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SESSlO  DE  18  DE  NOVEMBRO 


IV.  302-1911 

Orça  a receita  geral  da  Republica  para  o 
exercício  de  1912 

PREROGATIVA  CONGRESSIONAL 


A Constituição  da  Republica  conferiu  ao  Congresso  Nacional 
como  a primeira  das  suas  attribuições  privativas  — “orçar  a re- 
ceita, fixar  a despeza  federal  annualmente  e tomar  as  contas  da 
ireceita  e despeza  de  cada  exercicio  financeiro.”  (1) 

Essa  precedencia  constitucional  do  trabalho  orçamentário  so- 
bre os  demais  encargos  legislativos  não  foi  certamente  o resultado 
do  acaso,  sinão  o reconhecimento  da  importância  e preeminencia 
do  objecto  que  elle  encerra. 

Effectivamente,  0 orçamento  prescreve,  de  modo  systematico, 
a.  marcha  regular  da  gestão  publica,  assegurando  a manutenção 
dos  serviços,  promovendo  o desenvolvimento  gradual  da  economia 
nacional,  delimitando  a acção  do  Governo  com  a individuação  das 
despezas  e 0 preestabelecimento  dos  tributos.  E’  a funcção  capital 
do  Parlamento,  é o trabalho  annual  de  mais  relevância  que  lhe  é 
commettido  pela  Nação. 

A faculdade  de  elaborar  o orçamento  e de  fiscalizar-lhe  a exe- 
cução constitue  a prerogativa  fundamental  do  regímen  represen- 
tativo. O direito  de  exercel-a,  concedido  exclusivamente  ao  Par- 


ti) Jean  Fréderic  Bloch  L’Exercicv  Financier 1909. 
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lamento,  representa  paira  os  povos  a verdadeira  conquista  do  self . 
government,  alcançada  em  luta  lc-saga  e tenaz  contra  o poder 
da  tradição  e o despotismo  dos  reis,  luta  que  enche  largo  periodo 
da  historia  de  grandes  nações,  como  a Inglaterra,  a França,  a 
Allemanha,  etc. 

Dando  á faculdade  orçamentaria  toda  a extensão  compativel 
com  o Estado  moderno,  que  se  faz  forte  no  exame  e publicidade 
dos  actos  do  Governo,  o legislador  constituinte  reuniu  as  tres 
funcções  — fixar  a despeza,  orçar  a receita  e tomar  contas  na 
a.ttribuição,  por  exceli enci a,  do  Congresso  Nacional. 

O voto  da  despeza  e da  receita,  simplesmente,  não  bastaria 
para  a realidade  da  gestão  financeira,  desde  que  a execução  das 
leis  do  orçamento  não  fosse  submettida  ao  conhecimento  e inspe- 
cção  do  poder  que  as  decretou. 

A execução  importa  a experieneia  e verificação  dos  effeitos  da 
iei,  a prova  de  que  as  consignações  e estimativas  orçamentarias 
correspondem,  tanto  quanto  possivei,  ás  necessidades  dos  serviços 
e ao  justo  limite  da  contribuição  social  para  os  encargos  do  Esta- 
do; a execução  vale  o proprio  orçamento;  imprime-lhe  força,  dá- 
lhe  effectividade  e vida- 

A execução,  porém,  incumbe  ao  Governo.  Si  este  pudesse  exer- 
cital-a  sem  fiscalização,  facil  lhe  seria  desvirtuar,  restringir  ou 
extender  a prerogativa  do  Congresso,  reduzindo  ou  excedendo  as 
prescripções  do  orçamento,  attenuando  ou  ampliando  os  effeitos 
que  devessem  produzir. 

No  intuito  de  assegurar  a attribuição,  que  é o fundamento 
principal  da  sua  existência,  o Parlamento,  uma  vez  liquidado  o 
exercício  financeiro,  reassume  a faculdade  orçamentaria  e proce- 
de á tomada  de  contas  da  receita  e despeza  publicas- 

“Le  budget  voté,  il  faut,  en  effet,  assurer  1’exécution;  c’est 
le  rôle  du  Gouvernement,  ehargé  d’administrer,  de  faire  fonction- 
ner  les  Services  publics. 

Mais  lorsque  le  budget  est  exécuté,  le  Parlement  reprend  ses 
droits,  il  exerce  son  controle  et  cherche  à savoir  si  ses  prescri- 
ptions  ont  été  observées. 

Les  règles  de  la  contabilité  publique  sont  destinées  a facili- 
ter  1’action  des  Chambres,  à empêcher  les  infractions.  de  se  pro- 
duire  ou  à permettre  de  les  découvrir  et  de  les  réprimer.  C’est 
donc  à juste  titre  que  1’on  attache  aujourd^ui  tant  dhmportance 
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aux  príncipes  suivant  lesquels  les  budgets  sont  exéontés  et  ti  la 
forJne  des  comptes  que  -l<e  Gouvemement  doit  présemter  à 1’appro- 
bation  législative.  ” (1) 


INICIATIVAS  MALLOGRADAS  DE  FISCALIZAÇÃO  ORÇAMEN- 
TAR DO  CONGRESSO 

Consagrada  na  Constituição  a boa  doutrina,  está  o Congresso 
apparelhado  para  pôl-a  em  pratica  pelo  orgão  das  suas  commis- 
sões  permanentes,  — a de  finanças  e a de  tomada  de  contas. 

A commissão  de  finanças  desempenha-se  a custo  do  difficil 
e trabalhoso  encargo,  não  só  pela  falta  de  exame  c apuração  final 
das  contas  de  cada  exercício,  que  viriam  a fornecer  a base  para  as 
consignações  da  despeza  e as  estimativas  da  receita,  sinão  tam- 
bém pela  sensível  deficiência  de  informações  e retardamento  das 
peças  officiaes  indispensáveis  á elaboração  do  orçamento. 

A commissão  de  tomada  de  contas  nunca  poude  dar  effectivi- 
dade  ao  mandato  de  que  todos  os  annos  é investida,  porque  o Go- 
verno não  tem  dado  cumprimento  ao  dever  de  prestar  contas  da 
gestão  publica,  dever  que  lhe  poderia  garantir  o julgamento  de- 
finitivo da  solicitude  e zelo  que  deve  pôr  na  observância  das  ]>re- 
scripções  legaes  e na  execução  das  autorizações  que  lhe  são  ampla- 
mente  conferidas.  Forçoso  também  é confessar  que  o Congresso 
nunca  sentiu  que  lhe  cumpria  reclamar  semelhante  prestação  de 
contas,  sendo  eondemnadas  ao  archivo  as  iniciativas,  desde  muito 
apresentadas,  no  pensamento  de  tornar  realidade  a tomada  de  con- 
tas da  gestão  official. 

Dentre  essas  iniciativas  sobreleva  a do  Sr.  Alfredo  Varela,  no 
substancioso  projecto  do  “Codigo  Financeiro  da  Republica”,  que 
submetteu  á consideração  da  Camara  dos  Deputados.  Em  capitulo 
titulado  “Da  fiscalização  congressional”  está  estabelecida  a toma- 
da de  contas,  que,  em  caso  algum,  póde  ser  adiada  de  anno  para 
outro,  pela  apresentação  do  balanço  definitivo  da  gestão  finda  a 
31  de  Dezembro,  que  comprehende  as  operações  realizadas  nos  doze 
mezes  do  anno  financeiro  anterior,  e se  divide  em  duas  partes: 


(1)  Jean  Fxêdêric  Bloch,  L*Exercice  Financier , 1909. 
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“A  primeira  comprehende  o balanço  do  orçamento  coip  re- 
lação aos  artigos  do  mesmo,  discriminando: 

I.  Na  parte  relativa  á receita,  a especie  do  imposto,  ou  ren- 
das, a lei  que  as  mandou  cobrar,  a importância  arrecadada,  à 
que  deixou  de  o ser,  a discriminação  da  cobrança  por  Estados  e 
repartições- 

II.  No  que  diz  respeito  á despeza,  o objecto  delia,  a lei  que  a 
autorizou,  a quantia  paga,  a quem  e por  quem;  o resto  a pagar, 
a discriminação  dos  créditos  ordinários,  especiaes,  extraordinários 
<e  supplementares,  os  excessos  de  credito  ou  de  despeza  em  cada 
verba. 

A segunda  parte  do  balanço  comprehende  a conta  geral  do 
patrimônio  do  Estado,  com  as  variações  que  nelle  se  hajam  ve- 
rificado, discriminando: 

I.  O material  de  propriedade  do  Estado. 

II.  As  existências  activas  e passivas  dos  vários  depositos  an- 
iiexos  aos  serviços  instituídos  nos  orçamentos. 

III.  Os  bens  moveis  e immoveis.”  (1) 

Quando  ministro  da  Fazenda,  em  1905,  o Dr.  Leopoldo  de  Bu- 
lhões incumbiu  o Dr.  Didimo  Agapito  da  Veiga  de  organizar  o 
projecto  de  Codigo  de  Contabilidade  Publica.  Nesse  trabalho  vem 
consagrada  a prestação  de  contas  pelo  Presidente  da  Republica  ao 
Congresso  Nacional  da  gestão  financeira,  durante  o penúltimo 
exercício  encerrado.  O valioso  trabalho,  de  que  fazemos  aqui  men- 
ção, porque  foi  enviado  á Camara  em  mensagem  presidencial,  dis- 
põe no  art.  256  que  “a  prestação  das  contas  da  gestão  financeira 
tem  por  objecto  proporcionar  ao  Congresso  o conhecimento  da  exe- 
cução dada  á lei  do  orçamento  e ás  autorizações  conferidas  em  leis 
especiaes  para  realizar  operações  de  credito,  prover  aos  serviços 
ordinários  e extraordinários  da  administração  e abrir  ao  mesmo 
Congresso  ensejo  de  instituir  julgamento  sobre  os  factos  da  ge- 
rencia fiscal,  sob  todas  as  suas  manifestações  e aspectos." 

As  contas,  estabelece  o mesmo  projecto,  se^ão  previamente 
examinadas  pelo  Tribunal  de  Contas,  que  emittirá  parecer  sobre 
a regularidade  e exactidão  das  mesmas,  tornando  salientes  quaes- 
quer  erros,  enganos  ou  omissões.  As  despezas  registradas  sob  pro- 


(1)  Alfredo  Varela  — Projecto  do  Codiigo  Financeiro  da  RepublicaM jj 
1902 . 
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testo  serào  levadas  ao  conhecimento  do  Congresso,  que  as  appro- 
vará,  reprovará  ou  modificará. 

“Na  modelação  das  contas  annuaes  dos  exercidos  financeiros 
deve-se  ter  em  vista  a mais  completa  exposição  dos  factos  da  ge- 
rencia fiscal,  para  que  o Congresso  possa,  devidamente  esclareci- 
do, instituir  julgamento  sobre  a execução  da  receita  e sua  appli- 
cação  á despeza  publica.  Devem,  pois.  as  contas,  além  de  men- 
cionar todas  as  operações  referentes  á arrecadação  dos  dinheiros 
públicos  e o emprego  dado  a estes,  apresentar  a situação  de  todos 
os  serviços  de  receita  e despeza  no  principio  e no  fim  do  anno 
financeiro  (art.  266). 

“Na  lei  de  julgamento  das  contas  firmará  o Congresso  a in- 
telligencia  dos  dispositivos  da  lei  do  orçamento  e das  leis  espe- 
ciaes  que  abrirem  ou  autorizarem  a abertura  de  créditos,  sempre 
que  na  applicação  dos  mesmos  dispositivos  houverem  occcrrido  du- 
vidas." (1) 

A commissão  de  tomada  de  contar  de  1909,  por  iniciativa  dc» 
Sr.  Lindolpho  Camara,  fez  resalva  da  sua  responsabilidade  com  a 
apresentação  em  15  de  Julho  de  1909  de  projecto  de  lei  regulando 
a tomada  de  contas  legislativa.  O projecto,  que  tomou  o n.  43r 
confere  ao  Tribunal  de  Contas  a attribuição  de  organizar  o pro- 
cesso para  julgamento  das  contas  que  pelo  Poder  Executivo  devem 
ser  prestadas  das  operações  de  receita  e despeza  do  ultimo  exer- 
cício, definitivamente  liquidado  e encerrado,  inclusive  as  despezas 
mandadas  effectuar  com  a nota  de  “reservado",  as  transacções  do 
Thesouro  com  quaesquer  bancos  nacionaes  ou  estrangeiros,  os  cré- 
ditos extra-orçamentarios  abertos  no  exercicio  em  que  nelle  vigo- 
rarem e as  occurrencias  previstas  no  art-  49  do  dec.  leg.  n-  30  de 
8 de  Janeiro  de  1892,  que  define  casos  de  responsabilidade  do 
Fresidente  da  Republica. 


PRECEITUAÇÃO  DA  TOMADA  DE  CONTAS 

Sómente  agora,  decorridos  dous  annos,  mereceu  o momentoso 
assumpto  a solicitude  do  deputado  incumbido  de  o estudar,  no 
corrente  exercicio,  o Br.  Antonio  Carlos,  que,  elaborando  brilhan- 
te parecer,  apresentou  substitutivo  ao  projecto. 


(1)  Projecto  do  Codigo  da  Contabilidade  Publica  — 1905. 
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Assignei,  com  os  demais  membros  da  commissão  de  finanças, 
o parecer,  não  sem  exprimir  ao  illustre  relator  o voto  radical  p.ela 
eliminação  da  faculdade  das  despezas  reservadas  e confidenciaes, 
que  attentam  ‘ contra  a moral,  parecendo  bastante,  para  as  con- 
tingências da  administração  publica,  a possibilidade  das  despezas 
sob  protesto. 

O substitutivo  dá  ao  Presidente  da  Republica  a iniciativa  da 
prestação-  de  contas  da  gestão  financeira  do  penúltimo-  exercício 
encerrado,  cantas  que  serão  formuladas  pelo  Ministro  da  Fazenda 
com  os  elementos  das  organizadas  nos  demais  Ministérios  e as  for- 
necidas sobre  a arrecadação  da  receita,  a sua  distribuição  e appli- 
cação  pelas  estações  exactoras  e pagadoras-  Taes  contas,  antes  de 
presentes  ao  Congresso,  serão  sujeitas  ao  Tribunal  de  Contas,  que 
sebre  ellas  emittirá  parecer  assignalando  si,  na  execução  do  orça- 
mento, agio  o Poder  Executivo  com  inteira  observância  das  auto- 
rizações legislativas  e conforme  os  preceitos  da  contabilidade  pu- 
blica. Si  o Presidente  da  Republica  não  enviar  as  contas  da  gestão 
até  o dia  15  de  Maio,  o Tribunal  de  Contas,  dentro  de  30  dias,  ha- 
bilitará o Congresso,  eom  os  elementos  de  que  dispuzer,  para  ser 
feita  a tomada  de  contas.  Aos  dispositivos  propriamente  relativos 
á tomada  de  contas  o novo  projecto  addita  emendas  attinentes  ao 
registro  de  despezas  sob  protesto  e despezas  declaradas  reserva- 
das, de  que  nos  occuparemos  adiante,  quando  tratarmos  do  Tri- 
bunal de  Contas. 

A prestação  e tomada  de  contas,  feitas  com  o proposito  ale- 
vantado  de  apurar  a verdade  do  movimento  financeiro  de  cada 
exercício,  é dever  a que  se  não  podem  escusar  os  Governos  hones- 
tos e os  Congressos  compenetrados  do  mandato  que  exercem.  -São 
criminosas,  neste  terreno,  as  facilidades  e condescendências.  E’ 
necessário  que  a Nação  saiba,  de  exercicio  em  exercício,  a reali- 
dade da  situação  das  suas  finanças.  O Parlamento  que  fixa  a despeza 
e orça  a receita  e o governo,  a quem  incumbe  a execução  do  or- 
çamento, respondem  como  mandatarios,  perante  ella,  que  é a com- 
mittente,  pelo  descalabro  ou  pelo  successo  dos  negocios  públicos. 
São  elles,  pois,  directamente  interessados,  si  agem  com  a con- 
sciência da  responsabilidade  que  lhes  pesa,  em  que  seja  annual- 
mente  liquidada,  com  escrupuloso  rigor,  a gestão  que  um  autoriza  e 
que  o outro  exerce,  dos  interesses  da  communhão. 

Nos  termos  expostos,  a prestação  e tomada  de  contas  de  cada 
exercicio  contribuiria  com  efficacia  para  o-  acerto-  e segurança  da 
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organização  da  lei  de  orçamento  e para  a fiel  execução  das  suas 
disposições. 

Até  aqui,  infelizmente,  a tomada  de  contas  da  despeza  e da 
receita  por  parte  do  Congresso,  sem  lei  que  a regule,  não  tem  sido 
mais  do  que  simples  decoração  com  que  0‘  poder  legislativo  en- 
grandece o rol  de  attribuições  que  lhe  são  privativas.  Na  reali- 
dade, não  tem  existido  sinão  como  principio  inerte  de  garantia 
para  mysti ficar  a Nação. 

A’  contabilidade  legislativa  falta  o elemento  essencial,  a to- 
mada de  contas,  a fiscalização  parlamentar  da  execução  do  or- 
çamento, a que  é preciso  imprimir  todo  o zelo,  para  que  elle  seja 
o que  deve  ser,  a lei  basica  do  mechanismo  administrativo,  da 
força  do  Estado  e das  garantias  da  Nação. 

E’  indispensável  estabeleeel-a  segura  e intransgredivel,  sem 
o que  a prerogativa  orçamentaria  do  Congresso  ficará  incompleta 
« sujeita  á mystlfieação  do  poder  que  executa  a lei  de  meios- 


TRIBUNAL  DE  CONTAS 

A sua  creação 

A creação  do  Tribunal  de  Contas  é obra  genuinamente  re- 
publicana. 

Vinha  de  longe  o reconhecimento  da  indeclinável  necessidade 
de  ser  efficazmente  organizado  o serviço  de  exame  e fiscalização  da 
despeza  e receita  publicas. 

Em  1845,  Alves  Branco  offereceu  ao  Parlamento  notável  pro- 
jecto de  lei  estabelecendo  o Tribunal  de  Contas,  incumbido  de 
apresentar  (art.  17)  todos  os  annos  ao  Corpo  Legislativo,  dentro 
do  primeiro  mez  das  suas  sessões  “uni  Relatorio,  no  qual  não  só 
confira  o balanço  apresentado  pelo  Governo  no  anno  anterior,  com 
as  contas  tomadas,  a elle  relativas,  justificando  umas  pelas  ou- 
tras, como  também  de  apresentar  todas  as  irregularidades,  omis- 
sões e ahusos,  que  tiver  encontrado  na  arrecadação,  fiscalização  e 
distribuição  dos  dinheiros  públicos,  e os  defeitos  das  Leis  e Re- 
gulamentos que  pareçam  necessitar  de  reforma”.  (1) 


(1)  Relatorio  do  Ministério  da  Fazenda  de  1891. 
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Silveira  Martins,  em  1878.  entendia  ser  “de  necessidade  im- 
prescindível, para  a regeneração  das  finanças,  crear  um  Triburtal 
de  Contas,  composto  de  homens  de  ambos  os  partidos  políticos,  pa- 
ra cotejarem  com  a lei  de  créditos  as  ordens  e documentos,  que, 
originaram  as  despezas  ordenadas  pelos  ministros,  afim  do  Cor- 
po Legislativo  approval-as  por  lei,  como  por  lei  decreta  os  cré- 
ditos.” (1) 

O visconde  de  Ouro  Preto  considerava  a creação  do  Tribunal  de 
Contas  urgentíssima  e reclamada  pelos  mais  importantes  inte- 
resses públicos.  (2) 

E por  fim,  o conselheiro  João  Alfredo,  ultimo  ministro  da  fa- 
zenda do  Império,  proclamava  também  a necessidade  e urgência 
dfc  creação  de  um  Tribunal  de  Contas,  que  garantisse  a boa  admi- 
nistração dos  dinheiros  públicos,  e fosse  o alicerce  sobre  que  se 
alevantasse  a fiscalização  parlamentar  Será  elle,  accrescentava,  o 
unioo  que,  conhecendo  de  toda  a contabilidade  do  Estado,  possua 
meios  para  assegurar  ás  Camaras  e â Nação  que  os  balanços  de- 
monstram fiel  e perfeitamente  o movimento  dos  dinheiros  pú- 
blicos. (3) 

Não  obstante  tão  decisivos  pronunciamentos,  não  foi  levada 
a effeito,  no  antigo  regímen,  a creação  do  grande  instituto  fis- 
calizador . 


O Governo  Provisorio  da  Republica  instituiu  pelo  decreto  n. 
966-A  de  7 de  Novembro  de  1890  o Tribunal  de  Contas,  “corpo  de 
magistratura  intermediaria  á administração  e á legislatura,  que, 
collocado  em  posição  autonoma,  com  attribuições  de  revisões  e jul- 
gamento, cercado  de  garantias  contra  quaesquer  ameaças,  possa 
exercer  as  suas  funeções  vitaes  no  organismo  constitucional,  sem 
risco  de  converter-se  em  instituição  de  ornato  apparatoso  e in- 
útil” (4).  O novo  apparelho  foi  vasado  sob  o influxo  da  grande 
instituição  italiana,  cuja  lei  organica,  de  16  de  Agosto  de  1864. 
vem  transcripta  em  nota  á exposição  justificativa  do  decreto  de 
creação. 


(1)  Relatorio  do  Ministério  da  Fazenda  de  1878. 

(2)  Relatorio  do  Ministério  da  Fazenda  de  1879. 

(3)  Relatorio  do  Ministério  da  Fazenda  de  1889. 

(4)  Relatório  do  Ministério  da  Fazenda  — Ruy  Barbosa  — 1891. 
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Incumbiu  ao  Tribunal  o exame,  a revisão  e o julgamento  de 
todas  as  operações  concernentes  á receita  e despeza  da  Republi- 
ca; o registro  de  todos  os  decretos  do  poder  executivo,  ordens  ou 
avisos  dos  differenes  ministérios  susceptíveis  de  crear  despeza, 
ou  interessar  as  finanças  da  Republica,  quando'  reconheça  que  não 
violam  disposição  de  lei,  nem  excedam  os  créditos  votados  pelo 
poder  legislativo;  examinar  mensalmente  o movimento  da  recei- 
ta e despeza,  recapitulando  e revendo  annualmente,  os  resultados 
mensaes;  conferir  esses  resultados  com  os  que  lhe  forem  apre- 
sentados pelo  governo,  communicando  tudo  ao  poder  legislativo 
(Art.  l.°  2o  e 4o  do  dec.  de  7 de  Novembro  de  1890). 

Só  assim,  dizia,  o Sr.  Ruy  Barbosa,  dando  as  razões  da  crea- 
ção  do  Tribunal,  o orçamento,  passando,  em  sua  execução,  por  es- 
se cadinho,  tornar-se-á  verdadeiramente  essa  verdade,  de  que  se 
fala  entre  nós,  em  vão,  desde  que  neste  paiz  se  inauguraram  as- 
sembléas  parlamentares. 

A constituição  fez  vingar  a sabia  iniciativa  do  ministro  da 
Fazenda  do  Governo  Provisorio,  estabelecendo  no  art.  89:  “E* 
instituído  um  Tribunal  de  Contas  para  liquidar  as  contas  da  re- 
ceita e despeza  e verificar  a sua  legalidade,  antes  de  serem  pres- 
tadas ao  Congresso.  Os  membros  deste  Tribunal  serão  nomeados 
pelo  Presidente  da  Republica,  com  approvação  do  Senado,  e só- 
mente perderão  os  logares  por  sentença.” 


Convertido  o Congresso  Constituinte  em  ordinário,  a lei  n.  23. 
de  30  de  Outubro  de  1891,  que  reorganizou  os  serviços  da  admi- 
nistração federal,  reduziu  os  grandes  lineamentos  do  dispositivo 
constitucional,  incluindo  no  mecanismo  do  Ministério  da  Fazen- 
da o Tribunal  de  Contas,  letra  b do  art.  2.°,  ao  qual  passou  as  at- 
tribuições  de  julgar  do  Tribunal  do  Thesouro  — letra  b do  art.  12. 

Regulamentando  a nova  lei,  o poder  executivo,  sendo  mi- 
nistro da  Fazenda  o Sr.  fSerzedello  Corrêa,  expediu  o dec.  n. 
1.166  de  17  de  Dezembro  de  1892,  que  fazia  effectiva  a creação 
do  Tribunal  de  Contas  com  as  attribuições  determinadas  no  art. 
89  da  Constituição,  comprehendidas  com  amplitude  que  muito 
honrava  o governo  de  então. 
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Em  1893,  o Congresso  Nacional  deu  nova  organização  ao  Tri- 
bunal, mantendo  o veto  absoluto  para  casos  especificados.  O,  Pre- 
sidente da  Republica,  porém,  negou  sancção  á proposição  legisla- 
tiva e o Congresso  acceitou  as  razões  do  veto. 

Por  ultimo,  foi  reorganizado  o Tribunal  por  dec.  n.  392  de 
S de  Outubro  de  1896,  sendo  expedido  o respectivo  regulamento 
por  decreto  n.  2.409  de  23  de  Dezembro  do  mesmo  anno. 

E’  o regímen  que  actualmente  vigora. 


A SUA  COMPETÊNCIA 

O Tribunal  de  Contas,  com  jurisdicção  própria  e privativa  so- 
bre as  pessoas  e as  matérias  sujeitas  á sua  competência,  exercita 
a funcção  fiscalizadora  da  administração  financeira,  instituindo 
exame  prévio  sobre  os  actos  que  entendem  com  a receita  e des- 
pezas  publicas  e revendo  as  contas  ministeriaes. 

Quanto  á receita,  competedhe  examinar  e registrar  os  decre- 
tos e as  instrucções  do  Governo,  que  tenham  por  fim  regular  a ar- 
recadação dos  impostos  ou  taxas  mencionadas  nas  leis  de  meios; 
rever  os  balancetes  mensaes  de  todas  as  estações  e repartições  ar- 
recadadoras; confrontar  os  balancetes  e o seu  resultado  com  o ba- 
lanço geral  do  exercício  e as  demonstrações  da  receita  arrecada- 
da; e verificar  e approvar  as  fianças  e cauções  de  todos  os  res- 
ponsáveis . 

Quanto  á despeza,  compete-lhe  velar  por  que  a applicação  dos 
dinheiros  públicos  se  dê  de  conformidade  com  as  leis  do  orçamen- 
te da  despeza  e os  créditos  especiaes  e addicionaes  regularmente 
abertos;  instituir  exame  sobre  as  distribuições  dos  créditos  e con- 
tractos que  derem  origem  á despeza  de  qualquer  natureza,  os 
mandados  e avisos  de  adeantamentos  a fazer  a repartições,  em- 
pregados ou  particulares  que  tiverem  a seu  cargo  a execução  de 
serviços  previstos  no  orçamento;  emittir  parecer  sobre  a pro- 
posta para  abertura  de  créditos  supplementares  e extraordinários, 
a qual  o Governo  deverá  submetter  previamente  ao  Tribunal,  pa- 
ra que  verifique  si  é legal  o uso  desse  expediente  de  contabilida- 
de publica;  verificar  a regularidade  de  todas  as  ordens  de  paga- 
mento expedidas  pelos  differentes  ministérios  para  dentro  ou  fó- 
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ra.  da  paiz;  apurar'  a legalidade  das  aposentadorias,  meio  soldo  e 
montepios  militares,  e civis  e examinar  si  a fixação  dos  vencimen- 
tos de  inactividade  e das  pensões  está  de  accôrdo  com  a lei;  fa- 
zer o confronto  dos  balanços  geraes  dos  exercieios  com  os  resulta- 
dos das  contas  dos  responsáveis  e com  as  autorizações  legislati- 
vas, contendo  os  balanços  a classificação  da  depeza  segundo  os 
respectivos  responsáveis;  expor  em  relatorio  annual  ás  casas  do 
Congresso  a situação  da  Fazenda  Federal;  preparar  as  medidas 
tendentes  á melhor  arrecadação  da  receita  e á fiscalização  da  des- 
peza;  emittir  parecer  sobre  a expansão  desta  e as  suas  causas  e 
fazer  menção  dos  abusas  e omissões  praticadas  na  execução  das 
leis  do  orçamento  e nas  que  entenderem  com  a administração 
fiscal . 

O Tribunal  ordena  o registro  dos.  actos  de  despeza,  quando 
estiverem  revestidos  dos  requisitos  legaes,  e o dos  de  receita, 
quando  lhe  parecer  que  a lei  4o*  orçamento  autoriza  a arreedação 
do  imposto  e que  este  foi  decretado  pelo  Governo  de  conformidade 
com  a referida  autorização;  no  caso  contrario,  recusa  o registro, 
em  despacho  fundamentado,  dentro  de  dez  dias.  Julgando  o mi- 
nistro ordenador  que  a cobrança  do  imposto  ou  a despeza  a que  foi 
negado  registra,  devem  ser  executadas,  submetterá  o caso  em 
exposição  escripta,  ao  Presidente  da  Republiea,  e si  este  ordenar, 
por  despacho,  que  os  actos  sejam  praticados,  o Tribunal  os  regis- 
trará sob  protesto,  dando  de  tudo  conhecimento  ao  Congresso  no 
relatorio  annuai 

A acção  fiscalizadora  do  Tribunal  é prévia.  Apenas  tem  logar 
a posteriori  nos  casos  expressos  no  § 6o  do  art.  2o,  relativa  ás 
despezas  com  o pagamento  de  lettras  do  Tbesouro  de  qualquer  ti- 
tulo da  divida  fluctuante  e dos  juros  devidos;  ás  despezas  miúdas 
e de  expediente  das  repartições;  ás  operações  de  credito  autori- 
zadas em  lei,  quando  fôr  necessária  a reserva  para  o seu  bom 
exito;  aos  supprimentos  de  fundos  para  compra  de  gene'os  ali- 
mentícios, combustível  e matéria  prima  para  as  offícinas  de  es- 
tabelecimentos públicos  e para  as  estradas  de  ferro;  ás  despezas 
feitas  em  periodo  de  guerra  ou  estado  de  sitio,  — devendo  o re- 
gistro ser  feito  sob  protesto,  quando  o Tribunal  achar  que  taes 
actos  não  foram  legalmente  executados  e ser  tudo  levado  ao  co- 
nhecimento do  Congresso  Nacional. 


12 


Além  da  formula  — sob  protesto  — dada  ao  registro  dos 
actos,  cuja  legalidade  não  foi  reconhecida,  teve  inclusão  no  final 
do  art.  2o,  que  é o preceituario  da  acção  fiscalizadora  do  Tribunal 
— o seguinte  dispositivo:  “As  despezas  de  caracter  reservado  e 
confidencial  serão  registradas  desde  que  o credito  da  consignação 
respectiva  as  comporte’’. 

Taes  são  os  dispositivos  que  regulam  a acção  do  Tribunal  de 
Contas- 


A SUA  IMPORTÂNCIA 

E’  evidente  que  predominou  no  espirito  do  legislador  o pen- 
samento de  investir  o Tribunal  da  precisa  autonomia  e autoridade 
no  exame  dos  actos  que  entendem  com  a despeza  e a receita  publi- 
cas e na  revisão  das  contas  ministeriaes.  Nem  de  outro  modo  cor- 
íesponderia  elle  á necessidade  capital  que  representava  no  orga- 
nismo do  Estado,  necessidade  desde  muito  apontada  por  estadis- 
tas e publicistas  de  valor  e saber.  Seria  apenas  no  caso  inverso, 
engrenagem  ornamental  da  administração,  tendente  a retardar  o 
andamento  dos  serviços,  sem  o fim  moralizador  da  inspecção  su- 
perior e efficaz  dos  actos  do  Governo  no  domínio  das  finanças. 

A constituição,  prescrevendo,  como  attribuição  maxima  do 
Congresso  Nacional,  a elaboração  dos  orçamentos  e a tomada  de 
contas  da  receita  e despeza  de  cada  exercicio  financeiro  — art.  34 
n.  1 — e instituindo  o Tribunal  de  Contas  para  liquidar  taes  con- 
tas e verificar  a sua  legalidade,  antes  de  serem  prestadas  ao  poder 
legislativo  — art.  39  — , evidentemente,  fez  desse  Tribunal  um 
apparelho  auxiliar  deste  poder,  para  cumprimento  daquella  attri- 
buição- E o legislador,  em  funcção  ordinaria,  incumbindo  o mesmo 
Tribunal  de  expor  ao  Congresso,  em  relatório  annual,  a situação 
da  Fazenda  Federal,  propôr  as  medidas  tendentes  á melhor  arre- 
cadação da  receita  e á fiscalização  da  despeza.  emittir  parecer  so- 
bre a expansão  desta  e as  suas  causas  e fazer  mensão  dos  abusos 
e omissões  praticados  na  execução  das  leis  do  orçamento  — art. 
2o  § 2o,  letra  g da  lei  n.  391  de  7 de  Outubro  de  1896,  corroborando 
dessa  arte  o conceito  constitucional,  também  considerou  aquelle 
instituto  collaborador  necessário  do  Congresso  em  todo  o trabalho 
da  contabilidade  legislativa. 
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O Tribunal  de  Contas  é instituto  da  mais  elevada  importân- 
cia na  organização  política  e administrativa  da  Republica,  a cujo 
regimen  é preciso  que  se  afeiçôe  de  maneira  integral,  contribuin- 
do efficaz  e decisivamente  para  a regularidade  da  marcha  dos  ser- 
viços e da  fiscalização  das  finanças  publicas. 


IMPERFEIÇÃO  DO  SEU  FUNCCIONAMENTO 

A adaptação  ao  novo  regimen  do  apparelho  fiscalizador,  deli- 
neado sob  a influencia  dos  seus  congeneres  belga,  francez  e italia- 
no, não  foi  completa  e perfeita.  Ou  seja  pela  circumstancia  do  le- 
gislador ter  tido  em  vista  a estructura  daquelles  institutos,  cada 
um  modelado  conforme  as  condições  peculiares  aos  respectivos  pai- 
zes,  a que  se  não  ajustam  precisamente  as  nossas,  ou  seja  pelas 
deficiências  da  organização  dos  serviços  que  possuímos,  ou  por  uma 
e outra  razão,  o que  é verdade,  infelizmente,  é que  o Tribunal 
brasileiro  não  tem  correspondido  á funcção  especial  que  lhe  é pró- 
pria, e que  é indispensável  venha  a exercer  com  plenitude  de  acção 
e efficiencia  de  poder. 

Tribunal  de  fiscalização,  elle,  quanto  á receita,  sómente  exerce 
com  regularidade,  a funcção  relativa  ás  fianças  e cauções  (letra  d), 
serviço  que  está  perfeitamente  organizado. 

Deliberando  unicamente  sobre  os  assumptos  que  são  submet- 
tidos  á sua  apreciação,  deixa  de  examinar  e registrar  as  instruc- 
ções  expedidas  pelo  Ministro  da  Fazenda  e as  emanadas  do  The- 
zouro  e das  Delegacias  Fiscaes,  em  forma  de  circulares,  avisos, 
portarias  e ordens  sobre  a arrecadação  de  imposto  e taxas  mencio- 
nadas no  orçamento. 

A revisão  dos  balancetes  mensaes  de  todas  as  estações  e repar- 
tições arrecadadoras  não  é levada  a ef feito,  em  grande  parte  ou  é 
superficialmente  realizada,  devido  á tardança  e á irregularidade 
dos  respectivos  quadros  e papeis,  que  servem,  de  ordinário,  para 
o mappa  da  receita  arrecadada  e para  os  relatórios,  de  que,  aliás, 
sempre  constam  as  omissões,  sem  que  sejam  os  responsáveis  re- 
missos passíveis  de  pena.  O confronto  dos  balancetes  e o seu  resul- 
tado com  o balanço  geral  do  exercido,  nunca  se  fez,  porque  este 
balanço  só  apparece  annos  depois  de  ser  encerrado,  não  havendo 
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acto  algum  dando  oonhecimento  delle  ao  Tribunal.  O ultimo  balan- 
ço geral  publicado  pelo  Thesouro  corresponde  ao  anno  de  1907; 
o de  1908  foi  consumido  no  inoendio  da  Imprensa  Nacional. 


E quanto  á despeza  — das  attribuições  que  lhe  são  commetti- 
das  nas  letras  a,  b,  c,  d,  e,  f e g do  n.  2 do  art-  2o  da  alludida  lei, 
pode-se  dizer  que  apenas  duas  exerce  com  efficacia:  as  que  tratam 
das  aposentadorias,  meio  soldo  e montepios  militar  e civil,  excepção 
feita  das  reformas  de  officiaes  do  exercito  e da  armada,  de  cuja 
legalidade  nunca  conheceu;  e da  apresentação  ao  Congresso  Na- 
cional do  relatorio  sobre  a situação  da  Fazenda  Federal,  trabalho 
sempre  bem  elaborado,  de  sã  doutrina  e valiosa  informação. 

As  outras  não  têm  ou  não  podem  ter  inteiro  e regular  cum- 
primento. E’  certo  que  todos  os  recursos  orçamentários  são  dados 
a registro  pelo  Tribunal.  A quasi  totalidade  delles  é destinada 
á distribuição  pelo  Thesouro,  Contabilidades  de  Marinha,  Guerra, 
Correios,  Telegraphos,  Estrada  de  Ferro  Central,  Delegacias  Fis- 
caes  nos  Estados  e Delegacia  do  Thesouro  em  Londres.  A este  res- 
peito citaremos  opiniões  que  valem  como  depoimentos  irrefragavels. 

O exame  prévio  do  Tribunal  só  se  instituo,  verdadeiramente, 
diz  o Dr.  Alfredo  Valladão,  Tepresentante  do  Ministério  Pubiieo  (1) 
quando  recahe  sobre  a ordem  directa,  expedida  a favor  do  credor 
ou  credores,  nominalmente  designados. 

A applicação  dos  créditos,  distribuidos  ás  estações  fiscaes,  é, 
cie  todo  o ponto,  livre  de  fiscalização  do  Tribunal  de  Contas,  diz 
o seu  illustre  Presidente,  Dr.  Didinio  Agapito  da  Veiga  (2);  re- 
duzida ao  registro  das  distribuições  dos  créditos,  outra  significa- 
ção mais  não  tem  do  que  um  conceito  do  mesmo  Tribunal  no  sen- 
tido de  poderem  as  estações  habilitadas  com  os  créditos  precisos  á 
realização  e ao  provimento  dos  serviços  a seu  cargo,  e que  taes  cré- 
ditos se  acham  dentro  das  forças  dos  titulos  orçamentários.  Como 
se  vê,  não  corresponde  este  regimen  de  fiscalização  a um  proces- 
so de  contrasteação  uniforme,  logico  e completo.  Ao  passo  que  os 
mandados  de  despeza  expedidos  pelos  Ministros,  no  Districto  Fe- 
deral, são  sujeitos  ao  exame  prévio,  por  meio  do  qual  se  apuram 


(1)  «Estudos  sobre  o Tribunal  de  Contas»  — 1911. 

(2)  «Relatorio  do  Tribunal  de  Contas»  — 1906. 


15 


todos  os  requisitos  da  legalidade  da  ordem,  para  que  o pagamen- 
to se  possa  realizai1,  primando  entre  taes  requisitos  a existência 
do  credito  orçamentário,  cuja  -verificação  é condição  fundamental 
da  deliberação  sobre  o registro;  nas  estações  delegadas  do  The- 
souro,  nos  Estados,  taes  pagamentos  se  apuram  sem  contrasteação 
por  parte  do  Tribunal,*  e a applicação  dos  créditos  distribuidos  e 
registrados,  para  habilitar  taes  estações  ao  pagamento  dos  servi- 
ços, escapa  á acção  prévia  da  fiscalização,  que  é nulla  nos  actos 
dos  ordenadores  secundários  e rigorosa  nas  dos  Ministros,  orde- 
nadores  primários  da  despeza  publica. 

E o digno  representante  do  Ministério  Publico  (1)  consigna 
ministério  por  ministério,  as  importâncias  distribuidas,  no  exer- 
cido de  1909,  ás  Delegacias  Fiscaes,  nos  Estados,  ao  Thesouro,  ás 
Contabliidades  da  Marinha  e da  Gnerra  e outras  repartições  da 
Capital  Federal  e á Delegacia  em  Londres,  importâncias  que  so- 
bem a 288.044:718$408  — papel  — e a 81.124 :089$595  — ouro  — 
e são  despendidas  sem  o exame  prévio  instituido  em  lei. 

Havendo  o Tribunal  de  Contas  registrado,  naquelle  exercí- 
cio, a despeza  de  368.734: 992$261  — papel  — e 88.332 :730$014  — 
ouro  — resulta  que  o exame  prévio  apenas  se  verificou  sobre  a 

despeza,  na  importância  de  80.690 : 273$853  — papel  — e 

7.208:640$419  — ouro  — constante  de  ordens  de  pagamento  e man- 
dados por  antecipação- 

Os  contractos  feitos  pelo  Governo  para  differentes  serviços  do 
interesse  publico,  muitos  da  maior  relevância,  em  que  se  impõe, 
para  a Fazenda,  a previsão  dos  encargos  e dos  correspondentes  re- 
cursos, escapam  á apreciação  total  e rigorosa  do  Tribunal,  a que 
apenas  é dado  se  pronunciar  sobre  a conformidade  dos  mesmos  com 
as  disposições  legaes  que  os  autorizam  e com  as  prescripções  da 
contabilidade. 

E’  muito  deficiente  a fiscalização  prévia  praticada  pelo  Tri- 
bunal, o que  sobremaneira,  se  faz  deplorável,  por  ser  a mais  va- 
liosa e segura,  o que  verdadeiramente,  impede  o desvio  e exces- 
so, em  matéria  de  tanta  gravidade  e hnportancia,  como  a despeza 
publica.  Deve-se  attribuir  a sensivel  lacuna,  principalmente  ás 
omissões,  aos  defeitos  e vícios  a cada  passo  notados  na  organização 
geral  dos  serviços  que  se  prendem  á contabilidade  publica. 


(1)  «Estudos  sobre  o Tribunal  de  Contas»  de  Alfredo  Valladão 

— 1911. 
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Não  menos  falha  também  é a fiscalização  d posteriori , levada  a 
effeito  pelo  Tribunal  nos  balancetes  mensaes  das  repartições,  na  to- 
mada de  contas  dos  responsáveis  é no  confronto  do  respectivo  re- 
sultado com  o balanço  geral.  Já  observamos,  no  caso  idêntico  em 
relação  á receita,  a falta  ou  tardança  na#  remessa  dos  balancetes 
e contas  e,  bem  assim,  as  irregularidades  que  contêm. 

Observaremos  ainda  que  qualquer  fiscalização  poderá  ser  in- 
útil e illusoria,  sem  que  aos  balancetes  e contas  acompanhem  to- 
dos os  documentos  justificativos  dos  lançamentos  feitos. 

Demais,  diz  o illustre  Presidente  do  Tribunal:  “O  exame  a 
posteriori  ou  successivo  deixa  consummar-se  a despeza  para  depois 
fiscalizar  a legalidade  da  mesma;  sendo  de  todo  o ponto  illuso- 
rJa  a responsabilidade  do  ordenador,  que  nunca  se  torna  effectiva,  e 
a do  pagador,  sempre  que  a despeza  paga  fôr  de  cifra  tão  elevada 
que  exceda  o valor  da  caução  prestada  e o dos  bens  do  responsável; 
a fazenda  publica  vê-se  lesada,  fica  a descoberto  de  qualquer  ga- 
rantia, o que  de  per  si  só,  é suffieiente  para  condemnar  o regi- 
nen  de  contrasteação  ex  post  facto-” 

Os  relatórios  do  Tribunal  consignam  annualmente  as  importân- 
cias despendidas  nas  repartições  fiscaes  — sem  distribuição  ou 
com  excesso  do  respectivo  credito. 

Ainda  o relatorio  de  1909,  o ultimo  que  possuímos,  faz  men- 
ção de  tão  grandes  irregularidades  commettidas  na  alfandega 
desta  capital,  na  delegacia  fiscal  do  Pará  — com  o excesso  de  cré- 
ditos, em  diversas  verbas,  de  338 : 724$870,  na  do  Maranhão,  Piau- 
hy,  Ceará,  Pernambuco  — com  a despeza  sem  a distribuição,  de 
1.023: 842$201,  Alagôas,  Espirito  Santo,  S.  Paulo,  Paraná,  Santa 
Catharina,  Goyaz  e na  delegacia  do  Thesouro  em  Londres  — com 
excessos  de  822:459$624.  nas  verbas  do  Ministério  da  Viação  e s«n 
a devida  distribuição  de  195:347$666  nas  do  Ministério  da  Agri- 
cultura e de  4.955:227$889  no  Ministério  da  Fazenda- 

Alludindo  a taes  factos,  como  graves  infracções  dos  preceitos 
da  contabilidade,  diz  o Dr.  Alfredo  Valladão  (2),  e não  é demais 
repetir,  corroborando  os  conceitos  acima  citados,  do  Dr.  Dldimo 
Agapito  da  Veiga:  “O  Presidente  da  Republica  e os  seus  Ministros 
rão  podem  ordenar  despeza  que  não.  esteja  autorizada  por  lfi,  ou 
contra  a forma  da  lei,  por  ser  crime  de  responsabilidade. 


il)  Relatorio  cio  Tribunal  le  Contas  de  1899. 
( 2 V Obra  citada . 
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Entretanto,  os  ordenadores  secundários,  nas  estações  pagado- 
ras,  se  julgam  com  o direito  de  fazer  aquillo  que  é vedado  ao 
Presidente  da  Republica  e aos  Ministros!  ” E fazem,  accrescen ta- 
remos, pela  imperiosa  contingência  do  serviço,  cuja  deficiência 
de  organização  eloquentemente  resalta  de  tal  anomalia,  rclaman- 
do  remedio  prompto  e efficaz. 


O exercício  da  jurísdicção  contenciosa  do  Tribunal  (art.  3o 
da  lei  que  o reorganizou)  é ainda  por  demais  incompleto,  apezar 
úo  augmento  de  anno  para  anno  verificado  na  prestação  de  contas 
pelos  responsáveis  da  Fazenda. 

Para  julgar  que  não  exaggeramos,  basta  attentar  para  o nu- 
mero de  processos  julgados  pelo  Tribunal,  em  relação  ao  numero 
de  responsáveis- 

Revendo  os  Relatórios,  que  publicaram,  com  os  devidos  escla- 
recimentos, as  respectivas  relações,  formamos  o seguinte  quadro 
dos 

PROCESSOS  JULGADOS  PELO  TRIBUNAL  DE  CONTAS 


1900 

1901 

1902 

1903 

1908 

Conta, dnria.  da  Gnerra..  

3 

4 

6 

57 

Delegaeia»  Fiscaes 

26 

30 

33 

29 

Administrações  dos  Correios 

4 

6 

17 

36 

177 

Contadoria  dos  Telegraphos 

5 

3 

1 

5 

Tribunal  de  Contas 

10 

27 

45 

59 

52 

Contadoria  da  Marinha 

124 

146 

207 

267 

231 

169 

215 

303 

395 

528 

45 

69 

96 

128 

207 

Não  encontramos  a relação  dos  processos  julgados  no3  rela- 
!torios  de  outros  annos,  com  excepção  do  de  1909,  que  menciona  o 
total  de  550  e cujo  apanhado,  pela  natureza  das  contas,  não  tive- 
ram tempo  de  fazer.  Dentre  os  iniciados  pelo  Tribunal  foram  ape- 
nas 52,  sendo  44  constantes  de  adeantamentos,  de  que  tomou  conhe- 
cimento por  intermédio  da  3a  Sub-Directoria,.  simplesmente  por  não 
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poderem  ser  comprovadas  as  respectivas  applicações  dentro  do 
exercício  em  que  foram  feitas,  caso  em  que  são  apurados  peia  1* 
e 2a  Sub-Directorias,  como  simples  apreciação  de  despezas  feitas 
por  conta  de  adeantamentos  registrados. 

Os  adeantamentos  feitos  nos  Estados  não  soffrem  fiscalização 
por  parte  do  Tribunal  pois  que  não  são  submettidos  á apreciação 
deste  os  processos  das  respectivas  comprovações. 

Apreciando  o quadro  acima,  que  basta  para  demonstração  ie 
nossas  observações,  cumpre  consignar,  desde  logo  que  os  processos 
da  Contadoria  da  Marinha  não  têm  por  objecto  o dispêndio  de 
dinheiro  a não  serem  pequenos  adeantamentos  para  frescos  e ver- 
duras. mas  de  generos  e sobresal entes  destinados  á Armada- 

Feita  a subtracção  destes  processos,  ficam  reduzidos  a menos  ie 
metade  os  julgamentos  de  contas  dos  responsáveis,  isto  é,  a 45  em 
1900,  a 69  em  1901,  a 96  em  1902,  a 128  em  1903  e a 297  cm  1908. 

Considere-se  em  face  do  quadro  acima  a totalidade  dos  respon- 
sáveis pela  arrecadação  e dispêndio  dos  dinheiros  públicos  no  paiz, 
e ter-se-á  a certeza  da  insignificância  dos  julgamentos  realizados 
pelo  Tribunal.  Só  nos  Correios  attingem  elles,  nas  quatro  classes 
de  agencias,  a 3.246,  além  de  21  thesoureiros  das  administrações, 
1 almoxarife  da  directoria  geral  e 3 thesoureiros  das  sub-adminis- 
trações  de  Minas  Geraes.  Accrescentem-se  17  postos  fiscaes,  915 
collectorias  federaes,  das  quaes  41  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
cujas  contas  são  tomadas  pela  3a  Sub-Directoria  do  Tribunal.  41 
mesas  de  rendas,  19  delegacias  fiscaes,  alfandegas,  almoxarifados, 
pagadorias,  recebedoria,  cobradores,  agentes,  etc.,  etc.,  e podeTse-á 
avaliar  quão  incompleto  é o serviço  de  julgamento,  em  única  ins- 
tancia, das  contas  de  todas  as  repartições,  empregados  e quaes- 
quer  responsáveis- 

A esse  respeito  declarou  o Presidente  do  Tribunal:  (1) 

“Na  apuração  da  responsabilidade  dos  exactores  e pagadores, 
para  a definitiva  affirmação  da  situação  dos  mesmos  para  com  a 
Fazenda  Publica,  a acção  do  Tribunal  não  tem  tido  a prompta  ex- 
pedição que  fôra  para  desejar  em  tão  relevante  assumpto,  e,  o que 
mais  é,  continua,  quando  levado  a termo  final  o processo  da  to- 
mada de  contas,  com  o julgamento  e oondemnação  do  responsável 
ao  pagamento  do  alcance  apurado,  a ter  a sua  efficiencia  de  todo 
ponto  annullada,  pela  falta  de  execução  dos  julgados  proferidos. 


(1)  Itelatorio  do  Tribunal  de  Contas  -de  1906. 
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iDe  tal  eorte,  nunca  foi  possível  ao  Tribunal  de  Contas  dar  ef- 
fectivo  e completo  cumprimento  á importante  funcção  que  a Consti- 
tuição da  Republica  lhe  attribuiu  — de  liquidar  as  contas  da 
receita  e da  despeza  e verificar  a sua  legitimidade,  antes  de  serem 
prestadas  ao  Congresso.” 

PROVIDENCIAS  NECESSÁRIAS 

Apontando  com  franqueza  as  deficiências  verificadas  no  func- 
cionamento  do  grande  instituto  fiscalizador,  diz,  com  reconhecida 
autoridade,  o Dr.  Didimo  Agapito  da  Veiga:  (1) 

“A  morosidade  que  apresenta  a apuração  das  contas  encon- 
tra em  parte  explicação  acceitavel  na  insufficiencia  do  pessoal  des- 
tinado a tal  serviço  e na  massa  sempre  crescente  das  contas  a 
apurar;  a sua  principal  causa  existe,  porém,  na  modelação  do  pro 
cesso,  que  em  seu  desenvolvimento  por  tempo  interminável,  á fal- 
ta de  fixação  de  prazos  fataes,  para  realização  de  certos  actos  do 
estagio  de  instrucção,  abre  ensejo  ao  abusivo  protrahimenta 
dos  tramites  do  cyclo  preparatório  das  contas,  para  o julgamen- 
to final  do  Tribunal.” 

E accrescenta  como  providencias  que  devem  ser  tomadas  (2)  : 
“Confira-se  ás  delegações  do  Tribunal  nos  Estados  competência  para 
apurarem,  em  prazo  prefixado,  as  contas  dos  .responsáveis,  entran- 
do, como  elemento  para  fixação  do  prazo,  o numero  de  exercícios 
a examinar  e a importância  das  operações  da  gestão  a apurar;  dê- 
se-lhes,  como  davam  ás  delegações  do  Thesouro  os  decretos  de  22 
de  Novembro  de  1851  e de  10  de  IMarço  de  1860,  faculdade  de  insti- 
tuir julgamento,  embora  dependente  da  confirmação  do  Triouna'. 
de  Contas,  sempre  que  houver  alcance,  ou  que,  na  hypoth^se  de. 
expedição  de  quitação,  entender  o representante  da  Fazenda,  de- 
ver ser  o caso  affecto  á apreciação  do  mesmo  Tribunal,  e a situa- 
ção melhorará  de  modo  considerável. 

A falta  de  execução  dos  julgados  proferidos,  o que  importa  enr 
não  serem  recolhidas  aos  cofres  públicos  avultadas  quantias  exis- 
tentes em  mãos  de  responsáveis,  já  condemnados  a pagal-as,  sõ  en- 
contra remedio  na  attribuição  conferida  ao  Tribunal,  para  dar  eie^ 
cução  aos  proprios  julgados,  attribuição  que  envolve  o reconheci— 


(1)  Idem. 

(2)  Idem. 
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mento  da  competência  do  caracter  judiciário,  sempre  conferida,  a 
datar  do  Regimento  de  Contas  de  3 de  Setembro  de  1627,  aos  insti- 
tutos encarregados  da  apuração  das  contas  dos  exactores  e pa- 
gadores. ” 

0 Dr.  Alfredo  Valladão,  representante  do  Ministério  Publi- 
co junto  ao  Tribunal,  aponta,  semelhantemente,  as  mesmas  defi- 
ciências no  funccionamento  desse  instituto  e prescreve  idênticas 
providencias  (1) 


Da  summaria  exposição  feita  e das  valiosas  e insuspeitas  opi- 
niões citadas,  infere-se  que  o Tribunal  de  Contas  está  longe  de 
ser  o instituto  modelar  de  que  tem  imprescindivel  necessidade  a 
administração  das  finanças  da  Republica. 

São  decorridos  quinze  annos  que  foi  reorganizado  o Tribunal, 
e,  em  tão  longo  prazo,  não  cuidamos  de,  por  actos  complementa- 
res, preparar-lhe  a adaptação  natural  ao  mecanismo  da  contabi- 
lidade publica- 

Os  Srs.  Conselheiro  Ruy  Barbosa,  no  Senado,  em  1907,  e Dr. 
Barbosa  Lima,  na  Camara,  em  1909,  apresentaram  projectos  de  lei, 
que,  infelizmente,  não  lograram  sahir  do  seio  das  Commissões, 
modificando  a estructura  do  Tribunal  de  Contas. 

O primeiro  projecto  estabelece  providencias  sobre  o pessoal; 
manda,  quando  o Presidente  da  Republica  usar  da  attribuição  que 
lhe  confere  a art  2o  § 3o  do  decreto  legislativo  de  8 de  Outubro  de 
1896  e o Tribunal  mantiver  a sua  deliberação,  dar  conhecimento  ás 
duas  Casas  do  Congresso  dos  fundamentos  da  recusa  e do  registro 
sob  protesto,  dentro  de  48  horas  ou  nos  15  primeiros  dias  de  re- 
união, segundo  o acto  oceorrer  durante  as  sessões  ou  no  interval- 
lo  destas;  prescreve  que  a nota  de  “reservado”,  lançada  pelo  pro- 
prio  ministro  ordenador,  tem  como  unico  effeito  impedir  a publi- 
cação do  acto  e deliberação  do  Tribunal,  que  em  todo  caso  será 
declarada  em  livro  especial  sob  a responsabilidade  do  secretario; 
estatue  que  a execução  das  sentenças  do  Tribunal  será  promovida 
pelo  representante  do  Ministério  Publico,  perante  o director  que 
tiver  relatado  o feito,  sendo  seus  termos  os  do  executivo  conee- 


(1)  Obra  citada. 
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dido  á Fazenda  Publica  para  a cobrança  das  dividas  fiscacs;  con- 
sidera que  commetterá  falta  disciplinar  passivel  de  demissão  ou 
suspensão,  applicada  aquella  no  caso  de  reincidência,  o chefe  de 
repartição  que  não  der  uma  vez  por  mez  pelo  menos,  e em  dia 
indeterminado,  balanço  nos  respectivos  cofres;  crêa  no  Tribunal 
um  corpo  especial  de  tomadores  de  contas,  composto  de  dez  empre- 
gados, os  quaes  serão  enviados  aos  Estados,  não  só  para  organiza- 
rem os  processos  que  estiverem  sem  andamento  nas  repartições 
enumeradas  no  art  207  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  2.400. 
de  23  de  Dezembro  de  1896,  como  também  para  instruir  o pessoal 
das  mesmas  repartições;  e estabelece  outras  providencias. 

O outro  projecto  divde  o pessoal  do  Tribunal  em  dous  cor- 
pos — um  instruetivo,  para  o preparo  dos  papeis  e processos; 
outro,  para  as  funeções  de  julgamento;  veda  o registro  sob  pro- 
testo quando  a recusa  se  fundar  em  falta  de  credito,  quer  esta  pro- 
venha de  não  ter  sido  o serviço  contemplado  com  verba  no  orça- 
mento, quer  porque  já -não  tenha  o titulo  orçamentário  saldo  que 
comporte  a despeza;  estabelece  que  a nota  “reservado”  lançada 
do  proprio  punho  do  Ministro,  terá  como  unico  effeito  impedir  a 
publicação  do  acto  e,  da  deliberação,  sendo  os  papeis,  de  tal  cara- 
cter, processados  pelos  proprios  direetores  e,  depois,  da  decisão, 
entregues  pessoalmente  ao  secretario,  a quem  cabe  fazer  o regis- 
tro em  livro  especial  confiado  á sua  responsabilidade;  reduz  no 
caso  de  registro  sob  protesto,  a 48  horas  si  a recusa  se  der  quando 
estiver  o Congresso  funccionando,  e aos  primeiros  15  dias  de  sua  re- 
união, si  oecorrer  no  intervallo  das  sessões,  o prazo  para  communi- 
cação  ás  mesas  das  duas  casas  legislativas;  prescreve  que  a exe- 
cução das  sentenças  do  Tribunal  sobre  a situação  dos  responsá- 
veis será  promovida  pelo  representante  do  Ministério  Publico  pe- 
rante o Ministro  relator  do  feito,  sendo  os  termos  do  processo  es- 
tabelecidos em  regulamento,  tendo  em  vista  a segurança  do  direi- 
to da  Fazenda,  a celeridade  no  cumprimento  do  julgado  e o res- 
peito aos  direitos  do  executado;  submette  á approvação  do  Tri- 
bunal o acto  de  detenção  do  responsável,  ordenada  pelo  Ministro 
da  Fazenda;  e dá  outras  providencias 

A experiencia-  demonstra  os  vicios  e lacunas  da  organização 
financeira,  em  geral,  vicios  e lacunas  de  que  se  resente  não  só 
o Tribunal,  mas  o Thesouro  e as  demais  repartições  da  Fazenda. 

Ao  que  parece,  e tendo  em  vista  as  indicações  da  experiencia 
reàlizada,  seria  acertado  reorganizaT  o serviço  de  tomada  de  con- 
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tas,  por  secções  especiaes  nas  delegacias  fiscaes,  e nas  contabili- 
dades de  cada  ministério,  todas  subordinadas  á contabilidade  do 
Thesouro,  a que  se  deveria  dar  maior  poder  e acção,  fazendo-a  o 
centro  do  apparelho  financeiro  da  administração;  erear  delegados 
do  Tribunal  de  Contas  nos  Estados,  com  a categoria  de  juizes 
inferiores,  para  o registro  da  despeza,  nas  condições  legaes,  sub- 
mettendo,  dentro  de  prazo  razoavel,  a ordem  de  pagamento,  no 
caso  de  duvida,  ao  julgamento  do  Tribunal  e ouvindo  o procurador 
fiscal,  sempre  que  fôr  obrigatória  a audiência  do  representante  do 
Ministério  Publico,  e assim,  também,  para  o julgamento  definiti- 
vo da  tomada  de  contas,  feita  pela  respectiva  secção,  recorrendo 
ex-officio  para  o Tribunal,  sempre  que  houver  alcance  superior  a 
2J3  da  fiança- 

Seria,  igualmente,  necessário  elevar  o numero  de  directores  do 
Tribunal  de  Contas,  afim  de  que  elles  possam,  por  si  mesmos,  dar 
cumprimento  ás  funeções  que  lhes  foram  commettidas,  e,  bem  as- 
sim, incumbir  os  procuradores  fiscaes  de  promoverem  a execução 
dos  julgados  do  mesmo  Tribunal. 

Adoptadas  taes  providencias,  tornar-se-ia  desnecessária  a to- 
mada de  contas  effectuada  actualmente  nos  Correios,  Telegraphos 
e estradas  de  ferro  custeadas  pela  União,  passando  o serviço  a ser 
executado,  na  Capital  Federal,  pela  contabilidade  do  respectivo 
minsterio  e,  nos  Estados,  pelas  secções  especiaes  das  delegacias, 
«e  assim  também,  poderia  ser  dispensada  a repartição  annexa  ao 
Tribunal,  sendo  melhor  organizada  a secretaria  do  mesmo,  para 
maior  rapidez  no  andamento  do  expediente  e prompta  confecção  das 
informações  destinadas  ao  relatorio  annual. 

A secção  de  tomada  de  contas  que  se  creasse  no  Thesouro 
suppriria  com  vantagem  a falta  da  terceira  sub-directoria  na 
iniciação  do  processo  de  tomada  de  contas  a cargo  desta. 

Seria  de  grande  conveniência  que  a secção  de  tomada  de  con- 
tas trabalhasse  conjunctamente  com  a secção  encarregada  dos  ba- 
lanços e que  estes  fossem  organizados  com  os  dados  colhidos  por 
aquellas,  com  os  elementos  que  definissem  a solução  dos  diversos 
responsáveis,  cujas  operações  de  receita  e despeza  entram  naquelles 
balanços. 

Para  a tomada  de  contas  dos  responsáveis,  quando  as  ope- 
rações attingissem  a periodo  cujos  balanços  já  estivessem  orga- 
nizados, dever-se-ia  tomar  a medida  da  derelição  por  presoripção, 
já  usada  relativamente  ás  contas  anteriores  á organização  do  Tri- 
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ounal.  E para  o caso  em  que  não  pudesse  a prescripção  prevale- 
cer, por  se  acharem  os  responsáveis  em  alcance,  um  grupo  espe- 
cial de  empregados  organizaria  os  processos  em  cada  secção  de 
tomada  de  contas. 

Os  dados  colhidos  assim  para  a organização  dos  balanços  de- 
finitivos constituiriam  elementos  indispensáveis  para  as  tomadas 
de  contas  ministeriaes,  cujos  processos,  por  exercícios,  seriam  for- 
mulados pela  Diretoria  Geral  de  Contabilidade  do  Thesouro  e 
submettidos  ao  exame  do  Tribunal  de  Contas,  antes  de  serem 
levados  ao  julgamento  do  Congresso,  ocmo  determina  o art.  89 
da  Constituição. 

O Tribunal,  quando  apreciasse  esse  processo  de  tomada  de 
contas,  conheceria  o balanço  definitivo  do  exercício  e faria  a 
contrasteação  deste  com  a tomada  de  contas  dos  responsáveis  e 
com  as  autorizações  legislativas  (tudo  de  accôrdo  com  a letra  1 
do  n.  2 do  § Io  do  art.  2.°  do  dec.  leg.  n.  392,  de  8 de  Outu- 
bro de  1896),  assim  como  o confronto  dos  balancetes,  que  todas 
as  repartições  encarregadas  de  arrecadação  e de  dispêndio  de 
dinheiros  públicos  são  obrigadas  a remetter  ao  Tribunal,  com 
o resultado  do  mesmo  balanço,  conforme  estabelece  a letra  c do 
mesmo  paragrapho.  Não  sendo  o serviço  de  tomada  de  contas 
dos  responsáveis  feito  conjunctamente  com  o do  balanço,  tor- 
nar-se-á impraticável  sinão  impossível  o cumprimento  de  taes 
disposições  da  lei. 

Impõe-se  ainda  uma  providencia  complementar:  a creação, 
de  forma  efficiente,  do  serviço  de  inspecção  de  fazenda.  Já  o 
tivemos  estabelecido  pelo  dec.  de  31  de  Janeiro  de  1898,  para  ve- 
riricar,  inesperadamente,  a escripturação  das  repartições  de  fa- 
zenda e os  saldos  existentes  em  caixa  e em  deposito,  a cargo  de 
responsáveis  por  dinheiro  ou  valores  pertencentes  á União,  ou 
por  ella  administrados,  e a regularidade  dos  processos  de  conta- 
bilidade, a exacçâo  da  arrecadação,  o cumprimento  das  ordens  e 
preceitos  legaes  e a cobrança  da  divida  activa.  A importante 
funcção  foi  commettida,  porém,  a cinco  inspectores,  o que  tor- 
nou impossível,  em  tão  vasto  paiz  e com  as  difficuldades  de  lo- 
comoção existente,  a execução  regular  e expedita  do  serviço.  A 
experiencia  não  podia  deixar  de  ser  fallaz  por  incompleta,  desap- 
parelhado  o serviço  dos  instrumentos  de  acção  sufficientes  pa- 
ra a necessária  execução.  Em  vez  de  ser  remodelado,  como  as  cir- 
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cumstancias  indicaram,  foi  extincto,  com  prejuizo  da  fazenda  pu- 
blica. . ■ 

Urge,  porém,  restabelecel-o,  em  proporções  adequadas  á vasti- 
dão do  território,  pondo-o  a cargo  de  pessoal  sufficiente  e escolhi- 
do com  tacto  e discernimento,  attenta  a especialidade  da  fun- 
cção.  (1) 

REGISTRO  SOB  PROTESTO  — DESPEZAS  RESERVADAS 

Antes  de  terminarmos  as  succintas  observações  sobre  a to- 
mada de  contas  da  despeza  e receita  publicas  e sobre  o Tribunal 
de  Contas,  será  conveniente  alludir  a dous  pontos  interessantes, 
a que  fizêramos,  anteriormente,  simples  menção: 

O registro  sob  protesto  de  despezas  que  não  estiverem  reves- 
tidas de  todos  os  requisitos  demonstrativos  da  sua  legalidade  (ns. 
3 e 4 do  art.  2.e);  e 

O registro  de  despezas  de  caracter  reservado  e confidencial, 
desde  que  o credito  da  consignação  respectiva  o comporta.  (§  9 
do  art.  2o  da  lei  organiea- 

As  duas  limitações  oppostas  ao  poder  do  Tribunal  são  de  or- 
dem a lhe  invalidar  a autoridade,  comprometer-lhe  a autonomia 
e -entorpecer-lhe  a acção. 

O veto  impeditivo  do  instituto  fiscalizador  tem  limite  na  il- 
legalidade  demonstrada  da  despeza  e na  falta  de  autorização  or- 
çamentaria para  arrecadação  do  imposto  ou  na  falta  de  confor- 
midade do  decreto  governamental  que  o estabelecer  com  aquella 
autorização. 

A ordem  do  Presidente  da  Republica,  para  que  o registro  se- 
ja praticado,  é discrecionaria,  não  obedece  a preceito  restricti- 
vo  ou  explicativo  qualquer.  Ao  Tribunal  incumbe,  então,  fazel-o 
sob  protesto , dando  de  tudo  conhecimento  ao  Congresso  no  rela- 
tório annual.  Mas,  ou  seja  porque,  — devido,  sem  duvida,  á im- 
possibilidade de  informações  precisas  que  sõ  podem  ser  presta- 
das depois  de  31  de  Março,  esse  relatorio  (2)  é tardiamente  dis- 
tribuido,  de  ordinário,  quando  o Congresso  já  está  de  todo  entre- 


(1)  Na  França,  o serviço  de  inspecção  estava  a cargo,  em  1900, 
de  14  inspectores  geraes,  16  inisipectores  de  lfl  classe,  18  de  2*,  18  de 
3a,  20  de  4a  e adjuntos. — Boncand'  et  Jeze. 

(2)  Ainda  não  foi  distribuido  o Relatorio  do  Tribunal  de  Contas 
correspondente  a 1910. 
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gue  ao  afanoso  e sempre  retardado  encargo  oTçamentario,  ou  seja 
porque  o relevante  trabalho  legislativo  de  tomada  de  contas  não 
está  organisado,  a verdade  é que,  até  hoje,  não  teve  o Poder  Le- 
gislativo a intervenção  superior  e decisiva,  que  lhe  é attribuida 
no  conflicto  especial,  de  tal  modo  aberto  entre  o Poder  Executi- 
vo e o Tribunal  de  fiscalização.  O caso  tem  ficado  sem  solução. 
E o que  esta  poderia  ter  sido,  em  verdade,  não  é difficil  de  pre*" 
ver,  'sendo  subordinada  a boa  e sâ  politica  ao  ferrenho  partida- 
rismo . 

Em  recente  parecer  sobre  o projecto  relativo  á tomada  de 
contas  apresentado  pelo  Sr.  Lindolpho  Gamara,  adoptou  a Com- 
missão  de  Finanças,  por  indicação  do  respectivo  relator,  Sr.  An- 
tonio  Carlos,  emenda  additiva,  corrigindo  o methodo  actual,  que 
attenúa  os  effeitos  da  acção  do  Congresso,  sinão  os  inutiliza  pe- 
lo retardamento  com  que  este  poder  vem  a conhecer  do  inciden- 
te da  recusa  pel  Tribunal  e da  ordem  de  registro  dada  pelo  Presi- 
dente da  Republica.  A emenda  prescreve  que,  si  o caso 
occorrer  estando  a funceionar  o Congresso,  seja  a communica- 
ção  feita  dentro  de  48  horas,  e não  estando,  dentro  dos  primei- 
ros quinze  dias  de  Maio,  época  da  sua  reunião  annual.  Desse 
modo  será  possivel  ao  Congresso  dictar  o pronunciamento  defi- 
• nitivo  sobre  o incidente,  firmando  a doutrina  verdadeira  ou  ex- 
primindo a melhor  solução. 

Desde  a sua  installação  o Tribunal  ha  recusado  registro  a des- 
pezas que  attingem  a (M.345: 999$633  — papel  e a 1.174: 608$634 
— ouro  — e tem  sido  compellido  a registrar  sob  protesto  despe- 
zas que  alcançam  a 14.051: 410$150. 

O facto  — si  é expressivo  do  commedimento  dos  Presidentes 
da  Republica  no  uso  da  excepcional  prerogativa,  põe  em  assigna- 
lado  plano  o Tribunal  de  Contas,  que  ha  reprimido  a exorbitân- 
cia dos  agentes  do  Poder  Executivo,  na  ordenação  de  despezas 
illegaes  superiores  a tantos  milhares  de  contos. 


O registro  obrigatorio  das  despezas  de  caracter  reservado 
e confidencial  a juizo  do  ordenador,  desde  que  o ci  edito  da  con- 
signação respectiva  o comporte  — é disposição  que  se  não  com- 
prehende  na  estructura  do  Tribunal  de  Contas,  instituído  para 
fiscalização,  nem  se  justifica  no  regímen  republicano,  que  se  ca- 
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racteriza  pela  responsabilidade  de  todos  os  agentes  da  gestão  pu- 
blica. 

Será  difficil  penetrar  a razão  que  levou  o legislador  a in- 
cluil-a  na  organização,  a tantos  respeitos  ampla  e vigorosa  que  deu 
a esse  instituto,  — sem  vislumbrar  intuitos  que  repugnam  aos 
espiritos  rectos.  O Dr.  Viveiros  de  Castro  conta  que  semelhante 
disposição,  “valvtíla  de  segurança  que  a Camara  dos  Deputados 
abriu  num  mecanismo  destinado  á mais  rigorosa  fiscalização  or- 
çamentaria”, foi  devida  “a  uma  emenda  de  ultima  hora”  (1),— 
o que  faz  lembrar  o acerto  da  observação  de  Jean  Cruet,  quando, 
expondo  que  “en  réalité  1’assemblée  est  une  sorte  de  meeting  ap- 
pelé  à si  prononcer  sur  des  textes  laborieusement  préparés,  en 
dehors  delle,  au  sein  des  commissions  ou  dans  les  conseils  du  go- 
vernement:  elle  vote  la  loi,  elle  ne  la  “fait  pas”,  à proprement 
parler,  et  il  est  même  à redouter  qu’elle  ne  vienne,  par  un  amen- 
dement  improvise,  détruire  le  savant  équilibre  d’un  project  lon- 
gement  mêdité.”  (2) 

Foi  o caso,  póde-se  tristemente  dizer,  a proposito  da  lei  n- 
S92,  de  8 de  Outubro  de  1896. 

Effectivamente,  o Poder  Executivo  já  estava  assegurado  com 
a faculdade  de  ordenar  o registro  sob  protesto,  si,  porventura 
o Tribunal  exorbitasse.  Não  precisava  de  mais  nada.  E é quanto 
lhe  basta  ainda- 

Abrangendo  todo  o orçamento  da  despeza,  com  o limite  ape- 
nas do  quantum  de  cada  verba,  o registro  sob  reserva  não  sõ  at- 
tenta  contra  a verdade  do  orçamento,  pois  cada  verba  ê fixada 
tendo  em  vista  a importância  do  respectivo  serviço,  que  é conhe- 
cido e não  póde  deixar  de  ter  por  objecto  sinão  a conveniência  e 
bem  da  communhão,  mas,  também,  annulla  toda  a fiscalização,  de 
que  o Tribunal  é o apparelho  por  excellencia  podendo-se  dizer  que 
outro  encargo  não  tem  a cumprir,  visto  que  toda  a acção  que  des- 
rnvolve  é no  sentido  da  fiscalização  e até  mesmo,  quando  julga,  a 
funeção  que  exercita  é decorrente  da  fiscalização. 

Bem  fez  a Commisão  de  Finanças,  additando  ao  projecto  de 
tomada  de  contas,  a que  alludimos  linhas  acima,  o artigo  alvitra^ 
do  pelo  Sr.  Antonio  Carlos,  estabelecendo  que  nenhuma  despeza 
poderá  ser  ordenada  com  o caracter  de  reserva,  afim  de  obrigar  o 


(1)  «Tratado  de  Sciencia  da  Administração  e Direito  Adminis- 
trativo», 1906. 

(2)  «La  Vie  du  Droit  et  L’Impuissance  des  Lois»,  1908. 
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registro  do  Tribunal,  sem  que  seja  imputada  á verba  orçamenta- 
ria que  expressamente  autorize  a reserva.  Melhor  seria,  é certo,  a 
eliminação,  de  vez,  da  excepcional  providencia,  que  acoberta  os 
abusos  e exorbitâncias  do  Poder  Executivo  na  gestão  dos  dinhei- 
ros públicos.  Si  as  boas  finanças  dependem  da  boa  política,  no  di- 
zer de  eminente  ministro,  a sã  política  não  se  comprehende  sem 
os  dictames  da  razão  e da  moral,  no  conceito  do  grande  José  Bo- 
nifácio. Para  os  governos  .verdadeiramente  honrados  não  ha  des- 
pezas  reservadas  e confidenciaes:  todas  ellas  são  justificáveis  e 
devem  ser  justificadas  perante  o contribuinte,  que  é a Nação.  A 
caracterização  de  reservadas  ou  confidenciaes  appostas  áá  despe- 
zas  publicas,  serve,  commumente,  para  encobrir  actos  de  corru- 
pção ou  deshonestidade.  Semelhantes  despezas  poderiam  ser,  ou- 
tr’ora,  determinadas  pelos  processos  de  política  insidiosa  e cama- 
reira, politca  forgicante  de  conluios  e de  allianças,  para  garantia 
da  dominação.  Outro  critério,  porém,  deve  prevalecer  na  Republica- 
O governo  não  é feito  no  interesse  dos  governantes,  que  o exercem 
por  delegação  transitória,  mas  no  interesse  dos  governados,  que  são 
c poder  constituinte  e permanente,  a própria  Nação.  Demais,  des- 
pezas reservadas  não  condizem  com  os  processos  de  publicidade, 
de  exame  e debate,  os  únicos  que  correspondem  ao  regímen  po- 
lítico que  possuímos- 

Si  não  é possível  pôr  termo  á possibilidade  delias  serem  orde- 
nadas em  todas  as  verbas  do  orçamento,  como  ora  acontece,  ao 
menos  que  fique  limitada  apenas  á verba  orçamentaria  que  expres- 
samente a autorize,  como  a emenda  additiva  estabelece. 


Insistimos,  por  demais,  nas  considerações  acima,  com  o intui- 
to de  que  a attenção  dos  competentes  melhor  se  fixe  no  assumpto 
que  se  nos  afigura  de  inteira  relevância. 

A tomada  de  contas  legislativa  assenta,  e não  pôde  deixar  de 
assentar,  sobre  a tomada  de  contas  levada  a effeito  pelo  Tribunal, 
o a deste,  por  sua  vez,  se  relaciona  com  a tomada  de  contas  admi- 
nistrativa, que  incumbe  o Thesouro  e repartições  de  fazenda.  Uma 
não  deve  prescindir  da  outra,  como  termos  correlatos  da  mesma 
operação.  Constitucionalmente,  a administração,  que  executa  os 
serviços,  faz  as  contas  e examina,  com  justo  zelo,  a sua  exactidão; 
o Tribunal  as  confere  e liquida,  verificando-lhes  a legalidade;  e o 
Congresso  as  julga,  approvando,  corrigindo  ou  reprovando.  Desde 


que  as  tomadas  de  contas,  e principalmente  a do  Tribunal,  não 
sejam  feitas  com  regularidade  e precisão,  será  diffícil,  sinãd  im- 
possivel  ao  Congresso  o desempenho  da  funcção  que,  a despeito, 
Ilie  compete,  funcção  que  é parte  capital  da  mais  elevada  dentre 
todas  as  attribuições  conferidas  ao  Parlamento,  — a orçamentaria. 
A fixação  da  despeza  e a estimativa  da  receita  integram-se,  por 
assim  dizer,  na  tomada  de  contas  pela  apuração  definitiva  da  si- 
tuação anormal  das  finanças  publicaa  Dess’arte,  a tomada  de 
contas,  realmente  feita,  fórrna  a base  segura  da  característica 
do  orçamento  de  verdade  qne  o Congresso  deve  apresentar  á Nação. 
Dahi  a sua  importância  e necesidade 


RELAÇÃO  DAS  COLLECTORIAS  FEDERAES  NOS  20  ESTADOS 
DA  REPUBLICA 


Amazonas  

Pará  

Maranhão  

Piauhy  

Ceará  

Rio  Grande  do  Norte 

Parahyba  
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Bahia  
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DEMONSTRAÇÃO  DAS  AGENCIAS  DOS  CORREIOS  DO  TERRITÓRIO  DA 
REPUBLICA  EM  1910 
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Alagoas 

2 

15 

50 

67 

Amazonas 

6 

8 

7 

21 

42 

Bahia . . . . 

2 

7 

51 

198 

258 

Ceará 

— 

— 

28 

77 

105 

Districto  Federal . . . 

2 

12 

52 

30 

96 

Rio  de  Janeiro ...... 

5 

5 

115 

259 

384 

Espirito  Santo. . . 

— 

— . 

12 

51 

63 

Goyaz 

— 

— 

20 

45 

65 

Maranhão. . 

— 

1 

12 

49 

62 

Matto  Grosso  . 

— 

1 

3 

20 

24 

Minas  Geraes 

4 

6 

117 

362 

489 

1 Campanha 

1 

3 

43 

79 

126 

Sub-administraçÕes..-<j  Diamantina  .. . 

1 

19 
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. — 

1 

23 

50 

74 
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62 

75 

Pernambuco 

1 1 

1 
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Piauhy 
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12 

23 
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Rio  Grande  do  Norte 





13 
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42 

Rio  Grande  do  Sul 

5 

3 

35 

128 

171 

Santa  Catharina .. . . 

— 

5 

6 

57 

63 

S.  Paulo 

20 

21 

137 

297 

475 

Sergipe. 

— 

3 

7 

33 

43 

Paraná. 

1 

1 

1 17 

63 

85 

47 

1 

83~ 

806 

2.310 

3.246 

ORÇAMENTO  E DÉFICIT 


A proposta  de  orçamento  geral  para  o exercício  de  1912,  que 
foi  apresentada  á Gamara  dos  Deputados  em  mensagem  de  29  de 
Juliho  e distribuída  na  Commisão  de  Finanças  a 4 de  Agosto,  con- 
signa para  a receita  as  importâncias  de  111.494: 11G$220  — ouro  — 
e 333.200:000$  — papel  — e para  as  despezas  as  de  76.571 :896$183 
— ouro  — 397-774: 976$252  — papel. 

Confrontados  os  totaes  presumíveis  da  receita  e despeza,  em 
uma  e outra  especie,  convertido  o saldo  — ouro  — em  papel,  ao 
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cambio  de  16  ds.  por  1$,  e deduzida  a importância  da  differença 
entre  a receita  e a despeza  — papel  — verifica-se  o déficit  de 
5.643 :740$065. 

A situação  do  corrente  exercício  já  é de  déficit  resultante  do 
despropositado  excesso  de  despezas  decretadas.  De  déficit  — foi  a 
ao  anterior,  ainda  não  de  todo  apurado,  mas  segundo  os  dados 
conhecidos  ascendente  a 56.662: 883$000.  Com  déficit  foram  en- 
cerrados os  balanços,  considerados  definitivos,  de  1909 — na  impor- 
tância de  65.996: 350$947  e de  1908  — na  de  75.012:807$425. 

As  finanças  da  Republica  estão  no  declive  para  o remoinho  do 
déficit  que  angustiou  a vida  orçamentaria  do  Império. 

“O  déficit  é o estado  chronico  do  nosso  orçamento”  (1),  disse 
o visconde  de  Abaeté  — traço  que  distinguiu,  sob  o aspecto  das. 
finanças,  o regimen  extincto-  Ferreira  Vianna  definia-o  também 
pela  característica  do  déficit.  Lafayette  tornou  evidente  a ver- 
dade de  taes  conceitos  (2).  Depois  de  assignalar  que  no  decennio 
de  1862  a 1872  o augmento  da  receita  foi  de  51,87  % e o da  des- 
peza — de  92,91  %,  com  a differença  para  mais  de  41,94  % e que 
no  decennio  de  1872  a 1882  o augmento  da  receita  foi  apenas  de 
1,24  % e o da  despeza  — de  14,46  %,  com  a differença  para  mais 
de  13,22  %,  o illustrado  conselheiro  examinou  os  exercidos  do  de- 
cennio de  1873  a 1883  verificando  que,  um  por  um.  todos  elles  se 
encerraram  com  déficit. 

No  exercício  de  1873  e 1874.  o déficit  entre  a renda  e as 

despezas  geraes  foi  de  20.013:096$,  no  de  1874  e 1875  — de 

22-246:100$,  no  de  1875  e 1876  — de  27.125:909$,  no  de  1876  e 1877 
— de  36.757:496$,  no  de  1877  e 1878  — de  42.573:973$,  no  de  1878 
e 1879  — de  70.410:098$.  no  de  1879  e 1880  — de  30.814:800$, 

no  de  1880  e 1881  — de  8.381:306$,  no  de  1881  e 1882  — de 

8.756:641$,  e no  de  1882  e 1883  — de  21.314:596$000. 

Alludindo  á situação  financeira  de  então,  Ruy  Barbosa  (3; 
externou  o seguinte  esmagador  conceito:  “O  desequilíbrio  entre  a 
receita  e a despeza  é a enfermidade  chronica  de  nossa  existência 
nacional.”  E completou  aquelles  dados  estatísticos,  registrando  que 
o exercício  de  1883  a 1884  apresentou  o déficit  de  21.663:644$, 
o de  1884  a 1885  — o de  35-088:691$,  o de  1885  a 1886  — o de 


(1)  Conselho  de  Estado  Plenoi — Consulta  em  26  cie  Abril  de  1867. 

(2)  Rela  to  rio  da  Fazenda  dte  1884. 

(3)  Relatorio  da  Fazendo  de  1891. 
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25.456:241$,  e o de  1886  a 1887  — o de  32.360 :535$000  (1).  Trans- 
mudou-se em  1888  o aspecto  da  situação  financeira  com  o saldo 
orçamentário  de  24.989 :944$499.  Em  contraposição,  porém,  foi  con- 
trahido  o empréstimo  de  £ 6 000. 000,  que  foi  utilizado  no  paga- 
mento de  despezas  improductivas  e de  administração.  Em  taes  con- 
dições, o empréstimo,  sobrecarga  de  tributação,  resolveu-se  tam 
bem  em  déficit. 

E o Império  extinguiu-se  com  a enfermidade  visceral,  que  fo- 
ra o seu  mal  chronicp. 

O exercício  de  1889  liquidou-se  com  o déficit  de  21.657: 536$000. 


A Republica  tem  feito  ingente  esforço  para  estabelecer  perdu- 
ravelmente  a equação  orçamentaria,  prova  segura  de  boas  finan- 
ças, quando  é a effectiva  expressão  da  realidade. 

Nos  exercidos  de  1890  e 1891  verificou-se,  respectivamente,  o 
saldo  de  46-037:968$  e de  50.219 :162$000. 

Os  exercidos  seguintes,  porém,  foram  liquidados  com  déficits  * 
foi  o periodo  de  lutas  internas,  que  não  podiam  deixar  de  se  re- 
flectirem  nas  finanças  publicas.  Em  1899  encerrou-se  o exercido 
com  o saldo  de  38.432 :054$000.  Em  1900  e 1901  surgiu,  de  novo,  o 
déficit.  O balanço  de  1902  fechou-se  com  o saldo  de  45-566 :406$000 
e o de  1903  com  o de  58.360 :977$000.  O de  1904  accusou  o déficit 
de  23.685:120$  e o de  1905  o de  27.097: 881$000.  A liquidação  do 
exercido  de  1906  demonstrou  o saldo  de  16.256:631$  e a do  de 
1907  o de  34.518: 412$000.  E reappareceu  o déficit  nos  exercicios  sub- 
sequentes, conforme  consignamos  no  começo  deste  capitulo- 
Vê-se,  pelos  dados  apontados,  a marcha  e contra-marcha  do 
mal  orçamentário,  o que  é indicio  da  instabilidade  das  finanças- 
Dando  conta  da  situação  do  paiz  ao  Congresso  Nacional,  nos 
termos  do  n.  9 do  art.  48  da  Constituição,  disse  o Sr-  Presidente 
da  Republica:  (2) 


(1)  Taes  importâncias  não  combinam  com  as  mencionadas  por  Cas- 
tro Canreina  — Historia  Financeira  e Orçamentaria  do  Império  do  Bra- 
zil  — citadas  mo  parecer  do  anna  passado  — «A  Receita  Geral  em  1911» 
— pag.  102.  Convem  também  advertir  que  mo  balanço  do  exercício  de 
1886-1887  deve  ser  compreihendido  o>  segundo  semestre  de  1887,  para  re- 
gulariza^. o anno  financeiro,  que  passou  a coincidir  em  1888  com  o anno 
civil. 

(2)  Mensagem  Presidencial  apresentada  na  abertura  do  Congresso 
Nacional  em  1911. 
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“0  estado  de  déficit , como  vedes,  já  vem  de  1908  e cada  vez 
mais  vae  avultando,  perturbando  toda  a vida  nacional  e affectan- 
do,  naturalmente,  o credito  publico. 

O Governo  se  acha  empenhado  em  collaborar  com  o Poder  Le- 
gislativo na  obra  patriótica  de  estabelecer  a ordem  financeira  ha 
muito  perturbada  pelos  comtinuos  desequilíbrios  orçamentários. 

Não  é maior  mal  da  situação  creada  pelo  excesso  das  despe- 
zas  publicas  sobre  a receita  normal,  a aggravação  das  responsabi- 
lidades do  Estado  com  as  operações  que  se  fazem  necessárias  para 
occorrer  aos  encargos  que  a receita  não  comporta. 

A consequência  mais  funesta  desta  pratica  é a desorganiza- 
ção financeira;  é o abalo  do  credito  publico;  é a violação  das  boas 
normas  orçamentarias;  é a procrastinação  indefinida  do  actual  re- 
gímen monetário  da  conversão  do  meio  circulante  defeituoso  para 
a sã  moeda,  problema  que  os  poderes  públicos  devem  enfrentar 
com  decisão  para  lhe  darem  solução  conveniente.” 

E,  logo  adeante,  como  indicações  salutares,  que  merecem 
adopção,  acerescentou: 

“Para  que  se  inverede  francamente  pelo  caminho  seguro  da 
normalidade  orçamentaria,  imprescindível  é que  á elaboração  do 
orçamento  da  Republica  presida  a resolução  intransigente  de  fa- 
zer delle  pura  lei,  como  deve  ser,  de  previsão  da  receita  e de  fi- 
xação de  despezas  já  existentes  ou  previamente  decretadas,  ex- 
purgando por  completo  de  disposições  estranhas  a essa  ordem  de . 
icléas,  a esse  regímen  puramente  orçamentário. 

E’  certamente  essa  a mais  patriótica  das  deliberações  que  a 
sabedoria  do  Congresso  Nacional  póde  inspirar  neste  momento. 

E’  imperioso  dever  dos  poderes  da  Nação  empregar  o máxi- 
mo esforço  para  restabelecer-se  o equilíbrio  orçamentário,  ainda 
mesmo  á custa  dos  maiores  sacrifícios.  Este  resultado  sómente 
se  conseguirá  pelo  augmento  da  receita  ou  pela  reducção  das  des- 
pezas; e ao  patriotismo  do  Congresso  Nacional  não  vacillo  acon- 
selhar este  ultimo  alvitre,  por  não  ser  possível  ultrapassar  o li- 
mite actual  da  capacidade  tributaria  da  Nação  sem  perturbar-lhe 
o desenvolvimento  economico. 

Em  mensagem  especial  terei  a honra  de  apresentar  á vossa 
apreciação  as  providencias  que  o Governo  julga  conveniente  ado- 
ptar  a bem  do  equilíbrio  orçamentário,  si  vosso  patriotismo  e sa- 
bedoria não  houverem  suggerido  medidas  tendentes  a conseguir 

esse  ãesidemtum.” 
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' Até  o presente,  não  foram  suggeridas,  em  mensagem  espe- 
cial, taes  providencias,  que  seriam  do  mais  palpitante  interesse 
e da  mais  assignalada  importância.  E o Congresso  não  cogitou 
de  alvitrar  medidas  quaesquer  que  contribuam  efficazmente  para 
ser  lcançado  o necessário  equilibrio,  sendo  justo  declarar  apenas 
que  tem  sido  parcimonioso  na  concessão  de  favores  em  que  an- 
teriormente se  excedera. 

E’  de  rigor  consignar,  todavia,  que  na  proposta  do  orçamento 
da  despeza  dos  diversos  ministérios  foi  realizada  considerável  re- 
ducção,  relativamente  ao  orçamento  vigente,  que  sobe,  na  tota- 
lidade, a 7.205: 495$374  — ouro  e a 14.481:277$228  — papel — . 
Nã  obstante,  o orçamento  ahi  esboçado  ainda  accusa  déficit,  o que 
significa  dizer  que  se  impõe  fortemente  o.  dever  de  effectuar  maio- 
res economias. 

A respeito,  diz  o illustre  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  ao  preci- 
sar a importância  do  déficit  — 5 . 643 : 740$065, — que  este  “desap- 
parecerá  se  não  fôr  mantida  a disposição  contida  no  art.  85  da 
lei  orçamentaria  do  corrente  anno.” 

A disposição  é a seguinte: 

Os  operários,  jornaleiros,  diaristas  e trabalhadores  de  todos 
os  serviços  públicos  da  União,  que  comparecerem  ao  trabalho  no 
sabbado  e na  segunda-feira  ou  na  vespera  e no  dia  seguinte  ao 
feriado,  considerando-se  como  tal  o dia  em  que  fôr  facultativo  o 
ponto  dos  fur-ccionarios  do  mesmo  ramo  administrativo,  serão  to- 
dos pagos  dos  cr.larios  respectivos  a esses  dias  de  folga. 

A adopção  dessa  providencia  obedeceu  ao  critério  de  serem 
equiparadas  as  condições  do  operariado  dos  estabelecimentos  pú- 
blicos da  União  ás  do  funccionalismo  federal,  attendendo-.se  a que 
todos  — cada  um  na  sua  esphera  funccional  que  lhe-  incumbe  — 
são  servidores  da  Nação  e a que  a unica  distincção  consoante  ao 
regimen  politicq  instituido  decorre  da  hierarchia  ou  graduação 
dos  encargos.  Nos  termos  do  egualitario  pensamento,  a Commis- 
são  de  Finanças  já  elaborqu  projecto  de  lei,  concedendo  vanta- 
gens aos  operários  da  União,  que  foi  adoptado  pela  Carnara  e 
actualmente  depende  de  resolução  do  Senado, 

O augmento  de  vencimentos,  por  força  da  disposição  do  art. 
85,  é,  relativamente,  moderado  para  cada  um  dos  modestos  ser- 
vidores, em  geral,  mesquinhamente  remunerados;  mas  devido  ao 
elevado  numero  delles,  avulta  a importância  que  seria  sufficieu- 
te  para  eliminação  do  déficit. 
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No  aiinoi  passado,  o Congresso  votou  augmento  de  vencimen- 
tos muito  mais  considerável  na  totalidade  da  quantia  que  onera 
o Thesouro  Nacional  e,  em  relação  a cada  um  dos  beneficiários, 
que  se  contam  entre  as  classes  mais  poderosas  do  paiz,  sendo  sa- 
bido que  muitoiS  delles  ficaram  com  rendas  nababescas. 

Seria,  então,  mais  razoavel  e equitativo  deduzir  dos  augmen- 
tos  concedidos,  nos  últimos  cinco  annos,  aos  vencimentos  de  ci- 
vis e militares  pagos  pelo  erário  federal,  a quota  proporcional  bas- 
tante para  equilibrar  o orçamento,  a qual  seria  insignificante  pa- 
ra cada  um  delles. 

Além  da  suppressão  do  citado  dispositivo:,  suggere  o illustre 
Sr.  Ministro  que  “para  normalidade  da  vida  financeira  da  Repu- 
blica, será  da  maior  conveniência  que  os  orçmentos  dos  diversos 
ministérios  contenham  apenas  disposições  propriamente  orçamen- 
tarias, com  exclusão  de  autorização  de  despezas,  que  em  regra  a 
renda  ordinaria  não  comporta.”  Repetidas  vezes  tem  a Cojnmissão 
de  Finanças  affirmado  o pensamento  que  a sabia  advertência  mi- 
nisterial traduz;  e,  sómente,  em  obediência  ás  decisões  da  Cama- 
ra,  se  tem  submettido  ao  anomalo  systema  de  autorizações,  que 
não;  só  deforma  a expressão  da  lei  do  orçamento,  mas  perturba 
e anarchiza  as  finanças  da  Republica.  Para  a persistência  de 
tão  inconveniente  systema  não  ha  sinão  somenos  a intervenção  do 
proprio  Poder  Executivo  que,  por  seus  ministros,  fortemente 
actua,  todos  os  annos,  para  a adopção,  sob  fôrma  autorizativa,  de 
medidas  que  se  escusara  a propôr  ou  que,  propostas  pela  Cama- 
ra,  receberam  o seu  decidido  apoio. 


A mensagem  presidencial,  a que  nos  referíramos,  aconselha 
acertada  solução  para  o problema  das  finanças  publicas. 

Todos  o encaram  pelo  mesmo  prisma  e,  eollocados  em  idêntico 
ponto  de  vista,  chegam  á cnclusão  uniforme  da  necessidade  abso- 
luta de  reducção  das  despezas.  E’  a therapeutica  segura  para  o 
mal  orçamentário.  A opinião,  no  caso,  é geral. 

Em  verdade,  na  situação  brasileira,  recorrer  para  a tributa- 
ção seria  injusto,  erroneo  e arriscado-  O paiz  já  dá  mais  do  que 
deve  e pode  dar.  Em  vista  dos  beneficios  que  aufere  da  gestão  pu- 
blica, já  chegou  ao  ponto  em  que  é indeclinável  obrigação  dos  que 
governam  — cuidar  que  os  não  embarace  ou  que  se  não  tolha  o des- 
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dobramento  das  forças  activas  e prsductoras-  Onerai-o  de  mais  um 
ceitil  siquer,  será  perturbal-o  na  trajectoria  que  segue. 

Impõe-se,  pois,  ao  Congresso,  em  taes  condições,  o problema 
orçamentário  a cuja  solução  normal  é indispensável  attingir  para 
solidez  das  finanças,  que  nos  Estados  novos  é condição  de  ordem 
e progresso,  é garantia  da  verdadeira  independencia  e da  effica- 
cia  de  poder  no  concerto  das  nações. 


AMPLIAÇÃO  DO 8 ORÇAMENTOS  — PAIZES  VELHOS  E 
PAIZES  NOVOS 

O constante  augmento  das  despezas  publicas,  determinando  a 
amplificação  dos  orçamentos  em  medida  que  as  forças  econômicas 
não  supportam,  é o phenomeno  de  grande  interesse  da  actualida- 
de  politico-financeira.  Despeza  implica  receita.  Estabelecer  uma  é 
cogitar  da  outra.  São  termos  que  se  correspondem  na  gestãG  re- 
gular do  Estado.  E porque  as  despezas  augmentam  em  progressão 
superior  ao  deesnvolvimento  das  rendas,  é torturante  a apprehen- 
são  dos  estadistas  diante  do  mal  inevitável  do  desequilibrio  orça- 
mentário que  se  vai  generalizando  a todos  os  paizes. 

Finance  is  the  problem  of  our  time,  diz  Mr.  Balfour. 

Na  exposição  de  motivos  do  projecto  de  orçamento  de  1910, 
M.  Caillaux  assignalava  que  desde  1898-1899  os  encargos  orça- 
mentários têm  augmentado  em  enormes  proporções  na  Europa  e 
na  America,  sendo  o augmento  de  75  % na  Allemanha;  de  68,9  % 
na  Rússia;  de  52  % nos  Estados  Unidos;  de  31,3  % na  Italia;  de 
30  % na  Inglaterra;  emquanto  que  em  França  não  seria  senão 
de  18  %. 

Em  contra-posição,  diz  A-  Bochard  (1),  ao  cital-o,  que  o con- 
tribuinte francez  é dos  mais  sobrecarregados:  paga-se  em  Fran- 
ça 100  frs.,  62  por  habitante  (1906);  na  Allemanha,  60  frs-,  23 
(1907);  em  Rússia,  25  frs.,  67  (1908);  nos  Estados  Unidos,  100 
frs.,  29  (1906-07);  na  Inglaterra,  115  frs.,  79  (1906-07).  (2) 

(1)  «Evolution  de  la  Fortune  de  E tat»,  1910. 

(2)  O orçamento  da  Prússia  para  1910-1911  estimou  as  receitas 
em  804  milhões  de  mar  aos  e fixou  as  despezas  em  833  milhões,  impor- 
tando o déficit  em  29  milhões. 

A respeito  do  orçamento  de  França  para  1912.  diz  Mr.  p.  Leroy- 
Beaulieu : «E’ta-bli  a 4 miüards.  50;3  millions.  ce  budget  de  prévision, 
c’est-á-dire,  inferieur  certa inement  à la  rêalité,  excede  ainsi  de  117  mil- 
lions  3>5  5.000  francs  le  budget  votié  de  1911.» 
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O quadro  abaixo  consigna  a receita  e despeza  e as  dividas  fun- 
dadas e fluctuante  dos  principaes  paizes  do  velho  mundo,  desper- 
tando particular  interesse,  por  offerecer  ao  observador  os  termos 
de  comparação  da  situação  financeira  dos  mesmos  entre  10  annos, 
1901  e 1910: 


Bii  1.009  ££ 

EM  1.000  ££ 

DIVIDA  FUND.4DA 
E FLUCTUANTE 

Receita 

1991 

Despeza 

1901 

! 

Receita 

1910 

Despeza 

1910 

1901 

1910 

Aliem  anha 

99.171 

1 

110.644 

142.689 

142.689 

139.770 

177.193 

Ausbria-Hungria 

133.415 

121.394 

169.116 

167.127 

577.014 

602.346 

Bélgica 

24.531 

23.3  '0 

24.523 

24.519 

1 08.810 

124.328 

Bulgaria 

3.783 

3.771 

6.890 

6 884 

12  486 

14.690 

Chiua 

12.542 

14.379 

29.400 

33.706 

122.628 

121.950 

Dinamarca 

4.081 

í 4.158 

5.228 

5.229 

13.207 

12.846 

Egypto 

12.010 

! 11.302 

15  403 

14.242 

100.149 

93.663 

Franca 

139.055 

j 139.050 

167.423 

187.415 

1.171.341 

1.131.027 

Grã-Bretanha. . . 

139.385 

183.592 

131.697 

157.945 

777.033 

767.924 

Grécia 

2.933 

i 2.865 

5.662 

5.601 

31.957 

33.410 

Hespanh.a 

39.415 

37.569 

37.482 

37.278 

412.278 

365.853 

Hollanda 

12.3J5 

12.294 

14.291 

14.952 

' 92.630 

91  614 

índia  Iugleza... 

4.306 

69  238 

74.375 

74.085 

229.581 

225.585 

Italia  

15.000 

71.293 

97.258 

95.687 

512.121 

553.582 

J apão 

26.608 

26.579 

54.727 

54.727 

52.371 

186.489 

N oruega 

5.400 

5.452 

8.033 

7.640 

14.075 

18.353 

Porcug  d 

11.487 

12.434 

14.106 

14.540 

163.977 

172.940 

Rumania 

8.423 

7.781 

17.427 

18.040 

54.555 

55.649 

Rússia 

220.221 

223.219 

279.787 

279.787 

682.812 

807.640 

Suécia 

"V  942 

9.919 

12.563 

12.583 

18.577 

20.412 

Suissa 

4.138 

1.113 

6.227 

6.353 

3.480 

3.957 

As  despezas  constantes  dos  orçamentos,  porém,  são  em 
geral,  superiores  ás  receitas,  que  lhes  deviam  corresponder.  Os 
déficits,  em  cada  exercido,  são,  mais  ou  menos,  consideráveis. 

Donde:  impostos  novos  e aggravação  dos  existentes  ou  em- 
préstimos sob  todas  as  formas,  verdadeiros  saques  inconsiderados 
sobre  o futuro,  que  se  resolvem  no  augmentp  dos  encargos  para 
as  populações. 
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Completando  a informação  acima,  inscrevemos  outro  quadro 
com  os  paizes  novos,  consignando,  comparativamente,  o movimen- 
to das  respectivas  receita  e despeza  e das  dividas  fundada  e flu- 
ctuante  nos  annos  de  1901  e 1910.  Eil-o: 


EM  1.000  ££ 


Argentina 

Australia 

Brazil 

Bolivia 

Canadá 

Chile 

Columbia 

Cuba 

Equador 

Estados  Unidos.. 

México.  • 

Nova-Zelandia.. . 

Paraguay 

Perú 

Uruguay 

Vene  :uela 


RECEITA 

1901 

DESPEZA 

1901 

12.544 

12.151 

28.151 

28.429 

19.787 

22.301 

723 

733 

11.610 

10.152 

7.737 

8.100 

3 758 

3.903 

1.042 

syf» 

138.924 

128.065 

5.834 

5.564 

6.275 

g.048 

2.201 

2.201 

1.507 

1.403 

3 341 

3.006 

964 

1.005 

RECEITA 

1910 

DESPEZA 

1910 

22  551 

22.693 

33.936 

31.231 

903 

826 

17.019 

16.813 

15.225 

15.460 

3.228 

3.445 

8.141 

7.842 

1.241 

1.241 

185.102 

182.093 

9.838 

9.260 

8.866 

8.652 

447 

533 

3.994 

3.115 

4.734 

4.358 

1.961 

1.906 

Dl V ; DA  FCNDADA  E 
FLÜCTÜANTE 


19  j1 

i 1910 

95.953 

109.142 

216.921 

236.838 

1.236 

571 

54.366 

64.786 

21.461 

33.414 

2.899 

4.573 

— 

9.659 

1.149 

4.202 

185.002 

192.887 

35.189 

43.98  » 

55.087 

69.287 

917 

1 .005 

4.632 

4.982 

24.473 

26.918 

9.867 

7.741 

Com  excepção  do  Earaguay,  que  regrediu,  os  outros  psizes 
ahi  mencionados  amplificaram  sensivelmente  o movimento  das 
rendas  e despezas.  Perú  e Cuba  chegaram  mesmo  a duplical-as. 
Venezuela  dobrou  sómente  a receita.  México,  Chile,  Canadá,  Ar- 
gentina e Brasil  conseguiram  notável  desenvolvimento. 

Quanto  á divida,  Venezuela  e Bolivia  tiVeram  reducção;  os  de- 
mais paizes  — augmentos,  consideráveis  alguns,  que  devem  ser, 
entretanto  levados  á conta,  em  quasi  todos,  de  importantes  em- 
prehendimentos. 

No  confronto  dos  termos  orçamentários,  apezar  das  amplas 
e,  quiçá,  des  conformes  proporções,  resultam  saldos,  o que  bem 
traduz  a potencialidade  economica  de  alguns  desses  paizes.  Em 
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1910,  contaram  saldos  a Australia,  Bolívia,  Canadá,  Cuba,  Méxi- 
co, Nova-Zelandia,  Perú,  Uruguay  e Venezuela;  o Equador  conse- 
guiu equilíbrio.  Submersos.  no  déficit  estão  a Argentina,  o Bra- 
sil, o Chile,  a Colombia  e o Paraguay. 

Já  apontaramos  a situação  do  déficit  do  nosso  paiz,  situação 
que  a mensagem  presidencial  francamente  salientou,  como  pode- 
rosa advertência  ao  zelo  e solicitude  patriótica  do  Congresso. 

Não  será  demais,  em  rápido  incidente,  que  levantemos  o véo 
dourado  com  o que  o Dr\  Iriondo  envolvera  a Argentina,  ao  defi- 
nir, como  Ministro  da  Fazenda,  em  1910,  as  condições  reaes  das 
finanças  daquelle  paiz.  A nossa  operosa  vizinha  tem  encerrado 
Os  últimos  orçamentos  com  déficits  crescentes.  Melhor  é darmos 
a palavra  ao  proprio  actual  Ministro  da  Fazenda,  Dr.  José  Maria 
Rosas,  que  falando  a linguagem  da  verdade  ao  seu  paiz  exprimiu 
conceitos  que  a todos  aproveitam.  Diz  o estadista  argentino:  “O 
orçamento  da  Nação  augmenta  de  anno  para  anno  com  o desen- 
volvimento do  paiz.  Mas  a progressão  das  despezas  tem  sido  até 
o presente  muito  maior  do  que  as  receitas.  Os  déficits  fazem  avul- 
tar a divida  publica.  E’  um  grande  mal  contra  o qual  temos  de 
procurar  remedio.  E’  necessário  que  as  despezas  não  excedam 
as  receitas,  porque  o equilíbrio  dos  orçamentos  é aqui,  como'  em 
todas  as  nações,  a base  fundamental  do  credito  publico,  e todos 
os  nossos  esforços  devem  contribuir  para  fortificar,  garantir  e 
desenvolver  o credito  do  paiz,  que  é o maior  poder  economico  e 
político.  Devemos,  pois,  preoccupar-nos  com  possuir  finanças  sãs, 
isto  é,  finanças  com  forte  vitalidade,  capazes  de  resistirem  a toda 
contingência.  As  rendas  ordinárias  devem  dar  para  satisfação 
das  despezas  ordinárias  como  para  as  extraordinárias,  salvo  aquel- 
las  que,  sendo  reproductivas,  podem  ser  cobertas  por  emprésti- 
mos. Tal  é o ideal  que  nos  devemos  empenhar  por  conseguir.  O 
paiz  está  cheio  de  necessidades  e novas  reclamações  de  despezas 
batem,  todos  os  dias,  ás  portas  do  Thesouro  Nacional.  Devemos 
attender  a taes  necessidades  e ouvir  taes  reclamações,  mas  den- 
tro dos  limites  assignalados  pela  prudência  e possibilidade  dos 
sacrifícios.  Devemos  defender-nos  das  precipitações  e impaciên- 
cias do  nosso  caracter  nacional,  que  nos  impelle  a procurar  solu- 
ção rapida  para  tudo  que  nos  pareça  necessário  e util.” 

As  despezas,  em  1909,  importaram  em  415  milhões  de  pesos, 
emquanto  que  as  receitas  foram  apenas  de  275  milhões.  Em  1910, 
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as  despezas  attingiram  42^9  milhões  e as  receitas  alcançaram 
304.697.000  pesos.  Para  o ■exercício  corrente,  as  despezas  foram 
fixadas  em  420.395.000  pesos,  superiores  ás  receitas  em  120.697.000 
pesos.  Para  o exercício  de  1912  estão  projectadas  despezas  no  va- 
lor de  379.238.540  pesos  e receitas  no  de  331.854.630:  déficit 
47.383.910  pesos.  Taes  informações  estão  hoje  no  domínio  publi- 
co, graças  ao  Sr.  Oliveira  Vianna,  que,  n’“A  Imprensa”,  publicou 
interessante  apanhado  do  relatorio  da  Fazenda  e da  proposta  do 
orçamento,  apresentados  ao  Congresso  Argentino  pelo  ministro 
Tespectivo. 

A situação  do  Chile  não  é também  desassombrada.  O Dr.  Bal- 
maceda,  Ministro  da  Fazenda,  em  recente  declaração  feita  á Ca- 
mara  dos  Deputados,  fez  sentir  que  o déficit  orçamentário  sobe  a 
182.582.759  pesos,  sem  inclusão  da  quantia  representada  pelo  au- 
gmento  de  soldo  concedido  ao  exercito  e á armada,  no  total  de 
35  milhões  de  pesos,  e a divida  de  6 milhões  ao  Banco  Union. 

Não  temos  sobre  a Colombia  informações  que  melhor  nos 
orientem . 

A situação  do  Paraguay  é a resultante  da  crise  revolucionaria 
que  atormenta  a infeliz  Republica. 

A todos  os  paizes  acarreta  serias  perturbações  o crescimento 
desmedido  dos  orçamentos.  Dos  algarismos  apontados  resalta  a 
pesada  responsabilidade  de  cada  um.  E’  excusado  agrupar  outros. 
O phenomeno  é,  por  assim  dizer,  universal.  Todos  o sentem  com 
maior  ou  menor  intensidade.  Dahi  vem  que  nelle  se  encontra  a 
prnicipal  preoccupação  de  estadistas  e governos. 

Nos  paizes  velhos,  Inglaterra,  França,  Allemanha,  Hespanha, 
etc.,  o phenomeno  é attribuido  á crise  política  e social  em  que  se 
debatem  os  governos  e povos,  sob  a actuação  irreprimível,  de  um 
lado,  do  pauperismo,  com  as  douradas  aspirações  de  nova  éra, 
que  o socialismo  proclama  em  surtos  de  reivindicações  frementes; 
e,  de  outro,  sob  as  exigências  do  militarismo,  creado  para  conter 
as  multidões  bradantes  de  justiça,  e,  bem  assim,  para  amparar 
/o  expansionismo  usurpador  das  grandes  potências  posto  em  pra- 
tica nos  paizes  fracos  e inexpertos.  Forçados  a ceder  ao  proleta- 
riado que,  pouco  a pouco,  vai  conquistando  posição  no  meio  huma- 
no, mediante  obtenção  de  valiosos  benefícios;  forçados  a ceder  ao 
poder  militar  que,  si  lhes  assegura  o dominio,  impõe-se  como  for- 
•ça  sem  contraste,  cheia  de  regalias  e insaciável  de  pretenções,  os 
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governos  estão  vencidos  ou,  como  tal,  assistem  conformados  ao 
augmento  dos  encargos  do  Estado,  e para  haverem  os  meios  cor- 
respondentes esgotam,  os  veios  da  tributação  e appellam  para  o re- 
curso recaleante  do  empréstimo. 

Exemplos  vivos  de  tão  premente  situação  offerecem-nos  as 
precipitadas  nações,  nomeadamente  a França  e a Allemanha,  que, 
não  obstante  a saturação  de  poder  que  attingiram,  soffrem  vigo- 
rosa influição  dos  ideaes  socialistas,  a que,  desde  já,  vão  cedendo 
o terreno . . . 

Na  Inglaterra,  onde  todas  as  cousas  tomam  aspecto  especial 
e se  ajustam  a formas  peculiares  ao  espirito  e costumes  nacionaes, 
é curioso  observar  como,  obedecendo  á mesma  tendencia,  o proprio 
governo,  com  admiravel  previdência,  se  poz  á frente  do  movimen- 
to de  rehabilitação,  humanitaria  da  pobreza,  fazendo  votar  leis 
de  expressivo  caracter  social,  o que  pareceu  abalar  até  os  funda- 
mentos o feudalismo  orgânico  da  Gamara  dos  Lords. 

E’  interessante  o contraste,  relevem-nos  a observação  digres- 
siva,  que,  a respeito,  offerece  um  pequeno  paiz,  ainda  em  menori- 
dade politica.  a Nova-Zelandia,  em  relação  á grande  potência  de 
que  depende.  Emquanto  na  Inglaterra  tal  movimento  de  conces- 
sões beneficiarias  á pobreza,  mediante  pensões  á velhice  e outras 
providencias  protectoras,  foi  verdadeira  campanha,  longa,  tenaz, 
apaixonada,  ameaçando  estraçoar  o regímen  político  tradicional, 
lá,  na  colonia  autonoma  a que  já  se  deveria  chamar  Estado,  sob 
o influxo  da  doutrinação  de  M.  iReeves  e a acção  organizadora  de 
M.  Seddon,  o chefe  do  ministério,  ha  annos  já,  está  provida,  de 
maneira  efficaz,  a segurança  material  da  velhice  e,  o que  é mais, 
ampliada  á familia  mesma,  pela  applioação  de  pensões  aos  pro- 
prietários de  casa  de  valor  não  excedente  de  £ 340  e cujo  rendi- 
mento annual  não  fôr  superior  a £ 34. 

Muitas  outras  providencias  humanitarias  foram  recentemente 
incorporadas  á legislação  nev-zelandense  dignas  de  imitação, 
acudindo  aos  casos  de  doenças,  de  accidentes  no  trabalho,  de  ma- 
ternidade e viuvez  das  operarias  e até  de  collocação  e emprgo  de 
operários,  a cargo  de  repartição  especial  no  Ministério  do  Traba- 
lho, além  de  leis  sobre  salarios,  o seu  pagamento  em  especie,  a 
sua  imimm  idade,  indemnização  em  caso  de  morte  por  accidentes, 
responsabilidade  patronal,  protecção  ao  trabalho  nos  ateliers  e es- 
tabelecimentos commerciaes,  conciliação  e arbitramentos  indus- 
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triaes,  etc.  (1)  Ao  contrario  do  que  occorre  nas  grandes  potências,, 
o Estado  é ali,  como  devera  ser  em  todos  os  paizes  civilizados 
o verdadeiro  representante  dos  interesses  da  população,  das  suas 
forças  econômicas  e moraes,  da  sua  riqueza  e prosperidade  — em 
vez  de  entidade  estranha  aos  males  e bem-estar  da  communhão, 
em  attitude  sempre  hostil  aos  desejos  e reclamos  públicos.  E,  ao 
contrario  ainda  das  grandes  potências,  os  orçamentos  ali  se  en- 
cerram normalmente  com  saldos;  são  a expressão  exacta  do  go- 
verno honesto  e respeitador  da  lei,  que  submette  rigorosamente  a 
gestão  publica  ás  rubricas  da  lei  de  meios. 

Nos  paizes  novos,  o mal  orçamentário  é determinado  pela  ex- 
pansão irreprimivel  da  vitalidade  nacional  no  emprehendimento 
de  grandes  obras  e formação  de  grandes  emprezas,  no  povoamen- 
to rápido  do  solo,  no  desenvolvimento  industrial,  artistico  e litte- 
rario,  no  vasto  e ostentoso  apparelhamento  administrativo,  na 
vangloria  de  tudo  possuir  e de  tudo  fazer,  ainda  que  sem  o devi- 
do peso  e medida  — para  corresponder  ao  grande  anceio  de  pro- 
gredir, para  alcançar  o ideal,  que  a nação  acaricia,  de  poder  e de 
civilização,  e que  custa  rios  de  dinheiro  drainados  do  thesouro  pu- 
blico para  applicações  diversas,  difficeis  <e  custosas,  sem  a orien- 
tação do  saber  e da  experiencia.  “Es  un  crecimiento  inevitable, 
que  no  está  en  manos  de  nadie  detener,  y respecto  dei  cual  todo 
lo  que  cabe  hacer,  todo  lo  que  debe  hacerce,  en  el  mejor  servicio 
dei  pais,  es  encazario,  organizarlo  y regularizarlo  para  que  no  des- 
dobre y se  convierta  en  elemento  perturbador  y perjudicial  de  la 
hacienda  publica.”  (Dr.  Manoel  de  Iriondo,  ex-ministro  da  Fazen- 
da da  Republica  Argentina.) 

Determinada,  embora,  por  causas  diversas,  a situação  finan- 
ceira de  uns  e outros  paizes,  velhos  e novos,  tem  a mesma  appa- 
rencia.  E,  si  aquelles  contam,  para  lhes  assegurar  a actividade, 
com  a forte  accumulação  de  capitaes,  feita,  pode-se  dizer,  secular- 
mente,  estes  têm,  para  lhes  robustecer  a vitalidade,  os  manan- 
ciaes  ricos  do  solo  para  explorar  e utilizar  de  “todas  as  formas”. 

SITUAÇÃO  ECONOMICA  GERAL 

Em  face  das  difficeis  conjuncturas  em  que  se  acham  quasi 
todos  os  paizes,  desenhadas  na  vultuosa  totalidade  dos  orçamen- 
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tos  e no  desfecho,  em  grande  partje  dos  mesmos,  por  déficits — é 
conveniente  examinar  os  dados  da  respectiva  situação  economica, 
que  é o principal  sustentáculo  do  movimento  financeiro  dos  povos. 

O quadro  seguinte,  relativo  aos  últimos  cinco  annos,  dá  a ex- 
pressão real,  na  concurrencia  economica  geral,  da  acção  dos  pai- 
zes  mais  importantes: 


COMMERCIO  EXTERIOR 


IMPORTAÇÃO 

— VALOR  EM 

1.000  LIBRAS 

1903 

1907 

s 

05 

I 

1909 

1910 

Aliem  anha 

394.41 > 

429.913 

376.813 

418.935 

423.285 

Austria-Hungria 

97.550 

104.249 

99.921 

114.430 

118.464 

Bélgica 

13S.161 

150.945 

133.097 

148.173 

150.279 

Bilgaria 

4.339 

4.983 

5.206 

6. 4 17 

— 

China 

70.489 

69.724 

51.697 

55.881 

. — 

Dinamarca 

40.313 

43.826 

39.534 

40.280 

— 

Egypto. 

24.636 

26.80L 

25 . 754 

22.809 

24.166 

França 

225.092 

248.920 

225 . 620 

249.844 

270.394 

Grã-Bretanha 

607.889 

615.808 

592,953 

624.705 

678.257 

Grécia 

5.785 

5.963 

6.185 

5.436 

— 

Respauha 

42.244 

39.895 

42.815 

38.041 

36.618 

Hollanda 

209.988 

219.900 

234.158 

259.009 

— 

Italia 

102.669 

115.227 

116.531 

124.468 

128.188 

Japão 

44.051 

51.622 

46.278 

41.526 

47.314 

Noruega 

19.035 

21.428 

20.896 

21.479 

— 

Portugal 

13  588 

13.827 

15.131 

14.571 

— 

índia  Ingleza 

67.750 

88.569 

91.250 

80.578 

85.882 

Rumania 

16.885 

17.220 

16.562 

— 

— 

Rússia 

84.517 

89.444 

96.336 

103.005 

— 

Suécia 

34.463 

37.436 

33.195 



— 

Suissa 

62.168 

69.417 

61.359 

65.684 

68.554 

Argentina 

53.991 

57.172 

54.595 

60.551 

69.796 

Bolívia 

1.618 

1.786 

4.031 

3.258 

— 

Chile 

17.827 

22.026 

20.015 

19.656 

22.311 

Columbia 

1.870 

1.691 

2.702 

2.223 

. — 

Estados-Unidos 

255.534 

298.838 

248.821 

273.317 

325.609 

Cuba : . . . 

21.719 

20.139 

17.993 

18.963 

— 

iPerú 

5.010 

5.520 

5.273 

_ 

— 

Equador 

1.573 

1.970 

2.100 

— 

— 

Uruguay 

7.178 

7.806 

7.539 

— 

— 

Paraguay 

935 

1.572 

814 

757 

■ — 

♦ México 

22.459 

23.707 

22.638 

15.979 

. — 

Venezuela 



2.037 

2.093 

1.928 

— 

Australia 

44.745 

51.809 

49.788 

— 

1 Nova-Irlandia 

12.828 

15.211 

17.471 

15.674 

— 

África  do  Sul 

18.103 

. 15.587 

25.263 

28.336 

36.924 

Canadá 

55.653 

70.376 

58.032 

71.228 

89.258 

iBrazil 

33.294 

40.528 

35.491 

37.139 

47.872 

l 


■ 

' 

■ 

• 

— 
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EXTORTAÇÃO — VALOR  EM  1.000  M 


1906 

1907 

1908 

1909 

1910 

Alie  manha 

312.651 

336.556 

314.598 

324.117 

367.133 

Austri  a-Hungria 

99.170 

102  387 

93.970 

96.619 

99.693 

Bélgica 

111.754 

113.925 

100.258 

112.389 

114.244 

Bulgaria 

4.583 

5.024 

4.494 

4.457 

— 

China 

38.917 

42.962 

33.888 

44.051 

— 

Dinamarca  ..... 

21.862 

23.159 

24.418 

24.657 

— 

Egvpto 

25.523 

28.743 

21.871 

26.755 

29.698 

Era uca  

210.620 

223.844 

202:028 

228.724 

240.229 

Grã-Bretanha  . . 

430.677 

517.977 

4'6.727 

469.525 

534.145 

Grécia 

4.941 

4.705 

4.429 

4.057 

— 

Hespanha 

37.503 

39.679 

38.780 

37.043 

37.904 

•HollancU  

173.177 

183.259 

180.966 

204.062 

( — 

Italia 

77.179 

77.95» 

69.171 

74.676 

80.331 

Japão  

Noruega 

45,519 

46.478 

40.895 

44.486 

46.457 

11  936 

12.221 

11.736 

14. 685 

— 

Portugal 

6.883 

6.842 

6.385 

6.968 

— 

índia  lugleza  . . 

102.713 

112  567 

97.116 

112.579 

137.052 

Ru  mania 

19.651 

22.161 

15.177 

— 

— 

Rússia 

115.571 

111.151 

103.371 

155.610 

— 

Suécia 

28.015 

29.148 

26.779 

— 

— 

Suissa.  

44.134 

47.559 

42.392 

45.502 

47.835 

Argentina 

58.451 

59.241 

73.201 

79.470* 

73.934 

Bolivia 

1.763 

2.599 

4.026 

3.770 

— 

Chile 

21.558 

21.006 

23.936 

22.343 

24.662 

Columbia 

2.966 

2.461 

2.999 

3.208 

— 

Estados-Unidos . 

357.907 

381.191 

382.247 

341.324 

380.678 

Cuba 

21.916 

23.076 

20.593 

25.981 

— 

Perú 

5.696 

5.744 

5.479 

— 

— 

Equador 

1.855 

2.290 

3.000 

— 

— 

Uruguay  

6.966 

7.273 

8.395 

— 

— 

Paraguay 

1.046 

647 

773 

1.027 

— 

México 

27.679 

25.319 

24.780 

23.592 

— 

Venezuela 

— 

2.925 

3.005 

3.260 

— 

Australia 

69.738 

72  824 

64.311 

_ 

— 

Nova-Zelandia  . 

15.655 

18.095 

19.317 

19.662 

— 

África  do  Sul  . . 

49.048 

44.505 

45.210 

50.532 

54 . 509 

Canadá 

43.636 

45.477 

50.902 

55.323 

57.052 

Brazil 

53.059 

54.177 

44. 155 

63.724 

63.927 

46 


Tomando  em  globo  o movimento  commercial  de  oada  paiz,  aci- 
ma indicado,  e apurando  os  respectivos  saldos  e deposites,  • re- 
sulta: 


IMPORTAÇÃO 

EXPORTAÇÃO 

SALDO 

«DiFicrr» 

Alie  manha 

2.043.326 

1 . 655 . 055 

| _ 

388.271 

Austria-Hungria 

534.614 

491.839 



42.775- 

Bélgica 

720.655 

552.570 



168.085 

Bulgaria 

20.948 

18.558 



2.390 

China 

250.704 

162.818 



87.886 

Dinamarca 

163.953 

94.096 



69.857 

Egypto 

124.166 

132  592 

8.426 



França 

1.219.870 

1.105.445 



114.421 

Grã-Bretanha 

3.149.612 

2.439.051 



770.565 

Grécia. ...  

23.369 

18.132 

_ 

5.231 

Hespanha 

199.613 

190.900 

— 

8.707 

Hollauda 

923.055 

741.464 

— 

181.594 

Itaiia  

587.083 

j 379.312 



207.771 

Japão 

230.791 

223.835 

— 

6.956 

Noruega 

82.888 

50.578 

— 

32.310 

Portugal 

59.117 

27.078 

. — 

32 . t 39 

índia  lugleaa 

414.029 

562.027 

147.998 

— 

Rumania 

50.667 

56 . 992 

6.325 

— 

Rússia 

373.302 

485.703 

112.401 

— 

Suecte * 

105.094 

83.942 

— . 

21.152 

Suissa 

327.212 

227.422 

— . 

99.976 

Argentina j 

298.108 

344.297 

48.189 

— 

Chile 

101. S65 

113.505 

11.640 

. — 

Estados-Unidos 

1.402.119 

1.848.347 

446.228 

— 

Perú : 

15.803 

16.919 

1.116 

— 

Uruguay 

22.523 

22.634 

111 

— 

México ...  

84.783 

101.370 

16.587 

__ 

Australia 

146.342 

206.873 

60.531 

. — 

África  do  Sul 

125.213 

234.795 

109.582 

— 

Canadá 

345.550 

252.865 

— 

92.685 

Brazil 

194.234 

278.207 

83.973 

— 
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A titulo  de  informação,  aqui  juntamos  o quadro  do  desenvol- 
vimento da  população  e das  estradas  de  ferro  nos  paizes  constan- 
tes do  quadro  acima. 


1 .000  HABITANTES 
População 


ESTRADAS  DE  FERRO 

kilometros 


1 

1901 

1910 

Por  Milha  - 

1901 

1910 

Allemanha 

58.549 

62 . 5o / 

299,56 

51.964 

1 57.125 

Austria-Hungria 

45.405 

49.965 

191,28 

37.383 

41.485 

Bélgica 

6.694 

7.318 

643,45 

4.580 

4.663 

Bulgaria 

3.744 

4.036 

! 108,49 

972 

1.590 

China 

407.253 

407.253 

76,76 

1.516 

7 794 

Dinamarca..  .. 

2.465 

2.645 

169,64 

3.025 

3.365 

Egypto 

9.734 

11.272 

29,37 

2.330 

4.167 

França 

38.962 

39.300 

189,71 

43.890 

48.419 

Grã-Bretanha  . . 

41.961 

45.006 

364,44 

35.552 

l 37.488 

Grécia 

1.294 

2.632 

103.22 

1.033 

1 337 

Hespanha 

48.618 

I 19.713 

101,20 

13.379 

18.145 

Hollanda 

5.347 

5.747 

í 451,06 

3.256 

3.539 

índia  Ingleza  . . 

294.361 

294.361 

166,61 

45.790 

50. ,08 

Italia 

32.475 

33.910 

306,47 

15.909 

17.251 

Japão 

45.862 

49.319 

336,62 

6.304 

8.098 

Noruega 

2.263 

2.330 

18.77 

2.057 

2.977 

Portugal 

5.429 

5.423 

8,98 

2.171 

2.422 

Rumania | 

5.913 

6.684 

131,83 

3.149 

3.696 

Rússia j 

138.430 

160.095 

14,65 

54.943 

72.739 

Suécia 

5.199 

5.378 

31,10 

11.573  I 

16.620 

Suissa ! 

3.35S 

3.525 

220,64 

3.930 

5.153 

Argentina 

4.794 

6.100 

5,35 

16.007 

23.723 

Australia 

3.772 

4.374 

1,42 

18.971  1 

23.100 

Brazil 

17.710  | 

22.010 

6,66 

— 

21.370 

Bolivia 

1.816 

1 954 

3,44 

981  i 

1.084 

Canadá  

5.457 

7.184 

1,93 

25.700 

32.200 

Chile 

3.051 

3.254 

11,12 

4.354 

5.554 

Columbia 

4.000 

4.320 

9,92 

575 

784 

Cuba 

1.573 

2.049 

44,66 

2.000 

2.660 

Equador 

1.204 

1.272 

10,72 

260 

454 

Estados  - Unidos 

80.382 

88 . 556 

23,50 

320.068 

373.665 

México 

13.545 

15.000 

19,55 

18.400 

23.900 

Nova-Zclandia. . 

788 

1.048 

8,99 

— 

3.804 

Paraguay  

636 

636 

6,46 

210 

217 

Perú 

4.G10 

4.569 

6 67 

1.743 

2.367 

Uruguay ; 

959 

1.043 

14,45 

1.730 

2.208 

Venezuela i 

2.445 

2.647 

i 

7,28 

800 

887 
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MOVIMENTO  FINANCEIRO  DO  PA1Z 

. . . nj  'H  ' 

Apreciação  dos  tres  últimos  exercidos 

Tornando  a situação  brasileira,  a que  se  prende  particular- 
mente  o objecto  deste  parecer,  cumpre-nos  patentear  á Gamara  o 
nosso  movimento  financeiro,  que  servirá,  de  base  para  a elabora- 
ção orçamentaria. 

Seguindo  o methodo  geral,  consideraremos,  em  primeiro  logar, 
os  tres  últimos  exercicios  que  assignalaram  o reapparecimento  do 
desequilibrio  entre  a receita  e a despeza. 

As  informações  do  Thesouro  nos  põem  á vista  a triste  realidade. 

exercício  de  1908 


Receita 


Ordinaria  (rendas  dos  tributos, 
rendas  patrimoniaes  e indus- 
triaes)  

Ouro 

67 . 377 : 0143301 
2 . 385 : 37  4$110 
24 . 857 : 9283777 

Papel 

248.450:5663897 

9.167:3343394 

13.324:8873647 

Extraordinária  

Renda  com  applicação  especial 

Importância  da  arrecadação... 

94.620: 3173188 

270.942:7883938 

Operações  de  credito : 
Conversão  da  especie 

6.188:238$557 

113.709:8363610 

Producto  do  em- 
préstimo ex- 
terno de  1908  32.752: 897$075 

Emissão  de  le- 
tras do  The- 
souro   26 . 666: 6663667 

100 . 808:5553745 
59.419: 5633742 

384.652:6253548- 

Receita  (balanço  geral)  

Saldo  do  balanço  de  1907 

160.228:119$487 

97.847:2233035 

131.832:9523787 

Total 

258.075:3423522 

516.485:5783335 
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Despeza 


Ministério  da  Justiça  e Negó- 
cios Interiores  

Ministério  das  Relações  Exte- 
riores   

Ministério  da  Marinha 

Ministério  da  Guerra. 

Ministério  da  Viação  e Obras 

Publicas  

Ministério  da  Fazenda 

Despezas  dos  diversos  ministé- 
rios   

Deposito  — Déficit 

Operações  de  credito : 
Conversão  da  especie 


Resgate  de  letras  do  The- 

souro  

Resgate  de  moedas 
de  nickel  do  an- 
tigo cunho  52:138$500 

Resgate  de  moedas 

de  cobre  36:950$000 


Despeza  

Saldo  deste  exercício. 

Total , 


Ouro 

Papel 

24 . 217$250 

53.082:139$165 

2.011:368$822 
13 . 616: 419$842 
4.755:224$054 

1.883:473$282 
34.228: 944$310 
62 . 072 : 824$894 

9.060: 601$906 
42.471:988$251 

120.726:271$329 
100.537 :372$535 

71.939:820$125 
848: 362$611 

381.531: 025$515 
4. 654:404$620 

64 . 945 : 403$305 

11.079: 925$714 

137.733:586$041 

397.265:3551849 

26.666: 666$667 

— 

89: 088$500 

164 . 400: 252$70& 
93.675:089$814 

397.354:444^349 

119.131:133$986 

258 . 075 : 342$522 

516.485:578$335 

São  considerados  definitivos  os  algarismos  da  presente  de- 
monstração. 

A receita  resultante  da  arrecadação  foi  de  94-620: 317$188,  ouro, 
-e  réis  270.942 :788$938,  papel.  Comparada  com  a orçada,  conforme 
lei  n.  1.837,  de  31  de  Dezembro  de  1907,  no  valor  de  


4 
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91.493: 714$221,  ouro,  e 271.217: 400$000,  papel,  tem-se  a differença 
áe  3 . 126: 602$967,  para  mais,  em  ouro,  e de  274:611$062,  para  me- 
nos, em  papel. 

A despeza  realizada  pelos  diversos  ministérios  foi  de  réis 
71 . 939 : 820$125  ouro,  e de  381-531 :025$515,  papel.  Comparada  com  a 
fixada  pela  lei  n.  1.841,  de  31  de  Dezembro  de  1907,  na  importân- 
cia de  65.375:605$945  ouro,  e de  329-720: 857$314,  papel,  verifica- 
se  que  esta  foi  excedida  em  6.564: 214$180.  ouro,  e 51.810: 168$201, 
papel. 

Ouro  Papel 

Additando  á importância  da  ar- 
recadação a da  conversão  de 
especie,  vê-se  que  o total  da 

receita  alcançou  a 100.800:555$745  384.652:625$548 

Juntando  á importância  da  des- 
peza a da  conversão  de  espe- 
cie e os  déficits  da  conta  dos 
depositos,  tem-se  que  a des- 
peza subiu  a 137.733:586$041  397.354:444$349 


Feita  a comparação,  resulta  o 

déficit  de  36 . 925 : 030^296  12.701:818$801 

Convertido  em  papel  ao  cambio 
de  16  d.  o déficit  ouro  e som- 


mado  ao  déficit  papel 62. 310: 988$ 625 

tem-se  o déficit  do  exercício 75.012: 807$425 


exercício  de  1909 
Receita 

Ouro  Papel 

Ordinaria  (renda  dos  tributos, 
rendas  patrimoniaes  e in- 

dustriaes)  66.498: 842$87 4 253.447:000$844 

Extraordinária  1.133:704$256  8.323:283$816 

Renda  com  applicação  especial.  18.165:598$032  23 . 171: 058$126 


Importância  da  arrecadação  ...  85 .798: 145$162  284.941:342$786 

Depositos  — saldo 474:469$841  180 : 777$161 
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Ouro 

Transporte  86 . 272 : 615$003 

Operações  de  credito : 

Conversão  de  especie  7 . 960 : 843$365 

Emissão  de  apólices  para  con- 
strucção  de  estradas  de  ferro 
— decreto  n.  7.314,  de  4 de 
Fevereiro  de  1909  — 


Papel 

285 . 122 : 119$947 
64.212: 696*699 


18.086:000*000 


Receita  94.233:458*368  367.420:816*646 

Saldo  do  balanço  de  1908 93.675:089*814  119.131:133*986 


187 . 908:548*182  486.551:950*632 

Despeza 


Ministério  da  Justiça  e Nego- 
cies Interiores  

Ministério  das  Relações  Exte- 
riores   

Ministério  da  Marinha  

Ministério  da  Guerra  

Ministério  da  Viação  e Obras 

Publicas  

Ministério  da  Agricultura,  In- 
dustria e Commercio 

Ministério  da  Fazenda 

Despezas  dos  diversos  Ministé- 
rios   

Operações  de  credito: 

Conversão  de  especie 

Resgate  de  moedas 
de  nickel  do  an- 
tigo cunho  13:334*200 

Idem,  idem,  de  co- 
bre   32:329*990 


Despeza  

Saldo  deste  exercido  sujeito 
a alterações  


27:076*940 

52.585:888*309 

2.218:030*213 

12.291:506*674 

7.967:335*837 

1.887:354*398 

33.653:611*124 

62.910:352*355 

9.248:758*874 

116.513:758*517 

994:805*565 

4.929:049*770 

40.528:835*038 

100.569:655*107 

73.276:349*141 

383.049:669*580 

36.651:321*761 

14.328:825*201 

— 

36 : 664*190' 

109.927:670*902 

387.415:158*971 

77.980:877*280 

99.136:791*661 

187.908:548*182  486.551:950*632: 
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A importância  da  arrecadação  foi  de  85.798: 145$162,  ouro,  e de 
284-941: 342$786,  papel.  Comparada  com  a receita  orçada  pela  lei 
n.  2.035,  de  29  de  Dezembro  de  1908,  no  valor  de  97-909: 636$144, 
ouro,  e de  286.520: 500$000,  papel,  resulta  que  lhe  ficou  inferior  em 
12.111:4901982,  ouro,  e 1.579:157$214,  papel. 

A despeza  dos  Ministérios  foi  de  73.276: 349$141,  ouro,  e,  réis 
373.049: 669$580  papel.  Comparada  com  a que  foi  fixada  pela  lei 
de  orçamento,  n.  2.050,  de  31  de  Dezembro  de  1908,  no  valor  de 
75.390:271$914,  ouro,  e de  330.521:770$504,  papel,  tem-se  a diffe- 
rença  — para  menos  — em  ouro,  de  2 113: 922$773  e para  mais,  em 
papel,  de  42.527: 899$076. 

Ouro  Papel 

Juntando  á importância  da  ar- 
recadação a do  saldo  dos  de- 
pósitos, a da  emissão  de  apó- 
lices e a da  conversão  de  es- 

pecie,  foi  a receita  de 94. 233: 458$368  367 . 420: 816$646 

Incluindo  na  despeza  as  quan- 
tias da  conversão  de  espe- 
cie  e do  resgate  do  nickel  e 

cobre,  foi  o total  da  mesma  de  109.927:670$902  387.415:158$971 


Feita  a comparação,  tem-se  o 

déficit  de  15.C94:212$534  19.994:342$325 

Convertido  em  papel  ao  cambio 
de  16  d.  o déficit,  ouro,  e som- 
niado  ao  déficit  papel  tem- 

se  o do  exercicio — 26.483:983$651 

46.478:325$976 

exercício  de  1910 
Receita 

Ouro  Papel 

Ordinaria  (renda  dos  tributos, 
rendas  patrimoniaes  e indus- 


triaes)  ■ 79. 638: 818$314  274. 663: 614$016 

Extraordinária  1.532:618$677  7.742:035$383 


Renda  com  applicação  especial  23 . 421 : 732$270  12.114:221$598 
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Ouro 

Transporte  • 104.593:169$261 

Importância  de  renda  ainda 
não  escripturada  no  Thesou- 
ro,  constante  de  demonstra- 
ção e telegrammas  das  repar- 
tições arrecadadoras  8.504:962$554 

Importância  da  arrecadação...  113.098: 131$815 

Bepositos,  saldo  

Operações  de  credito: 

E m p re  s t imo 
destinado  á 
constru  c ç ã o 
da  E-  de  F. 
do  Ceará. (ou- 
ro)   14.836: 628$445 

Idem,  idem,  da 
E.  de  F.  Ita- 
pura  a Co- 
rumbá (ou- 
ro)   21.127:590$516  35.964:218$961 

Conversão  de  especie 10 .755: 486$739 

Emissão  de 
apólices  pa- 
ra constru- 
cção  e acqui- 
sição  de  di- 
versas estra- 
das de  ferro 

(papel)  31.383:0001000 

Idem,  para  pa- 
pamento  de 
reclamações 
boli  vianas 

(papel)  1.678:000$000  

Receita 159.817:837$515 

Saldo  do  exercicio  de  1909 77.980: 877$280 


Papel 

294.519:870$997 


43: 796: 410$563 

338.316:281$560 
7.697 :839$839 


91 . 486: 569$000 


33.061: 000$000 

470.561:960$399 
99 . 136: 791$661 


237 . 798 : 714$795  569. 698: 482$060 
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Despeza 

Ouro  Papel 


Ministério  da  Justiça  e Nego- 


cios  Interiores  

Ministério  das  Relações  Exte- 
riores   • 

Ministério  da  Marinha. . 

Ministério  da  Guerra 

Ministério  da  Viação  e Obras 

Publicas  

Ministério  da  Agricultura,  In- 
dustria e Commercio  

Ministério  da  Fazenda 

6: 990$000 

1 . 545: 148$780 
11.872:179$998 
1.810:321$608 

4. 794: 584$140 

1 . 063 : 786$875 
60.558: 364$861 

22.880:941$542 

518: 810$143 
23.274: 115$690 
39.235: 378$284 

73 . 976: 219$610 

8.532:941$673 
68.967 :705$794 

81.651:256$562 

237 . 386: 112$736 

Importância  ainda  não  escriptu- 
rada  no  Thesouro,  constante 
de  telegrammas  e demonstra- 
ções das  repartições  pagadoras 

16 .741 : 549$923 

189 . 845: 610$559 

Despezas  dos  diversos  Ministé- 
rios   • 

Deposito  ( déficit ) 

98 . 392 : 806$485 
154: 381$285 

427.231:723$295 

Operações  de  credito: 
Resgate  de  moeda  de  cobre 

39$600 
19 . 193: 376$822 

Conversão  de  especie 

53.275:000$000 

Despeza  

Saldo  deste  exercício,  sujeito  á 
liquidação  

151 . 822 : 187$770 
85.976:527$925 

446.425: 139$717 
123 . 273 : 342$343 

237 . 798: 714$795 

569. 698: 482$060 

Consideramos  os  dados  do  quadro  supra,  tendo  em  vista  que 
as  contas  do  exercício  estão  dependentes  de  liquidação. 

A receita  arrecadada  subiu  a 113.098: 131$815,  ouro,  e a réis 
238. 316: 281$560,  papel.  Comparada  com  a receita  orçada  — lei 
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r.  2.210  de  28  de  Dezembro  de  1909  — de  104.403: 860$220,  ouro, 
e de  313  118:400$,  papel,  resalta  a differença  para  mais  daquella 
sobre  esta  de  8 . 694: 271$595,  ouro,  e 25.197:871$560,  papel. 

A despeza  effectuada  attingiu  a 98-392: 806$485,  ouro,  e a 
427.231 :723$295,  papel.  Comparada  com  a fixação  pela  lei  n.  2.221 
de  30  de  Dezembro  de  1909,  rectificada  pelos  decretos  ns.  2.244  e 
2. 245  de  10  de  Janeiro  e 3 de  Março  de  1910,  no  valor  de  réis 
72.938:370$680,  ouro,  e de  363.036:484$803,  tem-se  o excesso  da- 
quella sobre  esta  de  25I454:435$798,  ouro,  e 64.195:328$492,  papel. 

Tomando  os  termos  totaes  da  receita  e da  despeza,  inclusive 
as  respectivas  operações  de  créditos,  seria  este  o rsultado: 


Ouro  Papel 

Receita  159 . S17: 837$515  480.561:690$399 

Despeza  151 . 822: 187$770  446.425:139$717 


Superavit 7.995: 649$745  24.136:550$682 


Se  addicionassemos  a importância  da  arrecadação,  como  fizemos 
na  apreciação  dos  exercidos  anteriores,  sómente  a do  saldo  dos 
depositos,  a da  emissão  de  apólices  e a da  conversão  de  especie,  a 
receita  ouro  ascenderia  apenas  a 123.853: 618$554,  conservando  a 
receita  papel  o mesmo  termo  470.561:690$399.  E si  o mesmo  fizés- 
semos com  a despeza,  isto  é,  accrescentando  aos  gastos  effectua- 
dos  pela  administração  a importância  do  déficit  de  depositos,  do 
resgate  do  cobre  e da  conversão  em  especie,  não  soffreriam  os 
termos  totaes  modificação  alguma,  sendo  em  ouro  151.822 :187$770 
e em  papel  446-425: 139$717. 

Cotejando  os  totaes  assim  indicados,  verificar-se-á  o déficit  em 
ouro  de  27.968:569$216,  mantendo-se  em  papel,  o mesmo  superavit 
<ie  24.136:560$682. 
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Reunindo  á importância  da  ar- 
recadação apenas  o saldo  dos 

depositas,  a receita  será  de..  113 .098: 131$815  346.014: 121$39íl 

E a despeza,  addicionada  aos 
gastos  da  administração  ape- 
nas do  déficit  dos  depositos 

será  de  ..: 98.547:187$770  427.231:723$29S 


Feita  a comparação,  tem-se  o 

saldo  e o déficit  de 14.550:944$045  81.217: 601$896 

Convertida  em  papel,  ao  cambio 
de  16  d-  a importância  do 

saldo-ouro  equivale  a 24.554:718$000 


E deduzida  da  importância  do 

déficit,  fica  este  reduzido  a 56. 662: 883$896 

conforme  consta  das  informações  officiaes. 

(Do  exame  feito  resulta  que  cada  um  dos  tres  exercícios  en- 
cerra-se  com  avultado  déficit. 


DESENVOLVIMENTO  DA  RECEITA  E DESPEZA 

Quando  o período,  a que  se  limita  o exame,  é por  demais  res- 
tricto,  a observação  se  torna  insegura,  sendo  indistincta  a appre- 
hensão  dos  phenomenos  e obscuro  conhecimento  das  causas  que 
:;s  determinaram. 

No  espaço  limitado  de  tres  exercieios,  um  delles  ainda  não  de 
todo  liquidado,  não  se  póde  ver  claro  para  a apreciação  completa 
dos  resultados,  que,  muita  vez,  são  produzidos  por  circumstancias 
occasionaes  e factos  intercorrentes,  sem  duração  e fixidez  bastan- 
tes para  determinarem  a adopção  de  providencias  ou  modificações 
no  orçamento.  Para  facilidade  de  estudo  da  Commissão  de  Finam 
ças,  vamos  discriminar  o movimento  financeiro  dos  últimos  dez. 
annos,  período  que  já  póde  fornecer  base  para  o exame  das  condi- 
ções em  que  se  operou  a gestão  publica. 


RECEITA  DA  UNIÃO,  DE  1900  A 1911  (EXCLUÍDOS  OS  DEPOSITOS  E OS  EMPRÉSTIMOS) 


BXERCICIOS 

OURO 

TAPEL 

TOTAL 

Feitas  as  conversões  a 
15  d.  e 16  d. 

1901 

36.237: 364^843 

231.495:4871660 

296.722:7441377 

1902 

42.904:844$036 

243.184:1058690 

320.412:824$954 

1903 

44.852:1058630 

249.484:7128582 

330.218:502$716 

1904 

50.051:3331597 

267.101 : 6308611 

357.194:0318085 

1905 

56.210:875$267 

285.376:0461157 

386.555:6218637 

1906 

88.036:4278746 

268.683:8668015 

427.149:4358957 

1907 

104 . 851 : 7568820 

320.898:483$666 

509.631:6458942 

1908 

94.620:3171188 

269.369:0181448 

439.685:5898386 

1909 

85.644:6608755 

275.527:4901477 

429.687:8798836 

1910.... 

111.830:6568332 

336.556:9308617 

525.271:1638231 

Média  annual  da  receita 402.252:9438912 

SALDOS  DOS  DEPOSITOS  INCORPORADOS  A’  RECEITA  NOS  BALANÇOS  DO  THESOURO 


EXERCÍCIOS 

1 

I 

OURO 

PATEL 

TOTAL 

Feitas  as  conversões  a- 
15  d.  e 16  d. 

1900  (Déficit) 

1901 

70:6768400 

7.789:2148316 

7.916:4318836 

1902 

— 

23.400:8068372 

23.400:8068372 

1903 

3.317:5568001 

42.054:5608015 

48.026:1608816 

1904 

— 

73.730:2098577 

73.730:2098577 

1905 

957:4388617 

— 

1.723:3898510 

1906 

— 

18.013:2138367 

18.013:2138367 

1907 

2.931:2038195 

10.789:9948022 

16.066:1598773 

1908  (Déficit) 

— 

— 

— 

1909 

474:4698841 

180:7778161 

1.034:8228874 

1910 

— 

7.697:839|839 

7.697:8398839 

EMPRÉSTIMOS  ESCRIPTURADOS  NA  RECEITA 


EXERCÍCIOS 

OURO 

PAPEL 

TOTAL 

Feitas  as  conversões  a 
15  d.  e 16  d. 

1900  (Funding) 

25.384:7798182 

45.692:6028527 

1901  » 

7.733:2618183 

— 

13.919:8708129 

1903  O.  Porto  (emissão) 

— 

43.101:5438500 

43.101:5438500 

1904  » » (conversão) 

— 

11.845:7588000 

11.845:7588000 

1905  » » » 

— 

14.469:4868200 

14.469:4868200 

1906  » » 

— 

4.535:4338070 

4.535:4338070 

1907  » » 

12.926:7418556 

3.160:4938820 

26.428:6288620 

1968  » » 

— 

1.573:7708490 

1.573:7708490 

1909  » u 

153:4848407 

9.413:8528305 

9.690: 124S241 

1910  » o 

1.267:4758483 

1.759:3508880 

3.898:2158866 

DESrEZA. 


OURO 

PAPEL 

TOTAL 

1901 

40.493:241*175 

261.621:211$524 

334.517:045*630 

1902 

34.034:760*684 

236.458: 861 $592 

297.721:430$823 

1903 

42.376:228$10l 

28 6 . 902 : 6088667 

363.179:819$248 

1904 

47.225:3811600 

378.460:556*765 

463. 466:243$645 

1905 

46.799:856*786 

290.628:608*352 

374.868:350$546 

1906 

52.797:8991822 

S28.379:652$500 

423.415:872fl79 

1907 

81.534:277)8009 

375.448:873í.973 

522.210:572$589 

1908 

71.939:8201125 

381.531:025$515 

502.929:475$975 

1909 

73.277:3491141 

373.049:669$580 

496.703:508*755 

1910 

98. 392: 806$485 

427.231:723*295 

593.269 : 584*238 

Média  annual  da  despeza:  437.228:189*963  — papel. 

Comparando  as  médias  verificadas,  tem-se  o déficit  de  réis  34.975:246*051. 


Da  comparação  dos  totaes  da  receita  com  os  da  despeza,  resulta:  (papel): 


SALDO 

«.DEPICIT» 

1901 

37.794:301*262 

1902 

22.691:394*131 

1903 

32.961:316*532 

106.272:212*560 

1904 

1905 

11.687:271*094 

3.733:563*778 

1906 

1907 

12.578:926*647 
63 . 243 : 882*689 
67.015:628*919 
67.998:421*007 

1908 

1909 

1910 

Sommam  os  saldos  38.112:229*000  e os  déficit  — 387.864:689*516. 
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No  desenvolvimento'  da  receita  e da  despeza  com  referencia 
ao  primeiro  anno  do  decennio,  vê-se: 


RECEITA 

RECEITA  ^COMENTO) 

DIMINUIÇÃO 

1901 

293.722:7441377 

1902 

320. 412: 824^934 

23.690:0808577 

— 

1903 

330.218:502$716 

33.495:7588339 

— 

1904 

357.194:0311085 

60.471:2868708 

— 

1905 

386.555: 621 $'637 

89.830:8778260 

— 

1906 

427. 149: 435$957 

130.426:6918580 

— 

1907 

609.631:6458942 

212.908:9018565 

■■ — 

1908 

439.685:5891336 

142.961:8458009 

— 

1909 

429.687:879$836 

132.965:1358459 

— 

1910 

525.271:1638231 

228.543:4188854 

— 

1.055.301:9958351 

— 

DESPEZA 

AUG MENTO 

DIMINUIÇÃO 

1901 

334.517:045$639 

1902 

297.721:4301823 

— 

33.795:6148816 

1903 

363.179:819*248 

28.662:7738609 

— 

1904 

463.466:2431645 

128.949:1938000 

— 

1905 

374.868:3-508576 

40.351:3048907 

— 

1906 

423.415:8728170 

88.898:8268540 

• — 

1907 

522.210:5728539 

187.093:5268950 

— 

1908 

502.929:4718975 

168.412:4268336 

— 

1909 

496.703:5088755 

162.183:4638116 

— 

1910 

503.269:5848238 

258.752:5388599 

— 

1.063. 907 :05S8063 

— 
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E 

, procurando 

as  differenças,  de  anno 

para 

anno,  da  totali- 

dade, 

da  receita  e 

da 

despeza,  respectivamente, 

verifica-se: 

Receita  total 

Despeza  total 

1901 

— 1902  . . . 

+ 

23.690:080$577 



36. 795: 614881(1 

1902 

— 1903  ... 

+ 

9.805:6771762 

+ 

65.458:3888425 

1903 

— 1904  ... 

+ 

26. 975: 5281369 

+ 

100.236:42-18397 

1904 

— 1905  . . . 

+ 

29.361:5908552 

— 

88.597:8938099 

1905 

— 1906  ... 

+ 

40.593:8148320 

+ 

48.547:5218633 

1906 

— 1907  ... 

+ 

82.482:2098985 

+ 

98.794:7008410 

1907 

— 1908  ... 

— 

69.946:0568556 

— 

19.281:1008614 

1908 

— 1909  ... 

— 

9.997:7098550 

— 

6.225:9638220 

1909 

— 1910  ... 

+ 

95.583:2838395 

+ 

96.566:075f483 

0 exame  destes  dados  suggerirá  á Cammissão  de  Finanças 
interessantes  observações. 

Não  deixaremos  de  notar,  como  temos  feito  em  pareceres  an- 
teriores, a descontinuidade  com  que  evoluem  as  finanças  publicas. 

Attentando  para  as  differenças  annuaes,  quer  na  receita, 
quer  na  despeza,  saltam  aos  olhos  parcellas  de  augmento  ou  de 
reducção,  accusando,  pela  sensivel  importância,  a existência  de 
causa  que  os  deve  ter  determinado,  não  comprehendida  no  fluxo 
e refluxo  natural  do  movimento  financeiro. 

Em  1903,  emquanto  a receita,  em  relação  á do  anno  anterior,, 
teve  o accrescimo  de  9.805:677$,  a despeza  teve  o de  6^.458:388$; 
em  1904,  a receita  augmentou  26.975:528$  e a despeza  réis 
100.286:424$;  em  1905,  ao  passo  que  a receita  subiu  ainda  a réis 
29.361:590$,  a despeza  baixou  a 88.597:893$,  etc. 

Não  se  pense  que  tão  d esconf  ortantes  differenças  occorreram, 
por  simples  acaso,  entre  os  exercícios  do  decennio.  A despeza  do 
primeiro  exercido  ali  mencionado  — 1901,  que  foi  de  334.517:045$, 
exprime  relativamente  ao  anterior — 1900 — que  foi  de  433.554:753$ 
a reducção  de  99.037:000$,  e esta,  comparada  com  a receita  cor- 
respondente, que  apenas  attingiu  a 307 . 914v589$,  deu  o déficit  de 
125.640:164$.  E nos  exercícios  antecedentes  deram-se  igualmen- 
te differenças  importantes. 

Para  estas,  procuram  todos  a explicação  na  quadra  revolu- 
cionaria que  a Republica  atravessou,  obrigando  o Governo  a des- 
pezas  consideráveis.  Tal  quadra,  porém,  não  foi  além  de  1898. 
O inicio  do  período  presidencial  do  Sr.  Campos  Salles  demarca 
a nova  era  de  paz  nos  espíritos  e de  ordem  na  administração 
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Era  licito  esperar,  pois,  que  os  exercidos  subsequentes  assignalas- 
sem  a normalidade  do  desenvolvimento  das  rendas  e dispêndios 
públicos.  Entretanto  o ultimo  decennio,  transcorrido  em  condi- 
ções de  relativa  calma  política  e de  franco  desdobramento  eco- 
nomico.  demonstra  além  da  descontinuidade  apontada  o déficit 
de  387.864: 689$516,  que  ficará  reduzido,  com  a deducção  do  sal 
do  verifcado  de  38.112:229$,  á quantfa  de  349.755:460$516,  ou  se- 
ja a média  annual  de  34.975:246$051. 

O desenvolvimento  da  receita,  de  anno  para  anno,  soffreu 
intermittencias  menos  sensíveis  do  que  as  observadas  na  despeza; 
e,  no  conjuncto,  computados  os  valores  em  referencia  ao  primei- 
ro anno,  exprimiu  vultuoso  augmento,  equivalente  quasi  ao  dobro. 

A situação  de  déficit  orçamentário  presentemente  não  tem 
justa  causa;  dahi  vindo  attribuir-se  o desequilibrio,  que  se  tem 
manifestado  nos  últimos  annos,  por  differenças  colossaes,  á impe- 
rícia ou  desregramento  do  Congresso  na  elaboração  da  lei  de 
meios,  á inadvertência  ou  açodamento  no  meneio  de  obra  de 
tanta  magnitude. 

Comprehende-se  que  se  dêm  na  receita  alternativas  mais  ou 
menos  importantes.  A receita  é dependente  de  serie  de  factones 
variaveis.  E,  porque  si  não  póde  com  precisão  determinar-lhe  o 
quantum,  a lei  manda  orçal-a,  isto  é,  estimal-a,  calculal-a,  prevel-a. 
Nos  proprios  paizes  de  grande  potência  economica,  com  fortes 
provisões  de  capitaes,  em  que  a marcha  das  cousas  e a actividade 
dos  homens  podem  ser  submettidas  á determinada  pressão  de 
força  impulsora  e obedecer  a preestabelecidas  regras,  as  previ- 
sões e receita  estão,  de  continuo,  sujeitas  a alterações  de  valor  e 
produzem,  por  vezes,  verdadeiras  sorprezas.  Não  é de  estranhar, 
pois,  que  tal  aconteça,  e até  com  maior  intensidade,  em  paizes,  co- 
mo o nosso,  em  que  se  não  podem  considerar  ainda  bem  regula- 
das as  condições  fundamentaes  de  trabalho,  de  industria  e de  com- 
mercio,  e em  que  o valor  de  permuta  mundial  está  limitado,  qua- 
si exclusivamente,  a dous  productos,  o café  e a borracha.  Si  na- 
quelles  paizes  se  não  póde  contar,  de  modo  preciso,  que  as  previ- 
sões orçamentarias  se  convertam  em  realidade,  muito  menos  nes- 
tes outros,  onde  os  antecedentes  não  têm  continuidade  e não  é 
regular  o desenvolvimento  dos  factores  economico-financeiros. 

Ao  inverso  da  receita,  a despeza  é fixada,  é certa,  é definida 
com  exactidão  e rigor,  e,  para  garantia  de  todos,  a lei  considera 
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intransponíveis  as  respectivas  consignações,  marcando  os  casos 
excepcionaes  em  que  é permittido  ao  Poder  Executivo  abrir  cré- 
ditos extra-orçamentarios. 

Em  taes  termos,  dando  a conveniente  execução  ás  consigna- 
ções do  orçamento,  contendo  o administrador  cada  serviço  nos  li- 
mites da  respectiva  verba,  como  é de  elementar  preceito,  o des- 
equilíbrio proviria  ou  de  circumstancias  excepcionaes,  previstas  em 
lei,  determinando  o excesso  de  despezas,  ou  da  insufficiencia  da 
receita,  calculada  esta  sem  as  devidas  precauções  ou  aotuada  por 
phenomenos  que  a previdência  do  legislador  não  houvesse  appre- 
hendido.  A primeira  hypothese,  felizmente,  não  se  verificou  em 
condições  que  pudessem  influir  seriamente  sobre  a despeza.  Res- 
ta a outra,  que  affecta  a receita. 

Corramos  os  olhos  sobre  os  quadros  da  situação  orçamentaria 
nos  últimos  cinco  annos,  periodo  bastante  para  dar  a impressão  da 
realidade. 

O confronto  dos  totaes  da  despeza  ou  da  receita  proposta 
com  os  da  votada  e os  desta  com  os  da  realizada  ou  arrecadada, 
nos  indicará,  de  maneira  irrecusável,  a quem  cabe  a responsa- 
bilidade do  desequilíbrio  dos  orçamentos  da  Republica. 

Eis  quanto  a 


DESPEZA 


DJFFERENÇAS 

PROPOSTA 

VOTADA 

REALI/ADA 

Entre  a propos- 

Entre a votada 

ta  e a votada 

e a realizada 

iqnfi)ouro 

47.864:593$ 

48.311:512$ 

52.797:899$ 

+’  446:919$ 

+ 4.468:387$ 

273.688:644$ 

286.348:218$ 

328.379:652$ 

+ 12.659:574$ 

+ 42.031:434$ 

1Qfl7)ouro 

50.638:897$ 

52.224:247$ 

81.534:277$ 

+ 1.585:350$ 

+ 29.310:030$ 

1907)papd 

292.869:695$ 

, 315.478:637$ 

375.448:873$ 

+ 22.608:942$ 

+ 59.970:236$ 

1 QftS^ouro 

56.130:817$ 

65 . 625 : 605$ 

71.939:820$ 

+ 9.494:788$ 

+ 6.314:215$ 

19US)papel 

307.934:587$ 

329.470:857$ 

381.531:025$ 

+ 21.536:270$ 

+ 52  060:168$ 

lQftq)°uro 

73.049:016$ 

75.390:271$ 

73.276:349$ 

+ 2.341:255$ 

— 2.113:922$ 

iyU9)paPel 

327.944:585$ 

330.352:780$ 

373.049:669$ 

+ 2.408:195$ 

+ 42.696:889$ 

1 9 1 n)ouro ’ 

75.308:788$ 

72.938:370$ 

98.392:806$ 

— 2.370:418$ 

+ 25.454:436$ 

191U)papel 

330.353:820$ 

363.036:484$ 

427.231:723$ 

+ 32.682:664$ 

+ 64.195:239$ 

5 
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Vê-se  ahi  que  a importância  votada  foi  superior  á proposta, 
excepto  em  1910,  na  parte  e mouro,  que  teve  a reducção  de  réis 
2.370:418$;  que  a realizada  excedeu  á votada,  menos  em  1909,  na 
pa  erte  mouro  também,  que  teve  o abatimento  de  2.113: 922$000 . 

A despeza  realizada  pelo  Governo,  porém,  foi  maior  que  a 
votada  pelo  Congresso,  em  grandes  quantias,  em  42,  52,  59,  64 
mil  contos  — papel  — e em  4,  6,  29  e 25  mil  contos  — ouro  — o 
que  quer  dizer  que  as  propostas  orçamentarias  não  têm  sido  pro- 
ficientemente organizadas,  contendo  as  dotações  de  que  os  servi- 
ços necessitam. 

Excedidas  nas  leis  de  meios,  ellas  ficam  ainda  muito  aquem 
da  realidade. 

E’  irrecusável  convir,  portanto,  que  o maior  quinhão  na  res- 
ponsabilidade do  augmento  desconforme  nas  despezas  cabe  ao 
Poder  Executivo. 

A differença  para  menos  verificada  em  1909,  entre  a despeza 
realizada  e a votada  — de  2.113:922$  — ouro  — não  tem  signifi- 
cação, porquanto  na  parte  em  papel  o excesso  commettido  attin- 
giu  42.696:889$,  e,  feita  a conversão  daquella  quantia  em  papel, 
ao  cambio  de  16,  então  vigorante,  e a deducção  resta  ainda..... 
38.891:829$400- 


Quanto  á 


. 

' 

■ 

. 

. 

. 


RECEITA 


1906 

1907 

1908 

1909 

1910 


) ouro . 
) papel 
) ouro  . 
) papel 
) ouro  . 
) papel 
) ouro  . 
) papel 
) ouro  . 
) papel 


PROPOSTA 

VOTADA 

ARRECADADA 

DIFFEI 

Entre  a propos- 
ta e a votada 

IENÇA8 

Entre  a votada 
e a arrecadada 

61.645:030$ 

83.095:030$ 

88.036:427$ 

+ 

21.450:000$ 

+ 4.941:397$ 

258.594:000$ 

241. 193: "00$ 

268.683:866$ 

— 

17.401:000$ 

+ 57.490:866$ 

83.496:280$ 

83  496:280$ 

104.851:756$ 

— 

+ 21.355:476$ 

247.197:000$ 

247.346:999$ 

320.898:483$ 

+ 

149:999$ 

+ 73.551:484$ 

89.193:714$ 

91.493:713$ 

94.620:317$ 

+ 

2.299:999$ 

+ 3.126:604$ 

258.380:500$ 

271.217:400$ 

289.369:018$ 

+ 

12.836:900$ 

— 1.848:382$ 

100.752:530$ 

97.909:636$ 

85.644:660$ 

— 

2.842:894$ 

— 12. 26 t: 976$ 

282.540:500$ 

286.520:500$ 

275.527:490$ 

+ 

3.980:000$ 

— 10.993:010$ 

97.119:530$ 

104.403:860$ 

111.830:656$ 

+ 

7.284:330$ 

+ 7.426:796$ 

292.114:000$ 

313.118:400$ 

336.556:930$ 

+ 

21.004:400$ 

+ 23.438:530$ 
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No  quadro  supra  se  observa  o constante  crescimento  da  re- 
ceita, apenas  interrompido  em  1908  e 1909,  em  confronto  com  a de 
1907,  que  foi  considerada  excepcional,  sendo,  entretanto,  superio- 
res comparadas  com  a de  1906  e dos  annos  anteriores  do  decennio. 

Tomando  a média  annual,  no  decennio,  tem-se  para  a receita 
402.252 :943$912  e para  a despeza  437.228: 189$963,  resultando  da 
comparação  de  ambas  o déficit  de  réis  29.510 :559$854. 

Verificaram-se  em  ires  annos,  saldos  no  valor  de  38.112:229$ 
e nos  outros  sete,  déficit , no  de  387.864: 689$516,  resultando  para 
o decennio  o déficit  de  349.752: 460$516. 

Computado  o augmento  da  receita  e da  despeza,  no  decennio, 

em  referencia  ao  anno  inicial,  acha-se  para  a receita  réis 

1.055.301 :995$351  e para  a despeza  1 063-907: 0581063. 

Para  que  a Commissão  de  Finanças  forme  idéa  mais  precisa 
do  conjuncto  da  situação,  damos  adiante  a média  da  receita  e da 
despeza  correspondente  aos  períodos  presidenciaes,  conforme  o 
apanhado  do  Retrospecto  Commcrcial  do  Jornal  do  Commercio  de 
1910. 


KECEITA 

DESPEZA 

SALDO 

DÉFICIT 

1889  a 
1892  a 

1891 

1894 

234.001.130$ 

281.384:592$ 

209.134:598$ 
317  554:175$ 

24.866:532$ 

36.169.583$ 

1895  a 

1898 

324.885:618$ 

475.148:393$ 

— 

150.262:775$ 

1899  a 

1902 

337.271:130$ 

344.113:343$ 

— 

6.842:213  ,> 

1903  a 

1906 

429.146:782$ 

422  349:158$ 

6.797:624$ 

— 

1907  a 

1909 

467.950  168$ 

503.283:952$ 

— 

35.333:784$ 

E accrescenta  judiciosamente  o Retrospecto : 

“Está,  portanto,  muito  longe  de  ser  uma  realidade  o equilíbrio 
das  finanças  brasileiras,  se  no  espaço  dos  últimos  vinte  annos, 
que  vimos  de  examinar,  o déficit  prevalece  e assume  por  vezes  ex- 
traordinárias proporções,  traduzindo-se  em  uma  média  annual  de 
32.824:033$000. 
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Não  é que  isso,  no  emtanto,  resulte  das  cireumstancias  eco- 
nômicas do  paiz,  porquanto  nesses  vinte  annos  a producção  tem 
augmentado  consideravelmente  e as  rendas  publicas  têm  crescido 
• mesmo  duplicado.  Nestas,  sem  duvida,  actuou  o grande  augmento 
dos  impostos  em  geral;  mas  se  o paiz  tem  sufficiente  resistência 
para  os  supportar  e ainda  assim  desenvolver-se,  ahi  está  exacta- 
mente  a melhor  prova  de  que  essas  cireumstancias  não  são  más. 

A causa  efficiente  e immediata  da  desorganização  das  finan- 
ças publicas  está  visivelmente,  como  já  observámos,  na  despeza, 
exagerada,  evoluindo  em  proporção  ainda  mais  avultada  do  que  o 
crescimento  da  receita;  e neste  andar  é evidente  que  nunca,  seja 
qual  fôr  a somma  arrecadada  p:  lo  fisco,  se  poderia  chegar  ao  equi- 
líbrio orçamentário. 

Para  essa  desordem  orçamentaria  concorrem  inilludivelmen- 
te  as  numerosas  e copiosas  autorizações  de  que  cada  vez  mais  se 
reveste  a cauda  dos  orçamentos;  a facilidade  com  que  se  abrem 
os  créditos  extraordinários  e suppl  ementares ';  o excesso  dos  avi- 
sos reservados  que,  por  sua  natureza,  só  deviam  ser  usados  em 
condições  especiaes  e excepcionaes.  ” 


Os  conceitos  transcriptos  da  acreditada  publicação  vêm  dar 
força  a observações  que  temos  emittido,  chamando  a attenção  dos 
competentes  para  o caso,  digno  da  maior  ponderação,  da  desconfor- 
midade entre  a situação  orçamentaria  de  déficit  e o movimento 
crescente  das  rendas  publicas,  da  importação  e exportação  e dos 
demais  factores  da  economia  brasileira,  tornando  saliente  o des- 
commedido  augmento  de  despezas,  e o abuso  dos  créditos  addicio- 
naes  e avisos  reservados,  com  exorbitância  das  leis  e das  boas 
praxes  de  governo. 

Em  capitulo  especial,  consideramos,  no  parecer  do  anno  pas- 
sado, sobre  a receita  a pratica,  em  demasia,  dos  créditos  addicio- 
naes.  o que  nos  escusa  de  repizar  o assumpto.  Reportando-nos  ás 
observações  ahi  feitas,  damos,  para  facilitar  o julgamento  da  Com- 
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missão,  o seguinte  quadro,  que  vale  na  eloquente  expressão  dos 
algarismos  pela  mais  significativa  advertência  que  se  poderia  di- 
ctar  ao  poder  publico: 


TOTAL  DOS  CRÉDITOS  ABERTOS  DE  1889  A 1910 


Exercidos 


Importância 


1889  41.224:667$265 

1890  75.850:334$126 

1891  16.210: 457$059 

1892  37.286:734$0S) 

1893  87.218: 667*576 

1894  120.717:210$230 

1895  69.503: 682$225 

1896  50.338: 646$285 

1897  59.957: 644$935 

1898  37.293: 349$595 

1899  . . 27  060: 817$566 

1900. 27.915:593$917 

1901- • 19.263:962$254 

1902.. . 17.702:022$374 

1903 • 61,788:839$127 

1904.  106.908:000$080 

1905  34. 061: 726$941 

1906  66.934: 108$085 

1907  1 . 117.986:  615$599 

1908  81.386:441$511 

1909.. -. 46.515:272$874 

1910 62.262:647$649 


As  importâncias  constantes  desta  relação  foram  extrahidas  do 
balanço  geral  do  Thesouro  até  1891  e de  1892  a 1896  dos  Relatórios 
do  Ministério  da  Fazenda. 

No  total  de  120-717 :210$230  áe  1894  estão  incluídos  os  créditos 
abertos  por  effeito  da  revolta  da  Armada- 

No  total  de  106.908:000$000  de  1904  está  incluído  o credito 
de  60.325:000$  para  acquisição  da  Estrada  de  Ferro  Sorooabana. 
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As  quantias  mencionadas  neste  quadro  representam  a tota- 
lidade dos  créditos  abertos  em  ouro  e em  papel. 


Ousamos  recorrer,  .mais  uma  vez,  para  o saber  e patriotismo 
dos  dirigentes  que  têm,  immediatamente,  a responsabilidade  ef- 
fectiva  e moral  da  gestão  publica. 

A situação  de  desordem  e desmantelo  do  orçamento  da  União, 
transformado  em  barca  de  Noé  de  nova  especie,  onde  cabem  to- 
das as  manifestações  legislativas,  desde  as  mais  amplas  autori- 
zações para  os  'mais  importantes  corno  para  os  mais  comesinhos 
serviços,  até  os  favores  do  jogo  das  loterias  com  dispositivos  pe- 
naes,  não  pode  e não  deve  continuar,  em  respeito  ao  dever  e pres- 
tigio do  proprio  Congresso. 

Por  maior  confiança  que  se  tenha  na  força  ingenita  que  trans- 
nuda  dos  veios  riquíssimos  da  terra,  e na  expansão  da  vitalidade 
em  que  a Nação  palpita,  anciosa  de  florir  na  civilisação  do  pre- 
sente, é necessário  parar  no  descaminho  por  que  se  enveredou,  em 
que  se  abusa  do  poder  contributivo  e do  credito  para  abarcar  tu- 
do, de  vez,  estradas,  portos,  pontes,  edifícios,  obras  de  toda  sorte, 
povoamento,  catechese,  armamento,  etc.,  etc.,  numa  confusão  insa- 
na, sem  o estudo  minucioso,  sem  o devido  orçamento,  sem  medir 
as  possibilidades  do  erário,  sem  as  mais  elementares  precauções 
administrativas  e sem  ajuizar  do  encargo  transmittido  ao  futu- 
ro, em  compromissos  de  honra  para  o paiz. 

Indubitavelmente,  é de  rigor  fazer  alguma  cousa,  fazer  muita 
cousa  mesmo  consoante  o periodo  de  expansão  que  a Republica 
atttngiu,  estimular  as  iniciativas  meritórias,  fomentar  o desenvol- 
vimento agricola  e industrial,  promover  o progresso  emfim.  Mas 
fazer  tudo  com  peso  e medida,  cada  cousa  no  seu  tempo  e no  seu 
logar,  conforme  as  necessidades  verificadas  e as  posses  da  Nação. 

Sob  tal  critério,  a acção  governamental  será  fecunda  e os 
commettimentos  corresponderão  ao  bem  e interesse  da  commu- 
nhão.  Sob  outro,  ultrapassando  as  forças  naturaes  do  paiz,  tor- 
par-se-á  aquella  funesta  e estes  se  transformarão  em  insupporta- 
veis  gravames. 


RECEITA  E DESPEZA  DOS  ESTADOS  DA  ÜNIAO 


RECEITA 

DESPEZA 

SALDO 

DÉFICIT 

São  Paulo  ( 1910  ) 

43.280:869$ 

22.847:000$ 

19.039:709$ 

65.851:701$ 

27.322:000$ 

17.527:930$ 

22.570:832$ 

4.475:000$ 

Mina k Geraes  ( 19 1 0 ) 

Pará 

1.511:779$ 

Amazonas  ( 1910  ) . 

18.069:162$ 

17.653:132$ 

2.361:762$ 

Rio  Grande  do  Sul 

15.127:336$ 

14.717:741$ 

409:595$ 

Pernambuco  ( 1910  ) 

11.817:483$ 

9.520:278$ 

14.581:866$ 

9.288:906$ 

2.764:382$ 

Bahia  ( 1909  ) 

Pa  raná ; . . . . 

7.303:593$ 

9.281:570$ 

3.162:841$ 

7.674:365$ 

10.718:541$ 

2.585:235$ 

428:981$ 

1.436:971$ 

Rio  de  Janeiro  ( 1910  ) 

Espirito  Santo  ( 1910  ) 

577:606$ 

Ceará  ( 1910  ) 

3.890:033$ 

3.640:703$ 

249:330$ 

Alagoas  ( 1910  ) 

2.974:539$ 

2.727:887$ 

3.606:146$ 

2.095:683$ 

2.763:520$ 

3.500:000$ 

2.611:096$ 

2.082:878$ 

42:5:3$ 

772:113$ 

539:882$ 

Maranhão 

Matto  Grosso  ( 1909  ) 

Santa  Catharina  ( 1910  ) 

Parahyba  ( 1910  ) 

3.265:983$ 

2.544:429$ 

721.553:105$ 

Sergipe  ( 1910 ).  . . 

2.161:339$ 

2.020:851$ 

740:420$ 

Piauhy  (1910). 

1.774:061$ 

1.481:432$ 

69:591$ 

Rio  Grande  do  Norte , 

1.252:589$ 

849:717$ 

1.333:364$ 

896(509$ 

80:775$ 

Goyaz 

Districto  Federal 

29.070:873$ 

. 


' 
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DIVIDAS  PASSIVAS  DA  UNIÃO 


E assim  fomos  conduzidos  ao  ponto  em  que  é natural  cogite- 
mos dos  encargos  que  pesam  sobre  a Nação,  em  que  nos  preoccupe- 
mos  com  os  compromissos  a que  responde,  face  interessante  do 
assumpto  que  estamos  desdobrando  perante  a Commissão,  no  in- 
tuito de  habilital-a  ao  desempenho  do  seu  grande  dever. 

As  dividas  passivas  da  União  constam  dos  seguintes  quadros: 


Divida  externa  em  30  de  Junho  die  1911 

Capital  circulante 

ao  cambio  de 
27  d. 


£ s.d. 

Empréstimo  de  1883 3,102,400 

” ” 1888 4,622,800 

” ” 1889 18,118,400 

” ” 1895 7,202,600 

” ” 1898  (Funding)  8,592,197-9-9 

” . ” 1901  (Rescissions)  13,839,680 

” 1903  (Obras  do  Porto  do  Rio) 8,164,300 

” ” 1908  3,176,200 

” ” 1910  9,971,000 

” 1911  (Obras  do  Porto  do  Rio) 4,500,000 


81,295,577-9-9 

Francos 

Empréstimos  para  a Estrada  de  Ferro  Itapura  e 


Corumbá  100,000,000 

Dito  para  a Estrada  de  Ferro  de  Goyaz 100,000,000 

Dito  para  as  obras  do  porto  do  Recife 40,000,000 


240,000.000 


Inserimos  a seguir  o quadro  das  cotações  de  títulos  brasi- 
leiros na  praça  de  Londres,  correspondentes  aos  referidos  em- 
préstimos e a outros  contrahidos  por  alguns  Estados: 


. 


» 


. 

n 

• 

' 


N 

>5 

EMPJ 

a 

M 

1883  4 

\ 8 

1879  4 

< 8 

1888  4 

\ 8 

1889  4 

< 8 

F.  F < 

< 9 

1895  5 

I 9 

Fundiu 

í 

Rescissi 

. 8 

1893  5 
juloyd  I 

1907  5 ' 

1908  5 1 

1909  S. 

1910  4 1 

< 9 

B hia  5 
Alagoas 

9 

Pará  5 1 

8 

» 5 < 
S.  Paul; 

9 

» » 

9 

» w 

9 

GOTAÇAO  DOS  TÍTULOS  BRASILEIROS  NA  PRAÇA  DE  LONDRES 


TITÜ  OS 

lxrKS$TIHO$  TEDSKJlSS  OV  COM  GARANTIA  PO  GOVERNO 

O 

° 

. £ * | 

1901 

1902 

1903 

1904 

1905 

1906 

1907 

1908 

1909 

1910 

igi 
* * » 
2 _ o 

1*1 

Maxima 

Minima 

Maxima 

Minima 

Maxima 

Minima 

Maxima 

Minima 

Maxima 

Minima 

Maxima 

Minima 

Maxima 

Minima 

Maxima 

Minima 

Maxima 

Minima 

Maxima 

Minima 

1SS3-4  *0  4.599. 600 

' S9  «/, 
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63  3/4 

82  1/2 

70  1/4 

85  3/4 

79  1/2 

88  3/8 

77  1/4 

94 

7/8 

86 

96 

86 

1/2 

90 

3/4 

80 

92 

83 

1/2 

95 

84 

1/4 

101 

3/4 

99 

3/4 

3:1568906 

1879  4 * ,,  euro 

— 

74  7/8 

62  3/4 

70 

83 

78  5/8 

86  3/4 

78 

94 

1/2 

85 

3/4 

94 

5/8 

87 

89 

62 

88 

1/2 

82 

1/2 

94 

7/8 

93 

103 

3/8 

98 

1/8 

97  °/0 

76 

64 

71 

85  1/2 

81  1/4 

89 

81 

97 

1/2 

87 

1/2 

97 

3/4 

87 

1/4 

94 

83 

92 

84 

1/4 

94 

6/8 

84 

1/4 

102 

94 

104 

4:7578000 

4 « 6.597.311' 

90  o/o 

71  1/2 

62  3/4 

79  1/2 

75 

83  1/4 

72 

92 

1/4 

82 

1/2 

92 

3/4 

82 

3/4 

86 

7/8 

76 

5/8 

86 

78 

1/4 

89 

1/8 

79 

3/8 

92 

1/4 

88 

1/4 

1 : 30085'  ■ j 

> . F Oesie  de  Minas  5 % 3.710.000 

80  % 

84  :-74 

71  1/2 

86  13/16 

79  1/4 

90 

84  3/4 

94  3/4 

83  5/8 

101 

94 

103 

94 

1/8 

99 

7/8 

90 

1/8 

98 

3/4 

91 

1/4 

102 

1/2 

93 

103 

1/2 

100 

1/1 



1S95  5*.'o 

85  o/o 

>õ  1/8 

72  1/8 

90 

80  1/4 

93  1/8 

87  3/4 

97  3/4 

85  1/2 

102 

1/4 

96 

5/8 

102 

94 

3/4 

99 

3/4 

90 

1/8 

98 

3/4 

90 

3!4 

102 

3/4 

93 

103 

7/8 

99 

3/4 

7:2508600 

— 

95  3/8 

83  3/8 

101  3/4 

92  1/4 

103 

99  3/4 

104  3/4 

99 

106 

101 

3/4 

100 

1/2 

101 

1/2 

106 

99 

7/8 

105 

100 

7/8 

106 

102 

105 

101 

3/8 

8:6138700 

Rseeission  4 % 16.619.320  garantia  de  juros 

— 

— 

— 

76 

65  1/4 

78  1/4 

72 

84  7/8 

70  7/8 

91 

1/16 

82 

91 

5/8 

83 

86 

15/16 

78 

1/2 

87 

79 

90 

1/2 

78 

5/8 

91 

3/16 

88 

7/8 

13:2288280 

1893  5 *0 

93  o/0 

— 

— 

— 

— 

91  5/8 

88  1/4 

97  15/16 

84  3/4 

101 

3/8 

96 

1/8 

102 

1/4 

94 

1/4 

99 

1/4 

92 

2/8 

99 

93 

1/8 

102 

3/4 

93 

1/4 

104 

5/8 

100 

1/2 

8:2348700 

jJovd  B-üzileiro  5 °'0  1.10 >.000 

96  % 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

100 

1/4 

93 

5/8 

102 

7/16 

45 

1/8 

102 

3/8 

98 

103 

1/2 

99 

103 

3/8 

99 

7/8 

69183  0 

190*7  5 • o 

95  o/o 

i — 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

93 

92 

1/2 

96 

3/4 

88 

101 

1/8 

92 

3/8 

102 

3/4 

100 



5 % 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

. 

102 

1/2 

93 

5/8 

102 

7/8 

99 

5/8 

3:1768200 

19®  S.  Paulo  £ 15.000.000  (») 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

- 

— 

102 

7/8 

94 

13/16 

103 

3/8 

100 

3/16 

6:2098040 

1910  4 ® o 10.000.000 

~ 

— 

% 

~ 

87 

1/2 

“ 

EMPRESTEMOS  ESTADÜAES 

F hia  5 °’o  

_ 

_ 

— 

— 

_ 

_ 



95 

3/4 

91 

1/4 

96 

3/4 

88 

1/8 

93 

80 

94 

85 

3/4 

97 

1/2 

91 

1/4 

109 

95 

1:0308540 





— 

— 

89 

1/2 

85 

5/8 

92 

3/4 

84 

2698800 

Fará  5 % ouro 

_ 

— 

— 

83 

78 

88  3/8 

77 

90 

79  1/4 

95 

1/8 

88 

1/4 

96 

1/8 

90 

1/2 

91 

1/4 

83 

90 

86 

97 

1/2 

88 

99 

1/8 

95 

1/2 

1:3738530 

w 5 ®,a  bonda  ouro 



— 

— 

— 

— 

— 



— 

88 

83 

85 

1/2 

81 

94 

80 

101 

1/2 

91 

1/4 

6268020 

S.  Pa;la  í Provia  is  dei  5 % 1S8S 



94 

87  1/2 

99 

90  1/2 

98 

94 

99 

95 

101 

1/2 

97 

1'2 

102 

1/2 

95 

1/2 

98 

87 

1/2 

96 

88 

101 

1/2 

92 

1/4 

103 

98 

3/4 

4848300 

» * (Estado  de)  5 ° '0  1899 

— 

95  3/4 

89 

100 

92  1/2 

100  3/4 

96  1/4 

101  1/4 

9o  1/2 

102 

1/16 

95 

1/4 

101 

3/4 

98 

100 

92 

1/2 

102 

94 

103 

98 

103 

99 

1/2 

3118200 

> • » » 1904- 

" 

- 

1 - 

110 

94 

101 

1/2 

91 

92 

3/4 

83 

90 

1/2 

83 

97 

3/8 

86 

102 

96 

9098180 

83 


Até  esta  data  19  de  Setembro,  o Thesouro  teve  comimunica- 
Ção  da  emissão  de  mais  60,000,000  da  francos  para  os  serviços  con- 
tratados com  a Companhia  Viação  Bahiana  (Decreto  n.  8.794  de 
21  de  Junho  de  1911,  e do  resgate  de  titulos  dos  empréstimos  ex- 
ternos effiectuados  depois  de  30  de  Junho,  no  total  de  £ 249,900, 


sendo : 

£ 

Do  empréstimo  de  1895 43,100 

Do  emprestimo  .de  1908 177,100 

'Do  empréstimo  de  1910 29,700 


Convertida  a importância  de  francos  em  £ e feita  a dedu- 
cção  das  249,000  resgatadas,  a totalidade  da  divida  é £ 92.941.001 
ou,  em  papel,  ao  cambio  de  16,  1.394.115: 020$ 000  réis. 
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TABELLA  DEMONSTRATIVA  DA  RECEITA  DOS  EXERCÍCIOS  ABAIXO  DECLARADOS,  COMPREHENDIDOS  GS  DEPOSITOS  E A RENDA  COM  aITLIOAÇÂO  ESPECIAL 


EXERCÍCIOS 

IMrORTAÇÃO 

DESPACHO 

MARÍTIMO 

ADDICIONAES 

EXPORTAÇÃO 

INTERIOR 

. 

CONSUMO 

KXTRAORDINARlA 

I 

SOM. MA 

RENDA  COM 
APPLICAÇÃO 
j ESPECIAL 

DEPOSITOS 

• 

TOTAL 

1889. 

90.216:0718259 

529:0838032 



17.388:5548732 

39.968:5988394 

j 

12.737:9898721 

160.840:2078138 

25.897:8828375 

186.738:1798513 
308.616:7568575 
327.034:0398560 
292.595:5178903 
390 . 646 : 3 1 0|508 
393.661:2788096 
371.060:0338591 
300. 883:3008907 
343.604:1068482 
425.935:9498602 

1890. . 

100.487:4428655 

541  .-8138359 



19.997:2228399 

53 . 237 : 1448487 

20  989:7838264 

195. 253 :4>  >48164 

113.363:3508411 

1891.. 

106.222:0548268 

586:1728613 



'6.726:0548560 

66.130:4488898 

39.280:3388576 

228.945:0688915 

98.088:9708645 

1892.. 

110.690:8668189 

574:0158620 

50.407:6928239 

622:3518942 

53.719:8878668 

264 : 8368850 

11.328:4418241 

227.608:0918744 

64.987:4268159 

1893. . 

131.990:9528341 

607:5998416 

65.673:5848774 

140:8848028 

45 . 506 : 7408343 

864:1748590 

15.067:0458658 

259.850  98181.31 

130.795:3298357 

1894. . 

135.528:2158035 

628:0208457 

66.069:6158644 

134:2148890 

54.298:9538245 

812:9738158 

7.584:8638035 

265  056:8558394 

128.604:4228703 

1895.. 

.159.116:6978480 

648:7848619 

76.624:0728101 

255:3598303 

57.353:3478378 

811:1198566 

12.920:1668519 

3o7. 754 .5478066 

66.305:4868525 

1896.. 

262  981:5578903 

641  .-3468940 

230:9518375 

268:9178375 

63.987:6628003 

1 . 570 : 4358095 

16.631:9188300 

316.212:7888909 

44.620:5118998 

1897.. 

225.640:2408236 

551: 42887>  -2 

411:8398021 

187:5958836 

60.181 : 91 18926 

1.978:4398091 

14.459:2668202 

303.410:7218014 

40. 193:3858468 

1898. . 

220.439:5528261 

204:9  >88334 

184:2228475 

71 .497:1488464 

13.076:0928880 

18.651 : 1258548 

324.053:0518962 

101.882:8978640 

1899.. 



199.181 : 0558389 

448:3798954 

186:9238779 

73.40!  .-9238733 

25.475:3888594 

21.443:4278109 

320.837:0988858 

52.850:4588462 

373 . 687 : 5578320 

1900. 

( Ouro. . . 
( Papel... 

15.258:0178877 

136.584:8368944 

408:9148537 

16.1608439 

155:7908303 

963:4778900 

73.271:1678444 

1 36.693:4798895 

246:3068745 

14.084:4188068 

16.876-7718064 

260.815:8538093 

7.093:9718366 

2.871:4008317 

378:9758122 

46.918:5318724 

24.949:7178552 

310.635:7858134 

1901. 

( Ouro . . . 

27.384:9498615 

413:2048523 

998:5208214 

541:8928781 

29.388:5678143 

6.898:7978700 

843:1618009 

37.080:5268862 

( Papel..'. 

i 11.965:1628002 

9:3158926 

83 : 0958 Í 34 

75.598:6008234 

31.555:4398326 

8.959:9148961 

228. 182:5278383 

3.312:9608277 

53.005:6098195 

284.501:0968855 

1902. 

( Ouro. . . 
( Papel... 

32.072:3128669 
127.041 : 3388843 

400:3318640 

14:3138432 

96:6988524 

1 .090:2798483 
72.008:5978680 

33.959:7128532 

889:6378055 

6.875:9478616 

34.452:5788847 

239.996:6088627 

8.452:2658189 

3.187:4978063 

2.321 .5648842 
66.077:1568894 

45.226:4088878 
809.261  .-2628584 

1903. 

( Ouro . . . 
( Papel... 

32.833:2738083 

129.463:2428041 

398:2568952 

11:1228418 

170:8Í8887Ó 

570:5028529 

1.275:4218649 
! 72.127:1198262 

35.374:1298101 

752:9108633 

7.693:0808052 

35.259:8628317 
215  410:0148273 

9.592:2438313 

47.176:2918809 

5.822:7998466 

114.702:5688281 

50.674:9068096 

407.288:8748363 

1904. 

( Ouro . . . 

33.917:0828721 

413:1758216 

639:8648328 

1.254:4598109 

1.591:6908600 

37.816:2718974 

12.235:0618623 

5.320:1988678 

55.371:6328275 

( Papel... 

134.637:0931719 

9:0208631 

193:9028289 

2.376:9328777 

75.889:7418880 

35.367:8678557 

11.138:8578736 

259.613:4168189 

19.333:9728422 

116.982:6798301 

424.930:0678912 

1905. 

( Ouro. . . 
( Papel... 

39.651  .-6978840 
151.637:6458498 

458:0218036 

11:3478555 

208:3268634 

8.688  2848140 

1.456:5738759 

70.968:3i0|164 

3õ! 232! 6668447 

941:3928509 

8.303:4388355 

42.510:68^8144 

275.050:0188093 

13.700:1908123 

24.790:5138364 

9. 797: 442*637 
66.729:5638647 

66.008:317*904 

360.575:1668004 

1906. 

( Ouro. .. 

68.886:9558549 

545:0008600 

1.523:1578088 

1.817:4278233 

72.772:5408476 

15.263:8878270 

6.941 : 9938135 

94.978:4208881 

( Papel... 

122.740:7608002 

16:0078150 

434:5418536 



73.065:7078225 

43! 496: 296827 Í 

10.412:7398293 

250.166:0508477 

23.053:2488608 

74.688:3428239 

347.857:6418324 

1907. 

( Ouro.. . 
( Papel... 

80.216:3918454 

141.343:8928205 

560:3518857 

16:5448021 

518:8308188 

2.944:5908786 

I 1.837:0118184 
78.117:4598104 

47  977:2698065 

2.386:4918671 

8.961:4458886 

85.000:2468266 

279.879:5318255 

32.778:252*110 

44.179:4468231 

6.978:5028808 

88.452:0018280 

124.757:0018184 

412.510:9788766 

1908. 

( Ouro. . . 
( Papel... 

65.253:5148192 

118.244:2328899 

566:1598906 

18:3888983 

317:5388425 

9. 472 .0148565 

1.557:3408203 

75.777:1658909 

44.591:2268116 

2.385:3748110 

9.167:3348394 

69.762:3888111 

257.617:9018291 

24.857:9288777 

13.324:8878647 

1.204:8688566 

75.588:4928751 

95.825:1868754 

346.531:2818689 

1909. 

( Ouro. . . 
( Papel. .. 

64.101:3108172 

116.351:4408119 

531 : 0718938 
19:2878927 

371:3428637 

14.073:4968372 

1.866:46  >.-764 
76.889:5248404 

45  741:9098985 

1.133:7048256 j 
8.323:2838816 j 

67.632:5478130 

261.770:2848660 

18.165:5988032 

23.171:0588126 

2.308:2918026 
78. 142  .-39088  21 

88.166:4368788 

363.083:73386,7 

1910. 

( Ouro.. . 
( Papel... 

77.494:5568243 

138.235:7278063 

| 558:1928213 
17:1638135 

”’39S:  3778492 

is! 087:0348787 

1.586:0698858 
71.614:3528481  j 

46.310:9598  58 

1.532:6188677 

7.742:0358383 

81.171:4368991 
282  405:6498399 

23.421:7328270 

12.114:2218598 

2.758:1418854  1 
83.530:7168801 

107.351:3118115 

378.050:5878798 

Oa  algarismoa  do»  exercícios  de  1908  a 1910  estão  aiuda  sujeitos  a alterações. 

Ia  Sub-Di  ectoria  d»  Contabilidade  do  Theaouro  Nacioual,  em  30  de  Abril  de  1911. — F.  Chayas  Galvão,  sub-director. 
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EXERCÍCIOS 


AGRICULTPRA, 
COMMERCIO 
E INDUSTRIA 


IMPÉRIO, 
ORA  INTERIOR 


JUSTIÇA 
E NEGOCIOS 
INTERIORES 


EXTRANGEIRCS, 
ORA  EXTERIOR 


28.467:703$307 
11.026:0371213 
10.317 .3750434 
13. 112: 951$704 


7.241:680$763 
8.760:920$000 
9.066:1571221 
8. 28 1:961 $694 
17.028:893$728 
22.094:95 *$443 
22.999:4751961 
22.649:3771778 


) Ouro . . 
) Papel: 
) Ouro . , 
) Papel 
) Ouro. 

) Papel. 
) Ouro . . 
) Papel. 
) Ouro . . 
) Papel. 
) Ouro.. 
) Papel. 
) Ouro.. 
) Papel. 
) Ouro . , 
) Papel. 
) Ouro.. 
) Papel. 
) Ouro.. 
) Papel. 
) Ouro.. 
) Papel. 


21.844:409$749 
22 . 964 : 9060832 
21.432:6980603 
22:1030681 
23.000:4620810 
18:6330840 
23.271:4450020 
21 4: 444$764 
25.269:438$800  j 
18:872$795 
27 . 095 : 9550456 
9: 723$600 
33.734:182|904 
9:8370507 
34.683:565.1771 
27: 818$500 
40.881:00  $584 


994:8050565  .... 
4.929:0491770  .... 
1.063:7860875  .... 
8.532:9410673  .... 


22:5680500 
. 49.157:042$593 
24: 2 171250 
. 53.082:1391165 
27:0760940 
. 52.585:888$209 
6:900$000 
. 22 . 880 : 941$542 


93:8570217 
1 .253: 587$ 173 
1.488:639$144 
1.804:5521740 
1.888:0870192 
1.765:445$632 
3.493:316$235 
5.880 :976$795 
1.943:818$034 
2.345:617$190 
1.494:432$523 
933:333$721 
860:287$538 
951 :054$095 
1.146:3421248 
1.069:554$376 
666:966$008 
1 . 124:923$851 
1.241:6110784 
1.113:1050492 
1.648:3670658 
1.265:4860273 
1.824:5260246 
1.912:1600778 
4.372:0060440 
2.047:1000426 
1.618:5770417 
2.011:3680822 
1.883:4730282 
2.218:0300213 
1.887:3540398 
1.545:1480780 
518:8100143 


MARINHA 


. 12.437:4800492 
15.436:5010041 
17.310:3480397 
21.621:7430764 
29.034:4680636 
24.175:3110494 
! 30.338:9470544 
35.990:5620421 
36.009:3380837 
32.043:1090475 
25.486:6740792 
1.073:8090777 
25.652:0030355 
846:2960490 
23.846:4170537 
22:5930041 
24.472:6810693 
96:2230020 
30.311:4390508 
916:8990192 
28.548:2080475 
565:9130258 
27.198:8530550 
11.981:7550699 
29.329:6860247 
12.688:0060741 
35.477:7940441 
13.616:4190842 
34.228:9440310 
12.291:5060674 
33.653:6110124 
11.872:1790998 
23.274:1150690 
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Sobresae  do  quadro  a ascensão  lenta,  mas  firme  e continua 
dos  títulos  brasileiros  no  grande  mercado,  o que  demonstra  a 
crescente  confiança  que  ali  vai  conquistando  o paiz. 

De  71  1 1 2,  74,  76  e 77,  em  1901,  a cotação  dos  títulos  dos 
quatro  'empréstimos  mais  antigos,  subiu,  em  1910,  respectivamen- 
te, a 92  1 1 4,  103  3|8,  102  e 101  3 [ 4 . Os  demais  titulos  tiveram  al- 
ta successivas  e estão  em  boas  condições. 

As  cotações  mais  altas  são  dos  titulos  do  funding-loan  — 105 
— e do  empréstimo  de  1903  — para  as  obras  do  Rio  de  Janeiro, 
—104  3 j 8. 

Nos  empréstimos  estadoaes  observa-se  a mesma  elevação. 

Os  titulos  dos  empréstimos  de  S.  Paulo  (Província — 1888 — - 
Estado — 1899)  têm  a cotação  mais  alta — 103. 


Divida  interna  federal  em  30  de  Junho  de  1911 
Apólices  uniformisadas  e por  uniformisar,  de 


50  % ; 515.026:000$000 

Ditas  de  4 % 119:600$0D0 


515.145: 60Ô$000 

Empréstimo  de  1907 13.082:000$000 

Dito  de  1903  (Obras  do  Porto) 17.300:000$000 


Dito  de  1909  e 1910: 

Apólices  de  5%  emittidas  para  a construcção 

e acquisição  de  diversos  estradas  de  ferro  59 . 433: 000$000 
Ditas  de  3 % para  o pagamento  de  reclama- 
ções bolivianas  1.729:000$000 


606.689:600$0Ó0 

Accrescendo  o restante  da  emissão  autorizada  pelo  dec.  nu- 
mero 8.633,  de  29  de  Março  ultimo,  destinada  a construcção  e 
acquisição  de  estradas  de  ferro,  sob  a divida  interna  fundada  á 
621.750: 600$000. 
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Divida  interna  fluctuante  em  31  de  Dezembro  de  1910: 


Cofre  dos  orphãos 10.643:769$200 

Bens  de  defuntos  <e  ausentes 3 .747: 004$198 

Depositos  públicos 5.079:  618$722 

Depositos  de  diversas  origens 81.939:139$523 

Caixas  Econômicas  173 . 154: 563$782 

Divida  anterior  a 1827 22:176$975 

Divida  inscripta  no  Grande  Livro 135:994$460 

Divida  inscripta  nos  livros  auxiliares 148:765$260 


274 . 871 : 032$120 

O papel-moeda  inconversivel  circulante  em  30 

de  Setembro  ultimo,  subia  a 614.670:794$000 


Eis  o total  a que  ascende  a divida  publica  da  União,  sob  os 
diversos  títulos  que  a constituem: 

Externa  fundada  — ££ 1 . 394 . 115: 020$000 

Interna  fundada 621.750:  600$000 

Interna  fluctuante L74.871:032$120 

Papel-moeda  614.570:794$000 


2 . 905 . 307 : 446$120 

Será  necessário  mais  do  triplo  da  importância  da  receita  me- 
dia-annual,  no  ultimo  decennio,  para  pagamento  da  divida  extern?, 
porque  a União  responde  e mais  de  sete  vezes  a mesma  importam* 
cia  para  satisfação  do  passivo  nacional,  acima  expresso. 

Dos  quadros  acima  apresentados  consta  o continuo  crescimen 
to  da  divida  externa.  Levando  em  conta,  o grande  empréstimo  pau- 
lista, a que  o governo  federal  ligou  a responsabilidade  da  Nação, 
vê-se  que,  no  ultimo  quinquennio,  anno  por  anno  se  tem  batido  á 
porta  dos  banqueiros,  cada  vez  mais  aggravando  os  encargos  da 
população. 

O serviço  de  juros,  amortização  e commissões  dos  emprésti- 
mos externos  importa  em  42.965:  574$436,  o dos  empréstimos  inter- 
nos e divida  interna  — em  30.747:134$000  e o da  divida  fluctuan- 
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te  — em  10-419 :750$000,  (projecto  de  orçamento  da  despeza  da  Fa- 
r.enda  para  1912,  ns-  1.  2,  3,  4.  26,  27,  28  e 29)  perfazendo  o tota.1 
dc  réis  84.132 :458$636. 

Máos  gestores  dos  negocios  e interesses  públicos  têm  sido,  in- 
dubitavelmente, os  que  conduziram  a fazenda  nacional  a tão  pre- 
cária situação. 

E esta  ainda  não  é a expressão  da  penosa  realidade.  Para  to- 
marmos a situação  do  paiz  nas  suas  extraordinárias  proporções, 
e fazermos  idéa  da  responsabilidade  que,  no  estrangeiro,  pesa  so- 
bre o Brasil,  cumpre  additar  ás  dividas  externa  e interna  da  União 
os  débitos  contrahidos  pelos  Estados  e Municipios. 

Não  conseguimos  informações  completas  para  a menção  exa- 
cta  do  estado  de  taes  dividas. 

As  bibliothecas  da  Camara  e do  Gabinete  do  ministro  da  Fa- 
zenda onde  fizemos  as  pesquizas  exigidas  por  este  trabalho,  resen 
tem-se  da  falta  de  muitas  Mensagens  dos  presidentes  e governado- 
res dos  Estados  e dos  relatórios  das  respectivas  secretarias,  e qua- 
si  não  possuem  mensagens  e relatórios  dos  municipios. 

Eis  os  dados  obtidos  sobre  as  dividas  passivas  dos  Estados  e 
Districto  Federal  e dos  municipios: 


DIVIDA  PASSIVA  DOS  ESTADOS  E DO  DISTRICTO  FEDERAL 


Interna 

FJuctuante 

Externa 

Alagoas  

— 

— • 

7.500:000$ 

Amazonas  

15.000:000$ 

23.103:166$ 

50.400:000$ 

Bahia  

17.359:500$ 

4.951:704$ 

43.120:995$ 

Ceará  • 

90:842$ 

9.000:000$ 

Espirito  Santo  . . . . 

5.695:200$ 

54:764$ 

13.470:600$ 

Goyaz  • . . . . 

193:793$ 

— 

Maranhão  -. 

2.210:659$ 

12.000:000$ 

Matto  Grosso  

1.696:300$ 

1.380:726$ 

— 

Minas  Geraes  

50.141:200$ 

7.570:791$ 

— 

Pará  • . . 

1.851:543$ 

33.829:950$ 

Parahyba  

295.100$ 

— 

— 

Paraná  • 

953:425$ 

— 

12.000:000$ 

Pernambuco  • 

. ..  21.977:900$ 

1.262:883$ 

37.500:000$ 

Piauhy  • • . . 

108:798$ 

— . 

Rio  de  Janeiro 

26.974:200$ 

5.596:350$ 

— 
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Interna  Fluctuante  Externa 

Rio  Grande  do  Norte.  242:203$  — 5.250:000$ 

Rio  Grande  do  Sul....  6.854:900$  1.651:079$ 

Santa  Catharina  2.024:900$  190:626$  3.767:259$ 

São  Paulo  44.724:500$  9.002:008$  338.828:310$ 

Sergipe  1.188:400$  94:255$  — 

Districto  Federal  — — 94.809:735$ 

DIVIDA  PASSIVA  DOS  MUNICÍPIOS 
Externa  Lbs. 

Santos  • 1.000. 000- 

Belém  1.555.60fr 

Porto  Alegre  600 . 000 

Recife  400.000 

Interna  Réis 

São  Paulo  4.546:400$000  Fluctuante 

Campinas  1 . 621: 700$000  — 

Outros  municipios  de  S.  Paulo...  3. 618: 400$000  — 

Recife  •• 316: 000$000  — 

Nictheroy  2.350:000$000  — 

Petropolis  - 974: 155$000 

Curitiba  1.200:000$000  — 

Rio  Grande  1.645:000$000  — 

Pelotas  9 . 000: 000$000  — 

Porto  Alegre  5 . 454: 500$000  — 

Outros  municipios  do  Rio  Grande 

do  Sul  902 : 403$000  — 

Bahia  (Lbs.  363.175). 

Municipios  de  Minas  Geraes- 57.711:091$000  - — 

Nictheroy  5.867:800$000  500:000$000" 

A divida  passiva  externa  e interna  da  União,  dos  Estados  e 
dos  municipios,  já  attinge  á importância  demasiado  considerável. 

Em  relação  aos  municipios  especialmente  os  dados  são  muitos 
incompletos.  E,  por  falta  de  informações  seguras,  deixamos  de~ 
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precisar  a importância  do  serviço  de  juros  e amortização  das  di- 
vidas dos  Estados  e Municipios,  que  deverá  ser  considerável. 

Parece  escusado  pedir  aos  que  governam  ponderada  attenção 
para  o encargo  debitorio  do  paiz.  E como  tal,  para  o credor  estran- 
geiro, se  não  comprehende  a divida  tão  sómente  da  União,  mas  a 
õos  Estados  e Municipios  também,  visto  como,  na  transacção,  elle 
não  cogitou  das  condições  peculiares  ao  Estado  ou  ao  Município 
mutuário,  mas  das  que  são  attinentes  ao  Brasil,  que  é,  no  seu  con- 
ceito, a entidade  capaz  de  obrigações;  o que  lhe  estimulou  a libe- 
ralidade foi  o credito  do  paiz,  o que  lhe  serviu  de  base,  o ponto  de 
segurança  do  negocio,  foi  a riqueza  e o bom  nome  da  Nação.  Qual- 
quer que  tenha  sido  o contrahente  do  empréstimo,  para  o capitalis- 
mo europeu  o devedor  é o Brasil. 

As  quantias  alinhadas  da  divida,  que  já  constitue  formidável 
total,  e o que  ella  custará  no  termo  do  pagamento,  dizem  bastan- 
te para  avivar  a consciência  dos  que  têm  a responsabilidade  de  se- 
melhante situação. 

O Estado,  ou  melhor,  o poder  publico,  para  abranger  todos  os 
titulares  da  divida,  não  possue  fonte  própria  de  recursos;  todos 
estes  prpcedem  ou  da  gaveta  do  pobre  ou  do  cofre  do  rico.  E’  com 
a moeda  de  cobre  de  um  e com  a moeda  de  ouro  do  outro  que 
se  forma  o Thesouro  Nacional.  O gravame  da  divida  pesa,  por- 
tanto, sobre  o povo.  Cada  empréstimo,  no  fim  de  contas,  é nove 
tributo  a lhe  encurvar  o dorso. 

Verdade  é que  os  empréstimos  externos  contrahidos  têm  side 
empregados,  em  grande  parte,  em  serviços  que  se  incorporam  ao 
patrimônio  nacional,  dando  compensação  ao  sacrifício  que  repre- 
sentam. Cumpre  attender,  porém,  a que  muito  desses  serviços  não 
têm  obedecido  á melhor  orientação,  no  sentido  de  preço  e utili- 
dade, segundo  se  tem  verificado.  Ainda  mais:  os  milhares  de  con- 
tos que  custa  o serviço  mensal  da  divida,  são  retirados  do  movi- 
mento geral  do  commercio,  da  industria,  do  trabalho,  da  economia 
da  população;  importam,  portanto,  em  reducção  da  capacidade 
productiva  do  paiz. 

Tudo  aconselha  moderação  nos  empréstimos,  de  que  se  tem, 
indubitavelmente,  abusado,  pois,  si,  por  um  lado,  são  uteis  e com- 
pensadores, por  outro,  traduzem  onus  a mais  para  o contribuin- 
te e desfalcam  os  recursos  nacionaes,  que  são  drainados,  nos  lu- 
cros, para  o paiz  credor.  Seria  acertado  esperar  que  se  verificas- 
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se  a reproductividade  do  ingente  esforço  feito,  de  modo  que  os 
proprios  serviços  fossem  contribuindo  para  o desafogo  dos  com- 
promissos que  custaram. 

E’  mister  regular  o desenvolvimento  do  paiz,  graduando  a in- 
tensidade conforme  a expansão  dos  factores  da  riqueza  publica, 
para  que  não  se  dê  o desequilibrio,  que  o prejudicará.  Em 
sustental-o,  no  justo  meio,  fazendo  a obra  do  progresso,  sem  o sa- 
crifício das  forças  nacionaes,  está  a prova  da  capacidade  dos  go- 
v ernos . 


BENS  E RECURSOS  NACIONAES 

Tendo  desdobrado  aos  olhos  da  Commissão  os  quadros  da  di- 
vida passiva  da  União,  dos  Estados  e dos  Municipios,  ainda  que, 
•com  relação  a estes,  demasiado  incompletos,  será  de  toda  conve- 
niência apresentar-lhe  em  seguida  a expressão,  tanto  quanto  pos- 
sivel  do  activo  nacional. 

As  rendas  da  União  e dos  Estados  foram  já  consignadas  con- 
junctamente  com  as  despezas,  como  é usual  fazer  para  facilidade 
-do  confronto.  Quanto  ás  dos  municipios  não  tivemos  informações 
sufficientes  para  menção  da  totalidade  delles  por  Estados.  No 
parecer  anterior  sobre  a Receita  Geral,  o quadro  estampado  rela- 
tivamente a 1908,  dava  para  total  das  receitas  municipaes  réis 
70.882 : 097$710  e das  despezas  72 .985: 797$907 . Estas  importâncias 
não  exprimem,  como  é bem  visto,  a situação  orçamentaria  dos  mu- 
nicipios, que  têm  tido  grande  desenvolvimento. 

Ao  elaborarmos  esse  parecer,  fôra  nosso  proposito  exhibir 
-á  apreciação  do  Congresso  o activo  e passivo  da  Nação.  Não  o 
conseguimos  devido  á falta  quasi  total  de  informações.  Não  o 
conseguiremos  ainda  no  presente.  Apezar  da  creação  da  Directo- 
ria  do  Patrimônio,  no  Thesouro  Federal,  não  tem  sido  possível, 
em  dous  annos  de  trabalho,  proceder  ao  reconhecimento  do  domí- 
nio da  Fazenda  Publica. 

Os  ministérios  e repartições  federaes  recusam-se  a deferir  as 
insistentes  requisições  da  Directoria  do  Patrimônio,  que  se  tem 
visto  obrigada  a appellar  para  a autoridade  do  Ministro  da  Fa- 
zenda. Nem  assim,  nem  mesmo  com  a intervenção  do  eminente 
titular  do  ministério,  significando  a necessidade  de  todos  os  do- 
cumentos e informações  minuciosas  dos  bens  pertencentes  á Repu- 
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Tblica,  tem  sido  feito  o serviço  com  a regularidade  e promptidão 
devidas.  , 

Custa  a crer  que  se  não  comprehenda  a necessidade  do  Es- 
tado porssuir,  organizado  com  ordem  e exactidão,  o registro  dos 
bens  do  dominio  nacional,  e que  tal  serviço,  que  nenhum  parti- 
cular zeloso  e precavido  deixa  de  ter  como  base  e segurança  dos 
seus  direitos  e fortuna,  se  não  considere  como  dever  imprescrfpti- 
vel  da  administração.  O que  cumpria  ser  feito  por  intuição  do 
proprio  dever  é preciso  ordenar  que  se  faça,  e nem  assim  se  tem 
feito.  Que  se  poderia  dizer  dos  gestores  de  negocios  e interesses 
avultados  de  uma  communhão  que  não  tivessem  em  dia  e da  me- 
lhor forma  expresso  o activo  que  lhe  pertence?  E’  indispensável 
que  cada  um  se  compenetre,  em  consciência,  do  proprio  dever  e 
que  o cumpra  na  realidade. 


Inserimos  abaixo,  devidamente  autorizados,  a exposição  fei- 
ta ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda  pelo  Sr.  Director  do  Patrimônio, 
que  orientará  a Commissão  a respeito  de  tão  importante  parte  da 
Fazenda  Publica: 

Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Devo  dar  contas  a V.  Ex.  do  estado  actual  do  serviço  de  ar- 
rolamento dos  bens  do  dominio  privado  da  Nação,  principal  encar- 
go desta  directoria,  creada  pela  reforma  do  Thesouro  Nacional. 

In  felizmente  pouco  ou  mesmo  nada  conseguiu  ella  até  agora. 
Os  seus  esforços  para  a organização  methodica  e systematica  do 
arrolamento  têm  sido  frustrados  pelo  silencio  e pela  inércia  de 
quasi  todas  as  repartições,  ás  quaes  cabe  o dever,  imposto  pela 
lei,  de  ministrar-lhe  os  inventários  dos  bens  sujeitos  á adminis- 
tração de  cada  uma  delias,  acompanhados  dos  esclarecimentos  mi- 
nuciosamente mencionados  nas  disposições  legaes  referentes  ao 
assumpto. 

Estudado  o plano  do  serviço,  representou  a Directoria  do  Pa- 
trimônio Nacional,  em  22  de  Abril  do  anno  passado,  ao  illustre 
antecessor  de  V.  Ex.  sobre  a conveniência  de  ser  solicitada  dos 
outros  ministérios  a expedição  de  ordens  ás  repartições  que  lhes 
são  subordinadas  para  que  satisfizessem  as  suas  requisições  a res- 
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peito  da  remessa  dos  inventários  e quaesquer  outros  esclarecimen- 
tos necessários  á fiel  execução  do  arrolamento  e registro  dos  bens 
nacionaes. 

Tinha  ella  por  intuito,  ao  solicitar  essa  providencia,  dirigir- 
se  directamente  a todas  as  repartições  federaes,  assim  poupando 
tempo  e trabalho,  além  disso  aproveitar-se  da  opportunidade  para 
expedir  as  instrucções  que  entendesse  convenientes,  afim  de  que 
todos  os  inventários  guardassem  a uniformidade  necessária  a tra- 
balhos da  ordem  e importância  daquelle  que  ia  ser  iniciado. 

Attendida  esta  representação,  foram  expedidos  em  data  de  30 
de  Abril  do  anno  passado  avisos  a todos  os  ministérios  no  sentido 
proposto  e logo  após  esta  directoria,  por  sua  vez,  dirigiu  uma  cir- 
cular datada  de  27  de  Maio  seguinte  ás  mencionadas  repartições, 
explicando-lhes  como  deviam  ser  organizados  os  inventários,  quer 
sobre  os  bens  moveis,  quer  sobre  os  immoveis,  e enviando  con- 
junctamente  a formula  impressa  que  devia  ser  observada  nos  res- 
pectivos assentamentos. 

No  mesmo  sentido  foram  expedidas,  em  data  de  15  de  Abril 
daquelle  anno,  outras  circulares  contendo  as  devidas  instrucções 
ás  delegacias  fiscaes  nos  Estados  e ás  collectorias  federaes  nos 
municípios  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

As  collectorias  responderam  logo,  enviando  algumas  as  in- 
formações que  puderam  obter  acerca  dos  proprios  nacionaes  exis- 
tentes nos  municípios  respectivos  e outras  declarando  que  nenhu- 
ma propriedade  nacional  havia  no  território  de  sua  jurisdicçãO' 
fiscal. 

As  informações  recebidas,  porém,  pouco  adiantaram,  porque 
não  obedeceram  ás  formalidades  do  regulamento,  allegando  os  col- 
lectores  a falta  de  assentamentos,  de  modo  que  foi  preciso  exigir 
novos  esclarecimentos. 

Era  de  prever  que  assim  succedesse,  tratando-se  de  agencias 
fiscaes  dirigidas  apenas  por  dous  funccionarios,  em  sua  maior  par- 
te sem  o preparo  necessário  para  trabalhos  desta  natureza,  que 
desconhecem  a legislação  e que  não  dispõem  nem  dos  livros  pro- 
prios para  os  assentamentos,  nem  de  um  archivo  que  lhes  mante- 
nha a continuidade  dos  serviços;  póde-se,  pois,  explicar,  si  não 
justificar,  as  omissões  encontradas  em  suas  informações. 
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O mesmo,  porém,  não  se  pode  dizer  das  delegacias  fiscaes,  re- 
partições perfeitamente  montadas  com  todos  os  apparelhos  admi- 
nistrativos e dispondo  de  pessoal  que  se  suppõe  idoneo  sob  todos 
os  pontos  de  vista.  Peza-me,  entretanto,  salientar  que  até  esta  da- 
ta poucas  destas  repartições  cumpriram  o seu  dever,  e estas  mes- 
mas o fizeram  incompletamente. 

Responderam  á circular  desta  directoria  apenas  as  delegacias 
fiscaes  de  Matto  Grosso,  Goyaz,  Paraná.  Alagoas,  Rio  Grande  do 
Norte,  Pernambuco,  Parahyba,  Piauby  e Ceará. 

Nenhuma,  porém,  soube  organizar  os  inventários  segundo  as 
prescripções  legaes,  as  quaes,  parece,  são  ainda  ignoradas  por  essas 
repartições,  não  obstante  a sua  publicação  e a remessa  que  lhes  foi 
feita  em  avulsos  impressos,  não  só  da  parte  da  lei  n.  2.083,  de  30 
de  Julho  de  1909,  e do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n. 
7.751,  de  23  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  como  ainda  das  formu- 
las que  deviam  ser  observadas  nas  relações  dos  bens  moveis  e 
immoveis. 

Nestas  condições,  julgou  esta  directoria  conveniente  devol- 
ver os  inventários,  assignalando  os  erros  e omissões  de  cada  um 
delles,  afim  de  serem  corrigidos.  E’  licito,  pois,  esperar  que  voltem 
em  ordem  e possam  então  ser  aproveitados. 

Convem  notar,  todavia,  que  a Delegacia  de  S.  Paulo  commu- 
r.icou  que  não  lhe  era  possivel  organizar  o inventario  dos  pró- 
prios nacionaes,  por  não  estar  completo  o respectivo  registro  e 
achar-se  em  completa  desordem  o cartorio  ou  archivo  da  reparti- 
ção, depois  de  duas  mudanças  de  prédios,  não  tendo  sido  até  en- 
tão reorganizada  por  falta  de  pessoal.  Além  disso,  pelas  informa- 
ções transmittidas  pelo  officio  de  27  de  Novembro  de  1909  a este 
ministério,  verifica-se  que  a Delegacia  de  S.  Paulo  nunca  teve  as- 
sentamento regular  dos  proprios  nacionaes,  não  fazendo  ella,  aliás, 
excepção  entre  as  outras,  pois,  como  é notorio,  esse  serviço  tem 
sido  completamente  descurado  até  mesmo  no  Thesouro  Nacional. 

O inventario  enviado  com  o referido  officio,  que  respondia  ao 
pedido  de  informações  a respeito  de  proprios  nacionaes  indevi- 
damente occupados  por  funccionarios  civis  ou  militares,  é defi- 
cientissimo  sob  todos  os  pontos  de  vista;  deixa  mesmo  de  mencio- 
nar a existência  de  grande  numero  de  propriedades  conhecidas 
da  União,  ás  quaes  já  se  tinha  referido  o relatorio  da  Commissão 
do  Tombamento  em  1900. 
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A Delegacia  da  Bahia  também  se  encontra  nas  mesmas,  sinãcb 
ainda  mais  lamentáveis,  condições.  Deixou  extraviai  o livro  de 
tombamento,  igualmente  por  occasião  das  mudanças  de  prédios 
que  essa  repartição  teve  de  fazer,  e desde  então  não  mais  cuidou 
do  assumpto. 

Em  minha  opinião,  á vista  da  demora  da  remessa  dos  inven- 
tários, é esta,  mais  ou  menos,  a situação  em  que  se  encontra  em 
todas  as  delegacias  fiscaes  o assentamento  dos  proprios  nacionaes; 
o,  tendo  em  consideração  a impossibilidade  em  que  se  acham  aquel- 
las  repartições  de  organizar  os  inventários,  é necessário  tomarem-se 
já  as  providencias  que  forem  reputadas  mais  uteis  para  a organi- 
zação dos  mesmos  inventários  e consequentemente  registro  dos  bens 
do  patrimônio  nacional  existentes  nestes  dous  Estados,  como  ainda, 
nos  do  Rio  Grande  do  Sul,  Paraná,  Santa  Catharina,  Minas  Ge- 
raes.  Rio  de  Janeiro  e Pernambuco,  nos  quaes  grande  é o numero 
de  propriedades  nacionaes  de  que  não  se  tem  noticia. 

Quanto  aos  outros  Estados  se  providenciará  opportunamente,. 
depois  que  chegarem  a esta  directoria  os  inventários  solicitados. 

Parece-me  que  o que  mais  convem  fazer  nesta  circumstancia 
é a designação  de  pessoal  competente  para  em  cada  um  daquelles 
Estados  proceder  ao  inventario  dos  bens  nacionaes,  fazendo  as  pes- 
quizas  necessárias  quanto  ao  dominio  da  União,  as  medições  e de- 
marcações que  se  tornarem  precisas.  Esse  pessoal  funccionará  sob 
a fiscalização  das  delegacias,  que  lhe  prestarão  todos  os  esclare- 
cimentos. Dous  engenheiros  bastarão  para  o serviço  em  cada  Esta- 
do, e quando  se  tratar  de  trabalhos  de  campo  o chefe  respectivo 
tomará  os  auxiliares  que  forem  necessários.  w 

Acceito  por  V.  Ex.  o alvitre  proposto,  esta  directoria  terá  de 
expedir  instrucções  especiaes  para  a execução  do  serviço  consoan- 
te o art.  17,  letra  k,  da  lei  n.  2.083,  de  30  de  Julho  de  1909,  e dis- 
posições correspondentes  ao  seu  regulamento.  Em  virtude  das  dis- 
posições que  mandaram  organizar  nesta  repartição  o archivo  dos 
documentos  relativos  aos  bens  do  patrimônio  nacional,  desappare- 
ceu  a necessidade  do  assentamento  dos  proprios  nacionaes  nas  de- 
legacias fiscaes  nos  Estados. 

Na  Directoria  do  Patrimônio  ficou  centralizada  a administra- 
ção dos  bens  do  dominio  privado  da  Nação,  centralização  que  cum- 
pre tornar-se  effectiva  em  obediência  á mencionada  lei,  cujos  in- 
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tuitos  e mecanismo  não  foram  ainda  perfeitamente  estudados  e- 
comprehendidos. 

Será  mesmo  necessária  a esta  directoria  a remessa  dos  livros 
de  tombo,  acompanhados  dos  respectivos  documentos  existentes 
nas  delegacias  fiscaes,  onde  não  terão  mais  utilidade,  ao  passo  que 
aqui  poderão  servir  para  quaesquer  esclarecimentos. 

As  despezas  com  o serviço  proposto  estão  autorizadas  no  or- 
çamento da  despeza  do  corrente  exercicio,  como  consta  da  tabel- 
la  n.  15,  consignação  n.  8,  que  se  inscreve  — para  o levantamen- 
to do  cadastro  dos  proprios  nacionaes  — 200:000$000. 

Quanto  ao  arrolamento  dos  proprios  nacionaes  existentes  nes- 
ta Capital,  está  sendo  estudado  com  a maxima  lentidão. 

Varias  causas  concorrem  para  este  facto. 

Como  principal,  devo  assignalar  a falta  de  pessoal  nesta  di- 
rectoria. Foi  por  demais  exiguo  o numero  de  funccionarios  que 
lhe  foi  distribuido  por  occasião  da  inauguração  dos  seus  traba 
lhos,  e não  obstante  essa  circumstancia,  que  não  podia  deixar  de 
ser  tomada  na  devida  consideração,  esse  mesmo  pessoal,  que  já 
era  evidentemente  insufficiente  para  o serviço  ordinário  que  pas 
sou  da  antiga  Directoria  das  Rendas  Publicas,  ficou  e acha-se 
desde  muito  tempo  reduzido  a quatro  funccionarios  na  Primeira 
Sub-Directoria,  entre  elles  um  invalido,  e,  tres  na  segunda. 

Póde-se  mesmo  af  firmar:  nesta,  só  dous  existem,  o sub-di- 
rector  e um  escripturario,  não  me  referindo  aos  dous  desenhistas, 
porque  o engenheiro  auxiliar  ha  longos  mezes  se  acha  adminis 
trando  as  obras  que  se  fazem  na  Imprensa  Nacional. 

Assim,  esta  directoria,  por  maior  que  seja  o seu  esforço,  não 
póde  imprimir  aos  seus  serviços  a actividade  necessária. 

Verbalmente  manifestei-me  sempre  contra  este  facto,  cada  vez 
que  funccionarios  desta  directoria  eram  retirados  para  commis 
sões  extranhas  ao  seu  serviço;  e em  representação  que  tive  a hor 
ra  de  submetter  a V.  Ex.,  em  data  de  7 de  Janeiro  ultimo,  ex- 
puz  com  toda  a franqueza  a necessidade  do  augmento  do  pessoal, 
afim  de  poder  dar  conta  dos  trabalhos  que  cabem  a este  depar- 
tamento do  Thesouro. 

Na  alludida  representação  salientei  a importância  e propor- 
ções desses  trabalhos.  Confio  agora  que  V.  Ex.  se  dignará  de  at- 
tender  a estas  considerações  que  de  novo  tomo  a liberdade  de  of- 
ferecer  ao  seu  alto  critério. 
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Por  outro  lado,  não  devo  deixar  de  assignalar  o atrazo  em 
que  se  acham  quasi  todas  as  repartições  federaes  no  tocante  á re- 
messa dos  inventários  que  lhes  foram  solicitados. 

Attenderam  á circular  desta  directoria,  expedida  em  27  de 
Maio  do  anno  passado,  as  seguintes  repartições,  que  enviaram  in- 
ventários de  bens  moveis,  feitos  de  accôrdo  com  a lei: 

Ministério  cia  Marinha 

Directoria  Geral  de  Contabilidade; 

Inspectoria  de  Fazenda  e Fiscalização; 

Conselho  do  Almirantado; 

Escola  Modelo  de  Aprendizes  Marinheiros  da  Capital. 

Ministério  da  Justiça 

Commando  Geral  da  Força  Policial  da  Capital. 

Ministério  da  Agricultura 

Serviço  Geologico  e Mineralógico; 

Junta  Commercial  do  Rio  de  Janeiro; 

Escolas  de  Aprendizes  Artifices  de: 

São  Paulo,  Bahia,  Paraná,  Alagoas,  Maranhão,  Goyaz,  Sergipe, 
Piauhy,  Ceará,  Espirto  Santo  e Pernambuco; 

Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto; 

Directoria  do  Povoamento  do  Sólo. 

Ministério  da  Fazenda 

Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Publica; 

Directoria  da  Receita  Publica; 

Directoria  do  Patrimônio  Nacional; 

Caixa  de  Amortização; 

Estatistica  Commercial. 

Algumas  outras  repartições  remettersHi  também  os  seus  in- 
ventários de  bens  da  mesma  categoria,  mas  não  foi  possivel  ac- 
ccital-os,  porque  não  observaram  as  disposições  regulamentares 
concernentes  á matéria. 
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Relativamente  aos  bens  immoveis,  menor  foi  ainda  o numero 
de  repartições  federaes  que  attenderam  á mencionada  circular. 

Foram  recebidos  apenas  inventários  das  seguintes: 

Ministério  da  Marinha 

Conselho  do  Almirantado; 

Escola  Modelo  de  Aprendizes  Marinheiros  da  Capital. 

Ministério  da  Justiça 

Commando  Geral  da  Força  Policial  da  Capital. 

Ministério  da  Fazenda 

Caixa  de  Amortização. 

Tal  é,  como  acabo  de  expôr  a V.  Ex.,  o estado  em  que  se 
acham  os  trabalhos  preparatórios  do  assentamento  dos  proprios 
nacionaes  e consequente  registro  para  a organização  do  cadastro 
do  patrimônio  nacional  e apuração  do  seu  valor.  E’  excusado  en- 
carecer a 'importância  deste  serviço,  principalmente  depois  da  re- 
modelação da  contabilidade  publica  operada  pela  ultima  reforma 
administrativa  da  Fazenda  pela  lei  n.  2.083,  de  30  de  Julho  de 
1909. 

As  repartições  federaes,  como  está  demonstrado,  não  têm  ob- 
servado a lei  que  lhes  impoz  o dever  de  ministrar  os  esclarecimen- 
tos imprescindiveis  para  a execução  dos  referidos  trabalhos. 

Não  me  compete  a mim  qualificar  esse  procedimento;  ape- 
nas assignalo  o facto  a V.  Ex.  para  que  se  digne  de  tomar  as  pro- 
videncias que  em  sua  sabedoria  julgar  acertadas. 

Aproveito  o ensejo  para  ter  a honra  de  apresentar  a V.  Ex. 
as  minhas  respeitosas  saudações. 

Directoria  do  Patrimônio  Nacional,  24  de  Julho  de  19V*  — 

O director,  Alfredo  Rocha. 


Cumpre  dar  a demonstração  das  contas  dos  fundos  de  garan- 
tia de  resgate  do  papel-moeda,  de  amortização  dos  empréstimos 


/ 
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internos  e do  fundo  para  o resgate  das  estradas  de  ferro  encam- 
padas, que  constituem  recursos  do  Estado,  para  conhecimento  da 
somma  considerável  que  já  attingiram. 

Eil-a: 

Demonstração  da  conta  do  fundo  de  garantia. 


RECEITA 


Exercidos  £ s d 

1900  7.693:971$366  865.571— 15—  6 

1901  6.898:797^700  776.114—14—  9 

1902  8.452:265$189  950.879—16—  8 

1903  8.344:930’$639  938.804—13—11 

1904  9 . 250: 494$364  1.040.680—12—  3 

1905  9.687:259$207  1.089.816—13—  2 

1906  10.419:791$094  1.172.226—  9—14 

1907  11.264: 993$171  1.267.311—14—  7 


1908  (não  liquidado) 

1909  (não  liquidado) 

1910  (não  liquidado) 

1911  (janeiro  a junho,  in- 
completo) ............. 


9.108.346.827 

9.348.386.049 

10.834.180.564 

5.251.093.934 


1.024.689—  0—  4 
1.051.693—  8—  7 
1.218.845—  6—  3 

590.748—  1—  4 


106.554.510.104  11.987.382—  7—  £ 


Deduzindo-se  £ s d 

Importância  emprestada 
ao  Banco  da  Republica 
em  virtude  da  lei  n.  689 

de  20-9-900  1.000.000—  0—  0 

Fagamento  á Bolivia  em 
virtude  do  tratado  de 
Petropolis,  inclusive  a 
commissão  de  114  °|°...  2.005.000 — 0 — 0 

Impoiritahcia  transferida 
para  o fundo  de  resgate 

do  papel  moeda 1.016.666—13—  4 4.021.666—13—  4 
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£ s d 

Renda  do  Acre  para  inde- 
mnisação  á Bolivia  a di- 
versos câmbios: 

£ s d 

Em  1903  570.502.429  28.525—  2—  6 

” 1904  2.376.932.377  121.013—  1—11 

” 1905  8.688.284.140  575.268—15—  3 

” 1906  9.167.776.616  572.986—  0—  9 

” 1907  10.600.526.815  662.532—18—  6 

” 1908  714.784.866  44.674—  1—  1 2.005.000—  0—  0 


Saldo  9.970.715—13—11 


Demonstração  da  conta  do  fundo  de  resgate  do  papel  moeda. 

Receita 

Em  1900  2 . 871 : 400$317 

” 1901  2 . 950: 097$612 

” 1902  2.714:173$802 

” 1903  2.807: 438$760 

” 1904  3.552:127$293 

” 1905  3 . 200 : 914$411 

” 1906  2.770:4831553 

” 1907  4 . 247 : 017$144 

” 1908  (não  liquidado) 5 .257: 260$434 

” 1909  (não  liquidado) 7.068:881$233 

” 1910  (não  liquidado) 4.088:056$929 

” 1911  (Janeiro  a Junho,  incompleto).  1.205: 611$783 

Importância  transferida  do  fundo  de  ga- 
rantia em  1907,  para  este;  £.... 

1.016.166-13-4,  ao  cambio  de  15 1;  4...  16.000:0Q0$000 


58.742:463$271 

Deduz-se: 

Impontancia  entregue  ao  Banco 
da  Republica,  por  empréstimo 
em  virtude  da  lei  689,  de  20 
de  Setembro  de  1900,  art.  5o; 
sendo  em  1900,  2.000:000$;  em 

1901,  1.000:000$;  em  1902, 

7.000:000$  


10.000:000$000 
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Transporte  

Entregue  á Caixa  da  Amortisação 
para  incineração: 

Em  1902  

” 1905  

” 1906  

” 1907  

” 1908  

” 1909  • 


10. 000: 000$000 


3 . 000:0003000 
3.000:000$000 
4 . 000: 000$000 
18.000:0003000 
2.000:000$000 

200 : 000$000  40.200:0003000 


18 . 542 : 4633271 


Demonstração  da  conta  do  fundo  de  amortização  dos  emprés- 
timos internos. 

Renda  proveniente  da  venda  de  generos  e proprios  nacionaes. 
Receita 


Em  1901  263:2271356 

” 1902  193:6243124 

” 1903  72:5873691 

” 1904  37 : 0843725 

” 1905  31:8633374 

” 1906  79 : 8163540 

” 1907  50:949$640 

” 1908  (Não  liquidado) 63:1983400 

” 1909  (Não  liquidado) 70-:710$040 

1910  (Não  liquidado) 87:0163345 

” 1911  (Janeiro  a Junho,  incompleto)  6:1313365 


956:2093606 


Importância  entregue  á Caixa  de 
Amortisação  para  acquisição  de 
apólices: 


Em  1903  426:000$000 

” 1905  120:000$000 

” 1907  77:0003000 

” 1910  233:1713350  856:1713350 


Saldo 


100:0383256 
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Fundo  para  o resgate  de  títulos  do  empréstimo 
das  estradas  de  ferro  encampadas: 


Receita 


De  1901 
” 1902 
” 1903 
” 1904 
” 1905 
” 1906 
” 1907 
v 1908 
” 1909 
” 1910 
” 1911 


Papel 

28:2073919 
387 : 3103597 
818 : 2363538 
989 : 5133289 
2 . 301 : 0823833 
3.549:1643250 
3 . 626: 800$785 
3 . 306: 207$120 
3 . 462 : 896$294 
2.610:095$385 
632 : 120$000 


Despeza 

Applicação  de  renda  ao  resgate  dos  títulos: 


De  1904  1 .317 : 446$665 

” 1905  789:448$350 

” 1906  2.417:4563141 

” 1907  2.411:0943872 

” 1909  1.860:2203660 


Saldo  a applicar 


Consta  dos  seguintes  quadros  a divida  activa 


Externa 


Divida  da  Republica  Oriental  do  Uruguay 
Divida  do  Paraguay 


para  o resgate 


21  7U:  9343790 


8.795:666368$ 

12.916:2683102 


da  União: 
Papel 

36.107:1793136: 

135:718398.0 


36.242:8983110 
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Interna 

Divida  do  Estado  de  S.  Paulo,  juros  e capital  do 
empréstimo  de  £ 3.000.000,  £ 3.066.175-6-4,  ao 

cambio  de  16  d 45.992:629$750 

Divida  do  Estado  da  Bahia 18.051: 318$614 

Divida  do  Estado  de  Pernambuco 9 . 898: 820$021 

Divida  do  Estado  do  Paraná 3 . 455: 500$000 

Divida  do  Estado  de  Santa  Catharina 3.455:500$000 

Divida  do  Estado  de  Sergipe 1 . 676: 968$930 

Divida  do  Estado  do  Piauhy 809:032$827 

Divida  do  Estado  da  Parahyba 556:250$000 

Divida  do  Estado  de  Goyaz 500:000$000 


84 . 396: 020$142 

De  impostos  federaes 
Obtivemos  os  seguintes  dados: 

Divida  activa  em  31  de  Dezembro  de  1910 28.159:558$300 

Cobravel  19.705: 030$850 


Total 47. 864: 589$158 

“Até  31  de  Março  pode  ser  conhecida  já  a da  Capital;  a dos 
Estados,  não”. 

Divida  activa  dos  Estados 

Alagoas  $ 

Amazonas  ...  $ 

Bahia  $ 

Ceará  • $ 

Espirito  Santo  $ 

Goyaz  545:004$329 

Maranhão  $ 

Mafcto  Grosso  210:616$406 

Minas  Geraes  46.789:847$000 

Pará  $ 

Parahyba  243:464$925 

Paraná  $ 

Pernambuco  1 . 503 : 954$000 

Piauhy  $ 

Rio  de  Janeiro  135:671$844 

Rio  Grande  do  Norte $ 
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Rio  Grande  do  Súl 
Santa  Catharina  . . 

São  Patilo  

Sergipe  

Dístricto  Federal  . 


1.341:000$000 
352 : 010$386 
21.836:125$030 
413 : 904$327 
$ 


Quanto  á divida  activa  dos  municípios  não  conseguimos  reunir 
ciados  sufficientes. 


São  de  interesse  os  quadros  demonstrativos  do  capital  levan- 
tado no  exterior,  em  1910,  da  cotação  em  Londres  dos  títulos  de 
estradas  de  ferro  em  trafego  no  Brasil,  do  ouro  aqui  entrado  de 
Janeiro  a Agosto  últimos  e da  exportação  de  valores  nos  tres  últi- 
mos annos  e no  primeiro  semestre  do  corrente.  A Commissão  os 
apreciará  devidamente,  tirando  delles  as  deducções  a que  se  pres- 
tam, que  são  de  ordem  intuitiva. 


CAPITAL  LEVANTADO  EM  PRAÇAS  EUROPEAS  POR  ESTA- 
DOS, MUNICIPALIDADES  E COMPANHIAS  QUE  FUNCCIO 
NAM  NA  REPUBLICA  ATE’  31  DE  DEZEMBRO  DE  1910. 


Empréstimos  Francos  £ Totaes 

Federaes  ou  com  garantia  da 
União: 


Resgate  e conversão  dos  fitulos 


5 o|o  — 10,000,000 

LIoyd  Brasileiro  — 1,000,000 

E.  de  Ferro  de  Goyaz 100.000.000  4,000,000  15,000,000 


Estados  e Municipalidades: 


Estado  da  Bahia 45.000.000 

Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  8.750.000 

Municipalidade  do  Recife....  — 

Estado  de  Minas  Geraes 120.000.000 

Estado  do  Ceará  15.000.000 

Estado  do  Maranhão 20.000.000 


1,800,000 

350.000 

400.000 
4,800,000 

600.000 
800,000 


8.750,000 
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Francos  £ 

Estradas  de  Ferro: 


Victoria  e Minas 

15. 

o 

o 

o 

000 

600,000 

Noroeste  do  Brasil 

— 

350,000 

South  Western  of  Bahia 

11. 

.000. 

000 

440,000 

South  Western  of  Bahia 

— 

220,000 

Araraquara  

32. 

900. 

000 

1.316,000 

Leopoldina  

— 

700,000 

Madeira  e Mamoré 

— 

450,000 

Brasil  Railway  

— 

410,000 

Great  Western  of  Brasil  Rail- 

way  

— 

150.000 

Companhia  E,  F Brasileiras 

(Rêde  Mineira)  

50 

.000 

.000 

2,000,000 

Compagnie  Chemins  de  Fer  du 

Sud  du  Brésil  / 

20 

.000. 

000 

800.000 

Melhoramentos  de  Portos  e 

de 

Cidades: 

Empréstimos 

Francos 

£ 

Melhoramentos  do  Pará 

— 

400,000 

Porto  da  Bahia 

37 

.500. 

,000 

1,500,000 

Porto  do  Bará 

— 

200,000 

Pará  City  Improvements  Comp. 

— 

150,000 

Melhoramentos  de  Santos 

— 

100.000 

Exploração  da  Borracha: 

Jequié  Rubber  Syndicate 

— 

50,000 

British  and,  Brazilian  Rubber 

Planters  and  Manufacturers 

— 

79,452 

Diamantino  Rubber  Plantation 

— 

100,000 

Rubber  Corporation  of  Brazil 

— , 

250,000 

Lagoa  Rubber  Plantations .... 

— 

50,000 

Envira  Rubber  Estates 

— 

85,000 

Lafayette  Rubber  Estates .... 

— 

150,000 

Island  Rubber  Estates  

— 

40,000 

Baturité  Rubber  Plantations.. 

— 

150,000 

Serrinha  Rubber  Estates 

— ■ 

40.000 

Santo  Antonio  Rubber  Estates 

— 

75,000 

Rio  Acre  Rubber  and  Finance 

— 

20,000 

Javary  Rubber  Estates 

— 

350,000 

Eritish  Amazon  Rubber  Estates 

— 

400,000 

Ceará  Rubber  Estates 

— 

30,000 

Rio  Grande  Rubber  Estates... 

— 

50,000 

Totaes 


7,436,000 


Totaes 


2,350,000 


1,919,452 
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Para  diversas  Companhias: 

North  of  Brazil  Finance  and 
Development  Company  .... 
Société  Générale  de  Rio  de 

Janeiro  ( Assucareira)  

Brasilian  Iron  and  Steel  Comp. 
Les  Grandes  Brasseries  de 

Rio  de  Janeiro  

The  Rio  de  Janeiro  Tramway 
Light  & Power  Company 

Limited  

S.  Paulo  Gas  Comp 

Crédit  Foncier  du  Brésil 

Ordem  dos  Benedictinos 


Francos  £ Totaes 


— 

20,000 

12.000.000 

480,000 

— 

100,000 

2.000.000 

80,000 

_ 

1,281,250 

— 

52,500 

37.500.000 

1,500,000 

— 

300,000  3.813,750 

Totaes 


526.650.000 


39,269,202: 


, 


■ l>s*  • 


' 


' 


. 


■ i 


ESTRADAS  DE  FERRO  EM  TRAFEGO  NO  BRASIL  CUJOS  TÍTULOS  TÊM  COTAÇÃO  NA  PRAÇA  DE  LONDRES  f(7(míinu<^0) 


NOMES  DAS  ESTRADAS 

1901 

1902 

1903 

1904 

1905 

1906 

1907 

* 1908 

1909 

1910 

S 2 

o O 

5 c 

£ w 

% “ g 2 
3 =s  a c 

y ca 

Maxima 

Minima 

Maxima 

Minima 

Maxima 

Minima 

i\l  axima 

M mima 

Maxima 

Minima 

Maxim  a 

Minima 

Maxima 

Minima 

Maxima 

Minima 

Maxima 

Minima 

Maxima 

Minima 

Great  Western  — Acções  £ 10 

6 7/16 

3 3/4 

9 1/4 

6 1/32 

10  3/4 

8 

9 13/16 

8 6/8 

15  3/8 

9 1/8 

16  11/16 

12  1/4 

13  1/8 

8 7/8 

11  1/4 

9 1/2 

11  3/4 

10  1/4 

11  5/8 

10  11/16 

6 

85$000 

» » — » preferenciaes  6 % 

— 

— 

— 

— 

— 

* 

11  1/4 

10  1/8 

12  3/4 

11 

13  1/4 

12  7/32 

12 

10  1/2 

12  1/8 

10  3/4 

12  5/8 

11  3/8 

12  7/8 

11  1/2 

508U00 

» » — Debentures  permanentes  6 % 

105  1/2 

88  1/2 

113 

104 

118  3/4 

110  3/4 

124  1/2 

113  3/4 

135  3/4 

121 

135  1/8 

131 

135 

128 

131  1/4 

126 

137  1/2 

129  1 2 

137 

129 

3068250 

» » - » 5% 

— 

— 

— 



— 

— 

— 

— 

107  1/4 

104  1/2 

106 

102  1/4 

104 

100 

105  1/2 

100 

106  1/2 

101 

103  3/4 

100 

6798500 

Great  Southern  — Acções  preferenciaes  7 % £ 20.. 

4 

1 1/4 

3 7/16 

3 3/4 

3 

3 1/2 

3 

8 1/4 

3 9/16 

8 3/16 

5 7/16 

5 3/4 

4 1/2 

6 

4 3/4 

6 

3 15/16 

5 3/4 

5 

22580)0 

» » — Debentures  6 % 

85  3/4 

74 

97 

77  1/2 

98  3/4 

93  1/2 

103  1/4 

96 

105 

100  1/2 

105 

98  1/4 

102 

97  3/4 

101  3/4 

96  1/4 

101  7/8 

98  1/4 

103  5/8 

101 

109810o 

» » — D fí  °/  1893 

63 

43  1/2 

65  1/2 

54  1/4 

72  1/2 

60 

81 

66  1/2 

99 

82  1/2 

103  1/2 

96 

101  1/4 

94 

94  1/2 

87 

98 

90 

99  1/2 

96  1/2 

b » — » permanentes  6 %.... 

66 

44  1/2 

63  1/2 

54  1/4 

70  3/4 

59  1/2 

80 

61  1/2 

99  3/4 

82 

101  3/4 

94  1/2 

97  1/2 

91 

93 

87 

99 

89 

97  ' 

91 

2008000 

Leopoldina  — Stock 

56  7/8 

34  3/8 

59  3/8 

47  1/2 

57  1/2 

46  7/8 

55 

42  1/2 

85  1/4 

50  5/8 

86  1/4 

69  1/2 

79  1/4 

64  1/2 

82 

67  3/4 

74  1/4 

64  3/4 

71  1/4 

63 

3 1/4 

5:6678840 

» Debentures  4 % 

92  1/2 

80  1/2 

93  11/2 

88 

89  1/4 

85  1/4 

89 

84 

99  1/2 

86  3/4 

98  1/2 

92  1/4 

98 

89  1/2 

99  3/4 

93 

99  7/8 

94  1/4 

97  1/8 

93 

3:6008600 

Central  Bahia  — (Trust  aA») 

— 

— 

71 

66 

75 

70  3/4 

78  1/2 

71  1/4 

89 

79  1/2 

89  1/4 

80 

81 

74 

81  1/2 

74  3/4 

84 

77 

87  1/2 

82  3/4 



8238947 

» » (Trust  «B») 

— 

— 

30 

24 

26 

20  7/8 

23  1/8 

20 

29  1/4 

24 

27  1/2 

-.3 

26  1/4 

20 

21 

20  1/4 

26  1/8 

21  3/4 

29 

24  1/2 

1 3/8 

671 §260 

Mogvana  — Debentures  5 % 

104  3/4 

100  1/2 

105  3/4 

102  1/4 

104 

100  1/2 

103  1/4 

101 

105  1/2 

101  7/8 

105  3/4 

100 

104 

99  1/4 

102 

99 

102  3/4 

100  1/4 

103 

100  1/2 

1838100 

Espirito  Santo  e Caravellas  — Acções  £ 10 

1 1/2 

1 1/2 

2 13/1 

2 3/1 

3 

2 7/16 

5 1/16 

3 1/2 

5 7/8  ' 

4 5/8 

6 1/8 

5 

6 

5 1/8 











Porto  Alegre  e Nova  Hamburgo  — Acções  £ 20. . . . 

4 7/16 

3 7/8 

4 5/8 

3 9/1 

4 3/4 

4 3/8 

6 3/4 

5 3/8 

8 1/8 

5 3/4 

7 1/4 

3 1/4 

4 

0 35/32 

3 1/8 

1 7/8 









_ 

78700 

b » d » B — Debentures  6 % 

77 

69 

86 

73  J/2 

86  1/2 

82 

93  3/4 

89 

99  3/4 

95  1/2 

101  1/2 

95 

89  1/4 

87 

94  1/2 

87 

. 







_ 

S.  Paulo  — (Ordinárias) 

166 

137 

172  3/4 

154 

176 

161 

182 

157  1/2 

220 

178 

214 

199  1/2 

219  1/2 

182  1/2 

211  1/2 

190 

214  1/2 

194 

215  1/2 

198  1/2 

14 

3 0008000 

» » — Preferenciaes  5 % não  accurnulativas . . 

124  3/4 

118 

129  1/4 

120  1/2 

125  1/4 

117 

122 

118 

125 

118  1/4 

125 

114 

120 

111  1/2 

117  3/4 

113 

117  1/4 

112 

117 

113 



1:0008000 

nu  — Debentures  permanentes  5 1/2  % 

134 

128  1/4 

133  3/4 

128 

135 

130 

134  3/4 

128 

136  1/2 

131 

135  3/4 

132 

134 

127  1/8 

129 

124 

127  1/8 

123  1/8 

128 

124 



7508000 

- » - » » 5 % 

126 

117  1/4 

128  1/2 

122 

125  1/ 

121 

122  1/2 

118 

126 

120 

128  1/2 

119 

122  1/2 

114 

118 

113 

120 

114 

118  1/4 

114 



2508000 

» » - - » 4 % 

108  1/4 

102  1/2 

109  1/4 

104  1/2 

108  3/4 

102 

109 

102 

110 

105  1/4 

107 

102 

105  1/2 

100 

108 

100 

107  1/2 

101 

105  7/8 

101  1/16 

— 

1:0008000 

Rio  Claro  S.  Paulo  — Acções  £ 10 

25  3/4 

23  1/8 

25  5/8 

23  1/2 

25  1/2 

23 

24  3/4 

22  3/4 

26  3/4 

22  13/16 

28  1/8 

24  3/8 

26  1/4 

24  1/4 

27 

24  1/2 

28  1/4 

26 

27  1/4 

25  11/16 

13  1/2 

758000 

b sá»  — Debentures  5 %. 

126  3/4 

122 

131 

122 

127 

120 

127  1/4 

118 

125  5/8 

121 

125 

120 

123 

119  14 

121 

116  1/2 

118 

114  1/2 

1 19  3/4 

115  1/4 

— 

6008000 

X-rth  Eastem  (Ceará)  — Debentures  7 % 

“ 
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VIAÇAO  FERRE  A DO  ERAZIL 


Linhas  administradas  pela  União 

Idem  arrendadas  e fiscalisadas  pela  União 

Linhas  concedidas  pela  União  com  garantia  de 

juros 

Idem,  idem  sem  garantia  de  juros 

-Linhas  estaduaes 


Totaes 


EXTENSÃO  EM  KILOMETROS 


Em  trafego 

1 

Em 

construcção 

1 

Com  estudos 
approvados 

Total 

3.219.962 

7.134.413 

509.638 

2.109.193 

222.744 

1.491.709 

4.152.344 

10,735.315 

3.071.983 

1.783.242 

6.160.599 

438.814 
118.950 
506 . 551 

S88.537 

1.183.186 

423.092 

4.399.334 

3.115.378 

7.091.242 

21.370.199 

3.713.246 

4.410.268 

29.593.613 

TELEGRAPHO  NACIONAL 


REDE  TELEGRAPHICA  FEDERAL 

i 

TRAFEGO  TELEGR A PH  ICO 

PESSOAL 

J 

Linhas 

Estações 

Numero  de  dislrictos 
telephonicos 

Nume  ro  de 
telegram- 
mas 

1 

1 

Aumero  de 
palavras 

De  linhas 

*3 

<o 

o- 

Q 

CO 

Cl 

Da  directoria , secção  tc - 
chnica  e contadoria 

ANNOS 

i 

|j 

Extensão 
em  kilometros 

Desenvolvi- 
rrento  em  kilo- 
metros 

Da  Repartição 
Geral  dos  Tele  * 
graphos 

Das  estradas 
de  ferro  em  tra- 
fego mutuo 

1902 

22  585 

44.640 

426 

1 

539 ! 

i 16 

1.201.846:18.339.496 

J 644 

995 

i 

148 

1903 

24.393 

47.359 

471 

- 1 

16 

1.373.974  22.167.188 

1 644 

995 

148 

1904 

24.948 

49.384 

488 

16 

1.524. 987  24. 806. 930 

I 650 

1.03 

148 

P-1905 

26.129 

49.776 

513 

— 

16 

1.534. 885,25. 116. 946 

! 667 

1.062 

148 

I 1906.... 

27.635 

51.373 

531 

1.001 

17 

1.745.848,29  238.943 

709 

1.098 

148 

1907 

28.281 

53 . 059 

546 

1.342 

17 

1.929.706 

32.632.403 

735 

1.126 

148 

1908 

29.591 

54.817 

578 

1.408 

18 

2.249.586 

40.250.623 

772 

1.  26 

149 

' 1909 

30.373 

55 . 853 

596 

1.458 

18 

2.438.324 

42.143.121 

795 

1.159 

149 

1910 

31.245 

56  934 

623 

1.484 

18 

2.814.350 

51. 807.705 

838 

1.209 

149 

1911  (1) 

31.6:0 

57.239 

6_’4 

1.509 

20 

1.499.441 

25. 597. 746 

883 

L_ 

1.327 

149 

(1)  Io  3emestre. 


REDE  TELEPHONICA  FEDERAL 


ANNOS 


Numero 
de  appa- 
relhos 


Numero 
de  cha- 
mados 


Numero 
de  com- 
mutaçõcs 


Extensão 

das 

linhas 


INSTALLAÇÕES  RADIO-TELEGRAPHICAS 


1932  . . . 
1903  . . . 
3904  ... 

1905  . . . 

1906  . . . 

1907  . . . 

1908  . . . 

1909  . . . 

1910  . . . 

1911  (1) 


486 

171.463 

342.926 

533 

211.332 

422.660 

564 

236.045 

472.090 

603 

259.525 

501.050 

607 

312.854 

625 . 708 

680 

350.041 

706.032 

762 

394.656 

789.312 

818 

343.961 

687.922 

918 

422.621 

845.242 

937 

246.174 

492.348 

267.436 


1909  Credito 
Pessoal  e material  150:0ü0$000 

1910 

Pessoal  e material  210:000$000 

1911 

Despeza  até  Junho: 

Pessoal  e material  403:000f000 


760:000^000 


Despeza 

139:4365465 

209:3021980 

272:3841734- 

621:124$179- 


(1)  Io  semestre. 
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CRÉDITOS  ABERT03  PARA  A COMMISSÃO  DE  LINHAS  TE- 

LEG  r aph  ioas  estratégicas  de  mato-grosso  ao 

AMAZONAlS 


Dec.  €.370  de 

Í4  — 2 — 1907 

800:000$000 

Dec.  6.858  de 

20  — 2 — 1908 

796: 500$000 

Dec.  6.945  de 

7 — 5 — 1908 

300:000$000 

Dec.  7.318  de 

4 — 2 — 1909 

900:000$000 

Dec.  7.926  de 

31  — 3 — 1910 

830: 000$000 

Dec.  8.182  de 

1 — 8 — 1910 

383:259$720 

Dotação  orçamentaria  em  1911 

1 . 000 : 000$000 

Total 

5 . 009 : 759$720 

:S90 

942: 595$959 

1891 

744 : 8S0$558 

1892 

940: 190$297 

1893 

1.799:046$590 

1894. 

1 . 682 : 493$047 

1895 

1 . 660: 852$887 

1896 

830: 489$887 

1897 

— — 

1898  (1) 

40: 000$000 

1899  (2) 

73:000$000 

1900  (3) 

947 : 000$000 

1901 

108: 968$652 

1902 

145 : 435$322 

1903 

446: 078$139 

1904 

459: 906$262 

1905 

405: 260$338 

1906 

886: 877$090 

1907 

903 : 733$318 

1908 

1.095:155$136 

1909 

728: 842$558 

1910 

1.020:000$000 

Somma  (3).. 

23.738:394$117 

16.822 : 550$741  — 1890  a 1910 

( 1 ) Donativo . 

(2)  Inclusive  a linha  cedida  pe'o  Estado  do  Ceará,  que  na  respe- 
ctiva construcção  despendeu  cerca  de  800:000$000. 

(3)  Inclusive  a importância  despendida  (1 . 138  : 4 5 8 $ 0<9 9 ) com  a 
construcção  da  'linha  terrestre  entre  Belém  a Maniáoe,  cujos  trabalhos 
foram  ab  andonad  o s em  1893. 
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...  > 

MOVIMENTO  FINANCEIRO 


ANNOS 

receita 

DESPEZA 

DEFI  CIT 

1902 

6.142:112$127 

7.632:310$004 

1 . 490 : 197$877 

1903 

6.723:795$458 

7 . 836 : 259$239 

1.112:463$781 

1904 

7.347:0021021 

7.959:306$060 

6.2i2:305$039 

1905 

7.166:6881708 

8.577 :551$238 

1.410:862$530 

1906 

8. 097: 171 $899 

10.142:1961323 

2.045:024$424 

1907 

7 . 757 : 683$956 

11. 134: 435$i25 

3.376:751$i69 

1908 

7.847:5841105 

12.1i8:357$760 

4.270:773$668 

1909 

8.309:98  $172 

12. 108:898:850 

3.798:917$681 

1910 

9.221:075$384 

13.392: 130$891 

4.171:055$507 

1911  (1)  

4.770:474$827 

8.-86:443$308 

4.015:9ô8$4i7 

IMPORTAÇÃO  E EXPORTAÇÃO 


Pela  escassez  de  dados  e informações  não  poderemos  estudar 
a situação  economico-financeira,  como  conviria,  em  todos  os  seus 
factores  primordiaes.  Teremos  de  deixar  de  lado,  pelo  motivo  in- 
dicado, o estudo  sobre  a producção  e o consumo,  que  de  certo  nos 
levaria  a conclusões  capazes  de  exprimirem  a situação  presen- 
te sob  o seu  aspecto  mais  geral. 

A riqueza  de  um  paiz  não  se  aprecia  exclusivamente  pela 
producção  e pelo  consumo,  mas  poder-se-á  affirmar  que  de  taes  fa- 
ctores decorrem  todos  os  que  principalmente  interessam  o seu 
desenvolvimento  e lhe  asseguram  maiores  progressos  e expen- 
são  mais  aocentuada  de  todas  as  suas  forças  e elementos  de  pros- 
peridade. 

Seria,  portanto,  assaz  conveniente  para  o estudo  da  situação 
real  do  paiz,  o conhecimento  de  dados  verdadeiros  e informações 
seguras  com  respeito  á nossa  producção  e ao  nosso  consumo,  em 
suas  especies,  quantidade,  qualidade,  custo  Intrínseco,  valot  com- 


(1)  1°  semestre 
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mercial,  etc.  Muito  pouco  ou  quasi  nada  sabemos  do  movimento, 
sob  este  aspecto,  operado  no  proprio  paiz,  entre  os  Estados,  cujas 
relações  são  constantes  e,  ao  que  parece,  de  grande  vulto. 

Só  o que  temos  sobre  a importação  e exportação  permittirá 
que  algum  juizo  formemos,  com  relativa  segurança,  da  actualida- 
de  economica. 

Ver-se-á  que  estes  dous  importantes  factores  da  nossa  rique- 
za não  ostentam  ainda  as  condições  de  segurança  e permanência 
que  nos  inspirçm  confiança.  Nota-se-lhes,  o que  é symptoma  de  inse- 
gurança, movimento  não  regular,  incerteza,  instabilidade,  depen- 
dencia  do  imprevisto.  Pela  quantidade,  como  pela  qualidade,  a 
importação  deixa  de  attingir  o valor  que  fôra  para  desejar  Me- 
nos pela  falta  de  attracção  dos  centros  importadores,  onde  as  ne- 
cessidades são  sempre  crescentes,  do  que  pela  supertributação  e 
múltiplas  exigências  do  fisco  — é que  tal  se  dá. 

Accrescentem-se  a isso  as  condições  particulares  da  producção, 
sempre  em  luta  com  a natureza  do  producto  principal,  o café, 
que  por  não  ser  imprescindivel,  não  firma  preço,  e com  as  próprias 
condições  locaes,  salarios  elevados,  transportes,  e tributos  muni- 
cipaes  e estaduaes  exorbitantes. 

Já  o dissemos  algures:  Os  productos  principaes  de  venda  pa- 
ra o exterior,  presentemente,  o café  e a borracha,  que  correspon- 
dem a mais  de  tres  quartas  partes  do  total  da  exportação,  defron- 
tam, nos  grandes  mercados,  com  formidáveis  concurrentes,  que, 
oppondo-lhes  forte  resistência  na  qualidade  e,  sobretudo,  no  pre- 
ço, lhes  desmerecem  o valor,  como  elemento  de  muita  importân- 
cia da  riqueza  nacional. 

O facto  da  exportação  consistir  quasi  exclusivamente,  em 
dous  productos,  caracteriza  bem  a situação,  maxirne  não  impor- 
tando o principal  delles,  o café,  necessidade  por  todos  os  povos 
sentida. 

E,  sendo  certo  que  no  intercâmbio  mundial  o Brasil  é repre- 
sentado quasi  tão  sómente  por  esses  dous  productos,  o valor  del- 
les, o seu  preço  de  venda,  dá  a medida  dos  nossos  recursos  ex- 
teriores. 

A posição  do  paiz  no  commercio  geral,  si  é distincta,  propria- 
mente sua,  pela  especialidade  dos  productos,  comtudo  não  é forte 
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e segura,  porque  o principal  delles  é de  uso  que  se  dispensa  e se 
substituo,  além  dos  poderosos  concurrentes  em  apreciados  sue- 
cedaneos. 

Recorramos  aos  dados. 

O eommercio  exterior  do  Brazil  teve  o seguinte  movinrento 
no  ultimo  decennio: 


ANNOS 

IMPORTAÇÃO 

Mil  réis  papel 

Equivalente  em  Jt 

1901  

448.353:353$ 

21.377.270 

1902 

471.114: 120$ 

23.279.418 

1903  

486.488:944$ 

24.207.811 

1904 

512.587:889$ 

25.915.423 

1905 

454.994:574$ 

29.830.050 

1906 

499.286:976$ 

33.204.041 

1907 

644.937:744$ 

40.527.603 

1908 

567.271:636$ 

35.491.410 

1909 

592.875:927$ 

37.139  354 

1910 

713.863:H3$ 

47.871.974 

ANNOS 

EXPORTAÇÃO 

Mil  réis  papel 

Equivalente  em  £ 

1901 

860.826:694$ 
735.940:125$ 
742.632:278$ 
776.367:418$ 
685.456:606$ 
799  670:295$ 
860.890:882$ 
705.790:611$ 
1.016.590:27"$ 
939.413:449$ 

-40.621.993 
56.437.456 
36.883.175 
39.430.136 
44.613  113 
53.059.480 
54.176.898 
44.1  5.-80 
63.724.440 
63.091.547 

1902 

1903  

1904  

1905 

1906. 

1907  

1908  

1909  

1910  
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Os  saldos  da  exportação  e a relação  entre  e esta  e aquella  cons- 
tam do  seguinte: 


ASNOS 

SALI 

Mil  réis  papel 

)0 

Equivalente 
em  £ 

w _ o 
ca  q 

Eh  »*«í  O 
a ◄ h 

g * 
,s§? 

e-i  íxj 
W «1 

es  ^ s 

J 901 

412.473:34135 

19.244.723 

52,6  % 

1902 

264.826:005$ 

13.158.038 

63,9  % 

1903 

256.143:334$ 

12.675.364 

65,6  % 

1904 

263.779:529$ 

13.514.713 

65,7  % 

1905 

230.402:032$ 

14.813.063 

66,8  % 

1906 

300.383:319$ 

19.855.439 

62,6  % 

1907 

215.953:138$ 

13.649.295 

74,8  % 

1908 

138.518:975$ 

8.663.870 

80,4  % 

1909 

453.714:343$ 

56.585.086 

58,3  % 

1910 

225.550:306$ 

15.219.573 

76,0% 

DIFFERENÇAS  DE  ANNO  PARA  ANNO 


NA 

IMPORTAÇÃO 

NA 

EXPORTAÇÃO 

1901  — 

1902 

+ 

22.760:767$ 

124.886:769$ 

1902  — 

1903 

+ 

15.374:820$ 

+ 

6.092:153$ 

1903  — 

1904 

+ 

26.098:945$ 

+ 

33.735:140$ 

1904  — 

1905 

— 

57.593:310$ 

— 

90.910:810$ 

1905  — 

1906 

+ 

44.292:402$ 

+ 

114.213:087$ 

1906  — 

1907 

+ 

145.650:768$ 

+ 

61.220:587$ 

1907  — 

1908 

— 

77.666:108$ 

— 

155.193:271$ 

1908  — 

1909 

+ 

25.604:291$ 

+ 

310.792:659$ 

1909  — 

1910 

+ 

120.987:216$ 

— 

77.176:821$ 
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A eolumna  dos  saldos  patenteia  o poder  das  forças  de  produc- 
ção.  Dado  o crescimento  da  importância  e da  exportação,  esse  po- 
der exprime  a vitalidade  do  paiz  e o desdobramento  economico  de 

que  é capaz. 

E’  de  notar,  porém,  que  no  periodo  apontado,  não  tiveram  os 
saldos  sensivel  augmento.  Entretanto,  é real  a expansão  dos  dois 
factores,  de  cujo  confronto  ellas  resultam.  O facto  significa  que 
a importação  se  desenvolve  também,  mantendo,  tanto  quanto  pos- 
sivel,  a escala  de  differenças  com  a exportação. 

A industria  nacional  não  tem  conseguido  satisfazer  as  necessi- 
dades da  população.  Apezar  de  altamente  sobrecarregada  pelas  ta- 
rifas alfandegarias,  a manufactura  estrangeira  domina  o mercado. 
Esse  é o facto,  que  cada  um  attesta,  porque  o sente  na  algibeira. 
E’  a lição  pratica  de  quanto  custa  o proteocionismo,  quando  se 
quer  forçar  a realidade  das  cousas. 

Observando  as  differenças  existentes  na  importação  e na  ex- 
portação, ponderamos  já  a Commissão:  Os  annos  de  1905  e 1908 
foram  de  sensivel  depressão  relativamente  aos  anteriores  e poste- 
riores immediatos.  O de  1907  assignlou-se  por  grande  expansão, 
demarcando  o máximo  até  então  obtido  nos  valores  de  importação 
e exportação,  excedendo  o de  1906,  quanto  aquella,  em  mais  de 
145.000:000$  e quanto  a esta,  em  mais  de  77.000:000$  e ficando  aci- 
ma do  que  lhe  seguiu,  quanto  a importação,  em  155 . 190:000$000  e, 
quanto  á exportação,  em  77.668:000$000. 

O anno  de  1909,  que  foi  superior  ao  anterior,  na  importação, 
em  25.604:000$,  e na  exportação,  em  310.799:000$,  cotejado  com 
o anno  excepcional,  o de  Í907,  que  demonstrara  grande  incremen- 
te das  forças  econômicas,  dá  o seguinte  resultado:  na  importação, 
— para  menos  — 52.061:000$  e,  na  exportação  — para  mais  — 
155.690:000$,  o que  traduz  o forte  impulso  da  producção  nacional 

O valor  da  exportação,  de  1910,  diminuiu  de  77  176:821$  em 
relação  ao  da  de  1909;  o da  importação,  porém,  o maior  que  os 
observa  no  decennio,  cresceu  de  120.987:216$,  o que  se  deve  at- 
íribuir,  em  grande  parte,  á alta  da  taxa  cambial,  que  facilitou  o 
provimento  commercial  da  praça. 
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A importação  e exportação  de  especies  metal)  ieas  teve  no  de- 
cennio  o seguinte  movimento: 


ANHOS 

IMPORTAÇÃO 

MU  réis  papel 

Equivalente 
evi  £ 

1901  

1902  

28.361:003$ 

21.707:962$ 

19.049:170$ 

15.889:152$ 

44.590:587$ 

45.211:689$ 

69.815:327$ 

2.265:429$ 

140.305:210$ 

145.014:303$ 

1.398.431 

1.078.444 

951.375 

804.953 

2.909.533 

2.963.446 

4.410.621 

141.736 

8.851.619 

9.439.851 

1903 

1904 

1905 

1906 

1907 

1908 

1909 

1910 

EXPORTAÇÃO 

ANNOS 

5 Mil  réis  papel 

Equivalente 
em  £ 

1901 

1.310:599$ 

58.314 

1902  

646:199$ 

31.936 

1903 

2.072:550$ 

102.442 

1904 

175:604$ 

8.000 

1905 

159:375$ 

10.731 

1906 

507:410$ 

32.750 

1907 

243:854$ 

15.329 

1908  

1909  

330:859$ 

181:795$ 

20.700 
1 1 . 408 

1910 

32.509:452$ 

1 

2.331.938 
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DIFFERENÇAS  PARA  MAIS  NA  IMPORTAÇÃO 


ANNOS 

MIL  EÉIS  PAPEL 

EQDIV ALENTE 
EM  £ 

lgOl 

27  050:404$ 
21.061:763$ 
16.976:612$ 
15.713:548$ 
44.431:212$ 
44.704:279$ 
69.571:47.$ 
1.934:570$ 
140.623:421$ 
112.504:851$ 

1.340.117 
1.046.508 
848.933 
796.053 
2.898.802 
2.930.696 
4. 39). 292 
121.036 
8.840.211 
7.107.913 

I9O2 

Iq03 

I9O4 

Iq05 

I9O6 

1 907 

1908 

1909  

1910...  

Em  1908  tornou-se  tenuíssima  a corrente  de  especies  metalli- 
cas  dirigida  para  o Brazil,  coincidindo  com  a mais  forte  reducção 
dos  saldos  verificada  no  decennio,  entre  a importação  e a expor- 
tação de  mercadorias. 

Nos  annos  anteriores  fôra  mais  ou  menos  regular  o movimen- 
to de  entradas  e sahidas,  e nos  dous  annos  seguintes  teve  grande 
desenvolvimento  a importação  de  especies,  que  foram,  na  maior 
parte,  destinadas  á Caixa  de  Conversão.  Avolumando-se,  porém,  a 
exportação  em  1910,  ficou  a importação,  que  fôra  também  a maior, 
reduzida  a 112.504:851$,  conforme  se  vê  no  ultimo  quadro. 

Tomando  englobadas  a importação  e a exportação,  teremos  me- 
lhor idéa  do  commercío  exterior  do  paiz.  Eis  o quadro: 
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IMPORTAÇÃO  E EXPORTAÇÃO  DE  MERCADORIAS 
REUNIDAS 


ANNO 


Mil  réis  papel 

Equivalente  em  £ 

1901 

1.309.180:047$ 

1.207.054:245$ 

1.229.121:222$ 

1.288.955:307$ 

1.140.451:180$ 

1.298:957:271$ 

1.505.828:626$ 

1.273.062:245$ 

1.309.466:197$ 

1:653.276:592$ 

61.999.263 

59.716.874 

61.090.986 

65.245.559 

74.473.163 

86.263.521 
94.704.501 
79.646.699 

100.S63.794 

110.963.521 

1902 

1903 

1904 

1905 

1906 

1907 

1908  

1909  

1109 

As  differenças  de  armo  para  anno  foram  as  seguintes: 


ANNO 

AUGMENTO  OU  DIMINUIÇÃO  DE  ÜM  ANNO 
PARA  OUTRO 

Mil  réis  Papel 

Equivalente  em  jS 

1901  — 1902 

1092  — 1903 

j903  — 190 /. 

1904  1905 

— 102.125:802$ 
+ 22.066:977$ 
+ 59.834:085$ 

— 148.504:127$ 
+ 158.506:091$ 
+ 206.871:355$ 

— 232.766:379$ 
+ 336.403:950$ 
+ 43.810:3953 

— 2.282.389 
+ 1.374.112 
+ 4.254,573 

— 9.127.604 
4-  11.790.358 
+ 8.440.980 

— 15.017.811 
+ 21.217  164 
+ 10.099.727 

1905  — 1906 

1906  — 1907 

1907  — 1908  

1908  — 1909 

1909  — 1910 

A importância  a que  attingiram  a importação  e a exportação 
reunidas,  nos  dous  annos  últimos,  excede  ás  dos  demais  do  decen- 
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lüo,  sendo  que  a de  1910  sobreleva  a de  todos.  E as  differenças  de 
um  para  outro  anno  deixam  patentes  a descontinuidade  e inse- 
gurança que  observamos  no  movimento  dos  factores  do  nosso  com- 
mercio  exterior. 

Constou  a importação  para  o Brasil  das  mercadorias  discri- 
minadas abaixo: 
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IMPORTAÇÃO 


MERCADORIAS 


CLASSE  /— Animaes  vivos 

CLASSE  II— Matérias  primas  e artigos  com  applicação  ás  artes  e industrias 

Algodào 

Cab  lios,  pellos  e pennas • 

Canna  da  Iudia,  bambú,  junc>,  rotim,  vime  e outros  cipós 

Chumbo,  estanho,  zinco  e suas  ligas 

Colre  e suas  ligas 

Despojos  animaes 

Ferro  e aço 

Juta  e canhamo 

Lã 

Linha 

Madeiras 

Matérias  ou  substancias  para  perfumaria,  pintura,  tinturaria  e outros  usos 

Metall  ides  e vários  metaes 

Ouro,  prata  e platina 

Palha,  esparto,  cairo,  pita,  piassava,  paina  e outras  matérias  filamentosa 

Plantas,  folhas,  flores,  fructos,  grãos,  sementes,  raizes,  cascas,  etc 

Pedras,  terras  e outros  mineraes  semelhantes 

Pelles  e couros 

âeda 

Sumos  ou  suecos  vegetaes 

CLASSE  III — Artigos  manufacturados  para  consuno. . . 

Algodão  com  ou  sem  mescla 

Alutninio 

Armamento  e munições  de  caça  e guerra 


JANEIRO  A DEZEMBRO  DE  1908,  1909  A 1910 


w 

P 

< 

Q 

Valor 

livre  a berdo  no 

Brasil 

Z 

P 

Quantidade 

Mil  réis  papel 

1908 

I 

1909 

1910 

1908 

1909 

1910 

— 

— 

— 

— 

- 2. 832 -.355$ 

4.593  067 $ 

4.692:622 $ 



— 



— 

108.403:158$ 

107.397:307$ 

132.186:996$ 

Kilo 

2.483.341 

2.443.822 

3.261.018 

7.834:7381 

8.418:919$ 

10.578:616$ 

» 

71.041 

75.896 

111.591 

827:157$ 

881:230$ 

1.472:395$ 

» 

135.684 

155.975 

199.421 

151:451$ 

184:196$ 

227:808$ 

» 

5.136.343 

5.102.071 

6.004.352 

1.957 :084$ 

1.968:653$ 

2.346:016$ 

» 

1.584.421 

1.586  391 

2.438.726 

1.922:636$ 

1.913:279$ 

2 634:254$ 

» 

1.815.863 

1.391  901 

1.180.62 8 

1.217:656$ 

1.048:157$ 

968:696$ 

» 

30.349.472 

37.424.845 

49.427.638 

4.873:695$ 

5.287:140$ 

6.826:992$ 

» 

15.278.317 

16.849.837 

18.294.873 

8.081:727$ 

7.445:527$ 

7.346:766$ 

» 

744.966 

701  225 

947.694 

3.136:431$ 

2.899:618$ 

4.139:074$ 

» 

284.475 

385.033 

464.012 

571:25"$ 

684:556$ 

824:778$ 

» 

76.818.325 

96.745.279 

153.339.841 

6.016:649$ 

6.566:712$ 

8 564:210$ 

» 

12.631 .572 

43.373.193 

15.535.832 

6.346:857$ 

6.817:630$ 

8.034:468$ 

» 

1.703.528 

1.921.936 

2.436.742 

395:102$ 

376:708$ 

461:263$ 

Grarama 

40.736.010 

22.620.789 

10.5"5  724 

2.429.831$ 

1.256:907$ 

852:776$ 

Kilo 

453.232 

679.058 

1.092.262 

393:521$ 

548:421$ 

710:814$ 

» 

8.344.783 

8.661.183 

11.248.593 

3.684:337$ 

3.929:798$ 

4.929:803$ 

V 

1.698.595.131 

1.727.279.173 

2.077.365.814 

46.426:109$ 

43.585:254$ 

55  272:720$ 

» 

626.544 

736.583 

1.156.243 

0.542:555$ 

8.458:907$ 

9.937-845$ 

)) 

23.757 

25.012 

35  729 

700:586$ 

683:925$ 

886:621$ 

» 

19.801.505 

18.988.579 

18.327.752 

4.893:778$ 

4.445:770$ 

5.171:081$ 



298.540:950 $ 

345.442:736$ 

392.474:930$ 

Kilo 

9 544.381 

9.308.655 

14.391.575 

44.159:594$ 

41.145:715$ 

66.212:326$ 

» 

27.145 

26.775 

48.287 

200:562$ 

139:580$ 

233:346$ 

» 

1.195.224 

3.600.877 

3.045.980 

4.815: /44$ 

19.006:204$ 

15.611:464$ 

► 


' 


■ 


. ** 
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JANEIRO  A DEZEMBRO  DE  1908,  1909  E 19 10 


MERCADORIAS 


C&beilos,  peUos  e penans 

Cauna  da  índia,  barnbú,  junco,  rotim,  vime  e outros  cipós. . 

Carros  e outros  vehiculoí 

Chumbo,  estanho,  zinco  e suas  ligas <. 

C.ibre  e suas  ligas 

Ferro  e açu 

Instrumentos  de  musica 

Instrumentos  e objectos  cirúrgicos  e dentários 

Instrumentos  e objectos  mathemathicos,  physico  e opticos... 

Là  com  ou  sem  mescla 

Linho 

Juta  e eanhamo 

Lí  uca  porcellana,  vidro  e crystal 

Maehin&s.  apparelhos  e accessorios,  utensilios  e ferramentas. 

Madeiras 

Marfim,  ír.adreperolo,  tartaruga  e outros  despojos  animaes... 

Niekel 

Ouro,  prata  e platina. 

Palha,  esparto,  cairo, 

riaes  filamentosas 

Papel  e suas  applicações 

Pe  ;ra=,  terras  e outros  mineraes  semelhantes 

Pelles  e couros 

Perfumarias  e artigos  de  tinturaria,  pintura  e outros  usos.. 
Productos  chimicos,  drogas  e especialidades  pharrcaceuticas. 

Seda  com  ou  sem  mescla 

Vários  artigos 


pita,  piassaba,  paina  e outras  mate- 


C LASSE  TV — Artigos  destinado»  d alimentação  e forragens . 

Artigos  desti:  odos  á alimentação.. 

Bacalháo 

Farinha  de  trigo 

Trigo  em  grão 

Vinho  commum 

Xarque 

Diversos  generos 

Forragens 


Total  de  mercadorias * 

CLASSE  V — Moedas  metálicas  e nolas  de  Banco  extrangein 


UNIDADE 

Quantidade 

I 

1908 

1909 

1910 

)) 

22.008 

15.976 

26.663 

X) 

37.371 

46.398 

38.555 

Kilo 

472.423 

414.360 

1.538.944 

» 

1.846.873 

1.127.225 

2.915.386 

)) 

i 272.476.386 

304.088.190 

363.487.192 

Kilo 

200.738 

203.575 

275.673 

Kilo 

1.234.821 

1.082.860 

1.563.622 

» 

911.601 

1-061.590 

1.971-801 

» 

925.436 

519.351 

680  850 

» 

14.335.053 

14.805.465 

21.277.627 

» 

55.242  574 

61.639.662 

73.560.756 

» 

2.621.044 

2.066.022 

2.573.255 

» 

35.179 

29.064 

43.850 

6.510 

4.656 

4.991 

íram  ma 

4.745.761 

5.665.580 

8.045.159 

Kilo 

568.950 

1.310.129 

1.656.685 

» 

28  392.615 

28,488.790 

38.251.485 

X) 

43.317.918 

39.657.294 

53.834.950 

X> 

238.461 

343.156 

461.269 

» 

2.215.288 

2.710.867 

3.870.439 

X) 

21.563.459 

23.654.842 

38.708.127 

X) 

» 

75.940 

55.602 

78.053 

Kilo 

750.015.378 

655.833.465 

766.756.116 

u 

31.022.420 

33.471.743 

33.840.714 

D 

151.076.077 

146.304.805 

158.955.851 

» 

259.947.593 

259.303.978 

316  312.762 

» 

55.979.295 

56.234.810 

60.980.067 

» 

32.977.751 

35.107.767 

33.710.355 

» 

219.012.242 

125.410.362 

162.956.367 

28.667.348 

24.229.592 

29.302.285 





Mil  réis,  papel 


1908 

1909 

609:799$ 

578:767$ 

84:382$ 

87:624$ 

8.587:113$ 

9. 124:632$ 

871:050$ 

761:874$ 

5.523:577$ 

5.683:150$ 

62.175:848$ 

63.922:970$ 

2.489:516$ 

2.590:330$ 

1.178:510$ 

1.240:168$ 

1.158:021$ 

1.014:658$ 

9.531:388$ 

8.152:376$ 

3.701:112$ 

3.976:471$ 

1 034:286$ 

644:516$ 

8.571:932$ 

8.349:047$ 

53.572:478$ 

56.486:370$ 

3.860:577$ 

3.080:344$ 

362:330$ 

300:340$ 

41:002$ 

34:917$ 

1.106:186$ 

1.154:698$ 

650:299$ 

1.209:571$ 

14.596:595$ 

13.036:5^2$ 

4.098:176$ 

3.538:937$ 

2.405:050$ 

2.455:494$ 

4 286:892$ 

5.415:392$ 

12.281:793$ 

13.999:532$ 

3.894:169$ 

2.868:842$ 

42.692:969$ 

45.254:278$ 

157.495:173$ 

165.442:817$ 

155.625:258$ 

163.577:958$ 

14.889:687$ 

13.4*0:052$ 

29.644:200$ 

5.632:963$ 

29.859:973$ 

21.846:563$ 

23.915:753$ 

91 .963:805$ 

15.677:027$ 

16.937:161$ 

41.638:618$ 

50.478:988$ 

1.869:915$ 

1.864:859$ 

567.271:636$ 

592.875:927$ 

2.265:429$ 

140.806:216$ 

569.537:065$ 

733.681:143$ 

1910 


786:476$ 
98:252$ 
12.156:199$ 
1.204:039$ 
6.974: 176$ 
73.555:557$ 
3 786:831$ 
1.541:141$ 
1.671:771$ 
10.488:127$ 
6.987:892$ 
805:243$ 
10.989:594$ 
66.107:885$ 
3.672:593$ 
400:195$ 
27:602$ 
1.634:388$ 

1.543:565$ 

15.491:017$ 

3.853:938$ 

3.340:061$ 

8.130:996$ 

16.4:7:081$ 

3.514:042$ 

55.219:132$ 

184.508:595$ 
1 82 . 503 : U89$ 
16.458:771$ 
30.611:565$ 
35.949:554$ 
21.996:608$ 
15.150:115$ 
62.336:476$ 
2.005:506$ 


713.863:143$ 

145.014:303$ 

858.877:446$ 


Totol  geral 
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A impressão  que  o quadro  desperta  é,  positivamente,  de  desani 
mo-  O desenvolvimento  da  importação  opera-se  em  escala  sensi- 
vel,  cada  vez  mais  acecntuado  nos  artigos  de  lei,  nos  artigos  de 
maior  consumo,  correspondentes  ás  necessidades  que  se  não  decli- 
nam, artigos,  para  cuja  producção  o nosso  paiz  está  em  melhores 
condições  do  que  qualquer  outro, 

Na  classe  de  matérias  primas  e artigss  com  applícação  ás  artes 
e industrias,  o Brasil,  que  devia  supprir  as  outras  nações  de  li- 
nho, de  lã,  de  madeiras,  de  pelles  e couros,  de  ferro  e aço,  etc-, 
importa  taes  artigos  para  as  industrias  que  explora,  não  em  quan- 
tidade insignificante,  para  satisfação  de  uma  exigencia,  de  uma 
particularidade  do  commercio,  a que  o nosso  producto  se  não  pres- 
tasse, mas  em  proporção  considerável,  como  resalta  do  quadro.  O 
algodão  que  figura  no  quadro  é de  procedência  egypcia,  de  fibras 
extensas  e qualidade  especial,  que  não  produzimos.  A importação 
desse  algodão  subiu,  em  1910,  a 10.078:616$;  a de  ferro  e aço,  a 
6.826:992$;  a de  madeiras,  a 8.564:210$,  etc.  Como  matéria  prima, 
é surprehendente! . . . 

Os  dados  relativos  á classe  III  — das  manufacturas  — mos- 
tram a insufficiencia  e impericia  da  industria  nacional,  que  ainda 
obriga  o paiz  á importação,  em  1910,  de  artigos  de  algodão,  com 
ou  sem  mescla,  no  valor  de  66.212:326$;  de  lã,  com  ou  sem  mescla, 
no  de  10.488:127;  de  papel  e suas  applicações,  no  de  15.491:017$, 
etc.  E’  para  notar,  ainda  bem,  que  a importação  de  machinas,  ap- 
parelhos  e accessorios.  utensilios  e ferramentas,  que  são  aprestos 
para  a industria  e para  o trabalho,  foi,  de  1908,  de  53.572:478$. 
elevou-se,  em  1909,  a 56.486:370$  e attingiu,  em  1910,  a réis 
66.107:885$000. 

A classe  IV  — artigos  destinados  á alimentação  e forragens 
— reclama  a mais  interessada  attenção  desde  o crescimento  dos 
valores,  na  totalidade,  até  a especificação  dos  artigos-  Effectiva- 
rnente,  para  a própria  subsistência,  recorremos  ao  trabalho  estran- 
geiro, pagando-lhe,  em  1908,  a quantia  de  155.625:258$;  em  1909, 
a de  163-577:958$  e,  em  1910,  a de  182.503:089$  por  artigos  de  pri- 
meira necessidade,  como  o trigo  em  grão  a farinha  de  trigo,  o 
bacalháo,  o xarque.  O quadro  não  faz  menção  de  a)  sal;  6)  feijão  e 
íavas;  c)  conservas  de  carne,  peixe,  fructas  e legumes;  d)  batatas, 
etc.,  geueros  indispensáveis  á alimentação,  que  podemos  produzir 
fartamente  e da  melhor  qualidade,  pelos  quaes  pagámos,  em  1910, 
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para  mais  do  que  em  1909,  respectivamente,  a)  405:90-2$,  b)  reis 
238:295$  o)  1.238:425$;  e d)  539:938$000.  Não  faz  menção  tam- 
bém da  banha,  que  fabricamos,  da  melhor,  superior  mesmo  ã es 
trangeira,  que  vem  ao  mercado;  ainda  importamos  este  produeto, 
sendo,  porém,  menor  a entrada  em  1910,  relativamente  ã de  1909, 
em  177:417$000. 


O movimento  de  importação,  em  1908,  1909  e 1910,  por  paizes 
de  origem,  foi  o seguinte: 


Importação  por  paizes  de  origem  em  1908,  1909  e 1910 


VALOR  LIVRE  A BORDO  NO  BRAZIL 


Allemanha 

Argentina 

Áustria  - Hungria 

Bélgica 

Chile 

China 

Cuba 

Dinamarca  

E tados  Unidos 

França 

Grã-Bretanha 

Grécia 

Hespanha 

Hollanda 

Italia  

Japão 

Noruega 

Paraguay 

Perú 

Porcugal 

Possessões  britanni- 
cas: 

Canadá 

índia 

Nova-Zelandia 

Terra  Nova 

Outras  possessões... 

Rússia 

Suécia 

Suissa 

Turquia  Asiatica 

Turquia  Européa 

Uruguay 

Outros  paizes 


MIL  RÉIS  PAPEL 

1908 

1909 

1910 

84.259:1351 

92.340:923$ 

113.501 :60a$ 

57.479:4151 

59.517:743$ 

61.010:523$ 

9.083:118# 

7.800:281$ 

10.141:853$ 

26.183:673$ 

24.002:650$ 

32.288:429$ 

730:586$ 

500:089$ 

877:177$ 

423:846$ 

460:999$ 

512:331$ 

142:871$ 

100:356$ 

156 : 665$ 

1.049:583$ 

1.919:981$ 

1.295:460$ 

8.703:448$ 

73.410:928$ 

91.678:539$ 

51.131:969$ 

61.359:702$ 

67.479:719$ 

163.422:796$ 

159.054:687$ 

203.215:348$ 

20:441$ 

30:614$ 

34:287$ 

5.214:367$ 

5.018:140$ 

6.667:504$ 

3.082:935$ 

5.766:494$ 

4.516:205$ 

19.253:921$ 

17.265:276$ 

22.737:605$ 

209:130$ 

191 :236$ 

181:037$ 

4.950:975$! 

4.961:864$ 

5.990:450$ 

305:046$ 

726:979$ 

818:063$ 

153:820$ 

58:262$ 

130:626$ 

29.351:954$ 

32.952:901$ 

30.708:664$ 

3.729:875$ 

3.143:829$ 

3.514:178$ 

2.870:672$ 

4.899:802$ 

6.973:573$ 

13:496$ 

7:735$ 

,4:384$ 

8.099:552$ 

6.622:622$ 

8.204:025$ 

358:644$ 

402:850$ 

916:473$ 

606:020$ 

473:802$ 

671:771$ 

2.313:771$ 

1.847:212$ 

3.183:019$ 

5.588:500$ 

6.472.697$ 

8.823:239$ 

117:863$ 

82:946$ 

130:095$ 

109:182$ 

120:606$ 

186:901$ 

17.500:736$ 

20.751:925$ 

18.491:536$ 

510:296$ 

513:706$ 

812:158$ 

567.271:636$ 

592.875:927$ 

713.863:143$  J 

equivalência  em  £ 


1908 


5.271.682 

3.596.206 

568.286 

1.656.954 

45.709 

26.518 

8.939 

65.667 

4.298.439 

3.199.077 

10.224.565 

4.279 

326.237 

192.864 

1.204.624 

13.084 
309.758 

19.085 
9.624 

1.836.408 


233.360 
179.604 
844 
506.749 
22.439 
37  916 
144.761 
349.645 
7.374 
6.831 
1.094.935 
31.927 


35.491.410 


1909 


5.784.771 
3.727.327 
488.643 
1.503.420 
36.994 
28  870 
6.664 
120.190 
4.597.941 
3.844.039 
9.904.888 
1.917 
314.646 
361.183 
1.081.628 
11.775 
310.779 
45.515 
3.648 
2,063.958 


196.965 

307.069 

484 

415.021 

25.221 

29.695 

115.699 

405.539 

5.196 

7.555 

1.299.732 

32.182 


37.139.354 


1910 


7.607.898 

4.071.564 

680.248 

2.163.805 

59.787 

34.236 

1C.603 

88.659 

6.127.582 

4.539.270 

13.676.221 

2.304 

450.427 

303.701 

1.519.965 

12.209 

403.230 

54.022 

8.704 

2.668.661 


233.392 

392.232 

qqa 

547.540 

60.490 

45.503 

215.292 

592.265 

8.781 

12.481 

1.227.055 

55.037 


47.874.974 


. 


' 
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A Grã-Bretanha,  dentre  todos,  é o paiz  que  mais  concorre  para 
satisfação  das  necessidades  commerciaes  do  Brasil.  Em  1909  a sua 
exportação  para  aqui  decresceu  de  4.368:109$,  mas  em  1910  jã 
augmentou  de  44. 160: 661$000. 

Segue-se  a Allemanha,  cujo  desenvolvimento  de  exportação 
assignalou-se,  em  1908,  por  84.259:135,  em  1909,  por  92.340:923$  e, 
em  1910,  por  113.501:606$,  sendo  o accrescimo  deste  para  o anno 
anterior,  de  21 . 160: 683$000. 

Os  Estados  Unidos  accresceram  os  supprimentos,  em  1909, 
de  4.707:480$,  e,  em  1910,  de  18.267: 611$000. 

A França  augmentou  a exportação  para  o nosso  paiz,  ern 
1909  — de  10.227:733$  e,  em  1910,  de  6.120:017$;  a Argentina, 
em  1909,  de  2.038:328$  e,  em  1910,  de  1.492:780$;  Portugal,  em 
1909,  de  3.600:947$  e,  em  1910,  de  6.755:763$;  a Bélgica,  em  1910, 
de  8.285:479$,  e a Italia,  em  1910,  de  5.472:329$;  sendo  o augmen- 
to  de  exportação  dos  demais  paizes  pouco  sensível. 

Tiveram  decréscimo,  em  1910,  a Hollanda  — de  1.250:289$  e 
a Republica  do  Uruguay  — de  2.260 :389$000. 

A importação  foi  distribuída  pelos  seguintes  Estados,  incluí- 
da a Capital  Federal  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e feita  a men- 
ção do  Acre: 


« 


»J* 

■ 

. .. UI  .. 

- 

■ 

. .. 


JANEIRO  A DEZEMBRO 

VALOR  LIVRE  A BORDO  NO  BRAZIL 

ESTADOS 

Mil  réis  papel 

Mil  réis  ouro 

Porcentagem 
sobre  o 
valor  fcctal 

ouro 

1909  1910 

1909 

1910 

1910 

Acre 

2:6771000 



1:4668000 



Amazonas 

30.886:927|00ü 

38.534:133$000 

17.201:6738000 

22.932:9758000 

5,4 

Pará 

49.008:476,|000 

61.988:043$000 

27.286:4078000 

36.997:2858000 

8,7 

Maranhão 

6.873:812^000 

9.054:800^000 

3.828:7958000 

5.361:5748000 

1,3 

Piauhy 

968:0058000 

1.234:025*000 

539:0328000 

738:9918000 

0,2 

Ceará 

7.472: 1658000 

10.799:6841000 

4.162:0508000 

6.493:7648000 

1,5 

Rio  G.  do  Norte. . 

1.991:9488000 

1.869:301$000 

1.111:1308000 

1.124:8898000 

0,3 

Parahyba 

2.690:151$000 

3.355:9018000 

1.497:5018000 

2.016:0858000 

0,5 

Pernambuco 

42.079:1991000 

50.518:0428000 

23.434:2648000 

30.224:5188000 

7,1 

Alagôas 

6.613:0761000 

7.108:9628000 

3.683:1988000 

4.226:3098000 

1,0 

Sergipe 

1.659:421$000 

1.803:0908000 

924:9968000 

1 .082:0228000 

0,2 

Bahia 

29.227:6001000 

37.235:2518000 

16.276:2748000 

22.226:1128000 

5,2 

Espirito  Santo. . . 

2.039:664^000 

1.979:7158000 

1.135:0548000 

1.188:4788000 

0,3 

Rio  de  Janeiro.. . 

223 . 390 : 4871000 

264.415.3418000 

124.387:2438000 

157.463:3438010 

37,0 

S.  Paulo 

114.i55:285$0(í0 

141  799:9188000 

63.511:5188000 

84.580:2488000 

19,0 

Paraná 

7.586:7768000 

U).301:999|Oü0 

4.223:3868000 

6.169:3558000 

1,4 

Santa  Cathariua.. 

6.034:9U0|U00 

6.401:0668000 

3.360:1198000 

3.819:123-000 

0,9 

Rio  G.  do  Sul . . . 

50.171: 746^000 

57.697:7728000 

27.930:0598000 

34.299:3718000 

8,0 

Matto  Grosso. . . . 

10.123:662$000 

7.766:1008000 

5.633:4248000 

4.584:2168000 

1,1 

Total 

592.875:9271000 

713.863:1438000 

330.127:5898000 

425.528:6588000 

100,0 
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Confrontada  a importação  de  1910  com  a de  1909,  tiveram 
reducção  os  Estados  do  Rio  Grande  do  Norte  — de  0,3,  Espirito 
Santo  — de  0,3  e Matto  Grosso  — de  1,1.  O Acre  não  teve  im- 
portação em  1910. 

Verificou-se  augmento,  digno  de  nota,  no  Rio  de  Janeiro,  in- 
duida  a Capital  Federal  — de  37,0,  em  S.  Paulo  — de  19,9,  no 
Pará  de  8,7,  Rio  Grande  do  Sul  — de  8,0,  Pernambuco  — de  7,1, 
Amazonas  — de  5,4  e Bahia  — de  5,2. 

São  de  pouco  valor  as  differenças  na  classe  I. 

Observa-se  descrescimento:  em  1910,  na  quantidade  dos  pro- 
ductos  pecuários  ns.  3,  4 e 5,  que  tinham  tido  augmento  em  1909, 
sendo  o maior  de  2.913:596$,  relativos  aos  couros  vaccuns  e ca- 
vallares.  Nas  pelles,  que,  em  1909,  tinham  alcançado  15.527:504$, 
a reducção  foi  de  5.031:841$000.  Os  accrescimos  foram  insignifi- 
cantes. 

A classe  II  não  encerra  também  differença  de  nota. 

As  areias  monaziticas,  que  em  1909  tiveram  o augmento  de 
500:607$,  soffreram  em  1910  a reducção  de  421:746$000.  O man- 
ganez  que  se  elevara  em  1909  de  1.766:364$,  pronunciando  consi- 
derável desenvolvimento,  teve  o accrescimo  em  1910  apenas  de 
15:496$000.  O ouro  nativo  que  em  1909  subira  a 7.427:955$,  bai- 
xou em  1910  de  1-504: 699$000. 

O exame  do  movimento  que  se  operou  na  sahida  dos  produ- 
ctos  da  classe  III  explica  o abatimento  verificado  na  exportação 
total  de  1910. 

O café  teve  neste  anno  a diminuição  de  7.155.958  saccas,  no 
valor  de  148,376:149$,  e o cacáo  a de  4.660.160  kilos,  no  valor 
de  4.839:651$000.  Additando  as  reducções  que  já  apontámos,  sem 
menção  das  outras  de  menor  importância,  constantes  do  quadro, 
o abatimento  na  exportação  de  1910  em  relação  com  a de  1909, 
exprime-se  em  163.103:178$000. 

Os  augmentos  verificados  no  algodão  de  4.020:587$,  nas  borra- 
chas de  seringa,  mangabeira,  maniçoba  e sorra,  de  75.033:403$, 
no  fumo  de  3.145:444$  e no  matte  de  2.556:769$  não  deram  para 
compensar  a differença. 

Na  1"  classe  o abatimento  da  exportação,  em  confronto  com 
a de  1909,  foi  de  8.358:033$;  na  2a,  de  2.169:926$  e na  3a,  de 
66.648:862$,  formando  o total  de  77.176: 821$000. 


152 


0 valor  médio,  por  unidades,  dos  nossos  principaes  produ- 
ctos,  foi  o seguinte: 


Café  

1900 

31$026 

1910 

39$644 

9$780 

Borracha  

7$737 

Fumo  

$723 

$714 

$180 

Assucar  

$156 

Herva-matte  

$456 

$489 

Cacão  

$755 

$700 

1$206 

Algodão  

$947 

Couros  

$812 

$768 

Pelles  

3$894 

3$893 

EXPORTAÇÃO  GERAL  DO  BRASIL  PARA  O EXTERIOR 
( Productos  nacionaca  noa  annoa  de  1908,  1909  e 1910  ) 
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Classe  I — Animaes  e seus  productos — — — — 35.995:250$  49.447:474$  41.089:441$ 

Classe  II  — Miueraes  e seus  productos — — — — 15.011:069$  17.125:656$  14.955:730$ 

Classe  111  — Vegetaes  e seus  productos — — — — 654.784:292$  950.017:140$  883.368:278$ 


PAIZES 


Allemanha 

Argentina 

; Austria-Huugria 

Bélgica 

Chile 

China 

Cuba 

Dinamarca 

Est  j.dos-Unidos 

França 

Grã-Bretanha 

Grécia 

Hespanha 

Hollanda 

Italia.. 

Japão 

Noruega 

Paraguay 

Perú 

Portugal 

Portos  da  Grã-Breta 
nha  (á  ordem) 


Possessões  Britânicas 


Danada 

índia 

STova  Zelandia 

Cerra  Nova 

)utras  possessões 

lussia 

Suécia 

Suissa 

Üurquia  Asiatica 

Curquia  Européa 

Jruguay 

Outros  paúae*  


Total 


CONSTA  DO  SEGUINTE  QUADRO  A EXPORTAÇÃO  DO  BRASIL 
NOS  TRES  ANNOS  ÚLTIMOS 


VALOR  POSTO  A BORDO  NO  BRASIL 


Mil  réis  papel 


Equivalente  em  £ 


1908 

1909 

1910 

1908 

1909 

1910 

111.326:7961 

158.689:2501 

> 109.956:833$ 

i 6 . 964 . 84t 

5 9.944.154 

[ 7.466.734 

29.652:4541 

33.727:1991 

5 35.206:375$ 

! 1.855.171 

2.114.122 

5 2.382.457 

25.283:179;$ 

33 . 832 : 166$ 

1 27.296:829$ 

! 1.581.787 

r 2.120.148 

i 1.897.575 

15.654:741'$ 

21.404:821$ 

: 17.004:949$ 

i 979.323 

1 1.341.314 

: 1.174.570 

1.822:259$ 

2.382:712$ 

: 2.477:943$ 

; 114.014 

149.192 

! 162.858 

13:018$ 

39:716$ 

i 35:890$ 

852 

! 2.485 

1 2.333 

— 

47:617$ 

45:119$ 



2.999 

1 2.820 

627:232$ 

765:357$ 

941:461$ 

39.244 

47.915 

63 . 767 

283.034:576$ 

408.233:755$ 

339.951:720$ 

17.7^06.932 

25.595.429 

22.858.229 

53.967:045$ 

87.418:798$ 

79.141:167$ 

3.376.069 

5.480.798 

5.310.094 

104.241:610$ 

164.299:967$ 

222.547:202$ 

6.521.890 

10.297.522 

14.581.334 

154:212$ 

184:648$ 

245:981$ 

9.650 

11.558 

16.614 

2.495:379$ 

3.502:366$ 

3.256:243$ 

218.585 

219.752 

227.944 

32  464 : 83 / $ 

47.445:340$ 

46.330:496$ 

2.030.716 

2.965.120 

3.241.897 

8.072:618$ 

8.743:416$ 

6.339:902$ 

505.049 

548.162 

434.139 

18.856$ 

— 

9:316$ 

1.180 



670 

305:582$ 

655:454$ 

907:978$ 

19.119 

41.061 

63.445 

15 : 146$ 

6:738$ 

148:631$ 

98 

421 

10.078 

130:219$ 

111:281$ 

164:606$ 

8.147 

8.844 

10  848 

3.102:9j3$ 

2.987:035$ 

2.527:479$ 

194.134 

187.176 

168.111 

7.734:324$ 

9.559:894$ 

8.389:456$ 

483.899 

598.386 

557.566 

62:441$ 

35:372$ 

1.120:601$ 

3.907 

2.213 

77.839 

2.724:367$ 

3.669:676$ 

4.889:919$ 

170.465 

230.097 

331.434 

802:787$ 

895:980$ 

577:861$ 

50.226 

56.045 

<39.359 

600:119$ 

1.129:352$ 

4.557:258$ 

37.550 

70.724 

320.896 

1.587:228$ 

2.204:252$ 

20$' 

2.138:345$ 

99.312 

138.108 

1 

146.846 

2.169:260$ 

2.760:619$ 

2.228:122$ 

135.731 

173.024 

153.172 

12.876:729$ 

17.155:762$ 

17.189:307$ 

805.635 

1.075.016 

1.140.245 

3.850:094$ 

4.671:697$ 

3.786:440$ 

240.899 

292.655 

257.372 

<05.790:611$ 

1.016.590:270$  í 

139.413:449$  , 

14.155.280  ( 

33.724.440  ( 

53.091.547 

.!!••• /.fid  '.'V 
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São  os  Estados  Unidos,  a Grã-Bretanha,  a Allemanha,  a Fran- 
ça, a Hollanda  e a Argentina  os  consumidores  mais  importantes 
da  producção  brasileira. 

Os  Estados  Unidos  reduziram  as  suas  compras,  em  1910,  a 
339.951:720$,  menos  68.282:035$  do  que  no  anno  anterior,  o que 
deve  levar  a conta  da  limitação  e alto  preço  das  vendas  de  café, 
de  que  são  elles  os  principaes  importadores. 

A exportação  para  a Grã-Bretanha  realizou-se  regularmente, 
accentuando-se  com  firmeza  o augmento,  em  1909,  de  60.058:357$ 
e,  em  1910,  o dè  58.247:235$000. 

A Allemanha  importou,  em  1909,  mais  47.362:454$  do  que  no 

anno  precedente,  mas  reduziu,  em  1910,  as  compras  de .. 

48.732:417$000. 

A França  também,  tendo  augmentado,  em  1909,  a importação 
dos  productos  brasileiros  de  33.451:753$,  reduziu-a,  em  1910,  de 
8.277: 631$000. 

Verificou-se  com  a Hollanda,  em  1909,  augmento  de 

14.980:503$  e,  em  1910,  a reducção  de  1.114:844$;  e com  a Argen- 
tina, augmento,  em  1909,  de  4.074:745$  e,  em  1910,  de 

1.479: 176$000. 

A Grécia,  em  1910,  augmentou  a importação  que  faz  de  nos- 
sos productos  de  3.427:906$  e o Canada  de  1 085:229$000 

Discriminando  a exportação  pelos  Estados  que  a effectuaram, 
ccm  o valor  dos  productos  postos  a bordo,  tem-se: 
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(*)  A exportação  do  Estado  do  Piauhy  é,  ua  sua  taaior  parte,  feita  pela  Ilha  do  Cajueiro  (Maranhão). 
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A exportação  de  S.  Paulo  e do  Rio  Grande  do  Sul  decresceu, 
em  1910,  a do  primeiro  de  149.583:892$  e a do  segundo  de  réis 
3.189:254$,  o que  era  de  esperar,  como  expressão  dos  resultados 
já  assignalados  a proposito  da  exportação  geral  do  café  e dos  pro- 
ductos  pecuários. 

Quanto  ao  Rio  Grande  do  Sul,  convem  observar  que  a maior 
parte  de  sua  producção  consiste  em  generos  que  são  de  consumo 
interno  — banha,  fumo,  arroz,  farinha  de  mandioca,  frutas,  le- 
gumes, etc.  Segundo  a mensagem  presidencial  apresentada  á As- 
sembléa  dos  Representantes,  ora  reunida,  o valor  official  da  ex- 
portação do  Estado  foi:  em  1908,  de  75.088:155$260;  em  1909,  de 
77 . 125 : 921$721  e,  em  1910,  de  81.958:012$917.  Deduzindo  desta  im- 
portância os  19.905:181$  da  exportação  para  o estrangeiro,  res- 
tam 62.052:832$917  correspondentes  á exportação  para  os  Esta- 
dos da  União. 

A exportação  do  Pará  teve,  em  1910,  o considerável  augmen- 
to  de  35.011:654$  e a do  Amazonas  o de  32.595:587$,  que  são  ex- 
plicados pela  alta,  então  verificada,  do  preço  da  borracha.  Como 
se  sabe,  este  preço  decahiu,  determinando  a crise  de  abatimento 
do  presente,  crise  que  se  augura  não  sçr  duradoura,  attentos  o 
stock  actual  no  Brasil,  que  não  chega  a 3.000.000  de  kilos,  e a pre- 
visão de  que  seja  reduzida  a próxima  safra  no  Oriente 


‘Damos  a seguir  interessantes  quadros  sobre  os  dous  valiosos 
productos  da  exportação  brasileira,  o café  e a borracha 
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MOVIMENTO  1)0  CAFÉ— ENTEADAS— SACCOS  DE  60  KILOS 
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EXPORTAÇÃO  GERAL  PARA  O EXTERIOR 


valor  posto  a bordo 


SAOCA  DE  60  KILOS 


Quanti- 

dade 

Moeda  papel 

Equivalen- 
te em  £ 

Safra 

Quanti- 

dade 

Moeda  papel 

Equivalen- 
te em  £ 

1 — Total 

anno 

1910. 

9.723.738 

385.493:5601 

26.696.413 

10/11 

11.820.578 

507.721:567® 

34.969.958 

2—  » 

» 

1909. 

16.880.696 

533 . 8 69 : 709$ 

33.475.170 

09/10 

13.712.457 

437.417:063® 

27.469.970 

3 — » 

» 

1908. 

12.658.457 

368.285:4241 

23.039.231 

08/09 

12.561.168 

372.973:869® 

23.334.643 

4—  » 

» 

1907. 

15.680.172 

453.761:571® 

28.559.063 

07/08 

12.953.636 

374.10  :012® 

23.467.890 

5—  » 

» 

1906. 

13.965.800 

418.399:7421 

27.615.884 

06/07 

17.702.329 

526.381:353® 

34.008.420 

6 — » 

» 

1905. ! 

10.820.661 

324.681:261® 

21.420.515 

05/06 

10.956.398 

320.337:021® 

21.848.976 

7 — » 

» 

1904. 

10.021.536 

391.587:529® 

19.957.570 

04/05 

10.223.328 

378.343:812® 

20.439.584 

8—  » 

1903. 

12 . 927 . 239 

384.297:644® 

19.076.  277 

03/i  4 

11.052.712 

363.935:232® 

18.180.378 

9—  » 

» 

1902. 

13.157.383 

109.840:526® 

20.326.955 

02/03 

13.012.328 

390  016:892® 

19.298.536 

10—  » 

» 

1901. 

14.759.845 

509.598:011® 

23.979.379 

01/02 

15.267.664 

507.615:659® 

24.347.446 

900/01 

11. 026. 352|471. 410:753® 

19.883.087 

EXPORTAÇÃO  POR  CABOTAGEM  PELOS  PORTOS  DO  RIO  E SANTOS 


VALOR  POSTO  A BORDO 


SACOA  DE  60  KILOS 


Quanti- 

dade 

Moeda  papel 

Equivalen- 
te em  £ 

Safra 

Quanti- 

dade 

Moeda  papel 

Equivalen- 
te em  £ 

10/11 

374.076 

16. 692: 932 ü 

1.136.752 

1— 1 

Total 

anno 

1910. 

322.994 

11.624:764® 

772.191 

09/10 

366.967 

11.619:781® 

726.606 

*->- 

» 

» 

1909. 

355.489 

10.959:062® 

678.852 

08/09 

332.513 

9.389:38.® 

573.794 

3 

» 

» 

1908. 

295.357 

7.489:208® 

456.879 

07/08 

273.255 

6.941:669® 

431.517 

4 — 

)> 

» 

1907. 

339.103 

8.636:568® 

538.705 

06/07 

342.602 

9.333:251® 

598.274 

5 — 

» 

» 

1906. 

300.056 

9.003:809® 

589.130 

05/06 

290.858 

8.813:645® 

591.512 

6 — 

» 

» 

1905. 

294.902 

9.292:016® 

601.513 

04/05 

277.705 

10.231:773® 

569.789 

7— 

)> 

» 

1904. 

255.561 

10.076:665® 

504.715 

03/04 

249.239 

8.305:586® 

422.035 

8— 

» 

1903. 

268.872 

7.505:621® 

377.822 

02/03 

296.151 

8.402:213® 

415.816 

9— 

)> 

» 

1902. 

304.300 

9.029:987® 

440.144 

01/02 

270.034 

8.318:417® 

397.162 

10— 

)) 

1901. 

250.569 



8.552:960® 

380.377 

900/01 

248.989 

10.969:730® 

441.782 

No  primeiro  semestre  deste  anno  foi  o seguinte  o movimento  do  café  : 


ENTRADAS 

SaHIDAS  para  O EXTERIOR 

Sacoaa 

Saccas 

Valor  papel 

£ 

Rio 

686.754 

841.605 

74.417 

25.806 

3.458.128 

Santos 

Victoria . . 

i UO  . tnl  / . GOi/ijplA,  U 

1 i , lOuf . UOD 

Bahia 

Total 

1,628.582 

3.957 

SAHIDAS 

POR  CABOTAGEM  (RIO  E SANTOS) 

Menos  café  de  Santos  para  Rio. 

. 

Total 

1.624.625 

1R7  ÔÀO 

9.129:022$Ü00 

io< . ouu 

üUb.751 

> 


' 
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EXPORTAÇÃO  GERAL  DA  BORRACHA  DO  BRAZIL  PARA  O EXTERIOR 
Valor  posto  a bordo 


ANNO 

| UNIDADE 

QUANTIDADE 

MOEDA  rAPEL 

equivalente  em  £ 

1901 

Kilo 

30. 240; 943 

182.566:362$ 

8.627.317 

1902 

» 

28.631.860 

147.718:746$ 

7.293.623 

1903 

» 

31.865.559 

196.216:7545 

9.733.526 

1904 

)) 

31.865.553 

221. 104:680$ 

11.219.628 

1905 

» 

3o. 392. 611 

226.174:217$ 

14.415.770 

1906 

» 

34.960.184 

210.284:551$ 

14.055.911 

1907..... 

» 

36.489.772 

217.504:288$ 

13. 090.211 

1908... . . 

)>  . 

38.206.461 

188.357:983$ 

11.784.637 

1909... .. 

» 

39.026.738 

30l.939:957u> 

18.926.061 

1910 

1> 

38.546.970 

376.971:860$ 

24.645.86o 

RESUMO  POR  QUALIDADE 


ANND 

UNIDADE 

:M| 

SERINGA 

MANGA- 

BEIRA 

maniçoba 

OUTRAS 

qualidades 

(*) 

TOTAL 

GERAL 

1901 

Kilo 

29.373.438 

394.588 

472.917 

30.240.943 

1902 

>1 

27.474.278 

350.194 

807.388 



28.631.860 

1903 

» 

29.328.813 

661.581 

1.721.894 

4.315 

31.716.603 

1904 

» 

28.792.206 

855.208 

2.216,077 

2.062 

31.865.553 

1905 

)> 

32.073.285 

637  109 

2.682.217 



35.392.611 

1906 

» 

31.643.438 

653.239 

2.663.507 



34.b60.184 

1907 

)) 

33.382.681 

678.238 

2.428.678 

175 

30.489.772 

1908 

» 

35.695.491 

344.607 

2. 166.224 

139 

38.206.461 

1909 

» 

35.403  594 

509.644 

3.105.449 

8.051 

39.-.  26.738 

1910 

» 

34.138.137 

781.082 

3.618.206 

9.545 

38.546.970 

(*)  Borracha  de  massaranduba  (Balata  Gum.)  * de  Sorva. 
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PRODUCÇÃO  DA  BORRACHA  SERINGA  E CAITCHO  NA  AMAZÔNIA 


ENTRADA 
AMAZONAS,  PARÍ 

PERUANA 

i 

TOTAL 

Safra  1900/01 

26.401 

tons. 

1.209  tons. 

27.610 

tons. 

« 01/02 

28.780 

» 

1.220  » 

30.000 

» 

« 02/03 

28.350 

)> 

1.500  » 

29.850 

» 

« 03/04 

29.240 

)> 

1.340  » 

30.580 

» 

« 04/05 

30.880 

» 

2.180  » 

33.060 

» 

« 05/06 

31.978 

» 

2.512  » 

34.490 

» 

« 06/07 

35.175 

» 

2.830  » 

38.005 

w 

« 07/03 

34.146 

» 

2.504  » 

36.650 

» 

« 08/09 

35.803 

2.662  » 

38.065 

» 

« 09/10.. 

36.672 

» 

2.493  » 

39.165 

» 

« 10/11 

35.159 

» 

2.371  » 

37.530 

)) 

Nota:  Nas  entradas  no  Amazonas  e Pará  acha-se  incluída  a 
borracha  da  Bolivia,  Venezuela  e Coimbra»  cuja  producção  na  ul 
tima  safra  montou  a 708  tons.  Essa  borracha  é exportada  pelos 
portos  de  Manáos  e Pará. 


MOVIMENTO  MARÍTIMO 


O movimento  marítimo  tem  áido  regularmente  incrementado, 
como  se  verifica  do  seguinte  quadro: 


ENTRADAS  DE  EMBARCAÇÕES  A VAPOR  E A VELA  REUNIDAS 
NOS  PORTOS  DA  REPUBLICA 
Longo  curso  e cabotagem 


BANDEIRAS 

NUMEROS 

TONELAGENS 

1908 

1909 

1910 

1908 

1909 

1910 

Brazileira 

15  175 

15.226 

16.834 

6.784.970 

6.850.674 

7.813.659 

Allemã 

9-0 

945 

1.024 

2.536.032 

2.623.619 

2.830.606 

Argentina 

349 

379 

563 

124.903 

133.106 

189.042 

Austro-Hungara 

148 

149 

153 

300.707 

325.188 

402.489 

Belga 

29 

8 

14 

79.038 

10.959 

10.702 

Boliviana 

2 



3 

346 



90 

Chilena 

6 

2 



495 

1.826 

Cubana 

— 

8 

10 



4.800 

6.000 

Dinamarqueza 

49 

50 

41 

21.590 

51.415 

24.971 

Franceza 

404 

395 

402 

1.017.848 

1.224.524 

1.333.203 

Grega 

2 

5 

1 

* 4.892 

13.040 

2.997 

Hespanhola 

75 

70 

83 

204.183 

190.215 

227.701 

Hollandeza 

77 

142 

166 

198.726 

380.168 

491.731 

Ingleza 

2.199 

2.250 

2.415 

6.124.347 

6.239.330 

6.743.  60 

It  .liana 

344 

333 

362 

1.000.027 

998.437 

1.071.746 

Japoneza 

2 

— 

2 

7.646 



5.743 

Norte-Americana 

10 

6 

8 

7.356 

4.024 

8.129 

Noruegueza 

126 

115 

132 

142.692 

96.598 

103.901 

Paraguaya 

68 

56 

21 

9.445 

8.453 

3.008 

Peruana 

3 

2 

4 

179 

3.028 

172 

Portugueza 

5 

7 

5 

3.061 

3.280 

3.363 

Russa 

17 

17 

13 

15.796 

10.009 

9.392 

Sueca 

15 

19 

32 

9.853 

31.795 

62.356 

Uruguaya 

68 

58 

55 

79.766 

67.701 

61.113 

Total 

20.093 

20.242 

22.343 

18.673.898 

19.273.189 

21.405.174 

. 
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ENTRADAS  DE  EMBARCAÇÕES  A VAPOR  E Á VELA,  REUNIDAS,  DE  LONGO  CURSO  K DE 

CABOTAGEM  NACIONAES 


PORTOS 

NUMERO 

tonelagem 

1908 

! 1909 

1910 

1908 

1909 

1910 

Man  lo? 

1.214 

1.213 

1 OOI 

OGA  Xd  7 

Q9*r  ('ZC\ 

•c  56. 784 
202.308 
573.078 
285.585 
45.970 
143.268 

Óbidos 

l.oZl 

zyo . o4 / 

oZu . ooy 

1.477 

O/  i 

oZo 

1.027 

Ol  o 

KO/I  Ü1Q 

iA o ni-K 

Maranhão  

230 

186 

OZU . o lo 
o/  jn  9í  l7 

49o .0/0 

onj.  7QK 

Parnahy  a 

ZUO 

I 

OOQ 

OUU . Zv / 

QG  777 

Z04. /ou 

ox  9nx 

Tutoya 

i 66 

IDO 
1 RZ 

Ol  1 

Oi)  . i i / 
0^  fiU7 

OO . Zuo 
OO  740 

Fortaleza 

297 

IDO 

00  4 

ZI1 
«1  í) 

yo . oz / 

OOO  ^ vO 

yy. /4U 

ooo  i 07 

Araca  y 

95 

35 

141 

346 

oZ4 
q n 

oiz 

ooo . OUU 
•jj.  dRf\ 

ooo • lu / 
90  iXOd 

369 . UUG 
27.724 
1.768 
72.827 

Ac  ar  ah  lí 

qq 

/ D 

or; 

04 . 400 
1 Q 7X1 

zy . uz4 

7 Oí 

Camocim 

1 nQ 

oo 

10* / 44 

52.392 

107  ^7fi 

/ . oUZ 

Naral 

10o 

ooo 

10  / 

oy . yo4 
990  1 '"'X 

Ma;áo 

096 

o2o 

Z/U 
1 CO 

iy  / .o/o 

Qi)  4W() 

zzy. l/o 
kg  m i 

183.986 

63.300 

77.860 

215.513 

Mossoró 

193 

íyo 
i xi 

lo  u 
1 Ç\d 

oU . 40U 

oy . un 

Parahyba 

Jol 

377 

IDtt 

OO" 

/ U , OUU 

O/l  7 XQO 

/ 4 . oo / 

OT/i  wl  1 

Recife 

468 

dS  7 

zy  t 

Aon 

Z4  / . »yz 
477  909 

Z/4.811 
4on  QdA 

Maceió 

. 40D 
AZO 

40  / 

ZQZ 

ooft  7XX 

4oO . y40 
OZZ  o^9 

516 . 950 

Petiedo  

264 

79 

231 

loi 

OZO 

ooo 

OoO . / oo 
J9  Q4.Q 

oOO  ZOZ 

OX  QQA 

377.312 

Porto  Calvo 

l./I 
1 i)W 

Zoo 

4Z . J4U 

1 ^7  A 

oo . you 
9 /107 

51.596 

1.487 

Aracajú 

luo 

178 

7 * 

y-i 

1 . U/o 

7Q  783 

- . uy  / 
7Q4 

Estancia 

Z41 

Q A 

/ O . / oo 

7.245 

9 9^0 

oU. /y4 
99  GQPi 

85.533 

S.  Christovão 

6 

433 

95 

98 

y4 

ZZ . UoD 

34.921 

Bahia 

/ 

AO  f| 

zo 

O.  / OO 
A IX  401 

5.719 

rOn  onO 

Alcobaca. ...  

CaravelUs 

‘xZU 

; 43 

! QQ 

ooz 
62 
i no 

4o  / . Ooo 
6.802 
on  7Xfi 

41o . 4U1 

6.454 

9Q  fi -ia 

522 . 828 
3.700 

Cannavieiras 

70 

O* 

1UZ 

07 

oy . / oo 

19  XXQ 

óo . oco 

11  61  Ml 

52 . 573 

Ilhéos 

125  i 277 

KOfi  1 ao* 

Vi 
An  79 

XZ  , Ooi7 
14.  JXfi 

i 1 . uUU 
19  697 

13.070 

Victoria 

O/Z 

14 . 40U 

97 S OfíO 

A A . 04 / 
919  Q4Q 

ol . 5«-  8 

Barra  de  S.  Matheus 

38 

162 

56 

263 

49 

tDU 

Z/»4,  UOU 

8 561 
49  467 

O A . Í771/ 
10  947 

263.746 

Itapemirim 

167 

UU 

1 1Q 

AU . CA / 

45  899 

9.439 

Santa  Cruz 

f AO  t 

1 55 

1 lv 

63 

, “±U  / 

1 .004 

984 

29.747 

OoO 

Macahé 

291 

QQO 

10  769 

Q 476 

9oV* 

Angra  dos  Reis 

82 

O OU 

AU . 1 UC 

1 1 896 

11  189 

1 1 . 830 

Cabo  Frio 

5^3 

52 

135 

1.139 

540 

86 

575 

JLOA 

632 

A A . OOU 

43  152 

A A . Ao4 

54  094 

28.274 

Paraty 

91 

1 1 266 

10  987 

54.902 

S.  João  da  Barra 

128 

1.166 

536 

95 

123 

1.259 

18.932 

632.626 

971  686 

AU . 1 

20  _ 232 

23.720 

19.717 

Rio  de  Janeiro 

648  904 

Santos 

979  419 

759.548 

Iguape 

0 1 u 
Q6 

OJi.  u~u 
94  970 

OtlC . AXC 
99  488 

422.838 

Cananéa 

17  U 

146 

4‘t . OUv 

CO . Aoo 

34.594 

Ubatuba 

48 

430 

141 

48 

110 

Q 709 



7 664 

34 . 42 1 

Paranaguá 

397 

380 

282  936 

è . UUA  1 

273.255 

104.616 

37 . 870 

Autonina 

121 

154 

109.475 

282.373 

1 kD  CPD 

Fóz  do  Iguassú 

lou.boO 

Florianopolis 

507 

356 

412 

193 

483 

391 

456 

258 . 420 

244  624 

Itajahy 

429 

112*515 

113.333 

220. 165 

S.  Francisco 

488 

210 

505 

138. 920 

161.295 

139.423 

10*7  ZOZ 

Laguna. 

213 

96  677 

97  997 

lo7 .000 

Rio  Grande  do  Sul 

321 

685 

557 

45 

188 

182 

93 

198 

51 

48 

294 

714 

521 

47 
177 
238 

92 

228 

48 

49 

327 

800 

474 

40 . O 1 / 

234.084 

176.323 

6 696 

Z.O . i>CO 

215.759 

991  Q96 

20 . 525 

0/30  i/30 

Porto  Alegre  

Zoo. 4üo 

Oi  1 /»6A 

Uruguayana 

íiO  A . UOU 

8 766 

241.609 

Itaqui 

J aguarão 

67 

197 

204 

254 

221 

~Sl 

38 

U . 040 

525 

98  407 

0 . UUU 
1.682 
96  788 

10.454 

3.707 

Pelotas 

Zo . *±l  AU 

100  AOO 

ou . / 00 
171  4.10 

29 . 056 
145.575 
18.226 
8.797 
11.784 
12.463 

Santa  Victoria  do  Palmar 

S.  Borja 

Corumbá 

Porto  Murtinho 

íuu , uyy 
10.822 
5.686 
21.029 
19.362 

X i 1 • tIU 

16.798 

9.114 

17.974 

18.806 

Totaes 


15.175 


15.226 


16.834 


6.784.970 


6.850.674 


7.813.659 


• 

' 

.X 
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ESTRANGEIRAS 


NÜMEEO 

TONELAGEM 

P01ÍT0S 

1908 

1909 

i 1910 

1 

1908 

1909 

1910 

íManáos 

126 

126 

172 

261.569 

281.675 

369.661 

'Óbidos 

— 

— 

10 

— 

— 

22.601 

Pai  íí 

342 

349 

412 

682.709 

752.123 

919.124 

Maranhão 

5b 

60 

63 

98.279 

94.984 

103.695 

Parnahyba 

— 

— 

— 

— • 

— 

— 

■ Tutoya - 

15 

19 

32 

25.2  -7 

34.359 

58.951 

^Fortaleza 

37 

47 

i 49 

69.015 

84.083 

93.511 

Aracaty .... 

Acarahú 











Camocim 

2 

3 

o 

1.424 

2.630 

1.448 

N atai 

9 

19 

26 

17.091 

37.052 

52.435 

jMacáo 

1 

2.050 

Mossoró 









39 

33 

58 

75.241 

68.678 

114.635 

Recife 

413 

437 

431 

1.130.9Í4 

1.136.215 

1.163.610 

Maceió 

74 

94 

1U8 

133.055 

176.665 

211.732 

Penedo 

Porto  Calvo 









Aracajú 

6 

12 

10 

2.809 

14.482 

13.611 

Estancia 

S.  Christovão 

_ 











Bahia 

617 

554 

558 

1.821.292 

1.736.228 

1.744.56) 

j Alcobaça 



Caravellas 









Cauna  vieiras 













Iihéos 

2 





1.097 

_ 

Victoria 

60 

58 

71 

138.583 

135.273 

151.691 

Barra  de  S.  Matheus 



Itapemirim 







_ 





Santa  Cruz . 



_ 

_ 

_ 

_ 

Macahé 











• 

Angra  óos  Reis 



. 







Cabo  Frio 



_ 



_ 



_ 

Pai  aty 













S.  João  da  Barra 

_ 

_ 

. 



i 

. Rio  de  Janeiro, 

1 . 463 

1.461 

1.577 

4.106.982 

4.282.051 

4.727.384 

Santos 

912 

967 

998 

2.707.355 

2.983.879 

3.143.948 

Iguape 

Camocim 





1 





343 

(Jbatuba 

. 



Paranaguá 

112 

90 

108 

131.206 

102  631 

128.178 

‘ Autonina 

51 

49 

47 

44.303 

42.822 

43.917 

Foz  do  Iguassú 

140 

19.337 

Florianópolis 

69 

60 

64 

65.817 

55.79» 

55.954 

itltajahy 

14 

5 

5 

23.097 

8.687 

9.009 

[ S.  Francisco 

46 

47 

56 

94.207 

96.227 

109.812 

1 Laguna 



Rio  Grande  do  Sul 

202 

211 

235 

200.436 

224.428 

264  796 

! Porto  Alegre 

38 

29 

42 

16.668 

15.510 

22.156 

! Uruguayana 

71 

47 

37 

9.732 

7.142 

4.906 

i Itaquy 

14 

17 

1 

1.864 

2.195 

20 

i Jaguarão 



[ Pelotas 

27 

38 

37 

10.644 

12.972 

11.601 

Santa  Victoria 

3.  Borja 

21 

10 

4 

1.427 

226 

95 

f Corumbá 

31 

54 

63 

6.892 

13.407 

12.249 

Porto  Murtinho 

70 

98 

92 

11.018 

19.024 

16.539 

fotaeS 

4.918 

5.016 

5.509 

1 

1 

11.888.928 

12.442.515 

13.591.515 

! 

i 


í 
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VALOR  LIVRE  A BORDO  NO  BRASIL 
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IMPORTAÇÃO  DISCRIMINADA  POR  ALEANDEGAS  E POSTOS  ADUANEIROS 


0161 

00  o 

Tf  as 

r— < OS 

g 1 

© 

.357.276 

222.684 

.162.195 

.162.195 

603.177 

603.177 

83.136 

83.136 

730.549 

730.549 

126 . 550 
126.550 
226.810 
226.810 
.400.258 
.400.258 
475.460 
473.037 

2.423 
121.727 
121 . 727 
.500.438 
.50J.438 

133.704 

133.704 

.714.626 

.515.278 

,515.278 

694.052 
62 J. 881 

65.371 

7.80J 

HXC0O5H05XÍ0 

to  t^  aí  p-i  co  t^  os  Tf 

CO  l-  05  rH  x co  CO  aí  i 
I C5  IO  X d tO  X trl  — i ! 

1 ai  Tf  aí  aí  aí  to  ^ aí 1 
Tf  ai  x tjí  co 

19.568 

633.716 

2.088 

92.422 

48.810 

248.853 

.32.146 

4.753 

37.382 

515.724 

66.313 

21.741 

380.979 

46.691 

871.974 

oi 

<M  Tf 

Tf 

co  co  ai  ai 

t^05  05 

d d 

d 

t- 

tH 

oo  o 
oo  to 

aí  i— t ' — i 
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CIRCULAÇÃO  MONETARIA  E CAMBIO 


O meio  circulante  nacional,  em  31  de  Dezembro  de  1910,  cons- 
tava de  303-990 :335$708  de  notas  conversíveis  correspondentes 
igual  quantia,  em  ouro,  depositada  na  Caixa  de  Conversão  e de 
621.005 :255$500  de  notas  inconversiveis,  de  curso  forçado 

Durante  o primeiro  trimestre  do  corrente  anno,  os  depositos 
da  Caixa  tiveram  o abatimento  de  28.353 : 135$708,  e o papel-moe- 
da foi  reduzido  a 3.333:062$.  A circulação  era,  em  31  de  Março,  de 
275.637:200$  de  notas  conversíveis  e de  617.672:193$500,  de  no- 
tas inconversiveis. 

No  segundo  trimestre,  os  depositos  da  Caixa  foram  accresci- 
dos  de  22.839:345$862  e o papel-moeda  teve  a reducção  de  réis 
1 .325:798$500.  Em  30  de  Junho,  elevara-se  a circulação  a réis 
298.476:545$862,  de  notas  conversíveis  e a 616.346:395$  de  notas 
inconversiveis. 

Os  depositos  da  Caixa,  no  terceiro  trimestre,  foram  augmenta- 
dos  de  39.466: 347$785  e o papel  moeda  foi  abatido  de  1 775:601$ 
Subiu  a circulação,  em  30  de  Setembro,  a 337.942: 893$641  de  no- 
tas conversíveis  e a £14.570:  "94$  de  notas  inconversiveis 

No  mez  de  Outubro,  os  depositos  da  Caixa  foram  elevados  de 
3 164: 302S253,  e do  papel-moeda  foram  resgatados  1 051:804$.  A 
circulação,  em  31  de  Outubro,  consta  de  341.107:1951900,  de  notas 
conversíveis  e de  613.518:990$  de  notas  inconversiveis. 


Deixamos  de  estampar  os  quadros  demonstrativos  dos  resul- 
tados que  apontamos,  porque  têm  vindo  constantemente  a pu- 
blico. Entretanto,  convirá  consignar  a situação  da  Caixa  de  Cou 
versão  em  31  de  Dezembro  de  1910. 


184 


A importância  de  303.990:335$708,  circulante  em  notas  con- 
versíveis, era  lastrada  pelos  seguintes  depositos: 


£ 

Frs 

Marcos  

Dollars  

Ouro  nacional  , . 
Pesos  argentinos 

Liras  

Pesetas 

Coroas  . 

Réis  fortes  


9.811.013-10-0 
51.633.840 
33.819.670 
26.200.188 
213: 600$000 
133.655 
4.300 
725.475 
2.500 
45$000 


Em  virtude  do  decreto  n.  8.512,  de  11  de  Janeiro  ultimo  a si- 
tuação da  Caixa  era  em  23  deste  mesmo  mez  de  Janeiro. 

Circulação  de  303.990:335$708,  a saber: 


Bilhetes  lastreados,  a 16  d 284 . 650: 559$692 

Responsabilidade  do  Thesouro  decorrente  da 

elevação  da  taxa  18.999:395$982 

Responsabilidade  do  Thesouro,  resultante  do 

erro  de  tabella  340:380$034 


303. 990: 335$708 


Do  confronto  da  situação  do  meio  circulante  em  31  de  Dezem 
bro  de  1910: 

Notas  conversíveis  303.990:335$708 

Papel-moeda 621.005:255$500 

e em  31  de  Outubro: 


Notas  conversíveis 
Papel-moeda  


341 . 107 : 195S900 
613.518:9901000 
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resulta  que  a circulação  de  notas  conversíveis  lastreada  por  de- 
posito — ouro  — na  Caixa  de  Conversão  — augmentou  de  réis 
37.116:860$192  e que  a de  papel-moeda  inconversivel  (curso  força- 
do), foi  reduzida  de  7.486: 265$500.  Dada  a equivalência,,  por  força 
de  lei,  das  duas  especies  de  notas,  temos  que  a circulação  total, 
excluida  a moeda  subsidiaria  (prata,  nickel,  bronze)  subia,  em  31 
de  Dezembro  de  1910,  a 924.995: 591$208  e,  em  31  de  Outubro  do 
corrente  anno,  a 954.626: 185$900,  verificando-se  o augmento  de 
29-630:594$692. 

Seria  razoavel,  em  outro  meio,  opinar  que  a circulação  já  exce- 
de as  necessidades  nacionaes.  As  indicações  da  demazia  estão  se 
tcrnando  patentes  na  baixa  da  taxa  de  descontos  a 6 % e até  5 %, 
isto  é,  na  barateza  do  dinheiro,  na  carestia  geral  das  cousas  que, 
elevando  o custo  da  vida,  já  está  atormentando  a grande  massa 
dos  pobres,  etc.  Por  mais  que  pareça  estranha,  tal  é a realidade  que 
se  vae  desvendando  á mais  superficial  observação.  E o exemplo  da 
Argentina,  que,  em  nossas  aperturas  os  dirigentes  victoriosos  in- 
vocam, como  santelmo  salvador  em  meio  da  borrasca  desencadeada, 
ahi  está  a nos  abrir  os  olhos  Inundado  de  dinheiro,  ostentando 
nas  linhas  exteriores  o brilho  de  admiravel  prosperidade,  o rico 
paiz  soffre  os  desasocegos,  as  perturbações,  os  desesperos  da  vida 
que  se  não  póde  supportar,  porque  supera  todas  as  posses  e sente 
o alastramento  temeroso  da  penúria  que  se  estende  a todos  os 
lares. 

Ali  a voz  do  bom  senso  e do  patriotismo  attribue  a intolerá- 
vel situação  ao  exorbitante  proteccionismo  aduaneiro,  á inflação 
do  papel  circulante  da  Caixa  de  Conversão  e á gananciosa  espe- 
culação dos  trusts.  Das  mesmas  causas  provém  os  mesmos  effeitos. 
Isão  se  verá,  em  tão  facil  espelho,  antecipadamente,  a situação  que 
estamos  preparando  para  o nossos  paiz?  Aqui  se  resolvem,  por  de- 
creto, as  questões  econômicas,  ainda  que  estejam  subordinadas  a 
factores  variaveis  pela  própria  natureza. . . Alinham-se  os  esfor- 
ços em  partido  para  garantir  interesses  regionaes  e favorecer  a 
determindas  classes. . . E tudo,  por  emquanto,  ainda  vae  ao  sabor 
dos  que  venceram. 

Não  será  demais,  entretanto,  chamar  a attenção  para  a ten- 
dência, que  se  accentua  no  sentido  da  ampliação  dos  depositos  da 
Caixa,  que  importa  o augmento  da  circulação.  Bem  antes  do  que 
seria  licito  prover,  póde-se  antever  que  o paiz  se  veja  defronte  de 
situação  novamente  embaraçosa. 
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Surgirão  engenhosos  alvitres  para  resolução  do  caso,  como 
sempre  acontece,  formulados  com  talento  e instruidos  com  cita- 
ções adequadas  ao  pensamento  de  cada  um. 

Acatando  o alto  juizo  dos  competentes  e da  illustre  Commis- 
são  de  Finanças,  ousamos  dizer  que  seria  salutar  providencia,  si- 
não  imperiosa  obrigação  — conter  o desenvolvimento  das  despe- 
zas  nos  limites  da  receita  orçada  e promover,  por  acção  conjun- 
cta  do  Congresso  e do  Governo,  a effectividade  do  equilíbrio  orça- 
mentário, deixando  que  os  saldos  se  formassem  naturalmente,  co- 
mo resultante  das  forcas  vivas  do  paiz. 

Nada  perderia  a Republica  com  o commedimento  que  a obser- 
vação precednte  impõe  aos  poderes  dirigentes  da  Nação.  A situa- 
ção que  dahi  adviesse,  serviria  de  base  para  a solução  mais  acer- 
tada do  problema  que  ahi  está  reclamando  estudo  e ponderação.  (1) 


(1)  O Sr.  Alcindo  Guanabara  observando  a inflação  do  meio  cir- 
culante, ísuggctriu  á Oommissâo  a conveniência  de  ser  accelerado  o res- 
gate do  papel-moeda,  sujcilto,  presentemente,  a processo  por  demais  mo- 
roso. A Commissão  incumbiu  o relator  de  ouvir  a respeito  o Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  que  pronunciou  do  seguinte  modo  : 

«Prezado  amigo  Dr.  Homero  Baptieta.  — Venho,  oom 
tisfação,  prestar-vos  as  informações  que  desejaes  sobne  os  as- 
sumptos que  foram  objeoto  da  attenção  da  Commissão  de  Fi- 
nanças da  Camara  e me  foram  por  vós  expostos. 

Não  será  possível  destinar  o saldo  da  renda  sobre  a despeza 
dessa  natureza  ao  resgate  do  papel  moeda,  pela  simples  razão 
de  que  não  ha  saldo  num  orçamento  que  foi  votado  com  grande 
desequilíbrio  contra  a receita  e que  será  mais  considerável  na 
liquidação  do  exercício,  porque  na  execução  dos  orçamentos  a 
despeza  prevista  é sempre  excedida,  ou  porque  a dotação  orça- 
mentaria foi  deficiente,  ou  porque  surgem  despezas  extraordi- 
nárias que  não  foram  previstas  ou  não  tiveram  consignação 
orçamentaria. 

O excesso  (ie  não  ha  saldo)  da  receita  em  ouro  sobre  as  des- 
pezas pagas  nessa  especie  ê convertido  em  papel  e vem  refor- 
çar a receita  geral,  visivelmente  insufficiente  para  fazer 
face  ás  despezas  geraes  da  Nação. 

Desde  que  não  ha  saldo  orçamentário  não  será  possível  appli- 
car  no  resgate  do  papel  moeda  senão  o fundo  especial  que  lhe 
é destinado. 

Nem  me  parece  haver  vantagem  nessa  operação,  dada  a hy- 
poithese  de  haver  possibilidade  de  applicar  parte  da  receita  ao 
fundo  de  resgate,  desdie  que  não  se  póde  operar  a valorização 
do  papel-moeda  emquanto  não  fôr  attingido  o limite  máximo  do 
deposito  da  Caixa  de  Conversão. 
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Vem  a proposito,  já  que  acima  falámos  em  depositos  de  Cai 
xa,  alludir  ao  emprego  que  se  lhes  deva  dar  com  outras  vantagens 
para  a Nação,  conforme  foi  indicado  em  brilhante  parecer  que  a 
Commissão  e a Camara  conhecem. 

Com  a devida  venia  do  illustre  relator,  que  o firmou,  parece- 
nos  não  ser  caso  de  alvitrar,  ainda  que  na  melhor  intenção  patrió- 
tica, outro  emprego  para.  taes  depositos,  que  o determinou  na 
própria  lei,  que  o instituiu.  Subordinados  ao  aspecto  e substan- 
cia da  operação  juridica  da  mesma  natureza,  os  depositos  da  Cai- 
xa são  considerados  intangiveis,  respondendo  sempre,  na  hora  que 
ao  depositante  aprouver,  pela  importância,  em  especie,  da  nota 
que  fôr  apresentada.  A razão  da  immohilidade  dos  depositos,  que  a 
muito  se  offerece  como  justificativa  para  serem  os  mesmos  utiii 
zados,  em  operações  mais  ou  menos  habilmente  engendradas,  é pu- 
ramente apparente,  visto  que  a importância  delias  está  compre 
hendida  na  circulação  geral  do  paiz. 


Na  especialização  do  lastro  metallico  em  deposito  na  Caixa  de 
Conversão  figura  a quantia  de  213:600$000  ouro  nacional. 

Será  curioso  conhecer  o movimento  de  cunhagem  de  moeda, 
levada  a ef feito  em  nosso  paiz. 

O quadro  seguinte  particulariza-o  em  todas  as  especies,  desde 
o dominio  colonial  até  Setembro  do  corrente  anno: 


Parece  roais  acertado  reforçar  o fundo  de  garantia  coro 
quantos*  .recursos  ae  possam  destinar  a esse  fim,  até  que,  com 
a 'estabilidade  conseguida  no  equilibrío  orçamentário,  que  deve 
ser  a nossa  maior  preoecupação  no  momento,  se  possa  enfrentar 
o problema  dia  conversão  total  do  pape’1  moeda.  E’  esse  o meu 
p a recer  'd  e,sp  reteroci  o s o 

— - Convêm  manter  a disposição  relativa  á rotulagem,  fa- 
zendo excepção  dos  tecidos  de  todo  genero,  quie  baslta  tenham 
no  rotulo  a declaração  de  pirodueto  brazileiro. 

— Reputo  de  toda  a conveniência  não  ser  permittido  dis- 
por dos  depositos  para  dieispezas  ordimarias.  — Do-  amigo  obri- 
gado e admirauor,  Francisco  Salles.í) 


CUNHAGEM  DE  MOEDAS  BRAZILEIRAS 


CUNHADA  NO  BRAZIL 


Annos 

Ouro  j 

Prata 

Nickel 

1 

Cobre  bronze 

Total 

1703-1821 

212.301:233$ 

13.455:517$ 

1.033:651$ 

226.790:401$ 

1822 — 1889  (até  15  denovemb.) 

50.493:069$ 

25.151:025$ 

2.906:582$ 

14.630:555$ 

93.181:231$ 

1889(15denovemb.  a dezemb.) 

280$ 

— 

15:000$ 

— 

15:280$ 

1890 

157:680$ 

1.505:488$ 

— 

45:662$ 

1.708:830$ 

1891 

231:280$ 

915:642$ 

522:100$ 

12:508$ 

1.681:530$ 

1892 

177:650$ 

— 

958:000$ 

25:650$ 

1.161:300$ 

1893 

86:060$ 

— 

876:000$ 

43:400$ 

1.005:460$ 

1894 

85:340$ 

— 

500:400$ 

5:000$ 

590:740$ 

1895 

99:280$ 

— 

557:4i'0$ 

73:150$ 

729:830$ 

1896 .... 

144:690$ 

20:000$ 

909:00i  $ 

17:450$ 

1.091: 140$ 

1897 

216:210$ 

320:020$ 

768:500$ 

54:900$ 

1.359:630$ 

1898 

288:160$ 

— 

1.153:500$ 

18:000$ 

1.459:660$ 

1899 

193:540$ 

— 

843:700$ 

21:300$ 

1.058:540$ 

19i»0 

151:020$ 

122:400$ 

119:900$ 

118:959$ 

512:279$ 

1901 

15:680$ 

— 



35.250$ 

50:930$ 

1902 

18:790$ 

— 

— 

— 

18:790$ 

1903 

17:4U$ 

158$ 

■ — 

— 

17:568$ 

1904 

14:290$ 

— 

— 

17:000$ 

31:290$ 

1905 

— 

— 

— 

21:500$ 

21:500$ 

1906 

7:920$ 

1.108:000$ 

— 

4:300$ 

1.120:220$ 

1907 

74:98i$ 

7.946:000$ 

— 

8:700$ 

8.029:680$ 

1908.. 

126:910$ 

5.287:000$ 

— 

276:700$ 

5.690:610$ 

1909 

99:230$ 

816:200$ 



163:350$ 

1. 108:780$ 

1910 

104:240$ 

3.523:000$ 



50:450$ 

3.677:690$ 

1911  (até  setembro)  ....  ... 

100:320$ 

4.580:000$ 

— 

64:150$ 

4.744:470$ 

265.205:262$ 

64.750:450$ 

10.130:082$ 

16.771:585$ 

356.857:379$ 

. • •;  . , í - : nu  r r YT- 
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; 
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191 


No  periodo  de  1822  a 1889  foram  cunhadas  no  estrangeiro  as 
seguintes  moedas:  niekel,  1.131:472$;  cobre,  2.705:560$,  e nos 

annos  de  19U1  e 1902,  30.000:030$  em  niekel. 

Acha-se  em  circulação  em  niekel  (novo)  a quantia  de  réis 
11.379:070$  e em  prata  (nova)  23.200:200$,  estando  o restante  em 
deposito. 

Quasi  toda  essa  considerável  importância  emigrou  do  paiz. 
F!  é bem  de  ver,  que  emquanto  não  estiver,  de  todo,  sanificado  o 
meio  da  circulação  monetaria,  por  maior  impulso  que  se  dê  ã 
cunhagem  de  ouro,  não  teremos  correntes  as  ricas  moedas  do  bel- 
io  cunho  nacional 


De  Janeiro  ao  fim  de  Outubro  do  corrente  anno,  o movimen- 
to da  taxa  cambial,  que  persiste  em  accentuaçâo  de  alta,  oscillou 
entre  os  extremos  e média  seguintes: 

Extremos  e médias  da  cotação  offieial  do  cambio  sobre  Lou 
clres,  a noventa  dias,  no  corrente  anno: 


MBZE8 

maxima 

média 

mínima 

VALOR  DA  £ 
BOBKL 
O MÁXIMO 

Janeiro. , 

16 

s 

7/32 

3/32 

B 

16  5/32 

16  3/32 

14$798 

Fevereiro 

16 

15  63/54 

15  31/32 

14$913 

Março  

15 

31/32 

15  31/32 

15  31/32 

15$029 

Abril 

16 

5/32 

16  3/64 

15  31/32 

i4$855 

Maio 

16 

5/32 

iô  5/32 

16  5/32 

14$84-> 

J unho 

16 

5/32 

16  3/32 

16  3/32 

44$8o5 

Julho 

16 

3/32 

16  3/32 

1 6 3/32 

14$913 

Agosto 

16 

3/  6 

16  7/64 
16  3/16 

16  5/32 

l4$826 

Setembro 

17 

7/32 

16  o/32 

14.$798 

Outubro  (até  23). 

16 

7/32 

16  13/64 

16  13/64 

141798 

1 
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BANCARIO 


MEZE6 

MAXIMA 

MÍNIMA 

VALOR  DA  £ 
SOBRE 
0 MÁXIMO 

Janeiro 

16  3/16 

16  1/16 

14$8?6 

Fevereiro 

16  1/16 

15  15/16 

I4$942 

Mai  ço , . 

15  15/16 

15  15/16 

15^059 

Abril 

16  1/8 

15  15/16 

141884 

Maio 

16  1/8 

16  1/8 

14|884 

Junho 

16  1/8 

16  - 

14$884 

Julhe 

16  1/16 

16  1/16 

14^942 

Agosto 

16  5/32 

16  1/16 

14$855 

Setembro 

16  3/16 

16  1/8 

14$827 

Outubro., 

16  7/32 

16  13/16 

14$798 

â 

1 


*'5—  r 


‘ 


■ 
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MOVIMENTO  DOS  BANCOS  NACIONAES  E ESTRANGEIROS 
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Sobre  a entrada  e sabida  de  valores  conseguimos  os  seguintes  dados  : 

ENTRADAS  DE  VALORES 


ESPEOIE  I TOTAL  DE  1910  TOTAL  DE  1911  DIFFEBENÇA  PARA  MAIS 
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O governo  federal  enviou  para  Londres,  as  quantias  constan  tes  da  seguinte 


TA  BELL  A DAS  REMESSAS  PARA  LONDRES,  DE  JUNHO  DE  1910  A FEVEREIRO  DE  1911 


f"'" 

DATA  DAS  REMESSAS 

IMPORTÂNCIAS 

£ 

S 

D 

Francos 

s 

O 

Réis  ao  cambio  de  27 

1910 

Junho  (em  cambiaes) • 

1.000.000 

0 

0 

192.646 

515 

8.958:004$249 

Agosto  (em  cambiaes)  

700.000 

0 

0 

4.348 

74 

6.224: 535$ 105 

Setembro  (em  cambiaes) 

575.000 

0 

0 

— 

— 

5.111:750$000 

Ontnbrn  (em  moeda)  ... 

700.000 

0 

0 

_ 



6.223:000$000 

2.667:000$000 

Novembro  (em  cambiaes) 

300.000 

0 

0 

— 

— 

Dezembro  (em  camoiaes) 

2.903.722 

15 

6 

— 

— 

25. 814:095$!  69 

1911 

Janeiro  (em  cambiaes) 

1.022.704 

17 

0 





9.091:9351016 

Fevereiro  (em  rxioeda  £ 9.000.000) 

1.700.000 

0 

0 

9.960 

18 

15.116:5151943 

8.901.437 

12 

6 

206.955 

435 

79.206:835$752 

Orskrvações — As  remessas  de  janeiro  a março  de  1910  já  figuram  na  tabella  do  Relatorio  de  1910. 
Primeira  Sub-Directoria  de  Contabilidade  do  Thesouro  Nacional,  15  de  abril  de  1911. — F.  Cha- 
gas Galvão,  sub-direetor. 


2Q1 


RENDAS  PEDERAES 

O regulamento  expedido  com  o decreto  n.  7.751,  de  23  de  De 
zembro  de  1909,  em  observância  ao  art.  32  da  lei  n.  2.083,  de  30 
de  Julho  do  mesmo  anno,  que  autorizou  o Presidente  da  Republi- 
ca a dar  o desenvolvimento  necessário  ao  aperfeiçoamento  da  Con- 
tabilidade Publica,  dispõe  que  a receita  ordinaria  comprehenderá . 
as  rendas  provenientes  dos  tributos, 
as  do  dominio  patrimonial 
e as  dos  serviços  industriaes; 
a receita  extraordinária: 

o rendimento  do  dominio  financial  da  União, 
o de  fontes  transitórias  e accidentaes, 
os  recursos  obtidos  pelo  uso  de  credito  publico 
e as  rendas  eventuaes  creadas  em  lei  (art.  231) ; 
e,  bem  assim,  que  fará  parte  da  receita  publica: 

o producto  das  fontes  de  renda  a que,  em  virtude  do  preceito 
de  lei  e de  estipulações  contractuaes,  houver  sido  dada  determi- 
nada applicação. 

Taes  são  as  fontes  da  receita  federal,  estabelecida  tendo  em 
vista  os  dispositivos  dos  arts.  7o  e 12  da  Constiuição  da  Repu- 
blica. 

Fôra  nosso  proposito  considerar  cada  uma  delias  em  sua  evo- 
lução histórica  e em  sua  applicação  e resultados.  O desenvolvi- 
mento a que  já  chegou  este  parecer  e a urgência  de  apresentai  o 
fazem-nos  desistir  do  trabalho.  Diremos  succintamente  sobre  a 
mais  importante  delias,  a renda  dos  tributos. 

A principal  renda  dos  tributos  provém  dos  direitos  de  impor- 
tação para  o consumo  arrecadados  conforme  a Tarifa  das  Alfân- 
degas. 

O regimen  aduaneiro  teve  propriamente  inicio  no  Brazil  em 
28  de  Janeiro  de  1808  com  a abertura  dos  portos  ao  commercio 
directo  de  todas  as  nações. 

Foi,  então,  ordenada  a admissão  nas  Alfândegas  de  quaesquer 
generos  estrangeiros,  pagando  20  % de  direitos  grossos  e 4 % do 
donativo  já  estabelcido  sendo  elevados  ao  dobro  os  direitos  a que 
estavam  sujeitos  os  vinhos,  aguardente  e azeite,  denominados  mo- 
lhados. 
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E’  digno  de  nota  o espirito  superior  que  ditou  a carta  régia, 
firmando  na  política  commercial  o principio  da  igualdade:  nos 
portos  brasileiros  os  direitos  fiscaes  eram  taxados,  sem  distin- 
cção  de  proveniência  da  mercadoria  nem  de  nacionalidade  dos  na- 
vios. Foi  expressivo  o acto  do  rei  da  autonomia  que  attribuia  á 
colonia,  porquanto  da  taxação  estipulada  não  havia  excepção  si- 
quer  para  os  productos  portuguezes. 

Actuado,  porém,  pelos  conselhos  que  o cercavam  e tendo  em 
attenção  as  reclamações  do  commercio,  então  muito  vinculado  ás 
praças  de  Lisboa  e Porto,  o rei,  logo  depois,  annuiu  a que  taes  im- 
postos fossem  reduzidos.  Por  decreto  de  11  de  Junho  do  mesmo  an- 
no,  foi  mandado  que  as  mercadorias  portuguezas,  transportadas 
em  navios  portuguezes  pagassem  apenas  16  °|°  e que  estrangeiras 
vindas  em  navios  portuguezes  podessem  requerer  o abatimento  de 
5 °|°  dos  24  °|°  estabelecidos  sendo  este  ultimo  favor  revogado  por 
decreto  de  20  de  Outubro  do  mesmo  anno. 

Retrocedendo  do  primeiro  pensamento  que  o illuminou,  por 
influxo  de  gratidão  ao  paiz  novo  e grande  e bello,  que  o acolhe- 
ra como  rei,  quando  elle  desertara  do  dever,  abandonando  o thro- 
no,  D.  João  VI,  por  decreto  de  28  de  Janeiro  de  1809, — um  anno 
depois,  mandou  isentar  dos  direitos  creados  pela  carta  régia  (de 
28  de  Janeiro  de  1808)  os  generos  que  tivessem  pago  nas  alfande 
gas  de  Lisboa  e Porto,  e,  por  decreto  de  7 de  Agosto  de  1810,  es- 
tendeu o favor  também  aos  generos  que  os  tendo  pago  nas  alfan- 
degas  do  Brasil  entrassem  depois  nas  alfandegas  de  Portugal. 

v'  * * * 


As  condições  de  igualdade  das  alfandegas  num  e noutro  paiz 
com  a reciprocidade  de  favores  concedidos  ás  mercadorias  que  dos 
mesmos  proviessem,  punha  termo  á situação  de  autonomia  attri- 
buida  pela  primeira  carta  régia  ao  fisco  brazileiro. 

A Inglaterra,  prevalecendo-se  dos  serviços  que  prestara  a Por- 
tugal, durante  a invasão  franceza,  mais  por  odio  e represália  a 
Napoleão,  do  que  mesmo  por  se  julgar  no  dever  de  antiga  allia- 
da, — tirou  partido,  a favor  de  seu  commercio  e industria,  da  fra- 
queza de  D.  João  VI,  conseguindo  pelo  tratado  de  19  de  Fevereiro 
de  1810,  a reducção  de  15  °|°,  dos  direitos  de  24  °|°  sobre  as  mer- 
cadorias inglezas  importadas  por  súbditos  portuguezes. 
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Para  habilitar  o governo  a reparar  os  estragos  e pagar  as 
despezas  da  guerra,  o decreto  de  25  de  abril  de  1818  suspendeu, 
por  espaço  de  20  annos,  quaesquer  liberalidades  e isenções,  até 
mesmo  as  de  que  gosavam  os  generos  destinados  á familia  real,  ao 
serviço  do  exercito  e da  marinha  e tomou  outras  providencias  ten- 
dentes ao  augmento  das  rendas. 

Com  os  prodomos  da  independencia  e o acto  que  a consum- 
mou,  que  estava,  desde  o regresso  do  rei,  na  previsão  dos  patrio- 
tas, o governo  luzitano  se  houve,  nas  relações  com  o Brazil  de  ma- 
neira tão  inconveniente,  que  o imperador,  por  decreto  de  30  de 
Dezembro  de  1882,  restabeleceu  para  os  generos  e mercadorias  de 
producção,  pescaria,  manufactura  ou  industria  portugueza,  os  di 
reitos  de  24  °|°,  á semelhança  do.  praticado  com  todas  as  nações, 
e reduziu  os  direitos  sobre  os  molhados,  sem  distincção  de  pro- 
cedência. 

O tratado  de  22  de  Agosto  de  1825,  por  que  Portugal  reconhe- 
ceu a independencia  do  Brazil,  affirmando  as  melhores  relações., 
estipulou  que  pagassem,  reciprocamente,  as  mercadorias  brazftei- 
ras  e portuguezas,  num  e noutro  paiz  15  °j°  de  direitos  de  consu- 
mo, sendo  porém,  mantidos  os  direitos  de  baldeação  e reexpor- 
tação. 

Por  decisão  de  4 de  Abril  de  1826,  foi  uniformisada  a arreca- 
dação dos  direitos  de  consumo  pela  adopção  em  todas  as  alfande- 
gas  da  pauta  em  vigor  na  alfandega  desta  Capital,  e por  lei  de 
24  de  Setembro  de  1828  foi  mandado  taxar  aquelles  direitos  em 
15  % para  todas  as  mercadorias  e generos  extrangeiros,  sem  dis- 
tincções. 

Foram,  por  diversos  actos,  adoptadas  providencias  parciaes 
affectando  artigos  esparsos,  até  que,  em  cumprimento  de  autoriza- 
ções concedidas  pelas  leis  n.  243,  de  30  de  Novembro  de  1841,  e 
n.  317,  de  21  de  Outubro  de  1843,  o Governo  expediu  com  o decre- 
to n.  376,  de  12  de  Agosto  de  1844,  nova  Tarifa  Geral  das  Alfân- 
degas, que  estabeleceu  as  razões  de  60,  50,  40,  30,  25,  20,  10,  6, 
5.  4 e 2 °|°,  conforme  os  generos  e attentas  as  conveniências  do 
commercio  e da  industria  nacionaes. 

Em  1857,  com  o decreto  n.  1.914  de  28  de  Março,  foi  estabe- 
lecida outra  tarifa,  de  conformidade  com  a lei  n . 514  de  28  de  Ou- 
tubro de  1848,  que  elevava  a 80  °|°  as  taxas  sobre  a roupa,  calçado 
e obras  de  marcenaria  vindas  do  estrangeiro.  Tres  annos  depoif? 
nova  tarifa  foi  publicada  com  o decreto  n.  2.684,  de  3 de  No- 
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vcmbro  de  1860,  em  observância  das  autorizações  das  leis  n.  369, 
de  18  de  Setembro  de  1845,  que  não  tivera  execução,  n.  939,  de  26 

de  Setembro  de  1857,  e n.  1.114,  de  27  de  Setembro  de  1860. 

A lei  n.  1.506,  de  26  de  Setembro  de  1867,  autorizou  a cobran- 
ça de  15°|°  dos  direitos  de  importação  em  moeda  de  ouro  pelo  seu 
valor  legal,  e bem  assim,  a reforma  das  tarifas  alfandegarias,  per 
mittindo  o augmento  até  20°|°  das  taxas  sobre  os  tecidos  de  seda, 
as  porcellanas,  crystaes,  fumos,  madeira  em  obras  e quaesque'* 
objectos  de  luxo.  A tarifa,  organizada  conforme  tal  autorização, 
appareceu  com  o decreto  n.  4.343,  de  22  de  Março  de  1869,  sof- 
freu  modificações  por  decreto  de  2 de  Abril  de  1870  e foi  reforma- 
da por  decreto  n.  558,  de  31  de  Março  de  1874,  conforme  autori- 
zação conferida  na  lei  n.  2.348,  de  25  de  Agosto  de  1873,  art.  11. 

Em  virtude  da  autorização  decretada  no  art.  11,  n.  1,  da  lei 

n.  2.792,  de  20  de  Outubro  de  1877,  foi  creada  tarifa  especial  -- 

decreto  n.  7.101,  de  30  de  Novembro  de  1878 — para  diversas  mer- 
cadorias despachadas  para  consumo  nas  alfandegas  do  Rio  Gran- 
de, Porto  Alegre,  Uruguayana  e Corumbá.  Tinha  por  fim  a tarifa 
especial  estancar  a caudal  do  contrabando,  que  a situação  de  fron- 
teira do  Rio  Grande  do  Sul  e de  Mato  Grosso  mantinha  volumo- 
sa. E tal  escopo  foi  attingido,  em  grande  parte. 

Com  o decreto  n.  7.552,  de  22  de  Novembro  de  1879,  foi  pro- 
mulgada a revisão  procedida  na  tarifa  das  alfandegas  por  força 
da  lei  n.  2.940,  de  31  de  Outubro  do  mesmo  anno.  A tarifa  revis- 
ta distribuia  as  mercadorias  em  35  classes  com  1.090  artigos,  es- 
tabelecndo  razões  de  40,  30,  20,  10,  5 e 2°|°,  além  da  taxa  de  50°j° 
addicional,  reduzivel  gradualmente,  conforma  determinassem  as 
leis  de  orçamento. 

No  anno  seguinte  foi  o Governo  de  novo  autorizado  pela  lei 
n.  3.018,  de  5 de  Novembro  de  1880,  a substituir  as  tarifas,  con- 
servando, porém,  as  razões  acima  especificadas,  corrigindo  os  va- 
lores officiaes,  fazendo  as  alterações  necessárias  nas  classificações 
e seguindo  quanto  possível,  o plano  da  tarifa  de  31  de  Março  de 
1874  a que  já  nos  referimos.  Essa  tarifa  dividia  as  mercadorias  em 
36  classes  com  1.277  artigos  \e  3.349  sub-classificações,  conforme  as 
especies,  qualidade,  matéria,  fórma,  fabrico,  tecido  lavor,  uso  ou 
emprego.  Das  sub-classificações  3.310  estavam  sujeitas  a taxas  fi- 
xas, 215  a taxas  aâ-valorem  e 24  isentas.  Os  direitos  eram  cobra- 
dos na  razão  de  30,  20,  10,  5 e 2°|°,  accrescidos  da  taxa  addicional 


20ò 


de  40  0 1 0 e da  de  5°|°  de  expediente  dos  generos  livres  de  direitos 
de  consumo, 

A tarifa,  organizada  segundo  taes  prescripções,  e promulga- 
da pelo  decreto  n.  8.360,  da  31  de  Dezembro  de  1881,  a titulo  pro- 
visorio,  vigorou  até  1°  de  Julho  de  1887,  em  que  entrou  em  exe- 
cução a tarifa  decretada  em  22  de  Abril  do  mesmo  anno,  de  accordo 
com  a autorização  da  lei  n.  3.313,  de  16  de  Outubro  de  1886,  a 
ultima  que  foi  elaborada  pelo  governo  imperial.  Considerava  as 
mercadorias  em  35  classes  com  1.104  artigos  e numerosas  sub-clas- 
sificações;  estabelecia  os  direitos  nas  razões  de  60,  50,  40,  30,  30, 
10,  5,  4 e 2°|°  e consignava  diversas  isenções,  umas  de  ordem  per- 
manente e outras  sujeitas  a praso,  além  de  outras  medidas  de  fran- 
ca protecção  ás  industrias. 

De  conformidade  com  autorizações  estatuídas  na  lei  n.  3.396, 
de  24  de  Novembro  de  1888,  foi  creada  a tarifa  movei  para  a co- 
brança dos  direitos  sobre  os  generos,  para  cuja  producção  exis- 
tissem no  paiz  fabricas  que  empregassem  matéria  prima  nacio- 
nal, acompanhando  o movimento  cambial  acima  da  taxa  de  22  1 1 2 
dinheiros  por  1$000 

Mais  do  que  das  outras  revisões,  successivamente  feitas,  da 
Tarifa  das  Alfândegas,  transparecia  da  ultima,  completada  por  dis- 
posições legislativas  subsequentes,  a orientação  proteccionista  que 
desde  muito  se  vinha  patenteando  na  acção  dos  dirigentes  da  polí- 
tica imperial. 

A Republica  seguiu,  quiçá,  com  mais  accento  e vigor,  na  mes- 
pia  directriz. 

A primeira  tarifa  promulgada  pelo  Governo  Provisorio  com  o 
decreto  n.  836,  de  11  de  Outubro  de  1890,  manifestamente  pro- 
pendeu para  a reducção  das  taxas  que  incidiam  sobre  as  matérias 
primas  de  consumo  das  industrias  chamadas  nacionaes,  e para  o 
augmento  das  que  affectavam  os  generos  de  producção  estrangei- 
ra que  tinham  similares  na  do  paiz. 

Autorizado  pela  lei  n.  359,  de  30  de  Dezembro  de  1895,  art.  2o, 
n.  3,  o Governo  expediu  com  o decreto  n.  2 261,  de  20  de  Abril  de 
1896,  outra  tarifa,  que  foi  substituída  pela  que  a lei  n.  489,  de  15 
de  Dezembro  de  1897,  art.  Io,  n.  1,  mandou  vigorar,  organizada  por 
commissão  especial  nomeada  em  observância  ao  art.  7.°  da  lei  n. 
428,  de  10.  do  mesmo  mez  e anno,  e remettida  ao  Congresso  Nacio- 
nal em  mensagem  de  16  de  Novembro  de  1896. 
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Por  decreto  n.  3.617  de  19  de  Março  de  1900,  foi  approvada  e 
posta  em  vigor  nova  tarifa  feita  de  accordo  com  o artigo  Io  da  lei 
n.  651,  de  22  de  Novembro  de  1899. 

A lei  n.  25,  de  30  de  Dezembro  de  1891,  estabeleceu  as  taxas 

addicionaes  de  50  e 60  o|o  e de  10  ojo  sobre  o expediente  dos  ge- 

neros  livres  de  direitos  de  consumo,  das  capatazias  e armazena- 
gens e do  imposto  de  pharóes  e docas.  Essas  addicionaes  de  50  e 
60  o|o  foram  consolidadas  nos  direitos  pelo  art.  Io  da  lei  n.  359,  de 
30  de  Dezembro  de  1895,  sendo  mantidos  os  10  o|o  sobre  os  generos 
livres  de  direitos  de  consumo,  capatazias  e armazenagem  e dispen- 
sados os  que  recahiam  sobre  os  impostos  de  pharóes  e docas. 

Pela  lei  n.  1.452,  de  30  de  Dezembro  de  1905,  art-  2o,  n.  III, 
alíneas  a e b,  foi  autorizado  o Presidente  da  Republica  a cobrar 
o imposto  de  importação  para  consumo,  de  accordo  com  as  leis  vi- 
gentes, 50  o|o  em  papel  e 50  o|o  em  ouro  sobre  differentes  merca- 
dorias que  são  especificadas  na  alinea  a e 65  o|o  papel  e 35  o]o 

ouro  sobre  as  demais,  sendo  os  50  ojo  ouro  cobrados  emquanto  o 

cambio  se  mantiver  acima  de  15  d.,  por  1$,  por  30  dias  consecuti- 
vos e reduzidos  a 35  o|o,  si  baixar  a 15  d.  ou  menos.  Tal  disposi- 
ção tem  sido  mantida  de  anno  para  anno. 

As  leis  de  orçamentos  têm  determinado  modificações  nos  di- 
reitos de  importação  cada  vez  mais  firmando  o cunho  do  protec- 
cionismo.  Não  obstante  ainda  foi  apresentado  á Camara  projecto 
de  reforma  das  tarifas  aduaneiras,  que  se  póde  caracterizar  de  ul- 
tra-proteccionista,  projecto  que,  felizmente,  estacou  em  segundo 
turmo,  afogado  por  torrente  copiosissima  de  emendas. 

Commissão  especial  nomeada  pelo  Governo  e presidida  pelo 
eminente  ex-ministro  da  Fazenda  Senador  Leopoldo  de  Bulhões,  or- 
ganizou novo  projecto  que  attenuqu  de  algum  modo  os  rigores,  a 
que  já  attingimos,  do  proteccionismo.  Nas  suas  linhas  geraes  e nos 
seus  propositqs,  esse  projecto  desafoga,  a muitos  respeito,  a com- 
munhão  do  oppressivo  regimen  fiscal  em  vigor.  E’  para  lamentar 
que  não  tenha  sido,  conforme  as  indicações  da  opinião,  apresentado 
ao  Poder  Legislativo. 

Não  podendo,  pela  razão  a que  alludimos  no  começo  deste  ca- 
pitulo, estudar  convenientemente  as  diversas  fontes  da  receita,  da- 
mos em  seguida  o resumo  do  rendimento  das  mesmas,  que  permit- 
dirá  apreciar  o desenvolvimento  que  tem  tido  nos  últimos  dez 


annos. 


1910 


1904 


Importação 

Entrada,  sahida  e 

Addicionaes 

Interior 

Consumo 

Sahida 

Extraordinária. . 

Exportação 

Recursos 

Renda  com  appli< 
Deposito  (saldo). 


1905 


Importação 

Entrada,  sahida  < 
Addicionaes.. .. 

Interior 

Consumo 

Sahida 

Extraordinária. 
Rxportação. . . . 
Recursos 


| OURO 

I 

PAPEL 

OURO 

PAPEL 

J 

3.917 : 082J721 
413:1751216 
639 : 8646328 
J.254:459$109 

134.637:0931719 

9:0206631 

193:902$289 

75.889:7416880 

35.367:8676557 

39.651:6976840 

458:021$036 

1.456:573$759 

151  637:6156498 
11:3476555 
208: 326 s 634 
70.968:3106164 
35.232:6666447 

1.591:6901600 

11.138:8471736 

2.376:9321377 

944 : 3926509 

8 303:4386555 
8.683:2846140 

£ 235: 061 $623 

■ 

19.333:9726422 
73.730:20!  $577 

13.700:1906123 

957:438$617 

24.795:5136364 

f).  051: 3331597 

352.677:598$188 

57.168:3136884 

299.345:5326357 

1909 

1910 

OURO 

PAPEL 

OURO 

PAPEL 

4.101:3101172 
.]  531:0711938 

1.866:4601764 

• 

116.351:440$119 
19: 2871927 
371:3421637 
76.889:5,46404 
45.741:9091385 

77.494:5566243 

558:1926213 

1.586:0696858 

138.235:7276063 

17:1636135 

398:3776492 

71.614:3526481 

46.310:9596058 

*1.133: 704$256 

8.323:283$816 

14.073:496$372 

1.532:6186677 

7.742:0356383 

18.087:0346787 

jB. 165:5986032 
* 474:4691841 

23.171:0586126 

180:7771161 

23.421:7326270 

12.114:2216598 

7.697:8396839 

6.272:6156003 

285.122:119$947 

104.593:1696261 

302.217:7106836 

OBSERVAÇÃO  !a0i0nal>  15  de  íbrÍI  d6  l9U. 


O sub-director,  F.  Chaga»  Golvão. 


RECEITA  DA  REPUBLICA  DOS  ESTADOS  UNIDOS  DO  BRASIL  DE  1901  A 1910 


1901 

1902 

1903 

1904 

1905 

OURO 

PAPEL 

OURO 

PAPEL 

OURO 

PAPEL 

OURO 

PAPEL 

OURO 

PAPEL 

Importação 

Entrada,  sabida  e estadia  de  navios 

Addicionaes 

Interior 

Consumo . . 

Sahida 

Extraordinária 

Exportação 

Recursos 

Renda  com  apnlicação  especial .... 
Deposito  (saldo) 

27.384:949$615 

413:204^523 

998:5201214 

541 : 892.1791 

7.733:2610183 

6.898:7971700 

70:6760400 

111.965:1628002 

9:3158726 

83:0958134 

75.598:6008234 

31.566:439832ó 

8.959:9148961 

3.312:9608277 

7.789:2148976 

32.072:3128669 

400:3318640 

1.090:2978483 

889:6378055 

8.452:2658189 

127.041:3388843 

14:3138432 

96:6988524 

72.008:5978680 

33.959:7128532 

6.875:9478616 

3.187:4978063 

23.400:8068372 

32 . 833 : 2730083 
398:2568952 

1 .275:4218649  ; 

— 

752:9108633 

9.592:2438313 
3 317:5568001 

129.463:2428041 
1 1 : 1220418 
170:8180870 
72.127:1190262 
35.374:1298101 

7.693:0300052 

570:5020529 

47.176:2910809 

42.054:5600015 

33.917:0820721 

413:1750216 

639:8648328 

1.254:4590109 

1.591 : 69(10600 

12  235:0610623 

134.637:0938719 

0:0200631 

193:9020289 

75.889:7410880 

35.367:8670557 

11 . 138:8478736 
2.376:9320377 

19.333:9720422 
73.730:20!  0577 

39.651:6970840 

458:0210036 

1.456:5730759 

944:3920509 

13.700:1900123 

957:4380617 

151  637:6150498 
11:3470555 
208: 326 <634 
70.958:3108164 
35.232:6660447 

8 303:4380555 
8.688:2840140 

24.795:5130364 

44.041:3028426 

239.284:7018976 

42  904:8448036 

266.584:9128062 

48.169:6618631 

334.640:8068097 

50.051:3330597 

352.677:5980188 

57.168:3130884 

299.345:5320357 

1906 

1907 

1908 

19)9 

1910 

OORO 

PAPEL 

OURO 

PAPEL 

OURO 

PAPEL 

OURO 

PAPEL 

OURO 

PAPEL 

Importação 

Entrada,  sahida  e estadia  de  navios 

Addicionaes 

Interior 

Consumo 

Sahida 

Extraordinária 

Exportação 

Recursos 

Renda  com  app'icação  especial. ... 
Deposito  (saldo) 

68.886:955$549 

545:0001606 

1.523:157.8088 

1.817:4278233 

15.263:8878270 

122.740:7608102 

16:0068150 

434:5418535 

73.065:7078225 

43.496:2968271 

10.412:7398293 

23.053:2488608 

18.013:2138367 

80.216:3918454 

560:3518957 

1.837:0118184 

2.386:  918671 

32.778:25  81 10 
2.931:2038195 

141.343:3928205 
16:5448021 
518:831 10188 
78.117:4598104 
47.977:2698065 

8.961:4458886 

2.944:5908786 

44.179:4468231 

10.789:9948022 

65.253:5148192 
566: 1590906 

1.557:3400203 

2.385:3740110 

24.857:9280777 

118.244:2320899 

18:3880983 

347:5380425 

75.777:1650909 

44.591:2268146 

9. 167:334.0394 
9.472:0148566 

13.324:8878647 

64.101:3100172 

531:0710938 

1.860:4600764 

1.133:7040256 

18.165:5988032 

474:4690841 

116.351:4400119 
19:2878927 
371:3428637 
76.889:5  48404 
45.741:9090385 

8.323:2830816 

14.073:4960372 

23.171:0580126 

180:7770161 

77.494:5560243 

558:1920213 

1 .586:0690858 
1.532:6180677 
23.421 : 7320270 

138.235:7270063 
17:1630135 
398:3770492 
71 .614:3520481 
46.310:9590058 

7.742:0350383 

18.087:0340787 

12.114:2210598 

7.697:8300839 

88.036:4278746 

291 .232:5128452 

1 

120.709:7018571 

1 

334.848:9718508 

94.620:3178188 

' 270.942:7888938 

1 1 

86.272:6150003 

285.12-2:1190947 

104.593:1690261 

302.217:7100836 

observação  — A receita  dos  exercícios  de  1908  a 1910  está  ainda  sujeita  a alterações.  — Ia  Sub-directoria  da  Contabilidade  do  Thesouro  Nacional,  15  de  abril  de  1911,  — O sub-director,  P.  Ohagaa  Golvâo. 
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ISENÇÃO  DE  DIREITOS 

Isenção  de  direitos  alfandegarios,  em  todos  os  tempos  e em 
todos  os  logares,  sempre  significou  privilegio  em  favor  de  alguns, 
a titulo  de  protecção  á communidade.  F/  uma  das  manifestações 
t>  picas  do  proteccionismo. 

A tarifa  das  alfandegas  contém,  nos  36  paragraphos  do  art,  2° 
das  disposições  preliminares,  copiosa  nomenclatura  das  mercado- 
ris  aque  gozam  do  excepcional  favor.  Não  obstante,  as  leis  orça- 
mentarias têm  ampliado  desmedidamente  o dominlo  de  taes  con- 
cessões, que  se  desdobra  sobre  quasi  toda  a tarifa. 

No  campo  das  isenções  prolifera  o abuso  com  exuberância,  quer 
de  parte  dos  pretendentes  á fruição  do  favor,  quer  de  parte  do 
governo  na  pratica  da  injusta  liberalidade. 

O pretendente,  sob  o manto  de  protecção  á grande  massa,  dá 
pasto  ã ganancia  do  egoismo:  quanto  mais  — melhor;  o governo, 
arrogando-se  a dominação  de  tudo,  faz  uso,  á larga,  da  prerogati- 
va,  que  demonstra  a extensão  do  seu  poder  e lhe  dã  arrhas  ã gra- 
tidão dos  isentuarios.  Aquelle  está  no  seu  papel:  não  pode  fugir 
á fructificação  do  proprio  interesse;  este,  porém,  está  arredio  do 
dever,  esquecido  de  que  age  e decide,  como  delegado,  em  nome  da 
Nação, 

O principio  corrente  é que  o governo  pode  tudo.  apezar  de  lhe 
ser  conferido  o poder  a prazo  certo  e curto  e com  attribuições  de- 
finidas. 

Por  uma  concessão,  enriquece  o particular;  por  outra,  assegu- 
ra o exito  de  uma  empreza;  por  outra,  autorisa  a construcção 
de  grande  estrada,  com  a convicção  de  que  o progresso  se  decreta; 
por  outra...  e assim  o governo  tudo  faz,  dilatando  a sua  influen- 
cia a toda  parte,  como  dominador. 

As  isenções  lhe  offerecem  meio  fácil  de  fazer  sentir  a sua  in- 
gerência em  todas  as  cousas  tanto  da  vida  collectiva,  como  da  par- 
ticular, por  solicitação  dos  proprios  interessados.  E o governo,  isto 
é,  o poder  que  autoriza  e o poder  que  executa,  tira  partido  desta 
circumstancia,  na  exploração  politica  de  toda  especie. 

A isenção  de  direitos  estabelece  situação  fiscal  excepcional,  de 
verdadeiro  privilegio,  que  exorbita  das  linhas  constitucionaes  do 
regimen.  Este  prescreve  a uniformidade  de  tributação,  em  toda  ple- 
nitude, sem  condição  ou  reserva  permittindo  o surto  do  favoritis- 
mo aduaneiro. 
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Entretanto,  não  ha  quem  não  saiba  que  as  isenções,  só  por  exce- 
pção,  aproveitam  ao  interesse  geral.  Ordinariamente,  ellas  aprovei- 
tam ao  rico  industria],  á grande  companhia,  ao  poderoso  syndica- 
to,  aos  que  têm  seguros  recursos  de  dinheiro  para  as  encommendas 
em  grosso,  em  lotes  adequados  ao  transporte,  e de  relações  officiaes, 
para  tornarem  facil  o preparo  e obtenção  de  favor  alfandegario. 

Não  prosigamos  em  commentarios  que  estão  na  consciência  de 
todos. 

Estudando  o ponderado  assumpto,  no  Relatorio  do  Ministério 
da  Fazenda  de  1903,  observa  acertadamente  o Sr.  Leopoldo  de  Bu- 
lhões : 

“A  nossa  situação  financeira  não  permitte  essa  prodigalidade 
de  favores,  e a triste  experiencia  de  longos  annos  tem  provado, 
ainda  mesmo  nas  concessões  contractuaes,  que  nem  sempre  os  con- 
cessionários se  utilisam  desses  favores  com  intuitos,  consciencio- 
sos, e falseiam  os  seus  compromissos,  derivando  fraudulentamente 
o material  livre  de  direitos  para  obras  alheias  á concessão  e para 
transacções  menos  licitas  de  caracter  commercial. 

Não  me  parece  de  bom  conselho,  attendendo-se  ao  esforço  da 
collectividade  para  o equilibrio  financeiro,  essa  distribuição  de 
favores  que,  como  numerosos  affluentes,  vêm  avolumar  a torrente 
das  concessões  contractuaes,  quando  se  ampliam,  com  o imposto  de 
consumo,  as  contribuições  até  matéria  que" nunca  fôra  tributada.” 

Tivemos  occasião  (1)  de  chamar  a attenção  da  Camara  para  o 
extraordinário  desenvolvimento  das  concessões  de  isenção  de  di- 
reitos. Juntámos,  então,  o quadro  e observações  que  seguem: 

ISENÇÕES  DE  DIREITOS 

1908  1909  1910 

Valor  oíficial 
das  merca- 
dorias   108.990:477$Ó00  133.417: 649$000  167.879:495$000 

Expe  d i e n t e 

arrecadado  . 1.763: 318$000  2.795:029$000  5.259: 674$000 

Importância 
dos  direitos 
não  arreoa- 

dos  26.958:292$000  37.442:729$000  45.228:735$000 


(II)  Parecer  sobre  o projecto  n.  117  A,  cie  1911. 
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O relatório  da  Fazenda  de  1906  inseriu,  sob  n.  25,  o quadro  de 
monstrativo  do  valor  official,  expediente  arrecadado  e direitos  não 
arrecadados  pelas  alfandegas  da  União  das  mercadorias  importa 
das  livres  de  direitos  de  consumo,  em  virtude  de  isenções  concedi- 
das por  contractos,  leis  e outras  disposições  legaes,  nos  annos  de 
1898  a 1905, 

Tomando  os  totaes  dos  oito  annos  indicados,  temos: 


Valor  official  das  mercadorias 149.967:915$000 

Expediente  arrecadado  4.470: 699$000 

Importância  dos  direitos  não  arrecadados 34.388: 616$000 


O confronto  destes  totaes  com  as  quantias  relativas  ao  anno 
de  1910  dispensa  quaesquer  commentarios.  Nesse  anno  só,  por  for 
ça  de  taes  concessões,  deixaram  de  ser  recebidos  direitos  de  cor 
sumo  em  valor  multo  superior  ao  dos  que  não  foram  cobrados,  pela 
mesma  ra^ã-o,  durante  oito  annos!  O facto  é bastante  expressivo 
para  determinar  a rejeição  de  isenção  de  direitos,  desde  que  do 
deferimento  não  resulte,  de  manira  positiva,  grande  beneficio  pa- 
ra a communhão. 

Não  ha  necessidade  de  dizer  mais  sobre  o assumpto  que  todos 
plenamente  conhecem  e que  os  bons  espiritos  condemnam  de  primo 
visu. 

O que  resta,  e se  impõe  de  modo  indeclinável,  é eliminar  de 
nossas  leis  tão  iniquo  e anti-republicano  instrumento  de  favoritis- 
mo, que  ha  sempre  actuado  em  prejuizo  de  interesses  geraes  da 
população,  desde  muito  opprimida  por  tarifa  aduaneira,  que,  mais 
do  que  tudo,  concorre  para  tornar  a vida  tão  duramente  suppor- 
tavel. 


FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização  abrange,  de  uma  maneira  geral,  toda  a adminis- 
tração, o que  é essencial  ao  regimen,  que  se  caracteriza  pela  res- 
ponsabilidade plena.  E’  vasta  e complexa  operação  que  entende 
com  o exercício  de  todas  as  funcções,  com  as  cousas  e com  as  pes- 
soas; verifica  a regularidade  ou  não  cumprimento  das  leis  que  af- 
fectam  a receita  e a despeza  publicas,  apanha  o vintém  mal  gasto, 
-como  descobre  o vintém  que  deixou  de  ser  arrecadado. 
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Já  dissemos  o necessário  para  despertar  a attenção  do  Con- 
gresso sobre  a fiscalização  que  lhe  compete,  em  observância  á mais 
alta  de  suas  attribuições,  pelos  effeitos  sobre  a moral  administrati- 
va e publica,  e pela  acção  restrictiva  do  Poder  Executivo,  — a to- 
mada de  contas. 

Infelizmente,  esta  ainda  está  para  ser,  pela  primeira  vez,  posta 
em  pratica  pelo  Poder  Legislativo. 

Já  estudámos  summariamente  o instituto  por  excelleneia  de 
fiscalização,  o Tribunal  de  Contas,  em  sua  competência  e func- 
cionamento,  apontando  as  deficiências  e indicando  as  providencias 
indispensáveis  para  tornar  fructuosa  a acção  que  desempenha. 


Diremos  também  duas  palavras  sobre  a fiscalização  adminis- 
trativa. Antes,  porém,  queremos  referir-nos  ás  fianças  com  que  o 
Estado„  premune  os  interesses  do  fisco  contra  os  assaltos  da  in> 
probidade. 

De  todos  os  funccionarios  públicos  é exigivel  a idoneidade  mo- 
ral; dos  agentes  fiscaes  a exigencia  vae  até  a fiança,  isto  ê,  a ga- 
rantia concreta  de  sua  conducta  no  exercicio  da  funcção.  E’  o se- 
guro contra  a deshonestidade. 

A medida  é de  ordem  geral;  ninguém  a julga  attentatoria  á 
sua  integridade.  E os  factos,  de  continuo,  estão  a demonstrar  que 
é necessária. 

O instituto  da  fiança  é,  porém,  incompleto,  não  attinge 
seu  fim. 

Si  a fiança  representa  a garantia  do  Estado  contra  possiveis 
desvios  das  rendas  e bens  públicos,  deveriam  prestal-a  não  só  os 
funccionarios  que  directamente  se  incumbem  da  arrecadação,  da 
despeza  e da  guarda  daquelles  bens,  mas  também,  os  que  se  incum- 
bem da  escripturação  e da  fiscalisação,  os  que  exercem,  emfim, 
cargos  que  entendem,  sob  este  ou  aquelle  aspecto,  com  os  interes- 
ses do  fisco.  Os  primeiros,  ao  que  nos  parece,  tão  sómente,  estão 
no  dever  legal  de  prestação  de  fiança;  os  demais,  — não.  Estes 
funccionarios,  entretanto,  podem  contribuir  de  algum  modo,  até 
mesmo  por  omissão,  para  que  se  dê  o desfalque,  prejuizo  ou  damno 
nas  cousas  da  Fazenda.  Mas,  entre  aquelles  mesmos,  muitos  ha 
cujas  fianças  são  insufficientes  e outros,  cujas  fianças  são  ainda 
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hoje  as  mesmas  exigidas  na  data  antiquissima  da  criação  dos  res- 
pectivos cargos,  não  tendo  ficado  inalterável,  todavia,  a importân- 
cia que  lhes  é affecta,  quer  de  receita,  quer  de  despeza,  quer  de 
bens  e valores  públicos. 

Afigura-se-nos  indispensável  a revisão  geral  das  fianças  para 
o fim  de  submettel-as  a critério  prefixado  de  proporcionalidade  en- 
tre a importância  do  cargo  e a garantia,  do  Estado,  e,  bem  assim, 
a ampliação  dos  requisitos  da  fiança  aos  cargos  de  fiscalização 
e a todos  que,  de  qualquer  fôrma,  se  relacionam  com  o movimen- 
to dos  fundos  e valores  pertencentes  á Republica.  Seria,  outrosim, 
conveniente  que  se  admittissem  para  fiança  sómente  os  titulos  fe- 
deraes  ou  a moeda  corrente,  vencendo  determinados  juros 


Convém  observar  também  que  ao  funccionario  brasileiro  falta 
a precisa  autonomia  e segurança  da  investidura  publica  que  exerce. 

Não  nos  acode  expressão  fiel  e nitida  para  o pensamento.  Te- 
memos não  ser  comprehendidos.  Queremos  sempre  ver  no  funccio- 
nario o representante  da  lei,  acima  dos  interesses  que  se  entrecho- 
cam, independente  da  acção  que  cada  um  desenvolve  para  o provi- 
mento do  seu  direito,  queremos  ver  o mandatario  do  poder  publi- 
co, conscio  de  seu  dever,  com  a autoridade  necessária  para  no  exer- 
cício do  cargo,  resistir  ás  injuncções,  partam  donde  partirem,  que 
se  não  baseem  na  lei  e nas  boas  normas  de  administração  escru- 
pulosa e digna. 

A fiscalização  administrativa  deveria  ser  effectivamente  exer- 
cida por  todos  os  funccionarios,  agindo  cada  um,  não  como  delator, 
mas  como  titular  do  direito,  representante  do  Estado,  compenetra- 
do de  que  o que  é da  Fazenda  Publica  pertence  á communhão.  Assim 
não  succede.  Nossas  leis  e regulamentos,  nossos  costumes  de  gente 
mansa  e conformada,  obediente  ao  mando,  sujeitam  de  tal  arte  os 
funccionarios  uns  aos  outros,  que  elle  não  têm  autonomia,  nem  ini- 
ciativa, nem  autoridade;  consideram-se  como  se  fossem  machinas 
a que  se  não  pôde  reconhecer  intenções  e executam,  como  taes,  os 
serviços;  fazem  o que  lhes  ordena  o superior,  sem  observação,  sem 
reclamo,  sem  protesto,  sem  receio  de  connivencia  nas  faltas,  mas 
também  sem  consciência  do  dever,  sem  o animo  de  bem  servir  a 
Republica,,  sem  imprimir  ã obra  que  realizam  o cunho  de  sua  auto- 
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ria.  A regra  é que  o superior,  em  relação  aos  inferiores,  hierarchi- 
camente,  está  acima  da  lei,  a cuja  acção  punitiva  não  está  adstri- 
cto.  No  regimen  em  que  a todas  as  funcções  se  vincula  a responsa- 
bilidade do  exercicio,  crea-se  a pratica  dissolvente  da  irresponsa- 
bilidade dos  funccionarios  superiores. . . 

Do  campadrio  dominante  resalta  que  sõ  excepcionalmeiite  são 
alcançados  por  justo  castigo  os  prevaricadores,  os  delapidadores 
dos  dinheiros  públicos,  acontecendo  por  vezes  que  estes,  absolvi- 
dos pela  immoralidade  do  jury,  recorrem  ao  Congresso  para  se- 
rem relevados  da  restituição  da  divida;  e o Congresso  Nacional, 
por  deplorável  condescendência,  decreta  a relevação  e o Presidn- 
te  da  Republica. . . a sancciona. 

Quizeramos  que  a fiscalização  fosse  exercida  desde  os  funccio- 
narios de  infima  categoria  até  os  da  mais  elevada,  aquelles  que 
têm  a maior  e a mais  accentuada  responsabilidade  dos  gastos  não 
autorizados,  dos  excessos  e desvios,  da  infinita  variedade  de  applica- 
ção  indébita  dos  dinheiros  públicos. 


A fiscalização  das  rendas  é principalmente  feita  sobre  a arre- 
cadação dos  impostos  de  consumo  e sobre  os  de  importação. 

A fiscalização  dos  impostos  de  consumo  está  entregue  a nu- 
merosos agentes,  investidos  de  grandes  poderes  para  desenvolve- 
rem acção  energica  e proficua  em  bem  da  Fazenda.  O provimento 
das  agencias  fiscaes  não  obedece  a critério  preestabelecido  que  as- 
segure a completa  idoneidade  dos  funccionarios.  Estes  são  nomea- 
dos por  exclusiva  indicação  da  politica  dominante  nos  Estados. 

No  começo,  a acção  dos  agentes  fiscaes  fôra  violenta  e per- 
turbadora. Muitos  delles,  com  os  hábitos  de  mandonismo  de  aldeia, 
ignorantes  das  attribuições  do  cargo  e armados  de  regulamento  e 
instrucções  apropriados  mais  para  a extorção  e perseguição,  do 
que  para  a fiscalização,  impuzerem  ao  commercio  do  interior  e 
mesmo  ao  das  capitaes  afírontosos  vexames,  attentando  contra  os 
principios  básicos  da  Constituição  e contra  os  hábitos  de  ordem  e 
garantias,  que  tanto  honram  o nosso  povo. 

Penetravam  inesperada  e bruscamente  no  interior  das  casas 
de  negocio,  que  ás  vezes  são  também  o lar  de  familia,  varejavam 
tudo,  tomavam  dos  livros  de  escripta,  das  mercadorias  de  toda  a 
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especie,  praticavam,  por  fim,  todas  as  arbitrariedades,  com  rispi- 
dez e salvageria. 

Actualmente,  parece  existir  uma  entente  entre  os  agentes  e o 
commercio.  Tães  factos,  que  tanto  comproimettem  os  créditos  de 
nossa  civilisação,  teem  cessado  por  completo.  Não  se  ouvem  mais 
as  queixas  dos  commerciantes. 

A verdade,  porém,  é que  o serviço  de  fiscalização  dos  impos- 
tos de  consumo  ainda  não  está  bem  organizado,  e não  o será,  a co- 
meçar pelo  pessoal  delle  incumbido,  emquanto  este  não  estiver 
sujeito  á prova  de  capacidade  e de  conducta  moral. 


A fiscalização  aduaneira,  propriamente,  é a mais  importante, 
não  só  por  ser  a mais  extensa  e valiosa,  visto  como  a importação 
é feita  por  todo  o littoral  e grande  parte  das  fronteiras  terrestres 
e fornece  a principal  renda  da  União,  mas,  também,  pela  multipli- 
cidade de  incidentes  que  occorrem  no  serviço. 

Não  tendo  tempo  para  o estudo  desenvolvido  que  o assumpto 
reclama,  vamos  pôr  ante  as  vistas  da  commissão  interessantes  ob- 
servações colhidas  em  documentos  officiaes. 

O Ui  . Serzedello  Corrêa,  no  parecer  sobre  o orçamento  da  re- 
ceita elaborado  em  1902,  consigna  que  na  renda  aduaneira  “dão- 
se  ainda  largos  desvios,  que  precisam  e devem  ser,  se  não  extirpa- 
dos, ao  menos  diminuídos  de  muito.  Esses  desvios,  fáceis  de  rea- 
lizar-se, e que  dia  a dia  se  avolumam,  em  um  paiz  vastíssimo  como 
o nosso,  de  fiscalização  difficilima  e de  communicações  demora- 
das, provêm  em  grande  parte  da  incompetência  ou  desidia  do  pes- 
soal, e,  não  raras  vezes,  de  sua  deshonestidade;  da  intervenção 
indébita  dos  elementos  políticos  dos  Esrados,  nas  nomeações,  demis- 
sões e remoções  desse  pessoal,  sendo  impossível  quasi  premiar  o 
mérito  e castigar  ou  punir  o empregado  incompetente,  desidioso 
ou  pouco  zeloso;  da  falta  de  recursos  materiaes  para  carga  e des- 
carga das  mercadorias  e fiscalização  do  serviço  externo;  da  im- 
possibilidade de  acondicionar  em  muitas  alfandegas  as  mercado- 
rias em  seus  armazéns,  augmentando-se  o numero  dos  despachos 
sobre  agua  e a entrada  de  volumes  de  toda  a especie  para  os  tra- 


2iâ 


fiches  particulares:  emfim,  da  falta  de  providencias  que  regulem 
de  modo  conveniente  o commercio  de  transito  em  nossas  frontei- 
ras, não  só  por  terra  como  pelos  rios.”  Cita  o mesmo  parecer  o 
relatorio  do  inspector  da  Alfandega  de  Santos,  que  consigna  a re-* 
ferencia  feita  por  passageiros  chegados  da  Europa,  de  que  lá  consta 
rer  extraordinária  a facilidade  na  passagem  de  contrabando  na 
America  do  Sul  e especialmente  no  Brasil;  o relatorio  do  inspe- 
ctor da  Alfandega  de  Belém  denunciando  que  “embarcações  es- 
trangeiras procedentes  de  Cayenna  e Barbados  dirigem-se  directa- 
mente  para  o Amapá,  e entrando  pelo  Oyapoc,  Cassiporé,  Amapá 
e Calçoene,  dão  desembarque  a mercadorias  que  trazem  a seu  bor- 
do para  o abastecimento  das  povoações  que  ali  existem;  o relato- 
rio do  director  das  rendas  do  Amazonas  que  diz  ter  feito  estudo 
especial  do  commercio  internacional  de  transito,  baldeação  e re- 
exportação que  se  exercita  entre  o Brazil  e a Republica  da  Boli- 
via,  Perú,  Colombia  e Venezuela  pelas  fronteiras  com  o Amazo- 
nas, com  grande  prejuizo  para  a renda  aduaneira  de  Belém  e Ama- 
zonas pelo  contrabando  que  se  pratica  em  todas  as  linhas  ds  re- 
giões limitrophes;  que  registra  ter  sido  o valor  official  desse  com- 
mercio, destinado  áquellas  Republicas,  no  triennio  de  1895  a 1897, 
de  22.411: 073$671,  valor  que  decresceu  no  de  1898  a 1900,  a 
5.791:975$498,  pela  Alfandega  do  Pará,  importando  os  direitos  cau- 
cionados em  2.952:366$861;  mas,  em  compensação,  o valor  official 
dos  generos  passados  pela  mesma  alfandega  como  de  origem  e pro- 
cedência das  Republicas  limitrophes  foi  de  40.792:209$575;  e que, 
por  ultimo,  assignala  terem  passado  com  destino  a Iquitos,  pelo 
porto  de  Belém,  39  embarcações  a vapor,  içando  todas  a bandeira 
ingleza  e procedentes  da  Europa  e America  do  Norte,  com  28.127 
toneladas  de, mercadorias  no  valor  official  de  15.610:247$300.  Eis 
ahi,  conclue  o relatorio,  o valor  do  commercio  que  se  desenvol- 
ve de  dia  para  dia  por  intermédio  da  Alfandega  do  Pará,  nas  fron- 
teiras do  norte  do  Brazil,  com  prejuizo  de  nossas  rendas  e para  o 
qual  eu  peço  toda  a esclarecida  attenção  do  Governo,  já  em  defesa 
do  fisco,  já  por  amor  á nossa  soberania,  pois  é absolutamente  im- 
possivel  continuar  o lastimoso  estado  de  condemnavel  abandono 
em  que  fui  encontrar  esses  serviços.” 

Informações  recentes  nos  certificam  de  que  esse  commercio 
tem  tido  importante  crescimento,  continuando  o contrabando  nas 
mais  largas  proprções. 
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No  relatorio  de  1908  da  Secretaria  da  Fazenda  do  Rio  Grande 
do  Sul,  o Dr.  Álvaro  Baptista  faz  desenvolvida  apreciação  sobre 
o contrabando,  que  avalia  exceder,  annualmente,  de  13.000: 000$000 
naquelle  Estado,  sendo  10.000:000$  passados  pelas  fronteiras  ar- 
gentinas e uruguayas,  e 3.000:000$  pelo  littoral. 

O contrabando,  diz  elle,  não  é senão  um  caso  particular  da 
lei  de  offerta  e procura,  uma  manifestação  especial  desta  lei  e que 
frisa  bem  o seu  império  sobre  as  relações  commerciaes,  e a impo- 
tência do  homem  para  combater  ou  destruir  as  leis  scientificas . 
E logo  adiante  accrescenta: 

Podem,  pois,  decretar  leis  e regulamentos,  crear  difficuldades, 
praticar  violências,  o homem,  de  um  modo  ou  de  outro,  obedecerá 
á lei  natural;  assim  como  os  seus  primitivos  antepassados,  elle 
comprará  onde  mais  lhe  convenha. 

As  leis  fundamentaes  da  economia  politica,.  verificáveis  pela 
experiencia  e pela  observação,  estão  de  pê,  regendo  os  phenome- 
nos  economicos  e desafiando  a acção  dos  que  pretendem  violal-os 
de  qualquer  modo. 

O contrabando  é que  é um  producto  artificial,  nascido  do  ata- 
que a uma  lei  economica,  da  sua  transgressão,  com  o fim  de  re- 
colher proventos  para  os  cofres  públicos.  Não  fora  a influencia  so- 
bre os  preços  da  desigual  tributação,  nos  diversos  paizes,  e o con- 
trabando não  se  daria. 

A intervenção  dos  legisladores  perturba,  desequilibra,  por 
meio  de  tarifas  e productos,  o preço  natural  das  mrecadorias,  o 
qual  resulta  da  maior  ou  menor  producção,  da  maior  ou  menor 
existência  dos  mercados  e um  preço  artificial  surge,  conveniente 
aos  interesses  que  elles  teem  em  vista,  por  exemplo,  o proteccio- 
nismo  a determinadas  industrias,  o augmento  da  receita. 

Ao  preço  artificial,  maior  do  que  o que  resulta  das  existências 
e da  procura,  o homem  não  se  subordina  voluntariamente  e vae 
comprar  onde  o preço  é mais  barato,  onde  o preço  surgiu  das  con- 
dições naturaes,  offerta  e procura. 

Como  não  é dado  suppôr  que  o legislador  tenha  outro  fito  que 
não  seja  o bem  social,  a lei  ou  decreto  deve  ser  cumprido,  e como 
não  baste,  novas  leis,  novos  decretos  e regulamentos  são  prumul- 
gados  para  evitar  que  se  compre  onda  ha  mais  barato  ou,  por  ou- 
tra, para  compellir  o comprador  a negociar  onde  é mais  caro  o 
genero  de  que  elle  tem  falta,  afim  de  que,  no  preço  da  compra,  se- 


jíi  contemplada  a parte  que  cabe  ao  fisco  e que  é representada  pe- 
lo imposto,  ou  afim  de  que  tendo  elle  realizado  a sua  compra  onde 
encontrou  mais  barato  o objecto  que  buscara,  o leva  á repartição 
aduaneira  para  pagar  a parte  que  cabe  ao  Estado. 

Para  obrigar  o comprador  ao  preço  mais  alto,  que  é o legal, 
que  é o licito,  ha  mais  de  nove  annos  entraram  em  convênio  os 
governos  do  Estado  e da  União  e adoptaram  o processo  da  força 
para  a repressão  do  contrabando.  E’  tempo  sufficiente  para  estar 
julgado  este  processo.  O contrabando  continúa.  As  cidades  orien- 
taes  e argentinas,  que  offerecem  mercadorias  a menor  preço,  pro- 
gridem, enriquecem,  porque  é do  seu  commercio  que  o brasileiro 
procura  de  preferencia  fazer  as  suas  compras. 

As  cidades  brasileiras,  fronteiras  ou  próximas  da  fronteira, 
estão  paralyzadas,  pobres,  sem  commercio,  porque  o contrabando 
canaliza  todas  as  economias  dos  habitantes  para  o estrangeiro. 

Diante  de  uma  situação  compromettedora  para  o commercio 
licito,  muito  importnte  no  littoral,  o Governo  do  Estado  não  hesi- 
tou em  reforçar  a repressão,  confiando  a sua  direcção  a um  il- 
lustre  cidadão,  probo,  dotado  de  eminentes  qualidades  de  adminis- 
trador, espirito  de  ordem  e de  energia.  Das  informações  que  pres- 
tou a esta  secretaria  constam  as  modificações  que  o Governo,  no 
intuito  de  bem  servir  o commercio,  julgou  dever  fazer  para  me- 
lhorar os  meios  repressivos . Suppomos,  entretanto,  que  a repres- 
são do  contrabando  nunca  o extinguirá!  Ella  corresponde  a uma 
solução  parcial  de  um  problema  complexo,  bem  dirigida,  produz  ef- 
feitos  immediatos,  mas  incompletos  e não  definitivos.  Demais,  é 
um  processo  que  açula  de  parte  a parte,  os  ânimos,  que  provoca 
verdadeiros  combates  á mão  armada,  violências  e desrespeitos  aos 
mais  sagrados  e odio  ao  fisco. 

De  um  lado,  a luta  pela  ambição  do  ganho,  da  fortuna  rapida, 
do  outro,  a luta  pelo  fisco,  pela  ambição  da  percepção  da  pingue 
porcentagem. 

Ds  um  e outro  lado,  attenta-se  contra  a moral. 

O espectáculo  que  offerecem  as  nossas  fronteiras  em  plena  paz, 
a situação  dos  nossos  patricios,  em  guera  aberta,  com  os  nossos 
patricios,  porque  uns  querem  ganhar  de  mais  e depressa  e porque 
outros  querem  encher  o thesouro  da  União,  não  é digno  da  nossa 
civilzação,  dos  nossos  sentimentos  fraternos. 
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A repressão  cria  u::.a  situação  excepcional  para  as  fronteiras 
e para  o nosso  querido  Rio  Grande,  a cujos  filhos,  repugna,  de  cer- 
to, este  tiroteio  descontinuo,  mas  interminável,  de  uns  contra  ou- 
tros, esta  caça  em  nome  de  interesses  que,  de  uma  parte  e de  ou- 
tra, não  se  justificam,  porque  são  exaggerados  e immoraes.  Espe- 
ramos que  se  esteja  fazendo  uma  experieneia  final  que  convencerá 
o Estado  e a União  e todos  os  interessados  de  que  esta  não  é a so- 
lução do  problema. 

A solução  unica,  definitva,  cabal,  é a que  offerece  a scieucia 
e consiste  na  equiparação  dos  preços  das  mercadorias.  Isto  feito, 
ninguém  mais  transporá  os  nossos  limites  para  comprar  em  ter- 
ra estranha.  Esta  solução,  porém,  não  é compatível  com  as  idéas 
dominantes,  com  o desorganizado  systema  tributário  da  União. 
Tem  de  ser  outra. 

Si  não  podemos  equiparar  os  preços,  para  que  a nossa  offerta 
ao  comprador  seja  igual  a que  fazem  os  nossos  visinhos  orientaes 
e argentinos,  podemos  e devemos  approximar  os  nossos  preços 
tanto  quanto  possível  da  equiparação. 

Os  contrabandistas  pagam  a quem  conduz  o contrabando.  Ha, 
em  todas  as  cidades  fronteiriças,  quadrilhas,  para  o officio  de 
transporte  de  contrabandos.  Só,  excepcionalmente,  o commercian- 
te  incumbe-se,  elle  proprio,  desse  trabalho.  Paga  o preço  mínimo 
de  10  °|°  sobre  o preço  da  factura,  chegando  mesmo  a 25  e 30°|°. 
Não  erramos,  e se  erramos  ficaremos  aquem  da  realidade  affir- 
mando  que  o contrabandista  paga  15°|°  ao  introductor  do  contra- 
bando. Temos,  portanto,  15°|°  sobre  os  preços  dos  generos  de  pro- 
cedência illicita,  além  dos  riscos  que  correm  as  mercadorias  e pa- 
ra cobrar  os  quaes,  accrescentamos  mais  10°|°. 

Assim  ficam  as  mercadorias  contrabandeadas  sobrecarregadas 
de  um  minimo  de  25  °|°,  o que  corresponde  a uma  subtracção  de 
igual  porcentagem,  nas  tarifas  brazileiras.” 

Eis  ahi:  contrabando  ao  norte,  contrabando  ao  sul,  contraban* 
do  em  Santos  e,  podemos  dizer  sem  contestação,  nas  demais  al- 
fandegas  accrescentando  — contrabando  em  Mato  Grosso,  especial- 
mente em  toda  a linha  da  fronteira.  Pois,  não  é tudo,  e não  é o 
principal.  O maior  contrabando,  o que  mais  avulta,  o que  mais 
desfalca  as  rendas,  é passado  aqui  na  Capital  Federal,  dizia-nos 
hontem  ainda  illustre  e integro  funccionario  da  fazenda. 
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A observação,  ao  que  parece,  é a expressão  da  realidade.  A par 
do  contrabando  em  grosso,  feito  em  partidas,  cuja  verifcação  es- 
capa ao  publico,  ha  o contrabando  mercadejado  sem  rebuço,  com 
insólita  desfarçatez.  Os  transatlânticos,  que  diariamente  nos  vi- 
sitam, são  verdadeiras  casas  de  negocio,  sem  annuncios  custosos  e 
reclames  mirabolantes,  alguns  delles  tendo  salas  especiaes  em  que 
as  mercadorias  são  expostas  e vendidas.  Os  viajantes  compram, 
mas  o grande  negocio  é feito  aqui  mesmo,  no  porto  e na  cidade! 
Não  chegamos  a saber  se  vendem  por  atacado,  a varejo,  porém, 
vendem  escancaradamente,  a hora  certa  e conveniente,  a quem  quer 
que  vae  a bordo.  Além  disso,  ninguém  ignora  a mascateação,  de 
contrabando  que  se  faz,  de  rua  em  rua,  pela  cidade  inteira. 

Aqui,  como  no  sul  e no  norte,  nos  portos  e no  interior,  os 
grandes  contrabandistas  e os  seus  intermediários,  os  processos,  as 
artimanhas,  os  meios  de  persuação  e de  corrupção,  que  todos  elles 
empregam,  são  conhecidos  e commentados.  Aponta-se  os  que  en- 
riqueceram, e os  que  estão  enriquecendo,  mediante  a escandalosa 
fraude  das  rendas  publicas;  mas,  elles  são  inataeaveis,  pessoas  que 
dispõem  de  relações,  revestidas  de  grande  aspecto  de  seriedade, 
morando  em  palacetes,  frequentadores  de  altas  rodas... 

Ao  contrabando,  propriamente,  que  é o meio  de  fraude  mais 
conhecido,  ê preciso  accrescentar  o engenho  industrial  para  illu- 
üii  as  subtilezas  de  classificação,  o pareellamento  dos  artefactos, 
as  mil  alicantinas  de  que  se  faz  uso  para  pagar  menos,  para  re- 
duzir o imposto  alfandegario. 

Todo  o exposto  está  a demonstrar  que  a fiscalização  exercida 
é insufficiente  e lacunosa.  A íraudação  das  rendas  se  alastra  em 
múltiplos  processos,  que  demandam  pessoal  apropriado  pela  in- 
teireza moral,  pela  competência  intellectual  e pelo  conhecimento 
pratico  dos  homens  e das  cousas. 

O serviço  de  fiscalização  administrativa,  de  que  depende  a rea- 
lidade da  arrecadação,  condição  essencial  da  verdade  orçamentaria, 
precisa  ser  remodelado,  de  maneira  a constituir  um  systema,  de 
accôrdo,  com  a sciencia,  dirigido  por  pessoal  idoneo  sob  todos  os 
pontos  de  vistas. 

Deveramos  estudar  também  a fiscalização  a que  se  procede 
nos  serviços  industriaes  executados  pela  União,  os  telegraphos, 
correios,  estradas  de  ferro,  etc.,  e nas  companhias,  clubs,  associa- 
ções que  gozam  de  favores  federaes  ou  contribuem,  pela  natureza 
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da  exploração  industrial  quo  exercitam,  para  as  rendas  publicas; 
somos,  porém,  forçados  a desistir  do  trabalho  pela  falta  de  dados 
e informações  completas. 

Do  que  fica  dito  lacunosamente  e ás  carreiras,  verifica-se  que 
a fiscalização  instituida  não  nos  habilita  a ter  a verdade  sobre  os 
differentes  e importantes  serviços  que  se  relacionam  com  a fazen- 
da nacional.  Dahi  a necessidade  que  apontamos  de  organizal-a  com 
efficiencia  e seriedade. 


EXECUÇÃO  DO  ORÇAMENTO  ACTUAL 

A execução  da  lei  da  receita  vigente,  levada  a effeito  com  a 
grande  ponderação  que  todos,  justamente,  reconhecemos  no  emi- 
nente gestor  da  Fazenda,  não  tem  levantado  queixas  e reclamos, 
que  possam  determinar  modificação  na  directriz  da  commissão  ao 
organizar  o projecto  da  nova  lei. 

O serviço  da  arrecadação  tem  corrido  regularmente,  produ- 
zindo os  principaes  títulos  do  orçamento,  mais  ou  menos,  a recei- 
ta preestimada  e excedendo-a  mesmo,  especialmente  no  tocante  ás 
rendas  aduaneiras. 

O quadro  seguinte,  comprovando  o asserto,  demonstra  a dif- 
ferença,  para  mais,  de  10.494:306$000 — ouro — e 6.734:974$000 — 
papel : 
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Querendo  orientar  devidamente  a Commissão,  pedimos  ao  di- 
gno director  do  Gabinete  informações  sobre  a execução  dada  aos 
dispositivos  do  orçamento,  que  nos  foram  promptamente  ministra- 
das nos  termos  que  se  seguem: 

“As  autorizações  concedidas  ao  Governo  pela  Lei  n.  2.321, 
de  30  de  Dezembro  de  1910  (orçamento  da  receita  para  o exercicio 
de  1911),  e que  foram  aproveitadas  até  hoje,  pelo  Ministério  da 
Fazenda,  foram  as  seguintes: 

Art.  2.°,  alinea  VIL 

Por  portaria  de  24  de  Maio  do  corrente  anno  foi  designado  o 
Dr.  Horacio  Ribeiro  da  Silva  para  encarregar-se  da  cobrança  de 
toda  a divida  do  imposto  de  industrias  e profissões  referente  ao 
exercicio  de  1908,  do  4.°  ao  8.°  districto  desta  Capital,  já  relacio- 
nada. 

A porcentagem  a abonar-se-lhe  foi  fixada  em  8 % da  cobran- 
ça feita  por  diligencia  sua. 

Em  4 de  Julho  foram  expedidas  as  instrucções  que  devem  ser 
observadas  na  cobrança  da  divida  activa  quando  para  ella  fôr  de- 
signado procurador  especial,  nos  termos  da  autorização  legal. 

Por  emquanto  é aquele  o unico  procurador  especial  designado. 

Mesmo  artigo,  alinea  XI. 

Foi  expedido  em  8 de  Março  do  corrente  anno  o decreto  n. 
8.592,  approvando  o regulamento  para  as  concessões  de  isenção  de 
impostos  aduaneiros. 

Esse  regulamento,  além  de  produzir  diversas  disposições  le- 
gaes  referentes  ao  assumpto,  contém  providencias  que  visam  me- 
thodisar  o processo  das  concessões  e facilitar  o desembaraço  das 
bagagens  dos  passageiros. 

bes 

For  por  elle  instituido  no  Thesouro  um  registro  geral  das  in- 
dustrias nacionaes  em  condições  de  offerecerem  productos  da  sua 
manufactura  similares  aos  estrangeiros  e em  quantidade  bastante 
para  as  necessidades  dos  mercados  do  Brazil,  tornando  assim  ef- 
fectiva  a execução  do  art.  8.°  do  decreto  n.  947  A,  de  4 de  No- 
vembro de  1890. 

Em  archivo  especial  são  conservados  os  elementos  documen- 
taes,  exigido  pelo  regulamento  dos  pretendentes  á sua  inscripção 
no  alludido  registro. 

Na  pratica,  sómente  os  Governos  Estadoaes  e LMunicipaes  teem 
reclamado  contra  o novo  regulamento,  por  não  ser  permittido  o 
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despacho  livre  de  direitos  para  materiaes  destinados  a obras  fei- 
tas por  contracto,  pois  que  o regulamento  só  permitte  a isenção  pa- 
ra as  que  o são  por  administração. 

(Mesmo  art.,  alinea  XVIII. 

A concurrencia  primitiva  foi  annullada  e está  aberta  outra. 

Pelo  Engenheiro  Conrado  Müller  de  Campos,  commissionado 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  já  foram  demarcados  os  terrenos  de 
marinhas  que  conteem  areias  monaziticas  nos  Estados  da  Bahia 
e Espirito  Santo. 

Art.  4.° 

Foi  expedido  em  16  de  Agosto  do  corrente  anno  o decreto 
n.  8.911,  dando  regulamento  para  a execução  desse  artigo  de  ac- 
côrdo  com  os  termos  da  lei. 

Dispõe  esse  regulamento  que  a contar  do  dia  l.°  de  Novem- 
bro proximo  futuro,  não  poderá  sahir  das  fabricas  mercadoria  al- 
guma cujo  rotulo  não  contenha  os  requisitos  exigidosj  e que  as  mer- 
cadorias existentes  nas  casas  commerciaes  e as  que  forem  rece- 
bidas até  aquelle  dia,  que  não  estiverem  devidamente  rotuladas, 
poderão  circular  livremente  até  1 de  Julho  de  1912. 

Dahi  em  deante  não  poderão  ser  expostas  á venda  ou  vendidas 
sem  os  seus  rotulos  nas  condições  legaes. 

A Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  representou  ao 
Ministro  da  Fazenda  sobre  as  difficuldades  que,  da  execução  desse 
regulamento,  adviriam  para  os  commerciantes  de  tecidos  e pediu 
que  o prazo,  marcado  até  1 de  Julho  do  anno  proximo  futuro,  fosse 
prorogado,  facultando  assim  o tempo  necessário  á resolução  do  as- 
sumpto pelo  Congresso  Nacional,  a cujo  conhecimento  ia  ser  le- 
vado. 

O Ministro  da  Fazenda  não  attendeu  a esse  pedido,  por  não 
achar  razão  para  a alludida  prorogação  do  prazo. 

Art.  5.° 

Em  25  de  Janeiro  do  corrente  anno  foi  expedido  o decreto  n. 
8 535,  dando  regulamento  para  a cobrança  e fiscalização  do  impos- 
to do  consumo  da  manteiga  e da  banha  artificiaes,  de  producção 
nacional. 
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Esse  regulamento  foi  moldado  inteiramente  pelas  disposições 
da  lei  e determinou  para  o procesço  de  arrecadação  do  imposto  e 
respectiva  fiscalização  a applicação  do  estabelecido  no  decreto  n. 
5.890  de  15  de  Fevereiro  de  1906  para  os  demais  impostos  de  con- 
sumo . 


Art.  23. 

Por  decreto  n.  8.520  de  12  de  Janeiro  foi  mandado  observar 
nc  corrente  exercicio  os  decretos  ns.  6.079  de  30  de  Junho  de  1906 
e 7.817  de  15  de  Janeiro  de  1910,  elevada  a 30  % a reducção  da 
taxa  referente  á farinha  de  trigo,  só  se  tornando,  porém,  effectiva 
essa  reducção  para  os  despachos  effectuados  do  referido  dia  12  de 
Janeiro  em  deante. 

Como  se  sabe,  esses  decretos  favorecem  a entrada  de  certos 
productos  norte-americanos  em  compensação  de  concessões  feitas 
do  café  e outros  generos  de  producção  nacional. 

Arts.  31  a 35. 

Em  16  de  Fevereiro  do  corrente  anno  foi  assignado  o novo 
contracto  com  a Companhia  de  Loterias  Nacionaes,  para  a ex- 
tracção  de  loterias,  e em  8 de  Março  foi  expedido  o decreto  n.  8.597 
dando  regulamento  para  o respectivo  serviço  e sua  fiscalização. 

Art.  36. 

Também. em  8 de  Março  do  corrente  anno  foi  expedido,  com 
o decreto  n.  8.598,  o regulamento  para  a venda  de  mercadorias 
mediante  sorteio's  (clubs)  e respectiva  fiscalização. 


Como  se  vê,  a unica  reclamação  foi  referente  á providencia 
estabelecida  sobre  a rotulagem  dos  productos — art.  4.°  da  lei  da 
receita. 

O assumpto  está  presentemente  sujeito  ao  conhecimento  e de- 
cisão do  Congresso,  que  julgará  como  fôr  mais  acertado. 
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PROJECTO  DE  ORÇAMENTO 

O regulamento  que  acompanha  o decreto  n.  7.751  de  23  de  De- 
zembro de  1900  dispõe  nos  arts.  217  e 218  que  as  ‘‘estimativas  que 
deverão  servir  de  assento  ás  cifras  indicadas  na  tabella  da  pro- 
posta de  orçamento  da  receita”  serão  fundadas  “nos  resultados 
apurados  na  arrecadação  do  ultimo  exercicio  liquidado”;  e “na 
ausência  destes  dados,  servirá  de  base  á avaliação  da  receita  a me- 
diad  a exacção  dos  tres  últimos  exercicios  liquidados.” 

A proposta  de  orçamento  da  receita  geral  constante  da  res- 
pectiva tabella  adeante  estampada  com  as  receitas  arrecadadas 
nos  exercicios  de  1908,  1909  e 1910,  o termo  medio  delas,  a receita 
votada  para  1911  e a orçada  para  1912,  foi  calcada  sobre  os  re- 
sultados da  arrecadação  do  ultimo  exercicio  findo,  sendo  a estima- 
tiva dos  direitos  de  importação  para  consumo  ampliada  em  vista 
da  arrecadação  effeetuada  no  corrente  anno. 

Accentuando-se  o augmento  da  renda  que.  de  Janeiro  a Ou- 
tubro, attingiu,  conforme  affirmações  officiaes,  a 9.603:729$000 — 
ouro  — e a 7.522: 441$000 — papel — , em  relação  á receita  de  1910, 
perfazendo,  com  a devida  conversão,  23.729:734$000,  a Commissão 
de  Finanças  se  reserva  para,  durante  os  turnos  legislativos  do  pro- 
jecto, apparelhada  com  todos  os  dados  da  arrecadação  correspon- 
dente ás  principaes  rubricas  do  orçamento,  fazer  as  modificações 
que  convenham  em  algumas  consignações. 

Desde  que  seja  possivel  ter  com  segurança  o resultado  da  ar- 
recadação feita  nos  dez  mezes  decorridos  do  anno,  as  estimativas 
poderão  ser  inscriptas  com  alto  gráo  de  approximação,  pois  fi- 
cam dependendo  apenas  dos  rendimentos  que  se  apurarem  nos 
dous  últimos  mezes. 

Quanto  a estes  rendimentos,  dever-se-á  observar  a regra  es- 
belecida  no  citado  regulamento-  vigente,  tomando  os  dados  da  ar- 
recadação dos  dous  mezes  restantes,  no  ultimo  exercicio,  ou  na 
inconveniência  de  adoptal-os,  o termo  medio  das  rendas  dos  ditos 
mezes,  nos  tres  últimos  exercicios. 

Pequenas  modifcações,  entretanto,  foram  feitas  em  diversas 
rubricas,  atténtas  ás  rendas  produzidas  na  arrecadação  do  anno 
passado  e ás  condições  peculiares  aos  tributos. 
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Apezar  das  immensas  reclamações  contra  a Tarifa  vigente,  a 
Commissão  mantem  o proposito  de  aguardar  o projecto  de  revisão 
das  mesmas,  elaborado,  após  longo  estudo  e debate,  pela  commis- 
são  especial  presidida  pelo  ministro  da  Fazenda.  Constando  que 
esse  projecto  fora  consumido  no  incêndio  da  Imprensa -Nacional 
e que  estava  sendo  reconstituido  com  os  elementos  constantes  de 
trabalhos  daquella  commissão  e publicações  de  jornaes  des- 
ta Capital,  é de  conveniência  que‘ seja  autorizado  o Poder  Exe- 
cutivo a rever  o projecto  qüe  for  organizado  com  taes  elementos, 
afim  de  ser  apresentado  no  começo  da  próxima  sessão  legislativa. 

Não  obstante,  parecendo  de  extrema  justiça  e de  intuitiva  ra- 
zão algumas,  das  reclamações  feitas,  a Commissão  incluiu  no  pro- 
jecto de  orçamento  diversas  disposições,  cuja  adopção,  desde  já, 
considera  de  vantagem  e necessidade,  relativas  ás  isenções  de  di- 
reitos; outrosim,  estabeleceu  taxa  própria  para  alumínio  em  bar- 
ra, que  só  póde  ser  utilisado  como  matéria  prima  e está  compre 
hendido  no  mesmo  artigo  (758)  com  alumínio  em  fio  e em  pó, 
que  tem  outras  applicações;  mandou  comprehender  no  art.  757, 
classe  25a  da  Tarifa,  que  trata  de  quaesquer  obras  de  ferro  e aço 
fundido  e batido,  as  caçarolas,  chaleiras,  chocolateiras,  frigidei- 
ras e quaesquer  objectos  semelhantes  não  classificados  que  im- 
propriamente estão  mencionados  na  classe  34a,  sobre  machinas, 
apparelhos,  ferramentas  e utensílios  diversos,  art.  980,  que  se  não 
refere  a objectos  de  ferro  batido  ou  fundido,  designadamente. 

As  isenções  constituem  assumptos  de  observações  especiaes 
do  parecer,  tendentes  a despertar  a attenção  da  Camara  para  o 
gravame  que  impõem  ao  Thesouro.  O projecto  restringe  a conces- 
são das  isenções  aos  casos  previstos  nas  disposições  preliminares 
das  Tarifas,  no  regulamento  que  acompanha  o decreto  n.  8.592 
de  8 de  Março  do  corrente  anno  e nos  contractos  em  vigôr,  crian- 
do taxa  reduzida  para  as  mercadorias  que  são  enumeradas,  quan- 
do importadas  por  agricultores,  syndicatos  agrícolas,  companhias 
de  navegação  e estradas  de  ferro. 

O projecto  supprime  a elevação  de  20  réis,  por  litro  de  bebi- 
das alcoolícas,  que  já  estão  sufficientemente  taxadas;  elimina  as 
consignações  relativas  ao  Gymnasio  Nacional  e as  matriculas  nos 
estabelcimentos  de  instrucção  superior,  em  virtude  do  regímen  de 
autonomia  que  lhes  foi  conferido;  sujeita  os  tecidos  nacionaes  de 
todo  genero  apenas  ao  rotulo  declarativo  de  serem  productos  bra- 

§ 


4 


232 


zileiros,  por  julgar  attendiveis  as  reclamações  dos  industriaes  do 
paiz;  determina  que  os  saldos  resultantes  de  encontro  das  estra- 
das com  as  sahidas  dos  dinheiros  dos  cofres  dos  orphãos,  de  bens 
de  defuntos  e de  ausentes  e de  evento,  de  prêmios  de  loteriàs  e 
deposítos  das  caixas  econômicas  e monte  de  soccorro  e de  outras 
origens,  constituam  deposito  especial  no  Thesouro  Federal;  pres- 
creve que  o excedente  do  imposto  em  ouro,  satisfeitas  as  despezas 
da  mesma  natureza,  seja  convertido  em  papel  para  attender  ás  des- 
pezas desta  especie;  estabelece  que  os  impostos  de  pharol  e de 
doca  sejam  cobrados  ao  cambio  de  27  d.  por  mil  réis;  supprime  di- 
versas disposições  da  lei  vigente,  visto  que  já  constituem  objecto 
de  regulamentos  expeidos  pelo  Poder  Executivo,  ou  já  tiveram 
a devida  applicação  ou  porque  não  parece  que  correspondam  á con- 
veniência publica. 

Inserimos  abaixo  o quadro  das  receitas  arrecadadas  nos  exer- 
cícios de  1908,  1909  e 1910,  com  o respectivo  termo  medio,  a re- 
ceita votada  para  o corrente  anno  e a orçada,  conforme  a pro- 
posta : 


2.  2%  ouro  ; só 
93  e 95  (ce  I 
97,  98,  10 
7a,  da  tarif 
tada  uas  A 
* tados. 


3.  Expediente' c 
de  direitos  | 


Orçamjento  da  líeceita  Geral  cia  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  para 


o exercício  de  1912 


TllVLOS  DAS  RENDAS 


ARRECADADA  EM 


L'.G1SLAÇA0 


RECEITA  OBDINAKIA 


RENDAS  DOS  TRIBUTOS 


IMPOSTOS  DE  IMPORTAÇÃO,  ENTRADA,  SAHIDA,  ESTADIA  DE  NAVIOS  E ADDIOIONAES 


Direitos  de  importação  para 
cousumit. 


Lei  u.  1.750,  de  20  de  outubro  de  1869  ; DD.  ns.  6.053  de  !3 
de  dezembro  de  1875,  art.  5o,  6.8-9  de  26  de  jaueiro  de  1878  e 
7.552  de  22  de  novembro  de  1879,  7 . 559,  de  20  de  novembro  de 
1879,  ari.  4o;  L.  n.  2.940  de  31  de  outubro  de  1879,  art.  18, 
u.  3,  § Io  e DD.  na.  7.655  de  20  de  novembío  de  1879,  8.052 
de  24  de  março,  8.230  de  27  de  agustc  e 8.360  de  31  de  de- 
zembro de  1881  ; LL.  ns.  3.140  d-  30  de  outubro  de  1882  art. 
Io,  n.  1,  3.348  de  20  de  outubro  de  1887,  art.  15,  DD.  u. 
3 1 ('  d 10  de  maio  d.-  1890,  804  de  l de  outubro 

1890,  1.338  de  5 de  fevereiro  de  1891,  Lei  n.  126  A,  de  21 
de  uovembro  d 1892,  art.  Io.  Lei  u.  194  A,  de  30  de  setem- 
bro de  1893,  art  D'  Lei  n.  265  de  24  de  dezembro  de  1894, 
art.  Io  Lei  n.  359  de  30  de  oezembro  de  1895,  art.  Io  u.  1 e 
art.  Io  Lei  u.  428  de  10  de  dezembro  de  1896  Lei  u.  489  de  15 
do  dezembro  de  1887,  art.  Io  n,  1.  D.  n.  2.743  de  17  de  de- 
zembro de  1897.  Lei  n.  559  de  31  de  dezembro  de  1898.  n.  1, 
art.  2o.  Lei  n.  610  de  14  de  novembro  de  1889,  art.  Io,  n L 
L.  n.  741  de  26  de  dezembro  de  1900  art.  1»  n.  1 e L.  u.  813  de 
23  de  dezembro  de  1901,  art.  8“.  L.  n.  953  de  29  de  dezembro  de 
1902  art.  b ii.  I e Lei  n.  1.144  de  30  de  dezembro  de  1903, 
art.  Io  n.  1.  Lei  n.  ! 452  de  30  de  dezembro  de  1905  art.  Io  n. 

1 e art.  2 Lei  n.  1.616  de  30  de  dezembro  de  1906  u.  1 e 
Lei  íi.  2.035  de  29  de  dezembro  de  1908,  art.  0 n.  1 da  Lei  u. 
2.210  de  V8  do  dezembro  de  1909.  Art.  1"  da  Lei  n.  2.321 
de  30  de  dezembro  de  1910.  N.  1 


2=õ-,0urnr;  '“rae,nte  »obrt°3us.  j Lei  n.  1.144  <lo  30  de  dezembro  de  1903,  art.  1».  n.  9 e Lei  n. 


i (cevada  em  grão), 

97,  98,  II»  e 101  da  classe  I 
7a,  da  tarife  (cereaes)  impor- 
tada nas  Alfândegas  dos  Es- 
tados. " 


1 452  de  30  ile  dezembro  de  1905  art.  1° 
Lei  n.  1.313  de  30  de  . ezembro  de  1904  e 
de  30  de  dezembro  de  19U6 


u.  2,  art.  1°  u.  1 da 
u.  "2  da  Lei  u.  1.616 


Expediente  5c-  geueros  livres  D.  d.  2.647  de  19  de  setembro  de  1.860,  arts.  625  e 626  ; Lei  n 
de  direitos  de  consumo.  i 1.507  de  26  de  setembro  do  1867,  itrt.  34.  n.  6;  D.  n.  1.750 
de  20  de  outubro  de  1869  ; LL.  ns.  2.940  de  31  de  o uubro  de 
1879,  art.  9o,  n.  2,  3.018  de  5 de  novembro  de  1880,  art.  16. 

| Lei  n.  J-.6  A,  de  21  de  novembro  de  1892,  art.  Io,  Lei  n.  191  A, 
de  30  de  setembro  de  1893,  art.  Io  e Lei  n.  65  de  24  de  de- 
. I zembro  de  1894,  art.  4"  n,  2 e Lei  n.  428  de  10  de  dezembro 

I de  1896.  Lei  n.  640  de  14  de  novembro  de  1899,  art.  1°  n.  2. . . 


TERMO  MÉDIO 


votada  para  1911 


Papel 


Papel 


'.Ouro 


Papel 


64.478:8461782 


107.780:680*722  63.261:210*531 


840 .0998641 


Papel 


ORÇADA  PARA  1912 


106.513:3578097  82.092:752*662 j 137.637:948*888  69.944:269*000 


1.205:323*606 


117.310:662*000  ! 78.750  :000*00i) 


940:030*00 


135  000:000*000 


Papel 


745:042*453  1 4.100:649*716;... 


84.666:000*000 


. 200 : 000*000  : 14- . 434 : 000*000 


TI' 


4.  r.j 

5.  Ai 


6.  Taxj 

7.  rm] 


8.  Difcí 


9.  10  °/t 
gei 


10.  Taxa 


LEGISLAÇÃO 

ARRECADADA  EM 

TÍTULOS  DAS  RENDAS 

1908 

1909 

OURO 

PAPEL 

OURO 

J PAPEL 

4.  rit'>  das  capatazias 

DD  os  2647  de  19  de  setembro  de  1860,  arts.  696  e 697,  1750 
de  2ii  de  outubro  de  1869,  art.  1»  § 4’,  5321,  de  30  de  junho 
de  1873.  art.  9'.  Lei  n.  126  A,  e de  21  e novembro  de  1892, 

1 art.  1“,  Lei  n.  265,  de  24  de  dezembro  de  1894,  art.  1°,  n.  3. 

4.603:914*976 

1.774:059*501 

1 

5.  Armazenagem 

! DD  lis.  5474,  d ■ 26  de  novembro  de  1873,  6.053,  de  13  de  de- 
zembro de  1875,  art.  4",  L.  n.  2940,  de  31  de  outubro  de 
1870  art.  18,  n.  1,  D.  n.  7553,  de  26  de  novembro  de  1879 
e L.  n.  3 271  de  28  de  setembro  de  1*85.  art.  Io.  § 4o,  n.  3, 
1).  n.  9559.  de  2 1 de  fevereiro  de  1886.  D.  n.  191,  de  30  de 
janeir  de  1890,  Lei  n.  126  A,  de  21  de  novembro  de  1892, 
art.  1"  e Lei  n.  265,  de  24  de  dezembro  de  1894,  art.  1°,  n. 
4 e Lei  n 2.035,  de  29  de  dezembro  de  1908  e art  1°,  n.  5, 
da  Lei  n.  2210,  de  28  de  dezembro  de  1909  e art.  1°,  n.  5, 

1 

1 4.952:110*672 

[ 3.904:643*271 

6.  Taxa  de  esiatistioa 

Lei  n.  489,  de  15  de  dezembro  de  1897,  art.  1°,  n.  5 e D.  n. 

404:887*304 

414:337*797 

3.547,  de  8 de  janeiro  de  1900 



7.  Imposto  de  phardes 

D.  u.  0.053.  de  13  de  dezembro  de  1875,  art  2o,  Lei  n.  2 940, 
de  31  de  outubro  de  1879.  art.  18,  n . 2,  § 2o  e D.  n.  7554, 
de  26  de  novemhro  de  1879.  L.  n.  489  de  15  de  dezembro  de 
1897  art  1°  e Lei  n.  2.035,  de  29  de  dezembro  de  1908  e 
art  1°,  n.  7,  da  Lei  n.  2.210,  de  28  de  dezembro  de  1909  e 
art.  lü.  n.  7.  da  Lei  n.  2.321,  de  30  de  dezembro  de  1907... 

Leis  na.  2.792,  de  20  de  outubro  de  1877,  art.  11,  § 5o,  n. 
2.940,  de  31  de  outubro  de  1879,  art.  18,  n.  2 D.  u.  7554, 
de  26  de  novembro  de  1879  e L.  n.  3.018,  de  5 de  novem- 
bro de  1881/,  art.  5o,  L.  n.  489,  de  15  de  dezembro  de  1897, 

366:976*940 

199:182*966 

368:402*960 

8.  Dito  de  docas 

18:388*983 

162:668*978 

19:287*927 

9.  10  % sobre  o expediente  dos 
generos  livres  de  direito. . . 

Lei  n.  25.  de  30  de  dezembro  de  1891,  art.  1°,  n.  8,  e Lei  n. 
265,  de  24  de  dezembro  de  1.894,  art.  1°,  Lei  n.  489,  de  15  de 
dez  mbro  de  1897,  art  1",  n.  8.  Lei  n.  741,  de  26  de  de- 
zembro de  1900,  art.  1°,  n.  8.  Lei  n.  953,  de  29  de  dezem- 

347:538*425 

371:342*637 

II 

IMPOSTOS  DE  CONSUMO 

10.  Taxa  sobre  o fumo 

Lei  u.  25,  de  30  de  dezembro  de  1891,  art.  1°,  n.  35.  Lei  u.  ! 
126  A,  de  21  de  novembro  de  1892,  ait.  1".  Lei  n.  265,  de 
: 4 de  dezembro  de  1894  e Lei  n.-428,  de  10  de  dezembro  de 
1896.  L.  u.  489,  de  15  de  dezembro  de  1897.  D.  n.  2 777. 
de  3(1  de  dezembro  de  1897.  Lei  n.  559.  de  31  de  dezembro 
de  1898,  art.  1°,  n.  44  D.  n.  3.214,  de  21  de  fevereiro  de 
1899.  Lei  n.  641,  de  14  de  novembro  de  1899.  Decr.  u. 
3.535,  de  21  de  dezembro  de  1899.  Decr.  n.  3.622,  de  26  de 
março  de  1900.  Lei  u.  813,  de  23  de  dezembro  de  1901,  art. 
2o  n.  4 e art.  15.  Lei  u.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902, 
art.  1°.  n.  38.  Lei  n.  1.452.  e 30  de  dezembro  de  1905,  art. 
4o,  n.  42  e D.  5.890,  de  10  de  fevereiro  de  1906 

5.730:722*300 

6.199:508*693 

PAPEL 


1.697:9651554 


3.767:547*126 


TERllO  MEDIO 


OURO  PAPEL 


VOTADA  PARA  1911 


498.3.9*055  I 


4.208: 100*000 
439:181*000 


ORÇADA  PARA  1912 


4.500:000*000 

400:000*000 


1.700:000*000 


3.750:000*000 

490:000*000 


395:970*363 


377:116*000 


: 253*275  ; 183:564*000 


18:643*000;  160:000*000 


377:121*000 


6.370:123*000 


360:000*000 


10 : 000*000  j 180: 000*000  I 10: 000*000 


.700:000*000 


11 


TÍTULOS  de 


Taxa  sobre  b 


12.  Dita  sobre  pl 


13.  Dita  sobre  sa 


14.  Dita  sobre  ca] 


15.  Dita  sobre  ve 


16.  Dita  sobre  pe 


17.  Dita  sobre  á 
armaceuticas. 


ARRECADADA  EM 


TÍTULOS  de  rendas 


11.  Taxa  sobre  bebidas. 


12.  Dita  sobre  phosphoros. . . . 


13.  Dita  sobre  sal. 


14.  Dita  sobre  calçados 


15.  Dita  sobre  Telas. 


16.  Dita  sobre  perfumarias. . . . 


17.  Dita  sobre  especialidades 
pharmaceuticas . 


LEGISLAÇÃO 


OURO 


Lei  n.  359  de  30  de  dezembro  de  1895,  art.  Io  u 42  e Lei  n. 
428  de  10  de  dezembro  de  1896.  D.  n.  2.778  de  30  do  dezem- 
bro de  1897.  L.  n.  559  de  31  de  dezembro  de  1898,  art.  1° 
n.  45.  D.  numero  3.226  de  13  de  março  de  1899.  Lei  n.  641 
de  14  de  novembro  de  1899.  Dec.  n.  3535,  de  21  de  dezem- 
bro de  1899.  Dec.  n.  3.622  de  26  de  março  de  1900  e Lei  n. 
741  de  26  de  dezembro  de  1900,  art.  Io  n.  43,  e Lei  n.  1.144,  ( 
de  30  de  dezembro  de  1903,  art.  Io  n.  42.  Lei  n.  1.452  de  30, 
de  dezembro  de  1905  e D.  5.890  de  10  cie  fevereiro  de  1906, 
art.  Io  n.  11  da  lei  u.  2321  de  30  de  dezembro  de  1910..... 


Lei  n.  489  de  15  de  dezembro  de  1897.  D.  n.  2.774  de  29  de 
dezembro  de  1897.  D.  u.  2998  de  14  de  setembro  de  1898. 
Dec.  u.  3040  de  19  de  Outubro  de  1898.  Dec.  n.  3.226  de  13  de 
março  de  1899.  Lei  u.  641  de  14  de  novembro  de  1899.  Dec.  u. 
3535  de  21  dedezemVo  de  1899.  Dec.  n.  3622  de  26  de  março 
de  1900.  Lei  n.  813  de  2 dezembro  de  1901,  art.  2o  n.  4 e D. 
n.  5890  de  10  de  fevereiro  de  1906 


1908 

I Papel 


5.756:738$398 


7.789 : 4025326 


Papel 


3.249:5565603 


5.909:0455410 


Lei  n.  489  de  15  de  dezembro  de  1897.  D.  n.  2.773  de  29  de  de- 
zembro d“  1897.  Lei  n.  641  de  14  de  novembro  de  1899. 
Dec.  n.  3.535  de  21  de  dezembro  de  1899.  Dec.  n.  3.622  de 
26  de  março  de  1900.  Lei  u.  813  de  23  de  dezembro  de  1901, 
art.  Io  n.  41.  Lei  u,  953  de  29  de  dezembro  de  1902  e Lei 
n.  1.144  de  30  de  dezembro  de  1903,  irt.  1°  n.  44.  L.  n. 
1.452  de  30  de  dezembro  de  1905,  art.  Io  n.  45  e D.  n. 
5.890  de  10  de  fevereiro  de  1906  e art.  Io  n.  13  da  1.  n.  2.321 
de  30  de  dezembro  de  1910 


Lei  n.  559  de  31  de  dezembro  de  1898,  art.  Io  u.  48  D.  n.  3.256 
de  10  de  abril  de  1899.  L.  n.  641  de  14  de  novembro  de 
1899  D.  n.  3.535  de  21  de  dezembro  de  1899.  D.  n.  3.622  de 
26  de  março  de  1900  e L.  n.  813  de  23  de  dezembro  de  1901, 
art.  2o  n.  4 e D.  5.890  de  10  de  fevereiro  de  1906 


4:264.4995010 


2.728:7771445  j 


4.266:2285767 


1.799:661$745 


Lei  n.  559  de  31  de  dezembro  de  1898,  art.  Io  n.  49  D.  n. 
3.255  de  10  de  abiil  de  1899.  L.  n.  641  de  14  de  novembro  de 
1899.  D.  n.  3.535  de  21  de  dezembro  de  1899.  D.  n.  3.622  de 
26  de  março  de  1900  e L.  n.  813  dc  23  de  dezembro  de  1901, 
art.  2o  n.  4e  D.  5.890  de  10  de  fevereiro  de  1906 


Lei  n.  559  de  31  de  dezembro  de  1898  art.  Io,  n.  50  D.  n.  3.°54 
de  10  de  abril  de  1899.  L.  n.  641  de  14  de  novembro  de  1899. 
D.  n.  3.535  de  21  de  dezembro  de  1899.  D.  n.  3.622  de  29  de 
março  de  1900  e L.  n.  813  de  23  de  dezembro  de  1901,  art. 
20  n.  4 e D.  n.  5.890  de  10  de  fevereiro  de  1906 


Lei  n.  559  de  31  de  dezembro  de  1898  art.  D,  u.  51  D.  n.  3.267 
de  24  de  abril  de  1899.  L.  u.  641  de  14  de  novembro  de  1899. 
D.  n.  3.535  de  21  de  dezembro  de  1899.  D.  3.622  de  26  de 
março  de  1900  e L.  u.  813  de  23  de  dezembro  de  1901,  art. 
2 u.  4 e D.  n.  5.890  de  10  de  fevereiro  de  1906 


356:5135020 


4S1:6785020 


764:6675294 


407: 4295844 


600:6895005 


950:5195995 


TERMO  1 

1910 

„ 1 

Ouro 

OURO 

Papel 

7.814:286569^ 

8.306:127503,. 

4.302:002595o 

2.00  : 0285735 



VOTADA  PARA  19011 


880:3285679 


1.088:6545635 


7.384:8585000 


.843: 1505000 


934:6135000 


7.500:0005000 


4.300:0001000 


ORÇADA  PARA1912 


Papel 


7.800:0005000 


4.300:0005000 


1.000:0005000 


TITUíj 

18.  Dita  s 

19.  Dita 

20.  Dita  a 

21.  Dita  s 

22.  Dita  s 

23.  Dita  s 

24.  Dita  s 

Imposto  do 


TÍTULOS  DAS  RENDAS 


LEGISLAÇÃO 


IS.  Dita  sobre  viuagre. 


19.  Dita  sobre  conservas. 


30.  Dita  ssbre  cartas  de  jogar. . . 


21.  Dita  sobre  chanéos 


22.  Dita  sobre  bengalas. 


23.  Dita  sobre  teci  d. 


24.  Dita  sobre  vinhos  estrageiros 


Impostc  do  sello. 


L.  n.  659  de  31  de  dezembro  de  1898,  art.  l.°  n.  52.  D.  n.  3279 
de  15  de  maio  de  1899.  Lei  n.  041  de  14  de  novembro  de  18! 
Dec.  n.  35  (5  de  21  de  novembro  de  1899.  Dec.  n.  3022  de 
de  março  de  1900  e Lei  n.  813  de  23  de  dezembro  de  190 
art.  2o,  n.  4 e D.  n.  5890  de  10  de  fevereiro  de  1996 


ARRECADADA  EM 


TERMO  MEDIO 


VOTADA  PARA  1911 


L.  n.  559  de  31  de  dezembro  de  1898,  art.  Io  n.  53.  D.  u.  328( 
de  15  de  maio  de  1899.  L.  n.  640  de  14  de  novembro  de  1899 
art.  Io  n,  52.  L.  n.  641  de  14  de  novembro  de  1899,  D.  n.  353Í 
de  21  de  dezembro  de  1899.  Dec.  n.  3622  de  26  de  março  d 
1900  e Lei  n,  813  de  23  de  dezembro  de  19 J1  art.  2o,  n.  4 
Lei  n.  953  de  29  de  de  embro  de  1902,  art.  Io  n.  47,  e D 
n.  5890  de  10  de  fevereiro  de  1996 


L.  u.  559  de  31  de  dezembro  de  1898,  art.  Io  n.  54.  Dec.  n.  3326 
de  2 de  junho  de  1899.  L 641  de  14  de  novembro  de  1889 
Dec.  u.  353  de  21  de  dezembro  de  1899.  1).  n.  3622  de  26  d 
março  de  1900  e Lei  n.  813  do  23  de  dezembro  de  1901  art.  2o 
n.  4 e I).  n.  5890  de  10  de  fevereiro  de  1906 


L.  n.  641  de  14  de  no\embro  de  1899,  nrts.  1,  3 e § 12.  Dec 
íi.  3535  de  21  de  dezembro  de  1899.  Dec,  n.  3622  de  26  d 
março  de  1900  e Lei  n.  813  de  23  de  dezembro  de  1901  art.  2o 
n.  4 o D.  n.  5890  de  10  de  fevereiro  de  1906 


L.  n.  641  de  14  de  novembro  de  1899,  arts  1,  3 c § 14,  Dec 
n 3535  de  21  de  dezembro  de  1899.  Dec.  n.  3022  de  26  d 
março  de  1900,  Lei  n.  813  dc  23  de  deze  abro  de  1901,  art.  2 
n.  4 e D.  n.  5890  de  10  de  fevereiro  de  1906 


j.  n.  641  de  14  de  novembro  de  189' 
u.  3622  de  26  de  março  de  1900  e D 
de  1906 


arts.  1,  3 e § 13.  Dec 
n.  5890  de  10  de  fevereir 


L.  u.  1452  de  30  de  dezembro  de  1905 
vereiro  de  1906 


D.  n.  5890  de  10  de  fe 


IMPOSTOS  SOBBE  CIBCÜLAÇAO 


L.  n.  1507,  de  26  de  Setembro  de  1867  ; DD.  n.  4354  e 4356, 
de  17  e 24  de  Abril  de  1869  , 4505,  de  9 de  Abril  de  1870;  L. 
n.  2940,  de  31  de  Outubro  de  1879,  art.  18  u.  3,  §§  2o  e 3". 
L.  n.  7540,  de  15  de  Novembro  de  1879.  D.  n.  314Ò,  de  30  de 
Outubro  de  1882,  art-n  6U  e 14  e D.  n.  8946  de  19  de  Maio  de 
1883,  e i , n.  3313,  de  16  de  Outubro  de  1886,  art.  72  L.  n. 
3348,  de  20  de  Outubro  de  1887,  art.  5»,  L.  n.  3129,  de  14  de 
Outubro  <le  1882,  artsf  3o  e 4°,  L.  n.  3313,  de  16  de  Outubro 
de  1886,  art.  10,  L.  n.  25  de  30  de  Dezembro  de  1891,  D.  n. 
1264,  de  11  de  Fevere  ro  de  189e,  L.  n.  265,  de  24  de  Dezem- 
bro de  1894,  L.  n.  36  •,  de  30  de  Dezembro  de  1895  e L.  n. 
488,  de  10  de  Dezembro  de  1896.  D.  n.  2573,  de  3 de  Agosto 
de  1897.  L.  n.  5 9,  de  31  de  De  embr  de  1898,  art.  I"  u.  26, 
Lei  o.  640,  de  14  d.-  Novembro  de  I sü9.  art.  1"  n.  26. 


1.559:223*162 


173:319*203 


1.588:293|668 


24:5171725 


9.829:9941568 

4.309:219*79S 


1.680:715$568 


217 : 1141300 


1.694:586*430 

20:104*260 

10.8,2:712*^72 
4. 685: 485*390 


2.133:72.-4069 


2.058:241*490 


ORÇADA  PARA  1912 


37 : 212.8874  ] 


j 12. 337:959*188 

5.391:885*419 


207:506*000 


29:278*000 

10.990:222*000 

4.795:530*000 


200:000*000 


25:000*000 

11.000:000*000 

4.800:000*000 


200:000*000 


25:000*000 

12.300:00(1*000 

5.300:000*000 


27.  Dite 
cimeutos. 


28.  Dit 
gua. 


29.  Dito 
clendos  de 
nhias  ou 
cora  sede 
nos  Estadc  . 

30.  Ditr 
de  quulqu 
Federa,]. 


31.  Imj: 
capital  das 
Sobre  as  e 


ARRECADADA  EM 


TÍTULOS DAS  RENDAS 


26  Dito  de  transporte 


27.  Dito  sobre  subsídios  e ven- 
cimentos. 


28.  Dito  sobre  consumo  d'a- 

gua. 

29.  Dito  de  2 1/2  % sobre  divi- 
dendos do3  titulos  oas  compa- 
nhias ou  sociedades  anouymas 
c ,m  sede  no  Districto  Federa'  e 
nos  Estados. 

30.  Dito  sobre  casas  de  sport 
de  qu  ilquer  especie  na  Capital 
Federal. 


I MPOSTO 


31.  Imposto  de  3 J/2  % sobre  <. 
capital  dr-.s  loterias  federaes  e 5 °/ 
sobre  as  estadoaeí. 


LEGISLAÇÃO 


e 27  e art.  4»  Lei  n.  585,  de  31  de  Julho  de  1899,Dec.  n.3.564;  I 
de  22  de  Jaueiro  de  19  *0.  Lei  359,  de  30  de  Dezembro  de  1895  , j 
art.  4o  § 2o  e Lei  n.  813,  de  23  de  Dezembro  de  1901,  art.  13  j 
e Lei  n.  953,  de  29  de  Dezembro  de  1902  art.  Io  u.  24.  Lei 
n.  1.144.  de  30  de  Dezembro  de  1903,  art  l.°,  u.  27 


10:2221593  15.613:5948564 


11;092$891 


Lei  n.  2.940,  de  31  de  Outubro  de  1879,  art.  18,  n.  11.  D.  n. 
j 7.565,  de  13  de  Dezembro  de  1879.  L.  u.  3.018,  de  5 de  No- 
vembro de  1840,  arts.  8o  e 9o.  L.  n.  589,  de  15  de  Dezembro 
.'e  1 897.  D.  u.  2.791,  de  11  de  aneiro  de  189S.  L.  n.  559,  de 
31  de  De  embro  de  1898,  ait.  1°  n.  29.  L.  n.  640,  de  14  de  No- 
I vembro  de  1899,  art.  Io  n.  28  e art.  6°,  e D.  n.  o. 874,  de 27  de 
Jaueiro  de  1906,  Dee.  n.  7.897,  de  10  deMarço  de  191  i, [ 


6.460:6948962  


15.719:0948600 


4.387:1018199 


l a 


IMPOSTOS  SOUBE  A BENDA 


! LL.  us.  2.940,  de  31  de  Outubro  de  1879,  art.  12,  n.  5;  3.018,  de 
5 de  Novembro  de  188».  art.  13;  3.140,  de  30  de  Outubro  de 
1882,  art.  8°  e 3.229,  de  3 de  Setembro  de  1884,  art.  5o.  L.  n. 

25,  de  30  de  Dezembro  de  18)1,  art.  Io  e L.  n.  191  A,  de  30 
de  Setembro  de  1893,  art.  Io.  L.  u.  489,  de  15  de  Dezembro 
de  1897.  ar.  Io  n.  31.  D.  n.  2.775,  de  29  de  Dezem  ro  de  1897. 

L.  n.  640,  de  14  de  Novembro  de  1899,  art.  Io  u.  30.  Lei 
n.  1.1)4,  de  30  de  Dezembro  de  1903,  art.  lu  n.  30.  L.  u.2.035, 
de  29  de  Dezembro  de  1908  e art.  Io  n.  34  da  lei  u.  2.210,  de  „ 

28  e Dezembro  de  1903 07:1-38444 

Decreto  n.  3.645,  de  4 Maio  de  1866  e L.  n.  2.639,  de  22  de  Se- 
tembro de  1875.  D.  n.  8.775  de  25  de  Novembro  de  1882.  Lei 
n.  489,  de  15  de  Dezembro  de  1897,  art.  7o.  D.  n.  72.  94,  de  13  j 
de  Jaueiro  de  1898 | 

Lei  n.  126  A,  de  21  de  .ovembro  de  1892,  art.  Io  e L.  n.  265,  ‘ 
de  24  de  Dezembro  de  1894,  D.  n.  2.  59,  de  22  d ■ Ju.ho  de 
18  »7.  L.  íi.  489,  de  15  de  Dezem»  ro  de  1897,  art.  4o.  D.  u. 

2.757,  de  24  de  Dezembro  de  1897 

L.  n.  428  de  10  de  dezembro  de  1896,  art.  38.  D.  u.  2.538.  de 
I • 5 de  julbo  de  1897,  e D.  n.  2.573,  de  3 de  agosto  e 1897,  e 
i L.  n.  741.  de  25  de  dezembro  de  1900,  art.  Io,  n.  38 


4.008:66011082 


2.240:3248380 


1.630:876$535 


6.0008000 


19:4798197  863:6818493 


2.346 : 2598752 


1.684:8701069 


15:0851000 


SOBBE  LOIEBIAS  FEDEUAES  E ESTADOAES 


L.  n.  126  A de  21  de  novembro  de  1893,  art.  3°.  L.  u.  265  de  | 

24  de  dezembro  de  I894e  L.  n.  438,  de  10  de  dezembro 
de  1896.  L.  u.  559  de  31  de/.e  obro  de  1808.  art.  1»,  n.  30.  L.  I 
n.  I >40,  de  14  de  novembro  de  1899,  art.  lu,  u.  29.  D.  u.  3.638, 

\ de  9 de  abril  de  1900  e L.  n.  741,  de  26  de  dezembro  de  1900 
art.  1°,  n.  28,  e art.  2°,  § 14,  da  L.  u.  953,  de  29  de  d zembro  j 
I de  1912  e L.  2.321  de  30  de  dezembro  de  1910.  art.  31 [ 1.454:0458000 


4.6180118129 


TERMO  MEDIO 


VOTADA  PARA  1911 


ORÇADA  PARA  1912 


OÜBO  PAPEL 


14:3341106  17.667:543$166 


10:491|850 


11.883: 5 138000 


.102:421890/ 


1.929:5108010 


6:0008000 


1.200:2428097 


PAPEL  ! OÜBO 


16.333:4108000 


3.903:7258000 


893:7108773  35 


1.921:9938000 


1.748:4188000 


9.0288000 


1.558:0998000 


\FEL  ' OÜBO 


10:0008009,  15.000:0008000  10:0008000  17.600:00080*10 


3.200:0008000 


25:00080» 


.800:9008000 


20:0008000  900:0008000 


1.900:0008000 


8:0008000 


1 .500.-0U08000  i i 1.600:0008)00 


TÍTULOS  I- 

d 


32.  Prêmios  de  c 


33,  Taxa  judicú 


34.  Dita  de  afei 
tros. 

35r  Rendas  !ede 
do  Acre. 

38.  Exportação. 


DOS  PROPRI 

37.  Ditas  dos  p 

3S.  Ditas  da  A. 
doro. 

39.  Dita  da  F. 
Cruz  e outr 

40.  Producto  ( # 
das  areias  r 

41.  Fdros  de  tei 


42.  Laudemio?. 


43.  Renda  do  C 


TÍTULOS  DE  RENDAS 


ARRECADADA  EM 


Prêmios  de  depositos  públicos. 


Taxa  judiciaria. 


Dita  de  aferição  de  hydrome- 
tros. 

Rendas  ederaes  no  Território 
do  Acre. 

Exportação 


DOS  PBOPRIOS  NACI0NAE8,  DAS 
Ditas  dos  proprios  naciomes. 


Ditas  da  Villa  Militar-Deo- 
doro. 

Dita  da  Fazenda  de  Santa 
Cruz  e outras. 

Producto  do  Arrendamento 
das  areias  monaziticas. 

Fdros  de  terrenos  de  marinha. 


Laudemio? . 


LEGISLAÇÃO 


VI 

OUTRAS  RENDAS 


L.  u.  99,  de  31  de  Outub-o  de  1835,  art.  11.  n.  51.  Instrucções ' 
n.  131,  de  1 de  Dezembro  de  1845.  DD.  ns.  498,  de  22  de  Ja- 
niro  de  18l7  e 2.5  1,  de  17  de  Março  de  186(1,  art.  76  e Dec. 
n.  2.846,  de  19  de  Março  de  1898 


D.  ns.  225,  de  30  de  Novembro  de  1894,  e 2.163,  de  9 de  Novem- 
bro de  1895.  Dec.  n.  539,  de  19  de  Deiembro  de  1898,  Dec.  n 
3.312,  de  17  de  Junho  de  1899 


,.  u.  1.616  de  30  de  Dezembro  de  1906  < 
de  Dezembro  de  1910 


L.  n.  1.837  de  31  de  Dezembro  de  1907  e lei 
Dezembro  de  1910 


2.321  de  30  de 
2.321  de  30  de 


20  °l o sobre  a exportação  de  borracha  no  território  do  Acre. 
RENDAS  PATRIMONIAES 


FAZENDAS  DA  UNIÃO,  DAS  RIQUEZAS  E FÓROS  E DOS  LAUDEMIC8 

L.  de  15  de  Novembro  de  1831,  art.  51,  § 15  e L.  de  12  de  Ou- 
tubro de  1833,  art.  3o 


L.  n.  2.321  de  30  de  Dezembro  de  1910 

L.  n.  191  A,  de  30  de  Setembro  de  1893,  art.  Io. 
Contracto  de  12  de  Dezembro  de  19  )3 


LL.  de  15  de  Novembro  de  1834,  art.  51,  §§  14  e 55;  de  12  de 
Outubro  de  1833,  art.  3° ; Instrucções  de  14  de  Novembro  de 
1832.  LL.  de  3 de  Outubro  de  1834,  art.  37  § 2o  ; 1.114  de  27 
de  Setembro  de  1860  ; 1.567  de  26  de  (Setembro  de  1867,  art. 
34.  n.  33.  D.  u.  4.105  de  29  de  Fevereiro  de  1868  e Lei  n. 
3.348  de  20  de  Outubro  de  1887,  art.  8o  § 3o 


i DD.  ns.  467  de  23  de  Agosto  de  1846  : 656  de  5 de  Dezembro  de 
1 1849  e 1.518  de  30  de  Jaueiro  de  1854,  art.  77 - 


RENDAS  INDUSTRIAES 


DD.  ns.  3.443  de  12  de  Abril  de  1865,  arts.  12  a 20  ; 3.532  A.  de 
18  de  Novembro  de  1865  ; 3.903.  de  26  de  Junho  de 
1867  ; 7.229  de  29  de  Março  de  1879  e 7.841.  de  6 de 


210:3711100 


Papel 

Owro 

Papel 

39:0808002 

34:5408532 

127:8048905 

136:9998952 

2:7608000 

1:051J000 I 

10:2678053 

108:5918800 ! 

9.414:1028700 

14:073:4968372 

169.5878976 

293:1348384^ 

31:8491252 

212:3628171 

25:0198463  '' 

29:6248573 

25:5478656 

24:8468356 

48:5168190  1 

Renda  do  Correio  Geral. 


TERMO  MÉDIO 


VOTADA  PARA  1911 


ORÇADA  PARA  1912 


Papel 


33:6268707 


132:6078)74 

1:4608000 


3:3008000 

19.868:5648243 


35:7498000 

132:4708000 

1:7578000 

60:7198000 

14.452:0548000 


23:86)8718 


27:1438000 


25:1448342 
58: 7048064 


26:772  000 
44:0428000 


3b:OJ08000 

130: 0008000 

2:0008000  | 

30:0008000 
17.000:00080001  , 


170:0008000 
40:0008000 ' 


150:0008000 


20:0008000 

i 

40:0008000 


150:0008000 


30:0008000 

130:0008000 

2:0008000 

30:0008000 

19.000:000,000 


170:0008000 

40:0008000 


40:0008000 


-1 


TITI . 


44.  Dits 
cos,  ini  ; 
ouro,  { 
ma  en 
Brasilv. 
limited 


45.  Dits 
Diário 


46.  Rem 
Central 


47.  Dita 
Oeste  d • 

48.  Dita 
D.  The]  • 

49.  Rem 
do  Rio  * 

50.  Dita 
rena  a > 

51.  Dita 


52.  Dita 


53.  Dita 


54.  Dita 
belecime 
"ção  sup 


55.  Dita  < 
dos-mud 


ARRECADADA  EM 


TÍTULOS  das  rendas 


44.  Dita  dos  Telegraphos  Eléctri- 
cos, inclusive  a taxa  de  fr.  0,10, 
ouro,  por  palavra,  de  telegram- 
ina  em  percurso  nos  cabos  da 
Brasilian  Sub-marine  Company, 
limited. 


45.  Dita  da  Imprensa  Nacional  e 
Diário  Offieial. 


46.  Renda  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil. 


47-  Dita  da  Estrada  de  Ferro 
Oeste  de  Minas. 

48.  Dita  da  Estrada  de  ® Ferro 
D.  Thereza  Christiua. 

49.  Rendo  da  Estrada  de  Ferro 
do  Rio  do  Ouro. 

50.  Dita  do  ramal  terreo  de  Lo- 
rena  a Piquete  . 

61.  Dita  da  Casa  da  Moeda 


52.  Dita  dos  arsenaes. 


53.  Dita  do  Gymnasiu  Nacional.. 


54.  Dita  dae  matriculas  nos  esta-  ; 
belecimentos  officiaes  de  iustru-  I 
-ção  superior 


55.  Dita  dos  Institutos  d s Sur- 
dos-mudos e Meninos  Cégos. 


LEGISLAÇÃC 


1908 

OURO  I PAPEL 


outubro  de  1880;  L.  n.  489, de  15  de  Dezembro  de  1897,  art.l0,  n. 
12  e L.  n.  640  de  14  de  Novembro  dol899,  art.  Io  n.  lleL.  n. 
1.616,  de  30  de  Dezembro  de  1906  n.  15  e L.  n.2.035  de  29  de  De 
zembro  de  1908,  art.  1“  n.  16  da  L.  u.  2.210  de  Dezembro  >le  1909. 


í DD.  ns.  2614.  de  21  de  Julho  de  1860;  4653,  de  28  de  Dezem- 
bro de  1870  e 372  A,  de  2 de  Maio  de  1890.  Lei  n.  489,  de  15 
de  Dezembro  do  1897,  art.  Io,  n.  13  e Lei  n.  559  de  31  de 
Dezembro  de  1898,  art.  Io  n.  12  e Lei  n.  640,  de  ’l4  de  No- 
vembro de  1899,  art.  Io  n.  12,  Lei  n.  741,  de  26  de  Dezem- 
I bro  de  1900,  art.  Io  n.  12  e Lei  n.  953,  de  29  de  Dezembro 
de  1902,  art.  Io,  u.  10  e Lei  n.  1616,  de  30  de  Dezembro  i 
de  1906,  art.  16  e Lei  n.  2035  de  29  de  Dezembro  de  1908, 
Art.  Io  n.  17  da  Lei  n.  2210  de  28  de  Dezembro  de  1909, 
Art.  Io  u.  44  da  Lei  n.  2321  de  30  de  Dezembro  de  1910.. .. 


4.469:578*586 


1909 

OURO  PAPEL 


10.016:137*844 


684:558*629 


4.945:174*844 


L.  n.  3229  de  3 de  Setembro  de  1884,  art.  8o,  n.  2 e D.  n.  9361, 
de  21  de  Fevereiro  de  1885 


DD.  ns.  3503  de  10  de  Juiho,  3512  de  6 de  Setembro  de  1865  e 
170  de  30  Agosto  de  1890 


213:427*384 


27.520:840*497 

2.193:305*725 

119:189*840 


224:547*205 


2.418:918*520 

131:818*025 


Lei  n.  2.321  de  30  de  Dezembro  de  1910 

D.  n.  5536  de  31  de  Janeiro  de  1874,  arts.  43  eô3  e Lei  u.  2035 
de  29  de  Dezembro  de  1908 

DD.  ns.  5118  de  19  de  Outubro  de  1872,  5622  de  2 de  Maio  de 
1874  e 745  de  12  de  Setembro  de  1890 

DD.  ns.  2006,  de  24  de  Outubro  de  1857  e n.  6884,  de  20  de  Abril 
de  1878.  L.  n.  489,  de  15  de  Dezembro  de  1897,  art.  l°n.  20.  L. 
n.  559,  de  31  de  Dezembro  de  1898  art.  1“  u.  19  L.  n.  652  de  23 
de  Novembro  de  1899,  art.  3.  n.  3 D.  3607  de3  de  Março  de  1900. 

LL.  de  3 de  Outubro  de  1832,  art.  21;  n.  317,  de  21  de  Outubro 
de  1843,  art.  16;  DD.  ns.  1386  e 1387  de  28  de  Abril 
de  1854;  L.  n.  1507,  de  26  de  Setembro  de  1867,  art.  26  D 
n.  5600  de  25  de  Abril  de  1874,  art.  41  e Dec.  n.  9311,  de  25 
de  Outubro  de  1385.  Lei  n.  489,  de  15  de  Deze  nbro  de  1S97 
art.  1®,  n.  23 

DD.  ii8.  4046,  de  19  de  Dezembro  de  1867,  art.  11,  e 5435  de 
15  de  Outubro  de  1873,  art.  18. . . . 



191 :060*937 
5:6551700 

4:469*118 

10:001*390  J 


166:011*475 

8:335*914 

14:391*087 


73:653*000  ! 

438:873*280 
18:821*565  ' 


91:209*000 


459:554*765 

949*080 


TERMO  MÉDIO 


VOTADA  PARA  1911 


ORÇADA  PARA  1912 


1910 

OURO 

PAPBL 

OURO 

OURO 

PAPEL 

PAPEL 

7.319:371*415 

8 . 907 : 452$000 

10:000*000 

877:916*868 

7.762:723*306 

668:127*000 

6.726:825*000 

600:000*000 

6.500:000*000 

58*923 

225:104*229 

32*000 

21 1:026*000 

250:000*000 

27.979:684*712 



28.100:854*000 

32.000:000*000 

2.426:642*946 

2.340:289*000 

3.000:000*000 

62:096*550 

104:308*000 

100:000*000 

167:297*762 

174:790*000 

200:000*000 

5:555*000 

30:000*u00 

1 :838$062 

8:214*000  1 
9:516*000 

10:000*000 

3:556$551 

5:000*000 

23:583^000 

1 

96:148*000 

70:000*000 

44o:907$265 

11:300*000 

448:111*000 

400:000*000 

10:356*000 

5:000*000 

800:000*000 


10.000:000*000 


7.700:000*000 


2.400:000*000 

100:000*000 


160:000*000 

5:000*000 


10:000*000 


6:000*000 


70:000*000 


100:000*000 

10:000*000 


TÍTULOS 


56.  Dita  do  In 
Musica. 


57 . Dita  do  G( 

58.  Dit  da  Ci 


59  Dit  i arrecai 
dos. 


60.  Dita  da  A 
nados. 


61 .  Dita  do  Lai 
d ■ Analysef 


62.  Contrruiçã 
ou  emprezas  d< 
e outras,  de  a 
n.  953,  de  29 
1902. 


i6 


63 . Montepio  d 

64.  Dito  Militai 


65.  Dito  dos 

COS. 


66.  Indemnisaç! 

67.  Juros  de  ca 

68.  Ditos  dos  t 
Ferro  da  Bahis 

69.  Remanescen 

de  bilhetes  de 

70.  Imposto  de 
propriedade  no 
ral. 


TERMO  MÉDIO 


ORÇADA  PARA  1912 


ARRECADADA  EM 


VOTADA  PARA  1911 


V 

1908 

1909 

1910 

Ouro 

Papel 

Ouro 

PiPEl. 

Ouro 

OURO 

Papel 

OCTEO 

Papel 

Ouro 

1 Papi.l 

56.  Pita  do  Instituto  Nacional  <le 
Musica. 

Decreto  n.  143  de  12  de  janeiro  de  1890  L.  n.  652,  e 23  d« 
novembro  de  1899,  art.  3.°  n.  4.  D.  n.  3632  de  31  de  março 

11:9308000 

11:0958000 

8:0258000 

10:3508000 

12:0008000 

200:0008000 

10:0008000 

' 

57.  Dica  do  Collegio  Militar 

5$.  Dit  da  Casa  de  Correcçno.. 



Decreto  u.  678,  de  6 de  julho  de  1850  e L.  n.  628,  de  17  de  se- 
tembro de  18  1,  art.  9o,  n.  24;  L,  652,  de  23  de  no  vem  - 

9: 0368010 

9:2108260 

10:6478000 

9:5718000 

59  Dit  i arrecadada  nos  Consu  a- 
dos. 

Lei  n.  126  A,  de  21  de  novembro  de  1892,  art.  l.°  DD.  ns.  2.832 
e 2.847  de  14  e 2i  de  mar, o de  1891.  L.  n.  559,  de  31  de 

1.038: 0878384 

1.150:9518«28  I 

1.446:7938666 

1.211:9448000 

1 . 100 : 0008000 

1.400:00118000 

60.  Dita  da  Assistência  a Alie- 
nados . 

Lei  n 3.396,  de  24  de  novembro  de  1888,  nr...  10  e L.  u.  126 
A,  de  21  de  novembro  de  1892,  art.  1°,  D.  n 1.559,  de  7 de 
outubro  de  1 93,  D.  n.  2.467,  de  19  de  fevereiro  de  1897,  D. 
n.  2.779,  de  9 de  dezembro  de  1897  e D.  n.  3.238,  de  29  de 

174:0338801 

141:2458615 

166:7238920 

1.007:2078186 

137:3338801 

182:9058000 

1.787:3508891 

150:8718000 

172:6068000 

1.291:6198000 

150:0008000 

160:0008000 

61.  Pita  do  Laboratorio  Nacional 
d Analy.es . 

L i n.  489,  de  15  de  dezembro  de  1897,  art.  2o  n.  6,  D.  u. 
3.770.  do  2S  de  dezembro  de  1897  e l.ei  n.  813,  de  23  de  de- 

168:1898000 

62.  ' 'nntri'  uição  das  companhias 

on  emprezas  de  estradas  de  fec  o 
e outras,  de  accordo  com  a Lei 
n.  953,  de  29  de  dezembro  de 
1902. 

Lei  n.  126  A,  de  21  de  > ovembro  de  1892,  art.  1°  e Lei  n.  741, 
de  26  de  dezembro  de  1900,  art.  1°,  u.  32  e art.  1°,  n.  34,  da 
Lei  n.  2 210,  de  28  de  dezembro  de  1909  e art.  1°,  n.  63,  da 
Lei  n.  2.321,  de  30  de  dezembro  de  1910 

1.089:3008000 

106:6668067 

1.621:4008000 

106:6668667 

RECEITA  EXTRA  ORDINABIA 

63.  Montepio  da  Marinha 1 

64.  Dito  Militar 

Plano  de  23  de  setembro  de  1S95 

4:9018737 

150:1278450 

2:3738705 

146:3928752 

2:4758113 

129:2198762 

3:2508000 

8718000 

141:9138000 

1:0008000 

140:0008000 

2:0008000 

D.  n.  695,  de  28  de  agosto  de  1890 

2421816 

347:1608548 

3768965 

311:4258721 

7<Q . QOfiffiQKn 

1:9958705 

1 Q-799«1 11 

330:8658274 

1 QW  • IQflíftQl 

; 329: 8 178000 

2508000 

10:0008000 

300:0008000 

5008000 

65.  Dito  dos  empregados  públi- 
cos. 

DD.  ns.  942  A,  de  31  de  Outubro,  956,  de  6 de  novembro,  981 
de  S de  novembro,  1.036,  de  14  e novembro,  1.045,  d 21  de 
novembro.  1.077,  de  27  cie  novembro,  1.092  de  28  de  novem- 
bro de  1890,  1.318  F,  de  20  de  janeiro,  1.  1 20.  de  21  de  1‘eve- 
ieir  e 19,  - e_16  de  abril  de  1891.  L.  n.  490,  de  16  de  de- 
zembro de  1 97,  art.  37 

1 

ío.ii  [7c 

70c ; 0008600 

10:0008000 

lo  . 1 loy)1  > i O 

i 09 : i 548u49 

Lz . yo/«8>Uo  t 

/ . uiOfyDu 

LO . t 

JLoo . 

13 : 2698000 

; r > 

66.  Indemnistçôes 

Lei  ii.  317,  (ie  21  de  outubro  de  1843,  art.  25,  n.  44 

671:3668680 

1.967:9378680 

28:1298389 

1.145:6768364 

1:4198186 

1.144:4868927 

233:6388000 

1.419:192800o 

50:0008000 

1.500:0008000 

50:0008000 

67.  Juros  de  capitaes  nacionaes. 

L»i  n.  779,  de  (i  de  setembro  de  1854,  art.  9o,  u.  70 

680:3428035 

19:2718550 

254:4218559 

24:9658162 

227:5918001 

52:6068850 

387:4488000 

32:2808001» 

300:0008000 

300:0008000 

300:0008000 

68.  Ditos  dos  titulos  das  E.  de 
Ferro  da  Bahia  e Pernambuco. 

LL.  ns.  1.083,  de  22  de  agosto  de  1860,  art.  5o  e 946,  de  29  de 
dezembro  de  1900,  art.  25 

1:6148220 

1:6148220 

69.  Remanescentes  dos  prémios 
de  bilhetes  de  ioterias. 

Lei  u.  1.114  de  27  de  setembro  de  1860,  art.  12,  § 3o,  e lei  n. 
1.396  de  24  de  novembro  de  1888 

30:00)8000 

2.453:8628175 

30:0008000 

2.379:5948650 

30:0008000 
2.875:265  172 

30:0008000 
2.569:574800  i 

30:0008000 

70.  Imposto  de  transmissão  de 
propriedade  no  Districto  Fede- 
ral. 

Lei  u 265  de  24  do  dezembro  de  1894,  art.  5o,  e lei  n.  359  de 
í 30  do  dezembro  de  1895,  art.  1°  n.  50.  L.  n,  489  de  15  de  de- 
zcmb:  o de  1897,  art.  1°.  D.  n.  2.800  de  19  de  janeiro  de  1898.. 

í 

2.500:0008000  i 

1 

Papei. 

10:0008000 

200:0008000 

10:0008000 

130:0008000 

100:0008000 

1.700:0008000 

140:0008000 

300:0008000 


700:0008000 

1.600:0008000 

50:0008000 

30:0008000 


2.800:0  08000 


TITUL< 


71  Dito  de 
no  distri 


72.  Contrib 
Paulo  pa 
amortisa^ 
missões 
3.000. 00( 


1 .Rendí 
do  ar 
das  d 


2.  pro( 
divid 
papel 


3.  tola 
P\  event 
pel  p< 


4.  Os  sí 
dos  n 


5.  Os  di 

Banco 
tes  ao 


1.  Quoti 
todos 
tação 


2.  Cob 
em  o 


3.  O 
arrenc 
de  fer 
sido  o 
ouro. 


4.  Toda 
eventi 


11 


•=. 


títulos  das  rendas 


LEGISLAÇÃO 


n Dito  de  industrias  e profiissõe< 
no  districto  Federal. 


2.  Contribuição  do  Estado  de  São 
Paulo  pa-a  pagamento  dos  juros, 
amortisaçào  e respectivas  com- 
missões  do  empréstimo  de  £ 
3.000.000 


Lei  o.  265  de  24  de  Dezembro  de  1894,  art.  5o  e lei  n.  359  de 
30  de  Dezembro  de  1895,  art.  Io,  n.  1,  § 52.  D.  u.  2.792  de 
11  de  Janeiro  de  1898,  e lei  n.  1.452  de  30  de  Dezembro  de 
1905,  art.  1 a.  65 


RENDA  COM  APPLICAÇÂO  ESPECIAL 

FUNDO  DE  RESGATE  DO  PAPEL-MOEDA 


ARRECADADA  EM 


1. Renda  e.n  papel,  proveniente 
do  arrendemento  das  estra- 
das de  ferro  da  União. 


. produeto  da  cobrança  da 
divida  activa  da  União  em 
papel. 

. tolas  e quaesquer  rendas 
eventuaes  percebidas  e n pa- 
pel pelo  Thesouro. 


4.  Os  saldos  que  forem  apura- 
dos no  orçamen  o. 


5.  Os  dividendos  das  acções  do 
( Banco  Jjo  Brazil  pertencen- 


Lei  n.  429  do  9 de  Dezembro  de  1896,  art.  4o,  us.  1 a 6 D. 
n.  2.403  de  28  de  Dezembro  de  1896.  C,  de  25  de  Setembro  de 
1897.  D.  n.  2.830  de  12  de  Março  de  1898,  C.  15  de  Março 
de  1898.  D.  n.  2.836  de  17  de  Março  de  1898,  C.  de  12  de 
Abril  de  1898,  D.  n.  2.850  de  21  de  Março  de  1898,  G.  de 
12  de  Abril  de  1898,  L.  n.  581  de  20  de  Julho  de  1899, 
art.  1» 


Decreto  de  20  de  Fevereiro  e Instrucções  de  12  de  Junho  de 
1840.  Lei  u.  581  de  20  do  Julho  de  1899,  art.  Io 


Lei  u.  514  de  28  de  Outubro  de  1848,  art.  9o  n.  64  e art.  43; 
L.  u.  628  de  17  de  Setembro  de  1851  art.  32;  D.  n.  2.647  de 

19  de  Setembro  de  186  ),  arts.  689  e 69  >.  LL.  us.  114  de  27  de 
Setembro  de  1S60,  art.  12.  § 3o,  1507  de  26  de  Setemb.o  de 
1867,  arts.  27  e 30;  D.  n.  4.181  de  6 ds  Maio  de  1868  e L. 
n.  2.348  de  25  de  Agosto  de  1873,  art.  12  e Lei  n.  3.348  de 

20  de  Outubro  de  1887,  art.  8,  § Io  Lei  n.  58 1 de  20  de 

Julho  de  1899,  art..ln 


Decreto  u.  1.45) 
pho  unico 


de  30  de  Dezembro  de  1905  art.  2o.  paragra- 


tes  ao  Thesouro. 


FUNDO  DE  GARANTIAS  DO  PAPEL-MOEDA 

1.  Quota  de  5 % ouro,  sobre  j Lei  u.  581  de  20  de  Julho  de  1899,  art.  2o.  e lei 

todos  os  direitos  de  impor-  de  Dezembro  de  19)1,  art.  n.  8o 

tação  para  o consumo 

2.  Cobrança  da  divida  activa, 

em  ouro 


3.  O produeto  integral  do  Lei  n.  429,  de  9 de  Dezembro  de  1896,  art.  4°,  ns.  1 s 6.  DD. 
arrendamento  das  estradas)  us.  2.403,  de  28  de  Dezembro  de  1906,  2.830,  2.836,  2.850 
de  12,  17  e 24,  <1  e Março  de  1897.  contracto  do  5 Setembro 
de  1897.  Lei  n.  581  de  20  de  Julho  de  1899,  art.  2".  D. 
n.  4 111,  de  31  de  Julho  de  1901. . . 


de  ferro  da  União  que  tiver  , 
sido'  ou  for  estipulado  em  I 
ouro 


4.  Todas  e qu  .squer  rendas  Lei  n.  581  de  20  de  Julho  de  1899,  art.  2o. 
eventuaes,  em  ouro 


TERMO  MÉDIO 


VOTADA  PARA  19il 


ORÇADA  PARA  1912 


3.489:2208442 


563:2911070 f 
582:5301458 


2.587:5008000 


9. 037: 9838244 


48:0548160 


22:3098423 


1909 

1910 



OURO 

PAPEL 

| OÜBO 

PAPEL 

OURO 

PAPEL 

OURO 

PAPEL 

OURO 

PAPEL 

3.535:9028217 

! 

3.520:4488185 

3.515:2038000 

F 

623:073$430 

1.292:2968005 

906:8048000 

2.533:9968000 

3.500:000$000 

3.500:0008000 

559:8968311 

54)  .-5598864 

554:5828000 

799:3028000 

2.413:6128000 

8 

2.533:9968000 

931 : 0588709 

884:3178880 

420:0008000 

500:0008000 

í 

3.552:9268213 

2.110:8718290 

600 : 000800 ) 

2.500:0008000 

8 

800:0008000 

$ 

8 

8 

8 

8 

8 

8 

2.500:0008000 

8 

2.025:0008000 

2.025:0008000 

2.212:5008000  ' 

í 

2.000:0008000 

8.936:0008470 

11.555:5628278 

9.843:1818009 

41:3728000 

11.250:0008000 

10:0008000 

83:3338333 

20:0008000 

11.900:0008000 

20:0008000 

83:3338333 

2 . 000 : 0008000 

54:110$488 

21:9528158 

í 

358:2758091 

12:4578589 

151:0148000 

20:0008000 

títulos  d 


fundo  p 

3.  Arrendamet 
estr 


1.  Keceita 
venda 
prios  na 


DEPO 

2.  Saldo  ou  < 
recebi  m< 
tituições 


O m 


5.  Fundo  destii 
melhoramento 
cutados  á cusfr 


Porto  do  Rio 


K:\ 


Bahia 

Recife 

Rio  Grande  do  S 
Pará ........ 


Parahyba. . 

Ceará 

Earaná 

Rio  Grande  do  N 

Maranhão 

Santa  C a th  ar  i na. 
Espirito  Santo.. 
Matto  Grosso. . . . 


Alagoas 


90: 


98: 

99: 

40: 

49 

18: 

(51: 

99:3 


E.  F.  Rio  Grane 
E.  F.  Minas  e li 
Renda  nã ) classil 


75: 


77; 


ARRECADADA  EM 


TERMO  MEDIO 


VOTADA  PARA  1911 


TÍTULOS  DAS  RENDA' 


LEGISLAÇÃO 


FONDO  PBRA  A CAIXA  DE  RESGATE  DAS  APÓLICES  DAS  ESTRADAS  DE  FERRO  ENCAMPADAS 

3.  Arrendament  ■ Us  mesmas  Lei  n.  716,  de  29  de  Dezembro  de  1901,  art.  n.  25 í 

estradas. 


FONDO  DE  AMORTIZAÇÃO  DOS  EMPRÉSTIMOS  INTERNOS 


1.  Receita  proveniente  da/  Lei  n.  628,  de  17  de  setembro  de  1861,  art.  9D,  n°  73. 
venda  de  generos  pro-j 
prios  nacionaes,  etc- 


2.  Saldo  ou  excesso  entre 
recebimentos  e as  r< 
tituições 


3 


. Fundo  destinado  ás  obras  de 
melhorameutos  dos  portos,  ex- 
cutados  á custa  da  Uni&o  : 

Porto  do  Rio  de  Janeiro 


Bahia 

Recife 

Rio  Grande  do  Sul. 
Pará 


Parabyba 

Ceará 

Paraná 

Rio  Grande  do  Norte. 

Maranhão 

Santa  Cxtharina 

Espirito  Santo 

Matto  Grosso 


Alagoas. 


3.444: 5048233 I 3.262 : 0198226 


98: 198J400 


Lei  n,  3.314,  de  16  de  outubro  de  1886,  art.  7>,  § 4( 
n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902,  art.  22,  n.  XXV. 


Le»! 


4.385: 903^463  } 1.845: 6698533 


ii  u.  741  de  26  de  dezembro  de  1900,  art.  1",  Decretai  í 
n.  6.326  de  12  de  janeiro  de  1907,  e Decreto  n,  6.412.  de*  ) 
14  de  março  de  1907. K f 

f 


819:1188284 
1. 106:4978044 
917:2608801 


Decreto  u.  7.270,  de  31  de  dezembro  de  1908. 


Decreto  n.  7.810,  de  12  de  jaueiio  de  1910.. . 
renda  BXTINCTA  (por  terem  sido  arrendadas  as  estradas  de  ferro) 


70:7108046 


4.263:2538777  4.333:8218640 


666:9458480  . 
1 .044:4828598  . 
1.124:2488540  1 . 
1.108:5748181  . 

39.9778308  . 
107:4368863  J . 
110:5668341 
40:7038986 
114:9788013 
98:5178391 
34:5438003 
62:9848497 


E.  F.  Rio  Grande  do  Norte. 

E.  F.  Minas  e Rio 

Renda  nãj  classificada 


A- 


33.835:4028634 


OCPO  I PAPEL 


1.051:3158253 

1.225:7568668 

693:8148443 

49:4648700 

198:9748488 
199:3298052 
40:0288127 
149  5588767 
118:3198557  , 
51:5478431 
99-3278*73 
127:7:568603  | 


94:3778061  j 


5.274:731 8244  1 4 . 646 : 3888000 


712:8918000 

971:6388000 

1.152:1678000 

906:5498000 

44:9718000 

153:2058000 

154:9478000 

40:3658000 

132:2688000 

108:4188000 

43:0458000 

81:1558000 


9.848:1008001  1 160:0008000  3.500:0008000 


ORÇADA  PARA  1912 


160:0008000  50:0001000 


50:0008000  i 3.000:0008000 


4.000:0008000  3.000:00080  )0  ' 4.000:0008000! 


3718750 


905:7658756 

61:1638142 


575:3378238 


149:1828140 
6.429  2928776 


127:706$  K)0 


800:0008000 

800:0008000} 

l.OOO:OOO80OO 

40:0008000 

100:0008t)0 

100:0008000 

30.-U008WO 

lüO:OUO80OO 

100:0008000  I 

30:000.80011 

50:0008000 


700:0008000} 

900:0008000 

1.100:000800o  | 


40:0008000 
150  0008000 
150:0008000 
40:0008000 
120:0008000 
100:0008000 
40:0008000 
80:0008000 


100:0008000 


268. 223: 8828323  85.798:1458162}  273.655:7168805  190.977.3338812  227. 920. 9608*86  94.420:3068000  287.405:3378000  103.821 


) 314.978:4008000 


111.494:1  018220  333. 26  >;f 008000 
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A Commissão  de  Finanças  tem  a honra  de  submetter  á consi- 
deração da  Camara  dos  Deputados  o seguinte  projecto  de  lei: 

O Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  A receita  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  é orçada  em  90.404:776$667  ouro,  e em  318.211:000$  papel 
e a destinada  a applicação  especial  em  19.703:333$333  ouro,  e em 
15.059:000$  papel,  e será  realizada  com  o producto  do  que  fôr 
arrecadado  dentro  do  exercioio  de  1912,  sob  os  seguintes  titulos: 

RECEITA  ORDINARXA 
I 

BENDA  DOS  TBIBTJTOS 


Imposto  de  importação,  de  entrada,  sahida  e estadia  de  na- 
vios e addicionaes: 


Ouro  PaDel 

1.  Direitos  de  importação 
pará  consumo,  de  aceôr 
do  com  a tarifa  expe- 
dida pelo  decreto  nu- 
mero 3.617,  de  19  de 
Março  de  1900,  com  as  * 

modifaações  introduzi 
das  pelas  leis  ns.  1.144, 
de  30  de  Dezembro  de 
1903,  1.313,  de  30  de  De- 
zembro de  1904,  1.452, 
de  30  de  Dezembro  de 
1905,  1.616,  de  30  de 
Dezembro  de  1906,  1.837, 
de  31  de  Dezembro  de 
1907,  e 2.321,  de  30  de 
Dezembro  de  1910,  e 
mais  as  seguintes  alte- 
rações : 

Alumínio , classe  26a 
da  Tarifa  das  Alfân- 
degas, art.  758 : 


* 
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Ouro 

em  barra — taxa  $500 
por  kilogramma  e ra- 
zão 50  %,  em  laminas 
taxa  1$000  por  kilo- 
grammà,  razão  20  %,  n 

em  fios  e pó  como  na 
Tarifa 

Arame  farpado  e ara- 
me ovalado  de  18X10 
e 19x17,  eomprehenden- 
do  grampos  e pregado- 
res, moirões  de  ferro 
ou  aço  para  cercas  e 
■ os  respectivos  esticado- 
res — classe  25a  da  Ta 
rifa,  art.  740  — paga 
rão  a taxa  de  $050  por 
kilogramma,  sendo  a 
razão  de  25  % 

Os  preparados  de  en- 
xofre de  sulfato  de  co- 
bre e outros  apropriados 
á destruição  dos  inse- 
ctos da  lavoura  — pa- 
garão a taxa  de  $030, 
peso  bruto,  sendo  a ra- 
zão de  10  °/o. 

Os  pulverizadores,  en- 
xofradores  ou  outros  ap- 
parelhos  destinados  á 
destruição  desses  insectos 
— pagarão  a taxa  de 
$100  por  kilogramma, 
peso  bruto,  sendo  a ra- 
zão de  10  %. 

Asphalto  liquido  — 
classe  20a,  inclua-se  no 


Papel 


'j 


375 


Ouro 

art.  621  com  a taxa  de 
$020  e razão  de  50  %. 

Art.  757  da  Tarifa  — 

Destaque-se  da  primei- 
ra sub-chave  — fundi- 
das — as  palavras  — a 
alas  esmaltadas  — que 
constituirão  classe  a 
parte  com  a taxa  de 
$500  do  art.  980,  do  qual 
serão  supprimidas  as 
palavras  — caldeirões, 
caçarolas,  chaleiras,  cho- 
colateiras e frigideiras. 

Art.  999  da  Tarifa— 

A taxa  das  mercadorias 
comprehendidas  neste 
artigo  fica  reduzida  a 
$100  84.000:000$000 

2.  2 %,  ouro,  sobre  os  ns. 

93,  95,  cevada  em  grão, 

96,  97,  98,  100  e 101  da 
classe  7a  da  Tarifa  ce- 
reaes,  nos  termos  do 
art.  4°  da  lei  n.  1.452, 
de  30  de  Dezembro  de 
1905  1.200:000$000 

3 . Expediente  de  generos  li- 

vres de  direito  de  con- 
sumo   

4.  Expediente  de  capatazia. 

5.  Armazenagem.  Ficando 

isentas  nas  Alfândegas 
do  Rio  Grande.  Pelotas 
e Porto  Alegre,  até  seis 
mezés,  as  mercadorias 
destinadas  aos  paizes 
vizinhos,  e até  dous  me- 


Papel 


141. 000:000$000 


4.100:000$000 

4.700:000$000 
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Ouro 

fces,  as  mercadorias  des- 
tinadas ás  localidades 
brasileiras  da  fronteira, 
de  conformidade  com 
as  instrucções  que  o 
Governo  Federal  expe- 
dir para  acautelar  o de- 
posito, transporte  e en- 
trega das  mesmas,  pro- 
cessado nas  ditas  Alfân- 
degas o respectivo  des- 
pacho, si  as  Mesas  de 
Rendas  não  estiverem 
habilitadas  a fazel-o. . . 

6.  Taxa  de  estatística 

7.  Impostos  de  pharóes.  Sen- 

do abolida  a cobrança 
nos  portoa  dos  rios  e la- 
goas onde  não  houver 
pharóes,  salvo  quando, 
para  demandar  esses 
portos,  fôr  necessário 
penetrar  em  barra  ou 
porto  que  tenha  pharol.  3GO:000$000 

8.  Ditos  de  docas  180:000$000 

9.  10  % sobre  o expediente 

dos  generos  livres  de 
direitos  . . . 

II 

IMPOSTOS  DE  CONSUMO 


10.  Taxa 

11.  ” 
12.  ” 

13.  ” 

14.  ” 


sobre  fumos 

” bebidas  . . . ...  

” phosphoros 

” o sal,  reduzido  a 10  réis  por  kil. 
” calçado  . . . 


Papel 


3.750:000$000 

490:000$000 


400:000$000 


7.100:000^000 

7.800:000^000 

8.300:000$000 

4.300:000$000 

2.000:0001000 
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Ouro 


15.  Taxa  sobre  velas 

16.  ” ” perfumarias  . 

17 . ” ” especialidades  pharmaceuticas 

18.  ” ” sobre  vinagre  

19.  ” ” conservas  

20.  ” ’4  cartas  de  jogar 

21.  ” ” sobre  chapéos  

22.  ” ” bengalas 

23.  ” " tecidos 

24.  **  ” vinho  estrangeiro  


III 

IMPOSTOS  SOBRE  CIRCULAÇÃO 


25.  Imposto  do  sello  10:000$000 

2G.  Imposto  de  transporte... 


IMPOSTOS  SOBRE  RENDAS 

27.  Impostos  sobre  subsidios 
e vencimentos  á razão 
de  2 % sobre  todos  os 
subsidios,  e sobre  todos 
os  vencimentos  que  exce- 
derem de  3:000$  an- 
nuaes  ou  250$  mensaes, 
ficando  isentos  do  re- 
ferido imposto  os  ven- 
cimentos até  3:000$  an- 
nuaes  cobrando-se  o im- 
posto sobre  os  que  ex- 
cederem essa  importân- 
cia apenas  sobre  o ex- 
cesso   


Papel 

420 : 000$000 
850: 000$000 
1.100:000$000 
300:000$000 
2.130:000$000 
230:000$000 
2.050:000$000 
30:000$000 
12.330:000$000 
5.350:000$000 


17.600:000$000 

3.200:000$000 


900 : 000$000 


13 
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Ouro  Papel 

28.  Dito  sobre  o consumo  de 

agua  3.600:000$000 

29.  Dito  de  2 1 1 2 % sobre 

os  dividendos  dos  títu- 
los de  companhias  ou 

sociedades  anonymas  . 1.900:000$000 

30.  Dito  sobre  casas  de  sports 

de  qualquer  especie  na 

Capital  Federal  .....  8: 000Ç000 

V 

IMPOSTOS  SOBRE  LOTERIAS  FEDERAES  E ESTADOAES 

31.  Imposto  de  3 1 1 2 % sobre 

o capital  das  loterias 
1‘ederaes  e 5 % sobre 

os  estaduaes 1 . 600: 000$000 

VI 

OUTRAS  RENDAS 

32.  Prêmios  de  depositos  pu 

blicos 30: 000$000 

33.  Taxa  judiciaria 130:000$000 

34.  Taxa  de  aferição  de  hy- 

drometros  2:000$000 

35.  Rendas  Federaes  do  Ter- 

ritório do  Acre 30:000$000 

36.  20  % sobre  a exportação 

de  borracha  no  terri- 
tório do  Acre 19.000:000$000 
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RENDAS  PATRIMONIAES 
I 

DOS  PROPRIOS  NACIONAES 

Ouro 


37.  Renda  de  proprios  nacio- 

naes 

38.  Idem  da  Villa  Militar- 

Deodoro  


II 

DAS  FAZENDAS  DA  UNIÃO 

39.  Renda  da  Fazenda  de 

Santa  Cruz  e outras ...  


III 

DAS  RIQUEZAS  NATURAES  E FÕROS 

40.  Producto  do  arrendamen- 

to das  areias  monazi- 

ticas 150:000$000 

41.  Foros  de  terrenos  de  ma- 

rinha   


IV 

DOS  LAUDEMIOS 


Papel 

170: 000$000 
40: 000$000 

30: 000$000 


20: 000$000 


42.  Laudemios  . . 


40:000$000 
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RENDAS  INDUSTRIAES 
Ouro 


43 . Renda  do  Correio  Geral, 

de  accôrdo  com  os  dis 
positivos  do  n.  16  do 
art.  l.°  da  lei  n.  1.210 
de  28  de  Dezembro  de 

1909  10 

44.  Dita  dos  Telegraphos, 

observadas  a s altera- 
ções da  respectiva  ta- 
rifa feitas  no  n.  17  do 
art.  l.°  da  lei  n.  2.210 
de  28  de  Dezembro  de 
1909,  ficando  extensiva 
a qualquer  Estado,  en- 
tre sua  capital  e o seu 
porto  de  mar,  no  mesmo 
Estado,  a taxa  subur- 
bana telegraphica  de 
500  réis  por  telegram- 
ma  até  20  palavras, 
sem  taxa  fixa,  e accres- 
cendo  a taxa  fixa  de 
300  réis  para  as  cartas 
pneumáticas  e a taxa 
especial  de  500  réis  por 
telegramma  até  20  pa- 
lavras, sem  taxa  fixa, 
entre  localidades  ser- 
vidas pelo  Telegrapho 
Nacional  e por  linhas 
telephonicas  particula- 
res, salvo  clausula  im- 
peditiva de  concessão 

ou  contracto 7 


Papel 


. 000: 000$000 


,70ü:000$000 
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Ouro 


45.  Dita  da  Imprensa  Nacio 

nal  e Diário  Official. . . 

46.  Dita  da  Estrada  de  Ferro 

Central  do  Brazil 32 

47.  Dita  da  Estrada  de  Fer- 

ro Oeste  de  Minas....  2 

48 . Dita  da  Estrada  de  Ferro 


D.  Thereza  Christina 

49.  Dita  da  Estrada  de  Ferro 

do  Rio  do  Ouro 

50.  Dita  do  ramal  ferreo  de 

Lorena  a Piquete  ....  

51.  Dita  da  Casa  da  Moeda, 

sendo  gratuita  a cunha- 
gem da  moeda  de  ouro  

52 . Dita  dos  arsenaes 

53.  Dita  dos  Institutos  dos 

Surdos-Mudos  e dos  Me- 
ninos Cegos 

54.  Dita  do  Instituto  Nacio- 

nal de  Musica 

55.  Dita  do  Collegio  Militar.  

56.  Dita  da  Casa  de  Correi- 

ção   

57.  Dita  arrecadada  nos  Con- 

sulados   1.500:000$000 

58.  Dita  da  Assistência  a 

Alienados 

59.  Dita  do  Laboratorio  Na- 

cional de  Analyses  . . . 

60.  Dita  do  Cães  do  Porto  do 

Rio  de  Janeiro,  sendo 
cobradas  as  taxas  con- 
stantes do  respectivo 
contracto 


Papel 

350: 000$000 
.000:0001000 
.400:0001000 
100:000$000 
160 : 000$000 
5 : 000$000 

10: 000$000 
6:000$000 

10: 000$000 

10: 000$000 
200:0001000 

10:000$000 

130:000$000 
185: 000$000 
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Ouro 


Papel 


61.  Contribuição  das  Compa-  • 

nhias  ou  Emprezas  de 
Estradas  de  Ferro,  das 
companhias  de  Seguros, 
nacionaes  ou  estrangei- 
ras, pagando  cada  uma 

2:400$,  e outras.  ...  106: 666$667  1.700:000$000 


RECEITA  EXTRAORDINÁRIA 


62 . Montepio  da  Marinha  . . . 

2 :000$000 

145:000$000 

63.  Dito  militar 

500$000 

350:000$000 

64.  Dito  dos  empregados  pú- 
blicos   

10: 000$000 

740: 000$000 

65.  Indemnizações 

50:000$000 

1.500:000$000 

66.  Juros  dos  capitaes  nacio- 
naes   

300: 000$000 

50:000$000 

67.  Ditos  dos  titulos  das  Es- 
tradas de  Ferro  da  Ba- 
hia e Pernambuco  . . . 

1: 614$000 

68.  Remanescentes  dos  prê- 
mios de  bilhetes  de  lo- 
teria   

30:000$000 

2.870:000$000 

69.  Imposto  de  transmissão 
de  propriedade  no  Dis- 
tricto  Federal  . . .... 

70.  Dito  de  industrias  e pro- 
fissões no  Districto  Fe- 
deral   

3.520:000$000 

71.  Contribuição  do  Estado  de 
São  Paulo  para  paga- 
mento de  juros,  amor- 
tização e respectivas 
commissões  do  emprés- 
timo de  £ 3.000.000... 

2.533:996$000 
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RENDA  COM  APPLICAÇÃO  ESPECIAL 

Fundo  de  resgate  do  papel-moeda: 

Ouro 

1. °  Renda  em  papel  pro- 

veniente do  arrenda 

mento  das  estradas 

de  ferro  da  União, . , ............. 

2. °  Producto  da  cobrança 

da  divida  activa,  da 

União  em  papel  . , . 

3. °  Todas  e quaesquer 

rendas  eventuaes  per- 
cebidas em  papel  . . 

4. °  Os  saldos  que  forem 

apurados  no  orça- 
mento   

5. °  Dividendo  das  acções 

do  Banco  do  Brazil 
pertencentes  ao  The- 
souro 


Fundo  de  garantia  do  papel-moeda: 


1. °  Quota  em  5 %,  ouro, 

sobre  todos  os  direi- 
tos d e importação 
para  consumo 

2. °  Cobrança  d a divida 

activa,  em  ouro  .... 

I 3.°  Producto  integral  do 
7 arrendamento  das  es- 

tradas de  ferro  da 
União,  que  tiver  si- 
do ou  fôr  estipulado 

em  ouro 

4.Q  Todas  e quaesquer  ren- 
das  eventuaes,  em  ou- 
^ ro  


11.900: 000$000 
20 : 000$000 


83: 333$333 


20:000$000 


Papel 

500:0001000 

1.000:000$000 

2.500:000$000 

2.000:000$000 
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Ouro 


3.°  Fundo  para  a caixa  do 
resgate  das  apólices 
das  estradas  de  ferro 
encampadas: 

Arrendamento  das  mesmas 
estradas  de  ferro  . . 
Fundo  de  amortização  dos  em 
préstimos  internos: 

1°  Receita  proveniente  da 
venda  de  generos  e de 
proprios  nacionaes  .... 
Depositos: 

2o  Saldo  ou  excesso  entre 
o recebimento  e as  res- 
tituições   

5.  Fundo  destinado  ás  obras 
de  melhoramentos  dos 
portos,  executados  á 
custa  da  União: 

Rio  de  Janeiro 

Bahia  

Recife 

Rio  Grande  do  Sul 

Parahyba  

Ceará  

Paraná  

Rio  Grande  do  Norte.... 

Maranhão 

Santa  Catharina  

Espirito  Santo  . . ...... 

Matto  Grosso 

Alagoas  


160: 000$000 


4.000 : 000$000 
700: 000$000 
900:000$000 
1.100:000$000 
40: 000$000 
150: 000$000 
150:000$000 
40:000$000 
120: 000$000 
100: 000$000 
40: 000$000 
80: 000$000 
100: 000$000 


110.108:110$000 


Papel 


3.000: 000$000 


50: 000$000 


3.000:000$000 


3.000:000$000 


333 . 259 : 000$0GO 


Paragrapho  l.°  As  isenções  de  direitos  de  que  trata  o regu- 
lamento que  baixou  com  o decreto  n.  8.592,  de  8 de  Março  de 
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1911,  ficam  restringidas  aos  objectos  mencionados  no  art.  2.°,  §<§  1 
a 28,  31,  32  e 33  das  disposições  preliminares  da  Tarifa  vigente-, 
e art.  1,  VII,  n.  2,  do  decreto  8.592,  de  8 de  Março  de  1911,  con- 
tractos em  vigor,  prohibidos,  porém,  novos  com  essa  clausula. 

As  mercadorias  classificadas  nos  arts.  980,  Ia  parte,  982,  984, 
1.003,  1.008,  1.009,  Ia  parte,  1.010,  V parte,  e nos  arts.  1.015,  3a 
parte,  1.019,  1.021,  3a  parte,  bem  como  os  utensílios  e ferramentas 
destinados  ás  mesmas  e que  não  possam  ter  outra  applicação  ou 
uso,  quer  as  acompanhem,  quer  venham  em  separado,  e material 
destinado  á primeira  installação  publica  de  luz,  força  e viação  ur- 
bana e abastecimento  de  agua  e esgoto,  importado  directamente 
pelos  Estados  e municipios,  excluído  o destinado  ás  habitações 
particulares,  pagarão  direitos  na  razão  de  8 % do  valor. 

Aos  mesmos  direitos  estarão  sujeitos  os  parafusos,  arrebites, 
tubos  de  cobre  ou  vidro  e outros  objectos,  ainda  que  tenham  taxa 
na  Tarifa,  quando  importados  com  as  machinas  e a ellas  adapta- 
veis  e nas  quantidades  strictamente  necessárias  ao  seu  prompto 
funccionamento,  cobrando-se  as  taxas  da  Tarifa  dos  objectos  que 
venham  como  sobresalentes,  quando  não  incidam  na  disposição  se- 
guinte: 

Os  seguintes  artigos  quando  importados  pelos  agricultores, 
syndicatos  agrícolas,  companhias  de  navegação  e estradas  de  fer- 
ro, nos  termos  e com  as  cautelas  estabelecidas  no  decreto  n.  8.592, 
de  Março  de  1911,  pagarão  as  taxas  em  seguida  mencionadas: 

Art.  11.  Cordoalha  de  qualquer  qua 
lidade  em  peça  ou  em  obras, 
como  lagariços,  ou  guarda- 
napo e panno  malfil  sim- 
ples ou  guarnecido  de  fer- 
ro ou  cobre,  obras  seme- 
lhantes   

Art.  42.  Mangueiras,  correias  para 
machinas  e quaesquer  obje- 
ctos de  couro  para  bom- 
bas e para  serviço  de  na- 
vios   

Art.  51  (Ia  parte).  Azeite  e oleos 
de  egua,  potro,  baleia,  lobo, 


— Taxa  — $186  Kilogramma 


$500 
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ou  de  qualquer  outro  animal 
e preparados  para  lubrifica- 
ção de  machinas , . , — Taxa 

Art.  121.  Alcatrão  e pixe  de  alcatrão  ” 
Art.  160.  Oleo  de  linhaça  impuro  ou 

corado  

Art..  161.  Oleos  de  petroleo  escuro, 
negro  ou  corado,  puro  ou 
misturado  com  oleos  vege- 
taes  de  animaes  para  lubri- 
ficação de  machinas  

Art.  173.  Tintas  a agua  e a oleo  pró- 
prias para  pintura  de  casas 

e navios  ” 

Art.  175.  Vernizes  de  alcatrão  e ou- 
tros proprios  para  pintura 
de  navios  e edificações... 

Art.  334.  Arcos  de  madeira  para 

mastros  ” 

Art.  340.  Barcos  e embarcações 

miúdas , . 

Art.  373.  Moitões,  cadernaes  e ou- 
tras obras  semelhantes  de 

polieiro ” 

Art.  382.  Remos  

Art.  424.  Cordoalha  em  peças  e obras 

Art  453.  Cordoalha  

Art.  462.  Mangueiras  

Art.  474.  Lonas  e meias  lonas  pró- 
prias para  velas  e toldos . . 

Art.  478.  Trapos  ourelas  ç aparas... 

Art.  508.  Feltro  para  calafetar  na- 
vios   

Art.  527.  Trapos  ourelas  e aparas... 

Art.  547.  Amarras,  cabos,  estaes  e ou 
tras  cordas  simples  ou  al- 
catroadas, em  peças,  reta- 
lhos e obras  

Art.  553-  Lonas  e meias  lonas..... 


$048  Kilogramma 
$040 

$032 

$007 

$030 

$080 

$200  Duzia 
20  % do  valor 


$080  Kilogramma 
$048  metro 
$088  Kilogramma 
$160 
$160 

$160 

$010 

$027 

$010 


$075 

$192 


287 


Art.  555.  Mangueiras  

Art.  566.  Trapos  ourelas  e aparas 
Art.  617.  Amiantho  ou  asbestos  em 
pannos,  fitas,  gachetas  e 
arruelas  com  ou  sem  ara 
me  e com  ou  sem  compo 
sição  de  borracha  ou  talco 
Em  papel  e papelão  em  lami 
nas  ou  cortado  de  qualquer 
forma  ou  feitio  para  qual 
quer  uso,  com  ou  sem  com 
posição  de  borracha  e com 
ou  sem  arame  e em  pasta 
com  mistura  de  outra  ma- 
téria . . . . 

Em  pó  com  mistura  ou  com- 
posição para  fabricar  mas- 
sa para  cobrir  caldeiras, 
tubos  e usos  semelhantes . . 
Em  massa  para  lubrificações 

de  machinas 

Em  tinta  de  qualquer  modo 
preparada  

Art.  620.  Peças  de  barro  para  con- 
trucção  de  casas  e armazéns 
Peças  de  barro  refractario, 
não  classificadas  de  qual- 
quer modo  ou  feitio,  pró- 
prias para  construcção  de 
estufas  e fornos  de  grande 
reverbero,  destinadas  a fun- 
dir metaes,  arêa  e outros 
mineraes 

Telhas  de  barro  de  qualquer 
forma  ou  feitio,  inclusive 
os  ventiladores  e capotas 

de  barro  simples  

de  barro  vidrado  


Taxa  — $192  Kilogramma 
” $040 


$300 


$400 

$010 

$080 

$025 

$007 


” a a 


8 % do  valor 


1$070  cento 
”,  12$040 
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Tijolos  de  alvenaria  compa- 
ctos   . 

Idem  com  furos 

Idem  de  ladrilhos  de  barro 

simples 

Idem  vidrado  (azulejo) 

Idem  calcinado  de  grés  im- 
permeável   

Tijolos  de  fornalhas  ou  refractario. 
Art.  641.  Talco  em  gacheta  coberto 
de  algodão,  lã  ou  linho.... 
Art.  698.  Tubos  de  cobre  de  qualquer 

qualidade 

Art.  700.  Chumbo  em  canos  para 

aqueductos,  gaz  e seme- 
lhantes   

Art.  701.  Estanho  em  canos  para 

alambiques 

Art.  711.  Amarras  e amarretes  de 

ferro  

Art.  728.  Chapas  de  ferro  para  co- 
brir casas  e ruberoide 

Art.  731.  Correntes  de  ferro  fun- 

dido de  élos  desligáveis, 

com  ou  sem  azas 

Art.  749.  Parafusos  de  qualquer  ou- 
tra qualidade  

Art  751.  Pregos  de  ferro  simples  e 

pontas  de  Pariz  

Art.  755.  Trilhos  até  10  kilogram- 
mas  por  metro  corrente .... 
Idem  de  mais  de  10  kilogram- 

mas 

Grampos  ou  pregos,  talas  de 
juncção  e parafusos  corres- 
pondentes a qualquer  tri- 
lho, quando  importados  se- 
paradamente ( observada  a 
nota  99a  da  Tarifa  vigente) 


Taxa  ■—  4$000  milheiro 
” 8$000 

” $136  m2 

” $400 

” $800 

7$680  Milheiro 

$080  Kilogramma 

” $133 


$020 

$048 

$032 

$030 


$032 

$096 

$056 

$010 

$006 


$030 
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Art.  756.  Tubos,  galvanizados  ou 
simples,  para  agua,  gaz, 
caldeira  e semelhantes,  re- 
ctos ou  curvos  com  ou  sem 

lunas  

Tubos  esmaltados  

Art.  757.  Em  peças  de  ferro  para 
edificação  de  casas  e arma- 
zéns, ou  para  construcções 
de  barcos,  vasos  miúdos, 
pontes,  cercas,  postes  tele- 
graphicos  ou  telephonicos 
e outras  obras  semelhantes, 
armados  ou  desarmados  . . . 
Art.  805.  Carros  e outros  vehicu- 
los  de  conducção  de  pes- 
soas ou  generos  e seus 
pertences,  proprios  para  es- 
trada de  ferro  

Art.  821.  Barquinhas  de  metal  pa- 
ra navios  

Art.  849.  Manómetros  

Art.  875.  Objectos  e apparelhos  phy- 
sicos  e apropriados  a instal- 
lações  eléctricas  de  trans- 
missão de  força  e luz 

Art.  983-  Balanças  automaticas  para 
pesagem  de  café,  cereaes, 

gado,  etc 

Art.  995.  Corrêas  para  machinas,  de 
algodão,  linho,  lã  ou  bor- 
racha   

Art.  1.033.  Gacheta  para  machinas. 
Art.  1.056.  Lanternas  para  navios  e 
locomotivas  de  metal  bran- 
co ou  amarello  


— Taxa  — $020  Kilogramma 
” $040 


8 % do  valor 


15  % 

1$000  Uma 

1$000  Um 

8 % do  valor 

8 % 


$400  Kilogramma 
$160 

$320 
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A’s  casas  e institutos  de  caridade  e assistência  publica  gra- 
tuita será  concedido  o abatimento  de  90  % sobre  as  taxas  da 
Tarifa  vigente  para  as  drogas  e medicamentos  em  geral,  folhas, 
sementes,  plantas,  flores,  fructas  e raizes  medicinaes,  para  instru- 
mentos e apparelhos  cirúrgicos,  apparelhos  e instrumentos  physicos 
especiaes  ao  tratamento  medico  e desinfecções,  aos  curativos  de 
Lister,  aos  artefactos  de  algodão,  lã  e linho  para  uso  dos  doentes  e 
assistidos. 


Os  adubos  naturaes  ou  artifieiaes  que  não  possam  ter  outro 
uso  ou  applicação,  serão  importados  livres  de  direitos  de  consumo 
e de  expediente;  os  que  poderem  ter  outra  applicação  só  gozarão 
desta  isenção  quando  importados  pelos  agricultores  ou  syndicatos 
agricolas,  nos  termos  e com  as  cautelas  do  decreto  n.  8.592,  de 
Março  de  1911. 


E’  autorizado  o Presidente  da  Republica  a promover  accordo 
com  as  companhias,  emprezas,  corporações  e particulares  que  te- 
nham contracto  com  o Governo  Federal,  afim  de  serém  marcados 
prazos,  aos  que  não  os  tiverem,  dentro  dos  quaes  deverá  terminar 
o goso  da  isenção  de  direitos. 

a)  Sempre  que  forem  modificados  ou  renovados  taes  contractos, 
será  estabelecida  a clausula  de  abolição  de  isenção  de  direitos. 

b)  Nos  contractos  que  forem  celebrados  não  será  permittido 
consignar  a clausula  de  isenção  de  direitos,  sendo  considerada  nulla 
a que,  porventura,  fôr  estipulada.  Outrosim,  as  importações  feitas 
directamente  pelas  repartições  publicas  serão  excluídas  do  favor  da 
isenção  de  direitos  aduaneiros. 

c)  Na  expressão  “livre  de  direitos”  ou  “livre  de  direitos  adua- 
neiros”, consignada  em  lei  ou  decreto  especial  ou  contracto,  só  se 
comprehendem  os  direitos  de  importação  para  consumo. 

cl)  A isenção  do  expediente  de  generos  livres  de  direitos  e de 
consumo  só  poderá  ter  logar  si  na  lei  ou  decreto  especial  ou  con- 
tracto, esse  favor  estiver  consignado  clara  e expressamente. 

Paragrapho  2.°  E’  o Presidente  da  Republica  autorizado: 

I a emittir  como  anteepidação  de  receita,  no  exercício  desta 
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lei,  bilhetes  do  Thesouro  até  á somma  de  30.000:000?,  que  serão  res- 
gatados até  o fim  do  mesmo  exercício. 

II.  A receber  e restituir,  de  conformidade  com  o disposto  no 
art.  41  da  lei  n.  628,  de  17  de  Setembro  de  1851,  os  dinheiros  pro- 
venientes dos  cofres  de  orphãos,  de  bens  de  defuntos  e ausentes  e 
do  evento,  de  prêmios  de  loterias,  de  depositos  das  caixas  econômi- 
cas e montes  de  soccorro  e dos  depositos  de  outras  origens;  os 
saldos  que  resultarem  do  encontro  das  entradas  com  as  sahidas 
deverão  constituir  deposito  especial  no  Thesouro  Federal. 

III.  A cobrar  do  imposto  de  importação  para  consumo  35  ou 
50  %,  ouro,  e 50  ou  65,  papel,  nos  termos  do  art.  2o,  n.  3,  letras 
a e b,  da  lei  n.  1.452,  de  30  de  Dezembro  de  1905. 

A quota  de  5 % ouro,  da  totalidade  dos  direitos  de  importação 
para  consumo  será  destinada  ao  fundo  de  garantia  e o imposto  em 
ouro  destinado  ás  despezas  da  mesma  natureza,  sendo  o excedente 
convertido  em  papel  para  attender  as  despesas  desta  especie. 

Os  50  % ouro,  serão  cobrados  emquanto  o cambio  se  mantiver 
acima  de  16  d.  por  1$  por  30  dias  consecutivos,  e,  do  mesmo  modo, 
só  deixarão  de  ser  cobrados  depois  que,  pelo  mesmo  prazo,  elle  se 
mantiver  abaixo  de  16  d.  Para  o effeito  desta  disposição  tomar- 
se-ha  a média  da  taxa  cambial  durante  30  dias. 

Si  o cambio  baixar  a 16  d.  ou  menos,  cobrar-se-hão  do  imposto 
oe  importação  sobre  as  mercadoriás  de  que  trata  a lettra  a 65  % em 
papel  e 35  em  ouro. 

IV.  A cobrar  para  o fundo  destinado  ás  obras  de  melhoramen- 
tos  dos  portos,  executados  á custa  da  União: 

1. °,  a taxa  até  2 % ouro,  sobre  o valor  official  da  importação 
do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e das  Alfândegas  do  Recife,  Bahia  e 
Rio  Grande  do  Sul,  Maranhão,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Pa 
rahyba.  Espirito  Santo,  Paraná,  Santa  Catharina,  Matto  Grosso  e 
i\  lagoas,  exceptuadas  as  mercadorias  de  que  trata  o n.  2 do  art.  Io. 

2. °,  a taxa  de  1 a 5 réis  por  kilogramma  de  mercadorias  que 
forem  carregadas  ou  descarregadas  segundo  o seu  valor,  destino 
ou  procedência  dos  outros  portos. 

Para  accelerar  a execução  das  obras  referidas,  poderá  o Presi- 
dente da  Republica  acceitar  donativo  ou  mesmo  auxilio  a titulo 
oneroso,  offerecido  pelos  Estados,  municipios  ou  associações  inte- 
ressadas no  melhoramento,  comtanto  que  os  encargos  resultantes 
de  taes  auxilios  não  excedam  o producto  da  taxa  indicada. 
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Y.  A promover  a cobrança  amigavei  da  divida  activa,  para 
o que  adoptarã  as  medidas  que  julga1*  convenientes,  inclusive  a 
de  conceder  prazos  razoaveis,  afim  de  evitar  que  se  accumulem 
grandes  sommas  não  arrecadadas. 

Nas  dividas  provenientes  de  multas,  impostos  e outras  contri- 
buições, a cobrança  amigavei  se  deve  fazer  pela  seguinte  forma: 

a)  para  multas  e impostos  não  lançados,  dentro  de  30  dias; 

b)  para  os  impostos  lançados: 

1. °,  os  de  responsabilidade  pessoal; 

a) ,  si  pagos  em  duas  ou  mais  prestações,  a cobrança  amiga- 
vei só  terá  logar  até  ao  vencimento  de  outras  prestações; 

b)  si  em  uma  só  prestação,  dentro  de  60  dias; 

2. °,  para  os  impostos  de  garantia  real,  a cobrança  amigavei  se 
fará  até  31  de  Março  de  cada  anno,  isto  é,  até  o encerramento  dct 
exercício  a que  corresponder  a divida. 

Para  os  impostos  lançados  de  responsabilidade  individual,  cujo 
pagamento  não  se  realizar  no  prazo  determinado  no  regulamento  e 
si  houver  de  promover  a domicilio  a cobrança  ou  fôr  satisfeita 
fora  do  respectivo  prazo,  a multa  será,  em  vez  de  10  %,  20  %, 
que  se  elevará  a 30  % no  caso  de  ser  judicialmente  arrecadada. 

As  dividas  remettidas  pelas  estações  fiscaes  arrecadadoras  ás 
delegacias  e Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Publica  para  a co- 
brança executiva,  serão,  dentro  do  prazo  máximo  de  15  dias,  en- 
viadas ao  juizo  competente,  devendo  os  procuradores  fiscaes  pro- 
mover a immediata  cobrança  executiva. 

VI . Fica  o Governo  autorizado  a promover  a liquidação  da 
divida  activa  pelos  meios  que  julgar  mais  convenientes,  podendo 
contractar  para  isso  procuradores,  mediante  uma  porcentagem  não 
excedente  de  15  %. 

VII.  A modificar  a taxa  dos  direitos  de  importação,  até 
mesmo  dar  entrada,  livre  de  direitos,  durante  o prazo  que  julgar 
necessário,  para  os  artigos  de  procedência  estrangeira  que  possam 
competir  com  os  similares  produzidos  no  paiz  pelos  trusts. 

VIII.  A conceder  franquia  postal: 

a)  aos  jornaes,  revistas  e publicações  de  caracter  agricola,  in- 
dustrial e commercial  e boletins  officiaes  publicados  pelos  gover- 
nos dos  Estados  e no  Districto  Federal,  desde  que  tenham  dis- 
tribuição gratuita,  assim  como  á correspondência  e remessa  de 
sementes  distribuídas  gratuitamente  pela  Sociedade  Nacional  de 
Agricultura  e pelas  sociedades  congeneres  dos  Estados; 
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b)  aos  livros  impressos  de  qualquer  natureza,  remettidos  para 
as  bibliothecas  publicas  da  União,  dos  Estados  e dos  municípios, 
a correspondência  e publicações  do  Instituto  de  Protecção  e Assis- 
tência á Infancia  do  Rio  de  Janeiro,  do  Instituto  Historico  e Geo- 
graphico  Brasileiro,  bem  assim  ás  publicações  de  distribuição  gra- 
tuita das  ligas  contra  a tuberculose  desta.  Capital,  Bahia,  Pernam- 
buco e Rio  de  Janeiro  e das  associações  e sanatórios  de  S.  Paulo. 

IX.  A desmonetizar  as  moedas  de  prata  do  antigo  cunho,  do 
valor  de  $500,  1$  e 2$,  substituindo-as  por  moedas  do  novo  cunho, 
podendo  fixar  os  prazos  dentro  dos  quaes  se  deverá  operar  a sub- 
stituição. 

X.  A não  admittir  a despacho  nas  alfandegas  cognacs  e ar- 
magnacs  que  contiverem  mais  de  cinco  grammas  de  impurezas 
toxicas,  theres  de  sexiograxa,  íurfurol,  alcooes  superiores,  etc., 
de  que  trata  o art.  11  da  lei  n.  559,  de  31  de  Dezembro  de  1898, 
por  1.000  grammas  de  álcool  a 100  gráos,  ou  duas  grammas  e 50 
centigrammas  por  mil  grammas  de  álcool  a 50  gráos. 

XI.  A effectuar  nas  estradas  de  ferro  federaes  o transporte 
gratuito  da  moeda  de  cobre  destinada  a ser  recolhida  e da  de 
prata  e de  nickel  destinada  á circulação  desde  que  sejam  remetti- 
das  a uma  repartição  fiscal  federal. 

XII.  A arrendar  mediante  concurrencia  publica  e a quem 
melhores  vantagens  offerecer  a exploração  das  areias  manaziticas 
do  dominio  da  União.  Para  regularizar  o commercio  destas  areias 
poderá  entrar  em  accordo  com  os  governos  dos  Estados,  que  as 
possuírem. 

XIII.  A rever  o projecto  de  Tarifas  das  Alfandegas  elabo- 
rado pela  commissão  especial  presidida  pelo  ministro  da  Fazen- 
da, submettendo-o  ao  Congresso  Nacional  no  começo  da  próxima 
legislatura. 

§ 2.°  São  autorizadas  as  mesas  de  rendas  federaes  da  fron- 
teira a despachar  objectos  conduzidos  por  passageiros  em  suas 
bagagens,  os  quaes,  não  podendo  ser  consilerados  de  commercio 
e estando  dispensados  de  factura  consular,  são  sujeitos  a direitos,' 
desde  que  o valor  dos  mesmos  não  exceda  320$,  sendo,  is  exce- 
der, remettidos  á alfandega  mais  próxima. 

§ 3.°  As  expressões  “dinheiro  em  conta  corrente”  ou  outras 
equivalentes,  usadas  como  prova  de  solução  ou  amortização  de 
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divida,  bom  como  os  avisos  de  recebimento  de  quantias,  sob  qual- 
quer forma,  correspondem  a recibo  para  o ef feito  de  obrigar  ao 
devido  sello,  sob  as  penas  da  lei,  as  pessoas  cujos  nomes  figura- 
rem nesses  documentos. 

§ 4.°  Ficam  isentas  do  imposto  do  sello  as  cambiaes  emittidas 
pelo  Banco  do  Brasil,  as  operações  que  realizarem  os  bancos  de 
custeio  rural,  organizados  sob  a forma  cooperativa  de  credito,  bem 
r.ssim  as  caixas  ruraes  ou  urbanas  que  se  fundarem  sob  a forma 
cooperativa  de  credito  e sob  a base  da  responsabilidade  pessoal, 
solidaria  e illimitada,  visando  mais  facilitar  e desenvolver  o cre- 
dito agricola  do  que  lucros  directos  aos  associados. 

§ 5."  Ficam  também  isentas  de  qualquer  sello  proporcional 
a constituição  de  bancos  hypothecarios  ou  agrico^as  e as  obrigações 
ao  portador  (drbentures) , por  elles  emittidas,  uma  vez  que  taes 
Estabelecimentos  sejam  ou  tenham  sido  fundados  com  a coopera- 
ção e immediata  fiscalização  dos  governos  da  União  e dos  Esta- 
dos, afim  de  fornecer  á lavoura  auxilio  de  capitaes. 

$ 6.°  Permanece  em  vigor  o art.  7°  da  lei  n.  1.837,  de  31  de 
Dezembro  de  1907,  reduzido  a quatro  mezes  o prazo  de  10  ahi 
concedido. 

O Presidente  da  Republica  informará  o Congresso  em  sua 
próxima  reunião  da  execução  deste  preceito  legal. 

§ 7.°  Ficam  obrigados  os  fabricantes  de  mercadorias  sujeitas 
a imposto  de  consumo  á applicação  de  rotulos  em  seus  productos 
nos  quaes  se  declare  o nome  do  fabricante  ou  empreza  fabril  re- 
gistrada na  estação  fiscal  competente  e situação  nas  fabricas. 

a ) As  fabricas  que  venderem  artigos  acondicionados  em  cas- 
cos, nestes  farão  gravar  a tinta  indelevel  ou  a fogo  aquellas  de- 
clarações, ficando  sujeitas  a rotulagem  por  unidades,  os  pacotes 
de  velas,  de  phosplioros,  os  maços  de  cigarros,  os  pacotes  de  fu- 
mo e todas  as  demais  unidades  tributadas,  como  sejam:  bengalas, 
ciiapéos,  sabonetes  em  barra  ou  de  qualquer  feitio,  especialidades 
pharmaceuticas,  etc. 

b)  Os  tecidos  nacidnaes  de  quaesquer  genero  ficam  sujeitos 
apenas  ao  rotulo  declaratorio  de  — “producto  brazileiro”. 

c)  Aos  industriaes  que  na  vigência  desta  disposição  legal  de- 
rem sahida  aos  seus  productos  das  fabricas  sem  se  acharem  devi- 
damente rotulados,  serão  applicadas  as  multas  estabelecidas  no 
art.  122  n.  3,  lettras  e e g,  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n. 
5.890,  de  10  de  Fevereiro  de  1906. 


:§  8.°  Pelo  percurso  nas  linhas  telegraphicas  de  ligação  de  es- 
tações fronteiriças  brasileiras  ás  estações  limitrophes  pertencentes 
a administrações  telegraphicas  de  outros  paizes,  será  cobrada  a 
taxa  de  um  franco,  ouro,  por  telegramma  até  30  palavras  e mais 
um  franco,  ouro,  por  grupo  de  30  palavras  ou  fracção  excedente. 
O Presidente  da  Republica  entrará  em  accordo  com  essas  adminis- 
trações no  sentido  de  ser  estabelecida  taxa  idêntica  para  a corres- 
pondência entre  as  estações  fronteiriças  estrangeiras  e as  suas  li- 
mitrophes brasileiras. 

§ 9.°  Será  cobrada  a taxa  radiotelegraphica  de  seis  francos 
por  telegramma  até  10  palavras  e 60  cêntimos  por  palavra  exce- 
dente, comprehendida  nessa  taxa  a da  transmissão  entre  a estação 
costeira  e a estação  telegrapbica  á qual  se  achar  aquella  directa- 
mente  ligada,  cobrando-se,  quando  houver  percurso  nas  linhas  ter- 
restres, mais  25  cêntimos  por  palavra. 

§ 10.  As  taxas  a cobrar  pelas  cartas  de  saude  serão  as  seguin- 
tes, pagas  mediante  sello  adhesivo; 

Para  navios  estrangeiros  (a  vela  ou  a vapor)  10$000. 

Para  navios  nacionaes  (idem)  5$000. 

§ 11.  Fica  supprimida  a exigencia  do  despacho  nas  alfandegas 
Mesas  de  Rendas  da  Republica  das  bagagens  dos  passageiros  que 
se  destinam  ao  exterior. 

§ 12.  As  embarcações  entradas  em  domingo  ou  feriado,  ou  de- 
pois de  fechado  o expediente  das  alfandegas,  poderão  ser  despa- 
chadas na  guardamoria,  assignando  os  agentes  ou  consignatários 
termos  de  responsabilidade  pelos  impostos,  despezas  ou  multas  em 
que  incorrerem  os  referidos  navios.  Esta  disposição  aproveita  aos 
navios  que  entrarem  e sahirem  no  mesmo  dia. 

. O termo  a que  se  refere  este  paragrapho  deverá  ser  liquidado 
dentro  de  48  horas  uteis,  sob  pena  de  ser  cassada  esta  faculdade 
ao  relapso. 

§ 13 . Os  navios  que  entrarem  nos  portos  da  Republica  para  re- 
frescar, receber  mantimentos,  tomar  apenas  passageiros,  deixar 
naufragos  doentes,  arribados,  pagarão  £ 2,  como  unico  imposto. 

§ 14.  Na  successão  entre  conjuges  por  titulo  testamentario  ou 
ab-intestato , no  Districto  Federal,  o imposto  de  transmissão  de,  pro- 
priedade será  de  1 %.  . 

Nas  doações  inter-vivos  realizadas  entre  conjuges,  no  mesmo 
Districto,  aquelle  imposto  será  também  de  1 s 
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§ 15.  A cobrança  das  licenças  pela  Municipalidade  do  Distri- 
cto  Federal,  uma  vez  que  tenham  relação  com  o imposto  de  indus- 
trias e profissões,  não  será  liquidada  sem  que  seja  apresentado 
o documento  de  que  este  imposto  foi  pago  no  Thesouro  Federal. 

§ 1(5.  Fica  elevada  a 10  % a tolerância  a que  se  refere  o art. 
108  do  actuali  regulamento  dos  impostos  de  consumo  para  differen- 
ças  entre  quantidades  de  sal  constantes  do  manifesto  e as  veri- 
ficadas na  descarga. 

§ 17.  O warrant  pagará  o sello  fixo  de  300  réis,  quando  fôr 
endossado  pela  primeira  vez,  ficando  assim  equiparado  ao  recibo 
das  mercadorias  depositadas  nos  armazéns  geraes  e ao  conheci- 
mento de  deposito  para  esse  effeito  fiscal. 

& 18.  Fica  revogado  o art  19  da  lei  n.  1.313,  de  30  de  De- 
zembro de  1904,  pagando,  porém,  todos  os  navios  que  entrarem 
pela  barra,  a titulo  de  conservação  do  porto,  a taxa  de  um  real  por 
kilogramma  de  mercadoria  embarcada  ou  desembarcada,  exceptua- 
das  as  de  producção  nacional  e o carvão  de  pedra,  que  ficam 
isentos. 

§ 19 . Continua  em  vigor  a autorização  dada  ao  Governo  para 
adoptar  uma  tarifa  differencial  para  um  ou  mais  generos  de  pro- 
ducção estrangeira,  podendo  a reducção  attingir  até  o limite  de 
20  %,  limite  que  para  a farinha  de  trigo  será  até  30  % e reduc- 
ção que  seja  compensadora  de  concessões  feitas  a generos  de  pro- 
ducção brasileira  como  o café,  o assucar  e o álcool. 

§ 20.  O imposto  de  pharol  será  cobrado  em  ouro  ao  cambio 
de  27,  assim  como  o de  doca. 

§ 21.  Os  armadores,  nacionaes  ou  estrangeiros,  que  navega- 
íem  entre  os  portos  do  Brasil  e os  do  exterior,  que  combinarem 
rebates  de  fretes  de  productos  nacionaes  sob  condição  de  embar- 
ques exclusivos  em  seus  navios  ou  vapores,  ficam  sujeitos  ao  pa- 
gamento em  dobro,  nos  portos  da  Republica,  de  todas  as  taxas  e 
impostos  a que  forem  obrigados,  sendo-lhes  também  cassadas  as 
regalias  de  paquetes  ou  quaesquer  outros  favores  concedidos  pelo 
Governo. 

§ 22.  Continuarão  em  vigor  todas  as  disposições  das  leis  de 
orçamento  antecedentes  que  não  versarem  particularmente  sobre 
a fixação  da  receita  e despeza,  sobre  a autorização  para  marcar 
ou  augmentar  os  vencimentos,  reformar  repartições  ou  legaliza- 
ção fiscal  e que  não  tenham  sido  expressamente  revogadas. 
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Art.  2.°  ReA^ogam-se  as  disposições  em  contrario, 

S.  R.  — Secretaria  da  Commissão  de  Finanças,  31  de  Outu- 
bro de  1911. 

Ribeiro  Junqueira , Presidente.  — Homero  Baptista,  Relator.  — 
toares  dos  Santos  — Lyra  Castro  — Alcindo  Guanabara  — Erico 
Coelho  — Pedro  Pernambuco  — Antonio  Carlos  — Cardoso  de  Al- 
meida — Sérgio  Saboia,  com  restricções. 


. 

' 

. 


. 


SESSÃO  DE  24  DE  NOVEMBRO 


E’  annunciada  a 2a  discussão  do  projecto  n.  302,  de  1911,  or- 
çando a Receita  Geral  da  Republica  para  o exercicio  de  1912. 

Entra  em  discussão  o art.  l.° 

O Sr.  Presidente  — Tem  a palavra  o Sr.  José  Carlos. 

(O  Sr.  Sabino  Barroso  Junior , Presidente,  deixa  a cadeira  da 
presidência,  que  é occupada  pelo  Sr.  Torquato  Moreira,  2o  Vice- 
Presidente.) 

O Sr.  José  Carlos  — Sr.  Presidente,  venho  agradecer  ao  il- 
iustre  relator  do  orçamento  que  se  discute  — Receita  para  1912 — 
e ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda  terem  os  dous  reconhecido  a neces- 
sidade de  medidas  urgentes  para  conter  a prodigalidade  das  isen- 
ções de  direitos  alfandegarios,  aceitando  agora  as  idéas  do  pro- 
jecto apresentado  pelo  orador  a 29  de  Agosto  de  1907,  em  que 
declarava  abolida  a concessão  de  isenção  desses  mesmos  direitos, 
e dava  outras  providencias. 

Nesta  mesma  disposição  estava  o Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
Dr.  David  Campista,  que  quiz  ouvir  o orador,  e na  conferencia 
que  tivemos  a 22  de  Junho  tratámos  longamente  do  assumpto,  fi- 
cando o orador  de  entender-se  com  o Sr.  Presidente  da  Republi- 
ca e receber  de  S.  Ex.  as  suas  impressões  sobre  esta  mesma  ques- 
tão e mais  sobre  a reforma  da  Tarifa  da  Alfandega,  que  dependia 
da  approvação  da  Camara,  assim  como  sobre  os  trusts  e o pro- 
teccionismo. 

A 1 de  Julho  de  1907,  estive  demoradamente  em  Palacio  com 
o Sr.  Presidente  da  Republica,  examinando  estes  assumptos,  dan- 
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do  em  seguida  conta  de  tudo  ao  Sr.  Senador  Pinheiro  Machado, 
que  recommendou  ao  orador  que  preparasse  o projecto  e dissesse 
aos  amigos  da  Camara  que  o Block  tinha  que  sustentar  esta  nota. 
(Palavras  de  S.  Ex.  registradas  no  meu  diário.) 

O Diário  cie  Noticias,  de  25  de  Agosto  de  1907,  publicou  o se- 
guinte: 

“O  Deputado  José  Carlos  de  Carvalho  está  preparando  um 
projecto  de  lei  reguladora  das  isenções  de  direitos,,  que  visa  sobre- 
tudo a tornar  effectiva  e real  a fiscalização  do  Estado,  de  modo 
a difficultar  e mesmo  impedir  os  abusos  ora  communs.  A tal  res- 
peito o operoso  Deputado  pelo;  Rio  Grande  do  Sul  conferenciou 
hontem,  com  o Sr.  Ministro  da  Fazenda.” 

O Jornal  do  Commercio,  por  sua  vez,  disse  também  em  uma 
Varia : 

“No  despacho  collectivo  de  hontem,  o Governo  affirmou  a 
sua  resolução  contraria  ás  isenções  de  direitos  alfandegarios. 

“Os  artigos  que  gosam  desse  favor,  como  instrumentos  agri- 
colas  e outros,  deverão  pagar  taxas,  embora  reduzidas.  Só  con- 
tinuarão a gosar  das  isenções  os  beneficiados  com  esse  favor  em 
virtude  de  leis  ou  contractos  existentes.” 

Com  a collaboração  do  secretario  do  Sr.  Dr.  David  Campis- 
ta, hoje  nosso  collega,  o Sr.  Lindolpho  Camara,  cuja  competên- 
cia na  matéria  é incontestável,  votei  um  projecto  mais  completo, 
que  tomou  o n.  277,  e foi  remettido  á Commissão  de  Finanças,  pa- 
ra dar  parecer,  e lá  ficou. 

Neste  segundo  projecto  apresentava  as  bases  para  se  regula- 
mentar as  isenções  de  direitos  de  importação  nas  alfandegas,  ba- 
ses que  me  pareciam  seguras  para  se  acautelar  as  rendas  da  União, 
corrigindo  abusos  sem  prejudicar  direitos  adquiridos  e o interes- 
se publico. 

Notando,  Sr.  Presidente,  que  a Commissão  de  Fazenda  se 
havia  esquecido  de  estudar  esse  projecto,  resolvi  apresental-o  co- 
mo emenda  ao  Orçamento  da  Receita.,  na  sessão  de  23  de  Outu- 
bro de  1907,  precedida  das  seguintes  palavras,  que  peço  licença  á 
Camara  para  reproduzir: 

“O  Orçamento  da  Receita  apresenta  uma  singularidade:  a 
Commissão  de  Finanças  annuncia  um  déficit  no  orçamento  geral 
e não-  suggere  siquer  uma  só  providencia  para  que  o Poder  Le- 
gislativo possa  equiparal-o.  Nunca  vi,  desde  o tempo  do  Império, 
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semelhante  norma  âe  proceder,  e ainda  mais  me  admiro  disto 
quando  todos  apregoam  a competençia  e a pratica  de  legislar  dos 
honrados  membros  que  constituem  esta  Commissão. 

Eu  só  tenho  uma  esperança  que  é na  competência,  tantas 
vezes  provada,  e nos  conhecimentos  especiaes  do  illustre  titular 
da  pasta  da  Fazenda,  para  que  as  operações  orçamentarias  da 
Republica  não  apresentem  esta  anomalia,  que  sómente  reflectirá 
sobre  a Camara  dos  Srs.  Deputados. 

Todos  sabem  que  felizmente  para  a Republica  a administra- 
ção da  pasta  da  Fazenda  está  confiada,  agora,  a um  grande  com- 
eptente,  o Sr.  Dr.  David  Campista.  (Apoiados.) 

Agradeço,  Sr.  Presidente,  ao  meu  illustre  companheiro  de 
bancada,  relator  do  Orçamento  da  Receita  para  1912,  a transcri- 
pção  que  hoje  faz  de  um  trecho  da  Mensagem  Presidencial,  apre- 
sentada este  anno  na  abertura  do  Congresso  Nacional,  porque 
vem  demonstrar  que  o orador  não  disse  uma  heresia  em  1907. — 
“O  Orçamento  da  Receita  apresenta  uma  singularidade : a Com- 
missão de  Finanças  annuncia  um  déficit  no  orçamento  geral,  e 
não  suggere  siquer  uma  só  providencia  para  que  o Poder  Legis- 
lativo possa  equilibral-o.” 

A Mensagem  Presidencial  em  1911,  quatro  annos  depois,  lem- 
bra o seguinte  á Commissão  de  Finanças: 

“O  Congresso  não  cogitou  de  aviltar  medidas  quaesquer  que 
contribuam  efficazmente  para  ser  alcançado  o necessário  equili- 
brio,  sendoi  justo  declarar  apenas  que  tem  sido  parcimonioso 
na  concessão  de  favores  em  que  anteriormente  se  excedera.” 

A Commissão  de  Finanças,  Sr.  Presidente,  com  o voto  do  il 
lustre  Sr.  Homer)  Baptista,  relator  hoje  do  Orçamento  da  Re- 
ceita para  1912,  rejeitou  a minha  emenda,  não  obstante  o relator, 
nessa  occasião,  o Sr.  Paula  Ramos,  ter  dito  na  introducção  de  seu 
parecer: 

‘ Isenção  de  direitos  — E’  tempo  de  parar  na  marcha  ascen- 
sional, de  anno  para  anno,  do  desfalque  produzido  nas  rendas  pu 
blicas  pela  liberalidade  dessas  concessões.” 

Em  seu  relatorio  de  1894,  aecrescentara  o Sr  Paula  Ramos, 
dizia  o Sr.  Leopoldo  de  Bulhões:  “A  nossa  situação  financeira 
não  permitte  esta  prodigalidade  de  favores,  e a triste  experien- 
cia  de  longos  annos  tem  provado,  e ainda  mesmo  nas  concessões 
coMtractuaes,  que  nem  sempre  os  concessionários  se  utilizam  des- 
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ses  favores  eom  intuitos  conscienciosos,  e falseiam  os  seus  com- 
promissos  derivando  fraudulentamente  o material  livre  de  direi- 
tos para  obras  alheias  á concessão  e para  transacções  menos  li 
citas  de  caracter  coffimercial,  ” 

Agora  Sr.  Presidente,  o Sr.  Deputado  Homero  HBaptista, 
meu  nobre  companheiro  de  bancada,  com  a competência  do  seu 
saber  e de  seu  valor  na  Commissão  de  Finanças,  vem  dizer  ã Ca- 
mara,  passados  quatro  annos  da  data  em  que  o orador  apresentou 
o projecto  n.  277  de  1907; 

“O  /assumpto  tódos  plenamente  conhecem  e os  bons  espiritos 
condemnam  de  primo  visu.  O qüe  resta,  e se  impõe  de  modo  inde- 
clinável, é eliminar  de  nossas  leis  tão  iniquo  e anti-republicano 
instrumento  de  favoritismo,  que  ha  sempre  actuado  em  prejuízo 
de  interesses  geraes  da  população, — desde  muito  opprimida  — por 
tarifa  aduaneira  que,  mais  do  que  tudo,  concorre  para  tornar  a 
vida  tão  duramente  supportavel.” 

O Sr.  Paula  Ramos  deixou  a Camara  e seguiu  para  a Euro- 
pa, sendo  substituído  pelo  Sr.  Galeão  Carvalhal,  que  via  as  cou- 
sas de  modo  diverso,  e por  isso,  dando  parecer  sobre  as  emendas, 
foi  de  opinião  que  a Camara  não  désse  a sua  approvação,  porque 
a minha  emenda  modificava  por  completo  o regimen  actual  em 
matéria  de  isenções,  limitando  também  as  attribuições  do  Poder 
Legislativo  !! ! 

O argumento  foi  habil  e produziu  um  determinado  fím . . . 
Na  sessão  de  22  de  Novembro,  por  occasião  da  votação  da  lei  da 
Receita,  o orador  requereu  a retirada  da  emenda,  dizendo: 

“Esta  emenda  lhe  foi  suggerida  pelo  Governo,  que  necessita 
ficar  habilitado  a fiscalizar  a importação  de  productos  isentos 
de  direitos  alfandegarios.  O Sr.  Ministro  da  Fazenda  declarou- 
me  que  para  adiantar  esta  providencia  o orador  transformasse 
o seu  projecto  n.  277,  de  1907,  em  emenda  a este  orçamento;  fez 
a vontado  ao  Governo. 

O Sr.  relator,  porém,  deu  parecer  contra;  a responsabilida- 
de fica  com  elle  e com  a Commissão  de  Finanças;  por  isso  pede 
a retirada  da  sua  emenda.” 

Como  procedeu  o Dr.  David  Campista,  Ministro  da  Fazenda? 

Expediu  logo  circular  aos  inspectores  das  alfandegas  e ad- 
ministradores das  mesas  de  rendas  federaes  determinando  que 
fizessem  conferir  e examinar  todas  as  mercadorias  que  fossem  des- 
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pachadas  com  isenção  de  direitos,  fossem  quaes  fossem  as  reparti- 
ções ou  autoridades  a que  se  destinassem. 

Indeferiu,  em  seguida,  o requerimento  em  que  o engenheiro 
Joaquim  Catramby,  contractante  da  construcção  da  Estrada  de 
Ferro  Madeira-Mamorê,  pedia  que,  por  telegramma,  fosse  expedi- 
da ordem  para  que  se  despachassem,  livres  de  direitos,  no  porto 
do  Pará  120  toneladas  de  mercadorias  destinadas  ájquella  es 
trada . 

Dahi  para  cá  tem-se  procedido  do  mesmo  modo?  Que  tem 
feito  a Commissão  de  Finanças  por  si  própria? 

Passaram-se  os  tempos,  e as  cousas  foram  de  mal  a peor. 
deixa  o Ministério  da  Fazenda  o Sr.  Campista,  sóbe  o Sr.  Bulhões, 
e o orador,  na  sessão  de  20  de  Agosto  de  1909,  volta  á carga  e 
somente  consegue  que  na  lei  da  Receita  para  1910  se  inclua  uma 
disposição  autorizando  o Presidente  da  Republica  a regular  as 
isenções  de  direitos,  introduzindo  as  medidas  que  fossem  necessá- 
rias para  acautelar  os  interesses  da  Fazenda  Publica. 

Esta  disposição  foi  novamente  autorizada  na  lei  da  Receita  do 
corrente  anno,  e o Governo  ficou  na  mesma  situação,  porque  a 
sua  acção  era  limitada,  e a Commissão  de  Finanças  não  adiantou 
nada  e continuou  a guardar  o projecto  n.  277 — 1907,  do  orador 
Chegamos,  porém,  ao  anno  de  1911,  isto  é,  quatro  annos  de- 
pois de  ter  o orador  estudado  a matéria  e proposto  os  meios  de 
conter  os  abusos  e defraudações  da  riqueza  publica,  e vem  nos 
dizer  o illustre  relator  do  Orçamento  da  Receita  para  1912,  o 
eminente  Sr.  Homero  Baptista: 

“ATo  campo  das  isenções  prolifera  o abuso  com  exuberância, 
quer  da  parte  dos  pretendentes  â fruição  de  favor,  quer  da  parte 
do  Governo  na  pratica  da  injusta  liberalidade. 


A isenção  de  direitos  estabelece  situação  fiscal  excepcional,  de 
verdadeiro  privilegio,  que  exorbita  das  linhas  constitucionaes  do 
regímen.  Este  prescreve  a uniformidade  de  tributação,  em  toda 
plenitude,  sem  condição  ou  reserva,  permittindo  o surto  de  favo- 
ritismo aduaneiro. 

Entretanto  não  ha  quem  não  saiba  que  as  isenções,  só  por 
exeepção,  aproveitam  ao  interesse  geral.  Ordinariamente . ellas 
aproveitam  ao  rico  industrial,  á grande  companhia,  ao  poderoso 
syndicato,  aos  que  te  em,  seguros  recursos  de  dinheiro  para  as  en- 
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commendas  em  grosso,  em  lotes  adequados  ao  transporte  e de  re- 
lações officiaes,  para  tornarem  facil  o preparo  e obtenção  de  fa- 
vor alfandegario” . 

E a Tribuna  ainda  vem  dizer  como  cousa  nova: 

“O  eminente  Sr.  Francisco  Salles,  em  face  de  tão  grande  pre- 
juízo, que  o anno  passado  sómente  importou  em  vinte  mil  contos 
dc  diminuição  da  receita  publica,  cogita  de  providenciar  junto  ao 
Congresso  no  sentido  de  modificar-se  semelhante  regimen,  apro- 
veitando-se  a opportunidade  offerecida  pela  discussão  da  lei  que 
orça  a receita  para  o exercício  vindouro. 

Não  ha  a menor  duvida  que  os  prejuízos  resultantes  da  si- 
tuação a que  chegou  o regimen  das  isenções  de  direitos  reclama 
uma  providencia  qualquer  que  possa  acautelar  os  grandes  pre- 
juízos que  soffre  o Thesouro”. 

O Jornal  do  Commercio,  por  sua  vez,  como  em  1907,  por  isso 
que  acompanha  com  independencia  de  opinião,  sem  se  importar 
de  saber  como  pensam  os  outros,  quando  se  trata  do  bem  geral, 
do  credito  publico  e da  respeitabilidade  da  Republica,  vem  dizer 
em  uma  varia  de  31  de  Outubro  ultimo: 

“ . . . O que  os  Srs.  Ministro  da  Fazenda  e Inspector  da  Alfan- 
de  estão  estudado  é sómente  um  meio  de  collocar  no  devido  pé 
a velha  questão  das  isenções  de  direitos. 

E’  certo  que  ainda  em  Março  do  anno  fluente,  em  virtude  do 
decreto  n.  8.592,  desse  mesmo  anno,  o Ministério  da  Fazenda  bai- 
xou um  regulamento  para  taes  concessões.  Mas  isto  não  represen- 
tou obra  nova.  Foi  apenas  uma  simples  consolidação  de  disposi- 
ções esparsas,  cuja  reunião  se  tornava  necessária  á boa  marcha 
do  serviço.  Si  algum  accrescimo  houve,  consistiu  unicamente  em 
meros  dispositivos  regulamentares.  Nem  dentro  da  esphera  de 
sua  competência  poderia  ir  além  aquelle  ministério.” 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  e a Gamara  me  relevem  o que  estou 
fazendo  com  estas  escavações;  tenho  a obrigação  de  dar  contas  de 
mim  ao  paiz,  e particularmente  ao  Rio  Grande  do  Sul. 

Não  é uma  novidade  que  pratico;  é um  dever  que  impuz  a 
mim  mesmo,  desde  que  entrei  nesta  casa  em  1894,  representando 
o Districto  Federal,  e agora  o Rio  Grande  do  Sul,  donde  não  sou 
filho  e a que  não  me  ligam  interesses  pessoaes  de  especie  alguma, 
e somente  os  impulsos  sinceros  da  gratidão,  pela  honra  que  mc 
deram  da  sua  representação,  em  troca  dei  pequenos  serviços  que 
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tenho  feito  para  a felicidade  daquella  terra  bemdita  e pelo  reno- 
me de  seu  glorioso  povo. 

Quando  me  achava  nos  Estados  Unidos,  em  1904,  sendo  Pre- 
sidente da  Republica  o Sr.  Dr.  Rodrigues  Alves,  S.  Ex.,  cogitan- 
do da  organização  futura  dos  serviços  decorrentes  do  novo  ap- 
parelhamento  do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  com  a construcção  do 
cáes  de  atracação,  deu-me  a honra  de  me  dirigir  o seguinte  ques- 
tionário, por  intermédio  do  Ministério  da  Fazenda  e organizado 
pela  Directoria  das  Rendas  Publicas: 

Thesouro  Federal,  Directoria  das  Rendas  Publicas. 

12  de  Março  de  1904. 

Questionário  apresentado  ao  Sr.  Capitão  de  Mar  e Guerra  Jo- 
sé Carlos  de  Carvalho: 

a)  Quaes  as  leis  e regulamentos  e instrucções  que  regem,  nos 
differentes  portos  visitados  por  V.  S.,  os  serviços  aduaneiros  e 
fiscaes  de  carga  e descarga  das  embarcações  de  longo  curso? 

b)  O regimen  legal  desses  serviços,  desempenhados  directa- 
mente  e custeados  pela  administração  publica;  quaes  os  impostos 
e taxas  arrecadadas,  por  companhias  ou  emprezas  de  docas  e por- 
tos, mediante  arrendamento  das  mesmas  docas  e cáes,  ou  conces- 
são para  construir  e explorar;  quaes  os  prazos,  garantias,  bene- 
fícios e privilégios  dessa  exploração? 

c)  Qual  a acção  fiscal  das  alfandegas  ou  do  Governo  sobre 
esse  serviço  de  carga  e descarga  nas  docas  arrendadas  ou  conce- 
didas para  a exploração  a emprezas  particulares? 

d)  Qual  o regimen  de  fiscalização  aduaneira  internacional 
observado  entre  os  portos  marítimos  ou  fluviaes  e as  alfandegas 
terrestres  ou  interiores  do  mesmo  paiz  e entre  differentes  paizes? 

Suas  leis,  regulamentos  e instrucções. 

Leis,  regulamentos  e instrucções  sobre  o imposto  de  consumo 
nesses  paizes.  — O director,  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

De  posse  deste  questionário,  o orador  procurou  o Departamen- 
to do  Thesouro  de  Washington  e ahi  obteve  da  Divisão  de  Infor- 
mações tudo  que  carecia  para  instruir-se  sobre  o assumpto,  rece- 
bendo na  mesma  occasião  uma  carta  official  de  iMr.  H.  A.  Tay- 
lor,  secretario  geral  do  Thesouro,  além  de  uma  apresentação  para 
todos  os  inspectores  de  alfandegas,  docas  e portos  da  União  Ame- 
ricana. 
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Assim  preparado  Sr.  . Presidente,  visitei  os  variados  serviços 
dos  portos  e alfandegas  mais  importantes  dos  Estados  Unidos,  e 
fui  escrevendo  as  minhas  impressões,  aqui  publicadas  no  Jornal 
do  Commercio,  em  1905. 

Mais  tarde  procedi  do  mesmo  modo  na  Europa,  tendo  feito 
antes  de  tudo  idênticos  estudos  nos  portos  do  Prata  e da  costa  do 
Pacificd. 

Por  tudo  isto  que  vi,  estudei  e aprendi  fóra  daqui  tive  repu- 
gnância em  dar  o meu  voto  á autorização  proposta  pela  Commis- 
são  de  Finanças,  para  que  o Governo  fizesse  desde  logo  o arren- 
damento da  exploração  do  serviço  do  cães  novo  do  porto  do  Rio 
de  Janeiro. 

A pratica  de  alguns  annos  na  direcção  das  Docas  Nacionaes, 
dos  trapiches  alfandegados,  neste  porto,  e de  lidar  com  o commer- 
cio no  mar  e em  terra,  não  permittiam  que  o orador,  em  taes 
assumptos,  acompanhasse  a Commissão  de  Finanças,  como  car- 
neiro de  batalhão,  satisfeito  da  vida,  desde  que  lhe  encham  a bar- 
riga, lhe  penteiem  a lã  e lhe  amarrem  ao  pescoço  o guizo  da 
folia. 

Não,  o orador  justificou  o seu  voto  contra  esse  arrendamento 
que  ia  ser  feito  fóra  de  tempo,  sem  estudo  algum  que  pudesse  me- 
recer aos  que  conhecem  o serviço,  e por  isso  apresentou  um  pro- 
jecto, que  não  foi  bem  recebido  pela  Commissão  de  Finanças;  mas 
c tempo  encarregou-se  de  mostrar  que  a razão  estava  com  o 
orador. 

No  discurso  que  pronunciei  na  sessão  de  20  de  Novembro  dis- 
se: 

“O  orador  é a favor  do  arrendamento  do  novo  cães,  mas  fei- 
to de  modo  que  não  tenhamos,  com  medidas  precipitadas  e ca- 
prichosas, de  crear  para  o porto  do  Rio  de  Janeiro  uma  situação 
odiosa  e cheia  de  perigos. 

Por  isso  o orador  propõe  que  o arrendamento  tenha  logar  só 
depois  de  ser  ter  feito  um  serviço  preparatório,  por  algum  tem- 
po, por  administração  directa  e colhido  dados  seguros  e práticos 
para  bem  se  estabelecerem  as  beses  exactas  e convenientes  para 
um  arrendamento  que  possa  garantir,  em  sua  plenitude,  o bene- 
ficio publico  e os  altos  interesses  do  paiz. 

E’  um  serviço  novo  no  Brazil,  e por  isso  mesmo  carece  ser 
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bem  estudado  em  todos  os  seus  detalhes.  As  precipitações  teem- 
nos  custado  muito  caro  e dissabores.  (Muito  bem ; apoiados.) 

“Não  ageito  as  minhas  opiniões  nem  repudio  o meu  passado 
pelas  conveniências  do  presente.  0 que  digo  agora,  a respeito  do 
arrendamento  do  porto  do  Rio  de  aneiro,  já  o disse  quando  era 
Presidente  da  Republica  o meu  pranteado  amigo  Dr.  Affonso  Pen- 
na,  e não  posso  nem  devo  mudar  de  opinião  hoje,  só  pelo  facto 
de  ser  o Sr.  Nilo  Peçanha  o Chefe  da  Nação,  quando  persistem 
os  mesmos  motivos,  e no  meu  entender  a situação  aggravou-se  ain- 
da mais.  ( Apoiados ; muito  bem.)” 

A Camara  está  vendo  em  que  deram  as  modas,  e á Commis- 
são  de  Finanças  pergunto  eu:  o que  fizeram  do  projecto  do  ora- 
dor, de  n.  308,  de  1909,  que,  uma  vez  adoptado,  não  teria  certa- 
mente a situação  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  chegado  ao  estado 
de  anarchia  em  que  se  encontra  agora? 

Nos  consiãeranda  desse  projecto,  a que  a Commissão  de  Fi- 
nanças pouca  importância  ligou,  ou  porque  o considerasse  uma 
bobagem  ou  inconveniente  á execução  do  programma  do  Gover- 
no da  occasião  e era  uma  tremenda  ousadia  da  parte  do  orador  ir 
tão  longe,  encontram-se  as  seguintes  razões: 

O novo  regimen  sujeita  o commercio  desta  Capital: 

I,  a pagar  taxas  elevadíssimas  até  agora  desconhecidas  pelo 
commercio,  mesmo  por  serviços  que  não  lhe  serão  feitos;  . 

II,  a sujeitar-se  a estorvos  e tropeços,  em  vez  de' facilidade  e 
f::.nquias  que  esperava; 

III,  a submetter-se  a bases  contrarias  aos  princípios  da  mais 
rudimentar  equidade,  como  pagar  taxas  de  carga  e descarga  por 
serviços  que  o cáes  não  faz,  taes  como  a descarga  de  madeiras,  ex- 
plosivos, etc.,  que  são  recolhidos  em  pontos  fóra  do  cáes.” 

Agora  o Sr.  Marechal  Hermes,  Presidente  da  Republica,  pas- 
sados dous  annos,  porque  o orador  assim  se  pronunciou  no  dia  11 
de  Novembro  de  1909,  faz  declarações  positivas  no  sentido  da 
opinião  do  orador,  e são  registradas  pelo  Jornal  do  Commercio. 
na  Varia  que  farei  transcrever  no  meu  discurso. 

Convem,  entretanto,  salientar,  neste  momento,  alguma  cousa 
para  illustrar  a critica  que  estou  fazendo  do  parecer  da  Commis- 
são de  Finanças,  que  até  então  nada  disse. 

Diz  o Jornal  do  Commercio : — “O  funccionamento  do  cáes 
continua  a ser  deficientissimo.  As  praticas  obsoletas  ahi  estão 
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vigorando,  O augmento  dos  fretes  positivou-se.  Todas  as  despe- 
zas  cresceram. 

“Kífttretanto  a lei  ( a que  o orador  se  oppoz),  que  armou  o 
Executivo  com  a autorização  do  arrendamento,  falia  em  appare- 
lhamento  perfeito,  em  serviços  barateados,  em  taxas  reduzidas, 
puramente  complementares  do  imposto  de  2°|°  em  ouro  sobre  o 
valor  da  importação. 

“Onde  a obediência  a esses  dispositivos  legues?  Si  os  onus  se 
neiras  festão  sendo  cobradas  parallela  e simultaneamente  com  aquel- 
neiras  estão  sendo  cobradas  parallel  e simultaneamente  com  aquel- 
ie  imposto  em  ouro — , como  negar  a desolante  verdade  contida  na 
representação  da  Associação  Commercial,  quando  em  documento 
registra  que  o cães.  longe  de  modificar  para  melhor  a situação  an- 
tiga, veiu  apenas,  parodoxalmente,  aggraval-a?  Como  desconhecer  a 
clamorosa  injustiça,  a flagrante  illegalidade  de  tudo  isso?” 

Sr.  Presidente,  o orador  está  justificado  ainda  neste  ponto,  á 
recapitulação  que  está  fazendo  e continuará  a fazer  até  o fim  des- 
ta legislatura  tem  por  objecto  mostrar  como  se  portou  nesta  Casa 
e dar  contas  do  seu  trabalho  ao  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Disse,  no  começo  do  meu  discurso,  que  era  contra  a Tarifa 
Aduaneira,  e neste  sentido  tenho  organizado  a minha  resistência 
desde  1907,  quando  verifiquei  a exploração  desbragada  de  um  pro- 
teccionismo,  que  tudo  confundiu,  e levou  o consumidor  a lutar  pela 
vida  no  Brasil,  onde  o pobre,  até  então,  não  havia  sentido  a falta 
do  pão  de  cada  dia,  e nem  o rico  havia  cuidado  de  avolumar  a 
fortuna  á custa  da  miséria  do  proximo. 

“Proteger  mais,  por  que  e para  que  fim&  perguntava  o orador 
na  sessão  de  30  de  Julho  de  1907.”  Proteger,  porque  queremos  os- 
tentar uma  vida  industrial  generalizada,  que  não  podemos  ter 
sinão  á custa  do  bem  estar  do  consumidor,  abatendo  os  fortes  pela 
reducção  de  sua  energia  e limitando  os  recursos  dos  fracos  pela 
privação  do  necessário  para  viver? 

“Proteger  para  enriquecer  mais  alguns  e prejudicar  o thesou- 
ro  publico  na  sua  renda  legitima  e necessária;  animar  explorações 
ainda  mais  ousadas,  sacrificar  os  pequenos  e dourar  os  grandes? 

“Não,  o proteccionismo  não  pode  nem  deve  ir  além  do  justo 
e do  indispensável  para  com  o auxilio  da  fabrica,  amparar  o pobre 
e nobilitar  o rico  com  um  dinheiro  bem  ganho,  e não  servir  o pro- 
teccionismo exaggerado,  autorizado  pela  Representação  Nacional, 
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para  entregar-se  o consumidor  ao  appetue  depravado  da  exploração 
sem  limites.” 

Depois  da  conferencia  que  tive  com  o Presidente  da  Repu- 
blica, o Sr.  Dr.  Affonso  Penna,  e de  ter  ouvido  de  S.  Ex.,  a mes- 
ma opinião,  no  dia  seguinte  voltei  a esta  tribuna  e fiz  declarações 
que  foram  registradas  pelo  0 Paiz,  com  o titulo:  — Palavras  de 
Ouro.  , 

“O  Sr.  Deputado  José  Carlos,  em  discurso  proferido  na  Cama- 
ra,  a 10  do  corrente,  referiu,  nos  seguintes  termos,  o alevanta- 
do  conceito  do  Sr.  Presidente  da  Republica,  emittido  em  coferen- 
cia  da  vespera  com  o orador: 

Precisamos  dar  uma  vida  barata  ao  povo,  e por  isso  accom- 
modar  as  suas  necessidades  aos  seus  ganhos  e a uma  proporção 
racional,  e não  ás  fantasias  do  proteccionismo  illimitado.” 

Sr.  Presidente,  a Commissão  de  Finanças,  pela  voz  autorizada 
de  seu  illustrado  relator,  não  vem  neste  parecer  dizer  á Camara  e 
ao  paiz  cousa  que  já  não  tivesse  sido  dita  pelo  orador  nesta  casa, 
pela  imprensa  e na  tribuna  das  conferencias  publicas,  ha  quatro, 
cinco  e mais  annos  passados,  com  mais  opportunidade  e com  bases 
mais  seguras  para  conter  o desvio  considerável  que  tem  tido  a 
fortuna  nacional  e acabar  com  a anarchia  que  impera  impunemen- 
ce  na  administração  fiscal  do  paiz, 

Este  parecer,  sujeito  agora  ao. estudo  da  Camara,  é o Acto  de 
Contricção  rezado  pela  Commissão  de  Finanças,  imposto  pela  for- 
ça dos  acontecimentos  e pelo  clamor  publico,  que  se  vem  avolu- 
mando de  annos  a esta  parte,  devido  á carestia  da  vida,  á impre- 
vidência dos  Governos  e á tolerância  do  Poder  Legislativo.  Muito 
pouco  fazemos  pela  nossa  própria  iniciativa;  entretanto  sanc- 
cionamos  tudo  que  quer  o Governo,  sem  nos  importarmos  saber 
si  é bom  ou  máo  o que  elle  pretende. 

Esta  é a situação  desgraçada  a que  chegamos,  e seja-me  per- 
doada a franqueza  com  que  fallo. 

Diz  o parecer  da  Commissão  de  Finanças: 

“O  desenvolvimento  da  importação  opera-se  em  escala  sensi- 
vel,  cada  vez  mais  accentuada  nos  artigos  de  lei,  nos  artigos  de 
maior  consumo,  correspondentes  ás  necessidades  que  se  não  de- 
clinam, artigos  para  cuja  producção  o nosso  paiz  está  em  melho- 
res condições  do  que  qualquer  outro. 

“Na  classe  de  matérias  primas  e artigos  com  applicação  ás 
artes  e industrias,  o Brasil,  que  devia  supprir  as  outras  nações 


15 


310 


de  linho,  de  là,  de  madeiras,  de  pelles  e couros,  de  ferro  e aço, 
etc.,  importa  taes  artigos  para  as  industrias  que  explora,  não  em 
quantidade  insignificante,  para  satisfação  de  uma  exigençia,  de 
uma  particularidade  de  commercio,  a que  o nosso  producto  se  não 
prestasse,  mas  em  proporção  considerável.” 

A impericia  e a insufficiencia  da  industria  nacional,  accres- 
centa  o parecer  da  Commissão  de  Finanças,  ainda  obrigam  o paiz 
á importação  de  artigos  de  algodão,  com  ou  sem  mescla,  no  valor 
de  66.212:326$;  de  lã,  com  ou  sem  mescla,  no  de  10.488:127$;  de 
papel  e suas  applicações,  no  de  15.491:017$000. 

Quando  a Commissão  de  Finanças  ou,  para  melhor  dizer,  o 
meu  eminente  companheiro  da  representação  do  Rio  Grande  dq 
Sul,  trata  da  fiscalização  das  rendas  provenientes  dos  impostos  de 
importação  e do  contrabando  nas  fronteiras  do  nosso  Estado, 
S Ex.  ainda  vem  em  auxilio  do  orador,  que  tem  vindo  dizer  aqui 
uma  e muitas  vezes  o que  aquillo  é,  o que  viu  e julga  necessário 
e urgente  fazer-se  para  minorar  o mal,  pelo  menos. 

Em  data  de  23  de  Fevereiro  de  1908,  de  Uruguayana,  o orador 
passou  o seguinte  telegramma  ao  Sr.  Presidente  da  Republica, 
Dr.  Affonso  Penna: 

“Conclui  estudo  fronteiras  do  Uruguay  e Argentina.  Causa 
tristeza  encontrar  nossos  interesses  abandonados,  emquanto  nossos 
visinhos,  bem  apparelhados,  exploram  o que  é do  Brasil,  Governo 
Central  ignora  tudo  que  se  passa  aqui  quanto  á defesa  e mais  ser- 
viços federaes.  Saudações.  — José  Carlos .” 

Aqui  se  encontra  registrado  nos  Annaes  da  Camara  todo  o 
meu  trabalho  feito  por  observações  próprias  colhidas  nas  viagens 
que  annualmente  faço  pelo  interior  do  paiz  e particularmente  pe- 
las fronteiras  do  Rio  Grande  do  Sul. 

E’  o honrado  Sr.  Dr.  Álvaro  Baptista,  ex-secretario  da  Fa- 
zenda do  Estado  que  representamos,  o orador  e o illustre  relator 
deste  parecer,  quem  avalia  annualmente  o valor  do  contrabando 
(1908)  em  13.000:000$,  sendo  10.000:000$  pelas  fronteiras  argen- 
tina e uruguaya  e 3.000:000$  pelo  littoral. 

Em  1908,  Sr.  Presidente,  o orador  dizia  nesta  Camara:  Os 
contrabandistas  da  fronteira  cobram  para  entregar  o contraban- 
do em  Uruguayana  50  % do  valor  dos  direitos,  sómente  em  papel. 
Em  Alegrete,  Quarahy  e SanfAnna,  cobram  15  a 20  % sobre  o 
valor  da  factura  official.  Em  um  percurso  de  15  léguas  na  linha 
de  fronteira  do  Uruguay  entre  as  pontas  do  Quarahim  e o marco 
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do  Lopes,  encontrei  duas  casas  de  negocio  com  depositos  estabe- 
lecidos do  lado  da  linha,  em  território  oriental,  para  os  effeitos 
do  contrabando.  No  Itaquatiá,  na  Serrilhada,  no  Asseguá  e outros 
logares  encontrei  casas  de  negocio  com  os  competentes  depositos 
na  linha  para  idênticos  effeitos. 

De  tudo  isto  dei  contas  ao  Governo  Federal  quando  aqui  che- 
guei em  Abril  de  1908,  tendo  feito  antes  o mesmo  o presidente 
do  Rio  Grande  do  Sul.  Dr.  Carlos  Barbosa,  que  me  deu  a honra 
de  passar  o seguinte  telegramma,  quando  me  achava  no  Caty, 
de  volta  do  extremo  sul  da  fronteira: 

“Capitão  de  mar  e guerra  José  Carlos  de  Carvalho.  Caty. 
Propositalmente  esperei  vossa  chegada  ahi  para  accusar  recebi- 
mento dos  vossos  telegrammas  desde  Commandahy,  lisongeando 
nossa  terra,  cujas  riquezas  admiráveis  necessitam  franca  expan- 
são, para  a qual  podeis  grandemente  concorrer,  attendendo  vossa 
proverbialidade  e amor  ao  Rio  Grande,  que  vos  será  eternamente 
grato  pelos  serviços  que  lhe  vindes  prestando,  fazendo-o  conhecido 
além  das  fronteiras,  onde  vossos  esforços  são  seguro  penhor  para 
garantir  a ordem  interna.  Agradeço  todas  as  communicações,  es- 
perando continuareis  a trabalhar  pelo  bem  do  Rio  Grande. 

Affectuosos  abraços.  — Carlos  Barbosa .” 

A 6 de  Maio  de  1908,  conferenciei  com  o Sr.  Dr.  David  Cam- 
pista, e do  que  se  passou  entre  nós  o Jornal  do  Commercio,  em 
uma  Varia,  disse: 

“Como  noticiámos,  verificou-se  hontem  mesmo  a conferencia 
do  Sr.  Dr.  David  Campista  com  o Sr.  Deputado  José  Carlos  de 
Carvalho,  sobre  o serviço  aduaneiro  das  fronteiras  do  Uruguay  e 
da  Argentina. 

O infantigavel  excursionista  relatou  ao  Sr.  Ministro  da  Fazen- 
da a impressão  que  lhe  causou  o estado  de  ruina  em  que  se  acham 
todas  as  estações  alfandegarias  das  fronteiras  a falta  de  material 
para  o serviço  de  policiamento  e de  conforto  e garantias  para  o 
guardas. 

Tudo  quanto  disse  o illustre  representante  do  Rio  Grande  do 
Sul,  ficou  bem  esclarecido  pelas  photographias  que  S.  Ex.  apre- 
sentou ao  titular  da  Fazenda. 

Fez  ver  ao  Sr.  Ministro,  pela  apresentação  do  mostruário  de 
artigos  que  transitam  pelas  alfandegas  do  sul,  que  nunca  se  con- 
seguirá impedir  o contrabando,  sem  se  modificar  convenientemen- 
te  as  nossas  leis  e tarifas. 
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Declarou  também  ser  necessária  a melhoria  dos  meios  de 
transporte,  como  a competência  do  pessoal  encarregado  da  confe- 
rencia dos  differentes  artigos  que  importamos.” 

Este  meu  cuidado  e esforços,  Sr.  Presidente,  pelos  interesses 
legitimos  do  Rio  Grande  do  Sul,  de  seu  commercio  honesto  e da 
prosperidade  dos  povos  da  fronteira,  foram  e continuam  a ser  re- 
conhecidos pelas  praças  de  commercio  e intendências  municipaes 
de  S.  Borja,  terra  do  illustre  relator  do  parecer  que  ora  discuto, 
iraqui,  Uruguayana,  D.  Pedrito,  Bagé,  Quarahy,  SanfAnna,  Ja- 
guarão  e Santa  Victoria  do  Palmar. 

Chegamos  ao  fim  da  legislatura,  e ao  apagar  das  luzes  vem 
nos  dizer  o parecer  da  Commissão  de  Finanças,  pelo  orgão  de  seu 
relator.  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul: 

“O  provimento  das  agencias  fiscaes  não  obedece  a critério 
preestabelecido  que  assegure  a completa  idoneidade  dos  funccio- 
narios.  Estes  são  nomeados  por  exclusiva  indicação  da  politica  do- 
minante nos  Estados." 

Sr.  Presidente,  é possivel  que  tenha  de  voltar  a este  mesmo 
assumpto  na  3a  discussão,  e por  isso  guardarei  mais  alguma  cousa 
para  essa  occasião. 

Estamos  no  fim  da  legislatura  e desejo  que  se  saiba  que  não 
fui  eu  um  inútil  nesta  casa,  e que  esta  cadeira  foi  honrada  por 
mim  até  o ultimo  dia  em  que  a occupei. 

Mando  á mesa  a seguinte  emenda. 

Tenho  concluido. 

( Muito  bem;  muito  bem.  O orador  é cumprimentado.) 


DOCUMENTOS  PUBLICADOS  A REQUERIMENTO  DO  SR.  DEPU- 
TADO JOSE’  CARLOS 

“Sabemos  que  o Governo  não  pensa  absolutamente  em  sub- 
metter  este  anno  á approvação  do  Congresso  qualquer  trabalho  que 
importe  na  reunião  geral,  ou  mesmo  parcial,  da  tarifa  aduaneira. 
O que  os  Srs.  Ministro  da  Fazenda  e inspector  da  alfandega  estão 
estudando  é sómente  um  meio  de  collocar  no  devido  pé  a velha  e 
debatida  questão  das  isenções  de  direito. 

E’  certo  que  ainda  em  março  do  anno  fluente,  em  virtude  do 
decreto  n.  8.592  deste  mesmo  mez,  o Ministério  da  Fazenda  baixou 
um  regulamento  para  taes  concessões.  Mas  isto  não  representou 


313 


obra  nova.  Foi  apenas  uma  simples  consolidação  de  disposições 
anteriores  e esparsas,  cuja  reunião  se  tornava  necessária  á boa 
marcha  dos  serviços.  Si  algum  accrescimo  houve,  consistiu  unica- 
mente em  meros  dispositivos  regulamentares.  Nem  dentro  da  es- 
phera  de  sua  competência  poderia  ir  além  aquelle  Ministério. 

A experiencia  terá  comtudo  demonstrado  que  a facilidade  das 
isenções  de  direitos  se  tem  tornado  uma  fonte  de  abusos,  com  gra- 
ve damno  para  o fisco  e para  o commercio  importador.  Só  no  anno 
passado,  essas  concessões  importaram  em  mais  de  20.000  contos, 
nas  differentes  alfandegas.  A tanto  monta  a importância  que  o 
Thesouro  deixou  de  receber,  nem  sempre  justificadamente.  Além 
disso,  bastava  o facto  da  concessão  de  entrada  livre  de  direitos 
para  que  os  funccionarios  fiscaes  se  considerassem  desobrigados  de 
proceder  nos  volumes  beneficiados  com  tal  regalia  a detalhada 
conferencia.  Verificou-se  que,  não  raro,  esses  volumes  não  corres- 
pondiam exactamente  á quantidade  constante  do  respectivo  pedido 
de  isenção.  E como  se  taes  factos  não  bastassem  para  evidenciar  a 
imperfeição  do  regulamento  em  que  se  consolidaram  velhas  exi- 
gências, ainda  se  constatou  que  nem  sempre,  actualmente,  é pos- 
sivel  cumprir  o preceito  legal  que  determina  a verificação  da  ap- 
plicação  dos  artigos  assim  importados,  no  exclusivo  fim  allegado. 

Essas  e outras  razões  induziram  o Sr.  Ministro  da  Fazenda  a 
providenciar  junto  ao  Congresso  no  sentido  de  modificar-se  seme- 
lhante regimen,  aproveitando-se  a opportunidade  offerecida  pela 
discussão  da  lei  que  orçará  a receita  publica  para  o exercício 
vindouro. 

Podemos  adiantar  que  serão  mantidas  as  isenções  já  constan- 
tes das  disposições  preliminares  da  tarifa,  com  pequenas  exclu- 
sões, dictadas  pela  conveniência  de  oppôr-se  um  dique  aos  abusos. 
Não  soffrerão  alteração  alguma  as  isenções  resultantes  de  contra- 
ctos celebrados  com  o Governo.  Quanto  aos  demais  artigos  incluí- 
dos, para  o effeito  dessa  regalia,  no  decreto  n.  8.592,  de  Março  do 
anno  corrente,  a isenção,  para  certos  e determinados,  será  total- 
mente  abolida;  para  ouros,  especialmente  os  machinismos,  serão 
feitas  equitativas  reducções  nos  direitos  qualquer  que  seja  o seu 
importador;  para  outros,  finalmente,  essa  reducção  será  maior, 
quando  taes  artigos  se  destinarem  á lavoura  ou  a emprezas  indus- 
t.riaes.”  (Do  Jornal  do  Commercio  de  30  de  Outubro  de  1911). 
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“Palavras  de  ouro  — O Sr.  Deputado  José  Carlos,  em  discur- 
so proferido  na  Camara  a 10  do  corrente,  referiu,  nos  seguintes 
termos,  um  alevantado  conceito  do  Sr.  Presidente  da  Republica, 
emittido  em  conferencia  da  vespera,  com  o orador: 

“Precisamos  dar  uma  vida  barata  ao  povo,  e por  isso  accom- 
modar  as  suas  necessidades  aos  seus  ganhos  e a uma  protecção 
racional,  e não  ás  fantasias  do  proteccionismo  illimitado.” 

São  palavras  de  ouro  que  tinem  ás  nossas  esperanças,  como 
promessas  felizes.  Este  critério  administrativo  do  Sr.  Presidente 
da  Republica  tem  sido  uniformemente  manifestado  em  todos  os 
documentos  de  sua  lavra,  — a plataforma  de  12  de  Outubro  de 
1905,  a mensagem  inaugural  de  15  de  Novembro  de  1906,  a men- 
sagem de  3 de  Maio  de  1907. 

O eminente  Chefe  do  Estado  não  se  abstém  de  accentuar,  de- 
liberadamente,  o seu  proposito  de  favorecer  a pratica  do  regí- 
men da  protecção  aduaneira,  dentro  de  limites  — indeterminados, 
por  emquanto,  mas  circumscriptos  ao  valor  lexicologico  dos  qua- 
lificativos — razoavel,  justa,  moderada. . . 

Aguardando  indicações  de  procedência  governamental,  que  o 
esclareçam  sobre  o — metro  — destinado  a medir  a extensão  de 
taes  qualificativos,  confia  o publico  tranquillamente  na  capacida- 
de, longa  pratica  dos  negocios  e energia  calma  e patriótica  do  Sr. 
Presidente,  e pede  a S.  Ex.  se  digne  traduzir  seu  pensamento  em 
palavras  reconfortantes. 

O empenho  revelado  por  S.  Ex.  de  definir  suas  opiniões  com 
relação  ao  proteccionismo  tarifario,  parece  posto  em  destaque, 
agora,  na  phrase  reproduzida  pelo  Sr.  Deputado  José  Carlos:  o 
Sr.  Presidente  julga  preciso  dar  ao  povo  uma  vida  barata  e acon- 
selha a protecção  racional,  sem  fantasias  perigosas. 

Deduz-se,  naturalmente,  do  conceito,  que  ha  um  proteccionis- 
mo illimitado,  repleto  de  fantasias,  incompativel  com  a vida  bara- 
ta do  povo  e desproporcionado  ao  equilíbrio  economico  das  neces- 
sidades e dos  ganhos;  proteccionismo  esse,  — additaremos,  — no- 
viço, perturbador,  deprimente,  que  por  infortúnio  se  aninhou  entre 
nos,  e para  vingar  lança  mão  de  todos  os  processos  de  fascinação. 

Não  é de  hontem,  apenas,  que  os  exxaggeros  de  semelhante 
doutrina  se  caracterizam  arrogantemente.  Os  interesses  aguçados 
pela  condescendência  legislativa,  a cobiça  avolumada  pelos  proven- 
tos tarifários,  o império  exercicrdo'  pelos  appetites  insaciáveis  e 
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audazes  — , por  toda  a parte  constituem  o — sub-solo  — em  que 
assentam  os  alicerces  invisíveis  do  proteccionismo  — illimitado. 

E’  precisamente  nas  assembléas  deliberativas  que  os  amantes 
das  tarifas  altas  mais  se  esmeram  no  seu  trabalho  de  sapa.  Já  ci- 
támos, uma  vez,  palavras  do  economista  americano  Summer,  so- 
bre as  manobras  que  têm  por  campo  os  corredores  parlamentares. 
Acreditamos  que  a observação  dos  factos  as  inspirou. 

O governo  de  1830,  em  França,  guiado  pelo  intuito  de  dar, 
também,  vida  barata  ao  povo,  atormentado  pelos  grupos  capitalis- 
ticos  que  o colbertismo  havia,  pouco  e pouco,  gerado,  teve  de  ren- 
der-se, numa  lucta  desigual  com  as  Camaras,  nas  quaes  dominava 
uma  maioria  dependente  de  aggremiações  industriaes  podero- 
síssimas. 

Então  estalaram  nos  debates  os  impávidos  logares-communs, 
que  conseguiram  varar  a resistência  dos  tempos,  e chegar  até  nós 
com  seu  viço  de  mocidade  perpetua;  falava-se  do  trabalho  nacional 
prestes  a ser  sacrificado,  falava-se  da  riqueza  publica  prestes  a ruir 
nas  misérias  do  livre  cambio;  mostrava-se  um  santo  amor  ao  ope- 
rariado perseguido;  desenhava-se  com  tintas  escuras  o espectro 
das  fabricas  fechadas,  dos  trabalhadores  mortos  de  fome,  das  mu- 
lheres devoradas  pelo  vicio... 

Mas,  nos  seus  conciliábulos  intimos,  os  industriaes  — sobe- 
ranos — aliados  numa  arregimentação  forte,  em  todos  os  senti- 
dos — limitavam-se  a contar  votos,  davam  a batalha,  e celebravam 
com  festas  a derrota  do  governo. 

Naquella  época,  como  hoje,  não  se  admittia  o raciocinio,  isto 
é,  não  se  queria  definir,  nem  deduzir,  nem  demonstrar.  O argu- 
mento valido  não  passava  de  — theoria;  a razão  impressionadora 
suscitava  risos  escarninhos,  e era  desterrada  para  o monturo  das 
— phrases  de  rhetorica.  Mostravam-se  as  usinas,  os  capitaes,  os 
trabalhadores,  os  lucros,  e bradava-se:  aqui  está  a riqueza  publica, 
edificada  por  nós,  os  industriaes  protegidos... 

O honrado  Sr.  Presidente  da  Republica  está  testemunhando, 
neste  momento,  um  novo  esforço  dos  proteccionistas  nacionaes  pa- 
ra alcançar  taxas  elevadíssimas  nas  tarifas.  A mesma  linguagem, 
as  mesmas  ameaças,  as  mesmas  invocações  de  1830!  Até  o mesmo 
sestro  de  converter  a réplica  em  alarido. 

Temos  fé,  entretanto,  na  sinceridade  dos  sentimentos  de  S.  Ex. 
esperamos,  alegres,  que  o eminente  chefe  do  Estado  dará  — vida 
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barata  — ao  povo,  que  nas  cidades,  nas  villas,  nas  localidades  do 
interior,  arrasta  uma  existência  de  soffrimentos  e de  tristezas. 

Somos  um  dos  paizes  do  mundo  em  que  a vida  é mais  cara, 
mais  trabalhosa,  menos  gozada,  Labuta-se  de  Janeiro  a Dezembro, 
sem  descanso  e sem  compensações...  Perdoe-nos  S.  Ex.  o erro: 
compensações  ha,  mas  para  aquelles  que  fruem  os  benefícios  das 
tarifas  desapiedadas,  e não  se  affligem  com  a carestia  da  vida,  por- 
que os  lucros  do  activo  tornam  o passivo  desprezível . . . São  elles 
os  que  reclamam,  que  bradam,  que  exigem,  e quando  é necessá- 
rio, supplicam,^  cumprimentam,  festejam . . . 

O povo,  de  fóra,  mostra  a bolsa  vasia,  e,  se  lhe  pedem  maiores 
impostos  — sangra-se,  para  entregar  o que  lhe  resta!”  (D’0  Paiz ). 

O Caes  do  Porto  — “Pelas  francas  declarações  do  illustre  Sr. 
Presidente  da  Republica,  vemos  que  produziu  funda  impressão  no 
espirito  de  S.  Ex.  a leitura  da  representação  do  commercio  sobre 
os  serviços  do  novo  cães.  Baseado,  do  principio  ao  fim,  em  factos 
de  inilludivel  gravidade,  já  reconhecidos  e proclamados  pelos  pró- 
prios representantes  do  Governo  na  reunião  ha  pouco  tempo  ef- 
fectuada  na  Associação  Commercial,  esse  documento  constitue  um 
famoso  testemunho  da  serena  conducta  sempre  mantida  por  esta 
praça,  mesmo  nas  situações  mais  afflictivas, 

O memorial  deu  ao  melindroso  problema  seu  verdadeiro  as- 
pecto, apanhando-o  em  suas  minúcias  e detalhes,  sem  incidir  no 
menor  exaggero.  Para  evidenciar  que  o contracto  de  arrendamen- 
to burlou  as  sábias  disposições  da  lei  que  o autorizou,  não  se  re- 
correu alli  a rodeios  de  phrase:  narrou-se  o que  se  está  passando, 
citando-se  depois,  integralmente,  o texto  legal  violado.  Desse  con- 
fronto tirará  o Governo  as  illações  que  certamente  lhe  hão  de 
nortear  os  passos.  A representação  termina  sem  articular  censu- 
ras a ninguém.  Termina  com  a indicação  dos  meios  racionaes  pa- 
ra a cura  definitiva  do  mal-estar  que  vem  anormalizando  a vida 
do  commercio. 

Ella  poderia,  no  emtanto,  decompor-se  em  artigos  de  libeilo 
contra  os  responsáveis  pela  crise  actual.  Mas  é claro  que  reves- 
tindo tal  caracter,  perderia  grande  parte  de  seu  valor.  Ao  em  vez 
de  servir-se  desse  meio  a Associação  Commercial  submettteu  ao 
critério  do  chefe  da  Nação  os  alvitres  que  a experiencia  aconselha, 
em  tão  difficeis  conjuncturas.  O documento  assumiu,  assim,  um 
cunho  eminentemente  pratico,  valendo  como  insuspeito  parecer, 
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capaz  de  facilitar  a acção  do  Governo,  guiando-o,  com  segurança, 
pelo  melhor  caminho. 

As  providencias  emanadas  do  Ministério  da  Fazenda  e do  da 
Viação  patentearam  o firme  desejo  de  achar  para  o problema  uma 
solução  equitativa.  Mas  essas  providencias,  duradouras  umas  e ou- 
tras simplesmente  transitórias,  jã  não  bastam.  O que  a praça  es- 
pera é uma  medida  abrangente  e larga,  para  o caso  geral  e não 
para  os  pontos  particulares,  em  que  tem  sido  desdobrado. 

Em  quatro  periodos  curtos  o memorial  circumscreve  todas  as 
causas  reaes  da  crise  em  que  ora  se  debate  a praça. 

“O  funccionamento  do  cães  continua  a ser  deficientissimo 

As  praticas  obsoletas  ahi  estão  vigorando.  O augmento  dos 
fretes  positivou-se.  Todas  as  despezas  cresceram.” 

Entretanto,  a lei  que  armou  o Executivo  com  a autorização  do 
arrendamento  falia  em  apparelhamento  perfeito,  em  serviços  ba- 
rateados, em  taxas  reduzidas,  puramente  complementares  do  im- 
posto de  2 % em  ouro  sobre  o valor  official  de  importação. 

Onde  a obediência  a eses  dispositivos  legaes?  Si  os  onus  se 
avolumaram,  si  as  difficuldades  se  amontoaram,  si  as  taxas  adua- 
neiras estão  sendo  cobradas  parallela  e simultaneamente  com 
aquelle  imposto  em  ouro — como  negar  a desolante  verdade  conti- 
da na  representação  da  Associação  Commercial,  quando  em  do- 
cumento registra  que  o cães,  longe  de  modificar  para  melhor  a 
situação  antiga,  veiu  apenas,  paradoxalmente,  aggraval-a?  Como 
desconhecer  a clamorosa  injustiça,  a flagrante  illegalidade  de  tu- 
do isso? 

Argumentando  com  o actual  estado  das  obras  do  porto,  já  ti- 
vemos opportunidade  de  desdobrar  aos  olhos  do  Governo  vários 
exemplos  em  que  o excesso  das  despezas  normaes  da  praça,  quan- 
to aos  generos  da  estiva,  attingiu,  no  cães,  ás  raias  do  absurdo. 

As  cifras  que  então  enfileiramos  em  tres  columnas,  dispondo 
na  primeira  as  taxas  dos  trapiches,  na  segunda  as  que  estão  sen- 
do hoje  cobradas  e na  terceira  a differença  a maior  destas  sobre 
aquellas,  são  rigorosamente  exatas. 

Só  nos  armazéns  externos  poderão,  pelo  contracto,  ser  co- 
bradas taxas  cujo  valor  máximo  terá  por  limite  as  da  tabella  Ebo- 

li  e as  dos  trapiches  fechados,  por  effeito  dos  melhoramentos  do 

porto.  Mas  aquelles  armazéns  ainda  não  existem,  data.ni  de  al- 

guns dias  os  editaes  de  concurrencia  publica  para  a eonstrucçáo 
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de  alguns  delles,  não  de  todos.  Nessas  condições,  consoante,  em 
ineditorial  de  22  do  mez  proximo  findo,  salientou,  nesta  mesma 
folha,  o representante  da  Companhia  arrendataria,  “vê-se  esta 
obrigada  a armazenar  as  mercadorias  da  tabella  H nos  armazéns 
internos  e,  por  consequência , forçada  a cobrar  as  taxas  elevoAas  da 
Alfandega,  em  vez  das  taxas  reduzidas  dos  trapiches.” 

Eis  ahi,  provinda  da  fonte  mais  insuspeita,  a inteira  confir- 
mação de  quanto,  sobre  este  ponto  da  questão,  diversas  vezes  te- 
mos assegurado.  De  resto,  por  sua  clareza  diaphana,  o assumpto, 
felizmente,  não  se  presta  a sophismas.  O memorial  entregue  ao 
honrado  Chefe  da  Nação,  assignalando  semelhante  facto,  pondera 
acertadamente:  “Vê-se  assim  o commercio  colhido  de  surpreza  nas 
apertadas  malhas  de  uma  rêde  oppressiva,  da  qual,  antes  da  in- 
auguraçáo  do  cães,  sempre  haviam  escapado  os  artigos  de  inten- 
sivo consumo,  os  generos  que  satisfazem  maiores  necessidades  e 
cujo  encarecimento  difficultará  ainda  mais  o problema  da  sub- 
sistência das  classes  pobres,  da  grande  massa  da  população,  do 
proletariado  em  geral." 

Esse  periodo  merece  especial  destaque.  Nelle,  o commercio, 
por  intermédio  de  seu  orgão  directo,  não  propugna  apenas  a sua 
causa,  não  se  contenta,  egoisticamente,  com  a exclusiva  defeza  de 
seus  legítimos  interesses.  Vai  mais  longe.  Lembra  lealmente  ao 
Governo  a sorte  que  terá  o consumidor  si  a crise  não  fôr  atalha- 
da desde  já,  por  uma  solução  de  conjuncto. 

A advertência  tem  todo  o cabimento  na  época,  cheia  de  in- 
quietudes, que  atravessamos,  no  momento  em  que  a carestia  da 
vida  assoberba  o povo  e preoccupa  a attenção  dos  poderes  públicos. 

Mas,  tornando  ao  ponto  em  que  ficámos,  cumpre-nos,  desde 
logo,  adiantar  que  a inexistência  actual  dos  armazéns  externos 
não  é o motivo  unico  dos  profundos  abalos  provocados  na  pra- 
ça pelo  imprudente  arrendamento  de  uma  obra  inacabada,  de  cuja 
renda  provável  ninguém  poderia  fazer  approximados  cálculos  e 
que  foi,  por  isso  mesmo,  calculada  sobre  falliveis  hypotheses.  A 
ausência  daquelles  depositos  é sómente  uma  das  muitas  faces  por 
que  se  nos  revela  o desapparelhamento  do  cáes,  onde,  ao  que  se 
af firma,  nem  ha  balanças  bastantes  para  a pesagem  dos  fardos! 

A solução  requerida  e delineada,  em  suas  linhas  capitaes,  pe- 
la Associação  Commercial,  é bem  mais  vasta.  Constata-se,  lendo-a, 
que  a deplorável  imprevidência  que  deu  origem  ao  contracto,  além 
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dos  exageros  commettidos,  ainda  serviu  de  ponto  de  partida  a inin- 
terrupta série  de  vexames  e surprezas  de  toda  a sorte.  Como  si 
a elevação  das  despezas  não  bastasse  para  anormalizar  o merca- 
do, sobreveiu  a complicação  das  formalidades  administrativas, 
deu-se  a agglomeração  dos  serviços  em  um  trecho  restricto,  susci- 
taram-se inesperados  incidentes,  baralhou-se  ainda  mais  a herme- 
nêutica bysantina  das  velhas  leis  aduaneiras,  ajustando-se-lhes  á 
fcrça  vários  casos  cuja  superveniencia  de  maneira  alguma  poderia 
ter  occorrido  ao  espirito  do  legislador... 

O memorial  exige  detalhado  estudo.  Por  hoje,  cabe-nos  pôr  em 
relevo  a significação  que  lhe  soube  imprimir  a tradicional  insti- 
tuição, creada  ha  mais  de  meio  século  para  a defesa  desta  praça. 
A Associação  Commercial  não  deve,  realmente,  ser  um  organismo 
de  pura  ficção,  mas  sim,  na  sua  especialidade,  um  verdadeiro  cor- 
po consultivo.  E’  assim  que  a desejamos  ver  sempre,  traduzindo 
com  escrupulosa  fidelidade  o pensamento  geral  da  classe  de  que 
se  fez  interprete  e pondo  serenamente,  ao  serviço  dos  poderes  pú- 
blicos, na  larga  esphera  de  sua  actividade,  a salutar  lição  da  ex- 
periencia.” 

(Do  Jornal  do  Commercio  de  9 de  Novembro  de  1911.) 

Vem  á mesa  a emenda  do  Sr.  José  Carlos. 

O SR.  PRESIDENTE  — A emenda  fica  sobre  a mesa  para 
ser  opportunamente  lida. 

Continua  a discussão  do  art.  l.°  do  projecto  n.  302,  de  1911, 

Tem  a palavra  o Sr.  Honorio  Gurgel. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  começou  lamentando  que  a dis- 
cussão do  Orçamento  da  Receita  se  realize  com  o recinto  quasi 
completamente  vasio. 

Desde  sua  entrada  para  a Cainara  até  a presente  data,  mani- 
festou-se sempre  contra  as  isenções  de  direitos,  assignalando  que 
a isenção  não  tem  sido  concedida  exclusivamentc  nos  casos  per- 
mittidos  pela  lei,  os  quaes  deveriam  ser  os  previstos  na  Tarifa. 
Sem  attenção  á conveniência  publica  multiplicam-se  as  isenções 
chamadas  de  favor,  que  já  chegaram  as  de  taxas  de  armazenagens 
e capatazias. 
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Impressionado  com  o exaggero  de  taes  concessões,  o ministro 
da  Fazenda  expediu,  em  8 de  Março  de  1911,  o decreto  n.  8.591, 
reunindo  as  diversas  disposições  relativas  á isenção  de  direitos. 

Apresenta  um  registro  estatistico,  segundo  o qual,  em  quatro 
exercicios  e no  primeiro  trimestre  do  ultimo,  se  deixaram  de  co- 
brar impostos  na  importância  de  42.584: 684$784.  O orador  pode 
também  revelar  á Camara  que,  publicado  o regulamento  do  decre- 
to de  8 de  Março,  ao  envez  de  começar  a ser  cumprido,  como  re- 
commendára  o Sr.  ministro,  principiou  a ser  violado, 

O proprio  ministro  violara  o seu  regulamento,  mandando  dar 
sahida,  livre  de  direitos,  a vários  automóveis  destinados  ao  secre- 
tario das  Finanças  do  Estado  de  Minas. 

A autorização  do  ministro  infringe  a lei  que  tornou  obrigató- 
ria a cobrança  sobre  o “ valor  official”  e viola  disposições  da 
“Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas.”  Relembra  que  as  úni- 
cas isenções  de  direitos  que  cabem  aos  governos  estadoaes  ou  mu- 
nicipaes,  se  referem  a material  importado  para  saneamento,  em- 
belezamento, encanamento  de  agua,  rêde  de  esgotos,  etc.  Em 
nenhum  destes  casos  podem  ser  classificados  os  automóveis  rece- 
bidos pelo  governo  de  IMinas. 

Outro  caso  interessante,  nota  o orador,  é a isenção  concedida 
ao  padre  Fucker,  contra  disposições  do  decreto  de  4 de  Outubro 
de  1890,  para  carteiras  e bancos  escolares.  O mal  não  procede  só 
das  concessões  feitas  pelo  Congresso. 

O mal  maior  é devido  ao  proprio  Poder  Executivo.  Acha,  por 
isso,  que,  em  face  dos  abusos  conhecidos,  se  deve  definitivamente 
obedecer  á lei  e negar  as  isenções  de  favor. 

Si  a Camara  quizer  approvar  um  requerimento  de  informações 
verificará  que  a Companhia  de  Navegação  do  Rio  de  Janeiro  tem 
importado,  com  isenção  de  direitos,  vinho  em  tal  quantidade  que 
ultrapassa  suas  necessidades  e póde  ser  vendido  como  mercado- 
ria importada  para  negocio.  Tratando-se  de  objectos  de  arte,  en- 
tão é irrisorio  o abuso  das  isenções. 

Não  ha  oleographia  barata,  ou  gravura,  ou  cópia,  que  não 
consiga  passar  na  lfandega  como  objecto  de  arte.  Não  respon- 
sabiliza pelas  concessões  da  Camara  a Commissão  de  Finanças. 
O vicio  de  não  pagar  imposto  está  na  massa  do  sangue  de  todos 
os  brazileiros. 
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Para  combater  as  isenções,  será  preciso  uma  longa  campanha. 

Acredita,  no  emtanto,  que,  dentro  em  breve,  ter-se-ha  reduzido 
as  isenções.  O orador  discorda  do  parecer  do  relator  da  receita 
quanto  á maneira  aconselhada  para  a cobrança  de  imposto  sobre 
diversas  mercadorias.  Propõe,  em  emenda  que  apresenta,  um 
abatimento  de  30  % sobre  as  taxas  communs  da  tarifa. 

Esse  abatimento,  além  de  haver  vigorado  já  em  mais  de  um 
exercicio,  é geralmente  feito  em  relação  ás  matérias  primas.  Em 
outra  emenda,  majnda  fazer  a reducção  de  50  % para  as  merca- 
dorias importadas  pelos  governos  estadoaes  e municipaes. 

O orador  passa  a tratar  das  facturas  consulares.  Acha  que 
é indispensável  a reforma  da  actual  legislação  brazileira  quanto 
a essas  facturas. 

Tal  como  é,  se  lhe  afigura  antes  um  meio  de  facilitar  a frau- 
de do  que  de  evital-a. 

Lembra  que  o Sr.  Lindolpho  Camara,  não  ha  muito  tempo, 
apresentou  um  projecto  consignando  diversos  dispositivos  sobre 
as  facturas  consulares,  projecto  que,  convertido  em  lei,  viria  sup- 
prir  muitas  lacunas,  consultando  os  reaes  interesses  do  Fisco. 

Nos  despachos  aã  valorem , adoptou-se  o critério  de  que  o va- 
lor das  facturas  era  intangível,  mas  a verdade  é que,  segundo  o 
meio  por  que  elles  são  feitos,  a fraude  é inevitável.  Basta  lem 
brar  que  o cônsul  é inteiramente  insciente  da  qualidade  das  mer- 
cadorias cujas  facturas  tem  de  authenticar.  O Sr.  Lindolpho  Ca- 
mara  procura,  pelo  seu  projecto,  corrigir  este  mal:  estabeleceu  a 
responsabilidade  do  cônsul  pela  fraude  que  se  vier  a verificar,  me- 
dida que,  neste  particular,  ao  orador  se  afigura  menos  justa. 

Aponta  os  trucs  de  que  se  servem  os  negociantes  pouco  es- 
crupulosos para  difficultar  a fiscalização,  conseguindo  quasi  sem- 
pre fazer  vingar  as  suas  artimanhas,  mystificando  os  conferentes. 

Allude  á necessidade  de  uma  lei  especial  que  impuzesse  penas 
severas,  em  todos  os  casos  de  fraude  por  declarações  inexactas. 
E’  assim  que  se  procede  na  França;  no  Brazil,  porém,  só  se  con- 
sidera fraudulenta  a differença  superior  a 100$,  no  valor  decla- 
rado. 

Refere-se  a grita  ultimamente  levantada  contra  a carestia  dos 
generos  de  primeira  necessidade;  parecia  que,  com  o augmento 
do  valor  do  dinheiro,  as  mercadorias  deveriam  baratear,  mas  o 
inverso  é o que  se  está  verificando,  como  si,  por  uma  anomalia 
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inexplicável,  fosse  menor  o poder  acquisitivo  da  moeda  nacional 
a cambio  de  16  do  que  a cambio  de  10. 

Pensa  que  uma  das  causas  da  carestia  0 a organização  dos 
trusts,  outra  os  direitos  aduaneiros,  que,  como  todos  sabem,  in- 
fluem directamente  na  alta  dos  preços. 

O orador  propõe,  em  uma  emenda,  que  justifica,  a reducção 
das  taxas  que  são  pagas  ao  cães,  porque  está  provado  pelo  officio 
do  honrado  Sr.  Dr.  Francisco  Bicalho,  publicado  no  Boletim  das 
Obras  Publicas,  que  a renda  é o duplo  da  necessária. 

Antes  de  retirar-se  da  tribuna,  pede  licença  para  dirigir  um 
appello  á Commissão  de  Finanças  do  Senado,  para  que  dê  pare- 
cer a respeito  de  um  projecto  relativo  a conferentes  das  capata- 
zias  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  os  quaes,  em  virtude  do  de- 
creto n.  1.506,  de  12  de  Novembro  de  1906,  são  funccionarios,  co- 
mo os  escripturarios,  os  conferentes  ou  quaesquer  outros,  por- 
que a lei,  dando-lhes  ordenado  e gratificação,  fel-os  virtualmente 
funccionarios  públicos. 

Dirige,  pois,  este  appello  á honrada  Commissão  de  Finanças 
do  Senado,  para  que  resolva  a questão,  fazendo  justiça  a esses  di- 
gnos funccionarios,  que,  pertencendo  ao  quadro,  como  pertencem, 
não  teriam  favor  obtendo  deferimento  que  pleiteiam,  daquillo  que 
lhes  é devido.  ( Muito  dem,  muito  dem.  O orador  é felicitado.) 

(Em  meio  do  discurso  do  Sr.  Honorio  Gurgel,  o Sr.  Torquato 
Moreira,  2.°  Vice-Presidente,  deixa  a cadeira  da  presidência  que 
é occupada  successivamente  pelos  Srs.  Simeão  Leal,  l.°  Secreta- 
rio; Torquato  Moreira,  2.°  Vice-Presidente.) 

O SR.  PRESIDENTE  — Acham-se  sobre  a mesa  diversas 
emendas  que  vão  ser  lidas. 

Em  seguida,  são  successivamente  lidas,  apoiadas  e enviadas 
á Commissão. 

O SR.  PRESIDENTE  — A Mesa  não  póde  acceitar  as  seguin- 
tes emendas  por  serem  infringentes  do  Regimento. 

Gozará  dos  prêmios  concedidos  a construcção  naval,  embar- 
cações construidas  no  paiz,  pelas  emprezas  que  se  destinem  a in- 
dustria extractiva  maritima. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Leite  de  Castro. 
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E’  o Presidente  da  Republica  autorizado  a permittir: 

Que  o conselho  fiscal  da  Caixa  Economica  e Monte  de  Soccor- 
ro  do  Rio  de  Janeiro  receba  por  hypotheca  os  prédios  pertencen- 
tes á Sociedade  Beneficente  dos  Empregados  da  Caixa  Economica, 
c Monte  de  Soccorro  do  Rio  de  Janeiro,  destinados  aos  seus  asso- 
ciados que  são  os  funccionarios  da  referida  repartição. 

Para  esse  fim  poderá  o conselho  empregar  até  a quantia  de 
(>00:000$  pertencentes  ao  fundo  de  reserva,  sem  prejuizo  dos  juros 
que  actualmente  vence  o capital  desse  fundo. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Nicanor  do 
Nascimento. 

O SR.  PRESIDENTE  — Estando  adeantada  a hora,  fica  adia- 
da a discussão  do  art.  Io  do  projecto  n.  302,  de  1911. 
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SESSÃO  DE  25  DE  NOVEMBRO 


E’  annunciada  a continuação  da  2a  discussão  do  projecto  n. 
302,  de  1911,  orçando  a receita  Geral  da  Republica  para  o exerci- 
do de  1912. 

Entra  em  discussão  o art.  Io. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o Sr.  Bulhões  Mar- 
cial, (Pausa) . 

Não  está  presente. 

Tem  a palavra  o Sr.  Correia  Defreitas.  (Pausa) . 

Não  está  presente. 

Tem  a palavra  o Sr.  Honorio  Gurgel. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  — Sr.  Presidente,  cedo  a palavra 
ao  meu  illustre  collega  Sr.  Luiz  Adolpho. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o Sr.  Luiz  Adolpho. 

O SR.  LUIZ  ADOLPHO  — Sr.  Presidente,  a leitura  superfi- 
cial, á vol  d'oiseau,  que  fiz  do  trabalho  do  nobre  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul,  produziu  em  meu  espirito  uma  impressão  agra- 
davel  como  acontece  sempre  que  tenho  tido  a fortuna  de  ler  os 
pareceres  elaborados  pelo  illustre  Deputado. 

O Sr.  Homero  Baptista  — Obrigado.  E’  bondade  de  V.  Ex. 

O Sr.  Luiz  Adolpho  — S.  Ex.  revela-se  um  homem  conhecedor 
dos  negodos  públicos,  sincero  nas  suas  apreciações,  profundamen- 
te preoccupado  do  bom  encaminhamento  das  cousas  publicas. 

Minha  tarefa,  pois,  na  tribuna  será  a de  fazer  ao  projecto  de 
S.  Ex.  apenas  uma  outra  observação . . . 

O Sr.  Homero  Baptista  — Aliás  com  reconhecida  competên- 
cia. (Apoiados .) 
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O Sr.  Luiz  Adolpho  — ...sobre  algumas  de  suas  disposições. 

O nobre  Deputado  occupa-se  do  art.  Io  de  diversas  modifica- 
ções da  tarifa  das  alfandegas.  Essas  modificações  afiguram-se-me 
algumas  desnecessárias  e outras  não  sufficientemente  justificadas. 

O nobre  Deputado  não  ignora  que  ha  pouco  tempo  uma  com- 
missão  nomeada  pelo  Governo  da  Republica  procedeu  á revisão 
geral  das  tarifas,  e o respectivo  projecto  deveria  ter  sido  remet- 
tido  a esta  Casa,  para  ser  convenientemente  estudado. 

O Sr.  Homero  Baptista  — O projecto  foi  devorado  pelo  in- 
cêndio da  Imprensa  Nacional  e está  sendo  reconstituido  pelo  secre- 
tario da  respectiva  commissão. 

O Sr.  Luiz  Adolpho  — Fui,  Sr.  Presidente,  um  dos  collabo- 
radores  desse  trabalho,  e não  me  animei  a pedir  que  o mesmo  fosse 
dado  para  a ordem  do  dia  desta  Casa,  porque  um  projecto  de  tari- 
fas, entendendo  com  o movimento  economico  e industrial  do  paiz, 
exige  uma  situação  de  calma,  de  tranquillidade  no  Poder  Legisla- 
tivo, uma  situação  política  perfeitamente  definida,  um  governo 
muito  preoccupado  pelo  bem  publico.  E certamente  não  contamos 
na  hora  actual  com  este  concurso  de  circumstancias. 

O trabalho  da  Commissão  Revisora  das  Tarifas  vae  ter  o 
destino  do  primitivo  projecto  apresentado  a esta  Casa. 

O Sr.  Homero  Baptista  — Não,  senhor;  ha,  no  projecto  de 
orçamento,  uma  autorização  ao  Governo  para  rever  o trabalho  des- 
sa commissão,  apurado  pelo  secretario  delia,  e submettel-o,  no  co- 
meço da  próxima  sessão  legislativa,  á deliberação  da  Camara. 

O Sr.  Luiz  Adolpho  — A minha  convicção  a respeito  de  deli- 
berações do  Congresso  sobre  as  tarifas  é de  que  ellas  só  podem  ser 
perturbadoras  de  um  trabalho  perfeito  e bem  organizado. 

O Sr.  Honorio  Gurgel  — Apoiado. 

O Sr.  Luiz  Adolpho  — E a razão  é que  a tarifa  é um  trabalho 
complexo,  producto,  não  de  uma  escola  determinada,  proteccionis- 
ta  ou  livre  cambista,  mas  de  uma  transacção  entre  interesses  vá- 
rios, que  devem  ser  consultados,  para  o estabelecimento  das  di- 
versas taxas. 

O Sr.  Honorio  Gurgel  — Qual  o meio  de  consultal-os? 

O Sr.  Luiz  Adolpho  — O meio  de  consultal-os  não  cabe  ao 
Congresso,  mas  ás  commissões  parciaes,  aos  interessados,  aos  in- 
dustráaes,  aos  commerciantes,  que  apparecem  junto  da  Commis- 
são Revisora  e ahi  apresentam  suas  reclamações. 


327 


Quando  se  elabora  uma  tarifa,  todas  as  classes  interessadas 
são  chamadas  a intervir.  E’  o que  se  tem  feito,  todas  as  vezes  que 
se  cogita  de  reforma  das  tarifas. 

O Sr.  Honorio  Gurgel  — O que  vimos  na  commissão  de  que 
V.  Ex.  foi  presidente  foram  pessoas  de  opiniões  diametra!mente 
oppostas  votarem  de  fôrma  a fazer  do  projecto  de  tarifas  uma 
salada. . . 

O Sr.  Luiz  Adolpho  — Fiz  parte,  Sr.  Presidente,  da  primeira 
commissão  que  elaborou  a tarifa  actual;  e,  tanto  daquella  vez 
como  desta,  todos  os  interesses  em  jogo  foram  attendidos  e contem- 
plados, tendo  as  classes  commerciaes  e industriaes  do  paiz  tido 
occasião  de  levar  ao  seio,  quer  da  primeira  commissão,  quer  da 
segunda  suas  reclamações. 

A necessidade  de  uma  reforma  de  tarifas  é inadiavel  e im- 
prescindível. 

As  nossas  tarifas  são,  em  geral,  de  taxas  exaggeradissimas. . . 

O Sr.  Hoxokio  Gurgel  — Verdadeiras  colchas  de  retalho- 

O Sr.  Luiz  Adolpho  — ...  menos  talvez  devido  ao  proteccio- 
nismo,  que  tem  invadido  o dominio  das  preoccupações  politicas,  do 
que  á necessidade  permanente  em  que  os  governos,  dados  seus  há- 
bitos de  esbanjamento  e dissipação,  se  têm  achado  de  procurar  ha- 
ver das  alfandegas  o máximo  de  tributo  possivel. 

Só  ou  quasi  só  por  esta  necessidade,  as  taxas  vão  constan- 
remente  crescendo. 

Apezar  entretanto,  da  elevação  de  um  grande  numero  de  ta- 
xas, as  industrias  que,  entre  nós,  vão  tendo  certo  desenvolvimento, 
reclamam  continuamente  do  Congresso  medidas  proteccionistas  pa- 
ra a elevação  das  taxas  sobre  os  productos  similares  importados  do 
estrangeiro. 

E’  necessário  que  o Congresso  opponha  a esta  tendencia  os 
mais  decididos  e positivos  obstáculos,  porquanto  os  impostos  de 
importação  já  são  pesadíssimos  para  um  grande  numero  de  pro- 
duetos  de  primeira  necessidade. 

Paiz  de  immigração,  que  trata  do  povoamento  do  so’o,  o Bra- 
sil não  póde  taxar  exorbitantemente  productos  de  primeira  neces- 
sidade, cuja  producção  em  seus  Estados  é ainda  insignificante. 

O resultado  desta  politica  tem  sido  o encarecimento  da  vida 
a tal  ponto  que  os  immigrantes  não  tardarão  em  procurar  outras 
regiões,  visto  como  o producto  do  seu  trabalho,  o salario  que  ga- 
nham, é insufficiente  para  sua  manutenção. 
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Este  phenomeno  do  encarecimento  da  vida,  principalmente  para 
as  classes  proletárias,  deve  ser  estudado  e attendido  pelo  Gover- 
no, porquanto  bem  perto  de  nós  existe  uma  região  cuja  fertilidade 
assombrosa,  cuja  industria  ferro-viaria,  cujas  condições  naturaes 
offerecem  ao  immigrante  taes  facilidades,  taes  chances  de  riqueza, 
que  naturalmente  ella  attrahirá  essa  corrente  immigratoria,  quan- 
do chegarmos  ao  máximo  da  carestia  dos  generos  de  primeira  ne- 
cessidade. 

Com  a elevação  das  tarifas  só  conseguiremos  afastar  das 
nossas  plagas  essa  corrente  immigratoria,  que  preferirá  ir  se  es- 
tabelecer mais  adeante,  fazendo  prosperar  as  planuras  da  Repu- 
blica Argentina,  os  campos  do  Uruguay,  onde  encontra  o bem  estar 
que  não  existe  em  um  paiz  em  que  o salario  do  individuo  é intei- 
ramente absorvido  pelas  despezas  qun  elle  tem  de  fazer  para  a 
simples  manutenção  da  vida. 

Este  phenomeno  já  se  produz  com  alguma  intensidade:  os 
nobres  Deputados  sabem  que,  de  certo  tempo  a esta  parte,  se  tem 
aecentuado  o exodo,  para  os  paizes  do  Prata,  de  immigrantes  de 
S Paulo,  o Estado  que  afinal  lhe  offerece  maiores  vantagens. 

O Sr.  Homero  Baptista  — V.  Ex.  sabe,  entretanto,  que  em 
Buenos  Aires,  a vida  está  carissima. 

O Sr.  Luiz  Adolpho  — E’  possivel  que  lá  se  tenha,  ultima- 
mente, produzido  este  phenomeno;  mas  o que  é innegavel  é que  em 
regra,  os  generos  de  primeira  necessidade  são  alli  de  custo  muito 
menor  que  entre  nós. 

Isto  se  dá  com  a carne,  com  os  cereaes,  com  os  artigos  de 
vestuários. 

E’  o facto  que  tenho  observado  todas  as  vezes  que  passo  por 
Buenos  Aires  ou  Montevideo. 

E’  imprescindível*  elaborarmos  uma  tarifa  racional,  que  for- 
neça ao  Governo  os  meios  necessários  para  a despeza  publica,  mas 
não  prejudique  as  industrias  existentes  e melhore  as  condições  de 
nossa  vida. 

Ha  artigos  que  se  acham  tão  fortemente  taxados  na  tarifa 
actual,  que  os  direitos  que  sobre  elles  pesam  têm  de  provocar  uma 
politica  de  represálias  por  parte  dos  paizes  que  os  produzem.  • 

E’  inilludivel  a necessidade  da  revisão  da  pauta,  no  sentido 
de  modificarem-se  muitas  taxas. 

Não  é licito  dizer  que  a industria  nacional  não  está  sufficien- 
temente  protegida.  Essa  industria  póde  dispensar  o exaggero  de 
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muitas  das  taxas  vigentes,  só  arrancadas  ao  Congresso  por  inad- 
vertência deste. 

Não  tenho  necessidade  de  entrar  nos  detalhes  deste  assumpto, 
porque  falo  como  um  homem  que  acompanhou  os  trabalhos  de  re- 
visão das  tarifas,  e conhece  perfeitamente  as  nossas  condições 
actuaes. 

O Sr.  Relator  da  receita  cita  os  algarismos  elevados  relativos 
á isenção  de  direitos  concedidos  pelas  nossas  leis  para  certos  fins. 
Apavorado  com  o desfalque  que  taes  isenções  produzem  nas  rendas 
aduaneiras,  S.  Ex.  propõe  modificações. 

Perdoe-me,  porém,  o nobre  Deputado.  As  isenções  de  direitos 
em  um  paiz  em  via  de  desenvolvimento,  como  o nosso,  onde  se 
constroem  estradas  de  ferro,  usinas,  pontes,  telegraphos,  etc.,  não 
podem  deixar  de  existir. 

Os  inconvenientes  das  isenções  de  direitos  não  estão  propria- 
mente na  isenção  em  si,  mas  na  falta  de  fiscalização,  na  falta  de 
seriedade  daquelles  que,  gozando  a isenção,  desviam  as  mercado- 
rias beneficiadas  com  o favor  para  fins  diversos  dos  assignalados 
na  lei. 

O Sr.  Homero  Baptista  — São  abusos. 

O Sr.  Honorio  Gurgel  — Em  todo  o oaso  é um  regimen  de 
privilegio. 

O Sr.  Luiz  Adolpho  — Si  o Governo  exercer  sobre  taes  isen- 
ções a fiscalização  devida,  os  abusos  não  se  darão. 

As  isenções  de  direitos  não  podem  deixar  de  existir.  Estamos 
construindo  grande  numero  de  estradas  de  ferro,  não  temos  in- 
dustria metallurgica  desenvolvida  não  fabricamos  trilhos  e os 
trilhos  para  estradas  de  ferro  não  devem  pagar  direitos. 

As  estradas  de  ferro  entre  nós,  são,  em  geral,  construidas 
pelo  Governo,  e,  quando  o são  por  particulares,  o Governo,  que  pre- 
cisa facilitar  os  meios  de  communicação,  deve  isentar  de  direi- 
tos os  trilhos  de  que  ellas  precisam. 

Não  direi  o mesmo  em  relação  a grampos,  por  ser  o grampo 
artigo  que  já  se  fabrica  no  paiz.  De  facto,  as  companhias  de  es- 
tradas de  ferro  devem  gosar  de  isenções  para  o material  que  não 
produzimos. 

O Sr.  Honorio  Gurgel  — E’  um  ponto  em  que  estou  em  des- 
accôrdo  com  Y.  Ex.;  no  systema  francez  tudo  paga. 
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O Sk.  Luiz  Adolpho  — Em  annos  anteriores  o Governo  im- 
portou milhares  e milhares  de  barricas  de  cimento;  iam  as  or- 
dens de  isenção  de  direitos  para  a Alfandega  e o inspector  man- 
dava dar  sahida  á mercadoria. 

Qual  era  a fiscalização  que  o Governo  exercia  sobre  o desti- 
no da  mercadoria?  Nenhuma.  Si  os  empregados  do  Governo  ap- 
plicassem  esse  cimento  a outros  fins,  ou  o cedessem  a particula- 
res, de  que  meio  dispunha  a Alfandega  para  verificar  não  ser  o ci- 
mento empregado  em  obras  do  Governo? 

De  onde  se  vê  que  o defeito  não  está  na  isenção  em  si,  por- 
que esta  é uma  necessidade,  mas  na  falta  de  fiscalização. 

Penso  que  o nobre  Deputado  incluiu  diversas  disposições  des- 
necessárias. 

Tudo  quanto  se  refere  á lavoura  a tarifa  manda  despachar  li- 
vre de  direitos  e de  expediente. 

Por  isso  mando  uma  emenda  suppressiva  do  § l.°  do  art.  l.°, 
porque  o nobre  relator,  tratando  das  companhias  que  gosam  de 
isenção  de  direitos  para  um  grande  numero  de  artigos  isentados 
para  a lavoura,  supprime  as  mesmas  isenções,  e pergunto:  não  irá 
isto  affectar  o regimen  das  companhias  a quem  por  contracto  o 
Governo  concede  essas  isenções? 

O Sr.  Homero  Baptista  — As  companhias  continuarão  a go- 
sar  do  favor  de  isenção,  porque  ha  a respeitar  um  contracto.  Os 
outros,  particulares  interessados,  que  importarem  esses  artigos, 
pagarão  direitos. 

O Sr.  Luiz  Adolpho  — Perdão;  isto  não  está  claro. 

O Sr.  Homero  Baptista  — Está  no  § Io. 

O Sr.  Luiz  Adolpho  — Bem;  mas  si  os  contractos  em  vigor 
continuam  a gosar  da  isenção,  a que  vem  esta  modificação  na  ta- 
rifa? 

O Sr.  Homero  Baptista  — E’  para  os  demais  interessados; 
não  é para  as  companhias  que  estão  garantidas  por  contracto. 

O Sr.  Luiz  Adolpho  — Perdôe-me  o nobre  Deputado. 

Haverá,  neste  caso,  mais  de  um  regimen;  um,  que  é o da 
tarifa  geral;  outro,  que  é o da  reducção  para  os  syndicatos,  com- 
panhias de  navegação  e estradas  de  ferro. 

E’  uma  confusão  inconveniente  na  lei  da  receita. 

De  maneira  que,  chegando  ás  alfandegas  uma  lei  assim  con- 
cebida, haverá  grandes  embaraços  na  sua  applicação. 
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Mando,  portanto,  á Mesa  uma  emenda  suppressiva  desta  par- 
te, isto  é,  de  todo  o paragrapho  primeiro. 

O nobre  Deputado  ha  de  concordar  commigo.  Quando  se  fi- 
zer a revisão  das  tarifas,  será  occasião  de  estabelecermos  a redu- 
eção. 

V.  Ex.  propõe  uma  reducção  para  os  arts.  1.003,  1.008,  1.009, 
1.010,  1.015,  1.019  e 1.021,  referentes  a machinas  em  geral,  que 
pagam  15  %. 

O Sr.  Homero  Baptista  — Pagarão  8 %. 

O Sr.  Luiz  Adolpho  — Ha  muitos  outros  artigos  em  que  a 
relação  é também  grande. 

Eu  concordaria  com  essa  idéa  do  illustre  relator,  não  fôra  a 
confusão  que  ella  viria  estabelecer  na  applicação  da  lei  pelas  al- 
fandegas. 

Nestas  condições,  mandarei  a emenda  supressiva,  esperando 
que  o illustre  collega  a tomará  na  devida  consideração. 

O Sr.  Homero  Baptista  — Perfeitamente;  estudarei  o as- 
sumpto. 

O Sr.  Luiz  Adolpho  — E’  o modo  pratico  de  esclarecer  a lei. 
V.  Ex.  diz  também:  “A’s  casas  e institutos  de  caridade  e assistên- 
cia publica  gratuita  será  concedido  o abatimento  de  90  % sobre 
as  taxas  das  tarifas  vigentes,  para  as  drogas  e medicamentos,  em 
geral,  etc.” 

A disposição  vigente  manda  dar  isenção  de  direitos  de  im- 
portação e expediente  para  estes  artigos  ás  casas  de  misericórdia, 
de  assistência  hospitalar,  etc. 

Eu  acho  conveniente  mantermos  a disposição  actual. 

Não  serão  os  10  %,  esta  pequena  contribuição  cobrada  ás  ca- 
sas de  caridade,  que  virão  em  salvação  do  Thesouro;  elles  serão 
cobrados,  certo,  em  detrimento  dos  individuos  recebidos  pelas  mes- 
mas instituições.  (Apoiados.) 

Adeante  diz  o honrado  Deputado:  “Os  adubos  naturaes  ou 
artificiaes  que  não  possam  ter  outro  uso  ou  applicação,  serão  im- 
portados livres  de  direitos.” 

Já  mostrei  a V.  Ex.  que  é uma  disposição  constante  das  pre- 
liminaeres  da  tarifa,  e que  póde  também  ser  supprimida  sem  in- 
conveniente. 
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Agora,  vou  occupar-me  de  uma  emenda  que  apresento  ao  or- 
çamento da  receita,  determinando  que  o Governo  rescinda  o con- 
tracto de  arrendamento  do  porto. 

Parece,  á primeira  vista,  que  esta  emenda  devia  ser  apresen- 
tada ao  orçamento  da  Viação,  porquanto  o contracto  foi  celebrado 
por  aquelle  ministério.  Mas,  ponderarei  que  foi  justamente  na 
lei  da  receita  de  1909  que  aqui  se  estabeleceram  as  bases  segun- 
do as  quaes  devia  o Governo  fazer  o contracto  de  arrendamento 
do  porto. 

Si  foi  nesse  orçamento  que  se  autorizou  a negociação  do  con- 
tracto, devemos  providenciar  nelle  também  sobre  a rescisão. 

O illustre  relator  do  orçamento  da  receita  actual  é,  por  uma 
feliz  coincidência,  o mesmo  que  se  manifestou,  com  toda  a razão, 
contra  o arrendamento  do  porto.  E eu  me  sinto  muito  a gosto 
tratando  deste  assumpto,  porque  o nobre  relator  da  receita  em 
um  luminoso  parecer,  elaborado  na  Commissão  de  Finanças,  mos- 
trou que  em  nenhum  paiz  do  mundo  se  concede  a exploração  mer- 
cantil de  um  porto.  S.  Ex.  demonstrou  com  proficencia  que  em 
taes  paizes  o porto  é uma  condição  de  desenvolvimento  commer- 
cial,  e não  fonte  de  renda,  não  devendo,  por  isso,  ser  arrendado, 
porque  os  arrendatarios  procuram  apenas  lucros  para  o capital 
empregado.  O nobre  Deputado  estabeleceu  mesmo  as  condições 
para  o arrendamento  do  porto,  caso  elle  fosse  arrendado. 

Essas  condições  foram,  em  parte,  attendidas  em  uma  emenda 
assignada  pelos  Srs.  Bueno  de  Paiva  e Julio  de  Mello.  Essa  emen- 
da, que  foi  approvada  pela  Camara,  constituiu  depois  o art.  30  e 
paragraphos  da  lei  da  receita  de  1909. 

Eu  não  tenho  presentemente  a lei,  mas  me  recordo  perfeita- 
mente de  que  a sua  condição  principal  era  que  as  taxas  fossem 
apenas  complementares  do  imposto  de  2 %,  arrecadado  de  ma- 
neira que  o Governo  não  tivesse  no  porto  sinão  um  pequeno  lucro 
destinado  a completar  o custeio  dos  compromissos  da  divida  ex- 
terna, contrahida  para  a construcção  do  porto.  Ora,  o contracto 
celebrado  para  o arrendamento  do  porto  não  respeitou  de  manei- 
ra alguma  as  clausulas  estabelecidas  na  lei  que  autorizou  o mes- 
mo arrendamento.  Isso  já  foi  demonstrado  cabalmente  aqui  em 
discursos  anteriores,  e eu  não  virei  repisar  considerações  já  fei- 
tas . Direi,  entretanto,  que  o porto,  só  com  o rendimento  de  2 %, 
tem  produzido  annualmente  mais  de  600.000  libras, 
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Este  anno  a renda  irá  a mais  de  650  mil  libras;  ora,  tendo  o 
Governo  feito  tres  empréstimos  na  importância  de  13  milhões 
esterlinos,  só  o rendimento  de  2 % dá  quasi  para  custear  os  em- 
préstimos. Faltará  uma  pequena  parte  para  amortização  dos  em- 
préstimos, amortização  que,  sendo  de  1 1 2 %,  deve  attingir  a 
£ 65.000-0-0.  Falta  outra  pequena  parte  para  os  juros  e amorti- 
zação do  empréstimo  interno,  ou  sejam  17.300:000$  dados  á Em- 
preza  de  Melhoramentos  do  Brazil,  pela  rescisão  de  seu  contracto. 

Esta  transacção  exige  um  serviço  de  juros  de  865:000$  an- 
nuaes;  de  modo  que,  si  o Governo,  em  obediência  ao  art.  30,  ti- 
vesse feito  um  contracto  respeitando  as  clausulas  estabelecidas, 
destinaria  uma  pequena  quantia  para  custeio  de  serviço,  £ 65.000, 
para  amortização  dos  tres  empréstimos  externos,  e 865:000$  para 
pagmento  de  empréstimo  interno,  e dahi  se  vê  que  a renda  do 
porto  seria  sufficiente  para  occorrer  aos  encargos  especiaes  a 
que  sua  construcção  deu  logar.  O contracto  é,  pois,  prejudicial,  e 
deve,  portanto,  ser  rescindido. 

Si  o Governo  o não  fizer,  qualquer  particular,  prejudicado  pe- 
las taxas  cobradas  no  porto,  poderá  recorrer  ao  Poder  Judiciário 
e,  com  as  simples  certidões  de  renda  de  2 %,  ouro,  passadas  pela 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  provar  que  o contracto  é lesivo  ao 
Estado  e aos  particulares. 

Não  quero  insistir  nos  outros  aspectos  desse  contracto  mons- 
tro, e direi  tão  sómente  que  ha  um  elemento  perturbador  da  acção 
patriótica  do  Ministério  da  Viação  na  elaboração  de  seus  contra- 
ctos. Qual  será  esse  elemento  perturbador?  Ha  de  ser  aquelle 
em  virtude  do  qual  os  contractos  têm  clausulas  as  mais  onerosas 
para  o Estado,  ficando  a outra  parte  contractante  garantida  em 
todos  os  seus  direitos. 

Quando  se  tratar  do  orçamento  da  Viação,  irei  descutir  al- 
guns contractos,  que  me  dei  ao  trabalho  de  examinar,  para  chegar 
a comprehender  os  segredos  e os  mysterios  que  elles  conteem. 

Resta-me  fallar  de  uma  emenda  que  apresentei  ao  orçamento, 
com  relação  á cobrança  Jos  impostos  em  ouro.  Quando  se  tratou 
da  revisão  das  tarifas  das  alfandegas  teve  de  se  cogitar  de  qual 
seria  a percentagem  dos  impostos  em  ouro  que  deveria  ser  cobra- 
da para  satisfazer  as  necessidades,  nessa  especie,  do  Governo . 
De  diversos  estudos  a que  se  procedeu,  naquella  occasião,  che- 
gou-se ã conclusão  de  que  a percentagem  de  40  % em  ouro  dava 
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ao  Governo  os  recursos  necessários  para  attender  aos  serviços  em 
ouro  e mais  um  superavit  de  dous  milhões  esterlinos.  A lei  vigen- 
te orçamentaria  manda  cobrar  35  % sobre  certos  generos  e 50  % 
sobre  outros,  em  ouro.  Essa  differença  produz  nas  alfandegas 
grandes  e sérias  perturbações  porque  nem  sempre  são  os  artigos 
da  tarifa  os  que  entram  em  toda  a applicação  da  taxa,  como  por 
exemplo,  no  numero  24  — Pellos  e couros  preparados  e cortidos, 
uns  pagam  35  % e outros  40  e 50  %. 

Os  couros  não  especifcados  pagam  50  %,  ao  passo  que  as  pel- 
licas  pagam  35  %. 

Ora,  é sabido  que  os  contribuintes,  sempre  que  podem  passar 
o artigo  de  uma  classe  para  outra,  com  o fim  de  pagar  menos, 
fazem  a desclassificação,  e,  não  raro,  isto  produz  nas  alfandegas 
uma  série  de  questões  e de  attritos  que  convem  evitar. 

A percentagem  uniforme  de  40  % facilitará  extraordinaria- 
mente a arrecadação  pela  facilidade  dos  cálculos,  e esta  modifica- 
ção não  prejudicará  o Thesouro,  porque  elle  continuará  a receber 
a mesma  percentagem  em  ouro. 

Eu  tenho  apresentado  aqui,  em  outras  vezes,  esta  emenda, 
que  não  tem  sido  acceita  porque  se  cogitava  da  revisão  da  tari- 
fa, que  devia  ser  apresentada  á Gamara. 

Como,  entretanto,  a demora  póde  ser  grande,  penso  que  é 
de  toda  a conveniência  que  ella  seja  adoptada. 

Outra  modificação  que  apresentei  é relativa  á alteração  das 
taxas  cambiaes  para  os  despachos  ad-valorem. 

O cambio  da  taxa  vigente  para  despachos  é o de  12  dinheiros 
por  mil  réis. 

Quando  se  faz  o calculo  dos  direitos  ad-valorem , as  mercado- 
rias ficam  excessivamente  gravadas,  devido  á differença  da  taxa 
cambial. 

Isto  não  é justo.  Desde  que  a tarifa  diz,  por  exemplo,  “50  % 
ad-valorem'\  o calculo  deve  ser  feito  em  relação  ao  valor  da  moe- 
da na  occasião.  Ora,  o cambio  de  12  já  se  foi,  o de  15  não  existe 
mais,  de  modo  que  não  ha  razão  para  se  manter  na  tarifa  o art.  15, 
tal  como  está  redigido,  isto  é: 

Para  o despacho  ad-valorem  como  para  todos  os  ou- 
tros despachos  será  obrigatória  a apresentação  das  fa- 
cturas  consulares  respectivas,  devidamente  authenticadas 
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pelo  cônsul  brazileiro  do  logar  de  origem,  vigorando  o 
valor  declarado,  que  será  calculado  ao  cambio  de  12  d. 
por  1$000. 

Apresento  emenda,  no  sentido  de  alterar  o cambio  de  12  pa- 
ra  o de  16.  Não  haverá  absolutamente,  na  receita,  sinão  aquella 
reducção  que  decorre  de  uma  medida  de  equidade. . . 

O Sr.  Honorio  Gurgel  — De  justiça. 

O Sr.  Luiz  Adolpiio  — ...  ou  de  justiça. 

O Sr.  Honorio  Gurgel  — Póde  até  dizer:  de  honestidade. 

O Sr.  Luiz  Adolpho  — Feitas  estas  considerações,  eu  me  re- 
tiro da  tribuna,  esperando  que  o illustre  relator  tome  no  apre- 
ço que  lhe  merecerem  as  desalinhavadas  phrases  que  proferi.  ( Não 
apoiados,) 

Tenho  concluido.  ( Muito  bem;  muito  bem.) 

O SR.  PRESIDENTE  — Continue  a discussão  do  art.  1°  do 
projecto  n.  302,  de  1911. 

Tem  a palavra  o Sr.  Honorio  Gurgel. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  começou  referindo-se  ao  discurso 
pronunciado  pe7o  Sr.  Luiz  Adolpho  na  parte  em  que  sustentara 
S.  Ex.  deverem  ser  conservadas  as  isenções  de  direitos.  A isenção 
de  direitos,  como  é concedida,  lesa  o Thesouro. 

Onde  entra  o desejo  de  servir  ao  paiz,  apparece  a necessidade 
da  isenção  de  direitos.  O caso  faz  lembrar  o sacco  do  velho  da  len- 
da: onde  entrava  o sacco,  entrava  também  o velho.  Verifica-se  que, 
sem  isenção  de  direitos,  não  ha  empreza  que  resista. . . As  empre- 
zas  que  se  organizam,  além  de  muitos  outros  favores,  inscrevem 
logo  no  seu  p’ano  de  organização  a isenção  de  direitos.  E’  preferi- 
vel  a escola  franceza,  que  obedece  ao  critério  contrario.  O systema 
de  isenção  de  direitos  é um  systema  condemnado.  Porque  sendo 
impossivel  a fiscalização  das  diversas  concessões,  a isenção  trans- 
forma-se  numa  larga  porta  aberta  pare  sangrias  no  Thesouro 

Recordam-se  todos  de  que,  a pretexto  de  obras  no  Ministério 
do  Interior,  muita  barrica  de  cimento  desembarcou  livre  de  di- 
reitos e foi  vendida  para  consumo. 

Emprezas  particulares  obtêm  a isenção  de  direitos  por  inter- 
médio das  municipalidades.  A’  Light  foi  concedida  isenção  de  di- 
íeitos  para  a importação  de  metal  bruto  até  duzentas  toneladas. 
Acontece,  portanto,  que  nessas  duzentas  toneladas  de  metal  se  pó- 
de incluir  até  o ouro. 
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Ha  emprezas  que  gosam,  não  só  da  isenção  de  direitos  para 
material,  mas  para  tudo  mais,  mesmo  para  tapetes.  Nenhuma  em- 
preza,  nenhum  individuo,  quanto  á isenção  de  direitos,  é forçado 
a obedecer  á lei. 

O regimen  actual  não  póde  continuar,  deve  desapparecer.  Só 
assim  se  evitará  a fraude.  De  certo  tempo  a esta  parte,  o preço  dos 
generos  sobre  de  fórma  a tornar  difficilima  a vida  do  operário,  do 
pequeno  funccionario,  do  pequeno  lavrador.  Duas  são  as  causas  da 
elevação  dos  preços.  Uma  é o “peso’'  dos  direitos,  outra  é o accor- 
do  dos  retalhistas. 

O SR.  PRESIDENTE  — Acham-se  sobre  a mesa  diversas  emen- 
das, que  vão  ser  lidas. 

Em  seguida  são  succesivamente  lidas,  apoiadas  e enviadas  á 
Commissão. 

Fica  adiada  a discussão. 


SESSÃO  DE  27  DE  NOVEMBRO 


E’  annunciada  a continuação  da  2a  discussão  do  projecto  n. 
202,  de  1911,  orçando  a Receita  Geral  da  Republica  para  o exer- 
cido de  1912. 

Entra  em  discusão  o art.  Io. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o Sr.  Corrêa  Defreitas. 

O SR.  CORRÊA  DEFREITAS  diz  que  não  comprehende  como 
se  possam  discutir  orçamentos  sem  que  estejam  presentes  os  mem- 
bros da  Commissão  de  Finanças. 

Pensa  que  não  se  poderá  fazer  uma  analyse  do  orçamento  da 
receita  sem  que  se  tenha  votado  o de  todos  os  departamentos  da 
adminstração  publica,  pois  aquelle  deverá  ser  moldado  tendo  em 
vista  a despeza  fixada  nos  demais. 

Como  se  pode  orçar  a receita,  si  se  tiver  votado  despeza  muito 
maior,  e af firmar  que  tal  orçamento  é a expressão  da  verdade? 

Fazer  isso  é adoptar  uma  medida  empírica,  construindo-se  uma 
obra  imperfeita. 

Fora  desejável  que  a Commissão  encarregada  da  reforma  tari- 
faria das  Alfândegas  tivesse  já  apresentado  este  trabalho,  ha  lon- 
gos annos  em  elaboração  no  cerebro  dos  luminares  das  classes  ad- 
ministrativas, burocráticas  e industriaes,  porque  esse  trabalho, 
destinado  a normalizar  e desenvolver  a receita,  deve  ser  estudado, 
afim  de  conciliarem-se  os  interesses  do  fisco  com  os  da  agricultu- 
ra, do  commercio,  dos  industriaes,  dos  consumidores,  em  summa 
com  os  interesses  de  todas  as  nossas  classes. 
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O projecto  desta  reforma  aduaneira  parece  que  já  caiu  no  ol- 
vido, embora  as  nossas  tarifas  contenham  verdadeiros  absurdos. 

Ha  artigos  que  deveriam  ser  alliviados  na  sua  tributação,  e 
outros  que  deveriam  ser  mais  onerados.  Ha  ainda  outros  cuja  taxa 
careceria  de  ser  modificada.  Neste  caso  estão,  por  exemplo,  a louça 
de  barro,  a de  pó  de  pedra,  a porcel’ana,  o baccarat,  o biscuit,  o 
crystal,  que,  nesta  gradação,  deveriam  receber  taxas  proporcio- 
uaes,  na  razão  directa  de  seu  valor  intrinseco. 

Apezar  dos  impostos  prohibitivos  as  fabricas  nacionaes  de  lou- 
ça não  se  desenvolveram  devido  á falta  de  preparo  technico. 

O orador  cita  factos  passados  em  Curityba  que  corroboram  a 
ua  affirmação,  pois  o fracasso  daquella  industria  não  deve  ser  le- 
vado á conta  da  qualidade  da  matéria  prima,  que  excede  alli  e em 
vários  Estados  da  Federação;  mas  tão  sómente  á falta  de  compe- 
tência dos  industriaes. 

O orador  diz  que  não  comprehende  a protecção  que  se  dispensa 
á cerveja  nacional,  cuja  matéria  prima  é toda  estrangeira.  E’  uma 
industria  artificial  que  só  serve  para  illudir  o fisco,  prejudicando 
o Thesouro  Nacional,  como  o é a de  pregos  e arame  farpado,  para 
cuja  fabricação  em  nosso  paiz  não  concorre  absolutamente  a ma- 
téria prima  que  ahi  ha  em  profusão. 

Votou  e votará  todas  as  medidas  que  facilitem  o desenvolvi- 
mento da  industria  siderúrgica  no  Brasil,  porque  o minério,  abun- 
dante e de  primeira  qualidade  em  quasi  todo  o território  nacional, 
está  indicando  que  essa  industria  terá  o maior  futuro  em  nosso 
paiz.  Não  votará,  porém,  por  industrias  parasitarias  que  nem  ao 
menos  aproveitam  em  parte  a matéria  prima  brasileira. 

O orador  enumera  os  ramos  industriaes  que  pensa  deverem  ter 
a protecção  do  Estado,  e aquelles  que,  absolutamente  não  podendo 
prosperar  na  Republica,  não  merecem  tal  protecção. 

Pensa  que  a condição  natural,  segundo  a qual  a producção  de 
um  paiz  tem  que  se  limitar  fata1  mente,  a certos  typos,  é providen- 
cial, e acoroçôa  a civilização,  estabelecendo  as  trocas  entre  os  po- 
vos, e julga  que  seria  tão  insensato  querer  estabelecer  certas  indus- 
trias no  Brasil  quanto  fôra  insensato  querer  acclimar  em  paizes 
frios  especies  da  fauna  e da  flora  dos  paizes  tropicaes. 

Insiste  em  demonstrar  que  a industria  de  mobiliários  poderia 
dcsenvolver-se  perfeitamente  na  Republica  e acha  que  é lamentável 
não  ter  ella  ainda  todo  surto  que  poderia  ter  tido,  se  acaso  os 
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estadistas  brasilèiros  não  se  despreoccupassem  tanto  das  coisas 
nacionaes. 

Cita  o facto  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  importar  para>el- 
lipipedos,  quando  tem  granito  de  primeira  ordem,  e allude  ao 
caso  occorrido  na  construcção  da  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo  ao  Rio 
Grande  quando  o engenheiro  encarregado  da  exploração,  procuran- 
do trabalhadores  nas  margens  do  Passo  Fundo,  achou  gente  em 
grande  quantidade,  mas  em  tal  estado  de  depauperamento  physico 
pela  miséria,  que  a não  pôde  aproveitar.  Diz  que  isso  acontece, 
porque  o estadista  brasileiro,  preoccupado  com  a idéa  de  povoar 
o solo,  dá  ao  immigrante  estrangeiro  todas  as  vantagens,  localizan- 
de-a  cm  terras  ferteis  e de  facil  communicação,  emquanto  esquece 
o nacional,  que,  refugado  para  os  sertões,  ha  de  luctar  desampara- 
qc  com  um  meio  inhospito  e com  a pobreza  asphyxiante. 

Demora-se  a descrever  a situação  de  penúria  commovente  dos 
filhos  do  paiz  no  centro  de  todos  os  Estados.  Condemna,  e condemna 
como  impatriotica,  a predilecção  dos  estadistas  brasileiros  pelo  eu- 
ropeu: predilecção  que  não  é sómente  dos  actuaes  políticos  repu- 
blicanos, mas  que  vem  do  Império,  accentuada  na  pessoa  do  Impe- 
rador. Em  vez  da  enorme  verba  que  pesa  no  orçamento,  destinada 
á colonização,  quizera  que  o Governo  pedisse  outra  equivalente,  ou 
maior  que  ella,  para  ser  applicada  na  construcção  de  estradas  de 
penetração,  as  qua.es  facilitassem  aos  nossos  patrícios  localizdos 
nos  pontos  longínquos  do  paiz,  as  communicações  com  os  centros 
mais  populosos.  Cita  a este  respeito  as  estradas  que,  ao  serem  pla- 
nejadas, eram  tidas  como  emprezas  arriscadas  e que,  entretanto, 
áepois,  vieram  a dar  grandes  lucros.  Refere-se  ao  facto  de  chegar 
a petulância  de  grandes  proprietários  estrangeiros  ao  ponto  de  pre- 
tender deslocar  o nacional  de  terras  em  cuja  posse  se  acha  ha  mui- 
tos annos,  e,  a respeito,  demora-se  narrando  episodios  de  que  foi 
testemunha  e recordando  a acção  energica  que,  muitas  vezes,  foi 
obrigado  a exercer  na  defesa  dos  brasileiros. 

Do  que  acaba  de  dizer  não  se  conclua  que  seja  o orador  sys- 
tematicamente  hostil  ao  homem  europeu,  que  vem  cooperar  com 
o brasileiro  no  engrandecimento  da  Republica;  mais  de  uma  vez, 
nesta  Casa,  tem  feito  justiça  a esses  collaboradores  honestos  no 
progresso  do  Brasil,  e ainda  agora  lhe  é grato  accentuar  que  sem 
pre  reconheceu  e proclamou  a acção  benefica  que  vae  exercendo  no 
sul  a esforçada  colonia  polaca. 
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O orador  passa  a justificar  as  emendas  que  apresentou  na  ul- 
tima sessão  ao  Orçamento  da  Receita. 

Dentre  ellas  destacará,  pela  sua  importância,  a que  apresentou, 
sobre  o álcool. 

Lamenta  que  este  assumpto  não  tenha  até  hoje,'  ao  que  lhe 
conste,  merecido  a devida  attenção  dos  legisladores. 

Não  está  longe  de  admittir  que  essa  despreoccupação  indigena 
por  um  problema  de  tão  elevado  alcance  e que  affecta  visceralmen- 
te o futuro  de  um  povo,  seja  devido  ao  desconhecimento  dos  males 
que  se  originam  no  álcool,  com  funestissimos  effeitos. 

Já  agora  o orador  se  deterá  em  estudar  o alcoolico  — um  doen- 
te, um  psychopatha,  sem  vontade,  não  podendo  dominar-se  e,  por- 
tanto, impossibilitado  de  regenerar-se. 

O álcool  é condemnado  hoje  por  todas  as  nações  cultas,  nomea- 
damente a Noruega,  que,  em  vista  dos  espantosos  effeitos  attesta- 
dos  pela  Estatistica,  chegou  a usar  de  medidas  não  simplesmente 
regulamentares,  mas  prohibitivas. 

E’  precisamente  isto  o que  nos  cumpre  fazer,  a menos  que  não 
Queiram  que  dia  a dia  a nossa  raça  vá  irremediavelmente  degene- 
rando. 

Aparteado,  responde  o orador  que  Pernambuco  não  vive  exclu- 
sivamente da  fabricação  do  álcool;  outras  fontes  de  receita  tem 
elle  não  menos  importantes. 

Mas,  quando  assim  não  fosse  — lembra  que  os  remedios  heroi- 
cos foram  feitos  para  os  grandes  males.  Um  tal  sacrificio  seria 
fartamente  compensado  com  o bem  que  adviria  á communhão  na- 
cional . 

Uma  nação  que  pretende  occupar  um  logar  proeminente  entre 
os  povos  de  alta  civilização  e progresso,  não  pode,  por  honra  sua, 
viver  da  tributação  do  álcool,  tributação  aviltante  e criminosa. 

O orador,  depois  de  mostrar  as  perturbações  organicas  dos  al- 
coolicos,  as  taras  hereditárias  de  que  são  victimas  para,  por  sua 
vez,  transmittirem  á degenerada  prole,  o caminho  que  fatalmen- 
te  têm  de  seguir  até  terminarem  nos  manicômios  ou  nos  hospitaes, 
protesta  que,  emquanto  lhe  restar  vida,  ha  de  fazer,  sem  tréguas, 
renhida  propaganda  contra  o álcool,  uma  das  mais  terriveis  cala- 
midades que  pesam  sobre  a humanidade. 
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Concluindo,  pensa  o orador  que  sómente  aquelles  que  lhe  parece 
soffrerem  de  um  doentio  snobismo  é que,  amesquinhando  a Pa- 
tria,  acham  que  no  Brasil  nada  presta. 

De  um  outro  ponto  de  vista  em  que  se  colloca,  o orador  se 
ufana  da  grande  Patria  sua,  acredita  no  seu  glorioso  destino,  na 
grandeza  do  seu  porvir,  e por  isso  concita,  da  tribuna,  os  seus  con- 
cidadãos a que  empreguem  o melhor  do  seu  patriotismo  e das  suas 
energias  afim  de  que  o Brasil  venha  a ser  o que  ha  de  ser  — uma 
nação  — orgulho  da  humanidade.  ( Muito  bem ; muito  bem.  O ora- 
dor é vivamente  felicitado  por  todos  os  Deputados  presentes.) 

(Em  meio  do  discurso  do  Sr.  Corrêa  Defreitas , o Sr.  Torquato 
Moreira,  2o  Vice-Presidente,  deixa  a cadeira  da  presidência,  que  é 
ijccupada  successivamente  pelos  Srs.  Eusebio  de  Andrade,  2o  Se- 
cretario, Torquato  Moreira,  2o  Vice-Presidente,  e Eusebio  de  An- 
drade, 2°  Secretario .) 

O SR.  PRESIDENTE  — Acham-se  sobre  a mesa  diversas  emen- 
das, que  vão  ser  lidas. 

Em  seguida,  são  successivamente  lidas,  apoiadas  e enviadas  á 
Commissão. 

O SR.  PRESIDENTE  allega  não  poder  acceitar,  por  ser  infrin- 
gente  do  Regimento,  a seguinte 


EMENDA 


(Orçamento  da  Receita ) 

Onde  convier: 

A titulo  de  justa  indemnisação: 

Aos  operários  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  capatazias,  tra- 
balhadores das  mesmas  e mais  diaristas  a quem  se  exige  farda- 
mento, se  abonará  quantia  correspondente  á despeza  feita,  correndo 
a despeza  pela  de  “material  da  Alfandega”. 

Sala  das  sessões,  27  de  Novembro  de  1911.  — Nicanor  do  Nas- 
cimento. 

O SR.  PRESIDENTE  — Estando  adiantada  a hora,  fica  adia- 
da a discussão  do  art.  1°  do  projecto  n.  302,  de  1911, 
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SESSÃO  DE  28  DE  NOVEMBRO 


E’  annunciada  a continuação  da  2a  discussão  do  projecto  a, 
302,  de  1911,  orçando  a Receita  Geral  da  Republica  para  o exer- 
cício de  1912. 

Entra  em  discussão  o art.  Io. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o Sr.  Pennafort  Cal- 
das. ( Pausa ) . 

Não  está  presente. 

Tem  a palavra  o Sr.  Bethencourt  da  Silva  Filho. 

O SR.  BETHENCOURT  DA  SILVA  FILHO  começa  combaten- 
do a emenda  assignada  pelos  Srs.  Barbosa  Lima  e Lindolpho  Ca- 
mara  declarando  livres  de  direitos  de  importação  e armazenagens 
estampas,  desenhos  e photographias  próprias  para  estudos  de  ana- 
tomia, botanica  e outras  sciencias,  de  instrumentos  e machinas,  ou 
modelos  para  artes  e officios;  os  livros  impressos  ou  de  leitura, 
jornaes,  periódicos  e revistas;  os  mappas  ou  cartas  geographicas, 
hydrographicas  e semelhantes;  e as  musicas  brochadas,  encader- 
nadas ou  avulsas,  comprehendidos  nos  arts.  604  e 606,  primeira 
parte,  e 608  e 609  da  Tarifa  vigente,  quer  importados  pelas  alfan- 
degas,  quer  pelos  correios  da  União.  A emenda  é prejudicial  para 
os  estabelecimentos  graphicos  do  Paiz.  Depois  de  se  pronunciar  lon- 
gamente contra  a emenda,  passa  o orador  a discutir  outra,  assigna- 
da pelo  Sr.  Nicanor  do  Nascimento  mandando  distribuir  da  seguin- 
te forma  o saldo  de  30:000$  procedente  do  resto  dos  benefícios  de 
loteria:  15:000$  ao  Asylo  da  Velhice  Desamparada  e os  outros 
15:000$  ao  fim  que  o Governo  julgar  conveniente.  Nunca  houve 
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saldo  nos  benefícios  de  loteria  de  que  trata  a lei  n.  2.321,  de  1910. 
Tanto  é assim,  que  o ministro,  para  os  referidos  benefícios,  mandou 
estabelecer  o systema  da  “quotagem”  O presente  exercício  é o 
primeiro,  depois  do  novo  contracto  das  loterias. 

Não  está,  porém,  encerrado.  Como,  pois,  saber  si  existe  saldo? 
..A  ultima  parte  da  emenda  é absurda;  antes  de  tudo,  porém,  é in- 
conveniente. Em  que  empregará  o Governo  os  15:000$  restantes, 
caso  existisse  o saldo?  O orador  só  encontra  uma  applicação  para 
os  15:000$;  polyanthéas  ou  manifestações  por  conta  do  Thesouro. 
( Muito  bem;  muito  bem.) 

(Em  meio  do  discurso  do  Sr.  Bethencourt  da  Silva  Filho,  o Sr. 
Domingos  Gonçalves,  4o  Secretario,  deixa  a cadeira  da  presidência, 
que  é occupada  successivamente  pelo  Sr.  Torquato  Moreira,  2o  Vi- 
ce-Presidente e Pereira  Braga,  3o  Secretario.) 

O SR.  PRESIDENTE  — Continua  a discussão  do  art.  lü  do 
projecto  n.  302,  de  1911. 

O SR.  TRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

(O  Sr.  Pereira  Braga,  3°  Secretario,  deixa  a cadeira  da  presi- 
dência, que  <é  occupada  pelo  Sr.  Torquato  Moreira,  2o  Vice-Pre- 
sidente. ) 

O SR.  IRINEU  MACHADO  defende  as  emendas  que  apresentou 
ao  orçamento  em  debate,  demorando-se  na  justificação  das  que  man- 
dam restituir  impostos  indevidamente  cobrados  aos  jornaleiros  da 
Estrada  de  Ferro  Central,  e da  que  mantem  a isenção  de  direitos 
em  favor  dos  Estados,  dos  municípios  e do  Districto  Federal  para 
c material  importado  por  elles  para  obras  de  embellezamento  e 
saneamento. 

O SR.  PRESIDENTE  — <•  Acham-se  sobre  a mesa  diversas  emen- 
das que  vão  ser  lidas. 

Em  seguida,  são  successivamente  lidas,  apoiadas  e enviadas  á 
( ommissão. 


SESSiO  DE  29  DE  NOVEMBRO 


E’  annunciada  a continuação  da  2*  discussão  do  projecto  n.  302r 
de  1911,  orçando  a receita  geral  da  Republica  para  o exercício  de 

1911. 

Entra  em  discussão  o art.  Io. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o Sr.  Irineu  Machado 
(Pausa).  Não  está  na  Casa. 

Tem  a palavra  o Sr.  Corrêa  Defreitas. 

O SR.  CORRÊA  DEFREITAS  começa  solicitando  a presença 
de  um  membro  da  Commissão  de  Finanças  ou  do  Sr.  Relator  da  re- 
ceita. Não  comprehende  porque  se  mudou  o titulo  de  Banco  da 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  para  Banco  do  Brasil.  Vê 
neste  Banco  tendencia  para  regressar  á orientação  por  que  se  diri- 
gia no  Império.  O orador  elogia  a administração  do  director  João 
Ribeiro,  que  provou  não  ter  o Brasil  necessidade  de  recorrer  ao 
estrangeiro  para  que  alguém  dirija  satisfactoriamente  aquelle  es- 
tabelecimento, como  aconteceu  no  caso  Pettersen. 

Faz  justiça  aos  homens  do  Império,  mas  só  áquelles  de  real 
merecimento,  que  se  constituiram,  pelas  suas  qualidades  superio 
res,  typos  representativos  daqueTa  época. 

Lafayette  é um  exemplo. 

Na  missão  diplomática  que  desempenhou  no  Chile,  após  a 
guerra  desse  paiz  com  o Peru’,  sem  exxaggero,  pode  affirmar,  o 
grande  brasileiro  se  immortalisou,  enchendo  de  orgulho  o seu  paiz. 

Parece  que  entrou  nos  planos  do  actual  Governo  mostrar  que 
os  homens  da  Monarchia  deviam  fazer-nos  impereciveis  saudades. 
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tanto  assim  que  foi  descobrir  o conselheiro  João  Alfredo  Corrêa 
de  Oliveira  para  fazel-o  presidente  do  Banco  da  Republica. 

A seu  ver,  S.  Ex.  nunca  passou  de  uma  figura  decorativa  de 
preconisado  estadista,  tal  como  é dos  hábitos  indigenas  improvi- 
sai-o com  o auxilio  espalhafatoso  da  imprensa. 

E’  publico  que  vários  directores  do  Banco  da  Republica  se  têm 
recusado  a collaborar  com  S.  Ex.  em  seus  planos  financeiros,  em 
que  os  interesses  do  Banco  são  postos  de  lado  para  serem  attendidos 
os  de  quantos  surgem  acompanhados  de  altos  protectores. 

Combate  a protecção  do  Estado  a esse  Banco,  que  tão  mal  serve 
ao  commercio  honrado,  mas  que  é solicito  em  bem  servir  aos  po- 
derosos do  dia. 

Tal  como  elle  funcciona,  constituiu-se  uma  dependencia  do  The- 
souro,  para  a qual  os  dinheiros  públicos  são  canalizados. 

Como  o orador  é pelo  regimen  da  igualdade,  profliga  esse  pri- 
vilegio odioso  de  que  gosa  o Banco  da  Republica  e não  sabe  de 
que  meios  se  têm  servido  seus  directores  para  merecel-o. 

Historia  a organização  da  famosa  Companhia  Docas  de  Santos 
que  chegou  ao  que  ella  hoje  ê graças  aos  capitaes  desde  o seu 
inicio  fornecidos  pelo  Banco  da  Republica. 

Lamenta  a falta  de  agencias  bancarias  nos  Estados,  contraria- 
mente ao  que  succede  na  Republica  Argentina,  cuja  prosperidade 
o orador  attribue  á immensa  disseminação  do  credito  agricola. 

Para  este  ponto,  que  constitue  uma  das  faces  do  nosso  proble- 
ma economico,  não  se  cansará  de  chamar  a attenção  dos  seus  hon- 
rados collegas. 

Estando  finda  a hora  e a exiguidade  do  tempo  não  lhe  permit- 
tindo  justificar  suas  emendas,  o orador  declara  que  o fará  na 
primeira  occasião.  ( Muito  bem;  muito  bem.) 

(Em  meio  do  discurso  do  Sr.  Corrêa  Defreitas,  o Sr.  Torquato 
Moreira  2o  Vice-Presidente , deixa  a cadeira  da  presidência,  que  é 
accupada  successivamente  pelos  Srs.  Simeão  Leal,  Io  Secretario, 
Pereira  Braga,  3o  Secretario,  e Simeão  Leal,  1°  Secretario.) 

O SR.  PRESIDENTE  — Acham-se  sobre  á Mesa  diversas  emen- 
das que  vão  ser  lidas. 

Em  seguida,  são  successivamente  lidas,  apoiadas  e enviadas  á 
Com  missão. 


SESSÃO  DE  30  DE  NOVEMBBO 


E’  annunciada  a continuação  da  2.a  discussão  do  projecto  n. 
302,  de  1911,  orçando  a Receita  Geral  da  Republica  para  o exer- 
cício de  1912. 

Entra  em  discussão  o art.  l.° 

O SR.  PRESIDENTE — Tem  a palavra  o Sr.  Irineu  Machado. 
(Pausa).  Não  está  presente. 

Tem  a palavra  o Sr.  Bethencourt  da  Silva  Filho. 

O SR.  BETHENCOURT  DA  SILVA  FILHO  oppõe-se  á emen- 
da que  transfere  para  a Municipalidade  desta  Capital  a cobran- 
ça do  imposto  de  transmissão  inter-vivos  e mortis-causa,  em  vir- 
tude da  situação  anarchica  em  que  desgraçadamente  se  acha  o Po- 
der Legislativo  da  Capital  da  Republica.  ( Muito  bem;  muito 
bem.) 

* (Em  meio  do  discurso  do  Sr.  Bethencourt  da  Silva  Filho,  o 
Sr.  Torquato  Moreira,  2.°  Vice-Presidente,  deixa  a cadeira  da  pre- 
sidência que  é occupada  pelo  Sr.  Simeão  Leal,  Io  secretario.) 

O SR.  PRESIDENTE  — Acham-se  sobre  a mesa  diversas 
emendas  que  vão  ser  lidas. 

Em  seguida,  são  successivamente  lidas,  apoiadas  e enviadas  á 
Commissão.  ■ 


348 


O SR.  PRESIDENTE  — A Mesa  não  póde  acceitar  por  ser 
infringente  do  Regimento  a seguinte 


EMENDA 

Accrescente-se : 

Io,  os  fieis  de  thesoureiros  e pagadores  de  todas  as  reparti- 
ções do  Ministério  da  Fazenda*  contando  10  annos  de  serviços  pú- 
blicos, não  serão  demittidos,  nos  casos  de  morte,  aposentadoria  ou 
çlemissão  de  seus  responsáveis,  sendo  aproveitados  na  subtitui- 
ção  definitiva  ou  interina  dos  logares  vagos  ou  em  qualquer  outro 
logar  de  fiança  ou  não,  equivalente  em  vencimentos,  conforme  sua 
antiguidade  e merecimento,  prestadas  as  respectivas  fianças  ou 
provas  de  habilitação; 

2o,  fica  assegurado  aos  mesmos  fieis,  o direito  de  requerer  e 
prestar  em  concurso  organizado  pelo  respectivo  Ministro,  todas  as 
provas  de  habiltação  necessárias  para  exercer  as  funcções  de  em- 
pregado de  concurso  ou  carreira  em  logares,  cujos  vencimentos  se- 
jam equivalentes  aos  seus: 

3o,  o Governo  regulamentará  esta  lei  e abrirá  os  créditos  ne- 
cessários para  execução  destas  disposições. 

Sala  das  sessões,  28  de  Novembro  de  1911.  — Porto  Sobrinho . 

O SR.  PRESIDENTE  — Esgottada  a hora  da  segunda  parte, 
fica  adiada  a discussão  do  art.  l.°  do  projecto  n.  302,  de  1911. 

Designa  para  a sessão  nocturna  de  hoje,  ás  8 1J2  horas,  a 
•seguinte.  (1) 


(1)  Na  .sessão  nocturna  foram  lidas,  apoiadas  e enviadas  á Commissão 
■duais  emendas.  O Sr.  Bulhões  Marcial  faz  considerações  sobre  o projecto. 


SESSÃO  NOCTURNA 


157a  SESSÃO,  EM  30  DE  NOVEMBRO  DE  1911 

Presidência  dos  Srs.  Sabino  Barroso  Junior,  Presidente,  Simeão 
Leal,  Io  Secretario,  Eusebio  de  Andrade,  2o  Secretario,  Tor- 
quato  Moreira,  2o  Vice-Presidente. 

A’s  8 1 1 2 horas  da  noite  procede-se  á chamada,  a que  respon- 
dem os  Srs.  Sabino  Barroso  Junior,  Torquato  Moreira,  Simeão 
Leal,  Eusebio  de  Andrade,  Pereira  Braga,  Aurélio  Amorim,  Aarão 
Reis,  Álvaro  Mendes,  Sérgio  de  Saboya,  Bezerril  Fontenelle,  Eti- 
clides  Barroso,  Eloy  de  Souza,  Lindolpho  Camara,  Tavares  Ca- 
valcanti, Camillo  de  Hollanda,  Natalicio  Camboin,  Joviniano  de 
Carvalho,  Ubaldino  de  Assis,  Bernardo  Horta,  Monjardim,  Paulo 
do  Mello,  Nicanor  do  Nascimento,  Araújo  Pinheiro,  Pereira  Nu- 
nes, Raul  Veiga,  Francisco  Portela,  Teixeira  Brandão,  Baptista 
da  Motta,  Sebastião  Mascarenhas,  Vianna  do  Castello,  Augusto  de 
Lima,  Ribeiro  Junqueira,  Carlos  Peixoto  Filho,  João  Penido,  An- 
tonio  Carlos,  José  Bonifácio,  Álvaro  Botelho,  Francisco  Bressane. 
Lamounier  Godofredo,  Carneiro  de  Rezende,  Moreira  Brandão, 
Garção  Stockler,  Alaor  Prata,  Honorato  Alves,  Camillo  Prates,  Car- 
doso de  Almeida,  Eduardo  Sócrates,  Lamenha  Lins,  João  Vespu- 
cio,  Diogo  Fortuna,  Homero  Baptista,  Fonseca  Hermes  e Carlos 
Maximiniano  (53). 
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O SR.  PRESIDENTE  — A lista  da  porta  accusa  a presença 
de  59  Srs.  Deputados;  destes  estão  riscados  os  nomes  dos  Srs. 
Luiz  Adolpho... 

O Sr.  Luiz  Adolpho  — Autorizei  a riscal-o. 

Vozes  — Está  no  recinto. 

O Sr.  Luiz  Adolpho  — Tenho  o direito  de  fazer  riscar  o meu 
nome;  e todos  os  membros  da  maioria  é que  deviam  estar  aqui 
cumprindo  com  o seu  dever.  ( Ha  outros  apartes.) 

O Sr.  Presidente  — Attenção!  A lista  da  porta  accusa  a pre- 
sença de  59  Srs.  Deputados;  e destes  estão  riscados  os  nomes  dos 
Srs.  Luiz  Adolpho... 

O Sr.  Luiz  Adolpho  — V.  Ex.  não  tem  o direito  de  fazer  cen- 
sura. 

O Sr.  Presidente  — Tenho  o direito  de  esclarecer  a Camara! 
(Muito  bem.) 

Um  Sr.  Deputado  — Perfeitamente! 

O Sr.  Luiz  Adolpho  — Não  acceito  a censura. 

O Sr.  Presidente  — Eu  quero  mostrar  a correcção  da  Mesa. 
O nobre  Deputado  ouça. 

Estão  dados  como  presentes  pela  lista  da  porta  59  Srs.  Depu- 
tados; estão  seis  nomes  riscados.  Descontados  estes  seis  ficam  53, 
havendo,  portanto,  numero  para  se  abrir  a sessão.  (Apoiados,  muito 
bem.  Palmas  no  recinto.) 

O Sr.  Luiz  Adolpho  — A maioria  devia  estar  presente  e dar 
numero.  Não  póde  fazer  censura  á minoria. 

Vozes  — A presença  é um  facto... 

O Sr,  Presidente  — Havendo  numero  legal  como  acabei  de 
provar . . . 

O Sr.  Irineu  Machado  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O Sr.  Presidente  — Em  tempo  darei  a palavra  pela  ordem  ao 
nobre  Deputado.  Havendo  numero  legal,  como  o Mesa  acaba  de 
demonstrar  com  a lista  da  porta,  abre-se  a sessão. 

O Sr.  Irineu  Machado  — Tenha  a bondade  de  mandar  o Re- 
gimento e V.  Ex.  vae  ver  que  tenho  razão . . . 

O Sr.  Presidente  — Vou  fazer  ler  a acta  e depois  darei  a pa- 
lavra ao  nobre  Deputado. 

O Sr.  Irineu  Machado  — Mas  desejo  fallar  sobre  a questão 
de  numero. 
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O Sr.  Presidente  —K  Agora  não  é possível;  vae  ser  lida  a 
acta . . . 

O Sr.  Irineu  Machado  — Pois  peço  a palavra  sobre  a acta. 

O Sr.  Presidente  — Darei  a V.  Ex.  a palavra  sobre  a acta. 

O SR.  EUSEBIO  DE  ANDRADE  (2o  Secretario)  procede  a 
leitura  da  acta  da  sessão  diurna,  a qual  é posta  em  discussão. 

O SR.  PRESIDENTE — Tem  a palavra  o Sr.  Irineu  Machado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  ( sobre  a acta)  lê  o regimento,  diz 
que  a lista  da  porta  de  que  se  soccorre  a Mesa  não  é creação  re- 
gimental: accrescenta  que  o numero  de  Deputados  presentes  exi- 
gido pela  lei  interna  é dos  que  se  acham  no  recinto  e respondem  á 
chamada,  entende  que  si  se  quizer  dar  como  ausente  do  recinto, 
sem  tomar  parte  na  sessão,  pode  ficar  nos  corredores  ou  na  biblio- 
theca  da  Camara. 

Julga  que  o numero  legal  é verificado  pela  chamada  que  o 
Sr.  Io  Secretario  realiza. 

O Deputado  tem  o direito  de  vir  á Camara  e deixar  de  res- 
ponder á chamada;  não  procede,  pois,  a censura  irrogada  do 
Deputado  por  ter  mandado  riscar  o seu  nome.  E’  a primeira  vez 
que  na  Camara  são  indicados  quaes  os  Deputados  que  mandam 
riscar  seus  nomes  da  lista  da  porta. 

O porteiro  não  é superior  dos  Deputados,  quando  estes  que- 
rem usar  da  faculdade  de  abstenção,  que  é perfeitamente  parla- 
mentar; e sua  opinião  deve  ainda  ser  completada  com  a ponde- 
ração de  que  nunca  houve  Presidente  que  indicasse,  da  cadeira 
presidencial,  quaes  os  Deputados  que  riscaram  os  nomes  da  lista 
da  porta. 

A um  aparte  do  Sr.  Antonio  Carlos,  de  que  o Sr.  Presidente 
não  indicou  — diz  o orador  que  começou  a fazel-o,  indicando  o no- 
me do  Sr.  Luiz  Adolpho,  que  protestou... 

O Sr.  Presidente  — Perdão,  a Mesa  não  citou  os  nomes. 

O Sr.  Irineu  Machado  — Asseguro  que  V.  Ex.  citou  o nome 
do  Sr.  Deputado  Luiz  Adolpho,  que  declarara  haver  autorizado  a 
eliminação. 

O Sr.  Presidente  — Peço  attenção.  Digo  que  a iMesa  não  ci- 
tou os  Deputados  que  não  consentiram  que  seus  nomes  constas- 
sem da  lista  da  porta,  com  o intuito  de  fazer  uma  censura  aos 
mesmos  Srs.  Deputados.  A Mesa  assim  procedeu  porque  teve  co- 
nhecimento de  que  alguns,  cujos  nomes  estavam  riscados,  não 
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Queriam  ser  dados  como  ausentes.  Então  a Mesa,  no  intuito  de  que 
os  Srs.  Deputados  pudessem  reclamar,  caso  a eliminação  se  ti- 
vesse dado  sem  seu  consentimento  e para  tornar  a situação  per- 
feitamente clara... 

O Sr.  Irineu  Machado  contesta  que  se  houvesse  dado  o facto 
a que  S.  Ex.  allude,  e inquire  quaes  os  Deputados,  cujos  nomes 
foram  riscados  sem  que  tivesse  havido  autorização  nesse  sentido. 

O Sr.  Presidente  tr-  A Mesa  ia  indicar  os  nomes  riscados,  como 
acabei  de  expôr,  e em  seguida  fazer  a deducção,  porque — e effecti- 
vamente  esta  é a praxe— reconhece  que  não  póde  contar  como  pre- 
sentes aquelles,  cujos  nomes  estão  eliminados. 

O Sr.  Irineu  Machado  mostra  quaes  os  Deputados  cujos  nomes 
estão  riscados,  todos  os  quaes  deram  a autorização. 

O Sr.  Presidente  — Antes  do  nobre  Deputado  continuar  ha 
de  permittir  que  a Mesa  mais  uma  vez  accentue  que  não  citou 
nomes  de  Deputados  sinão  para  provar  que,  apezar  desses  nomes 
riscados,  havia  numero  para  se  abrir  a sessão,  porquanto  a Mesa 
reconhece  nos  Srs.  Deputados  o direito  de  riscarem  seus  nomes. 

O Sr.  Irineu  Machado  julga  haverem  todos  chegado  a accôr- 
cio:  a Camara  constata  a doutrina  do  Presidente  em  opposição  a 
muitos  Deputados  que  affirmaram  não  poderem  ser  riscados  os 
nomes. 

Não  era  capaz  de  duvidar  da  correcção  de  S.  Ex.,  a quem  ja- 
mais faltou  ao  respeito  e consideração  que  lhe  deve,  mas  exige  que 
a Mesa  veja  nelle  um  homem  honrado,  incapaz  de  usar  de  manejos 
menos  dignos,  menos  correctos. 

Passa  em  seguida  á analyse  da  acta  para  mostrar  as  suas 
omissões,  precisando,  por  isto,  emendal-as,  pois  julga  não  estar  ella 
accorde  com  o Regimento  em  a7guns  pontos. 

Depois  de  largas  considerações,  o orador  é interrompido  pelo 
Sr.  Presidente,  que  suspende  a sessão,  por  não  ter  o orador  atten- 
dido  á reclamação  da  Mesa  de  estar  finda  a hora  destinada  ao 
expediente. 

( Em  meio  do  discurso  do  Sr.  Irineu  Machado,  o Sr.  Sabino  Bar- 
roso Junior,  Presidente , deixa  a cadeira  da  presidência,  que  é oc- 
cupada  pelo  Sr.  Simeão  Leal,  Io  Secretario.) 

( Suspende-se  a sessão  ás  9 horas  e 45  minutos  da  noite). 

(A’s  10  horas  e 15  minutos  da  noite  o Sr.  Euzebio  de  Andrade , 
2"  Secretario . assume  a cadeira  da  presidência  e reabre  a sessão). 
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Comparecem  mais  os  Srs.  Affonso  Costa,  Mangabeira,  José  Ma- 
ria, Costa  Pinto,  Irineu  Machado,  Bethencourt  da  Silva  Filho,  Ho 
norio  Gurgel,  Bulhões  Marcial,  Annibal  de  Carvalho,  Henr1  [uo 
Borges,  Cincinato  Braga,  Luiz  Adolpho  e Celso  Bayma.  (13) 

Deixam  de  comparecer  com  causa  participada  os  Srs.  João  Lo- 
pes, Domingos  Gonçalves,  Antonio  Nogueira,  Monteiro  de  Souza, 
f erreira  Penna,  Lyra  Castro,  Passos  de  Miranda,  Justiniano  de 
Serpa,  Hosannah  de  Oliveira,  Rogério  de  Miranda,  Antonio  Bas- 
tos, Costa  Rodrigues,  Cunha  Machado,  Aggrippino  Azevedo,  Dunshee 
de  Abranches,  Christino  Cruz,  Coelho  Netto,  Arthur  Moreira,  João 
Gayoso,  Joaquim  Cruz,  Felix  Pacheco,  Waldemíro  Moreira  Eduar- 
do Saboya,  Thomaz  Cavalcante,  Graccho  Cardoso,  Gonçalo  Souto, 
Frederico  Borges,  Sérgio  Barreto,  Juvenal  Lamartine,  Seraphico 
da  Nobrega,  Prudencio  Milanez,  Teixeira  de  Sá,  Pereira  de  Lyra, 
João  Vieira,  Simões  Barbosa,  Annibal  Freire,  Julio  de  Mello,  José 
Marcellino,  Faria  Neves  Sobrinho,  José  Bezerra,  Esmeraldino  Ban- 
deira, Pedro  Pernambuco,  Medeiros  e Albuquerque,  Arthur  Orlando, 
João  de  Siqueira,  Paes  Barreto,  Sampaio  Marques.  Raymundo  de 
Miranda,  Democrito  Gracindo, . Pedro  Doria,  Gumercindo  Bessa, 
Felisbello  Freire,  Antonio  Calmon,  Pedro  Lago,  Francisco  Drum- 
mond,  Augusto  de  Freitas,  Bernardo  Jambeiro,  Pedro  Vianna,  Al- 
fredo Ruy,  José  Ignacio,  Plinio  Costa,  Antonio  Dantas,  Palma,  Pe- 
dro Mariani,  Aristides  Spinola,  Elpidio  Mesquita,  Rodrigues  Lima, 
Leão  Velloso,  Barbosa  Lima,  Raul  Barroso,  Pennafort  Caldas,  Al- 
cindo  Guanabara,  Porto  Sobrinho,  Lobo  Jurumenha,  João  Baptista, 
Erico  Coelho,  Faria  Souto,  Luiz  Murat,  Raul  Fernandes,  Paulino 
de  Souza,  Francisco  Veiga,  Domingos  Penna,  Duarte  de  Abreu,  As- 
tolpho  Dutra  João  Luiz  de  Campos,  Henrique  S alies,  Calogeras, 
Landulpho  Magalhães,  Antero  Botelho,  Leito  ie  Castro,  Christiano 
Brasil,  Josino  de  Araújo,  Olegario  Maciel,  Adi  icto,  Rodolpho  Pai- 
xão, Mello  Franco,  Manoel  Fulgencio,  Epaminondas  Ottoni,  No- 
gueira, Galeão  Carvalhal,  Ferreira  Braga,  Cândido  Motta,  Jesuino 
Cardoso,  Carlos  Garcia,  Eloy  Chaves,  Paulo  de  Moraes,  Joaquim 
Augusto,  Álvaro  de  Carvalho,  Alberto  Sarmento,  Adolpho  Gordo, 
Palmeira  Ripper,  José  Lobo,  Bueno  de  Andrada,  Valois  de  Castro, 
Rodrigues  Alves  Filho,  Arnolpho  Azevedo,  Costa  Junior,  Ramos 
Caiado,  Marcello  Silva,  Hermenegildo  de  Moraes,  José  Murtínho, 
Corrêa  Defreitas,  Carvalho  Chaves,  Carlos  Cavalcanti,  Henrique 
Valga,  Paula  Ramos,  Abdon  Baptista,  Soares  dos  Santos,  Campos 
Cartier,  José  Carlos,  Evaristo  do  Amaral,  Antunes  Maciel,  Nabu- 
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co  de  Gouvêa,  João  Abott,  Domingos  Mascarenhas,  Pedro  Moacyr, 
João  Simplicio  e Gonçalves  de  Almeida. 

O SR.  PRESIDENTE  — Reabre-se  a sessão. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  ( pela  ordem)  diz  que  foi  victima 
de  uma  desattenção  da  Mesa,  suspendendo  a sessão  quando  dis- 
cutia a acta. 

Tão  precipitada  foi  essa  resolução  que  a Mesa  deixou  em  suas 
mãos  o precioso  documento. 

Pede  licença  para  discutir  a acta  nos  pontos  omissos,  pergun- 
tando si  póde  fazel-o. 

(O  Sr.  Presidente  declara  que  póde  discutil-a  nos  termos  estri- 
ctos  do  Regimento.) 

Pede  a lista  de  nomes  dos  Deputados  que  faltaram  á sessão 
diurna  para  figurarem  na  emenda  que  vai  redigir  e mandar 
á mesa. 

Copiará  esses  nomes  rapidamente,  e ao  terminar  esse  traba- 
lho declara  que  o podia  ter  demorado,  mas  não  quiz  fazel-o. 

Vem  á mesa,  é lida,  apoiada  e posta  em  discussão  com  a 
acta  a seguinte 


EMENDA  Á ACTA  DA  156a  SESSÃO 

De  accôrdo  com  o disposto  nos  arts.  67  e 79  do  nosso  Regi- 
mento Interno,  proponho  que  sejam  indicados  na  acta  da  sessão 
diurna  de  hoje  os  nomes  dos  Deputados  que  a ella  faltaram,  a 
saber:  Ferreira  Penna,  Lyra  Castro,  Justiniano  de  Serpa,  Ho- 
sannah  de  Oliveira,  Rogério  de  Miranda,  Antonio  Bastos,  Cunha 
Machado,  Dunshee  de  Abranches,  Arthur  Moreira,  João  Gayoso, 
Eduardo  Saboya,  Graccho  Cardoso,  Juvenal  Lamartine,  Pereira  de 
Lyra,  Julio  de  Mello,  José  Marcellino,  Medeiros  e Albuquerque, 
João  de  Siqueira,  Paes  Barreto,  Sampaio  Marques,  Gumercindo 
Bessa,  Antonio  Calmon,  Francisco  Drummond,  Bernardo  Jambei- 
ro, Pedro  Vianna,  José  Ignacio,  Antonio  Dantas,  Pedro  Mariani, 
Raul  Barroso,  Pennaíort  Caldas,  Raul  Fernandes,  Francisco  Vei- 
ga, Domingos  Penna,  Astolpho  Dutra,  Henrique  Salles,  Calogeras, 
Landulpho  Magalhães,  Leite  de  Castro,  Olegario  Maciel,  Manoel 
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Fulgencio,  Epaminondas  Ottoni,  Cândido  Motta,  Jesuino  Cardoso, 
Carlos  Garcia,  Eloy  Chaves,  Paulo  de  Moraes,  Adolpho  Gordo,  Pal- 
meira Ripper,  Valois  de  Castro,  Rodrigues  Alves  Filho,  Costa  Ju- 
nior, Ramos  Caiado,  Eduardo  Sócrates,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Carvalho  Chaves,  Antunes  Maciel  e João  Abott. 

Sala  das  sessões,  30  de  Novembro  de  1911  — Irineu  Machado. 

Ninguém  mais  pedindo  a palavra  é encerrada  a discussão 
da  acta. 

Em  seguida  é posta  a votos  e approvada  a acta  da  sessão  de 
hoje,  salvo  a emenda. 

E’  igualmente  approvada  a referida  emenda  do  Sr.  Irineu 
Machado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  ( pela  ordem)  pediu  a palavra  pa- 
ra tornar  saliente  que  tanto  o seu  discurso  sobre  a acta  era  ne- 
cessário, e tinha  razão  de  ser  a emenda  que  a ella  apresentava,  que 
a Camara  acabava  de  approvl-a. 

O SR.  PRESIDENTE  — Passa-se  á 


ORDEM  DO  DIA 

E’  annunciada  a continuação  da  2a  discussão  do  projecto  n. 
302,  de  1911,  orçando  a Receita  Geral  da  Republica  para  o pro- 
ximo  exercicio  de  1912. 

Entra  em  discussão  o art.  Io. 

O SR.  PRESIDENTE  — Acham-se  sobre  a 'Mesa  duas  emen- 
das que  vão  ser  lidas. 

Em  seguida,  são  successivamente  lidas,  apoiadas  e enviadas 
á Commissão. 


SESSÃO  DE  1 DE  DEZEMBRO 


E’  annunciada  a continuação  da  2a  discussão  do  projecto  n. 
302,  de  1911,  orçando  a Receita  Geral  da  Republica  para  o exercício 
de  1912. 

Entra  em  discussão  o art.  Io. 

O SR.  PRESIDENTE  — Acham-se  sobre  a mesa  duas  emen- 
das que  vão  ser  lidas. 

Em  seguida,  são  successivamente  lidas,  apoiadas  e enviadas 
á Commissão. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o Sr.  Deputado  Bu- 
lhões Marcial.  (Pausa.) 

Não  está  presente. 

Não  ha  mais  oradores  inscriptos.  Si  mais  nenhum  Sr.  Depu- 
tado quer  usar  da  palavra,  declaro  encerrada  a discussão. 

O SR.  AFFONSO  COSTA  — Peço  a palavra. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o Sr.  Deputado  A£- 
fonso  Costa. 

O SR.  AFFONSO  COSTA  diz  que  não  será  demais  iniciar 
as  considerações  sobre  o projecto  em  discussão,  louvando  o bel- 
lissimo  trabalho  apresentado  pelo  Sr.  Deputado  Homero  Baptis- 
ta,  que  tão  desvelado  e com  tanta  competência  se  tem  anifesta- 
do  a respeito  das  mais  importantes  questões  que  entendem  com 
o progresso  do  nosso  paiz. 
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O orador,  entre  outros  trabalhos  apresentados  pelo  collega 
cujo  nome  já  declinou,  destaca  os  seus  pareceres  sobre  o orçamen- 
to da  Marinha,  que  mereceram  a honra  de  ser  publicados  erü  vo- 
lume. 

Por  isso  mesmo  que  não  regateia  applausos  a S.  Ex.  é que 
também  lhe  não  perdoa  a falta,  que  lhe  parece  gravissima,  relati- 
va ao  modo  pelo  qual  foi  encaminhada  a redacção  do  projecto  da 
Receita,  pois  a verdade  é que  este  projecto  aberra  das  disposi- 
ções regimentaes. 

Estuda,  com  o art.  133  do  Regimento,  a maneira  de  serem 
organizados  os  projectos.  Si  ha  precedentes  contrários  ao  art.  133 
e quizer  a Camara  orientar-se  por  taes  precedentes,  teremos  a 
anarchia  nos  trabalhos  parlamentares.  O Regimento  exige  que 
os  projectos  sejam  redigidos  em  artigos  precisos. 

Pretenda  um  Deputado  apresentar  um  projecto  revogando, 
por  exemplo,  a lei  que  creou  a Caixa  de  Conversão;  formule  elle 
este  projecto,  precedendo-o  de  uma  série  de  considerando,  e antes 
de  chegar  ao  artigo:  “Fica  revogada  a lei  n.  1.273,  de  1908’', 
poderia  a Mesa  acceitar  o projecto?  Não.  A disposição  regimental 
é de  uma  razão  de  ser  incontestável. 

Depois  de  commentar  também  o art.  135,  do  Regimento,  de- 
clara não  pretender  censurar  a Mesa  pela  organização  do  proje- 
cto em  debate.  Deseja  simplesmente  justificar  uma  emenda  com 
o fim  de  ver  si  se  consegue  concertar  o erro.  O projecto  da  Re- 
ceita está  contido  em  um  só  artigo.  Será  possivel  que  todos  os 
assumptos  referentes  ao  orçamento  da  receita  se  possam  conter 
em  um  unico  artigo?  Absolutamente  não.  O Regimento  preceitua 
que  nenhum  artigo  de  um  projecto  poderá  conter  duas  ou  mais 
proposições  independentes,  pois  no  projecto  da  Receita  ha  40  pro- 
posições independentes  enfeixadas  em  um  unico  artigo. 

O orador  entende  que  o relator  procurou  dar  unidade  ao  pro- 
jecto, com  o intuito  de  facilitar  o trabalho  da  Camara.  Mas  ima- 
gine-se que  cada  um  dos  Deputados  emende  o quarto  periodo  do 
§ Io,  art.  Io. 

Como  se  farão  as  diversas  emendas?  Depois  de  outros  exem- 
plos, diz  haver  difficuldades  espantosas  para  se  emendar  qualquer 
parte  do  projecto.  Espera,  portanto,  que  a Camara  tomará  em 
consideração  a emenda  que  enviará  á mesa  sobre  o assumpto. 
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Seria  injustiça  iniciar  o estudo  das  differentes  rubricas  da 
orçamento  da  receita,  sem  se  referir  a algumas  particularidades 
do  parecer  offerecido  pela  Commissão  de  Finanças.  Nada  esca- 
pou ao  relator.  O erroneo  systema  da  fiscalização  aduaneira,  o do 
nosso  meio  circulante,  da  carestia  da  vida,  da  supertributação, 
tudo  o relator  lucidamente  estudou.  Ha  um  ponto  principal  con- 
cernente á administração  de  todos  os  paizes  republicanos  poli- 
ciados: é a tomada  de  contas  e a fiscalização  da  despeza  publica 
pelo  Tribunal  de  Contas.  Esta  funcção  maxima,  em  mais  de  20 
annos  de  regimen  republicano,  não  achou  ainda  no  Brazil  o mo- 
do pratico  de  ser  convenientemente  exercida. 

Um  dos  males  do  regimen,  quanto  a finanças,  consiste,  de  um 
lado,  na  approvação  de  orçamentos  apparentemente  equilibrados, 
e de  outro  no  facto  de  innumeras  isenções  que  desfalcam  a recei- 
ta, circumstancias  que  ainda  são  aggravadas  com  as  despezas  au- 
torizadas pelo  Executivo. 

Nota  que  a capacidade  tributaria  da  Nação  está  esgotada.  No- 
vos impostos  não  constituiriam  simplesmente  uma  temeridade, 
mas  um  crime  de  leso-patriotismo,  por  isso  que  a população  bra- 
zileira  geme  sob  o peso  dos  mais  onerosos  impostos. 

Ainda  bem  que  o honrado  relator  não  propoz  nenhuma  me- 
dida que  importasse  na  aggravação  das  taxas. 

O orador  relanceia  vistas  por  todos  os  Estados  e,  sem  exag- 
gero,  ousa  affirmar  que  elles,  como  os  municípios,  teem  a sua  ca- 
pacidade tributaria  esgotada. 

Assim,  a impressão  que  causou  a emenda  dq  Sr.  Felisbello 
Freire,  creando  o imposto  sobre  a renda,  não  podia  deixar  de  ser 
de  angustia,  porque,  não  é debalde  repetir,  a tributação  entre  nós 
attingiu  o seu  máximo. 

O orador  relanceia  vistas  por  todos  os  Estados  e,  sem  exa- 
sa  que  tres  são  as  causas  desse  phenomeno  economico: 

Ia,  o exagero  das  tarifas,  collimando  proteger  as  industrias 
nacionaes ; 

2a,  a Caixa  de  Conversão  com  a taxa  cambial  fixa  a 16; 

3a,  um  novo  industrialismo,  até  então  desconhecido  no  paiz, 
consistente  na  concentração  de  grandes  capitaes,  formando  os 
trusts,  e para  usar  do  termo  apropriado,  que  vivem,  medram  e 
proliferam  do  proteccionismo  e da  elevação  das  tarifas. 
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O orador  analysa  esses  tres  factores  da  carestia  da  vida  e 
refere  que  a Republica  Argentina,  em  situação  perfeitamente  idên- 
tica á do  Brazil,  mercê  de  estudos  a que  mandou  proceder  por  uma 
€ommissão,  chegou  ás  soluções  que  indica  e que  julga  capazes  de 
serem  applicadas  na  resolução  do  problema  nacional,  que  vem 
apontando. 

Conclue,  pedindo  á Mesa  que  o considere  inscripto  para  falar 
pela  segunda  vez  sobre  o mesmo  assumpto.  ( Muito  bem;  muito 

bem.) 

( Em  meio  do  discurso  do  Sr.  Affonso  Costa,  o Sr.  Torquato 
Moreira,  2o  Vice-Presidente,  deixa  a cadeira  da  presidência,  que  é 
occupada  pelo  Sr.  Simeão  Leal,  Io  Secretario.) 

O SR.  PRESIDENTE  — Estando  adeantada  a hora,  fica 
adiada  a discussão  do  art.  l.°  do  projecto  n.  302,  de  1911. 


SESSÃO  DE  2 DE  DEZEMBRO 


E’  annunciada  a continuação  da  2a  discussão  do  projecto  n. 
302,  de  1911,  orçando  a Receita  Geral  da  Republica  para  o exer- 
cício de  1912. 

Entra  em  discussão  o art.  Io. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o Sr.  Irineu  Macha- 
do. (Pausa) . 

Não  está  presente. 

O SR.  COSTA  PINTO  — Peço  a palavra. 

O SR.  PRESIDENTE  — Está  inscripto,  logo  depois  do  Sr. 
Irineu  Machado,  o Sr.  Deputado  Affonso  Costa,  a quem  dou  a 
palavra. 

O SR.  AFFONSO  COSTA  — Sr.  Presidente,  cedo  a palavra 
ao  Sr.  Deputado  Costa  Pinto,  pedindo  a V.  Ex.  que  me  inscreva 
novamente. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o Sr.  Costa  Pinto. 

O SR.  COSTA  PINTO  commenta  diversas  rubricas  do  orça- 
mento em  debate,  fazendo  longas  e elogiosas  referencias  ao  digno 
e operoso  relator,  o Sr.  Homero  Baptista. 

Entre  as  proposições  que  lhe  merecem  a attenção,  o orador 
estuda  demoradamente  as  que  dispõem  sobre  tomada  de  contas,, 
impostos  de  renda  e de  consumo,  taxas  do  Correio  e Telegraphos 
o extracção  de  areias  monaziticas. 

No  correr  de  suas  considerações,  o Sr.  relator  declara  estar 
de  accôrdo  com  o orador  sobre  algumas  de  suas  suggestões. 
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Terminando,  agradece  a attenção  que  lhe  dispensaram  o illus- 
tre  relator  e os  demais  collegas,  ouvindo-o  em  hora  tão  adeánta- 
da,  e protesta  voltar  ao  estudo  do  projecto  da  Receita,  em  um 
exame  mais  demorado  do  assumpto.  ( Muito  bem;  muito  bem). 

( Em  mèio  do  discurso  do  Sr.  Costa  Pinto,  o Sr.  Eusebio  de 
Andrade,  2o  Secretario,  deixa  a cadeira  da  presidência , que  é oc- 
cupada,  successivamente,  pelos  Srs.  Torquato  Moreira,  2o  Vice- 
Presidente,  e Pereira  Braga,  3o  Secretario.) 

O SR.  PRESIDENTE  — Acham-se  sobre  a mesa  diversas 
emendas  que  vão  ser  lidas. 

Em  seguida,  são  successivamente  lidas,  apoiadas  e enviadas 
ú Commissão. 

E’  adiada  a discussão. 


SESSÃO  DE  3 DE  DEZEMBRO 


E’  annunciada  a continuação  da  2a  discussão  do  projecto  n. 
302  de  1911,  orçando  a Receita  Gerai  da  Republica  par  o exer- 
cício de  1912. 

Entra  em  discussão  o art.  Io. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  ( pela  ordem)  — Desejava,  Sr. 
Fresidente,  pedir  a V.  Ex.  um  esclarecimento  já  vieram  as  tabel- 
las  explicativas  do  Orçamento  da  Viação?  Já  vieram  as  tabellas 
explicativas  do  Orçamento  do  Interior?  Já  vieram  todos  os  rela- 
tórios do  Ministério  da  Republica? 

O SR.  PRESIDENTE  — Informo  a V.  Ex.  que  todas  as 
tabellas  chegaram  á Camara. 

O Sr  Irineu  Machado  — Todas? 

O Sr.  Presidente  — Todas. 

O Sr.  Irineu  Machado  — Quando  chegaram?  Por  que  não  re- 
cebi nem  os  da  Viação,  nem  os  da  Agricultura,  nem  os  do  In- 
terior? 

O Sr.  Presidente  — Desde  que  V.  Ex.  reclama,  naturalmente 
ser-lhe-hão  dados. 

O Sr.  Irineu  Machado  — Desejava  saber  para  deixar  consi- 
gnado officialmente  o dia  em  que  tiveram  entrada  nesta  Casa; 
Assim  como  desejava  saber  si  todos  os  relatórios  já  vieram,  para 
deixar  isso  registrado  nos  Annaes.  Não  se  trata  de  mera  recla- 
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mação  sem  valor.  Nós  estamos  em  uma  phase  importante  da  nos- 
sa vida  política;  e é preciso  que  sejamos  julgados  com  todos  os 
elementos. 

O SR.  PRESIDENTE  — Informo  a V.  Ex.  que  as  tabellas  da 
Marinha  chegaram  á Camara  a 11  de  Setembro,  as  da  Guerra  em 
16  de  Agosto,  as  do  Exterior  a 23  de  Agosto,  as  da  Fazenda  a 
9 de  Agosto,  as  da  Agricultura  a 4 de  Novembro. 

Do  Interior  veiu  apenas  um  exemplar  em  4 de  Novembro  di- 
rigido á Commissão  de  Finanças  e que  a Mesa  mandou  imprimir 
para  ser  distribuído  pelos  Srs.  Deputados. 

Da  Viação  as  tabellas  estão  no  relatorio... 

O Sr.  Irineu  Machado  — Estas  não  são  as  tabellas. 

O Sr.  Presidente  — ...sendo  que  as  relativas  á Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil  foram  distribuídas  em  avulsos  especiaes. 

Dos  relatórios  chegaram  á Camara:  da  Viação  a 26  de  Agos- 
to, do  Interior  a 29  de  Julho,  da  Marinha  a 19  de  Junho,  da  Agri- 
cultura a 27  de  Maio,  da  Guerra  a 11  de  Maio... 

O Sr.  Irineu  Machado  — E o do  Sr.  Barão  do  Rio  Branco? 

O Sr.  Presidente  — ...  do  Exterior  e da  Fazenda  não  che- 
garam. 

O Sr.  Irineu  Macmado  — Peço  a V.  Ex.  a fineza  de  me  enviar 
esta  nota.  (O  orador  é attendido.) 

Das  informações  que  V.  Ex.  acabou  gentilmente  de  dar  á 
Camara  a pedido  meu,  verifica-se  que  até  hoje  os  Srs.  Ministros 
da  Fazenda  e do  Exterior  não  publicaram  os  seus  relatórios. 

Verifica-se  igualmente  o seguinte:  durando  a sessão  ordiná- 
ria quatro  mezes,  iniciados  os  trabalhos  da  Camara  em  Maio,  só 
os  ministérios  da  Fazenda,  da  Guerra  e do  Exterior  enviaram  as 
tabellas  explicativas,  e isso  mesmo  nos  dous  últimos  mezes  de 
sessão. 

O Ministério  da  Marinha  enviou  as  tabellas  explicativas,  já 
no  primeiro  mez  da  prorogação;  o Ministério  da  Agricultura,  em 
4 de  Novembro;  e,  emquanto  vou  fazendo  estas  considerações. 
Sr.  Presidente,  peço  a V.  Ex.  o obséquio  de  mandar-me  as  tabel- 
las explicativas  do  Ministério  da  Agricultura,  as  quaes,  até  o 
presente  momento,  não  recebi,  mas  que,  segundo  a informação  de 
V.  Ex.,  chegaram  á Camara  ha  um  mez. 

Quanto  ao  Ministério  do  Interior,  informa  V.  Ex.  que  veiu 
apenas  um  exemplar  das  tabellas  explicativas,  em  4 do  mez  pas- 
sado, exemplar  destinado  á Commissão  de  Finanças.  A este  pro- 
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posito,  appello  para  o honrado  Sr.  Deputado  Pedro  Pernambuco, 
relator  respectivo,  afim  de  que  me  diga  si  realmente  recebeu  as 
tabellas  explicativas,  ou  si  algum  esboço,  algum  borrão,  porque 
só  uma  circumstancia  póde  justificar  o facto  de  ter  sido  enviado, 
em  4 de  Novembro,  apenas  um  exemplar,  para  a Commissão  de 
Finanças.  Si  as  tabellas  explicativas  do  Ministério  do  Interior  es- 
tiverem organizadas,  revistas,  impressas,  o numero  de  exempla- 
res mandados  á Camara  não  se  poderia  reduzir  a um*  deveria 
res  mandados  á Gamara  não  se  poderia  reduzir  a um:  deveria 
ser  o necessário  para  a distribuição  a todos  os  Srs.  membros  da 
Commissão  de  Finanças  e Deputados. 

Desejaria  muito,  em  vista  disto,  que  o illustre  Deputado  me 
dissesse  si  o que  chegou  ás  mãos  de  S.  Ex.  foi  o texto  definitivo 
das  tabellas  explicativas.  Creio  que  não,  porque,  ao  que  sei,  até 
este  momento,  o Ministério  do  Interior  não  acabou  de  effectuar 
as  reorganizações,  e,  por  consequência,  não  poude  até  agora  ela- 
borar tabellas  explicativas,  revestindo-se  do  caracter  de  definitivas. 

O mesmo  se  dá  quanto  ao  Ministério  da  Viação:  o Sr.  Fron- 
tin,  até  hoje,  ainda  não  acabou  de  reorganizar,  por  outra,  de  des- 
organizar a Estrada  de  Ferro  Central;  até  hoje,  ainda  não  acabou 
de  demittir  funccionarios,  a pretexto  de  reorganização,  para,  nos 
logares  dos  empregados  que  contadm  sete,  oito,  nove  annos  de  ser- 
viço, sem  faltas,  sem  notas  que  os  desabonem,  collocar  apanigua- 
dos politicos,  protegidos  da  situação,  lançando  o descontenta- 
mento no  seio  da  corporação,  anarchizando  o serviço,  dando  ao 
pessoal  uma  instabilidade  que  redunda  em  desprestigio  da  pró- 
pria administração. 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  alludiu  á circumstancia  de  estarem 
as  tabellas  publicadas  no  relatorio.  Ora,  as  tabellas  que  estão  no 
relatorio  já  eu  demonstrei  que  não  são  as  tabellas  explicativas 
que  têm  de  acompanhar  o projecto  do  orçamento. 

Como  V.  Ex.  sabe,  o relatorio  é uma  peça  de  informação,  um 
elemento  que  o Ministro  fornece  ao  Sr.  Presidente  da  Republica 
e no  qual  se  acha  a exposição  do  estado  dos  diversos  serviços  de 
cada  um  dos  ramos  da  administração. 

O relatorio  é,  pois,  um  documento  dirigido  pelo  ministro  ao 
Sr.  Presidente  da  Republica,  e as  tabellas  que  o ministro  propõe 
em  seu  relatorio  ao  Sr.  Presidente  da  Republica  são  um  esboço 
que  o ministro  submette  ao  critério  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica; não  são  as  tabellas  explicativas,  que  só  existem  depois  da 
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revisão  feita  pelo  Ministro  da  Fazenda,  em  cujas  mãos  está  a 
administração  suprema  das  finanças;  estas  tabellas  vêm  á Ca- 
mara  depois,  como  textos  definitivos,  remettidas  pelo  Ministério 
da  Fazenda,  para  sobre  ellas  o Poder  Legislativo  calcar  seu  tra- 
balho. 

Antes  disso,  não;  não  lia  tabellas  explicativas,  e V.  Ex.  ve- 
rificará mesmo,  vendo  os  mappas  ou  annexos  referentes  á preten- 
dida despeza  no  futuro  exercicio,  que  acompanham  o relatorio  do 
Sr.  Seabra,  que  os  totaes  das  verbas  ahi  consignadas  não  coinci- 
Sr.  Seabra,  que  os  totaes  das  verbas  ahi  consignadas  não  coincidem 
com  os  totaes  das  verbas  registradas  no  projecto  do  Sr.  Junqueira, 
relator  do  orçamento  da  Viação,  totaes  esses  que  o relator  in- 
dica secca  a isoladamente,  de  modo  que  ninguém  sabe  que  modi- 
ficações foram  feitas  nas  diversas  rubricas  e sub-consignações 
do  projecto. 

As  emendas  apresentadas  têm  sido  feitas  sobre  as  tabellas  ex- 
plicativas do  orçamento  vigente;  hoje  mesmo,  tendo  eu  de  redigir 
uma  emenda  a uma  sub-consignação  da  rubrica  9a  “ Repartição  de 
Aguas,  Esgotos  e Obras  Publicas  ”,  fui  consultar  os  annexos  ao 
relatorio  da  Viação  e encontrei  na  parte  relativa  áquella  reparti- 
ção uma  sub-consignação  para  revisão  da  rêde  e novas  canalizações, 
etc.,  para  o serviço  de  abastecimento  de  agua  desta  Capital;  o Sr. 
Ministro  propoz  para  esses  serviços  a quantia  de  1.000:000$  e o 
Sr.  relator,  em  seu  parecer,  propõe,  por  motivos  que  expõe,  a 
elevação  da  verba  para  1.750 :000$000. 

E,  assim,  os  Srs.  Deputados  são  obrigados  a emendar  a esmo. 
Imaginam,  por  exemplo,  que  o total  da  sub-consignação  A é de 
tantos  contos;  modificam  elevando-a  a tantos  milhares  ou  reduzin- 
do-a a tantos  centenares. 

Não  ha,  portanto  — eu  insisto  — tabellas  explicativas  do  or- 
çamento da  Viação. 

Alludiu  V.  Ex.  ainda  ás  tabellas  explicativas  distribuidas  par- 
ticularmente na  Camara,  da  Ia  sub-rubrica  da  verba  6a  “Estra- 
das de  Ferro  Federaes"  tabellas  cuja  publicação  foi  feita  no 
Diário  do  Congresso . a requerimento  meu,  requerimento  que,  estou 
certo,  foi  pela  administração  publica  considerado  indiscreto... 

Para  nos  convencermos  de  que  não  existem  tabellas  explicati- 
vas do  Ministério  da  Viação,  basta  attendermos  ao  facto  de  ter  o 
Ministro  proposto  o total  de  46.000:000$  para  a Estrada  de  Ferro 
Central,  ao  passo  que  o relator  da  Viação  propoz  49.000:000$,  ha- 
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vendo,  portanto,  uma  differença  de  3.000:000$,  algarismo  redon 
<lo,  só  nessa  verba.  Quanto  ás  tabellas  fornecidas  pelo  Sr.  de 
Frontin  á Commissão,  antes  de  tudo,  cumpre  ponderar  que  quem 
manda  tabellas  explicativas  não  é ao  director  de  um  serviço;  é o 
Ministro,  chefe  do  departamento  inteiro,  e não  á Camara,  mas  ao 
Ministério  da  Fazenda.  Entretanto,  vemos,  não  só  pela  informação 
do  relator,  como  pela  do  Presidente  da  Camara,  que  o Director  da 
Estrada  de  Ferro  Central  também  redige  tabellas  explicativas,  co- 
mo que  se  collocando  em  instancia  superior  na  hierarchia  adminis- 
trativa, visto  que  suas  pseudo-tabellas  explicativas  são  tabellas  ex- 
plicativas em  desaccordo  com  as  do  ministro,  constituindo-se  pois 
elle,  administrado  do  Ministro  da  Viação,  em  superior  hierarchi- 
co  deste. 

O mais  interessante,  porém,  em  tudo  isto  é que  estas  tabellas 
explicativas  são  redigidas  assim  como  eu  mostrei:  Pessoal  titula- 
do — tantos  mil  homens,  total  da  verba  — tantos  milhares  de 
contos;  Pessoal  jornaleiro  — total  tantos;  Material,  o necessário 
para  todo  o serviço  — total  tanto,  não  se  fazendo  discriminação 
nem  das  diversas  sub-rubricas  destinadas  ás  despezas  com  o pessoal 
jornaleiro,  nem  com  as  destinadas  ao  material,  apenas  se  detalhan- 
do a verba  necessária  ao  pessoal  titulado.  A tabella  satisfaz  só- 
mente uma  parte,  a que  se  refere  ao  pessoal  titulado,  e ha  poucos 
dias,  dous  dias  depois  do  requerifento  que  fiz  a Camara,  o Tribunal 
de  Contas  exigiu  a discriminação  do  pessoal  jornaleiro  da  Estrada 
de  Ferro  Central.  O Tribunal  de  Contas,  consultado  pelo  (Ministério 
da  Viação  sobre  a legalidade  de  um  credito  que  o Sr.  Frontin  que- 
ria fosse  aberto,  reclamou  do  Ministro  da  Viação  as  tabellas  expli- 
cativas do  pessoal  da  Estrada.  Quer  isto  dizer  que  o Tribunal  de 
Contas,  o orgão  competente  para  verificar  a exactidão  e legalida- 
de das  despezas  decretadas  segundo  a vontade  legislativa,  entendeu 
que  devia  existir  a relação  discriminada  daquelle  pessoal. 

Si  não  existe  a tabella  explicativa  é porque,  em  primeiro  logar, 
a tabella  annexa  do  Sr.  Ministro  da  Viação  dava  apenas  o total  da 
despeza,  sem  detalhar  os  quadros  e as  diversas  categorias  creadas 
na  lei  para  a Estrada  de  Ferro  e,  em  segundo  logar,  porque  a ta- 
bella explicativa  também  não  é a que  o Sr.  Frontin  remetteu,  pois 
esta  não  veiu  acompanhada  de  officio  do  Sr.  Ministro  e nem  ao  me- 
nos continha  a assignatura  do  Sr.  Frontin. 

Era  um  papel  sem  authenticidade,  invertendo  e infringindo 
as  normas  administrativas. 
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Essa  tabeüa,  a do  Sr.  Frontin,  não  podia  satisfazer  o Tribunal 
de  Contas. 

Assim,  não  existia  tabella  explicativa;  é a opinião  do  tribunal 
encarregado  por  nós  de  fazer  o exame  das  despezas  publicas  e de 
sua  legalidade. 

Quanto  á despeza  do  pessoal  jornaleiro  e do  material,  que  devo 
ser  constatada  e consignada  de  modo  a merecer  fé  e prestar-se  a 
um  exame  consciencioso,  também  não  existe,  porque  o Sr.  Fron- 
tin se  permitte  o direito  de  indicar,  nas  tres  sub-divisões  que  ora 
existem  na  Estrada,  tantos  milhares  de  contos,  sem  detalhar  a des- 
peza e,  afinal,  chega  á cifra  redonda  de  49.000:000$000. 

Eu  disse  que  a minha  requisição  tinha  a maxima  importância- 
Pois  registre-se  que  no  dia  3 de  Dezembro,  isto  é,  expirado  o ulti- 
mo mez  de  prorogação,  nos  últimos  dias  dos  trabalhos  legislati- 
vos se  verifica  que  dous  dos  relatórios  ainda  não  foram  distribui- 
(ios  ao  Parlamento  e que  nem  as  tabellas  explicativas  do  orçamen- 
to do  Interior  nem  as  do  orçamento  da  Viação  foram  até  hoje  en- 
tregues ao  exame  dos  Srs.  Deputados. 

O Sr.  Homero  Baptista  — O nobre  Deputado  deve  attender  a 
que  o relatorio  do  Ministério  da  Fazenda  foi  consumido  no  incem 
dio  da  Imprensa  Nacional. 

O Sr.  Irineu  Machado  — Perfeitamente;  sei  bem,  mas  esse 
incêndio  teve  logar  ha  dous  mezes,  quando  os  trabalhos  legislati- 
vos já  estavam  em  prorogação,  e comprehende  V.  Ex.  que  esse  mal 
já  poderia  estar  remediado. 

Uma  voz  — Devia  ter  ficado  cópia. 

O Sr.  Irineu  Machado  — Li  até  nos  jornaes  que  as  provas  se 
salvaram.  Em  todo  caso,  esse  não  é o maior  dos  inconvenientes. 

O Sr.  Ministro  da  Fazenda  poderia  explicar  sua  conducta,  de- 
fendendo-a com  a circumstancia  do  incêndio.  E’,  porém,  necessá- 
rio consignar-se,  para  definir  responsabilidades  e julgar  com  o de- 
vido rigor  aquelles  que  se  retardam  na  satisfação  de  um  preceito 
constitucional,  que  não  tem  nenhuma  explicação  que  nos  satisfa- 
ça e satisfaça  a opinião  o facto  de  chegarmos  ao  dia  3 de  De- 
zembro sem  que  o Sr.  Barão  do  Rio  Branco... 

O resto  não  preciso  dizer,  e sem  que  as  tabellas  explicativas 
da  Viação,  bem  como  as  do  orçamento  do  Interior,  viessem  ao  co- 
nhecimentos dos  Srs.  Deputados,  por  isso  que  os  respectivos  mi- 
nistros ainda  não  acabaram  de  demolir  todos  os  serviços  organi- 
zados até  aquella  data,  revolvendo-os  de  fond  en  comble,  dissolven- 
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-do-os,  publicando  e republicando  regulamentos,  revolvendo  o sub- 
solo da  administração,  de  modo  a não  ficar  de  pé  pedra  sobre  pe- 
dra. 

Porque  até  hoje  ainda  não  acabaram  essa  obra  de  demolição  e 
não  puderam  até  este  momento  apurar  o quantum  da  despeza  de 
cada  um  desses  departamentos  da  administração,  é que  SS.  EEx. 
não  puderam  tão  pouco  até  hoje  organizar  as  tabellas  explicativas. 

SS.  EEx.  não  sabem  ainda,  a 3 de  Dezembro,  a quantas  an- 
dam, nem  até  onde  irão  parar  com  a desorganização  dos  serviços  e 
com  suas  despezas. 

Era  o que  eu  tinha  a dizer. 

(Em  meio  do  discurso  do  Sr.  Irineu  Machado , o Sr.  Simeão 
Leal,  Io  Secretario,  deixa  a cadeira  da  presidência,  que  é occupada 
pelo  Sr.  Torquato  Moreira,  2o  Vice-Presidente.) 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o Sr.  Pennafort  Cal- 
das. 

O Sr.  Irineu  Machado  — Sobre  que  orçamento?  Peço  a V.  Ex. 
o obséquio  de  me  informar. 

O Sr.  Presidente  — Sobre  o orçamento  da  receita. 

O Sr.  Irineu  Machado  — Creio  que  está  inscripto  o Sr.  Affon- 
so  Costa. 

O Sr.  Presidente  (consultando  o livro  de  inscripção ) — O Sr. 
Deputado  Affonso  Costa  acha-se  inscripto  depois  do  Sr.  Penna- 
fort Caldas. 

Dada  a ausência  do  Sr.  Pennafort  Caldas,  tem  a palavra  o 
Sr.  Affonso  Costa. 

O SR.  AFFONSO  COSTA  precisa  fazer  uma  pequena  rectifl- 
cação  ao  resumo  do  seu  discurso  anterior,  no  qual  a redacção  de 
uma  de  suas  proposições — a que  se  refere  á maneira  regimental 
do  organizar  os  projectos — não  ficou  bem  clara.  Por  essa  falta  não 
censura  o serviço  de  redacção  dos  debates,  a cargo  de  funcciona- 
rios  em  quem  reconhece  aptidão  e zelo  na  execução  do  trabalho; 
registra-a  tão  sómente  por  que  não  quer  que  lh’a  attribuam. 

Passa  a tratar  do  orçamento  em  discussão — o orçamento  da 
receita.  Relembra  já  haver  affirmado  que  está  esgotada  a capaci- 
dade tributaria  do  povo  brazileiro. 
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Refere-se  á emenda  do  Sr.  Felisbello  Freire  sobre  a renda. 
Só  tendo  motivos  para  elogiar  o autor  da  emenda,  não  póde,  nu 
emtanto,  com  ella  concordar. 

O imposto  sobre  a renda  não  póde  ser  posto  em  pratica  no 
Brazil  de  modo  efficiente.  Já  na  sessão  precedente,  o Sr.  Costa 
Pint,o  com  poderosa  argumentação,  se  manifestara  contra  elle. 

Diz  que  tres  são  as  causas  do  phenomeno  chamado  carestia 
da  vida.  Uma  delias  é o exagero  das  tarifas  alfandegarias;  outra, 
o modo  como  fazemos  a cobrança  dos  impostos  de  importação. 

Parece  incrível  que  não  sendo  modernas  as  queixas  do  pove 
contra  o exagero  das  tarifas  aduaneiras,  não  haja  até  hoje  o Con- 
gresso tratado  de  remediar  taes  exageros.  Ha  mais  de  oito  annos 
foi  apresentado  á Camara  um  projecto  sobre  o assumpto,  não  ha- 
vendo no  emtanto  tido  parecer. 

O Sr.  Homero  Baptista  aparteia  dizendo  haver  a Commissão 
de  Finanças  emendado  o referido  projecto. 

O Sr.  Affonso  Costa  diz  que,  si  ninguém  nega  a necessidade 
da  reforma  das  Tarifas  e si  até  hoje  não  se  resolveu  tão  importan- 
te problema,  não  deixam  de  ser  justas  as  suas  ponderações. 

O contribuinte,  a imprensa,  o Congresso  pedem  a reforma  da 
tarifa,  no  emtanto,  o projecto  que  foi  apresentado  á Camara,  não 
logrou  passar  da  2a  discussão.  As  nossas  tarifas  são  exorbitantes, 
vergonhosamente  elevadas.  Si  não,  comparemol-as  com  as  da  Ar- 
gentina, por  exemplo.  E’  verdadeiramente  feroz  a maneira  cono 
se  tributam  nas  nossas  alfandegas  os  artigos  estrangeiros. 

O facto  é que  a industria  nacional,  que  vive  da  exploração  fei- 
ta ao  povo,  não  póde  fornecer  todos  os  artigos  de  que  se  carece. 

Pois  os  artigos  que  não  podemos  dispensar,  e nos  veem  de  ou- 
tros paizes,  custam-nos  tão  caro  com  difficuldade  os  conseguimos 
adquirir. 

O orador  discute  o instituto  da  Caixa  de  Conversão,  sobre 
cuja  organização  e fins  apresenta  diversas  considerações. 

Assim,  pensa  o orador  ter  demonstrado  que  a Caixa  de  Con- 
versão com  a taxa  cambial  fixa  a 16  e o limite  máximo  do  deposi- 
to, de  60  milhões,  é um  dos  principaes  factores  da  carestia  da  vida. 

A causa  ultima  desse  phenomeno  economico  consiste,  a seu 
ver,  no  industrialismo  fomentado  pelos  trusts , que  conseguiram 
açambarcar  as  industrias  nacionaes  á sombra  da  taxa  cambial  fixa 
e das  tarifas  exageradamente  proteccionistas. 
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Lembra  a attitude  assumida  pela  Republica  Argentina  diante 
da  crise  idêntica  a que  nos  afflige,  que,  preoccupada  pelo  pheno- 
meno,  manda  estudar  as  suas  causas  e no  relatorio  que  a respe- 
ctiva commissão  houve  de  apresentar  foram  apontados  os  mesmos 
factores  complexos  já  assignalados  pelo  orador. 

Accresce  ainda,  para  aggravar  a nossa  já  incomportável  ca- 
restia da  vida,  a falta  de  escrupulo  que  dia  a dia  cada  vez  mais 
se  vae  accentuando  com  que  os  Estados,  sinão  os  municipios  tam- 
bém, se  habilitaram  a tributar  as  mercadorias  ou  sejam  importa- 
das do  estrangeiro  ou  dos  outros  Estados  da  União. 

O orador  conclue  dizendo  que,  esgotada  a hora,  não  lhe  é pos- 
sivel  terminar  o seu  discurso,  pelo  que  se  reserva  para  fazer  quan- 
do entrar  em  discussão  o art.  2o  do  projecto.  ( Muito  bem;  muito 
bem.) 

O SR.  PRESIDENTE  — Acham-se  sobre  a Mesa  diversas 
emendas  que  vão  ser  lidas. 

Em  seguida,  são  successivamente  lidas,  apoiadas  e enviadas 
á Commissão. 

O SR.  PRESIDENTE  — Esgotada  a hora  da  segunda  parte, 
fica  adiada  a discussão  do  art.  l.°  do  projecto  n.  302,  de  1911. 


SESSÃO  DE  4 DE  DEZEMBRO 


E’  annunciada  a continuação  da  2a  discussão  do  projecto  r. 
302,  de  1911,  orçando  a receita  geral  da  Republica  para  o exei 
cicio  de  1912. 

Entra  em  discussão  o art.  Io. 

O SR.  PRESIDENTE  — Acha-se  sobre  L mesa  uma  emenda  que 
vai  ser  lida. 

Em  seguida,  é lida,  apoiada  e enviada  á Commissão. 

O SR.  PRESIDENTE  — A Mesa  não  póde  acceitar  por  se? 
infringente  do  Regimento  a seguinte 


EMENDA 


Onde  convier: 

Fica  o Governo  autorizado  a incluir  em  uma  das  verbas  oi- 
çamentarias  o credito  necessário  para  poder  effectuar  (pelo  pro- 
cesso que  parecer  mais  conveniente)  o seguro  de  todos  os  proprios 
nacionaes  e dos  respectivos  materiaes,  mobiliários,  utensilios,  etc. 

Sala  das  sessões,  4 de  Dezembro  de  1911  — Corrêa  Defreitas. 

, 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o Sr.  Irineu  Macha- 
do. (Pausa). 

Não  está  presente. 

Tem  a palavra  o Sr.  Costa  Pinto. 
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O SR.  COSTA  PINTO,  na  sua  oração  passada,  manifestou  que 
não  pretendia  concorrer  absolutamente  para  que  o Governo  ficasse 
sem  orçamento.  No  emtanto,  em  uma  Varia,  o Jornal  ão  Commer- 
cio  disse  que  alguns  oradores  se  têm  desviado  da  discussão  dos 
orçamentos,  demorando-se  em  considerações  que  só  podem  ser  tidas 
como  destinadas  a impedir  o trabalho  orçamentário.  O orador  re- 
pete que  já  declarou  não  querer  concorrer  para  a demora  ou  não 
votação  dos  orçamentos.  Effectivamente  se  alongára  em  commen- 
tarios  sobre  os  Correios;  mas  foi  a isso  conduzido  pela  importân- 
cia do  assumpto.  Discute  longamente  a rubrica  do  orçamento  da 
Receita  referente  aos  bens  patrimoniaes. 

Estuda  a evolução  da  renda,  do  dominio  fiscal  para  o imposto 
propriamente  dito. 

Commenta  a utilidade  da  direcção  de  certos  serviços  caber  ao 
Estado,  custeando-os  o contribuinte  pela  tributação.  Quanto  aos 
bens  nacionaes,  diz  que  nenhuma  necessidade  explica  a politica  do 
dominio  fiscal  como  fonte  de  receita. 

Em  um  livro  editado  em  1896  se  registrou  a renda  dos  bens 
de  dominio  fiscal.  A renda  offerecida  por  estes  bens  actualmente 
é a mesma  de  1896.  Para  os  bens  patrimoniaes  (terras  devolutas, 
fazendas,  ilhas,  como  a de  Marajó,  etc.)  seria  preferivel  si  hou- 
vesse organizado  uma  especie  de  commissão  que  tivesse  por  fim, 
segundo  o systema  da  regie  ou  do  arrendamento,  dirigir  a renda 
gradual  de  todo,  applicando  o resultado  á amortização  da  divida 
publica.  No  parecer  do  illustre  relator  encontram-se  varias  informa- 
ções fornecidas  pelo  director  do  Patrimônio  Nacional  ao  Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda.  Estas  informações  mostram  que,  si  é prematura 
a idéa  lembrada  pelo  orador,  não  haveria  perigo  em  experimental-a. 
Em  todos  os  paizes  da  Europa  se  verifica  o cuidado  como  se  con- 
servam as  florestas. 

E’  acceitavel  que  não  vendamos  a larga  faixa  de  floresta  exis- 
tente nas  fronteiras  e pertencente  á União. 

Mas  ha  pedaços  do  território  nacional,  não  incorporados  aos 
Estados  ou  que  estavam  em  litigio  ao  tempo  da  organização  consti- 
tucional da  Republica,  que  pertencendo  á União,  podem,  portanto, 
ser  alienados.  Não  seria  infeliz  começar  a levantar  a idéa  da  alie- 
nação com  o fim  de  empregar  o producto  delia  na  amortização  da 
divida  publica.  As  despezas  com  a administração  do  patrimônio 
nacional  são  grandes  e,  de  certo,  absorvem  a renda  que  elle  pos- 
sa offerecer. 
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O orador  entende  que,  organizado  o cadastro  dos  proprios  na- 
cionaes,  se  tornará  dispensável  a dispendiosa  repartição  que  os 
dirige.  Apresentará  opportunamente  uma  emenda  neste  sentido. 

Passa  a tratar  da  proposição  relativa  aos  operários  diaristas  da 
União.  Não  discorda  totalmente  da  referida  disposição.  Segundo 
os  intuitos  sociaes  do  Estado  moderno,  que  se  vae  preoccupando 
directamente  com  o proletariado,  não  se  tem  sinão  que  louvar  as 
intenções  do  Ministro  da  Fazenda  consignadas  na  proposta  da 
Receita. 

O operariado  da  União,  porém,  possue  já  diversas  vantagens 
que  o collocam  em  situação  superior  aos  demais  operários  do  paiz. 
O orador  passa  a tratar  do  déficit  orçamentário  e dos  meios  pro- 
postos pelo  Ministro  da  Fazenda  e pelo  relator  da  Receita  para  o 
extinguir,  meios  que  merecem  os  seus  applausos  e por  ultimo  dis- 
cute as  condições  por  que  são  organizadas  as  tarifas  aduaneiras  que 
a seu  ver,  dão  a imagem  de  uma  verdadeira  balbúrdia. 

O orador  termina  agradecendo  ao  illustre  relator  da  Receita 
a benevolencia  que  lhe  tem  dispensado  ouvindo-o,  e espera  que  a 
Camara  saberá  prestar  a devida  consideração  aos  argumentos  que 
vem  externando  sobre  tão  importante  matéria.  ( Muito  bem;  muito 
bem) . 

(Em  meio  do  discurso  do  Sr.  Costa  Pinto , o Sr.  Simeão  Leal , 
Io  Secretario,  deixa  a cadeira  da  presidência,  que  é occupada  suc- 
cessivamente  pelos  Srs.  Pereira  Braga,  3o  Secretario,  Simeão  Leal, 
Io  Secretario,  Eusebio  de  Andrade,  2o  Secretario,  Torquato  Morei- 
ra, 2o  Vice-Presidente. 

O SR.  FONSECA  HERMES  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  FONSECA  HERMES  (pela  ordem ) — Sendo  impor- 
tante o assumpto  que  se  debate,  havendo  mesmo  urgência  na  sua 
decisão,  requeiro  a V.  Ex.  se  digne  consultar  a Casa  si  consente 
na  prorogação  da  sessão  por  quatro  horas. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — O requerimento  de  prorogação,  como 
V.  Ex.  sabe,  não  tem  discussão. 

O Sr.  Irineu  Machado  — Não  é discussão.  E’  uma  emenda  que 
vou  mandar  a este  requerimento. 

O Sr.  Presidente  — V.  Ex.  pode  apresental-a.  Tem  a palavra  o 
nobre  Deputado. 
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O SR.  IRINEU  MACHADO  (*)  ( pela  ordem ) — Sr.  Presi- 
dente, faça  V.  Ex.  o favor  de  me  mandar  o Regimento. 

Quero  mostrar  onde  se  apoia  o meu  direito.  (O  orador  é at- 
tendido.) 

Sr.  Presidente,  não  conheço  indice  mais  mal  feito  do  que  este. 

O art.  118  do  Regimento  dispõe: 

“Antes  do  Sr.  Presidente  começar  a dar  a ordem  do  dia  da 
sessão  seguinte,  poderá  qualquer  Deputado,  pedir  a prorogação 
da  sessão  para  se  ultimar  o negocio  de  que  estiver  tratando;  e o 
Presidente  consultará  os  Deputados  presentes,  qualquer  que  seja  o 
seu  numero,  por  meio  de  votação,  independente  de  discussão,  si  a 
sessão  deve  ser  prorogada.” 

O art.  119  dispõe: 

“A  prorogação  será  por  tempo  determinado  e fixado  por  ho- 
ras ou  minutos,  podendo  ser  excedida,  si  fôr  votada  nova  pro- 
rogação. Estas  prorogações  não  poderão  ser  annulladas  sinão  pelo 
encerramento  da  discussão  respectiva,  por  falta  de  oradores.” 

O que  a Camara  adoptara,  outr’ora,  como  praxe,  foi  sempre 
que  os  pedidos  de  prorogação,  para  serem  admittidos,  deviam  ser 
formulados  antes  de  concluido  o tempo  fixado  na  ordem  do  dia, 
para  a discussão  das  matérias.  Decidiu,  porém,  o anno  passado,. 
V.  Ex.  que  essas  prorogações  não  tinham  embaraço  no  Regimen- 
to, mesmo  quando  requeridas  depois  de  terminado  o tempo  da  ses- 
são, comtanto  que  o fossem  antes  do  Presidente  dar  a ordem  do 
dia  seguinte. 

Como  vejo  presentes  á sessão  muitos  Deputados  mineiros,  an- 
tigos e estudiosos  alumnos  do  Caraça,  seja-me  permittido  iniciar  a 
ordem  de  considerações  que  vou  fazer  com  uma  pequena  flor  la- 
tina: sapientis  est  mutare  consilium. 

Quer  isto  dizer  que  eu  appello  do  nosso  Presidente  Sr.  Tor- 
quato  Moreira,  no  anno  passado,  para  o nosso  prezado  amigo  e 
Presidente,  Sr.  Torquato  Moreira,  que  dirige  a sessão  ás  seis  horas 
e cinco  minutos  da  tarde,  dando  asim  um  bellissimo  exemplo  de 
dedicação  ao  trabalho. 

Tendo  a sessão  começado  exactamente  á 1 hora  da  tarde  e dis- 
pondo o Regimento  que  ella  finde  cinco  horas  depois,  segue-se 
que  dadas  as  seis  horas  da  tarde,  está  terminada. 


(*)  Não  foi  revisto  pelo  orador. 
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Como  se  póde  comprehender  que,  deante  da  Iettra  expressa 
do  Regimento,  que  dispõe  que  a sessão  termine  cinco  horas  depois 
de  começada,  seja  votada  uma  prorogação,  como  pretende  o illus- 
tre  leaãer  da  maioria,  depois  de  seis  horas  da  tarde? 

Teremos,  assim  uma  prorogação  que  não  será  prorogação. 

O Sr.  Fonseca  Hermes  — Foi  requerida  antes  de  dada  a or- 
dem do  dia. 

O Sr.  Irinetj  Machado  — Mas  a questão  é que . . . 

O Sr.  Presidente  — O requerimento  foi  feito  dentro  dos  ter- 
mos do  Regimento  exactamente,  ás  seis  horas. 

O Sr.  Fonseca  Hermes  — Aliás,  eu  não  podia  interromper  o 
discurso  do  nobre  Deputado,  que  excedeu  o tempo  da  sessão. 

O Sr.  Irinetj  Machado  — Excedeu? 

O Sr.  Presidente  — Não  excedeu;  ás  seis  horas  já  terminara. 

O Sr.  Irinetj  Machado  — Estamos  agora  nesta  difficuldade;  o 
leaãer  da  maioria  diz  que  o orador  se  achava  na  tribuna  depois 
das  seis  horas,  o Sr.  Presidente  affirma  o contrario...  (Apartes). 

O Sr.  Presidente,  entretanto,  permittirá  que  eu  diga  que  quem 
tem  razão  é o honrado  leaãer;  quando  o Sr.  Costa  Pinto  deu  por 
finda  a sua  oração,  dizendo  o “Tenho  concluido”  e sentando-se,  es- 
tava realmente  findo  o tempo  da  sessão,  eram  mais  de  seis  horas 
da  tarde.  Não  façamos  questão  de  segundos,  nem  de  minutos;  se- 
riam seis  e dous,  seis  e tres  minutos,  mas  o facto  é que  já  estava 
dada  a hora,  tanto  assim  que  o Sr.  Presidente  por  varias  vezes 
chamara  a attenção  do  nobre  Deputado,  dizendo  que  a hora  es- 
tava esgotada. 

A prorogação  tem  de  ser  requerida  antes  de  finda  a sessão. 

O Sr.  Ribeiro  Junqueira  — Antes  de  dada  a ordem  do  dia. 

O Sr.  Irineu  Machado  — Isto  eu  já  li;  mas  ha  outra  disposi- 
ção regimental  que  estatue  que  a sessão  dure  cinco  horas.  E, 
quando  a sessão  está  finda,  não  se  pode  mais  requerer  prorogação- 

O Sr.  Fonseca  Hermes  — Então,  o honrado  orador  já  não  po- 
dia falar. 

O Sr.  Irineu  Machado  — Estou  de  accordo  com  o leaãer  da 
maioria. . . 

O Sr.  Presidente  — Peço  a V.  Ex.  que  restrinja  as  suas  con- 
siderações e se  recorde  de  que  pediu  a palavra  para  enviar  á 
Mesa  uma  emenda  ao  requerimento. 

O Sr.  Irineu  Machado  — Sim,  senhor;  éu  concordaria  com  o 
requerimento,  apresentando  uma  emenda  que  reduzisse  a proro- 
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gação  a 15  minutos,,  para  se  legalizar  a eircumstancia  de  estar- 
mos aqui  conversando,  discutindo  numa  cousa  que  não  é propria- 
mente sessão,  porque  o tempo  desta  está  findo. 

O Sr.  Presidexte  — A Mesa  por  deferencia  a V.  Ex.  deu-lhe 
a palavra  porque  V.  Ex.  disse  que  ia  apresentar  emenda  ao  reque- 
rimento. 

O Sr.  Irixeu  Machado  — Perfeitamente. 

O Sr.  Presidexte  — Mas  V.  Ex.  comprehende  que  não  pôde 
discutir  nem  levantar  questão  de  ordem,  senão  depois  de  votada 
a prorogagão.  Chamo  a attenção  de  V.  Ex.  para  que  não  perturbe 
deste  modo  a deliberação  da  Mesa,  que  está  dentro  do  Regimento. 

O Sr.  Irixeu  Machado  — Tenha  V.  Ex.  paciência:  tolere,  com 
sua  habitual  gentileza,  algumas  considerações;  não  se  moleste. 

V.  Ex.,  que  é um  estimadíssimo  companheiro,  e que,  pelas 
suas  qualidades  é um  dos  Deputados  que  mais  sympathias  desper- 
ta entre  os  seus  collegas,  tem,  todavia,  este  pequeno  defeito:  de 
vez  em  quando  se  zanga  passageiramente,  é certo,  e tem  impetos 
injustos,  até  com  seus  amigos,  como  eu. 

O Sr.  Presidexte  — Preciso  lembrar  ao  nobre  Deputado  que 
a sessão  ainda  não  foi  prorogada.  V.  Ex.  está  falando  antes  de 
votada  a prorogação. 

O Sr.  - Irixeu  Machado  — Estou  falando  depois  de  acabada 
a sessão. 

O Sr.  Presidente  — Peço  a attenção  do  nobre  Deputado  e ap- 
pello  para  seu  patriotismo  para  que  respeite  as  deliberações  da 
Mesa.  O nobre  Deputado  está  collocando  a Mesa  em  situação  diffi- 
cil,  obrigada  como  está  a declarar  que  não  póde  permittir  que 
V.  Ex.  continue  sem  que  a sessão  seja  prorogada,  pela  votação  do 
requerimento  apresentado  e que  não  tem  discussão.  Se  V.  Ex.  quer 
mandar  emenda,  augmentando  ou  diminuindo  o tempo  da  proro- 
gação pedida  póde  fazel-o.  Foi  nesta  hypothese  que  dei  a palavra 
a V.  Ex. 

Vozes  — Muito  bem. 

O Sr.  Irixeu  Machado  — Quem  tem  razão  não  é o numero 
que  esmaga,  mas  a lei  que  assegura  o direito. 

O Sr.  Francisco  Bressane  — E’  o Regimento  que  não  admitte 
a discussão  dos  requerimentos  de  prorogação  e V.  Ex.  está  fallan- 
do  fóra  do  Regimento. 

O Sr.  Irixeu  Machado  — Não  estou  falando  fóra  do  Regimen- 
to; estou  falando  de  accôrdo  ou  contra  o Regimento. 
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O Se.  Francisco  Bressane  — E’  a mesma  cousa.  Não  me  dá 
lições  nesse  sentido. 

O Sr.  Irineu  Machado  — Estou  falando  em  nome  do  Regimen 
to,  contra  a circumstancia  de  se  prorogar  a sessão  dando-se-lhe 
uma  interpretação  contra  a qual  estou  me  batendo  desde  o anno 
passado. 

Os  nobres  Deputados,  em  vez  de  se  irritarem,  deviam  louvar 
a minha  conducta,  conhecendo  a circumstancia  de  eu  estar  susten- 
tando a mesma  doutrina  do  anno  passado,  o que  é cousa  para  cau- 
sar admiração. 

Sustentei  o anno  passado  que  estas  prorogações  devem  ser  re- 
queridas dentro  do  tempo  da  sessão;  e tanto  eu  tinha  razão  que 
me  recordo  de  que  o Sr.  Deputado  Faria  Souto  fez  um  requeri- 
mento desta  natureza,  antes  das  seis  horas.  Andou  vigilante;  até 
creio  que  naquella  occasião  era  antes  das  cinco  horas. 

O Sr.  Presidente  — Attenção!  Peço  ao  nobre  Deputado  que 
termine  as  suas  considerações.  V.  Ex.  está  infringindo  o Regi- 
mento, creando  para  a Camara  uma  situação  em  que  ella  não 
póde  continuar. 

Appello  para  o patriotismo  de  V.  Ex.,  para  a rectidão  de  sua 
conducta  para  que  termine  suas  considerações,  afim  de  que  a 
Mesa  possa  submetter  á votação  o requerimento  de  prorogação. 

O Sr.  Irineu  Machado  — Perdoe  Y.  Ex.;  porque  não  chama 
â ordem  os  collegas  que  me  estão  interrompendo  com  apartes,  im- 
pedindo-me de  resumir  as  minhas  considerações? 

Si  não  responder  aos  apartes  dos  collegas,  tomarão  elles  esse 
proceder  como  desattenção  pessoal. 

A doutrina  que  eu  sustentava  o anno  passado,  dizia  eu,  é a 
mesma  que  sustento  este  anno,  isto  é,  que  a prorogação  deve  sei 
requerida  dentro  do  prazo  da  sessão,  dentro  da  hora  regimental, 
isto  é,  dentro  do  máximo  do  numero  de  horas  fixado  pelo  regimen- 
to— de  4,  se  a sessão  não  é de  discussão  de  orçamento,  e,  de  5, 
se  o é. 

Lembro-me  bem  de  uma  circumstancia  e é que  naquella  occa- 
sião quem  fez  o requerimento  de  prorogação  foi  o nosso  querido 
amigo  Sr.  Faria  Souto.  (Apartes.) 

O Sr.  Presidente  — Peço  aos  nobres  Deputados  que  não  in- 
terrompam o orador,  para  que  elle  possa  continuar. 

O Sr.  Irineu  Machado  — Neste  ponto,  apoiado. 
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O Sis.  Presidente  — Peço  licença  ao  nobre  Deputado  para  lem- 
brar que  tenho  o direito  de  esperar  que  V.  Ex.,  pedindo  a palavra 
para  apresentar  emenda  a requerimento  que  não  tem  discussão,  não 
se  utilize  da  palavra,  fazendo  longas  considerações  e perturbando, 
assim,  os  trabalhos  da  Camara. 

O Sr.  Ibineu  Machado  — Como  longas  considerações?  Falo 
apenas  ha  12  minutos.  O que  são  12  minutos  na  vida  um  povo? 
{Pausa.) 

Vou  fazer  o meu  requerimento  de  modo  que  a Camara  não 
fique  na  situação  a que  V.  Ex.  alludiu  e que  não  sei  qual  seja. 

Mas  o facto  é que  foi  o . Sr.  Faria  Souto  o primeiro  a reque- 
rer prorogação  até  meia  noite.  Não  estará  S.  Ex.  arrependido 
desse  requerimento?  (Pausa.) 

Vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  estas  medidas  extremas  ás  ve- 
zes veem,  de  futuro,  a ser  condemnadas  por  aquelles  mesmos  que 
delias  usaram. 

No  caso  presente,  (V.  Ex.  agora  não  me  aparteie;  vou  con- 
cluir) julgo  que  é meio  inutii  esse  de  estarmos  prorogando  ses- 
sões para  obrigar  os  nossos  collegas  a exhibições  oratorias. 

Sou  adversário  dos  discursos  longos,  e quando  se  proroga  uma 
sessão  até  10  horas  ou  meia  noite,  os  oradores  nunca  mais  aca- 
bam, começam  a divagar,  desde  que  contam  com  bastante  tempo 
deante  de  si. 

Acho  de  absoluta  inconveniência  o emprego  dessas  proroga- 
ções . 

O SR.  PRESIDENTE  — Peço  ao  nobre  Deputado  que  não 
continue,  que  termine  as  suas  considerações,  apresentando  a emen- 
da que  annunciou. 

O Sr.  Irinetj  Machado  — Peço  a V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que 
não  me  dê  apartes. 

O SR.  PRESIDENTE  — Attenção!  A Mesa  não  dá  apartes. 
A Mesa  está  chamando  a attenção  do  nobre  Deputado,  a quem  pe- 
de que  se  submetta  ás  suas  deliberações,  em  nome  do  Regimento, 
que  lhe  dá  recursos  para  que  ella  possa  sahir  da  situação  em  que 
o nobre  Deputado  a quer  collocar. 

Appello,  porém,  para  o patriotismo  do  nobre  Deputado,  para 
a sua  gentileza  e cavalheirismo,  que  evitarão  á Mesa  o proceder  co- 
mo lhe  faculta  o Regimento. 
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O Sr.  Irineu  Machado  — V.  Ex.  pede  e ao  mesmo  tempo 
ameaça. 

O SR.  PRESIDENTE  — Não  é ao  humilde  Deputado  que  está 
aqui  nesta  cadeira  que  V.  Ex.  deve  obediência;  é á Mesa. 

O Se.  Irineu  Machado  — Eu  ia  terminar,  mas  o honrado  Pre- 
sidente, dando-me  apartes,  tomou  estes  dous  minutos. 

O SR.  PRESIDENTE  — A Mesa  não  dá  apartes;  observa  o 
orador,  chama  a sua  attenção. 

O Sr.  Irineu  Machado — Vem  o honrado  Presidente  e falia  dous 
minutos  procurando  ameaçar-me  e aggredir-me  injustamente. 

O SR.  PRESIDENTE  — Não  ameacei  V.  Ex.;  appellei  para 
o seu  patriotismo  e para  a sua  gentileza  e cavalheirismo. 

O Se,  Irineu  Machado  — O honrado  Presidente  appellou  para 
tres  cousas:  para  o meu  patriotismo,  para  a minha  gentileza  e para 
o meu  cavalheirismo. 

E’  caso  primeiro  de  appellar  para  o patriotismo  daquelles  que 
estão  pondo  esta  Republica  de  pernas  para  o ar.  E’  o caso  de  V.  Ex. 
appellar  para  o patriotismo  dos  que  estão  levando  o paiz  á disso- 
lução, á anarchia  e á revolução;  para  os  que  estão  levando  a Na- 
ção por  meio  do  emprego  dafor  ça  bruta  e da  maioria,  sem  transi- 
gências e sem  complacências,  instrumento  de  vindicta  partidaria 
e anarchizadora,  contra  adversários  que  só  appellam  para  o res- 
peito á Constituição  e que  só  exigem  o respeito  á representação 
das  minorias  e á autonomia  dos  Estados.  Quem  quer  appellar  pa- 
ra o patriotismo  deve  lembrar-se  de  que  ha  alguma  cousa  superior 
aos  interesses  das  facções  e aos  odios  de  momento;  é a segurança 
da  Republica  igual  para  todos  quantos  vivem  sob  a fé  de  que  a lei 
é um  facto  e a liberdade  uma  conquista  dentro  da  Constituição. 

Appellou  ainda  S.  Ex.  para  a minha  gentileza  e cavalheiris- 
mo. Correspondo  immediatamente  a esse  appello  de  S.  Ex.,  re- 
cordando apenas  que  S.  Ex.  confundiu  na  mesma  phrase  um  pedi- 
do com  uma  ameaça.  ( Pausa .) 

Acho  que  é absolutamente  desnecessária  a prorogação  de  ho- 
ras e horas  de  trabalho  em  pura  perda,  inutilmente.  Minha  emen- 
da é que,  em  vez  de  prorogarmos  a sessão  até  ás  10  horas  da  noite, 
o façamos  apenas  por  uma  hora,  e que  vão  os  membros  da  maioria 
repousar  sobre  o travesseiro,  que  dá  bons  conselhos,  afim  de  pro- 
curar uma  solução  para  esta  crise,  que  é phenomeno  reflexo  da 
grande  crise  que  o paiz  atravessa  e que  pode  ser  de  consequências 
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funestas  para  a maioria,  como  já  aconteceu  com  algumas  bancadas, 
como  um  castigo  dessa  famosa  convenção  de  22  de  Maio  de  1909. 

Está  feita  a emenda  que  desejava  propor. 

O SR.  PRESIDENTE  — Vae-se  votar  o requerimento  do  Sr. 
Fonseca  Hermes  prorogando  a sessão  até  ás  10  horas  da  noite,  sal- 
va a emenda. 

Os  senhores  que  approvam  o requerimento  queiram  levantar-se. 
(Pausa.) 

Approvado 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o Sr.  Iri- 
neu  Machado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  (pela  ordem)  — Requeiro  veri- 
ficação da  votação. 

O SR.  PRESIDENTE  — O Sr.  Deputado  Irineu  Machado 
requer  verificação  da  votação. 

Os  senhores  que  votaram  a favor  do  requerimento  do  Sr.  Fon- 
seca Hermes  queiram  levantar-se,  conservando-se  de  pé  para  se 
proceder  á contagem.  (Pausa.) 

Dezesete  á direita  e 24  á esquerda.  Total,  41. 

Queiram  sentar-se,  levantando-se  os  que  votaram  contra.  (Pau- 
sa.) 

Sete  á direita  e 4 á esquerda.  Total,  11.  O requerimento  foi 
approvado.  (Pausa.) 

Os  senhores  que  votam  a favor  da  emenda  apresentada  pelo 
Sr.  Deputado  Irineu  Machado  queiram  levantar-se.  (Pausa.) 

Votaram  7 á esquerda  e 4 á direita.  A emenda  foi  rejeitada. 

Contintía  a discussão  do  projecto  n.  302,  de  1911,  Orçamento 
da  Receita. 

Tem  a palavra  o Sr.  Pennafort  Caldas. 

O Sr.  Pennafort  Caldas  — Cedo  a palavra  ao  Sr.  Irineu  Ma- 
chado. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  c Sr.  Irineu  Ma- 
chado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  faz  longas  considerações  sobre  o 
militarismo;  discute  a lei  da  Receita,  defendendo  as  emendas  que 
apresentou. 


E’  adiada  a discussão. 


SESSÃO  DE  5 DE  DEZEMBRO 


E’  annunciada  a continuação  da  2a  discussão  do  projecto  n. 
302,  de  1911,  orçando  a Receita  Geral  da  Republica  para  o exer- 
cício de  1912. 

Entra  em  discussão  o art.  Io. 

O SR.  PRESIDENTE  — Está  inscripto  o Sr.  Pennafort  Cal- 
das; tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  BETHENCOURT  DA  SILVA  PILHO  — Peço  a palavra 
pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Não  posso  dar  a palavra  pela  ordem 
ao  nobre  Deputado,  porque  já  a dei  ao  orador  inscripto  sobre  a 
matéria  em  discussão. 

O Sr.  Bethexcourt  da  Silva  Filho  — E’  para  perguntar  a 
V.  Ex.  si  a matéria  da  Ia  parte  da  ordem  do  dia  ficou  adiada. 

O Sr.  Presidente  — Ficou  adiada. 

O Sr.  Bethexcourt  da  Silva  Filho  — Mas  eu  peço  a palavra 
pela  ordem. 

O Sr.  Presidente  — Já  declarei  que  não  posso  dar  a palavra 
pela  ordem  ao  nobre  Deputado,  porque  já  annunciei  a discussão 
tia  matéria  da  2a  parte  da  ordem  do  dia,  e dei  a palavra  ao  Depu- 
tado que  se  acha  inscripto. 

O Sr.  Bethexcourt  da  Silva  Filho  — Mas  eu  pedi  a palavra 
pela  ordem  antes  de  V.  Ex.  dar  a palavra  ao  meu  collega. 

O Sr.  Presidente  — Não  ouvi  o nobre  Deputado  pedir  a pala- 
vra. Sustento  a minha  resolução;  não  posso  dar  a palavra  ao  no- 
bre Deputados.  ( Protestos  de  diversos  Srs.  Deputados.) 
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0 Sr.  Pennafort  Caldas  - — Eu  desisto  da  palavra  em  favor 
do  meu  collega  Sr.  Bethencourt  da  Silva  Pilho,  para  falar  pela 
ordem. 

O Sr.  Presidente  — Si  V.  Ex.  desiste  da  palavra,  não  havendo 
mais  oradores  inscriptos,  declararei  encerrada  a discussão.  ( Pro- 
testos de  muitos  Srs.  Deputados.) 

O Sr.  Affonso  Costa  — V.  Ex.  não  não  póde  encerrar  a dis- 
cussão; eu  peço  a palavra. 

O Sr.  Presidente  — O nobre  Deputado  não  póde  mais  falar; 
já  falou  duas  vezes  sobre  o art.  Io  do  orçamento. 

O Sr.  Paria  Neves  Sobrinho  — Eu  peço  a palavra  sobre  o or- 
çamento. 

O Sr.  Bethencourt  da  Silva  Filho  — Eu  peço  a palavra  pela 
ordem. 

O Sr.  Presidente  — Já  declarei  que  não  dou  a palavra  pela 
ordem  ao  nobre  Deputado;  mantenho  a minha  decisão.  ( Trocam - 
sc  muitos  apartes .) 

O Sr.  Bethencourt  da  Silva  Filho  — E’  melhor  V.  Ex.  man- 
dar buscar  a força,  como  fez  na  sessão  passada. 

O Sr.  Presidente  — Não  preciso  sinão  da  força  moral,  dar 
força  que  me  dá  o Regimento.  Tem  a palavra  para  falar  sobre  o 
art.  Io  do  orçamento  da  receita  o Sr.  Faria  Neves. 

O SR.  AFFONSO  COSTA  — Peço  a palavra. 

O SR.  PRESIDENTE  — V.  Ex.  não  póde  falar  pela  terceira 
vez  no  art.  Io  da  receita. 

O Sr.  Affonso  Costa  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O Sr.  Presidente  — Pela  ordem,  não  posso  dar  a palavra  ao 
nobre  Deputado. 

Invoco  o mesmo  precedente:  Não  havendo  mais  oradores  ins- 
criptos, encerrarei  a discussão  do  art  Io. 

Vozes  — Não  póde;  não  póde.  Ha  oradores  inscriptos. 

O Sr.  Bethencourt  da  Silva  Filho  — O Sr.  Annibal  Freire 
deseja  falar.  ( Trocam-se  muitos  apartes.  O Sr.  Presidente  fazen- 
do soar  os  tympanos  reclama  incessantemente  a attenção.) 

O Sr.  Bethencourt  da  Silva  Filho  — Peço  a palavra  pela 
ordem. 

O Sr.  Affonso  Costa  — Eu  peço  igualmente  a palavra. 

O Sr.  Presidente  — Não  dou  a palavra  pela  ordem.  Seja  co- 
mo fôr  mantenho  a minha  deliberação. 
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Está  em  discussão  o art.  Io  do  orçamento  da  receita.  Tem  a 
palavra  o Sr.  Faria  Neves  Sobrinho. 

O Sb.  Faria  Neves  — V.  Ex.  me  concedeu  a palavra? 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado  o 
Sr.  Faria  Neves  Sobrinho  para  falar  sobre  o art.  Io  do  orçamen- 
to da  receita. 

O SR.  FARIA  NEVES  SOBRINHO  faz  considerações  sobre  a 
matéria  em  debate,  em  discurso  que  será  publicado  depois. 

(Em  meio  do  discurso  do  Sr.  Faria  Neves  Sobrinho,  o Sr.  Eu- 
scbio  de  Andrade,  2o  Secretario,  deixa  a cadeira  da  presidência,  que 
é occupada  pelo  Sr.  Pereira  Braga,  3o  Secretario,  Sabino  Barroso 
Junior,  Presidente.) 

O SR.  PRESIDENTE  — Acham-se  sobre  a Mesa  duas  emen- 
das que  vão  ser  lidas. 

Em  seguida,  são  successivamente  lidas,  apoiadas  e enviadas 
á Commissão  as  emendas  ao  projecto  n.  302,  de  1911,  (2a  dis- 
cussão.) 

O SR.  FONSECA  HERMES  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  FONSECA  HERMES  ( pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
nos  termos  do  Regimento  e antes  de  ser  dada  a ordem  do  dia,  re- 
queiro a V.  Ex.  que  se  digne  consultar  a Casa  si  consente  na 
prorogação  da  sessão  por  seis  horas.  (Apoiados.) 

O SR.  AFFONSO  COSTA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  AFFONSO  COSTA  (pela  ordem)  — Sr.  Presidente, - 
agradeço  a V.  Ex.  a gentileza  com  que  acaba  de  me  conceder  a 
palavra  pela  ordem. 

Aliás,  também  acho  gentileza  da  minha  parte  agradecer  a 
V.  Ex  a sua  gentileza,  porque  desde  que  é endereçado  á Mesa  um 
requerimento  para  ser  decidido  pela  Camara,  embora  este  requeri- 
mento não  possa  soffrer  discussão,  é do  Regimento  que  qualquer 
Deputado  póde  pedir  a palavra,  pela  ordem,  para  encaminhar  a 
sua  votação  ou  fazer  algumas  observações  rapidas,  já  se  vê,  a res- 
peito delle. 
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O nobre  leader,  meu  distincto  amigo,  Sr.  Fonseca  Herme.s,  aca- 
ba de  declarar,  apresentando  o seu  requerimento,  que  o fazia  ba- 
seado nos  termos  claros  e extrictos  do  Regimento. 

Peço  a V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  a bondade  de  mandar  (é  outro 
obséquio  que  V.  Ex.  terá  a delicadeza  de  me  proporcionar)  lêr 
pelo  Sr.  Secretario  a disposição  regimental  em  que  se  baseia  o 
requerimento  do  honrado  leader. 

Espero  ouvir  esta  leitura  para  mostrar  a V.  Ex.  e á Gamara 
que  são  fundados  os  reparos  que  vou  fazer  contra  o requerimento. 

O Sr.  Fonseca  Hermes  — A Gamara  firmou  jurisprudência 
hontem.  As  mesmas  observações  já  foram  hontem  feitas  aqui. 
Podem  obstruir,  mas  sem  chicana. 

O Sr.  Affonso  Costa  — Perdoe-me  o nobre  leader. 

O SR.  PRESIDENTE  — Oartigo  do  Regimento  em  que  se 
baseou  o orador  que  requereu  a prorogação  da  hora  de  sessão  é c 
de  n.  118,  que  diz: 

“Antes  do  Presidente  começar  a dar  a ordem  do  dia  da  sessão 
seguinte  poderá  qualquer  Deputado  pedir  a prorogação  da  sessão, 
para  se  ultimar  o negocio  de  que  se  estiver  tratando. 

O Presidente  consultará  aos  Deputados  presentes,  qualquer 
que  seja  o numero,  por  meiq  de  votação,  independente  de  discus- 
são, si  a sessão  deve  ser  prorogada.” 

O Sr.  Affonso  Costa  — Ouvi  attentamente  a leitura  que  V.  Ex, 
teve  a bondade  de  fazer  á Gamara;  mas  é baseado  mesmo  no  art, 
118  do  Regimento  que  eu  rapidamente  vou  apresentar  a V.  Ex. 
as  minhas  duvidas. 

Antes  do  Presidente  começar  a dar  a ordem  do  dia  da  sessão 
seguinte,  poderá  qualquer  Deputado  pedir  a prorogação  da  sessão 
para  se  ultimar  o negocio  de  que  se  estiver  tratando. 

— Para  se  ultimar  o negocio  de  que  se  estiver  tratando. — 

Que  é grammaticalmente,  lexicologicamente,  ultimar? 

E’  terminar,  dar  solução  definitiva  ao  assumpto  de  que  se 
estiver  tratando. 

Estamos  discutindo  o art.  l.°  do  projecto  que  orça  a receita. 
E’  possivel  nessa  prorogação  ultimar  esse  negocio? 

Ultimar  não  é só  discutir;  é discutir  e votar  o principal  e as 
emendas. 

Será  possivel  dentro  dessa  prorogação,  por  maior  que  seja, 
discutir  e votar? 
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O Sr.  Fonseca  Hermes  — Em  prorogação  não  se  vota,  pelo 
Regimento . 

O Sr.  Affonso  Costa  — Estou  de  boa  fé,  e altamente  impres- 
sionado com  os  termos  empregados  pelo  legislador  regimental . 
(Apartes.)  Mas,  ultimar  a discussão  não  é tratar  de  negocio  ur- 
gente. (Apartes.)  Peço  aos  collegas  que  não  se  irritem... 

Produzindo  estas  considerações,  não  tenho  outro  intuito  sinão 
o de  esclarecer  o assumpto. 

Não  quero  obstruir,  porque  si  o quizesse,  V.  Ex.,  que  me  co- 
nhece ha  longos  annos,  sabe  que  eu  seria  capaz  de  esgotar  as  qua- 
tro horas  ou  seis  horas  de  prorogação.  Já  vêm  os  nobres  collegas 
que  não  têm  razão  quando  se  mostram  irritados  com  a minha  at- 
titude.  Assim,  pois,  fica  feita  a minha  reclamação. 

Poderão  dizer  os  meus  collegas  que  ha  os  precedentes,  que  se 
pode  argumentar  com  um  caso  julgado;  mas  não  ha  caso  julgado, 
não  ha  precedentes  contra  disposição  clara  do  Regimento.  Em- 
quanto  não  ouvir  o Sr.  Presidente  sobre  o assumpto  não  me  con- 
vencerei de  que  estou  em  erro. 

O SR.  PRESIDENTE  — O artigo  do  Regimento,  ora  em  ques- 
tão, está  limitado  pelo  artigo  seguinte.  Por  conseguinte  o nobre 
Deputado  não  tem  razão  nas  ponderações  que  acaba  de  fazer. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — A matéria  não  se  presta  absoluta- 
mente a discussão. 

O Regimento  é clarissimo  e os  precedentes  têm  sido  unifor- 
mes a respeito. 

Concedo  a palavra  ao  nobre  Deputado,  esperando  que  S.  Ex. 
delia  use  nos  termos  do  Regimento,  isto  é,  para  encaminhar  a vo- 
tação e,  por  conseguinte,  em  breves  termos. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Desejava  que  V.  Ex.  me  fi- 
zesse a gentileza  de  informar  qual  o objecto  da  prorogação.  E’  ulti- 
mar o assumpto  de  que  se  está  tratando — não? — isto  é,  a proroga- 
ção destina-se  á discussão  do  art.  Io  do  projecto.  Só  do  art.  Io,  não 
é assim? 

Era  isto  o que  eu  desejava  saber. 

Vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  era  uma  questão  de  ordem  a 
valer. . . (Muito  "bem;  muito  bem.) 

Em  seguida  é posto  a votos  e approvado  o requerimento  de 
prorogação  da  sessão  por  seis  horas. 
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O SR.  PRESIDENTE  — Continua  em  discussão  o art.  1°  do 
projecto  n.  302,  de  1911. 

O Sr.  Deputado  Faria  Neves  Sobrinho  pediu  para  ser  consi- 
derado inscripto;  nos  termos  do  Regimento  S.  Ex.  tem  o direito 
de  falar  mais  uma  vez,  e nestas  condições  a Mesa  o inscreveu. 

Antes,  porém,  de  S.  Ex.  estava  inscripto  o Sr.  Deputado  Pen- 
nafort  CaMas,  a quem  dou  a palavra. 

O Sr.  Pennafort  Caldas  — Cedo  a vez  de  falar  ao  meu  digno 
collega. 

O Sr.  Presidente  — Tem  a palavra  o Sr.  Deputado  Faria 
Neves. 

O Sr.  Faria  Neves  Sobrinho  — Cedo  a palavra  ao  Sr.  Depu- 
tado Barbosa  Lima,  que  sei  que  deseja  falar  sobre  o projecto. 

O SR.  BARBOSA  LIMA  — Peço  a palavra. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o Sr.  Deputado  Bar- 
bosa Lima. 

O SR.  BARBOSA  LIMA  (*)  — Agradece  aos  seus  honrados 
collegas  a gentileza  com  que  acabam  de  lhe  ceder  a palavra. 

Havia  feito  o proposito  de  não  tomar  parte  na  discusão,  para 
não  parecer  envolvido  em  qualquer  plano  indeterminadamente  e 
obstinadamente  obstruccionista. 

Vê,  porém,  que  a maioria  se  interessa  deveras  pelos  assumptos 
complexos  que  se  relacionam  com  o orçamento  da  receita  da  Re- 
publica, e,  nestas  condições,  resolveu,  por  sua  vez,  empenhar-se 
neste  debate. 

O Sr.  Torquato  Moreira  — E era  muito  natural  que  V.  Ex. 
tendo  lembrado  a prorogação,  delia  se  aproveitasse. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Folga  com  o aparte  do  seu  honrado 
collega,  que  lhe  proporciona  ensejo  de  dar  a exacta  significação 
de  sua  lembrança  regimental. 

De  um  lado,  entendia  que  não  se  devia  deixar  de  votar  o 
orçamento  da  Republica;  entendia  e entende,  porque  realmente 
nada  pode  haver  de  mais  grave  do  que  deixar  o Congresso  Na- 
cional de  votar  as  leis  de  meios.  (Apoiados ; muito  bem.) 

Assim  entendendo,  entretanto,  julga  que  é dever,  tanto  da 
maioria,  como  da  minoria,  a proposito  da  discussão  desta  lei,  ex- 
traordinária pela  sua  incomparável  importância,  julga  que  é de- 
ver de  ambas  as  parcialidades  não  silenciar,  não  deixal-a  passar 


(*)  Este  disc  urso  mão  foi  •revisto  pelo  orador. 
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como  uma  dessas  leis  approvadas  pela  tacita  acquiescencia  da 
Camara  e do  Senado,  mas  corresponder  á justa  expectativa  dos 
nossos  compatriotas,  e dar  satisfação,  do  ponto  de  vista  partidá- 
rio, ao  menos,  uma  parte  dessa  assembléa,  ao  mais  grave  dos  com- 
promisso da  plataforma  política  do  actual  Presidente  da  Republica. 

Não  comprehende  que  esta  legislatura,  sobre  a maioria  de  cujos 
membros  pesa  a responsabilidade  da  candidatura  marechalicia,  se 
possa  dissolver,  possa  voltar  a prestar  contas  ao  eleitorado  que 
para  aqui  a mandou,  sem  lhe  dizer,  de  modo  que  faça  fé,  quaes  os 
esforços  que  empregou,  não  tanto  para  modificar  a nossa  legisla- 
ção permanente,  mas  para  accudir  aos  legítimos  reclames  da  opi- 
nião publica  em  relação  á mais  seria  de  todas  as  leis,  aquella  para 
a votação  da  qual  fará  tudo  que  estiver  a seu  alcance,  isto  é,  a lei 
de  meios,  mais  particularmente,  mais  precisamente,  a lei  de  im- 
postos, a lei  que  enfeixa  a nossa  tributação,  a lei  de  que  depen- 
de a maior  ou  menor  carestia,  a maior  ou  menor  difficuldade  pa- 
ra a vida,  a lei  com  cuja  intelligente  elaboração  poderemos  de- 
monstrar que  somos  capazes  de  ir  ao  encontro  dos  desejos  de  nos- 
sos compatriotas  no  sentido  de  facilitar  o surto  de  sua  actividade 
industrial  e agrícola. 

Ora,  é na  apreciação  desta  lei  que  o Congresso  abre  ensejo 
para  corresponder  a tal  expectativa. 

E,  mais  do  que  ao  Congresso,  dirá  á Camara  dos  Deputados, 
ramo  da  Assembléa  Nacional  a quem  o legislador  constituinte  de- 
feriu a iniciativa  em  matéria  de  tributação.  Esta  particularidade 
do  estatuto  constitucional  dá  que  pensar,  e na  hora  precisa  con- 
vida a attenção  dos  Srs.  Deputados.  Nós  somos  a Assembléa  que 
mais  de  perto  convive  com  os  seus  constituintes,  a Assembléa  que 
se  renova  por  prazo  mais  limitado,  que  mais  constantemente  se 
põe  em  contacto  com  o eleitorado.  Ha  deante  de  nós  o orçamento 
da  receita  votado  para  o famoso  anno  da  moratoria,  para  o exer- 
cício de  1898,  e dahi,  até  hoje,  aggravado  successivamente  pela  se- 
rie de  emendas,  interessadas  todas  ellas,  precisamente,  no  orça- 
mento da  receita,  emendas  relativas  á tarifação  aduaneira,  ao 
maior  ou  menor  coefficiente  da  cobrança  em  ouro,  dos  mesmos  im- 
postos; pergunta  pois  á Camara:  é licito  a esta  Assembléa  limi- 
tar-se  a votar,  sem  discutir,  o orçamento  da  receita  da  Republica? 

O Sr.  Garção  Stockler  — V.  Ex  não  está  discutindo? 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Si  não  estivesse,  quem  estaria?  E a 
obrigação  é só  da  minoria? 
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O Sr.  Garção  Stockler  — Outros  também  têm  discutido. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Não  pesa  mais  sobre  os  membros  d,a 
maioria,  que  têm  as  responsabilidades  do  Governo?  Esta  responsa- 
bilidade não  pesa  mais  sobre  os  membros  da  maioria  politica,  que 
têm  a responsabilidade  da  Presidência  da  Republica? 

O Sr.  Antonio  Carlos  — A minoria  não  deixa  a maioria  falar. 

O Sr.  Honorio  Gurgel  — Ora,  tome-se  nota  desta  declaração: 
A maioria  não  fala  porque  a minoria  não  deixa. 

O Sr.  Irineu  Machado — Ha  tres  dias  que  o leaãer  está  falando. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Tome-se  nota  dessa  ponderada  obser- 
vação do  relator  do  Ministério  da  Fazenda,  digno  Deputado  por  Mi- 
nas Geraes,  que  assim  dá  mostras,  com  grande  contentamento  de 
orador,  da  attenção  com  que  está  honrado  a sua  arenga.  S.  Ex. 
allega  que  os  membros  da  minoria  não  consentem,  ou  não  permit- 
tem,  ou  não  facilitam  os  discursos  dos  membros  da  maioria. 

Recorda-se  de  um  artigo  do  Regimento  que  diz  que  a inscri- 
pção  deve  ser  feita  alternativamente,  depois  que  fala  alguém  a fa- 
vor do  projecto  fala  alguém  contra  o projecto.  Ora,  parece  que  de- 
pois que  se  fala  contra  o projecto,  é intuitivo,  é de  suppor  que  de- 
va ser  um  membro  da  maioria  quem  falle.  A inscripção  está  aber- 
ta para  todos. 

O Sr.  José  Bonifácio  — V.  Ex.  contesta  que  os  discursos  pro- 
nunciados tenham  intuitos  obstrucionistas? 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Não  pode  entrar  nas  intenções  dos 
honrados  collegas  que  o precederam. 

O Sr.  José  Bonifácio  — Mas  V.  Ex.  tem  bastante  experiencia 
da  vida  parlamentar  e pode  responder. 

O Sr.  Honorio  Gurgel  — Eu  não  sahi,  uma  só  vez,  do  assum- 
pto, discutir  exclusivamente  o orçamento.  O Regimento  não  diz 
que  deva  discutir  em  uma  hora  ou  em  cinco  minutos.  Discuti  no 
tempo  que  eu  julguei  dever  fazer;  não  tenho  o dever  de  modificar 
ou  modelar  meus  discursos  pela  vontade  dos  outros;  ha  de  ser 
pela  minha. 

O Sr.  Irineu  Machado  — Ha  tres  dias  que  quero  falar  no  ex- 
pediente e não  posso,  porque  o leader  está  obstruindo,  quando  o 
expediente  é destinado  á apresentação  de  projectos.  (Apartes.) 

O Sr.  Barbosa  Lima  julga  que  tal  ou  qual  discurso  podesse  ter 
tido  a feição  de  uma  arenga  destruccionista,  mas  é incontestável 
que  não  pequeno  numero  desses  discursos  têm  sido  de  rigorosa 
discussão  do  orçamento  da  receita,  como  bem  merece  o magnifico 
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trabalho  devido  á capacidade  do  illustre  collega  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul.  Mas,  supponha-se  que  isto  não  se  dava,  que  a maior 
parte  ou  quasi  todos  esses  discursos  foram  francamente  eivados 
dessa  peia  do  obstruccionismo;  mas,  então,  por  isso  a maioria 
abria  mão  do  dever  que  tem  de,  entre  um  e outro  discurso,  bem 
apreciar  o projecto? 

O Sr.  Antonio  Carlos  — Não  deve  discutir  para  não  auxi- 
liar a obra  obstruccionista. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Então,  como  é que  demonstra  que  au- 
xiliou a obra  do  Governo? 

O Sr.  Antonio  Carlos  — Pelo  parecer.  {Apoiados.) 

O Sr.  Barbosa  Lima  — De  modo  que  se  chega  a esta  conclu- 
são: de  ora  avante  as  maiorias  limitam-se  a julgar  na  palavra  dos 
relatores. 

O Sr.  Ribeiro  Junqueira  dá  um  aparte.  {Apartes.) 

O Sr.  Barbosa  Lima  pergunta  á maioria  si  está  de  completo 
acccrdo  com  o gesto  do  Poder  Executivo,  que  consistiu  em  só  en- 
viar as  tabellas,  sem  as  quaes  não  poderia  haver  discussão  dos 
orçamentos,  nos  últimos  mezes  de  prorogação? 

Si  a maioria  tinha  interesse  em  discutir  sem  obstrucção,  por- 
que, com  a cooperação  que  tem  no  Governo  da  Republica,  contri- 
buiu também  para  que  essa  discussão  se  iniciasse  quasi  no  fim 
dos  nossos  trabalhos  parlamentares?  {Apartes.) 

De  modo  que,  quando  a situação  governamental  mandar  as 
tabellas  de  sorte  que  a discussão  só  se  possa  iniciar  a 2 ou  3 de 
Dezembro,  o Governo  terá  o meio  mais  commodo  para  que  os  or- 
çamentos não  sejam  discutidos  e a maioria,  por  um  dever  de  so 
lidariedade,  a minoria,  por  um  dever  de  patriotismo,  nem  uma  nem 
outra  discutiriam  e os  orçamentos  passariam  sem  se  attender  á 
justa  espectativa  des  contribuintes.  {Apartes.) 

Desejava  lhe  indicassem  como  paradygma  desse  debate,  em 
que  é que  consiste  a discussão  do  orçamento  da  receita,  e depois 
que  lhe  respondessem  a isto,  do  ponto  de  vista  partidário,  os  se- 
nhores que  sustentaram  com  a maior  galhardia  o programma  con- 
substanciado na  plataforma  que  foi  lida  pe’o  actual  Presidente  da 
Republica;  nessa  plataforma  o ponto  capital,  aquelle  com  que  se 
acenou  mais  enthusiasticamente  aos  nossos  compatriotas,  consis- 
tiu numa  promessa,  e esta  se  resumia  no  seguinte:  que  o Governo 
ia  inaugurar  entre  nós  uma  éra  verdadeiramente  excepcional  de 
regeneração  politica;  não  se  propunha  a melhorar  a sorte  dos  nos- 
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sos  concidadãos,  realizando  a votação  de  projectos  melhorando 
o vencimentos  dos  funccionarios,  sinão  que  ia  encarar  as  questões 
dependentes  da  sua  actividade,  collocando^se  de  um  ponto  de  vista 
hem  mais  alto  e superior  á limitada  esphera  de  acção  do  funccio- 
nalismo  publico,  porque  iria  cuidar  da  questão  que  affecta  á na- 
cionalidade inteira,  a todos  os  nosso  compatriotas,  a maioria  dos 
quaes  não  é constituida  de  funccionarios  públicos;  iria  encarar 
a questão  do  ponto  de  vista  da  reducção  gradual  e intelligente  do 
nosso  systema  tributário,  isto  é,  a reducção  dos  impostos  que  pe- 
sam sobre  o contribuinte. 

Essa  promessa  falhou,  e é o caso  de  perguntar  á maioria  si 
ella  vae  contribuir  para  que  se  dissolva  a actual  legislatura  sem 
sc  dar  cumprimento  a esse  ponto  principal  do  programma  presi- 
dencial. : *>  -f]  4 

O Sr.  Garção  Stockler  dá  um  aparte. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — O nobre  Deputado  está  enganado;  é 
o proprio  Governo  que  nas  autorizações  de  que  se  serviu  quando 
remodelou  as  tabellas  deu,  larga  manu,  augmento  de  vencimen- 
tos. {Apartes.) 

Vae  apanhar  precisamente  um  caso  typico,  especifico:  o Con- 
gresso votou  a remode.ação  de  vencimentos,  ha  cousa  de  um  anno, 
do  corpo  docente,  sendo  o ordenado  e a gratificação  dos  lentes  das 
diversas  escolas  elevados  de  500$  mensaes,  que  eram,  a 800$000. 

Concedida  uma  autorização  para  organização  da  Secretaria  da 
Agricultura,  o Governo,  servindo-se  dessa  autorização,  decretou 
uma  tabella  de  vencimentos  que  excedeu  a tudo  quanto  o Congres- 
so approvou,  açulado  pelas  exigências  eleitoraes,  que,  seja  dito 
de  passagem,  grassam  em  todas  as  bancadas,  inclusive  a de  Mi- 
nas, e apresentou  uma  tabella  de  vencimentos  dos  lentes  da  Escola 
de  Minas,  excedendo  a tudo  quanto  se  tem  feito:  marcando  1:000$ 
de  vencimentos  para  cada  lente,  emquanto  que  os  vencimentos  de 
todos  os  outros  lentes  das  escolas  superiores  são  de  800$000.  {Apar- 
tes.) 

Podia  responder  ao  honrado  Deputado  por  Minas  que  o ora- 
dor, Deputado  pela  Capital  Federal,  teve  coragem  de  não  assignar 
e de  não  tomar  parte  na  emenda  que  elevou  o orçamento  da  Cen- 
tral a uma  cifra  maior  do  que  o actual  orçamento  do  Ministério 
da  Marinha. 

O orador  não  corteja  a popularidade. 
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0 Sr.  Garção  Stockler  — Então  está  apartado  de  outros  col- 
legas  da  minoria. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Não  censura  por  essa  fórma  nenhum 
collega.  Acha  que  cada  um  exerce  o seu  mandato  como  entende, 
propugnando  cada  um  os  interesses  do  eleitorado  que  o mandou 
para  aqui.  Uns  sob  o ponto  de  vista  dos  interesses  da  lavoura; 
outros  sob  o ponto  de  vista  dos  interesses  do  commercio;  outros 
sob  o ponto  de  vista  do  funccionalismo  publico  e finalmente  outros 
sob  o ponto  de  vista  do  interesse  do  operariado;  cada  qual  de- 
fendendo e zelando  os  interesses  das  classes  com  que  tem  convivido. 

O Sr.  Garção  Stockler  — Sempre  fazendo  equiparações. 

O Sr.  Barbosa  Lima  pergunta  por  que  não? 

E’  que  a equiparação  obedece  ao  conceito  da  equidade;  e a 
equidade  não  deve  ser  banida  das  deliberações  do  Congresso. 

Então  acha  o nobre  Deputado  que  o Congresso,  elevando  os 
vencimentos  de  determinada  classe  de  funccionarios,  se  conserve 
encouraçado  para  não  elevar  os  vencimentos  de  todos  os  outros 
funccionarios  que  exerçam  funcções  perfeitamente  analogas  ás  da- 
quelles? 

O Sr.  Garção  Stockler  — E’  preciso  saber  si  são  analogas. 

( Trocam-se  outros  apartes.) 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Os  apartes  com  que  o distinguem  mos- 
tram quão  fecunda  seria  a collaboração  da  maioria.  Si  não  fôra  o 
adeantado  da  hora,  daria  para  rir  deante  da  aprégoada  obstru- 
cção  da  minoria,  que,  segundo  se  allega,  tem  impedido  que  excel- 
lentes  discursos  fossem  produzidos  pelos  membros  da  maioria. 

O Sr.  Antonio  Carlos  — V.  Ex.  não  póde  negar  que  se  tenha 
feito  obstrucção.  Todos  os  discursos  têm  sido  de  obstrucção. 

O Sr.  Barbosa  Lima  diz  que  só  se  póde  discutir  obstruindo. 

O Sr.  Antonio  Carlos  — A obstrucção  do  Sr.  Honorio  Gurgel 
foi  uma  obstrucção  intelligente,  mas  foi  uma  obstrucção. 

O Sr,  Barbosa  Lima  pergunta  si  foi  de  obstrucção  a attitude 
do  honrado  collega,  quando  aliás  estava  no  desempenho  dos  seus 
deveres.  {Ha  apartes.) 

Quando  a minoria  pede  explicações,  a maioria  tem  o dever  de 
dal-as  por  intermédio  dos  seus  relatores. 

E ba  uma  prova  disso  com  a presença  do  honrado  relator  do 
orçamento  da  receita.  Felizmente  está  presente  o relator  do  Mi- 
nistério da  Fazenda;  deve  accreseentar  que  o parecer  ultimamente 
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dado  á publicidade  por  S.  Ex.  se  confunde  com  o parecer  da  re- 
ceita. De  facto  o honrado  relator  do  orçamento  da  receita  conta 
entre  as  diversas  fontes  de  renda  federal  a importância  decor- 
rente dos  dividendos  das  acções  que  o Thesouro  tem  no  Banco  do 
Brazil.  O honrado  Deputado  pelo  Estado  de  Minas  Geraes  propõe 
no  parecer  que  deu  recentemente  sobre  as  emendas  apresentadas 
ao  orçamento  da  Fazenda,  em  3a  discussão,  um  artigo  que  sur- 
prehendeu . 

Opina  que  a Gamara  conceda  ao  Governo  autorização  para  re- 
formar os  estatutos  do  banco. 

O Sr.  Axtonio  Carlos  — Por  que  está  antecipando  a discus- 
são desse  assumpto? 

O Se  Barbosa  Lima  diz  por  ser  este  assumpto  da  receita.  Per- 
gunta: o nobre  Deputado  contesta  que  a nova  organização  do  banco 
possa  ser  tal  que  conduza  o erário  publico  a ter  maior  ou  menor 
contribuição  proveniente  desta  fonte  de  renda? 

Evidentemente,  não. 

Por  que  o honrado  collega  não  diz  qual  o íypo  de  remodelação 
a que  se  vae  sujeitar  o Banco  do  Brazil? 

.Ao  ler  esta  parte  do  parecer  de  S.  Ex.,  o orador  confessa  que 
foi  primeiro  ao  Regimento  e depois  aos  Annaes.  Ao  Regimento, 
porque  no  correr  do  debate  as  emendas  que  são  apresentadas  a 
cada  projecto  entram  junctamente  em  discussão  com  elle.  Do 
modo  como  tal  emenda  foi  apresentada,  na  hora  em  que  o projecto 
desce  da  Commissão  para  o seio  da  Camara,  encerrada  já  a dis- 
cussão, serviu  para  lhes  sonegar  o direito  que  lhes  é assegurado 
de  collaborar  nessa  emenda,  já  discutindo-a,  já  apresentando  sub- 
emenda dizendo,  por  exemplo:  Fica  o Governo  autorizado  a se  fa- 
zer representar  na  assembléa  dos  accionistas  do  banco  para  o fim 
de  serem  reformados  os  seus  estatutos.  Porque,  e aqui  passa  ao 
segundo  ponto  de  investigação  a que  foi  conduzido  por  essa  emen- 
da, o banco,  de  remodelação  em  remodelação,  vem  sendo  construí- 
do de  forma  a ser  uma  verdadeira  p°ça  no  mecanismo  financeiro 
e governamental. 

A actual  organização  do  banco  resulta  de  uma  lei  que,  por 
sua  vez,  provêm  de  um  projecto  apresentado  em  Outubro  de  1905 
pela  Commissão  de  Finanças  e aqui  discutido  até  30  de  Dezem- 
bro desse  mesmo  anno,  data  em  que  foi  enviado  á sancção. 
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Tal  é a magnitude  do  assumpto,  a importância  delle,  a con- 
sequência das  disposições  então  vctada3,  influindo  poderosamente 
sobre  o nosso  organismo  financeiro,  que  esse  projecto  foi  relatado 
e longamente  defendido  com  o brilho  que  immortalizou  o nome 
do  Sr.  David  Campista,  em  1905.  (Apartes.) 

Ora,  seis  annos  depois  o Congresso  não  é convidado  a estudar 
o delicado  problema.  (Trocam-se  apartes.) 

O receio  do  Sr.  Deputado,  membro  da  Commissão  de  Finan- 
ças, quanto  á obstrucção,  não  tem  muita  razão  de  ser,  porque  ha  o 
recurso  que  lembrou,  o de  prolongar  os  trabalhos  parlamentares 
para  que  se  possa  cumprir  o seu  dever.  Não  pensa  que  o pavor 
da  obstrucção  deva  ir  ao  ponto  de  se  negar  tudo. 

O Sr.  Garção  Stockler  — Mas  a obstrucção  está  sendo  feita 
ininterruptamente.  (Trocam-se  outros  apartes.) 

O Sr.  Barbosa  Lima  diz  que  seus  honrados  collegas  o convi- 
dam. para  um  terreno  a que  não  póde  chegar,  qual  o de  julgar  a 
attitude  dos  honrados  collegas  desta  Camara.  Seria  talvez  assum- 
pto para  uma  confabulação  de  ordem  particular,  no  correr  de  con- 
fidencias que  se  estivessem  trocando  de  collega  a collega;  mas  vir 
em  publico  sentenciar  que  toda  a discussão  é travada  com  o fim 
de  obstruir,  e que,  por  causa  da  obstrucção,  não  se  deve  discutir 
o orçamento  da  receita,  é ir  longe  de  mais. 

O Sr.  Antonio  Carlos  — O discurso  de  V-  Ex.  constitue  uma 
excepçâo. 

O Sr.  Barbosa  Lima  não  acceita  a excepçâo  para  si,  porque 
ouviu  com  grande  prazer,  ha  poucos  dias,  pelo  menos,  sem  fazer 
injuria  a nenhum  dos  outros  collegas,  dous  magnificos  discursos 
sobre  o orçamento  da  receita:  um  do  distincto  companheiro,  que 
está  a seu  lado,  dando-lhe  a honra  de  ouvir,  o notável  lente  de 
economia  politica  da  Faculdade  da  Bahia,  o Sr.  Costa  Pinto,  e ou- 
tro do  digno  e operoso  Deputado  o Sr  Honorio  Gurgel,  que  apre- 
ciou os  diversos  aspectos  dos  orçamento  em  debate. 

Não  foram  discursos  de  obstrucção. 

Quer  chamar  a attenção  da  maioria  para  isto:  o temor  da 
obstrucção  não  a absolve  da  inércia  com  que  ella  vai  dar  a sua 
responsabilidade  ao  mesmo  orçamento  da  receita  que  pesa  sobre  o 
contribuinte  brasPeiro  desde  a época  da  moratoria.  Por  isto,  fala 
daqui  ao  eleitorado  dos  seus  collegas,  não  ao  seu,  pois  não  acredi- 
ta mais  em  eleições  na  Capital  Federal,  o que  deve  dizer  diante 
do  exemplo  que  lhe  proporcionou  o pleito  presidencial. 
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Esse  eleitorado  tem  o direito  de  perguntar  si,  nestes  tres 
annos,  a Camara  não  encontrou  opportunidade  para,  gradualmente, 
tila,  a quem  cabe  a iniciativa  em  matéria  de  tributação,  para  pou- 
co a pouco,  intelligentemente,  cuidadosamente,  alliviar  a tributa- 
ção que  sobre  esse  e’eitorado  pesa;  e o orador  se  sente  com  uma  tal 
ou  qual  autoridade  para  encaminhar  o debate  por  essa  forma, 
porque  nem  uma  só  vez,  no  correr  dessa  legislatura,  como  da  le- 
gislatura passada,  se  esqueceu  desse  dever  primordial  nas  assem- 
hléas  republicanas. 

Foi  o signatário  de  varias  proposições  e muitas  emendas  con- 
vidando a Camara  dos  Deputados  á diminuição  dos  onerosos  im- 
postos decorrentes  da  moratoria  a que  se  referiu. 

O Sr.  Homero  Baptista  — A Camara  tem  estudado  durante 
esse  tempo. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Durante  esse  tempo  a Camara  não 
tem  feito  outra  cousa  sinão  procrastimar. 

O Sr.  Honorio  Gurgel  — A questão  de  tarifas  ainda  não  foi 
estudada  pela  Camara. 

O Sr.  Homero  Baptista  — A Commissão  de  Finanças  estu- 
dou longamente. 

Este  projecto  foi  estudado  demoradamente  e a Camara  apre- 
sentou centenas  de  emendas. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Perto  de  mil  emendas  na  legislatura 
passada  foram  apresentadas  ao  projecto  de  supertributação  que 
teve  o nome  de  tarifa  João  Luiz. 

E si  é certo  que  ella  teve  patriotismo  bastante  para  impedir 
que  essa  tarifa  fosse  transformada  em  lei,  esse  patriotismo  ficou 
em  meio  do  caminho,  porque  não  foi  ás  tarifas  anteriores  para  fa- 
zer as  reducções  necessárias  ao  aUivio  pelo  qual  esperava  o contri- 
buinte. 

O Poder  Executivo  organizou  esse  novo  typo  de  tarifas. 

O incêndio  da  Imprensa,  que  tem  sido  um  excellente  pretexto 
para  encobrir  tantas  faltas,  foi  allegado  como  a causa  principal 
de  não  se  ter  feito  cousa  alguma  nesse  sentido. 

Mas,  para  esse  ponto  chama  insophismavelmente  a attenção 
dos  poucos  collegas  que  lhe  dão  a honra  de  ouvir  a sobretudo  dos 
seus  concidadãos  que  o quizerem  ler  amanhã:  o orador  apresentou 
projecto  e uma  e muitas  vezes  pediu  que  fosse  dado  para  debate; 
transformou  em  emenda  diversos  projectos,  inclusive  o projecto 
de  tributação  sobre  o sal,  em  que  dava  desde  logo  ensanchas  para 
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que  a Commissão  de  Finanças  e a Camara  dos  Deputados  fossem 
ao  encontro  da  aspiração  legitima  do  contribuinte. 

Refere-se  ao  projecto  em  que  propunha  uma  reducção... 

O Sr.  Homero  Baptista  — Toda  a Camara  reconhece  que 
V.  Ex.  é um  dos  mais  operosos  Deputados. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — ...  de  20  % sobre  os  impostos  lança- 
dos especialmente  sobre  os  generos  de  primeira  necessidade.  Não 
houve  mesmo  desta  assembléa,  que  tem  augni^ntadc  tão  dospon- 
deradamente,  tão  insensatamente  a despeza  publica,  corresponsa- 
bilidade  de  maioria  e minoria;  não  houve  meio  desta  assembléa 
querer  volver  as  suas  vistas  e dar  o seu  voto  ao  menos,  nesse  as- 
pecto parcial  do  complicado  problema  da  tributação  aduaneira, 
porque  S.  Ex.  sabe  melhor  do  que  o orador,  si  se  fôr  a esperar 
que  uma  assembléa  numerosíssima  como  esta  se  dedique,  atravez 
do  estudo  de  cada  um  dos  seus  membros  e de  cada  uma  de  suas 
commissões  do  exame  das  centenas  de  artigos  da  complicada  ta- 
rifa que  é a nossa,  nunca  esta  assembléa  votará  uma  tarifa  que 
convenientemente  substitua  a tarifa  que  ahi  está.  Aliás,  sabe-se 
perfeitamente  que  essa  tarifa  que  ahi  está  resulta  de  uma  série 
de  suppressões  legislativas,  oriunda  de  enxertos,  feitos  anno  por 
anno  na  lei  da  receita. 

Assim  como  tem  sido  possível  á Camara,  anno  por  anno,  gra- 
var a tributação  com  emendas  á tarifa  no  orçamento  da  receita, 
também  devia  ter  sido  possivel  sob  a mesma  forma  de  emenda  ao 
orçamento  operar  o movimento  contrario  — em  logar  de  gravar, 
alliviar. 

E’  lastimável  que  ao  terminar  a 7a  legislatura  da  Republica 
tenhamos  de  voltar  ao  eleitorado  sem  ter  cumprido  nenhuma  das 
promessas  feitas  ao  contribuinte,  maxime  em  uma  quadra  em  que 
se  acena  ao  mesmo  tempo  com  o unico  meio  verdadeiramente  sys- 
temático  e decididamente  intelligente  de  reconstituir  a nossa  nor- 
malidade economica  financeira,  que  é a remodelação  do  systema 
tributário. 

O Sr.  Garção  Stockler  — Em  um  paiz  como  o nosso,  reduzir 
impostos  póde  significar  algumas  vezes  paralysar  o progresso. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Parece-me  paradoxal;  revela  que  o 
honrado  collega  não  tem  querido  applicar  a sua  meditação  sobre 
a situação  dos  nossos  conterrâneos  em  outros  pontos  do  Brasil,  que 
não  o Rio  de  Janeiro,  especialmente  em  relação  ao  norte. 
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A questão  das  tarifas  aduaneiras  apresenta-se  no  Brasil  re- 
produzindo, mutatis  mutandis , a questão  que  incendiou  a Únião 
Norte  Americana.  Alli,  como  aqui,  as  diversas  zonas  componentes 
de  uma  e outra  patria  estão  constituídas  geographica  e ethnica- 
mente  por  tal  maneira  que  os  interesses  de  uma  são  contrários  aos 
interesses  de  outra. 

Tudo  quanto  fosse  a tarifação  com  a preoccupação  de  promo- 
ver o progresso  fabril  e das  manufacturas,  propriamente  dito  in- 
dustrial, constituía  uma  idéa,  uma  aspiração  cada  vez  mais  victo- 
riosa,  notadamente  nos  tempos  modernos,  nos  Estados  Unidos,  para 
os  Estados  do  norte,  da  chamada  Nova  Inglaterra,  ao  passo  que 
para  os  Estados  do  sul  essa  pretenção  era  combatida  energica- 
mente, porque  se  entregavam  á actividade  agrícola, 

O mesmo  se  dá  no  nosso  Brasil.  O que  póde  convir  para  uma 
certa  actividade  industrial  no  sul  do  Brasil  não  é o que  convém 
ás  populações  que  habitam,  sobretudo,  o extremo  norte,  a Amazô- 
nia, e as  regiões  do  nosso  paiz  que  vivem  mais  particularmente  da 
Industria  extractiva. 

Por  outro  lado,  já  examinei  mais  de  uma  vez  o aspecto  consti- 
tucional, mostrando  que  estamos  infringindo,  sinão  as  disposi- 
ções explicitas,  os  mandamentos  imp’icitos  da  nossa  Constitui- 
ção Federal. 

Per  que  razão  é que  em  vez  de  republica  unitaria  massiça, 
centralizada,  nós  preferimos  a republica  federativa?  Não  foi  para 
consorciar  essas  diversas  regiões  de  modo  a attender  á diversi- 
dade dos  interesses  correspondentes  a cada  uma  dessas  zonas,  e 
não  foi  para  isso  que  o legislador  constituinte  architectou  os  arts. 
7o  e 9o  da  Constituição,  na  distribuição  das  rendas,  dando  direito 
a que  os  Estados,  quando  houvessem  de  exercer  o proteccionismo, 
o fizessem  attendendo  á diversidade  das  differentes  cireumscri- 
pções  geographicas? 

Mas,  não  quer  voltar  ao  debate  já  largamente  instituído  a 
esse  respeito  neste  recinto.  Quizera  — é um  desejo  que  está  vendo 
não  se  poderá  realizar  — attender  a questão  da  remodelação  do 
Banco  do  Brasil,  e diz  — quizera,  porque  infelizmente  o seu  col- 
lega  relator  do  orçamento  da  Fazenda  não  está  presente  e podia 
parecer  que  pretende  obstruir  o orçamento  da  Fazenda  quando  lhe 
pedir  contas  sobre  esse  artigo  com  que  S.  Ex.  nos  surprehende,  a 
titmo  de  emenda  da  Commissão,  autorizando  o Governo  a refor- 
mar os  Estatutos  do  Banco  do  Brasil- 
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Isto  é uma  cousa  muito  mais  séria  do  que  poderia  parecer, 
não  ao  honrado  collega  e seus  dignos  companheiros,  que  natural- 
mente meditaram,  mas  a quem  pela  primeira  vez  ler  o assumpto. 

Deduz-se  a uma  linha  impressa: 

“Fica  o Governo  autorizado  a reformar  o Banco  do  Brasil.” 

Não  é tão  simples  assim. 

O Banco  do  Brasil  está  visceralmente  ligado  ao  nosso  meca- 
nismo administrativo,  financeiro  e economico. 

O Sr,  Homero  Baptista  dá  um  aparte. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — E’  uma  das  esperanças  que  obriga. 

Pretende  mesmo  na  occasião  chamar  a attenção  da  Gamara 
para  esse  ponto,  não  porque  tenha  o intuito  de  crear  uma  opposi 
ção  desarrazoada  á medida,  tanto  mais  quanto  ha  poucos  dias  ain- 
da teve  o prazer  de  se  collocar  ao  lado  do  nobre  relator  para,  em 
coro,  se  referir  á personalidade  respeitável  do  digno  Presidente 
do  Banco  do  Brasil  o distincto  compatriota  Sr.  Conselheiro  João 
Alfredo. 

Só  póde  crêr  que  uma  autorização  nestas  condições,  dada  a 
pessoa  de  tamanha  responsabilidade  e que  tanto  se  familiarizou 
com  esses  assumptos,  é de  crêr  só  podesse  redundar  em  beneficio 
para  aquelle  instituto. 

Mas,  julga  o orador  não  dever  ella  ser  dada  incondicional- 
mente abrindo  mão  de  nossas  attribiiições,  e até  desse  dever  ele- 
mentar que  ha  de  mostrar  que  o Congresso  sabe  o que  está  fazen- 
do e que  é capaz  de  apreciar,  no  seu  justo  gráo,  a complexidade 
desses  problemas  e o alcance  da  solução  que  se  adoptar,  segundo 
seja  esta  cu  aquella  formula  a preferida. 

Não  vem  recordar  a malfadada  historia  desse  banco,  successi- 
vamente  chrismado  com  tantos  nomes:  Banco  dos  Estados  Unidos 
do  Brasil,  Banco  do  Brasil,  Banco  da  Republica  do  Brasil  e agora 
Banco  do  Brasil  sem  Republica. 

Mas,  tem  presente  a lei  que  discutiu,  de  1905,  e,  tirando  al- 
gumas notas  da  sua  pasta,  está  materialmente  demonstrando  cuo 
não  se  propõe  a obstruir,  sinão  a trazer  o contingente  da  sua  pa- 
lavra para  o debate,  provocando  explicações  de  quem  de  d;reito  e 
desobrigando-se  para  com  os  seus  concidadãos. 

Repete  e quer  que  fique  assignalado  no  que  depende  do  ora- 
dor, dos  seus  esforços,  da  sua  palavra  e do  seu  voto,  que  não  con- 
correrá absolutamente  para  que  o Governo  da  Republica  fique  sem 
orçamento.  ( Muito  bem.) 
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Seria  esse  um  encargo  pesadíssimo  que  não  quizera  tomar 
sobre  seus  hombros  e tem  certeza  de  que  a immensa  maioria  dos 
seus  honrados  collegas  não  quer  tão  pouco  tomar  sobre  os  seus. 

( Muito  dem.) 

O Sr.  Honorio  Gurgel  — A este  respeito  V-  Ex.  conhece  bem 
o meu  modo  de  pensar. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Mas,  repete,  não  é isso  motivo  a que 
nos  limitemos  a ir  votando  a trouxe-mouxe  tudo  quanto  se  nos  of- 
ferece.  Não  quer  isto  dizer  que  nossos  honrados  collegas  sejam  ca- 
pazes de  nos  induzir  a votar  cousas  que  não  conviessem  ao  inte- 
resse do  paiz;  mas  é que  essas  medidas  envolvem  uma  ou  outra 
orientação  a que  cada  um  de  nós  póde  ser  infenso. 

A lei  que  se  pretende  revogar,  por  meio  desta  disposição  é a 
dc  30  de  Dezembro  de  1905,  sobre  estatutos  do  Banco  do  Brasil. 

Recordando  isto,  é obrigado  a fazer  a seguinte  reflexão:  tra- 
ta-se de  uma  lei  de  caracter  permanente  que  se  pretende  revogar, 
como?  Por  meio  de  uma  lei  de  caracter  permanente?  Não;  por 
meio  de  uma  emenda  apresentada  á ultima  hora  num  orçamento 
da  Republica,  numa  lei  annua. 

E’  regular  este  processo?  Não  parece. 

O Sr.  Honorio  Gurgel  — Acho  que  á emenda  devia  dar  a for- 
ma por  que  se  ia  fazer. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — O orador  entende  que  tem  razão  o apar- 
tista. 

Si  ha  dado,  mas  condicionando  autorizações,  porém,  corrigin- 
do-as com  o dispositivo  regimental,  que  manda  separar  estas  au- 
torizações para  o fim  de  terem  a devida  discussão. 

Tem  algumas  notas  tomadas  sobre  estes  estatutos,  e sobre  a 
lei.  Como  o seu  intuito  não  é obstruir,  não  quer  mandar  buscar  o 
annexo  á synopse  de  1905  e examinar  a lei,  isto  é,  os  estatutos  do 
Banco  do  Brasil.  Isto  exigiria  não  uma  sessão,  mas  muitas  ses- 
sões em  que  nós  teríamos  de  trocar  muitas  reflexões.  Portanto  li- 
mitar-se-ha  a analysar  alguns  pontos. 

Vê-se,  no  art.  2o,  paragrapho  unico,  o seguinte:  (Lê  o para- 
grapho  unico  do  art.  2o.) 

Além  do  aspecto  da  questão,  par  i o qual  chamou  a attenção 
de  Casa,  ao  começar  o seu  discurso,  mostrando  que  se  tratava  de 
assumpto  pertinente  á receita,  naquillo  em  que  essa,  se  dividindo, 
constitue  uma  parcella  numerosa,  ha  este  outro  a que  também  se 
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referiu  do  mecanismo  monetário  de  que  estamos  procurando  nos 
libertar. 

Pergunta  ao  nobre  relator:  a quanto  sommam  os  dividendos 
distribuidos  ao  Governo  Federal?  Dahi  desta  resposta  derivaria 
esta  outra  pergunta:  e essa  renda  tem  sido  applícada  ao  resgate? 
Tem  sido  resgatado  o papel  moeda  em  somma  correspondente  ao 
total  produzido  pelos  dividendos  a que  se  referiu? 

Verá  a Camara  que  ha  muito  a perguntar  de  honesto,  de  so- 
lido, de  consistente,  de  real  ao  honrado  relator  do  orçamento  da 
Fazenda,  tão  impressionado  com  o obstrucionismo,  e não  sabe  por- 
que, fadado  a nunca  fazer  obstrucionismo,  como  si  o obstrucionis- 
mo, taes  fossem  as  razões  que  o dictassem  e as  con- 
dições em  que  tivesse  de  ser  exercido,  não  constituisse  uma 
arma  justa  e um  dos  elementos  de  defesa  mais  reaes  das 
minorias  acaso  tyramnizadas.  Poderia  fazer  uma  dissertação  so- 
bre o obstrucionismo,  si  aquelles  a que  devesse  dedicar  esta  dis- 
sertação não  começassem  por  votar  as  prorogações  e abandonar  o 
recinto,  não  collaborando  em  caso  algum  com  os  que  aqui  ficam. 
Já  este  simples  enunciado  do  problema,  naquillo  que  se  contém 
no  paragrapho  unico  do  artigo  2o,  dá  uma  idéa  das  questões  do 
resgate  do  papel  moeda,  recursos  com  que  esse  resgate  deve  ser 
feito  sob  a influencia  da  melhor  ou  peor  gestão  do  Banco  do  Brasil 
e conforme  esta  gestão  fosse  mais  menos  favoravel. 

Lê-se  nos  estatutos  approvados  o seguinte: 

“Aqui  está  matéria  para  uma  segunda  consulta  que  faria  ao 
Sr.  relator  do  orçamento,  si  S.  Ex.  estivesse  presente  e que  obriga 
talvez  a parecer  que  vae  obstruir  na  occasião  da  votação,  pedindo 
esclarecimentos.  No  orçamento  da  fazenda  não  contribuiu  também 
para  procrastinar  e da  mesma  maneira  no  orçamento  da  Marinha, 
abstendo-se  de  obstruir. 

Não  ha  um  só  dos  orçamentos  que  haja  discutido  nesta  Ca- 
sa, e faz  questão  de  recordar  nesta  hora,  que  não  tivesse  sido  pelo 
orador  apreciado  no  exercicio  o mais  leal,  o mais  liso,  o mais  mo- 
desto do  seu  mandato,  isto  é,  occupando-se  de  questões  pertinen- 
tes á matéria  e dentro  das  normas  do  regimento. 

O Sr.  Homero  Baftista  — Faremos  justiça  a V.  Ex.  ( Apoia- 
dos.) 

Acha  que  o processo  actualmente  inaugurado  é deplorável  pa- 
ra o prestigio  desta  instituição.  Pensa  que  as  maiorias  devem  to- 
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mar  parte  nas  discussões  e devem  servir-se  das  armas  regimen- 
taes  para  cohibir  os  abusos,  partam  de  onde  quer  que  seja. 

Não  acredita  que  o melhor  processo  para  fazer  acreditar  no 
conceito  popular  e no  espirito  publico  esta  instituição  seja  aban- 
donar systematicamente  o recinto. 

Esse  aspecto  da  sala  apenas  serve  para  demonstrar  o quanto 
a situação  politica  é grave. 

Assim  poder-se-hâ  dizer  que  se  está  atravessando  uma  qua- 
dra em  que  as  próprias  maiorias,  apparentemente  as  mais  nume- 
rosas, recusam-se  ao  exercicio  de  suas  mais  caras  prerogativas  e 
ccnfessam-se  impotentes  para  collaborar  na  espinhosa,  na  delicada 
missão,  que  é o mister  de  governar  os  povos. 

Quizera  que  o honrado  relator  do  orçamento,  a quem  por  mais 
de  uma  vez  vem  fazendo  referencias,  informasse  si  além  dessa  en- 
trada de  20  (,<  sobre  as  112.500  acções,  tomadas  pelo  Thesouro 
Nacional,  o restante  capital  foi  realizado,  de  aceõrdo  com  o que 
manda  o.  artigo  que  acaba  de  lêr,  isto  é,  quanto  se  apurou  dos  bens, 
direitos  e acções  da  conta  nova  do  Banco  da  Republica  do  Bra- 
zil,  por  maneira  a completar  aquelle  capital,  e nos  termos  deste 
artigo,  cujo  final  diz:  “conforme  o valor  verificada  pela  directo- 
ria  do  novo  banco,  com  approvação  do  Conselho  Fiscal.” 

Qual  foi  esse  valor  verificado? 

Como  se  vê  e conforme  Sstá  recordando,  o Banco  do  Brazil, 
que  já  vinha  sendo  de  ha  muito  um  annexo  do  Thesouro,  apezar 
desta  remodelação,  ficou  sendo  sempre  uma  dependencia  official, 
sotoposta  á nossa  fiscalização,  porque  o Thesouro  Nacional  é ac- 
cionista  desse  Banco,  á razão  de  112.500  acções  que  tomou;  ora,  o 
Thesouro  Nacional  é uma  denominação  generica;  a personalidade 
de  accionista,  investido  do  direito  de  tomar  contas  á directoria 
desse  estabelecimento,  tal  personalidade  reverte,  na  hypothese,  pa- 
ra o Congresso  Nacional.  Cabe  a esta  a missão  de  fiscalizar  o em- 
prego dos  dinheiros  públicos,  a sua  applicação,  e isto  mesmo  está 
confessado  na  proposta  de  artigo  addicional,  constante  do  proje- 
cto de  orçamento  da  Fazenda,  pois  que  se  pede  ao  Congresso  a au- 
torização para  que  o Thesouro,  por  seus  prepostos,  possa  figurar 
na  assembléa  de  accionistas  a que  se  vae  solicitar  a reforma  dos 
estatutos. 

Aliás,  a própria  approvação  desses  estatutos,  feita  pela  Ca- 
mara  e pelo  Senado,  o facto  de  terem  sido  os  mesmos  estatutos 
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trazidos  a ser  discutidos  nesta  e na  outra  Casa,  prova  que  nós, 
neste  particular,  como  que  representamos,  de " alguma  sorte,  o ac- 
cionista,  na  parte  em  que  o Thesouro  Nacional  collabora  nesse 
instituto  bancario. 

Nessas  condições,  pensa  que  os  Deputados  e Senadores,  além 
do  relatorio  do  Ministério  da  Fazenda,  além  do  relatorio  do  Tribu- 
nal de  Contas,  deveriam  receber  o relatorio  do  Banco  do  Brazil, 
com  o respectivo  balanço,  para  que  pudessem  acompanhar  a ges- 
tão daquelle  estabelecimento  semi-official,  estabelecimento  em  que 
o poder  publico  entre  como  parte,  estabelecimento  que  obedece  a 
um  certo  hybridism-o  bancario,  não  sendo  nem  um  estabelecimento 
autonomo,  nèm  um  banco  do  typo  do  Banco  da  França  ou  da  Ingla- 
terra,. sendo  um  banco  propriamente  autonomo,  em  condições  de 
girar  os  interesses  confiados  ás  suas  varias  carteiras  independen- 
temente da  interferencia  do  Congresso  Nacional. 

Nessas  condições,  desde  que  se  vem  pedir  autorização  para  a 
approvação  dos  estatutos  seis  annos  depois  da  approvação  dos 
primeiros  estatutos,  a primeira  cousa  a fazér  era  indagar  como 
este  banco  viveu  durante  esses  seis  annos,  per  que  modo  os  di- 
versos interesses  fGram  geridos,  como  se  cumpriram  as  diversas 
clausulas  constantes  desses  estatutos;  o que  se  apurou,  até  onde 
o Thesouro  está  empenhado  no  activo  e no  passivo  desse  banco. 

Eram  perguntas  que  não  podiam  deixar  de  acudir  ao  pensa- 
mento do  legislador  que  houvesse  de  empenhar  seu  voto  na  ap- 
provação da  autorização  para  disposições  dos  novos  estatutos,  esta- 
tutos do  novo  typo. 

Infelizmente  o honrado  relator  do  orçamento  da  Fazenda,  que 
foi  quem  propoz  essas  modificações,  não  está  presente  e não  lhe 
póde  portanto  dar  a resposta. 

Talvez  esa  resposta,  tal  fosse  ella,  o conduzisse  a considera- 
ções de  outra  natureza. 

O seu  coilega  propoz-se  a discutir  o assumpto  no  orçamento 
da  Fazenda,  e o orador,  declarando  que  não  quereria  por  modo 
algum  concorrer  para  a obstrucção,  vê-se  assim  conduzido  precisa- 
mente por  S.  Ex.  a.  tomar  parte  duas  vezes  na  discussão  em  lo- 
gar  de  uma,  isto  é,  podendo  englobar  o assumpto  agora  na  discus- 
são da  receita  e desde  já  dando  tempo  para  que  essas  informações 
pudessem  ser  trazidas  nessa  hora  que  a S.  Ex.  parecia  mais  op- 
pòrtuna.  O orador  é desfarte  levado  ao  debate  quando  fô:’  an- 
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nunciada  a discussão  do  parecer  sobre  as  emendas  ao  orçamento 
da  Fazenda. 

Entretanto  não  se  trata  mais  da  3a  discussão  do  orçamento 
da  Fazenda,  mas  da  discussão  do  parecer  sobre  essas  ^m^ndas,  e 
na  altura  dos  nossos  trabalhos  parlamentares  esse  é um  dos  as- 
sumptos que  se  poderia  deixar  de  discutir,  porque  os  autores  das 
emendas  as  terão  justificado,  quer  no  2o,  quer  no  3o  turno;  e,  si 
não  se  discutir  o parecer  dado  sobre  as  emendas,  a votação  se- 
gue-se immediatamente  e se  poderá  mandar  o orçamento  da  Fa- 
zenda para  o Senado. 

Veja-se  qual  é a força  das  cousas.  A’s  vezes  é o proprio  re- 
presentante da  maioria,  membro  da  Commissão  de  Finanças,  que 
mais  protesta  contra  o obstrucionismo,  que  está,  sem  querer,  por 
um  gesto  seu,  contribuindo,  não  dirá  para  aggravar  esse  obstru- 
cionismo, mas  pelo  menos  a demorar... 

O Sr.  Garção  Stockler  — Não  consideramos  V.  Ex.  obstru- 
cionista. 

O Sr  Barbosa  Lima — ...tanto  que  se  lhe  affigura  que  o ef- 
feito  é o mesmo. 

O orador  julga-se  muito  honrado  com  a presença  de  alguns 
collegas  que  têm  ainda  a paciência  de  o ouvirem. 

O Sr.  Garção  Stockler  — Têm  a honra. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — E o honrado  relator,  que  sabe  quanto 
sinceramente  o orador  se  empenha  por  esses  assumptos,  sobre- 
tudo sente-se  ainda  mais  feliz  deixando,  ao  terminar  esta  legisla- 
tura, exaradas  nos  Annaes  desta  Casa  as  suas  reflexões  sobre  o de- 
licado assumpto,  que  se  ventila  a proposito  dessa  emenda  e as 
apprehensões  que  lhe  assaltam  o espirito,  quando  vê  que  se  vae 
mais  uma  vez  abordar  o melindrosissimo  problema  monetário,  ao 
apagar  das  luzes,  sem  plano  de  conjuncto,  sem  attender  ás  ligaçõçes 
que  esse  instituto  tem,  quer  com  o Thesouro,  quer  com  a chama- 
da Caixa  de  Conversão  na  qual  descança  grande  parte  de  nossas 
questões  monetárias. 

Já  formulou  as  duas  perguntas  que  fazia  a S.  Ex.  si  estivesse 
presente:  uma  relativa  ao  quantum  que  devem  ter  rendido  as 
acções  dadas  ao  Thesouro  e dividendos  distribuidos  ás  mesmas 
acções;  outra,  a que  desejava  saber  quanto  deu,  o que  se  verificou 
em  relação  ao  valor  dos  bens,  direitos  e acções  da  conta  nova  do 
antigo  banco,  chamado  para  esse  fim  nos  estatutos  actuaes  Banco 
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da  Republica  do  Brazil,  ao  passo  que  o actual  é simplesmente 
Banco  do  Brazil. 

Outra  disposição  dos  estatutos  que  solicita  a sua  attenção  é 
a constante  do  § Io  do  mesmo  artigo. 

Esse  enunciado  dá  logar  a duas  perguntas:  Ia,  o restante  des- 
ae  capital  realizou-se? 

Qual  foi  a chamada  realizada? 

Caso  se  tenha  realizado,  por  que  fórma  foi  que  se  realizou? 
Realizou-se  por  meio  de  chamada,  com  a concessão  que  os  estatu- 
tos prevêm  ou  com  as  multas  que  se  impõem?  Ou  se  verificou  essa 
faculdade  da  integralização? 

Ter-se-hia  querido  dizer  com  isto  e assim  se  teria  precedido, 
porventura,  que  as  acções  se  poderiam  integralizar  por  algum 
outro  processo,  que  não  fosse  a simples  chamada  de  capitaes,  en- 
tradas directas  de  numerário,  consolidando-se,  talvez,  os  proprios 
dividendos  ou  dando-se  bonificações,  ou  fazendo-se  alguma  opera- 
ção analoga  áquella  que  se  fez  quando  se  passou  do  primitivo  ban- 
co para  o actual,  mandando  que  cada  grupo  de  cinco  acções  an- 
tigas fosse  substituído  por  uma  acção  do  actual? 

Tudo  isto  são  informações  que  se  deveria  ter  agora,  antes  da 
votação,  para  se  poder  votar  com  perfeito  conhecimento  de  cau- 
sa, para  se  saber  em  que  condições  se  encontra  esse  estabeleci- 
mento. 

Ha  outras  informações  que  pediria  ao  honrado  Deputado  e 
que  derivam  de  noticias  mais  ou  menos  officiosas,  pelo  menos 
não  contestadas  pela  imprensa. 

Um  dos  jornaes  desta  Capital  instituiu  uma  especie  de  inqué- 
rito sobre  a situação  economica  do  paiz  e,  mais  particularmente, 
sobre  a situação  bancaria. 

Mas,  no  decurso  desse  inquérito,  lembra-se  de  ter  lido  a res- 
posta attribuida  ao  Presidente  do  Banco,  em  que  se  dizia  não  es- 
tar S.  Ex.  satisfeito  com  o funccionamento  das  caixas  filiaes  e, 
si  não  se  engana,  esse  descontentamento  se  particularizava  quanto 
á caixa  filial  estabelecida  no  extremo  norte  da  Republica. 

O repórter  que  dava  essa  noticia,  ou  o jornal  que  dava  conhe- 
cimento dessa  entrevista,  não  entrava  em  grandes  minudencias, 
mas  deixava  entrever  que  esse  descontentamento  filiava-se,  prin- 
cipalmente, á liquidação  das  operações,  a que  se  entregara  uma 
dessas  caixas,  a proposito  dos  auxílios  dados  pelo  Banco  para  am- 
parar o mercado  da  borracha. 
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A esse  respeito  também  quizera  ter  algumas  informações  do 
honrado  relator;  gostaria  de  saber  porque  fórma  se  liquidaram  es- 
sas operações;  se  houve  ou  não  prejuizo;  até  que  ponto  subiu  es- 
se prejuizo,  ou  si  se  liquidaram  operações  sem  maiores  prejuizos, 
como  ha  quem  opine. 

Não  se  trata  de  uma  importunação  ou  de  perguntas  menos 
pertinentes  ao  caso.  Essas  perguntas  se  justificam  perfeitamente 
dentro  do  exercicio  de  seu  mandato. 

Em  todo  caso,  é preciso  ir  andando  com  esses  mesmos  proces- 
sos e vae  se  conformando  com  elles. 

Tinha  lido  ainda  hoje  uma  curiosa  solicitação  em  officio-circular, 
dirigido  por  um  dos  ministros,  si  não  se  engana  o Ministro  da  Guerra, 
ás  repartições  que  lhe  são  subordinadas,  recommendando-lhes  que 
tratassem  de  enviar  o mais  depressa  que  fosse  possivel,  até  os  pri- 
meiros mezes  do  anno  proximo  futuro,  os  dados  necessários  para 
a organização  do  relatorio  que,  na  linguagem  desse  mesmo  officio, 
deve  ser  presente  ao  Congresso  Nacional. 

Fica  edificado  com  essa  verdade  de  pronunciamento  official. 

De  um  lado,  um  ministro  que  recommenda,  e recommenda 
muito  bem,  e muito  pertinentemente,  aos  seus  subordinados  que 
hajam  de  dar  cumprimento  a essa  disposição  constitucional,  ha- 
bilitando-o com  as  medidas  necessárias  para  opportunamente  in- 
formar a assembléa  dos  representantes  do  povo.  Por  outro  lado, 
outros  funccionarios  de  igual  categoria  demonstram  que  nenhum 
caso  fazem  dessa  disposição  constitucional,  e descuidam-se  de  en- 
viar ao  Congresso  Federal  as  informações  de  que  se  pode  ter  ne- 
cessidade, como  presentemente  tem  quanto  áquella  a que  vem  se 
referindo.  Não  se  pode  exigir  muito  de  um  reprsentante  da  Nação 
que  queira  tomar  a serio  o mandato  parlamentar  e queira  acom- 
panhar os  debates  com  pleno  conhecimento,  nessas  condições,  sen- 
do necessário  seleccionar  os  assumptos,  discutir  e votar,  prescin- 
dindo de  informações  officiaes,  indo  procural-as  na  imprensa  dia- 
ria  ou  indo  pedir  aos  estabelecimentos  bancarios,  aproveitando 
para  isso  as  relações  pessoaes,  os  relatórios  que  deveriam  estar 
appensos  ao  relatorio  official  distribuido  em  tempo  aos  mesmos 
representantes  da  Nação.  Chegou  a perguntar  a si  proprio  como  é 
possivel  collaborar  com  pleno  conhecimento  de  causa  em  todos 
estes  projectos;  como  é possivel  chegar  a essa  conclusão,  amparado 
sómente  na  confiança  que  merecem  os  honrados  collegas  das  com- 
missões  permanentes.  Esses  mesmos,  acredita,  muitas  vezes,  por 
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sua  vez,  descançam  a credulidade  de  suas  informações  na  confian- 
ça que  não  lhes  podem  deixar  de  merecer  muitos  dos  altos  func- 
cionarios  da  administração  da  Republica. 

Sem  os  elementos,  como  estão  todos,  bastantes  para  fazer  o 
controle,  e chegar  a conclusões  definitivas,  em  todo  o caso  vão  os 
Deputados  cumprindo  o seu  dever,  como  é possivel,  com  os  dados 
que  possuem. 

Está  englobando  algumas  reflexões  que  deviam  ser  adduzi- 
das  a proposito  do  orçamento  da  Viação,  e que  se  prendem  a emen- 
das que  apresentou  ao  mesmo  orçamento  e ao  da  receita,  mas  umas 
e outras  completando-se  para  o fim  de  realizar,  pelo  menos,  um 
typo  de  solução  provisória,  evindentemente  inferior  ás  exigências 
do  momento  e relativa  á moderna  questão  a que  o povo,  em  sua 
linguagem  singela,  chama  — a carestia. 

As  pessoas  que  se  dão  a demitação  dos  problemas  economicos, 
das  questões  sociaes,  são  conduzidas  a concluir  que  não  se  póde 
pretender,  por  mais  poderoso  que  se  affigure  um  governo,  mesmo 
com  o apoio  geral  do  paiz,  não  se  póde  pretender  que  esse  governa 
dê  a tão  formidável  problema  solução  legislativa  e executiva,  ins- 
tantaneamente. Tal  questão  tem  de  se  resolver  lentamente.  O de- 
ver dos  poderes  públicos  é encaminhal-as  e adoptar  um  certo  nu- 
mero de  medidas  que  vão  produzindo  seus  effeitos  lentos  e obe- 
decendo a um  certo  plano  de  conjuncto.  Mas  os  paliativos  que 
produziram  essas  medidas,  na  sua  maioria  obedecem  mais  ao  pro- 
posito, que  o Estado  costuma  pretender  pela  sua  indiscreta  inter- 
venção, de  dominar  os  phenomenos  sociaes  do  que  directamente  a 
promover  o bem  que  só  a espontaneidade  peculiar  a cada  um  dos 
grupos  ethnicos  é capaz  de  produzir. 

Para  uma  população  de  cultura  mais  elevada,  de  educação 
mais  aprimorada,  de  caracter  mais  energico  e de  iniciativas  mais 
felizes,  de  capacidade  para  o self-government  mais  accentuada,  a 
solução  deste  problema  é bem  mais  facil  do  que  para  uma  popula- 
ção rarefeita,  como  a do  Brasil,  e trabalhada  por  todos  os  factores 
ancestraes,  oriundos  do  facto  de  ser  este  um  povo  educado  no  con- 
vivio  da  escravidão.  ( Apartes  do  Sr.  Garção  Stockler.) 

A este  respeito  começa  por  confessar  com  a maior  singeleza 
que  os  males  principaes  dos  quaes  decorre  o mal-estar  geral  que 
as  populações  denominam  difficuldades  da  vida,  carestia  da  vida, 
resultam  entre  outros  factores  da  impotência  dos  recursos  consti- 
tucionaes. 
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Quer  referir-se  á fragilidade  dos  esforços  empregados,  para 
«evitar,  para  pôr  cobro  ao  flagello  que  foi  o ver-se,  da  noite  para  o 
dia,  dividido  o Brasil  em  20  paizes  que  se  guerreiam  aduaneira- 
mente. 

O problema  deve  ser  posto  de  modo  mais  concreto  e preciso. 

Legisle-se  facilitando  a chegada  ao  mercado  da  cidade  do  Rio 
de  Janeiro  dos  productos  de  pequena  lavoura  e,  para  isso  fazer, 
decrete-se,  por  exemplo,  que  o frete  na  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brasil  e nos  vapores  do  Lloyd  para  esses  productos  seja  até 
gratuito  por  dez  ou  por  cinco  annos.  Pois  tudo  isto  ficaria  balda- 
do desde  que  as  mercadorias  em  questão,  ao  transpor  as  frontei- 
ras dos  Estados  visinhos,  fossem  gravadas  pelo  imposto  de  expor- 
tação, e aqui,  ao  entrar  por  algum  imposto  cobrado  por  sua  vez 
pela  municipalidade. 

O Sr.  Honorio  Gurgel  — Esta  não  pôde  cobrar,  porque  a sua 
lei  organica  o prohibe. 

O Sr,  Barbosa  Lima  precisou  o caso  para  esta  capital;  mas 
pôde  generalizal-o  para  tornar-se  mais  explicito. 

Transporte-se  o problema  daqui,  que  é uma  circumscripção 
sui  generis,  para  um  dos  Estados  do  interior;  e a questão  se  pre- 
cisará então  sob  sua  dupla  face. 

O facto  se  deu  com  o orador.  Teve  occasião  de  contal-o  aqui 
quando  era  discutido  aquelle  projecto  de  lei  com  que  se  sonhava 
pôr  cobro  ao  exaggero  e á extravagancia  das  tributações  inter- 
cstaduaes. 

Esm  1899  ou  1900  teve  de  retirar-se  desta  Capital,  por  mctivo 
de  saude,  para  a cidade  de  S.  João  d’El-Rey;  alli  chegando,  ío: 
para  o hotel  e entregou  a sua  bagagem  a um  empregado  do  mesmo 
hotel;  sendo-lhe  restituida  a bagagem,  foram  com  esta  entregues 
dous  documentos  que  guardou  e exhibiu  nesta  Camara,  um  dando 
noticia  de  que  havia  pago  o imposto  de  importação,  outro  que  ha- 
via pago  o imposto  de  consumo  sobre  sua  bagagem,  que  consta- 
va de  duas  malas! 

Si  não  tivesse  sido  pessoalmente  envolvido  nesta  aventura,  não 
poderia  fazer  uma  idéa  do  ponto  a que  se  chegou  neste  paiz,  em 
matéria  de  appetite  tributário. 

E’  o que  occorre:  cada  um  se  entrega  á fantasia  de  fazer  ren- 
da, seja  como  fôr;  e com  a noticia  vaga  de  uma  certa  nomencla- 
tura de  economia  politica,  de  impostos  de  consumo,  de  importa- 
ção, de  exportação,  etc.,  etc.,  todos  começaram  a cobrar  cegamente. 
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De  modo  que  o paiz  retrocedeu  na  constância  da  Republica — 
é uma  cousa  verdadeiramente  paradoxal  — na  constituição  do  re- 
gímen federativo,  a um  verdadeiro  feudalismo  tributário,  a ponta 
de  ficar  o brasileiro,  neste  vasto  paiz,  como  estaria  o europeu  nos 
tempos  de  Philippe,  o bello,  ou  talvez,  peior  ainda,  no  tempo  de 
Carlos  Magno;  a cada  20  léguas  que  caminhasse  teria  de  pagar 
novo  tributo!...  Ao  entrar,  ao  sahir,  ao  passar,  ao  ficar... 

O Sr.  Garção  Stockler  — Melhor,  é a tributação  de  munici- 
pio  para  municipio! 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Muito  bem  diz  S.  Ex.;  de  Estado  a 
Estado,  e depois,  de  municipio  a municipio. 

Ora,  parece  que  essa  causa  realmente  deve  pesar  no  conjun. 
cto  dos  diversos  factores  quando  se  estuda  este  delicado  pheno- 
meno,  que  é a carestia  da  vida,  ou  o alto  nivel  a que  chegou  a vida 
normal,  a mais  modesta,  no  lar  de  cada  brasileiro. 

Esse  factor  é tal  que  leva  cada  um  a perguntar  a si  própria 
si  não  será  removivel  dentro  da  legislação  ordinaria,  isto  é,  da 
quella  legislação  que  é feita  pelos  meios  communs. 

Quer  dizer:  si  não  se  está  obrigado  a buscar  apoio  no  art.  90 
da  Constituição,  não  para  instituir  um  plano  geral  de  revisão  da 
Constituição,  que  poderia  até  certo  ponto  alarmar  os  espiritos  ti- 
moratos e conduzir  quiçá,  á aventura  de  substituir  um  estado  da 
cousas  máo,  porí  outro  estado  de  cousas  máo,  em  outro  sentido, 
mas  sujeito  qualquer  projecto  que  tendesse  a cohibir  essa  dema- 
sia, ao  mecanismo  regimental  de  que  cogita  o art.  9,  porque  esse 
artigo  o que  tem  de  regimental  é a exigencia  de  um  processo  mais: 
rápido  para  que  elle  se  possa  incorporar  como  emenda  ao  insti- 
tuto básico;  quer  dizer  que  a lei  que  se  imaginasse  para  o foi  de 
pôr  cobro  a essas  demasias  deveria  ser  iniciada  por  um  projecto 
subscripto  pela  quarta  parte  da  Camara  iniciadora,  por  63  Depu- 
tados, supponha-se,  sujeita  a debate,  votada  finalmente  por  dous 
terços  de  uma  e de  outra  Casa. 

Assim  se  poderia  amarrar  as  unidades  federadas,  de  modo  a 
lhes  fazer  comprehender  a necessidade  da  subordinação  ás  pró- 
prias exigências  que  são  a razão  de  ser  desse  typo  político  ídeia- 
do  sob  o nome  de  Federação. 

Federar-se  o paiz  para  obter  menos  do  que  obtinha  a simples 
federação  aduaneira,  conhecida  na  historia  sob  a denominação  de 
Z ohlverein,  é realmente  o cumulo  do  paradoxo  político. 
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Paizes  completamente  autonomos,  cidades  diversas  comprehen- 
ileram  ha  muito  a conveniência  de  se  entender,  no  sentido  de  um 
accôrdo  aduaneiro,  de  modo  a acabar  com  barreiras. 

O Brasil  ethnicamente  unificado,  paiz  de  tradições  que  o cons- 
tituiram com  a mais  perfeita  união  que  se  poderia  desejar,  quando 
comparado  ás  diversas  nações  que  o circumdam  na  America  Hes- 
panhola,  da  Republica  se  serviu  para  se  desintegrar,  retalhando-se 
em  patrias  que  economicamente  se  guerreiam. 

Ora,  si  as  varias  zonas  do  Brasil,  cada  uma  delias  susceptivel 
de  produzir  generos,  esta  em  condições  mais  commodas  do  que 
aquella  outra,  si  essas  varias  zonas  não  podem  aproveitar  as  van- 
tagens locaes  para  servir  ás  outras  que  não  possuem  as  mesmas 
vantagens,  para  que  foi  a federação? 

Economicamente,  terá  sido  uma  burla,  terá  sido  alguma  cousa 
de  peior  do  que  uma  burla,  porque  terá  sido  uma  retrogradação, 
visto  que  o Império,  pelo  seu  mecanismo  constitucional,  podia 
mais  energicamente  cohibir  isto. 

Este,  parece,  é o nó  da  questão. 

Desde  que  não  se  póde  aproveitar  a variedade  dos  mercados 
internos,  fica  o paiz  em  situação  inferior,  apezar  de  todo  o seu 
proteccionismo,  á da  America  do  Norte,  porque,  como  já  foi  ob- 
servado, si  é verdade  que  a aquella  nação  levantou  grande  mura- 
lha com  a sua  tarifa  aduaneira,  isto  ficou  largamente  compensa- 
do pelos  mercados  internos,  pelo  mais  completo  livre  cambio,  de 
Estado  a Estado,  de  município  a município. 

E’  o opposto,  é o contrario  do  que  se  dá  aqui,  pois  não  só  o 
Brasil  se  fechou  em  relação  ao  estrangeiro,  como  se  entrefechou 
de  Estado  a Estado,  de  municipio  a município.  E’  uma  série  de 
compartimentos  estanques  em  que  cada  um  se  enclausura,  que- 
rendo viver  de  si  proprio,  guerreando  os  outros. 

Era  natural  que  se  chegasse  á complicação  economica  dos  dias 
que  correm,  aterradas  tantas  pessoas  pela  carestia,  pelas  difficul- 
dades  que  costumam  abalar  as  casas  onde  não  ha  para  o pão. 

Nem  se  poderia  dizer,  como  a sabedoria  popular  se  exprime, 
que  “casa  onde  não  ha  pão,  todos  gritas,  ninguém  tem  razão”; 
aqui  todos  gritam,  ninguém  tem  ração...  Já  um  observador  fazia 
notar  isto:  não  é só  a razão  que  falta;  é também  a ração , ê um 
indivíduo  castigado  no  estomago,  pelo  defeito  de  clarividência  em 
relação  a estes  assumptos. 
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Esta  é uma  questão.  A outra  vem  logo  após  e é a que  se 
prende  ao  duplo  typo  de  tarifação;  refere-se  á tarifa  de  transporte 
e a tarifas  aduaneiras. 

Quanto  á tarifa  de  transportes  exigem-se  fretes  que  poderiam 
ser  bem  mais  leves,  menos  onerosos,  si  a politicagem,  si  o eleito- 
Falismo  a que  ha  pouco  se  referiu  o Sr.  Garção  Stockler  não  gras- 
sasse como  ã mais  deplorável  das  epidemias,  fazendo  do  Estado 
uma  vasta  hospedaria  dentro  da  qual  todo  o mundo  se  quer  abri- 
gar, e forçando,  portanto,  o Parlamento  a crear  empregos  que  one- 
ram extraordinariamente  os  orçamentos  correspondentes  ás  es- 
tradas e não  permittem,  sob  pena  de  grandes  déficits,  desaggra- 
var  as  rendas  tarifarias,  como  se  se  poderia  fazer  si  houvesse  mais 
juizo  na  designação  de  empregos,  isto  é,  si  o Estado  procurasse 
imitar  o particular  sensato. 

Também . é outro  factor. 

Não  se  tem  a tarifa  que  se  quer,  tem-se  a tarifa  que  se  póde 

ter. 

Causa  que  se  traduz  na  vida  collectiva  com  maior  vulto,  com 
maior  volume  e sobre  uma  área  maior  é a que  pretende  fazer  sur- 
gir uma  vida  industrial  e agricola,  mais  intensa  do  que  as  nos- 
sas condições  poderiam  permittir,  por  meio  do  chamado  systemá 
protector,  por  meio  do  proteccionismo  descommedido,  indiscreto, 
desordenado,  disparatado  e contradictorio  cujo  surto  se  contraria 
mesmo  nos  combatentes  proteccionistas. 

Não  se  propõe  a esgotar  essa  these  do  proteccionismo  no  Bra- 
zil,  um  verdadeiro  proteccionismo  hypocrita,  proteccionismo  adua- 
neiro sobre  os  preços  das  mercadorias  que  transitam  pela  socieda- 
de do  paiz,  e não  colhe,  como  tem  muitas  vezes  ouvido  citar,  o 
argumento  que  consiste  em  dizer — que  na  França  também  se  está 
dandd  isso;  ainda  ha  pouco  houve  grandes  desordens  em  Tour- 
coing,  em  Roubaise,  mobilizando-se  grandes  forças  para  conter  as 
impaciências  do  populacho. 

Na  Argentina,  diz-se,  também  a carestia  subiu  a nivel  de  tal 
ordem  que  o embaixador  da  America  do  Norte,  representante  de 
um  paiz  onde  a vida  é muito  cara,  não  poude  alli  viver. 

iMas,  precisamente  esses  exemplos  confirmam  a nossa  these. 

Na  Republica  Argentina  existem  dous  factos:  um  que  citou  e 
outro  que  vae  citar.  A Caixa  de  Conversão,  por  um  lado,  pro- 
curando conter  a valorização  da  moeda,  a sua  capacidade,  e seu 
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crescimento  na  capacidade  acquisitiva,  e o proteccionismo,  aliás 
mais  intelligentemente  exercido  entre  nós. 

Em  França,  ainda  recentemente  o Sr.  Ives  Guyot,  autorida- 
de na  matéria,  não  autoridade  pelo  muito  que  tivesse  discursado 
ou  declamado,  mas  pelo  muito  de  alicerçar  seus  argumentos  com 
dados  estatísticos,  recapitulando  todos  os  elementos  da  carestij|, 
dá  a primazia  á remodelação  do  systema  tributário  francez  sob 
o império  das  doutrinas  tão  caras  ao  Sr.  Meline  na  tarifa  de  1292, 
recentemente  aggravada  com  a tarifa  de  1907  ou  1908,  e ainda  mais 
aggravada  por  esse  typo  de  proteccionismo  bastardo,  que  se  mas- 
cara com  medidas  de  hygiene  contra  a tricaroma  em  tudo  quanto 
possa  ser  carne  enviada  da  Republica  Argentina,  da  Australia  e 
outros  paizes  para  os  mercados  francezes. 

Si  isso  é civilizar,  aqui  também  se  vão  dando  essas  manifesta- 
ções da  civilização  economica  sob  os  auspícios  do  Centro  In- 
dustrial, agrupamento  onde  se  vae  fazendo  a cultura  intensiva  dos 
futuros  miliardarios  brazileiros,  os  Rockfellers,  graças  ás  predi- 
lecções e favores  de  alguns. 

Nessa  enumeração,  preciso  é não  esquecer  o outro  factor,  fa- 
ctor  a que  se  chega  com  escala,  que  é a etapa  a mais  assignalada 
dessa  jornada,  pelo  Convênio  de  Taubaté,  a que  ligou  o seu  nome 
o actual  Ministro  da  Fazenda  e a que  já  havia  ligado  seu  nome  o 
Sr.  Vice-Presidente  da  Republica,  Dr.  Nilo  Peçanha.  Quer  refe- 
rir-se á influencia  do  mecanismo  monetário. 

A Cantara  estará  recordada  de  que,  a partir  de  certa  época, 
começou-se  muito  a falar  em  valorização  de  determinados  pro- 
ductos. 

Valorizar  era  um  euphemismo  de  que  se  serviam  os  inter- 
essados feridos  pela  depreciação  dos  productos  da  sua  actividade 
peculiar  e especifica,  para  appellarem  para  o Estado-Providencia. 

E’  conhecida,  e não  o é de  hoje,  essa  concepção  atrazada  do 
Estado,  como  uma  entidade  milagrosa,  a quem  se  attribue  uma 
tal  ou  qual  potência  que  se  acredita  capaz  de,  por  decretos  e leis 
dependentes  de  um  mecanismo  mais  ou  menos  subtil  e fabricado 
nas  assembléas  e nos  conselhos  dos  ministros,  deter  o curso  das 
leis,  essas,  sim,  fataes,  que  regem  todos  os  phenomenos,  tanto  no 
domínio  da  vida  individual,  como  da  vida  collectiva,  tanto  econo- 
micos  como  moraes,  como  intellectuaes,  psychicos,  physicos,  coma 
chimicos. 


413 


Começou-se  a sustentar,  primeiro  na  imprensa,  em  determi- 
nada imprensa  mais  ou  menos  interessada,  optimo  instrumento 
para  propaganda  deste  genero  e para  outras  propagandas,  que  o 
Estado  devia  intervir  para  soccorrer  a lavoura. 

A lavoura  merece  as  sympathias  de  todos  os  homens  sensa- 
tos. Não  ha  um  homem  mediocremente  esclarecido  e ajuizado  que 
$^$ão  comprehenda  que  sobre  a lavoura,  em  primeiro  logar,  repousa 
o bem-estar  de  cada  nacionalidade,  de  cada  povo. 

O dito  dd  Sully  continúa  a ser  uma  verdade  para  todos  os 
povos. 

Mas  é preciso  que  essas  sympathias  sejam  esclarecidas,  por- 
que muitas  vezes  a vontade  de  proteger,  não  sendo  devidamente 
esclarecida,  póde  levar  o Governo  á attitude  em  que  se  collocam 
as  mães  ao  lado  das  quaes  se  criam  os  meninos  que,  na  linguagem 
popular,  são  chamados  enfants  gâtés,  excessivamente  acariciados, 
aos  quaes  se  fazem  todas  as  vontades  e que  ao  fim  de  alguns  an- 
nos  vêm  a dar  em  adolescentes  flaccidos  ou  demasiadamente  ca- 
prichosos; em  todo  caso,  incapazes  de  defrontar  as  difficuldades 
da  vida  e de  pôr  em  jogo  a iniciativa  que  teriam,  si  não  tivessem 
sido  demasiadamente  protegidos. 

Proteger  é muitas  vezes  prejudicar;  proteger  é ensinar  a andar 
de  muletas. 

O Sr.  Garção  Stockler  — Proteger  mal. 

O Sr.  Barbosa  Lima  formula  esta  proposição  por  esta  fôr- 
ma, porque  estamos  caminhando  para  generalizar  este  modo  de 
proteger. 

Proteger  deve  ser  desenvolver  o ensino  profissional  e techni- 
co,  facilitar  e melhorar  a aprendizagem,  pôr  mais  ao  alcance  do 
cidadão  todos  os  aperfeiçoamentos  que  a sciencia  tenha  engen- 
drado. 

Deve-se  proteger  indirectamente,  por  estes  meios.  Isso  é que 
se  chama  proteger  intelligentemente. 

Agora,  o Estado  fazer  da  sociedade  inteira  tributaria  de  deter- 
minada industria,  fazer  com  que  o bem-estar  de  alguns  sirva  para 
pagar  determinado  tributo  em  favor  desta  ou  daquella  industria, 
sirva  para  pagar  o desfallecimento  de  industrias  de  outros,  isto 
absolutamente  não  se  comprehende. 

O Sr.  Hoxorio  Gurgel  — Chamo  a attenção  de  V.  Ex.  para  o 
xarque,  que,  além  de  ser  escandalosamente  protegido,  ainda  quer 
um  prêmio  de  12  réis  por  kilo. 
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O Sr.  Barbosa  Lima  — Entre  nós,  dá-se  o mesmo  que  se  dá. 
que  se  tem  dado  aliás  com  todos  os  povos,  mas  entre  nós  se  dá 
em  gráo  mais  elevado,  dada  a hypothese  do  analphabetismo. 

O Sr.  Garção  Stockler  — Mesmo  que  grasse  o analphabetis- 
mo, o habito  do  trabalho  ensina  o trabalhador. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Não  ha  duvida. 

Entre  nós,  vê-se  a própria  protecção  tarifaria,  a concurren- 
cia  do  factor  estrangeiro  contra  o producto  indigena.  Ao  mesmo 
tempo,  á proporção  que  se  vae  dando  protecção  á industria  na- 
cional, ella  começa  a galgar  o muro  da  tarifa,  de  modo  que  no  fim 
de  algum  tempo  se  tem  feito  um  certo  numero  de  individuos  mui- 
to ricos  a custa  de  um  numero  enorme  de  pessoas  pobres  no  paiz. 

( Muito  bem.) 

E’  dahi  que  nasce,  e não  ha  economista  que  não  esteja  de 
accôrdo,  essa  situação  temerosa  para  a Republica  e para  a nacio- 
nalidade, a mais  intensamente  proteccionista,  para  os  Estados 
Unidos,  o conflicto  dos  trusts  com  o bem  geral,  conflicto  de  tal 
ordem  que  mais  depressa  se  sentirão  seus  effeitos  do  que  os  con- 
flictos  politicos,  porque  estes  que,  na  Rússia  e na  Italia,  produ- 
ziram o regicidio,  na  ordem  economica  deram  logar  á explosão  de 
que  veiu  a succumbir  o presidente  Mac-Kinley,  isto  é,  a luta  das 
populações  contra  o açambarcamento  dos  trusts  e de  todos  os  ty- 
pos  de  colligação  economica  e financeira,  para  as  quaes  se  inventou 
uma  nomenclatura  a mais  variada,  que  nós  difficilmente  poderia- 
mos traduzir,  dos  trusts,  e tantos  outros.  Aliás,  já  andamos  pro- 
curando imitar  com  certo  snobismo. 

O café  é considerado  genero  de  primeira  necessidade,  entre 
nós,  e sob  certos  aspectos,  como  um  succedaneo  felicissimo,  pa- 
ra dar  combate  ao  alcoolismo. 

Pois  bem,  fez-se  com  o café,  tentou-se  fazer  com  o assucar,  co- 
mo se  procura  fazer  com  a borracha,  a applicaçào  do  processo  que 
daria  logar  a essa  nomenclatura:  é comer  do  café,  é um  comer 
ou  colligação  de  borracha  e um  comer  ou  colligação  do  assucar 

O Intuito  qual  é?  E’  valorizar.  Mas  valorizar  o que  quer  dizre? 
E’  obter  preços  mais  altos  a pretexto  de  mais  remuneração.  Pa- 
ra quem?  Para  o productor.  Preço  mais  alto  é mais  caro.  Valori- 
zar para  vender  mais  caro  é fazer  a carestia.  Collocando-se  no 
ponto  de  vista  do  productor,  o Estado  presta  mão  forte  para  aju- 
dal-o  a vender  mais  caro.  Ora,  o Estado  não  póde  ter  predilecção 
por  certa  casta  de  trabalhadores,  de  operários  e ao  mesmo  tempo 
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detentores  do  capital  e ser  indifferente  em  relação  a outros.  Quan- 
do seguidamente  venham  bater,  ás  portas  do  Estado,  outras  in- 
dustrias, nós  teremos  a valorização  dos  cereaes. 

Os  lavradores  que  se  entregassem  á cultura  do  trigo,  milho, 
emfim,  á cultura  dos  cereaes,  em  geral,  seriam  tão  dignos  de  con- 
sideração, quando  viessem  ás  portas  da  Camara,  como  os  lavra- 
dores que  se  entregam  á cultura  de  café.  E os  productos  que,  em 
certo  tempo,  tivessem  conseguido  galgar  uma  certa  posição  no 
mercado,  quer  interno,  quer  mundial,  e de  repente  tivessem  um 
colapso  e cessassem  em  sua  prosperidade,  teriam  que  vir  pedir 
um  processo  de  valorização.  Mas  essa  valorização,  nesse  conjuncto 
de  productos,  seria  o encarecimento  deste  typo  de  productos,  se- 
ria favorecer  o producto,  desfavarec3ndo  o consumidor.  Nós  te- 
mos favorecido  já  os  plantadores  de  arroz;  já  se  tem  celebrado 
com  grandes  elogios  o augmento  extraordinário  da  producção  de 
arroz,  entre  nós;  mas,  si  se  tomar  uma  tabella,  sobretudo  o re- 
trospecto de  89,  não  é preciso  ir  tão  longe,  ba  tres  anos.  (1904  ou 
1905)  do  Jornal  do  Gommercio  e comparar-se  o preço  do  arroz  com 
o actual,  o que  se  verificará? 

Que  realmente  os  plantadores  de  arroz  devem  estar  muito  sar 
tisfeitos;  mas  que  os  que  comem  o arroz,  estes  não  têm  motivo 
nenhum  para  bater  palmas. 

De  modo  que,  em  summa,  o Estado  com  a sua  protecção  faz 
mais  mal  do  que  bem. 

Por  outro  lado,  o Estado  o que  é?  E’  nas  organizações  appa- 
rentemente  democráticas,  ou  sinceramente  democráticas,  do  typo 
do  nosso,  é uma  associação  de  grupos  mais  ou  menos  numerosos 
de  individuos  que  se  reunem  em  determinadas  épocas  sob  varias 
denominações,  de  assembléas  legislativas  ou  conselhos  ministe- 
riaes  e que  no  intuito  de  manter  a ordem  inventam  logares,  mas 
não  se  limitam  áquelles  xigorosamente  necessários  por  esse  escopo 
que  é razão  de  ser  do  Estado  e de  qualquer  typo  de  sociedade. 
Não.  Ao  fim  de  algum  tempo  essas  associações  se  conjugam  como  si 
fossem  sociedades  de  auxilios  mutuos  e o ponto  de  vista  partidá- 
rio prepondera  tendente  a procurar  perpetuar  determinadas  ag- 
gremiações  por  meio  de  favores  orçamentários  e a entidade  — 
orçamento  — que  se  divide  nessas  duas  partes,  que  se  ha  procura- 
do apreciar:  receita  e despeza,  tem  a sua  receita  absorvida  pela 
cada  vez  maior  despeza,  porque  o eleitorado  não  faz  crear  empre- 
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gos  de  mais,  empregos  para  indivíduos  sem  vantagem  alguma 
para  a commissão. 

De  modo  que,  por  ahi,  nós  somos  conduzidos  a augmentos  do 
«fespeza  á mesa  dos  orçamentos,  porque  cada  anno  põe-se  mais 
dma  taboa  nessa  mesa,  augmentam-se  novos  encargos  para  o Es- 
tado, pagando-se  a maior  numero  de  indivíduos  e cada  vez  melhor 
<£  cada  indivíduo.  Dahi  a allegação  mais  ou  menos  sincera,  con« 
forme  o intento  que  a dieta,  quando  se  propõe  reduzir  os  impos- 
/os:  que  a receita  vae  ficar  abaixo  da  estimativa  official  e que 
assim  ter-se-ha  feito  o déficit. 

Assim  se  fica  em  um  circulo  vicioso  para  sahir  do  qual  a von- 
tade partidaria  é impotente,  porque  não  tem  energia  para  reduzir 
or.  empregos,  reduzindo  então  o orçamento  da  despeza,  vindo  a 
pedir  finalmente,  menor  tributação. 

Ora,  está  rapidamente  esboçado  o mecanismo  que  conjuga  os 
ciiversos  factores  da  carestia  da  vida,  do  mal  estar  geral,  dos  em- 
oaraços  em  que  se  debatem  todos  os  chefes  de  familia,  surpre- 
hendidos  com  a situação  cada  vez  mais  penosa  em  que  se  encon- 
tram para  fazer  face  aos  seus  orçamentos  domésticos,  porque,  á 
medida  que  o Governo  augmenta  os  impostos,  o preço  das  cousas 
Necessárias  á existência,  as  mais  modestas,  augmenta. 

Para  isso,  que  é preciso?  Essas  212  cadeiras  vasias?  Essas  re- 
criminações em  que  vivemos  a retalhar  queixumes  partidários  e 
Jamurias  de  velhas  impotentes? 

Não;  do  que  se  precisa  é de  um  homem,  é de  um  Colbert,  é 
de  um  Turgot,  é de  um  Cromwel.  Mas  de  nenhum  desses  idolos  de 
barro  para  os  quaes  se  vive  a fabricar  thuribulos  e polyanthéas 
grotescas;  porque,  um  homem  nessas  condições  é capaz  de  reagir 
sobre  a vida  partidaria  . . . 

O Sr.  Garção  Stockler  dá  um  aparte. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Não  está  accusando;  e se  está  accu- 
sando  alguém,  é ao  Congresso,  não  podia  accusar  uma  pessoa  de 
não  ter  tanta  força,  tanta  capacidade  quanta  é necessária;  forte 
não  é quem  quer  ser,  é quem  póde;  mas  quem  não  é,  não  tem  mo; 
tivo  para  ser  accusado. 

O que  quer  dizer  é o seguinte:  é que  se  não  é dado  possuir 
esses  homens  para  que  pudessem  reagir;  faça-se  então  uma  reac* 
ção  de  peripheria  para  o centro: 

Mas  como  se  faria  isto? 
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Poder-se-hia  fazer  isto  discutindo  esses  problemas,  trocando  as 
nossas  impressões,  mas  não  desertando,  amuada  a maioria  com  a 
minoria  e a minoria  rebellada  contra  maioria. 

Evidentemente  nem  uma  nem  outra  pode  fazer  nada  de  util 
nestas  condições. 

A agitação  destes  problemas  aqui,  na  imprensa  periódica  e na 
tribuna  dos  clubs  politicos  é que  vae  constituindo  a nova  opinião 
destinada  mais  tarde  a conjugar  vontades  para  que  se  chegue  a 
este  ãesideratum. 

Evidentemente  emquanto  o paiz  não  se  encaminhar  para  lá 
se  ficará  condemnado  a agitação,  como  se  agitam  os  que  aqui  den- 
tro se  encontram  e a immensa  maioria  que  está  lá  fora,  contribuin- 
do para  complicar  o problema  até  aquelles  termos  em  que  da  sim- 
ples agitação  se  passa  aos  movimentos  convulsivos  em  que  as  col- 
lectividades  procuram  posições  de  equilibrio  mais  agradaveis,  mas 
supportavtis  e as  explosões  que  se  succedem  são  superiores  á von- 
tade de  todos. 

Parece  que  no  fim  desta  legislatura  que  se  vae  encerrar  sob 
os  auspicios  de  tão  máos  agouros,  valeria  a pena  que  estivessemos 
trocando  impressões  neste  sentido  independentemente  de  intuitos 
subalternos  de  obstrucionismo  ou  de  incondicionalismo. 

Brasileiros,  todos  desejam  a mesma  cousa,  o bem  da  patria  e 
a felicidade  da  Republica,  mas  não  se  concertam  para  se  entende- 
rem e teimam,  nas  diversas  zonas  partidarias  em  que  estão  reta- 
lhados e teima  cada  qual  em  não  se  deixar  vencer. 

Pensa  que  estas  reflexões  não  constituem  nenhuma  manifesta- 
ção de  obstrucionismo,  não  obedecem  a nenhum  intuito  subalterno. 

Dentro  de  50  annos  quem  é que  se  lembrará  de  algum  dos  que 
aqui  estão? 

O Sr.  Gabção  Stockler  — De  V.  Ex.  com  certeza  se  lembrarão. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Cada  qual  terá  feito  o seu  çyclo  biolo- 
gico. 

Um  bello  dia  será  levado  entre  quatro  taboas  a repousar  no 
seio  da  terra,  dos  elementos  da  qual  foi  constituido  o proprio  ar- 
cabouço. Plavei  á,  segundo  a convicção  de  familia  de  cada  um,  exé- 
quias e aqui  alguns  discursos  mais  ou  menos  laudatorios.  Um  mez 
depois  occorrerá  por  acaso  alguém  falar  em  fulano  ou  beltrano 
que  se  notabilizou  por  tal  ou  qual  attitude  paradoxal  aqui  na 
Gamara. 
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Um  anno  depois  haverá  este  ou  aquelle  amigo.  Alguns  annos 
mais  tarde  este  ou  aquelle  parente;  dahi  por  diante  apenas-  o his- 
toriador que  rebuscar  as  chronicas  encontrará  um  nome  ao  qual 
não  sabe  o que  corresponde  no  dominio  da  actividade. 

Ora,  todos,  que  apenas  passam  por  aqui,  valia  bem  a pena  que 
passassem  esforçando-se  por  fazel-o  proveitosamente,  por  influir 
sobre  os  outros. 

Não  se  está  ainda  tão  largado  de  Deus  e dos  homens  que  se 
deva  descrer  da  capacidade,  do  patriotismo  e da  benemerencia  dos 
esforços  para  congregar  vontades  e para  cogitar  de  quaes  sejam 
as  melhores  soluções. 

Pois  abandona-se  o local  em  que  uns  poderiam  entender  os 
outros;  fica-se,  ao  menos  passivamente,  merecendo  que  amanhã 
o povo  tenha  a todos  — não  importa  essa  divisão,  evidentemente 
secundaria,  em  maioria  e minoria  — como  culpados,  como  res- 
ponsáveis pelo  que  ahi  vem. 

E não  vem  ahi  o quer  que  seja,  sobrepondo-se  ao  estreito  do- 
minio partidário  e politico,  manifestando-se,  formidavelmente,  no 
dominio  social,  não  vem  porque  se  esteja  a desafiar,  ou  porque  se 
esteja  aqui  a pregar  desordens. 

As  revoluções  não  se  fazem  porque  um  politico  mais  ou  menos 
ardoroso  vem  para  esta  ou  para  aquella  tribuna  pregar  a revolu- 
ção: ellas  resultam  de  uma  lenta  e prolongada  fermentação,  a que 
não  ha  como  attender  por  uma  simples  medicina,  superficialmen- 
te symptomatica. 

Os  homens  que  se  elevam  até  as  alturas  em  que  esses  aconte- 
cimentos pairam  como  nuvens  ameaçadoras  sobre  os  destinos  dos 
povos,  esses  sabem  bem  os  caminhos  do  coração  e conhecem  as  lu- 
zes da  intelligencia,  para  canalizar  a impetuosidade  das  torrentes 
populares,  abrindo-lhes  sulcos  por  onde  ellas  possam  correr  placi- 
damente, conduzindo  ao  remanso  com  que  todos  os  patriotas  so- 
nham para  o paiz  a que  devotam  suas  energias. 

Deve  confessar  aos  poucos  patricios  que  o ouvem  nesta  hora, 
que  não  consegue  comprehender  a cegueira,  a profunda  cegueira 
de  que  se  deixaram  ferir  os  brasileiros  no  momento  presente  res- 
ponsáveis pelos  destinos  politicos  da  Republica  neste  paiz. 

Cada  um  se  entrega,  aqui  dentro  como  lã  fóra,  ás  solicitações 
do  egoismo  que  isola,  pensando  que  não  chegou  a sua  vez,  e que 
não  ha  por  que  se  interessar  pela  sorte  dos  seus  concidadãos  e pela 
situação  em  que  se  encontram  as  diversas  circumscripções  do  paiz. 
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Cada  um  se  alheia,  cada  um  se  afasta,  como  que  se  esfarel- 
lando...  Não  ha  cimento  de  especie  alguma,  de  ordem  moral  ou 
politica,  já  agora  nem  mesmo  partidaria,  que  conjugue  as  vonta- 
des e faça  deste  grande  todo  uma  benefica  resultante  capaz  de 
ser  applicada  para  o possivel  melhoramento  da  situação  em  que 
todos  se  immergem. 

Vê-se  bem,  vê-se,  cada  vez  mais,  aqui  mesmo,  neste  recinto, 
que  não  ha  enthusiasmos,  nem  pró  nem  contra.  Agitam-se  aqui 
as  questões  mais  delicadas,  que  separam  os  homens,  unidos  até 
hontem  por  absoluta  solidariedade,  sob  a luz  de  uma  sinceridade 
que  parecia  a mais  perfeita,  e verifica-se  que  em  cada  qual  fala 
a apathia  e frieza  a mais  deplorável  de  um  auditorio  que,  si  tem 
ouvidos,  não  parece  ter  cerebro  em  que  repercuta  devidamente  ca- 
da uma  dessas  tremendas  advertências  para  o dia  de  amanhã. 

E fica-se  tanto  mais  isolado  com  uma  obsecação  tal  e se  es- 
quece por  completo  que  se  acha  na  dependencia  da  sociedade  mun- 
dial, esquecidos  de  que  os  gestos,  as  omissões,  as  condescendências, 
o retrahimento,  o egoismo,  tudo  isso  ha  de  produzir,  quando  tra- 
duzido nos  actos  que  já  se  está  vendo  que  se  atropelam,  agglome- 
rando-se  através  de  toda  nossa  frateria. 

Esquece-se  que  isso  tudo  reflectirá  no  estrangeiro  e de  lá, 
devidamente  sopesado  pela  capacidade  de  cada  um  desses  homens 
pertencentes  a civilizações  mais  adeantadas,  repercutirá  de  novo 
sobre  os  nossos  destinos  economico-financeiro,  e o Brasil  sentirá 
então  a mais  grave  de  todas  as  crises  porque  é a crise  vegetativa, 
é aquella  que  conduz  pela  inanição  ás  mais  tremendas  convulsões 
que  podem  agitar  o mundo. 

Dir-se-ha  que  se  chegou  a um  momento  em  que  ninguém  se 
quer  considerar  responsável  pela  situação  que  se  atravessa.  Todos 
sc  retrahem;  parece  que  para  a immensa  maioria  ha  um  lemma 
que  se  consubstancia  nesta  formula  plebéa  e grosseira  — eu  não 
me  quero  comprometter;  o que  é que  tenho  com  isso?  Isso  não  o 
affecta;  isso  se  dá  em  Pernambuco,  parece  que  se  dará  na  Bahia, 
não  passará  de  lá;  lá  se  resolverá;  é um  simples  botão  que  alli  re- 
benta e alli  cicatrizará. 

De  modo  que  o bom  senso  politico  e social  parece  que  não  exis- 
te e ninguém  acredita  na  possibilidade  de  que  tal  phenomeno  ve- 
nha  repercutir  sobre  todo  o Brasil. 

Não  se  propoz,  repete,  a obstruir;  ha  de  ficar  aqui  si  não  fôr 
ameaçado  com  algum  estado  de  sitie  e tido  na  conta  de  suspeito  á 
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ordem  publica,  como  o foi  nessa  altura  do  mez  actual  do  anno  pas- 
sado, para  dar  orgamento. 

Pensa  que  os  honrados  collegas  estão  certos  de  que  não  é ne- 
cessário obstruir;  mas  acredita  que  não  é só  isso  que  o Congres- 
so tem  de  fazer  antes  de  se  separar;  ha  alguma  cousa  mais  que  elle 
ha  de  fazer  antes  de  se  dissolver  ao  terminar  a 7a  legislatura;  pa- 
ra essa  alguma  cousa  mais,  pensa  que  também  estará  prompto. 

( Muito  bem;  muito  bem.) 

( Em  meio  do  discurso  do  Sr.  Barbosa  Lima,  o Sr.  Sabino  Bar- 
roso Junior,  Presidente,  deixa  a cadeira  da  presidência,  que  é oc- 
cupada  pelo  Sr.  Simeão  Leal,  Io  Secretario,  Torquato  Moreira,  2° 
Vice-Presidente,  Euzebio  de  Andrade,  2o  Secretario.) 

O SR.  PRESIDENTE  — Continúa  a discussão  do  art.  Io  do 
projecto  n.  302,  de  1911. 

O SR.  ANNIBAL  FREIRE  — Peço  a palavra. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  ANNIBAL  FREIRE  faz  demoradas  considerações  sobre 
o art.  Io  do  orçamento  da  Receita. 

Estuda  e compara  os  déficits  dos  exercicios  de  1905  até  1911, 
mostrando  a ascenção  gradativa  das  despezas  publicas  durante 
os  referidos  exercicios.  Refere-se  longamente  aos  quadros  conhe- 
cidos da  exportação  e importação.  Elogia  o parecer  do  relator  da 
Commissão,  Sr.  Deputado  Homero  Baptista,  pelo  methodo  e pe- 
los conceitos  expendidos.  Diz  ser  o parecer  um  trabalho  que  hon- 
ra o seu  autor  e o proprio  Parlamento  de  que  elle  faz  parte. 

( Em  meio  do  discurso  do  Sr.  Annibal  Freire,  o Sr.  Eusebio  de 
Andrade,  2o  Secretario,  deixa  a cadeira  da  presidência,  que  é oc- 
cupada  pelo  Sr.  Torquato  Moreira,  2o  Vice-Presidente.) 

O SR.  PRESIDENTE  — Continúa  a discussão  do  art.  Io. 

O SR.  AFFONSO  COSTA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  AFFONSO  COSTA  ( pela  ordem)  pensa  que  a proro- 
gação  da  sessão  não  póde  ir  além  das  11  horas  da  noite. 
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A sessão  foi  prorogada  ás  6 horas  da  tarde;  são  11.  Si  a ses- 
são durou  apenas  cinco  horas,  não  acha  o orador  acceitavel  que 
a prorogação  seja  maior  que  a sessão. 

O SR.  PRESIDENTE  — O nobre  Deputado  não  tem  razão 
nas  observações  que  acaba  de  fazer.  A Gamara  póde  prorogar  a 
sessão  pelo  tempo  que  quizer,  dentro  do  dia  em  que  a sessão  se 
realiza,  até  12  horas  da  noite.  No  Regimento  só  ha  um  limite  ao 
direito  que  tem  o Deputado  de  pedir  prorogação.  E’  o seguinte: 
“o  autor  do  requerimento  é obrigado  a limitar  o tempo  da  proro- 
gação”. 

O Sr.  Deputado  Fonseca  Hermes  apresentou  seu  requerimen- 
to de  accôrdo  com  o art.  118  do  Regimento  e,  si  Y.  Ex.  tivesse 
lido  o art.  119,  teria  visto  que  uma  vez  votada  a prorogação  só  pó- 
de ser  annullada  no  caso  expresso  do  referido  artigo,  isto  é,  pelo 
encerramento  da  discussão  ou  por  falta  de  oradores. 

Ora,  ainda  ha  oradores  inscriptos;  a discussão  não  foi  encer- 
rada; a prorogação  vae,  portanto,  até  ás  12  horas  da  noite. 

Continúa  a discussão  do  art.  Io.  Tem  a palavra  o Sr.  Faria 
Neves  Sobrinho. 

O SR.  FARIA  NEVES  SOBRINHO  (pela  ordem ) não  acha  per- 
tinente a maneira  como  resolveu  o Sr.  Presidente  a questão  de  or- 
dem levantada  pelo  Sr.  Affonso  Costa.  E’  de  opinião  que  a proro- 
gação deve  terminar  ás  11  horas  e não  á meia-noite,  como  delibe- 
rou a Camara  sob  proposta  do  leader  da  maioria. 

O SR.  PRESIDENTE  respondendo  ao  orador,  mantem  a de- 
cisão que,  sobre  a mesma  questão  de  ordem,  dera  ao  Sr.  Deputado 
Affonso  Costa. 

Vêm  á mesa  as  emendas  e um  requerimento  do  Sr.  Affonso 
Costa. 

E’  lido,  apoiado  e posto  em  discussão  com  o art.  Io  do  proje- 
cto n.  302,  de  1911,  o seguinte 


REQUERIMENTO 

“Requeiro  que  o projecto  n.  302,  do  corrente  anno,  volte  ã 
respectiva  commissão,  afim  de  ser,  de  novo,  reduzido,  segundo  a 
disposição  clara  do  art.  135  do  Regimento  da  Camara,  sem  pre- 
juizo  da  discussão. 

Sala  das  sessões,  1911.  Affonso  Costa.” 
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0 SR.  BETHENCOURT  DA  SILVA  FILHO  — Peço  a pala- 
vra pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  BETHENCOURT  DA  SILVA  FILHO  — Peço  a V.  Ex. 
se  digne  proceder  á verificação  da  votação. 

Verificada  a votação,  reconhece-se  que  votaram  a favor, 
apoiando  a emenda,  sete  Srs.  Deputados  e contra  tres. 

São  succesivamente  lidas,  apoiadas  por  seis  e sete  votos  ou- 
tras emendas. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o Sr.  Faria  Neves 
Sobrinho. 

O SR.  FARIA  NEVES  SOBRINHO  pede  ao  presidente  que  lhe 
remetta  todas  as  emendas  apresentadas  ao  orçamento  da  Receita. 
(E’  satisfeito.) 

Diz  demorar  em  proseguir  na  discussão  do  orçamento  por  estar 
procurando  entre  as  emendas  a que  foi  apresentada  pelo  nobre 
Deputado  Felisbello  Freire,  sobre  a renda.  Lê  a emenda  e sobre 
ella  faz  longas  considerações. 

(Em  meio  do  discurso  do  Sr.  Faria  Neves  Sobrinho,  o Sr. 
Torquato  Moreira,  2o  Vice-Presidente,  deixa  a cadeira  da  presidên- 
cia, que  é occupaãa,  successiv amente,  pelos  Srs.  Pereira  Braga,  Z° 
Secretario  e Torquato  Moreira,  2o  Vice-Presidente.) 

O SR.  PRESIDENTE  — Esgotada  a hora  da  prorogação,  fica 
adiada  a discussão  do  art.  Io  do  projecto  n.  302,  de  1911, 


SESSiO  DE  6 DE  DEZEMBRO 


E’  annunciada  a continuação  da  2a  discussão  do  projecto  n. 
302  de  1911,  orçando  a Receita  Geral  da  Republica  para  o exer- 
cido de  1912. 

Entra  em  discussão  o art.  Io. 

0 SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  (*)  (pela  ordem)  declara  que  tem 
um  requerimento  de  informações,  sem  prejuizo  da  discussão,  para 
submetter  á deliberação  da  Casa,  e cujo  teôr  reputa  da  maxima 
importância. 

Vem  á mesa,  é lido,  apoiado  e posto  em  discussão  com  o pro- 
jecto o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro,  sem  prejuizo  da  discussão,  que  sejam  prestadas  á 
Camara  as  seguintes  informações: 

Ia)  quaes  têm  sido,  desde  o de  1891  até  o de  1911,  o saldo 
ou  o déficit  em  cada  exercicio  financeiro  da  Republica; 

2a)  a quanto  monta  detalhadamente  por  especie  de  mercado- 
rias ou  de  artigos,  nos  referidos  exercicios,  a isenção  de  direitos 
aduaneiros; 

3a)  qual  a importância  discriminada  das  isenções  concedidas 
nos  alludidos  exercicios  financeiros  para  o material  pela  União, 
pelos  Estados,  pelos  municipios  e pelo  Districto  Federal  nas  obras 


(*)  Este  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 
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por  elles  realizadas,  ou  realizadas  por  terceiros  nos  casos  de  con- 
tracto com  elles  celebrados; 

4a)  qual  a importância  total,  em  cada  um  dos  alludidos  exer- 
cícios financeiros,  das  isenções  concedidas  em  favor  de  parti- 
culares. 

Sala  das  sessões,  6 de  Dezembro  de  1911.  — Irineu  Machado. 

O SR.  FONSECA  HERMES  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  FONSECA  HERMES  {pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
tendo  V.  Ex.  annunciado  a continuação  da  discussão  do  Orçamento 
da  Receita  Geral  da  Republica,  pediria  a V.  Ex.  se  dignasse  con- 
sultar á Camara  sobre  si  consente  na  prorogação  da  sessão  por  seis 
horas,  para  continuação  desta  discussão. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Observo  ao  nobre  Deputado  que  este 
requerimento  não  tem  discussão. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Não  vou  discutil-o. 

O SR.  PRESIDENTE  — Dou  a palavra  ao  nobre  Deputado,  pe- 
dindo-lhe que,  nos  termos  do  Regimento,  seja  breve  em  suas  con- 
siderações. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  {pela  ordem ) — Sr.  Presidente, 
a prorogação  é apenas  para  o art.  Io,  que  ninguém  mais  vae  dis- 
cutir. Eu  mesmo  votarei  pela  prorogação.  Desde  já  posso  dizer  aos 
meus  collegas  que  não  a teremos,  que  ella  é absolutamente  inútil, 
pelo  que  a Mesa  podia  até  mandar  apagar  as  luzes. 

Posto  a votos,  é approvado  o requerimento  formulado  pelo  Sr. 
Fonseca  Hermes. 

O SR.  PRESIDENTE  — Continúa  a discussão  do  art.  Io  do 
projecto  n.  304,  de  1911. 

Tem  a palavra  o Sr.  Annibal  Freire.  {Pausa.) 

Está  ausente. 

Tem  a palavra  o Sr.  Pennaforte  Caldas.  {Pausa.) 

O Sr.  Irineu  Machado  — Está  enfermo. 

O Sr.  Presidente  — Está  ausente. 

Não  ha  mais  oradores  inscriptos.  Se  não  ha  mais  quem  queira 
usar  da  palavra,  dou  por  encerrada  a discussão.  {Pausa.) 

Está  encerrada  a discussão  do  art.  Io. 

Aproveitando  a prorogação  sómente  ao  art.  Io,  vou  levantar  a 
sessão. 


SESSÃO  DE  7 DE  DEZEMBRO 


E’  annunciada  a continuação  da  2a  discussão  do  projecto  n. 
302,  de  1911,  orçando  a receita  geral  da  Republica  para  o exer- 
cicio  de  1912  (art.  2o). 

Entra  em  discussão  o art.  2°. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o Sr.  Pennafort  Caldas 

O SR.  PENNAFORT  CALDAS  declara  estar  de  accôrdo  com 
o parecer  do  honrado  relator  do  orçamento  em,  debate  nos  pontos 
em  que  S.  Ex.  patrioticamente  sustenta  a necessidade  de  se  cortar 
fundo  nas  despezas,  remedio  heroico  que  a situação  do  paiz  acon- 
selha para  se  restabelecer  o equilibrio  orçamentário. 

O orador  conclue  justificando  as  suas  emendas.  ( Muito  bem; 
muito  bem.) 

( Em  meio  do  discurso  do  Sr.  Pennafort  Caldas,  o Sr.  Eusebio 
de  Andrade,  2o  Secretario,  deixa  a cadeira  da  presidência  que  é oc * 
cupada  pelo  Sr.  Torquato  Moreira,  2o  Vice-Presidente.) 

O SR.  PRESIDENTE  — Esgotada  a hora  da  2a  parte,  fica 
adiada  a discussão  do  art.  2o  do  projecto  n.  302,  de  1911. 


SESSÃO  DE  8 DE  DEZEMBRO 


E’  annunciada  a continuação  da  2a  discussão  do  projecto  n.  302, 
de  1911,  orçando  a receita  geral  da  Republica  para  o exercicio  de 
1912  (art.  2o); 

Entra  em  discussão  o art.  2o. 

O SR.  PRESIDENTE  Tem  a palavra  o Sr.  Corrêa  Defreitas. 

(O  Sr.  EuseMo  de  Andrade,  2o  Secretario,  deixa  a cadeira  da 
presidência,  que  é occupada  pelo  Sr.  Torquato  Moreira,  2o  Vice-Pre- 
sidente.) 

O SR.  CORRÊA  DEFREITAS  faz  varias  considerações  sobre  a 
politica  financeira  e justifica  as  suas  emendas. 

O SR.  FONSECA  HERMES  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  FONSECA  HERMES  (pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
a necessidade  que  temos  de  levar  a termo  a discussão  dos  orça- 
mentos, entre  os  quaes  avulta  o que  ora  se  acha  em  debate,  obriga- 
me  a requerer  a V.  Ex.  se  digne  consultar  a Casa  si  consente  na 
prorogação  da  sessão  por  5 horas. 

Consultada,  a Camara  approva  o requerimento  de  prorogação 
da  hora,  apresentado  pelo  Sr.  Fonseca  Hermes. 

O SR.  PRESIDENTE  — Continua  a discussão. 

O SR.  CORRÊA  DEFREITAS  — Neste  caso  continúo  com  a 
palavra. 
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O SR.  PRESIDENTE  — Perdoe-me  o nobre  Deputado,  mas 
V.  Ex.  já  terminou  o seu  discurso. 

O Sr.  Corrêa  Defreitas  — Terminou  em  obediência  á declara- 
ção do  Sr.  Presidente  de  que  a hora  estava  esgotada;  mas,  desde 
que  a sessão  foi  prorogada,  é justo  que  continue  a falar  sobre  o 
mesmo  assumpto. 

O Sr.  Presidente  — V.  Ex.  agora  só  poderá  falar  pela  segun- 
da vez. 

O Sr.  Corrêa  Depreitas  — Foi  chamada  a sua  attenção  para  o 
facto  de  já  se  achar  esgotada  a hora. 

Dada  a prorogação,  é natural,  é justo  que  conclua  a fundamen- 
tação das  suas  emendas. 

O Sr.  Presidente  — Não  havendo  oradores  inscriptos,  V.  Ex. 
póde  pedir  a palavra  para  falar  pela  segunda  vez. 

O Sr.  Corrêa  Defreitas  — Si  é assim,  pede  a palavra. 

O Sr.  Presidente  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado,  para  fa- 
lar pela  segunda  vez. 

Peço  a V.  Ex.  que  restrinja  as  suas  observações  á matéria  em 
debate. 

O SR.  CORRÊA  DEFREITAS  — Em  vista  de  ter  sido  proro- 
gada a hora,  pede  novamente  a palavra  e justifica  as  emendas  que 
apresentou  ao  projecto  em  debate,  fazendo  longas  considerações  a 
respeito  de  cada  uma  delias. 

Estando  a hora  adiantada  e sentindo-se  o orador  bastante  fa- 
tigado pede  permissão  para,  neste  regimen  de  lealdade  em  que  se 
está,  tratar,  a proposito  do  Orçamento  da  Marinha,  de  alguma 
emenda  que  acaso  lhe  tenha  escapado. 

Concluindo,  agradece  ao  illustre  Presidente  e aos  nobres  Depu- 
tados a attenção  com  o que  o ouviram,  o que  prova  que  reconhece- 
ram estar  se  occupando  de  assumptos  que  interessam  a todos  os 
Estados  da  União  e que  entendem  até  com  a segurança  nacional, 
com  o conceito  de  um  povo  progressista,  como  é o brazileiro,  a 
que  faz  plena  justiça.  ( Muito  dem;  muito  dem.) 

(Em  meio  do  discurso  do  Sr.  Corrêa  Defreitas,  o Sr.  Torquato 
Moreira,  2o  Vice-Presidente,  deixa  a cadeira  da  presidência,  que  é 
occupada  pelo  Sr.  Euzedio  de  Andrade,  2o  Secretario,  e Pereira  Bra- 
ga, 3o  Secretario.) 


O SR.  PRESIDENTE  — Não  ha  mais  oradores  inscriptos. 
Ninguém  mais  pedindo  a palavra,  é encerrada  a discussão  do 
art.  2o  do  projecto  n.  302,  de  1911,  e adiada  a votação  dos  requeri- 
mentos dos  Srs.  Affonso  Costa  e Irineu  Machado. 


SESSÃO  DE  9 DE  DEZEMBRO 


O SR.  PRESIDENTE  — Vou  submetter  a votos  o seguinte 
requerimento  offerecido  pelo  Sr.  Affonso  Costa  ao  projecto  n.  302, 
de  1911: 

“Requeiro  que  o projecto  n.  302,  do  corrente  anno,  volte  á res- 
pectiva Commissão,  afim  de  ser,  de  novo,  reduzido,  segundo  a 
disposição  clara  do  art.  135  do  Regimento  da  Camara,  sem  pre- 
juizo  da  discussão.” 

Em  seguida,  é posto  a votos  e rejeitado  o referido  requerimen- 
to do  Sr.  Affonso  Costa. 

O SR.  PRESIDENTE  — Vou  submetter  a votos  o requeri- 
mento do  Sr.  Irineu  Machado,  concebido  nestes  termos: 

“Requeiro,  sem  prejuizo  da  discussão,  que  sejam  prestadas  á 
Camara  as  seguintes  informações: 

Ia)  quaes  têm  sido,  desde  o de  1891  até  o de  1911,  o saldo  ou 
o déficit  de  cada  exercicio  financeiro  da  Republica; 

2a)  a quanto  monta  detalhadamente,  por  especie  de  mercado- 
rias ou  de  artigos,  nos  referidos  exercícios,  a isenção  de  direitos 
aduaneiros; 

3a)  qual  a importância  discriminada  das  isenções  concedidas 
nos  alludidos  exercícios  financeiros  para  o material  pela  União, 
pelos  Estados,  pelos  municípios  e pelo  Districto  Federal  nas  obras 
por  elles  realizadas,  ou  realizadas  por  terceiros  nos  casos  de  con- 
tracto com  elles  celebrados; 

4a)  qual  a importância  total,  em  cada  um  dos  alludidos  exer- 
cícios financeiros,  das  isenções  concedidas  em  favor  de  particula- 
res. ” 
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0 SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem, 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  (pela  ordem)  — Quero  apenas  lem- 
brar a V.  Ex.  que  apresentei  esse  requerimento  na  discussão  do 
projecto  da  Receita.  Portanto,  parece-me,  não  é agora  o momen- 
to de  votal-o,  e sim  quando  forem  votadas  as  emendas  ao  dito 
orçamento. 

O SR.  PRESIDENTE  — O nobre  Deputado  apresentou  o re- 
querimento, sem  prejuizo  da  discussão,  de  modo  que,  uma  vez 
encerrada  esta,  deve  elle  ser  votado.  E’  esta,  pois,  a occasião  op- 
portuna. 

Em  seguida,  é posto  a votos  e approvado  o referido  requerimen- 
to do  Sr.  Irineu  Machado. 

O SR.  PRESIDENTE  — O projecto  n.  302,  de  1911,  vae  ser 
enviado  á respectiva  Commissão  para  emittir  parecer  sobre  as 
emendas  offerecidas. 


SESSÃO  DE  13  DE  DEZEMBRO 


N.  302  A — 1911 

ORÇA  A RECEITA  GERAL  DA  REPUBLICA  PARA  O EXERCÍ- 
CIO DE  1912;  COM  PARECER  DA  COMMISSÃO  DE  FINAN- 
ÇAS A’S  EIMENDAS  APRESENTADAS  EM  2a  DISCUSSÃO. 

N.  1 — Ao  art.  Io  n.  1: 

Accrecente-se : 

Depois  das  palavras  “30  de  Dezembro  de  1910”:  o seguinte: 
‘•e  Decreto  Legislativo  n.  1.686,  de  12  de  Agosto  de  1907”,  como 
está  na  lei  vigente. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Paula  Ramos. 

A emenda  deve  ser  approvada. 

N.  2 — Ao  art.  Io  n.  1: 

Supprima-se: 

Alumínio.. . até  fica  reduzida  a $100 

Sendo  taes  alterações  de  tarifa  incluidas  no  projecto  que  tem 
de  ser  submettido  ao  conhecimento  do  Congresso  Nacional  na 
próxima  sessão. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Paula  Ramos. 

Deve  ser  rejeitada. 

Não  houve  intuito  de  alterar  a Tarifa,  mas  de  classificar  a 
mercadoria,  que,  em  barra,  em  laminas,  em  fios  e em  pó,  está  su- 
jeita á uma  só  taxa,  quando  é certo  que  tem  valor  e applicação 
differentes. 
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N.  3 — Ao  art.  Io,  titulo  Io  n.  1: 

Substitua-se:  arame  farpado  e arame  ovalado  de  18X16  e 
19X17  comprehendendo  grampos  e pregadores,  moirões  de  ferro 
ou  aço  para  cercas  e respectivos  esticadores  — classe  25a  da  ta- 
rifa, artigo  740,  pagarão  a taxa  de  $050  por  kilogramma  sendo 
ã razão  de  35  %. 

Os  preparados  de  enxofre,  de  sulphato  de  cobre  e outros  apro- 
priados á destruição  dos  insectos  da  lavoura  — pagarão  a taxa  de 
30  réis,  peso  bruto,  sendo  a razão  de  10  %. 

Os  pulverisadores  enxofradores  ou  outros  apparelhos  destina- 
dos á destruição  desses  insectos  — pagarão  a taxa  de  100  réis  por 
kilogramma,  peso  bruto  sendo  a razão  de  10  %. 

Pagarão  20  réis  por  kilogramma,  razão  de  50  %,  quando  fo- 
rem importados  directamente  por  syndicatos  agricolas,  socieda; 
des  de  agricultura  ou  respectivas  emprezas  e propriedades  de  cam- 
pos de  criação,  os  seguintes  artigos: 

O fio  (arame)  liso,  galvazinado  ou  não  ns.  7,  8,  9,  para  cercas 
de  n.  14  para  enfardar  algodão,  forragens  e outros  productos  agri- 
colas; fio  proprio  para  empa  de  videiras,  e o arame  farpado  e 
ovalado,  sendo  este  ultimo  das  seguintes  dimensões  — 18X16, 
19X17,  inclusive  grampos,  moirões  de  ferro  ou  aço  para  cercas  e 
os  respectivos  esticadores;  o sarnol,  o carrapatol,  os  soros,  vac- 
cinas,  saloxo  e todos  os  demais  preparados  destinados  á prophyla- 
xia  e tratamento  das  moléstias  das  plantas  e dos  animaes;  as  fer- 
ramentas, enxadas,  foices  e semelhantes  destinadas  á lavoura;  a 
cal  especial  e demais  productos  chimicos  para  a fabricação  do 
assucar. 

Sala  das  sessões,  2 de  Dezembro  de  1911.  — João  Penido. 

Deve  ser  rejeitada.  A dispsição  do  projecto  attende  conve- 
nientemente os  interesses  da  agricultura  e da  industria. 

N.  4 — Onde  convier: 

O arame  farpado,  os  instrumentos  e machinismos  de  lavoura 
pagarão  2 % ad  valorem. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Eloy  de  Souza. 
— Lindolpho  C amara. 

Prejudicada,  quanto  ao  arame  farpado;  deve  ser  rejeitada 
quanto  aos  instrumentos  e machinismos  de  lavoura,  que  estão 
comprehendidos  na  isenção  de  direitos  ainda  mantida. 
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N.  5 — Material  vara  cercas : 

Considerando  que  é idea  militante  do  Governo  impedir  a de- 
vastação das  florestas  e que  existem  estacas  e material  para  cer- 
cas em  condições  de  favorecer  ás  industrias  pastoris  e aos  possui- 
dores de  terras  e campos  de  cultura  e estradas  de  ferro,  proponho: 

a)  ficam  abolidas  para  todos  os  effeitos  as  isenções  de  direitos 
^duaneiros,  inclusive  para  os  Governos  Federal,  estaduaes  e mu- 
nicipaes; 

b)  o material  para  cercas,  constando  de  estacas,  estaes  de  qual- 
quer comprimento  ou  perfil,  esteios,  esticadores,  extensores. 
cunhas,  grampos,  chapas  de  fundo,  parafusos,  utensilios  para  sua 
collocação,  simples,  galvanizados  ou  pintados,  paguem  a taxa  de 
10  réis  por  kilo,  razão  50  %. 

Art.  740.  Arame  farpado  ou  liso  de  qualquer  qualidade  ou 
grossura,  simples  ou  galvanizado,  comprehendendo  os  grampos  ou 
pregadores,  proprios  para  cerca,  10  réis  o kilo,  razão  50  %. 

Proponho  esta  taxa,  bem  como  a abolição,  para  todos  os  effei- 
tos, das  isenções  de  direitos  aduaneiros,  inclusive  para  os  Gover- 
nos Federal,  estaduaes  e municipaes,  porque  considero  este  mate- 
rial como  de  grande  e exclusivo  interesse  para  o desenvolvimento 
da  industria  pastoril  que  tanto  beneficia  este  paiz. 

O actual  regimen  de  isenções  de  direitos,  raras  vezes  benefi- 
ciando os  criadores  para  quem  foi  destinado  o favor  da  lei,  tem 
servido  para  consideráveis  abusos. 

A lesão  ao  fisco  é formidável,  porque  o consumo  é muito  gran- 
de. O prejuizo  dos  agricultores  e criadores  e do  commercio  hones- 
to, não  menos  consideráveis,  tornaram  necessária  esta  medida,  que 
é o unico  meio  de  cohibir  os  abusos  e beneficiar  a todos  os  cria- 
dores e agricultores  sem  prejuizo  para  o fisco.  — Antero  Botelho. 

Poderão  ser  adoptadas  as  disposições  da  letra  a),  accrescentan- 
do-se:  sobre  material  para  cerca,  respeitada  as  concessões  do  con- 
tracto, e da  letra  b),  elevada  a taxa  a 50  réis  por  kilo.  Está  pre- 
judicada a disposição  sobre  arame  farpado  ou  liso. 

N.  6 — Fica  reduzida  a 20  réis  por  kilogramma  a taxa  do  im- 
posto de  importação  sobre  o.  arame  farpado  para  feixos  de  campos, 
pastagens,  culturas,  mattas,  etc.,  referente  á tarifa  n.  740,  classe  25. 

Sala  das  sessões,  25  de  Novembro  de  1911.  — Corrêa  Derret- 
ias. — Irineu  Machado. 

Prejudicada. 
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N.  7 -7-  Art.  Io.  Imposto  de  importação: 

Classe  25a  da  tarifa  n.  740: 

Arame  liso  destinado  á fabricação  de  arame  farpado,  de  gram- 
pos ou  pregadores,  importado  pelas  respectivas  fabricas,  pagará 
$030  (trinta)  por  kilogramma,  razão  25  % 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Abãon  Baptista. 

Poderá  ser  acceita,  elevada  a taxa  de  50$000. 

N.  8 — Considerando  que  o cimento  é um  genero  de  primeira 
necessidade  para  o paiz  que  se  acha  em  plena  evolução  e que  o 
seu  emprego  é feito  em  larga  escala  para  todas  as  construções; 

Considerando  os  embellezamentos  de  nossas  cidades  e a ri- 
queza que  elles  trazem  para  o nosso  paiz; 

Considerando  que  as  obras  e melhoramentos  de  portos,  cáes, 
trabalhos  hydraulicos,  cada  vez  mais  exigem  o emprego  deste  ma- 
terial de  construcção; 

Considerando  que  as  actuaes  isenções  de  direitos  têm  dado  lo- 
gar  a tremendos  abusos  por  parte  de  pessoas  sem  escrupulo,  le- 
sando grandemente  o fisco,  prejudicando  o commercio  honesto  e 
sem  que  na  maioria  dos  casos  beneficiem  as  pequenas  emprezas  que 
pela  actual  disposição  legislativa  deviam  gosar  dos  favores  con- 
cedidos; 

Considerando  que  é elevadissima  a taxa  actual  que  onera  essa 
mercadoria  com  4$031,  por  barrica  — só  ãe  direitos  — o que  já 
corresponde  a cerca  de  100  % de  seu  preço  no  Rio; 

Considerando  que  nenhuma  fabrica  no  paiz  está  em  condições 
de  competir  com  a importação  mesmo  nas  condições  actuaes,  nem 
apparelhadas  para  satisfazer  as  exigências  do  consumo  de  todo  o 
paiz,  proponho: 

a)  ficam  abolidas  as  isenções  de  direitos  para  todos  os  effeitos, 
inclusive  para  o proprio  uso  dos  Governos  Federal,  estaduaes  e 
municipaes; 

b)  cada  barrica  de  cimento  de  qualquer  procedência  pagará 
500  réis,  razão  de  50  %.  — Antero  Botelho. 

A letra  a da  emenda  é desnecessária  por  estar  a providencia 
que  ella  estabelece  consignada  no  projecto,  § Io  letras  a,  b e c. 

Poderá  ser  adoptada  a segunda  parte  da  emenda,  redigida  e, 
letra  b,  elevada  a 1$  o imposto  por  barrica  de  cimento  de  qualquer 
procedência. 
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N.  9 — • Vasilhame  para  transporte  e deposito  de  leite  ou  nata : 

Considerando  a necessidade  de  proteger  e desenvolver  a indus- 
tria de  lacticinios  em  nosso  paiz,  e que  nenhuma  fabrica  existe  den- 
tro delle  capaz  de  satisfazer  em  quantidade,  qualidade  e preço  as 
exigências  do  consumo,  proponho  que  o vasilhame  e utensilios  es- 
tanhados para  transporte,  deposito,  aquecimento  ou  resfriamento 
do  leite,  nata  e manteiga,  até  hoje  sem  classificação  na  Tarifa,  pa- 
guem a taxa  de  100  réis  por  kilo,  razão  de  50  %.  — Antero  Botelho. 

Não  deve  ser  lacceita.  Já  existem  no  paiz  fabricas  de  semelhan- 
tes utensilios. 

N.  10  — Pasteurizadores  e resfriaãores  de  leite  ou  nata : 

Não  constando  ainda  taes  artigos  da  nossa  Tarifa,  proponho 
que  sejam  incluidos  no  artigo  1.009,  sujeitos  á taxa  das  machinas 
para  lavoura  e industrias. — Antero  Botelho. 

Deve  ser  approvada,  acrescentando-se  15  % ad  volroem. 

N.  11.  — Material  electrico  — Considerando  que  as  applica- 
ções  de  electricidade,  dadas  as  circumstancias  especiaes  de  abun- 
dancia  de  cachoeiras  em  nosso  paiz,  têm  um  vasto  campo  para  o seu 
desenvolvimento  e que  este  desenvolvimento  se  traduz  em  riqueza 
para  o paiz,  já  pelos  capitaes  invertidos  nas  emprezas  que  ex- 
ploram esse  ramo  de  industrias,  já  pelas  industrias  derivantes  da 
facilidade  da  obtenção  de  força  motriz  a baixo  preço,  proponho  a 
reducção  das  taxas  de: 

a)  fio  e cabo  de  cobre  nú  ou  simples,  de  metal  branco,  verme- 
lho ou  amarello,  coberto  de  papel  ou  algodão,  seda,  borracha,  ou 
qualquer  outra  composição,  com  capa  de  chumbo  ou  ferro,  proprios 
para  transmissão  de  luz,  força  e quaesquer  outras  installações  elé- 
ctricas, a taxa  uniforme  de  200  réis  por  kilo,  razão  15  %; 

b)  peç/as  de  louça,  vidro  ou  metal,  indispensáveis  ás  installa- 
ções eléctricas  (com  excepção  de  lustres,  arandellas  e castiçaes)  a 
taxa  uniforme  de  100  réis  por  kilo,  razão  15%; 

c)  deduzir  as  taxas  actuaes  de  lustres,  arandellas  e castiçaes, 
para  2$  os  simples  e 4$  para  os  prateados  ou  dourados  no  todo 
ou  em  parte; 

d)  lampadas  de  qualquer  typo,  feitio,  systema  ou  tamanho,  100 
réis  kilo,  razão  15  %; 
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e)  tubos  de  ferro  ou  aço  simples  ou  galvanizados  ou  pintados, 
fendido  ou  não,  rigido  ou  flexivel,  de  qualquer  diâmetro,  com  as 
respectivas  luvas,  tees,  caixas  e demais  accessorios,  20  réis  por 
kilo;  razão  20  %. 

Sala  das  sessões,  29  de  Novembro  de  1911.  — Antero  Botelho. 

Deve  ser  rejeitada. 

N.  12  — Art.  Io  N.  1.  Reduza-se  a 20  réis  a taxa  sobre  prepa- 
rados de  enxofre,  etc.  — Homero  Baptista. 

Deve  ser  approvada. 

N.  13  — Art.  Io.  N.  1.  — Accrescente-se : Sueco  de  uva  não 
fermentado — art.  134  da  tarifa  — pagará  $300  por  kilogramma  li- 
quido. — Homero  Baptista. 

Deve  ser  approvada. 

N.  14  — Ao  art.  Io,  n.  1.  Direitos  de  importação  para  consu- 
mo. Accrescente-se: 

Art.  161  da  tarifa  das  alfandegas  — Oleo  de  petroleo  bruto,  im- 
puro, proprio  para  combustivel,  kilo,  10  réis.  Razão  50%. 

Sala  das  sessões,  25  de  Novembro  de  1911.  — Luiz  Adolpho . 

E’  acceitavel  a emenda,  visto  não  comprehender  a tarifa,  es- 
pccifieadamente,  o petroleo  bruto  impuro,  para  combustivel. 

N.  15  — Art.  Io,  n.  1 — Accrescente-se:  borato  de  soda  ou 
borax  crystallizado  ou  em  pó  — Classe  XI  da  Tarifa,  art.  200 — 
pagará  por  kilogramma  150  réis,  sendo  á razão  de  50%;  e oxydo 
de  cobalto,  mesma  classe,  art.  274,  pagará  por  kilogramma  3$,  sen- 
do á razão  de  25  %,  quando  importados  como  matéria  prima  para 
a industria.  — Diogo  Fortuna. 

A Commissão  acceita,  por  considerar  muito  elevadas  as  taxas 
que  actualmente  pagam  taes  produetos,  quando  importados  como 
matéria  prima  para  a industria. 

N.  16  — Ao  art.  Io,  n.  1,  accrescente-se:  As  machinas  de  som- 
mar,  dividir  e multiplicar  e as  machinas  registradoras  de  paga- 
mentos pagarão  cada  uma  60$,  com  a razão  do  n.  1.009  da  tari- 
fa das  alfandegas. 

Sala  das  sessões,  28  de  Novembro  de  1911.  — Diogo  FoHuna. 
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Deve  ser  acceita.  A Tarifa  não  menciona  as  machinas  para 
sommar,  dividir  e multiplicar,  e as  machinas  para  registro  de  pa- 
gamento não  devem  pagar  o mesmo  imposto  que  as  para  escrever, 
attento  o preço  e destino. 

N.  17  — Onde  convier: 

Fica  creado  o imposto  de  80$  para  cada  retrato  importado  do 
estrangeiro,  a crayon,  aquarella,  oleo,  photographia,  carvão,  etc., 
exceptuando-se  os  de  esmalte  vitrificado  a fogo. 

Sala  das  sessões,  28  de  Novembro  de  1911.  — Nicanor  Nasci- 
mento. — Paulo  de  Mello.  — Gonçalves  de  Almeida.  — João  Yes- 
pucio  de  Abreu  e Silva.  — Carlos  Cavalcanti.  — Pereira  Nunes. — 
João  Baptista.  — Tavares  Cavalcanti.  — Leão  Velloso.  — Arthur 
Moreira.  — Nabuco  Gouvêa.  — Democrito  Gracinão.  — Plinio  Cos- 
ta. — Bulhões  Marcial.  — Joviniano  de  Carvalho.  — Monteiro  de 
Souza.  — João  Simplicio.  — Carlos  Maximiliano.  — Lamenha  Lins. 
— Prudencio  Milanez.  — Teixeira  Brandão.  — Porto  Sobrinho. — 
Arthur  Orlando.  — Pedro  Lago.  — Camillo  de  Hollanda.  — Coelho 
Netto.  — F.  Bressane.  — Bueno  de  Andrada.  — Christiano  Brazil. 
— Valois  de  Castro.  — Irineu  Machado.  — Palma.  — Campos  Car- 
tier.  — R aixão.  — D.  de  Abranches.  — Aurélio  Amorim.  — João 
Penido.  — Sérgio  Barreto.  — Domingos  Mascarenhas.  — José  Mur- 
tinho.  — Eduardo  Sócrates.  — Bethencourt  da  Silva  Filho.  — Be- 
zerril  Fontenelle.  — Celso  Bayma. 

A Tarifa,  no  art.  604,  faz  menção  de  estampas,  desenhos  e 
photographias,  comprehendendo-se  nestas,  sob  a expressão — quaes- 
quer  outros  — os  retratos  de  que  trata  a emenda,  com  a taxa  de 
5$600  por  kilogramma  á razão  de  50  %,  que  é,  realmente,  insigni- 
ficante. A taxa  proposta,  porém,  é demasiado  alta. 

A Commissão  acceita  a emenda  com  a taxa  de  11$200,  elimi- 
nadas as  palavras:  — “exceptuando  os  de  esmalte  vitrificado  a 
fogo”. 

N.  18  — Onde  convier: 

Art.  Livros  impressos,  brochados,  encadernados  com  capa  de 
papelão  etc.  do  art.  606  da  Tarifa,  kilo  100  réis,  18  %. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911. — Honorio  Gurgel. 

A taxa  actual  (art.  606  da  Tarifa)  é de  300  réis  por  kilogram- 
ma, á razão  de  15 

A Commissão  acceita  a emenda,  elevada  a taxa  que  propõe  a 
150  réis  por  kilogramma. 
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N.  19  — Art.: 

Laminas  de  navalhas  Gilett  e semelhantes,  duzia  800  réis,  50  %. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911. — Honorio  Gurgel. 

Deve  ser  acceita.  A Tarifa  não  consigna  o artigo. 

Art.  1°,  n.  1:  Depois  das  palavras — chocolateiras  e frigideiras 
— propõe  a Commissão  que  se  accrescentem  as  seguintes,  que  fo- 
ram omittidas: — que  serão  comprehendidas  no  art.  757  indicado, 
2‘  sub-chave,  quando  forem  de  ferro  batido,  para  pagamento  da  ta- 
xa de  1$200  por  kilogramma. 

E’  a emenda  declarativa  acceitavel  por  exprimir  o intuito  da 
commissão. 

Devem  ser  comprehendidas  no  art.  Io,  n.  1,  as  seguintes  emen- 
das: 

N.  21  — Onde  se  diz  — taxa  $050  — diga-se  $025. 

Sala  das  sessões,  5 de  Dezembro  de  1911  .—Affonso  Costa. 

N.  22  — Fica  reduzido  a 1$  o imposto  de  importação  sobre  a 
folha  de  Flandres,  por  caixa  de  56  chapas. 

Nota  justificativa  — Funccionam  no  paiz  varias  estamparias 
destinadas  á confecção  de  latas  para  lacticinios,  conservas,  etc. 
A matéria  prima  dessa  industria,  que  é a folha  de  Flandres,  paga 
de  importação  4$500  por  caixa  de  56  chapas,  tributação  essa  que 
impede  o desenvolvimento  da  referida  industria,  especialmente 
quando  têm  isenção  do  imposto  as  latas  estampadas  de  procedên- 
cia estrangeira. 

Sala  das  sessões,  Novembro  de  1911.  — José  Bonifácio. 

N.  23  — Accrescente-se: 

Io 

Classe  12a,  art.  353  da  Tarifa: 

Cadeiras  de  madeira  ordinaria,  com  assento  de  pão,  de  palha 
ou  de  palhinha,  de  balanço,  ou  de  abrir  ou  de  fechar  ou  de  ex- 
tensão, com  os  braços  ou  sem  braços,  em  vez  de  7$,  3$600,  2$400, 
1$200,  7$,  3$500,  9$,  e 6$,  conforme  a ordem  ahi  estabelecida,  di- 
ga-se — 9$,  5$,  4$800,  2$400,  9$,  5$,  12$  e 8$000. 

Sala  das  sessões,  27  de  Novembro  de  1911.  — João  Simplicio. 
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N.  24  — Nota  12  da  Tarifa: 

Onde  se  diz:  e 1$200,  sendo  de  madeira  ordinaria,  diga-se  — 
e 2$500,  sendo  de  madeira  ordinaria. 

Sala  das  sessões,  27  de  Novembro  de  1911.  — João  Simplicio. 

N.  25  — Accrescente-se: 

Nota  á classe  22  da  Tarifa  vigente:  aluminio,  as  mesmas  ta- 
xas do  cobre  com  o augmento  de  50  %. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911. — H.  Gurgel. 

N.  26  — Tarifa,  art.: 

Prata  em  obra  de  qualquer  qualidade,  gramma  40  réis,  50%. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911. — H.  Gurgel. 

N.  27  — Art.  Os  oleos  voláteis,  essenciaes  ou  essencias 

pagarão  os  direitos  da  Tarifa  vigente  a peso  bruto,  com  o abati- 
mento de  50  % quando  importados  em  vidros  e de  30  % quando 
em  latas. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911. — H.  Gurgel. 

N.  28  — Art.  “Os  direitos  de  importação,  actualmente  co- 
brados segundo  a tarifa  aduaneira  approvada  pelo  decreto  n.  3.617, 
de  19  de  Março  de  1900,  e aggravadas  pelas  leis  orçamentarias  pos- 
teriores, passarão,  desde  a data  desta  lei,  a ser  arrecadados,  com 
reducção  de  20  %,  sobre  o total  que  presentemente  paga,  tanto  em 
ouro  como  em  papel,  cada  uma  das  mercadorias  seguintes: 

Banha  de  porco,  carne  secca  (xarque),  carne  em  conserva  (ap- 
pert),  carne  em  conserva,  leite  em  conserva,  queijos,  manteiga  de 
leite,  frutas  verdes,  mariscos  e peixes  em  conserva,  sardinhas, 
toucinho  salgado  ou  em  salmoura,  arroz  pilado  ou  em  casca,  fei- 
jão de  qualquer  qualidade,  milho  de  qualquer  qualidade,  kerozene, 
phosphoros  de  qualquer  qualidade,  cordoalha,  cordas,  cabo  e li- 
nha de  pesca,  fio  de  algodão,  juta  ou  lã  própria  para  tecelagem, 
tecidos  de  algodão  (n.  472  da  tarifa)  crús,  brancos,  em  peça  ou  de 
fio  tinto  e estampado,  panellas  de  ferro  batido  ou  fundido,  ba- 
cias de  folha  de  ferro  batido,  estanhado,  chumbo  de  munição, 
espingardas  de  um  ou  dous  canas,  rifles,  espoletas  em  cartucho 
carregado  e balas  para  rifles,  espoletas  simples,  polvora  de  qual- 
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quer  qualidade,  terçados,  machados,  palitos  phosphoricos  de  páo, 
enxadas,  vinhos  até  14 

Os  saes  de  quinino  terão  o abatimento  de  50  %. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Honorio  Gurgel. 
— Barbosa  Lima. 

N.  29  — Art.  Pagarão  20  réis  por  kilo  e razão  de  30  % as 
chapas  de  ferro  laminadas,  10  réis  por  kilo  e razão  de  15  % ofelds- 
patho,  10  réis  por  kilo  e razão  de  15  %,  o quartzo,  10  réis  por 
kilo  e razão  de  15  %,  o cryolite,  30  réis  por  kilo  e razão  de  25  %, 
o borax  impuro,  30  réis  por  kilo  e razão  de  25  %,  o Ienkonin,  150 
réis  por  kilo  e razão  de  25  %,  o oxydio  de  nickel,  150  réis  por 
kilo  e 25  % de  razão,  o oxydo  de  estanho,  150  por  kilo  e 25  % de 
razão,  o oxydo  de  cobalto. 

Sala  das  sessões,  29  de  Novembro  de  1911.  — Cardoso  de  Al- 
meida. 

N.  30  — Accrescente-se  onde  convier  no  § Io  do  art.  Io  do  pro 
jecto  de  Orçamento  da  Receita: 

Art.  1.009  — Machinas  — “para  preparação  de  pastas  cerami 
cas  e fabricação  de  productos  de  faianças,  grés  finos  e porcellanas 
ou  de  tijolos  vitrificados  para  calçamento,  ad  vai.,  8 %,  razão  de 
25  %■”. 

Sala  das  sessões,  28  de  Novembro  de  1911.  — Porto  Sobrinho. 
Pereira  Braga. 

N.  31  — Fica  elevada  a taxa  aduaneira  para  mais  90  % sobre 
a taxa  actual,  quando  as  fructas  importadas  venham  concorrer  com 
as  similares  do  paiz,  exceptuando-se,  pois,  as  ameixas  da  Europa 
e da  America,  damascos,  cerejas,  ginja,  nozes,  amêndoas,  casta- 
nhas, tamaras,  uvas  e figos  passados,  todas  as  fructas  seccas,  etc. 

Sala  das  sessões,  27  de  Novembro  de  1911.  — Corrêa  Defreitas. 

N.  32  — Ficam  sujeitas  aos  direitos  aduaneiros,  com  o abati- 
mento de  30  %,  as  seguintes  mercadorias: 

Art.  11.  Cordoalha  de  qualquer  qualidade  em  peça  ou  em 
obras,  como  lagariços,  ou  guardanapos  e panno  malfil  simples  ou 
guarnecido  de  ferro  ou  cobre,  obras  semelhantes. 

Art.  42  Mangueiras,  correias  para  machinas  e quaesquer  obje- 
ctos  de  couro  para  bombas  e para  o serviço  de  navios. 
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Art.  51  (Ia  parte)  Azeite  e oleos  de  egua,  potro,  baleia,  lobo 
ou  de  qualquer  outro  animal  e preparados  para  lubrificação  de  ipa- 
chinas. 

Art.  121.  Alcatrão  e pixe  de  alcatrão. 

Art.  160.  Oleo  de  linhaça  impuro  ou  corado. 

Art.  161.  Oleo  de  petroleo  escuro,  negro  ou  corado,  puro  ou 
misturado  com  oleos  vegetaes  de  animaes  para  lubrificação  de  ma- 
chinas. 

Art.  173.  Tintas  a água  e a oleo  próprias  para  pintura  de  ca- 
sas e navios. 

Art.  175.  Vernizes  de  alcatrão  e outros  proprios  para  pintura 
de  navios  e edificações. 

Art.  334.  Arcos  de  madeira  para  mastros. 

Art.  340.  Barcos  e embarcações  miúdas. 

Art.  373.  Moitões,  cadernaes  e outras  obras  semelhantes  de 
polieiro. 

Art.  382.  Remos. 

Art.  424.  Cordoalha  em  peças  e obras. 

Art.  453.  Cordoalha. 

Art.  462.  Mangueiras. 

Art.  474.  Lonas  e meias  lonas  próprias  para  velas  e toldos. 

Art.  478.  Trapos,  ourelas  e aparas. 

Art.  508.  Feltro  para  calafetar  navios. 

Art.  527.  Trapos,  ourelas  e aparas. 

Art.  547.  Amarras,  cabos,  estaes  e outras  cordas  simples  ou 
alcatroadas,  em  peças,  retalhos  e obras. 

Art.  553.  Lonas  e meias  lon^s. 

Art.  555.  Mangueiras. 

Art.  566.  Trapos,  ourelas  e aparas. 

Art.  617.  Amiantho  ou  asbestos  em  pannos,  fitas,  gachetas  e 
arruelas  com  ou  sem  arame  e com  ou  sem  composição  de  borracha 
ou  talco. 

Em  papel  e papelão,  em  lamina  ou  cortado  de  qualquer  fórma 
ou  feitio  para  qualquer  uso,  com  ou  sem  composição  de  borracha  e 
com  ou  sem  arame,  e em  pasta  com  mistura  de  outra  matéria. 

Em  pó  com  mistura  ou  composição  para  fabricar  massa  para 
cobrir  caldeiras,  tubos  e usos  semelhantes. 

Em  massa  para  lubrificações  de  machinas. 

Em  tinta  de  qualquer  modo  preparada. 
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Art.  620.  Peças  de  barro  para  construcção  de  casas  e armazéns. 

. Peças  de  barra  refractario,  não  classificadas,  de  qualquer- modo 
ou  feitio,  próprias  para  construcção  de  estufas  e fornos  de  grande 
reverbero,  destinadas  a fundir  metaes,  areias  e outros  mineraes. 

Telhas  de  barro  de  qualquer  fórma  ou  feitio,  inclusive  os  ven- 
tiladores e capotas  de  barro  simples. 

De  barro  vidrado. 

Tijolos  de  alvenaria  compactos. 

Idem  com  furos. 

Idem  de  ladrilhos  de  barro  simples. 

Idem  vidrado  azulejo. 

Idem  ca7cinado  de  grés  impermeável. 

Tijolos  de  fornalhas  ou  refractarios. 

Art.  641.  Talco  em  gacheta  coberto  de  algodão,  lã  ou  linho. 

Art.  698.  Tubos  de  cobre  de  qualquer  qualidade. 

Art.  700.  Chumbos  em  canos  para  aqueductos,  gaz  e seme- 
lhantes. 

Art.  701.  Estanho  em  canos  para  alambiques. 

Art.  711.  Amarras  e amarretas  de  ferro. 

Art.  728.  Chapas  de  ferro  para  cobrir  casas  e ruberoide. 

Art.  731.  Correntes  de  ferro  fundido  de  elos  desligáveis,  com 
ou  sem  azas. 

Art.  749.  Parafusos  de  qualquer  outra  qualidade. 

Art.  751.  Pregos  de  ferro  simples  e pontas  de  Pariz. 

Art.  755.  Trilhos  até  10  kilogrammas  por  metro  corrente. 

Idem  de  mais  de  10  kPogrammas. 

Grampos  ou  pregos,  talas  de  juncção  e parafusos  corresponden- 
tes a qualquer  trilho,  quando  importados  separadamente  (observa- 
da a nota  99a  da  tarifa  vigente). 

Art.  756.  Tubos  galvanizados  ou  simples,  para  agua,  gaz,  cal- 
deira e semelhantes,  rectos  ou  curvos  com  ou  sem  luvas. 

Tubos  esmaltados. 

Art.  757.  Em  peças  de  ferro  para  edificação  de  casas  e arma- 
zéns, ou  para  construcções  de  barcos,  vasos  miúdos,  pontes,  cercas, 
postes  telegraphicos  ou  telephonicos  e outras  obras  semelhantes: 
armados  ou  desarmados. 

Art.  805.  Carros  e outros  vehiculos  de  conducção  de  pessoas 
ou  generos  e seus  pertences,  proprios  para  estrada  de  ferro. 

Art.  821.  Barquinhas  de  metal  para  navios. 

Art.  840.  Manómetros. 
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Art.  876.  Objectos  e apparelhos  physicos  e apropriados  a ins- 
tallações  e’ectricas  de  transmissão  de  força  e luz. 

Art.  983.  Balanças  automaticas  para  pesagem  de  café,  cereaes, 
gado,  etc. 

Art.  995.  Correias  para  machinas,  de  algodão,  linho,  lã  e bor- 
racha. 

Art.  1.033.  Gacheta  para  machinas. 

Art.  1.056.  Lanternas  para  navios  e locomotivas  de  metal  bran- 
co ou  amarello. 

Enxofre  em  flor  ou  em  pedra. 

Onde  convier: 

Os  arts.  472  e 473  da  Tarifa  vigente  serão  substitutos  pelos 
abaixo  declarados: 

Ns.  Mercadorias  Unidade  Direitos 

498  Em  fio: 

TECIDOS  lisos  entrelaçados,  na  base  de 
10x10  fios,  ficando  aqui  incluidos  todos 
os  tecidos  entrançados,  qualquer  que  seja 
o cruzamento  dos  fios  da  urdidura  e da 
trama,  como  as  setinetas  lisas,  as  zanellas 
ou  diagonaes,  os  imitando  merinos  e gor- 
gurões  de  lã  e quaesquer  outros  tecidos 
espinha  e semelhantes  não  classificados 
na  tarifa,  e incluidos  entre  os  tecidos 
que  de  distancia  em  distancia  têm  um 
ou  mais  fios  grossos  cu  parallelos,  na  ur- 
didura ou  na  trama  ou  em  ambos;  os  que 
pelo  aconchegamento  dos  fios,  observado 
no  campo  do  tecido  e a igual  distancia 
um  do  outro,  simulem  uma  listra;  final- 
mente  os  tecidos  denominados  nappcs  é os 
çt aufrcs,  cylindrados  e moirés: 

crús: 


Cl.  I — até  20  grammas  por 
metro2 


Kilog.  14$000  00  v/o 
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Cl.  II  de  mais  de  20  grammas  até 

25  por  metro2  ” 9?500 

Cl.  III  de  mais  de  25  grammas  até 

31  por  metro2  ” 6$000 

Cl.  IV  de  mais  de  31  grammas 

até  40  por  metro2  ” 4$000 

Cl.  V de  mais  de  40  grammas  até 

49  por  metro2  ” 2$000 

Cl.  VI  VI II  até  mais  de  49  gram- 
mas por  metro2  ” 1$500 

brancos: 


Cl.  I — até  20  grammas  por  me- 
tro2   Kilog. 

Cl.  II  de  mais  de  20  grammas  até 

25  por  metro2  

Cl.  III  de  mais  de  25  grammas  até 

31  por  metro2  

Cl.  IV  de  mais  de  31  grammas  até 

40  por  metro2  

Cl.  V de  mais  de  40  grammas  até 

40  por  metro2  

Cl.  VI-VIII  até  mais  de  49  gram- 
mas por  metro2  


20$000 

13$000 

10$000 

6$400 

3$200 

2?200 


80  % 


55 


tintos  em  peça  ou  de  fio  tinto  de  inna 
ou  mais  côres: 


Cl. 

I — até  20  grammas  por 
tro2  

me- 

Kilog. 

15$000 

60 

Cl. 

II  de  mais  de 
25  por  metro2 

20 

grammas 

até 

» 

ÍOÍÇOOO 

» 

Cl. 

III  de  mais  de 
31  por  metro3 

25 

grammas 

até 

55 

7$500 

Cl. 

IV  de  mais  de 
40  por  metro2 

31 

grammas 

até 

55 

5$000 

55 

Cl. 

V de  mais  de 
49  por  metro2 

40 

grammas 

até 

55 

3?000 

55 

Cl. 

VI  de  mais  de 

49 

grammas 

até 

Mercadorias 
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60  por  metro2  ” 2$400 

Cl.  VII-VIII  de  mais  de  60  gram- 

mas  por  metro2  ” 2$000 


estampados: 


Cl. 

I — até  20  grammas  por 
tro2 

me- 

. ...  Kilog. 

15$000 

60  % 

Cl. 

II  de  mais  de  20  grammas 
25  por  metro2  

até 

10$000 

W 

Cl. 

III  de  mais  de  25  grammas 
31  por  metro2  

até 

7$500 

V 

Cl. 

IV  de  mais  de  31  grammas 
40  por  metro2  

até 

5$500 

* 

Cl. 

V-VII  de  mais  de  40  grammas 
até  75  por  metro2  

3$400 

Cl. 

VIII  de  mais  75  grammas 
metro2 

por 

3$000 

- 

LAVRADOS  adamascados,  de  listas, 
xadrez,  de  fantasia  abertos  e outros 

de 

não 

especificados: 

cambraias,  cassas  de  listras  de  xadrez 
ou  de  salpicos,  fustões,  setinetas  lisas  e 
da  fantasia,  musselinas,  parminho3  e 
riscados,  lavrados,  de  listras  ou  de  xa- 
drez, pannos  adamascados  para  toa- 
lha, tecidos  abertos,  tecidos  de  fanta- 
sia abertos  ou  tapados,  adamascados: 

crús: 


até  20  grammas  por  metro2 Kilog.  15$000  60  % 

de  mais  de  20  até  40  grammas,  idem  ” 7$500 

de  mais  de  40  até  100  grammas, 

idem ” 4$000 

de  mais  de  100  grammas,  idem ” 3$200 
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brancos  e tintos  em  peça  ou  de  fio 
tinto  de  uma  ou  mais  cores: 


até  20  grammas  por  metro2 Kilog. 

de  mais  de  20  até  40  grammas,  idem  ” 
de  mais  de  40  até  100  grammas, 

idem » 

de  mais  de  100  grammas,  idem....  ” 


18$000 

9$000 

5$000 

4$000 


estampados: 


até  20  grammas  por  metro- ” 

de  mais  de  20  até  40  grammas,  idem  ” 
de  mais  de  40  até  100  grammas, 

idem ” 

de  mais  de  100  grammas,  idem ” 


21$000 

10$000 

5$000 

4$000 


Nota  55a  Os  tecidos  bordados  a mão  ou  a machina  pagarão 

os  direitos  dos  tecidos  respectivos  do  art.  473,  com  o augmento 
dc  50  %. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Honorio  Gurgel. 
— Barbosa  Lima. 


N.  33  — As  madeiras  estrangeiras,  em  toros,  de  qualquer  quali- 
dade ou  natureza,  não  especificadas,  em  vez  de  20$  o metro  cubico, 
augmente-se  para  60$000  (c’asse  12)  n.  330  da  Tarifa. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Corrêa  Defreitas. 

N.  34  — Fica  elevada  a taxa  sobre  o álcool  distillado  (conheci- 
do também  por  bebidas  brancas,  como  a cachaça  ou  aguardente,  o 
espirito  de  vinho,  genebra  gin,  whisky,  rhum,  cognac,  anid, 
absyntho,  licores  alcoolisados,  etc.,  a 2$000. 

Esta  taxa  estender-se-ha  também  sobre  as  nacionaes  quando 
destinadas  ao  consumo  no  paiz  ficando,  portanto,  as  mesmas  isen 
tas  quando  destinadas  á exportação.  Exceptua-se  deste  imposto  o 
álcool  desnaturado. 

Sala  das  sessões,  25  de  Novembro  de  1911.  — Corrêa  Defreitas. 
— Irineu  Machado. 
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N.  35  — Justificação : 

Considerando  que  tem  sido  pensamento  do  Congresso  e do 
Governo  a protecção  ás  industrias  e producções  nacionaes,  com  a ta- 
xação inteliigente  do  imposto,  mais  ou  menos  elevado,  sobre  as  mer- 
cadorias estrangeiras,  desde  que  temos  similares; 

Considerando  que  neste  sentido,  além  do  imposto  sobre  madei- 
ras estrangeiras,  ainda  ha  taxas  espeeiaes  sobre  os  pa’itos  que  ser 
vem  para  o phosphcro  e.  sobre  peças  de  madeiras,  já  preparadas,  pa- 
ra applicações  diversas,  e isto  pela  abundancia  extraordinária  de 
madeiras  que  temos  para  aquelles  fins,  nos  Estados  do  Rio  de  Ja- 
neiro, Paraná,  Santa  Catharina  e alguns  do  norte; 

Considerando  que  tem  sido  importado  o choupo  em  peças  já 
preparadas  para  os  fins  a que  se  destina,  pagando  uma  taxa  mini- 
ma  de  madeira  commum  estrangeira; 

Considerando  que  temos  esta  madeira  em  alguns  Estados  da 
Lnião,  cspecialmente  as  citadas,  e com  denominações  diversas; 

Considerando,  afinal,  que  convém  valorizar  as  nossas  madeira* 
para,  assim,  evitar  a devastação  das  mattas  para  o carvão  e gran- 
des derrubadas  para  pastagens  e lavoura,  derrubadas  feitas  a 
esmo,  proponho  a seguinte  emenda: 

Onde  convier: 

Fica  sujeito  ao  pagamento  de  30  % ad-valorem,  além  da  taxa 
sobre  madeira  estrangeira,  o choupo  que  fôr  importado,  quer  em 
toros,  quer  em  peças  diversas,  para  qualquer  industria. 

S.  R.  — Sala  das  sessões,  25  de  Novembro  de  1911.  — Lobo 
Jurumenha. 

A Commissão  de  Finanças  não  aconselha  a approvação  das 
emendas  ns.  21,  22,  23,  24,  25,  26,  27,  28,  29,  30,  31,  32,  33,  34  e 35. 
A emenda  n.  21  reduz  de  50  % a taxa  adoptada,  no  projecto,  para  o 
arame  farpado  e ovalado. 

As  outras  emendas  seriam  melhor  consideradas  na  revisão  das 
Tarifas,  cujo  projecto  deverá  ser,  depois  de  novamente  examinado 
pe!o  Governo,  submettido  ao  Poder  Legislativo,  na  próxima  sessão. 

N.  36  — Accrescente-se  depois  das  palavras  “nos  termos  do 
art.  Io  da  lei  n.  1.452,  de  30  de  Dezembro  de  1905  o seguinte:  “nas 
alfandegas  de  Santos  e de  outros  portos  onde  não  houver  obras  de 
melhoramentos  dos  portos  custeados  pela  União.”  — Luiz  Adolpho. 

A Commissão  não  póde  aceitar  a emenda. 

N.  37  — Ha  teimosia  em  dizer-se  que  o sal  nacional  é inferior 
ao  sal  estrangeiro  e,  especialmente,  o sal  de  Cadiz. 
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Em  todos  os  paizes  productores  de  sal,  a matéria  prima,  a agua 
do  mar,  o processo  para  a fabricação  do  sal,  vaporação  e crysta- 
lização,  são  sempre  os  mesmos  não  havendo  motivo  para  suppôr- 
se  que  o nosso  sal  é chimicamente  inferior. 

O nosso  sal  é alvissimo  e puro,  e pelas  analyses  realizadas  por 
competentes  é attestada  a superioridade  do  nosso,  quando  demorado 
nos  armazéns  ou  mesmo  exposto  ás  intemperies,  por  alguns  annos. 

E’  o que  succede  com  o sal  estrangeiro,  depois  de  alguns  annos 
em  grandes  depositos,  assim  depurado  dos  saes  de  magnésio  e im- 
purezas diversas. 

O sal  de  Mossoró,  no  Rio  Grande,  de  Canoé,  no  Ceará,  de  Cabo 
Erio  e Manguinhos,  no  Estado  do  Rio,  quando  conservado  dous  ou 
mais  annos  em  deposito,  é superior  ao  sal  estrangeiro,  e é muito 
commum  ser  vendido  para  o sul  e em  nosso  mercado  como  sal 
estrangeiro. 

O imposto  de  consumo,  mesmo  á razão  de  10  réis  por  kilo  — é 
exorbitante  e vexatorio. 

Actualmente  vende-se  um  sacco  de  80  litros  por  2$,  e desce 
deste  preço  até  600  réis  cada  sacco. 

Assim,  paga-se  tanto,  ou  mais,  de  imposto,  quanto  o valor  ve- 
nal da  mercadoria. 

Os  salineiros,  que,  em  sua  maioria,  não  dispõem  de  capital  pa- 
ra pagar  o imposto  de  consumo,  imposto  equivalente  ao  va’or  da 
sua  mercadoria,  não  a exportam  por  sua  conta,  não  procuram  dire- 
ctamente  mercado  consumidor  e são  penivelmente  obrigados  a ven- 
der aos  grandes  negociantes,  que  exportam  por  conta  própria.  Da- 
hi,  a eterna  pobreza  e as  vendas  immediatas,  á proporção  que  o sal 
vae  sendo  colhido. 

Desde  que  o salineiro  possa  exportar  o sal,  pela  modicidade  do 
imposto,  e leval-o  aos  centros  consumidores  directamente,  obtendo 
o dobro  e o triplo  do  resultado,  ficará  mais  folgado  e poderá  reter 
parte  de  sua  safra  em  depositos  e também  desenvolver  prodigiosa- 
mente a sua  industria. 

O sal,  assim  demorado  nos  depositos,  será  equivalente  ao  sal 
de  Cadiz. 

O mesmo  sacco,  vendido  nas  salinas  de  1$  a 2$,  é vendido  no 
centro  de  Minas  por  13$  e 14$000. 

O intermediário  e capitalista,  que  pode  pagar  o imposto  adean- 
tadamente,  ganha  mais  de  200  %! 
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Assim: 

Considerando  que  é vexatório  e deshumano  o imposto  sobre 
o sal  nacional,  imposto  correspondente  ao  valor  venal  da  merca- 
doria taxada; 

Considerando  que  o imposto  elevado  sobre  o sal  nacional  é a 
causa  principal  do  atrophiamento  da  industria  salineira  e da  im 
perfeição  desta; 

Considerando  que  o sal  é mercadoria,  de  primeira  necessida- 
de para  a alimentação  publica,  engorda  de  animaes  e emprego  de 
quasi  todas  as  industrias,  etc.,  proponho: 

Onde  convier: 

Art.  Pica  reduzido  a cinco  réis  o imposto  de  consumo  por 
kilo,  sobre  o sal  exportado  no  primeiro  e segundo  annos  de  sua 
producção. 

Paragrapho  unico.  O sal  exportado  das  salinas,  tendo  mais  do 
dous  annos  de  depositos,  pagará  deus  réis  por  kilo. 

Sa?a  das  sessões,  25  de  Novembro  de  1911.  — Lobo  Jurume 
nha.  — Pereira  Nunes.  — Porto  Sobrinho.  — Raul  Veiga.  — Eloy 
clt  Souza.  — Araújo  Pinheiro. 

N.  38  — Onde  convier: 

Art.  Pica  reduzido  a cinco  réis  o imposto  de  consumo  sobre 
cada  kilo  de  sal  nacional. 

Sala  das  sessões,  28  de  Novembro  de  1911. — Francisco  Por - 
tella.  — Baptista  da  Motta.  — Porto  Sobrinho. 

N.  39  — Onde  convier: 

Fica  reduzido  a cinco  réis  o imposto  de  consumo  sobre  o sal, 
de  qualquer  procedência. 

Sala  das  sessões,  28  de  Novembro  de  1911. — Nabuco  de  Gouvêa. 

N.  40  — Onde  convier: 

Art.  Fica  reduzido  a cinco  réis  o imposto  sobre  cada  ki- 
lo de  sal. 

Sala  das  sessões,  11  de  Novembro  de  1911. — Francisco  Portella 
—Baptista  da  Motta.  — Porto  Sobrinho. 

N.  41  — Art.  Pica  isento  de  impostos  aduaneiros,  inclusi- 
ve os  de  expediente,  o sal  estrangeiro. 

Sala  das  sessões,  29  de  Novembro  de  1911.  — Pennafort  Cal- 
das. — Leão  Velloso.  — Bethencourt  da  Silva  Filho. 
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A Commissão  opina  pela  rejeição  das  emendas  ns.  37,  38,  39, 
40  e 41.  As  duas  primeiras  tratam  do  sal  nacional,  reduzindo  uma 
o imposto  de  consumo  a dous  réis  e a outra  a cinco,  por  kilogram- 
ma.  A terceira  se  refere  ao  sal  de  qualquer  procedência  e reduz  o 
imposto  de  consumo  a cinco  réis.  A quarta  não  allude  á procedên- 
cia nem  á especie  do  imposto,  que  também  reduz  a cinco  réis.  E a 
ultima  isenta  de  todos  os  impostos  alfandegarios  o sal  estrangeiro. 

No  anno  passado  foi  reduzido  de  50  % o imposto  de  consumo 
de  sal.  A população,  porém,  não  aproveitou  com  a medida  legis- 
lativa. O prejudicado  foi  o Thesouro  que  apenas  arrecadou,  no 
primeiro  semestre  deste  anno,  a quantia  de  938:435$740. 

N.  42  — Onde  convier: 

Será  restituído  aos  xarqueadores  nacionaes,  como  compensa- 
ção dos  direitos  alfandegarios  que  gravam  certas  matérias  primas 
indispensáveis  á industria  do  xarque,  a importância  de  20  réis  por 
kilogramma  de  xarque  produzido  e exportado,  ficando  o Poder 
Executivo  autorizado  a fazer  para  este  fim  as  necessárias  operações 
de  credito,  até  1.000: 000$000. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Nabuco  de  Gou- 
vêa.  — Domingos  Mascarenhas.  — Campos  Cartier.  — João  Ves- 
pucio  de  Abreu  e Silva.  — Diogo  Fortuna.  — Pedro  Moacyr.  — 
João  Simplicio.  — José  Carlos.  — Carlos  Maximiliano.  — Gonçal- 
ves de  Almeida.  — Evaristo  Amaral. 

N.  43  — Onde  convier: 

Art.  O Governo  fica  autorizado  a permittir  a entrada,  livre 
de  todos  os  direitos,  inclusive  o de  expediente,  do  sal  proveniente 
do  estrangeiro  importado  directamente  pelos  xarqueadores  e indus- 
triaes  de  lacticinios  e conservas  que  satisfizerem  as  exigências 
desta  lei  e seu  regulamento. 

Os  xarqueadores  e industriaes  de  lacticinios  e conservas  que 
quizerem  gozar  deste  favor  registrarão  nas  estações  fiscaes  federaes 
os  seus  estabelecimentos,  declarando  os  interessados  o numero  de 
rezes  que  vão  abater  no  anno  respectivo,  o numero  de  kilos  de 
carne  que  assim  produzirão  e o numero  de  kilos  de  sal  que  vão 
importar,  calculado  na  proporção  de  seis  kilos  de  sal  para  15  de 
xarqiib. 
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O Governo  receberá  o valor  dos  direitos  desse  sal  segundo  a 
tarifa  em  vigor  e restituirá  aos  interessados  o quantum  corres- 
pondente ao  sal  empregado  nas  respectivas  industrias  que  tiver 
sido  exportado  para  fóra  do  Estado,  provado  pelas  guias  de  expor- 
tação, deduzindo  desse  total  as  despezas  de  fiscalização. 

O ministro  da  Fazenda  fica  autorizado  a regulamentar  esta 
medida,  estabelecendo  o methodo  e processo  da  fiscalização  e 
comminando  a pena  do  crime  de  contrabando  aos  industriaes  que 
utilizarem  o sal  assim  importado  em  outro  mistér,  que  não  os  da 
sua  industria  nos  seus  proprios  estabelefcimentos. 

Estes  dispositivos  só  entrarão  em  vigor  depois  de  regularmen- 
tados. 

Sala  das  sessões,  28  de  Novembro  de  1911.  — Irineu  Machado. 

A Commissão  estudou  conjunctamente  as  emendas  supra,  ns. 
42  e 43,  opinando,  por  maioria  de  votos,  pela  adopção  da  primeira. 

Será  restituida  aos  xarqueadores  estabelecidos  no  paiz — por 
kilogramma  de  xarque  produzido  e exportado  — a importância 
correspondente  ao  imposto  de  sal  estrangeiro  que  tiver  empre- 
gado, á razão  de  oito  kilogrammas  de  sal  para  15  de  xarque,  fi- 
cando o Poder  Executivo  autorizado  a abrir  para  tal  fim,  os  ne- 
cessários créditos. 

N.  44  — Onde  convier: 

Supprima-se  o imposto  de  sello  de  qualquer  natureza,  quer 
para  as  mercadorias  estrangeiras,  quer  para  as  nacionaes. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Corrêa  Defreitas. 

N.  45  — Ao  n.  9 — Imposto  de  consumo: 

Diminua-se  50  % no  imposto  presentemente  cobrado. 

Sala  das  sessões,  5 de  Dezembro  de  1911.  — Affonso  Costa. 

N.  46  — Idem  com  relação  ás  velas. 

Sala  das  sessões,  5 de  Dezembro  de  1911.  — Affonso  Costa. 

N.  47  — Idem  com  relação  aos  cbapéos. 

Sala  das  sessões,  5 de  Dezembro  de  1911.  — Affonso  Costa. 

24 
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N.  48  — Art.  As  taxas  do  imposto  de  consumo  sobre  as 
perfumarias  e as  especialidades  pharmaceuticas  são  as  seguintes: 
Productos,  cujo  preço  não  exceda  de  5$  a duzia,  cada  uni- 
dade 20  réis. 


De 

mais 

de 

5$ 

até 

10$ 

a 

duzia, 

cada 

unidade 

40 

réis. 

De 

mais 

de 

10$ 

até 

15$ 

a 

duzia, 

cada 

unidade 

60 

réis. 

De 

mais 

de 

15$ 

até 

25$ 

a 

duzia, 

cada 

unidade 

80 

réis. 

De 

mais 

de 

25$ 

até 

40$ 

a 

duzia, 

cada 

unidade 

100 

réis. 

De 

mais 

de 

40$ 

até 

60$ 

a 

duzia, 

cada 

unidade 

200 

réis. 

De 

mais 

de 

60$ 

até 

120$ 

a 

duzia, 

cada 

unidade 

500 

réis. 

De 

mais 

de 

120$ 

a duzia, 

cada  unidade 

1$000. 

§ l.°  Quando  os  preços  de  fabrica  dos  productos  nacionaes 
variarem,  segundo  a maior  ou  menor  quantidade  em  que  é ven- 
dida a mercadoria,  o preço  regulador  da  cobrança  do  imposto  se- 
rá o de  duzia,  deduzidos  25  %. 

§ 2.°  Picam  supprimidos  os  addicionaes  de  10  % de  que  trata 
o n.  1 do  art.  64  do  decreto  n.  5.890,  de  10  de  Fevereiro  de  1906. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Lindolpho  Ga- 
mara. 

N.  49  — Idem  — Impostos  de  consumo,  n.  23  — Depois  da 
palavra  “tecidos”  accrescente-se:  inclusive  as  rendas,  fitas  e te- 
cidos de  seda  e de  meia. 

Sala  das  sessões,  de  Dezembro  de  1911.  — Diogo  Fortuna 
e outros. 

N.  50  — Ao  projecto  n.  302,  de  1911: 

Art.  Io  n.  1 — Imposto  de  consumo,  n.  23. 

Onde  se  diz:  taxa  sobre  tecidos,  accrescente-se:  “comprehen- 
didos  as  rendas,  as  fitas  e os  tecidos  de  seda  e de  meia.” 

Sala  das  sessões,  29  de  Novembro  de  1911  —Henrique  Borges. 

N.  51  — Onde  convier: 

§ As  rendas  e fitas  do  fabrico  nacional  e estrangeiro  ficam 
sujeitas  ás  seguintes  taxas  de  imposto  de  consumo: 

De  seda,  200  réis  o metro; 

De  linho  e lã,  100  réis  o metro; 

De  algodão,  50  réis  o metro. 

§ Os  tecidos  de  seda,  lisos  estampados,  ficam  sujeitos  á 
taxa  de  300  réis  o metro. 

Sala  das  sessões,  28  de  Novembro  de  1911.  — Porto  Sobrinho. 
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A aceitação  das  cinco  emendas,  ns.  44,  45,  46,  47  e 48,  acar- 
retaria considerável  desfalque  na  arrecadação.  Não  é razoavel,  pcc 
um  traço  de  penna  sem  estudo  e ponderação,  supprimir  ou  redu- 
zir, em  grande  escala,  impostos  que  contribuem  para  a receita 
com  mais  de  50.000: 000$000. 

Julga  a Commisão  que  devem  ser  rejeitadas  taes  emendas: 

As  tres  ultimas  ns.  49,  50  e 51,  tratam  de  artigo  que  devem 
ser  comprehendidos  entre  os  tecidos  sujeitos  a impostos  de  con- 
sumo. 

Aceitando-as,  a Commissão  o refunde  no  seguinte  substitutivo: 

As  rendas,  fitas  e tecidos  de  seda  e de  meia,  de  industria  na- 
cional ou  estrangeira,  ficam  sujeitas  as  seguintes  taxas  de  im- 
posto de  consumo:  — Rendas  e fitas: 

De  seda  de  50  a 200  réis  o metro,  conforme  a largura. 

De  linho  e lã,  de  25  a 100  réis  o metro; 

De  algodão,  10  réis  o metro. 

Tecidos  de  seda,  lisos  ou  estampados,  300  réis  o metro; 

Meias  para  homens  e senhoras  de  100  a 200  réis,  uma; 

Meias  para  creanças,  de  20  a 50  réis  o par; 

Tecidos  de  meias:  camisas  e outras,  de  200  a 500  réis  cada 

uma  ou  cada  metro. 

N.  52  — Art.  Io  Imposto  de  consumo: 

N.  13.  Taxa  sobre  o sal  — em  vez  de  4.300:000$,  diga-se:  — 
1.900:000$.  — Homero  Baptista. 

A estimativa  deve  ser  de  2.150:000$  e não  1.900:000$  como, 
por  erro  typographico  ou  de  copia,  consta  da  emenda  que  deve 
ser  APPROVADA. 

N.  53  — Ao  art.  Io  n.  25  — - imposto  do  sello: 

Accrescente-se:  ficando  sujeitas  á taxa  de  300  réis  do  § 4o 
da  Tabella  B,  annexa  ao  decreto  n.  3.564,  de  22  de  Janeiro  de  1900, 
todas  as  vias  de  um  mesmo  recibo  particular  ou  de  declarações 
equivalentes,  qualquer  que  seja  a forma  empregada,  para  expres- 
sar o recebimento  de  25$  ou  mais. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Lindolpho  Ca - 
mara. 

A Commissão  opina  pela  rejeição  da  medida. 
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N.  54  — Não  estão  sujeitas  ao  imposto  de  2 % sobre  venci- 
mentos as  gratificações  que  vencem  os  patrões  e machinistas  das 
alfandegas  da  Republica. 

Sala  das  sessões,  27  de  Novembro  de  1911.  — Honorio  Gurgel. 

Deve  ser  rejeitada,  por  não  ter  justo  fundamento. 

N.  55  — Ao  art.  Io  n.  27: 

Accrescente-se  25:000$000,  ouro. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Paula  Ramos. 

E’  estimativa  que  consta  da  proposta  e foi  omittida  na  impres- 
são do  projecto. 

Deve  ser  approvada. 

N.  56  — Art.  Io,  n.  1 — Impostos  sobre  a renda — Accrescen- 
te-se : 

N. — Contribuição  das  companhias  de  seguros  nacionaes  e es- 
trangeiras — 2 % sobre  os  prêmios  de  seguros  terrestres  e mari- 
timos  que  forem  arrecadados  por  seguros  effectuados  durante  o 
exercicio;  e 2 % sobre  os  prêmios  de  seguros  de  vida,  renda  vi- 
talicia,  arrecadados  durante  o exercicio. 

Sala  das  sessões,  2 de  Dezembro  de  1911.  — Diogo  Fortuna. — 
Nabuco  de  Gouvêa.  — Evaristo  do  Amaral.  — Carlos  Maximiliano. 
— Campos  Cartier.  — Gonçalo  de  Almeida. 

A Commissão,  por  maioria,  não  aceita  a emenda. 

N.  57. — Art.  Os  remanescentes  de  que  trata  o art.  2o  n.  6,  do 

decreto  de  3 de  Março  de  1911,  serão  distribuidos  annualmente 
pelas  seguintes  instituições:  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  cida- 
de de  Santo  Amaro,  Collegio  dos  Orphãos  de  S.  Joaquim,  Collegio 
da  Divina  Providencia,  Collegio  N.  S.  de  Sallete,  Sociedade  Bol- 
sa dos  Patriotas,  Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Joazeiro,  Santa 
Casa  de  Misericórdia  de  Amargosa,  no  Estado  da  Bahia;  Gymnasio 
Diocesano  de  Pouso  Alegre,  Lyceu  de  Artes  e Officios  do  Distri- 
cto  Federal,  Asylo  João  Emilio,  de  Juiz  de  Fóra,  casas  de  caridade 
de  Passa  Quatro,  Cabo  Verde,  S.  José  do  Rio  Preto  e Ouro  Fino, 
Lyceu  de  Artes  e Officios  de  Campos,  Hospital  dos  Pobres  de  São 
Borja,  Asylo  dos  Orphãos  e Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Bar- 
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bacena,  hospitaes  de  caridade  do  Rio  Novo,  Rio  Preto  e Ubá,  em 
Minas  Geraes. 

Sala  das  sessões,  1 de  Dezembro  de  1911.  — Pedro  Lago. 

Não  deve  ser  acceita.  Os  remanescentes  dos  prêmios  de  bi- 
lhetes de  loterias  já  têm  devida  applicação  por  lei. 

N.  58  — Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Os  remanescentes  de  que  trata  o art.  2o,  n.  6,  do 

decreto  n.  8.599,  de  8 de  Março  de  1911,  serão  distribuídos  an- 
nualmente  pelas  seguintes  instituições:  hospitaes  de  caridade  do 
Rio  Novo,  Rio  Preto  e Ilha  em  Minas  Geraes. 

Sala  das  sessões,  30  de  Novembro  de  1911.  — Ribeiro  Jun- 
queira. 

Prejudicada. 

N.  59  — Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  C}3  remanescentes  de  que  trata  o art.  , n.  6,  do 
decreto  n.  8.597,  de  8 de  Março  de  1911,  serão  annualmente  dis- 
tribuídos pelas  seguintes  instituições:  Gymnasio  Diocesano  de 
Pouso  Alegre,  Lyceu  de  Artes  e Officios  do  Districto  Federal,  Asy- 
lo  João  Emilio,  de  Juiz  de  Fora;  casas  de  caridade  de  Passa  Qua- 
tro, Cabo  Verde,  S.  José  do  Rio  Preto  e Ouro  Fino,  Lyceu  de  Ar- 
tes e Officios  de  Campos,  Hospital  dos  Pobres  de  S.  Borja,  Asylo 
dos  Orphãos  e Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Barbacena. 

Sala  das  sessões,  29  de  Novembro  de  1911.  — Josino  de  Araú- 
jo — Bethencourt  da  Silva  Filho.  — Duarte  de  Abreu.  — José  Bo- 
nifácio. — João  Penido. 

Prejudicada. 

N.  60  — Os  benefícios  de  loteria,  de  que  trata  a lei  n.  2.221, 
de  1910,  referentes  aos  institutos  e associações  de  assistência  cli- 
nica a creanças  pobres,  deverão  ser  pagos  integralmente,  durante 
a vigência  do  contracto  das  mesmas  loterias,  levando-se  em  con- 
ta as  quotas  rateadas  recebidas  no  primeiro  semestre  pelos  mes- 
mos institutos  e associações. 

Sala  das  sessões,  Novembro  de  1911.  - — Alcindo  Guana- 
bara. — Nicanor  Nascimento.  - — Alfredo  Ruy  Barbosa.  — Irineu 
Machado.  — Bethencourt  Filho.  — Eloy  de  Souza.  — Honorio  Gur- 
gel.  — Nabuco  de  Gouvêa.  — Luiz  Adolpho.  — ■ Tavares  Cavalcan- 
ti. — Alberto  Sarmento.  — Democrito  Gracindo. — Campos  Cartier. 

A Commissão,  por  maioria,  aceita  a emenda. 
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N.  61  — Reverte  ao  Hospital  de  Caridade  da  cidade  de  Maroim, 
em  Sergipe,  o beneficio  das  loterias  federaes  destinado  ao  extincto 
Hospital  de  Caridade  do  Rosário,  no  mesmo  Estado. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Joviniano  de 
Carvalho.  — Felisbello  Freire.  — Pedro  Doria. 

A emenda  é contraria  ao  disposto  na  lettra  q do  § 12  do  art. 
31,  da  lei  n.  2.321,  de  30  de  Dezembro  de  1910. 

Deve  ser  rejeitada. 

N.  62  — Sub-emenda  á emenda,  de  24  de  Novembro  de  1911, 
dos  Srs.  Deputados  Joviniano  de  Carvalho,  Felisbello  Freire  e 
Pedro  Doria,  que  manda  reverter  ao  Hospital  de  Caridade  de 
Maroim  em  Sergipe,  o beneficio  das  loterias  federaes  destinado  ao 
Hospital  do  Rosário,  no  mesmo  Estado: 

Accrescente-se,  depois  das  palavras  “mesmo  Estado”,  as  se- 
guintes: “sem  prejuízo  do  disposto  no  art.  34  da  lei  n.  2.321,  de 
30  de  Dezembro  de  1910. 

Sala  das  sessões,  Novembro  de  1911.  — Josino  Araújo. 

Prejudicada. 

N.  63  — Do  saldo  de  30:000$  que  ficou  além  da  distribuição 
dos  benefícios  de  loteria,  de  que  trata  a lei  n.  2.321,  de  1910,  se- 
jam distribuídos  15:000$  ao  Asylo  da  Velhice  Desemparada  e os 
restantes  15:000$  conforme  o Governo  julgar  conveniente. 

Sala  das  sessões,  25  de  Novembrn  de  1911.  — Nicanor  Nasci- 
mento. 

Não  foi  verificado  saldo.  No  rateio  a que  se  procedeu,  a cada 
conto  de  réis  corresponderam  apenas  409$000. 

Deve  ser  rejeitada. 

N.  64  — Onde  convier: 

Accrescente-se: 

Ar.  Aos  foreiros  de  terras  da  Fazenda  Nacional  de 

Santa  Cruz,  que  o requererem  durante  o actual  exercício  financei- 
ro, e observarem  as  condições  abaixo,  é garantido  o direito  de  re- 
missão e será  passado  o titulo  de  propriedade  pelo  Ministério  da 
Fazenda. 

Art.  Para  esse  fim  deverão  os  foreiros: 

a)  dirigir  requerimento  ao  Ministério  da  Fazenda  acompa- 
nhado de  carta  de  aforamento,  planta  do  terreno  e certidão  da 
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quitação  dos  fóros,  passada  pela  Superintendência  da  Fazenda  Na- 
cional de  Santa  Cruz; 

6)  entregar  todos  os  papeis  na  Superintendência  da  Fazenda 
Nacional  de  Santa  Cruz  para  terem  o devido  andamento. 

Art.  Recebidos  os  papeis  de  que  trata  o artigo  antecedente, 
o superintendente  determinará  ao  engenheiro  da  secção  competen- 
te a locação  da  planta  no  terreno  aforado,  percebendo  por  esse  ser- 
viço o engenheiro,  de  quem  requereu  a remissão,  os  emolumentos 
de  que  trata  o art.  7o  do  decreto  n.  1.195  D,  de  1892,  mas  em  razão 
da  metade. 

§ Da  locação  da  planta,  collocação  de  marcos,  etc.,  será 
lavrado  um  termo  em  triplicata,  o qual  será  assignado  pelo  supe- 
rintendente, pelo  foreiro,  pelo  engenheiro  e pelos  confrontantes 
que  o quizerem,  entendendo-se  renunciado  todo  e qualquer  direito 
de  reclamação  do  confrontante  que,  convidado  para  essa  locação, 
não  protestar  contra  ella  perante  o superintendente,  no  prazo  de 
cinco  dias  depois  da  mesma  realizada,  ou  não  vier  dentro  desse 
prazo  dar  sua  assignatura  ao  termo. 

Desse  termo,  um  exemplar  ficará  archivado  na  superintendên- 
cia, outro  entregue  ao  foreiro  e outro  archivado  junto  ao  processo 
de  remissão. 

§ Esses  convites  serão  por  ofíicio  da  superintendência  e 
entregues  aos  confrontantes  ou  seus  representantes  legaes,  certi- 
ficada a entrega  pelo  continuo  da  superintendência. 

§ Locada  a planta  e embolsado  o engenheiro  dos  emolu- 
mentos devidos,  pagará  o requerente  na  superintendência  uma 
quantia  equivalente  a 30  annuidades  do  fôro  que  estiver  pagando 
pelo  terreno. 

Art.  Preenchidas  essas  formalidades,  encaminhará  o supe- 
rintendente o processo  ao  Thesouro  Nacional,  onde  será  na  Dire- 
ctbria  do  Patrimônio  expedido  o titulo  de  propriedade  plena,  fi- 
cando, porém,  assignalado  no  mesmo  a obrigação  de  parte  do 
remido,  em  pena  ed  nullidade  de  remissão,  do  cumprimento  no 
prazo  máximo  de  tres  annos,  a contar  da  data  do  titulo,  do  im- 
posto no  art.  9o  das  instrucções  que  acompanharam  o decreto  n. 
613,  de  23  de  Outubro  de  1891,  no  caso  de  se  tratar  de  terrenos 
a que  o mesmo  decreto  se  referiu. 


460 


Art.  Quaesquer  duvidas  occurrentes  na  locação  das  plantas 
ou  referentes  a areas  ou  confrontações,  serão  apresentadas  ao  su- 
perintendente que  as  transmittirá  ao  Ministro  da  Fazenda,  para 
as  resolver  de  accôrdo  com  as  leis  em  vigor. 

Art.  Nenhuma  remissão  de  terreno  já  aforado  será  feita 
ou  concedida,  sem  que  o foreiro  exhiba  carta  de  aforamento  e 
planta. 

Art.  Os  terrenos  devolutos  da  mesma  fazenda  poderão  tam- 
bém ser  desde  logo  adquiridos  em  plena  propriedade,  chamando- 
se  para  a acquisição  concurrencia  publica,  em  editaes  da  superin- 
tendência, publicados  no  Diário  Official  e affixados  no  terreno  a 
adquirir  e na  porta  da  superintendência,  desde  que  appareça  qual- 
quer pretendente  á acquisição  e que  o requeira  á superintendência. 

§ Aberta  a concurrencia  pelo  prazo  de  30  dias,  os  propo- 
nentes deverão,  até  o dia  indicado  para  a abertura  das  propostas 
e encerramento  da  concurrencia,  fazer  acompanhar  suas  propostas 
do  recibo  de  deposito  nos  cofres  da  superintendência  da  quantia 
de  100$  e as  propostas  deverão  ser  apresentadas  em  invólucros 
lacrados. 

§ A base  minima  da  concurrencia  é a importância  de  30 
annuidades  do  fôro  que  pagaria  o terreno  si  fosse  aforado  de  ac- 
côrdo com  as  leis  vigentes. 

Art.  Abertas  as  propostas  pelo  superintendente  e lidas  na 
presença  dos  concurrentes,  será  lavrado  o respectivo  termo  remet- 
tidas  as  propostas  ao  Ministro  da  Fazenda  com  informação  cir- 
cumstanciada  do  superintendente. 

| Escolhida  a proposta,  será  levantada  pelo  engenheiro  da 
secção  respectiva  a competente  planta  e depois  locada  no  terre- 
no, percebendo  por  isso  o engenheiro  os  emolumentos  por  inteiro, 
nos  termos  das  leis  em  vigor. 

Art.  Entregue  o titulo  de  propriedade  ao  remido,  ser-lhe-ha 
restituido  o deposito  feito. 

Art.  As  vendas  de  terrenos  remidos  por  esta  lei,  e que  im- 
portarem em  desmembramento  da  propriedade  remida,  durante  o 
mesmo  anno,  ficarão  isentas  do  imposto  de  transmissão  de  pro- 
priedade, o qual,  entretanto,  será  cobrado  si  a venda  fôr  da  pro- 
priedade, integral,  remida. 
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Art.  A presente  concessão  de  remissão  em  hypothese  al- 
guma se  poderá  applicar  aos  campos  de  pastagens,  os  quaes  não 
podem  ser  objecto  de  aforamento. 

Sala  das  sessões,  27  de  Novembro  de  1911.  — Irineu  Machado. 
— Raul  Barroso.  — Pennafort  Caldas.  — Bulhões  Marcial.  — Ho- 
norio  Gurgel  — Bethencourt  da  Silva  Filho. 

N.  65  — O Governo  concederá  aos  foreiros  da  área  da  fazenda 
de  Santa  Cruz  è de  que  trata  o art.  20  do  decreto  n.  613,  de  23 
de  Outubro  de  1891,  si  o requererem,  a remissão  de  foros,  median- 
te o pagmento  prévio  de  20  annos  de  fôro,  a que  estiverem  obriga- 
dos e mais  juros  de  2 1 1 2 %. 

Para  os  foreiros  de  terrenos  occupados  por  lavoura,  a rever- 
são será  na  razão  de  1$  por  alqueire  de  48m2,470  e mais  o juro  de 
2 1 [ 2 %,  precedendo  a medição,  que  será  feita  por  engenheiro  no- 
meado pelo  Governo  e pago  pelos  interessados,  na  razão  de  10$ 
por  alqueire  de  40m2,400  até  16  e de  5$  de  cada  um  que  exceder 
de  16. 

Sala  das  sessões,  28  de  Novembro  de  1911.  — Teixeira  Bran- 
dão. — Bethencourt  Filho.  — Porto  Sobrinho.  — Pennafort  Caldas « 

N.  66  — Accrescente-se: 

Art.  Aos  foreiros  ou  arrendatarios  de  terras  da  Fazenda 
Nacional  de  Santa  Cruz,  que  o requererem  durante  o actual  exer- 
cicio  financeiro  e observarem  as  condições  abaixo,  é garantido  o 
direito  de  remissão  e será  passado  o titulo  de  propriedade  pelo 
Ministério  da  Fazenda. 

Art.  Para  esse  fim  deverão  os  foreiros  ou  arendatarios : 

a)  dirigir  requerimento  ao  Ministério  da  Fazenda,  acompa- 
nhado de  carta  de  aforamento  ou  certidão  do  termo  de  arrenda- 
mento, planta  do  terreno  e certidão  da  quitação  dos  fóros  ou  ar- 
rendamentos passada  pela  repartição  competente; 

&)  entregar  todos  os  papeis  na  Superintendência  da  Fazenda 
Nacional  de  Santa  Cruz,  para  terem  o devido  andamento. 

Art.  Recebidos  os  papeis  de  que  trata  o artigo  antecedente, 
o superintendente  determinará  ao  engenheiro  da  secção  compe- 
tente a locação  da  planta  no  terreno  aforado  ou  arrendado,  perce- 
bendo por  esse  serviço  o engenheiro,  de  quem  requerer  a remis- 
são, os  emolumentos  de  que  trata  o art.  7.°  do  decreto  n.  1.195  D, 
de  1892,  mas  em  razão  da  metade. 


462 


§ Da  locação  da  planta,  collocação  de  marcos,  etc.,  será 
lavrado  um  termo  em  triplicata,  o qual  será  assignado  pelo  su- 
perintendente, pelo  foreiro  ou  arrendatario,  pelo  engenheiro  e pe- 
los confrontantes  que  o quizerem,  entendendo-se  renunciado  todo 
e qualquer  direito  de  reclamação  do  confrontante  que,  convidado 
para  essa  locação,  não  protestar  contra  ella  perante  o superinten- 
dente, no  prazo  de  cinco  dias  depois  da  mesmo  realizada,  ou  não 
vier  dentro  desse  prazo  dar  sua  assignatura  ao  termo. 

Desse  termo,  um  exmplar  ficará  archivado  na  superinten- 
dência, outro  entregue  ao  foreiro  ou  arrendatario  e outro  arclii 
vado  junto  ao  processo  de  remissão. 

§ Esses  convites  serão  por  officio  da  superintendência  e 
entregues  aos  confrontantes  ou  seus  representantes  legaes,  certi- 
ficada a entrega  pelo  continuo  da  superintendência. 

§ Locada  a planta  e embolsado  o engenheiro  dos  emolu- 
mentos devidos,  pagará  o requerente  na  superintendência  uma 
quantia  equivalente  a 30  annuidades  de  foro  ou  arrendamento  que 
estiver  pagando  pelo  terreno. 

Art.  Preenchidas  essas  formalidades,  encaminhará  o su- 
perintendente o processo  ao  Thesouro  Nacional,  onde  será  na  Di- 
rectoria  do  Patrimônio  expedido  o titulo  de  propriedade  plena,  fi- 
cando, porém,  assignalado  no  mesmo  a obrigação  de  parte  do  re- 
mido, em  pena  de  nullidade  de  remissão,  do  cumprimento  no  pra- 
zo máximo  de  tres  annos,  a contar  da  data  do  titulo,  do  disposto 
no  art.  9.°  das  instrucções  que  acompanharam  o decreto  n.  613, 
de  23  de  Outubro  de  1891,  no  caso  de  se  tratar  de  terrenos  sujeitos 
áquellas  obrigações. 

Art.  Quaesquer  duvidas  occurrentes  na  locação  das  plan- 
tas, ou  referentes  a areas  ou  confrontações,  serão  apresentadas  ao 
superintendente  que  as  transmittirá  ao  Ministro  da  Fazenda,  pa- 
ra as  resolver  de  accôrdo  com  as  leis  em  vigor. 

Art.  Nenhuma  remissão  de  terreno  já  aforado  ou  arren- 
dado será  feita  ou  concedida  sem  que  o foreiro  ou  arrendatario 
exhiba  carta  de  aforamento  ou  termo  de  arrendamento  e planta. 

Art.  Os  terrenos  devolutos  da  mesma  fazenda  poderão  tam- 
bém ser  desde  logo  adquiridos  em  plena  propriedade,  chamando-se 
para  a acquisição  concurrencia  publica,  em  editaes  da  superinten- 
dência, publicados  no  Diário  Official  e affixados  no  terreno  a ad- 
quirir e na  porta  da  superintendência  desde  que  appareça  qualquer 
pretendente  á acquisição  e que  o requeira  á superintendência. 
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§ Aberta  a concurrencia  pelo  prazo  de  30  dias,  os  propo- 

nentes deverão,  até  o dia  indicado  para  abertura  das  propostas  e 
encerramento  da  concurrencia,  zafer  acompanhar  suas  propostas 
do  recibo  de  deposito  nos  cofres  da  superintendência  da  quantia 
de  100$  e as  propostas  deverão  ser  apresentadas  em  invólucros 
lacrados. 

§ A base  minima  da  concurrencia  é a importância  de  30 
annuidades  de  fôro  que  pagaria  o terreno  si  fosse  aforado  de  ac- 
côrdo  com  as  leis  vigentes. 

Art.  Abertas  as  propostas  pelo  superintendente  e lidas  na 
presença  dos  concurrentes,  será  lavrado  o respectivo  termo  e re- 
mettidas  as  propostas  ao  Ministro  da  Fazenda,  com  informação 
circumstanciada  do  superintendente. 

§ Escolhida  a proposta,  será  levantada  pelo  engenheiro  da 
secção  respectiva  a competente  planta  e depois  locada  no  terreno, 
percebendo  por  isso  o engenheiro  os  emolumentos  por  inteiro,  nos 
termos  das  leis  em  vigor. 

Art.  Entregue  o titulo  de  propriedade  ao  remido,  ser-lhe-ha 
restituido  o deposito  feito. 

Art.  As  vendas  de  terrenos  remidos  por  esta  lei,  e que 
importarem  em  desmembramento  da  propriedade  remida,  durante 
<o  mesmo  anno,  ficarão  isentas  do  imposto  de  transmissão  de  pro- 
priedade, o qual,  entretanto,  será  cobrado  si  a venda  fôr  da  pro- 
priedade, integral,  remida. 

Sala  das  sessões,  5 de  Dezembro  de  1911.  — Bulhões  Marcial. 

As  emendas  ns.  64,  65  e 66  tratam  de  assumpto  de  relevância 
que  melhor  considerado  seria  um  projecto  especial,  que  permittis- 
se  o conveniente  estudo.  Opina  a Commissão  que  sejam  rejeitadas. 

N.  67  — Art.  Continua  em  vigor  a autorização  contida  no 

art.  3o  da  lei  n.  741,  de  26  de  Dezembro  de  1900,  para  o Governo 
alienar,  mediante  hasta  publico,  os  proprios  federaes  que  não  fo- 
rem utilizados  no  serviço  publico,  devendo  o producto  desta  venda 
ser  applicado  ao  desenvolvimento  das  instituições  de  assistência  a 
cargo  da  União. 

Aquelles  proprios  ou  bens  de  que  o Governo  só  possue  a nua 
propriedade  serão  transferidos  a quem  tiver  o uso  ou  usofructo 
perpetuo,  sempre  que  o requerer,  mediante  indemnização  do  di* 
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reito  de  reversão  arbitrada  administrativamente  ou,  em  falta  de 
accôrdo,  judicialmente  por  meio  de  peritos. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Bethencourt  da 
Silva  Filho. 

Contém  duas  partes  a emenda. 

Quanto  a primeira:  Actualmente,  o producto  da  renda  dos  pró- 
prios nacionaes,  não  utilizados  no  serviço  publico,  é applicado  ao 
resgate  do  papel-moeda.  Pensa  a Commissão,  em  maioria,  que  se 
lhe  não  deve  dar,  por  emquanto,  outro  destino. 

Quanto  á segunda:  Opina  a Commissão  que  deve  ser  rejeitada. 

N.  68  — Art.  Os  officios  capeando  autos  de  processos  por 
crime  da  competência  da  justiça  federal,  quando  remettidos  pelas 
autoridades  policiaes  dos  municípios  á chefia  de  Policia,  nos  Es- 
tados, para  transmittil-os  ao  juizo  seccional,  ou  quando  devolvi- 
dos por  aquelle  juizo  com  promoção  do  procurador  da  Republi- 
ca, para  novas  diligencias,  passarão  a gozar  de  franquia  postal. 

Sala  das  sessões,  6 de  Dezembro  de  1911.  — Carneiro  de  Re- 
zende. — Alaor  Prata.  — Antero  Botelho. 

A Commissão  aceita. 

N.  69  — Justificação’. 

Considerando  que  o decreto  federal  n.  722,  de  6 de  Setembro 
de  1890,  creou  para  os  escrivães  de  paz  e officiaes  privativos  do 
Registro  Civil  a obrigação  de  remetterem  trimestralmente,  no* 
oito  promeiros  dias  dos  mezes  de  Janeiro,  Abril,  Julho  e Outubro, 
(um  mappa  dos  nascimentos,  casamentos  e obitos,  afim  de  habili- 
tar com  os  respectivos  dados  a Directoria  Geral  de  Estatística; 

Considerando  que,  por  aquelle  decreto  acima  citado,  art.  5o, 
á Directoria  Geral  de  Estatística  incumbe  fornecer  á Inspectoria 
Geral  de  Hygiene  os  dados  necessários  para  a organização  das 
estatísticas  demographo-sanitarias ; 

Considerando,  porém,  que  os  serviços  a cargo  daquellas  duas 
repartições  administrativas  são  actualmente  organizados  de  for- 
ma a poderem  agir  com  a maior  independencia  na  colheita  dos 
dados  necessários  a cada  uma  delias; 

Considerando  ainda  que  os  Estados  na  esphera  de  suas  attrl- 
buições  e na  medida  de  suas  forças  têm  organizado  em  sua  maioria 
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•c  serviço  de  hygiene  e de  demographia  sanitaria,  podendo  assim 
concorrer  efficazmente  para  que  se  possa,  a breve  termo,  comple- 
tar em  toda  a Republica  esse  importantíssimo  serviço,  base  de  toda 
a boa  organização  em  matéria  de  tal  relevância; 

Considerando  que  cumpre,  pois,  estimular  tão  benefica  inicia- 
tiva dos  Estados  que  possuem  esse  serviço  organizado3  armando-os 
da  franquia  postal  de  que  gosam  as  repartições  federaes  do  mes- 
mo genero,  propomos  a seguinte  emenda: 

Onde  convier: 

Art.  Gozará  de  franquia  postal  toda  a correspondência  da 
cu  para  as  repartições  de  estatística  dos  Estados. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Faria  Souto.  — 
Pereira  Nunes.  — Raul  Veiga. 

A Commissão  aceita  a emenda,  modificada  nos  seguintes  ter- 
mos: A correspondência  da  -ou  para  as  repartições  de  estatística 
<3 os  Estados  pagará  a taxa  postal  de  10  réis  por  50  grammas. 

N.  70  — As  revistas  commerciaes  escriptas  a machinas  de  es- 
crever serão  consideradas  como  impressos  para  pagamento  do 
sello  nas  repartições  postaes  da  Republica. 

Sala  das  Commissões,  28  de  Novembro  de  1911.  — Dunshee  de 
Abranches. 

A Commissão  não  aceita  a emenda. 

N.  71  — As  revistas  e mafs  impressos,  organizados  pelas  Se- 
cretarias de  Estado  ou  repartições  subordinadas,  pagarão  uma  ta- 
xa minima  de  20  réis  por  folheto  nas  repartições  postaes,  para 
expedição  para  os  Estados  ou  paizes  estrangeiros. 

Sala  das  Commissões,  28  de  Novembro  de  1911.  — Dunshee 
de  Abranches. 

A commissão  aceita  a emenda  modificada  nos  seguintes  ter- 
mos: Em  vez  de  “taxa  minima  de  20  réis  por  folheto,  diga-se 
4‘taxa  de  10  réis  por  30  grammas.” 

N.  73  — Fica  reduzida  a taxa  telegraphica  uniformemente  a 
100  réis  por  palavra. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Corrêa  Defreitas. 
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A approvação  da  emenda  determinaria  a seguinte  reducção 
na  renda  dos  telegraphos,  segundo  informação  da  respectiva  di- 
rectoria: 


Eliminação  da  taxa  fixa 1.429:839$60<> 

Reducção  de  100  réis  para  2 e 3 Estados 445:909$700 

Idem  de  200  réis  por  palavra  para  4 e mais  Estados  744:0193200 
Idem  no  serviço  urgente 38:905$500 


Total 2.658:674$00v) 


Levando  em  conta  os  serviços  estadoaes,  de  imprensa  e de 
trafego  mutuo,  será  o decréscimo  superior  a 3.000: 000$000. 

Ao  que  parece,  a emenda  é extensiva  ao  serviço  exterior;  sen- 
do assim,  maior  será  o decréscimo  da  renda,  porquanto  só  a desse 
serviço  está  orçada  em  600:000$000. 

A emenda  deve  ser  rejeitada. 

N.  74.  — Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  A taxa  telegraphica  para  a imprensa,  com  o abatimen- 
to de  que  gosa,  será  cobrada,  qualquer  que  seja  o percurso  em  ter- 
ritório nacional,  como  se  o percurso  fosse  dentro  de  um  só  Esta- 
do, supprimida  a taxa  fixa  de  600  réis  por  telegramma.  O Gover- 
no poderá,  se  assim  o exigir  a conveniência  do  serviço,  limitar  ao 
máximo  de  200  palavras  cada  telegramma  ou  designar  horas  para 
os  telegrammas  da  imprensa. 

• 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Ribeiro  Jun- 
queira. 

N.  75  — Art.  l.°,  n.  44,  accrescentem-se,  depois  das  palavras 
28  de  Dezembro  de  1909,  as  seguintes:  modificado  para  90  % o aba- 
timento de  75  % de  que  gozam  os  governos  estaduaes  e a imprensa. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — João  Simplicio. 

• — Dunshee  de  Abranches. 

As  emendas  74  e 75  tratam  do  serviço  telegraphico  da  im- 
prensa, sendo  que  a ultima  também  se  refere  ao  dos  governos  es- 
taduaes. Quanto  a este,  informação  official  registra  que  nenhuma 
reclamação  se  ha  feito  sentir,  parecendo  conveniente  manter  o 
abatimento  de  75  %. 
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Quanto  ao  serviço  da  imprensa  diz  a directoria: 

“O  trafego  verificado  em  1910  foi  de  89.385  telegrammas, 
1.731.108  palavras  percorridas  em  um  Estado;  4.616.123  pala- 
vras em  2 e 3 Estados;  e 2.203.255  em  4 mais  Estados. 

A renda  dessa  especie  de  serviço  produziu  a quantia  de... 
492:958$975. 

Eliminada  a taxa  fixa  e uniformizada,  para  25  réis,  a taxa 
telegraphica  soffreria  a receita  a seguinte  reducção: 


Taxa  fixa  53:631$000 

Diminuição  da  taxa  de  2 e 3 Estados  a razão  de  25 

réis  por  palavra  115:403$075 

Taxa  de  4 e mais  Estados  a razão  de  50  réis,  por 

palavra  110:162$750 


Total 279: 196$825 


Admittindo  que  o serviço  tenha  duplo  augmento  a renda  pro- 
duzirá a quantia  de  427:524$300  ou  menos  65:434$675  que  a actual. 

Precisando  ter  em  vista  que  o augmento  do  trafego  trará,  con- 
sequentemente, augmento  de  despezas,  pois  haverá  necessidade 
de  maior  numero  de  empregados.” 

A Commissão,  no  intuito  de  desenvolver  o serviço  telegraphico 
da  imprensa,  entende,  por  maioria,  que  deve  ser  adoptada  a emen- 
da n.  74. 

N.  76  — Rendas  industriaes. 

N.  45.  Renda  da  Imprensa  Nacional  — em  vez  de  350:000$, 
diga-se:  — 200:000$000.  — Homero  Baptista. 

Deve  ser  approvada. 

N.  77  — Art.  Terão  transporte  gratuito  nas  estradas  de 
ferro  da  União,  mediante  requisição  dos  Governos  dos  Estados. 

a ) as  escoltas  policiaes; 

&)  os  volumes  contendo  vestuários  estrictamente  necessários 
aos  presos  pobres  sentenciados  pela  justiça  estadoal  ou  federal. 

•Sala  das  sessões,  6 de  Dezembro  de  1911.  — Carneiro  de  Re- 
zende. — Alaor  Prata.  — Antero  Botelho. 

A Commissão  não  aconselha  a acceitação  da  emenda. 
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N.  78  — Idem.  — N.  60  — Renda  do  Cáes  do  Porto  do  Rio  de 
Janeiro  — Supprima-se.  — Homero  Baptista. 

A renda  do  Cáes  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro  já  está  compre- 
hendida  na  rubrica — 5 — Funda  destinado  ás  obras  de  melhoramen- 
tos dos  portos,  executadas  á custa  da  União,  consignação  — Rio 
de  Janeiro. 

Deve  ser  approvada. 

N.  79  — Accrescente-se  onde  convier: 

O Governo  rescindirá  o contracto  de  arrendamento  do  cáes  do 
porto  desta  Capital,  podendo  pagar  á companhia  arrendataria  uma 
indemnização,  que  será  regulada,  tendo  em  vista: 

a)  o capital  effectivamente  empregado  pela  mesma  na  explo- 
ração do  mesmo  serviço; 

b)  a parte  da  renda  bruta  que  á mesma  companhia  tiver  sido 
adjudicada  desde  o inicio  do  contracto. 

Está  indemnização  não  excederá,  em  caso  algum,  á quota  da 
renda  que  lhe  tiver  sido  adjudicada  nos  últimos  seis  mezes,  dedu- 
zidas as  despezas  de  custeio. 

Sala  das  sessões,  25  de  Novembro  de  1911.  — Adolpho. 

N.  80  — Accrescente-se  onde  convier: 

O Governo  não  poderá,  em  caso  algum:  Io,  ampliar  a outros 
pontos  do  littoral  ,da  bahia  o regimen  do  contracto  de  arrenda- 
mento do  cáes,  que  fica  circumscripto  aos  limites  fixados  na  clau- 
sula II,  isto  é,  ao  cáes  comprehendido  entre  a embocadura  do  canal 
do  Mangue  e a Prainha;  2o,  augmentar  o prazo  do  contracto  além 
de  1 de  Janeiro  de  1917;  3o,  fazer  qualquer  concessão  attinente 
aos  serviços  do  porto. 

Sala  das  sessões,  25  de  Novembro  de  1911.  — Luiz  Adolpho. 

N.  81  — Art.  Ficam  reduzidas  de  30%  as  taxas  cobradas 
pelos  serviços  do  Cáes  do  Porto,  constantes  das  clausulas  a que  se 
refere  o decreto  n.  8.062,  de  9 de  Junho  de  1910. 

Sala  das  sessões,  24  de  Setembro  de  1911.  — Honorio  Gurgel. 

N.  82  — Accrescente-se  onde  convier: 

As  embarcações  que  atracarem  no  cáes  externo  ou  interno  da 
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<loca  da  Alfandega  ou  que  nella  permanecerem  ficam  isentas  do 
imposto  de  doca. 

Sala  das  sessões,  5 de  Dezembro  de  1911.  — Vianna  do  Cas- 
tello. 

Não  devem  ser  approvadas  as  emendas  numeros  79,  80,  81  e 82. 

As  tres  primeiras  dizem  respeito  ao  caso  do  porto  desta  Capi- 
tal, cujo  serviço  está  arrendado.  A modificação  das  taxas  não  póde 
ser  feita  pelo  Governo  e a rescisão  do  contracto  depende  da  inobser- 
vância ou  violação  das  respectivas  clausulas. 

A ultima  se  relaciona  com  o cáes  externo  ou  interno  da  Al- 
fandega. Não  se  reconhece  vantagem  em  ser  adoptada. 


N.  83  — Ao  art.  Io  n.  62,  diga-se:  ouro  3:000$,  papel  290:000$; 
n.  63,  diga-se:  ouro,  1:000$,  papel,  700:000$;  n.  64,  diga-se:  ouro, 
30:000$,  papel,  2:000$000. 

Sala  das  sessões,  Novembro  de  1911.  — R.  Paixão. 


JUSTIFICATIVA 


Montepio  militar  ( Marinha  e Exercito  fundidos  por  decreto  de 
6 de  Agosto  de  1895) 
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ou 
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2"  Tenente 

4$000 

10$000 

6$000 

ou 

mais 

150.000  % 

Porcentagem  média  do  accrescimo  131,714  %. 


Montepio  civil 

Rendas  do  Montepio  Civil  em  1897 1.0Ô2:238$237 

Suppondo-se  que  o funccionalismo  civil,  que  póde  instituir 
montepio,  augmentou,  apenas,  de  60  %,  desde  1 de  Janeiro  de  1898 
a 1 de  Janeiro  de  1912,  14  annos,  e adoptando-se  a média  de  sete 
annos  para  o tempo  de  serviço  dos  novos  contribuintes,  isto  é, 
aceitando-se  a data  de  1 de  Janeiro  de  1905  para  o calculo  das 
contribuições  atrazadas  que  elles  terão  de  recolher  aos  cofres  do 
Thesouro  Nacional,  na  razão  de  10  % dos  ordenados  que  actual- 
mente  percebem  e não  se  levando  em  conta  o accrescimo,  quasi 
geral,  dos  vencimentos  dos  funccionarios  da  União  nestes  últimos 
annos,  tem-se  para  a receita  provável  do  montepio  civil  no  vindou- 
ro exercicio  de  1912  o total  de  2.024:521$238,  papel,  e não  o de 
740:000$,  papel,  conforme  prevê  a proposta  do  Governo  para  o 
orçamento  geral  da  Republica,  relativa  ao  citado  exercicio. 

Explicação  do  accrescimo  proposto  pelas  minhas  emendas  ao 
projecto  n.  302,  de  1911,  ns.  62,  63  e 64. 


Paper 
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Contribuições,  em  1912,  de  todos  os  inscriptos  no 

montepio 1.603:581$17£ 

Idem  de  10  % sobre  as  contribuições  e joias  dos 

novos  inscriptos 420:940$059 


Somma.... 2.024:521$238 

Papel 

Renda  prevista  pela  minha  emenda  ao  art.  Io,  n. 

64,  do  projecto  que  orça  a receita  geral  da  Re- 
publica para  o exercicio  de  1912 2.000:000$000 


Differença  para  menos  na  emenda 24:521$238 

Montepio  da  Marinha 

Papel 

Renda  orçada  pelo  projecto  n.  302,  de  1911 145:000$000 

Renda  que  seria  orçada  si  fosse  adoptada  a por- 
centagem de  131,714  % do  accresimo  médio 
das  contribuições,  a partir  de  Janeiro  de  1911.  335:985$300 


Differença  para  menos  no  projecto 190 : 985$300 


Renda  prevista  pela  minha  emenda  ao  art.  Io,  n. 

62,  do  projecto  290:000$000 

Renda  orçada  pelo  projecto 145:000$000 


Differença  para  mais  na  emenda 145:000$000 

Montepio  militar 
(Marinha  e Exercito  fundidos) 

Papel 

Renda  orçada  pelo  projecto 350:000$000 

Renda  que  seria  orçada,  si  fosse  adoptada  a por- 
centagem supra  . . 810:999$000 


Differença  para  menos  no  projecto 460:999$000 
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Papel 

Renda  prevista  pela  minha  emenda  ao  art.  Io  n. 


63,  do  projecto  700:000$000 

Renda  orçada  pelo  projecto  350:000$000 

Differença  para  menos  na  emenda 350:000$000 


Em  resumo 

Renda  total  dos  treS  montepios  obrigatorios,  orçada 
pelo  projecto  n.  302,  de  1911,  convertidas  as 
verbas  em  ouro  a papel,  ao  cambio  de  16  pence 

Idem  prevista  pelas  minhas  emendas,  idem 

s 

Differença  para  mais  nas  emendas 


Papel 


1.256: 093$750 
3.047:375$000 


1.791:281$250 


Que  reduz  o déficit  previsto  de  5.643:740$065  a 3. 852:458$815 
Observações 

O art.  3o  das  instrucções  de  16  de  Agosto  deste  anno  determi- 
na que  os  novos  contribuintes  do  montepio  dos  funccionarios  pú- 
blicos civis,  creado  pelo  decreto  n.  942  A,  de  31  de  Outubro  de 
1890,  indemnizem  pela  decima  parte  do  ordenado  a importância 
das  contribuições  e joias  vencidas  até  julho  proximo  findo. 

Si  em  meus  cálculos  entrasse  a parcella  relativa  á decima 
parte  dos  ordenados  que  percebem  esses  contribuintes,  em  vez  de 
entrar  a referente  á decima  part  das  suas  contribuiçõs  e joias 
atrazadas,  poderia  orçar  para  o vindouro  exercicio  a receita  dos 
tres  montepios  obrigatorios  em  5.217 :178$469,  reduzindo  o déficit 
previsto  pelo  projecto  a 426:561$596;  vejamos: 

Os  novos  contribuintes,  tomando-se  por  base  a renda  arreca- 
dada em  1897,  1.002 :238$237,  concorrerão  durante  o exercicio  com 
12  dias  dos  respectivos  ordenados  ou  sejam  863:581$179,  differença 
entre  a importância  total  das  contribuições  prováveis  no  exer- 
cicio de  1912,  1.603 :581$179,  e orçada  pelo  projecto,  740:000$;  ora, 
si  12  dias  dos  ordenados  produzem  esta  quantia,  um  dia  produ- 
zirá   * 863:581$199 


12 

=71: 895$098  e 360  dias  produzirão  71:965:098X360— 25.907 :435$280. 
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E’  claro,  pois,  que  a receita  correspondente  a desconto  das 
contribuições  e joias  atrazadas  montará  no  exercicio  vindouro  em 
2.590: 743$528,  si  as  instrucções  supra  referidas  forem  rigorosa- 
mente  cumpridas  nesta  parte. 

No  ultimo  capitulo  do  parecer  que  acompanha  o projecto  de 
orçamento  da  receita,  vem  declarado  que  — a Commissão  de  Fi- 
nanças se  reserva  para,  durante  os  turnos  legislativos  do  projecto, 
apparelhada,  com  todos  os  dados  da  arrecadação  e correspondente 
ás  principaes  rubricas  do  orçamento,  fazer  modificações  que  con- 
venha em  algumas  consignações. 

Para  este  fim,  a Commissão  promove  a obtenção  de  dados  au- 
thenticos  para,  em  3a  discussão,  offerecer  com  seguro  fundamento, 
emendas  alterando  algumas  estimativas.  Em  taes  condições,  ra- 
zoável seria  o adiamento  de  parecer  sobre  a emenda  n.  83,  intel- 
ligentemente  justificada  pelo  Sr.  Deputado  Rodolpho  Paixão  — 
o que  não  será,  talvez,  permittido  pelo  Regimento. 

Não  podendo  alvitrar  o que  mais  conveniente  seria,  deixa  a 
Commissão  de  se  pronunciar  sobre  a mesma. 

N.  84  — Ao  art.  Io  § Io: 

Supprima-se: 

Reserve-se  a modifcação  para  o projecto  de  revisão  de  tarifa, 
que  deve  ser  apresentado  ao  Congresso  Nacional  na  próxima  ses- 
são. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Paula  Ramos . 

A Commissão  rejeita  a emenda. 

Ao  § Io  do  art.  Io  foram  offerecidas  muitas  emendas,  algumas 
avançando  além  do  que  está  consignado  no  projecto,  com  o louvá- 
vel intuito  de  resistência  e de  ataque  ao  condemnavel  regimen  das 
isenções  de  direitos.  Cumpre  assignalar,  dentre  essas,  as  dos  Srs. 
Deputados  José  Carlos  de  Carvalho,  Lindolpho  Camara,  Honorio 
Gurgel  e Rodolpho  Paixão.  Outras  emendas,  e estas  são  em  maior 
numero,  ampliam  a toda  sorte  de  artigos  o favor  alfandegario. 

A Commissão,  porém,  ouvindo  o Governo,  cujos  propositos  a 
respeito  demonstram  acertada  e patriótica  orientação,  resolveu 
manter  o dispositivo  do  § Io,  aceitando  algumas  das  modificações 
propostas  e recusando  as  demais.  Nestas  condições  fará  menção, 
em  seguida,  das  emendas  cuja  adopção  aconselha  e com  a devida 
venia  considerará  as  outras  como  prejudicadas. 

Poderão  ser  approvadas  as  seguintes  emendas: 
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N.  85  — No  § Io,  2a  parte,  depois  das  palavras  “ abastecimento 
de  agua  e esgotos ” accrescente-se:  e “calçamento.” 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Cardoso  de  Al- 
meida. 

N.  86  — Art.  Será  isento  de  pagamento  da  taxa  de  expe- 
diente o carvão  de  pedra  importado  pelas  companhias  de  navega- 
ção nacionaes  ou  estrangeiras,  destinado  a seu  consumo. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Pedro  Moacyr. 

A Commissão  aceita  e propõe  que  se  accrescente:  “que  será 
fiscalizado  pelo  Governo.” 

N.  87  — Pica  isenta  de  direitos,  inclusive  taxa  de  expediente, 
a importação  do  material  para  as  emprezas  de  navegação  fluvial 
existentes  na  Republica. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Dunshee  de 
Abranches.  — Agrippino  Azevedo.  — Arthur  Moreira.  — Costa  Ro- 
drigues. — - Coelho  Netto. 

A Commissão  aceita,  eliminadas  as  palavras:  inclusive  taxa 
de  expediente. 

N.  88  — E’  autorizado  o Governo  a conceder  isenção  de  di- 
reitos aos  objectos  destinados  aos  sports  athleticos,  que  forem 
importados  pela  Liga  Metropolitana  de  Sports  Athleticos  do  Rio 
de  Janeiro  e pela  Liga  de  Foot-Ball  de  S.  Paulo,  para  uso  dos 
clubs  ás  mesmas  ligas  filiados. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Alaor  Prata. — 
Dunshee  de  Abranches.  — Pereira  Nunes.  — Bulhões  Marcial. — 
Álvaro  de  Carvalho.  — Nicanor  do  Nascimento. 

A Commissão  julga  aceitavel,  redigida  deste  modo:  será  con- 
cedida. 

N.  89  — Onde  diz,  no  § Io  do  art.  Io  do  projecto  de  Orçamen- 
to de  receita: 

“Os  seguintes  artigos  quandQ  importados  pelos  agricultores, 
syndicatos  agrícolas,  companhias  de  navegação  e de  estradas  de 
ferro,  etc.” 

Accrescente-se: 

“e  por  emprezas  ou  fabricas  que  tenham  por  fim  a manufactura 
de  productos  de  faianças,  grés  finos  e porcellana,  ou  de  tijolos  vi- 
trificados  para  calçamento.” 
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Sala  das  sessões,  28  de  Novembro  de  1911.  — Porto  Sobrinho. 
— Pereira  Braga. 

A Commissão  aceita  a emenda. 

N.  90  — Fica  concedida  isenção  de  direitos  aduaneiros  para 
machinismos  eléctricos,  turbinas  eléctricas,  fornos  eléctricos,  mon- 
tados ou  desmontados,  chapas  de  ferro  estanhadas  ou  chumbadas, 
bem  como  aos  tijolos  refractarios,  necessários  á installação  e exer- 
cido das  fabricas  de  carbureto  de  cálcio  que  se  montarem  no 
Brazil. 

Sala  das  sessões,  27  de  Novembro  de  1911.  — Henrique  Valga. 

A Commissão  aceita  a emenda,  substituindo  as  palavras:  “Fi- 
ca concedida  isenção  de  direitos  aduaneiros  para”  pelas  seguin- 
tes: Pagarão  direitos  na  razão  de  8 % do  seu  valor  os  electrodos; 
o mais  como  está  na  emenda. 

N.  91  — Art.  São  livres  dos  direitos  de  importação  e de 
expediente,  os  apparelhos  e instrumentos,  destinados  aos  gabi- 
netes e laboratorios  de  physica  e chimica  pertencentes  aos  estabe- 
lecimentos de  ensino. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Bethencourt  da 
Silva  Filho.  — Carlos  Cavalcanti.  — Christiano  Brazil.  — Ubal- 
ãino  de  Assis.  — Lamenha  Lins.  — Eduardo  Sócrates.  — Celso 
Bayma. 

Prejudicada. 

N.  92  — Fica  isento  dos  direitos  de  exportação,  inclusive  os 
de  expediente,  as  pipas,  meias  pipas,  bordalezas  e barris,  impor- 
tados para  o envasilhamento  das  gorduras  e graxas  de  preparo 
nacional. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Nabuco  de  Gou- 

vêa . 

Prejudicada. 

N.  93  — Fica  concedida  a Cario  Pareto  & Comp.  e Francisco 
Canella,  ou  á companhia  que  organizarem,  isenção  de  direitos 
aduaneiros  para  machinismos  eléctricos,  turbinas  hydraulicas,  for- 
nos eléctricos,  electrodes  de  fornos  e chapas  de  ferro  estanhadas 
ou  chumbadas,  necessários  á installação  e exercicio  da  fabrica  de 
carbureto  de  cálcio  que  os  referidos  senhores  vão  montar  na  ci- 
dade de  Palmyra,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Henrique  Valga. 

Prejudicada. 
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N.  94  — Fica  isenta  de  direitos,  inclusive  a taxa  de  expedien- 
te, a importação  dos  materiaes  necessários  para  a installação  dos 
serviços  de  illuminação  publica  e tracção  electrica  e das  obras  de 
esgotos,  que  se  tiverem  de  fazer  na  cidade  de  S.  Luiz,  capital  do 
Estado  do  Maranhão. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Dunshee  de 
Abranches.  — Agrippino  Azevedo.  — Arthur  Moreira.  — Costa  Ro- 
drigues. — Cunha  Machado.  — Coelho  Netto. 

Prejudicada. 

N.  95  — Continua  em  vigôr  o dispositivo  do  art.  27,  IV,  n.  2> 
da  lei  n.  2.321,  de  30  de  Dezembro  de  1910. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Pereira  Nunes. — 
José  Bezerra.  — Faria  Souto.  — Raul  Veiga. 

Prejudicada. 

N.  96  — E’  isento  de  direito  o carvão  de  pedra  importado  pe- 
las emprezas  que  se  destinam  ás  industrias  extractivas  do  mar, 
equiparando  essa  disposição  ao  n.  2 do  n.  VII  do  § 4o  do  art.  Io 
da  lei  n.  8.592. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Leite  de  Castro. 

Prejudicada. 


N.  97.  São  isentos  de  direitos  os  ingredientes  necessários  á 
fabricação  de  adubos  agricolas,  produzidos  pelas  emprezas  que  ex- 
ploram as  industrias  extractivas  do  mar  e destinados  á agricul- 
tura, de  accôrdo  com  o dispositivo  do  n.  2,  n.  I do  § 4o  do  art. 
Io  da  lei  n.  8.592. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Leite  de  Castro. 

Prejudicada. 

N.  98  — Fica  isento  de  direitos  de  importação,  incluidos  os 
5 % de  expediente,  todo  o material  importado  pela  Municipality 
of  Pará  Improvement,  Limited,  destinado  ao  serviço  de  esgotos 
(saneamento)  da  cidade  de  Belém,  restituindo-se-lhe  todos  os  di- 
reitos que  porventura  tenha  pago. 

Sala  das  sessões,  2 de  Novembro  de  1911.  — Hosannah  de  Oli- 
veira. — Justiniano  Serpa  — Passos  Miranda.  — Aarão  Reis. 

Prejudicada. 
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N.  99  — E’  isento  de  direito  o material  de  que  trata  o n.  3o 
dô  n.  VII,  do  § 4o,  do  art.  Io  da  mesma  lei  quando  applieado  ao 
material  fluctuante  das  emprezas  que  explorem  a pesca  no  litto- 
ral  da  Republica. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Leite  de  Castro . 

Prejudicada. 

N.  100  — Art.  Nenhuma  isenção  de  direito  de  importação, 
de  taxas  de  expediente,  armazenagem  e capatazias,  terá  logar,  da 
data  desta  lei  em  deante,  quer  as  mercadorias  sejam  importadas 
pelo  Governo  Federal,  Estadual  ou  Municipal,  quer  por  emprezas, 
companhias  de  estradas  de  ferro,  syndicatos  industriaes,  ou  agri- 
colas,  criadores,  agricultores,  associações,  ou  simples  particulares. 

Paragrapho  unico.  No  dispositivo  do  art.  Io  estão  incluidos 
igualmente  os  contractos  para  fornecimento  de  artigos  para  as 
repartições  publicas,  Intendência  da  Guerra,  Commissariado  da 
Marinha,  Institutos  de  Caridade,  etc.,  etc. 

Art.  Não  se  comprehendem  na  prohibição  do  art. 
antecedente: 

a)  as  isenções  em  cujo  goso  se  acham  as  companhias,  empre- 
zas, syndicatos,  etc.,  obtidas  em  contractos  celebrados  com  o Go- 
verno Federal,  ou  com  o dos  Estados  e Municipios,  si  estes  ao 
tempo  em  que  contractaram,  tinham,  por  lei  federal,  autorização 
para  fazerem  ou  solicitarem  da  União  este  favor; 

b)  as  isenções  constantes  dos  arts.  2o  e 5o  das  Disposições 
Preliminares  da  Tarifa  das  Alfândegas  em  vigor. 

Art.  As  isenções  de  que  tratam  as  letrzs  a e b do  artigo 
antecedente  se  tornarão  effectivas  por  meio  de  restituição  da  im- 
portância dos  direitos  de  importação  ou  de  expediente.  Previa- 
mente pagos,  requerida  pelos  interessados  ao  chefe  da  repartição 
fiscal  competente,  mediante  prova  do  direito  que  lhe  assistir  ao 
beneficio. 

Paragrapho  unico.  Exceptuam-se  desta  disposição  as  isenções 
consignadas  nos  $§  Io,  4o,  11,  12,  13,  14,  15,  16,  18,  19,  20  e 25  do 
art.  2o  das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa,  que  serão  conce- 
didas, independente  do  pagamento  dos  respectivos  direitos,  pelos 
chefes  das  repartições  fiscaes  competentes,  mediante  requerimen- 
to da  parte  interessada  e exame  do  conteúdo  do  volume  ou  volu- 
mes por  empregado  designado  pelos  mesmos  chefes. 
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Art.  O Governo,  no  regulamento  que  expedir  para  a exe- 
cução  desta  lei,  determinará  o processo  que  julgar  mais  convenien- 
te á prompta  restituição  dos  direitos  e taxas  de  expediente  pagos, 
á organização  dos  respectivos  despachos,  fiscalização,  escriptura- 
ção  especial,  etc.,  podendo  estabelecer  multas  de  100$  a 1:000$ 
e mais  pena  que  entender  contra  funccionarios,  despachantes,  cai 
xeiros  despachantes  e partes  que  occasionarem  prejuizos  á Fa- 
zenda Nacional. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — José  Carlos  de 
Carvalho.  — Lindolpho  C amar  a. 

Prejudicada. 

N.  101  — Substitua-se  a parte  do  § Io  do  art.  Io  desde  as  pala- 
vras “E’  autorizado  o Presidente  da  Republica  a promover  accôr- 
do  com  as  companhias,  etc.”  até  o fim  da  lettra  Zr.  serão  exclui- 
das  do  favor  da  isenção  de  direitos  aduaneiros,  diga-se: 

Art.  Continua  em  vigor  o art.  2o,  n.  XI,  9o,  da  lei  n.  2.210, 
de  28  de  Dezembro  de  1909. 

Extender-se-ha  o favor  de  isenção  igualmente  ao  material  flu- 
ctuante  para  os  serviços  e as  emprezas  de  navegação  dos  rios  e 
lagoas  da  Republica. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Irineu  Machado. 

Dunshee  de  Abranches.  — Simeão  Leal.  — Corrêa  Defreitas. 

Emenda: 

Caso  a Camara  não  queira  aceitar  a emenda  supra  com  o cara- 
cter substitutivo  que  lhe  dei,  proponho  então  o seguinte  paragra- 
pho  additivo: 

Art.  Continua  em  vigor  o art.  2,  n.  XII,  9o,  da  lei  n.  2.210, 
de  28  de  Dezembro  de  1909. 

Extender-se-ha  o favor  de  isenção  igualmente  ao  material  flu- 
ctuante  para  os  serviços  e os  empregos  de  navegação  dos  rios  e 
lagoas  da  Republica. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Irineu  Machado. 

Prejudicada. 

N.  102  — Fica  isento  de  impostos  de  importação  e de  expe- 
diente o material  que  fôr,  dentro  do  exercicio  de  1912,  importado 
pela  Empreza  Luz  Eléctrica  de  Alagoas,  exclusivamente  destinado 
á illuminação  publica  da  capital  do  Estado. 

Sala  das  sessões,  6 de  Dezembro  de  1911. — Eusebio  de  Andrade. 

Prejudicada. 
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N.  103  — Art.  Afora  as  mercadorias  isentas  de  direitos 
aduaneiros  em  virtude  de  contractos  anteriores  a esta  lei,  as  li- 
vres pela  tarifa  vigente  approvada  pelo  decreto  n.  3.617,  de  19 
de  Março  de  1900,  nenhuma  gosará  de  isenção  de  direitos,  revo- 
gadas quaesquer  outras  disposições  que  concedam  isenção. 

Art.  As  mercadorias  destinadas  aos  governos  estaduaes  ou 
municipaes  ficam  sujeitas  aos  direitos  da  Tarifa  vigente  com  o 
abatimento  de  50  %. 

Art.  Em  nenhuma  hypothese  poderá  ser  concedida  dispen- 
sa de  armazenagem,  capatâzias,  2 % ouro  e estatística. 

Art.  Do  abatimento  de  que  trata  o art.  só  gosará  a mer- 
cadoria importada  directamente  pela  administração,  si  não  hou- 
ver similar  nacional  em  quantidade  sufficiente. 

Art.  Verificada  que  a mercadoria  isenta  de  direito  foi  des- 
viada do  fim  para  que  foi  importada  e vendida  no  mercado,  a au- 
toridade fiscal  imporá  ao  importador  a multa  de  direitos  dobra- 
dos, adjudicando  a multa  a quem  verificar  ou  der  noticia  certa 
da  fraude.  A multa  e os  direitos  serão  cobrados  executivamente  se 
findo  o prazo  de  30  dias  da  dita  imposição  não  tiver  sido  effectua- 
do  o pagamento  respectivo. 

Art.  Fica  revogada  a ultima  parte  § 32  do  art.  2o  das  pre- 
liminares da  Tarifa. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Honorio  Gurgel 

Prejudicada. 

N.  104  — Art.  Fica  isento  de  expediente  o carvão  de  pedra 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  - — Honorio  Gurgel. 

Prejudicada. 

N.  105  — As  companhias  ou  emprezas  de  pesca  que  já  estive- 
rem ou  forem  autorizadas,  nos  termos  da  legislação  ^vigente,  a 
funccionar  na  Republica,  gosarão,  durante  dous  annos,  da  isen- 
ção de  todos  os  direitos,  inclusive  os  de  expediente,  para  o mate- 
rial que,  durante  esse  tempo,  importarem  para  o completo  appa- 
relhamento  dos  respectivos  barcos  a vapor,  frigoríficos  e depósi- 
tos de  salga,  bem  como  para  os  ingredientes  necessários  á fabri- 
cação de  conservas  de  peixes  e mariscos. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  25  de  Novembro  de  1911.  • — Eusehio 
de  Andrade. 

Prejudicada. 
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N.  106  — Continua  em  vigor  o n.  4o  do  III  do  art.  do  Orça- 
mento da  Receita  do  exercicio  vigente.  (E’  concedida  isenção  de 
direitos  de  importação,  pagando  5 % de  expediente,  aos  apparelhes 
para  fabrico  de  lacticinios  é as  folhas  estampadas  e accessorios 
para  fabricação  de  latas  para  manteiga,  banha  e toucinho,  quan- 
do directamente  importados  pelos  fabricantes  desses  productos.l 

Sala  das  sessões,  27  de  Novembro  de  1911.  — Duarte  de  Abreu. 

Prejudicada. 

N.  107  — São  isentos  de  direitos  os  ingredientes  necessários 
á fabricação  de  conservas  de  peixe  e marisco,  que  não  se  prodi» 
zam  no  paiz  e directamente  importados  pelas  fabricas  que  explo- 
ram a industria  extractiva  do  mar. 

Sala  das  sessões,  26  de  Novembro  de  1911  — Leite  de  Castro . 

Prejudicada. 

N.  108  — Continua  em  vigor  a disposição  do  art.  27,  n.  XIX, 
da  lei  n.  2.356,  de  31  de  Dezembro  de  1910. 

Sala  das  sessões,  27  de  Novembro  de  1911.  — Nicanor  Nasci 
mento.  > — • \Alvaro  Mendes.' 

Prejudicada. 


N.  109  — Considerando  que  as  isenções  de  direitos  são  fa- 
vores que  têm  por  fim  promover  e facilitar  o desenvolvimento  da 
lavoura  ou  da  industria  nacional,  isto  é,  se  fundam  em  motivos  de 
interesse  publico; 

Considerando  que,  uma  vez  concedidas,  não  podem  ser  arbi- 
trariamente restringidas  pelo  Poder  Executivo,  ao  qual  não  é li- 
cito impôr,  para  o exercicio  desse  direito,  outras  restricções  sinão 
as  destinadas  a garantir  os  intereses  fiscaes  e impedir  os  abusos, 
as  quaes  se  acham  consignadas  no  decreto  n.  947-A,  de  4 de  No- 
vembro de  1890; 

Considerando  qüe  a circular  n.  16,  de  6 Março  de  1901,  do 
Ministério  da  Fazenda,  impõe  nesta  matéria  uma  restricção  não 
prevista  na  lei,  o que  excede  as  attribuições  do  Poder  Executivo; 

Considerando,  além  disso,  que  não  tendo  as  circulares  publi- 
cidade legal  não  se  pôde  presumir  que  o seu  conteúdo  seja  co- 
nhecido pelos  interessados,  e por  esta  ignorância,  não  culposa. 
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ficam  injustamente  expostos  á privação  de  um  direito  que  lhes  foi 
•concedido  pelo  legislador; 

Considerando  que  a sociedade  anonyma  Engenho  Nacional, 
com  séde  nesta  cidade,  requereu  ao  Ministério  da  Fazenda  isenção 
de  direitos  para  machinismos,  por  ella  importados  em  1906  para 
o seu  engenho  de  beneficiar  arroz  e outros  cereaes,  de  accordo 
com  o art.  3o,  n.  XIII,  Io,  da  lei  n.  1.616,  de  30  de  Dezembro  de 

1906,  e art.  2o,  n.  VII,  Io,  da  lei  n.  1.837,  de  31  de  Dezembro  de 

1907,  e obteve  a isenção  requerida  depois  do  competente  proces- 
so e das  necessárias  verificações,  conforme  se  vê  da  ordem  do 
Thesouro  n.  661,  publicada  no  Diário  Official  de  18  de  Julho 
de  1908; 

Considerando  que,  não  obstante  isto,  com  fundamento  na  allu- 
dida  circular,  lhe  foi  negada  a restituição  da  quantia  de  réis 
3:106$910,  sendo  1:097$080,  ouro,  e 2:709$830,  papel,  importância 
dos  direitos  que  a mesma  sociedade  teve  que  pagar  pelos  referi- 
dos machinismos,  urgida  pela  necessidade  de  os  retirar  da  al- 
fa ndega; 

Attendendo  ao  que  requereu  a referida  sociedade  ao  Congres- 
so Nacional,  em  petições  de  Dezembro  de  1908  e Agosto  do  cor- 
rente anno; 

Fica  o Governo  autorizado  a restituir  á sociedade  anonyma 
Engenho  Nacional  a quantia  de  3:106$910,  sendo  1:097$080  em 
ouro  e 2:009$830  em  papel,  importância  dos  direitos  que  pagou 
por  machinismos  importados  para  o seu  engenho  de  beneficiar 
arroz  e outros  cereaes,  para  os  quaes  obteve  isenção,  segundo  se 
vê  da  ordem  do  Thesouro  n.  661,  publicada  no  Diário  Official  de 
18  de  Julho  de  1908. 

Sala  das  sessões  da  Camara  dos  Deputados,  27  de  Novembro 
de  1911.  — José  Maria.  — Plinio  Gosta.  — Palma.  — Mangabeira. 
— Irineu  Machado. 

Prejudicada. 


N.  110  — Fica  isento  de  todos  os  impostos  aduaneiros  o papel 
commum  para  jornaes,  quando  importado  pelas  respectivas  em- 
prezas  e destinado  exclusivamente  ás  impressões  de  jornaes  de  pro- 
priedade do  importador.  O Governo  providenciará  para  a respe- 
ctiva fiscalização,  podendo  exigir  dos  importadores  todos  os  do- 
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cumentos  comprobatorios,  inclusive  declaração  por  escripto  da  ti- 
ragem de  cada  folha  e do  papel  a ser  importado  annualmente. 

Sala  das  sessões,  21  de  Novembro  de  1911.  — Sérgio  Barreto > 
— Eloy  de  Souza. 

Prejudicada. 

N.  111  — Pica  concedida  isenção  de  impostos  de  importação 
para  machinismos  e demais  material  destinados  exclusivamente 
ao  estabelecimento  de  costumes,  systema  americano,  para  o prepa- 
ro de  pelles  de  cabra  e carneiro. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Pedro  Lago. 

Prejudicada. 

N.  112  — Fica  isento  de  direitos  o material  que  não  tiver 
similar  no  paiz  e fôr  importado  para  a cdttstrucção  de  um  hospital 
e de  um  asylo  de  orphãos  na  cidade  de  Santarém  no  Pará,. 

Sala  das  sessões,  28  de  Novembro*  de  1911.  — Hosannah  de 
Oliveira. 

Prejudicada. 

N.  113  — Ficam  isentos  de  direitos  os  objectos  necessários 
para  mobilia,  Pharmacia  e tratamento  dos  doentes  do  Hospital  de 
Santarém  no  Pará  e para  o asylo  de  orphãos  da  mesma  cidade. 

Sala  das  sessões,  28  de  Novembro  de  1911.  — Hosannah  de 
Oliveira. 

Prejudicada. 

N.  114  — Ficam  isentos  dos  direitos  de  importação  e da  taxa 
de  expediente  os  machinismos  destinados  ao  fabrico  de  telhas  de 
amiantho,  por  occasião  da  primeira  installação  da  respectiva  fa- 
brica . 

Sala  das  sessões,  28  de  Novembro  de  1911.  — Duarte  de 
A breu.  — Luiz  Adolpho. 

Prejudicada. 

N.  115  — Ficam  isentos  de  direitos  de  importação  os  materiaes 
necessários  para  a installação  de  serviços  de  illuminação  publica 
a de  tracção  e energia  electrica  que  forem  feitos  ou  contractados 
pelas  municipalidades  e pelos  poderes  estaduaes. 

Sala  das  sessões,  28  de  Novembro  de  1911.  — Teixeira  Bran- 
dão. — R.  Mesquita.  — Henrique  Borges.  — Dunshee  de  Abran- 
ches.  — Duarte  de  Abreu. 

Prejudicada. 
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N.  116  — Imposto  de  transmissão  de  propriedade  no  Dis- 
iricto  Federal: 

São  isentos  do  imposto  de  transmissão  de  propriedade  os  le- 
gados  e heranças  deixados  á Associação  N.  S.  Auxiliadora  e as 
doações  que  lhe  sejam  feitas,  não  só  para  augmento  de  seu  patri- 
mônio como  para  manutenção  da  Escola  Profissional  Domestica, 
destinada  ao  ensino  gratuito  de  meninas  pobres,  por  ella  fundada  e. 
mantida,  e de  outros  estabelecimentos  que  porventura  fundar. 

Sala  das  sessões,  30  de  Novembro  de  1911.  — Coelho  Netto.  — 
Bethencourt  da  Silva  Filho.  — Pereira  Braga. 

Prejudicada. 

N.  117  — Art.  Ficam  isentos  de  impostos  aduaneiros  de 
importação,  inclusive  os  de  expediente,  os  seguintes  artigos:  fer- 
tilizantes naturaes  ou  artificiaes,  arame  farpado  para  cercas,  se- 
mentes e mudas  de  plantas,  animaes  reproductores  de  qualquer 
especie  e raça,  machinas  e machinismos  para  lavoura  e para  In- 
dustria, drogas  em  grosa  para  fins  industriaes,  fios  cobertos  ou 
descobertos  para  transmissão  de  energia  electrica,  trilhos  e seus 
accessorios,  excluidos  dormentes,  cimento  e carvão  de  pedra. 

Sala  das  sessões,  30  de  Novembro  de  1911.  — Aarão  Reis. 

Prejudicada. 

N.  118  — Sub-emenda  que  apresentei  mandando  vigorar  o 
art.  2o,  n.  IX,  da  lei  n.  2.219,  de  1909: 

Caso  seja  approvada  a alludida  emenda,  accrescente-se  o se- 
guinte paragrapho: 

§ A partir  de  1 de  Janeiro  de  1912,  em  nenhum  contracto  se- 
rá permittido  consignar  a clausula  de  isenção  de  direitos,  sendo 
considerada  nulla  a que  porventura  fôr  estipulada. 

Sala  daa  sessões,  27  de  Novembro  de  1911.  — Irineu  Machado 

Prejudicada. 

N.  119  — Fica  o Presidente  da  Republica  autorizado  a con- 
ceder á empreza  ou  emprezas  que  se  destinarem  á fundação  e 
custeio  de  fabricas  para  a producção  de  leite  condensado  e farinha 
lactea,  nos  diversos  Estados  da  União,  isenção  de  direitos  de  im- 
portação para  o material  de  construcção  e de  transporte,  inclusive 
trilhos  e vagonetes  Decauville,  bem  como  para  machinismos,  uten- 
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silios,  vasilhame,  laminas  estampadas,  carvão  de  pedra  e artigos 
de  propaganda. 

Sala  das  sessões,  6 de  Dezembro  de  1911.  — F.  Bressane. 

Prejudicada. 

N.  120  — Picam  isentas  do  imposto  de  consumo  todas  as  aguas 
mineraes  de  todas  as  fontes  existentes  em  todos  os  Estados  da 
União,  inclusive  as  do  Districto  Federal,  bem  como  as  naturaes  mi- 
neraes nacionaes,  gazeificadas. 

Sala  das  sessões,  25  de  Novembro  de  1911.  — Corrêa  Defreitas . 
— Irineu  Machado. 

N.  121  — Ficam  isentos  de  impostos  de  importação  os  machi* 
nismos  destinados  á fabricação  de  papel  e pasta  de  papel  extrahi- 
da  do  h&dichium  coronarium. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Lamenha  Lins. — 
Carlos  Cavalcanti. 

Prejudicada. 

N.  122  — Ao  § 1°  do  art.  Io  — Onde  se  diz:  “na  razão  de  8 %” 
diga-se:  2 % do  valor.  — José  Bezerra  e outros. 

Prejudicada. 

N.  123  — Ao  § Io  do  art.  Io — Alterem-se  as  seguintes  taxas 
da  Tarifa: 

Art.  617,  em  vez  de  300  réis,  diga-se  100  réis. 

Art.  620,  em  vez  de  7$680  a taxa  sobre  tijolos  de  fornalhas,  etc., 
diga-se  2$000. 

Art.  698,  em  vez  de  433  réis,  diga-se  100  réis. 

Art.  755,  em  vez  de  30,  10  e 6 réis,  diga-se:  2 réis. 

Art.  756,  em  vez  de  20  réis,  diga-se  4 réis. 

Art.  757,  em  vez  de  taxa  de  8 %,  diga-se:  2 % do  valor. 

Art.  805,  em  vez  de  15%,  diga-se:  2%.  * 

Art.  983,  em  vez  de  8 %,  diga-se:  2 %. 

Art.  995,  em  vez  de  400  réis,  diga-se:  100  réis. 

Sala  das  sessões,  de  Novembro  de  1911.  — José  Bezerra. — 
Simões  Barbosa.  — Pereira  Nunes.  — José  Maria.  — Eusebio  de 
Andrade. 

A Commissão  julga  que  se  pode  reduzir: 

No  art.  617,  a taxa  de  300  a 150  réis. 
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No  art.  995,  a taxa  de  400  a 200  réis. 

No  art.  805,  os  15  % a 10  %. 

As  demais  taxas  são  mantidas  como  estão  no  projecto,  sendo 
a emenda,  nessa  parte,  rejeitada. 

N.  124  — Supprima-se  o | Io  até  onde  diz:  E’  autorizado  o 
Presidente  da  Republica  a promover  accôrdo,  etc. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Luiz  Adolpho. 

Está  prejudicada. 

N.  125  — Ao  art.  Io,  § Io,  accrescente-se : 

Os  artigos  destinados  á agricultura  importados  directamente 
pelos  agricultores  ou  syndicatos  agricolas  pagarão  direitos  na  ra- 
zão de  8 % do  seu  valor  e na  razão  de  20  %,  quando  importados 
por  casas  commerciaes. 

Sala  das  sessões,  de  Novembro  de  1911.  — R.  Paixão. 

Determinada  a manter  o dispositivo  do  projecto,  a Commis- 
são  opina  pela  rejeição  da  emenda. 

N.  126  — Ficam  isentas  dos  direitos  de  importação  as  seguin- 
tes substancias  chimicas  da  classe  11,  quando  importadas  pelos 
Estados  ou  Municipios:  quinina  e seus  saes,  tbymol  e napbtol  B. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Pereira  Nunes. — 
Francisco  Portella.  — Eloy  de  Souza.  — Raul  Yeiga.  — Faria  Sou- 
to. — Baptista  da  Motta.  — Honorato  Alves.  — Paulo  Mello.  — 
Camillo  Prates.  — Simões  Barbosa.  — Nabuco  de  Gouvêa.  — Ni- 
canor  Nascimento.  — João  Penido.  — Porto  Sobrinho.  — Teixei- 
ra, Brandão. 

A Commissão  aceita  a emenda  nos  seguintes  termos: 

Pagarão  dous  réis  ($002)  por  gramma  a quinina,  thymol  e na- 
phtol  B — classe  11  da  Tarifa. 

N.  127  — São  isentos  de  direitos  os  machinismos  e apparelhos 
para  fabricação  de  adubos  de  peixe  e de  marisco,  fabricados  pelas 
emprezas  que  exploram  a industria  extractiva  do  mar,  equiparando 
esse  dispositivo  ao  do  n.  2o,  n.  IV  do  § 4o  do  art.  Io  da  lei  n. 
8 592. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Leite  de  Castro . 

A Commissão  aceita  a emenda,  substituindo  as  palavras  — - 
‘'São  isentos  de  direitos”  pelas  seguintes:  São  equiparados  aos 
machinismos  e apparelhos  para  agricultura  — o mais  como  está. 
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N.  128  — São  isentos  de  direitos  as  folhas  estampadas  e o 
vasilhame  de  vidro,  louça  e barris  destinados  á fabricação  de  con- 
servas de  peixe  e de  marisco,  importados  directamente  pelas  res- 
pectivas  fabricas,  equiparando  este  dispositivo  aos  dos  ns.  4o  e 5* 
do  n.  III  do  § 4o  do  art.  Io  da  lei  n.  8.592. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Leite  de  Castro. 

Substituindo  as  palavras  — “São  isentos  de  direitos” — pelas 
seguintes:  Pagarão  direitos  na  razão  de  8 % do  valor  as  folhas, 
etc.,  como  está — , a Commissão  entende  que  póde  ser  aceita  a 
emenda. 

N.  129  — Art.  São  livres  de  direitos  de  importação  para 
consumo  e de  expediente,  e das  taxas  de  armazenagem  e eapata- 
zias:  as  estampas,  desenhos  e photographias,  proprios  para  estu- 
do  de  anatomia,  botanica  e outras  sciencias,  de  instrumentos  e 
machinas,  ou  modelos  para  artes  e officio;  os  livros  impressos  ou 
de  leitura,  jornaes,  periódicos  e revistas;  os  mappas  ou  cartas  geo- 
graphicas,  hydrographicas  e semelhantes;  as  musicas  brochadas, 
encadernadas  ou  avulsas  comprehendidos  nos  arts.  604  e 606, 
primeira  parte,  e 608  e 609  da  Tarifa  vigente,  quer  importados  pe- 
las alfandegas,  quer  pelos  Correios  da  União. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Barbosa  Lima. 
— Lindolpho  Gamara. 

Os  artigos  mencionados  na  emenda  pagarão  pela  Tarifa — 300 
reis  por  kilogramma,  razão  15  %.  A Commissão  julga,  por  maioria, 
que  póde  ser  a taxa  reduzida  a 150  réis  e propõe  que  sejam  substb 
tuidas  as  palavras  — São  livres  — até  — capatazias — çelas  se- 
guintes: Pagarão  150  réis  por  kilogramma,  em  vez  de  300  réis,  con- 
forme estabelece  a Tarifa,  as  estampas,  etc.,  como  está  na  elnenda. 

N.  130  — Os  pneumáticos  e similares  fabricados  com  borra- 
cha nacional  continuarão  a pagar  5 % e os  fabricados  com  bor- 
racha estrangeira  pagarão  20  % ad  valorem.  Para  o effeito  desta 
lei,  as  facturas  consulares  deverão  declarar  a nacionalidade  da 
borracha. 

Sala  das  sessões,  6 de  Dezembro  de  1911.  — Aurélio  Amorim. 

A Commissão,  por  maioria,  rejeita  a emenda. 

N.  131  — § l.°  Art.  751  — Pregos  de  ferro  simples  e pontas 
de  Paris.  $056.  — Supprima-se.  — Homero  Baptista. 

A emenda  deve  ser  aceita. 
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N.  132  — Art.  Io  § Io  — Substrcua-se  a disposição  sobre  adu- 
bos naturaes  ou  artificiaes,  etc.,  pela  seguinte:  “Os  adubos  natu- 
raes  ou  artificiaes  que  não  possam  ter  outro  uso  ou  applicação: 
sulfato  de  potassa,  chlorureto  de  potassa,  kainit,  sulfato  de  ammo- 
niaco,  superphosphato  de  cal,  escorias  de  Thomar,  guano  animal 
e artificiael  e as  misturas  de  adubos  contendo  potassa,  acido  phos- 
phorico  e azoto  serão  importados  livres  de  direitos  de  consumo  e 
de  expediente,  tanto  por  agricultores  e syndicatos,  como  por  com- 
merciantes;  o salitre  do  Cbile,  que  tem  applicação  a diversas  in- 
dustrias, só  gosará  desta  isenção  quando  importado  directamente 
por  agricultores  para  emprego  em  suas  culturas. 

A emenda  especifica  os  artigos,  o que  é de  toda  conveniência. 
Pode  ser  approvada.  • 

N.  133  — E’  concedida  isenção  de  direitos  aduaneiros  ao  ma- 
terial importado  para  a installação  da  primeira  fabrica  de  cimen- 
to que  fôr  fundada  em  cada  um  dos  Estados  da  Republica. 

Sala  das  sessões,  28  de  Novembro  de  1911.  — Álvaro  Botelho, 
— Augusto  de  Lima.  — Mello  Franco.  — Alaor  Prata.  — E.  Otto - 
ni.  — Antero  Botelho.  — Lamounier  Godofredo.  — • Yianna  do  Cas- 
tello.  — Baptista  da  Motta.  — Eduardo  Sócrates.  — José  Boni- 
fácio. — Bueno  de  Andrada. 

A Commissão  aceita,  substituindo  as  palavras  “E’  concedida 
isenção  de  direitos  aduaneiros”  pelas  seguintes:  “Pagará  direitos 
na  razão  de  8 % do  valor,  e supprimmdo-se  a palavra  “primeira”; 
o mais  como  está. 

N.  134  — Art.  Fica  o Presidente  da  Republica  autorizado 
a reformar  as  caixas  econômicas  federaes  de  forma  que,  respei- 
tado o art.  69  do  decreto  n.  9.738,  de  2 de  Abril  de  1887,  e as  dis- 
posições do  de  n.  1.168,  de  17  de  Dezembro  de  1892,  fiquem  as 
mesmas  habilitadas: 

a)  a fazer  empréstimos  sob  caução  de  apólices  da  divida  pu- 
blica federal  e municipal  do  Districto  Federal; 

õ)  a construir  prédios  para  o funccionalismo  civil  e militar 
mediante  desconto  feito  em  folha  de  pagamento; 

c)  a receber  em  primeiras  hypothecas  prédios  construídos  nas 
localidades  em  que  têm  a sua  séde; 

d)  a fazer  outras  operações  que  alliviem  o Thesouro  Nacional 
dos  juros  que  ora  paga. 
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Art.  Os  juros  cobrados  para  estas  e outras  operações  serão 
sempre  iguaes  aos  que  são  cobrados  actualmente  pelos  Montes  de 
Soccorro. 

Sala  das  sessões,  29  de  Novembro  de  1911.  — Nicanor  ão  Nas- 
cimento. 

Pende  de  resolução  do  Congresso  projecto  de  remodelarão  das 
Caixas  Econômicas,  instituições  de  reconhecida  utilidade,  entre 
nós  excedentes  sob  forma  tão  acanhada  que  não  attendem  satis- 
factoriamente  ás  conveniências  publicas. 

São  bancos  simplesmente  de  pequenos  depositos,  sem  a func- 
ção  salutar  da  assistência,  sob  todos  os  aspectos,  á população  pobre. 

Não  seria  acertado,  todavia,  procurar  solver  o delicado  pro- 
blema por  emenda  á lei  annua,  nem  delegar  ao  Poder  Executivo 
o desempenho  de  tarefa  que  ao  Congresso  incumbe,  maximé  em  se 
tratando  de  interesses  economicos  das  classes  proletárias. 

Poderia  a emenda  constituir  projecto  especial,  mas  o verdadeiro 
será  deixal-a  como  esboço  de  proveitosa  iniciativa,  para  servir  á 
elaboração  de  projecto  distincto,  na  próxima  legislatura. 

Não  deve  ser  a emenda  adoptada. 

N.  135  — Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  A Caixa  Economica  da  Capital  Federal  empregará  até 
a quantia  de  6.000:000$,  parte  do  seu  fundo  de  reserva  e parte  das 
quantias  depositadas,  em  empréstimos  para  construcção  de  casas 
populares,  que  serão  vendidas,  aos  inquilinos  mediante  pagamen- 
tos mensaes,  comprehendendo  o aluguel  da  casa  e a amortização 
do  empréstimo. 

§ l.°  Os  empréstimos  serão  garantidos  pela  primeira  hypo- 
theca  das  casas  e respectivos  terrenos  e por  um  seguro  de  vida  do 
valor  do  empréstimo,  para  garantia  da  remissão  completa  da  di 
vida  por  morte  do  inquilino,  passando  o immovel,  em  plena  pro 
priedade,  aos  seus  herdeiros. 

§ 2.°  A taxa  do  empréstimo  será  de  6 % ao  anno  e as  amor- 
tizações serão  calculadas  de  maneira  que  a divida  fique  extíhcta 
no  prazo  máximo  de  20  annos;  podendo  ser,  antes  de  terminado  o 
prazo,  amortizada  com  quotas  maiores,  ou  extincta  a divida,  como 
convier  ao  devedor. 

§ 3.°  Os  empréstimos  serão  feitos  a emprezas  que,  fiscaliza- 
das pelo  Governo  Federal,  pela  Prefeitura  do  Districto  Federal  e 
pela  Caixa  Economica,  se  compromettam  a vender  as  casas  pelos 


489 


k 


preços  e nas  condições  estabelecidas  no  regulamento  que  será  ex- 
pedido pelo  Governo  para  a execução  da  presente  disposição. 

§ 4.°  Os  juros  dos  empréstimos  serão  recolhidos  aos  cofres  da 
Caixa  Economica  por  semestres  vencidos  até  o dia  15  de  Janeiro 
e 15  de  Julho  de  cada  anno,  sob  pena  de  multas,  que  serão  im- 
postas pelo  Governo  e cobradas  executivamente  pela  Caixa  Eco- 
nomica. 

Sala  das  sessões,  3 de  Dezembro  de  1911.  — Felisbello  Freire. 

N.  136  — Art.  Io  O Governo  é autorizado  a crear  na  Caixa 
Economica  da  Capital  Federal  uma  secção  de  empréstimos  aos 
funccionarios  públicos  que  quizerem  alquirir  prédios  de  moradia, 
mediante  pagamentos  mensaes  comprehendendo  juros  e amortiza- 
ção durante  um  prazo  de  õ a 20  annos,  com  desconto  em  folha. 

§ l.°  Esses  empréstimos  serão  feitos  sob  garantia  de  primeira 
hypotheca  e com  juros  de  8 % ao  anno,  calculados  sobre  o capital 
realmente  devido  no  fim  de  cada  mez.  de  accôrdo  com  a tabella 
de  amortização,  que  fôr  estatuita  em  regulamento. 

§ 2.°  Todas  as  despezas  dessa  secção  correrão  por  conta  da  dif- 
ferença  entre  os  juros  de  8 % annuaes,  cobrados  dos  mutuários  e 
4 1|2  % pagos  pelo  Governo  aos  depositantes. 

§ 3.°  Depois  de  pagas  todas  as  despezas  com  pessoal  e com  o 
expediente,  o saldo  que  resultar  das  operações  annuaes  será  le- 
vado a um  fundo  de  reserva  destinado  a reparar  quaesquer  pre- 
juizos  que  resultarem  dessas  operações. 

§ 4.°  O capital  destinado  a esses  empréstimos  não  poderá 
exceder  no  primeiro  caso,  de  6.000 :000$000. 

§ 5.°  O Governo  regulamentará  a presente  lei  estabelecendo  as 
clausulas  necessárias  á garantia  desses  empréstimos,  estipulando, 
entre  outras,  que,  por  morte  do  mutuário,  seus  herdeiros  poderão 
continuar  com  os  pagamentos  estipulados  nos  respectivos  contra- 
ctos, dando  em  garantia  o montepio  ou  soldo  (sendo  militar)  ou 
transferir  hypothecas  a outro  funccionario  pelo  saldo  que  restar 
para  a amortização  total  da  divida. 

Sala  das  sessões,  27  de  Novembro  de  1911.  — Josino  de  Araújo. 

As  duas  emendas  acima  transcriptas,  ns.  135  e 136,  tratam  de 
empréstimos  feitos  pelas  caixas  econômicas. 

Não  parece  que  as  bases  e condições  que  estabelecem  estejam 
bem  combinadas  para  assegurarem  o exito  da  medida. 
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A Commissão  não  póde  aconselhar  a approvação  das  duas 
emendas. 

N.  137  — Considerando  que  a Camara  Municipal  de  Passos 
contractára  com  os  Srs.  Mello  & Davis  a installação  hydro-electri- 
ca  na  séde  daquelle  municipio,  quando  vigorava  a disposição  do 
art.  2°,  n.  XI,  alinea  9a,  da  lei  n.  2.210,  de  28  de  Dezembro  de 
1909,  em  virtude  da  qual  os  Estados,  municipios  e o Districto  Fe- 
deral pagavam,  apenas,  5 % de  expediente  quanto  ao  material  im- 
portado para  as  suas  obras  feitas  por  administração  ou  por  con- 
tracto; 

Considerando  que  o regulamento  posterior,  n.  8.592,  de  8 de 
Março  de  1911,  não  cogita,  em  seu  art.  Io,  n.  XIII,  das  obras  esta- 
duaes  ou  municipaes  feitas  por  contracto  e que  por  motivo  desta 
exclusão,  não  foi  concedida  pelo  Governo  da  Republica  a isenção 
de  direitos  requerida  para  o material  destinado  á instalalção  su- 
pra referida; 

Considerando  que  a Camara  Municipal  de  Passos  obrigara-se, 
conforme  clausula  constante  do  contracto  firmado  com  os  Srs. 
Mello  & Davis,  a indemnizar  esta  firma  da  importância  dos  direi- 
tos alfandegarios  que  pagasse  para  o despacho  do  material  alludi- 
do,  caso  ella  não  obtivesse  a isenção  dos  mesmos  direitos; 

Considerando  ainda  que  a citada  Camara  não  dispõe  de  ren- 
da ordinaria  para  fazer  face  a semelhante  indemnização  e que  não 
é justo  e nem  equitativo  que  seja  ella  a unica  municipalidade  ex- 
cluída dos  favores  que  a lei  orçamentaria  de  1909  concedia  a taes 
corporações  administrativas,  offereço  ao  projecto  302,  de  1911, 
a seguinte  emenda: 


Onde  convier: 

Art.  Fica  o Governo  autorizado,  a restituir  á Camara  Muni- 
cipal de  Passos,  Estado  de  Minas  Geraes,  a importância  dos  direi- 
tos alfandegarios  pagos  por  intermédio  dos  Srs.  Mello  & Davis  pelo 
material  importado  para  a installação  hydro-electrica  na  séde  da- 
quelle municpio,  podendo  abrir  o credito  necessário  para  a resti: 
tuição  de  que  se  trata  e isentar  de  taes  direitos  o resto  do  material 
que  a mesma  firma  importar  para  a installação  alludida. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  Novembro  de  1911.  — R.  Paixão.  ■ — Afra- 
tiio  ãe  Mello  Franco.  — Alaor  Prata.  — Aãjuto. 
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N.  138  — Fica  o Governo  autorizado  a restituir  á Camara  Mu- 
nicipal de  Juiz  de  Fóra  a importância  dos  direitos  aduaneiros  e 
de  estatistica  paga  pela  importação  do  material  destinado  á rede 
de  esgotos  e abastecimento  d’agua  á mesma  cidade,  dispensadas  as 
formalidades  dos  arts.  2o  e 6o  do  regulamento  947-A,  de  4 de  No- 
vembro de  1890,  abrindo  para  isso  o necessário  credito. 

Sala  das  sessões,  Novembro  de  1911.  — João  Penido.  — Jo- 
sé Bonifácio. 

N.  139  — Fica  o Governo  autorizado  a restituir  á Camara 
Municipal  de  Leopoldina  a importância  dos  direitos  aduaneiros  e 
de  estatistica  paga  pela  importação  do  material  destinado  á réde 
de  esgotos  e abastecimento  de  agua  á mesma  cidade,  dispensadas 
as  formalidades  dos  arts.  2o  e 6o  do  regulamento  947-A,  de  4 de 
Novembro  de  1890,  abrindo  para  isso  os  necessários  créditos. 

Sala  das  sessões,  27  de  Novembro  de  1911.  — Antero  Botelho. 
— Álvaro  Botelho.  — Leite  ãe  Castro. 

Pensa  a Commissão,  por  maioria,  que  podem  ser  approvadas 
as  tres  emendas,  ns.  137,  138  e 139,  substituindo-se,  nas  duas  ul- 
timas a palavra  — dispensadas  — pela: — observadas — e na  pri- 
meira, as  palavras  — e isentar  de  taes  direitos  o resto  do  material 
que  a mesma  firma  importar  para  a installação  alludida  — pelas 
seguintes: — observadas  as  formalidades  dos  arts.  2o  e 6o  do  decre- 
te de  4 de  Novembro  de  1890  e pagamento  de  8 % do  valor. 

N.  140  — Considerando  que  aos  Poderes  da  União  não  é lici- 
to deixar  de  auxiliar  indirectamente  os  Estados  nas  obras  de  sa- 
neamento de  suas  capitaes,  mórmento  os  flagellados  pelas  seccas, 
que,  para  taes  obras,  são  obrigados  aos  maiores  sacrificios; 

Considerando  que  o favor  de  isenção  dos  direitos  de  importa- 
ção, inclusive  o de  expediente  dos  generos  livres  de  direito,  tem 
sido  concedido  pelo  Congresso  Nacional  para  materiaes  importa- 
dos, até  por  particulares,  para  fins  de  muito  menor  importância; 

Considerando  que,  de  accôrdo  com  as  boas  praticas  adminis- 
trativas, as  obras  publicas  de  valor  avultado  são  de  preferencia 
executadas  por  empreitada. 

Accrescente-se  onde  convier: 

E’  o Governo  autorizado  a conceder  isenção  de  direito  de  im- 
portação, inclusive  o de  expediente  dos  generos  livres  de  direito, 
aos  materiaes  importados  pelo  Governo  do  Ceará  para  as  obras 
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de  abastecimento  de  agua  e saneamento  da  cidade  de  Fortaleza 
feitas  por  administração  ou  por  empreitada. 

Sala  das  sessões,  de  Novembro  de  1911.  — Sérgio  Saboya. 
— Gonçalo  Souto.  — Waldemiro  Moreira.  — Euclydes  Barroso  — 
Frederico  Borges.  — Bezerril  Fontenelle.  — Thomaz  Cavalcanti. 

A Commissão  não  póde  aceitar  a emenda. 

N.  141  — Do  n.  IV,  n.  Io,  onde  se  diz  — 2 %,  ouro  — diga-se 
1 1 1 2 %,  ouro.  O mais  como  está.  — Affonso  Costa. 

A aceitação  da  emenda  desfalcaria  o fundo  para  as  obras  de 
melhoramentos  de  portos. 

Não  deve  ser  acceita. 

N.  142  — “Ao  art.  Io,  § 2o,  n.  6: 

Suprima-se. 

Sala  das  sessões,  2 de  Dezembro  de  1911.  — Henrique  Borges.,f 

Offereço  n seguinte  justificação: 


Receita 

Foram  remettidas  pela  Procuradoria  da  Fazenda  Publica  á Pro- 
curadoria Seccional  da  Republica,  para  a devida  cobrança  judicial: 

Em  1909: 

Certidões  de  pena  de  agua  de  1904; 

Certidões  de  industrias  e profissões  de  1906,  do  Io  ao  5o  dis- 
tricto; 

Certidão  de  multas  de  1906-1907. 

Foram  requeridos  pela  Procuradoria  Seccional  da  Republica, 
neste  anno,  7.065  executivos  fiscaes. 

Destes  executivos  foram  annulados  por  ordem  da  Procuradoria 
da  Fazenda  Publica: 


Por  officios 229 

Por  contra-fé  435 

Total 661 


Em  1910: 

Certidões  de  pena  de  agua  de  1905  e 1906,  mas  sómente  até  ao 
12°  districto,  faltando  ainda  serem  enviadas  as  do  13°  ao  20°; 
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Receita 

Certidões  de  penas  de  agua  por  hydrometro  de  1906-1907; 
Certidões  de  industrias  e profissões  de  1906-1907. 

Foram  requeridos  pela  Procuradoria  Seccional  da  Republica, 
neste  anno,  12.605  executivos  fiscaes. 

Destes  executivos  foram  annulados  por  ordem  da  Procuradoria 
da  Fazenda  Publica: 


Por  officios 466 

Por  contra-fé  872 

Total 1.338  (!) 


Da  estatistica  acima  se  vê  que  toda  a divida,  remettida  pelo 
Thesouro  á Procuradoria  da  Republica,  é immediatamente  co- 
brada. 

E si  esta  cobrança  não  apresenta,  ás  vezes,  resultado  mais  ef- 
ficaz,  é devido  ao  grande  atrazo  na  remessa  da  mesma  divida,  dan  ■ 
do  isso  logar  a que  se  torne  ella  quasi  incobravel. 

Assim,  por  exemplo,  só  em  1909  é que  foram  remettidas  á 
Procuradoria  da  Republica,  as  certidões  de  pena  de  agua  de  1904 
e de  industrias  e profissões  de  1906  e em  1910  os  de  pena  de  agua 
de  1905  e 1906  (isto  mesmo  só  ate  o 12°  districto,  faltando  ainda 
serem  enviadas  as  dos  13°  ao  20°)  e agora  por  hydrometro  e indus- 
trias e profissões  de  1906  e 1907. 

E’  de  notar-se  que  essas  certidões,  além  da  referida  demora  com 
que  são  enviadas  á Procuradoria  da  Republica,  muitas  vezes  já 
trazem  no  verso  as  seguintes  notas:  “Falho”,  “Não  existe”,  “Fal- 
leceu”,  “Liquidou”,  etc. 

Mas  não  é só;  para  aggravar  essa  situação  é commum,  depois 
de  propostos  em  juizo  os  executivos  fiscaes,  officios  do  Thesouro 
á Procuradoria  da  Republica,  pedindo  o cancellamento  de  grande 
parte  delles,  por  ter-se  verificado  já  estarem  as  respectivas  divi- 
das devidamente  pagas,  occasionando  tal  facto  maiores  difficul- 
dades  ao  serviço  de  cobrança  judicial. 

Este  cancellamento,  ás  vezes,  é ordenado  na  própria  contra-fé 
em  mãos  do  devedor. 
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Assim,  por  exemplo,  no  anno  de  1909  foram  cancelladas  por 
ordem  do  Thesouro,  depois  de  já  estarem  requeridos  em  juizo  os 


seguintes  executivos: 

Por  officios 225 

Por  contra-fé 436 

Total 661 

e no  anno  de  1910: 

Por  officios  466 

Por  contra-fé 872 

Total 1.338 


A nomeação,  pois,  de  procuradores  que  tenham  a seu  cargo 
exclusivamente  effectuar  a cobrança  da  divida  activa  da  União, 
nos  termos  da  autorização  votada  pelo  Congresso,  não  é,  de  modo 
nenhum,  nem  uma  necessidade,  nem  mesmo  uma  utilidade  para  a 
boa  execução  do  serviço  da  cobrança  judicial  dos  executivos  fiscaes. 
Ao  contrario,  esta  nomeação  só  serve  para  ãous  ef feitos  únicos: 
— um,  o de  diminuir  a renda  do  Thesouro  pois,  em  quanto  os 
procuradores  da  Republica  têm  2 % sobre  a cobrança  effectuada, 
os  novos  procuradores  terão  15  %; 

— outro,  o de  prejudicar  os  mesmos  procuradores  da  Republi- 
ca, diminuindo-lhes  os  vencimentos  e isto  justamente  em  uma  épo- 
ca em  que  se  tem  augmentado  vencimentos  a todo  mundo. 

O ordenado  liquido  dos  procuradores  da  Republica  é de  réis 
676$500,  isto  é,  menor  que  o dos  procuradores  municipaes,  que  per- 
cebem 1:000$  mensal;  menor  que  o do  secretario  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  que  ganha  1:500$  mensal;  menor  que  o do  sub-se- 
cretario  do  mesmo  tribunal,  que,  como  os  procuradores  municipaes, 
tem  1:000$000  mensal,  e menor  até  que  os  dos  officiaes  do  alludi- 
do  tribunal,  que  recebem  mais  de  800$  por  mez. 

Ora  é justamente  a porcentagem  de  2 % que  esses  tres  pro- 
curadores da  Republica  obtêm  pela  cobrança  da  divida  activa,  que 
lhes  recompensa  de  algum  modo  o parco  ordenado  que  percebem 
para  desempenhar  cargos  da  maior  responsabilidade  e cujo  traba- 
lho é excessivo. 
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E que  o trabalho  é excessivo  basta  vêr-se  no  ultimo  relatorio 
do  Ministério  da  Justiça  (1909)  a parte  referente  aos  procurado- 
res da  Republica,  que  é a seguinte: 

1909 

Procuradoria  seccional  da  Republica  no  Districto  Federal 


Processos  iniciados  no  anno  de  1909  no  Juizo  Federal  ex- 

cluidos  os  de  annos  anteriores  em  andamento 11.075 

Processos  iniciados  durante  o mesmo  anno  de  1909,  na  jus- 
tiça local  (nove  juizados  e 15  pretórias)  excluidos  os 

de  annos  anteriores  em  andamento 302’ 

Processos  iniciados  durante  o referido  anno  de  1909  nos  au- 
ditórios (Marinha,  Guerra  e Policia) 153 


Total 11.530 


Procuradorias  seccionaes  da  Republica  nos  Estados  ( reunidos ) 

Processos  iniciados  no  anno  de  1909  e ainda  os  de  annos 

anteriores  em  andamento  5.819 


Como  se  vê  do  confronto  acima,  ao  passo  que  os  tres  procuia 
dores,  do  Districto  Federal  tiveram  nesse  anno  (1909)  tão  grande 
somma  de  processos  novos , os  procuradores  dos  Estados,  reunidos, 
no  mesmo  periodo  de  tempo  e incluindo  em  suas  estatísticas  os 
processos  de  annos  anteriores  em  andamento  ( cousa  que  não  fize- 
ram os  procuradores  do  Districto  Federal),  só  apresentaram  um 
movimento  de  5.819  feitos,  o que  quer  dizer  que  o trabalho  dos 
procuradores  do  Districto  Federal  está  na  proporção  do  dobro  do 
trabalho  de  todos  os  seus  eollegas  dos  Estados  reunidos. 

Pois  é tratando-se  de  funccionarios  que  têm  a seu  cargo  e res- 
ponsabilidade aquelle  trabalho  colossal  que  se  cogita,  não  de  au- 
gmentar  os  seus  vencimentos  mas  de  diminuil-os. 


496 


Não  pode  haver  maior  nem  mais  dolorosa  injustiça. 

A alludida  nomeação  dos  novos  procuradores  é um  acto  des-s 
necessário,  'prejudicial  e iniquo. 

Desnecessário,  porque  o serviço  da  cobrança  judicial  dos  exe- 
cutivos fiscaes  o que  reclama  é maior  promptidão  na  remessa  das 
certidões  de  divida; 

Prejudicial,  porque  diminue  a renda  do  Thesouro,  que  passa- 
rá a pagar  aos  novos  procuradores  15  %,  quando  paga  aos  actuaes 

2%; 

Iniquo,  porque  lesa  a funccionarios  já  deficientemente  remu- 
nerados. 

O que  ha  a fazer,  portanto,  é apenas  providenciar-se  para  que 
a divida  seja  remettida  a tempo  de  ser  cobrada  e depois  de  bem 
examinada,  para  não  se  dar  o facto  dos  cancellamentos  posterio- 
res. — Henrique  Borges. 

A emenda  manda  supprimir  a autorização  ao  Governo  para 
promover  a liquidação  da  divida  activa  pelos  meios  que  julgar 
mais  conveniente,  podendo  contractar  para  isso  procuradores,  me- 
diante porcentagem  não  excedente  de  15  %. 

Tal  providencia  foi  restabelecida  na  lei  n.  2.321,  de  30  de 
Dezembro  de  1910. 

O Governo  informou  que  está  executando  a autorização  com 
accentuada  vantagem  para  o Thesouro,  pela  effectiva  liquidação 
da  divida,  não  havendo  fundamento  para  suppressão  do  serviço 

Deve  ser  a emenda  rejeitada. 

N.  143  — Supprima-se  o § 4o  do  n.  XIII  do  art.  Io. 

Sala  das  sessões,  3 de  Dezembro  de  1911.  — Luiz  Adolpho . 

A medida,  cuja  supposição  a emenda  propõe,  virá  favorecer  o 
desenvolvimento  da  approvação  do  credito  não  só  do  Banco  do 
Brazil  mas  de  bancos  de  custeio  rural,  de  caixas  ruraes  e urba- 
nas, sob  a responsabilidade  pessoal. 

Deve  ser  rejeitada. 


N.  144  — Idem  § 2o  IX  — Substituam-se  as  palavras  — novo 
cunho  — pelas  seguintes:  — cunho  que  estabelecer.  — Homero 
Baptista. 


Deve  ser  approvada. 
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N.  145  — Art.  Picam  reduzidas  de  50  % as  contribuições 
de  caridades  pagas  pelas  embarcações  nacionaes  ou  estrangeiras 
nos  portos  da  Republica. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — H.  Ourgel. 

A Commissão,  por  maioria,  opina  pela  rejeição  da  emenda. 

N.  146  — Ao  § 10  do  art.  Io: 

Onde  se  diz  10$— diga-se  5$000. 

Onde  se  diz  5$000 — diga-se:  Para  navios  nacionaes  a carta 
será  gratuita. 

Sala  das  sessões,  5 de  Dezembro  de  1911.  — Affonso  Costa. 
Não  ha  conveniência  na  aceitação. 

N.  147  — No  § 13,  do  art.  Io  n.  XIII,  accrescente-se  depois  da 
palavra  mantimentos:  “deixar  ou”,  o mais  como  está. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — H.  Gurgel. 

O additivo  melhora  a disposição. 

Deve  ser  approvada. 

N.  148  — Ao  art.  Io,  n.  XIII,  § 7o,  letra  h,  onde  se  diz:  produ- 
cto  brazileiro,  diga-se  — ■ industria  brazileira. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Baptista  da  Motta. 
E’  conveniente  a substituição. 

Deve  ser  approvada. 

N.  149  — Supprima-se  o n.  XIII  do  n.  2 do  § Io. 

Sala  das  sessões,  5 de  Dezembro  de  1911.  — Affonso  Costa 
Não  deve  ser  approvada,  quer  se  refira  á alinea  XIII  do  § Io 
do  art.  Io,  quer  no  § 13  do  mesmo  artigo. 


N.  150  — Supprima-se  o § 16  do  mesmo  artigo. 

Sala  das  sessões,  5 de  Dezembro  de  1911.  — Affonso  Costa. 
Deve  ser  mantido  o § 16  do  art.  Io,  que  consagra  disposição 
conveniente  ao  commercio  do  sal. 

Rejei-te  a emenda. 

N.  151  — As  sociedades  mutuas  de  seguros  de  vida  que  tive- 
rem no  Thesouro  Federal  deposito  em  dinheiro  inferior  a cin- 


498 


coenta  contos  de  réis  pagarão  sómente  600$  (seiscentos  mil  réis> 
á Inspectoria  de  Seguros  como  despezas  de  fiscalização. 

Sala  das  sessões,  28  de  Novembro  de  1911.  — Celso  Bayma.— 
Honorio  Giwgel. 

As  sociedades  mutuas  não  estão  sujeitas  a pagamento. 

Deve  ser  rejeitada. 

N.  152  — Ao  art.  Io.  Imposto  sobre  circulação: 

N.  26.  Imposto  de  transporte  — em  vez  de  3.200:000$,  diga- 
se:  — 1.500:000$000. 

Sala  das  sessões,  13  de  Dezembro  de  1911.  — Homero  Baptista . 

Deve  ser  aceita. 

A renda  do  imposto  de  transporte  diminuiu  em  virtude  do  de- 
creto n.  7.897,  de  10  de  Março  de  1910. 

N.  153  — Outras  rendas: 

N.  36.  20  % sobre  a exportação  de  borracha  do  Território  do 
Acre  — em  vez  de  19.000:000$,  diga-se:  — 11.000 :000$000. 

Sala  das  sessões,  13  de  Dezembro  de  1911.  — Homero  Baptista , 

Deve  ser  aceita. 

A reducção  na  estimativa  é motivada  pela  crise  da  borracha. 

N.  154  — Do  mesmo  artigo  o § 2o: 

Supprima-se. 

Sala  das  sessões,  5 de  Dezembro  de  1911.  — Affonso  Costa . 

Deve  ser  rejeitada. 

N.  155  — Ao  mesmo  paragrapho,  antes  das  palavras  — “Os 
seguintes  artigos”  — no  começo  do  periodo  assim  indicado,  ac- 
crescente-se : — art.  3o.  — Affonso  Costa. 

Deve  ser  rejeitada. 

N.  155  — Ao  n.  III  § 2o,  do  art.  1: 

Substitua-se  pelo  seguinte: 

A cobrar  do  imposto  de  importação  para  consumo  40  % ouro, 
e 60  %,  papel. 

O mais  como  está  no  projecto. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Luiz  Adolpho. — 
Honorio  Gurgel. 

Não  ha  conveniência  na  adopção  da  emenda. 


499 


N.  157  — Accrescente-se  onde  convier: 

No  art.  205  da  tarifa  aduaneira  em  vigor,  imposto  de  50  % 
em  ouro  sómente  quanto  ao  carbureto  de  cálcio. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Bethencourt  da 
Silva  Filho. 

A Commissão,  por  maioria,  opinou  pela  approvação  da  emenda. 

N.  158  — Ao  § Io,  art.  Io. 

Art.  340  — Barcos  e embarcações  — onde  diz  — 20  %,  diga-se 
10  %.  — Affonso  Costa. 

Deve  ser  rejeitada. 

N.  159  — Ao  art.  2o  § 4o: 

Supprimam-se  as  palavras  — “as  cambiaes  emittidas  pelo  Bai^ 
co  do  Brazil”. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Lindolpho  Ga- 
mara. 

A Commissão  não  aceita  a emenda. 

N.  160  — Ao  n.  7: 

Elimine-se. 

Sala  das  sessões,  5 de  Dezembro  de  1911.  — Affonso  Costa. 

A emenda  não  declara  a que  se  refere.  O n.  7 do  art.  Io  con- 
signa o imposto  de  pharóes.  O § 7o  trata  de  rotulagem  de  produ- 
ctos.  Quer  diga  respeito  a um,  quer  a outro,  a emenda  deve  ser 
rejeitada. 

N.  161  — Ao  mesmo  artigo,  antes  das  palavras  que  iniciam  o 
periodo:  “As  casas  e institutos,  etc.”  — accrescente-se:  — artigo 
4.°  — Affonso  Costa.  > 

Refere-se  ao  § Io  do  art.  Io. 

Deve  ser  rejeitada. 

N.  162  O limite  de  4:000$,  para  os  depositos  na  Caixa  Eco- 
nômica, fica  elevado  a 10 : 000$,  vencendo  os  mesmos  juros. 

Sala  das  sessões,  28  de  Novembro  de  1911.  — Honorio  Gurgel. 
— Bulhões  Marcial.  — Pennafort  Caldas. 

O limite  de  4:000$  é sufficiente. 

A emenda  deve  ser  rejeitada. 
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N.  163  — “Para  os  despachos  ad  valorem,  regulará  nas  alfan- 
degas  o cambio  de  16  dinheiros  por  1$000. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Luiz  Adolpho. — 
K.  Gurgel. 

Não  ha  conveniência  em  ser  approvada  a emenda. 

N.  164  — Art.  Picam  sujeitos  a direitos  de  importação  os 
rebocadores,  lanchas  e mais  embarcações  de  trafego  dos  portos, 
construidos  no  estrangeiro  e que  arquearem  menos  de  200  tone- 
ladas. 

Sala  das  sessões,  27  de  Novembro  de  1911.  — Diogo  Fortuna  — 
João  Simplicio.  — G.  de  Almeida.  — Carlos  Maximiliano.  — João 
Vespucio  de  Almeida.  — Nabuco  de  Gouvêa. 

Póde  ser  aceita,  eliminadas  as  palavras  — “do  trafego  dos 
portos”  — - e additadas,  no  fim,  as  seguintes:  quando  importados 
para  trafego  nos  portos. 

N.  165  — Pica  equiparada  a taxa  de  importação  de  vehiculos 
de  tracção  animal  para  o transporte  de  passageiros  e cargas  á taxa 
de  automóveis. 

Sala  das  sessões,  27  de  Novembro  de  1911.  — Antero  Botelho. 
— Vianna  do  Castello.  — Álvaro  Botelho.  — Leite  de  Castro. 

Póde  ser  aceita,  incluidas  depois  da  palavra  — cargas  — o se- 
guinte: arts.  803  e 806  da  tarifa. 

N.  166  — Art.  Io: 

Onde  se  diz:  § Io, — diga-se:  — art.  2o  — Affonso  Costa. 

Não  ha  razão  para  a mudança.  — Rejeite-se. 

N.  167  — Art.  Io,  § 21  — Substitua-se: 

Os  armadores  estrangeiros  que  fizerem  o serviço  de  navegação 
entre  portos  do  Brazil  e do  exterior,  também  servidos  por  linhas 
nacionaes  que  adoptarem  regimens,  combinações  de  rebates  de 
fretes  com  condição  de  embarques  exclusivos  em  seus  vapores  e 
que  não  exceptuarem  os  vapores  de  propriedade  das  emprezas  na- 
cionaes, ficam  sujeitos  ao  pagamento  em  dobro  nos  portos  da  Repu- 
blica de  todos  os  impostos  e taxas  a que  forem  obrigados  e cassa- 
das as  regalias  de  paquete  ou  de  quaesquer  outros  favores  conce- 
didos pelo  Governo  Federal. 

S.  R.  30  de  Novembro  de  1911.  — Honorio  Gurgel. 

A Commissão  aceita  a emenda,  que  melhor  assegura  os  interes- 
ses da  navegação. 
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N.  168  — Supprima-se  o § 21  do  art.  Io,  relativo  a armadores 
nacionaes  ou  estrangeiros,  etc. 

Sala  das  sessões,  5 de  Dezembro  de  1911  - — Affonso  Costa. 
Prejudicada  pelo  parecer  supra. 

N.  169  — Ao  § 17 — Onde  se  diz  300  réis — diga-se  200  réis. 

Sala  das  sessões,  5 de  Dezembro  de  1911.  — - Affonso  Costa. 
Não  ha  vantagem  na  deducção  proposta. 

A emenda  deve  ser  rejeitada. 


N.  170  — Ao  art.  Io,  § 20: 

TSm  vez  de  “27”  diga-se:  “do  dia”;  o mais  como  está. 

S.  R.  30  de  Novembro  de  1911.  — Honorio  Gurgel. 

A Commissão  propoz  a disposição  do  projecto. 

Rejeita-se  a emenda. 

N.  171  — Ao  art.  Io,  § 22: 

Supprima-se  a palavra  — “expressamente”. 

Sala  das  sessões,  5 de  Dezembro  de  1911.  — Affonso  Costa. 

A Commissão  não  aceita. 

N.  172  — Ao  mesmo  artigo,  § Io,  antes  das  palavras  “Os  adu- 
bos naturaes,  etc.”  — accrescente-se:  “artigo  5o”.  — Affonso  Costa. 

A Commissão  não  aceita. 

N.  173  — Idem  — antes  de  “E’  autorizado  o Presidente  da 
Republica,  etc.”  — diga-se:  — artigo  5o  — Affonso  Costa. 

A Commissão  não  aceita. 

N.  174  — Supprima-se  a letra  c do  § Io  do  mesmo  artigo.  — 
Affonso  Costa. 

E’  disposição  explicativa  que  deve  ser  conservada. 

Rejeita-se  a emenda. 

N.  175  — E’  o Governo  autorizado  a mandar,  por  intermédio 
das  Delegacias  Fiscaes  nos  Estados,  consolidar  o domínio  util  e 
directo  dos  terrenos  de  marinha,  mediante  avaliação  convenien- 
te realizada  pelas  mesmas  delegacias,  com  audiência  do  procura- 
dor fiscal  da  Fazenda  Federal.  — Affonso  Costa. 
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Têm-se  levantado  duvidas  sobre  o domínio  dos  terrenos  de 
marinha. 

A Constituição  silencia. 

Os  julgados  não  são  accordes. 

O Poder  Legislativo  terá  que  definil-o,  tendo  em  vista  a Con- 
stituição, o regimen  federativo  e o interesse  publico. 

Seria,  pois,  inopportuna  a adopção  da  emenda. 


N.  176  — Pica  o Governo  autorizado  a decretar  a desapro- 
priação por  utilidade  publica,  nos  termos  da  lei  n.  1.021,  de  26 
de  Agosto,  e regulamento  n.  4.956,  de  9 de  Setembro  de  1903,  para 
os  terrenos  que  forem  julgados  necessários  para  a construcção  das 
villas  populares  de  que  tratou  a lei  n.  2.407,  de  18  de  Janeiro  do 
corrente  anno,  correndo  as  despezas  por  conta  dos  interessados. 

Sala  das  sessões,  3 de  Dezembro  de  1911.  — Felisbello  Freire. 

O Governo,  em  tempo,  providenciará  sobre  o que  lhe  cumpre 
fazer  a respeito  da  construcção  de  villas  populares. 

A emenda  não  deve  ser  aceita. 

N.  177  — Art.  Os  funccionarios  públicos  federaes  e os  ser- 
vantes,  inclusive  os  das  Secretarias  do  Congresso,  gosarão  do  aba- 
timento de  75  % nas  passagens  dos  trens  de  suburbios,  ramal  de 
Santa  Cruz  e pequeno  percurso. 

Sala  das  sessões,  27  de  Novembro  de  1911.  — Honorio  Gurgel. 

A Commissão,  por  maioria,  não  aceita  a emenda. 

N.  178  — Art.  O Governo  mandará  restituir  aos  jornaleiros 
ou  diaristas  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  que  foram 
dispensados  do  serviço  as  importâncias  descontadas  para  paga- 
mento do  sello  de  titulo  de  nomeação. 

Sala  das  sessões,  Novembro  de  1911.  — Irineu  Machado. 
— Pennafort  Caldas.  — H.  Gurgel.  — Raul  Barroso. — Bethencourt 
da  Silva  Filho.  — Bulhões  Marcial. 

Não  parece  razoavel  á Commissão  que  se  conceda  o favor  es- 
tabelecido na  emenda,  que  valeria  como  precedente  para  ser  o 
mesmo  generalisado  a todos  os  funccionarios  em  identidade  de 
condições. 

Deve  ser  rejeitada. 
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N.  179  — E’  tolerada  a existência  de  acido  borico  nos  coalhos 
para  fabricação  de  queijos  na  porcentagem  de  1 J 2 %• 

Sala  das  sessões,  30  de  Novembro  de  1911.  — Vianna  do  Gàs- 
tello. 

A Commissão  não  aceita  a emenda. 

N.  180  — Accrescente-se  onde  convier: 

Pica  o Governo  autorizado  a pagar,  depois  de  effectuada  a 
devida  arrecadação,  10  % do  imposto  e 50  % da  respectiva  multa, 
a todos  aquelles  que  descobrirem  e levarem  ao  conhecimento  da 
autoridade  fiscal  qualquer  sonegação  das  rendas  internas  prati- 
cadas pelos  contribuintes. 

Sala  das  sessões,  30  de  Novembro  de  1911. — Lindolpho  Ga- 
mara. 

A Commissão  aceita  a emenda,  eliminadas  as  palavras  10  % 
de  impostos. 

N.  181  — Substitua-se  o n.  X do  art.  2o  pelo  seguinte: 

A não  admittir  a despacho  nas  alfandegas  os  cognacs, 
whiskys,  rhums,  genebras  e outras  bebidas  alcoólicas,  que  con- 
tiverem mais  de  cinco  grammas  de  impurezas  toxicas  (etheres  da 
série  graxa,  furfurol,  álcoois  superiores,  etc.),  de  que  trata  o 
art.  11  da  lei  n.  559,  de  31  de  Dezembro  de  1898,  por  1.000  gram- 
mas de  álcool  a 100  grãos,  ou  duas  grammas  e 50  centigrammas 
por  1.000  grammas  de  álcool  a 50  grãos. 

Sala  das  sessões,  30  de  Novembro  de  1911. — Lindolpho  Ga~ 
mara. 

Deve  ser  approvada. 

N.  182  — Art.  l.°  — § 19  — in  fine.  Em  logar  de...e  o café, 
o assucar,  o álcool,  diga-se:  ...café,  herva-matte,  assucar,  álcool. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Abdon  Baptista. 

Deve  ser  approvada. 

N.  183  — Art.  Pica  creado  o imposto  de  consumo  de  25 
réis  por  küogramma  ou  fracção,  de  carne  de  gado  vaccum,  sui- 
no,  lanígero  ou  caprino,  verde  ou  conservada  por  processo  frigo- 
rifico, quando  objecto  de  commercio  entre  os  Estados  ou  com  o 
Districto  Federal,  ficando  os  estabelecimentos  de  que  proceder  a 
carne  subordinados  ao  Ministério  da  Agricultura,  quanto  á con- 
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strucção  dos  edifícios,  condições  de  funccionamento  e fiscalização 
dos  estabelecimentos  e exame  do  gado,  de  accôrdo  com  as  instruc- 
ções  que  forem  expedidas. 

Sala  das  sessões,  25  de  Novembro  de  1911. — Henrique  Borges 

A Commissão  por  maioria  não  aceita  a emenda. 

N.  184  — O prazo  para  a retirada  das  mercadorias  da  tabelia 
H,  sem  pagamento  de  armazenagem,  fica  elevado  a 72  horas  uteis. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Honorio  Gurgel 

O prazo  actual  de  seis  dias  uteis  é sufficientç. 

Deve  ser  rejeitada, 

N.  185  — Será  considerada  receita  com  applicação  especial  a 
importância  de  40  % da  renda  do  imposto  de  industrias  e profis- 
sões, no  Districto  Federal,  destinada  a subvencionar  a instrucçâo 
publica  primaria  na  Capital  Federal. 

Sala  das  sessões,  29  de  Novembro  de  1911.  — Barbosa  Lima.  — 
Honorio  Gurgel.  — Bulhões  Marcial. 

N.  186  — Receita  extraordinária  — n.  70  — Imposto  de  in- 
dustrias e profissões  no  Districto  Federal  — Accrescente-se : re- 
vertendo á Prefeitura  do  mesmo  Districto,  afim  de  serem  appli- 
cados  á construcção  de  edifícios  para  escolas  municipaes  e mon- 
tagem de  institutos  profissionaes  na  Capital  da  Republica  50  %, 
entregues  em  quotas  semestraes. 

Sala  das  sessões,  30  de  Novembro  de  1911  — Diogo  Fortuna. — 
João  Vespucio  de  Abreu  e Silva.  — Campos  Cartier.  — Nabuco  de 
Gouvêa.  — Evaristo  Amaral. 

N.  187  — O imposto  de  transmissão  de  propriedade  causa  mor- 
tis  e inter  vivos  no  Districto  Federal  passará  desde  já  a ser  fisca- 
lizado e arrecadado  pela  Prefeitura  do  mesmo  Districto. 

Sala  das  sessões,  28  de  Novembro  de  1911.  — Alcindo  Guana- 
bara. 

A Commissão  de  Finanças  estudou  as  tres  emendas,  ns.  185, 
186  e 187,  com  particular  interesse. 

A primeira  manda  considerar  como  renda  com  applicação  es- 
pecial á instrucçâo  publica  primaria  desta  Capital  40  % do  im- 
posto de  industrias  e profissões  arrecadado  no  Districto  Federal. 
As  duas  outras  mandou  reverter  á Prefeitura  do  Districto  Federal: 
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uma,  o imposto  de  industrias  e profissões,  para  serem  applicados 
50  % da  renda  na  construcção  de  edificios  para  escolas  munici- 
paes  e montagem  de  institutos  profissionaes,  e a outra  o imposto 
de  transmissão  de  propriedade  causa-rnortis  e inter  vivos  como 
renda  própria,  arrecadada  e fiscalizada  pela  Prefeitura. 

E’  sabido  o vivaz  empenho  que  faz,  desde  muito,  o Districto 
Federal  para  entrar  na  posse  e goso  das  rendas  que  lhe  são  pe- 
culiares. 

No  actual  regimen,  o Districto  Federal  tem  expressão  distin- 
cta,  município,  em  expectativa  de  se  constituir  Estado,  cuja  or- 
ganização, porém,  foi  attribuida  ao  Congresso  Nacional,  ao  envez 
do  que  si  preceituou  relativamente  aos  outros  municípios,  que  ti- 
veram assegurada  a autonomia  em  tudo  quanto  respeitasse  ao  seu 
peculiar  interesse. 

O verdadeiro  conceito  republicano  não  póde  se  fazer  ao  molde 
de  subordinação  a que  está  reduzido  o Districto  Federal. 

Circumscripção  principal  do  paiz,  centro,  o mais  importante, 
de  commercio,  de  industria,  de  artes,  de  letras,  da  actividade  na- 
cional sob  todos  os  aspectos,  em  summa,  devia  offerecer  o typo 
modelar  de  organização  dos  serviços  que  lhe  incumbem,  a instru- 
cção  primaria  e profissional,  a assistência,  hygiene,  inspecção  sa- 
hitaria,  policia  administrativa,  viação  urbana,  embellezamento  da 
cidade,  etc.,  etc.,  para  goso  e bem  estar  da  população,  assoberbada 
de  impostos,  e para  demonstração  do  adeantamento  de  nossa  cul- 
tura. 

Infelizmente,  por  longa  série  de  erros  e desvios  administrati- 
vos, desde  muito  commettidos,  a Prefeitura  está  em  deplorável  si- 
tuação de  recursos  para  attender  aos  precitados  serviços. 

De  todos  estes,  o que  está  em  peores  condições  é a instrucção, 
na  impossibilidade  de  creação  de  escolas  e de  institutos  profissio- 
naes, quando  é certo  que  a população  escolar  afflue  em  massa 
para  aprender  a ler  e a trabalhar,  no  justo  anceio  de  se  fazer 
apta  para  a luta  pela  vida. 

Duas  das  emendas  cogitam  da  applicação  ao  ensino,  nesta  Ca- 
pital, de  quotas  do  imposto  de  industrias  e profissões,  e outra,  da 
transferencia  total  á Prefeitura  do  imposto  de  transmissão  de 
propriedade  causa-rnortis  e inter  vivos. 

A Commissão  as  estudou  demoradamente,  colhendo  as  infor- 
mações officiaes  necessárias.  A adopção  das  duas  medidas  que  e}- 
las  alvitram  não  será  possível,  sem  grande  desfalque  nas  rendas! 
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O relator  prefere  aconselhar  a aceitação  da  ultima  emenda,  a que 
propõe  substitutivo,  confiando  que  a Prefeitura  terá  a sabedoria 
de  fortalecer  principalmente  a dotação  destinada  ao  ensino  pri- 
mário de  letras  e technico-profissional. 

Eis  o substitutivo: 

Art.  O imposto  de  transmissão  de  propriedade  causa-mor- 
tis  e inter-vivos,  no  Districto  Federal,  passará,  desde  já,  a ser  arre- 
cadado e fiscalizado  pela  Prefeitura  do  mesmo  Districto. 

§ A arrecadação  e fiscalização  se  effectuarão  directamen- 
te  pela  mesma  Prefeitura  ou  por  intermédio  de  seu  representante 
judicial  nos  inventários,  arrecadações  e quaesquer  outros  feitos 
que  sejam  processados  na  justiça  local  ou  federal  deste  Districto 
e em  que  o referido  imposto  seja  devido. 

§ Na  arrecadação  e fiscalização  deste  imposto  serão  ob- 

servadas as  disposições  do  decreto  n.  2.800  de  19  de  Janeiro  de 
1898  e mais  disposições  vigentes  sobre  o assumpto,  emquanto  ou- 
tras não  forem  decretadas  pelo  Poder  Municipal,  funccionando  os 
representantes  judiciários  da  Prefeitura  nas  mesmas  condições 
em  que  actualmente  funccionam  os  procuradores  da  Republica. 

A maioria  da  Commissão  não  aceita  as  emendas  ns.  185,  186  e 
187,  nem  o substitutivo  do  relator. 

N.  189  — Art.  As  facturas  consulares  de  que  trata  o de- 
creto legislativo  n.  1.103,  de  21  de  Novembro  de  1903,  serão  apre- 
sentadas em  tres  vias  ao  cônsul  ou  agente  consular  do  Brazil,  no 
estrangeiro,  que,  depois  de  authentieal-as,  lhes  dará  o seguinte 
destino: 

a)  a Ia  via  será  remettida  directamente  pelo  Consulado,  jun- 
tamente com  os  papeis  do  navio,  á repartição  fiscal  do  porto  ou 
ponto  do  destino; 

b)  a 2a  via  será  enviada  immediatamente  á Directoria  de  Es- 
tatística Commercial,  no  Rio  de  Janeiro; 

c)  a 3a  via  ficará  no  archivo  do  Consulado. 

§ Io  A Ia  via  será  escripta  á mão  ou  á machina,  com  tinta 
indelevel  e deverá  ser  sellada,  antes  de  visada  pela  autoridade 
consular.  As  outras  vias  poderão  ser  copiadas  por  qualquer  pro- 
cesso, comtanto  que  sejam  facilmente  legíveis  e são  isentas  de 
sello. 


507 


§ 2o  O valor  para  o despacho  nas  alfandegas  e mesas  de  ren- 
das se  regula  pelo  da  Ia  via,  remettidas  a estas  repartições  pelos 
cônsules  ou  agentes  consulares. 

Art.  Pelas  divergências  da  factura  consular  com  o con- 
teúdo do  volume  ou  volumes,  verificadas  no  acto  da  conferencia, 
incorrerá  o dono  ou  consignatário  das  mercadorias  na  multa  de 
direitos  cm  dobro,  seja  qual  fôr  a importância  dos  direitos,  resul- 
tante da  differença  encontrada,  quer  se  trate  de  differença  de  qua- 
lidade, quer  de  quantidade,  de  peso,  taxa  inferior  ou  valor. 

Art.  Ficam  revogados  os  arts.  4o,  5o,  8o  e 14",  segunda 
parte,  23,  ns.  1 a 4,  26  § 4o  e 28  e seus  paragraphos,  do  decreto 
legislativo  n.  1.103,  de  21  de  Novembro  de  1903,  e supprimidas  as 
palavras  — a pessoas  estranhas  ao  objecto  das  mesmas  — no  fi- 
nal do  art.  30. 

Art.  A declaração  na  factura  do  peso  bruto  da  merca- 
doria, quando  esta  estiver  sujeita  ao  pagamento  de  direitos  pelo 
peso  liquido  ou  vice-versa,  é considerada  differença  sujeita  á pe- 
nalidade do  artigo. 

Sala  das  sesões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Honorio  Gurgel. 

Presetnemente,  a Ia  via  da  factura  é entregue  ao  carregador 
da  mercadoria.  A emenda  determina  que  o Consulado  a remetta, 
directamente,  á repartição  fiscal  do  destino.  Esta  medida  é,  evi- 
dentemente, preferível. 

As  disposições  da  letra  & e c e U°  são  reproducção  do  decreto 
n.  1.103,  de  21  de  Novembro  de  1903,  art.  4o,  letra  b e 5o.  As  do 
§ 2o  e artigo  seguinte  são  asseguradoras  dos  interesses  fiscaes.  As 
demais  são  resultantes  das  primeiras,  que  a Commissão  achou 
aceitáveis. 

A emenda  pode  ser  approvada. 

N.  190  — Art.  Fica  creado  na  Republica  o imposto  glo- 
bal sobre  a renda,  fundado  nas  seguintes  bases,  podendo  estabe- 
lecer-se  diversas  classes  e sub-classes  de  taxa: 

§ Io  A taxa  de  2 % sobre  a renda  das  terras,  fazendas,  immo- 
veis,  devendo  ser  paga  pelo  proprietário. 

§ 2o  Da  renda  dos  mesmos  immoveis  pelo  seu  goso  2 % sendo 
1 pago  pelo  proprietário  e 1 % pelo  rendeiro. 

§ 3o  Proventos  e lucros  industriaes,  commerciaes  ou  de  outra 
natureza  ou  proveniência,  juros  de  letras,  sommas  dadas  por  em- 
préstimos a particulares,  acções  de  companhia,  todos  os  salarios  ou 
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ganhos  ou  todas  as  percepções  pessoaes  a titulo  de  trabalho,  pro- 
fissão ou  industria,  2 1\2  %. 

§ 4o  Pensões,  annuidades,  dividendos  ou  rendas  sobre  titulos 
u.  fundos  públicos  2 1 j 2 %. 

§ 5o  Subsidios  dos  membros  do  Poder  Legislativo,  vencimentos 
de  qualquer  natureza  percebidos  por  funccionarios,  magistrados 
e pensionistas  1 %. 

Art.  São  isentas  de  imposto  as  seguintes  rendas: 

a ) aquellas  cujo  total  fôr  inferior  a 3:000$000. 

&)  os  rendimentos  das  sociedades  de  soccorros  públicos  de  be- 
neficência. 

Art.  O lançamento  e arrecadação  de  impostos  serão  fei- 
tos pelo  seguinte  processo: 

§ Io  As  rendas  de  dominio  ou  locação  de  prédios  serão  taxa- 
das pelo  mesmo  systema  do  lançamento  do  imposto  predial. 

§ 2o  As  que  decorrem  de  dominio  sobre  terras  taxar-se-hão  pe- 
la declaração  do  contribuinte  ou  verifcação  official  posterior  e 
arbitramento  fiscal. 

§ 3o  As  rendas  de  que  cogitam  os  §§  2o,  3o  e 4o  do  art.  Io 
serão  taxadas  pelo  lançamento  do  imposto  de  industrias  e profis- 
sões, pela  declaração  dos  estabelecimentos  bancarios  e exame  em 
sua  escripturação,  pelas  inscripções  hypothecarias,  declaração  dos 
notários  públicos,  exame  de  seus  livros  e finalmente  pelos  regis- 
tros e inscripções  da  divida  publica. 

§ 4o  As  do  § 5o  do  mesmo  art.  Io  serão  taxadas  pelas  folhas 
de  pagamento  ou  pela  tabella  de  vencimento. 

Sala  das  sessões,  28  de  Novembro  de  1911.  — Felisbello  Freire. 

A emenda  vale  por  importante  projecto.  E’  a creação  do  im- 
posto global  sobre  a renda.  O imposto  recahirá  sobre  a renda  das 
terras,  fazendas  e immoveis,  por  si  mesmos,  e pelo  goso  a que  se 
prestarem;  sobre  os  proventos  c lucros  industriaes,  commerciaes 
ou  quaesquer  outros,  juros,  empréstimos,  acções  de  companhias, 
salarios,  ganhos  e percepções  pessoaes  por  trabalho,  profissão  ou 
industria;  pelas  pensões,  annuidades,  dividendos  ou  rendas  de  fun- 
dos públicos;  subsidios  legislativos  e vencimentos  de  funcciona- 
rios, magistrados  e pensionistas. 

As  rendas  exceptuadas  do  imposto  são  tão  sómente  as  que  fo- 
rem, no  total  annuai,  inferiores  a 3:000$  e os  rendimentos  das  so- 
ciedades de  soccorros  públicos  de  beneficencia.  Ao  serem  encerra- 
dos os  trabalhos  legislativos,  preoccupada,  em  reuniões  diarias, 
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com  o exame  dos  orçamentos,  cuja  movimentação  promove  com  o 
maior  empenho,  afim  de  que  não  deixe  o Congresso  de  cumprir  a 
primeira  de  suas  attribuições,  não  tem  a Commissão  tempo  e 
calma  para  o estudo,  como  seria  conveniente,  do  relevante  assum- 
pto que  entende  com  a fortuna  de  tcdos,  com  o regimen  tributa* 
rio  delineado  na  Constituição  da  Republica  e com  a extructura  do 
proprio  orçamento.  Antes  mesmo  desse  estudo,  deveria  ser  exa- 
minada a emenda  sob  o aspecto  constitucional,  que  resalta  dos 
seus  termos,  o que  determinaria  a audiência  da  Commissão  de 
Constituição  e Justiça.  Sob  o ponto  de  vista  economico  financeiro 
seria  necessário  considerar  devidamente  a matéria  tributável  pa- 
ra apreciação  dos  effeitos  do  imposto  sobre  o capital  que  se  esta- 
belece no  paiz,  sobre  a agricultura,  industria,  commercio,  sobre  o 
trabalho,  sobre  tudo  que  produz  e vence  renda. 

E,  no  tocante  ao  orçamento,  seria,  de  toda  necessidade  cal- 
cular a importância  da  tributação  proposta  e averiguar  que  impos- 
to ou  impostos  deviam  ser  reduzidos  ou  eliminados  corresponden- 
temente á tal  importância  porquanto  a creação  do  imposto  global 
sobre  a renda,  imposto  generalizado  conforme  os  termos  da  emen- 
da, destinado  a grande  rendimento, -só  seria  admissivel  como 
substitutivo  de  outros  impostos,  jamais  como  sobrecarga  da  tri- 
butação existente. 

Pensa  a Commissão  que  o assumpto  deve  ser  examinado  em 
projecto  distincto,  sujeito  ao  parecer  meditado  das  commissões 
competentes  e ao  debate  amplo  da  Camara. 

A emenda  deve  ser,  pois,  rejeitada. 


N.  191  — Art.  A principiar  no  dia  1 de  Janeiro  e a termi- 
nar no  dia  31  de  Dezembro  do  anno  de  1912,  são  chamados  ao 
resgate  na  Caixa  de  Conversão  os  bilhetes  emittidos  na  conformi- 
dade da  lei  n.  1.575,  de  6 de  Dezembro  de  1906,  recebendo  o por- 
tador do  bilhete  a importância  em  moeda  na  razão  de  15  dinheiros 
esterlinos  por  1$000. 

S 1°  A começar  no  dia  1 de  Janeiro  de  1913  e a finalizar  no 
dia  31  de  Dezembro  de  1917,  os  bilhetes  emittidos  nos  termos  da 
lei  n.  1.575,  de  6 de  Dezembro  de  1906,  serão  trocados  por  moe- 
das, na  Caixa  de  Conversão,  mas  com  desconto  de  20  % do  valor 
em  dinheiros  esterlinos  indicado  no  bilhete  apresentado  ao  troco. 


§ 2.°  A nova  emissão  de  bilhetes  pelo  indice  de  16  dinheiros 
esterlinos  por  1$  cessará  logo  que  a somma  da  moeda  depositada 
na  Caixa  de  Conversão  attinja  a 20  milhões  esterlinos. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1911.  — Érico  Coelho. 

A emenda  suscita  assumpto  da  maxima  importância,  sendo 
conveniente  sobre  elle  deliberar  a proposito  de  um  projecto  orça- 
mentário, pelo  que  a Commissão,  sem  opinar  a respeito  do  mere- 
cimento das  disposições  da  emenda,  é de  parecer  que  ella  seja  re- 
jeitada, livre  ao  seu  autor  convertel-a  em  projecto  especial. 

N.  192  — Accrescente-se  onde  convier:  “Dos  saldos  a que  se 
refere  o art.  36  da  lei  n.  2.321,  de  30  de  Dezembro  de  1910,  des- 
tine-se a quantia  de  10:000$  ao  Asylo  Gonçalves  de  Araújo.” 

Sala  das  sessões,  27  de  Novembro  de  1911.  — H.  Gurgel. — Jo- 
sino  de  Araújo. 

N.  193  — Accrescente-se  onde  convier:  “Dos  saldos  a que  se 
refere  o art.  36  da  lei  n.  2.321,  de  30  de  Dezembro  de  1910,  des- 
tine-se a quantia  de  15:000$  á Sociedade  da  Cruz  Vermelha  Bra- 
sileira. 

Sala  das  sessões,  28  de  Novembro  de  1911.  — José  Carlos.  — 
lí.  Gurgel.  — Mello  Franco.  — Domingos  Mascarenhas.  — Bulhões 
Marcial.  — Duarte  de  Abreu.  Bcthencourt  da  Silva  Filho.  — Pen- 
nafort  Caldas.  — * Josino  de  Araújo.  — Luiz  Adolpho.  — Eloy  de 
Souza. 


N.  194  — Dos  saldos  a que  se  refere  o art.  36  da  lei  n.  2.321, 
de  30  de  Dezembro  de  1910,  destine-se  a quantia  de  5:000$  para  a 
“Brazila  Ligo  Esperantista”  como  auxilio  á publicação  da  revista 
Brazila  Esperantista  na  qual  serão  publicados  artigos  de  propa- 
ganda do  Brasil. 

Sala  das  sessões,  30  de  Novembro  de  1911.  — Democrito  Gra- 
cindo.  — João  Penido.  — Eloy  de  Souza. 

N.  195  — Dos  saldos  a que  se  refere  o art.  36  da  lei  n.  2.321, 
de  30  de  Dezembro  de  1910;  destine-se  a quantia  de  35:000$  para 
as  seguintes  instituições  pias  da  Bahia,  assim  distribuida: 

10:000$  para  o Collegio  da  Divina  Providencia; 

10:000$  para  o Collegio  de  N.  S.  de  Sallete; 

10:000$  para  a Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Amargosa; 
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5:000$  para  a Sociedade  Bolsa  dos  Patriotas. 

Sala  das  redacções,  28  de  Novembro  de  1911.  — Pedro  Lago. 

As  emendas  de  ns.  192  a 195  destinam  ás  instituições  que  men- 
cionam, os  saldos  das  quotas  semestraes  a que  são  obrigados  os 
estabelecimentos  commerciaes  que  effectuam  vendas  de  artigos  de 
commercio  mediante  sorteio,  na  fórma  do  art.  36  da  lei  n.  2.321 
de  30  de  Dezembro  de  1910. 

A Commissão  está  officialmente  informada  de  que  não  ha 
saldo  disponivel  resultante  de  taes  quotas  e opina,  por  isso,  pela 
rejeição  das  emendas,  que  podem  ser  opportunamente  renovadas, 
dada  a existência  de  saldos. 

N.  196  — § 2o  Accrescente-se : 

A organizar  pautas  de  preços  das  mercadorias  sujeitas  a im- 
posto ad  valorem,  para  base  da  arrecadação  do  mesmo  imposto  mis 
alfandegas  e mesas  de  rendas,  devendo,  no  caso  de  omissão  na 
pauta  ser  calculado  o imposto  pelo  valor  constante  da  respectiva 
factura  consular. 

A Commissão  aceita. 

N.  197  — Idem,  idem ...  A estabelecer  nas  alfandegas  e onde 
julgar  conveniente  o serviço  de  entreposto  para  as  mercalirias 
em  transito  com  destino  a paizes  limitrophes,  expedindo  o regu- 
lamento necessário  para  execução  do  serviço. 

A Commissão  aceita  a emenda,  substituindo-se  a ultima  parte 
pela  seguinte:  “Continua  em  vigor  a disposição  do  art.  8 e para- 
grapho  unico  da  lei  n.  2.210  de  28  de  Dezembro  de  1909". 

N.  198  — Idem,  idem...  A reformar  o regulamento  dos  im- 
postos de  consumo,  de  industrias  e profissões  e de  transmissão 
de  propriedade,  para  o fim  de  melhor  assegurar  a arrecadação 
das  rendas. 

A Commissão  aceita. 

N.  199  — Idem,  idem...  A providenciar  sobre  a effectiva  ar- 
recadação, no  território  do  Acre,  dos  impostos  de  industrias  e 
profissões,  de  transmissão  de  propriedade  e demais  rendas  con- 
signadas no  decreto  n.  5.206,  de  30  de  Abril  de  1904. 

A Commissão,  por  maioria,  rejeita  a emenda. 
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í 

N.  200  — Idem,  idem...  Accrescente-se  onde  convier  a dis- 
posição constante  do  art.  8o  da  lei  n.  2.210,  de  28  de  Dezembro 
de  1909. 

Sala  das  sessões,  de  Dezembro  de  1911.  Homero  Baptista. 

A Commissão  aceita  a emenda,  substituindo-se  a ultima  parte 
pelo  seguinte: 

Continua  em  vigor  a disposição  do  art.  8o,  paragraplio  unico 
da  lei  n.  2.210,  de  28  de  Dezembro  de  1909. 

Sala  da  Commissão  de  Finanças,  12  de  Dezembro  de  1911.  — 
Sérgio  Saboia,  Presidente  interino,  com  restricções.  — Homero 
Baptista,  Relator.  — Soares  dos  Santos.  — Cardoso  de  Almeida. 
— Passos  Miranda  Filho,  com  restricções.  — Antonio  Carlos.  — 
Felix  Pacheco.  — Alcindo  Guanabara,  vencido  quanto  á emen- 
da 187  por  aceitar  o substitutivo  proposto  pelo  relator. 


SESSÃO  DE  18  DE  DEZEMBRO 


ORDEM  DO  DIA 


E’  annunciada  a discussão  unica  do  parecer  da  Commissão 
de  Finanças  sobre  as  emendas  offerecidas  na  2a  discussão  do  pro- 
jecto n.  302,  de  1911,  orçando  a receita  geral  da  Republica  para  o 
exercício  de  1912  (vide  projecto  n.  302-A,  de  1911). 

Ninguém  pedindo  a palavra,  é encerrada  a discussão  unica 
do  parecer  da  Commissão  de  Finanças  e adiada  a votação  do  pro- 
jecto n.  302,  de  1911. 

E’  annunciada  a votação  do  projecto  n.  302,  de  1911,  orçando 
a receita  geral  da  Republica  para  o exercício  de  1912  (com  emen- 
das) (vide  projecto  n.  302,  de  1911)  (2a  discussão). 

Em  seguida  são  successivamente  approvados  em  2a  discus- 
são, salvo  as  emendas,  os  seguintes  artigos  do 


projecto 
N.  302  — 1911 

Receita 

O Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  A receita  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil  é orçada  em  90.404 :776$667  ouro,  e em  318.211:000$  papel, 
e a destinada  a applicação  especial  em  19.703 :333$333  ouro,  e em 
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Receita 

16.050:000$  papel,  e será  realizada  com  o producto  do  que  fôr 
arrecadado  dentro  do  exercício  de  1912,  sob  os  seguintes  titulos: 

RECEITA  ORDINARIA 

I 


Renda  dos  tributos 

Imposto  de  importação,  de  entrada,  sahida  e estadia  de  na- 
vios e addicionaes. 

Ns.  Ouro  Papel 

1.  Direitos  de  importação  pa- 
ra consumo,  de  accordo 
com  a tarifa  expedida  pe- 
lo decreto  n.  3.617,  de 
de  19  de  Março  de  1900, 
com  as  modificações  in- 
troduzidas pelas  leis  ns. 

1.144,  de  30  de  Dezembro 
de  1903,  1.313,  de  30  de 
Dezembro  de  1904,  1.452, 
de  30  de  Dezembro  de 
1905,  1.616,  de  30  de  De- 
zembro de  1906,  1.837,  de 
31  de  Dezembro  de  1907, 
e 2.321,  de  30  de  Dezem- 
bro de  1910,  e mais  as  se- 
guintes ^alterações: 

Alumínio,  classe  26a  da 
Tarifa  das  Alfândegas, 
art.  758: 

em  barra  — taxa  $500 
por  kilogramma  e razão 
50  %,  em  laminas  taxa 
1$000  por  kilogramma, 
razão  20  %,  em  áos  e pó 

como  na  Tarifa  

Arame  farpado  e ara- 
me ovalado  de  18x16  e 
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Ouro 

19  x 17,  comprehendendo 
grampos  e pregadores, 
moirões  de  ferro  ou  aço 
para  cercas  e os  respecti- 
vos esticadores  — clas- 
se 25a  da  Tarifa,  art.  740 
— pagarão  a taxa  de 
$050  por  kilogramma, 
sendo  a razão  de  25  %. 

Os  preparados  de  en- 
xofre de  sulfato  de  cobre 
e outros  apropriados  á 
destruição  dos  insectos 
da  lavoura  — pagarão  a 
taxa  de  $030,  peso  bruto, 
sendo  a razão  de  10  %. 

Os  pulverizadores,  en- 
xofradores  ou  outros  ap- 
parelhos  destinados  á des- 
truição desses  insectos — 
pagarão  a taxa  de  $100 
por  kilogramma,  peso  bru- 
to, sendo  a razão  de  10  %. 

Asphalto  liquido  — clas- 
se 20a,  inclua-se  no  art. 

621  com  a taxa  de  $020  e 
razão  de  60  %. 

Art.  757  da  Tarifa  — 

Destaque-se  da  primeira 
sub-chave  — fundidas  — 
as  palavras  — a as  es- 
maltadas — que  consti- 
tuirão classe  á parte  com 
a taxa  de  $600  do  art. 

980,  do  qual  serão  suppri- 
midas  as  palavras — “ cal- 
deirões, caçarolas,  chalei- 
ras, chocolateiras  e frigi- 
deiras”   


Papel 
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Ouro 

Art  999  da  Tarifa—  A 
taxa  das  mercadorias 
eomprehendidas  neste  art. 
fica  reduzida  a $100....  84. 000: 000$000 

2.  2 % ouro,  sobre  os  ns.  93, 

95,  (cevada  em  grão),  96, 

97,  98,  100  e 101  da  clas- 
se 7a  da  Tarifa  (cereaes) 
nos  termos  do  art.  Io  da 
lei  n,  1,452,  de  30  de  De- 
zembro de  1905  . 1.200;000$000 

3 Expediente  de  generos  li 
livres  de  direitos  de  con- 
sumo   

4.  Expediente  de  capatazias 

5.  Armazenagem.  Ficando  isen- 

tas nas  Alfândegas  do 
Rio  Grande,  Pelotas  e 
Porto  Alegre,  até  seis 
mezes,  as  mercadorias 
destinadas  aos  paizes  vi- 
zinhos, e até  dous  mezes, 
as  mercadorias  destina- 
das ás  localidades  brasi- 
leiras da  fronteira,  de 
conformidade  com  as  ins- 
trucções  que  o Governo 
Federal  expedir  para  cau- 
telar  o deposito,  trans- 
porte e entrega  das  mes- 
mas, processado  nas  di- 
tas Alfândegas  o respe- 
ctivo despacho,  si  as  Me- 
sas de  Rendas  não  esti- 
verem habilitadas  a fa- 
zel-o 


I * 


Papel 


141 . 000: 000$000 


4.100:000$000 

1.700:000$000 


3.750:0003000 
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Ouro 


6.  Taxa  de  estatística  

7.  Impostos  de  pharoes.  Sen- 

do abolida  a cobrança  nos 
portos  dos  rios  e lagoas 
onde  não  houver  pharoes, 
salvo  quando,  para  deman- 
dar esses  portos,  fôr  ne- 
cessários penetrar  em 
barra  ou  porto  que  te- 
pharol 

8.  Ditos  de  docas  

9.  10  % sobre  o expediente 

dos  generos  livres  de  di- 
reitos   


360: 000$000 
180:000$000 


ii 


Impostos  de  consumo 


10.  Taxa  sobre 

fumos 

11. 

bebidas 

12 

phosphoros  . . . 

13 . 

o sal,  reduzido 

a 10  réis 

por  kilogramma 

14 . 

calçado 

15. 

velas 

16. 

perfumarias.  . . 

17 . 

e s p ecialidades 

farmacêuticas 

18.  Taxa  sobre 

vinagre 

19. 

conservas  .... 

20 . 

cartas  de  jogar 

21 . 

chapéos 

22 . 

bengalas  . ... 

23. 

tecidos 

24 . 

vinho  estran- 

geiro 


Papel 

490: 000$000 


400: 000$000 


7.100:000$000 

7.800:000$000 

8.300:000$000 

4.300:000$000 

2.000:000$000 

420:000$000 

850:000$000 

1 . 100: 000$000 
300: 000$000 
2.130:000$000 
230: 000$000 
2.050:000$000 
30:000$000 
12.330:000$000 

5.350: 000$000 


28 
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Impostos  sobre  circulação 


Ouro 


25.  Imposto  do  sello 10:000$000  17 

26.  ” ” de  transporte 3 


IV 

Impostos  sobre  a renda 


27.  Impostos  sobre  subsídios  e 

vencimentos  á razão  de 
2 % sobre  todos  os  subsí- 
dios, e sobre  todos  os  ven- 
cimentos que  excederem 
de  3:000$000  annuaes  ou 
250$000  mensaes,  ficando 
isentos  do  referido  imposto 
os  vencimentos  até  3:000$ 
annuaes,  cobrando-se  o im- 
posto sobre  os  que  exce- 
derem essa  importância 
apenas  sobre  o excesso 

28.  Dito  sobre  o consumo  de 

agua 3 

29.  Dito  de  2 1 j 2 % sobre  os 

direitos  dos  titulos  de 
companhias  ou  sociedades 

anonymas  ...  1 

30.  Dito  sobre  casas  de  sports 

de  qualquer  especie  na  Ca- 
pital Federal 


Papel 

. 600: 000$000 
.200: 000$000 


900: 000$000 
. 600: 000$000 

.900:0001000 


8:Ô00$000 


Impostos  sobre  loterias  feãeraes  e estaduaes 


Ouro 

31.  Imposto  de  3 1 1 2 % sobre  o 
capital  das  loterias  fede- 
raes  e 5 % sobre  os  esta- 
duaes   1 


vi 

Outras  rendas 

32.  Prêmios  de  depositos  públi- 

cos   

33 . Taxa  judiciaria  

34.  Taxa  de  aferição  de  hydro- 

metros 

35.  Rendas  Pederaes  do  Terri- 

tório do  Acre 

36.  20  % sobre  a exportação  de 

borracha  no  território  do 

Acre 19 


II 

RENDAS  PATRIMONIAES 

I 

Dos  proprios  nacionaes 

37.  Renda  de  proprios  nacionaes  

38.  Idem  da  Villa  Militar  Deo- 

doro 


Papel 

.600:0001000 


30: 000$000 
130:000$000 

2: 000$000 

30: 0001000 

000 : 000$000 


170: 000$000 
40: 000$000 


620 


1JL 


Das  fazendas  da  União 


39.  Renda  da  Fazenda  de  San- 
ta Cruz  e outras 


Ouro 


ui 

Das  riquezas  naturaes  e fóros 

40.  Producto  do  arrendamento 

das  areias  monaziticas. . . 150: 000$000 

41 . Fóros  de  terrenos  de  mari- 

nha   


IV 

Dos  laudemios 


42.  Laudemios 


III 

RENDAS  INDUSTRIAES 

43.  Renda  do  Correio  Geral,  de 

accôrdo  com  os  dispositi- 
vos do  n.  16  do  art.  Io  da 
lei  n.  1.210,  de  28  de  De- 
zembro de  1909  10 

44.  Dita  dos  Telegraphos,  obser- 

vadas as  alterações  da  re- 
spectiva tarifa  feitas  no 
n.  17  do  art.  Io  da  lei  n. 

2.210  de  28  de  Dezembro 
de  1909,  ficando  extensiva 


Papel 

30:000$000 


20: 000$000 
40 : 000$000 


000:000$000 
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Ouro 

a qualquer  Estado,  entre 
sua  capital  e o seu  porto 
de  mar,  no  mesmo  Esta- 
do, a taxa  suburbana  tele- 
graphica  de  500  réis  por 
telegramma  até  20  pala- 
vras, sem  taxa  fixa,  e ac- 
crescendo  a taxa  fixa 
de  300  réis  para  as  car- 
tas pneumáticas  e a taxa 
especial  de  500  réis  por 
telegramma  até  20  pala- 
vras, sem  taxa  fixa,  entre 
por  linhas  telephonica^ 
localidades  servidas  pelo 
Telegrapho  Nacional  e 
particulares,  salvo  clausu- 
sula  impeditiva  de  con- 
cessão ou  contracto 7 

45.  Dita  da  Imprensa  Nacional 

e Diário  Official 

46.  Dita  da  Estrada  de  Ferro 


Central  do  Brazil 32 

47.  Dita  da  Estrada  de  Ferro 

Oeste  de  Minas 2 

48.  Dita  da  Estrada  de  Ferro 

D.  Thereza  Christina 

49.  Dita  da  Estrada  de  Ferro 

Rio  do  Ouro 


50.  Dita  do  ramal  íerreo  de  Lo- 

rena  a Piquete 

51.  Dita  da  Casa  da  Moeda,  sen- 

do gratuita  a cunhagem 
da  moeda  de  ouro 

52.  Dita  dos  arsenaes.. 

53.  Dita  dos  Institutos  dos  Sur- 


Papel 


700: 000$000 
350: 000$000 
. 000:000$000 
.400:000$000 
100:000$000 
160:000$000 
5: 0001000 

10: 000$000 
6:000$000 
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dos  Mudos  e dos  Meni- 
nos Cegos  

54.  Dita  do  Instituto  Nacional 

de  Musica 

55.  Dita  do  Collegio  Militar... 

56.  Dita  da  Casa  de  Correcção 

57.  Dita  arrecadada  nos  Consu- 

lados   

58.  Dita  da  Assistência  a Alie- 

nados   

59.  Dita  do  Laboratorio  Nacio- 

nal de  Analyses 

60.  Dita  do  Cáes  do  Porto  do 

Rio  de  Janeiro,  sendo  co- 
bradas as  taxas  constan- 
tes do  respectivo  contra- 
cto   

61 . Contribuição  das  Compa- 

nhias ou  Emprezas  de 
Estradas  de  Ferro  das 
companhias  de  Seguros, 
nacionaes  o u estrangei- 
ras, pagando  cada  uma 
2:400$,  e outras 

Receita  extraordinária : 

62.  Montepio  da  Marinha 

63.  Dito  militar 

64.  Dito  dos  empregados  pú- 
blicos   

65 . Indemnizações 

66.  Juros  dos  capitaes  nacio- 

naes   

67.  Ditos  dos  titulos  das  Estra- 

das de  Ferro  da  Bahia  e 
Pernambuco 


Ouro  Papel 

10: 000$000 

10: 000$000 

200:000$000 

10: 000$000 

1 . 500 : 000$000 

130: 000$000 

. 185 : 000$000 


106: 666$667  1.700:000$000 


2:000$000 

145: 000$000 

500$000 

350: 000$000 

10: 000$Q00 

740:000$000 

50: 000$000 

1 .500: 000$000 

300: 000$000 

50:000$000 

1: 614$000 
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Ouro 

68.  Remanescentes  dos  prêmios 

de  bilhetes  de  loteria 

69.  Imposto  de  transmissão  de 

propriedade  no  Districto 

Federal 

70.  Dito  de  industrias  e profis- 

sões no  Districto  Fe- 
deral   

71.  Contribuição  do  Estado  de 

São  Paulo  para  pagamen- 
to de  juros,  amortização 
e respectivas  commissões 

do  empréstimo  de  £ 

3.000.000  2.533: 996$000 


Renda  com  applicação  especial 

Fundo  de  resgate  do  papel- 
moeda: 


1. °  Renda  em  papel  prove- 

niente do  arrendamento 
das  estradas  de  ferro 
da  União 

2. °  Producto  da  cobrança  da 

da  divida  activa  da 
União  em  papel  

3. °  Todas  e quaesquer  ren- 

das eventuaes  percebi- 
das em  papel 

4. °  Os  saldos  que  forem  apu- 

rados no  orçamento . . . 

Banco  do  Brasil  pertencen- 
tes ao  Thesouro  


Papel 
30: 000$000 
2 . 870:000$000 
3. 520: 000$00ü 


500:000$000 

1.000:000$000 

2.500: 000$000 
$ 

2 .000: 000$000 
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Fundo  de  garantia  do 
moeda: 


papel- 


Ouro 


1. °  Quota  de  5 % ouro,  so- 

bre todos  os  direitos 
de  importação  para  con- 
sumo   11.900: 000$000 

2. '*  Cobrança  da  divida  acti- 

tiva,  em  ouro  20:000$000 

3. °  Producto  integral  do  ar- 

rendamento das  estra- 
das de  ferro  da  União, 
que  tiver  sido  ou  fôr 
estipulado  em  ouro  ...  83:333$333 

4. °  Todas  e quaesquer  ren- 

das eventuaes,  em  ouro 


3.  Fundo  para  a caixa  do  res- 
gate das  apólices  das  es- 
tradas de  ferro  encampa- 
das : 

Arrendamento  das  mesmas  es- 
tradas de  ferro 160:000$000 


Fundo  de  amortização  dos  em- 
préstimos internos: 

1. °  Receita  proveniente  da 

venda  de  generos  e de 
proprios  nacionaes 

Depositas: 

2. °  Saldo  ou  excesso  entre 

o recebimento  e as  resti- 
tuições   


Papel 


3.000:000$000 


50:000$000 


3. 000: 000$000 
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5.  Fundo  destinado  ás  obras 
de  melhoramentos  dos 
portos,  executados  á custa 

Ouro 

Papel 

da  União: 

Rio  de  Janeiro  

4.000:000$000 

3.000:000*000 

Bahia 

700:000*000 

Recife 

900:000*000 

Rio  Grande  do  Sul 

1 . 100:000*000 

Parahyba  

40:000*000 

Ceará  

150:000*000 

Paraná  

150:000*000 

Rio  Grande  do  Norte 

40:000*000 

Maranhão 

120:000*000 

Santa  Catharina 

100:000*000 

Espirito  Santo 

40: 000$000 

Matto  Grosso  

80:000$000 

Alagoas  

100:000*000 

110.108:110*000  333.259:000*000 


Paragrapho  l.°  As  isenções  de  direitos  de  que  trata  o regula- 
mento que  baixou  com  o decreto  n.  8.592,  de  8 de  Março  de  1911, 
ficam  restringidas  aos  objectos  mencionados  no  art.  2o,  §§  1 a 28, 
31,  32  e 33  das  disposições  preliminares  da  Tarifa  vigente,  e art. 
I,  VII,  n.  2,  do  decreto  8.592,  de  8 de  Março  de  1911,  contractos 
em  vigor,  prohibidos,  porém,  novos  com  essa  clausula. 

As  mercadorias  classificadas  nos  arts.  980,  Ia  parte,  982,  984, 
1.003,  1.008,  1.009,  Ia  parte,  1.010,  Ia  parte,  e nos  arts.  1.015,  3a 
parte,  1.019,  1.021,  3a  parte,  bem  como  os  utensilios  e ferramentas 
destinados  ás  mesmas  e que  não  possam  ter  outra  applicação  ou 
uso,  quer  as  acompanhem,  quer  venham  em  separado,  e material 
destinado  á primeira  installação  publica  de  luz,  força  e viação  ur- 
bana e abastecimento  de  agua  e esgoto,  importado  directamente 
pelos  Estados  e municipios,  excluido  o destinado  ás  habitações  par- 
ticulares, pagarão  direitos  na  razão  de  8 % do  valor. 

Aos  jnesmos  direitos  estarão  sujeitos  os  parafusos,  arrebites* 
tubos  de  cobre  ou  vidro  e outros  objectos,  ainda  que  tenham  taxa 
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na  Tarifa,  quando  importados  com  as  machinas  e a ellas  adapta- 
veis  e nas  quantidades  strictamente  necessariãs  ao  seu"  prómpto 
funccionamento,  cobrando-se  as  taxas  da  Tarifa  dos  objectos  que 
venham  como  sobresalentes,  quando  não  incidam  na  disposição  se- 
guinte: 


Os  seguintes  artigos  quando  importados  pelos  agricultores,  syn- 
dicatos  agrícolas,  companhias  de  navegação  e estradas  de  ferro, 
nos  termos  e com  as  cautelas  estabelecidas  no  decreto  ri'.  8,592,  de 
Março  de  1911,  pagarão  as  taxas  em  seguida  mencionadas: 


Art.  11.  Cordoalha  de  qualquer  qua- 
lidade em  peça  ou  em 
obras,  como  lagarlços,  ou 
guardanapo  e panno  mal- 
fil  simples  ou  guarneci- 
do de  ferro  ou  cobre, 

obras  semelhantes  — Taxa  — 

Art.  42.  Mangueiras,  correias  para 
machinas  e quaesquer  ob- 
jectos de  couro  para  bom- 
bas e para  serviço  de  na- 
vios   

Art.  51.  (Ia  parte)  Azeite  e oleos 
de  egua,  potro,  baleia,  lo- 
bo, ou  de  qualquer  outro 
animal  e preparados  pa- 
ra lubrificação  de  machi- 
nas   

Art.  121  Alcatrão  e pixe  de  alcatrão 
Art.  160.  Oleo  de  linhaça  impuro 

ou  corado  

Art.  161.  Oleos  de  petroleo  escuro, 
negro  ou  corado,  puro  ou 
misturado  com  oleos  ve- 
getaes  de  animaes  para 
lubrificação  de  machinas 
Art.  173.  Tintas  a agua  e a oleo 
próprias  para  pintura  de 
casas  e navios  


$186  Kilogramma 


$500 

$048 

$010 

$032 

$007 

$030 
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Art.  175.  Vernizes  de  alcatrão  e ou- 
tros proprios  para  pintu- 
ra de  navios  e edificações 
Art.  334.  Arcos  de  madeira  para 

mastros 

Art.  340.  Barcos  e embarcações  miú- 
das   

Art.  373.  Moitões,  cadernaes  e ou- 
tras obras  semelhantes 

de  polieiro  

Art.  382.  Remos 

Art.  424.  Cordoalha  em  peças  e 

obras  

Art.  453.  Cordoalha  

Art.  462.  Mangueiras  

Art.  474.  Lonas  e meias  lonas  pró- 
prias para  velas  e toldos 
Art.  478.  Trapos  ourelas  e aparas.. 
Art.  508.  Feltro  para  calafetar  na- 
vios   

Art.  527.  Trapos  ourelas  e aparas.. 
Art.  547.  Amarras,  cabos,  estaes  e 
outras  cordas  simples  ou 
alcatroadas,  em  peças,  re- 
talhos e obras  

Art.  553.  Lonas  e meias  lonas.... 

Art.  555.  Mangueiras  

Art.  566.  Trapos  ourelas  e aparas.. 
Art.  617.  Amiantho  ou  asbestos  em 
pannos,  fitas,  gachetas  e 
arruelas  com  ou  sem  ara- 
me e com  ou  sem  compo- 
sição de  borracha  ou  tal- 
co   

Em  papel  e papelão  em  la- 
minas ou  cortado  de  qual- 
quer forma  ou  feitio  pa- 
ra qualquer  uso,  com  ou 
sem  composição  de  bor- 


— Taxa  — $080  Kilogramma 
$290  Duzia 
20  % do  valor 


$080  Kilogramma 
$048  metro 

$088  Kilogramma 
” $160 

” $160 

$160 

” $010 

” $027 

” $010 


$075 

$192 

$192 

$010 


$300 
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racha  e com  ou  sem  ara- 
me e em  pasta  com  mis- 
tura de  outras  matérias  — Taxa  — $100  Kilogramma 


Em  pó  com  mistura  ou  com- 
posição para  fabricar  mas- 
sa para  cobrir  caldeiras, 
tubos  e usos  semelhantes  ” $010 

Em  massa  para  lubrifica- 
ções de  machinas  ” $080 

Em  tinta  de  qualquer  mo- 
do preparada  ” $025 

Art.  620.  Peças  de  barro  para  cons- 
trucção  de  casas  e arma- 
zéns   ” $007 

Peças  de  barro  refractario, 


não  classificadas  de  qual- 


quer modo  ou  feitio,  pró- 
prias para  construcção  de 
estufas  e fornos  de  gran- 
de reverbéro,  destinadas 
a fundir  metaes,  arêa  e 

outros  mineraes  

Telhas  de  barro  de  qual  for- 
ma ou  feitio,  inclusive  os 
ventiladores  e capotas  de 

barro  simples  

De  barro  vidrado  

Tijolos  de  alvenaria  compa- 
ctos   

Idem  com  furos  

Idem  de  ladrinhos  de  barro 

simples 

Idem  vidrado  (azulejo) . . . 
Idem  calcinado  de  grés  im- 


8 % do  valor 


1$070  cento 

12$040 

4$000  milheiro 
8$000 

$136  m2 

$400 


permeável 

Tijolos  de  fornalhas  ou  refractario. 
Art.  641.  Talco  em  gacheta  coberto 
de  algodão,  lã  ou  linho.. 


$800 

7$680  milheiro 
$080  Kilogramma 
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Art.  698.  Tubos  de  cobre  de  qual- 
quer qualidade 

Art.  700.  Chumbo  em  canos  para 
aqueductos,  gaz  e seme- 
lhantes   

Art.  701.  Estanho  em  canos  para 

alambiques 

Art.  711.  Amarras  e amarretes  de 

ferro  

Art.  728.  Chapas  de  ferro  para  co- 
brir casas  e ruberoide... 
Art.  731.  Correntes  de  ferro  fundi- 
do de  élos  desligáveis,  com 

ou  sem  azas  

Art.  740.  Parafusos  de  qualquer  ou- 
tra qualidade  

Art.  751.  Pregos  de  ferro  simples  e 

pontas  de  Pariz  

Art.  755.  Trilhos  até  10  kilogram- 
mas  por  metro  corrente. 
Idem  de  mais  de  10  kilo- 

grammas 

Grampos  ou  pregos,  talas 
de  juncção  e parafusos 
correspondentes  a qual- 
quer trilho,  quando  im- 
portados separadamente 
(observada  a nota  99a  da 

Tarifa  vigente)  

Art.  756.  Tubos  galvanizados  ou 
simples,  para  agua,  gaz, 
caldeira  e semelhantes, 
rectos  ou  curvos  com  ou 

sem  luvas  

Tubos  esmaltados  

Art.  757.  Em  peças  de  ferro  para 
edificação  de  casas  e ar- 
mazéns, ou  para  construc- 
ções  de  barcos,  vasos  miu- 


— Taxa  — $133  Kilogramma 

” $026 

” $048 

” $032 

” $030 

” $032 

” $096 

” $056 

” $010 

” $006 


$030 

$020 

$040 
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dos,  pontes,  cercas,  pos- 

t.es  telegraphicos  - ou  tele- 

phonicos  e outras  obras 
semelhantes,  armados  ou 

desarmados  - 

Art.  805.  Carros  e outros  vehiculos 
de  conducção  de  pessoas 
ou  generos  e seus  perten- 
* ces,  proprios  para  estra- 
da de  ferro  

Art.  821.  Barquinhas  de  metal  pa- 
ra navios  

Art.  849.  Manómetros  

Art.  875  Objectos  e apparelhos  phy- 
sicos  e apropriados  a ins- 
tallações  eléctricas  de 
transmissão  de  força  e luz 
Art.  983.  Balanças  automaticas  pa- 
ra pesagem  de  café,  ce- 

reaes,  gado  etc 

Art.  995 . Corrêas  para  machinas,  de 
algodão,  linho,  lã  ou  bor- 
racha   

Art.  1.033.  Gacheta  para  machinas. 

Art.  1.056.  Lanternas  para  navios  e 
locomotivas  de  metal 
branco  ou  amarello  


Taxa  — 8 % do  valor 


15% 

1$000  Uma 

1$000  Um 

8 % do  valor 

8 % 


$400  Kilogramma 
$160 

$320 


A’s  casas  e institutos  de  caridade  e assistência  publica  gra- 
tuita será  concedido  o abatimento  de  90  % sobre  as  taxas  da 
Tarifa  vigente  para  as  drogas  e medicamentos  em  geral,  folhas,  se- 
mentes, plantas,  flores  fructas  e raizes  medicinaes,  para  instrumen- 
tos e apparelhos  cirúrgicos,  apparelhos  e instrumentos  physicos  es- 
peciaes  ao  tratámento  medico  e desinfecções,  aos  curativos  de 
Lister,  aos  artefactos  de  algodão,  lã  e linho  para  uso  dos  doentes 
e assistidos. 


Os  adubos  naturaes  ou  artifiçiaes  que  não  pospam  ter  outro 
uso  ou  .applicação,  serão  importados  liyres  de  direitos  der  consumo 
e de  expediente;  os  que  poderem  ter  outra  appliçação  só  gozarão 
desta  isenção,  quando  importados  polos  agricultores  ou  syndieatos 
agriçolas,  nos  termos  e com  as  cautelas  do  decreto  n.  8.592,  de 
Março  de  Í9Ü.  


E’  autorizado  o Presidente  da  Republica  a promover  accordo 
com  *as-  companliiafc,  emprezas,  corporações  e particulares  que  te- 
nham contracto  com  o Governo  Federal,  afim  de  serem  marcados 
prazos,  aos  que  não  os  tiverem,  dentro  dos  quaes  deverá  termi- 
nar ò goso  da  isenção  de  direitos. 

a)  Sempre  que  forem  modificados  ou  renovados  taes  contra- 
ctos,-será  estabelecida  a clausula  de  abolição  de  isenção  de  direitos. 

&)  Nos  contractos  que  forem  celebrados  não  será  permittido 
consignar  a clausula  de  isenção  de  direitos,  sendo  considerada  nulla 
a -que,  porventura,  fôr  estipulada.  Outrosim,  as  importações  feitas 
directamente  pelas  repartições  publicas  serão  excluidas  do  favor 
da  isenção  de  direitos  aduaneiros. 

c)  Na  expressão  “livre  de  direitos”  ou  “livre  de  direitos  adua- 
neiros”, consignada  em  lei  ou  decreto  especial  ou  contracto,  só  se 
comprehendem  os  direitos  de  importação  para  consumo. 

d)  A isenção  do  expediente  de  generos  livres  de  direitos  e de 
consumo  só  poderá  ter  logar  si  ria  7ei  ou  decreto  especial  ou  con- 
tracto, esse  favor  estiver  consignado  clara  e' expressamente. 

§ 2.°  E’  o Presidente  da  Republica  autorizado: 

í . A emittir  como  antecipação  de  receita,  no  exercido  desta 
lei,  bilhetes  do  Thesouro  até  á sòmma  de  30.000:000$,  que  serão 
resgatados  até  o fim  do  mesmo  exercicio. 

II.  A receber  e restituir  de  conformidade  com  o disposto  no 
art.  41  da  lei  n.  628,  de  17  de  Setembro  de  1851,  os* dinheiros  pro- 
venientes dos  cofres  de  orpbãos,  de  bens  de  defuntos  e ausentes 
e do  evento,  de  prêmios  de  loterias,  de  depositos  das  caixas  eco- 
nômicas e montes  de  soccorro  e dos  depositos  de  outras  origens; 
os  saldos  que  resultarem  do  encontro  das  entradas  com  a$  sahidas 
deverão  constituir  deposito  especial  no  Thesouro  Federal. 

III.  A cobrar  do  imposto  de  importação  para  consumo  35  ou 
50%,  ouro,  e 50  ou  65,  papel,  nos  termos  do  art.  2o,  n.  á.  Tetras 
a e 0,  da  lei  n.  1.452,  de  30  de  Dezembro  de  1905. 
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A quota  de  5 % ouro,  da  totalidade  dos  direitos  de  importação 
para  consumo  será  destinada  ao  fundo  de  garantia  e o imposto  em 
ouro  destinado  ás  despesas  aa  mesma  natureza,  sendo  o excedente 
convertido  em  papel  para  attender  as  despesas  desta  especie. 

Os  50  % ouro,  serão  cobrados  emquanto  o cambio  se  mantiver 
acima  de  16  d.  por  1$,  por  30  dias  consecutivos,  e,  do  mesmo  modo, 
só  deixarão  de  ser  cobrados  depois  que,  pelo  mesmo  prazo,  elle  se 
mantiver  abaixo  da  taxa  cambial  durante  30  dias. 

Si  o cambio  baixar  a 16  d.  ou  menos,  cobrar-se-hão  do  imposto 
de  importação  sobre  as  mercadorias  de  que  trata  a letra  a 65  % 
em  papel  e 35  em  ouro. 

IV.  A cobrar  para  o fundo  destinado  ás  obras  de  melhoramentos 
dos  portos,  executados  á custa  da  União: 

1°,  a taxa  até  2 % ouro,  sobre  o valor  official  da  importação 
do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e das  Alfândegas  do  Recife,  Bahia  e 
Rio  Grande  do  Sul,  Maranhão,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Para- 
hyba,  Espirito  Santo,  Paraná,  Santa  Catharina,  Mato  Grosso  e Ala- 
goas, exceptuadas  as  mercadorias  de  que  trata  o n.  2 do  art.  Io. 

2o,  a taxa  de  1 a 5 réis  por  kilogramma  de  mercadorias  que 
forem  carregadas  ou  descarregadas,  segundo  o seu  valor,  destino  ou 
procedência  dos  outros  portos. 

Para  accelerar  a execução  das  obras  referidas,  poderá  o Presi- 
dente da  Republica  acceitar  donativo  ou  mesmo  auxilio  a titulo  one- 
roso, offerecido  pelos  Estados,  municipios  ou  associações  interessa- 
das no  melhoramento,  contanto  que  os  encargos  resultantes  de  taes 
auxilios  não  excedem  do  producto  da  taxa  indicada. 

V.  A promover  a cobrança  amigavel  da  divida  activa,  para  o 
que  adoptará  as  medidas  que  julgar  convenientes,  inclusive  a de  con- 
ceder prazos  razoaveis,  afim  de  evitar  que  se  accumulem  grandes 
sommas  não  arrecadadas. 

Nas  dividas  provenientes  de  multas,  impostos  e outras,  con- 
tribuições, a cobrança  amigavel  se  deve  fazer  pela  seguinte  forma: 

a)  para  multas  e impostos  não  lançados,  dentro  de  30  dias; 

b)  para  os  impostos  lançados: 

Io,  os  de  responsabilidade  pessoal: 

a)  si  pagos  em  duas  ou  mais  prestações,  a cobrança  amigavel 
só  terá  logar  até  ao  vencimento  de  outras  prestações; 

b ) si  em  uma  só  prestação,  dentro  de  60  dias; 

2°,  para  os  impostos  de  garantia  real,  a cobrança  amigavel  se 
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fará  até  31  de  Março  de  cada  anno,  isto  é,  até  ao  encerramento  do 
exercício  a que  corresponder  a divida. 

Para  os  impostos  lançados  de  responsabilidade  individual,  cujo 
pagamento  não  se  realizar  no  prazo  determinado  no  regulamento 
e si  houver  de  promover  a domicilio  a cobrança  ou  fôr  satisfeita 
fóra  do  respectivo  prazo,  a multa  será,  em  vez  de  10  %,  20  %,  que 
se  elevará  a 30  %,  no  caso  de  ser  judicialmente  arrecadada. 

As  dividas  remettidas  pelas  estações  fiscaes  arrecadadoras  ás 
Delegacias  e Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Publica  para  a co- 
brança executiva,  serão,  dentro  do  prazo  de  15  dias,  enviadas  ao 
juizo  competente,  devendo  os  procuradores  fiscaes  promover  a im- 
mediata  cobrança  executiva. 

VI.  Fica  o Governo  autorizado  a promover  a liquidação  da  di- 
vida activa  pelos  meios  que  julgar  mais  convenientes,  podendo 
contractar  para  isso  procuradores,  mediante  uma  porcentagem  não 
excedente  a 15  %. 

VII.  A modificar  a taxa  dos  direitos  de  importação,  até  mes- 
mo dar  entrada,  livres  de  direitos,  durante  o prazo  que  julgar  ne- 
cessário, para  os  artigos  de  procedência  estrangeira,  que  possam 
competir  com  os  similares  produzidos  no  paiz  pelos  trusts. 

VIII.  A conceder  franquia  postal: 

a)  aos  jornaes,  revistas  e publicações  de  caracter  agrícola,  in- 
dustrial e commercial  e boletins  officiaes  publicados  pelos  gover- 
nos dos  Estados  e no  Districto  Federal,  desde  que  tenham  distri- 
buição gratuita,  assim  como  á correspondência  e remessa  de  se- 
mentes distribuídas  gratuitamente  pela  Sociedade  Nacional  de 
Agricultura  e pelas  sociedades  congeneres  dos  Estados; 

b)  aos  livros  impressos  de  qualquer  natureza,  remettidos  para 
as  bibliothecas  publicas  da  União,  dos  Estados  e dos  municípios,  a 
correspondência  e publicações  do  Instituto  de  Protecção  e Assis- 
tência á mfancia  do  Rio  de  Janeiro,  do  Instituto  Historico  e Geo- 
graphico  Brazileiro,  bem  assim  as  publicações  de  distribuição  gra- 
tuita das  ligas  contra  a tuberculose  desta  Capital,  Bahia,  Pernam- 
buco e Rio  de  Janeiro  e das  associações  e sanatórios  de  S.  Paulo. 

IX.  A desmonetizar  as  moedas  de  prata  do  artigo  cunho,  do  va- 
lor de  $500,  1$  e 2$,  substituindo-a  por  moedas  do  novo  cunho,  po- 
dendo fixar  os  prazos  dentro  dos  quaes  se  deverá  operar  a 
substituição. 

X.  A não  admittir  a despacho  nas  Alfândegas  cognacs  e ar- 
magnacs,  que  contiverem  mais  de  cinco  grammas  de  impurezas  to- 
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xicas  (theres  da  série  graxa,  furfurol,  alcooes  superiores,  etc.) 
de  que  trata  o art.  11  da  lei  n.  559,  de  31  de  Dezembro  de  1898,  por 
1 000  grammas  de  álcool  a 100  gráos,  ou  duas  grammas  e 50  cen- 
tigrammas  por  mil  grammas  de  álcool  a 50  gráos. 

XI.  A effectuar  nas  estradas  de  ferro  federaes  o transporte 
gratuito  da  moeda  de  cobre  destinada  a ser  recolhida  e da  de  pra- 
ta e de  nickel  destinada  á circulação  desde  que  sejam  remettidas 
a uma  repartição  fiscal  federal. 

XII.  A arrendar  mediante  concurrencia  publica  e a quem  me- 
lhores vantagens  offerecer  a exploração  das  areias  monaziticas  do 
dominio  da  União.  Para  regularizar  o commercio  destas  areias  po- 
derá entrar  em  accôrdo  com  os  governos  dos  Estados  que  as  pos- 
suírem. 

XIII.  A rever  o projecto  de  Tarifas  das  Alfândegas  elaborado 
pela  commissão  especial  presidida  pelo  Ministro  da  Fazenda,  sub- 
mettendo-o  ao  Congresso  Nacional  no  começo  da  próxima  legis- 
latura. 

§ 2o  São  autorizadas  as  mezas  de  rendas  federaes  da  frontei- 
ra a despachar  objectos  conduzidos  por  passageiros  em  suas  baga- 
gens, os  quaes,  não  podendo  ser  considerados  de  commercio  e es- 
tando dispensados  de  íactura  consular,  são  sujeitos  a direitos,  des- 
de que  o valor  dos  mesmos  não  exceda  de  320$,  sendo,  si  exceder, 
remettidos  á alfandega  mais  próxima. 

§ 3o  As  expressões  “dinheiro  em  conta  corrente”  ou  outras 
equivalentes,  usadas  como  prova  de  solução  ou  amortização  de  di- 
vida, bem  como  os  avisos  de  recebimento  de  quantias,  sob  qual- 
quer fórma,  correspondem  a recibo  para  o efeito  de  obrigar  ao  de- 
vido sello,  sob  as  penas  da  lei,  as  pessoas  cujos  nomes  figurarem 
nesses  documentos. 

§ 4o  Ficam  isentas  do  imposto  do  sello  as  cambiaes  emittidas 
pelo  Banco  do  Brazil,  as  operações  que  realizarem  os  bancos  de 
custeio  rural,  organizados  sob  a fórma  cooperativa  de  credito,  bem 
assim  as  caixas  ruraes  ou  urbanas  que  se  fundarem  sob  a fórma 
cooperativa  de  credito  e sob  a base  da  responsabilidade  pessoal,  so- 
lidaria e illimitada,  visando  mais  facilitar  e desenvolver  o credi- 
to agrícola  do  que  lucros  directos  aos  associados. 

§ 5o  Ficam  também  isentas  de  qualquer  sello  proporcional  a 
constituição  de  bancos,  hypothecarios  ou  agrícolas,  e as  obrigações 
ao  portador  ( debentures ) por  elles  emittidas,  uma  vez  que  taes  es- 
tabelecimentos sejam  ou  tenham  sido  fundados  com  a cooperação 
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e immediata  fiscalização  dos  governos  da  União  e dos  Estados, 
afim  de  fornecer  á lavoura  auxilio  de  capitaes. 

§ 6o  Permanece  em  vigor  o art.  7o  da  lei  n.  1.837,  de  31  de 
Dezembro  de  1907,  reduzido  a quatro  mezes  o prazo  de  10  ahi  con- 
cedido. 

O Presidente  da  Republica  informará  ao  Congresso  em  sua 
próxima  reunião  da  execução  deste  preceito  legal. 

§ 7.°  Ficam  obrigados  os  fabricantes  de  mercadorias  sujeitas 
a imposto  de  consumo  á applicação  de  rotulos  em  seus  productos  nos 
quaes  se  declare  o nome  do  fabricante  ou  empreza  fabril  regis- 
trada na  estação  fiscal  competente  e situação  nas  fabricas. 

a)  As  fabricas  que  venderem  artigos  acondiconados  em  cas- 
cos, nestes  farão  gravar  a tinta  indelevel  ou  a fogo  aquellas  de- 
clarações, ficando  sujeitas  a rotulagem  por  unidades,  os  pacotes  de 
velas,  de  phosphoro,  os  maços  de  cigarros,  os  pacotes  de  fumo  e 
todas  as  demais  unidades  tributadas,  como  sejam:  bengalas,  cha- 
péos,  sabonetes  em  barra  ou  de  qualquer  feitio,  especialidades  phar- 
maceuticas,  etc. 

b)  Os  tecidos  nacionaes  de  quaesquer  genero  ficam  sujeitos 
apenas  ao  rotulo  declaratorio  de  — “producto  brazileiro”. 

c)  Aos  industriaes  que  na  vigência  desta  disposição  legal  de- 
rem sahida  aos  seus  productos  das  fabricas  sem  se  acharem  devi- 
damente rotulados,  serão  applicadas  • as  multas  estabelecidas  no 
art.  122,  n.  3,  lettras  e e g,  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n. 
5.890,  de  10  de  Fevereiro  de  1906. 

§ 8o  Pelo  percurso  nas  linhas  telegraphieas  de  ligação  de  es- 
tações fronteiras  brazileiras  ás  estações  limitrophes  pertencentes  a 
administrações  telegraphieas  de  outros  paizes,  será  cobrada  a ta- 
xa de  um  franco,  ouro,  por  telegramma  até  30  palavras  e mais  um 
franco,  ouro,  por  grupo  de  30  palavras  ou  fracção  excedente.  O 
Presidente  da  Republica  entrará  em  accôrdo  com  essas  adminis- 
trações no  sentido  de  ser  estabelecida  taxa  idêntica  para  a corres- 
pondência entre  as  estações  fronteiriças  estrangeiras  e as  suas  li- 
mitrophes brazileiras. 

§ 9o  Será  cobrada  a taxa  radiotelegraphica  de  seis  francos  por 
telegramma  até  10  palavras  e 60  cêntimos  por  palavra  excedente, 
comprehendida  nessa  taxa  a da  transmissão  entre  a estação  cos- 
teira e a estação  telegraphica  á qual  se  achar  aquella  directamente 
ligada,  cobrando-se,  quando  houver  percurso  nas  linhas  terrestres, 
mais  25  cêntimos  por  palavra. 
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§ 10.  As  taxas  a cobrar  pelas  cartas  de  sattde  serão  ás  seguin- 
tes, pagas  mediante  sello  adhesivo: 

Para  navios  estrangeiros  (a  vela  ou  a vapor)  10$000. 

Para  navios  nacionaes  (idem)  5$000. 

§ 11.  Fica  supprimida  a exigencia  do  despacho  nas  alfandegas 
Mesas  de  Rendas  da  Republica  das  bagagens  dos  passageiros  que 
se  destinam  ao  exterior. 

§ 12.  As  embarcações  entradas  em  domingo  ou  feriado,  ou  de- 
pois de  fechado  o expediente  das  alfandegas,  poderão  ser  despa- 
chadas na  Guardamoria,  assignando  os  agentes  ou  consignatários 
termos  de  responsabilidade  pelos  impostos,  despezas  ou  multas  em 
que  incorrerem  os  referidos  navios.  Esta  disposição  aproveita  aos 
navios  que  entrarem  e sahirem  no  mesmo  dia. 

O termo  a que  se  refere  este  paragrapho  deverá  ser  liquidado 
dentro  de  48  horas  uteis,  sob  pena  de  ser  cassada  esta  faculdade 
ao  relapso. 

§ 13.  Os  navios  que  entrarem  nos  portos  da  Republica  para  re- 
frescar, receber  mantimentos,  tomar  apenas  passageiros,  deixar 
naufragos,  doentes,  arribados,  pagarão  lbs.  2,  como  unico  imposto. 

§ 14.  Na  successão  entre  conjuges  por  titulo  testamentario  ou 
cib-intestato,  no  Districto  Federal,  o imposto  de  transmissão  de 
propriedade  será  de  1 %. 

Nas  doações  inter-vivos  realizadas  entre  conjuges,  no  mesmo 
Districto,  aquelle  imposto  será  também  de  1 %. 

§ 15.  A cobrança  das  licenças  pela  Municipalidade  do  Distri- 
cto Federal,  uma  vez  que  tenham  relação  com  o imposto  de  indus- 
trias e profissões,  não  será  liquidada  sem  que  seja  apresentado  o 
documento  de  que  este  imposto  foi  pago  no  Thesouro  Federal. 

§ 16.  Fica  elevada  a 10  % a tolerância  a que  se  refere  o art. 
108  do  actual  regulamento  dos  impostos  de  consumo  para  diffe- 
renças  entre  quantidades  de  sal  constantes  do  manifesto  e as  ve- 
rificadas na  descarga. 

§ 17.  O warrant  pagará  o sello  fixo  de  300  réis,  quando  fôr 
endossado  pela  primeira  vez,  ficando  assim  equiparado  ao  recibo 
das  mercadorias  depositadas  nos  armazéns  gera  es  e ao  conheci- 
mento de  deposito  para  esse  effeito  fiscal. 

§ 18.  Fica  revogado  o art.  19  da  lei  n.  1.313,  de  30  de  Dezem- 
bro de  1904,  pagando,  porém,  todos  os  navios  que  entrarem  pela 
tarra,  a titulo  de  conservação  do  porto,  a taxa  de  um  real  por  ki- 
logramma  de  mercadoria  embarcada  cu  desembarcada,  exceptua- 
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das  as  de  producçáo  nacional  e o carvão  de  pedra,  que  ficam  isen- 
tos. 

§ 19.  Continua  em  vigor  a autorização  dada  ao  Governo  para 
adoptar  uma  tarifa  differencial  para  um  ou  mais  generos  de  pro- 
ducção  estrangeira,  podendo  a reducção  attingir  até  o limite  de 
20  %,  limite  que  para  a farinha  de  trigo  será  até  30  %,  e reducção 
que  seja  compensadora  de  concessões  feitas  a generos  de  produc- 
ção  brasileira  como  o café,  o assucar  e o álcool. 

§ 20.  O imposto  de  pharol  será  cobrado  em  ouro  ao  cambio 
de  27,  assim  como  o de  doca. 

§ 21.  Os  armadores,  nacionaes  ou  estrangeiros,  que  navega- 
rem entre  os  portos  do  Brasil  e os  do  exterior,  que  combinarem 
rebates  de  fretes  de  productos  nacionaes  sob  condição  de  embar- 
ques exclusivos  em  seus  navios  ou  vapores,  ficam  sujeitos  ao  pa- 
gamento em  dobro,  nos  portos  da  Republica,  de  todas  as  taxas  ’e 
impostos  a que  forem  obrigados,  sendo-lhes  também  cassadas  as 
regalias  de  paquetes  ou  quaesquer  outros  favores  concedidos  pe- 
lo Governo. 

§ 22.  Continuarão  em  vigor  todas  as  disposições  das  leis  de 
orçamento  antecedentes  que  não  versarem  particularmente  sobre 
a fixação  da  receita  e despeza,  sobre  a autorização  para  marcar  ou 
augmentar  os  vencimentos,  reformar  repartições  ou  legalização 
fiscal  e que  não  tenham  sido  expressamente  revogadas. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O SR.  PRESIDENTE  — Vou  submetter  a votos  as  emendas. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  1,  do  Sr. 
Paula  Ramos: 

...  \ 

Ao  art.  l.°  n.  1: 

“Accrescente-se: 

Depois  das  palavras  “30  de  Dezembro  de  1910”  o seguinte:  “e 
decreto  legislativo  n.  1.686,  de  12  de  Agosto  de  1907,  como  está 
na  lei  vigente.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda  n.  L 

São  successivamente  postas  a votos  e rejeitadas  as  emendas 
ns.  2,  3 e 4. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  5,  do  Sr. 
Antero  Botelho: 

“Considerando  que  é idéa  militante  do  Governo  impedir  a de- 
vastação das  florestas  e que  existem  estacas  e material  para  cercas 
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em  condições  de  favorecer  ás  industrias  pastoris  e aos  possuido- 
res de  terras  e campos  de  cultura  e estradas  de  ferro,  proponho: 

a)  ficam,  abolidas  para  todos  os  effeitos  as  isenções,  de  direitos 
aduaneiros,  inclusive  para  os  Governos  federal,  estaduaes  e mu- 
niciDaes; 

b)  o material  para  cercas,  constando  de  estacas,  estaes  de 
qualquer  comprimento  ou  perfil,  esteios,  esticadores,  extensores, 
cunhas,  grampos,  chapas  de  fundo,  parafusos,  utensilios  para  sua 
collocação,  simples  galvanizados  ou  pintados,  paguem  a taxa  de 
10  réis  por  kilo,  razão  50  %. 

Art.  740,  Arame  farpado  ou  liso  de  qualquer  qualidade  ou 
grossura,  simples  ou  galvanizado,  comprehendendo  os  grampos  ou 
pregadores,  proprios  para  cerca,  10  réis  o kilo,  razão  50  %. 

Proponho  esta  taxa,  bem  como  a abolição,  para  todos  os  ef- 
feitos, das  isenções  de  direitos  aduaneiros,  inclusive  para  os  Go- 
vernos Federal,  estaduaes  e municipaes,  porque  considero  este  ma- 
terial como  de  grande  e exclusivo  interesse  para  o desenvolvimen- 
to da  industria  pastoril,  que  tanto  beneficia  este  paiz. 

O actual  regimen  de  isenções  de  direitos,  raras  vezes  benefi- 
ciando os  criadores,  para  quem  foi  destinado  o favor  da  lei,  tem 
servido  para  consideráveis  abusos. 

A lesão  ao  fisco  é formidável,  porque  o consumo  é muito  gran- 
de. Os  prejuizos  dos  agricultores  e criadores  e do  commercio  ho- 
nesto, não  menos  consideráveis,  tornaram  necessária  esta  medi- 
da, que  é único  meio  de  cohibir  os  abusos  e beneficiar  a todos  os 
criadores  e agricultores  sem  prejuizos  para  o fisco.” 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  deu  o 
seguinte  parecer,  que  conclue  com  uma  modificação: 

“ Poderão  ser  adoptadas  as  disposições  da  lettra  a),  accres- 
centando-se:  sobre  material  para  cerca,  respeitadas  as  concessões 
do  contracto,  e da  lettra  b)  elevada  a taxa  a 50  réis  por  kilo.  Está 
prejudicada  a disposição  sobre  arame  farpado  ou  liso. 

O SR.  ANTERO  BOTELHO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  ANTERO  BOTELHO  (pela  ordem ) — Sr.  Presidente, 
a Commissão  aceitou  esta  emenda,  por  mim  apresentada,  com  al- 
gumas modificações. 

Diz  a Commissão:  “Poderão  ser  adoptadas  as  disposições  da 
letra  A,  accrescentando-se:  sobre  material  para  cerca,  respeitadas 
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as  concessões  do  contracto , e da  lettra  B,  elevada  a taxa  de  50 
réis  por  Mio." 

Peço  a V.  Ex.  se  digne  consultar  a Casa  sobre  si  concede  pre- 
ferencia, na  votação,  para  a minha  emenda. 

O SR.  PRESIDENTE  — O requerimento  do  nobre  Deputado 
é dispensável. 

A Commissão  offereceu  uma  modificação  á emenda  apresen- 
tada por  S.  Ex.  e ha  de  ser  votada  em  primeiro  logar  a emenda  e 
depois  a modificação. 

Vou  submetter  a votos,  por  partes,  a emenda. 

Em  seguida,  são  successivamente  postas  a votos  e approva- 
das  as  duas  partes  da  emenda. 

Postas  a votos,  são  approvadas  as  sub-emendas  modificativas 
offerecidas  pela  Commissão  de  Finanças  a essas  diias  partes  da 
emenda  n.  5. 

São  consideradas  prejudicadas  a ultima  parte  da  emenda  n 5 
e a emenda  n.  6. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  7,  do 
Sr.  Abdon  Baptista: 

“Art.  l.°  Imposto  de  importação: 

Classe  25a  da  tarifa  n.  740: 

Arame  liso  destinado  á fabricação  de  arame  farpado,  de  gran- 
pos  ou  pregadores,  importado  pelas  respectivas  fabricas,  pagará 
$030  (trinta)  por  kilogramma,  razão  25 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  offere- 
ceu a seguinte  modificação: 

“Poderá  ser  aceita,  elevada  a taxa  de  50$000.” 

O SR.  HOMERO  BAPTISTA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  HOMERO  BAPTISTA  (pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
pedi  a palavra  para  declarar  a V.  Ex.  que  no  avulso  distribuido 
ha  um  erro  de  impressão. 

Deve-se  lêr:  Poderá  ser  aceita , elevada  a taxa  de  50  réis  e não 

de  50$  como  ahi  se  acha. 

O SR.  PRESIDENTE  — A Camara  acaba  de  ouvir  a declara- 
rão feita  pelo  Sr.  relator. 

A taxa  é elevada  de  50  réis  e não  de  50$,  como,  por  engano, 
foi  impresso  no  avulso. 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
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n.  7,  com  a modificação  offerecida  pela  Commissão  e com  a cor- 
recção  feita  pelo  relator. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  8,  do 
Sr.  Antero  Botelho: 

“Considerando  que  o cimento  é um  genero  de  primeira  neces- 
sidade para  o paiz,  que  se  acha  em  plena  evolução,  e que  o seu  em 
prego  é feito  em  larga  escala  para  todas  as  construcções; 

Considerando  os  embellezamentos  de  nossas  cidades  e a riqueza 
que  elles  trazem  para  o nosso  paiz; 

Considerando  que  as  obras  e melhoramentos  de  portos,  cães, 
trabalhos  hydraulicos  cada  vez  mais  exigem  o emprego  deste  ma- 
terial de  construcção; 

Considerando  que  as  actuaes  isenções  de  direitos  têm  dado 
logar  a tremendos  abusos  por  parte  de  pessoas  sem  escrupulo,  le- 
sando grandemente  o fisco,  prejudicando  o commercio  honesto  e 
sem  que  na  maioria  dos  casos  beneficie  as  pequenas  emprezas  que 
pela  actual  disposição  legislativa  deviam  gozar  dos  favores  con- 
cedidos; 

Considerando  que  é elevadissima  a taxa  actual  que  onera  essa 
mercadoria  com  4$031  por  barrica  — só  de  direitos  — o que  já 
corresponde  a cerca  de  100  % de  seu  preço  no  Rio; 

Considerando  que  nenhuma  fabrica  no  paiz  está  em  condições 
de  competir  com  a importação  mesmo  nas  condições  actuaes,  nem 
apparelhada  para  satisfazer  as  exigências  do  consumo  de  todo  o 
paiz,  proponho: 

a)  ficam  abolidas  as  isenções  de  direitos  para  todos  os  effei- 
tos,  inclusive  para  o proprio  uso  dos  Governos  Federal,  estaduaes 
e municipaes. 

b)  cada  barrica  de  cimento  de  qualquer  procedência  pagará 
500  réis,  razão  de  50 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  deu  o 
seguinte  parecer: 

“A  letra  a da  emenda  é necessária  por  estar  a providencia 
que  ella  estabelece  consignada  no  projecto,  § Io  letras  a,  b e c. 

Poderá  ser  adoptada  a segunda  parte  da  emenda,  redigida  a 
letra  b , elevado  a 1$  o imposto  por  barrica  de  cimento  de  qualquer 
procedência.” 

O SR.  CÂNDIDO  MOTTA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  CÂNDIDO  (MOTTA  {pela  ordem ) — Sr.  Presidente,  a 
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emeuda  n.  8 aconselha  á Camara  a reduzir  o imposto  ou  a taxa  so- 
bre o cimento  de  4$031  por  barrica,  que  vigora  actualmente  para 
500  réis. 

Ouso  chamar  a attenção  da  Camara  para  os  inconvenientes  de 
uma  tal  medida. 

E’  sabido,  Sr.  Presidente,  que,  nesta  industria,  tem  havido 
grandes  transformações. 

A fabricação  de  cimento,  que  era  antigamente  muito  difficil, 
hoje  se  tornou  muito  mais  fácil  com  a transformação  dos  fornos. 

Entre  nós,  em  diversos  pontos  do  paiz,  nomeadamente  em  São 
Paulo,  em  Minas,  no  Espirito  Santo,  á sombra  da  actual  disposição 
tarifaria,  a industria  da  fabricação  do  cimento  tem  se  desenvolvi- 
do extraordinariamente.  (Apoiados.) 

Ora,  justamento  quando  esta  industria  se  torna  florescente  sob 
a protecção  de  nossa  tarifa,  não  é justo  que  se  venha  reduzir  o 
imposto  que  grava  o similar  estrangeiro,  fazendo  com  que  elle  ve- 
nha concorrer  victoriosamente  com  uma  nova  industria  nacional. 

Nestas  condições,  eu  pediria  á Camara  que,  tomando  em  con- 
sideração a circumstancia  de  que,  em  diversos  pontos  do  paiz,  sob 
a garantia  da  actual  tarifa,  se  estão  estabelecendo  diversas  fabricas 
de  cimento,  que  negasse  seu  voto  á emenda,  para  não  liquidar  de 
vez  uma  nossa  feliz  iniciativa.  (Muito  bem.) 

O SR.  ANTERO  BOTELHO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  ANTERO  BOTELHO  (pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
sou  eu  o autor  da  emenda  que  se  acha  no  impresso  sob  o n.  8. 

Propuz  esta  medida  attendendo  á circumstancia  de  se  inicia- 
rem neste  paiz  obras  colossaes,  sem  entretanto,  existirem  fabri- 
cas sufficientes  para  o abastecimento  de  cimento  para  ellas. 

Ao  que  me  consta,  só  existe  uma  fabrica  de  cimento  em  S.  Pau- 
lo, da  firma  Rodovalho  & Comp.,  e outra  no  norte  do  paiz. 

Comprehende  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  comprehendem  os  meus 
collegas  que  duas  fabricas  apenas  não  poderão  absolutamente  abas- 
tecer o mercado  brazileiro. 

De  mais,  Sr.  Presidente,  o imposto  é tão  elevado  que,  si  a 
industria  nacional  não  puder  subsistir  com  a diminuição  propos- 
ta, e que  é justa,  é porque  não  deve  ter,  propriamente,  o nome  de 
industria. 

Foi  á vista  disso  que  apresentei  a emenda,  aceita,  aliás,  pela 
Commissão  com  esta  modificação  apenas:  “Poderá  ser  adoptada  a 
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segunda  parte  da  emenda,  redigida  a lettra  B,  elevado  a 1$,  o im- 
pptso  por  barrica  de  cimento  de  qualquer  procedência.” 

Não  podemos,  não  devemos  concorrer  para  que  as  obras  no 
paiz  se  tornem  caras,  só  para  protegermos  duas  fabricas  que  exis- 
tem e outras  que  agora,  segundo  me  consta,  apparecem. 

Eu  pediria  á Camara  que  approvasse  a emenda  com  a modi- 
ficação proposta  pela  Commissão.  ( Muito  bem;  muito  bem.) 

O SR.  BUENO  DE  ANDRADA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  BUENO  DE  ANDRADA  — O nobre  Deputado  por 
Minas  não  tem  razão.  O imposto  sobre  cimento  está  muito  bem 
lançado;  o cimento  não  é material  para  pobre.  O material  para 
construcção,  para  o pobre  é a cal  e a areia. . . 

Um  Sr.  Deputado  — Onde  houver  cal.  (Apartes.) 

O Sr.  Bueno  de  Andrada  — O cimento,  Sr.  Presidente,  póde- 
se  dizer,  é material  de  rico. 

O Sr.  João  de  Siqueira — Não  apoiado.  E posso  provar  a V.  Ex. 
que  pela  lei  municipal  não  ha  casa  de  pobre  que  não  seja  obrigada 
a empregar  cimento. 

O Sr.  Bueno  de  Andrada  — O nobre  Deputado  erra  em  seu 
aparte,  porque  quem  faz  construcções  na  Capital  Federal  não  é po- 
bre, porque  a applicação  de  dinheiro  em  construcção  de  prédios  na 
Capital  da  Republica  é um  bom  emprego  de  capital.  (Apoiados.) 
De  modo  que  o nobre  Deputado  por  Minas  o que  deseja  é proteger 
o rico. 

O Sr.  Antero  Botelho  dá  um  aparte. 

O Sr.  Bueno  de  Andrada  — O nobre  Deputado  por  Minas  pro- 
pugna por  um  abaixamento  de  tarifas  como  nunca  se  viu:  de  100 
para  menos  de  20  %.  Que  faz  S.  Ex.?  Protege.  Quem?  Casas  impor- 
tadoras (apoiados) ; meia  duzia  de  importadores,  porque  a constru- 
cção não  ficará  mais  barata,  tanto  mais  quanto  é proposta  em  uma 
lei  annua. 

A unica  defesa,  Sr.  PrAsidente,  para  esta  emenda  seria  a isen- 
ção do  cimento  importado  para  as  grandes  obras  de  melhoramentos 
nacionaes;  mas  estas  se  acham  quasi  todas  contractadas,  e o seu 
preço  está  já  determinado.  (Apartes.) 

O que  faz  a emenda  do  nobre  Deputado  é encher,  ainda  mais, 
as  algibeiras  já  prenhes  dos  homens  ricos,  dos  constructores. 

O Sr.  Antero  Botelho  dá  um  aparte. 
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O Sr.  Btjeno  de  Andrada — Perdôe-me  o nobre  Deputado.  eu 
pedi  a palavra  para  mim.  Sempre  ouço  V.  Ex.  com  grande  pra- 
zer;  agora  quero  também  que  me  ouça.  • 

Sr.  Presidente,  si  esta  Casa  não  quizer  prejudicar  as  rendas 
publicas  para  favorecer  um  grupo  de  homens  já  ricos,  deve  votar 
contra  a emenda  do  honrado  Deputado  por  Minas. 

Sou  tão  leal,  que  votei  pela  outra  emenda  de  S.  Ex.  — o abai- 
xamento do  imposto  sobre  o arame  farpado. 

O SR.  PRESIDENTE  — Devo  informar  á Camara  que,  no 
seu  parecer,  a Commissão  dividiu  a emenda  n.  8 em  duas* partes: 
dessas,  a primeira,  é a que  se  refere  á isenção  de  direitos,  em  ge- 
ral, sobre  a qual  a Commissão  deu  parecer  contrario.  Esta  parte 
é que  vae  ser  submettida  a votos,  sendo  em  seguida  votada  a que 
se  refere  á diminuição  da  taxa  sobre  cimento,  e sobre  a qual  aca- 
bam de  falar  diversos  senhores  Deputados. 

Vae  se  votar  a primeira  parte  da  emenda,  a que  se  refere  á 
isenção  de  direitos  em  geral. 

Os  senhores  que  approvam  esta  parte  da  emenda  queiram  se 
levantar.  (Pausa.) 

Foi  rejeitada. 

Vae  se  votar  a segunda  parte  da  emenda,  a que  se  refere  á di- 
minuição da  taxa  sobre  o cimento. 

Em  relação  a esta  emenda  a Commissão  conclue  por  uma  sub- 
emenda modificativa.  A emenda  manda  reduzir  q imposto  sobre 
barrica  de  cimento  a 500  réis;  a Commissão  pensa  que  a emen- 
da póde  ser  aceita,  mas,  pagando  o cimento  em  vez  de  500  réis 
1$000. 

O Sr.  Luiz  Adolpho  — Mas  não  se  sabe  qual  é o peso  da  bar- 
rica sujeito  a este  imposto;  ha  barricas  e meias  barricas. 

O Sr.  Presidente  — Estou  tornando  bem  clara  a maneira  por 
que  vae  ser  submettida  a votos  a emenda,  para  que  a Camara  não 
se  engane  no  seu  pronunciamento.  Vou  submetter  a votos  a emen- 
da salvo  a sub-emenda  da  Commissão.  Si  a Camara  rejeitar  a 
emenda,  ipso-facto,  prejudicada  a sub-emenda;  si  a approvar,  será 
submettida  a votos  a sub-emenda. 

Os  senhores  que  approvam  a emenda,  salvo  a sub-emenda,  quei- 
ram levantar-se.  (Pausa.) 

Foi  rejeitada. 

Está  prejudicada  a sub-emenda. 

Em  seguida,  è posta  a votos  e rejeitada  a emenda  n.  '9. 
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E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n,  10  do  Sr. 
Antero  Botelho: 

Pasteurizadores  e resfriadores  de  leite  ou  nata 

“Não  constando  ainda  taes  artigos  da  nossa  tarifa,  proponho 
que  seja  incluído  no  art.  1.009,  sujeito  á taxa  das  machinas  para 
lavoura  e industria.” 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  offere- 
ceu  a seguinte  modificação: 

“Deve  ser  approvada,  accrescentando-se  15  % ad  valorem 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  10. 

E’  igualmente  posta  a votos  e approvada  a referida  modifica- 
ção da  Commissão. 

Posta  a votos  é rejeitada  a emenda  n.  11. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  12  do 
Sr.  Homero  Baptista: 

“Art.  Io  n.  1.  Reduza-se  a 20  réis  a taxa  sobre  preparados  de 
enxofre,  etc.” 

Em  seguida  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n 12. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  13,  do  Sr. 
Homero  Baptista: 

“Art.  Io,  n.  1 — Accrescente-se : Sueco  de  uva  não  fermentado 
— art.  134  da  Tarifa  — pagará  300  réis  por  kilogramma  liquido.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  13. 

E*  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  14,  do 
Sr.  Luiz  Adolpho: 

“Ao  art.  Io,  n.  1.  Direitos  de  importação  para  consumo.  Ac- 
crescente-se: 

Art.  161  da  tarifa  das  alfandegas  — Oleo  de  petroleo  bruto, 
impuro,  proprio  para  combustível,  kilo,  10  réis.  azão  50%.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  14. 

E*  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  15  do  Sr. 
Diogo  Fortuna: 

“Art.  Io,  n.  1 — Accrescente-se:  borato  de  soda  ou  borax 
crystallizado  ou  em  pó  — Classe  XI  da  Tarifa,  art.  200 — pagará 
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por  kilogramma  150  réis,  sendo  á razão  de  50  %;  e oxydo  de  co- 
balto, mesma  classe,  art.  274,  pagará  por  kilogramma  3$,  sendo  á 
razão  de  25  %,  quando  importados  como  matéria  prima  para  a in- 
dustria.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  15. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  16  do 
Sr.  Diogo  Fortuna: 

“Ao  art.  1°,  n.  1 — Accrescente-se : As  machinas  de  sommar, 
dividir  e multiplicar  e as  machinas  registradoras  de  pagamentos 
pagarão  cada  uma  60$,  com  a razão  do  n.  1.000  da  tarifa  das  al- 
fandegas.” 

Em  seguida  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n 16.” 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  17  do  Sr. 
Nicanor  do  Nascimento  e outros: 

“Onde  convier: 

Fica  creado  o imposto  de  80$  para  cada  retrato  importado  do 
estrangeiro,  a crayon,  aquarella,  oleo,  photographia,  carvão,  etc., 
exceptuando  os  de  esmalte  vetrificado  a fogo.” 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  offere- 
ceu  a seguinte  modificação: 

“A  Commissão  aceita  a emenda  com  a taxa  de  11$200,  elimi- 
nada as  palavras:  — “exceptuando  os  de  esmalte  vitrificado  a 
fogo.” 

Em  seguida  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  17  com  a modificação  proposta  pela  Commissão. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  18,  do 
Sr.  Honorio  Gurgel: 

“Onde  convier: 

Art.  Livros  impressos,  brochados,  encardenados,  com  capa 
de  papelão,  etc.,  do  art.  696  da  Tarifa,  kilo  100  réis,  18 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  offere- 
ceu  a seguinte  modificação: 

“A  Commissão  aceita  a emenda,  elevada  a taxa  que  propõe 
a 150  réis  por  kilogramma.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  18, 
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E’  igualmente  posta  a voto3  e approvada  a referida  modifica- 
ção da  Commissão. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  19,  do 
Sr.  Honorio  Gurgel: 

“ Art.  : 

Laminas  de  navalha  Gillete  e semelhantes,  duzia  800  réis. 
50 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  19. 

O SR.  PRESIDENTE  — Devo  informar  á Camara  dos  Depu- 
tados que  a emenda  que  se  segue  é a de  n.  20,  que  não  tem  nu- 
meração no  avulso.  A emenda  é a seguinte: 

“Art.  l.°,  n.  1:  Depois  das  palavras  — chocolateiras  e frigi- 
deiras — propõe  a Commissão  que  se  accrescentem  as  seguintes, 
que  foram  omittidas:  — que  serão  comprehendidas  no  art.  757 
indicado,  2a  sub-chave,  quando  forem  de  ferro  batido,  para  paga- 
mento da  taxa  de  1$200  por  kilogramma. 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  20. 

São  successivamente  postas  a votos  e rejeitadas  as  emendas 
sob  ns.  21,  22,  23,  24,  25,  26,  27,  28  e 29. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  30,  do 
Sr.  Porto  Sobrinho  e outro: 

“Accrescente-se  onde  convier  no  § Io  do  art.  Io  do  projecto  de 
Orçamento  da  Receita: 

Art.  1.009  — Machinas  — para  preparação  de  pastas  cerâmi- 
cas e fabricação  de  productos  de  faianças,  grés  finos  e porcellanas 
ou  de  tijolos  vitrificados  para  calçamento,  aã  valorem,  8 %,  ra- 
zão de  25 

O SR.  PEREIRA  BRAGA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  PEREIRA  BRAGA  ( pela  ordem ) — Sr.  Presidente,  a 
emenda  n.  30,  que  tive  a honra  de  apresentar  juntamente  com  o 
Sr.  Porto  Sobrinho,  não  teve  propriamente  parecer  contrario  da 
Commissão. 

A Commissão  foi  de  opinião  que  essa  medida  melhor  caberia 
por  occasião  de  se  tratar  da  discussão  e votação  do  projecto  de  ta- 
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rifas.  Estou  nesse  ponto  de  accordo  com  a Commissão;  mas  aqui  o 
caso  é especial. 

A emenda  pede  “para  a preparação  de  pastas  ceramicas  e fa- 
bricação de  productos  de  faienças,  grés  finos  e porcePanas  ou  de 
tijolos  vitrificados  para  calçamento,  ad  valorem,  8 %,  razão  de 
25 

Devo  dizer  á Camara  que  essa  industria  de  ceramica  está  lo- 
calizada no  Districto  Federal  e preciza  ser  protegida,  porque  tem 
matéria  prima  no  paiz. 

A fabrica  está  montada;  não  é possivel,  pois,  esperar  que  a 
Camara  a proteja  por  occasião  da  votação  do  projecto  de  tarifas, 
que  poderá  ser  para  o anno  ou  não. 

E porque  a medida  é urgente  é que  venho  pedir  á Camara 
que  abra  uma  excepção  e venha  ao  encontro  do  favor  que  ella  pede 
de  uma  reducção  de  taxa,  tanto  mais  quanto,  como  disse,  a matéria 
prima  empregada  é do  paiz.  Assim,  eu  pediria  á Camara  que  ap- 
provasse  a emenda  que  tanto  se  justifica  pela  sua  importância. 

O SR.  HOMERO  BAPTISTA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  HOMERO  BAPTISTA  ( pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
a emenda  pede  reducção  de  direitos  para  o artigo  de  que  ella  trata. 
E como  esse  artigo  tem  applicações  na  industria  nacional,  nada  te- 
nho a oppôr  ás  considerações  do  nobre  Deputado  pela  Capital  Fe- 
deral. 

Em  seguida  é posta  a votos  e rejeitada  a referida  emen- 
da n.  30. 

O SR.  PEREIRA  BRAGA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  PEREIRA  BRAGA  {vela  ordem)  — Sr.  Presidente,  o 
relator  não  se  oppoz  á approvação  da  emenda.  Peço  a V.  Ex.  a 
verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á verificação  da  votação  reconhece-se  terem  vo- 
tado a favor  95  Srs.  Deputados  e contra  21. 

O SR.  PRESIDENTE  — A emenda  foi  approvada. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  {pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
pedi  a palavra  para  declarar  que  votei  contra  a emenda  n.  30  por- 
que, como  está  redigida,  vae  ser  uma  fonte  de  questões. 
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E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  n.  31,  do  Sr. 
Corrêa  Defreitas: 

“Pica  elevada  a taxa  aduaneira  para  mais  90  % sobre  a taxa 
actual,  quando  as  fructas  importadas  venham  concorrer  com  as  si- 
milares do  paiz,  exceptuan do-se,  pois,  as  ameixas  da  Europa  e da 
America,  damascos,  cerejas,  ginjas,  nozes,  amêndoas,  castanhas, 
tamaras,  uvas  e figos  passados,  todas  as  fructas  seccas,  etc  ” 

O SR.  CORRÊA  DEFREITAS  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  CORRÊA  DEFREITAS  ( pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
não  posso  comprehender  como  o relator  da  Receita,  que  se  tem 
mostrado  tão  interessado  pela  cousa  publica,  tenha  dado  um  pare- 
cer contrario  a esta  emenda,  que  manda  elevar  a taxa  aduaneira 
de  mais  90  % sobre  o imposto  actual  que  grava  as  fructas  impor- 
tadas que  venham  concorrer  com  as  similares  do  paiz,  exceptuan- 
do-se  as  ameixas  da  Europa  e da  America,  damascos,  cerejas,  gin- 
jas, nozes,  amêndoas,  castanhas,  tamaras,  uvas  e figos  passados 
e todas  as  fructas  seccas,  etc. 

Não  se  comprehende,  Sr.  Presidente,  que,  quando  os  Estados 
de  Minas,  S.  Paulo,  Paraná,  Santa  Catharina  e Rio  Grande  do  Sul 
já  produzem  muito  bons  figos,  excellentes  pecegos  e grande  varie- 
dade de  uvas,  ainda  se  queira  proteger  fructas  similares  vindas 
do  estrangeiro. 

Portanto,  é necessário,  é justo  mesmo,  que  se  eleve  a taxa  adua- 
neira actual  de  mais  90  %. 

Parece  incrível  que  em  um  paiz  onde  já  se  organizou  até  uma 
companhia  de  vapores  frigoríficos  para  o transporte  de  fructas 
para  a Europa,  ainda  se  esteja  a importar  fructs  que  dão  perfei- 
tamente aqui. 

Accresce  Sr.  Presidente,  que  a minha  emenda,  além  de  trazer 
renda  para  o Thesouro,  é fundada  no  bom  senso. 

Peço,  pois,  á Camara  que  a approve.  ( Muito  dem;  muito  dem.) 

O SR.  HOMERO  BAPTISTA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
orador. 

O SR.  HOMERO  BAPTISTA  (pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
a Commissão,  rejeitando  a emenda  do  nobre  Deputado  pelo  Para- 
ná, teve  em  vista  facilitar  o desenvolvimento  do  uso  das  fructas 
no  paiz. 
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Estas  quasi  não  podem  figurar  nas  nossas  mesas  pelo  alto 
preço  por  que  são  vendidas,  preço  que  ainda  subirá  no  caso  de 
passar  a emenda,  a qual  eleva  de  90  % o imposto  de  importação 
sobre  este  artigo.  ( Muito  bem;  muito  bem.  Apartes.) 

E’  posta  a votos  e rejeitada  a referida  emenda  n.  31. 

O SR.  CORRÊA  DEFREITAS  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o Sr.  Deputado  Corrêa 
Defreitas. 

O SR.  CORRÊA  DEFREITAS  ( pela  ordem)  — Requeiro  a 
verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á verificação  da  votação  reconhece-se  ter  sido 
o emenda  rejeitada  por  95  votos  contra  18. 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  n.  32. 

O SR.  CORRÊA  DEFREITAS  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o Sr.  Deputado  Corrêa 
Defreitas. 

O SR.  CORRÊA  DEFREITAS  ( pela  ordem)  — Requeiro  a 
verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á verificação  da  votação  reconhece-se  ter  sido  a 
emenda  rejeitada  por  104  votos  contra  4. 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  n.  33. 

O SR.  CORRÊA  DEFREITAS  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o Sr.  Deputado  Corrêa 
Defreitas. 

O SR.  CORRÊA  DEFREITAS  ( pela  ordem)  — Requeiro  a 
verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á verificação  da  votação  reconhece-se  ter  sido 
a emenda  rejeitada  por  111  votos  contra  10. 

São  successivamente  postas  a votos  e rejeitadas  as  emendas 
ns.  34,  35  e 36. 

O SR.  CORRÊA  DEFREITAS  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o Sr. 
Corrêa  Defreitas. 

O SR.  CORRÊA  DEFREITAS  {pela  ordem)  — Requeiro  a ve- 
rificação da  votação. 

Procedendo-se  á verificação  da  votação  reconhece-se  ter  side  a 
emenda  rejeitada  por  99  votos  contra  11. 

São  successivamente  postas  a votos  e rejeitadas  as  emendas 
numeros  37,  38,  39,  40  e 41. 


30 


550 


O SR.  CORRÊA  DEFREITAS  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o Sr. 
Deputado  Corrêa  Defreitas. 

O SR.  CORRÊA  DEFREITAS  (pela  ordem)  — Requeiro  a ve- 
rificação da  votação. 

Procedendo-se  á verificação  da  votação  reconhece-se  ter  sido  a 
emenda  rejeitada  por  109  votos  contra  seis. 

E’  annuneiada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  42  do  Sr. 
Nabuco  de  Gouvêa  e outros: 

Onde  convier: 

“Será  restituído  aos  xarqueiros  nacionaés,  como  compensa- 
ção dos  direitos  alfandegarios  que  gravam  certas  matérias  primas 
indispensáveis  á industria  do  xarque,  a importância  de  20  réis  por 
kilogramma  de  xarque  produzido  e exportado,  ficando  o Poder 
Executivo  autorizado  a fazer  para  este  fim  as  necessárias  opera- 
ções de  credito  até  1:000:000$000.” 

O SR.  PRESIDENTE — A’  esta  emenda  e á de  n.  43  a Commis 
são  deu  o seguinte  parecer: 

A Commissáo  estudou  conjunctamente  as  emendas  supra,  ns. 
42  e 43,  “opinando,  por  maioria  de  votos,  pela  adopção  da  primeira. 

“Será  restituída  aos  xarqueadores  estabelecidos  no  paiz — por 
kilogramma  de  xarque  produzido  e exportado  — a importância  cor- 
respondente ao  imposto  de  sal  estrangeiro  que  tiver  empregado,  á 
razão  de  oito  kilogrammas  de  sal  para  15  de  xarque,  ficando  o 
Poder  Executivo  autorizado  a abrir  para  tal  fim  os  necessários 
créditos.” 

O SR.  LINDOLPHO  CAMARA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  LINDOLPHO  CAMARA  (pela  ordem)  — Sr.  Presiden- 
te, a emenda  42  teve  um  substitutivo  na  Commissão  de  Finanças; 
mas  este  substitutivo  não  corresponde  ao  intuito  da  emenda. 

Esta  emenda  foi  objecto  do  accôrdo  estabelecido  entre  as  ban 
cadas  do  Rio  Grande  do  Sul  e Rio  Grande  do  Norte. 

Como  V.  Ex.  sabe  a bancada  do  Rio  Grande  do  Sul,  apresentou 
um  projecto,  mandando  isentar  de  imposto  o sal  de  Cadiz  que  fos- 
se importado  para  o consumo  das  xarqueadas  brazileiras.  Esse 
projecto  repercutiu  mal  na  opinião  publica,  e a industria  salineira, 
que,  póde  se  dizer,  é a fonte  de  vida  de  alguns  Estados  do  norte, 
norte,  protestou  contra  elle,  pelo  nosso  orgão,  aqui  na  Camara. 
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Posteriormente,  porém,  as  duas  bancadas  convencionaram  em 
apresentar  uma  emenda  no  sentido  de  mandar  restituir  aos  xar- 
queadores  até  a importância  de  mil  contos  de  réis,  dos  direitos 
que  pagarem  pela  matéria  prima  importada  para  fabrico  do  xar- 
que  na  razão  de  20  réis  por  kilo. 

Entretanto,  a Commissão  de  Finanças  entendeu  de  modificar 
os  termos  do  accôrdo. 

O Sr.  Soares  dos  Santos  — Não  alterou. 

O Sr.  Lindolpho  Camara  — O nobre  Deputado  explica  mais, 
dizendo  que  a maioria  da  Commissão  de  Finanças  aceitou  a emen- 
da como  foi  apresentada. 

Entretanto,  o honrado  relator  modificou  os  termos  do  accôr- 
do do  modo  seguinte: 

“Será  restituida  aos  xarqueadores  estabelecidos  no 
paiz  — por  kilogramma  de  xarque  produzido  e exporta- 
do — a importância  correspondente  ao  imposto  do  sal  es- 
trangeiro que  tiver  empregado,  á razão  de  oito  kilogram- 
mas  de  sal  para  15  de  xarque,  ficando  o Poder  Executivo 
autorizado  a abrir,  para  tal  fim,  os  necessários  créditos.'’ 

Não  foi  este  o accôrdo;  o accôrdo  era  simplesmente  de  mandar 
o Governo  restituir  aos  xarqueadores  até  a importância  de  mil 
contos  de  réis,  á razão  de  20  réis  por  kilo. 

Peço,  pois,  á Camara  a sua  approvação  para  a emenda  da 
maioria  da  honrada  bancada  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O SR.  HOMERO  BAPTISTA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  HOMERO  BAPTISTA  ( pela  ordem ) — Sr.  Presidente, 
ao  serem  discutidas  as  emendas  n3.  42  e 43,  comecei  por  decla- 
rar á Commissão  de  Finanças  que  eu  preferia  a emenda  assignada 
pelo  Sr.  Deputado  Irineu  Machado,  porque  entendia  que  era  mais 
ampla  do  que  a emenda  dos  Srs.  Nabuco  de  Gouvêa  e outros,  con- 
cedendo aquella  a isenção  de  direitos  para  o sal  com  applicação 
ao  xarque  e ás  industrias  de  lacticinios  e conservas  e que  eu  offe- 
recia  um  substitutivo,  a cuja  leitura  procedi,  quanto  á referida 
emenda  do  Sr.  Nabuco  de  Gouvêa  e outros. 
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A Commissão  depois  de  estudar  o assumpto  resolveu  por  maio- 
ria de  votos  adoptar  a emenda  Nabuco. 

E’  a declaração  que  me  cumpre  fazer. 

O SR.  NABUCO  DE  GOUVÊA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  NABUCO  DE  GOUVÊA  ( pela  ordem)  — Sr.  Presiden- 
te, o Sr.  Deputado  Lindolpho  Camara  traduziu  perfeitamente  em 
poucas  palavras  o accôrdo  estabelecido  entre  as  bancadas  do  Rio 
Grande  do  Norte  e do  Rio  Grande  do  Sul  e do  Pará,  Ceará  e ou- 
tras. 

Assim,  requeiro  a V.  Ex.  que  consulte  á Camara  si  concede 
preferencia  na  votação  para  a emenda  n.  42,  que  obteve  maior  nu- 
mero de  votos  na  Commissão  de  Finanças. 

O SR.  PRESIDENTE  — A Commissão  de  Finanças  emittiu 
parecer  sobre  as  emendas  ns.  42  e 43,  ás  quaes  o relator  da  Com- 
missão offereceu  um  substitutivo  que  não  foi  aceito  pela  mesma 
Commissão.  Esse  substitutivo,  portanto,  só  deverá  ser  considera- 
do pela  Mesa  como  emenda  substitutiva  e não  como  substitutivo 
offerecido  pela  Commissão  de  Finanças. 

Entretanto,  o Sr.  Nabuco  de  Gouvêa  requer  preferencia  para 
a votação  da  emenda  n.  42. 

Os  senhores  que  approvam  a preferencia  pedida  queiram  le- 
vantar-se. (Pausa.) 

Consultada,  a Commissão  concede  a preferencia  pedida. 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  42. 

O SR.  ALVARO  BOTELHO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  ALVARO  BOTELHO  (pela  ordem)  — Requeiro  verifi- 
cação da  votação. 

O SR.  PRESIDENTE  — Vae  ser  verificada  a votação  a re- 
querimento do  Sr.  Álvaro  Botelho. 

Os  senhores  que  votaram  a favor  da  emenda  n.  42  queiram 
se  levantar,  conservando-se  de  pé,  para  se  proceder  á contagem. 
( Pausa. ) 

Votaram  95  Srs.  Deputados. 

Queiram  sentar-se,  levantando-se  os  que  votaram  contra.  (Pau- 
sa.) 
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Votaram  23  Srs.  Deputados  contra 

A emenda  foi  approvada. 

E’  considerada  prejudicada  a emenda  n.  43. 

Fica  também  prejudicado  o substitutivo  do  relator  á emenda 
n.  42. 

São  successivamente  postas  a votos  e rejeitadas  as  emendas 
ns.  44,  45,  46  e 47. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  48,  do 
Sr.  Lindolpho  Camara: 

Art.  As  taxas  do  imposto  de  consumo  sobre  as  perfuma- 
rias e as  especialidades  pharmaceuticas  são  as  seguintes: 

Productos,  cujo  preço  não  excede  de  5$  a duzia,  cada  unidade 
20  réis. 


De 

mais 

de 

5$ 

até 

10$ 

a 

duzia, 

cada 

unidade 

40 

réis. 

De 

mais 

de 

10$ 

até 

15$ 

a 

duzia, 

cada 

unidade 

60 

réis. 

De 

mais 

de 

15$ 

até 

25$ 

a 

duzia, 

cada 

unidade 

80 

réis. 

De 

mais 

de 

25$ 

até 

40$ 

a 

duzia, 

cada 

unidade 

100 

réis. 

De 

mais 

de 

40$  até 

60$ 

a 

duzia, 

cada 

unidade 

200 

réis. 

De 

mais 

de 

60$ 

até  120$ 

a 

duzia, 

cada 

unidade 

500 

réis. 

De 

mais  de  120$ 

a duzia,  cada  unidade  1$000. 

§ Io  Quando  os  preços  de  fabrica  dos  productos  nacionaes  va- 
riarem segundo  a maior  ou  menor  quantidade  em  que  é vendida  a 
mercadoria,  o preço  regulador  da  cobrança  do  imposto  será  o de 
duzia,  deduzidos  25  %. 

§ 2o  Ficam  supprimidos  os  addiccionaes  de  10  % de  que  trata 
o n.  1 do  art.  64  do  decreto  n.  5.890,  de  10  de  Fevereiro  de  1906. 

O SR.  LINDOLPHO  CAMARA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  LINDOLPHO  CAMARA  ( para  encaminhar  a votação ) 
— Sr.  Presidente,  a Commissão  de  Finanças  julga  que  esta  emenda 
deve  ser  rejeitada,  a pretexto  de  que  reduz  a receita. 

Labora  em  equivoco  a nobre  Commissão.  A emenda  visa  exa- 
ctamente  proteger  a arrecadação  do  imposto  contra  as  fraudes  até 
agora  postas  em  pratica. 

Pelos  §§  6o  e 7o  do  art.  2o  do  decreto  n.  5.890,  de  10  de  Feve- 
reiro de  1906,  o imposto  de  consumo  sobre  perfumarias  e especia- 
lidades pharmaceuticas  está  taxado  da  seguinte  fórma:  20  réis 
por  objecto  cuja  duzia  não  exceda  ao  preço  de  5$;  40  réis  para 
aquelles  cuja  duzia  custar  mais  de  5$  até  10$;  60  réis  para  os  de 
custo  de  mais  de  10$  até  15$;  80  réis  para  os  demais  de  15  até  20$: 
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100  réis  para  os  de  mais  de  20$  até  25$  e 200  réis  para  os  de  mais 
de  25$  até  60$000. 

Ora,  vê-se  que  de  25$  passa-se  logo  para  60,  o que  dá  logar  á que 
o fabricante,  para  fugir  ao  dobro  da  taxa,  reduz  a muito  menos 
de  seu  valor  o preço  dos  objectos  que  porventura  tenham  de  incidir 
nestes  itens  da  tabella.  Esta  fraude  ainda  é acoroçoada  pelo  art. 
64  do  citado  decreto,  onde  se  diz  que  o preço  regulador  da  cobran- 
ça do  imposto  será,  para  os  productos  nacionaes,  o preço  de  venda 
da  fabrica,  addicionando-se  10  %. 

Pana  fugir  ao  dobro  da  taxa  dos  objectos  cujo  preço  de  duzia 
fôr  de  mais  de  25$  até  60$,  os  fabricantes  têm  de  reduzir  o valor 
a 25$,  e para  escapar  aos  addicionaes  de  10  %,  de  que  trata  o art. 
64,  têm  de  reduzil-o  ainda  nesta  mesma  proporção.  De  sorte  que, 
por  falta  de  um  gráo  intermédio,  entre  o extremo  minimo  25$  e o 
máximo  60$,  vem  o fisco  a ser  grandemente  lesado  na  renda  dessa 
proveniência. 

A emenda  tomando  por  base  o preço  de  duzia  da  tabella  (que 
é o da  venda  a retalho)  e offerecendo  ao  fabricante  o desconto  de 
25  %,  tem  certeza  de  remediar  efficazmente  o mal,  contribuindo 
assim  para  fazer  cessar  a fraude,  o que  quer  dizer  augmentar  a 
renda.  A emenda  merece  o apoio  da  Camara,  pois  longe  de  dimi- 
nuir a receita  concorre  para  o seu  augmento.  ( Muito  bem.) 

Em  seguida,  é posta  a votos  e rejeitada  a emenda  n.  48. 

O SR.  LINDOLPHO  CAMARA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o Sr.  Lin- 
dolpho Camara. 

O SR.  LINDOLPHO  CAMARA  {pela  ordem)  — Requeiro  ve- 
rificação da  votação. 

O SR.  PRESIDENTE  — Vae  ser  verificada  a votação  a re- 
querimento do  Sr.  Deputado  Lindolpho  Camara. 

Os  senhores  que  votaram  a favor  da  emenda  n.  48  queiram  se 
levantar,  conservando-se  de  pé  para  se  proceder  á contagem.  (Pau- 
sa.) Vinte  e nove  á esquerda;  á direita,  15.  Queiram  sentar-se,  le- 
vantando-se os  senhores  que  votaram  contra.  (Pausa.)  Trinta  e 
seis  á esquerda  e 37  á esquerda.  Votaram  a favor  da  emenda  44 
Srs.  Deputados  e contra  73.  A emenda  foi  rejeitada. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  49,  do  Sr. 
Diogo  Fortuna  e outros: 


555 


“Idem  — Impostos  de  consumo  — n.  23  ■ — Depois  da  palavra 
“tecidos”  accrescente-se:  inclusive  as  rendas,  fitas  e tecidos  de 
seda  e de  meia.” 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  e ás  de  ns.  50  e 51  a 
Commissão  deu  o seguinte  parecer,  que  conclue  por  um  substitu- 
tivo: 

“Julga  a Commissão  que  devem  ser  rejeitadas  taes  emendas: 

As  tres  ultimas,  ns.  49,  50  e 51,  tratam  de  artigos  que  devem 
ser  comprehendidos  entre  os  tecidos  sujeitos  a impostos  de  con- 
sumo. 

Aceitando-as,  a Commissão  as  refunde  no  seguinte  substitutivo: 

As  rendas,  fitas  e tecidos  de  seda  e de  meia,  de  industria  na- 
cional ou  estrangeira,  ficam  sujeitas  ás  seguintes  taxas  de  impos- 
tos de  consumo  — Rendas  e fitas; 

De  seda,  de  50  a 200  réis  o metro,  conforme  a largura. 

De  linho  e lã,  de  25  a 100  réis  o metro; 

De  algodão,  10  réis  o metro; 

Tecidos  de  seda,  lisos  ou  estampados,  300  réis  o metro; 

Meias  para  homens  e senhoras,  de  100  a 200  réis  uma; 

Meias  para  creanças,  de  20  a 50  réis  o par; 

Tecidos  de  meia:  camisas  e outras,  de  200  a 500  réis  cada 
uma  ou  cada  metro. 

Em  seguida,  é posto  a votos  e approvado  o referido  substitu- 
tivo, ficando  prejudicadas  as  emendas  ns.  49,  50  e 51 . 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  52,  do 
Sr.  Homero  Baptista: 

“Art.  l.°  Imposto  de  consumo: 

N.  13.  Taxa  sobre  o sal  — em  vez  de  4.300:000$,  diga-se:  — 
1 900:000$. 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  apre- 
sentou a seguinte  modificação: 

“A  estimativa  deve  ser  de  2.150:000$  e não  1.900:000$  como, 
por  erro  typographico  ou  de  copia,  consta  da  emenda,  que  deve 
ser  approvada.” 

Em  seguida  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  52,  com  a modificação  da  Commissão. 
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E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  53,  do 
Sr.  Lindolpho  Gamara: 

“Ao  art.  l.°  n.  25  Imposto  do  sello: 

Accrescente-se:  ficando  sujeitas  á taxa  de  300  réis  do  § 4o  da 
Tabella  B,  annexa  ao  decreto  n.  3.564,  de  22  de  Janeiro  de  1900, 
todas  as  vias  de  um  mesmo  recibo  particular  ou  de  declarações 
equivalentes,  qualquer  que  seja  a forma  empregada,  para  expres- 
sar o recebimento  de  25$  ou  mais.” 

O SR.  LINDOLPHO  CAMARA  — Peço  a palavra  pela  ordem 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  LINDOLPHO  CAMARA  ( pela  ordem ) — A Commissão 
de  Finanças,  acastellada  no  seu  saber  e no  seu  prestigio,  fulmina 
esta  emenda  com  estas  simples  palavras:  “a  Commissão  opina  pela 
rejeição  da  medida.” 

A medida,  entretanto,  é do  mais  alto  alcance  fiscal  e se  desti- 
na a fazer  entrar  para  os  cofres  cerca  ou  mais  de  500  contos  de 
que  annualmente  é desfalcada  a renda  do  sello  adhesivo. 

Vejamos: 

O regulamento  do  sello  isenta  da  taxa  de  300  réis  as  segundas, 
terças  e mais  vias  de  um  mesmo  recibo  de  quantia  de  25$000 
para  cima. 

Pois  bem,  isso  que  parece  justo  e razoavel,  não  é sinão  a porta 
aberta  á fraude,  que,  neste  particular,  se  exerce  a toda  a hora  e a 
todo  o instante  e em  todos  os  pontos  do  paiz. 

Em  geral,  só  os  conscienciosos  é que  passam  recibo  sellando  a 
primeira  via;  os  outros,  a maioria,  ainda  que  se  trate  de  uma  unica 
via,  para  fugir  ao  sello,  dão-lhe  a denominação  de  segunda  via, 
e o fisco  não  tem  por  onde  chegar  á evidencia  da  verdade. 

Ora,  calculando  que  em  todo  o paiz  se  passem  diariamente 
10.000  recibos,  sujeitos  ao  sello  de  300  réis,  quasi  se  tem  certeza 
de  que  5.000,  pelo  menos,  fogem  ao  imposto,  á sombra  da  isenção 
de  que  gosam  as  segundas  e terceiras  vias. 

E, .assim,  temos  nós  que  o prejuizo  da  Fazenda  monta  a uma 
cifra  considerável,  a saber:  5.000  recibos  diários  multiplicados  pe- 
los 365  dias  do  anno  dão  1.825.000  recibos  annuaes  que,  multipli- 
cados pela  taxa  de  300  réis,  produzem  547:500$,  importância  so- 
negada á renda  do  imposto. 

A emenda,  portanto,  não  visa  principalmente  sujeitar  ao  im- 
posto as  múltiplas  vias  de  um  mesmo  recibo;  o que  ella  tem  em 
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vista,  e o conseguirá  de  modo  evidente,  é impedir  o desfalque  da 
renda  em  relação  ás  primeiras  vias  que,  devendo  ser  obrigatoria- 
mente selladas,  não  o são,  amparando-se  o infractor  na  própria  lei 
que  lhe  abre  margem  a declarar  como  segunda  a primeira  via. 

A emenda  deve  ser  approvada,  como  assecuratoria  dos  inte- 
resses da  Fazenda  e como  medida  moralizadora.  ( Muito  bem.) 

O SR.  HOMERO  BAPTISTA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  HOMERO  BAPTISTA  (pela  ordem)  — A Commissão 
rejeitando  a emenda  n.  53,  Sr.  Presidente,  teve  em  consideração 
não  augmentar  extraordinariamente  o imposto.  Ella  não  desco- 
nhece que  ha  effectivamente  fraude  nos  sellos  do  recibo,  fraude 
colossal  como  diz  o nobre  Deputado,  mas  fraude  que  está  sujeita 
á fiscalização  de  todo  cidadão. 

V.  Ex.  sabe  que  a pessoa,  que  acceita  um  recibo  de  importân- 
cia superior  a 25$  sem  o devido  sel.o,  está  sujeita  á mesma  penali- 
dade que  aquelle  que  passou  o recibo;  por  conseguinte  é uma  fis- 
calização generalizada  a todos  os  cidadãos,  que  se  não  cumprem 
a lei,  é porque  isto  lhes  convem. 

A emenda  do  nobre  Deputado  acarreta  um  sensível  augmento 
de  imposto  e,  por  este  motivo,  a Commissão  resolveu  não  aceital-a. 
(Muito  bem;  muito  beml) 

Em  seguida,  é posta  a votos  e rejeitada  a referida  emenda 
n.  53. 

Posta  a votos  é rejeitada  a emenda  n.  54. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  55,  do 
Sr.  Paula  Ramos: 

“Ao  art.  Io  n.  27: 

Accrescente-se  25:000$,  ouro. 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n 55 . 

Postas  successivamente  a votos,  são  rejeitadas  as  emendas 
ns.  56  e 57. 

São  consideradas  prejudicadas  as  emendas  ns.  58  e 59. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  60,  dos 
Srs.  Alcindo  Guanabara  e outros: 

“Os  benefícios  de  loterias  de  que  trata  a lei  n.  2.221,  de  1910, 
referntes  aos  institutos  e associações  de  assitencia  clinica  á 
creanças  pobres,  deverão  ser  pagos  integralmente,  durante  a vi- 
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gencla  do  contracto  das  mesmas  loterias,  levando-se  em  conta  as 
quotas  rateadas  recebidas  no  primeiro  semestre  pelos  mesmos  ins- 
titutos e associações.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n 60. 

O SR.  AL  VARO  BOTELHO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  ALVARO  BOTELHO  ( pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
esta  emenda  constitue  uma  surpreza  de  tal  ordem  ( apoiados ) que 
sou  obrigado  a requerer  verificação  de  votação. 

Procedendo-se  á verificação  da  votação,  reconbece-se  que  vo- 
taram a favor  da  emenda  88  Srs.  Deputados  e contra  24.  Está, 
approvada. 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  n.  61. 

E’  considerada  prejudicada  a emenda  n.  62. 

São  successivamente  postas  a votos  e rejeitadas  as  emendas 
ns.  63,  64  e 65. 

E’  annunciada  a votação  da  segainte  emenda,  sob  n.  66,  do 
Sr.  Bulhões  Marcial: 

“Accrescente-se: 

Art.  Aos  foreiros  ou  arrendatarios  de  terras  da  Fazenda 

Nacional  de  Santa  Cruz  que  o requererem  durante  o actual  exer- 
cício financeiro  e observarem  as  condições  abaixo  é garantido  o 
direito  de  remissão  e será  passado  o titulo  de  propriedade  peio 
Ministério  da  Fazenda. 

Art.  Para  esse  fim  deverão  os  foreiros  ou  arrendatarios: 

a)  dirigir  requerimento  ao  Ministério  da  Fazenda,  acompa- 
nhado de  carta  de  aforamento  ou  certidão  do  termo  de  arrenda- 
mento, planta  do  terreno  e certidão  da  quitação  dos  fóros  ou  ar- 
rendamentos passada  pela  repartição  competente; 

b)  entregar  todos  os  papeis  na  Superintendência  da  Fazen- 
da Nacional  de  Santa  Cruz  para  terem  o devido  andamento. 

Art.  Recebidos  os  papeis  de  que  trata  o artigo  anteceden- 
te, o superintendente  determinará  ao  engenheiro  da  secção  com- 
petente a locação  da  planta  no  terreno  aforado  ou  arrendado,  per- 
cebendo por  esse  serviço  o engenheiro,  de  quem  requerer  a re- 
missão, os  emolumentos  de  que  trata  o art.  7o  do  dcreto  n.  1.195  D, 
de  1892,  mas  em  razão  da  metade. 
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§ Da  locação  da  planta,  collocação  de  marcos,  etc.,  se- 

rá lavrado  um  termo  em  triplicata,  o qual  será  assignado  pelo 
superintendente,  pelo  foreiro  ou  arrendatario,  pelo  engenheiro  e 
pelos  confrontantes  que  o quizerem,  entendendo-se  renunciado 
todo  e qualquer  direito  de  reclamação  do  confrontante  que,  con- 
vidado para  essa  locação,  não  protestar  contra  ella  perante  o su- 
perintendente, no  prazo  de  cinco  dias  depois  da  mesma  realizada, 
ou  não  vier  dentro  desse  prazo  dar  sua  assignatura  ao  termo. 

Desse  termo,  um  exemplar  ficará  archivado  na  superintendên- 
cia, outro  entregue  ao  foreiro  ou  arrendatario  e outro  archivado 
junto  ao  processo  de  remissão. 

§ Esses  convites  serão  por  officio  da  superintendência  e 
entregues  aos  confrontantes  ou  seus  representantes  legaes,  certi- 
ficada a entrega  pelo  continuo  da  superintendência. 

§ Locada  a planta  e embolsado  o engenheiro  dos  emolu- 
mentos devidos,  pagará  o requerente  na  superintendência  uma 
quantia  equivalente  a 30  annuidades  de  foro  ou  arendamento  que 
estiver  pagando  pelo  terreno. 

Art.  Preenchidas  essas  formalidades,  encaminhará  o su- 
perintendente o processo  ao  Thesouro  Nacional,  onde  será  na  Dí- 
rectoria  do  Patrimônio  expedido  o titulo  de  propriedade  plena, 
ficando,  porém,  assignalada  no  mesmo  a obrigação  de  parte  do 
remido,  em  pena  de  nullidade  de  remissão,  do  cumprimento  no 
prazo  máximo  de  tres  annos,  a contar  da  data  do  titulo,  do  dis- 
posto no  art.  9"  das  instrucções  que  acompanharam  o decreto  n. 
613,  de  23  de  Outubro  de  1881,  no  caso  de  se  tratar  de  terrenos 
sujeitos  áquellas  obrigações. 

Art.  Quesquer  duvidas  occorrentes  na  locação  das  plantas, 
ou  referentes  a areas  ou  confrontação,  serão  apresentadas  ao  su- 
perintendente, que  as  transmittirá  ao  Ministro  da  Fazenda,  para 
as  resolver  de  accôrdo  com  as  leis  em  vigor. 

Art.  Nenhuma  remissão  de  terreno  já  aforado  ou  arrenda- 
do será  feita  ou  concedida  sem  que  o foreiro  ou  arrendatario  exhi- 
ba  carta  de  aforamento  ou  termo  de  arrendamento  e planta. 

Art.  Os  terrenos  devolutos  da  mesma  fazenda  poderão  tam- 
bém ser  desde  logo  adquiridos  em  plena  propriedade,  chamando- 
se  para  a acquisiçâo  concurrencia  publica,  em  editaes  da  superin- 
tendência, publicados  no  Diário  Official  e affixados  no  terreno  a 
adquirir  .e  na  porta  da  superintendência,  desde  que  appareça  qual- 
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quer  pretendente  á acquisição  e que  o requeira  á suprintehden- 
cia. 

§ Aberta  a concurrencia  pelo  prazo  de  30  dias,  os  propo- 

nentes deverão,  até  o dia  indicado  para  a abertura  das  propostas 
e encerramento  da  concorrência  fazer  acompanhar  suas  propostas 
do  recibo  de  deposito  nos  cofres  da  superintendência  da  quantia 
de  100$  e as  propostas  deverão  ser  apresentadas  em  envolucros 
lacrados. 

§ A base  minima  da  concurjrencia  é a importância  de  30 
annuidades  de  fôro  que  pagaria  o terreno  si  fosse  aforado  de  ac- 
côrdo  com  as  leis  vigentes. 

Art.  Abertas  as  propostas  pelo  superintendente  e lidas  na 
presença  dos  concurrentes,  será  lavrado  o respectivo  termo  e re- 
mettidas  as  propostas  ao  Ministro  da  Fazenda,  com  informação 
circumstanciada  do  superintendente. 

§ Escolhida  a proposta,  será  levantada  pelo  engenheiro 
da  secção  respectiva  a competente  planta  e depois  locada  no  ter- 
reno, percebendo  por  isso  o engenheiro  os  emolumentos  por  in- 
teiro, nos  termos  das  leis  em  vigor. 

Art.  Entregue  o titulo  de  propriedade  ao  remido,  ser-lhe-ha 
restituído  o deposito  feito. 

Art.  As  vendas  de  terrenos  remidos  por  esta  lei,  e que 

importarem  em  desmembramento  da  propriedade  remida,  duran- 
te o mesmo  anno,  ficarão  isentas  do  imposto  de  transmissão  de 
propriedade,  o qual,  entretanto,  será  cobrado  si  a venda  fôr  da 
propriedade  integral,  remida. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  ( pela  ordem)  — Sr.  Presiden- 
te, o parecer  da  Commissão  sobre  a emenda  n.  66  não  é propria- 
mente contrario.  A Commissão  diz  que  o assumpto  é de  relevân- 
cia e que  melhor  seria  considerado  em  projecto  especial  que  per- 
mittisse  conveniente  estudo.  Vê  V.  Ex.,  portanto,  que  a Com- 
missão julga  que  a matéria  é digna  de  estudo.  Eu  proproria,  como 
uma  solução  intermédia,  a approvação  da  emenda,  e em  seguida, 
caso  fosse  ella  approvada,  que  se  a destacasse  para  o fim  de  ser 
redigido  o projecto  especial,  e deste  modo  se  procederia  ao  estudo 
que  a Commissão  julga  necessário  em  quarta  discussão. 

Em  seguida,  é posta  a votos  e rejeitada  a referida  emenda 
n.  66. 
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O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  ( pela  ordem)  — Requeiro  veri- 
ficação da  votação. 

Procedendo-se  á verificação  da  votação,  reconhece-se  que  vo- 
taram a favor  33  Srs.  Deputados  e contra  85. 

O SR.  PRESIDENTE  — A emenda  foi  rejeitada. 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  n.  67. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  68,  dos 
Srs.  Carneiro  de  Rezende  e outros: 

“Art.  Os  officios  capeando  autos  de  processos  por  crime 
da  competência  da  justiça  federal,  quando  remettidos  pelas  autori- 
dades policiaes  dos  municipios  á cnefia  de  policia,  dos  Estados, 
para  transmittil-os  ao  juizo  seccional,  ou  quando  devolvidos  por 
aquelle  juizo  com  promoção  do  procurador  da  Republica  para  no- 
vas diligencias,  passarão  a gosar  de  franquia  postal” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  68. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  69,  dos 
Srs.  Faria  Souto  e outros: 

“Considerando  que  o decreto  federal  n.  722,  de  6 de  Setembro 
de  1890,  creou  para  os  escrivães  de  paz  e officiaes  privativos  do 
Registro  Civil  a obrigação  de  remetterem  trimestralmente,  nos  oi- 
tc  primeiros  dias  dos  mezes  de  Janeiro  Abril,  Julho  e Outubro,  um 
mappa  dos  nascimentos,  casamentos  e obitos,  afim  de  habilitar  com 
os  respectivos  dados  a Directoria  Geral  de  Estatistica; 

Considerando  que  por  aquelle  decreto  acima  citado,  art.  5o,  á 
Directoria  Geral  de  Estatistica  incumbe  fornecer  á Inspectoria 
Geral  de  Hygiene  os  dados  necessários  para  a organização  das 
estatisticas  demographo-sanitarias ; 

Considerando,  porém,  que  os  serviços  a cargo  daquellas  duas 
repartições  administrativas  são  actualmente  organizados  de  fôr- 
ma a poderem  agir  com  a maior  independencia  na  colheita  dos  da- 
dos necessários  a cada  uma  delias; 

Considerando  ainda  que  os  Estados,  na  esphera  de  suas  attri- 
buições  e na  medida  de  suas  forças,  teem  organizado  em  sua  maio- 
ria o serviço  de  hygiene  e de  demographia  sanitaria,  podendo  as- 
sim concorrer  efficazmente  para  que  se  possa,  a breve  termo,  com- 
pletar em  toda  a Republica  esse  importantissimo  serviço,  base  de 
toda  a boa  organização  em  matéria  de  tal  relevância; 
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Considerando  que  cumpre,  pois,  estimular  tão  benefica,  ini- 
ciativa dos  Estados  que  possuem  esse  serviço  organizado,  arman- 
do-os  de  franquia  postal  de  que  gosam  as  repartições  federaes  do 
mesmo  genero,  propomos  a seguinte  emenda: 

Onde  convier: 

Art.  Gosará  de  franquia  postal  toda  a correspondência  da 
ou  para  as  repartições  de  estatistica  dos  Estados. 

O SR.  Presidente  — A esta  emenda  a Commissão  offereceu 
a seguinte  modificação: 

“A  corespondencia  da  ou  para  as  repartições  de  estatisticas 
dos  Estados  pagará  a taxa  postal  de  10  réis  por  50  grammas.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  69,  com  a modificação  da  Commissão. 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  n.  70. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  71,  do 
Sr.  Dunsbee  de  Abranches: 

“As  revistas  e mais  impressos,  organizados  pelas  Secretarias 
de  Estado  ou  repartições  subordinadas,  pagarão  uma  taxa  minima 
de  20  réis  por  folheto  nas  repartições  postaes,  para  expedição  pa- 
ra os  ‘Estados  ou  paizes  estrangeiros. 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  apre- 
sentou a seguinte  modificação: 

“Em  vez  de  “taxa  minima  de  20  réis  por  folheto”  diga-se  “ta- 
xa de  10  réis  por  30  grammas.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  71,  com  a modificação  da  Commissão. 

O SR.  PRESIDENTE  — Não  ha  emenda  sob  n.  72. 

Posta  a votos  é rejeitada  a emenda  n.  73. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  74,  do 
Sr.  Ribeiro  Junqueira: 

“ Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  A taxa  telegraphica  para  a imprensa,  com  o abati- 
mento de  que  gosa,  será  cobrada,  qualquer  que  seja  o percurso  em 
território  nacional,  como  se  o percurso  fosse  dentro  de  um  só 
Estado,  supprimida  a taxa  fixa  de  600  réis  por  telegramma,  O Go- 
verno poderá,  se  sssim  o exigir  a conveniência  do  serviço,  limitar 
ao  máximo  de  200  palavras  cada  telegramma  ou  designar  horas 
para  os  telegrammas  da  imprensa.” 

Em  seguida  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda. 

Posta  a votos  é rejeitada  a emenda  n.  75. 


563 


E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  76,  do 
Sr.  Homero  Baptista: 

“Rendas  industriaes: 

N.  45.  Renda  da  Imprensa  Nacional  — Em  vez  de  350:000$000, 
diga-se  — 200: 000$000.’' 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  76. 

O SR.  CARNEIRO  DE  REZENDE — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  CARNEIRO  DE  REZENDE  (pela  ordem ) — Sr.  Pre- 
sidente, a emenda  que  se  segue  é a de  n.  77,  e eu  peço  a sua 
retirada. 

Consultada,  a Camara  concede  a retirada  pedida. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  78,  do 
Sr.  Homero  Baptista: 

Idem  n.  60.  Renda  do  Caes  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro  — 
Supprima-se. 

Em  seguida  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  78. 

São  successivamente  postas  a votos  e rejeitadas  as  emendas 
ns.  79  a 82. 

O SR.  RODOLPHO  PAIXÃO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  RODOLPHO  PAIXÃO  (p/yla  ordem)  requer  a retifi- 
rada  da  emenda  sob  n.  83. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  84,  do 
Sr.  Paula  Ramos: 

“Ao  ,art.  Io  § Io: 

Supprima^se: 

Reserve-se  a modificação  para  o projecto  de  revisão  de  tarifas, 
que  deve  ser  apresentado  ao  oCngresso  Nacional  na  próxima  ses- 
são.” 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  ( pela  ordem) — * Sr.  Presidente, 
tomei  a palavra  para  levantar  uma  questão  de  ordem  e para  ella 
chamo  a attenção  de  V.  Ex. 
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A Commissão  conclue  o seu  parecer  assim:  “Nestas  condições, 
fará  em  seguida  menção  das  emendas  cuja  adopção  aconselha  e 
com  a devida  venia  considerará  as  oucras  como  prejudicadas.” 

Ora,  Sr.  Presidente,  trata-se,  portanto,  não  de  emendas  pre- 
judicadas, mas  de  emendas  com  parecer  contrario,  isto  é,  ás  quaes 
a Commissão  se  oppõe,  e não  prejudicada  pela  aceitação  de  outras 
cuja  matéria  envolva  prejuizo  pela  decisão  das  outras  a que  a 
Commissão  é contraria. 

Ora,  pergunto  eu:  estas  emendas  que  vão  ser  dadas  como  pre- 
judicadas vão  ser  submettidas  a votação? 

O Sr.  Presidente  — Toda  a vez  que  o pronunciamento  da  Ca- 
mara  sobre  uma  emenda  não  importa  rejeição  da  idéa  contida 
em  outra,  tem  de  ser  submettida  a votação,  pouco  importando  qual 
seja  o parecer  da  Commissão. 

O Sr.  Irinetj  Machado  — Sim,  senhor. 

Em  seguida,  é posta  a votos  e rejeitada  a referida  emenda  n. 
84.  E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  85,  do 
Sr.  Cardoso  de  Almeida: 

“No  § Io,  2a  parte,  depois  das  palavras  abastecimento  de  aguas 
ê esgotos,  accrescente-se:  e calçamento.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emen- 
da n.  85. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  86,  do 
Sr.  Pedro  Moacyr: 

“Art.  Será  isento  do  pagamento  da  taxa  de  expediente  o car- 
vão de  pedra  importado  pelas  companhias  de  navegação,  nacio- 
naes  ou  estrangeiras,  destinado  a seu  consumo.” 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  offere- 
ceu  a seguinte  modificação:  “que  será  fiscalizado  pelo  Governo.” 

O SR.  HONORIO  GURGEL  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  ( pela  ordem ) — A emenda  n.  86, 
do  nosso  collega  o Sr.  Pedro  Moacyr,  manda  conceder  isenção  da 
taxa  de  expediente  ao  carvão  de  pedra  importado  pelas  companhias 
de  navegação,  nacionaes  ou  estrangeiras,  destinado  a consumo  dei- 
las.  Eu  apresentei  outra  emenda,  a de  n.  104,  isentando  do  imposto 
o carvão  de  pedra,  qualquer  que  seja  o fim  para  que  seja  importado  . 

Requeiro  preferencia  para  a votação  dessa  emenda. 
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O SR.  HOMERO  BAPTISTA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  HOMERO  BAPTISTA  ( pela  ordem)  — Pedi  a pala- 
vra para  declarar  que  a maioria  da  Commissão  opinou  pela  appro- 
vação  da  emenda  de  isenção  total  de  direitos  sobre  o carvão  de 
pedra,  sendo  votos  contrários  os  do  illustre  Deputado  Sr.  Soares 
dos  Santos  e do  relator  do  projecto  do  orçamento  que  se  vota. 

O SR.  PRESIDENTE  — A emenda  n.  86  isenta  de  imposto  o 
carvão  de  pedra  importado  pelas  companhias  de  navegação  na- 
cionaes  ou  estrangeiras.  A Commissão  aceita  esta  emenda  com  a 
seguinte  modificação:  estabelecendo  a fiscalização  pelo  Governo. 
C Deputado  Honorio  Gurgel  apresentou,  e está  no  impresso  sob  o 
n.  104,  uma  emenda  emenda  que  isenta  o carvão  de  pedrad  o im- 
posto, qualquer  que  seja  o fim  para  que  seja  importado.  Para  essa 
emenda,  sem  prejuízo  dà  votação  da  sub-emenda  da  Commissão,  é 
que  o seu  autor  requer  preferencia  na  votação. 

Consultada,  a Camara  approva  o requerimento  de  preferencia 
do  Sr.  Honorio  Gurgel. 

O SR.  PRESIDETE  — Vou  submetter  á votação  a emenda 
n.  104,  salvo  a modificação  que  se  encontra  á pag.  36,  offerecida 
á emenda  n.  86. 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a seguinte  emenda, 
n.  104,  do  Sr.  Honorio  Gurgel: 

“Art.  Fica  isento  de  expediente  o carvão  de  pedra.” 

E’  annunciada  a votação  da  referida  modificação  á emenda 
n.  86,  proposta  pela  Commissão. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  ( pela  ordem ) — Sr.  Presidente, 
desejava  chamar  a attenção  da  Camara  para  a perfeita  inutilida- 
de da  sub-emenda  da  Commissão. 

A emenda  do  Sr.  Pedro  Moacyr  dispõe:  “Será  isento  de  pa- 
gamento da  taxa  de  expediente  o carvão  de  pedra  importado  pelas 
companhias  de  navegação  nacionaes  ou  estrangeiras  destinado  ao 
seu  consumo.”  A esta  emenda,  que  a Commissão  approvou,  enten- 
deu a douta  corporação  apresentar  um  additivo,  fazendo  depender 
da  fiscalização  do  Governo  o carvão  importado  livre  de  imposto 
por  taes  companhias  de  navegação;  essa  restricção  se  comprehen- 
dia  no  caso  da  emenda  n.  86;  uma  vez,  porém,  que  a Camara  ap- 
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provou  a -emenda  n.  104,  que  diz  pura  e simplesmente:  “Fica  isen- 
to de  expediente,  o carvão  de  pedra”,  isto  é,  todo  o carvão  impor- 
tado no  paiz,  é perfeitamente  inútil  a fiscalização  por  parte  do 
Governo. 

Por  isso  me  parece  que  o additivo  da  Commissão  está  preju- 
dicado. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  (pela  ordem ) — Sr.  Presidente, 
absolutamente  não  mê  parece  prejudicado  o additivo,  porque  ha  ne- 
cessidade da  fiscalização  do  Governo  por  uma  porção  de  razões: 
Io,  porque  é preciso  que  o despacho  seja  feito  regularmente;  2o, 
porque  é preciso  ter-se  o conhecimento  exacto  da  quantidade  do 
carvão  importado,  o que  só  a estatistica  virá  demonstrar.  Tudo 
isso  é necessário,  e não  se  póde  de  modo  algum  prescindir. 

Por  essas  razões,  acho  que  se  deve  votar  a favor  da  emenda. 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  modifica- 
ção da  Commissão  á emenda  n.  86,  applicada  á de  n.  104,  já  ap- 
provada. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  (pela  ordem ) — Requeiro  a veri- 
ficação da  votação. 

Pro.cedendo-se  á verificação  da  votação,  reoonhece-se  terem 
votado  a favor  82  Srs.  Deputados  e contra  42. 

O SR.  JOÃO  VESPUCIO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  JOÃO  VESPUCIO  (pela  ordem)  — Pedi  a palavra  para 
declarar  que  votei  contra  a emenda  porque  a julgo  lesiva  aos  in- 
teresses do  Rio  Granlde  do  Sul  e de  quasi  todo  o sul  do  Brasil. 

O SR.  CARLOS  MAXIMILIANO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  CARLOS  MAXIMILIANO  (pela  ordem)  — Sr.  Presi- 
dente, pedi  a palavra  para  fazer  idêntica  declaração  á do  Sr.  João 
Vespucio. 

O SR.  DIOGO  FORTUNA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  DIOGO  FORTUNA  (pela  ordem)  — Pedi  a palavra  pa- 
ra fazer  igual  declaração. 
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O SR.  EVARISTO  DO  AMARAL  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  EVARISTO  DO  AMARAL  (pela  ordem)  — Pedi  a pa- 
lavra para  fazer  idêntica  declaração. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  87,  do 
Sr.  Dunshee  de  Abranches  e outros: 

“Fica  isenta  de  direitos,  inclusive  taxa  de  expediente,  a im- 
portação de  material  para  as  emprezas  de  navegação  fluvial  exis- 
tentes na  Republica.” 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  offere- 
ceu  a seguinte  modificação: 

“Inclusive  taxa  de  expediente.” 

Em  seguida  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  87  eom  a rnodifcação  da  Commissão. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  88,  do  Sr. 
Alaor  Prata  e outros: 

“E’  autorizado  o Governo  á conceder  isenção  de  direitos  aos  ob- 
jectos  destinados  aos  sports  athleticos  que  forem  importados  pela 
Liga  Metropolitana  dos  Sports  Athleticos  do  Rio  de  Janeiro  e 
pela  Liga  de  Foot  Bali  de  S.  Paulo,  para  uso  dos  clubs  ás  mes- 
mas ligas  filiados.” 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  apre- 
sentou a seguinte  modificação: 

“A  Commissão  julga  aceitavel  redigida  deste  modo:  “será 
concedida.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  88,  com  a rnodifcação  da  Commissão. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  98,  do 
Sr.  Porto  Sobrinho  e outros: 

“Onde  diz,  no  § Io  do  projecto  de  orçamento  da  receita: 

“Os  seguintes  artigos  quando  importados  pelos  agricultores, 
syndicatos  agricolas,  companhias  de  navegação  e de  estradas  'de 
ferro,  etc.” 

Accre3cente-se : 

“e  por  emprezas  ou  fabricas  que  tenham  por  fim  a manu- 
factura de  productos  de  faianças,  grés  finos  e porcellana,  ou  de  ti- 
jolos vitrificados  para  calçamento.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  89. 
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E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  89  do 
Sr.  Henrique  Valga: 

“Fica  concedida  isenção  de  direitos  aduaneiros  para  machinis- 
mos  eléctricos,  turbinas  eléctricas,  fornos  eléctricos,  montados  ou 
desmontados,  chapas  de  ferro  estanhadas  ou  chumbadas,  bem  como 
aos  tijolos  refractarios,  necessários  á installação  e exercicio  das  fa- 
bricas de  carbureto  de  cálcio  que  se  montarem  no  Brazil.” 

O SR.  RESIDENTE  A esta  emenda  a Commissão  offere- 
ceu  a seguinte  modificação: 

“Fica  concedida  isenção  de  direitos  aduaneiros  para”  pelas 
seguintes:  “Pagarão  direitos  na  razão  de  8 % do  seu  valor  os  ele- 
ctrodos;  o mais  como  está  na  emenda. 

Em  seguida  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  90  com  a modifcação  da  Commissão. 

São  successivamente  postas  a votos  e rejeitadas  as  emendas 
ns.  91  a 97. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  n.  98,  do  Sr. 
Hosannah  de  Oliveira  e outros: 

"Fica  isento  de  direitos  de  importação,  incluídos  os  5 % de 
expediente,  todo  o material  importado  pela  Municipality  of  Pará 
Improvement,  Limited,  destinado  ao  serviço  de  esgotos  (sanea- 
mento) da  cidade  de  Belém,  restituindo-se-lhe  todos  os  direitos 
que  porventura  tenha  pago.” 

O SR.  PASSOS  DE  MIRANDA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  PASSOS  DE  'MIRANDA  ( pela  ordem)  — Sr.  Presi- 
dente, esta  emenda  isenta  de  direitos  de  importação  todo  o mate- 
rial importado  pela  Municipality  of  Pará,  destinado  ao  sanea- 
mento da  cidade  de  Belém. 

Tratando-se  de  uma  cidade  importante  e de  um  porto  de  pri- 
meira ordem,  como  o de  Belém,  é justo  que  a Gamara  lhe  conce- 
da esse  favor. 

Sr.  Presidente,  nós  já  limpámos  aquella  capital  da  febre  ama- 
relia.  Pergunto  si  é só  o saneamento  completo  da  capital  do  Rio 
de  Janeiro  que  deve  merecer  a solicitude  dos  poderes  públicos  fe- 
der aes. 

O Sr.  Irtneu  Machado  — Também  os  de  todos  os  Estados. 

O Sr.  Passos  de  Miranda  — Está  claro.  Destes  melhoramen- 
tos devem  gozar  todos  os  centros  de  maior  actividade  no  Brazil, 
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paiz  novo,  que  precisa  de  braços  e capitaes  para  o seu  desenvol- 
vimento e para  a sua  prosperidade. 

Não  é muito,  Sr.  Presidente,  pedir-se  a quantia  de  300  a 400 
contos  de  isenção  ao  fim  de  alguns  annos  para  serviço  publico 
de  tanta  utilidade,  quando  essa  região,  para  a qual  se  solicita  es- 
se favor,  dá  30  milhares  de  contos  annualmente  ao  Thesouro  Na- 
cional. 

Era  o que  me  cumpria  dizer,  pedindo  á Camara  a approvação 
da  emenda  n.  98.  ( Muito  bem;  muito  bem.) 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  ( pela  ordem ) — Sr.  Presiden- 
te, a providencia  solicitada  pelos  honrados  Deputados  pelo  Pará, 
na  emenda  n.  98,  está  contida  de  um  modo  geral  na  emenda  nu- 
mero 101. 

De  facto,  a representação  do  Pará  pede  a isenção  de  direitos 
de  importação,  incluidos  os  5 % do  expediente,  todo  o material 
importado  pela  Municipality  of  Pará  Imyrovement,  Limited,  des- 
tinado ao  serviço  de  esgotos  da  cidade  de  Belém,  restituindo-se- 
lhe  todos  os  direitos  que  porventura  tenha  pago,  e a emenda  n. 
101  manda  restabelecer  a disposição  do  art.  2o,  n.  XI,  9o,  da  lei 
n.  2.210,  de  28  de  Dezembro  de  1909. 

Esta  disposição  é a seguinte: 

“A*  requisição  dos  governos  dos  Estados,  dos  municipios  e do 
Districto  Fedpral,  pagando  5 % de  expediente,  ao  material  impor 
tado  para  ser  applicado  pelos  mesmos  em  suas  obras,  feitas  por 
administração  ou  contracto  e que  tenham  por  fim  o saneamento, 
embellezamento,  abastecimento  de  agua;  ao  material  metallico  pa- 
ra a rêde  de  esgotos;  ao  material  para  calçamento,  inclusive  bri- 
tadores,  motores  respectivos  e rolos  ou  compressadores  para  ma- 
cadamização,  melhoramentos  e conservação  de  barras  e portos, 
construcção  de  fornos  para  incineração  de  lixo,*  pontes,  illumina- 
ção,  estradas  de  ferro  e viação  electrica,  inclusive  o que  se  des- 
tinar ao  desenvolvimento  de  força  para  estes  fins;  ao  destinado 
a laboratorios  de  analyses;  ao  material  para  colonias  correccio- 
naes  e casas  de  pensão  com  trabalho;  aos  animaes  e material  des- 
tinados aos  corpos  de  policia  e bombeiros;  ao  mobiliário  escolar  im- 
portado pelos  governos  estaduaes  ou  municipaes,  o qual  terá  pelas 
Alfândegas  transito  livre  de  direitos,  isentos  de  quaesquer  despe- 
zas,  inclusive  capatazias,  armazenagens  ou  quaesquer  outras  eon 
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tribuições,  salvo  a taxa  de  expediente  que  é reduzida  a 1 %;  ao 
material  necessário  á praticagem  de  portos  e á desobstrucção  de 
baixios  e canaes.” 

Como  a Camara  vê,  a emenda  n.  101  manda  restabelecer  isen 
ção  da  natureza  das  de  que  trata  a emenda  n.  98;  a Commissão 
de  Finanças  entende  que  taes  isenções  devem  cessar  e não  devem 
mais  ser  concedidas  nem  as  municipalidades,  nem  aos  Estados,  nem 
ao  Districto  Federal. 

Ora,  quando  é concedida  a isenção  de  direitos  para  determi- 
nado material,  destinado  a obras  de  um  Estado  ou  de  uma  muni- 
cipalidade qualquer,  entende-se  que  essa  circumscripção,  contra- 
ctando  a obra,  póde  subrogar  a terceiros  o privilegio  de  que  goza, 
porque  esta  subrogação  de  direitos  importa  naturalmente  em  di- 
minuição do  preço  do  serviço  contractado;  e em  quasi  todos  os 
Estados,  em  quasi  todos  os  municipios  do  Brazil,  taes  obras  são 
feitas  realmente  mediante  contracto.  Fazem  bem?  Fazem  mal? 
Esta.  é uma  das  questões  mais  discutidas  em  direito  administra- 
tivo, 

Taes  trabalhos  devem  ser  effectuados  por  administração  ou 
mediante  contracto? 

No  caso  do  Pará,  as  obras  são  realizadas  em  virtude  de  con- 
tracto, como  o são,  na  maior  parte  dos  casos,  em  S.  Paulo,  em 
Minas,  na  Parahyba  do  Norte,  no  Ceará,  no  Rio  de  Janeiro;  só 
algumas  vezes  são  feitas  por  administração. 

Em  vez,  pois,  de  estarmos  votando  providencias  parcelladas, 
melhor  fôra  adoptarmos  medida  geral  ( apoiados ) ; e é por  isto 
que  requeiro  preferencia  para  a votação  da  emenda  101,  que  offe- 
reci,  e que  se  acha  a pags.  40  do  avulso. 

( Muito  'bem;  muito  bem.) 

O SR.  HOMERO  BAPTISTA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o Sr. 
Relator. 

O SR.  HOMERO  BAPTISTA  {pela  ordem)  — Sr.  Presiden- 
te, a Commisão  de  Finanças,  propondo,  no  projecto,  como  medi- 
da de  caracter  geral,  a taxa  de  8 % aã  valorem  para  as  mercado- 
rias que  gozani  até  agora  de  isenção  de  direitos,  não  podia  abrir 
excepção  para  o material  importado  por  essa  Companhia,  no  Es- 
tado do  Pará,  nem  para  o que  se  destina  a obras  feitas  mediante 
contractos  com  as  municipalidades. 
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Accresce  que,  na  actual  lei  de  orçamento,  foi  feita  por  voto 
da  Camara,  a eliminação  da  palavra  “contracto”,  para  o caso  em 
questão,  eliminação  que  foi  suggerida,  o anno  passado,  pela  Com- 
missão  de  Finanças,  que  teve  denuncia,  confirmada  por  informa- 
ções authenticas  do  Governo,  de  que,  sob  o pretexto  de  importação 
para  obras  realizadas  mediante  contractos,  tinha  lugar  a intro- 
ducção  de  considerável  quantidade  de  mercadorias,  que  eram  de- 
pois vendidas  no  paiz  como  si  tivessem  pago  o imposto.  {Ha  di- 
versos apartes .) 

Eis  a razão  por  que  a Commissão  não  pode  aceitar  nem  a 
emenda  n.  98  nem  a emenda  n.  101. 

{Muito  bem;  muito  bem.) 

Consultada,  a Camara  concede  a preferencia  pedida  pelo  Sr. 
Irineu  Machado. 

O SR.  PRESIDENTE  — Em  consequência  da  approvação  do 
requerimento  de  preferencia,  vou  submetter  á votoção  da  Camara 
a emenda  n.  101. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  101  do 
Sr.  Irineu  Machado  e outros: 

Substitua-se  a parte  do  § Io  do  art.  Io  desde  as  palavras  “E’ 
autorizado  o Presidente  da  Republica  a promover  accôrdo  com  as 
companhias  etc.”  até  o fim  da  letra  b;  serão  excluidas  do  favor  da 
isenção  de  direitos  aduaneiros,  diga-se: 

Art.  Continúa  em  vigor  o art.  2o,  n.  XI,  9o,  da  lei  n.  2.210, 
de  28  de  Dezembro  de  1909. 

Extender-se-ha  o favor  de  isenção  igualmente  ao  material  flu- 
etuante  para  os  serviços  e as  emprezas  de  navegação  dos  rios  e la- 
goas da  Republica.” 

O SR.  HONORIO  GURGEL  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  {pela  ordem)  — A approvação 
da  emenda  é inconvenientissima:  ella  representa  a porta  aberta 
para  o contrabando  legal.  {Apoiados  e não  apoiados.) 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR  IRINEU  MACHADO  {pela  ordem)  — Sr  Presiden- 
te, o argumento  do  nobre  Deputado  Honorio  Gurgel  põde  ser  res- 
pondido com  uma  sub-emenda  igual  áquella  que  S Ex.  ha  pouco 
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pleiteou,  nestes  termos:  “ficando,  entretanto,  sujeito  á fiscaliza- 
ção do  Governo”.  Aliás,  isso  é funcção  das  alfandegas. 

O argumento  não  é procedente.  Ha  muita  gente  que  entende 
que  é melhor  o regimen  das  restituições  de  direitos.  Dá  na  mes- 
ma: o contrabandista  importa  o material,  paga  os  direitos,  desvia 
a mercadoria  de  seus  fins  e depois  requer  a restituição.  Ha  a 
mais  sómente  o trabalho  da  escripturação,  desnecessário. 

O Sr.  Eloy  Chaves  — Apoiado.  Augmenta  o papelorio. 

O Sr.  Irineu  Machado  — De  sorte  que  a medida  que  pleiteio 
é de  interesse  publico.  Pouco  importa  que  se  preste  a contra- 
bando. A Gamara,  que  votou  isenções  para  fornos  electrico3  e pa- 
ra muita  cousa  mais,  não  ha  de  entender  que  não  é de  interesse 
publico  o saneamento  de  cidades  importantes.  ( Muito  hem;  muito 
hem.) 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  101. 

O SR.  PRESIDENTE  — A emenda  98  está  prejudicada. 

São  successivamente  postas  a votos  e rejeitadas  as  emendai 
ns.  99,  100,  101  A,  102  e 103. 

O SR.  PRESIDENTE.  — A emenda  n.  104  já  foi  votada  e.n 
virtude  de  preferencia  concedida  pela  Camara  quando  votava 
a de  n.  86. 

São  successivamente  postas  a votos  e rejeitadas  as  emendas 
ns.  105  a 117. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  n.  118  do  Sr. 
Irineu  Machado: 

“Sub-emenda  que  apresentei  mandando  vigorar  o art.  2o,  n. 
IX,  da  lei  n.  2.219,  de  1909: 

Caso  seja  approvada  a alludida  emenda,,  accres.cente-se  o se- 
guinte paragrapho: 

§ A partir  de  1 de  Janeiro  de  1912,  em  nenhum  contracto 
será  permittido  consignar  a clausula  de  isenção  de  direitos , sen- 
do considerada  nulla  a que  porventura  fôr  estipulada." 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  ( pela  ordem)—  Sr.  Presidente, 
a approvação  da  emenda  n.  118  é conseotario  da  approvação  de 
outra  emenda  ha  pouco  votada  pela  Camara.  Eu  dispunha  nesta 
emenda  o seguinte: 
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“Caso  seja  approvada  a alludida  emenda,  accrescente-se  o se- 
guinte paragrapho: 

“§  A partir  de  1 de  Janeiro  de  1912,  em  nenhum  contracto 
será  permittido  consignar  a clausula  de  isenção  de  direitos,  sen- 
do considerada  nulla  a que  porventura  for  estipulada.” 

Peço  pois,  a approvação  da  emenda. 

Em  seguida,  são  successivamente  postas  a votos  e rejeitadas 
as  emendas  ns.  118  e 119. 

O SR.  FRANCISCO  BRESSANE  — Peço  a palavra  pela  or- 
dem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  FRANCISCO  BRESSANE  ( pela  ordem ) — Requeiro 
verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á verificação  da  votação  reconhece-se  que  a se- 
guinte emenda  n.  119  do  Sr.  Francisco  Bressane  foi  approvada 
por  62  votos  contra  47: 

“Fica  o Presidente  da  Republica  autorizado  a conceder  á em- 
preza  ou  emprezas  que  se  destinarem  á fundação  e custeio  de  fa- 
bricas para  a producção  de  leite  condensado  e farinha  lactea,  nos 
diversos  Estados  da  União,  isenção  de  direitos  de  importação  para 
o material  de  construcção  e de  transporte,  inclusive  trilhos  e va- 
gonetes  Decauville,  bem  como  para  machinismos,  utensílios,  vasi- 
lhame, laminas  estampadas,  carvão  de  pedra  e artigos  de  pro- 
paganda.” 

São  successivamente  postas  a votos  e rejeitadas  as  emendas 
ns.  120,  121  e 122. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  123  do 
Sr.  José  Bezerra  e outros: 

“Ao  § Io  do  art.  Io  — Alterem-se  as  seguintes  taxas  da  Tarifa: 

Art.  617,  em  vez  de  300  réis,  diga-se:  100  réis. 

Art.  620,  em  vez  de  7$680  a taxa  sobre  tijolos  de  fornalhas, 
etc.,  diga-se:  2$000. 

Art.  698,  em  vez  de  433  réis,  diga-se:  100  réis. 

Art.  755,  em  vez  de  30,  10  e 6 réis,  diganse:  2 réis. 

Art.  756,  em  vez  de  20  réis,  diga-se:  4 réis. 

Art.  757,  em  vez  de  taxa  de  8 %,  diga-se:  2 % do  valor. 

Art.  805,  em  vez  de  15  %,  diga-se:  2 %, 

Art.  983,  em  vez  de  8 %,  diga-se:  2 %. 
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Art.  995,  em  vez  de  400  réis,  diga-se:  100  réis.” 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  deu  i 
seguinte  parecer: 

“A  Commissão  julga  que  se  póde  reduzir: 

No  art.  617,  a taxa  de  300  a 150  réis. 

No  art.  995,  a taxa  de  400  a 200  réis 

No  art.  805,  os  15  % a 10  %. 

As  demais  taxas  são  mantidas  como  estão  no  projecto,  sendo 
a emenda,  nessa  parte  rejeitada.” 

Em  seu  parecer,  a Commissão  dividiu  a emenda  n.  123  em 

tres  partes:  a primeira  se  refere  ao  art.  617  da  Tarifa;  a se- 

gunda refere-se  ao  art.  995  e a terceira  ao  art.  805  e,  acceita  estas 
tres  partes  com  modificações. 

O SR.  JOSE’  BEZERRA  — Peço  a palavra  para  encaminhar 
a votação. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  JOSE’  BEZERRA  ( para  encaminhar  a votação)  — Sr. 
Presidente,  como  V.  Ex.  bem  disse,  a Commissão  não  deu  propria- 
mente parecer  contrario  á emenda  n.  123.  Entendeu  apenas  que 
ella  estava  prejudicada.  Ora,  esta  emenda  diz  respeito  a machi- 
nismos  importados  para  a lavoura  e não  é justo  que  quando  se 
concede  isenção  de  direitos  para  artigos  de  outras  industrias  não 
se  conceda  uma  diminuição  de  imposto  para  machinismos  de  toda 
a ordem,  de  toda  a especie,  destinados  á lavoura.  Não  solicitei 
isenção;  entendo  mesmo  que  esse  regimen  devia  ter  ficado  extin 
cto,  mas  não  posso  concordar  em  que  seja  taxado  com  um  imposto 
verdadeiramente  prohibitivo,  como  é a taxa  de  8 %,  que,  calculada 
em  moeda  nacional,  importa  em  quasi  20  %;  não  posso  concordar 
em  que  assim  fiquem  gravados  machinismos  que  se  destinam  á 
industria  agricola.  De  facto,  a aggravação  é enorme:  quem  im 
portar  machinismos  no  valor  de  500:000$,  por  exemplo,  pagará 
100:000$  de  direitos,  o que  constitue  um  verdadeiro  absurdo. 

Assim,  pois,  a emenda,  em  parte  aceita  pela  Commissão,  deve 
ser  in  totum  approvada  pela  Camara,  porque  attende  ao  progresso 
e desenvolvimento  do  paiz. 

O SR.  PRESIDENTE  — Vou  submetter  á votação  da  Camara 
a emenda  que  está,  como  já  disse,  dividida  em  tres  partes,  A cada 
uma  delias  a Commissão  offereceu  modificação. 

A primeira  parte  refere-se  ao  art.  617. 
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Ob  senhores  que  approvam  essa  parte  da  emenda,  salvo  a mo- 
dificação, queiram  se  levantar.  (Pausa.) 

Foi  approvada. 

Os  senhores  que  approvam  a sub-emenda  da  Commissão  quen 
ram  se  levantar.  (Pausa.) 

Foi  approvada. 

A segunda  parte  refere-se  ao  art.  995. 

Os  senhores  que  approvam  essa  parte  da  emenda  queiram  a<» 
levantar.  (Pausa.) 

Foi  approvada. 

Os  senhores  que  approvam  a sub-emenda  oíferecida  a esta 
parte  da  emenda  queiram  se  levantar.  (Pausa.) 

Foi  approvada. 

A terceira  parte  da  emenda  refere-se  ao  art.  805. 

Os  senhores  que  a approvam  queiram  se  levantar.  (Pausa  ) 

Foi  approvada. 

Os  senhores  qua  approvam  a sub-emenda  da  Commissão  quei- 
ram se  levantar.  (Pausa.) 

Foi  approvada. 

Vou  agora  submetter  a votos  a outra  parte  da  emenda  a res- 
peito da  quel  é contrario  o parecer  da  Commissão. 

Os  senhores  que  approvam  queiram  se  levantar.  (Pausa.) 

Foi  approvada. 

O SR.  JOSE’  BEZERRA  — Peço  a palavra  pela  ordem!. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o Sr.  José 
Bezerra. 

O SR.  JOSE’  BEZERRA  (pela  ordem)  — Requeiro  verificação 
da  votação. 

O SR.  PRESIDENTE  — Vae  ser  feita  a verificação  a reque- 
rimento do  Sr.  José  Bezerra. 

Os  senhores  que  votam  a favor  da  ultima  parte  da  emenda 
queiram  se  levantar,  conservando-se  de  pé  para  se  proceder  á 
contagem.  ( Pausa „)  28  á direita  e 29  á esquerda.  Queiram  se  le- 
vantar os  que  votaram  contra.  (Pausa.)  17  á esquerda  e 31  á di- 
reita. Total  105. 

O SR.  PRESIDENTE  — Não  ha  numero.  Vae  se  proceder  á 
chamada . 

O SR.  PEREIRA  BRAGA  (3o  Secretario  servindo  de  Io)  pro- 
cede á chamada  dos  Srs.  Deputados. 
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Feita  a chamada  respondem  109  Srs.  Deputados. 

O SR.  PRESIDENTE  — Responderam  á chamada  109  Srs. 
Deputados . 

Ha  numero  para  se  proseguir  na  votação. 

Vae  se  proceder  á verificação  da  votação  da  ultima  parte  da 
emenda  n.  123,  com  parecer  contrario. 

O SR.  JOSE’  BEZERRA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  JOSE’  BEZERRA  {pela  ordem)  — Faço  bem  sciente 
á Camara,  Sr.  Presidente,  que  não  venho  solicitar  o favor  de  isen- 
ção de  imposto. 

A minha  emenda  propõe  um  imposto  de  2 % para  machinismos 
gravados  com  o imposto  de  8 %,  o qual  corresponde  a 20  %,  o que 
quer  dizer  — um  imposto  prohibitivo,  que  a lavoura  não  póde  ab- 
solutamente supportar. 

A emenda  é justíssima  e merece  a approvação  da  Camara. 

O SR.  PRESIDENTE  — Os  senhores,  que  votam  a ultima 
parte  da  referida  emenda  n.  123,  queiram  se  levantar.  (Pausa.) 

Votaram  a favor:  á direita,  35  Srs.  Deputados,  á esquerda  32. 

Queiram  se  levantar  os  senhores,  que  votaram  contra.  (Pau- 
sa.) 

Votaram  contra:  á direita  20  Srs.  Deputados,  á esquerda  24. 

A ultima  parte  da  emenda  n.  123  foi  approvada  por  67  vo- 
tos contra  44. 

E’  considerada  prejudicada  a emenda  n.  124. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  125,  do 
Sr.  Rodolpho  Paixão: 

“Ao  art.  Io,  § Io,  accrescente-se: 

Os  artigos  destinados  á agricultura,  importados  directamen- 
te  pelos  agricultores  ou  syndicatos  agrícolas  pagarão  direitos  na 
razão  de  8 % do  seu  valor  e na  razão  de  20  %,  quando  importados 
por  casas  commerciacs.” 

O SR.  RODOLPHO  PAIXÃO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  RODOLPHO  PAIXÃO  (pela  ordem)  — Sr.  Presiden- 
te, ha  um  erro  na  impressão  desta  emenda  — em  vez  de  apicul- 
tura, está  no  impresso  — agricultura.  O illustro  relator  da  Com 
missão  conhece  este  erro,  e estár  de  accôrdo  na  conveniência  de 
corrigil-o. 
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0 SR.  HOMERO  BAPTISTA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nòbre  Deputado. 

O SR.  PIOMERO  BAPTISTA  ( pela  ordem ) — Realmente,  Sr. 
Presidente,  houve  erro  de  impressão,  de  que  a Oommissão  teve  co- 
nhecimento depois  de  elaborado  o parecer;  mas,  explicado  o erro, 
e feita  a correcção,  a Commissão  está  perfeitamente  de  accôrdo  na 
approvação  da  emenda. 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  125. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  126,  do 
Sr.  Pereira  Nunes  e outros; 

“Ficam  isentas  dos  direitos  de  importação  as  seguintes  sub- 
stancias chimicas  da  classe  11,  quando  importadas  pelos  Estados 
ou  Municípios:  quinina  e seus  saes,  thymol  e naphtol  B”. 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  offere- 
ceu  a seguinte  modificação; 

“Pagarão  dous  réis  ($002)  por  gramma  a quinina,  thymol  e 
naphtol  B — classe  11  da  Tarifa”. 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  126,  com  modificação  da  Commissão. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  127,  do 
Sr.  Leite  de  Castro: 

“São  isentos  de  direitos  os  machinismos  e apparelhos  para 
fabricação  de  adubos  de  peixe  e de  mariscos,  fabricados  pelas  em- 
prezas  que  exploram  a industria  extractiva  do  mar,  equiparando 
esse  dispositivo  ao  do  n.  2o,  n.  IV  do  § 4o  do  art.  11  da  lei  nu- 
mero 8.592”. 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  apresen- 
tou a seguinte  modificação: 

A Commissão  aceita  a emenda,  substituindo  as  palavras  — 
“São  isentos  de  direitos”  pelas  seguintes:  São  equiparados  aos 
machinismos  e apparelhos  para  agricultura  — o mais  como  está. 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  127,  com  modificação  da  Commissão. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  128,  do 
Sr.  Leite  de  Castro: 

“São  isentos  de  direitos  as  folhas  estampadas  e o vasilhame 
de  vidro,  louça  e barris  destinados  á fabricação  de  conservas  de 
peixe  e de  marisco,  importados  directamente  pelas  respectivas  fa- 
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bricas,  equiparando  este  dispositivo  nos  dos  ns.  4o  e 5o  do  n.  III 
do  § 4(>  do  art.  1°  da  lei  n.  8.592”. 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  offere- 
ceu  a seguinte  modificação: 

“Substituindo  as  palavras  — “São  isentos  de  direitos”  — 
pelas  seguintes:  Pagarão  direitos  na  razão  de  8 % do  valor  as 

folhas  etc.,  o mais  como  está — , a Commissão  entende  que  póde 
ser  aceita  a emenda”. 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  128  com  a modificação  da  Commissão. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  129, 
do  Sr.  Barbosa  Lima  e outros: 

“Art.  São  livres  de  direito  de  importação  para  consumo  e 
de  expediente,  e das  taxas  de  armazenagem  e capatazias:  as  es- 
tampas, desenhos  e photographias,  proprios  para  estudo  de  ana- 
tomia, botanica  e outras  sciencias,  de  instrumentos  e machinas,  ou 
modelos  para  artes  e officios;  os  livros  impressos  ou  de  leitura, 
jornaes,  periódicos  e revistas;  os  mappas  ou  cartas  geographicas, 
hydrographias  e semelhantes;  e as  musicas  brochadas,  encader- 
nadas ou  avulsas,  comprehendidos  nos  arts.  604  e 606,  primeira 
parte,  e 608  e 609  da  Tarifa  vigente,  quer  importados  pelas  Al 
fandegas,  quer  pelos  Correios  da  União”. 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  apre- 
sentou a seguinte  modificação: 

“Os  artigos  mencionados  na  emenda  pagarão  pela  Tarifa — 200 
réis  por  kilogramma,  razão  15  % . A Commissão  julga,  por  maio- 
ria, que  póde  ser  a taxa  reduzida  a 150  réis  e propõe  que  sejam 
substituídas  as  palavras  — São  livres  — até  capatazias — pelas  se- 
guintes: Pagarão  150  réis  por  kilogramma,  em  vez  de  300  réis, 
conforme  estabelece  a Tarifa,  as  estampas,  etc.,  como  está  na  emen- 
da”. 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  129,  com  modificação  da  Commissão. 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  n.  130. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n . 131,  do 
Sr.  Homero  Baptista: 

“§  Io  Art.  51  — Pregos  de  ferro  simples  e pontas  de  Paris, 
$056.  — Supprima-se.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  131. 
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E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  132,  do 
Sr.  Álvaro  Eotelho  e outros: 

“Art.  Io,  § Io — Substitua-se  a disposição  sobre  adubos  natu- 
raes  ou  artificaes,  etc.,  pela  seguinte:  Os  adubos  naturaes  ou  artifi- 
ciaes  que  não  possam  ter  outro  uso  ou  applicação:  sulfato  de  po- 
tassa,  chlorureto  de  potassa,  kainit,  sulfato  de  ammoniaco,  su 
perphosphato  de  cal,  escorias  de  Thomar,  guano  animal  e artifi- 
cial e as  misturas  de  adubos  contendo  potassa,  acido  phosphorico 
e azoto,  serão  importados  livres  de  direitos  de  consumo  e de  ex- 
pediente; o salitre  do  Chile,  que  tem  applicação  a diversas  indus- 
trias, só  gozará  desta  isenção  quando  importado  directamente  por 
agricultores  para  emprego  em  suas  culturas.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  132. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  133  do 
Sr.  Álvaro  Botelho  e outros: 

“E’  concedida  isenção  de  direitos  aduaneiros  ao  material  im- 
portado para  a nstallação  da  primeira  fabrica  de  cimento  que  fôr 
fundada  em  cada  um  dos  Estados  da  Republica.” 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  offe- 
receu  a seguinte  modificação: 

“A  Commissão  aceita,  substituindo  as  palavras:  “E’  concedida 
isenção  de  direitos  aduaneiros  pelas  seguintes:  “Pagará  direitos 
na  razão  de  8 % do  valor,  e supprimindo-se  a palavra  “primeira”; 
o mais  como  está.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  133  com  a modificação  da  Commissão. 

São  successivamente  postas  a votos  e rejeitadas  as  emendas 
ns.  134,  135  e 136. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  137,  do 
Sr.  Rodolpho  Paixão  e outros: 

Onde  convier: 

Art.  Fica  o Governo  autorizado  a restituir  á Camara  Mu- 
nicipal de  Passos,  Estado  de  Minas  Geraes,  a importância  . dos  di- 
reitos alfandegarios  pagos  por  intermédio  dos  Srs.  Mello  & Davis, 
pelo  material  importado  para  a installação  hydro-electrica,  na  sé- 
de  daquelle  municipio,  podendo  abrir  o credito  necessário  para 
a restituição  de  que  se  trata  e isentar  de  taes  direitos  o resto  do 
material  que  a mesma  firma  importar  para  a installação  allu- 
dida. 
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O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  e ás  seguintes  de 
lis.  138,  do  Sr.  João  Penido  e outros,  e 139,  do  Sr.  Antero  Botelho 
e outros,  a Commissão  offerece  uma  modificação,  concebida  nestes 
termos : 

‘ Pensa  a Commissão,  por  maioria,  que  podem  ser  approvadas 
as  treS  emendas,  ns.  137,  138  e 139,  substituindo-se,  nas  duas  ul- 
timas, a palavra  — dispensadas  — pelas:  — observadas  — e na 
primeira,  as  palavras  e isentar  de  taes  direitos  o resto  do  ma- 
terial que  a mesma  firma  importar  para  a installação  alludida — 
pelas  seguintes: — observadas  as  formalidades  dos  arts.  2o  e 6o 
do  decreto  de  4 de  Novembro  de  1890  e pagamento  de  8 % do  valor. 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n . 137,  com  a modificação  da  Commissão. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  188,  do 
Sr.  João  Penido  e outros: 

“Fica  o Governo  autorizado  a restituir  á Camara  Municipal 
do  Juiz  de  Fóra,  a importância  dos  direitos  aduaneiros  e de  esta- 
tística, paga  pela  importação  do  material  destinado  á rêde  de  es- 
gotos e abastecimento  d’agua  á mesma  cidade,  dispensadas  as  for- 
malidades dos  arts.  2o  e 6o  do  regulamento  947  A,  de  4 de  Novem- 
bro de  1890,  abrindo  para  isso  o necessário  credito.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  138,  com  a modificação  proposta  pela  Commissão. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  139,  do  Sr. 
Antero  Botelho  e outros: 

“Fica  o Governo  autorizado  a restituir  á Camara  Municipal 
de  Leopoldina  a importância  dos  direitos  aduaneiros  e de  esta- 
tistica,  paga  pela  importação  do  material  destinado  á rêde  de  es- 
gotos e abastecimento  de  agua  á mesma  cidade,  dispensadas  as 
formalidades  dos  arts.  2o  e 6o  do  regulamento  947  A,  de  4 de 
Novembro  de  1890,  abrindo  para  isso  os  necessários  créditos.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  139,  com  a modificação  da  Commissão. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  140,  do 
Sr.  Sérgio  Saboia  e outros: 

“ Accrescente-se  onde  convier: 

E’  o Governo  autorizado  a conceder  isenção  de  direitos  de 
importação,  inclusive  o de  expediente  dos  generos  livres  de  direi- 
to, aos  materiaes  importados  pelo  Governo  do  Ceará,  para  as  obras 
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<le  abastecimento  de  agua  e saneamento  da  cidade  de  Fortaleza, 
feitas  por  administração  ou  por  empreitada.” 

O SR.  SÉRGIO  SABOIA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  SÉRGIO  SABOIA  ( pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
esta  emenda  está  prejudicada  pela  emenda  ha  pouco  aceita  pela 
Camara. 

O SR.  PRESIDENTE  — A emenda  140  está  prejudicada. 

São  successivamente  postas  a votos  e rejeitadas  as  emendas 
ns.  141,  142  e 143. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  144,  do 
Sr.  Homero  Baptista: 

“Idem  § 2o  IX  — Substituam-se  as  palavras  — novo  cunho — 
pelas  seguintes:  — cunho  que  estabelecer.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 

n.  144. 

São  successivamente  postas  a votos  e rejeitadas  as  emendas 
ns.  145  e 146. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  147  do 
Sr.  Honorio  Gurgel: 

“No  § 13,  do  art.  Io,  n.  XIII,  accrescente-se  depois  da  palavra 
“mantimentos”:  deixar  ou,.  O mais  como  está.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 

n.  147. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  148  do 
Sr.  Baptista  da  Motta. 

“Ao  art.  Io,  n.  XIII,  § 7o,  lettra  &,  onde  se  diz:  “producto 
brazileiro”,  diga-se — industria  brazileira.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  148. 

São  successivamente  postas  a votos  e rejeitadas  as  emendas 
ns.  149,  150  e 151. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  152,  do 
Sr.  Homero  Baptista. 

“Art.  Io.  Imposto  sobre  circulação: 

N.  26.  Imposto  de  transporte  — em  vez  de  3.200:000$  diga- 
se— 1 . 500 : 000$000.  ” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  152. 
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E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  153,  do 
Sr.  Homero  Baptista. 

“Outras  rendas: 

N.  36.  26  % sobre  a exportação  de  borracha  do  Território  do 
Acre  — em  vez  de  19.000:000$,  diga-se: — 11.000:000$000.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  153. 

São  successivamente  postas  a votos  e rejeitadas  as  emendas 
ns.  154  a 156. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  n.  157  do  Sr. 
Bethencourt  da  Silva  Filho. 

“Accrescente-se  onde  convier: 

No  art.  205  da  tarifa  aduaneira  em  vigor,  imposto  de  50  % 
em  ouro  sómente  quanto  ao  carbureto  de  cálcio.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  157. 

São  successivamente  postas  a votos  e rejeitadas  as  emendas 
ns.  158  a 163. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  n.  164  do  Sr. 
Diogo  Fortuna  e outros: 

“Art.  Ficam  sujeitos  a direito  de  importação  os  rebocado- 
res, lanchas  e mais  embarcações  de  trafego  dos  portos,  construí- 
dos no  estrangeiro  e que  arquearem  menos  de  200  toneladas.” 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  offe- 
receu  a seguinte  modificação: 

“Póde  ser  aceita  eliminadas  as  palavras  — “do  trafego  dos 
portos”  e additadas,  no  fim,  as  seguintes:  quando  importados  pa- 
ra trafego  nos  portos.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n 164,  com  a modificação  da  Commissão. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  n.  165,  do  Sr. 
Antero  Botelho  e outros: 

“Fica  equiparada  a taxa  de  importação  de  vehiculos  de  tra- 
cção  animal  para  o transporte  de  passageiros  e cargas  á taxa  de 
automóveis.  ” 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  offe- 
receu  a seguinte  modificação: 

“Póde  ser  aceita,  incluídas  depois  da  palavra  “cargas”  o se- 
guinte: arts.  803  e 806  da  tarifa.” 
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Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  165,  com  a modificagão  da  Commissão. 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  n.  166. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  167,  do 
Sr.  Honorio  Gurgel: 

“Art.  Io,  § 21 — Substitua-se: 

Os  armadores  estrangeiros  que  fizerem  o serviço  de  navega- 
ção entre  os  portos  do  Brazil  e do  exterior,  também  servidos  por 
linhas  nacionaes  que  adoptarem  regimens,  combinações  de  reba- 
tes de  fretes  com  condição  de  embarques  exclusivos  em  seus  va- 
pores e que  não  exceptuarem  os  vapores  de  propriedade  das  em- 
prezas  nacionaes,  ficam  sujeitos  ao  pagamento  em  dobro  nos  por- 
tos da  Republica  de  todos  os  impostos  e taxas  a que  forem  obri- 
gados e cassadas  as  regalias  de  paquete  ou  de  quaesquer  outros 
favores  concedidos  pelo  Governo  Federal.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  167. 

E’  considerada  prejudicada  a emenda  n.  168. 

São  successivamente  postas  a votos  e rejeitadas  as  emendas 
ns.  169  e 179. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob.  n.  180  do> 
Sr.  Lindolpho  Camara: 

“Accrescente-se  onde  convier: 

Fica  o Governo  autorizado  a pagar,  depois  de  effectuada  a 
devida  arrecadação,  10  % do  imposto  e 50  % da  respectiva  multa, 
a todos  aquelles  que  descobrirem  e levarem  ao  conhecimento  da 
autoridade  fiscal  qualquer  sonegação  das  rendas  internas  prati- 
cada pelos  contribuintes.” 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  apre- 
sentou a seguinte  modificação: 

“A  Commissão  acceita  a emenda,  eliminadas  as  palavras  — 
“10  % de  impostos.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  180,  com  a modificação  da  Commissão. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  181,  do 
Sr.  Lindolpho  Camara: 

“Substitua-se  o n.  X do  art.  2o  pelo  seguinte: 

A não  admittir  a despacho  nas  alfandegas  os  cognacs,  arma- 
gnacs,  whiskys,  rhums,  genebras  e outras  bebidas  alcoólicas,  que 
contiverem  mais  de  cinco  grammas  de  impurezas  tônicas  (etheress 
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da  série  graxa,  furfurol,  álcoois  superiores,  etc.),  de  que  trata  o 
art.  11  da  lei  n.  559,  de  31  de  Dezembro  de  1898,  por  1.000  gram- 
mas  de  álcool  a 100  gráos,  ou  duas  grammas  e 50  centigrammas 
por  1.000  grammas  de  álcool  a 50  gráos.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  181. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  182,  do 
Sr.  Abdon  Baptista:  * 

“Art.  Io — /§  19 — in  fine.  Em  logar  de... o café,  o assucar,  o 
álcool,  diga-se: ..  .café,  herva-matte,  assucar,  álcool,  etc.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  182. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  183  do 
Sr.  Henriques  Borges: 

“Art.  Fica  creado  o imposto  de  consumo  de  25  réis  por  ki- 
logramma  ou  fracção,  de  carne  de  gado  vaccum,  suino,  lanigero  ou 
caprino,  verde  ou  conservada  por  processo  frigorifico,  quando  obje- 
cto  de  commercio  entre  os  Estados  ou  com  o Districto  Federal,  fi- 
cando os  estabelecimentos  de  que  proceder  a carne  subordinados  ao 
Ministério  da  Agricultura,  quanto  á construcção  dos  edificicios,  con- 
dições de  funccionamento  e fiscalização  dos  estabelecimentos  e 
exame  do  gado,  de  accôrdo  com  as  instrucções  que  forem  expedi- 
das. ” 

O SR.  HENRIQUE  BORGES  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — - Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  HENRIQUE  BORGES  ( pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
peço  a retirada  desta  emenda.  Renoval-a-hei  na  3a  discussão,  redl- 
gindo-a  de  maneira  a conciliar  o apoio  da  maioria  da  Commissão. 

Consultada,  a Camara  concede  a retirada  pedida. 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  184. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  n.  185,  do  Sr. 
Barbosa  Lima  e outros: 

“Será  considerada  receita  com  applicação  especial  a importân- 
cia de  40  % da  renda  do  imposto  de  industrias  e profissões,  no 
Districto  Federal,  destinada  a subvencionar  a instrucção  publica 
primaria  na  Capital  Federal.” 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  e ás  de  ns.  186  e 
187  a Commissão  deu  o seguinte  parecer: 

A Commissão  de  Finanças  estudou  as  tres  emendas,  ns.  185, 
186  e 187,  com  particular  interesse. 
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A primeira  manda  considerar  como  renda  com  applicação  es- 
pecial á instrucção  publica  primaria  desta  Capital  40  % do  im- 
posto de  industrias  e profissões  arrecadado  no  Districto  Federal. 
As  duas  outras  mandam  reverter  á Prefeitura  do  Districto  Federal: 
uma,  o imposto  de  industrias  e profissões  para  serem  applicados 
50  % da  renda  na  construcção  de  edificios  para  escolas  munici- 
paes  e montagem  de  institutos  profissionaes,  e a outra,  o imposto 
de  transmissão  de  propriedade  causa-mortis  e inter-vivos  como 
renda  própria,  arrecadada  e fiscalizada  pela  Prefeitura. 

E’  sabido  o vivaz  empenho  que  faz,  desde  muito,  o Districto 
Federal  para  entrar  na  posse  do  gozo  das  rendas  que  lhe  “são 
peculiares. 

No  actual  regímen,  o Districto  Federal  tem  expressão  distin- 
cta,  municipio,  em  expectativa  de  se  constituir  em  Estado,  cuja 
organização,  porém,  foi  atribuida  ao  Congresso  Nacional,  ao  envez 
vez  do  que  se  preceituou  relativamente  aos  outros  municipios  que 
tiveram  assegurada  a autonomia  em  tudo  quanto  respeitasse  ao 
seu  peculiar  interesse. 

O verdadeiro  conceito  republicano  não  póde  se  fazer  ao  molde 
de  subordinação  a que  está  reduzido  o Districto  Federal. 

Circumscripção  principal  do  paiz,  centro,  o mais  importante, 
de  commercio,  de  industria,  de  artes,  de  letras,  da  actividade  na- 
cional sob  todos  os  aspectos,  em  summa,  devia  offerecer  o typo 
modelar  de  organização  dos  serviços  que  lhe  incumbem,  a instru- 
cção primaria  e profissional,  a assistência,  hygiene,  inspecção  sa- 
nitaria,  policia  administrativa,  viação  urbana,  embellezamento  da 
cidade,  etc.,  etc.,  para  gozo  e bem-estar  da  poulação,  assoberbada 
de  impostos,  e para  demonstração  do  adeantamento  de  nossa  cul- 
tura. 

Infelizmente,  por  longa  série  de  erros  e desvios  administrati- 
vos, desde  muito  commettidos,  a Prefeitura  está  em  deplorável 
situação  de  recursos  para  attender  aos  precitados  serviços. 

De  todos  estes,  o que  está  em  peores  condições  é a instrucção, 
na  impossibilidade  de  creação  de  escolas  e de  institutos  profis- 
sionaes, quando  é certo  que  a população  escolar  afflue  em  mas- 
sa para  aprender  a ler  e a trabalhar,  no  justo  anceio  de  se  fazer 
apta  para  a luta  pela  vida. 

Duas  das  emendas  cogitam  da  applicação  ao  ensino,  nesta  Ca- 
pital, de  quotas  do  imposto  de  industrias  e profissões  e outra,  da 
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transferencia  total  á Prefeitura  do  imposto  de  transmissão  de 
propriedade  causa-mortis  e inter-vivos. 

A Commissão  estudou-as  demoradamente,  colhendo  as  infor- 
mações officiaes  necessárias.  A adopção  das  duas  medidas  que 
ellas  alvitram  não  será  possivel  sem  grande  desfalque  nas  ren- 
das. O relator  prefere  aconselhar  a aceitação  da  ultima  emenda, 
a que  propõe  substitutivo,  confiando  que  a Prefeitura  terá  a sa- 
bedoria de  fortalecer  principalmente  a dotação  destinada  ao  en- 
sino primário  de  lettras  e technico-profissional. 

Eis  o substitutivo: 

^Art.  O imposto  de  transmissão  de  propriedade  causa-mor- 
tis e inter-vivos  no  Districto  Federal  passará,  desde  já,  a ser  ar- 
recadado e fiscalizado  pela  Prefeitura  do  mesmo  Districto. 

§ A arrecadação  e fiscalização  se  effectuarão  directamen- 
te  pela  mesma  Prefeitura  ou  por  intermédio  de  seu  representante 
judicial  nos  inventários,  arrecadações  e quaesquer  outros  feitos 
que  sejam  processados  na  justiça  local  ou  federal  desse  Districto 
e em  que  o referido  imposto  seja  devido. 

§ Na  arrecadação  e fiscalização  deste  imposto  serão  obser- 
vadas as  disposições  do  decreto  n.  2.800,  de  19  de  Janeiro  de  1898, 
e mais  disposições  vigentes  sobre  o assumpto,  emquanto  outras 
não  forem  decretadas  pelo  poder  municipal,  funccionando  os  re- 
presentantes judiciários  da  Prefeitura  nas  mesmas  condições  em 
que  actualmente  funccionam  os  procuradores  da  Republica. 

A maioria  da  Commissão  não  aceita  as  emendas  ns.  185,  186 
e 187,  nem  o substitutivo  do  relator. 

O SR.  ALCINDO  GUANABARA  — Peço  a palavra  pela  or- 
dem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  ALCINDO  GUANABARA  ( pela  ordem)  — Sr.  Presi- 
dente, requeiro  a V.  Ex.  que  consulte  a Casa  sobre  si  consente  que, 
de  preferencia  ás  emendas  ns.  185,  186  e 187,  se  vote  o substitutivo 
proposto  pelo  relator. 

O assumpto  é semelhante.  As  emendas  ns.  185  e 186  propõem 
que  se  entregue  á Prefeitura  Municipal  deste  Districto  uma  cer- 
ta porcentagem  sobre  o imposto  de  industrias  e profissões  neile 
arrecadado  pela  União;  o substitutivo,  que  também  tem  a minha 
assignatura,  propõe  que  o imposto  de  transmissão  de  propriedade 
causa-mortis  e inter-vivos  neste  Districto  Federal  passe  a ser  ar- 
recadado e fiscalizado  pela  Prefeitura  do  mesmo  Districto 
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Ao  Districto  Federal  compete  por  força  da  Constituição  a 
arrecadação  desses  impostos,  como  compete  aos  demais  Estados  da 
União,  e o Districto  Federal  é um  Estado  em  via  de  evolução. 

Esta  emenda  foi  organizada  em  virtude  de  um  accôrdo  enire 
o poder  municipal  e o Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Este  accrescimo  de  renda  que  o Districto  pede  destina-se  á 
creação  de  maior  numero  de  escolas  publicas,  medida  que  bene- 
ficiará não  sómente  o Districto  Federal,  mas  toda  a União,  interes- 
sada no  desenvolvimento  da  instrucção  na  sua  Capital. 

Não  se  diga  que  é um  excessivo  favor  o que  se  faz  ao  Distri- 
cto Federal  dando-se-lhe  este  imposto.  A organização  do  Districto 
Federal  é muito  interessante:  o Districto  Federal  é obrigado  a 
pagar  metade  de  serviços  que  são  exclusivamente  federaes  e que 
o são  de  direito  e de  facto.  Assim,  por  exemplo,  a policia  do  Dis- 
tricto Federal  é positivamente  um  serviçó  federal;  a Constituição 
reservou-o  expressamente  para  a União,  nos  termos  muito  cla- 
ros do  n.  30  do  art.  34  da  Constituição,  que  inclue  entre  as  attri- 
buições  do  Congresso  Nacional  legislar,  sobre  a organização  mu- 
nicipal do  Districto  Federal,  bem  como  sobre  a policia , o ensino 
superior  e os  demais  serviços  que  na  Capital  forem  reservados  pa- 
ra o Governo  da  União.” 

A Constituição  desde  logo  reservou  para  o Governo  da  União 
a policia  e o ensino  superior. 

Parece  que  esta  interpretação  é litteral,  é evidente,  é clarissi- 
ma.  Não  obstante,  o Districto  Federal  foi  condemnado,  por  uma 
simples  disposição  orçamentaria,  a custear  a metade  das  despezas 
que  se  fazem  com  a policia,  as  quaes  têm  sido  gravadas  de  anno 
para  anno  pelo  Congresso  Nacional,  sem  que  os  orgãos  adminis- 
tritivos  e politicos  do  mesmo  Districto  tenham  sido  siquer  ouvi- 
dos ou  podido  se  oppôr  por  qualquer  fôrma  ao  augmento  dessas 
despezas,  que  hoje  representam  para  elle  mais  de  7.000:000$  an- 
nualmente. 

O Sb.  Josino  de  Araújo  — Em  compensação,  a União  tem  a 
seu  cargo  serviços  que  são  de  natureza  municipal,  como  o de  aguas 
€ o de  esgotos. 

O Sb.  Alcindo  Guanabara  — O serviço  de  esgotos  é positiva- 
mente municipal;  mas  por  que  não  pertence  ao  Districto  Federal? 
Porque,  quando  este  se  constituiu,  tal  serviço  estava  contractado 
entre  o Governo  Central  do  Império  e uma  companhia  estrangeira 
que  absolutamente  não  quiz  abrir  mão  do  direito  de  ter  como 
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garantia  do  contracto  a União  Federal.  O Districto  não  tem  culpa 
de  que  uma  das  partes  contractantes  não  o tivesse  querido  acei- 
tar como  tal;  o certo  é que  declarou  que  por  seu  lado  aceitava  es- 
sa responsabilidade. 

O Sr.  Josino  de  Araújo  — Mas  póde  reformar  o contracto. 

O Sr.  Alcindo  Guanabara  — Quando  se  renovou  o contracto, 
ainda  a Prefeitura  do  Districto  Federal  reclamou  o direito  de  fa- 
zer esse  contracto  e nada  poude  obter. 

O serviço  de  aguas  é custeado  pela  União  porque  ella  não  o 
quiz  transmittir  ao  Districto  Federal. 

E’  de  seu  direito  escolher  os  serviços  na  Capital,  que  a ella 
pertençam. 

Os  termos  da  disposição  constitucional  são  estes: 

“...e  os  demais  serviços  que  na  Capital  forem  reservados  pa- 
ra o Governo  da  União.” 

Assim,  ella  tomou  para  si  o direito  de  cuidar  da  hygiene  de- 
fensiva da  cidade. 

O Districto  Federal  não  tem  parte  nisto:  recebe  a lei  que  o 
Congresso  Nacional  lhe  dieta,  e é por  isto  que  muito  respeitosamen- 
te vem  solicitar  do  Congresso  que  lhe  conceda  o imposto  de  trans 
missão  de  propriedade,  para  que  possa  desenvolver  o serviço  de 
instrucção  publica,  que  o Governo  da  União  não  quiz  reservar  pa- 
ra si. 

Aliás,  não  é favor  extraordinário  que  o Congresso  vá  fazer. 

Poder-se-hia  allegar  que  o desfalque  da  renda  federal,  produzi- 
do por  essa  transferencia  de  imposto,  talvez  perturbasse  o orçamen- 
to; mas  a pessoa  mais  autorizada  para  dar  opinião  a respeito  é o 
Ministro  da  Fazenda  e a emenda  é resultado  de  accôrdo  entre  o 
Prefeito  do  Districto  Federal  e o Sr.  Ministro. 

Era  o que  eu  tinha  a dizer,  pedindo  preferencia  para  a votação 
do  substitutivo  do  relator. 

( Muito  bem ; muito  bem.) 

O SR.  FONSECA  HERMES  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o Sr. 
Deputado  Fonseca  Hermes. 

O SR.  FONSECA  HERMES  {pela  ordem ) — Sr.  Presidente, 
devo  declarar  á Camara  dos  Deputados  que,  contrario  ás  emendas 
ns.  185  e 186,  voto,  entretanto,  a favor  do  substitutivo  á emenda 
n.  187  porque  é realmente  o produeto  de  um  accôrdo  entre  as 
autoridades  municipaes  e federaes. 
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O SR.  BUENO  DE  ANDRADA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o Sr. 
Deputado  Bueno  de  Andrada. 

O SR.  BUENO  DE  ANDRADA  (pela  ordem ) — Sr.  Presiden- 
te, parece  que  a Commissão  de  Finanças  tem  razão:  não  se  pode 
estar  constantemente  a enfraquecer  a União  para  favorecer,  por 
exemplo,  uma  municipalidade  que  acaba  de  augmentar  os  venci- 
mentos de  todos  os  seus  empregados,  medida  essa  que  acarreta,  ao 
que  dizem,  uma  elevação  annual  de  milhares  de  contos  em  sua 
despeza.  Desde  que  as  condições  financeiras  do  Districto  Federai 
são  muito  mais  prosperas  que  as  da  União,  como  se  vai  retirar  ren- 
da desta  para  dal-a  a uma  municipalidade  tão  rica? 

Um  Sr.  Deputado  — a renda  não  é da  União. 

O Sr.  Bueno  de  Andrada  — Peço  portanto  aos  nobres  Depu- 
tados que  não  façam  este  favor  a custa  do  Thesouro  Nacional. 
( Muito  bem.) 

O SR.  PRESIDENTE  — A Commissão  de  Finanças  emittiu 
um  só  parecer  sobre  as  emendas  ns.  185,  186  e 187.  Nesse  pare- 
cer o relator  apresentou  um  substitutivo  a essas  tres  emendas, 
substitutivo  que  não  foi  aceito  pela  maioria  da  Commissão. 

O Sr.  Alcindo  Guanabara  requer  preferencia  para  votação  des- 
se substitutivo. 

O Sr.  Irineu  Machado  — Não  é substitutivo.  Um  Deputado 
póde  apresentar  substitutivo  na  Commissão? 

O SR.  PRESIDENTE  — Vou  submetter  á votação  o requeri- 
mento de  preferencia. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  ( pela  ordem) — Sr.  Presidente, 
trata-se  de  uma  questão  regimental.  Pergunto:  póde-se  considerar 
substitutivo,  para  o effeito  de  ser  objecto  de  preferencia  em  vo- 
tação, um  voto  vencido  do  relator?  Parece  que  pelo  regimento  só 
póde  ser  considerado  substitutivo  a emenda  que  a Commissão  of- 
ferece,  aquella  que  reune  maioria  de  votos  na  Commissão. 

Portanto  não  tem  existência  regimental,  não  póde  ser  submet- 
tida  á Camara,  para  ser  objecto  de  preferencia,  a emenda  de  que 
se  trata. 
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O SR.  PRESIDENTE  — A conclusão  do  voto  não  é substUuti- 
vo  da  Commissão;  é,  porém,  uma  emenda  e,  como  emenda,  pode  o 
autor  ou  qualquer  Deputado  requerer  preferencia  para  ella. 

Os  senhores  que  approvam  o requerimento  de  preferencia  apre- 
sentado pelo  Sr.  Alcindo  Guanabara  para  votação  da  emenda  do 
relator  da  Commissão  de  Finanças,  queiram  levantar-se.  (Pausa.) 

Foi  approvado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  (pela  ordem) — Requeiro  verifica- 
ção de  votação. 

Procedendo-se  á verificação  da  votação,  reconhece-se  terem  vo- 
tado a favor  do  requerimento  de  preferencia  67  Srs.  Deputados  e 
contra  30;  total,  97. 

O SR.  PRESIDENTE  — Não  ha  numero. 

Vae-se  proceder  á chamada. 

O SR.  PEREIRA  BRAGA  (3.°  Secretario,  servindo  de  Io) 
procede  á chamada  dos  Srs.  Deputados. 

Feita  a chamada  respondem  99  Srs.  Deputados. 

O SR.  PRESIDENTE  — Responderam  á chamada  99  Srs. 
Deputados. 

Não  ha  numero  para  se  proseguir  nas  votações. 


SUSSÃO  EM  19  DE  DEZEMBRO 


O SR.  PRESIDENTE  — Passa-se  ás  votações  constantes  da 

ordem  do  dia. 

O SR.  PRESIDENTE  — Vou  submetter  á votação  a emenda 
n„  185,  que  hontem  não  foi  votada  por  falta  de  numero. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  n.  185,  do  Sr. 
Barbosa  Lima  e outros: 

“ Será  considerada  receita  com  applicação  especial  a impor- 
tância de  40  % da  renda  do  imposto  de  industrias  e profissões,  no 
Districto  Federal,  destinada  a subvencionar  a instrucção  publica 
primaria  na  Capital  Federal.” 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  e ás  de  ns.  186  e 
187  a Commissão  deu  o seguinte  parecer: 

“A  Commissão  de  Finanças  estudou  as  tres  emendas,  ns.  185, 
186  e 187,  com  particular  interesse. 

“A  primeira  manda  considerar  como  renda  com  applicação 
especial  á instrucção  publica  primaria  desta  Capital  40  % do  im- 
posto de  industrias  e profissões  arrecadado  no  Districto  Federal. 
As  duas  outras  mandam  reverter  á Prefeitura  do  Districto  Federal: 
uma,  o imposto  de  industrias  e profissões,  para  serem  applicados 
50  % da  renda  na  construcção  de  edificios  para  escolas  munici- 
paes  e montagem  de  institutos  profissionaes,  e a outra,  o impos- 
to de  transmissão  de  propriedade  causa-mortis  e inter-vivos  como 
renda  própria,  arrecadada  e fiscalizada  pela  Prefeitura. 
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E’  sabido  o vivaz  empenho  que  faz,  desde  muito,  o Districto 
Federal  para  entrar  na  posse  e gozo  das  rendas  que  lhe  são  pe- 
culiares. 

No  actual  regimen,  o Districto  Federal  tem  expressão  distin- 
cta,  municipio,  em  expectativa  de  se  constituir  em  Estado,  cuja  or- 
ganização, porém,  foi  atribuida  ao  Congresso  Nacional,  ao  envez 
do  que  se  preceituou  relativamente  aos  outros  municipios,  que  ti- 
veram assegurada  a autonomia  em  tudo  quanto  respeitasse  ao  seu 
peculiar  interesse. 

O verdadeiro  conceito  republicano  não  pode  se  fazer  ao  molde 
de  subordinação  a que  está  reduzido  o Districto  Federal. 

Circumscripção  principal  do  paiz,  centro,  o mais  importante, 
de  commercio,  de  industria,  de  artes,  de  letras,  da  actividade  na- 
cional sob  todos  os  aspectos,  em  summa,  devia  offerecer  o typo  mo- 
delar de  organização  dos  serviços  que  lhe  incumbem,  a instrucção 
primaria  e profissional,  a assistência,  hygiene,  inspecção  sanitaria, 
policia  administrativa,  viação  urbana,  embellezamento  da  cidade, 
etc.,  etc.,  para  gozo  e bem-estar  da  população,  assoberbada  de  im- 
postos, e para  demonstração  do  adeantamento  de  nossa  cultura. 

Infelizmente,  por  longa  série  de  erros  e desvios  administrati- 
vos, desde  muito  commettidos,  a Prefeitura  está  em  deplorável  si- 
tuação de  recursos  para  attender  aos  precitados  serviços. 

De  todos  estes,  o que  está  em  peores  condições  é a instrucção, 
na  impossibilidade  de  creação  de  escolas  e de  institutos  profissio- 
naes,  quando  é certo  que  a população  escolar  afflue  em  massa 
para  aprender  a ler  e a trabalhar,  no  justo  anceio  de  se  fazer 
apta  para  a luta  pela  vida. 

Duas  das  emendas  cogitam  da  applicação  ao  ensino,  nesta 
Capital,  de  quotas  do  imposto  de  industrias  e profissões  e outra, 
da  transferencia  total  á Prefeitura  do  imposto  de  transmissão 
de  propriedade  causa-mortis  e inter-vivos. 

A Commissão  estudou-as  demoradamente,  colhendo  as  infor- 
mações officiaes  necessárias.  A adopção  das  duas  medidas  que 
ellas  alvitram  não  será  possível  sem  grande  desfalque  nas  rendas. 
O relator  prefere  aconselhar  a aceitação  da  ultima  emenda,  a que 
propõe  substitutivo,  confiando  que  a Prefeitura  terá  a sabedoria 
de  fortalecer  principalmente  a dotação  destinada  ao  ensino  pri- 
mário de  letras  e technico-profissional. 
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Eis  o substitutivo: 

Art.  O imposto  de  transmissão  de  propriedade  causa-mortis 
€ inter-vivos  no  Districto  Federal  passará,  desde  já,  a ser  arre- 
cadado e fiscalizado  pela  Prefeitura  do  mesmo  Districto. 

f§  A arrecadação  e fiscalização  se  effectuarão  directamen- 
te  pela  mesma  Prefeitura  ou  por  intermédio  de  seu  representante 
judicial  nos  inventários,  arrecadações  e quaesquer  outros  feitos 
que  sejam  processados  na  justiça  local  ou  federal  desse  Districto- 
e em  que  o referido  imposto  seja  devido. 

§ Na  arrecadação  e fiscalização  deste  imposto  serão  ob- 
servadas as  disposições  do  decreto  n.  2.800,  de  19  de  Janeiro  de 
1898,  e mais  disposições  vigentes  sobre  o assumpto,  emquanto  ou- 
tras não  foram  decretadas  pelo  poder  municipal,  funccionando  os 
representantes  judiciários  da  Prefeitura  nas  mesmas  condições  em 
que  actualmente  funccionam  os  procuradores  da  Republica. 

A maioria  da  Commissão  não  acceita  as  emendas  ns.  185,  186 
e 187,  nem  o substitutivo  do  relator.” 

O SR.  PRESIDENTE  — Ao  annunciar,'  na  sessão  de  hontem, 
a votação  da  emenda  n.  185,  a respeito  da  qual,  assim  como  das 
de  ns.  186  e 187,  a Commissão  de  Finanças  emittiu  um  só  parecer, 
o Sr.  Deputado  Alcindo  Guanabara  requereu  preferencia  para  uma 
emenda  substitutiva  do  relator,  que  se  encontra  a pag.  66  do  avulso. 

Esse  requerimento,  porém,  não  tendo  sido  votado  na  sessão 
de  hontem,  ficou  prejudicado. 

Em  taes  condições,  a Mesa  vae  submetter  á votação  a emenda 
n.  185,  salvo  si  houver  insistência  pela  preferencia. 

O SR.  LINDOLPHO  CAMARA  — Peço  a palavra,  pela,  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  LINDOLPHO  CAMARA  {pela  ordem)  — Sr.  Presi- 
dente, pedi  a palavra  simplesmente  para  lêr  á Camara  o parecer 
da  Commissão  de  Finanças,  para  o qual  peço  toda  a attenção  da 
Camara: 

“A  maioria  da  Commissão  não  acceita  as  emendas  ns.  185,  186 
e 187,  nem  o substitutivo  do  relator.” 

Desejava  sómente  chamar  a attenção  da  Camara  para  estas 
palavras  consignadas  no  parecer;  tenho-o  feito. 

O SR.  RAYMUNDO  DE  MIRANDA  — Peço  a palavra,  pela 
ordem. 
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O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  RAYMUNDO  DE  MIRANDA  ( pela  ordem)  — Sr.  Pre- 
sidente, requeiro  a V.  Ex.  que  consulte  a Camara  sobre  si  con- 
cede preferencia  para  a votação  do  substitutivo  offerecido  pelo 
relator. 

0 SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  {pela  ordem) — Sr.  Presidente» 
apezar  de  Deputado  pelo  Districto  Federal,  sou  contrario  á emen- 
da, que  só  apparentemente  aproveita  a este  districto. 

Trata-se,  no  caso,  de  modificações  de  um  ponto  de  lei  orgâni- 
ca do  districto;  modificação  da  lei  organica  do  districto  feita  em  lei 
orçamentaria! 

Precedente  funesto,  reprovado  e perigoso! 

Além  do  mais,  cumpre  notar  uma  circumstancia,  que  é a se- 
guinte: a Commissão  de  Finanças,  toda  ella,  com  exclusão  apenas 
do  proprio  autor  da  emenda  substitutiva,  se  manifestou  contra  es- 
sa idéa. 

O que  o Sr.  Homero  Baptista  propoz  foi  isto:  que  se  transfi- 
ra da  União  para  a Prefeitura  o imposto  de  transmissão  de  pro- 
priedade causa-mortis  e inter-vivos. 

A cifra  em  que  o orçamento  da  receita  fica  desfalcado,  com  a 
retirada  dessa  verba,  é de  cerca  de  3.600:000$,  havendo  annos  (e 
está  presente  o Deputado  Lindolpho  Camara  que  foi  por  muito 
tempo  director  da  Recebedoria  e póde  informar)  em  que  a cifra 
desses  impostos  sóbe  a mais  de  4.000 :000$000. 

Espera-se  que  a taxa  dessa  arrecadação  suba,  neste  exercício, 
a 5.000:000$  ou  6.000 :000$000. 

Como  vamos  nós,  portanto,  substituir,  essa  receita  que  é re- 
tirada do  computo  total  da  renda,  si  não  temos  um  succedaneo 
para  esses  impostos? 

Só  si  fossemos  buscar  um  substituto,  cortando  em  verbas  des- 
tinadas a menhoramentos  materiaes,  reduzindo  vencimentos  de 
funccionarios  ou  contrahindo  empréstimos. 

E’  por  isso  que  eu  digo  que,  na  situação  actual,  não  compre- 
hendo  como  se  faça  essa  retirada  do  imposto  no  orçamento  da 
peceita  sem  procurar  um  substitutivo  para  essa  falta. 
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O Sr.  Lindolpho  Camara  — E’  para  produzir  um  déficit  de 
mais  de  5.000:000$  no  orçamento. 

O Sr.  Irineu  Machado  — Ouviu  bem  a Camara?  O Sr.  Lin- 
dolpho Camara  foi  por  muito  tempo  director  da  Recebedoria  e, 
portanto,  fala  com  pleno  conhecimento  de  causa. 

Si  outra  fosse  a situação;  si  já  não  houvesse,  como  fez  vêr 
o Sr.  Paula  Ramos,  um  déficit  de  cinco  mil  e tantos  contos  no  or- 
çamento, não  deveria  haver  esta  preoccupação  de  nossa  parte.  De- 
vemos teLa,  porém,  para  não  elevarmos  o déficit  de  10.000:000$ 
ou  11.000 :000$000. 

Na  situação  actual  nós  teríamos,  ou  de  lançar  mão  de  uma 
operação  de  credito  para  cobrir  esse  déficit , ou  de  augmento  de 
impostos,  ou  da  reducção  de  vencimentos,  ou  do  córte  em  verbas 
destinadas  a melhoramentos  materiaes. 

Por  essa  razão  é que  eu,  embora  Deputado  pelo  Districto  Fe- 
deral, não  posso  concordar  com  essa  medida. 

Ainda  hontem  votou  contra  ella  o Sr.  Antonio  Carlos,  para 
cujo  voto  chamo  a attenção  da  bancada  mineira,  visto  tel-o  dado 
esse  Deputado  depois  que  lhe  foi  feita  a exposição  detida  do  caso, 
e desde  logo  verificou  o grande  erro  que  a Camara  commetteria, 
porque  elevaria  o déficit  a 10.000:000$  ou  11.000 :000$000.  Votaram 
contra  ella  todos  os  outros  membros,  com  excepção  de  um. 

Provocando  a Camara  para  cuidar  do  assumpto  com  a atten- 
ção que  elle  merece,  insisto  taihbem  em  outro  ponto:  trata-se,  no 
caso,  de  uma  alteração  da  lei  organica  do  districto  que  não  póde 
ser  feita  em  lei  de  orçamento.  Aguardemos  occasião  mais  op- 
portuna. 

Não  podendo,  absolutamente,  desfalcar  o orçamento  da  recei- 
ta, porque  ou  esse  desfalque  se  verificará  ou  nos  termos,  para  evi- 
tal-o,  de  reduzir  vencimentos  de  funccionarios,  cortar  em  verbas 
destinadas  a melhoramentos  materiaes,  ou  autorizar  o Governo  a 
fazer  operações  de  credito. 

Era  o que  tinha  a dizer  sobre  a emenda  substitutiva,  contra 
a qual  opinou,  em  sua  quasi  unanimidade,  a Commissão  de  Finan- 
ças da  Camara  dos  Deputados. 

O SR.  PRESIDENTE  — Vou  submeter  á consideração  da 
Camara  o requerimento  de  preferencia. 

Os  senhores  que  approvam  o requerimento  de  preferencia  quei- 
ram levantaj-se.  (Pausa.) 
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Foi  approvado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o Sr. 
Irineu  Machado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  ( pela  ordem)  — Requeiro  veri- 
ficação de  votação. 

O SR.  PRESIDENTE  — Os  Srs.  que  votaram  a favor  do  re- 
querimento de  preferncia  queiram  levantar-se,  conservando-se  de 
pé  para  se  proceder  á contagem.  (Pausa.)  29  á direita  e 37  á es- 
querda. 

Queiram  sentar-se,  levantando-se  os  que  votaram  contra.  (Pau- 
sa.) 21  á direita  e 26  á esquerda.  Votaram  a favor  do  requerimen- 
to 66  Srs.  Deputados  e contra  47.  Total,  113. 

O requerimento  de  prefrencia  foi  approvado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordsm. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  ,o  nobre 
Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  (pela  ordem) — Sr.  Presidente, 
peço  a V.  Ex.  se  digne  consultar  a Casa  afim  de  saber  si  ella 
consente  em  que  seja  destacada  esta  emenda  para  constituir  pro- 
jecto especial,  tal  é a relevância  do  assumpto. 

Eu  peço  a V.  Ex.  o obséquio  de  fazer  esta  consulta,  caso  V.  Ex. 
não  entenda  fazel-o  por  si  mesmo. 

O SR.  PRESIDENTE  — Submetterei  á votação  da  Camara 
o requerimento  do  nobre  Deputado,  depois  que  a Camara  se  pro- 
nunciar sobre  a emenda. 

Vou  submeter  a votos  a emenda  substitutiva  para  a qual  a 
Camara  concedeu  preferencia  . 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  (pela  ordem)  — Sr.  Presiden- 
te, tem-se  dito  — e esta  é a razão  principal  que  justifica  o esforço 
em  favor  da  emenda — que  a transferencia  desses  impostos  da  União 
para  o Districto  Federal  tem  o objectivo  de  supprimir  a insuffi- 
ciencia  de  recursos  em  que  se  encontra  a Prefeitura  para  executar 
a reforma  da  instrucção  municipal  alli  feita. 

Positivamente,  por  esta  razão,  voto  contra  a emenda;  não  fa- 
voreço com  meu  voto  a execução  de  uma  reforma  anarchica,  pre- 
judicial aos  interesses  do  Districto,  e — mais  ainda— positivista. 
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Em  seguida,  é posto  a votos  e approvado  o referido  substitutivo 
do  relator  da  Commissão  de  Finanças. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  {vela  ordem) — Sr.  Presidente, 
peço  a V.  Ex.  se  digne  proceder  á verificação  da  votação. 

Procedendo-se  ã verificação  da  votação,  reconhece-se  que  vota- 
ram a favor  63  Srs.  Deputados  e contra  43. 

O SR.  PRESIDENTE  — O substitutivo  foi  approvado  por  63 
votos  contra  43. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  {vela  ordem ) — Sr.  Presidente, 
peço  a V.  Ex.  se  digne  consultar  a Camara  si  entende  mandar 
destacar  a emenda  para  constituir  projecto  separado. 

Não  desejo  concorrer  com  o dinheiro  da  União  para  execução 
de  uma  reforma  municipal  positivista. 

O SR.  HOMERO  BAPTISTA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  HOMERO  BAPTISTA  {pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
o motivo  allegado  pelo  nobre  Deputado  para  requerer  á Camara 
que  mande  destacar  a emenda  para  constituir  projecto  distincto, 
é ter  sido  calcada  na  doutrina  positivista  a reforma  da  instrucçâo 
municipal. 

S.  Ex.  faz  esta  affirmação,  certo,  porque  não  leu  a reforma, 
não  a conhece. 

A reforma  está  enquadrada  no  regimen  republicano  definido 
pela  Constituição  de  24  de  Fevereiro. 

Si  houve  applicação  da  doutrina  positivista  é porque  essa  é a 
da  doutrina  constitucional. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Não  apoiado. 

O SR.  HOMERO  BAPTISTA  — Voto  contra  a separação  da 
emenda  para  constituir  projecto  distincto. 

Em  seguida,  é posto  a votos  e rejeitado  o requerimento  do  Sr. 
Irineu  Machado  para  ser  destacado  o substitutivo  approvado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 


33 


598 


0 SR.  IRINEU  MAettüLO  — Sr.  Presidente, 

peço  a V.  Ex.  se  digne  proceder  á verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á verificação,  reconhece-se  terem  votado  a favor 
38  Srs.  Deputados  e contra  82. 

O SR.  PRESIDENTE  — O requerimento  foi  rejeitado,  ficando 
prejudicadas  as  emendas  ns.  185,  186  e 187.  Não  ha  no  avulso  a 
emenda  n.  188. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  189  do 
Sr . Honorio  Gurgel : 

“Art.  As  facturas  consulares  de  que  trata  o decreto  le- 
gislativo n.  1.103,  de  21  de  Novembro  de  1903,  serão  apresentadas 
em  tres  vias  ao  cônsul  ou  agente  consular  do  Brazil,  no  estran- 
geiro, que,  depois  de  authentical-as,  lhes  dará  o seguinte  destino: 

«)  a Ia  via  será  remettida  directamente  pelo  consulado,  jun- 
tamente com  os  papeis  do  navio,  á repartição  fiscal  do  porto  ou 
ponto  do  destino; 

6)  a 2a  via  será  enviada  immediatamente  á Directoria  de  Es- 
tatística Commercial  no  Rio  de  Janeiro; 

c)  a 3a  via  ficará  no  archivo  do  consulado. 

•§  1.  A Ia  via  será  escripta  a mão  ou  a machina,  com  tinta 
indelevel  e deverá  ser  sellada,  antes  de  visada  pela  autoridade  con- 
sular. As  outras  vias  poderão  ser  copiadas  por  qualquer  proces- 
so, comtanto  que  sejam  facilmente  legiveis  e são  isentas  de  sello. 

§ 2o  O valor  para  o despacho  nas  alfandegas  e mesas  de  ren- 
das se  regula  pelo  da  Ia  via,  remettidas  a estas  repartições  pelos 
cônsules  ou  agentes  consulares. 

Art.  Pelas  divergências  da  factura  consular  com  o conteú- 
do do  volume  ou  volumes,  verificadas  no  acto  da  conferencia,  in- 
correrá o dono  ou  consignatário  das  mercadorias  na  multa  de  di- 
reitos em  dobro  seja  qual  fôr  a importância  dos  direitos,  resultan- 
te da  differença  encontrada,  quer  se  trate  de  differença  de  quali- 
dade, quer  de  quantidade,  de  peso,  taxa  inferior  ou  valor. 

Art.  Ficam  revogados  os  arts.  4°,  5o,  8°  e 14°,  segunda 
parte,  23,  ns.  1 a 4,  26,  $ 4°  e 28  e seus  paragraphos  do  decreto 
legislativo,  n.  1.103,  de  21  de  Novembro  de  1903,  e supprimidas 
as  palavras  — a pessoas  estranhas  ao  objecto  das  mesmas — no  fi- 
nal do  art.  30. 

Art.  A declaração  da  factura  do  peso  bruto  da  mercadoria, 
quando  esta  estiver  sujeita  ao  pagamento  de  direitos  pelo  peso 
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liquido  ou  vice-versa,  é considerada  differença  sujeita  á penalida- 
de do  art.” 

Em  seguida,  ê posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  189. 

São  sucçessivamente  postas  a votos  e rejeitadas  as  emendas 
ns.  190,  191,  192,  193,  194  e 195. 

E’  annuneiada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  196,  do 
Sr.  Homero  Baptista: 

“§  2°  Accrescénte-se: 

A organizar  pautas  de  preços  das  mercadorias  sujeitas  a im- 
posto atf  tale;  cr, i,  paia  base  da  arrecadação  do  mesmo  imposto  nas 
alfandegas  e mesas  de  rendas,  devendo,  no  caso  de  omissão  na 
pauta  ser  calculado  o imposto  pelo.  valor  constante  da  respectiva 
factura  consular.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  196.  j 

E’  annuneiada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  197,  do 
Sr.  Homero  Baptista: 

“Idem,  idem...  A estabelecer  nas  alfandegas  e onde  julgar 
conveniente  o serviço  de  entreposto  para  as  mercadorias  com  tran- 
sito com  destino  a paizes  limitrophes,  expedindo  o regulamento  ne- 
cessário para  execução  do  serviço.” 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissáo  offe- 
receu  a seguinte  modificação: 

A Commissão  aceita  a emenda,  substituindo-se  a ultima  par- 
te pela  seguinte:  “Continua  em  vigôr  a disposição  do  art.  8 e 
paragrapho  unico  da  lei  n.  2.210,  de  28  de  Dezembro  de  1909.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  197,  com  a modificação  proposta  pela  Commissão. 

E’  annuneiada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  198,  do 
Sr.  Homero  Baptista: 

“Idem,  idem... A reformar  o regulamento  dos  impostos  de 
consumo,  de  industria  e profissões  e transmissão  de  propriedade, 
para  o fim  de  melhor  assegurar  a arrecadação  das  rendas.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  198. 

Posta  a votos  é rejeitada  a emenda  n.  199. 

E’  annuneiada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  200,  do 
Sr.  Homero  Baptista: 
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“Idem,  idem. . . Accrescence-se  onde  convier  a disposição  cons- 
tante do  art.  8o  da  lei  n.  2.210,  de  28  de  Dezembro  de  1909.” 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  offere- 
ceu  a seguinte  modificação: 

“A  Commissão  acceita  a emenda,  sub3tituindo-se  a ultima  par- 
te pelo  seguinte: 

Continua  em  vigor  a disposição  do  art.  8o,  paragrapho  unico 
da  lei  n.  2.210,  de  28  de  Dezembro  de  1909.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  200,  com  a modificação  da  Commissão. 

O SR.  PRESIDENTE  — Os  senhores  que  acham  que  o pro- 
jecto assim  emendado  em  2a  discussão  passe  á 3a,  queiram  se  le- 
vantar. (Pausa.) 

Foi  approvado. 

O projecto  vae  ser  enviado  á respectiva  Commissão  para  ser 
redigido  de  accôrdo  com  o vencido  para  a 3a  discussão. 


SESSÃO  DE  21  DE  DEZEMBRO 


N.  302  B — 1911 

REDACÇÃO  PARA  3a  DISCUSSÃO  DO  PROJECTO  N.  302-A,  DES- 
TE ANNO,  QUE  ORÇA  A RECEITA  GERAL  DA  REPUBLICA 
PARA  O EXERCÍCIO  DE  1912. 

O Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  A receita  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil  é orçada  em  90.429 :776$667,  ouro,  e em  303.156:000$,  papel, 
e a destinada  a applicação  especial  em  19.703:333$333,  ouro,  e em 
15.050:000$,  papel,  e será  realizada  com  o producto  do  que  fôr 
arrecadado  dentro  do  exercicio  de  1912,  sob  os  seguintes  titulos: 


RECEITA  ORDINARIA 

i 

RENDA  DOS  TRIBUTOS 

Imposto  de  importação,  de  entrada,  sahida  e estadia  de  na 
vios  e addicionaes. 

Nb.  Ouro  Papel 

1— Direitos  de  importação  para 
consumo,  de  accôrdo  com  a 
tarifa  expedida  pelo  decreto 
n.  3.617,  de  19  de  Março  de 
1900,  com  as  modificações 
introduzidas  pelas  leis  ns. 
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Ouro 


1.144,  de  30  de  Dezembro  de 
1903;  1.313,  de  30  de  De- 
zembro de  1904;  1.452,  de 
30  de  Dezembro  de  1905; 
1.616,  de  30  de  Dezembro 
de  1906;  1.837  de  31  de  De- 
zembro de  1907,  e 2.321,  de 
30  de  Dezembro  de  1910,  e 
decreto  legislativo  n.  1.686, 
de  12  de  Agosto  de  1907,  e 
mais  as  seguintes  altera- 
ções: 

Alumínio , classe  26a  da 
Tarifa  das  Alfândegas,  art. 
758: 

em  barra  — taxa  $500 
por  kilogramma,  razão 
50  %', 

em  laminas  — taxa  1$ 
por  kilogramma,  razão 
20  %; 

em  fios  e pó  como  na  Ta- 
rifa. 

Arame  farpado  e arame 
ovalado  de  18X16  e 19X17, 
comprehendendo  grampos  e 
pregadores,  moirões  de  fer- 
ro ou  aço  para  cercas  e os 
respectivos  esticadores  e, 
bem  assim,  arame  liso  des- 
tinado á fabricação  de  ara- 
me farpado,  de  grampos  ou 
pregadores,  importado  pe- 
las respectivas  fabricas  — 
classe  25a  da  Tarifa,  art. 
740  — pagarão  a taxa  de 
$050  por  kilogramma,  sen- 
do a razão  de  25  %. 


Papel 
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Ouro 

Material  para  cercas  — 
constando  de  estacas,  es- 
taes  de  qualquer  compri- 
mento ou  perfil,  esteios,  ex- 
tensores,  cunhas,  chapas  de 
fundo,  parafusos,  utensilios, 
para  sua  collocação,  sim- 
ples, galvanizados  ou  pin- 
tados — pagará  a taxa  de 
$050  por  kilogramma,  razão 
50  %. 

Os  preparados  de  en- 
xofre, de  sulfato  de  cobre  e 
outros  apropriados  á des- 
truição dos  insectos  da  la- 
voura pagarão  a taxa  de 
$020,  peso  bruto,  sendo  a 
razão  de  10  %. 

Os  pulverizadores,  enxo- 
fradores  ou  outros  appare- 
lhos  destinados  á destrui- 
ção dos  insectos  pagarão 
as  taxas  de  $100  por  kilo- 
gramma peso  bruto,  sendo 
a razão  de  10  %. 

Asphalto  liquido  — classe  20a,  in- 
clua-se no  art.  621  com  a 
taxa  de  $020  e razão  de 
50  %. 

Art.  757  da  Tarifa  — Destaque- 
se  da  primeira  sub-chave  — 
fundidas  — as  palavras  — 
e as  esmaltadas  — que 
constituirão  classe  á parte 
com  a taxa  de  $600  do  art. 

980,  do  qual  serão  suppri- 
midas  as  palavras  — cal- 
deirões, caçarolas,  chalei- 
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Ouro 

ras,  chocolateiras  e frigi- 
deiras— que  serão  compre- 
hendidas  no  artigo  757  in- 
dicado, 2a  sub-chave,  quan- 
do forem  de  ferro  batido, 
para  pagamento  da  taxa  de 
1$200  por  kilogramma. 

Art.  999.  da  Tarifa  — A taxa  das 
mercadorias  comprehendi- 
das  neste  artigo  fica  redu- 
zida a $100. 

Pasteurizadores  e resfriadores  de 
leite  ou  nata  — incluidos 
no  art.  1.009  da  Tarifa,  su- 
jeitos á taxa  de  15  %,  ad 
valorem. 

Sueco  de  uva  não  fermentado  — 
artigo  134  da  Tarifa  — pa- 
gará $300  por  kilogramma, 
liquido. 

Oleo  de  petroleo  bruto,  impuro, 
proprio  para  combustivel — 
art.  161  da  Tarifa  — paga- 
rá $010  por  kilogramma, 
razão  de  50  %. 

Borato  de  soda  ou  borax  crystal- 
lizado  ou  em  pó  — classe 
XI  da  Tarifa,  art.  200  — 
pagará  por  kilogramma 
$150,  sendo  a razão  de.... 

50  %;  e oxydo  de  cobalto, 
mesma  classe,  art.  274,  pa- 
gará por  kilogramma  3$, 
sendo  a razão  de  25  %, 
quando  importados  como 
matéria  prima  para  a in- 
dustria. 

As  machinas  de  sommar,  dividir 
e multiplicar  e as  machi- 
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nas  registradoras  de  paga- 
mentos pagarão  cada  uma 
60$,  com  a razão  do  n.  1.009 
da  Tarifa  das  Alfândegas. 

Cada  retrato  importado  do  es- 
trangeiro, a crayon,  aqua- 
rella,  oleo,  phptographia, 
carvão,  etc.,  pagará  a taxa 
de  11$200 . 

Livros  impressos,  brochados,  en- 
cadernados com  capa  de  pa- 
pelão, etc.,  do  art.  606  da 
Tarifa  — $100  por  kilo- 

gramma,  razão  de  18  %. 

Laminas  de  navalha  Gillete  e se- 
melhantes, duzia  $800,  50  %. 

Quinina,  thymol  e naphtol  B — 
classe  11  da  Tarifa,  paga- 
rão $002  por  gramma. 

Electrodos,  niachinismos  eléctri- 
cos, turbinas  eléctricas, 
fornos  odectricos,  monta- 
dos ou  desmontados,  cha- 
pas de  ferro  estanhadas 
ou  chumbadas,  bem  como 
aos  tijolos  refractarios  ne- 
cessários á installação  e 
exercicio  das  fabricas  de 
carbureto  de  cálcio  que  se 
montarem  no  Brasil  paga- 
rão 8 % do  seu  valor. 

Machinas  — art.  1.009  da  Tarifa 
— para  preparação  de  pas- 
tas ceramicas  e fabricação 
de  productos  de  faianças, 
grés  finos  e porcellanas  ou 
de  tijolos  vitrificados  para 
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calçamento,  ad  valorem, 

8 %,  razão  de  25  %. 

Folhas  estampadas,  vasilhames  de 
vidro,  louça  e barris  desti- 
nados á fabricação  de  con- 
servas de  peixe  e de  maris- 
co, importados  directamen- 
te  pelas  respectivas  fabri- 
cas, equiparados  a este  dis- 
positivo os  dos  ns.  4 e 5 
do  n.  III  do  § 4o  do  art.  Io 
da  lei  n.  8.592,  pagarão 
8 % do  seu  valor. 

Material  importado  para  installa- 
çãò  de  fabricas  de  cimento 
pagará  8 % do  seu  valor. 

Estampas,  desenhos  e photogra- 
phias,  proprios  para  estudo 
de  anatomia,  botanica  e ou- 
tras sciencias,  de  instru- 
mentos e machinas,  ou  mo- 
delos para  artes  e officios; 
os  livros  e impressos  ou  de 
leitura,  jornaes,  periódicos 
e revistas;  os  mappas  ou 
cartas  geographicas,  hydro- 
graphicas  e semelhantes;  e 
as  musicas  brochadas,  en- 
cadernadas ou  avulsas,  com- 
prehendidos  nos  arts.  604 
e 606,  primeira  parte,  e 
608  e 609  da  Tarifa  vigen- 
te, quer  importados  pelas 
alfandegas,  quer  pelos  Cor- 
reios da  União,  pagarão 
$150  por  kilogramma. 

Os  artigos  destinados  á apicultu- 
ra importados  directamen- 


Papel 
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Ouro 

te  pelos  agricultores  ou 
syndicatos  agrícolas  paga- 
rão direitos  na  razão  de 
8 % do  seu  valor  e na  ra- 
zão de  20  %,  quando  im- 
portados por  casas  com- 

merciaes 84.000:000$000  141 

2.2%,  ouro,  sobre  os  ns.  93,  95 
(cevada  em  grão),  96,  97, 

98,  100  e 101  da  classe  7a 
da  Tarifa  (cereaes),  nos 
termos  do  art.  Io  da  lei  n. 

1.452,  de  30  de  Dezembro 


de  1905  1.200:000$000 

3.  Expediente  de  generos  livres 

de  direito  de  consumo 4 

4.  Expediente  de  capatazias 1 

5.  Armazenagem,  ficando  isen- 

tas nas  Alfândegas  do  Rio 
Grande,  Pelotas  e Porto 


Alegre,  até  seis  mezes,  as 
mercadorias  destinadas  aos 
paizes  visinhos,  e até  dous 
mezes  as  mercadorias  des- 
tinadas ás  localidades  bra- 
sileiras da  fronteira,  de 
conformidade  com  as  ins- 
trucções  que  o Governo  Fe- 
deral expedir  para  acaute- 
lar o deposito,  transporte  e 
entrega  das  mesmas,  pro- 
cessado nas  ditas  alfande- 
gas  o respectivo  despacho 
si  as  mesas  de  rendas  não 
estiverem  habilitadas  a fa- 
zel-o 

6.  Taxa  de  estatística 

7.  Impostos  de  pharóes,  sendo 

abolida  a cobrança  nos  por- 


Papel 


000:000$000 


. 100: 000$000 
.700:000$000 


.750:0001000 

490:000$000 
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tos  dos  rios  e lagoas  onde 
não  houver  pharóes,  salvo 
quando,  para  demandar  es- 
ses portos,  fôr  necessário 
penetrar  em  barra  ou  por- 


to que  tenha  pharóol 360:0003000 

8.  Ditos  de  docas  180:000$000 


9.  10  % sobre  o expediente  dos 
generos  livres  de  direitos.. 

ii 


IMPOSTOS  DE  CONSUMO 

10.  Taxa  sobre  fumos  

11.  Taxa  sobre  bebidas  

12.  Taxa  sobre  phosphoros 

lo.  Taxa  sobre  o sal,  reduzida  a 

10  réis  por  kilogramma 

14.  Taxa  sobre  calçado 

15.  Taxa  sobre  velas 

16.  Taxa  sobre  perfumarias 

17.  Taxa  sobre  especialidades 

pharmaceuticas 

18.  Taxa  sobre  vinagre 

19.  Taxa  sobre  conservas 

20.  Taxa  sobre  cartas  de  jogar 

21.  Taxa  sobre  chapéos 

22.  Taxa  sobre  bengalas 

23.  Taxa  sobre  tecidos,  pagando 

as  rendas  e fitas,  de  seda, 
de  50  a 200  réis  o metro, 
conforme  a largura;  de  li- 
nho e lã,  de  25  a 100  réis  o 
metro;  de  algodão,  10  réis 
o metro;  tecidos  de  seda,  li- 
sos ou  estampados,  300  réis 
o metro ; meias  para  ho- 


Papel 


500: 000$000 


7.100:000$000 

7.800:0003000 

8.300:0003000 

2.150:0003000 

2.000:0003000 

420:0003000 

850:0003000 

1.100:0003000 

300:0003000 

2.130:0003000 

230:0003000 

2.050:0003000 

30:0003000 
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Ouro 

mens  e senhoras,  de  100  a 
200  réis,  uma;  meias  para 
creanças,  de  20  a 50  réis  o 
par;  tecido  de  meia:  cami- 
sas e outras,  de  200  a 500 
réis  cada  uma  ou  cada  me- 
tro . . 12.330: 000$000 

24.  Taxa  sobre  vinho  estrangeiro  


ui 

IMPOSTOS  SOBRE  CIRCULAÇÃO 

25.  Imposto  do  sello 10:000$000 

26.  Imposto  de  transporte 


IV 

IMPOSTOS  SOBRE  A RENDA 


27.  Impostos  sobre  subsidios  e 

vencimentos,  á razão  de 
2 % sobre  todos  os  subsi- 
dios, e sobre  todos  os  ven- 
cimentos que  excederem  de 
3:000$  annuaes  ou  250$000 
mensaes,  ficando  isentos  do 
referido  imposto  os  venci- 
mentos até  3:000$  annuaes, 
cobrando-se  o imposto  so- 
bre os  que  excederem  essa 
importância  apenas  sobre  o 
excesso  

28.  Dito  sobre  o consumo  de  agua 

29.  Dito  de  2 1|2  % sobre  os  di- 

videndos dos  titulos  de 
companhias  ou  sociedades 
anonymas 


25: 000$000 


Papel 


5.350:000$000 


17 . 600: 000$000 
1.506:000$000 


900:000$000 
3 . 600:000$000 


1.900:000$000 
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Ouro  Papeí 

30.  Dito  sobre  casas  de  sports  de 

qualquer  especie  na  Capital 

Federal 8:000*000 

V 

IMPOSTOS  SOBRE  LOTERIAS  FEDERAES  E ESTADOAES 

31.  Imposto  de  3 1|2  % sobre  o 

capital  das  loterias  fe- 
deraes  e 5 % sobre  o das 

estaduaes 1 . 600: 000$000 

vi 

OUTRAS  RENDAS 

32.  Prêmios  de  depositos  públicos  30:000$000 

33.  Taxa  judiciaria 130:000$000 

34.  Taxa  de  aferição  de  hydro- 

metros  • 2:000$000 

35.  Rendas  Federaes  do  Territó- 

rio do  Acre 30:000$000 

36.  20  % sobre  a exportação  da 

barracha  no  Território  do 

Acre  11 . 000: 000$000 

II 

RENDAS  PATRIMONIAES 

I 

DOS  PROPRIOS  NACIONAES 

37.  Renda  de  proprios  nacionaes 170:000$000 

28.  Idem  da  Villa  Militar  Deodoro  40:000$000 
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n 

DAS  FAZENDAS  DA  UNIÃO 

Ns.  Ouro 

39.  Renda  da  Fazenda  de  Santa 

Cruz  e outras 


ui 

DAS  RIQUEZAS  NATURAES  E FOROS 

40.  Producto  do  arrendamento 

das  areias  monaziticas. . . . 150:000$000 

41.  Foros  de  terrenos  de  marinha  

IV 

DOS  LAUDEMIOS 


42 . Laudemios  

III 

RENDAS  INDUSTRIAES 

43.  Renda  do  Correio  Geral,  de 

accôrdo  com  os  dispositivos 
de  n.  16  do  art.  Io  da  lei 
n.  2.210,  de  28  de  Dezembro 
de  1909,  pagando  $010  por 
50  grammas  a correspon- 
dência da  ou  para  as  repar- 
tições da  estatistica  dos  Es- 
tados e $010  por  30  gram- 
mas as  revistas  e mais  im- 
pressos organizados  pelas 
Secretarias  dos  Estados  ou 
repartições  subordinadas  pa- 


Papel 
30 :000$000 


20: 000$000 
40 : 000$000 
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Ouro  Papel 

ra  expedição  para  os  Esta- 
dos ou  paizes  estrangeiros 10.000: 000$000 


44.  Dita  dos  Telegraphos,  obser- 
vadas as  alterações  da  re- 
spectiva tarifa  feitas  no 
n.  17  do  art.  Io  da  lei 
n.  2.210,  de  28  de  Dezem- 
bro de  1909,  ficando  exten- 
siva a qualquer  Estado,  en- 
tre sua  capital  e o seu 
porto  de  mar,  no  mesmo  Es- 
tado, a taxa  suburbana  te- 
legraphica  de  500  réis  por 
telegramma  até  20  palavras 
e accrescendo  a taxa  fixa 
de  300  réis  para  as  cartas 
pneumáticas  e a taxa  espe- 
cial de  500  réis  por  tele- 
gramma até  20  palavras, 
sem  taxa  fixa,  entre  locali- 
dades servidas  pelo  Tele- 
grapho  Nacional  e por  li- 
nhas telephonicas  particu- 
lares, salvo  clausula  impe- 
ditiva de  concessão  ou  con- 
tracto, sendo  cobrada  a ta- 
xa telegraphica  para  a im- 
portância, com  abatimento 
de  que  gosa,  qualquer  que 
seja  o percurso  em  territó- 
rio nacional,  como  si  o per- 
curso fosse  dentro  de  um 
só  Estado,  supprimida  a ta- 
xa fixa  de  600  réis  por  te- 
legramma, podendo  o Go- 
verno, s assim  o exigir  a 
conveniência  do  serviço,  li- 
mitar ao  máximo  de  200  pa- 
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Ouro 

lavras  cada  telegramma  ou 
designar  horas  para  os  te- 
legrammas  de  imprensa . 7 

45.  Dita  da  Imprensa  Nacional  e 

Diário  Official  

46.  Dita  da  Estrada  de  Perro 

Central  do  Brasil  32 

47.  Dita  da  Estrada  de  Ferro 

Oeste  de  Minas  2 

48.  Dita  da  Estrada  de  Ferro 

D.  Thereza  Christina 2. 

49.  Dita  da  Estrada  de  Ferro 

do  Rio  do  Ouro  

50.  Dita  do  ramal  ferreo  de  Lo- 

rena  a Piquete  

57  Dita  arrecadada  nos  Consula- 
gratuita  a cunhagem  da 

moeda  de  ouro 

52.  Dita  dos  arsenaes 

53^  Dita  dos  Institutos  dos  Sur- 
dos Mudos  e dos  Meninos 
Cegos  

54.  Dita  do  Instituto  Nacional  de 

Musica 

55.  Dita  do  Collegio  Militar 

66.  Dita  da  Casa  de  Correcção 

67.  Dita  arrecada  nos  Consula- 

dos   1.500:000$000 

68.  Dita  da  Assistência  a Aliena- 

dos   

59.  Dita  do  Laboratorio  Nacional 

de  Analyses  

60.  Contribuição  das  companhias 

ou  emprezas  de  estradas  de 
ferro,  das  companhias  de  se- 
guros, nacionaes  ou  estran- 
geiras, pagando  cada  uma 
2:400$,  e outras  106:666$667  1 


Papel 

700:000$000 
200: 000$00,0 
000:000$000 
400: 000$000 
400:000$000 
160: 000$000 
5:000$000 

10:000$000 

6:000$000 

10: 000$000 

10: 000$000 
200:000$000 
10:000$000 

130:000$00(I 
185: 000$000 

700:000$000 


34 
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Receita  extraordinária: 


61.  Montepio  da  Marinha 

02.  Dito  militar  

63,  Dito  dos  empregados  públicos 

04 . Indemnizações  

66.  Juros  dos  capitaes  nacionaes. 

66.  Ditos  dos  titulos  das  estradas 

de  ferro  da  Bahia  e Per- 
nambuco   

67 . Remanescentes  dos  prémios  de 

bilhetes  de  loterias 

68.  Dito  de  industrias  e profissões 

no  Districto  Federal  

69.  Contribuição  do  Estado  de  S. 

Paulo,  para  pagamento  de 
juros,  amortização  e respe- 
ctivas commissões  do  em- 
préstimo de  £ 3.000.000 2.533: 996$000 

Renda  com  applicação  especial: 

0 / 

/ . . ^ 

Fundo  de  resgate  do  papel-moeda: 

1. ®  Renda  em  papel  provenien- 

te do  arrendamento  das 
estradas  de  ferro  da  União  

2. °  Producto  da  cobrança  da 
divida  activa  da  União 

3. °  Todas  e quaesquer  rendas 

em  papel  

eventuaes  percebidas  em 
papel 

4. °  Os  saldos  que  forem  apu- 
rados no  orçamento 

5. °  Dividendo  das  acções  do 

Banco  do  Brasil  perten- 
centes ao  Thesouro 


Ouro 

2: 000$000 
600$000 
10: 000$000 
50:000$000 
300:000$000 


1: 614$000 


Papel 

145:000$000 
350:000$000 
740: 000$000 
1.500:000$000 
50:000$000 


30:000$000 

3.520:000$000 


500: 000$000 


1.000:000$000 

2.500:000$000 


2.000:000$000 
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Fundo  de  garantia  do  papel-moeda: 


Ouro 


2. 


l.° 


2.° 


3.° 


4.° 


Quota  de  5 % ouro,  sobre 
todos  os  direitos  de  im- 
portação para  consumo..  11.900:000$000 
Cobrança  da  divida  activa, 

em  ouro  ...; 20:000$000 

Producto  integral  do  ar- 
rendamento das  estradas 
de  ferro  da  União,  que 
tiver  sido  ou  fôr  esti- 


pulado em  ouro  83:333$333 

Todas  e quaesquer  rendas 
eventuaes,  em  ouro  ....  20:000$000 


3.  Fundo  para  a caixa  do  resgate 
das  apólices  das  estradas 
de  ferro  encampadas: 

Arrendamento  das  mesmas  estra- 
das de  ferro  160:000$000 

Fundo  de  amortização  dos  emprés- 


timos Internos: 

1 1.°  Receita  proveniente  da 
venda  de  generos  e de 
1 proprios  nacionaes  

4.  ' Depositos: 

2.°  Saldo  ou  excesso  entre  o 
recebimento  e as  restitui- 
- ções  

5.  Fundo  destinado  ás  obras  de 

melhoramentos  dos  portos, 


Papel 


3.000:000$000 


50: 000$000 


3.000:000$000 
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executados  á custa  da 
União: 


Ouro 

Papel 

Rio  de  Janeiro 

4.000: 000$000 

3.000:000$000 

Bahia 

Recife 

900: 000$000 

Rio  Grande  do  Sul 

Parahyba  

40:000$000 

Ceará  

150: 000$000 

Paraná  

Rio  Grande  do  Norte 

Maranhão 

120: 000$000 

Santa  Catharina  

100: 000$000 

Espirito  Santo  

40: 000$000 

Matto  Grosso  

80: 000$000 

Alagoas  

100: 000$000 

110.133:110$000  318.206:000$000 


§ l.°  As  isenções  de  direitos  de  que  trata  o regulamento  que 
baixou  com  o decreto  n.  8.592,  de  8 de  Março  de  1911,  ficam  restrin- 
gidas aos  objectos  mencionados  no  art.  2o  §§  1 a 28,  31,  32  e 33  das 
disposições  preliminares  da  Tarifa  vigente,  e art.  1,  VII,  n.  2,  do 
decreto  n.  8.592,  de  8 de  Março  de  1911,  e contractos  em  vigor, 
prohibidos,  porém,  novos  com  essa  clausula. 

I.  As  mercadorias  classificadas  nos  arts.  980,  Ia  parte,  982,  984, 
1.003,  1.008  e 1.009,  Ia  parte,  1.010,  Ia  parte,  e nos  arts.  1.015,  3a  par- 
te, 1.019,  1.021,  3a  parte,  bem  como  os  utensilios  e ferramentas  des- 
tinados ás  mesmas  e que  não  possam  ter  outra  appli^ição  ou  uso, 
quer  as  acompanhem,  quer  venham  em  separado,  e material  des- 
tinado á primeira  installação  publica  de  luz,  força  e viação  urbana 
e abastecimento  de  agua  e esgoto  e calçamento  importado  directa- 
mente  pelos  Estados  e municipios,  excluido  o destinado  ás  habita- 
ções particulares,  pagarão  direitos  na  razão  de  8 % do  valor. 

Aos  mesmos  direitos  estarão  sujeitos  os  parafusos,  arrebites, 
tubos  de  cobre  ou  vidro  e outros  objectos,  ainda  que  tenham  taxa 
na  Tarifa,  quando  importados  com  as  machinas  e a ellas  adapta- 
veis  e nas  quantidades  estrictaúiente  necessárias  ao  seu  prompto 
funccionamento,  cobrando-se  as  taxas  da  Tarifa  dos  objectos  que 
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venham  como  sobresalentes,  quando  não  incidam  na  disposição  se- 
guinte: 

II.  Os  seguintes  artigos,  quando  importados  pelos  agriculto- 
res, syndicatos  agricolas,  companhias  de  navegação  e estradas  de 
ferro  e por  emprezas  ou  fabricas  que  tenham  por  fim  a manufactu- 
ra de  produetos  de  faianças,  grés  finos  e poreellana,  ou  de  tijolos 
vitrifleados  para  calçamento,  nos  termos  e com  as  cautelas  estabe- 
lecidas no  decreto  n.  8;592,  de  Março  de  1911,  pagarão  as  taxas  em 
seguida  mencionadas: 

Àrt.  11.  Cordoalha  de  qualquer  qua- 
lidade em  peça  ou  em 
obras,  como  lagariços,  ou 
guardanapo  e panno  mal- 
fil  simples  ou  guarneci- 
do de  ferro  ou  cobre, 

obras  semelhantes  — Taxa  — $186  Kilogramma 


Art.  42 . Mangueira,  correias  para 
machinas  e quaesquer  ob- 
jectos  de  couro  para  bom- 
bas e para  serviço  de  na- 
vios   

99 

$500 

Art.  51.  (Ia  parte).  Azeite  e oleos 
de  egua,  potro,  baleia,  lo- 
bo, ou  de  qualquer  outro 
animal  e preparados  para 
lubrificação  de  machinas 

99 

$048 

Àrt.  121.  Alcatrão  e pixe  de  alcatrão 

” 

$010 

Àrt.  160.  Oleo  de  linhaça  impuro 
ou  corado  

99 

$032 

Art.  161.  Oleo  de  petroleo  escuro, 
negro  ou  corado,  puro  ou 
misturado  com  oleos  ve- 
getaes  de  animaes  para 
lubrificação  de  machinas 

99 

$007 

Art.  173.  Tintas  a agua  e a oleo  pró- 
prias para  pintura  de  ca- 
sas e navios  

. 

$030 
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Art.  175.  Vernizes  de  alcatrão  e ou- 
tros proprios  para  pintura 


de  navios  e edificações..  — 

Taxa 

— $080 

Kilogramma 

Art. 

334.  Arcos  de  madeira  para 
mastros 

99 

$290 

Duzia 

Art. 

340.  Barcos  e embarcações 
miúdas  

V 

20  % 

do  valor 

Art. 

373.  Moitões,  cadernaes  e ou- 
tras obras  semelhantes  de 
polieiro 

99 

$080  Kilogramma 

Art. 

382.  Remos  

” 

$048 

metro 

Art. 

424.  Cordoalha  em  peças  e 
obras  

» 

$088  Kilogramma 

Art. 

453.  Cordoalha  

” 

$160 

99 

Art. 

462.  Mangueiras  

99 

$160 

” 

Art. 

474.  Lonas  e meias  lonas  pró- 
prias para  velas  e toldos 

99 

$160 

» 

Àrt. 

478.  Trapos,  ourelas  e aparas. 

99 

$010 

” 

Art. 

508.  Feltro  para  calafetar  na- 
vios   

99 

$027 

99 

Art. 

527.  Trapos,  ourelas  e aparas. 

” 

$010 

” 

Art. 

547.  Amarras,  cabos,  estaes  e 
outras  cordas  simples  ou 
alcatroadas,  em  peças,  re- 
talhos e obras  

99 

$075 

' 

Art. 

553.  Lanas  e meias  lonas 

99 

$192 

” 

Art. 

555.  Mangueiras  

” 

$192 

99 

Art. 

566.  Trapos,  ourelas  e aparas. 

99 

$010 

99 

Art. 

617.  Amiantho  ou  asbestos  em 
pannos,  fitas,  gachetas  e 
arruellas  com  ou  sem  ara- 
me e com  ou  sem  compo- 
sição de  borracha  ou  tal- 
co   

$150 

com  ou  sem  composi- 
ção de  borracha  e com  ou 
sem  arame  e em  pasta 
com  mistura  de  outra  ma- 
téria   

99 

$100 

619 


Em  po  com  mistura  ou 
composição  para  fabricar 
massa  para  cobrir  caldei- 
ras, tubos  e usos  seme- 
lhantes   

Em  massa  para  lubrifica- 
ções de  machinas  

Em  tinta  de  qualquer  mo- 
do preparada  

£rt.  620.  Peças  de  barro  para  cons- 
trucção  de  casa  e arma- 
zéns   

Peças  de  barro  refractario, 
não  classificadas  de  qual- 
quer modo  ou  feitio,  pró- 
prias para  construcção  de 
estufas  e fornos  de  gran- 
de reverbero,  destinadas 
a fundir  metaes,  arêa  e 


Taxa  — $010  Kilogramma 
” $080  ” 

” $025 

” $007 


outros  mineraes  

Telhas  de  barro  de  qual- 
quer forma  ou  feitio,  in- 
clusive os  ventiladores  e 

99 

8 % 

do  valor 

capotas  de  barro  simples 

99 

1$070 

cento 

Idem  de  barro  vidrado 

Tijolos  de  alvenaria  com- 

99 

12$040 

99 

pactos  

99 

4$000 

milheiro 

Idem  com  furos  

99 

8$000 

99 

Idem  de  ladrilhos  de  bar- 
ro simples  

Idem  vidrado  (azulejo) . . . 
Idem  calcinado  de  gré  im- 
permeável   

Tijolos  de  fornalhas  ou  re- 
fractarios  


$136  m.  quadrado 
$400 


2$000  milheiro 


Art.  641.  Talco  em  gacheta  cober- 
to de  algodão,  lã  ou  linho 
Art.  698.  Tubos  de  cobre  de  qual- 
quer qualidade  


$080  Kilogramma 
$100 
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Art.  700.  Chumbo  em  canos  para 
aqueductos,  gaz  e seme- 
lhantes   — Taxa  — $026  Kilogramma 


Art.  701.  Estanho  em  canos  para 

alambique ” $048 

Art.  711.  Amarras  e amarretes  de 

ferro ” $032 

Art.  728.  Chapas  de  ferro  para  co- 
brir casas  e ruberoide ...  ” $030 

ATt.  731.  Correntes  de  ferro  fundi- 
do de  élos  desligáveis; 

com  ou  sem  azas ” $032 

Art.  749.  Parafusos  de  qualquer  ou- 
tra qualidade  ” $096 

Art.  755.  Trilhos  até  10  kilogram- 

mas  por  metro  corrente.  ” $002 

Idem  de  mais  de  10  kilo- 

grammas ” $002 

Grampos  ou  pregos,  talas 
de  juncção  e parafusos 


correspondentes  a qual- 
quer trilho,  quando  im- 
portados separadamente 
(observada  a nota  99a  da 

Tarifa  vigente)  ” $002 

Art.  756.  Tubos  galvanizados  ou 
simples,  para  agua,  gaz, 
caldeira  e semelhantes, 
rectos  ou  curvos,  com  ou 


sem  luvas  ” $004 

Tubos  esmaltados ” $040 


Art.  757.  Em  peças  de  ferro  para 
edificação  de  casas  e ar- 
mazéns, ou  para  cons- 
trucções  de  barcos,  vasos 
meudos,  pontes,  cercas, 
postes  telegraphicos  ou 
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telephonicos  e outras 
obras  semelhantes,  arma- 


dos  ou  desarmados  - 

- Taxa 

— 2 % 

do  valor 

Art. 

805.  Carros  e outros  vehiculos 
de  conducção  de  pessoas 
ou  generos  e seus  perten- 
ces, proprios  para  estra- 
da de  ferro  

10  % 

99 

Art. 

821.  Barquinhas  de  metal  pa- 
ra navios  

n 

1$000 

Uma 

Art. 

849 . Manómetros  

99 

1$000 

Um 

Art. 

875.  Objectos  e apparelhos  phy- 
sicos e apropriados  a ins- 
tallações  eléctricas  de 
transmissão  de  força  e luz 

M 

8 % 

do  valor 

Art. 

983.  Balanças  automaticas  pa- 
ra pesagem  de  café,  ce- 
reaes,  gado,  etc 

99 

2 % 

V 

Art. 

995 . Corrêas  para  machinas,  de 
algodão,  linho,  lã  ou  bor- 
racha   

99 

$200  Kilogramma 

Art. 

1.033.  Gacheta  para  machinas. 

99 

$160 

99 

Art. 

1.056.  Lanternas  para  navios  e 
locomotivas,  de  metal 
branco  ou  amarello 

99 

$320 

99 

III.  A’s  casas  e institutos  de  caridade  e assistência  publica  gra- 
tuita será  concedido  o abatimento  de  90  % sobre  as  taxas  da 
Tarifa  vigente  para  as  drogas  e medicamentos  em  geral,  folhas, 
sementes,  plantas,  flores,  fructas  e raizes  medicinaes,  para  instru- 
mentos e apparelhos  cirúrgicos,  apparelhos  e instrumentos  physicos 
especiaes  ao  tratamente  medico  e desinfecções,  aos  curativos  de 
Lister,  aos  artefactos  de  algodão,  lã  e linho  para  uso  dos  doentes  e 
assistidos. 

IV.  Os  adubos  naturaes  ou  artificiaes  que  não  possam  ter  ou- 
tro uso  ou  applicação  : sulfato  de  potassa,  chlorureto  de  potassa, 
kainit,  sulfato  de  ammoniaco,  superphosphato  de  cal,  escorias  de 
Thomar,  guano  animal  e artificial  e as  misturas  de  adubos  con- 
tendo potassa,  acido  phosphorico  e azoto  serão  importados  livres 
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de  direitos  de  consumo  e de  expediente,  tanto  por  agricultores  e 
syndi catos,  como  por  commerciantes;  o salitre  do  Chile,  qúe  tem 
applicação  a diversas  industrias,  só  gosará  desta  isenção  quando 
importado  directamente  por  agricultores  para  emprego  em  suas 
culturas. 

V.  Continua  em  vigor  o art.  2®,  n.  XI,  9°,  da  lei  n.  2.210. 
de  28  de  dezembro  de  1909. 

Estender-se-ha  o favor  de  isenção  igualmente  ao  material  flu- 
ctuante  para  os  serviços  e as  emprezas  de  navegação  dos  rios  e 
lagoas  da  Republica. 

VI.  Fica  isento  de  direitos  de  importação,  incluidos  os  5 °j° 
de  expediente,  todo  o material  importado  pela  Municipality  oí 
Pará  Improvement,  Limited,  destinado  ao  serviço  de  esgotos  (sa- 
neamento) da  cidade  de  Belém,  restituindo-se-lhe  todos  os  direitos 
que  porventura  tenha  pago. 

VII.  Ficam  abolidas  para  todos  cs  effeitos  as  isenções  de  i- 
reitos  aduaneiros,  inclusive  para  os  governos  federal,  estaduaes 
e municipaes,  sobre  material  para  cerca,  respeitadas  as  concessões 
do  contracto. 

VIII.  Fica  isento  de  expediente  o carvão  de  pedra,  que  será 
fiscalizado  pelo  Governo. 

IX.  Será  concedida  isenção  de  direitos  aos  objectos  proprios 
para  os  sports  athleticos. 

X.  Fica  isenta  de  direitos  a importação  do  material  para  as 
emprezas  de  navegação  fluvial  existentes  na  Republica. 

XI.  Na  expressão  “livre  de  direitos”  ou  “livre  de  direito3 
aduaneiros”,  consignada  em  lei  ou  ^ecreto  especial  ou  contracto, 
só  se  comprehendem  os  direitos  de  importação  para  consumo. 

XII.  A isenção  do  expediente  de  generos  livres  de  direitos  e 
de  consumo  só  poderá  ter  logar  si  na  lei  ou  decreto  especial  ou 
contracto,  esse  favor  estiver  consignado  clara  e expressamente. 

XIII.  São  equiparados  aos  machinismos  e apparelhos  para 
agricultura,  os  machinismos  e apparelhos  para  fabricação  de  adu- 
bos de  peixe  e de  marisco,  fabricados  pelas  emprezas  que  exploram 
a industria  extractiva  do  mar,  equiparando  esse  dispositivo  ao  do 
n.  2o,  n.  IV  do  § 4o  do  art.  Io  da  lei  n.  8.592. 
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§ 2.o  E’  o Presidente  da  Republica  autorizado  : 

I.  A emittir  como  antecipação  de  receita,  no  exercicio  desta 
lei,  bilhetes  do  Thesouro  até  á somma  de  30.000:000$,  que  serão 
resgatados  até  o fim  do.  mesmo  exercicio. 

II.  A receber  e restituir,  de  conformidade  com  o disposto  no 
art.  41  da  lei  n.  628,  de  17  de  i,?etembro  de  1851,  os  dinheiros  pro- 
venientes dos  cofres  de  orphãos,  de  bens  de  defuntos  e ausentas 
e do  evento,  de  prêmios  de  loterias,  de  depositos  das  caixas  eco- 
nômicas e montes  de  soccorro  e dos  depositos  de  outras  origens  ; 
os  saldos  que  resultarem  do  encontro  das  entradas  com  as  sahidas 
deverão  constituir  deposito  especial  no  Thesouro  Federal. 

III.  A cobrar  do  imposto  de  importação  para  consumo  35  ou 
50  °]°,  ouro,  e 50  ou  65,  papel,  nos  termos  do  art.  2o.  n.  3,  lettras 
a e &,  da  lei  n.  1.452,  de  30  de  dezembro  de  1905. 

A quota  de  5 °|°  ouro,  da  totalidade  dos  direitos  de  importação 
para  consumo  será  destinada  ao  fundo  de  garantia  e o imposto 
em  ouro  destinado  ás  despezas  da  mesma  natureza,  sendo  o exce- 
dente convertido  em  papel  para  attender  ás  despezas  desta  espeeie. 

Os  50  o|<>  ouro,  serão  cobrados  emquanto  o cambio  se  mam 
tiver  acima  de  16  d.  por  1$,  por  30  dias  consecutivos,  e,  do  mesmo 
modo,  só  deixarão  de  ser  cobrados  depois  que,  pelo  mesmo  prazo, 
elle  se  mantiver  abaixo  de  16  d.  Para  o effeíto  desta  disposição 
tomar-se-ha  a média  da  taxa  cambial  durante  30  dias. 

Si  o cambio  baixar  a 16  d.  ou  menos,  cobrar-se-hão  do  imposto 
de  importação  sobre  as  mercadorias  de  que  trata  a lettra  a 65  0|° 
em  papel  e 35  em  ouro. 

No  art.  205  da  tarifa  aduaneira  em  vigor,  imposto  de  50  °j° 
em  ouro  sómente  quanto  ao  carbureto  de  ealcio. 

IV.  A cobrar  para  o fundo  destinado  ás  obras  de  melhora- 
mentos dos  portos,  executados  á custa  da  União. 

Io,  a taxa  até  2 °|°  ouro,  sobre  o valor  official  da  importação 
do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e das  Alfândegas  do  Recife,  Bahia  t 
Rio  Grande  do  Sul,  Maranhão,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Para 
hyba,  Espirito  Santo,  Paraná,  Santa  Catharina,  Matto  Grosso  e 
Alagoas,  exceptuadas  as  mercadorias  de  que  trata  o n.  2 do  art.  Io; 

2o,  a taxa  de  1 a 5 réis  por  kilogramma  de  mercadorias  que 
forem  carregadas  ou  descarregadas,  segundo  o seu  valor,  destino 
ou  procedência  dos  outros  portos; 
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Para  accelerar  a execução  das  obras  referidas,  poderá  o Pre- 
sidente da  Republica  acceitar  donativo  ou  mesmo  auxilio  a titulo* 
oneroso,  offerecido  pelos  Estados,  municipios  ou  associações  inte- 
ressadas no  melhoramento,  comtanto  que  os  encargos  resultantes 
de  taes  auxilios  não  excedam  do  producto  da  taxa  indicada. 

V.  A promover  a cobrança  amigavel  da  divida  activa,  para  o 
que  adoptará  as  medidas  que  julgar  convenientes,  inclusive  a de 
conceder  prazos  razoaveis,  afim  de  evitar  que  se  accumulem  gran- 
des sommas  não  arrecadadas. 

Nas  dividas  provenientes  de  multas,  impostos  e outras  con- 
tribuições, a cobrança  amigavel  se  deve  fazer  pela  seguinte  fôrma  : 

a)  para  multas  e impostos  não  lançados,  dentro  de  trinta  dias: 

Z>)  para  os  impostos  lançados; 

Io,  os  de  responsabilidade  pessoal; 

a)  si  pagos  em  duas  ou  mais  prestações,  a cobrança  amigavel 
só  terá  logar  até  ao  vencimento  de  outras  prestações; 

ft)  si  em  uma  só  prestação,  dentro  de  60  dias; 

2o,  para  os  impostos  de  garantia  real,  a cobrança  amigavel  se 
fará  até  31  de  março  de  cada  anno,  isto  é,  até  ao  encerramento  do 
exercício  a que  corresponder  a divida. 

Para  os  impostos  lançados  de  responsabilidade  individual,  cujo 
pagamento  não  se  realizar  no  prazo  determinado  no  regulamento 
e si  houver  de  promover  a domicilio  a cobrança  ou  for  satisfeita 
fóra  do  respectivo  prazo,  a multa  será,  em  vez  de  10  o|°,  20  °|°,  que 
se  elevará  a 30  °|°,  no  caso  de  ser  judicialmente  arrecadada. 

As  dividas  remettidas  pelas  estações  fiscaes  arrecadadoras 
ás  Delegacias  e Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Publica  para  a 
cobrança  executiva,  serão,  dentro  do  prazo  máximo  de  15  dias,  en- 
viadas ao  juizo  competente,  devendo  os  procuradores  fiscaes  pro- 
mover a immediata  cobrança  executiva. 

VI.  Fica  o Governo  autorizado  a promover  a liquidação  da 
divida  activa  pelos  meios  que  julgar  mais  convenientes,  podendo 
contraetar  para  isso  procuradores,  mediante  uma  porcentagem  não 
excedente  de  15  °|°. 

VII.  A modificar  a taxa  dos  direitos  de  importação,  até  mes- 
mo dar  entrada,  livre  de  direitos,  durante  o prazo  que  julgar  ne- 
cessário, para  os  artigos  de  procedência  estrangeira,  que  possam 
competir  com  os  similares  produzidos  no  paiz  pelos  trusts. 
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VIII.  A conceder  franquia  postal  : 

a)  aos  jornaes,  revistas  e publicações  de  caracter  agrícola,  in- 
dustrial e commercial  e boletins  officiaes  publicados  pelos  governos 
dos  Estados  e no  Districto  Federal,  desde  que  tenham  distribuição 
gratuita,  assim  como  á correspondência  e remessa  de  sementes 
distribuídas  gratuitamente  pela  Sociedade  Nacional  de  Agricul- 
tura e pelas  sociedades  congeneres  dos  Estados; 

b)  aos  livros  impressos  de  qualquer  natureza,  remettidos  para 
as  bibliothecas  publicas  da  União,  dos  Estados  e dos  municípios, 
a correspondência  e publicações  no  Instituto  de  Protecção  e Assis- 
tência á Infanda  do  Rio  de  Janeiro,  do  Instituto  Historico  e Geo- 
graphico  Brazileiro,  bem  assim  as  publicações  de  distribuição  gra- 
tuita das  ligas  contra  a tuberculose  desta  Capital,  Bahia,  Pernam- 
buco e Rio  de  Janeiro  e das  associações  e sanatórios  de  S.  Paulo. 

IX.  A desmonetizar  as  moedas  de  prata  do  antigo  cunho,  do 
valor  de  $500,  1$  e 2$,  substituindo-as  por  moedas  do  cunho  que 
estabelecer,  podendo  fixar  os  prazos  dentro  cios  quaes  se  deverá 
operar  a substituição. 

X.  A não  admittir  a despacho  nas  alfandegas  os  cognacs,  ar- 
magnacs,  whiskys,  rhurns,  genebras  e outras  bebidas  alcoolicas- 
que  contiverem  mais  de  cinco  grammas  de  impurezas  toxicas 
(etheres  da  série  graxa,  furfurol,  álcoois  superiores,  etc.),  de  que 
trata  o art.  11  da  lei  n.  559,  de  31  de  dezembro  de  1898,  por  1.000 
grammas  de  álcool  a 100  gráos,  ou  duas  grammas  e 50  centigram- 
mas  por  1.000  grammas  de  álcool  a 50  gráos. 

XI.  A effectuar  nas  estradas  de  ferro  íederaes  o transporte 
gratuito  da  moeda  de  cobre  destinada  a ser  recolhida  e da  de  prata 
e de  nickel  destinada  á circulação  desde  que  sejam  remettidas  a 
uma  repartição  fiscal  federal. 

XII.  A arrendar  mediante  concurrencia  publica  e a quem  me- 
lhores vantagens  offereoer  a exploração  das  areias  monaziticas  do 
domínio  da  União.  Para  regularizar  o commercio  destas  areias 
poderá  entrar  em  accôrdo  com  os  governos  dos  Estados,  que  as 
possuírem . 

XIII.  A rever  o projecto  de  Tarifas  de  Alfandegas  elaborado 
pela  Commissão  especial  presidida  pelo  Ministro  da  Fazenda,  sub- 
mettendo-o  ao  Congresso  Nacional  no  começo  da  próxima  legis- 
latura. 

XIV.  A organizar  pautas  de  preços  das  mercadorias  sujeitas  a 
imposto  ad  valorem,  para  base  da  arrecadação  do  mesmo  imposto 
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nas  alfandega  e mesas  de  rendas,  devendo,  no  caso  de  omissão  na 
pauta  ser  calculado  o imposto  pelo  valor  constante  da  respectiva 
factura  consular. 

XV.  A estabelecer  nas  alfandegas  e onde  julgar  conveniente 
o serviço  de  entreposto  para  as  mercadorias  em  transito  com  des- 
tino a paizes  limitrophes,  expedindo  o regulamento  necessário  para 
execução  do  serviço. 

XVI.  A reformar  o regulamento  dos  impostos  de  consumo,  de 
industrias  e profissões  para  o fim  de  melhor  assegurar  a arreca- 
dação  das  rendas. 

XVII.  A conceder  á empreza  ou  emprezas  que  se  destinarem 
á fundação  e custeio  de  fabricas  para  a producção  de  leite  coa- 
densado  e farinha  lactea,  nos  diversos  Estados  da  União,  isenção 
de  direitos  de  importação  para  o material  de  construcção  e de 
transporte,  inclusive  trilhos  e vagonetes  Decauville,  bem  como 
para  machinismos,  utensilios,  vasilhame,  laminas  estampadas,  car- 
vão de  pedra  e artigos  de  propaganda. 

XVIII.  A restituir  á Camara  Municipal  de  Leopoldina  a im- 
portância dos  direitos  aduaneiros  e de  estaíistica  paga  pela  im- 
portação do  material  destinado  á rede  de  esgotos  e abastecimento 
de  agua  á mesma  cidade,  observadas  as  formalidades  dos  arts.  2o 
e 6o  do  regulamento  947  A,  de  4 de  novembro  de  1890,  abrindo  para 
isso  os  necessários  créditos. 

XIX.  A restituir  á Camara  Municipal  de  Juiz  de  Fóra  a im- 
portância dos  direitos  aduaneiros  e de  estatistica  paga  pela  impor- 
tação do  material  destinado  á rêde  de  esgotos  e abastecimento  de 
agua  á mesma  cidade,  observadas  as  formalidades  dos  arts.  2o  e 
6o  do  regulamento  947  A,  de  4 de  novembro  de  1890,  abrindo  para 
isso  o necessário  credito. 

XX.  A restituir  á Camara  Municipal  de  Passos,  Estado  de 
Minas  G-eraes,  a importância  dos  direitos  alfandegarios  pagos  por 
intermédio  dos  Srs.  Mello  & Davis  pelo  material  importado  para 
a installação  hydro-electrica  na  séde  daquelle  município,  podendo 
abrir  o credito  necessário  para  a restituição  de  que  se  trata,  obser* 
vadas  as  formalidades  dos  arts.  2o  e 6o  do  decreto  de  4 de  novem- 
bro de  1890  e pagamento  de  8 °|°  do  valor. 

XXI.  A pagar,  depois  de  effectuada  a devida  arrecadação 
50  °|o  da  respectiva  multa,  a todos  aquelles  que  descobrirem  e leva- 
rem ao  conhecimento  da  autoridade  fiscal  qualquer  sonegação  das 
rendas  internas  praticadas  pelos  contribuintes. 
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§ 3.°  São  autorizadas  as  mesas  de  rendas  federaes  da  fron- 
teira a despachar  objectos  conduzidos  por  passageiros  em  suas 
bagagens,  os  quaes,  não  podendo  ser  considerados  de  commercio 
e estando  dispensados  de  factura  consular,  são  sujeitos  a direitos, 
desde  que  o valor  dos  mesmos  não  exceda  de  320$,  sendo,  si  exce- 
der, remettidos  á alfandega  mais  próxima. 

§ 4.°  As  expressões  “dinheiro  em  conta  corrente”  ou  outras 
equivalentes,  usadas  como  prova  de  solução  ou  amortização  de 
divida,  bem  como  os  avisos  de  recebimento  de  quantias,  sob  qual- 
quer fôrma,  correspondem  a recibo  para  o effeito  de  obrigar  ao 
devido  sello,  sob  as  penas  da  lei,  as  pessoas  cujos  nomes  figurarem 
nesses  documentos. 

§ 5.°  Ficam  isentas  do  imposto  do  sello  as  cambiaes  emittidas 
pelo  Banco  do  Brazil,  as  operações  que  realizarem  os  bancos  de 
custeio  rural,  organizados  sob  a fôrma  cooperativa  de  credito, 
bem  assim  as  caixas  ruraes  ou  urbanas  que  se  fundarem  sob  a 
fôrma  cooperativa  de  credito  e sob  a base  da  responsabilidade  pes- 
soal, solidaria  e illimitada,  visando  mais  facilitar  e desenvolver  o 
credito  agricola  do  que  lucros  directos  aos  associados. 

§ 6.°  Ficam  também  isentas  de  qualquer  sello  proporcional  a 
constituição  de  bancos,  hypothecarios  ou  agricolas,  e as  obrigações 
ao  portador  ( debentures ) por  elles  emittidas,  uma  vez  que  taes 
estabelecimentos  sejam  ou  tenham  sido  fundados  com  a coopera- 
ção e immediata  fiscalização  dos  governos  da  União  e dos  Estados, 
afim  de  fornecer  á lavoura  auxilio  de  capitaes. 

§ 7.o  Permanece  em  vigor  o art.  7o  da  lei  n.  1.837,  de  31  de 
-dezembro  de  1907,  reduzido  a quatro  mezes  o prazo  de  dez  ahi 
concedido . 

O Presidente  da  Republica  informará  ao  Congresso  em  sua 
próxima  reunião  da  execução  deste  preceito  legal. 

§ 8.°  Ficam  obrigados  os  fabricantes  de  mercadorias  sujeitas 
a imposto  de  consumo  á applicação  de  rotulos  em  seus  productos 
nos  quaes  se  declare  o nome  do  ‘fabricante  ou  empreza  fabril  re- 
gistrada na  estação  fiscal  competente  e situação  nas  fabricas. 

a)  as  fabricas  que  venderem  artigos  acondicionados  em  cas- 
cos, nestes  farão  gravar  em  tinta  indelevel  ou  a fogo'  aquellas  de- 
clarações, ficando  sujeitas  a rotulagem  por  unidades,  os  pacotes 
de  velas,  de  phosphoros,  os  maços  de  cigarros,  os  pacotes  de  fumo 
e todas  as  demais  unidades  tributadas,  como  sejam  : bengalas. 
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chapéos,  sabonetes  em  barra  ou  de  qualquer  feitio,  especialidades 
pbarmaceu ticas,  etc.; 

b)  os  tecidos  nacionaes  de  quaesquer  generos  ficam  sujeitos 
apenas  ao  rotulo  declaratorio  de  — Industria  brazileira; 

c)  aos  indusfcriaes  que  na  vigência  desta  disposição  legal  derem 
sabida  aos  seus  produetos  das  fabricas  sem  se  acharem  devida- 
mente rotulados,  serão  applicadas  as  multas  estabelecidas  no  artigo 
122,  n.  3,  lettras  c e g,  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  5.890, 
de  10  de  fevereiro  de  1906. 

§ 9.°  Pelo  percurso  nas  linhas  telegraphicas  de  ligação  de  esta- 
ções fronteiriças  brazileiras  ás  estações  limitrophes  pertencentes 
a administrações  telegraphicas  de  outros  paizes,  será  cobrada  a 
taxa  de  um  franco,  ouro,  por  telegramma  ate  30  palavras  e mais 
um  franco,  ouro,  por  grupo  de  30  palavras  ou  fracção  excedente. 
O Presidente  da  Republica  entrará  em  accôrdo  com  essas  admi- 
nistrações no  sentido  de  ser  estabelecida  taxa  idêntica  para  a cor- 
respondência entre  as  estações  fronteiriças  estrangeiras  e as  suas 
limitrophes  brazileiras. 

§ 10.  Será  cobrada  a taxa  radiotelegraphica  de  seis  francos 
por  telegramma  até  10  palavras  e 60  cêntimos  por  palavra  exce- 
dente, comprehendida  nessa  taxa  a da  transmissão  entre  a esta- 
ção costeira  e a estação  telegraphica  á qual  se  achar  aquella  dire- 
ctamente  ligada,  cobrando-se,  quando  houver  percurso  nas  linhas 
terrestres,  mais  25  cêntimos  por  palavra. 

§ 11.  As  taxas  a cobrar  pelas  cartas  de  saude  serão  as  se- 
guintes, pagas  mediante  sello  adhesivo  : 

Para  navios  estrangeiros  (a  vela  ou  a vapor)  10$000; 

Para  navios  nacionaes  (idem)  5$000. 

§ 12.  Fica  supprimida  a exigencia  do  despacho  nas  alfanda- 
gas  e mesas  de  renda  da  Republica  das  bagagens  dos  passageiros 
que  se  destinam  ao  exterior. 

§ 13.  As  embarcações  entradas  em  domingo  ou  feriado,  ou 
depois  de  fechado  o expediente  nas  alfandegas,  poderão  ser  des- 
pachadas na  Guarda-moria,  assignando  os  agentes  ou  consignatá- 
rios termos  de  responsabilidade  pelos  impostos,  despezas  ou  multas 
em  que  incorrerem  os  referiSos  navios.  Esta  disposição  aproveita 
aos  navios  que  entrarem  e sahirem  no  mesmo  dia. 
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0 termo  a que  se  refere  este  paragrapho  deverá  ser  liquidado 
dentro  de  48  horas  uteis,  sob  pena  de  ser  cassada  esta  faculdade 
ao  relapso. 

§ 14.  Os  navios  que  entrarem  nos  portos  da  Republica  para 
refrescar,  receber  mantimentos,  deixar  ou  tomar  apenas  passagei- 
ros, deixar  naufragos,  doentes,  arribados,  pagarão  £ 2,  como  unico 
imposto. 

§ 15.  Na  successão  entre  conjuges  por  titulo  testamentario  ou 
ab-intestato,  no  Districto  Federal,  o imposto  de  transmissão  de 
propriedade  será  de  1 °|°. 

Nas  doações  inter-vivos  realizadas  entre  conjuges,  no  mesmo 
Districto,  aquelle  imposto  será  também  de  1 °|°. 

§ 16.  A cobrança  das  licenças  pela  Municipalidade  do  Distri- 
cto Federal,  uma  vez'' que  tenham  relação  com  o imposto  de  indus- 
trias e profissões,  não  será  liquidada  sem  que  seja  apresentado  o 
documento  de  que  este  imposto  foi  pago  no  Thesouro  Nacional. 

§ 17.  Fica  elevada  a 10  °|°  a tolerância  a que  se  refere  o artigo 
108  do  actual  regulamento  dos  impostos  de  consumo  para  diffe- 
irenças  entre  quantidades  de  sal  constantes  do  manifesto  e as  ve- 
rificadas na  descarga. 

§ 18.  O warrant  pagará  o sello  fixo  de  300  réis,  quando  fôr 
endossado  pela  primeira  vez,  ficando  assim  equiparado  ao  recibo 
das  mercadorias  depositadas  nos  armazéns  geraes  e ao  conheci- 
mento de  deposito  para  esse  effeito  fiscal. 

§ 19.  Fica  revogado  o art.  19  da  lei  n.  1.313,  de  30  de  dezem- 
bro de  1904,  pagando,  porém,  todos  os  navios  que  entrarem  pela 
barra,;  a titulo  de  conservação  do  porto,  a taxa  de  um  real  por  kilo- 
gramma  de  mercadoria  embarcada  ou  desembarcada,  exceptuadas 
as  de  producção  nacional  e o carvão  de  pedra,  que  ficam  isentos. 

§ 20.  Continua  em  vigor  a autorização  dada  ao  Governo  para 
adoptar  uma  tarifa  differenciial  para  um  ou  mais  generos  de  pro- 
ducção estrangeira,  podendo  a reducção  attingir  até  o limite  de 
20  °|°,  limite  que  para  a farinha  de  trigo,  será  até  30  °]°,  e redu- 
cção que  seja  compensadora  de  concessões  feitas  a generos  de  pro- 
ducção brazileira,  como  o café,  a herva-matte,  c assucar  e o álcool. 

§ 21.  O imposto  de  pharol  será  cobrado  em  ouro  ao  cambio  de 
27,  assim  como  o de  doca. 

§ 22.  Os  armadores  estrangeiros  que  fizerem  o serviço  de  na- 
vegação entre  portos  do  Brazil  e do  exterior,  também  servidos  por 
linhas  nacionaes  que  adoptarem  regimens,  combinações  de  rebates 
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de  fretes  com  condição  de  embarques  exclusivos  em  seus*  vapores 
e que  não  exceptuarem  os  vapores  de  propriedade  das  emprezas 
nacionaes,  ficam  sujeitos  ao  pagamento  em  dobro  nos  portos  da 
Republica  de  todos  os  impostos  e taxas  a que  forem  obrigados  e 
cassadas  as  regalias  de  paquete  ou  de  quaesquer  outros  favores 
concedidos  pelo  Governo  Federal. 

§ 23.  Os  officios  capeando  autos  de  processos  por  crime  da 
competência  da  justiça  federal,  quando  remettidos  pelas  autori- 
dades policiaes  dos  municípios  á chefia  de  Policia,  nos  Estados, 
para  transmittil-os  ao  juizo  seccional,  ou  quando  devolvidos  por 
aquelle  juizo  com  promoção  do  procurador  da  Republica,  para  no 
vas  diligencias,  passarão  a gosar  a franquia  postal. 

§ 24.  As  facturas  consulares  de  que  trata  o decreto  legislativo 
n.  1.103,  de  21  de  novembro  de  1903,  serão  apresentadas  em  tres 
vias  ao  cônsul  ou  agente  consular  do  Brazil,  no  estrangeiro,  que, 
depois  de  authentical-as,  lhes  dará  o seguinte  destino  : 

a)  a Ia  via  será  remettida  directamente  pelo  Consulado,  jun- 
tamente com  os  papeis  do  navio,  á repartição  fiscal  do  porto  ou 
ponto  do  destino; 

r ) a 2a  via  será  enviada  immediatamente  á Directoria  de  Es- 
tatística Commercial,  no  Rio  de  Janeiro; 

e)  a 3a  via  ficará  no  archivo  do  Consulado. 

I.  A Ia  via  será  escripta  á mão  ou  á machina,  com  tinta  inde- 
level  e deverá  ser  sellada,  antes  de  visada  pela  autoridade  consu- 
lar. As  outras  vias  poderão  ser  copiadas  por  qualquer  processo, 
comtanto  que  sejam  facilmente  legíveis  e são  isentas  de  sello. 

II.  O valor  para  o despacho  nas  alfandegas  e mesas  de  rendas 
se  regula  pelo  da  Ia  via,  remettidas  a estas  repartições  pelos  côn- 
sules ou  agentes  consulares. 

III.  Pelas  divergências  da  factura  consular  com  o conteúdo 
do  volume  ou  volumes,  verificadas  no  acto  da  conferencia,  incor- 
rerá o dono  ou  consignatário  das  mercadorias  na  multa  de  direitos 
em  dobro,  seja  qual  fôr  a importância  dos  direitos,  resultante  da 
differença  encontrada,  quer  se  trate  de  differença  de  qualidade, 
quer  de  quantidade,  de  peso,  taxa  inferior  ou  valor. 

IV.  Ficam  revogados  os  arts.  4o,  5o,  8o,  e 14°,  segunda  parte, 
23,  ns.  l a 4,  26  § 4o  e 28  e seus  paragraphos,  do  decreto  legisla- 
tivo n.  1.103,  de  21  de  novembro  de  1903,  e supprimidas  as  pala- 
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vras  — a pessoas  estranhas  ao  objecto  das  mesmas  — no  final 
do  art.  30. 

V.  A declaração  na  factura  do  peso  bruto  da  mercadoria,  quando 
esta  estiver  sujeita  ao  pagamento  de  direitos  pelo  peso  liquido  ou 
vice-versa,  é considerada  differença  sujeita  á penalidade  do  artigo. 

§ 25.  O imposto  de  transmissão  de  propriedade  causa-mortis  e 
inter-vivos,  no  Districto  Federal,  passará,  desde  já,  a ser  arrecadado 
e fiscalizado  pela  Prefeitura  do  mesmo  districto. 

I . A arrecadação  e fiscalização  se  effectuarão  directamente  pela 
mesma  Prefeitura  ou  por  intermédio  de  seu  representante  judi- 
cial nos  inventários,  arrecadações  e quaesquer  outros  feitos  que 
sejam  processados  na  justiça  local  ou  federal  deste  Districto  e 
em  que  o referido  imposto  seja  devido. 

II.  Na  arrecadação  e fiscalização  deste  imposto  serão  obser- 
vadas as  disposições  do  decreto  n.  2.800,  de  19  de  janeiro  de  1898 
e mais  disposições  vigentes  sobre  o assumpto,  emquanto  outras 
não  forem  decretadas  pelo  poder  municipal,  funccionando  os  re- 
presentantes judiciários  da  Prefeitura  nas  mesmas  condições  em 
que  actualmente  funccionam  os  procuradores  da  Republica. 

§ 26.  Fica  equiparada  a taxa  de  importação  de  vehiculos  de 
tracção  animal  para  o transporte  de  passageiros  e cargas  — arts. 
803  e 806  da  Tarifa  — á taxa  de  automóveis. 

§ 27.  Ficam  sujeitos  a direitos  de  importa ção  os  rebocadores, 
lanchas  e mais  embarcações  construidas  no  estrangeiro  e que  ar- 
quearem menos  de  200  toneladas,  quando  importadas  para  trafego 
nos  portos. 

§ 28.  Será  restituido  aos  xarqueadores  nacionaes,  como  com- 
pensação dos  direitos  alfandegarios  que  gravam  certas  matérias 
primas  indispensáveis  á industria  do  xarque,  a importância  de 
20  réis  por  kilogramma  de  xarque  produzido  e exportado,  ficando 
o Poder  Executivo  autorizado  a fazer  para  este  fim  as  necessárias 
operações  de  credito,  até  1.000:000$000. 

§ 29.  Continúa  ern  vigor  a disposição  do  art.  8o,  paragrapho 
unico  da  lei  n.  2.210,  de  28  de  dezembro  de  1909. 

§ 30.  Os  benefícios  de  loteria,  de  que  trata  a lei  n.  2.221,  de 
1910,  referentes  aos  institutos  e associações  de  assistência  clinica 
a creanças  pobres,  deverão  ser  pagos  integralmente,  durante  a vi- 
gência do  contracto  das  mesmas  loterias,  levando-se  em  conta  as 
quotas  rateadas,  recebidas  no  primeiro  semestre  pelos  mesmos  ins- 
titutos e associações. 
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§ 31.  Continuarão  em  vigor  todas  as  disposições  das ' leis  de 
orçamento  antecedentes,  que  não  versarem  particularmente  sobre 
a fixação  da  receita  e despeza,  sobre  a autorização  para  marcar  ou 
augmentar  os  vencimentos,  reformar  repartições  ou  legislação  fis- 
cal e que  não  tenham  sido  expressamente  revogadas. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  da  Commissão  de  Finanças,  20  de  dezembro  de  1911.  — 
Ribeiro  Junqueira,  presidente.  — Homero  Baptista,  relator.  — Sér- 
gio Saboia.  — Soares  dos  Santos.  — Alcinão  Guanabara.  — Raul 
Fernandes.  — Felix  Pacheco.  — Erico  Coelho.  — Antonio  Carlos. 


SESSÃO  DE  23  DE  DEZEMBRO 


E’  annunciada  a 3a  discussão  do  projecto  n.  302  B,  de  1911, 
orçando  a Receita  Geral  da  Republica. 

O SR.  PRESIDENTE  — Acbam-se  sobre  a mesa  diversas 
emendas,  que  vão  ser  lidas. 

Em  seguida  são  successivamente  lidas,  apoiadas  e enviadas  ao 
relator  diversas  emendas. 

O SR.  PRESIDENTE  — Das  emendas  que  acabam  de  ser  li- 
das a Mesa  deixa  de  receber  a que  foi  apresentada  pelo  Sr.  Ho- 
norio  Gurgel,  emenda  relativa  a macbinas  de  costura. 

Esta  emenda  diminue  a receita. 

Deixa  também  de  receber  outra  emenda  do  Sr.  Felisbello 
Freire,  porque  S.  Ex.  não  está  presente  á sessão;  deixa  de  receber 
outra  do  Sr.  Cândido  Motta,  pelo  mesmo  motivo  e bem  assim  ou- 
tra do  Sr.  Carlos  Garcia,  ainda  pelo  mesmo  motivo. 

As  emendas  são  as  seguintes: 

Onde  convier: 

O papel  impermeável  e antiséptico,  importado  em  qualquer 
forma  ou  em  saccos,  pagará  nas  alfandegas  dez  réis  por  kilo,  na 
razão  do  papel  simples  de  impressão  ou  typograpbia,  desde  que 
traga  impresso  seu  destino  para  embrulhar  pão  ou  lacticinios  e 
seja  para  distribuição  gratuita. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1911.  — Cândido  Motta. 

As  machinas  de  costura  do  art.  1.009  e as  agulhas  para  ma- 
china  de  costura  do  art.  708  da  Tarifa,  quando  procedentes  dos 
Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  gosarão  o abatimento  do  de- 
creto n„  6.079,  de  30  de  -junho  de  1906. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1911.  — H.  Gurgel. 
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Por  não  estarem  classificados  na  Tarifa  das  Alfândegas  os 
mineraes  Feldspatho,  Quartzo  e Cryolite  destinados  a industria, 
accrescente-se  onde  convier: 

“ 0 Feldspatho , Quartzo  e Cryolite  quando  importados  para  in- 
dustrias, pagarão  10  réis  por  kilo  e razão  de  15  °|°.” 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1911.  — Carlos  Garcia. 
— Cardoso  de  Almeida. 

Fica  o Governo  autorizado  a decretar  a desapropriação,  por 
utilidade  publica,  nos  termos  da  lei  n.  1.021,  de  26  de  agosto  e 
regulamento  n.  4.956,  de  9 de  setembro  de  1903,  dos  terrenos 
que  forem  julgados  necessários  para  a construcção  das  villas  po- 
pulares de  que  tratou  a lei  n.  2.407,  de  18  de  janeiro  do  corrente 
anno,  correndo  as  despezas  por  conta  dos  interessados. 

A presente  emenda  dá  ao  Governo  a faculdade,  de  que  se 
utilizará  quando  julgar  conveniente,  para  decretar  a desapro- 
priação, por  utilidade  publica,  dos  terrenos  que  forem  julgados  ne- 
cessários para  o melhoramento  importantíssimo  da  construcção 
de  casas  populares. 

Não  acarretando  onus  algum  para  o Thesouro  Nacional,  a 
providencia  contida  na  emenda  merece  a approvação  da  Camara, 
para  evitar  a organização  dos  trusts  e syndicatos,  que  se  formam 
com  o fim  de  especular  com  a alta  fictícia  dos  preços  dos  terrenos, 
impedindo  assim  que  a iniciativa  particular  possa  realizar  a grande 
obra  da  construcção  de  casas  hygienicas  confortáveis  e baratas 
para  o proletariado. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1911.  — Felisbello  Freire. 

Ninguém  pedindo  a palavra,  é encerrada  a 3a  discussão  do  pro- 
jecto n.  302,  de  1911,  e adiada  a votação. 


SESSÃO  DE  24  DE  DEZEMBRO 


O SR.  T RESIDENTE  : Vae  se  proceder  á votação  das  emen- 
das offerecidas  em  3a  discussão  do  Orçamento  da  Receita. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  1 do 
Sr.  Antero  Botelho. 

Accrescente-se  após  o n.  11  — sendo  30  réis  para  cada  meio  li- 
tro de  cerveja  ou  de  soda. 

A taxa  é presentemente  de  60  réis  por  litro,  convindo  estabe* 
leceha  para  o meio  litro,  quantidade  em  que  o producto  é tam- 
bém exposto  á venda. 

Sala  das  sessões,  22  de  dezembro  de  1911.  — Antero  Botelho. 

O SR.  HOMERO  BAPTISTA  — Peço  a palavra. 

O SR.  PRESIDENTE  — Peço  a attenção  da  Camara  dos  Srs. 
Deputados.  Trata-se  da  votação  das  emendas  offerecidas  ao  Orça- 
mento da  Receita.  Estas  emendas  não  foram  impressas,  não  ti- 
veram parecer  da  Commissão.  Nos  termos  do  Regimento,  o pare- 
cer será  dado  verbalmente  pelo  Sr.  Relator.  Si  a Camara  quizer 
informar-se  do  parecer  da  Commissão  sobre  o assumpto,  carecerá 
de  guardar  silencio  e ouvir  attentamente  o relator. 

( Muito  bem) . 

Tem  a palavra  o Sr.  Relator. 

O SR.  HOMERO  BAPTISTA  diz  que  deve  começar  por  agra- 
decer á Camara  dos  Srs.  Deputados  o voto  ratificativo  de  poderes 
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conferidos  á Commissão  de  Finanças,  de  que  é obscuro  membro. 

O incidente  que  desde  hontem  preoccupa  a Camara  accusou  a ne- 
cessidade de  cohesão  das  forças  partidarias  que  a constituem  e 
tornou  evidente  a expressão  politica  que  caraeterisa  a lei  de  orça- 
mento, destinada  a prescrever,  delimitar  e orientar  a acção  do  Go- 
verno. Si  as  forças  partidarias,  que  preponderam  na  Camara,  con- 
jugam as  suas  ideas  e os  seus  propositos  com  o Governo,  na  dire- 
ctriz  que  se  deve  imprimir  á marcha  dos  negocios  públicos,  não  se 
comprehende  que  a lei  de  Orçamento  deixe  de  evidenciar  o cri- 
tério firmado  pela  Commissão  de  Finanças.  E’  escusado  relembrar 
os  conceitos  das  mensagens  do  Sr.  Presidente  da  Republica,  ap- 
pellando  para  o Congresso,  afim  de  que  este  estabeleça,  com  o 
equilibrio  orçamentário,  a regularidade  da  gestão  das  cousas  pu- 
blicas. Podia  reler  trechos  que  citara  no  parecer  sobre  o projecto 
de  orçamento  da  receita;  seria,  porém,  tomar  tempo  á Camara. 
Relembra  apenas  que  o intuito  do  Governo  e o intuito  do  Con- 
gresso, af  firmado  mais  de  uma  vez,  desde  o começo  da  presente 
sessão,  foi  a reducção  de  despeza,  afim  de  se  operar  o verdadeiro 
equilibrio  orçamentário . 

Particularmente,  fez  nos  pareceres  escriptos,  do  orçamento  da 
Marinha  e da  Receita,  affirmações  que  constituem  verdadeiro  com- 
promisso, a que  não  pode  fugir.  Dando  conta  da  situação  do  paiz 
ao  Congresso,  disse  o Sr.  Presidente  da  Republica: 

“O  Governo  se  acha  empenhado  em  collaborar  com  o Poder  Le- 
gislativo na  obra  patriótica  de  estabelecer  a ordem  financeira  ha 
muito  perturbada  pelos  continuos  desequilíbrios  orçamentários. 

Não  é maior  mal  da  situação  creada  pelo  excesso  das  des- 
pezas  publicas  sobre  a receita  normal,  a aggravação  das  respon- 
sabilidades do  Estado  com  as  operações  que  se  fazem  necessárias 
para  occorrer  aos  encargos  que  a receita  não  comporta. 

A consequência  mais  funesta  desta  pratica  é a desorganização 
financeira:  é o abalo  do  credito  publico;  é a violação  das  boas 
normas  orçamentarias;  é a procrastinação  indefinida  do  actual 
regimen  monetário  da  conversão  do  meio  circulante  defeituoso  para 
a sã  moeda,  problema  que  os  poderes  públicos  devem  enfrentar  com 
decisão,  para  lhe  darem  solução  conveniente.” 

E em  seguida: 

“Para  que  se  enverede  francamente  pelo  caminho  seguro  da 
normalidade  orçamentaria,  imprescindivel  é que  á elaboração  do 
orçamento  da  Republica  presida  a resolução  intransigente  de  fazer 
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delle  pura  lei,  como  deve  ser,  de  previsão  de  receita  e de  fixação  de 
despezas  já  existentes  ou  préviamente  decretadas,  expurgado  por 
completo  de  disposições  estranhas  a essa  ordem  de  idéas,  a esse 
regimen  puramente  orçamentário. 

E’  certamente  essa  a mais  patriótica  das  deliberações  que  a 
sabedoria  do  Congresso  Nacional  póde  inspirar  neste  momento. 

E’  imperioso  dever  dos  poderes  da  Nação  empregar  o máximo 
esforço  para  restabelecer-se  o equilíbrio  orçamentário,  ainda  mes- 
mo á custa  dos  maiores  sacrificios.  Este  resultado  sómente  se 
consiguirá  pelo  augmento  da  rpceita  ou  pela  reducção  das  despezas; 
e ao  patriotismo  do  Congresso  Nacional  não  vacillo  aconselhar 
este  ultimo  alvitre,  por  não  ser  possivel  ultrapassar  o limite  actual 
da  capacidade  tributaria  da  Nação  sem  perturbar-lhe  o desenvol- 
vimento economico.” 

O parecer  diz,  por  exemplo: 

“A  situação  de  desordem  e desmantelo  do  orçamento  da  União, 
transformado  em  barca  de  Noé,  de  nova  espeeie,  onde  cabem  to- 
das as  manifestações  legislativas,  desde  as  mais  amplas  autori- 
zações para  os  mais  importantes  como  para  os  mais  comesinhos 
serviços,  até  os  favores  do  jogo  das  loterias  com  dispositivos  pe- 
naes,  não  póde  e não  deve  continuar,  em  respeito  ao  dever  e pres- 
tigio do  proprio  Congresso. 

Por  maior  confiança  que  se  tenha  na  força  ingenita  que  tran- 
suda dos  veios  riquíssimos  da  terra,  e na  expansão  de  vitalidade 
em  que  a Nação  palpita,  anciosa  de  florir  na  civilização  do  pre- 
sente, é necessário  parar  no  descaminho  por  que  se  enveredou,  em 
que  se  abusa  do  poder  contributivo  e do  credito,  para  abarcar  tudo 
de  vez,  estradas,  portos,  pontos,  edifícios,  obras  de  toda  a sorte, 
povoamento,  catechese,  armamento,  etc.,  etc.,  em  uma  confusão  in- 
sana, sem  o estudo  minucioso,  sem  o devido  orçamento,  sem  me- 
dir as  possibilidades  do  erário,  sem  as  mais  elementares  precau- 
ções administrativas  e sem  ajuizar  do  encargo  transmittido  ao  fu- 
turo, em  compromissos  de  honra  para  o paiz. 

Indubitavelmente,  é de  rigor  fazer  alguma  cousa,  fazer  muita 
cousa  mesmo,  consoante  ao  período  de  expansão  que  a Republica 
attingiu,  estimular  as  iniciativas  meritórias,  fomentar  o desenvol- 
vimento agrícola  e industrial,  promover  o progresso,  emfim.  Mas 
fazer  tudo  com  peso  e medida,  cada  cousa  no  seu  tempo  e no  seu 
logar  conforme  as  necessidades  verificadas  e as  posses  da  Nação. 
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Sob  tal  critério,  a acção  governamental  será  fecunda  e os 
commettimentos  corresponderão  ao  bem  e interesse  da  communhão. 
Sob  outro,  ultrapassando  as  forças  naturaes  do  paiz,  tornar-se-ha 
aquella  funesta  e estes  se  transformarão  em  insupportaveis  gra- 
vames . ” 

Não  tendo  assistido  ás  declarações  da  Commissão  de  Finanças 
feitas  na  vespera,  logo  que  lhe  foi  transmittida  a resolução  delia, 
declarou  ao  digno  presidente  ser  inteiramente  solidário  com  a at- 
titude  assumida. 

Não  podia  nem  devia  agir  de  outro  modo. 

Deve  explicar  ainda,  que  faltaria  a um  requisito  de  sinceridade 
se  affirmasse  que  procedeu  a detido  estudo  das  emendas  apresen- 
tadas em  3a  discussão  no  orçamento  da  receita. 

Encerrada  a 2a  discussão  do  orçamento,  deu-se  o incidente  a que 
alludiu.  A Commissão  inteira  ficou  com  a renuncia  sobre  a mesa, 
dependente  do  veredictum  da  Camara. 

Não  podia  o orador,  renunciatario  que  era,  procurar  o represen- 
tante do  Poder  Executivo  para  ouvir  a sua  opinião  sobre  as  emen- 
das offerecidas;  de  modo  que  desconhece  a opinião  do  Governo  a 
respeito  delias. 

Não  podia  procurar  também  os  seus  companheiros  de  Com- 
missão, porque  a renuncia  fôra  apresentada  por  todos. 

E’  pois,  agora,  quando  se  acham  presentes  os  membros  da  Com- 
missão, para  votação’ do  orçamento  da  Viação  e da  Agricultura,  que 
formula  o parecer  em  nome  de  seus  collegas. 

(O  Sr.  Fonseca  Hermes  diz  que  o orador  conhece  a orientação 
do  Governo,  e tem  bastante  patriotismo  e talento  para  defendel-o) . 

A primeira  emenda  divide  o imposto  sobre  litro  de  cerveja  ou 
de  sóda  em  duas  partes,  afim  de  attender  ás  necessidades  do  com- 
mercio,  visto  como  a maior  procura  é exactamente  de  garrafas  e 
meias  garrafas,  ao  mesmo  tempo  que  a lei  falia  em  litro  e marca 
o respectivo  imposto.  ( Aparte  do  Sr.  Luiz  Adolpho) . 

A emenda,  ainda  que  seja  como  diz  o honrado  collega,  uma  su- 
perfectação,  na  pratica  esclarece  acerca  do  pagamento  do  imposto 
A Commissão  é,  pois,  de  parecer  que  seja  a emenda  approvada. 
( Muito  bem;  muito  bem) . 

O SR.  LUIZ  ADOLPHO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 
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0 SR.  LUIZ  ADOLPHO  {pela  ordem ) — Sr.  Presidente,  a 
emenda  do  Sr.  Antero  Botelho  é uma  emenda  desnecessária.  O 
caso  está  previsto  na  lei  do  imposto  de  consumo,  e é um  imposto 
que  está  sendo  arrecadado  diariamente.  O Sr.  Deputado  Antero 
Botelho  não  conhecia  naturalmente  essa  circumstancia.  O mesmo 
devo  dizer  do  nobre  relator  do  orçamento  da  Receita,  que,  não  es- 
tando a par  dessas  minudencias  das  leis  de  impostos,  vem,  á sim- 
ples vista,  dar  a Camara  informações  que  não  podem  merecer  a 
sua  approvação  porque  S.  Ex.,  evidentemente  habituado  a estudar 
as  leis  geraes  de  finanças,  não  pode  entrar  nas  minuciosidades  das 
leis  fiscaes. 

O SR.  ANTONIO  CARLOS  — Essa  emenda  foi  reclamada  por 
uma  commissão  de  industriaes  que  conhecem  a questão  tanto 
quanto  o nobre  Deputado. 

O SR.  LUIZ  ADOLPHO  — Não  é possivel  que  estejamos  vo- 
tando um  imposto  unica  e simplesmente  porque  um  ou  outro  Indus- 
trial se  apresenta  nos  corredores  da  Camara  a pleitear  esse  im- 
posto. 

Sinto,  Sr.  Presidente,  não  ter  aqui  as  leis  de  impostos  para 
mostrar  que  ellas  preveem  perfeitamente  o caso  de  que  se  trata. 

A emenda  não  póde  sèr  approvada.  Trata-se  de  um  augmento 
de  imposto,  que  não  póde  ser  votado  á ultima  hora,  sem  o conve- 
niente estudo  da  Commissão  e dos  honrados  Deputados. 

Esta  é a explicação  que  eu  tinha  a dar. 

A taxa,  Sr.  Presidente,  é,  si  não  me  engano,  de  240  por  litro. 
A lei  prevê  perfeitamente  o caso. 

O imposto  é arrecadado  quer  dos  productos  importados  do  es- 
trangeiro quer  dos  similares  da  industria  nacional.  Este  imposto 
é arrecadado,  não  só  por  litro,  mas  por  garrafas  e meias  garrafas. 
O caso  está  previsto  na  legislação  em  vigor,  pelo  que  não  ha  ne- 
cessidade desta  emenda.  ( Muito  bem;  muito  bem.) 

Submettida  a votos,  é approvada  a emenda  n.  1. 

O SR.  LUIZ  ADOLPHO  ( pela  ordem ) requer  verificação  da 
votação . 

Procedida  a verificação,  reconhece-se  que  votaram  a favor  89 
Srs.  Deputados  e contra  24,  sendo  approvada. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  2,  do  Sr. 
Nabuco  de  Gouvêa: 
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“Pagarão  8 °j°  do  seu  valor  as  quartolas  e os  barris  de  toda 
especie,  novos  e desmontados,  destinados  ao  acondicionamento  do 
vinho  nacional,  que  forem  importados  por  syndicatos  agricolas  ou 
por  viticultores,  bem  como  as  pipas,  meias  pipas  ou  bordalezas 
para  o acondicionamento  de  sebo  ou  graxa,  desarmadas  ou  arma- 
das, importadas  pelos  x.arqueadores  nacionaes.” 

Sala  das  sessões,  2 de  dezembro  de  1911 . — Nabuco  de  Gouvêa. 

O SR.  HOMERO  BAPTISTA  (pela  ordem ) — Sr.  Presidente, 
a emenda  n.  2 refere-se  ao  n.  5 da  alinea  3a  do  § 4o,  sobre  a isen- 
ção de  direitos,  disposição  que  preceitua  o seguinte: 

(Lê)  “As  quartolas  e os  barris  de  toda  especie,  novos  e des- 
montados, destinados  ao  acondicionamento  do  vinho  nacional,  que 
forem  importados  por  syndicatos  agricolas  ou  por  viticultores  e 
por  xarqueadores  para  o acondicionamento  de  sebo  ou  graxa.” 

A emenda  reproduz  este  dispositivo  e accrescenta:  (Lê)  “Pi- 
pas, meias  pipas,  etc.,  estabelecendo  a taxa  de  8 °|°  e o valor  de 
cada  um  dos  artigos.” 

A Commissão  não  se  oppõe  á approvação  da  emenda;  ella  vem 
enquadrar-se  no  regimen  estabelecido  no  projecto  da  Commissão 
justamente  no  artigo  que  trata  de  isenção  de  direitos. 

Em  seguida  é posta  a votos  e approvada  a emenda  n.  2. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  3,  do  Sr. 
Henrique  Borges: 

Onde  convier: 

Art.  Pica  sujeita  ao  imposto  de  consumo  de  cinco  réis  por 
kilogramma  a carne  verde,  ou  conservada  por  processo  frigorifico, 
de  gado  vaccum  lanigero,  caprino  ou  suino,  quando  exposta  á ven- 
da, qualquer  que  seja  sua  procedência,  excepto  a que  fôr  abatida 
e consumida  no  mesmo  municipio. 

Paragrapho  unico.  O Ministério  da  Agricultura,  directamente 
ou  por  intermédio  do  governo  dos  Estados,  fará  examinar  o ga- 
do, antes  e depois  de  abatido,  afim  de  que  a carne  seja  exposta 
livremente  á venda. 


Justificação: 

O objectivo  da  emenda  é autorizar  o commercio  de  carne,  ver- 
de ou  frigorificada,  de  Estado  a Estado,  inclusive  o Districto  Fe- 
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deral,  attribuindo  á União  sna  fiscalização  por  intermédio  do  Mi- 
nistério da  Agricultura. 

O imposto  creado  é modico,  corresponde  a 1$  por  cabeça  de 
gado  vaecum,  ficando  a carne  a elle  sujeita  isenta,  por  força  do 
art.  10  da  Constituição  Federal,  de  quaesquer  outras  taxas  esta- 
duaes  ou  municipaes. 

O desenvolvimento  desse  commercio,  acautelados  os  interesses 
da  saude  publica  por  meio  da  fiscalização  do  Governo  Federal,  virá 
concorrer  para  o barateamento  do  preço  da  carne  no  Rio  de  Ja- 
neiro, evitando  as  despezas  com  o transporte  do  gado  vivo,  com 
todos  os  seus  inconvenientes,  e as  onerosissimas  taxas  municipaes. 

Excusado  é salientar  de  quanta  utilidade  é para  a industria 
pecuaria  o desenvolvimento  desse  commercio. 

O gado  abatido,  tomando-se  por  base  as  taxas  já  adoptadas 
pela  Companhia  Paulista,  que  cobra  do  Triângulo  Mineiro  a San- 
tos 3$500  e de  Barretos  a Santos  2$800  por  cada  rez,  póde  vir  do 
ponto  mais  longínquo  do  Estado  de  Minas  por  2$  cada  rez. 

Actualmente,  uma  rez  paga  de  frete:  de  Bemfica  a Santa 
Cruz,  8$850;  de  Sitio,  9$710;  e de  Tres  Corações,  12$860,  estando 
sujeita  ao  frete  de  800  réis  por  cabeça,  de  Santa  Cruz  a S.  Diogo. 

O estabelecimento  de  matadouros  nos  Estados  de  par  com  o 
desenvolvimento  do  commercio  de  carnes,  acautelados  os  interesses 
da  saude  publica,  virá  concorrer  para  a prosperidade  da  industria 
pastoril . 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1911.  — Henrique  Borges. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o Sr.  Re- 
lator . 

O SR.  HOMERO  BAPTISTA  — A emenda  n.  3 é a repro- 
ducçáo,  com  algumas  alterações,  de  outra  que  foi  proposta  em  2a 
discussão,  creando  a taxa  de  cinco  réis  sobre  cada  kilogramma  de 
carne  verde  ou  conservada  por  processos  frigorificos,  de  gado  vac- 
cum, lanigero,  caprino  ou  suino,  quando  exposta  á venda,  qualquer 
que  seja  a sua  procedência,  excepto  a que  fôr  abatida  e consumida 
no  mesmo  municipio. 

De  accôrdo  com  o Governo,  o orador  tinha  já  apresentado 
emenda  que  comprehende  de  certo  modo  a que  foi  offerecida  pelo 
Sr.  Henrique  Borges. 
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O fim  que  se  tem  em  vista  é evitar  a especie  de  monopolio  exis- 
tente nesta  Capital  quanto  ao  commercio  de  carnes  verdes.  Não 
havendo  monopolio  estabelecido  por  lei,  existe,  entretanto,  uma 
combinação  dos  interessados,  que  constitue  verdadeiro  monopolio, 
quando,  na  Capital  Federal,  seria  possível,  instituidas  certas  me- 
didas, a venda  desse  artigo  de  primeira  necessidade  a preço  muito 
mais  reduzido  do  que  o actual. 

( Trocam-se  apartes  entre  os  Srs.  Nicanor  do  Nascimento,  Yi- 
aniia  do  Castello  e outros  Srs.  Deputados.) 

Em  vista  do  exposto,  pensa  a Commissão  que  está  prejudicada 
a emenda.  ( Muito  tem;  muito  tem.) 

O SR.  HENRIQUE  BORGES  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pelo  ordem  o Sr.  Depu- 
tado Henrique  Borges. 

O SR.  HENRIQUE  BORGES  ( pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
á vista  das  explicações  prestadas  pelo  nobre  Relator  da  Receita  e 
da  emenda  por  S.  Ex.  formulada,  com  o mesmo  objectivo  por 
mim  collimado,  requeiro  a retirada  desta  emenda. 

Consultada  a Camara  concede  a retirada  da  emenda. 

O SR.  LUIZ  ADOLPHO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE — Tem  a palavra  pela  ordem  o Sr.  Depu- 
tado Luiz  Adolpho. 

O SR.  LUIZ  ADOLPHO  ( pela  ordem)  — Sr.  Presidente,  o 
nobre  relator  acaba  de  verificar,  examinando  o regulamento  dos 
impostos  de  consumo,  a procedência  de  minha  reclamação  quanto 
á primeira  emenda  submettida  á votação.  Parece  que  é caso  de  ser 
retirada  essa  emenda. 

VÁRIOS  DEPUTADOS  — Não  é mais  possível. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  n.  4 do  Sr.  Edu- 
ardo Sócrates: 

N.  4 — A emenda  em  questão  não  representa  sinão  a ratifi- 
cação do  comprehendido  no  regulamento  que  baixou  com  o de- 
creto n.  7.751,  de  30  de  dezembro  de  1909,  dando  instrucções  á 
lei  n.  2.083,  do  mesmo  anno,  que  unificou  as  repartições  de  Fa- 
zenda. 

A exigência  da  fiança  prestada  pelo  porteiro  do  Laboratorio 
Nacional  de  Analyses  se  justificava  antigamente  em  vista  de  ser 
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o mesmo  obrigado  a recolher  a renda  diaria  daquella  repartição 
aos  cofres  da  Alfandega. 

Isso,  quando  aquella  repartição  pertencia  á Inspectoria  Geral 
de  Hygiene  Publica,  regendo-se  por  leis  especiaes  e por  consequência 
atravessando  um  periodo  de  excepção. 

Hoje,  porém,  que  se  acha  em  pleno  vigor  a lei  n.  2.083,  de 
1909,  que  no  seu  art.  37  unificou  as  repartições  de  Fazenda,  dando- 
lhes  os  mesmos  moldes  e sujeitando-as  aos  mesmos  preceitos,  não 
se  entende  que  aquelle  funccionario  continue  na  mesma  contin- 
gência de  excepção,  sujeito  a onus  a que  os  demais  não  estão. 

Em  auxilio  dos  argumentos  vamos  admittir  por  hypothese  que 
seja  exonerado  o porteiro  do  laboratorio,  o seu  successor  terá  que 
prestar  fiança  de  3:000$,  em  desaccôrdo  com  a lei  n.  2.083,  vi- 
gente e reguladora  da  matéria?! 

Não,  absolutamente  não! 

Portanto,  deprehende-se  que  a fiança  só  se  justificava  pela 
funcção  de  fiel  ou  de  thesoureiro  que  aquelle  funccionario  exercia. 

Onde  convier: 

Fica  sem  ef feito  a disposição  do  § 2o  do  art.  9 do  decreto 
n.  1.257,  de  3 de  fevereiro  de  1893. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1911.  — Eduardo  Sócrates. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o Sr.  Re- 
lator. 

O SR.  HOMERO  BAPTISTA  (pela  ordem)  — Pelo  decreto  n. 
7.751,  de  30  de  dezembro  de  1909,  que  deu  instrucções  sobre  a lei 
n.  2.083,  do  mesmo  anno,  reformando  as  repartições  de  fazenda, 
passou  a attribuição  arrecadadora  que  tinha  o porteiro  do  Labo- 
ratorio Nacional  de  Analyses  para  a Alfandega. 

Ora,  o cargo  de  porteiro,  emquanto  tinha  a incumbência  da 
arrecadação,  estava  sujeito  a uma  fiança  de  tres  contos.  Desde  que 
a funcção  arrecadadora  passou  para  a Alfandega,  não  ha  razão 
para  se  obrigar  á fiança  esse  funccionario. 

O SR.  EDUARDO  SÓCRATES  — Fiança  que  não  se  exige  dos 
porteiros  de  outras  repartições. 

O SR.  HOMERO  BAPTISTA  — Obrigação  que  não  é exigida, 
segundo  informa  o Sr.  Deputado  Sócrates,  de  nenhum  dos  outros 
porteiros  das  diversas  repartições  fiscaes. 
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A emenda  manda  ficar  sem  effeito  a disposição  do  § 2°,  art.  9o 
do  decreto  n.  2.057,  que  estabeleceu  a obrigação  da  fiança  para  o 
logar  de  porteiro  do  Laboratorio  Nacional  de  Analyses. 

A emenda  não  é pertinente  ao  orçamento  da  receita,  se  não 
temos  em  vista  que  a exigencia  da  fiança  é feita  por  força  da  fun- 
cção  arrecadadora. 

Apezar  desta  consideração,  a Commissão  não  se  oppõe  á ap- 
provação  da  emenda. 

Em  seguida  é approvada  a emenda  n.  4. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  5,  do  Sr. 
Josino  de  Araújo: 

Accrescente-se  onde  convier: 

.Art.  Os  beneficios  resultantes  de  quotas  lotericas  enten- 
dem-se prescriptos  para  terem  o destino  determinado  na  lei  n. 
2.321,  de  30  de  dezembro  de  1910,  e no  decreto  n.  8.597,  de  8 de 
março  de  1911,  desde  que  as  instituições  beneficiadas  não  os  re- 
clamem dentro  do  prazo  de  cinco  annos,  a contar  da  data  em  que 
os  mesmos  foram  recolhidos  ao  Thesouro  á sua  disposição. 

Sala  das  sessões  23  de  dezembro  de  1911.  — Josino  de  Araújo. 

E’  approvada  a emenda  n.  5. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  6,  do 
Sr.  Homero  Baptista: 

I.  Art.  Io  § Io  — Accrescente-se: 

E’  autorizado  o Presidente  da  Republica  a promover  accôrdo 
com  as  companhias,  emprezas,  corporações  e particulares  que  te- 
nham contractos  com  o Governo  Federal,  afim  de  serem  marcados 
prazos  aos  que  não  os  tiverem,  dentro  dos  quaes  deverá  terminar  o 
gozo  da  isenção  de  direitos. 

a)  sempre  que  forem  modificados  ou  renovados  taes  contra- 
ctos, será  estabelecida  a clausula  da  abolição  de  isenção  de  direitos. 

b)  nos  contractos  que  forem  celebrados,  não  será  permittido 
consignar  a clausula  de  isenção  de  direitos,  sendo  considerada  nulla 
a que,  porventura,  fôr  estipulada.  Outrosim,  as  importações  feitas 
directamente  pelas  repartições  publicas  serão  excluidas  do  favor  da 
isenção  de  direitos  aduaneiros. 

II.  Art.  Io  § Io  V — Accrescente-se:  substituidas  as  palavras 
do  artigo  ahi  indicado  — “5  °|°  de  expediente,  ao”  — pelas  se- 
guintes: 8 °|°  do  respectivo  valor  o — . 
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„ III.  Substituam-se  as  palavras  — “ Estender-se-ha  o favor  da 
isenção  iguálmente  ao  — ” pelas  seguintes:  Pagará  8 °|°  do  seu 
valor  o — . 

IV.  Art.  Io  § Io  VI  Substituam-se  as  palavras  — “Pica 
isento  de  direitos  de  importação,  incluidos  os  5 °J°  de  expediente,” 
— pelas  seguintes:  Pagará  8 ü|°  do  seu  valor — ; e supprimam-se  as 
palavras:  “ — restituindo-se-lhe  todos  os  direitos  que  porventura 
tenha  pago”. 

V.  Art.  Io  § Io  VIII  — Depois  da  palavra  — pedra  — accres- 
cente-se:  destinado  exclusivamente  á navegação  e ás  estradas  do 
ferro . 

VI.  Art.  Io  § 1°  X — Substituam-se  as  palavras  — “Fica  isenta 
de  direitos  de  importação  de”  — pelas  seguintes:  Pagará  8 °(°  do 
seu  valor  o — . 

VII.  Art.  Io  § 2°  XVII  — Supprima-se. 

VIII.  Art.  Io  § 15  — Supprima-se. 

IX.  Art.  1°  § 31  — Depois  das  palavras  — fiscal  e — aceres- 
cente-se:  das  de  que  não  tenham  sido  expressamente  revogadas  ou 
não  se  referirem  a objecto  de  interesse  publico  da  União. 

X.  Art.  Io  § 32  — Depois  das  palavras  — Si  o cambio  baixar 
— diga-se  de  em  vez  de  a. 

XI.  Art.  Io  § 25,  n.  II  — Accrescente-se  depois  de  — Repu 
blica  — o seguinte:  continuando  isentas  as  transmissões  effectua* 
das  á União  ou  pela  União. 

XII.  Art.  Io  — Accrescente-se  onde  convier:  E’  autorizado  o 
Governo  a determinar  a hora  da  noite  em  que  é permittida  a vi- 
sita de  entrada  dos  navios  nos  portos  da  Republica. 

XIII.  — Accrescente-se  onde  convier:  Nenhuma  restricção  po- 
derá ser  estabelecida  á entrada  e ao  commercio,  na  Capital  Fe- 
deral, de  generos  ou  mercadorias  procedentes  dos  Estados  da  União. 

XIV.  Art.  Io  — Accrescente-se  depois  de  — Fundo  de  amorti- 
zação dos  empréstimos  internos,  fundo  do  Montepio  dos  Empregados 
Públicos  — decreto  n.  8.904,  de  16  de  agosto  de  1911  — 
300:000$000. 

XV.  Art.  Io,  n.  1 — Em  vez  de  84.000:000$,  ouro  — , diga-se: 
86.066:000$  e de  — 141.000:000$,  papel—,  diga-se:  149.011:500$000. 

XVI.  Idem,  n.  23.  — Em  vez  de  — 12.330:000$  ouro  — , diga- 
se:  12.600:000$,  papel. 

XVII.  Idem,  n.  57  — Em  vez  de  1.500:000$,  ouro — , diga-se: 

1.550:000$000. 


36 


646 


XVIII.  Idem,  n.  61.  — Em  vez  de  — 2:000$,  ouro  — , diga-se: 
3:000$  e de  — 145:000$,  papel  — , diga-se:  29:000$000. 

XIX.  Idem,  n.  62.  — Em  vez  de  500fp  ouro  — , diga-se:  1:000$; 
e de  — 350:000$  papel  — , diga-se:  700:000$000. 

XX.  Idem,  n.  63.  — Em  vez  de  — 740:000$,  papel  — , diga-se 
1 . 140: 000$000. 

XXI.  Idem,  n.  1.  — Livros  impressos,  brochados,  etc.  Em 
vez  de  — razão  de  18  °|°  — , diga-se:  razão  de  15  °|°;  e — Machinas 
— art.  1.009  da  Tarifa,  etc.  — , supprimam-se  as  palavras  — razão 
de  25  °|°. 

XXII.  Idem.  — Fundo  de  garantia  do  papel-moeda.  Em  vez 
de  — 11.900:000$,  ouro  — , diga-se:  12.372:500$000. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1911.  — Homero  Baptista. 

O SR.  LUIZ  ADOLPHO  — Sr.  Presidente,  antes  de  quaesquer 
considerações  sobre  a emenda  do  nobre  Deputado,  devo  dizer  que 
lavro  o mais  solemne  protesto,  desta  tribuna,  contra  esta  nova 
praxe  de  se  estar  votando  medidas  da  maior  gravidade,  em  maté- 
ria de  impostos,  por  informações  a vol  ftoiseaux  por  meras  lei- 
turas, nesta  Casa. 

E’  a primeira  vez  que  vejo  inaugurar-se  esta  praxe  perigosa  em 
se  tratando  de  assumpto  que  interessa  a toda  a nacionalidade  bra- 
sileira. 

Estou  habituado,  Sr.  Presidente,  a ver  tomarem-se  nesta  Casa 
as  mais  graves  decisões,  acobertando-se  com  a autoridade  ora  da 
Commissão,  ora  das  necessidades  do  Governo  da  Republica;  mas 
ainda  não  vi  legislar-se  sobre  impostos,  sobre  arrecadação,  sobre 
isenção  de  direitos,  sobre  matéria  contractual,  com  a leviandade  — 
permitta  V.  Ex.,  Sr.  Presidente  — oom  que  se  está  fazendo  no 
actual  momento. 

Já  quando  se  tratou  da  primeira  emenda  eu,  que  tenho  pra- 
tica do  serviço  de  arrecadação  de  impostos,  que  tenho  conheci- 
mento da  legislação,  mostrei  que  a lei  de  impostos  de  consumo  já 
previa  o caso  e que  essa  emenda  devia  ser  rejeitada. 

O illustre  relator  é um  dos  talentos  mais  considerados  desta 
Casa  ( apoiados  geraes),  é um  dos  homens  mais  conscienciosos  e 
trabalhadores,  mas  força  é reconhecer  que,  apezar  de  toda  a com- 
petência de  S.  Ex.,  de  todo  o desejo  de  acertar,  é materialmente 
impossivel  que  S.  Ex.  pegue,  no  primeiro  momento,  em  uma  emen- 
da que  diz  respeito  a minuciosidades  da  legislação  aduaneira  ou 
fiscal  e emitta,  sobre  a pena  sua  opinião;  entretanto,  por  espirito 
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de  solidariedade  da  Camara  com  S.  Ex.,  que  aliás  bem  a merece, 
a emenda  foi  approvada. 

Não  é possível  legislar-se  por  esta  fórma. 

Lavrando  o meu  protesto,  Sr.  Presidente,  declaro  a V.  Ex. 
que  não  tomarei  parte  nesta  votação. 

O SR.  HOMERO  BAPTISTA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  HOMERO  BAPTISTA  (pela  ordem)  — A emenda  que 
assignou  representa  o accôrdo  de  vistas  entre  o Governo  da  Re- 
publica e a Commissão  de  Finanças. 

Não  ha,  aqui,  uma  medida  que  não  tenha  sido  em  consequência 
de  indicação  e do  reconheciménto  de  sua  necessidade  por  parte  do 
Governo . 

Admira  que  o honrado  representante  de  Mato  Grosso,  cuja 
competência  em  assumptos  fiscaes  o orador  é o primeiro  a reco- 
nhecer — admira  que  S.  Ex.  não  tenha  siquer  lido  a emenda,  se 
haja,  entretanto,  julgado  habilitado  a condemnal-a  e a accusar  de 
leviandade  os  membros  da  Commissão,  que  a apresentaram. 

A maior  parte  dessas  emendas  refere-se  a correcções  do  pro- 
jecto, a accrescimos  a fazer  aqui  e àlli,  a reducções,  etc. 

Tendo  a Camara  approvado  emenda  reductiva  das  estimativas 
do  orçamento  sobre  o sal,  sobre  o imposto  de  transporte,  sobre  a 
arrecadação  no  Acre;  tendo  transferido  para  a Prefeitura  do  Dis- 
tricto  Federal  o imposto  de  transmissão  de  propriedade,  cogitou-se 
de  recorrer  á importância  da  arrecadação  feita  no  corrente  anno, 
para  vêr  si  era  possível  legitimar  o augmento  da  respectiva  esti- 
mativa . 

Mostra  o quadro  da  renda  dos  impostos  de  importação  nos 
10  primeiros  mezes  do  corrente  anno.  Elles  subiram,  em  ouro,  a 
74.377  contos  de  réis,  e em  papel,  a 135.574  contos. 

De  posse  deste  quadro,  obteve  a da  arrecadação  dos  mezes 
de  novembro  e dezembro  nos  annos  de  1908,  1909  e 1910,  com  a res- 
pectiva média  e sommou  a importância  total  dos  primeiros  mezes 
deste  anno,  a média  dos  dous  últimos  mezes,  de  maneira  a obter 
uma  estimativa,  o mais  possível  approximada  da  realidade. 

Tem  também  em  mão  documentos  officiaes,  relativos  aos  im- 
postos de  sello,  de  transporte  de  sal,  de  pharol  e relativo  á arre- 
cadação do  Acre,  que  baixou  extraordinariamente.  A Commissão 
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deu-se  ainda  ao  trabalho  de  apurar  a realidade  dos  rendimentos 
de  muitos  outros  serviços  para  vêr  si  a estimativa  do  projecto  de 
orçamento  estava  de  accôrdo  com  a realidade. 

Apresenta  o quadro  da  renda  da  Estrada  de  Perro  Central  do 
Brazil,  nos  10  primeiros  mezes  deste  anno. 

A renda  de  setembro  e outubro  demonstra  que  a estimativa  se 
approxima  muito  da  que  o projecto  consagrou. 

A respeito  de  isenção  de  direitos,  a Commissão  de  Finanças 
traçou  um  plano,  que  procura  levar  a effeito,  que  consiste  em  res- 
tringir taes  isenções  ás  estabelecidas  no  art.  2o  das  disposições  pre- 
liminares da  tarifa  das  alfandegas,  § 1 a 28,  31,  32  e 33  e ao  art.  Io, 
alinea  7,  ns.  1,  7 e 19. 

Por  uma  emenda  do  Sr.  Paula  Ramos,  relativa  ao  primeiro  pe- 
ríodo de  n.  1,  do  art.  Io,  de  accôrdo  com  o decreto  n.  1.686,  de 
12  de  Agosto  de  1907,  foi  extendida  a isenção  de  direitos  ao  n.  36 
das  preliminares  da  tarifa  das  alfandegas,  que  se  refere  á agri- 
cultura, mineração,  etc. 

Não  tem,  pois,  razão  o honrado  collega  o Sr.  Luiz  Adolpho, 
no  protesto  que  levantou  contra  a adopção  das  medidas  propostas 
na  emenda. 

A Camara  póde  votar  com  confiança,  certa  de  que  a emenda 
traduz  o pensamento  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  de  accôrdo  com 
a Commissão  de  Finanças  da  Camara. 
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foi,  reupect  ivamente,  DE  3 .383 :091$540  e 4.298:597$280. 


QUADRO  DA  RENDA  DOS  IMPOSTOS  DE  IMPORTAÇÃO 


IMPORTAÇÃO 


1910 


1911 


• 

Ouro 

Papel 

| 

Oura 

1 

Papel 

1 

Janeiro 

6.365:3061289 

11.066:3888700 

8.54?  6138817 

14.735:1738852 

Fevereiro 

6.315: 59 1&200 

11.008:9748460 

7.594:9878106 

13.080:3898325 

Março 

6.565:2808400 

11.773:2698037 

8.65  : 1988656 

15.258:8428024 

Abril 

6.651 : 9278474 

11.861:1308577 

7.415:7408168 

13.259:7058786 

Maio. 

6.284:304^070 

11.270:5188949 

8.014 :93U8310 

14.274:6218951 

Junho 

6.381:4258834 

11.471:7648414 

7.253:5248778 

13.194:3898185 

Julho. 

6.475:4368305 

11.550:9388301 

6.957:6468306 

12  446:1798133 

Ag  >8tO. 

7.447:5258166 

13.231:6638513 

7.182:0948366 

12.977:1688501 

Setembro 

7.730:5568458 

13.579:1408595 

5.195:1638905 

12.791 :749>372 

Outubro 

7.873:3558697 

13.629:1638801 

7.556:9068240 

13.556:4058329 

68.090:7118893 

120.572:9518245 

i 

74  367:8058652 

! 135.574:6248458 

1 
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Receita  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  nos  mezes  de 
janeiro  a outubro  de  1911,  comparativamente  com  igual  periodo 
em  1909  : 


1909 

1911 

Janeiro  

Fevereiro  

2.443:289$000 

2.568:030$000 

2 . 469: 826$000 
2.335:263$000 
2.581:1803090 
2.49i2:399$000 
2.554:649$000 
2.506:031$000 
2.63G:124$000 
2.715:3411000 
2.732:494$000 
2.737:017$000 

Março  

Abril  

2.386:780$000 

Maio  

2.315:093$00i0 

Junho  

2.416: 729$000 

Julho  

2. 637:254$000 

Agosto  

Setembro  

Outubro  

2.678:935$000 

2.733:1641000 

2.684:303$000 

25.533:528$000 

25.754: 324$000 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  ( pela  ordem ) — Sr.  Presidente, 
nas  emendas  do  honrado  relator  S.  Ex.  substitue  o regimen  da 
isenção  pelo  systema  de  pagamento  de  8 °|0  sobre  o valor;  entre- 
tanto, não  vejo  claramente  explicada  a sua  intenção. 

Apresentei  emenda  em  2a  discussão,  a qual  foi  approvada  pela 
Camara  em  votação  quasi  unanime,  estabelecendo  a isenção  para 
o material  importado  para  obras  municipaes  e estaduaes,  da  União 
o do  Districto  Federal,  de  hygiene  sanitaria,  de  melhoramentos, 
de  transformação,  etc.  Ora.  o honrado  relator  substitue  o regimen 
da  isenção  pelos  8 o|«. 

Desejo  que  o illustre  relator  me  informe  se  ha  realmente  um 
augmento  de  3 °J°. 

O SR.  HOMERO  BAPTISTA  dá  um  apafte. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Não  importa;  é uma  modifi- 
cação sem  consentimento  da  outra  parte. 

Não  havia  necessidade,  Sr.  Presidente,  além  do  inconveniente 
da  medida,  de  se  fazer  isto  na  3a  discussão  do  orçamento  da  re- 
ceita, sem  mesmo  haver  sido  impressa  a emenda.  Chamo,  por- 
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tanto,  a attenção  da  Camara  para  esta  emenda,  que  é importan- 
tíssima. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  ( pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
o illustre  collega  do  Districto  Federal  não  tem  razão  : a emenda 
estabelece  a unificação  de  taxas. 

Ha  taxas  de  expediente  de  cinco,  de  oito,  de  dez,  e diversas  ou- 
tras; a emenda  as  unifica. 

As  isenções  de  direitos  são  pedidas  pelo  poder  municipal  ou 
estadual,  quando  ellas  constam  de  clausulas  contractuaes,  e neste 
caso  a municipalidade  se  coippromette  a solicitar  do  Governo  Fe- 
deral a isenção,  e o Governo  Federal  a concedel-a  para  taes  e taes 
objectos. 

Sabe  a Camara  que  muitos  desses  generos  pagam  10,  outros 
pagam  5 °|°,  e sendo  assim,  o honrado  relator  do  orçamento  muito 
judiciosamente  unificou,  porque  a União  póde,  em  dado  momento, 
achar  conveniente  negar  a isenção. 

O SR.  RODOLPHO  PAIXÃO  — Muitas  vezes  ella  concede,  mas 
a demora  é tal  que  a parte  interessada  acaba  pagando  os  respe- 
ctivos direitos.  {Ha  outros  apartes.) 

O SR.  HONORIO  GURGEL  — Agora  repare  V.  Ex.  a vanta- 
gem da  medida  do  honrado  relator  para  a parte.  Essas  mercado- 
rias pagam  em  geral  armazenagem  dobrada;  quer  dizer  : no  Io  dia, 
2$;  no  2o,  4$;  no  3o,  8$;  e assim  nessa  progressão.  Portanto,  com 
a demora  da  solicitação,  com  os  bilhetes-  burocráticos,  succede 
muitas  vezes  que  a mercadoria  que  consegue  isenção  vem  a pagar 
10$  ou  12$  dê  armazenagem. 

O SR.  RODOLPHO  PAIXÃO — Ainda  agora  moveis  para  a Ca- 
mara Municipal  de  Passos  e que  obtiveram  isenção,  pagaram  11 
contos  de  armazenagem.  Eu  agradeço  essa  isenção. 

0 SR.  HONORIO  GURGEL  — ' Si  decorresse  além  dos  30  dias 
mais  um  dia,  si  decorressem  31  dias,  pagaria  o dobro  do  que  havia 
pago . 

A medida  é perfeitamente  acceitavel;  tanto  consulta  os  inte- 
resses da  fiscalização,  como  os  das  próprias  partes. 

Posta  a votos,  é approvada  a emenda  n.  0. 

São  successivamente  postas  a votos  e approvadas  as  seguiu t :1. 
emendas  ns.  7,  8 e 9 : 

N.  7 — Onde  convier  ; 
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As  peças  de  mobília,  avulsas,  desarmadas,  pagarão  o dobro 
das  taxas  das  peças  de  madeira  soltas,  conservada  a mesma  razão. 

Sala  da*3  sessões,  dezembro  de  1911.  — Diogo  Fortuna. 

N.  8 — Onde  convier  : 

Continua  em  vigor  a disposição  constante  do  art.  20’  da  lei  da 
receita  vigente,  n.  2.321,  de  30  de  dezembro  de  1910. 

Sala  das  sessões,  dezembro  de  1911.  — José  Bezerra.  — Pe- 
reira Nunes.  — Bethencourt  da  Silva  Filho.  — Eduardo  Sócrates. 
— Annil)al  de  Carvalho.  — Democrito  Gracindo.  — Simões  Bar - 
bosa . 

N.  9 — Ao  art.  Io,  § 30  : Supprima-se. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1911.  — Álvaro  Botelho. 

E’  considerada  prejudicada  a seguinte  emenda 

N.  10  — Onde  convier  : 

Continua  em  vigor  o art.  20  da  lei  n.  2.321,  de  30  de  dezembro 
de  1910,  sobre  bebidas  denominadas  vinho  de  canna,  fructas  e se- 
melhantes. 

S.  R.  Camara  dos  Deputados,  dezembro  de  1911.  — Diogo 
Fortuna . 

São  suceessivamente  postas  a votos  e approvadas  as  seguintes 
emendas  ns.  11,  12,  13  e 14  : 

N.  11  — Onde  convier  : 

Continua  a ser  da  competência  dos  inspectore*  das  âlfandegas 
a concessão  das  isenções  decorrentes  do  decreto  legislativo  n.  1.686 
de  12  de  agosto  de  1907. 

■Sala  das  sessões,  dezembro  de  1911.  — José  Bezerra.  — Pe- 
reira Nunes.  — Bethencourt . — Eduardo  Sócrates.  — Annibal 
de  Carvalho.  — Democrito  Gracindo.  — Simões  Barbosa. 

N.  12  — Ao  n.  60/ do  art.  Io  accrescente-se  após  as  palavras 
cada  uma  — sendo  nacional,  2:400$  por  anno;  e,  sendo  estran- 
geira, 2 % sobre  os  prêmios  de  seguro  terrestre  e marítimo  arre- 
cadados por  seguros  effeetuados  dentro  do  exercício  é 2 °|o  sobre 
os  prêmios  de  seguros  de  vida,  renda  vitalícia,  arrecadados  dentro 
do  exercício,  modificando-se  para  250:000$000  o algarismo. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1911.  -+■*  Diogo  Fortuna. 

N.  13  — Art.  As  taxas  do  imposto  de  consumo  sobre  as  per- 
fumarias e as  especialidades  pharmaceuticas  sãoN  as  seguintes  : 

Productos,  cujo  preço  não  exceda  de  5$  a duzia,  cada  unidade 
20  réis. 

De  mais  de  5$  até  10$  a duzia,  cada  unidade  40)  réis. 
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De  mais  de  10$  até  15$  a dúzia,  cada  unidade  60  réis. 

De  mais  de  15$  até  20$  a duzia,  cada  unidade  80  réis. 

De  mais  de  25$  até  40$  a duzia,  cada  unidade  100  réis. 

De  mais  de  40$  até  60£  a duzia,  cada  unidade  200  réis 

De  mais  de  60$  até  120$  a duzia,  cada  unidade  500  réis. 

De  mais  de  120$  a duzia,  cada  unidade  1$000. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1911.  — H.  Gurgel. 

Posta  a votos,  é rejeitada  a seguinte  emenda  n.  14  : 

“Onde  convier  : 

Na  arrecadação  e fiscalização  do  imposto  de  transmissão  de 
propriedade  causa-mortis  e inter-vívos,  no  Districto  Federal,  os 
tres  avaliadores 'privativos  que  funccionavam  nesse  serviço  perante 
o juizo  federal  e por  parte  da  Fazenda  Nacional  passarão  a func- 
cionar  junto  aos  representantes  judiciaes  da  Prefeitura  Municipal, 
nas  mesmas  condições  em  que  até  agora  serviam  junto  aos  pro- 
curadores da  Republica. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1911.  — Pennafort  Cal- 
das . ” 

São  successivamente  postas  a votos  e approvadas  as  seguintes 
emendas  ns.  15  a 17  : 

N.  15  — Leia-se  depois  das  palavras  abastecimento  de  agua 
o seguinte  : “e  para  a rêde  de  esgoto”.  O mais  como  está. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1911.  — Irineu  Machado. 
— Aarão  Reis.  — Hosannah  de  Oliveira. 

N.  16  — A’  Tarifa  vigente  accrescente-se  : 

Discos  ou  placas  para  gramophones  e semelhantes,  kilo  2$000. 
Peso  bruto  R 15  °|°. 

Gramopliones,  zonpphones  e semelhantes,  kilo  1$,  peso  bruto 
R.  15  ®|°. 

Films  virgens:  kilo  10$,  peso  bruto  R.  15  °|°. 

Idem  impressos  : kilo  25$,  peso  bruto  R.  15  °|°. 

Acido  carbonico  liquefeito  em  frasquinhos  de  aço  para  uso 
dos  syphões  Sparklets  e semelhantes,  kilo  250  réis,  peso  bruto  com* 
as  caixinhas  de  papelão  R.  25  °|°. 

Cadeiras  para  barbeiro,  dentista  ou  semelhantes,  de  madeira, 
ou  madeira  e ferro,  ou  sómente  de  ferro  ou  outro  qualquer  metal. 
Ad  valorem  50  °|°. 

Sala  das  sessões^  dezembro  de  1911.  — H.  Gurgel. 

N.  17  — Accrescente-se : 

Art.  Aos  foreiros  ou  arrendatarios  de  terras  da  Fazenda  Na- 
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cional  de  Santa  Cruz,  que  o requererem  durante  o actual  exercí- 
cio financeiro  e observarem  as  condições  abaixo,  é garantido  o 
direito  de  remissão  e será  passado  o titulo  de  propriedade  pelo 
Ministério  da  Fazenda. 

Art.  Para  esse  fim  deverão  os  foreiros  ou  arrendatarios  : 

a)  dirigir  requerimento  ao  Ministério  da  Fazenda  acompa- 
nhado de  carta  de  aforamento  ou  certidão  do  termo  de  arrenda- 
mento, planta  do  terreno  e certidão  da  quitação  dos  fóros  ou  arren- 
damentos passada  pela  repartição  competente; 

&)  entregar  todos  os  papeis  na  Superintendência  da  Fazenda 
Nacional  de  Santa  Cruz  para  terem  o devido  andamento. 

Art.  Recebidos  os  papeis  de  que  trata  o artigo  antecedente- 
o superintendente  determinará  ao  engenheiro  da  secção  compe- 
tente a locação  da  planta  no  terreno  aforado  ou  arrendado,  perce- 
bendo por  esse  serviço  o engenheiro,  de  quem  requerer  a remissão, 
os  emolumentos  de  que  trata  o art.  7o  do  decreto  n.  1.195  D,  de 
1892,  mas  em  razão  da  metade. 

§ Da  locação  da  planta,  collocação  de  marcos,  etc.,  será  la- 
vrado um  termo  em  triplicata,,  o qual  será  assignado  pelo  super- 
intendente, pelo  foreiro  ou  arrendatario,  pelo  engenheiro  e pelos 
confrontantes  que  o quizerem,  entendendo-se  renunciado  todo  e 
qualquer  direito  de  reclamação  do  confrontante  que,  convidado 
para  essa  locação,  não  protestar  contra  ella  perante  o superinten- 
dente, no  prazo  de  cinco  dias  depois  da  mesma  realizada,  ou  não 
vier  dentro  desse  prazo  dar  sua  assignatura  ao  termo. 

Desse  termo,  um  exemplar  ficará  archivado  na  superintendên- 
cia, outro  eptregue  ao  foreiro  e outro  archivado  junto  ao  processo 
de  remissão. 

§ Esses  convites  serão  por  officio  da  superintendência  e 
entregues  aos  confrontantes  ou  seus  representantes  legaes,  certi- 
ficada a entrega  pelo  continuo  da  superintendência. 

§ Locada  a planta  e embolsado  o engenheiro  dos  emolumen 
tos  devidos,  pagará  o requerente  na  superintendência  urna  quantia 
equivalente  a 30  annuidades  de  fôro  que  estiver  pagando  pelo  ter- 
reno . 

Art.  Preenchidas  essas  formalidades,  encaminhará  o super- 
intendente o processo  ao  Thesouro  Nacional,  onde  será  na  Dire- 
ctoria  do  Patrimônio  expedido  o titulo  de  propriedade  plena,  fi- 
cando, porém,  assignalado  no  mesmo  a obrigação  de  parte  do  re- 
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mido,  em  pena  de  nullidade  de  remissão,  do  cumprimento  no  p'razr. 
máximo  de  tres  annos,  a contar  da  data  do  titulo,  do  disposto  no 
art.  9o  das  instrucções  que  acompanharam  o decreto  n.  613,  de 
23  de  outubro  de  1891,  no  caso  de  se  tratar  de  terrenos  sujeitos 
áquellas  obrigações. 

Art.  Quaesquer  duvidas  occorrentes  na  locação  das  plantas, 
ou  referentes  a áreas  ou  confrontações,  serão  apresentadas  ao 
superintendentes,  que  as  transmittirá  ao  Ministro  da  Fazenda,  para 
as  resolver  de  accôrdo  com  as  leis  em  vigor. 

Art.  Nenhuma  remissão  de  terreno  já  aforado  ou  arrendado 
será  feita  ou  concedida,  sem  que  o foreiro  ou  arrendatario  exhiba 
carta  de  aforamento  do  terreno,  arrendamento  e planta. 

Art.  Os  terrenos  devolutos  da  mesma  fazenda  poderã©  tam- 
bém ser  desde  logo  adquiridos  em  plena  propriedade,  chamando-se 
para  a acquisição  concurrencia  publica,  em  editaes  da  superinten- 
dência, publicados  no  Diário  Official  e affixados  no  terreno  a ad- 
quirir e na  porta  da  superintendência,  desde  que  appareça  qual- 
quer pretendente  á acqusição  e que  o requeira  á superintendência. 

§ Aberta  a concurrencia,  pelo  prazo  de  30  dias,  os  propo- 
nentes deverão,  até  o dia  indicado  para  abertura  das  propostas  e 
encerramento  da  concurrencia,  fazer  acompanhar  suas  propostas 
do  recibo  de  deposito  nos  cofres  da  superintendência  da  quantia 
de  100$  e as  propostas  deverão  ser  apresentadas  em  invólucros  la- 
crados . 

§ A base  minima  da  concurrencia  é a importância  de  30  an- 
nuidades  de  fôro  que  pagaria  o terreno  si  fosse  aforado  de  accôrdo 
com  as  leis  vigentes. 

Art.  Abertas  as  propostas  pelo  superintendente  e lidas  na 
presença  dos  concurrentes,  será  lavrado  o respectivo  termo  e re- 
mettidas  as  propostas  ao  Ministro  da  Fazenda  com  informação 
circumstanciada  do  superintendente. 

§ Escolhida  a proposta,  será  levantada  pelo  engenheiro  da 
secção  respectiva  a competente  planta  e depois  locada  no  terreno, 
percebendo  por  isso  o engenheiro  os  emolumentos  por  inteiro,  nos 
termos  das  leis  em  vigor. 

Art.  Entregue  o titulo  de  propriedade  ao  remido,  ser-lhe-ha 
restituído  o deposito  feito.  . 

Art.  As  vendas  de  terrenos  remidos  por  esta  lei,  e que  im- 
portarem em  desmembramento  da  propriedade,  remida,  durante  r. 
mesmo  anno,  ficarão  isentas  do  imposto  de  transmissão  de  pro- 
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priedade,  o qual,  entretanto,  será  cobrado  si  a venda  for  da  pro- 
priedade, integral,  remida. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1911.  — Irineu  Machado. 
— Raul  Barroso.  — H.  Gurgel.  — Bulhões  Marcial.  — Pennafoi  t 
Caldas.  — Bethencourt  da  Silva  Filho. 

Consultada,  a Camara  approva  o requerimento  para  ser  desta- 
cada a emendn  n.  17  do  Sr.  Irineu  Machado  e outros  afim  de  con- 
stituir projecto  em  separado,  como  requer  o relator. 

Postas  a votos,  são  successivamente  approvadas  as  seguintes 
emendas  ns.  18  a 24,  sendo  que  esta  deve  ser  redigida  como  auto- 
rização, de  accôrdo  com  a opinião  do  relator  : 

N.  18  — Art.  Io  § XVIT  : 

Supprima-se  in  fine  as  palavras  — artigos  de  propaganda. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1911.  — Honorio  Gurge1 . 

N.  19  — Fitas  de  seda  de  cinco  centimetros  e 10  de  largura. 
50  réis. 

Fitas  de  mais  de  10  até  15  centimetros,  100  réis. 

Fitas  de  mais  de  15  centimetros  de  largura,  200  réis. 

Linho  e lã  : 

Idem  de  cinco  até  10  centimetros  de  largura,  25  réis. 

Idem  de. mais  de  10  até  15  centimetros  de  largura,  75  réis. 

Idem  de  mais  de  15  centimetros,  100  réis. 

Meias  não  especificadas,  uma,  para  homem  ou  mulher.  100  réis. 

Idem  fio  de  Escossia  ou  lã,  uma,  180  réis. 

De  seda,  200  réis. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1911.  — Honorio  Gurgel . 

N.  20  — Meias  de  creança  : 

De  algodão,  não  especificada,  uma,  20  réis. 

Idem  de  fio  de  Escossia,  uma,  40  ré':?. 

Idem  de  lã  ou  seda,  uma.  50  réis. 

Camisas  de  meia  : 

Algodão,  uma,  200  réis. 

Lã  ou  linho,  uma,  300  réis. 

Seda,  uma  500  réis. 

São  consideradas  meias  de  creança  as  que  tiverem  o compri- 
mento do  pé  inferior  de  22  centimetros. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1911.  — Honorio  Gurgel, 
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N.  21  Ao  § 24,  aiinea  V,  do  art.  Io: 

Em  vez  da  palavra  in  fine  artigo,  diga-se  n.  III.  O mais  como 

está. 

Saia  das  sessões,  23  de  Dezembro  de  1911. — Honorio  (furriel. 

N.  22  — Ao  art.  757  da  Tarifa  das  Alfândegas,  depois  da  pa- 
lavra — desarmadas,  accrescente-se : excluidas  as  portas,  janellas, 
caixilhos,  calhas,  columnas  e tudo  quanto  não  constitua  propria- 
mente peça  para  o esqueleto  das  construcções. 

Sala  das  sessões,  23  de  Dezembro  de  1911. — Honorio  Gfurgel. 

Onde  convier: 

Art.  O expediente  a que  estão  sujeitos  os  generos  livres 
será  pago  nas  mesmas  especies  que  os  direitos  de  importação  pa- 
ra consumo  e incidirão  nas  mesmas  penalidades  nos  casos  de  dif- 
ferença  verificada  na  respectiva  conferencia. 

Sala  das  sessões,  23  de  Dezembro  de  1911. — Honorio  Gurgel. 

As  sociedades  cooperativas  de  credito  agricola  a que  se  refere 
o art.  23  do  decreto  n.  1.637,  de  5 de  Janeiro  de  1907,  que  se 
constituirem  em  federação  nos  termos  do  art.  24  do  mesmo  de- 
creto, gosarão  de  franquia  postal  para  a remessa  e recebimento  de 
fundos  pelo  Correio. 

Sala  das  sessões,  23,  de  Dezembro  de  1911.  — Domingos  Mas- 
carenhas. 

E’  o projecto  n.  302  B,  de  1911,  (Orçamento  da  Receita)  as- 
sim emendado  e approvado  em  3a  discussão  enviado  á Commissão 
de  Redacção. 


SESSÃO  DE  26  DE  DEZEMBRO 


N.  302  B— 1911 

REDACÇÃO  FINAL  DO  PROJECTO  N.  302  B,  DESTE  ANNO, 

QUE  ORÇA  A DESPEZA  E RECEITA  GERAL  DA  REPUBLI- 
CA PARA  O EXERCÍCIO  DE  1912 

O Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  A receita  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  é orçada  em  92.195:610$,  ouro,  e em  312.627:500$,  papel, 
e a destinada  a applicação  especial  em  20.175:833$333,  ouro,  e em 
15.350:000$,  papel,  e será  realizada  com  o producto  do  que  fôr  ar- 
recadado dentro  do  exercicio  de  1912,  sob  os  seguintes  titulos: 

I 

RECEITA  ORDINARIA 

RENDA  DOS  TRIBUTOS 

I 

Imposto  de  importação,  de  entrada,  sahida  e estadia  de  navios 
e addicionaes. 

Ns.  Ouro  Papel 

1 . Direitos  de  importação  para 
consumo,  de  accôrdo  com  a 
tarifa  expedida  pelo  decreto 
n.  3.617,  de  19  de  Março  de 
de  1900,  com  as  modifica- 
ções introduzidas  pelas  leis 
ns.  1.144,  de  30  de  Dezem- 
bro de  1903;  1.313,  de  30  de 
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Ouro 

Dezembro  de  1904;  1.452, 
de  30  de  Dezembro  de  1905; 

1.616,  de  30  de  Dezembro 
de  1906;  1.837,  de  31  de 

Dezembro  de  1907,  e 2.321, 
de  30  de  Dezembro  de  1910, 
e decreto  legislativo  n.  1.686, 
de  12  de  Agosto  de  1907, 
e mais  as  seguintes  altera- 
ções: 

Alumínio,  classe  26a  da 
Tarifa  das  Alfândegas,  art. 

758: 

em  barra — taxa  $500  por 
kilogramma,  razão  50  %; 

■em  laminas  — taxa  1$ 
por  kilogramma,  razão  20%; 

em  fios  e pó  como  na 
Tarifa. 

Arame  farpado  e arame, 
ovalado  de  18x16  e 19x17, 
comprehendendo  grampos  e 
pregadores,  moirões  de  fer- 
ro ou  aço  para  cercas  e os 
respectivos  esticadores  e, 
bem  assim,  arame  liso  des- 
tinado á fabricação  de  ara- 
me farpado,  de  grampos  ou 
pregadores,  importado  pe- 
las respectivas  fabricas  — 
classe  25a  da  Tarifa,  art.  740 
— pagarão  a taxa  de  $050 
por  kilogramma,  sendo  a 
razão  de  25  %. 

Material  para  cercas  — 
constando  de  estacas,  estaes 
de  qualquer  comprimento 
ou  perfil,  esteios,  extenso- 
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Ouro 

res,  cunhas,  chapas  de  fun- 
do, parafusos,  utensílios  pa- 
ra sua  collocação,  simples, 
galvanizados  ou  pintados  — 
pagará  a taxa  de  $050  por 
kilogramma,  razão  50  %. 

Os  preparados  de  enxofre, 
de  sulfato  de  cobre  e ou- 
tros apropriados  á destrui- 
ção dos  insectos  da  lavoura 
pagarão  a taxa  de  $020,  pe- 
so bruto,  sendo  a razão  de 
10  %. 

Os  pulverizadores,  enxo- 
fradores  ou  outros  appare- 
lhos  destinados  á destruição 
dos  insectos  pagarão  as  ta- 
xas de  $100  por  kilogramma, 
peso  bruto,  sendo  a razão  de 
10  %. 

Asphalto  liquido  — classe  20a,  in- 
clua-se  no  art.  621  com  a 
taxa  de  $020  e razão  de 
50  %. 

Art.  757  da  Tarifa  — Destaque  e 
da  primeira  sub-chave  — 
fundidas  — as  palavras  — e 
as  esmaltadas  — que  consti- 
tuirão classe  á parte  com 
a taxa  de  $600  do  art.  980, 
do  qual  serão  supprimidas 
as  palavras — “caldeirões,  ca- 
çarolas, chaleiras,  chocola- 
teiras e frigideiras”  que  se- 
rão comprehendidas  no  arti- 
go 757  indicado,  2a  sub-cha- 
ve, quando  forem  de  ferro 
batido,  para  pagamento  da 
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Ouro 

taxa  de  1$20O  por  kilogram- 
ma. 

Art.  999  da  Tarifa  — A taxa  das 
mercadorias  comprehendi- 
das  neste  artigo  fica  reduzi- 
da a $100. 

Pasteurizadores  e resfriadores  de 
leite  ou  nata  — incluidos 
no  art.  1.009  da  Tarifa,  su- 
jeitos á taxa  de  15  % ad 
valorem . 

Sueco  de  uva  não  fermentado  — 
artigo  134  da  Tarifa  — pa- 
gará $300  por  kilogramma, 
liquido. 

Oleo  de  petroleo  bruto,  impuro, 
proprio  para  combustível  — 
art.  161  da  Tarifa  — paga- 
rá $010  por  kilogrãmma, 
razão  de  50  %. 

Borato  de  soda  ou  borax  crysta- 
lizado  ou  em  pó  — classe 
XI  da  Tarifa,  art.  200  — 
pagará  por  kilogramma 
$150,  sendo  a razão  de 
50  %;  e oxydo  de  cobalto, 
mesma  classe,  art.  274,  pa- 
gará por  kilogramma  3$000, 
sendo  a razão  de  25  %, 
quando  importados  como 
matéria  prima  para  a in- 
dustria. 

Discos  ou  placas  para  gramopho- 
nes  e semelhantes,  kilo  2$; 
peso  bruto  R.  15  %;  gra- 
mophones,  zonophones  e se- 
melhantes, kilo  1$000,  peso 
bruto  R.  15  %;  films  vir- 
gens: kilo  10$,  peso  bruto 
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• R.  15  %;  films  impressos: 
kilo  25$,  peso  bruto  R. 

15  %;  acido  carbonico  li- 
quefeito em  frasquinhos  de 
aço  para  uso  dos  sypliões 
Sparklets  e semelhantes,  ki- 
lo 250  réis,  peso  bruto  com 
as  caixinhas  de  papelão,  R. 

35  %;  cadeira  para  bar- 
beiro, dentista  ou  semelhan- 
tes, de  madeiras  ou  madeira 
e ferro,  ou  sómente  de  fer- 
ro ou  outro  qualquer  metal. 

Ad  valorem  50  %. 

As  machinas  de  sommar,  dividir 
e multiplicar  e as  machinas 
registradoras  de  pagamen- 
tos pagarão  cada  uma  60$, 
com  a razão  do  n.  1.009  da 
Tarifa  das  Alfândegas. 

Cada  retrato  importado  do  es- 
trangeiro, a crayon,  aqua- 
rella,  oleo,  photographico, 
carvão,  etc.,  pagará  a taxa 
de  11$200,  sendo  a razão 
de  50  %. 

Livros  impressos,  brochados,  en- 
cadernados com  capa  de  pa- 
pelão, etc.,  do  art.  606  da 
Tarifa — $150  por  kilogram- 
ma,  razão  de  15  %. 

Laminas  de  navalha  Gillete  e se- 
melhantes, d u z i a $800, 

50  %. 

Quinina,  thymol  e naphtol  B — 
classe  11  da  Tarifa,  pagarão 
$002  por  gramma. 

Electrodos,  machinismos  eléctri- 
cos, turbinas  eléctricas,  for- 


Pape 
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nos  eléctricos,  montados  ou 
desmontados,  chapas  de  fer- 
ro estanhadas  ou  chumba- 
das, bem  como  os  tijolos 
refractarios  necessários  á 
installação  e exercicio  das 
fabricas  de  carbureto 
de  cálcio  que  se  montarem 
no  Brazil  pagarão  8 % do 
seu  valor. 

Machinas  — art.  1.009  da  Tarifa 
— para  preparação  de  pastas 
ceramicas  e fabricação  de 
productos  de  faianças,  grés 
finos  e porcellanas  ou  de 
tijolos  vitrificados  para  cal- 
çamento, ad  valorem,  8 %. 

Folhas  estampadas,  vasilhames 
de  vidro,  louça  e barris  des- 
tinados á fabricação  de  con- 
servas de  peixe  e de  maris- 
co, importados  directamen- 
te  pelas  respectivas  fabri- 
cas, equiparados  a este  dis- 
positivo os  dos  ns.  4 e 5 
do  n.  III  do  § 4°  do  art.  Io 
da  lei  n.  8.592,  pagarão 
8 % do  seu  valor. 

Material  importado  para  instal- 
lação de  fabricas  de  cimen- 
to pagará  8 % do  seu  va- 
lor. 

Estampas,  desenhos  e photogra- 
phias,  proprios  para  estudo 
de  anatomia,  botanica  e ou- 
tras sciencias,  de  instru- 
mentos e machinas,  ou  mo- 
delos para  artes  e officios; 
os  livros  e impressos  ou  de 


Papiel 


Ouro 


Papel 


leitura,  jornaes,  periódicos 
e revistas;  os  mappas  ou 
cartas  geographicas,  hydro- 
graphicas  e semelhantes;  e 
as  musicas  brochadas,  enca- 
dernadas ou  avulsas,  com- 
prehendidos  nos  arts.  604  e 
606,  primeira  parte,  e 608  e 
609  da  Tarifa  vigente,  quer 
importados  pelas  Alfânde- 
gas, quer  pelos  Correios  da 
União,  pagarão  $150  por  ki- 
logramma. 

Os  artigos  destinados  á apicultu- 
ra importados  directamente 
pelos  agricultores  ou  syndi- 
catos  agricolas  pagarão  di- 
reitos na  razão  de  8 % do 
seu  valor  e na  razão  de 
20  c/c,  quando  importados 
por  casas  commerciaes 

2.  2 %,  ouro,  sobre  os  ns.  93, 

95,  (cevada  em  grão),  96, 
97,  98,  100  e 101  da  classe 
7a  da  Tarifa  (cereaes),  nos 
termos  do  art.  1°  da  lei  n. 
1.452,  de  30  de  Dezembro  de 
1905 

3.  Expediente  de  generos  livres 

de  direito  de  consumo .... 

4.  Expediente  de  capatazias . . . . 

5.  Armazenagem,  ficando  isentas 

nas  Alfândegas  do  Rio 
Grande,  Pelotas  e Porto 
Alegre,  até  seis  mezes,  as 
mercadorias  destinadas  aos 
paizes  visinhos,  e até  dous 
mezes  as  mercadorias  des- 
tinadas ás  localidades  bra- 


86.066:000$000  149.011:500$000 


1.200:000$000 


4 . 100: 000$000 
1 . 700: 000$000 
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zileiras  da  fronteira,  de  con- 
formidade com  as  instru- 
cções  que  õ Governo  Federal 
expedir  para  acautelar  o de- 
posito, transporte  e entrega 
das  mesmas,  processado  nas 
ditas  alfandegas  o respecti- 
vo despacho  si  as  mesas  de 
rendas  não  estiverem  habi- 
litadas a fazel-o 

6.  Taxa  de  estatística 

7.  Impostos  de  pharóes,  sendo 

abolida  a cobrança  nos  por- 
tos dos  rios  e lagoas  onde 
não  houver  pharóes,  salvo 
quando,  para  demandar  es- 
ses portos,  fôr  necessário 
penetrar  em  barra  ou  porto 


que  tenha  pharol 360:000$000 

8.  Ditos  de  docas 180:000$000 


9.  10  ’%  sobre  o expediente  dos 

generos  livres  de  direitos 

ii 

Impostos  de  consumo 

10.  Taxa  sobre  fundos 

11.  Taxa  sobre  bebidas  pagando 

$030  cada  meio  litro  de  cer- 
veja ou  soda 

12.  Taxa  sobre  phosphoros 

13.  Taxa  sobre  o sal,  reduzida  a 

10  réis  por  kilogramma 

14.  Taxa  sobre  calçado 

15.  Taxa  sobre  velas 

16.  Taxa  sobre  perfumarias 

17.  Taxa  sobre  especialidades 

pharmaceuticas 

18.  Taxa  sobre  vinagre 

19.  Taxa  sobre  conservas 


Papel 


3.750:000$000 

490:000$000 


500:000$000 


7 . 100: 000$000 


7.000:000$000 
8 . 300: 000$000 

2 . 150: 000$000 
2.000:000$000 
420: 000$000 
850:000$000 

1.100: 000$000 
300:000$000 
2. 130: 000300-0 
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20.  Taxa  sobre  cartas  de  jogar.. 

21.  Taxa  sobre  chapéos 

22.  Taxa  sobre  bengalas 

23.  Taxa  sobre  tecidos,  pagando 

tecidos  de  seda,  lisos  ou 
estampados,  $300  por  me- 
tro; fitas  e rendas  de  seda 
de  5 centimetros  a 10  de 
largura,  50  réis;  fitas  e 
rendas,  de  mais  de  10  até 
15  centimetros,  100  réis; 
fitas  e rendas  de  mais  de  15 
centimetros  de  largura,  200 
réis;  linho  e lã;  fitas  e ren- 
das até  10  centimetros  de 
largura,  25  réis;  fitas  e ren- 
das de  mais  de  10  até  15 
centimetros  de  largura,  75 
réis;  fitas  e rendas  de  mais 
de  15  centimetros,  100  réis; 
fitas  e rendas  de  algodão, 
10  réis  o metro;  meias  de 
algodão  não  especificadas, 
uma,  para  homem  ou  mu- 
lher, 100  réis;  meias  fio  de 
escossia  ou  lã,  uma,  180 
réis;  de  seda,  200  réis; 
meias  de  creança,  de  algo- 
dão não  especificadas,  uma, 
20  réis,  meias  de  creança 
de  fio  de  escossia,  uma  40 
réis;  meias  de  lã  ou  seda, 
uma,  50  réis;  camisas  e ou- 
tras peças  de  meia:  algodão, 
uma,  200  réis;  lã  ou  linho, 
uma,  300  réis;  seda.  uma 
500  réis;  são  conside- 


Papel 

230: 000$000 
2 . 050: 000$000 
30: 000$000 
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radas  meias  de  creança  as 
que  tiverem  o comprimento 
do  pé  inferior  a 22  centime- 

tros  12 

24.  Taxa  sobre  vinho  estran- 
geiro   5 . 

ui 

Importação  sobre  circulação 


25.  Imposto  do  sello 10:000$000  17 

26.  Imposto  de  transporte 1 


IV 

Impostos  sobre  a renda 

27.  Imposto  sobre  subsidios  e ven- 
cimentos, á razão  de  2 % 
sobre  todos  os  subsidios,  e 
sobre  todos  os  vencimentos 
que  excederem  de  3:000$  an- 
nuaes  ou  250$  mensaes,  fi- 
cando isentos  do  referido 
imposto  os  vencimentos  até 
3:000$  annuaes,  cobrando-se 
o imposto  sobre  os  que 
excederem  essa  importância 


apenas  sobre  o excesso....  25:000$000 

28 .  Dito  sobre  o consumo  de  agua  3 


29.  Dito  de  2 1 1 2 % sobre  os  di- 

videndos dos  titulos  de 
companhias  ou  sociedades 

anonymas  1 

30.  Dito  sobre  casas  de  sports  de 

qualquer  especie  na  Capital 

Federal - 


Papel 

600 : 000$000 
350: 000$000 

600:000$000 
506: 000$000 


900:000$000 

.600:000$000 


900 : 000$000 


8: 000$000 
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Impostos  sobre  loterias  fecleraes  e estadoaes 

Ouro 


31.  Imposto  de  3 1 1 2 % sobre  o 
capital  das  loterias  federaes 

e 5 % sobre  o das  estaduaes  1. 


vi 


Outras  rendas 


32.  Prêmios  de  depositos  públicos  

33.  Taxa  judiciaria 

34.  Taxa  de  aferição  de  hydrome- 

tros 

35.  Rendas  Federaes  do  Território 

do  Acre  

36.  20  % sobre  a exportação  da 

borracha  no  Território  do 

Acre 11 


II 

RENDAS  PATRIMONIAES 

I 


Dos  proprios  nacionaes 

37.  Renda  de  proprios  nacionaes  

38.  Idem  da  Villa  (Militar  Deodoro  


Papel 

600: 000$000 


30: 000$000 
130: 000$000 

2:000$000 

30:000$000 

. 000: 000$000 


170:000$000 
40: 000$00Q 
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Fazendas  da  União 


59.  Renda  da  Fazenda  de  Santa 
Cruz  e outras 


Ouro 


ui 

Das  riquezas  naturaes  e fúros 

40.  Producto  do  arrendamento 

das  areias  monaziticas 150:000$000 

41 . Fóros  de  terrenos  de  marinha  

IV 

Dos  laudemios 

42.  Laudemios 


III 

RENDAS  INDUSTRIAES 

43.  Renda  do  Correio  Geral,  de 
aceôrdo  com  os  dispositivos 
de  n.  16  do  art.  l.°  da  lei 
n.  2.210,  de  28  de  Dezembro 
de  1909;  pagando  $010  por 
50  grammas  a correspon- 
dência da  ou  para  as  repar- 
tições da  estatistica  dos 
Estados  e $010  por  30  gram- 
mas as  revistas  e mais  im- 
pressos organizados  pelas 


Papel 
30: 000$000 


20: 000$000 
40:000$000 
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Secretarias  dos  Estados  ou 
repartições  subordinadas  pa- 
ra expedição  para  os  Esta- 
dos ou  paizes  estrangeiros  10.000:000$000 

44.  Dita  dos  Telegraphos,  obser- 
vadas as  alterações  da  re- 
spectiva tarita  feitas  no  nu- 
mero 17  do  art.  1°  da  lei  nu- 
mero 2.210.  de  28  de  Dezem- 
bro de  1909,  ficando  extensi- 
va a qualquer  Estado,  en- 
tre sua  capital  e o seu  porto 
de  mar,  no  mesmo  Estado, 
a taxa  suburbana  telegra- 
phica  de  500  réis  por  tele- 
gramma  até  20  palavras,  e 
accrescendo  a taxa  fixa  de 
300  réis  para  as  cartas  pneu- 
máticas e a taxa  especial 
de  500  réis  por  telegram- 
ma  até  20  palavras,  sem  ta- 
xa fixa,  entre  localidades 
servidas  pelo  Telegrapho 
Nacional  e por  linhas  tele- 
phonicas  particulares,  sal- 
vo clausula  impeditiva  de 
concessão  ou  contracto,  sen- 
do cobrada  a taxa  telegra- 
phica,  com  o abatimento  de 
que  gosa.  qualquer  que  seja 
o percurso  em  território  na- 
cional, como  si  o percurso 
fosse  dentro  de  um  só  Esta- 
do, supprimida  a taxa  fixa 
de  600  réis  por  telegram- 
ma,  podendo  o Governo,  si 
assim  o exigir  a convenien- 
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cia  do  serviço,  limitar  ao 
máximo  de  200  palavras  ca- 
da telegramma  ou  designar 
horas  para  os  telegrammas 
de  imprensa 7 

45.  Dita  da  Imprensa  Nacional  e 

Diário  Official 

46.  Dita  da  Estrada  de  Ferro 


Central  do  Brazil 32 

47.  Dita  da  Estrada  de  Ferro 

Oeste  de  Minas 2 


48.  Dita  da  Estrada  de  Ferro 

D.  Thereza  Christina 

49.  Dita  da  Estrada  de  Ferro 

Rio  do  Ouro 

50.  Dita  do  ramal  ferreo  de  Lo- 

rena  a Piquete 

51.  Dita  da  Casa  da  Moeda,  sendo 

gratuita  a cunhagem  da 

moeda  em  ouro 

52.  Dita  dos  arsenaes 

53.  Dita  dos  Institutos  dos  Sur- 

dos Mudos  e dos  Meninos 

Cegos  

54.  Dita  do  Instituto  Nacional  de 

(Musica 

55.  Dita  do  Collegio  Militar 

56.  Dita  da  Casa  de  Correcção 

57 . Dita  arrecadada  nos  Consu- 

lados . . . ; 1.550:000$000 

58.  Dita  da  Assistência  a Alie- 

nados   

59.  Dita  do  Laboratorio  Nacional 

de  Analyses 

60.  Contribuição  das  companhias 

ou  emprezas  de  estradas  de 
ferro  nacionaes  ou  estran- 


Papel 

.700:000$000 
200:000$000 
.000:0001000 
. 400:000$000 
100: 000$000 
160: 000$000 
5: 000S009 

10 : 000$000 
6:000$000 

10: 000$000 

10:000$000 
200:000$000 
10: 000$000 

130: 000$000 
185 : 000$000 
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geiras  e das  companhias  de 
seguros  nacionaes,  pagando 
cada  uma  2:400$;  e contri- 
buição das  companhias  de 
seguros  estrangeiras,  pa- 
gando cada  uma  2 % sobre 
os  prêmios  de  seguros  ter- 
restres e marítimos,  arre- 
cadados por  seguros  effe- 
ctuados  dentro  do  exercicio 
e 0.2  % sobre  os  prêmios  de 
seguros  de  vida,  renda  vita- 
licia,  arrecadados  dentro  do 

exercicio 250:000$000  1. 


Receita  extraordinária: 


61.  Montepio  da  Marinha 

62.  Dito  Militar 

63.  Dito  dos  empregados  públicos 

64.  Indemnizações 

65.  Juros  dos  capitaes  nacionaes 

66.  Ditos  dos  titulos  das  estradas 

de  ferro  da  Bahia  e Per- 
nambuco   

67.  Remanescentes  dos  prêmios  de 

bilhetes  de  loteria... 

68.  Dito  de  industrias  e profis- 

sões no  Districto  Federal . . 

69.  Contribuição  do  Estado  de  São 

Paulo,  para  pagamento  de 
juros,  amortização  e respe- 
ctivas commissões  do  em- 
préstimo de  £ 3.000.000. . . . 


3:000$000 
1 : 000$000 
10:000$000  1. 
50:000$000  1. 

300: 000$000 


1 : 614$000 


2.533:996$000 


92 . 195: 610$000  312 


Papel 


700:000$000 


294 : 000$000 
700: 000$000 
140:000$000 
500:000$000 
50: 0001000 


30: 000$Q00 
. 520: 000$CÍ00 


.627:5001000 

I 

I 

I 
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Renda  com  appliciação  especial: 

Fundo  de  resgate  do  papel-moeda: 

Renda  em  papel  provenien- 
te do  arrendamento  das 
estradas  de  ferro  da 

União 

Producto  da  cobrança  da 
divida  activa  da  União  em 
papel 

Í3.°  Todas  e quaesquer  ren- 
das eventuaes  percebidas 

em  papel 

4.°  Os  saldos  que  forem  apura- 
\ dos  no  orçamento 

5.°  Dividendo  das  acções  do 
Banco  do  Brazil  perten- 
centes ao  Thesouro 


r 

2.‘ 

l.« 


Fundo  de  garantia  do  papel- 
moeda: 


1. “  Quota  de  5 %,  ouro,  sobre 

todos  os  direitos  de  impor- 
tação para  consumo 12.372:500$000 

2. °  Cobrança  da  divida  activa, 

em  ouro 20:000$000 

3. °  Producto  integral  do  ar- 

rendamento das  estradas 
de  ferro  da  União,  que 
tiver  sido  ou  fôr  estipu- 


lado em  ouro.... 83:333$333 

4.°  Todas  e quaesquer  rendas 

eventuaes,  em  ouro 20:000$000 


Papel 

r>00:000$000 
1.000:000$000 
2.500: 000$000 

2 . 000: 000$000 
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3.  Fundo  para  a caixa  do  resgate 
das  apólices  das  estradas  de 
ferro  encampadas: 

Arrendamento  das  mesmas  estra- 
das de  ferro 160:000$000  3 

Fundo  de  amortização  dos  emprés- 
timos internos: 


/l.°  Receita  proveniente  da 

Í venda  de  generos  e de  pró- 
prios nacionaes 

Depositos: 

2.°  Saldo  ou  excesso  entre  o 
recebimento  e as  restitui- 
ções   


3 


5.  Fundo  do  montepio  dos  empre- 

gados públicos,  decreto  nume- 
ro 8.904,  de  16  de  Agosto  de 
1911  

6. °  Fundo  destinado  ás  obras  de 

melhoramentos  dos  portos, 
executados  á custa  da  União: 

Rio  de  Janeiro 4.000:000$000  3 


Bahia 700:0003000 

Recife 900:0003000 

Rio  Grande  do  Sul 1.100:0003000 

Parahyba 40:0003000 

Ceará 150:0003000 

Paraná 150:000$000 

Rio  Grande  do  Norte 40:000$000 

Maranhão 120:0003000 

Santa  Catharina  100:0003000 

Espirito  Santo  40:0003000 

Matto  Grosso  80:0003000 

Alagoas  100:0003000 


20. 175: 833$333  15 


Papel 


000:000$000 


50:000$000 


.000:0003000 


300:000$000 


000:0003000 


360:0003000 


38 
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Art.  2.°  As  isenções  de  direitos  de  que  trata  o regulamento  que 
baixou  com  o decreto  n.  8.592,  de  8 de  Março  de  1911,  ficam  res- 
tringidas aos  objectos  mencionados  no  art.  2o,  §§  1 a 28,  31,  32  e 
33  das  disposições  preliminares  da  Tarifa  vigente,  e art.  1,  VII, 
ii.  2,  do  decreto  n.  8.592,  de  8 de  Março  de  1911,  e contractos  em 
vigor,  prohibidos,  porém,  novos  com  essa  clausula. 

I.  As  mercadorias  classificadas  nos  arts.  980,  Ia  parte,  982, 
984,  1.003,  1.008  e 1.009,  Ia  parte,  1.010,  Ia  parte,  e nos  arts.  1.015, 
3a  parte,  1.019,  1.021,  3a  parte,  bem  como  os  utensilios  e ferramen- 
tas destinados  ás  mesmas  e que  não  possam  ter  outra  applicação 
ou  uso,  quer  as  acompanhem,  quer  venham  em  separado,  e mate- 
rial destinado  á primeira  installação  publica  de  luz,  força  e via- 
ção urbana  e abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgoto  e calçamen- 
to importado  directamente  pelos  Estados  e municipios,  excluido 
o destinado  ás  habitações  particulares,  pagarão  direitos  na  razão 
de  8 °|°  do  valor. 

Aos  mesmos  direitos  estarão  sujeitos  os  parafusos,  arrebites, 
tubos  de  cobre  ou  vidro  e outros  objectos,  ainda  que  tenham  taxa 
na  Tarifa,  quando  importados  com  as  machinas  e a ellas  adapta- 
veis  e nas  quantidades  strictamente  necessárias  ao  seu  prompto 
funccionamento,  cobrando-se  as  taxas  da  Tarifa  dos  objectos  que 
venham  como  sobresalentes,  quando  não  incidam  na  disposição 
seguinte: 

II.  Os  seguintes  artigos,  quando  importados  pelos  agriculto- 
res, syndicatos  agricolas,  companhias  de  navegação  e estradas  de 
ferro  e por  emprezas  ou  fabricas  que  tenham  por  fim  a manufactu- 
ra de  productos  de  faianças,  grés  finos  e porcellana,  ou  de  tijolos 
vitrificados  para  calçamento,  nos  termos  e com  as  cautelas  esta- 
belecidas no  decreto  n.  8.592,  de  Março  de  1911,  pagarão  as  taxas 
em  seguida  mencionadas: 

Art.  11.  Cordoalha  de  qualquer  qua- 
lidade em  peça  ou  em 
obras,  como  lagariços,  ou 
guardanapo  e panno  mal- 
fil  simples  ou  guarnecido 
de  ferro  ou  cobre,  obras 

semelhantes — Taxa  — $186  Kilogramma 

Art.  42.  Mangueiras,  correias  para 
machinas  e quaesquer  ob- 
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1 jectos  de  couro  para  bom- 

bas e para  serviço  de  na- 
vios   • — Taxa  — 

Art.  51.  (Ia  parte).  Azeite  e oleos 

de  egua,  potro,  baleia,  lo- 
bo, ou  de  qualquer  outro 
animal  e preparados  pa- 
para lubrificação  de  ma- 

chinas  . 

Art.  121.  Alcatrão  e pixe  de  alcatrão 
Art.  160.  Oleo  de  linhaça  impuro  ou 

corado  

Art.  161.  Oleos  de  petroleo  escuro, 
negro  ou  corado,  puro  ou 
misturado  com  oleos  ve- 
getaes  de  animaes  para 
lubrificação  de  machinas 
Art.  173.  Tintas  a agua  e a oleo 
próprias  para  pintura  de 

casas  e navios  

Art.  175.  Vernizes  de  alcatrão  e ou- 
tros proprios  para  pintu- 
ra de  navios  e edifica- 
ções   

Art.  334.  Arcos  de  madeira  para 

mastros 

Art.  340.  Barcos  e embarcações  miú- 
das   

Art.  373.  Moitões,  cadernaes  e ou- 
tras obras  semelhantes 

de  polieiro  

Art.  382.  Remos  

Art.  424.  Cordoalha  em  peças  e 

obras  

Art.  453.  Cordoalha  

Art.  462.  Mangueiras  ” 

Art.  474.  Lonas  e meias  lonas  pró- 
prias para  velas  e toldos 
Art.  478.  Trapos,  ourelas  e aparas. 


$500  Kilogrammigt 


$048 

$010  ” 

$032 

$007 

$030 

$080  ” 

$290  Duzia 

20  c/o  do  valor 


$080  Kilogramma 
$048  metro 

$088  Kilogramma 
$160 
$160 

$160 

$010 
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Art.  508.  Feltro  para  calafetar  na- 
vios   — • 

Art.  527.  Trapos,  ourelas  e aparas. 
Art.  547.  Amarras,  cabos,  estaes  e 
outras  cordas  simples  ou 
alcatroadas,  em  peças,  re- 
talhos e obras  

Art.  553.  Lonas  e meias  lonas 

Art.  555.  Mangueiras  

Art.  566.  Trapos,  ourelas  e aparas 
Art.  617.  Amiantho  ou  asbestos  em 
pannos,  fitas,  gachetas  e 
arruellas  com  ou  sem  ara- 
me e com  ou  sem  arame 
e com  ou  sem  composi- 
ção de  borracha  ou  talco 
Com  ou  sem  composição  de 
borracha  e com  ou  sem 
arame  e em  pasta  com 
mistura  de  outra  matéria 
Em  pó  com  mistura  ou 
composição  para  fabricar 
massa  para  cobrir  caldei- 
ras, tubos  e usos  seme- 
lhantes   

Em  massa  para  lubrifica- 
ções de  machinas  

Em  tinta  de  qualquer  mo- 
do preparada  

Art.  620.  Peças  de  barro  para  con- 
strucção  de  casas  e arma- 
zéns   

Peças  de  barro  refractario, 
não  classificadas  de 
qualquer  modo  ou  feitio, 
próprias  para  construcção 
de  estufas  e fornos  de 
grande  reverbero,  desti- 


Taxa  — $027  Kilogramhia 
” $010 


$075 

$192 

$192 

$010 


11 


$150 


11 


] 

$100 


$010 

$080 

$025 


” $007 
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} 

nadas  a fundir  metaes, 
arêa  e outros  mineraes . . 

— Taxa 

— 8 % 

dovalor 

Telhas  de  barro  de  qual- 
quer forma  ou  feitio,  in- 
clusive os  ventiladores  e 
capotas  de  barro  simples 

99 

1$070 

cento 

Idem  de  barro  vidrado .... 

99 

12$040 

” 

Tijolos  de  alvenaria  com- 
pactos   

» 

4$000 

milheiro 

Idem  com  furos  

99 

8$000 

” 

Idem  de  ladrilhos  de  bar- 
ro simples  

99 

$136 

m.  quadrado 

Idem  vidrado  (azulejo) . . . 

99 

$400 

99 

Idem  calcinado  de  gré  im- 
permeável   

99 

$800 

Tijolos  de  fornalhas  ou  re- 
fractarios  

99 

2$000 

milheiro 

Art. 

641.  Talco  em  gacheta  coberto 
de  algodão,  lã  ou  linho.. 

99 

$080  Kilogramma 

Art. 

698.  Tubos  de  cobre  de  qual- 
quer qualidade  

» 

$100 

99 

Art. 

700.  Chumbo  em  canos  para 
aqueductos,  gaz  e seme- 
lhantes   

99 

$026 

J 

Art. 

701.  Estanho  em  canos  para 
alambique  

99 

$048 

99 

Art. 

711.  Amarras  e amarretes  de 
ferro  

99 

$032 

1 

Art. 

728.  Chapas  de  ferro  para  co- 
brir casas  e ruberoide . . 

99 

$030 

i 

99 

Art. 

731.  Correntes  de  ferro  fundi- 
do de  élos  desligáveis; 
com  ou  sem  azas 

99 

$032 

» í 

Art. 

749.  Parafusos  de  qualquer  ou- 
tra qualidade 

99 

$096 

99 

Art. 

755.  Trilhos  até  10  kilogram- 
mas  por  metro  corrente 

99 

$002 

99 

i 

Idem  de  mais  de  10  kilo- 
grammas 

99 

$002 

99 
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Grampos  ou  pregos,  talas 
de  juncção  e parafusos 
correspondentes  a qual- 
quer trilho,  quando  im- 
portados separadamente 
(observada  a nota  99a  da 

Tarifa  vigente)  • . — Taxa  — $002  Kilogramma 

Art.  756.  Tubos  galvanizados  ou 
simples,  para  agua,  gaz, 

; caldeira  e semelhantes, 
rectos  ou  curvos,  com  ou 


sem  luvas,  ” $004 

Tubos  esmaltados  ” $040 


Árt.  757.  Em  pegas  de  ferro  para 
edificação  de  casas  e ar- 
mazéns, ou  para  cons- 
trucções  de  barcos,  vasos 
meudos,  pontes,  cercas, 
postes  telegraphicos  ou 
telephonicos  e outras 
obras  semelhantes,  arma- 
dos ou  desarmados  ” 8 % do  valor 

Art.  805.  Carros  e outros  vehiculos 
de  conducção  de  pessoas 
ou  generos  e seus  per- 
tences, proprios  para  es- 


trada de  ferro  ” 10  % ” 

Art.  821.  Barquinhas  de  metal  pa- 
ra navios  ” 1$000  Uma 

Art.  849.  Manómetros  ” 1$000  Um 

Art.  875.  Objectos  e apparelhos  phy- 
sicos  e apropriados  a ins- 
tallações  eléctricas  de 

transmissão  de  força  e luz  ” 8 % do  valor 

Art.  983.  Balanças  automaticas  pa- 
ra pesagem  de  café,  ce- 

reaes,  gado,  etc ” 8 % " 
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Art.  995.  Corrêas  para  machinas,  de 


algodão,  linho,  lã  ou  bor- 
racha . - 


— Taxa  — $200  Kilogramma 
” $160 


Art.  1.033.  Gacheta  para  machinas. 
Art.  1.056.  Lanternas  para  navios  e 


locomotivas,  fde  metal 
branco  ou  amarello 


$320 


III.  A’s  casas  e institutos  de  caridade  e assistência  publica  gra- 
tuita será  concedido  o abatimento  de  90  % sobre  as  taxas  da  Tari- 
fa vigente  para  as  drogas  e medicamentos  em  geral,  folhas,  semen- 
tes, plantas,  flores,  fructas  e raizes  medicinaes,  para  instrumen- 
tos e apparelhos  cirúrgicos,  apparelhos  e instrumentos  physicos 
especiaes  ao  tratamento  medico  e desinfecções,  aos  curativos  de 
Lister,  aos  artefactos  de  algodão,  lã  e linho  para  uso  dos  doentes 
e assistidos. 

IV.  Os  adubos  naturaes  ou  artificiaes  que  não  possam  ter  ou- 
tro uso  ou  applicação:  sulfato  de  potassa,  chlorureto  de  potassa, 
kainit,  sulfato  de  ammoniaco,  superphosphato  de  cal,  escorias  de 
Thomar,  guano  animal  e artificial  e as  misturas  de  adubos  con- 
tendo potassa,  acido  phosphorico  e azoto  serão  importados  livres 
de  direitos  de  consumo  e de  expediente,  tanto  por  agricultores  e 
syndicatos,  como  por  commerciantes;  o salitre  do  Chile,  que  tem 
applicação  a diversas  industrias,  só  gosará  desta  isenção  quando 
importado  directamente  por  agricultores  para  emprego  em  suas 
culturas. 

V.  E’  autorizado  o Presidente  da  Republica  a promover  ac- 
côrdo  com  as  companhias,  emprezas,  corporações  e particulares  que 
tenham  contractos  com  o Governo  Federal,  afim  de  serem  marca- 
dos prazos  aos  que  não  os  tiverem,  dentro  dos  quaes  deverá  ter- 
minar o goso  da  isenção  de  direitos. 

a)  sempre  que  forem  modificados  ou  renovados  aoes  contractos, 
será  estabelecida  a clausula  da  abolição  de  isenção  de  direitos. 

&)  nos  contractos  que  forem  celebrados,  não  será  permittido 
consignar  a clausula  de  isenção  de  direitos,  sendo  considerada 
nulla  a que,  porventura,  fôr  estipulada.  Outrosim,  as  importações 
feitas  directamente  pelas  repartições  publicas  serão  excluidas  do 
favor  da  isenção  de  direitos  aduaneiros. 

VI.  Ficam  abolidas  para  todos  os  ef  feitos  as  isenções  de  di- 
reitos aduaneiros,  inclusive  para  os  governos  federal,  estaduaes  e 
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municipaes,  sobre  material  para  cerca,  respeitadas  as  concessões  de 
contractos. 

VII.  Na  expressão  “livre  de  direitos”  ou  “livre  de  direitos 
aduaneiros”,  consignada  em  lei  ou  decreto  especial  ou  contracto*, 
só  se  eomprehendem  os  direitos  de  importação  para  consumo. 

VIII.  A isenção  do  expediente  de  generos  livres  de  direitos  e 
de  consumo  só  poderá  ter  logar  si  na  lei  ou  decreto  especial  ou 
contracto  esse  favor  estiver  consignado  clara  e expressamente. 

IX.  Fica  isento  de  expediente  o carvão  de  pedra,  destinado 
exclusivamente  á navegação  e ás  estradas  de  ferro,  sendo  a en- 
trada e a applicação  fiscalizadas  pelo  Governo. 

X.  Será  concedida  isenção  de  direitos  aos  objectos  proprios 
para  os  sports  athleticos. 

Art.  3.°  Pagará  8 % do  respectivo  valor  o material  importado 
para  ser  applicado  pelos  governos  dos  Estados,  dos  Municipios  e 
do  Districto  Federal,  a requisição  delles  em  suas  obras  feitas  por 
administração  ou  contracto  e que  tenham  por  fim  o saneamento, 
embellezamento,  abastecimento  de  agua;  o material  metallico  para 
rêde  de  esgotos;  o material  para  calçamentos,  inclusive  britado- 
res,  motores  respectivos  e rolos  ou  compressores  para  macadamiza- 
ção,  melhoramentos  e conservação  de  barras  e portos,  construcçãa 
de  fornos  para  incineração  do  lixo,  pontes,  illuminação,  estradas  do 
ferro  e viação  electrica  e o que  se  destinar  ao  desenvolvimento  de 
força  para  estes  fins,  ou  destinado  a laboratorios  de  analyses;  o~ 
material  para  colonias  correceionaes  e casas  de  prisão  com  traba- 
lho; os  animaes  e materiaes  destinados  aos  corpos  de  policia  e de 
bombeiros;  o material  destinado  á praticagem  dos  portos  e á. 
desobstrueção  de  baixios  e canaes. 

I.  Pagará  igualmente  8 % sobre  o valor  material  fluctuantfr 
para  os  serviços  e as  emprezas  de  navegação  dos  rios  e lagoas  da. 
Republica. 

II.  Pagará  8 % sobre  o valor  todo  o material  importado  pela 
Municipality  of  Pará  Improvement,  Limited,  destinado  ao  serviço 
de  esgotos  (saneamento)  da  cidade  de  Belém. 

III.  Pagará  8 % sobre  o valor  o material  importado  para  as 
emprezas  de  navegação  fluvial  existentes  na  Republica. 

IV.  Pagarão  8 % do  seu  valor  as  quartolas  e os  barris  de  toda 
especie,  novos  e desmontados,  destinados  ao  acondicionamento  do 
vinho  nacional,  que  forem  importados  por  syndicatos  agricolas  ou 
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por  viticultores,  bem  como  as  pipas,  meias  pipas  ou  bordalezas 
para  o acondicionamento  de  sebo  ou  graxa,  desarmadas  ou  arma- 
das, importadas  pelos  xarqueadores  nacionaes. 

Art.  4.°  São  equiparados  aos  machinismos  e apparelhos  para 
agricultura,  os  machinismos  e apparelhos  para  fabricação  de  adu- 
bos de  peixe  e de  marisco,  fabricados  pelas  cmprezas  que  explo- 
ram a industria  extractiva  do  mar,  equiparando  esse  dispositivo 
ao  do  n.  2°,  n.  IV,  do  § 4o  do  art.  Io  da  lei  n.  8.592. 

Art.  5.o  E’  o Presidente  da  Republica  autorizado: 

I.  A emittir  com  antecipação  de  receita,  no  exercicio  desta 
lei;  bilhetes  do  Thesouro  até  á somma  de  30.000:000$,  que  serão 
resgatados  até  o fim  do  mesmo  exercicio. 

II.  A receber  e restituir,  de  conformidade  com  o disposto  no 
art.  41  da  lei  n.  628,  de  17  de  setembro  de  1851,  os  dinheiros  pro- 
venientes dos  cofres  de  orphãos,  de  bens  de  defuntos  e ausentes  e 
do  evento,  de  prêmios  de  loterias,  de  depositos  das  caixas  eco- 
nômicas e montes  de  soccorro  e dos  depositos  de  outras  origens; 
os  saldos  que  resultarem  do  encontro  das  entradas  com  as  sahidas 
deverão  constituir  deposito  especial  no  Thesouro  Federal. 

III.  A cobrar  do  imposto  de  importação  para  consumo  35  ou 
50  c/c,  ouro,  e 50  ou  65,  papel,  nos  termos  do  art.  2o,  n.  3,  lettras 
a e 5,  da  lei  n.  1.452,  de  30  de  dezembro  de  1905. 

A quota  de  5 %,  ouro,  da  totalidade  dos  direitos  de  impor- 
tação para  consumo  será  destinada  ao  fundo  de  garantia  e o im- 
posto em  ouro  destinado  ás  despezas  da  mesma  natureza,  sendo  o 
excedente  convertido  em  papel  para  attender  ás  despezas  desta  es- 
pecie. 

Os  50  % ouro  serão  cobrados  emquanto  o cambio  se  mantiver 
acima  de  16  d.  por  1$,  por  30  dias  consecutivos,  e,  do  mesmo  modo, 
só  deixarão  de  ser  cobrados  depois  que  pelo  mesmo  prazo  elle  se 
mantiver  abaixo  de  16  d.  Para  o effeito  desta  disposição  tomar- 
se-ha  a média  da  taxa  cambial  durante  30  dias. 

Si  o cambio  baixar  de  16  d.  ou  menos,  cobrar-se-hão  do  im- 
posto de  importação  sobre  as  mercadorias  de  que  trata  a lettra  a 
65  % em  papel  e 35  em  ouro. 

No  art.  205  da  tarifa  aduaneira  em  vigor  está  sujeito  á taxa 
de  50  % em  ouro  sómente  o carbureto  de  cálcio. 

IV.  A cobrar  para  o fundo  destinado  ás  obras  de  melhoramen- 
tos dos  portos,  executadas  á custa  da  União: 
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Io,  a taxa  até  2 %,  ouro,  sobre  o valor  official  da  importação 
do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e das  Alfândegas  do  Recife,  Bahia  e 
Rio  Grande  do  Sul,  Maranhão,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Para- 
hyba,  Espirito  Santo,  Paraná,  Santa  Catharina,  Matto  Grosso  e 
Alagoas,  exceptuadas  as  mercadorias  de  que  trata  o n.  2 do 
art.  Io; 

2o,  a taxa  de  1 a 5 réis  por  kilogramma  de  mercadorias  que 
forem  carregadas  ou  descarregadas,  segundo  o seu  valor,  destino 
ou  procedertda  dos  outros  portos. 

Para  accelerar  a execução  das  obras  referidas,  poderá  o Pre- 
sidente da  Republica  acceitar  donativo  ou  mesmo  auxilio  a titulo 
oneroso,  offereeido  pelos  Estados,  municípios  ou  associações  in- 
teressadas no  melhoramento,  eomtanto  que  os  encargos  resultan- 
tes de  taes  auxílios  não  excedam  do  producto  da  taxa  indicada. 

V.  A promover  a cobrança  amigavel  da  divida  activa,  para  o 
que  adoptará  as  medidas  que  julgar  convenientes,  inclusive  a de 
conceder  prazos  razoaveis,  afim  de  evitar  que  se  accumulem  gran- 
des somrnas  não  arrecadadas. 

Nas  dividas  provenientes  de  multas,  impostos  e outras  contri- 
buições, a cobrança  amigavel  se  deve  fazer  pela  seguinte  fórma: 

a ) para  multas  e impostos  não  lançados,  dentro  de  trinta  dias; 

õ)  para  os  impostos  lançados; 

Io,  os  de  responsabilidade  pessoal; 

a)  si  pagos  em  duas  ou  mais  prestações,  a cobrança  amigavel 
só  terá  logar  até  ao  vencimento  de  outras  prestações; 

1))  si  em  uma  só  prestação,  dentro  de  60  dias; 

2o,  para  os  impostos  de  garantia  real,  a cobrança  amigavel 
se  fará  até  31  de  março  de  cada  anno,  isto  é,  até  ao  encerramento 
do  exercício  a que  corresponder  a divida. 

Para  os  impostos  lançados  de  responsabilidade  individual,  cujo 
pagamento  não  se  realizar  no  prazo  determinado  no  regulamento 
e si  houver  de  promover  a domicilio  a cobrança  ou  fôr  satisfeita 
fóra  do  respectivo  prazo,  a multa  será,  em  vez  de  10  %,  20  %, 
que  se  elevará  a 30  %,  no  caso  de  ser  judicialmente  arrecadada. 

As  dividas  remettidas  pelas  estações  fiscaes  arrecadadoras  ás 
Delegacias  e Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Publica  para  a co- 
brança executiva,  serão,  dentro  do  prazo  máximo  de  15  dias,  en- 
viadas ao  juizo  competente,  devendo  os  procuradores  fiscaes  pro- 
mover a immediata  cobrança  executiva. 
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VI.  Fica  o Governo  autorizado  a promover  a liquidação  da 
-divida  activa  pelos  meios  que  julgar  mais  convenientes,  podendo 
contractar  para  isso  procuradores,  mediante  uma  porcentagem  não 
excedente  de  15  % . 

VII.  A modificar  a taxa  dos  direitos  de  importação,  até 
mesmo  dar  entrada,  livre  de  direitos,  durante  o prazo  que  julgar 
necessário,  para  os  artigos  de  procedência  estrangeira,  que  possam 
•competir  com  os  similares  produzidos  no  paiz  pelos  trusts. 

VIII.  A conceder  franquia  postal: 

a)  aos  jornaes,  revistas  e publicações  de  caracter  agricola, 
industrial  e commercial  e boletins  officiaes  publicados  pelos  go- 
vernos dos  Estados  e do  Districto  Federal,  desde  que  tenham  dis- 
tribuição gratuita,  assim  como  á correspondência  e remessa  de 
sementes  distribuidas  gratuitamente  pela  Sociedade  Nacional  de 
Agricultura  e pelas  sociedades  congeneres  dos  Estados; 

&)  aos  livros  impressos  de  qualquer  natureza,  remettidos  para 
as  bibliotheoas  publicas  da  União,  dos  Estados  e dos  municipios, 
a correspondência  e publicações  do  Instituto  Historico  e Geogra- 
phico  Brazileiro,  bem  assim  as  publicações  de  distribuição  gra- 
tuita das  ligas  contra  a tuberculose  desta  Capital,  Bahia,  Per- 
nambuco e Rio  de  Janeiro  e das  associações  e sanatórios  de  São 
Paulo . 

IX.  A desmonetizar  as  moedas  de  prata  do  antigo  cunho,  do 
valor  de  $500,  1$  e 2$,  substituindo-as  por  moedas  do  cunho  que 
•estabelecer,  podendo  fixar  os  prazos  dentro  dos  quaes  se  deverá 
operar  a substituição. 

X.  A não  admittir  a despacho  nas  alfandegas  os  cognacs, 
armagnaes,  whiskys,  rhums,  genebras  e outras  bebidas  alcoólicas, 
que  contiverem  mais  de  «cinco  grammas  de  impurezas  toxicas, 
(etheres  da  série  graxa,  furfurol,  alcooes  superiores,  etc.),  de 
que  trata  o art.  11  da  lei  n.  559,  de  31  de  dezembro  de  1898,  por 
1.000  grammas  de  álcool  a 100  gráos,  ou  duas  grammas  e 50  cen- 
tigrammas  de  álcool  a 50  grãos. 

XI.  A effectuar  nas  estradas  de  ferro  federaes  o transporte 
gratuito  da  moeda  de  cobre  destinada  a ser  recolhida  e da  de 
prata  e de  nickel  destinada  á circulação  desde  que  sejam  remet- 
tidas  a uma  repartição  fiscal  federal. 

XII.  A arrendar  mediante  concurrencia  publica  e a quem 
melhores  vantagens  oíferecer  a exploração  das  areias  monaziticas 
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do  dominio  da  União.  Para  regularizar  o commercio  destas  areias 
poderá  entrar  em  accôrdo  com  os  governos  dos  Estados,  que  as 
possuírem. 

XIII.  A rever  o projecto  de  Tarifas  de  Alfândegas  elaborado* 
pela  Com, missão  especial  presidida  pelo  Ministro  da  Fazenda,  sub* 
mettendo-o  ao  Congresso  Nacional  no  começo  da  próxima  legis- 
latura. 

A organizar  pautas  de  preços  das  mercadorias  sujeitas  a im* 
posto  ad  valorem,  para  base  da  arrecadação  do  mesmo  imposto 
nas  alfandegas  e mesas  de  rendas,  devendo,  no  caso  de  omissão 
na  pauta  ser  calculado  o imposto  pelo  valor  constante  da  respe- 
ctiva factura  consular. 

XIV.  A estabelecer  nas  alfandegas  e onde  julgar  conveniente- 
o serviço  de  entreposto  para  as  mercadorias  em  transito  com  des- 
tino a paizes  limitroph.es,  expedindo  o regulamento  necessário 
para  execução  do  serviço. 

XV.  A reformar  o regulamento  dos  impostos  de  consumo,  de 
industrias  e profissões  para  o fim  de  melhor  assegurar  a arrecada- 
ção das  rendas. 

XVI.  A restituir  á Camara  Municipal  de  Leopoldina  a impor- 
tância dos  direitos  aduaneiros  e de  estatística  paga  pela  importação 
do  material  destinado  á rêde  de  esgotos  e abastecimento  de  agua  á 
mesma  cidade,  observadas  as  formalidades  dos  arts.  2o  e 6o  do  regu- 
lamento 947  A,  de  4 de  novembro  de  1890,  abrindo  para  isso  os  ne* 
casarios  créditos. 

XVII.  A restituir  á Camara  Municipal  de  Juiz  de  Fóra  a im- 
portância dos  direitos  aduaneiros  e de  estatística  paga  pela  impor- 
tação do  material  destinado  á rêde  de  esgotos  e abastecimento  de 
agua  á mesma  cidade,  observadas  as  formalidades  dos  avts.  2o  e 6o 
do  regulamento  947  A,  de  4 de  novembro  de  1890,  abrindo  para  isso 
o necessário  credito. 

XVIII.  A restituir  á Camara  Municipal  de  Passos,  Estado  de 
Minas  Geraes,  a importância  dos  direitos  alfandegarios  pagos  por 
intermédio  dos  Srs.  Mello  & Davis,  pelo  material  importado  para  a 
installação  hydro-electrica  na  séde  daquelle  município,  podendo 
abrir  o credito  necessário  para  a restituição  de  que  se  trata,  obser- 
vadas as  formalidades  dos  arts.  2o  e 6o  do  decreto  de  4 de  novem- 
bro de  1890. 

XIX.  A pagar,  depois  de  effeotuada  a devida  arrecadação, 
50  % da  respectiva  multa,  a todos  aquelles  que  descobrirem  e leva- 
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rem  ao  conhecimento  da  autoridade  fiscal  qualquer  sonegação  das 
rendas  internas  praticadas  pelos  contribuintes. 

Art.  6.°  São  autorizadas  as  mesas  de  rendas  federaes  da  fron- 
teira a despachar  objectos  conduzidos  por  passageiros  em  suas  ba- 
gagens, os  quaes,  não  podendo  ser  considerados  de  commercio  <e 
estando  dispensados  de  faotura  consular,  são  sujeitos  a direitos, 
•desde  que  o valor  dos  mesmos  não  exceda  de  320$,  sendo,  si  exce- 
der, remettidos  á alfandega  mais  próxima. 

Art.  7.°  As  expressões  “dinheiro  em  conta  corrente”  ou  outras 
equivalentes,  usadas  como  prova  de  solução  ou  amortização  de  di- 
vida, bem  como  os  avisos  de  recebimento  de  quantias,  sob  qualquer 
fôrma,  correspondem  a recibo  para  o effeito  de  obrigar  ao  devido 
sello,  sob  as  penas  da  lei,  as  pessoas  cujos  nomes  figurarem  nesses 
documentos . 

Art.  8.°  Ficam  isentas  do  imposto  do  sello  as  cambiaes  emitti- 
das  pelo  Banco  do  Brazil,  as  operações  que  realizarem  os  bancos  de 
custeio  rural,  organizados  sob  a fôrma  cooperativa  de  credito,  bem 
assim  as  caixas  ruraes  ou  urbanas  que  se  fundarem  sob  a fôrma 
«cooperativa  de  credito  e sob  a base  da  responsabilidade  pessoal, 
solidaria  e illimitada,  visando  mais  facilitar  e desenvolver  o credito 
-agrícola  do  que  lucros  directos  aos  associados. 

Art.  9.°  Ficam  também  isentas  de  qualquer  sello  proporcional 
n constituição  de  bancos,  hypothecarios  ou  agrícolas,  e as  obriga- 
ções ao  portador  (debentures)  por  elles  emittidas,  uma  vez  que 
taes  estabelecimentos  sejam  ou  tenham  sido  fundados  com  a coope- 
ração e immediata  fiscalização  dos  governos  da  União  e dos  Esta- 
dos, afim  de  fornecer  á lavoura  auxilio  de  capitaes. 

Art.  10.  Permanece  em  vigor  o art.  7o  da  lei  n.  1.837,  de  31  de 
dezembro  de  1907,  reduzido  a quatro  mezes  o prazo  de  dez  ahi  con- 
cedido. 

O Presidente  da  Republica  informará  ao  Congresso  em  sua  pró- 
xima reunião  da  execução  deste  preceito  legal. 

Art.  11.  Ficam  obrigados  os  fabricantes  de  mercadorias  sujei- 
tas a imposto  de  consumo  á applicação  de  rotulos  em  seus  produ- 
ctos  nos  quaes  se  declare  o nome  do  fabricante  ou  empreza  fabril 
registrada  na  estação  fiscal  competente  e situação  nas  fabricas. 

a)  as  fabricas  que  venderem  artigos  acondicionados  em  cascos, 
nestes  farão  gravar  em  tinta  indelevel  ou  a fogo  aquellas  declara- 
ções, ficando  sujeitas  a rotulagem  por  unidades,  os  pacotes  de  velas, 
de  phosphoros,  os  maços  de  cigarros,  os  pacotes  de  fumo  e todas  as 
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demais  unidades  tributadas,  como  sejam:  bengalas,  chapéos,'  sabo- 
netes em  barra  ou  de  qualquer  feitio,  especialidades  pharmaceuti- 
cas,  etc. ; 

v)  os  tecidos  nacionaes  de  quaesquer  generos  ficam  sujeitos 
apenas  ao  rotulo  declaratorio  de — Industria  brazileira; 

c ) aos  industriaes  que  na  vigência  desta  disposição  legal  derem 
sahida  aos  seus  productos  das  fabricas  sem  se  acharem  devidamente 
rotulados,  serão  applicadas  as  multas  estabelecidas  no  art.  122, 
n.  3,  lettras  c e g,  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  5.890,  de 
10  de  fevereiro  de  1906. 

Art.  12.  Pelo  percurso  nas  linhas  telegraphicas  de  ligação  de 
estações  fronteiras  brazileiras  ás  estações  limitrophes  pertencen- 
tes a administrações  telegraphicas  de  outros  paizes,  será  cobrada  a 
taxa  de  um  franco,  ouro,  por  telegramma  até  30  palavras  e mais 
um  franco,  ouro,  por  grupo  de  30  palavras  ou  fracção  excedente.  O 
Presidente  da  Republica  entrará  em  accôrdo  com  essas  administra- 
ções no  sentido  de  ser  estabelecida  taxa  idêntica  para  a correspon- 
dência entre  as  estações  fronteiras  estrangeiras  e as  suas  limitro- 
phes brazileiras. 

Art.  13.  iSerá  cobrada  a taxa  radiotelegraphica  de  seis  francos 
por  telegramma  até  10  palavras  e 60  cêntimos  por  palavra  exceden- 
te, oomprehendida  nessa  taxa  a da  transmissão  entre  a estação  cos- 
teira e a estação  telegraphica  á qual  se  achar  aquella  directamente 
ligada,  cobrando-se,  quando  houver  percurso  nas  linhas  terrestres, 
mais  25  cêntimos  por  palavra. 

Art.  14.  As  taxas  a cobrar  pelas  cartas  de  saude  serão  as  se- 
guintes, pagas  mediante  sello  adhesivo: 

Para  navios  estrangeiros  (a  vela  ou  a vapor)  10$000; 

Para  navios  nacionaes  (idem)  5$000. 

Art.  15.  Fica  supprimida  a exigencia  do  despacho  nas  alfan- 
degas  e mesas  de  rendas  da  Republica  das  bagagens  dos  passageiros 
que  se  destinam  ao  exterior. 

Art.  16.  As  embarcações  entradas  em  domingo  ou  feriado,  ou 
depois  de  fechado  o expediente  nas  alfandegas,  poderão  ser  despa- 
chadas na  Guarda-moria,  assignando  os  agentes  ou  consignatários 
tefmos  de  responsabilidade  pelos  impostos,  despezas  ou  multas  em 
que  incorrerem  os  referidos  navios.  Esta  disposição  aproveita  aos 
navios  que  entrarem  e sahirem  no  mesmo  dia. 
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O termo  a que  se  refere  este  paragrapho  deverá  ser  liquidado 
dentro  de  48  horas  úteis,  sob  pena  de  ser  cassada  esta  faculdade  ao 
relapso . 

Art.  17.  Os  navios  que  entrarem  nos  portos  da  Republica  para 
refrescar,  receber  mantimentos,  deixar  ou  tomar  apenas  passagei- 
ros, deixar  naufrages,  doentes,  arribados,  pagarão  £ 2,  como  único 
imposto . 

Art.  18.  A cobrança  das  licenças  pela  Municipalidade  do  Dis- 
tricto  Federal,  uma  vez  que  tenham  relação  com  o imposto  de  in- 
dustrias e profissões,  não  será  liquidada  sem  que  seja  apresentado 
o documento  de  que  este  imposto  foi  pago  no  Thesouro  Nacional. 

Art.  19.  Fica  elevada  a 10  % a tolerância  a que  se  refere  o 
art.  108  do  actual  regulamento  dos  impostos  de  consumo  para  dif- 
ferenças  entre  quantidades  de  sal  constantes  do  manifesto  e as  ve- 
rificadas na  descarga. 

Art.  20.  O warrant  pagará  o sello  fixo  de  300  réis,  quando  fôr 
endossado  pela  primeira  vez,  ficando  assim  equiparado  ao  recibo 
das  mercadorias  depositadas  nos  armazéns  genares  e ao  conheci- 
mento de  deposito  para  esse  effeito  filcal. 

Art.  21.  Fica  revogado  o art.  19  da  lei  n.  1.313,  de  30  de  de- 
zembro de  1904,  pagando,  porém,  todos  os  navios  que  entrarem  pela 
barra  Rio  de  Janeiro  a titulo  de  conservação  do  porto,  a taxa  de 
um  real  por  kilogramma  de  mercadoria  embarcada  ou  desembar- 
cada, exceptuadas  as  de  produeção  nacional  e o carvão  de  pedra, 
que  ficam  isentos. 

Art.  22.  Continua  em  vigor  a autorização  dada  ao  Governo 
para  adoptar  uma  tarifa  differencial  para  um  ou  mais  generos  de 
produeção  estrangeira,  podendo  a reducção  attingir  até  o limite  de 
20  %,  limite  que  para  a farinha  de  trigo  será  até  30  %,  e reducção 
que  seja  compensadora  de  concessões  feitas  a generos  de  produeção 
brazileira,  como  o café,  a herva-matte,  o assucar  e o álcool. 

Art.  23.  O imposto  de  pharol  será  cobrado  em  ouro  ao  camoio 
de  27,  assim  como  o de  doca. 

Art.  24.  Os  armadores  estrangeiros  que  fizerem  o serviço  de 
navegação  entre  portos  do  Brazil  e do  exterior,  também  servidos 
por  linhas  nacionaes  que  adoptarem  regimens,  combinações  de  re- 
bates de  fretes  com  condição  de  embarques  exclusivos  em  seus  va- 
pores e que  não  exceptuarem  os  vapores  de  propriedade  das  empre- 
zas  nacionaes,  ficam  sujeitos  ao  pagamento  em  dobro  nos  portos  da 
Republica  de  todos  os  impostos  e taxas  a que  forem  obrigados  e 
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•cassadas  as  regalias  de  paquete  ou  de  quaesquer  outros  favores 
concedidos  pelo  Governo  Federal. 

Art.  25.  Os  officios  capeando  autos  de  processos  por  crime 
da  competência  da  justiça  federal,  quando  remettidos  pelas  auto- 
ridades  policiaes  dos  municípios  á chefia  de  Policia,  nos  Estados, 
para  transmittil-os  ao  juizo  seccional,  ou  quando  devolvidos  por 
aquelle  juizo  com  promoção  do  procurador  da  Republica,  para 
novas  diligencias,  passarão  a gosar  a franquia  postal. 

Art.  26.  As  facturas  consulares  de  que  trata  o decreto  legis- 
lativo n.  1.103,  de  21  de  novembro  de  1903,  serão  apresentadas 
em  tres  vias  ao  cônsul  ou  agente  consular  do  Brazil,  no  estran- 
geiro, que,  depois  de  authentical-as,  lhes  dará  o seguinte  destino: 

a)  a Ia  via  será  remettida  directamente  pelo  Consulado,  jun- 
tamente com  os  papeis  do  navio,  á repartição  fiscal  do  porto  ou 
ponto  do  destino; 

Z>)  a 2a  via  será  enviada  immediatamente  á Directoria  de  Es- 
tatisca  Commercial,  no  Rio  de  Janeiro; 

c)  a 3a  via  ficará  no  archivo  do  Consulado. 

I.  A Ia  via  será  escripta  á mão  ou  á machina,  com  tinta  in- 
delevel  e deverá  ser  sellada,  antes  de  visada  pela  autoridade  con- 
sular. As  outras  vias  poderão  ser  copiadas  por  qualquer  pro- 
cesso, contando  que  sejam  facilmente  legiveis  e são  isentas  de 
sello. 

II.  O valor  para  o despacho  nas  alfandegas  e mesas  de  ren- 
das se  regula  pelo  da  Ia  via,  remettida  a estas  repartições  pelos 
cônsules  ou  agentes  consulares. 

III.  Pelas  divergências  da  factura  consular  com  o conteúdo 
do  volume  ou  volumes,  verificadas  no  acto  da  conferencia,  incor- 
rerá o dono  ou  consignatário  das  mercadorias  na  multa  de  direi- 
tos em  dobro,  seja  qual  fôr  a importância  dos  direitos,  resultante 
da  differença  de  qualidade,  quer  de  quantidade,  de  peso,  taxa  in- 
ferior ou  valor. 

IV.  Ficam  revogados  os  arts.  4o,  5o,  8o  e 14°,  segunda  parte, 
23,  ns.  1 a 4,  26  § 4o  e 28  e seus  paragraphos,  do  decreto  legislativo 
n.  1.103,  de  21  de  novembro  de  1903,  e supprimidas  as  palavras 
— a pessoas  estranhas  ao  objecto  das  mesmas  — no  final  do 
art.  30. 

V.  A declaração  na  factura  do  peso  bruto  da  mercadoria, 
quando  esta  estiver  sujeita  ao  pagamento  de  direitos  pelo  peso  li 


693 


quido  ou  vice-versa,  é considerada  differença  sujeita  á penalidade 
do  n.  III. 

Airt.  27.  O imposto  de  transmissão  de  propriedade  causa- 
mortis  e inter-vivos í,  no  Districto  Federal,  passará,  desde  já  a 
ser  arrecadado  e .fiscalizado  pela  Prefeitura  do  mesmo  Districto. 

I.  A arrecadação  e fiscalização  se  effectuarão  directamente 
pela  mesma  Prefeitura  ou  por  intermédio  de  seu  representante 
judicial  nos  inventários,  arrecadações  e quaesquer  outros  feitos 
que  sejam  processados  na  justiça  local  ou  federal  deste  Districto 
e em  que  o referido  imposto  seja  devido. 

II.  Na  arrecadação  e fiscalização  deste  imposto  serão  obser- 
vadas as  disposições  do  decreto  n.  2.800,  de  19  de  janeiro  de  1898 
e mais  disposições  vigentes  sobre  o assumpto,  emquanto  outras 
não  forem  decretadas  pelo  poder  municipal,  funocionando  os  re- 
presentantes judiciários  da  Prefeitura  nas  mesmas  condições  em 
que  actualmente  funccionam  os  procuradores  da  Republica,  con- 
tinuando isentas  as  transmissões  effèctuadas  á União  ou  pela 
União. 

Art.  28.  Fica  equiparada  a taxa  de  importação  de  veliiculos 
de  tracção  animal  para  o transporte  de  passageiros  e cargas  — 
arts.  803  e 806  da  Tarifa  — á taxa  de  automóveis. 

Art.  29.  Ficam  sujeitos  a direitos  de  importação  os  reboca- 
dores, lanchas  e mais  embarcações  construidas  no  estrangeiro  e 
que  arquearem  menos  de  200  toneladas,  quando  importadas  para 
trafego  nos  portos. 

Art.  30.  Será  restituído  aos  xarqueadores  nacionaes,  como 
compensação  dos  direitos  alfandegários  que  gravam  certas  maté- 
rias primas  indispensáveis  á industria  do  xarque,  a importância 
de  20  réis  por  kilogramma  de  xarque  produzido  e exportado,  fi- 
cando o Poder  Executivo  autorizado  a fazer  para  este  fim  as 
necessárias  operações  de  credito,  até  1.000: 000$000. 

Art.  31.  Continua  em  vigor  a disposição  do  art.  8°,  paragra- 
pho  unico  da  lei  n.  2.210,  de  28  de  Dezembro  de  1909. 

Art.  32.  As  taxas  do  imposto  de  consumo  sobre  as  perfuma- 
rias e as  especialidades  pharmaceuticas  são  as  seguintes: 

Productos,  cujo  preço  não  exceda  de  5$  a dúzia,  cada  unidade 
20  réis. 

De  mais  de  5$  até  10$  a duzia,  cada  unidade  40  réis. 

De  mais  de  10$  até  15$  a duzia,  cada  unidade  60  réis. 
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De  mais  de  15$  até  25$  a dúzia,  cada  unidade  80  réis. 

De  mais  de  25$  até  40$  a duzia,  cada  unidade  100  réis. 

De  mais  de  40$  até  60$  a duzia,  cada  unidade  200  réis. 

De  mais  de  60$  até  120$  a duzia,  cada  unidade  500  réis. 

De  mais  de  120$  a duzia,  cada  unidade  i$000. 

Art.  83.  E’  autorizado  o Governo  a determinar  a bora  da 
noite  em  que  é permittida  a visita  de  entrada  dos  navios  nos 
portos  da  Republica. 

Art.  34.  Nenhuma  restricção  poderá  ser  estabelecida  á en- 
trada e ao  commercio,  na  Capital  Federal,  de  generos  ou  merca- 
dorias procedentes  dos  Estados  da  União. 

Art.  35.  Os  benefícios  resultantes  de  quotas  lotericas  enten- 
dem-se prescriptos  para  terem  o destino  determinado  na  lei 
n.  2.221,  de  30  de  dezembro  de  1910,  e no  decreto  n.  8.597,  de  8 
de  março  de  1911,  desde  que  as  instituições  beneficiadas  não  os 
reclamem  dentro  do  prazo  de  cinco  annos,  a contar  da  data  em 
que  os  mesmos  foram  recolhidos  ao  Thesouro  á sua  disposição. 

Art.  36.  Fica  sem  «ff eito  a disposição  do  § 2o  do  art.  9o  do 
decreto  n.  1.257,  de  3 de  fevereiro  de  1893. 

Art.  37.  As  peças  de  mobilia,  avulsas,  desarmadas,  pagarão 
o dobro  das  taxas  das  peças  de  madeira  soltas,  conservada  a 
mesma  razão . 

Art.  38.  No  art.  757  da  Tarifa  das  Alfândegas,  depois  da  pa- 
lavra “desarmadas”,  accrescente-se:  excluídas  as  portas,  janellas, 
caixilhos,  calhas,  eolumnas  e tudo  quanto  não  constitua  propria- 
mente peça  para  o esqueleto  das  construcções. 

Art.  39.  O expediente  a que  estão  sujeitos  os  generos  livres 
será  pago  nas  mesmas  especies  que  os  direitos  de  importação  para 
consumo  e incidirão  nas  mesmas  penalidades  nos  casos  de  diffe- 
rença  verificada  na  respectiva  conferencia. 

Art.  40.  Continúa  em  vigor  o art.  20  da  lei  n.  2.321,  de  30  de 
dezembro  de  1910,  sobre  bebidas  denominadas  vinho  de  canna, 
fruetas  e semelhantes. 

Art.  41.  Continúa  a ser  da  competência  dos  inspectores  das 
alfandegas  a concessão  das  isenções  decorrentes  do  decreto  le- 
gislativo n.  1.686,  de  12  de  agosto  de  1907. 

Art.  42.  As  sociedades  cooperativas  de  credito  agrícola  a que 
se  refere  o art.  23  do  decreto  n.  1.637,  de  4 de  janeiro  de  1907, 
que  se  constituírem  em  federação  nos  termos  do  art.  24  do 
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mesmo  decreto,  gosarão  de  franquia  postal  para  a remessa  e rece- 
bimento de  fundos  pelo  Correio. 

Art.  43.  Continuarão  em  vigor  todas  as  disposições  das  leis 
de  orçamento  antecedentes,  que  não  versarem  particularmente 
sobre  a fixação  da  receita  e despeza,  sobre  a autorização  para 
marcar  ou  augmentar  os  vencimentos,  reformar  repartições  ou 
legislação  fiscal,  que  não  tenham  sido  expressamente  revogadas 
ou  não  se  refiram  a interesse  publico  da  União. 

Art.  44.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  26  de  dezembro  de  1911.  — Gonçalo 
Souto,  vencido.  — Joviniano  de  Carvalho.  — Bernardo  Horta. 


A 


SESSÃO  DE  27  DE  DEZEMBRO 


E’  annunciada  a discussão  da  redacção  final  do  projecto  n.  302, 
de  1911,  orçando  a Receita  Geral  da  Republica  para  o exercicio 
de  1912. 

O SR.  CINCINATO  BRAGA  — Peço  a palavra. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  CINCINNATO  BRAGA  — Sr.  Presidente,  a lei  de 
1909,  que  orçou  a Receita  Geral  para  1910,  isentou  do  imposto  de 
debeutures  os  bancos  liypothecarios  e agrícolas,  organizados  sob 
a immediata  fiscalização  da  União  ou  dos  Estados  ( Diário  Offi- 
cial  de  29  de  Dezembro  de  1900). 

Essa  disposição  não  fôra  reproduzida  no  projecto  que  a Com- 
missão  de  Finanças  apresentou  em  1910,  orçando  a Receita  Ge- 
ral para  1911.  Por  essa  razão  foi  apresentada  uma  emenda,  em 
2*  discussão,  reproduzindo  ipsis  verbis  o texto  da  lei  de  1909. 
(Vide  Diário  Official  de  8 de  Dezembro  de  1910,  pag.  n.  2.669). 

A Commissão  de  Finanças  acceitou  essa  emenda,  que  foi,  po 
rém,  incorporada  ao  projecto  com  um  equivoco  de  redacção  con- 
sistente na  troca  da  conjuncção  ou  pela  conjiincção  e;  e com  esse 
equivoco  foi  a emenda  incorporada  á lei  da  Receita  para  1911. 

Agora,  na  lei  da  Receita  que  vigorará  durante  o exercicio  de 
1912,  ia  escapando  o mesmo  equivoco.  Apresento,  para  corrigil-o> 
a emenda  que  remetto  á Mesa. 


( Muito  bem.  Muito  bem  ) 
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Vem  á Mesa,  é lida,  apoiada  e posta  em  discussão  com  a re- 
dacção final  do  projecto  n.  302  D,  de  1911  (Orçamento  da  Re- 
ceita) a seguinte 

EMENDA 

Redacção : 

Ao  art.  9o,  onde  se  diz  “da  União  e dos  Estados”,  diga-se 
“da  União  ou  dos  Estados”. 

Sala  das  sessões,  27  de  Dezembro  de  1911. — Cincinato  Braga  e 
José  Bonifácio. 

Motivos  da  emenda: 

A lei  da  Receita  de  1909,  § 15,  n.  2,  isentou  de  impostos  de 
ãebentures  os  bancos  hypothecarios  e agricolas,  organizados  sob 
a immediata  fiscalização  da  União  ou  dos  Estados  ( Diário  Offi - 
ciai  de  29  de  Dezembro  de  1909.) 

Não  tendo  sido  essa  disposição  reproduzida  no  projecto  da 
Receita  para  1911,  .a  bancada  paulista  apresentou  emenda  repro- 
duzindo ipsis  verbis  essa  disposição  ( Diário  Official  de  8 de  De- 
zembro de  1910,  pag.  2.669).  Essa  emenda  foi  acceita  pela  Com- 
missão  de  Finanças,  que,  porém,  no  incorporal-a  ao  projecto,  com- 
metteu  o equivoco  de  redacção,  substituindo  ou  por  e. 

No  projecto  em  discussão,  vem  ainda  esse  equivoco.  A emenda 
viza  corrigil-o. 

Em  seguida,  é approvada  a redacção  final  do  projecto  n.  202  C» 
de  1911  (Orçamento  da  Receita). 

E’  igualmente  posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
dc  Sr.  Cincinnato  Braga. 


SESSÃO  DE  30  DE  DEZEMBRO 


O SR.  SIMEÃO  LEAL  — Pego  «a  palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  SIMEÃO  LEAL  (pela  ordem ) requer  urgência  para 
serem  discutidas  e votadas  immediatamente  as  emendas  do  Se- 
nado ao  projecto  desta  Camara  orçando  a Receita  Geral  da  Repu- 
blica e fixando  as  despezas  dos  Ministérios  da  Viação,  Agricultu 
re,  e Interior,  para  o exercício  de  1912. 

Posto  a votos  é approvado  o requerimento  de  urgência  do 
Sr.  Simeão  Leal. 

O SR.  PRESIDENTE  — Em  consequência  da  urgência  vo- 
tada pela  Camara,  vou  submetter  á discussão  as  emendas  do  Se 
nado  ao  orçamento  da  Receita. 

E’  annunciada  a discussão  unica  das  emendas  do  Senado  ao 
projecto  n.  302  C,  de  1911,  orçando  a Receita  Geral  da  Republi- 
ca para  o exercicio  de  1912. 

O SR.  SIMEÃO  LEAL  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  SIMEÃO  LEAL  — Sr.  Presidente,  nos  termos  do 
Regimento,  requeiro  que  a discussão  sobre  as  emendas  seja  feita 
em  globo. 

Submettido  a votos,  é approvado  o requerimento  do  Sr.  Si- 
meão Leal. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o Sr.  Homero  Ba 
ptista. 

O SR.  HOMERO  BAPTISTA  — Sr.  Presidente,  a Commis- 
são  de  Finanças  procedeu  a estudo  demorado  e cuidadoso  da  pro- 
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posta  da  receita,  ouvindo  repetidas  vezes  o Sr.  Ministro  da  Fazen- 
da, cujo  alto  critério  e ponderação  seria  injustiça  desconhecer  ou 
deixar  de  accentuar. 

O Sr.  José  Bonifácio  — Muito  bem. 

O Sr.  Homero  Baptista  — E ao  estudo  da  proposta  de  orça- 
mento assistiram,  ministrando  as  necessárias  informações,  os  di- 
gnos directores  da  receita  publica,  da  contabilidade  e inspector 
da  Alfandega.  As  medidas  propostas  pela  Commissão  de  Finan- 
ças tiveram,  pois,  a valiosa  collaboração  não  só  do  illustre  titular 
da  Fazenda,  mas  também  dos  directores  dos  serviços  que  se  pren- 
dem á receita  publica. 

O Sr.  Luiz  Adolpho  — O que  não  impediu  que  passassem  di- 
versos senões. 

O Sr.  Homero  Baptista  — Houve  por  bem  o Senado,  em  sua  al- 
ta sabedoria,  offerecer  muitas  emendas  ao  Orçamento  da  recei- 
ta, emendas  todas  suppressivas . A Commissão  de  Finanças,  hon 
tem  reunida,  examinou  as  emendas  do  Senado  e resolveu  acceitai 
duas  delias  e rejeitar  as  demais.  Não  póde  o Senado  ver  na  deci 
são  da  Commissão  de  Finanças  e no  voto  da  Camara  que  appro- 
val-a  intuitos  outros  que  não  sejam  dictados  pelo  interesse  publico. 

A Camara  mandou  diversos  orçamentos  ao  Senado,  sinão  a 
tempo  da  alta  Camara  proceder  a minucioso  estudo,  ao  menos,  a tein- 
po  de  corrigir  todos  elles.  Depois  disto  a Camara  acceitou  dif 
ferentes  modificações  propostas  pelo  Senado,  e hontem  mesmo 
votou  a indicação  que  eu  tive  a honra  de  apresentar  e que,  si  fôr 
executada,  tornará  possivel  a collaboração  effectiva  do  Senado  nos 
trabalhos  orçamentários  da  Republica. 

A Camara.  revela  acatamento  aos  nobres  intuitos  que,  segu- 
ramente, dictaram  as  resoluções  do  Senado,  o que  a não  póde 
impedir,  todavia,  de  sustentar  as  medidas  que,  em  novo  e refle- 
etido  exame,  considerou  corresponderem  a necessidades  do  servi- 
ço publico  e aos  interesses  da  Fazenda. 

O Sr.  José  Bonifácio  — Muito  bem. 

O Sp.  Homero  Baptista  — As  duas  emendas  que  a Commis- 
são de  Faianças  resolveu  acceitar  são  as  seguintes:  a primeira, 
correspondente  ao  n.  23  do  art.  Io,  relativa  a taxas  sobre  tecidos, 
fitas  e rendas,  creando  imposto  novo. 

O Sr.  Luiz  Aoolpho  — E’  suppressiva? 

O Sr.  Homero  Baptista  — E’  suppressiva. 

O Sr.  Luiz  Adolpho  — Muito  bem. 
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O Sr.  Homero  Baptista  — E a outra,  correspondente  ao  n.  60, 
contribuição  das  companhias  ou  emprezas  de  estradas  de  ferro  e 
companhias  de  seguros  nacionaes  ou  estrangeiras-  Foram  emen- 
das de  iniciativa  de  honrados  Deputados,  que  a Camara  adoptou 

A Commiissão  opina  pela  acceitação  da  emenda  supprimindo  tão 
sómente  as  taxas  sobre  os  prêmios  de  seguros  terrestres  e maritimos 
e prêmios  de  seguros  de  vida,  renda  vitalícia,  devendo-se  entender 

As  disposições  que  o Senado  manda  suppnmir  importam  con- 
tribuições novas. 

Este  foi  o critério  da  Commissão  de  Finanças,  acceítar  as 
emendas  suppressivas  do  Senado  que  se  referem  ás  duas  contri- 
buições novas  e rejeitar  as  demais  que  foram  adoptadas  pela  Oom- 
missão  em  virtude  de  estudo  a que  procedeu  com  o honrado  Mi- 
nistro e seus  dignos  auxiliares. 

'Eram  estas,  Sr.  Presidente,  as  explicações  que  me  cumpria 
dar,  corno  relator  do  orçamento  da  receita.  ( Muito  bem;  muito 
bem. ) 

Ninguém  mais  pedindo  a palavra,  é encerrada  a discussão 
única  das  emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  302  C,  de  1911,  (Re- 
ceita) e annunciada  a votação. 

O SR.  PRESIDENTE  — Vou  submetter  a votos  as  emendas 
do  Senado  ao  orçamento  da  receita. 

São  regeitadas  as  seguintes  emendas  do  Senado,  ns  1 e 2: 

Art.  l.° 

N.  1.  Supprimam-se  “e  mais  as  seguintes  alterações:  etc.” 
até  ao  fim  do  numero. 

N.  7.  Supprimam-se  “sendo  abolida  a cobrança,  etc.”  até  ao 
fim  do  numero . 

Postas  a votos,  são  approvadas  as  seguintes  emendas  do  Se- 
nado, ns.  3 e 4: 

N.  23.  Supprimaimse  “pagando  tecidos  de  sêda,  etc.”  até  ao 
fim  do  numero. 

N.  60.  Supprimam-se  “pagando  cada  uma  2:400$,  etc.”  até  ao 
fim  do  numero,  exceptuando  as  palavras:  “e  contribuição  de  com- 
panhias de  seguros  estrangeiras”. 

São  regeitadas  as  seguintes  emendas  do  Senado,  de  ns.  5 a 16: 

Art.  5.° 

N.  VI.  Supprima-se. 

N.  XIV.  Supprima-se. 


N.  XV.  Supprimà-se . % 

N.  XIX.  Supprima-se. 

Art.  18.  Supprima-se 

Art.  28.  Supprima-se. 

Art.  32.  Supprima-se 

Art.  34.  Supprima-se 

Art.  36.  Supprima-se. 

Art.  37,  Supprima-se. 

Art.  38.  Supprima-se. 

Art.  2o  n.  II.  Supprima-se, 

O SR.  PRESIDENTE — Vae-se  officiar  ao  Senado  sobre  o oc- 
corrido. 

O SR.  PRESIDENTE — Está  terminada  a votação  das  emen- 
das ao  Senado  do  orçamento  da  Receita. 

Devo  dizer  á Camara  que  foi  acceita  a emenda  n.  3,  que  é a 
seguinte:  ao  art.  Io,  n.  60,  supprimam-se  as  palavras  — pagando 
cada  uma  2:400$,  etc.  até  o fim  do  numero,  exceptuando  — as 
palavras  — “e  contribuição  de  companhias  de  seguros  estrangei 
ras  ” . 

De  aocôrdo  com  as  explicações  do  relator  da  Commissão  d ' 
Finanças,  deve-se  entender  a approvação  da  emenda,  de  modo  a 
ser  incluida  a contribuição  de  2:400’$  a cujo  pagamento  é obri- 
gada cada  uma  das  companhias  estrangeiras. 

O SR.  RAUL  BARROSO — Peço  a palavra,  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  RAUL  BARROSO  ( pela  ordem) — Pedi  a palavra, 
Sr.  Presidente,  para  solicitar  de  V.  Ex.  a fineza  de  mandar  in- 
serir na  acta  a declaração  de  voto  que  venho  fazer,  relativamente 
a uma  das  emendas  que  a Camara  acaba,  de  approvar. 

Coherente  com  o meu  modo  de  ver,  voto  a favor  da  emenda  do 
Senado  que  manda  supprimir  no  orçamento  da  receita  a disposi- 
ção approvada  anteriormente  pela  Camara  que  diz  que  nenhuma 
restricção  poderá  ser  offerecida  á entrada  e ao  eommercio  na  Ca- 
pital Federal  de  qualquer  genero  vindo  dos  Estados. 

Continüo  a pensar  que  essa  disposição  fere  fundamentalmente 
a lei  do  Districto  Federal  e é altamente  inconveniente  aos  inte- 
resses economicos  do  districto  que  tenho  a honra  de  representar. 

Nestas  condições,  coherente  com  o meu  modo  de  pensar,  voto 
a favor  da  emenda  do  Senado.  (Muito  bem  do  Sr.  Honorio  Gurgel.) 


Projecto  de  Orçamento  do  Exterior 


' 


SESSÃO  DE  12  DE  SETEMBRO 


N.  171  — 1911 

FIXA  AS  DESPEZAS  DO  MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES  EX- 
TERIORES PARA  O EXERCÍCIO  DE  1912 

A Com  missão  de  Finanças  examinou  cuidadosamente  a pro- 
posta do  Governo  relativa  ás  despezas  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  e vem  offerecer  ao  estudo  e deliberação  da  Gamara  o 
seu  parecer,  relativo  á mesma  proposta. 

O Governo  pede,  para  as  despezas  com  os  serviços  que  correm 
por  aquella  Secretaria  de  Estado,  no  exercício  proximo  vindouro 
de  1912,  as  quantias  de  2.847:026$769,  em  ouro,  e 2.389: 000$000, 
em  papel. 

A lei  n.  2.356,  de  31  de  Dezembro  de  1910,  que  fixou  a des- 
peza  geral  da  Republica  para  o corrente  exercicio  de  1911,  des- 
tinou, para  os  serviços  que  correm  pela  Secretaria  do  Ministé- 
rio das  Relações  Exteriores,  as  quantias  de  2.454:526$769,  em 
ouro,  e 2.429:000$000,  em  papel. 

Comparadas  estas  cifras  com  as  da  proposta  governamental 
para  o futuro  exereicio  de  1912,  verifica-se  que  esta  pede  um 
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augmento  de  despeza,  em  ouro,  na  importância  de  392:500$000 
e propõe  um  abatimento  de  40:000$000,  na  despeza  em  papel. 

A reducção  na  despeza  papel  provém  da  suppressão  da  verba 
destinada  a “Tribunaes  Arbitraes”,  que  concluiram  seus  respecti- 
vos trabalhos. 

O augmento  da  despeza  ouro  ê exigido  pelo  custeio  dos  novos 
cargos  que  a lei  creou  e para  attender  a melhoria  de  vencimen- 
tos dos  funccionarioe  dos  Corpos  Consular  e Diplomático,  como 
adeante  se  verá. 

As  despezas  com  os  Corpos  Diplomático  e Consular  têm  cor- 
rido pela  verba  5.a  (Legações  e Consulados)  do  orçamento  vigente 
e dos  precedentes. 

A proposta  para  1912,  julgando  facilitar  os  serviços  jda  Se- 
cretaria, desdobrou  essa  verba,  separando  as  despezas  do  Corpo 
Consular  das  do  Corpo  Diplomático. 

Esta  modificação,  de  ordem  puramente  burocrática,  em  nada 
affecta  o orçamento,  pelo  que  não  nos  repugna  acceital-a. 

Assim,  passarão  a correr  pela  verba  6a  do  orçamento  de  1912 
as  despezas  do  Corpo  Diplomático  e pela  7a  as  referentes  ao  Corpo 
Consular,  ambas  em  ouro. 

O orçamento  vigente  consigna,  para  despezas  com  as  Legações, 
a importância  de  1. 118:093$333,  ao  passo  que  o Governo  pede,  pa- 
ra o proximo  exercido,  a quantia  de  1.268:593$333,  ouro,  ou  se- 
jam mais  150:500$000;  sendo,  148:000$000  para  pessoal  e 2:500$000 
para  material. 

Na  rubrica  “pessoal”  verifica-se  o augmento  de  18:000$000, 
destinado  ao  pagamento  de  vencimentos  e representação  do  nosso 
Ministro  na  Turquia,  cuja  Legação  foi  creada  pelo  Decreto  nu- 
mero 8.699,  de  30  de  Abril  de  1911,  e o de  130:000$000,  para  pa- 
gamento de  gratificações  de  rezidencias,  fixadas,  pelo  Decreto  le- 
gislativo n.  2.363,  de  31  de  dezembro  de  1910,  para  os  Chefes  de 
Missões  e Secretários  de  Legações. 

O acréscimo  de  despeza  pela  verba  material  rezulta  de  réis 
2:000$000  para  aluguel  da  caza  da  Chancellaria  e 500$000  para  ex- 
pediente da  Legação,  na  Turquia.  , 

Em  sua  reunião  de  1910  o Congresso  Nacional  votou,  para  as 
despezas  com  o Corpo  Consular,  no  corrente  exercido,  a quantia 
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de  445:500$000;  a proposta  do  Governo  para  o futuro  exercício 
financeiro  pede  a somma  de  637:500$000.  Ha,  por  conseguinte, 
um  augmento  de  despeza,  por  esta  verba,  na  importância  de 
192:000$000;  sendo,  182:000$000  para  pessoal  e 10:000$000  para 
material . 

O excedente  de  despeza  na  rubrica  “pessoal”  é autorizado  pe- 
los Decretos  n.  2.389,  de  28  de  dezembro  de  1910,  que  elevou  á 
Ia  classe  o Consulado  Geral  em  Trieste  e creou  o Consulado 
em  Boulogne-sur-Mer,  e o de  n.  2.364,  de  31  de  dezembro  do 
mesmo  anno,  que  promoveu  á Ia  classe  os  Consulados  Geraes  em 
Assumpção  e Valparaiso,  á Consulados  Geraes  de  2a  classe  os  em 
Cadiz  e Yokohama  e á Consulado  o Vice-Consulado  em  Cobija; 
que  creou  o Consi^ado  em  Beyruth  e os  logares  de  Addidos  Com- 
merciaes;  que  augmentou  os  vencimentos  de  diversos  Cônsules 
Geraes  de  Ia  e 2a  classes,  Cônsules,  Vice-Consules  e Chancelleres; 
e que,  finalmente,  concedeu  gratificações  de  rezidencia  á diver- 
sos funccionarios  consulares. 

Em  virtude,  ainda,  do  Decreto  n.  2.364,  que  creou  esses  no- 
vos serviços,  torna-se  necessário  o augmento  de  10:000$000,  ouro, 
na  rubrica  “material”  dessa  verba,  para  aluguel  das  Chancellarias 
de  diversos  Consulados. 

Na  verba  8a  da  proposta  (Ajudas  de  custo)  ha  também  o 
augmento  de  50:000$000,  ouro,  sobre  a dotação  votada  para  o cor- 
rente exercício,  augmento  que  decorre  ainda  das  despezas  exig  das 
pelos  novos  serviços  ereados  dos  Decretos  citados. 

As  demais  verbas  da  proposta  manteem  as  mesmas  dotações 
votadas  para  o exercício  de  1911. 

No  decurso  de  1910  foram  abertos  os  seguintes  créditos  ao 
M nisterio  das  Relações  Exteriores: 

— pelo  Decreto  n.  7.818,  de  15  de  janeiro  de  1910,  o cre- 
dito extraordinário  da  quantia  de  47:000$000,  ouro,  para  occor- 
rer  ás  despezas  com  a instaDação  da  Legação  da  Noruega  e Di- 
namarca; 

— pelo  Decreto  n.  8.004,  de  12  de  maio  de  1910,  os  créditos 
supplementares  á verba  5a  para  pessoal  de  Legações  e Consu- 
lados, de  50:112$892,  e á verba  6a  para  ajudas  de  custo,  de 
87 : 000$000. 

Segundo  informações  fornecidas  pela  Secretaria  das  Relações 
Exteriores,  o Governo  ainda  não  abriu  credito  algum  no  corrente 
exercício. 
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A mesma  Secretaria  informa  já  haver  apurado,  no  anno  fi- 
nance  ro  de  1910,  saldo,  na  importância  de  451:290$663,  papei, 
e de  157:099$097,  ouro. 

O saldo  total,  ouro,  não  póde  estar  ainda  apurado,  por  não 
ter  a Delegacia  em  Londres  enviado  as  contas  das  despezas  por 
ella  satisfeitas. 

L’  de  justiça  assignalar  o desenvolvimento  crescente  que  se 
nota  em  quasi  todos  os  nossos  consuiados,  evidenciado  pela  renda 
dos  mesmos  no  periodo  decorrido  de  1906  a 1910. 

Em  1906  essa  renda  subiu  a 1.324:140$783,  ouro,  ou  réis 
2.383:453$409,  papel;  em  1907,  foi  de  1.489:740$824,  ouro,  ou 
2 . 681 : 333$483,  papei;  em  1908,  foi  de  1 . 335: 466$800,  ouro,  cor- 
respondendo a 2 . 403 : 840$240,  papel;  em  1909,  foi  de  1.446 :697$505, 
ouro,  ou  2 . 604: 055$509,  papel;  e em  1910,  attingiu  a 1.745:667$351, 
ouro,  ou  2 . 945:  813$654,  papel. 

A conversão  foi  feita  na  razão  de  15  d.  por  1$000  nos  exer- 
cícios de  1906  a 1909,  sendo  a 16  d.  por  1$000  no  de  1910. 

Dos  66  Consulados  e Chancellarias  que  possuímos  no  estran- 
geiro, 25  dão  renda  muito  superior  ás  suas  despezas;  verifican- 
do-se, nos  restantes,  constante  progredimento,  o que  leva  a crer 
que  em  poucos  annos  cobrirão  os  seus  gastos. 

Si  tomarmos  em  consideração  que  a verba  ouro  da  proposta 
é de  2.847: 021$769  e que  a renda  dos  Consulados  em  1910,  ulti- 
ma conhecida,  foi  de  1.745:667$351,  teremos  a despeza  reduzida 
de  facto  a 1.101:359$418. 

Comparando-se,  ainda,  a receita  arrecadada  pelos  Consula- 
dos em  1910  com  a despeza  calculada  para  o custeio  dessas  re- 
partições em  1912,  verifica-se  o saldo  de  1.108:167$351,  ouro,  em 
favor  do  Thesouro  Nacional. 

Assim  justificada  a proposta  do  Governo,  — é de  parecer  a 
Commissão  de  Finanças  que  póde  ella  ser  integralmente  aceita,  e, 
para  tal  fim,  offerece  á deliberação  da  Camara  o seguinte  pro- 
jecto de  lei: 


Art.  1°  — O Presidente  da  Republica  é autorizado  a despen- 
der, pela  repartição  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  com 
os  serviços  dezignados  nas  seguintes  verbas,  a quantia  de  réis 
2 . 847 : 026$769,  em  ouro,  e a de  2.389:000$000,  em  papel: 
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Ouro 

Papel 

1. 

Secretaria  de  Estado 

503: 000$000 

2. 

Empregados  em  disponibili- 

dade  

100:000$000 

3. 

Extraordinárias  no  interior... 

936:000$000 

A. 

Commissões  de  limites 

850: 000$000 

5. 

Repartições  internacionaes.  . .. 

40:933$436 

6. 

Corpo  Diplomático 

1 . 268 : 593$333 

7. 

Corpo  Consular 

637:500$000 

8. 

Extraordinárias  no  exterior... 

600:000$000 

9. 

Ajudas  de  custo 

300:000$000 

2.847:026$769  2.389:000$000 


Art.  2o  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  12  de  setembro  de  1911.  — RIBEIRO 
JUNQUEIRA,  presidente.  — LYRA  CASTRO,  relator.  — SOARES 
DOS  SANTOS.  — HOMERO  BAPTISTA.  — RAUL  FERNANDES. 
— ANTONIO  CARLOS.  — JULIO  DE  MELLO.  — SÉRGIO  SA- 
BOIA. 

PROPOSTA  DO  GOVERNO 

Art.  3.°  — O Presidente  da  Republica  é autorizado  a despen- 
der pela  repartição  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  com  os 
serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  a quantia  de 


-2. 

847:026$769,  em  ouro,  e a de  2. 

389 : 000$000,  em 

papel. 

Ouro 

Papel 

1. 

Secretaria  de  Estado 

503:000$000 

2. 

Empregados  em  disponibili 

dade 

100:000$000 

3. 

Extraordinárias  no  interior. . . 

936:000$000 

4. 

Commissões  de  limites 

850: 000$000 

5. 

Repartições  internacionaes 

40: 933$436 

6. 

Corpo  Diplomático 

1.268: 593$333 

7. 

Corpo  Consular 

637 : 500$000 

8. 

Extraordinárias  no  exterior.. 

600: 000$000 

9. 

Ajudas  de  custo 

300:000$000 

2.847 : 026$769 

2.389: 000$000 

40 


' 


■ 
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NOTA 


O projecto  entra  em  2a  discussão  a 30  setembro.  São  lidas  va- 
rias emendas.  Falam  os  sres  José  Carlos,  Thomaz  Cavalcanti  e 
Corrêa  de  Freitas. 

Em  2 de  outubro  são  lidas  emendas.  Fala  o sr.  Corrêa  de 
Freitas.  Em  3 de  outubro  são  lidas  emendas  e encerrada  a dis- 
cussão . 


SESSÃO  DE  14  DE  OUTUBRO 


N.  171  A — - 1911  — Fixa  a despeza  do  Ministério  das  Re^ 
lações  Exteriores  para  o exercício  de  1912;  com  pa= 
recer  da  Commissão  de  Finanças  sobre  as  emendas 
offerecidas  na  2a  discussão 

EMENDA  N.  1 

A’  rubrica  3a,  sub-rubrica  5a:  “ para  todos  os  congressos  e con- 
ferencias internacionaes  que  se  reunirem  no  Brazil”:  em  vez  de 
400:000$  diga-se:  200:00'0$000. 

A’  verba  4a  — Commissões  de  limites  — 850:000$000  (Espe- 
cifiquem-se essas  commissões  quanto  ao  numero,  categoria  e ven- 
cimentos dos  funccionarios  que  a compõem,  despeza  com  material 
e transportes  e fronteiras  a que  se  destinam.) 

A’  verba  6a  (ouro)  — Corpo  diplomático  — Dê-se  á legação 
cumulativa  Bélgica  e Suécia  a mesma  representação  de  14:000$ 
que  se  deu  á legação  recem-creada  na  Noruega  e Dinamarca,  ces- 
sando a desigualdade  de  retribuição  que  reduziu  a 10:000$  essa 
representação  para  o diplomata  brazileiro  em  Bruxellas,  quando 
paga  mais  4:000$,  ouro,  ao  representante  do  Brazil  em  Copenha- 
gue. 

Semelhantemente,  eleve-se  a representação  attribuida  á Bo- 
livia,  igualando-a  á que  se  dér  para  a Colombia  e Equador,  isto  é, 
12:000$  em  vez  de  10:000$000. 

Reduza-se  a representação  do  nosso  ministro  em  Buenos  Ai- 
res á cifra  de  16:000$,  que  é quanto  tem  o ministro  brazileiro  em 
Paris,  Berlim  e Roma. 
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Sub-rubrica  Material  — Aluguel  de  casa  — Desdobre-se  a do- 
tação para  a legação  cumulativa  Bélgica  e Suécia,  dando-se  réis 
2:000$  para  casa  em  Bruxellas  e 2:000$  para  Stockolmo,  como  se 
fez  para  as  legações  duplas  Noruega  e Dinamarca,  Cuba  e Ame- 
rica Central. 

Faça-se  idêntica  alteração  na  dotação  para  expediente,  sendo 
500$  para  Bruxellas  e 500$  para  Stockolmo,  unica  exceptuada  na 
proposta. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1911.  — Barbosa  Lima. 

Esta  emenda  offerecida  pelo  illustre  Sr.  Barbosa  Lima,  é com- 
plexa e reclama  exame  detalhado. 

A’  rubrica  3a,  sub-rubrica  5a:  “ para  todas  os  congressos  e con- 
ferencias internacionaes  que  se  reunirem  no  Brazil” ; em  vez  de 
400:000$,  diga-se:  200:0Ô0$000. 

A Comissão  se  oppõe  á reducção  proposta. 

Quando  mesmo  outros  congressos  e conferencias  se  não  reali- 
zem em  1912,  sómente  a reunião  da  Junta  de  Jurisconsultos  Ame- 
ricanos, convocada  para  abril  do  anno  proximo,  justifica  a neces- 
sidade da  verba  pedida  pelo  Governo. 

Como  é notorio,  este  Congresso  foi  indicado  na  Conferencia 
Pan-Americana  aqui  reunida  em  1906,  sendo  o nosso  paiz  altamen- 
te distinguido  com  a honra  de  ser  a séde  da  reunião  e o seu  orga- 
nizador o nosso  Governo. 

Por  vários  motivos  já  foi  esta  addiada  quatro  vezes,  não  sendo 
conveniente  pedir  novo  addiamento,  o que  quasi  vale  por  dizer  que 
não  queremos  ou  não  podemos  fazer  aquillo  que  outro  paiz  talvez 
já  houvesse  realizado. 

Esse  Congresso  tem  por  fim  codificar  o Direito  Internacional 
Publico  e Privado,  assumpto  cuja  relevância  a ninguém  escapará. 

O nosso  Governo  commissionou  os  illustres  patricios  Srs. 
Lafayette  Rodrigues  Pereira  e Epitacio  Pessoa,  para  organizarem 
bases  para  o estudo  das  questões.  O primeiro  tratou  do  Direito 
Internacional  Privado  e o segundo  do  Direito  Internacional  Pu- 
blico. Estes  importantes  trabalhos  já  foram  concluidos  e estão 
impressos. 

O numero  de  congressistas  não  será  inferior  a 30.  Ao  Go- 
verno cumpre  recebel-os,  hospedal-os  e obsequial-os  dignamente. 
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Pela  mesma  verba  correrão  as  despezas  de  publicações,  tele- 
grammas  e outras. 

Por  todos  estes  motivos  a verba  deve  ser  conservada. 

A’  verba  4a  “Commissões  de  limites  850: 000$000” . 

“Especifiquem-se  essas  commissões  quanto  ao  numero,  cathe- 
goria  e vencimentos  dos  funccionarios  que  as  compõe,  despeza  com 
o material  e transportes  e fronteiras  a que  se  destinam.” 

Pelo  quadro  junto  verá  o digno  autor  da  emenda  que  analy- 
zamos  qua$  o pessoal  e vencimentos  das  duas  commissões  que 
actualmente  funccionam,  bem  como  as  quantias  que  lhes  foram 
concedidas  para  material  no  corrente  anno,  as  quaes  não  podem 
ser  préviamente  calculadas. 

As  commissões  de  limites  que  actualmente  funccionam  são  a 
de  demarcação  com  a Bolivia,  presentemente  no  Amazonas,  e a 
de  demarcação  na  Lagôa  Mirim  e Rio  Jaguarão.  As  outras  fron- 
teiras a demarcar  são  estas:  com  Guyana  Franceza  (pedida  com 
insistência  pelo  governo  francez) ; com  as  Guyanas  Hollandeza  e 
Ingleza;  com  a Venezuela,  Columbia  e Perú. 

A Commissão  demarcadora  da  fronteira  entre  o Brazil  e a 
Bolivia  é assim  composta: 

Pessoal: 

1 commissario  com  5:000$,  papel,  por  mez; 

1 commissario  substituto  com  3:000$000; 

3 ajudantes  com  2:000$000; 

1 secretario  com  2:000$000; 

1 medico  com  1:500$000; 

1 pharmaceutico  com  1:000$000; 

1 photographo  com  1:000$000; 

1 commandante  do  contingente  militar  com  400$000; 

2 subalternos  com  300$000. 

A despeza  mensal  com  o pessoal  é de  20:500$,  sendo  de  réis 
246:000$  a despeza  annual. 

A’  disposição  do  Io  commissario  para  despezas  de  material  foi 
posta  em  Manáos  a quantia  de  160:000$000.  Sommadas  estas  im- 
portâncias teremos  um  total  de  406:000$,  necessários  só  para  a 
Ia  Commissão. 

Commissão  demarcadora  de  limites  entre  o Brazil  e o Uru- 
guay : 

1 commissario  com  4:000$000; 
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1 commissario  substituto  com  2:000$000; 

2 ajudantes  com  1:500$000; 

1 commandante  do  destacamento  militar  com  800$000; 

1 encarregado  do  material  com  400$000. 

A despeza  annual  com  o pessoal  sobe  a 122:400$  que  somma- 
da  com  os  35:000$,  postos  á disposição  do  chefe  da  Commissão, 
para  despezas  com  material  no  2<>  semestre  do  'anno  corrente  per- 
faz o total  de  157:400$000. 

Pelos  algarismos  que  procedem  vê-se  que  sómente  então  duas 
commissões  carecem  de  mais  de  600:000$  por  anno. 

A’  verba  6a  (ouro)  — Corpo  diplomático  — “Pede,  a elevação 
da  representação  dos  ministros  na  BeÜgica  e Suécia  e na  Bolivia, 
a reducção  da  representação  do  ministro  do  Brazil  em  Buenos- 
Aires;  que  se  dobre  as  verbas  para  aluguel  de  casas  e expediente 
na  Bélgica  e Suécia”. 

A verba  destinada  ás  despezas  de  representação  do  nosso  mi- 
nistro na  Bélgica  e Suécia  não  foi  reduzida,  como  diz  a emenda. 

A lei  n.  322,  de  8 de  novembro  de  1895,  fixou-a  em  10:000$  que  é 
quanto  ella  tem  actualmente.  Essa  representação  que  tinha  sido 
diminuida  em  lei  orçamentaria  foi  restabelecida  ha  cinco  annos 
á quantia  fixada,  pela  lei  de  orçamento  n.  1.453,  de  30  de  dezem- 
bro de  1905. 

A legação  na  Noruega  e Dinamarca  tem  a representação  de 
14:000$,  porque  foi  a marcada  no  decreto  legislativo  n.  2.188,  de 
22  de  dezembro  de  1909,  que  a creou. 

Quanto  á representação  na  Bolivia  está  ella  de  accôrdo  com  a 
lei  n.  322,  de  8 de  novembro  de  1895,  que  a fixou.  O facto  da  Co- 
lumbia  e Equador  terem  12:000$  de  representação  resulta  de  se- 
rem os  ministros  residentes  e só  perceberem  6:000$  de  vencimen- 
tos ao  passo  que  o da  Bolivia  tem  10:000$.  No  total  essas  legações 
teem,  a Columbia  18:000$,  Bolivia  20:000$000. 

A Commissão  concorda  que  seja  equiparada  a representação 
do  nosso  ministro  acreditado  na  Bélgica  e Suécia  ao  que  nos  re- 
presenta na  Noruega  e Dinamarca,  em  attenção  á importância  dos 
paizes  que  comprehendem  sua  acção  diplomática,  não  podendo  ter 
o mesmo  procedimento  com  relação  á Columbia.  Também  não  con- 
corda a Commissão  que  se  reduza  a verba  de  representação  do 
ministro  brazileiro  em  Buenos-Aires. 
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A Commissão  recusa  seu  assentimento  ao  augmento  proposto 
para  aluguel  de  casas  e expediente. 

Conviria,  é certo,  si  as  condições  do  Thesouro  permittissem 
augmentar  essas  verbas,  não  nestes  dous  paizes  mas  em  quasi  to- 
dos onde  temos  representação.  A’  excepção  da  Argentina,  que  tem 
15:000$,  Italia  12:000$,  Uruguay  9:000$,  Perú  8:000$,  todos  os 
mais  dispõem  apenas  de  2:000$  para  aluguel  de  casa. 

Sendo  ministros  residentes  em  Bruxellas  e Copenhague  é ahi 
que  devem  ter  casa.  Quando  sahem  das  sédes  moram  em  hotéis  e 
percebem  uma  ajuda  de  custo. 

O expediente  é pequeno  nestas  Legações  e póde  ser  conservado 
o mesmo  actual. 


EMENDA  N.  2 

A’  rubrica  Ia  — Secretaria  de  Estado,  sub-rubrica  — Material, 
item  3 — organização,  revisão  e impressão  do  relatorio,  etc.,  em 
vez  de  34:000$  diga-se  20:000$  (nestes  últimos  nove  annos,  só 
uma  vez  se  publicou  e se  enviou  ao  Congresso  Nacional  o rela- 
torio do  ministro  do  Exterior,  devendo  existir  nesta  verba  um 
saldo  a que  não  póde  ser  índifferente  o legislador  escrupuloso)  . 

A’  rubrica  2a  — Empregados  em  disponibilidade,  em  vez  de 
100:000$,  diga-se  50:000$  (especificando-se  a categoria  e numero 
dos  empregados  em  disponibilidade  na  informação  que  precede  o 
projecto  a ser  votado  pela  Camara,  afim  de  que  esta  possa,  pela 
média  dos  empregados  postos  em  disponibilidade  nestes  últimos 
nove  annos,  calcular  e orçar  a importância  necessária  par  o fu- 
turo exercicio. 

A’  rubrica  3a  — Extraordinárias  no  “interior”: 

A’  sub-rubrica  2a  — para  pagamento  de  telegrammas  para  o 
exterior  (deve  ser  “para  o interior”  estando  errada  a tabella  re- 
spectiva), em  vez^  de  100:000$  diga-se  20:000$000.  (Havendo,  se- 
gundo o parecer  da  Commissão  de  Finanças  formulado  pelo  rela- 
tor do  Orçamento  da  Fazenda  um  déficit  de  200:000$  nestes  tres 
últimos  annos,  nada  justifica  autorizar-se  o ministro  do  Exterior 
a esperdiçar  100:000$  em  telegrammas  para  o interior). 

A’  sub-rubrica  3a  — Para  obras  e reparos  no  palacio  do  Ita- 
maraty,  diga-se  100:000$  em  vez  de  300:000$000. 

A’  sub-rubrica  4a  — Para  ãespezas  de  representação  do  mi- 
nistro, á razão  de  3:000$  por  mezs  supprima-se.  (Não  ha  lei  al- 
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guma  regularmente  votada  liberalizando  aos  ministros  esse  ac- 
crescimo  de  vencimento.  Ao  demais,  o espirito  do  art.  46  da 
Constituição,  que  manda  marcar  o subsidio  do  Presidente  da  Re- 
publica no  período  presidencial  antecedente,  não  ampara  a ele- 
vação subrepticia  dos  vencimentos  dos  ministros  do  mesmo  Pre- 
sidente, feita  como  se  está  fazendo,  a pretexto  de  obras  ( ! ! ) do 
Ministério  da  Fazenda. 

Sala  das  redacções,  29  de  setembro  de  1911.  — Barbosa  Lima. 

. A’  rubrica  Ia  e 3a  consignação  — Material,  organização,  revi- 
são e impressão  do  relatorio,  etc.,  em  vez  de  34:000$  diga-se 
20:000$000. 

Antes  de  qualquer  outra  consideração  cumpre  dizer  que  esta 
verba  é também  destinada  a todas  as  publicações  do  ministério 
e não  sómente  á do  relatorio. 

E’  certo  que  o benemerito  brazileiro  que  occupa  a pasta  do 
Exterior,  devido  aos  trabalhos  de  alta  relevância  que  tem  absor- 
vido nestes  últimos  annos  toda  a sua  actividade,  não  tem  podido 
publicar  os  relatórios  de  sua  gestão.  Justamente  agora,  quando 
mais  desafogado,  concluiu  um  substancioso  repositorio  de  impor- 
tantíssimas informações  ao  paiz,  foi  este  grande  trabalho  devora- 
do pelo  incêndio  da  Imprensa  Nacional . 

Embora  perdido  o trabalho  feito,  existem  provas  de  muitos 
que  estavam  impressos  ou  em  composição  de  sorte  que  se  póde 
felizmente  com  alguma  difficuldade  reimprimil-o.  E’  isto  que  vai 
fazer  o Barão  do  Rio  Branco,  carecendo  distribuir  o serviço  para 
evitar  maior  delonga,  o que  o tornará  mais  dispendioso. 

Os  saldos  verificados  nas  diversas  verbas  não  são  retirados  do 
Thesouro. 

Por  todos  os  motivos  acima  expostos  a Commissão  não  con- 
corda com  a reducção  proposta  pela  emenda. 

Quanto  â verba  2a  — Disponibilidade  — , a emenda  manda 
reduzir  de  50  °|°. 

A quantia  de  50:000$,  é insuf ficiente ; já  no  corrente  anno  a 
despeza  foi  de  66:247$310,  com  o pagamento  dos  funccionarios  em 
disponibilidade. 

A disponibilidade  é um  direito  adquirido  por  lei,  cabendo 
igualmente  ao  Governo  decretal-a,  sempre  que  julgar  conveniente 
ao  serviço. 

A Commissão  não  aconselha  a reducção  proposta. 
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A'  rubrica  3a  Extraordinárias  no  “interior”;  á sub-rubrica  2a 
“para  pagamento  de  telegrammas  para  o exterior”,  em  vez  de 
100:000$  diga-se  20:000$000. 

Esta  verba  é destinada  exclusivamente  aos  telegrammas  para 
o exterior. 

A quantia  de  20:000$  não  chegaria. 

Essa  consignação  era  de  76:000$  e foi  elevada  a 100:000$  no 
corrente  exercício,  visto  ter  sido  insufficiente  áquella  no  exerci- 
eio  de  1910. 

Os  telegrammas  para  o interior  correm  pela  verba  8a  rubrica 
Ia  “Extraordinárias  no  Exterior”. 

A’  sub-rubrica  3a  — Para  obras  no  palacio  do  Itamaraty,  di- 
ga-se 100:000$  em  vez  de  300:0(5T)$000. 

A Commissão  não  póde  acceitar  a reducção  proposta  na 
emenda.  Com  essa  reducção  seria  impossivel  terminar  a tempo 
a construcção  da  ala  direita  do  palacio  que  deve  ter  fachada  so- 
bre  a avenida  Gomes  Freire  prolongada,  e onde  deverá  reunir-se 
em  abril  proximo  a Conferencia  dos  Jurisconsultos  Americanos. 

A’  sub-rubrica  4a  — Para  despezas  de  representação  do  mi- 
nistro, á razão  de  3:000$  por  mez:  supprima-se. 

Esta  verba  ê destinada  á representação  do  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores. 

Este  Ministério  tem  e deve  ter  incontestavelmente  maiores 
despezas  de  representção  do  que  os  outros;  não  póde  por  isso  a 
Commissão  de  Finanças  concordar  com  o córte  que  pede  a emenda. 


EMENDA  N.  3 

Considerando  que  o porto  de  Cadiz,  na  Hespanha,  pela  posi- 
ção especial  em  que  se  acha  relativamente  aos  portos  do  Brazil, 
tem  sensivelmente  crescido  de  importância,  no  que  concerne  ás 
relações  commerciaes  entre  os  dous  paizes; 

Considerando  que,  agora  mesmo,  se  cogita  na  Camara  uma 
lei  isentando  do  imposto  de  importação  o sal  de  Cadiz,  unico,  ao 
que  se  affirma,  conveniente  ao  preparo  do  xarque,  o que  augmen- 
tará  mais  ainda  o trabalho  do  Consulado; 


420 


Considerando  que  mantemos  na  Hespanha  dous  consulados? 
geraes,  um  em  Barcelona,  outro  em  Cadiz,  sem  que  nenhum  delles. 
tenha  a auxiliar- o respectivo  cônsul  um  chanceller; 

Considerando  que  as  leis  em  vigor  determinam  que,  si  o ser- 
viço o exigir,  será  o cônsul  geral  ou  cônsul  auxiliado  por  um  chan- 
cel/ler,  cujas  attribuições  serão  as  que  determinam  os  arts.  73  e 
160  (decreto  n.  997  B,  de  11  de  novembro  de  1890,  art.  3o  e regu- 
lamento consular,  art.  16); 

Considerando  ainda  que  os  logares  de  chancelleres  teem  sido 
creados,  ora  por  lei  especial,  ora  por  uma  simples  dotação  no  or- 
çamento do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  consignando  a 
respectiva  verba: 

Fica  augmentada  de  5:000$,  ouro,  a verba  do  n.  7 do  art. 
para  pagamento  de  um  chanceller  em  Cadiz,  ordenado  3:333$333t. 
gratificação  1:666$666. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1911.  — Antonio  Nogueira . 

A Commissão  não  pode  aeceitar  esta  emenda,  porque,  além  de 
contrariar  o art.  90  § 1°  do  Regimento  da  Gamara,  não  é aconse- 
lhável presentemente  o augmento  de  despeza  que  ella  acarretará 
ao  Thesouro. 

Accresce  que  o Consulado  de  Cadiz,  sómente  em  1910  foi  ele- 
vado á Consulado  Geral  de  2a  classe,  (lei  n.  2.364  — 31  de  dezem- 
bro de  1910)  ao  passo  que  apenas  os  de  Ia  classe  teem  chancelleres. 

Dos  51  consulados  que  possuimos,  somente  10  teem  este  auxi- 
liar: são  os  de  Hamburgo,  Buenos-Aires,  Antuérpia,  Nova-York* 
Pariz,  Londres,  Gênova,  Lisboa  e Uruguay,  cujo  movimento  e cuja 
renda  os  justificam. 


EMENDA  N.  4 

Fica  extensivo  a todos  os  outros  cônsules  geraes  de  Ia  classe 
o augmento  de  12  para  14  contos  de  réis,  concedido  nos  seus  res- 
pectivos vencimentos,  pelo  art.  2o,  do  decreto  n.  2.364,  de  31  de 
dezembro  de  1910. 

Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1911.  — Bethencourt  da 
Silva  Filho. 

O unico  cônsul  geral  de  Ia  c7asse  que  tem  12:000$  é o em 
Gênova . 
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Não  fosse  a disposição  expressa  do  § ly  do  art.  90  do  Regi- 
manto  desta  Camara,  a Commissão  não  poria  duvida  em  acceitar 
esta  emenda  tão  justa  ella  lhe  parece. 

Não  é regular  augmentar-se  vencimentos  em  leis  annuas. 

EMENDA  N.  5 

Accrescente-se  onde  convier: 

Para  subvencionar  o estudo,  nas  Faculdades  Superiores  da 
União,  de  alumnos  oriundos  das  Republicas  Sul-Americanas, 
100:000$,  papel. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1911.  — Cândido  Motta. 

A Commissão  não  póde  acceitar  esta  emenda. 

EMENDA  N.  6 


Accrescente-se  onde  convier: 

E’  o Governo  autorizado: 

Art.  A tratar  com  as  republicas  Argentinas,  Orientai  do 
Uruguay,  Paraguay,  Bolivia  e Perú  uma  Convenção  Aduaneira,  da 
-qual  se  possa  estabelecer: 

a ) nas  fronteiras  serão  designados  de  commum  accôrdo,  pos- 
tos habilitados  para  sómente  poderem  expedir  guia  para  todos  os 
generos  exportados  ou  em  transito,  sujeitos  ou  não  a direitos, 
seja  qual  fôr  a sua  natureza,  procedência  e destino; 

ô)  nas  fronteiras  terrestres  serão  designados  os  postos  habi- 
litados para  o transito; 

c)  toda  a mercadoria  nacional  ou  estrangeira,  sujeita  ou  não 
a direitos,  só  poderá  ser  exportada  ou  removida  para  qualquer 
ponto,  depois  que  o negociante  exportador  prestar  fiança  por  ter- 
mo de  responsabilidade  na  repartição  expeditora; 

d)  esta  fiança  só  poderá  ser  levantada  em  vista  da  torna-guia, 
passada  pela  repartição  do  destino,  e na  falta  da  mesma  torna-guia 
o negociante  exportador  pagará  direitos  em  dobro  e as  multas 
fiscaes  em  que  houver  incorrido; 

e ) para  exhibição  dessa  torna-guia  as  repartições  exportado- 
ras concederão  o prazo  que  entenderem  a juizo  do  respectivo  chefe 
e do  negociante,  podendo  ser  prorogado  quando  se  derem  proce- 
dentes motivos. 
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Art.  A tratar  com  a Republica  Oriental  do  Uruguay,  além 
do  Convênio  Aduaneiro: 

cr)  a fórma  definitiva  para  regulamentar-se  o trafego  das  es- 
tradas de  ferro  uruguayanas  que  chegam  a Rivera  e as  estradas 
de  ferro  brazileiras  que  vão  a SanCAnna  do  Livramento; 

&)  a construcção  de  pontes  internacionaes  para  o uso  pri- 
vado das  estradas  de  ferro  e para  o transito  publico  nos  rios  Ja- 
guarão  e Quarahim. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1911.  — José  Carlos  de 
Carvalho. 

A Commissão  deixa  de  acceitar  esta  emenda  porque  o assum- 
pto de  que  trata  é da  privativa  competência  do  Poder  Executivo» 
como  se  vê  no  art.  48  n.  16  da  nossa  Constituição.  E quando 
assim  não  fosse,  caberia  aos  Srs.  ministros  da  Viação  e da  Fa- 
zenda, respectivamente,  a iniciativa  do  estudo  das  matérias  re- 
ferentes ás  suas  secretarias.  O Sr.  ministro  do  Exterior  seria 
o ultimo  a fallar,  para  dar  ao  assumpto  a fórma  internacional,  ne- 
gociando accôrdos  e tratados. 

EMENDA  N.  7 


Onde  convier: 

Ficam  supprimidas  todas  as  legações  ou  embaixadas,  excepto 
as  seguintes: 

а)  uma  em  Pariz,  para  todas  as  nossas  relações  com  todas  as 
potências  européas; 

б)  uma  em  Londres,  para  todos  os  negocios  commerciaes,  eco- 
nomicos  e financeiros; 

c)  uma  em  Tokio,  para  todos  os  negocios  nos  paizes  orientaes; 

d)  uma  em  Washington,  para  todos  as  nossas  relações  diplo- 
máticas e commerciaes  com  os  Estados  Unidos  da  Norte-America 
e mais  Republicas  da  America  Central  e das  grandes  e pequenas 
Antilhas; 

e ) uma  em  Buenos-Aires,  para  todas  as  nossas  relações  com 
as  demais  Republicas  do  Prata; 

/)  uma  em  Lima  ou  Santiago,  para  todas  as  nossas  relações 
diplomáticas  e commerciaes  com  as  demais  Republicas  do  Paci- 
fico. 

Art.  Manter  consulados  e vice-consu^ados  em  todos  os  lo- 
gares  nos  paizes  onde  o numero  de  brazileiros  existentes  necessite 
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de  uma  representação  consular  ou  que  as  nossas  relações  commer- 
ciaes  assim  o exijam  para  a expansão  economica  do  nosso  paiz 
no  exterior,  supprimindo-se  todos  os  outros  existentes,  cuja  ma- 
nutenção não  traduza  uma  necessidade  real  que  justifique  nem  a 
sua  permanência  nem  as  grandes  despezas  para  custeal-as. 

Sala  das  sessões,  3 de  setembro  de  1911.  — Corrêa  Defreitas. 

A Oommissão  não  póde  aconselhar  a approvação  da  emenda 
supra,  porque  isso  importaria  em  desorganizar  o nosso  serviço 
diplomático. 

Além  desta  poderosa  razão  ha  ainda  outra  de  não  menor  valor, 
representada  pela  prohibição  formal  expressa  no  art.  90,  § l'\  do 
nosso  Regimento,  quando  diz: 

“Não  é permittido  apresentar  aos  projectos  de  orçamento 
emendas  que  crêam  ou  extinguem  serviços.” 

EMENDA  N.  8 

Supprima-se  a verba  destinada  ao  custeio  da  legação  junto  ao 
Vaticano,  ficando  o pessoal  em  disponibilidade  até  que  seja  apro- 
veitado em  outra  legação. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1911. — Thomaz  Cavalcanti. 

A Commissão  de  Finanças  não  póde  aconselhar  a adopção 
desta  emenda. 

O Regimento  da  Camara,  no  § Io  do  art.  90  a isso  se  oppõe 
formalmente  e expressamente  quando  diz:  “Não  é permittido  apre- 
sentar aos  projectos  de  leis  annuas,  emendas  com  o caracter  de 
proposições  principaes,  que  devem  seguir  os  tramites  dos  projectos 
de  lei.”  Continuando,  o mesmo  artigo  torna  bem  claro  o pensa- 
mento do  legislador,  nestes  termos:  “ São  consideradas  taes  as 
emendas  que  crêam  ou  extinguem  serviços  e repartições  publicas, 
augmentam  os  ordenados  dos  funccionarios,  etc.”  Ora,  ninguém 
dirá  que  supprimir  a verba  destinada  ao  custeio  de  um  determinado 
ramo  do  serviço  publico,  não  importe  na  extincção  do  mesmo. 

Que  a questão  da  nossa  representação  diplomática  junto  ao 
Papado  não  deve  e não  póde  ser  resolvida  por  uma  emenda  ao 
orçamento  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  affirmou  de 
modo  bem  expressivo  o illustre  ex-representante  do  Rio  Grande 
do  Sul,  de  saudosissima  memória,  Sr.  Germano  Hasslocher,  na 
sessão  de  15  de  setembro  de  1903,  justificando  o seu  voto  contra 
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uma  emenda  semelhante  offerecida  a este  orçamento  pelo  mesmo 
digno  deputado  que  de  novo  a formulou. 

S.  Ex.  disse  então:  “Voto  contra  a emenda  porque  não  é em 
lei  orçamentaria  que  cabe  resolver  sobre  uma  modificação  dessa 
natureza-  São  elevados  os  intuitos  dos  defensores  da  emenda,  mas 
os  orçamentos  encerram  apenas  as  dotações  para  os  differentes 
ramos  do  serviço  publico,  e assim  como  a Camara  por  tal  fórma 
elimina  um  serviço,  com  o supprimir-lhe  a dotação,  póde  também, 
amanhã,  negar  verba  para  outros  serviços  de  natureza  superior  e 
necessários,  como  o policiamento,  hygiene,  e isso  será  a anarchia”. 
“Fòi  por  essa  razão,  continúa  o illustre,  e no  caso  insuspeitissimo, 
parlamentar,  “que  o Marechal  Floriano  desrespeitou  a lei  orça- 
mentaria para  manter  essa  legação,  creada  em  lei  ordinaria,  pe- 
dindo posteriormente  o credito  necessário  para  accudir  a esse  ser- 
viço, que  existia  legalmente  e que  a lei  do  orçamento  não  contem- 
plara”. 

“Emendas  taes,  continúa  S.  Ex.,  que  consagram  medidas  que 
só  deviam  ser  tomadas  por  7 ei  ordinaria , são  por  tolerância  admit- 
tidas  pela  Mesa,  que  assim  previne  a hypothese  de  idênticas  pro- 
videncias solicitadas  com  caracter  governamental  urgente,  e que 
não  lograriam  vingar  em  lei  ordinaria  por  escassez  de  tempo. 
Divirjo,  pois,  dos  meus  companheiros  de  bancada,  não  no  fundo  da 
questão,  mas  quanto  á fórma  por  que  se  quer  resolvei-a”. 

Isto  dizia  o notável  parlamentar  quatro  dias  depois  que  a 
Camara,  por  90  votos,  contra  27,  rejeitava  o seu  projecto  de  lei 
supprimindo  a nossa  representação  junto  á Santa  Sé. 

O Sr.  Hasslocher  era  um  partidário  convencido  da  inconsti- 
tucionalidade  dessa  legação,  mas  pleiteava  a sua  suppressão  pelo 
meio  regular,  recusando  o seu  voto  a uma  emenda  semelhante  por 
lhe  parecer  o processo  antiregi mental.  Como  S.  Ex.  muitos  outros 
notáveis  juristas  têm  se  manifestado  a respeito;  e a Camara,  re- 
jeitando uniformemente,  emendas  como  esta,  visando  o mesmo  fim, 
tem  de  modo  inequivoco,  firmado  jurisprudência  a tal  respeito. 

Muito  de  industria  salientamos  neste  parecer  a opinião  e o 
voto  do  digno  ex-representante  do  Rio  Grande  do  Sul,  porque  S.  Ex. 
foi  um  dos  que  mais  se  bateram  pela  suppressão  da  nossa  legação 
«junto  ao  Vaticano,  no  memorável  pleito  parlamentar  travado,  em 
1903,  em  torno  do  seu  projecto.  A opinião  de  S.  Ex-  é a nossa,  e 
pelos  mesmos  motivos  somos  contrários  á approvação  desta  emen- 
da, sem  entrarmos  na  apreciação  da  constitucionalidade  ou  não  da 
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instituição  que  ella  visa  ferir,  nem  tampouco  na  sua  utilidade  ou 
inutilidade,  problemas  esses  que,  ao  nosso  ver,  não  é licito  apreciar 
neste  momento. 

Se  a Camara,  entretanto,  na  sua  alta  sabedoria,  julgar  o as- 
sumpto digno  de  novo  e largo  debate  encarado  sob  todos  os  seus 
aspectos,  poderá  destacar  a emenda,  para  constituir  projecto  em 
separado.  Assim,  terão  a Camara  e o Paiz  novo  ensejo  de  consultar 
as  opiniões  sobre  tão  empolgante  assumpto. 

EMENDA  N.  9 

Accrescente-se: 

Ficam  elevados  de  50  °|°  os  vencimentos  dos  continuos  e cor- 
reios e de  33  °|°  os  de  ajudante  de  porteiro  do  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores. 

Nota  — Esta  despeza  é de  8:400$  annuaes  e beneficia  a sete 
empregados. 

Sala  das  sessões,  2 de  outubro  de  1911. — José  Carlos. 

A Commissão  de  Finanças  nega  assentimento  á emenda  n.  9 
porque  o art.  90,  § Io,  do  Regimento  da  Camara,  prohibe  termi- 
nantemente que  se  augmente,  em  leis  annuas,  os  vencimentos  dos 
funccionarios  públicos. 

O Sr.  ministro  do  Exterior  está  autorizado  a reorganizar  sua 
secretaria  e poderá  attender  os  funccionarios  visados  pela  emenda 
se  julgar  justa  a pretenção  delles. 

EMENDA  N.  10 


Accrescente-se : 

Ao  art.  Io,  n.  8 (Extraordinários  no  Exterior).  Da  verba 
600:000$,  ouro,  destaquem-se  6:000$,  ouro,  para  uma  gratificação 
de  3:000$,  ouro,  a cada  um  dos  secretários  que  estiverem  servindo, 
sem  remuneração,  nas  legações  de  Londres  e Paris. 

Sala  das  sessões,  2 de  outubro  de  1911. — Cândido  Motta. 

A Commissão  de  Finanças  deixa  de  acceitar  esta  emenda,  por- 
que não  ha  secretários  de  Legação  sem  remuneração. 

Certamente  ha  equivoco  por  parte  do  seu  illustre  signatário. 

Temos,  é verdade,  um  addido  de  Legação  em  Londres  e havia 
outro  em  Paris,  já  fallecido. 
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0 decreto  legislativo  n.  1.321,  de  31  de  dezembro  de  .1904, 
restabelecendo  a classe  dos  addidos,  declara  expressamente  que 
elles  não  terão  vencimentos  nem  preferencia  para  as  nomeações  de 
2°s  secretários;  preferencia  que  lhes  era  assegurada  pela  lei  n.  322, 
de  8 de  novembro  de  1896,  em  seu  § 4°,  depois  de  revogada  nesta 
parte  pela  lei  de  1904. 

Sala  das  commissões,  14  de  outubro  de  1911. — Ribeiro  Jun- 
queira, presidente.  — Lyra  de  Castro,  relator. — Sérgio  Saboia. — An- 
tonio  Carlos. — Soares  dos  Santos,  vencido  quanto  á emenda  n.  8. — 
Erico  Coelho,  contrario  ao  parecer  quanto  á emenda  n.  8. — Homero 
Baptista,  vencido  quanto  á emenda  n-  8,  de  conformidade  com  o 
voto  anterior. 

Emendas  a que  se  refere  o parecer  supra 

A’  rubrica  3a,  sub-rubrica  5a:  11  para  todos  os  congressos  e con- 
ferencias internacionaes  que  se  reunirem  no  Brasil em  vez  de 
400:000$  diga-se,  200:000$000. 

A’  verba  4a  — Commissões  limites  — 850:000$000.  (Especifi- 
quem-se essas  commissões  quanto  ao  numero,  categoria  e venci- 
mentos dos  funccionarios  que  a compõem,  despeza  com  material  e 
transporte  e fronteiras  a que  se  destinam. 

A’  verba  6a  (ouro)  — Corpo  diplomático  — Dê-se  á legação 
cumulativa  Bélgica  e Suécia  a mesma  representação  de  14:000$ 
que  se  deu  á legação  recem-creada  na  Noruega  e Dinamarca,  ces- 
sando a desigualdade  de  retribuição  que  reduziu  a 10:000$  essa 
representação  para  o diplomata  brasileiro  em  Bruxellas,  quando 
paga  mais  4:000$,  ouro,  ao  representante  do  Brasil  em  Copenhague. 

iSemelhantemente,  eleve-se  a representação  attribuida  á Bolivia, 
igualando-a  á que  se  dér  para  a Colombia  e Equador,  isto  é,  12:000$ 
em  vez  de  10:000$000. 

Reduza-se  a representação  do  nosso  ministro  em  Buenos  Aires 
á cifra  de  16:000$,  que  é quanto  tem  o ministro  brasileiro  em  Paris, 
Bsrlim  e Roma. 

Sub-rubrica  Material  — Aluguel  de  casa  — Desdobre-se  a do- 
tação para  a legação  cumulativa  Bélgica  e Suécia,  dando-se  2:000$ 
para  casa  em  Bruxellas  e 2:000$  para  Stockolmo,  como  se  fez  para 
as  legações  duplas  Noruega  e Dinamarca,  Cuba  e America  Central. 

Faça-se  idêntica  alteração  na  dotação  para  expediente,  sendo 
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500$  para  Bruxelias  e 500$  para  Stockolmo,  unica  exceptuada  na 
proposta . 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1911. — Barbosa  Lima. 

A’  rubrica  Ia  — Secretaria  de  Estado,  sub-rubrica  — Material, 
idem  3:  organização,  revisão  e impressão  do  relatorio,  etc.”,  em 
vez  de  34:000$  diga-se  20:000$  (nestes  últimos  nove  annos,  só  uma 
vez  publicou-se  e enviomse  ao  Congresso  Nacional  o relatorio  do 
ministro  do  Exterior,  devendo  existir  nesta  verba  um  saldo  a que 
não  póde  ser  indifferente  o legislador  escrupuloso) . 

A’  rubrica  2a  — Empregados  em  disponibilidade,  em  vez  de 
100:000$,  diga-se  50:000$  (especificando-se  a categoria  e numero 
dos  empregados  em  disponibilidade  na  informação  que  precede  o 
projecto  a ser  votado  pela  Camara,  afim  de  que  esta  possa,  pela 
média  dos  empregados  postos  em  disponibilidade  nestes  últimos 
nove  annos,  calcular,  orçar  a importância  necessária  para  o futuro 
exercicio. 

A’  rubrica  3a  — Extraordinários  no  “interior”: 

A’  sub-rubrica  2a  “para  pagamento  de  telegrammas  para  o 
exterior  (deve  ser  “para  o interior,  estando  errada  a tabella  respe- 
ctiva), em  vez  de  100:000$,  diga-se  20:000$.  (Havendo,  segundo  o 
parecer  da  Commissão  de  Finanças  formulado  pelo  relator  do  Or- 
çamento da  Fazenda,  um  déficit  de  200.000:000$  nestes  tres  últimos 
annos,  nada  justifica  autorizar-se  o ministro  do  Exterior  a esper- 
diçar  100:000$  em  telegrammas  para  o “interior”). 

A’  sub-rubrica  3a  — Para  obras  e reparos  no  palacio  do  Itama- 
raty,  diga-se  100:000$  em  vez  de  300:000$000. 

A’  sub-rubrica  4a  — Para  ãespezas  de  representação  do  minis- 
tro á razão  de  3:000$  por  mez:  supprima-se.  (Não  ha  lei  alguma, 
regularmente  votada,  liberalizando  aos  ministros  esse  accrescimo 
de  vencimentos.  Ao  demais,  o espirito  do  art.  46  da  Constituição 
que  manda  marcar  o subsidio  do  Presidente  da  Republica  “no  pe- 
riodo  presidencial  antecedente  não  ampara  a elevação  subrepticia 
dos  vencimentos  dos  ministros  do  mesmo  presidente,  feita  como  se 
está  fazendo  a pretexto  de  obras  (!!)  do  Ministério  da  Fazenda.) 

Sala  das  redacções,  29  de  setembro  de  1911. — Barbosa  Lima. 

N.  3 — Considerando  que  o porto  de  Cadiz,  na  Hespanha,  pela 
posição  especial  em  que  se  acha  relativamente  aos  portos  do  Brasil, 
tem  sensivelmente  crescido  de  importaincia,  no  que  concerne  ás 
itelações  commerciaes  entre  os  dous  paizes; 
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Considerando  que,  agora  mesmo,  se  cogita  na  Camara  uma  lei 
isentando  do  imposto  de  importação  o sal  de  Cadiz,  único,  ao  que 
se  affirma,  conveniente  ao  preparo  do  xarque,  o que  augmentará 
mais  ainda  o trabalho  do  Consulado; 

Considerando  que  mantemos  na  Hespanha  dous  consulados 
geraes,  um  em  Barcelona,  outro  em  Cadiz,  sem  que  nenhum  delles 
tenha  a auxiliar  o respectivo  cônsul  um  chanceller; 

Considerando  que  as  leis  em  vigor  determinam  que,  si  o serviço 
o exigir,  será  o cônsul  geral  ou  cônsul  auxiliado  por  um  chanceller, 
cujas  attribuições  serão  as  que  determinam  os  arts.  73  e 160  (de- 
creto n.  997  B,  de  11  de  novembro  de  1890,  art.  3o  e regulamento 
consular,  art.  16); 

Considerando  ainda  que  os  logares  de  chanceller  têm  sido 
creados,  ora  por  lei  especial,  ora  por  uma  simples  dotação  no 
orçamento  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  consignando  a 
respectiva  verba: 

Fica  augmentada  de  5:000$,  ouro,  a verba  do  n.  7 do  art-  Io 
para  pagamento  de  um  chanceller  em  Cadiz,  ordenado  3:333$333; 
gratificação  1:666$666. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1911. — Antonio  'Nogueira . 

N.  4 — Fica  extensivo  a todos  os  outros  cônsules  geraes  de  Ia 
classe  o augmento  de  12  para  14  contos  de  réis,  concedido  nos 
seus  respectivos  vencimentos,  pelo  art.  2o,  do  decreto  n.  2.364,  de 
31  de  dezembro  de  1910. 

Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1911. — Bethencourt  da 
Silva  Filho. 

N-  5 — Accrescente-se  onde  convier: 

Para  subvencionar  o estudo,  nas  Faculdades  Superiores  da 
União  de  alumnos  oriundos  das  Republicas  Sul-Americanas, 
100:000$,  papel. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1911.—  Cândido  Motta. 

N.  6 — Accrescente-se  onde  convier: 

E’  o Governo  autorizado: 

Art.  A tratar  com  as  Republicas  Argentina,  Oriental  do 
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Uruguay,  Paraguay,  Bolivia  e Perú  uma  Convenção  Aduaneira,  da 
qual  se  possa  estabelecer: 

a)  nas  fronteiras  serão  designados  de  commum  accôrdo,  postos 
habilitados  para  sómente  poderem  expedir  guia  para  todos  os  gê- 
neros exportados  ou  em  transito,  sujeitos  ou  não  a direitos,  seja 
qual  fôr  a sua  natureza,  procedência  e destino; 

b)  nas  fronteiras  terrestres  serão  designados  os  postos  habili- 
tados para  o transito ; 

c)  toda  a mercadoria  nacional  ou  estrangeira,  sujeita  ou  não 
a direitos,  só  poderá  ser  exportada  ou  removida  para  qualquer 
ponto,  depois  que  o negociante  exportador  prestar  fiança  por 
termo  de  responsabilidade  na  repartição  expeditora; 

d)  esta  fiança  só  poderá  ser  levantada  em  vista  da  torna-guia, 
passada  pela  repartição  do  destino,  e na  falta  da  mesma  torna- 
guia  o negociante  exportador  pagará  direitos  em  dobro  e as  multas 
fiscaes  em  que  houver  incorrido; 

e)  para  exhibição  dessa  torna-guia  as  repartições  exportadoras 
concederão  o prazo  que  entenderem  a juizo  do  respectivo  chefe  e 
do  negociante,  podendo  ser  prorogado  quando  se  derem  procedentes 
motivos . 

Art.  A tratar  com  a Republica  Oriental  do  Uruguay,  além 
do  Convênio  aduaneiro: 

a)  a fórma  definitiva  para  regulamentar-se  o trafego  das  es- 
tradas de  ferro  uruguayas  que  chegam  a Rivera  e as  estradas  de 
ferro  brasileiras  que  vão  a SanCAnna  do  Livramento; 

b)  a construcção  de  pontes  internacionaes  para  o uso  privado 
das  estradas  de  ferro  e para  o transito  publico  nos  rios  Jaguarão 
e Quarahim. 

'Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1911.  — José  Carlos  de 
Carvalho . 

N.  7 — Onde  convier: 

Ficam  supprimidas  todas  as  legações  ou  embaixadas,  excepto 
as  seguintes: 

a)  uma  em  Pariz,  para  todas  as  nossas  relações  com  todas  as 
potências  européas; 

b)  uma  em  Londres,  para  todos  os  nossos  negocios  commer- 
ciaes,  economicos  e financeiros; 

c)  uma  em  Tokio,  para  todos  os  negocios  nos  paizes  orientaes; 

d)  uma  em  Washington,  para  todas  as  nossas  relações  diplo- 
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maticas  e-  commerciaes  oom  os  Estados  Unidos  da  Norte- America 
e mais  Republicas  da  America  Central  e das  grandes  e pequenas 
Antilhas; 

e)  uma  em  Buenos  Aires,  para  todas  as  nossas  relações  com  as 
demais  Republicas  do  Prata; 

/)  uma  em  Lima  ou  em  Santiago,  para  todas  as  nossas  rela- 
ções diplomáticas  e commerciaes  com  as  demais  Republicas  do 
Pacifico. 

Art.  Manter  consulados  e vice-consulados  em  todos  os  lo- 
gares  nos  paizes  onde  o numero  de  brazileiros  existentes  necessite 
de  uma  representação  consular  ou  que  as  nossas  relações  commer- 
ciaes assim  o exijam  para  a expansão  economica  do  nosso  paiz 
no  exterior,  supprimindo-se  todos  os  outros  existentes,  cuja  manu- 
tenção não  traduza  uma  necessidade  real  que  justifique  nem  a sua 
permanência  nem  as  grandes  despezas  para  custeal-os. 

Sala  das  sessões,  3 de  setembro  de  1911. — Corrêa  Defreitas. 

N.  8 — Considerando  que,  não  tendo  o Papa  soberania  tem- 
poral por  faltarem  os  requisitos  de  Estado  ao  Papado,  não  póde 
por  esse  motivo  ter  o direito  activo  e passivo  de  legação,  como 
chefe  de  Estado; 

Considerando  que  a soberania  espiritual  que  foi  concedida  pela 
lei  italiana  de  13  de  imaio  de  1871  lhe  dá  somente  o direito  de 
legação,  como  chefe  da  Igreja  Oatholica; 

Considerando  que  em  taes  condições  só  deve  ter  relações  di- 
plomáticas com  os  paizes  onde  ha  religião  de  Estado  ou  onde  haja 
assumptos  religiosos  a tratar; 

Considerando  que,  tendo  a Constituição  abolido  as  relações  de 
dependencia  e alliança  que  existiam  entre  o Estado  e a Igreja 
Catholica,  eliminou  por  completo  toda  e qualquer  relação  official 
entre  o Brazil  e o Vaticano; 

Considerando  que  a lei  de  7 de  janeiro  de  1890  prohibe  ter- 
minantemente que  sejam  creadas  differenças  entre  os  habitantes 
do  paiz  nos  serviços  sustentados  á custa  do  orçamento,  por  motivos 
de  crenças  ou  opiniões  religiosas; 

Considerando  que  nenhum  paiz,  no  regimen  de  simples  sepa- 
ração do  Estado  das  Igrejas,  mantem  legação  junto  á curia  romana 
muito  menos  deve  fazel-o  o Brazil,  sob  o regimen  inteiramente 
leigo,  resultante  de  sua  Constituição; 
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Considerando  finalmente  que,  em  vista  das  disposições  consti- 
tucionaes,  nada  justifica  a manutenção  da  legação  brazileira  junta 
á séde  do  Oatholicismo,  como  junto  á qualquer  outra  Igreja; 

Em  vista  de  taes  considerações  apresento  a seguinte  emenda: 

Supprima-se  a verba  destinada  ao  custeio  da  legação  junto  ao 
Vaticano,  ficando  o pessoal  em  disponibilidade  até  que  seja  apro- 
veitado em  outra  legação. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1911. — Thomaz  Cavalcanti. 

N.  9 — Accrescente-se: 

Ficam  elevados  de  50  % os  vencimentos  dos  continues  e cor- 
reios e de  33  % os  do  ajudante  do  porteiro  do  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores. 

Nota  — Esta  despeza  é de  8:400$  annuaes  e beneficia  a sete 
empregados . 

Sala  das  sessões,  2 de  outubro  de  1911. — José  Carlos. 

N.  10  — Accrescente-se: 

Ao  art.  Io,  n.  8 (Extraordinários  no  Exterior) . Da  verba 
600:000$,  ouro,  destaquem-se  6:000$,  ouro,  para  uma  gratificação 
de  3:000$,  ouro,  a cada  um  dos  secretários  que  estiverem  servindo, 
sem  remuneração,  nas  legações  de  Londres  e Pariz. 

Sala  das  sessões,  2 de  outubro  de  1911. — Cândido  Motta. 


NOTA 


A discussão  unica  do  parecer  da  Commissão  de  Finanças  so- 
bre as  emendas  offerecidas  em  2a  discussão  é annunciada  na  ses- 
são de  19  de  Outubro.  Fala  o Sr.  Barbosa  Lima.  Na  sessão  de  20 
falam  os  Srs.  Barbosa  Lima,  José  Carlos,  Mello  Franco  e Dunshee 
de  Abrancbes. 


SESSÃO  DE  21  DE  OUTUBRO 


E’  annunciada  a votação  do  projecto  n.  171,  de  1911,  fixando 
as  despezas  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  para  o exercicio 
de  1912,  com  emendas  (vide  projecto  n.  171  A,  de  1911)  (2a 

discussão) . 

O SR.  PRESIDENTE  — Vou  submetter  a votos  o projecto, 
salvo  as  emendas. 

Em  seguida  são  successivamente  postos  a votos  e approvados 
em  2a  discussão  os  seguintes  artigos  do 

projecto 
N.  171  — 1911 

Art.  l.°  O Presidente  da  Republica  é autorizado  a despender, 
pela  repartição  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  com  os  ser- 
viços designados  nas  seguintes  verbas:  e a quantia  de 

2.847 :026$769,  em  ouro,  e a de  2.389:000$,  em  papel. 


Ouro  Papel 

1.  Secretaria  de  Estado 503:000$000 

2.  Empregados  em  disponibilidade  100:000$000 

3.  Extraordinárias  no  interior 936:000$000 

4.  Commissões  de  limites 850:000$000 


5.  Repartições  internacionaes 40:933$436 

6.  Corpo  diplomático 1 .268: 593$333 

7.  Corpo  Consular 637:500$000 

8.  Extraordinárias  no  exterior...  600:000$000 

9.  Ajudas  de  custo 300:000$000 


2.847:026$769  2.389:000$000 


Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
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0 SR.  PRESIDENTE  — Vou  submetter  a votos  as  emendas. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  1,  do  Sr. 
Barbosa  Lima,  com  parecer  contrario  da  Commissão: 

“A’  rubrica  3",  sub-rubricà  5a:  “para  todos  os  congressos  e con- 
ferencias internacionaes  que  se  reunirem  no  Brazil em  vez  de 
400:000$  diga-se:  200:000$000. 

A’  verba  4a  — Commissões  de  limites  — 850:000$000.  (Especi- 
fiquem-se essas  commissões  quanto  ao  numero,  categoria  e venci- 
mentos dos  funccionarios  que  a compõem,  despeza  com  material  e 
transportes  e fronteiras  a que  se  destinam.) 

A’  verba  6a  (ouro)  — Corpo  diplomático  — Dê-se  á legação 
cumulativa  Bélgica  e Suécia  a mesma  representação  de  14:000$ 
que  se  deu  á legação  recem-creada  na  Noruega  e Dinamarca,  ces- 
sando a desigualdade  de  retribuição  que  reduziu  a 10:000$  essa  re- 
presentação para  o diplomata  brazileiro  em  Bruxellas,  quando  paga 
mais  4:000$,  ouro,  ao  representante  do  Brazil  em  Copenhague. 

Semelhantemente,  eleve-se  a representação  attribuida  á Bolivia, 
igualando-se  á que  se  dér  para  a Colombia  e Equardor,  isto  é, 
12:000$  em  vez  de  10:000$000. 

Reduza-se  a representação  do  nosso  ministro  em  Buenos  Aires 
á cifra  de  16:000$,  que  é quanto  tem  o ministro  brazileiro  em  Pa- 
ris, Berlim  e Roma. 

Sub-rubrica  Material  — Aluguel  de  casa  — Desdobre-se  a do- 
tação para  a legação  cumulativa  Bélgica  e Suécia,  dando-se  2:000$ 
para  casa  em  Bruxellas  e 2:000$  para  Stockolmo,  como  se  fez  para 
as  legações  duplas  Noruega  e Dinamarca,  Cuba  e America  Central. 

Faça-se  idêntica  alteração  no  dotação  para  expediente,  sendo 
500$  para  Bruxellas  e 500$  para  Stockolmo,  unica  exceptuada  na 
proposta. ” 

Em  seguida  é posta  a votos  e rejeitada  a referida  emenda  n.  1. 


O Sr.  LYRA  CASTRO  - — Peço  a palavra  pela  ordem . 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  LYRA  CASTRO  (pela  ordem)  — Sr.  Presidente,  cha- 
mo a attenção  de  V.  Ex.  para  o parecer  da  Commissão,  que  não  é 
contrario  a uma  parte  da  emenda,  isto  é,  áquella  que  manda  equi- 
parar a representação  do  nosso  ministro  na  Bélgica  á do  nosso  mi- 
nistro na  Noruega  — verba  6a,  ouro. 
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E’  annunciada  a votação  da  emenda  n.  2,  do  Sr.  Barbosa 
Lima. 

0 SR.  PRESIDENTE  — A emenda  n.  2 tem  parecer  contrario 
da  Commissão. 

O SR.  LYRA  CASTRO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  LYRA  CASTRO  — V.  Ex.  não  resolveu  a questão  que 
eu  levantei,  encaminhando  a votação  da  emenda  n.  1.  Declarei 
que  o parecer  da  Commissão  é favoravel  á parte  da  referida  emen- 
da — a verba  6a,  ouro;  Corpo  Diplomático  — que  manda  equiparar 
a representação  do  nosso  ministro  na  Bélgica  á do  nosso  ministro 
na  Noruega. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  — V.  Ex.  não  pediu  as  votações 
por  partes. 

O SR.  PRESIDENTE  — A Mesa,  quando  declarou  que  o pa- 
recer da  Commissão  era  contrario,  apenas  assignalou  o que  effecti- 
vamente  constava  do  impresso. 

O relator  da  Commissão,  entretanto,  vem  á tribuna  e declara 
que  a Commissão  é favoravel  a uma  parte  da  emenda. 

S.  Ex.  requer  ainda  que  a votação  seja  feita  por  partes.  E’ 
preciso  que  declare  quaés  são  as  partes  que  quer  que  sejam  vota- 
das separadamente. 

O SR.  LYRA  CASTRO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  LYRA  CASTRO  (vela  ordem ) — A’  verba  6a  — Corpo 
Diplomático  — na  parte  que  manda  equiparar  a representação  do 
Ministro  na  Bélgica  á do  Ministro  na  Noruega. 

O SR.  RAUL  BARROSO  — A Camara  já  rejeitou  a emenda. 

O SR.  EDUARDO  SÓCRATES  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o Sr.  Edu- 
ardo Sócrates . 

O SR.  EDUARDO  SÓCRATES  (pela  ordem ) — Sr.  Presidente, 
V.  Ex.  ha  pouco  annunciou  a votação  global  da  emenda  n.  1-  de- 
clarando depois  que  esta  emenda  havia  sido  rejeitada  pela  Camara; 
em  seguida  V.  Ex.  annunciou  a votação  da  emenda  n.  2. 

Penso  que  o pronunciamento  da  Camara  é irretratável,  salvo 
si  na  3a  discussão  se  puder  remediar  o mal,  por  meio  de  nova  emen- 
da, attendendo  não  só  ás  conveniências  regimentaes  como  á de  se 
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approvar  aquillo  que  era  pensamento  da  Commissão  approvar,  mas 
que  V.  Ex.  annunciou  ter  sido  rejeitado. 

Voltar  atrás  não  me  parece  que  seja  licito  á Camara,  porque  a 
votação  já  se  completou,  desde  que  V.  Ex.  annunciou  a votação  da 
emenda  n.  2. 

São  as  ponderações  que  julguei  dever  fazer  a V.  Ex.  e á Ca- 
mara. 

O SR.  LYRA  CASTRO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  LYRA  CASTRO  ( pela  ordem)  — Havendo  a Camara 
se  pronunciado  já  sobre  a emenda  n.  1 e não  sendo  ella  da  Com- 
missão, requeiro  a retirada  do  requerimento  que  acabo  de  fazer. 

Em  seguida  é posta  a votos  e rejeitada  a seguinte  emenda,  sob 
n.  2,  do  Sr.  Barbosa  Lima: 

“A’  rubrica  Ia  — Secretaria  de  Estado,  sub-rubrica  — Material, 
item  3 — organização,  revisão  e impressão  do  relatorio,  etc.,  em 
vez  de  34:000$  diga-se  20:000$  (nestes  últimos  nove  annos,  só  uma 
vez  se  publicou  e se  enviou  ao  Congresso  Nacional  o relatorio  do 
ministro  do  Exterior,  devendo  existir  nesta  verba  um  saldo  a que 
não  pode  ser  indifferente  o legislador  escrupuloso) . 

A’  rubrica  2a  — Empregados  em  disponibilidade,  em  vez  de 
100:000$,  diga-se  50:000$  (especificando-se  a categoria  e numero 
dos  empregados  em  disponibilidade  na  informação  que  precede  o 
projecto  a ser  votado  pela  Camara,  afim  de  que  esta  possa,  pela 
média  dos  empregados  postos  em  disponibilidade  nestes  últimos 
nove  annos,  calcular  e orçar  a importância  necessária  para  o futuro 
exercicio . 

A’  rubrica  3a  — Extraordinárias  no  “interior”: 

A’  sub-rubrica  2a  — Para  pagamento  de  telegrammas  para  o 
exterior  (deve  ser  “para  o interior ” estando  errada  a tabella  res- 
pectiva), em  vez  de  100:000$  diga-se  20:000$.  (Havendo,  segundo 
o parecer  da  Commissão  de  Finanças  formulado  pelo  relator  do 
Orçamento  da  Fazenda  um  déficit  de  200:000$  nestes  tres  últimos 
annos,  nada  justifica  autorizar-se  o ministro  do  Exterior  a esper- 
diçar  100:000$  em  telegrammas  para  o interior). 

A’  sub-rubrica  3a  — Para  obras  e reparos  no  palacio  do  Itama- 
raty,  diga-se  100:000$  em  vez  de  300:000$000. 

A’  sub-rubrica  4a  — Para  despezas  de,  representação  do  ministro 
á razão  de  3:000$  por  mez:  suppr.imâ-se.  (Não  ha  lei  alguma  re- 
gularmente votada  liberalizando  aos  ministros  esse  accrescimo  de 
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vencimento.  Ao  demais,  o espirito  do.  art.  46  da  Constituição,  que 
manda  marcar  o subsidio  do  Presidente  da  Republica  no  periodo 
presidencial  antecedente,  não  ampara  a elevação  subrepticia  dos 
vencimentos  dos  ministros  do  mesmo  Presidente,  feita  como  se  está 
fazendo,  a pretexto  de  obras  (!!)  do  Ministro  da  Fazenda . ” 

Posta  a votos  é rejeitada  a emenda  n.  3,  do  Sr.  Antonio  No- 
gueira. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  4,  do  Sr. 
Bethencourt  da  Silva  Filho: 

“Fica  extensivo  a todos  os  outros  cônsules  geraes  de  Ia  classe 
o augmento  de  12  para  14  contos  de  réis,  concedido  nos  seus  respe- 
ctivos vencimentos,  pelo  art.  2o,  do  decreto  n.  2.364,  de  31  de  de- 
zembro de  1910. 

Revogam-se  as  disposições  em  contrario.” 


O SR.  HONORIO  GURGEL  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  ( pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
o parecer  da  Commissão  sobre  a emenda  n.  4 não  é propriamente 
contrario;  é,  antes,  um  tanto  eccletico,  porquanto  declara  que  acha 
tão  justa  a emenda  que  só  aconselha  a sua  rejeição  em  virtude  de 
disposição  regimental  prohibir  a sua  inclusão  no  orçamento. 

Eu  poderia  requerer  que,  uma  vez  approvada  a emenda,  ella 
fosse  destacada  do  orçamento  para  constituir  projecto  em  separado, 
porquanto  em  relação  ao  cônsul  de  Gênova,  dá-se  a grave  injustiça 
de  ser  o unico  cônsul  geral  na  Europa  que  tem  vencimentos  de  côn- 
sul de  segunda  classe  sendo  de  primeira. 

Ainda  mais.  E’  o mais  velho  dos  cônsules  do  Brazil;  é o chefe 
da  classe;  e,  além  dos  serviços  relevantes  que  presta  no  exercicio 
de  seu  cargo,  tem  serviços  na  guerra  do  Paraguay,  onde  pagou  o 
imposto  de  sangue  á Patria.  (Apoiados .) 

Portanto,  eu  pediria  á Camara  que  approvasse  a emenda  para 
que  ella  seja  destacada  para1  constituir  projecto  em  separado,  como 
medida  de  justiça.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

Em  seguida,  é posta  a votos  e rejeitada  a emenda  n.  4. 

Posta  a votos  é rejeitada  a emenda  n.  5. 


E’  annunciada  a votação  da  emenda  encerrada  sob  n.  6,  do 
Sr.  José  Carlos: 

“ Accrescente-se  onde  convier: 

E’  o Governo  autorizado: 

Art.  A tratar  com  as  republicas  Argentina,  Oriental  do  Uru- 
guay,  Paraguay,  Bolivia  e Peru’  uma  Convenção  Aduaneira,  da  qual 
se  possa  estabelecer: 

a)  nas  fronteiras  serão  designados  de  commum  accôrdo,  postos 
habilitados  para  sómente  poderem  expedir  guia  para  todos  os  ge- 
neros  exportados  ou  em  transito,  sujeitos  ou  não  a direitos,  seja 
qual  fôr  a sua  natureza,  procedência  e destino; 

õ)  nas  fronteiras  terrestres  serão  designados  os  postos  habili- 
tados para  o transito; 

c)  toda  a mercadoria  nacional  ou  estrangeira,  sujeita  ou  não 
a direitos,  só  poderá  ser  exportada  ou  removida  para  qualquer 
ponto,  depois  que  o negociante  exportador  prestar  fiança  por  ter- 
mo de  responsabilidade  na  repartição  expeditora; 

ã ) esta  fiança  só  poderá  ser  levantada  em  vista  da  torna-guia, 
passada  pela  repartição  do  destino,  e na  falta  da  mesma  torna-guia 
o negociante  exportador  pagará  direitos  em  dobro  e as  multas  fis- 
caes  em  que  houver  incorrido; 

e)  para  exhibição  dessa  torna-guia,  as  repartições  exportado- 
ras concederão  o prazo  que  .entenderem,  a juizo  do  respectivo  chefe 
e do  negociante,  podendo  ser  prorogado  quando  se  derem  proceden- 
tes motivos. 

Art.  A tratar  com  a Republica  Oriental  do  Uruguay,  além 
do  Convênio  Aduaneiro: 

a)  a forma  definitiva  para  regulamentar-se  o trafego  das  es- 
tradas de  ferro  uruguayanas  que  chegam  a Rivera  e as  estradas  de 
ferro  brazileiras  que  vão  a SanCAnna  do  Livramento; 

b)  a construcção  de  pontes  internacionaes  para  o uso  privado 
das  estradas  de  ferro  e para  o transito  publico  nos  rios  Jaguarão  e 
Quarahim . ” 

O SR.  JOSE’  CARLOS  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  JOSE’  CARLOS  (pela  ordem ) — Sr.  Presidente,  quan- 
do apresentei  a emenda  autorizando  o Governo  a fazer  convênios 
commerciaes  com  os  nossos  visinhos  do  norte  e do  sul,  sabia  o que 
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estava  fazendo,  porque  encontrava  no  proprio  Regimento  desta  Ca- 
mara  o direito  de  cuidar  do  assumpto. 

No  titulo  I,  capitulo  II  (Compfetencia  da  Camara),  encontra-se 
no  art.  4°  n.  5,  a seguinte  disposição  — REGULAR  O COMMERCIO 
INTERNACIONAL . 

Este  artigo  é a reproducção  do  dispositivo  constitucional  con- 
tido no  art.  34  n.  5,  do  capitulo  IV  (Das  attribuições  do  Congresso), 
assim  redigido:  — REGULAR  O COMMERCIO  INTERNACIONAL. 

Por  sua  vez  a Constituição  da  Republica,  no  art.  48,  n.  16,  do 
capitulo  III,  secção  II  (Do  Poder  Executivo),  diz:  — Entabolar 
negociações  internacionaes,  celebrar  ajustes,  convenções  e tratados, 
sempre  ad  referendum  do  Congresso. 

Como  se  quer  fazer  passar  o orador,  como  um  impertinente, 
talvez,  por  insistir  em  uma  medida  reclamada  para  acautelar  inter- 
esses de  tão  grande  monta  para  o paiz,  além  dos  beneficios  decor- 
rentes da  tranquill idade  e garantias  que  precisamos  ter  nas  fron- 
teiras? 

Vou  requerer  á Camara  a fineza  de  conceder  a retirada  da  mi- 
nha emenda  para  restabelecel-a  no  orçamento  da  Viação,  como 
aconselha  a Commissão  de  Finanças,  contando  que  até  lá  venham 
as  informações  pedidas  ao  Governo  pela  Commissão  de  Tratados  e 
Diplomacia,  sobre  o projecto  n.  134,  deste  anno,  apresentado  na 
sessão  de  23  de  agosto. 

Assim,  pois,  peço  a V.  Ex.  se  digne  de  consultar  a Casa  sobre 
si  consente  na  retirada  da,  minha  emenda,  para  ser  apresentada  por 
occasião  da  discussão  do  orçamento  da  Viação. 

Consultada,  a Camara  concede  a retirada  da  emenda  n.  6. 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  n.  7. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  8,  do 
Sr.  Thomaz  Cavalcanti: 

“Considerando  que  não  tendo  o Papa  soberania  temporal  por 
faltarem  os  requisitos  de  Estado  ao  Papado,  não  póde  por  esse  mo- 
tivo ter  o direito  activo  e passivo  de  legação,  como  chefe  de  Es- 
tado; 

Considerando  que  a soberania  espiritual  que  foi  concedida  pela 
lei  italiana  de  13  de  maio  de  1871  lhe  dá  sómente  o direito  de  le- 
gação, como  chefe  da  Igreja  Catholica; 

Considerando  que  em  taes  condições  só  deve  ter  relações  di- 
plomáticas com  os  paizes  onde  ha  religião  de  Estado  ou  onde  haja 
assumptos  religiosos  a tratar; 
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Considerando  que  tendo  a Constituição  abolido  as  relações  de 
dependencia  e alliança  que  existiam  entre  o Estado  e a Igreja  Ca- 
tholica,  eliminou  por  completo  toda  e qualquer  relação  official  en- 
tre o Brazil  e o Vaticano; 

Considerando  que  a lei  de  7 de  janeiro  de  1890  prohibe  termi- 
nantemente que  sejam  creadas  differenças  entre  os  habitantes  do 
paiz  nos  serviços  sustentados  á custa  do  orçamento,  por  motivos  de 
crenças  ou  opiniões  religiosas; 

Considerando  que  nenhum  paiz,  no  regimen  de  simples  sepa- 
ração do  Estado  das  Igrejas,  mantem  legação  junto  á curia  romana, 
muito  menos  deve  fazel-o  o Brazil,  sob  o regimen  inteiramente  leigo, 
resultante  de  sua  Constituição; 

Considerando  finalmente  que,  em  vista  das  disposições  consti- 
tucionaes,  nada  justifica  a manutenção  da  legação  brazileira  junto 
á séde  do  Catholicismo,  como  junto  a qualquer  outra  Igreja; 

Em  vista  de  taes  considerações,  apresento  a seguinte  emenda: 

Supprima-se  a verba  destinada  ao  custeio  da  legação  junto  ao 
Vaticano,  ficando  o pessoal  em  disponibilidade  até  que  seja  apro- 
veitado em  outra  legação . ” 

O SR.  THGMAZ  CAVALCANTI  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  THOMAZ  CAVALCANTI  ( vela  ordem ) — Sr.  Presi- 
dente, a Commissão  de  Finanças,  em  seu  parecer,  foi  de  opinião 
que  esta  emenda  não  teria  cabimento  dentro  do  orçamento  e lem- 
brou, no  final  do  seu  parecer,  a seguinte  resolução  á Camara: 

“Si  a Camara,  entretanto,  na  sua  alta  sabedoria,  julgar  o as- 
sumpto digno  de  novo  e largo  debate,  encarado  sob  todos  os  seus 
aspectos,  poderá  destacar  a emenda,  para  constituir  projecto  em  se- 
parado . Assim,  terão  a Camara  e o paiz  novo  ensejo  de  consultar  as 
opiniões  sobre  tão  empolgante  assumpto.” 

Declaro  que  estou  de  accôrdo  com  o parecer  da  Commissão,  isto 
é,  que  a emenda,  uma  vez  approvada,  seja  destacada  para  constituir 
projecto  em  separado.  ( Muito  bem ; muito  bem.) 

O SR.  PRESIDENTE  — A conclusão  do  parecer  é a seguinte: 

“Si  a Camara,  entretanto,  na  sua  alta  sabedoria,  julgar  o as- 
sumpto digno  de  novo  e largo  debate,  encarado  sob  todos  os  seus 
aspectos,  poderá  destacar  a emenda,  para  constituir  projecto  em  se- 
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parado.  Assim,  terão  a Camara  e o paiz  novo  ensejo  de  consultar  as 
opiniões  sobre  tão  empolgante  assumpto.” 

Esta  é a conclusão. 

O SR.  CALOGERAS  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  CALOGERAS  ( pela  ordem)  — Permitta-me  V.  Ex.  que 
lembre  á Camara  que  as  primeiras  linhas  do  parecer  consistem  nas 
seguintes  palavras: 

“A  Commissão  de  Finanças  não  pode  aconselhar  a adopção 
desta  emenda.” 

Nestas  condições,  nego-lhe  o meu  voto.  ( Muito  bem;  muito 
bem.) 

O SR.  PRESIDENTE  — A Camara  acabou  de  ouvir  a leitura 
da  conclusão  do  parecer  e está  inteirada  do  modo  por  que  a Com- 
missão se  pronunciou  sobre  o assumpto,  a iniciar  o seu  parecer. 

Vou  submetter  a votos  a emenda. 

O SR.  PAULA  RAMOS  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  PAULA  RAMOS  {pela  ordem)  — Sr.  Presidente,  eu 
desejava,  para  esclarecer  o voto  da  Camara,  que  V.  Ex.  désse  uma 
informação . n. 

E’  possivel  destacar-se  a emenda,  para  constituir  projecto  em 
separado,  sem  que  a Camara  primeiro  a approve? 

O SR.  PRESIDENTE  — Sem  duvida,  não  é possivel  destacar 
o que  desappareceu  em  virtude  do  voto  da  Camara.  Si  o intuito  da 
Camara  fôr  de  accôrdo  com  a conclusão  do  parecer,  para  que  o as- 
sumpto da  emenda  constitua  projecto  em  separado,  é preciso  que 
a Camara  approve  a emenda. 

O SR.  RIBEIRO  JUNQUEIRA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  RIBEIRO  JUNQUEIRA  (pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
a Camara  é contraria,  na  sua  maioria,  á emenda  que  foi  apresen- 
tada. 

O que  a Commissão  quiz  dizer  no  seu  parecer  foi  que  si  a Ca- 
mara, apesar  da  opinião  contraria  da  Commissão,  pretendesse  ap- 
provar  a emenda,  ella  deveria  ser  destacada  para  constituir  projecto 
em  separado. 

O SR.  PASSOS  DE  MIRANDA  — Opportunamente. 

Em  seguida  é posta  a votos  e approvada  a emenda  n.  8. 

O SR.  PASSOS  DE  MIRANDA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 
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O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  PASSOS  DE  MIRANDA  {pela  ordem,)  — Requeiro  ve- 
rificação da  votação. 

Procedendo-se  á verificação  da  votação,  reconhece-se  que  vota- 
ram a favor  40  Srs.  Deputados  e contra  61:  total,  101. 

O SR.  PRESIDENTE  — Não  ha  numero. 

Vae-se  proceder  á chamada. 

O SR.  SIMEÃO  LEAL  (Io  Secretario)  procede  á chamada  dos 
Srs.  Deputados. 

Feita  a chamada,  respondem  110  Srs.  Deputados. 

O SR.  PRESIDENTE  — Responderam  á chamada  110  Srs. 
Deputados. 

Ha  numero  para  se  proseguir  nas  votações. 

Vou  submetter  a votos  novamente  a emenda  n.  8,  do  Sr.  Tho- 
maz  Cavalcanti . 

O SR.  THOMAZ  CAVALCANTI  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  THOMAZ  CAVALCANTI  {pela  ordem)  — Sr.  Presi- 
dente, eu  disse  ha  pouco  que  estava  de  accôrdo  com  o parecer  da 
Commissão  para  que  a emenda  fosse  destacada,  afim  de  constituir 
projecto  e ter  ampla  discussão.  E,  para  evitar  que  o orçamento  em 
votação  seja  protelado  em  sua  marcha,  peço  a V.  Ex.  que  consulte 
a Gamara  si  consente  na  retirada  de  minha  emenda,  pois  opportu- 
namente  apresentarei  projecto  propondo  a suppressão  da  legação 
junto  a Santa  Sé,  por  ser  inconstitucional  e desnecessária. 

Consultada,  a Camara  concede  a retirada  da  emenda  n.  8. 

São  successivamente  postas  a votos  e rejeitadas  as  emendas 
ns.  9 e 10. 

O SR.  PRESIDENTE  — Os  senhores  que  acham  que  o pro- 
jecto deve  passar  á 3a  discussão  queiram  se  levantar.  {Pausa.) 

Foi  adoptado  a passar  á 3a  discussão. 

O SR.  LYRA  CASTRO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  LYRA  CASTRO  — Não  tendo  soffrido  alterações  o pro- 
jecto n.  171,  de  1911,  que  acaba  de  ser  votado,  requeiro  a V.  Ex. 
que  se  digne  de  consultar  a Camara  si  consente  na  dispensa  de  in- 
tersticio  para  que  o mesmo  entre  na  ordem  do  dia  de  segunda- 
feira. 

Consultada,  a Camara  concede  a dispensa  pedida. 


NOTA 


A 3a  discussão  do  projecto  é aberta  na  sessão  de  23  de  Outubro. 
Falam  os  Srs.  Barbosa  Lima,  Calogeras  e Lyra  Castro.  E’  nesse 
mesmo  dia  encerrada. 


SESSÃO  DE  27  DE  OUTUBRO 


E’  annunciada  a votação  do  projecto  n.  171,  de  1911,  fixando 
as  despezas  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  para  o exercido 
de  1912  (3a  discussão) . 

Em  seguida,  é posto  a votos,  approvado  em  3a  discussão  e en- 
viado á Commissão  de  Redacção  o seguinte 

PROJECTO  N.  171  — 1911 

Art.  l.°  — O Presidente  da  Republica  é autorizado  a despender 
pela  repartição  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  com  os  ser- 
viços designados  nas  seguintes  verbas,  a quantia  de  2.847:026$769 
em  ouro  e a de  2.389:000$000  em  papel. 


1.  iSecreta<f\a  de  Estado 

2 . Empregados  em  disponibi- 

lidade   

3.  Extraordinárias  no  interior 

4.  Commissões  de  limites.... 

5.  Repartições  internacionaes 

6.  Corpo  Diplomático 

7.  Corpo  Consular 

8.  Extraordinárias  no  exterior 

9.  Ajudas  de  custo 


Ouro  Papel 

503:000$000 

100:0003000 

936:000^000 

850:000*000 

40:9333436 

1.268:5933333 

637:5003000 

600:0003000 

300:0003000 


2.847:0263769  2.389:0003000 


Art.  2°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O SR.  LYRA  CASTRO  — Peço  a palavra,  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 
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0 SR.  LYRA  CASTRO  ( pela  ordem)  — Este  projecto,  Sr. 
Presidente,  não  soffreu  emendas. 

Nestas  condições,  achando-se  sobre  a mesa,  sua  redacção  final, 
requeiro  a V.  Ex.  se  digne  de  consultar  á Camara  sobre  si  concede 
dispensa  de  impressão  para  ser  immediatamente  discutida  e votada. 
Consultada,  a Camara  concede  a dispensa  pedida. 

Em  seguida,  é lida  e,  sem  observações,  approvada  a seguinte 

REDACÇÃO  N.  171  B — 1911 

Redacção  final  do  p?'ojecto  n.  171,  deste  anno,  que  fixa  a despeza 
do  Ministério  das  Relações  Exteriores  para  o exercido  de  1912 

O Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°  O Presidente  da  Republica  é autorizado  a despender 
pela  repartição  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  com  os  ser- 
viços designados  nas  seguintes  verbas,  a quantia  de  2.847:0268769 
em  ouro  e a de  2.389:000$  em  papel  : 


Ouro 

Papel 

1. 

Secretaria  de  Estado 

503:000$000 

o 

Empregados  em  disponibi- 

lidade   

lüu: 000$000 
936:0008000 

3. 

Extraordinárias  no  interior 

4. 

Conimissões  de  limites 

850:0008000 

5. 

Repartições  internacionaes 

40: 933$436 

6. 

Corpo  Diplomático 

1.268:5938333 

7. 

Corpo  Consular 

637 : 500$000 

8. 

Extraordinárias  do  exterior 

600:000$000 

9. 

Ajudas  de  custo 

300: 000$000 

2.847:0268769 

2.389:0008000 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  24  de  outubro  de  1911.  — Gonçalo  Souto, 
presidente  — Joviniano  de  Carvalho ■ — Graccho  Cardoso. 

O SR.  PRESIDENTE  — O projecto  vae  ser  enviado  ao  Senado. 
Na  sessão  de  28  é enviado  ao  Senado  e devolvido,  emendado, 
a 22  de  Dezembro. 


SESSÃO  DE  25  DE  DEZEMBRO 


O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  PASSOS  DE  MIRANDA  ( pela  ordem)  — Requeiro  a 
V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  se  digne  consultar  á Camara  sobre  si  con- 
cede urgência  para  serem  discutidas  e votadas  as  emendas  do  Se- . 
nado  ao  orçamento  do  Ministério  das  Relações  Exteriores. 

Submettido  a votos  é approvado  o requerimento  de  urgência,. 

O SR.  SIMEÃO  LEAL  (Io  Secretario)  procede  á leitura  das 
emendas  do  Senado. 

E’  annunciada  a discussão  unica  das  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  171,  de  1911,  fixando  a despeza  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores. 

O SR.  PASSOS  DE  MIRANDA  — Peço  a palavra. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o Sr.  Deputado  Passos 
de  Miranda. 

O SR.  PASSOS  DE  MIRANDA  (*)  — Sr.  Presidente,  serei 
breve,  como  as  condições  angustiosas  do  tempo  determinam.  O 
Senado  offereceu  emendas  á proposição  da  Camara  que  fixou  a des- 
peza para  o Ministério  das  Relações  Exteriores  para  1912. 

Destas  emendas,  uma  manda  addicionar  as  palavras  — obser- 
vada a discriminação  constante  da  proposta  do  Governo  — ás  pala- 
vras anteriores. 

E’,  por  conseguinte,  uma  emenda  meramente  explicativa.  Está 
nas  condições  de  ser  acceita. 

Mais  tres  emendas  referem-se  a verdadeiras  exigências  do  de- 
coro diplomático  e de  melhor  representação  do  Brazil,  no  Exterior. 


750 


Estas  emendas  augmentam  a proposição  da,  Gamara  apenas  em 
38:000$,  ouro,  mas,  tendo-se  em  vista  o objectivo  que  ellas  trazem, 
não  ha  como  recusar  estas  emendas  que,  já  tive  oecasião  de  dizer, 
entendem  com  a melhor  representa, ção  do  nome  brazileiro  no  estran- 
geiro. 

A Camara  concertou  que  fosse  retirada  do  orçamento  vigente  a 
autorização  para  reforma  da  Secretaria  das  Relações  Exteriores. 
Uma  emenda  do  Senado  entendeu  que  essa  autorização  devia  ser 
restabelecida  este  anno.  A Commissão  de  Finanças  daquella  Casa  do 
Congresso  acceitou  a emenda,  mas  apresentou  uma  sub-emenda  na 
qual  não  autoriza  a reforma,  mas  faz  a reforma  definitivamente. 

Essa  reforma  traz  o augmento  de  264:000$,  papel.  Seria  um 
augmento  de  264:000$,  papel,  effectivamente,  si  se  attender  ao  que 
a Commissão  de  Finanças  resolveu  este  anno  em  relação  ao  que  o 
Senado  altera;  mas,  si  nós  attendermos  que  a reforma  já  vinha  no 
orçamento  vigente  e que  apenas  foi  autorizada,  ou  foi  feita  para  o 
orçamento  vigente,  a differença  não  será  de  264:000$,  mas  será 
unicamente  de  64:000$,  porque  200:000$  já  estavam  consignados  no 
orçamento  vigente. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  parece-me  que  as  emendas 
todas  podem  ser  aoceitas,  de  parte  questões  de  ser  ou  não  oppor- 
tuno,  de  maior  ou  menor  opportunidade  das  reformas  em  cauda 
de  orçamento.  V.  Ex.  sabe,  a Camara  também  concordará,  que  en- 
tre autorizar  uma  reforma  em  cauda  de  orçamento  e fazer  uma 
reforma,  mesmo  em  cauda  de  orçamento,  é sempre  um  processo 
menos  irregular,  menos  desordenado,  menos  fóra  da  orbita  traçada 
aos  differentes  poderes  orgânicos  da  Nação. 

Em  vista  da  carência  de  tempo  e,  em  respeito  mesmo  á outra 
Casa  do  Congresso,  a Commissão  de  Finanças  entende  que  todas 
as  emendas  podem  ser  acceitas  pela  Camara  dos  Srs.  Deputados. 

Era  o que  tinha  a dizer.  ( Muito  bem;  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a palavra  é encerrada  a discussão  unica 
das  emendas  do  Senado  e annunciada  a votação. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a votos  e approvadas 
em  discussão  unica  as  seguintes  emendas  do  Senado  ao  projecto 
n.  171,  de  1911  : 

Ao  art.  Io: 

Depois  das  palavras  “nas  seguintes  verbas”,  accrescente-se:  ob- 
servadas as  discriminações  constantes  da  proposta  do  Governo. 
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Ao  mesmo  artigo,  rubrica  n.  1 — Secretaria,  de  Estado: 

Augmente-se  de  264:200$  para  attender  ao  accrescimo  de  des- 
peza  resultante  da  reforma  da  secretria,  constante  da  emenda  abai- 
xo incluída. 

Ao  mesmo  artigo,  rubrica  n.  6 — Corpo  Diplomático: 

Augmente-se  de  4:000$  a verba  destinada  á representa, ção  do 
ministro  plenipotenciário  em  Paris. 

Augmente-se  de  32:000$,  na  consignação  “Material”,  a verba 
para  alugueis  de  casas,  consignando-se: 

12:000$  em  vez  de  2:000$  para  o da  legação  na  França; 

8:000$  em  vez  de  2:000$  para  o da  legação  na  Grã-Bretanha; 

8:000$  em  vez  de  2:000$  para  o da  legação  da  Allemanha; 

8:000$  em  vez  de  2:000$  para  o da  lega, ção  na  Austria-Hungria; 

6:000$  ein  vez  de  2:000$  para  o da  legação  no  Chile. 

Ao  mesmo  artigo,  rubrica  n.  7 — Corpo  consular  : 

Augmente-se  de  2:000$  a verba  para  pagamento  do  cônsul  em 
Gênova  e Italia. 

Paragrapho  unico.  A Secretaria  de  Estado  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores  terá  o pessoal  e os  vencimentos  adeante  decla- 
rados — dentro  das  respectivas  rubricas  do  orçamento. 

I.  Um  sub-secretario  de  Estado,  com  ordenado  de  16:000$, 
8:000$  de  gratificação  e 6:000$  de  representação. 

II.  Dous  directores  geraes,  um  para  a directoria  geral  dos  ne- 
gócios políticos  e diplomáticos,  outro  para  a directoria  geral  dos 
negocios  economicos  e consulares,  cada  um  delles  com  o ordenado 
de  12:000$,  gratifica, ção  de  6:000$  e'3:000$  de  representação  — e 
mais  a gratificação  de  3:000$  si  cada  um  delles  tiver  mais  de  40 
annos  de  serviço  publico,  na  forma  do  regulamento  vigente. 

III.  Sete  directores  de  secções,  sendo  dous  para  os  negocios 
políticos  e diplomáticos,  dous  para  os  economicos  e consulares,  um 
para  o protocollo,  um  para  a contabilidade  e outro  para  o archivo 
— cabendo  a cada  um  destes  o vencimento  de  12:000$  e 1:800$  de 
representação  que  presentemente  percebem. 

IV.  Dez  primeiros  officiaes,  dez  segundos  ditos  e doze  tercei- 
ros ditos,  com  vencimentos  respectivamente  de  9:600$,  7:200$  e 
5:400$,  divididos  como  actualmente  em  ordenados  e gratificações. 
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Os  primeiros  officiaes,  quando  tiverem  mais  de  oito  annos  de 
exercido  desse  cargo  terão  uma  gratificação  addicional  annual  de 
2:000$,  os  segundos  a de  1:800$  e os  terceiros  a de  1:200$000. 

V.  Quatro  praticantes  a 2:700$  cada  um,  sendo  1:800$  de  orde- 
nado e 900$  de  gratificação. 

VI.  Um  primeiro  consultor  juridico  com  a gratificação  annual 
de  16:000$  e um  segundo  dito  com  a de  12:000$000. 

VII.  Um  bibliothecario  com  ordenado  de  6:800$  e a gratifi- 
cação de  3:400$,  e tres  auxiliares  a 2:400$  de  ordenado  e 1:200$  de 
gratificação. 

VIII.  Um  cartographo  e conservador  de  mappas  e plantas,  com 
a gratificação  annual  de  6:000$000. 

IX.  Dous  officiaes  de  gabinete  do  ministro  e um  do  sub-secre- 
tario,  cada  um  deli  es  com,  a gratificação  annual  de  6:000$  — Um 
auxiliar  de  cada  um  dos  directores  geraes,  com  a gratificação  an- 
nual de  2 : 400$000 . 

X.  Um  porteiro  com  ordenado  de  4:000$  e 2:000$  de  grati- 
ficação — Um  calligrapho  com  a gratificação  annual  de  3:000$,  e 
um  ajudante  de  porteiro  com  3:200$  de  ordenado  e 1:600$  de  gra- 
tificação. 

XI.  Sete  contínuos  com  2:400$  de  ordenado  e 1:200$  de  gra- 
tificação cada  um  — Dous  correios,  sendo  um  primeiro  com  2:400$ 
de  ordenado  e 1:200$  de  gratificação,  um  segundo  com  2:000$  de 
ordenado  e 1:000$  de  gratificação,  e para  oecorrer  ás  duplicatas  de 
vencimentos,  por  substituições  e gratificações  cventuaes,  a quantia 
de  20: 000$000. 

O SR.  PRESIDENTE  — O projecto  n.  200,  de  1911  (Orça- 
mento do  Exterior),  vae  ser  enviado  á Commissão  de  Redacção. 


Projecto  de  Orçamento  da  Fazenda 


SESSÃO  DE  27  DE  SETEMBRO 


N.  200  — - 1911  — Fixa  a despeza  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o exercício  de  1912 

A proposta  do  Poder  Executivo  consigna  para  a despeza  do  Mi- 
nistério da,  Fazenda,  no  futuro  exercicio  financeiro,  as  cifras  de 
62 .725: 862$131,  ouro,  e 107 .016: 303$475,  papel.  Na  despeza  inclue-se 
a applicação  da  renda  especial. 

A lei  orçamentaria  para  o exercicio  corrente  fixa  essa,  despeza 
em  59 .$73 : 840$272,  ouro,  e em  109.653:227$8LM,  papel. 

O confronto  entre  a proposta  e o exercicio  actual  assignala,  pois, 
que  a despeza  ouro  vae  crescer  em  2.852:021$859,  e que  diminuirá 
em  2 . 636: 924$749  a despeza  papel. 

Feita  a conversão  para  papel  desse  excesso  em  ouro  e levado 
em  conta  o decréscimo  na  despeza  papel,  verificar-se-ha,  que  a pro- 
posta reclama  para  o exercicio  futuro,  em  cotejo  com  o corrente,  o 
total,  para  mais  de  2 . 175: 855$871  .observada,,  para  a conversão,  a 
taxa  de  16  dinheiros. 

Eis  a demonstração,  incluida,  na  despeza,  a applicação  da  renda 
especial  : 


Orçamento  actual 

Ouro  59.873:840$272 Total,  em  papel,  á taxa  de  16 

Papel  109 . 653 :227$824 210.690:349$951 

Orçamento  proposto 

Ouro  62.725:862$131 Total, em  papel,  á taxa  de  16 

Papel  107.016:303$475 212 . 866: 205$822 


Excesso 


2.175:855$871 
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Não  ,se  conclua,  porém,  dessa  circumstancia  que  na  proposta 
predomine  a nota  da  ampliação  da  despeza.  Ao  contrario.  Delia,  re- 
salta,  em  muitos  dos  seus  termos,  o proposito  firme  da  reducção  dos 
gastos . 

O accrescimo  apontado  provém,  quasi  que  só,  do  augmento  nas 
verbas  relativas  ao  serviço  da  divida  externa  e á applicação  da  renda 
especial  — na.quella,  mais  1.968:011$859;  nesta,  mais  930:000$000. 

E’  accrescimo  que  não  depende,  nem  da  iniciativa,  nem  da  von- 
tade da  administração  presente. 

Essa  vontade  se  tem  affirmado  em  direcção  opposta;  e,  na 
ordem  financeira,  a iniciativa  enunciada  e posta  iem  pratica  pela 
administração  actual  tem  por  escopo  a economia,  nas  despezas  pu- 
blicas, a reducção  sensível  dos  encargos  do  Thesouro. 

Era  já  opportuno  traçar  <e  seguir  semelhante  directriz.  Desde 
tempos,  até,  devera  ella  orientar  os  governos  que  se  teem  succedido, 
observada,  quanto  possível,  a norma  severa  que  para  o emprego  dos 
dinheiros  públicos  foi  adoptada  e praticada  pela  memorável  admi- 
nistração financeira  de  1898  a 1902. 

O regímen  de  economias  que  se  seguiu  ao  funding~loan  e cujos 
resultados  notável  se  assignalaram,  por  annos  successivos,  na  extin- 
cção  dos  déficits,  preparando,  ao  lado  do  augmento  da  receita  pu- 
blica, a prosperidade  financeira  que  daqualle  quatriennio  decorreu, 
e da  qual  foi  indice  seguro  a valorização  do  meio  circulante,  bem 
merecera  orientar,  attenuado  embora  no  rigor  com  que  foi  então 
executado,  as  administrações  que  a esse  período  succederam. 

Tão  acertada  directriz  soffreu,  porém,  nos  annos  seguintes,  ac- 
centuada  solução  de  continuidade,  causando  impressão,  mesmo  aos 
optimistas,  a extraordinária  progressão  da  despeza  publica  a contar 
de  1903. 

E’  certo  que  a progressão  da  despeza  impõe-se  como  um  phe- 
nomeno  inherente  á vida  financeira  dos  paizes  que  progridem,.  Con- 
statam-na os  orçamentos  dos  povos  cultos.  Mas,  é evidente,  não  pode 
ella  ultrapassar  os  limites  que  a prudência  traça  aos  que  teem  a 
gestão  de  finanças. 

De  outro  modo,  com  o desequilíbrio  dos  orçamentos,  com  os 
déficits  contínuos,  terão  de  surgir  todos  os  males  decorrentes  das 
finanças  desordenadas. 
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Eis,  a partir  de  1903,  excluidos  os  depositos,  a despeza  reali- 
zada : 


Ouro 


Papal 


1903. 

1904. 

1905. 

1906. 

1907. 

1908. 
1909 
1910. 


42.376:228$101 
47.225: 381$600 
46 .799 : 856$786 
53.167:218$041 
68 . 607 : 535$453 
71.939:820$125 
73.276:349$141 
98.392:806$485 


286.902: 608$667 
378 . 460: 556$765 
290 . 628 : 608$332 
328.403:950$596 
375 . 448 : 873$973 
381 . 531 : 025$515 
373.049: 669$580 
427 . 231 : 723$295 


São,  como  se  veem,  cifras  impressionantes,  algumas  das  quaes, 
como  as  dos  tres  últimos  annos  — 1908,  1909  e 1910  — em  compa- 
ração com  a receita,  patenteam  o regresso  a, o regim.cn  do  déficit  — 
esse  que  tristemente  celebrizou  as  finanças  do  Império  e que  a 
Republica  seguiu  — e do  qual  haviamos  emergido  com  o máximo 
esforço  — esforço  da  parte  do  contribuinte  que  tem  soffrido  e sof- 
fr*e  o encargo  de  pesadíssimos  tributos;  esforço  da  parte  dos  gover- 
nos aue  do  eauilibrin  orçamentário  teem  feito,  como  o do  auatrien- 
nio  citado,  a meta  primordial  de  sua  bem  orientada  a.ccão  adminis- 
trativa. 

Relativamente  aos  tres  últimos  exercícios  os  algarismos  que  o 
Thesouro  informa  quanto  á receita  e quanto  á despeza  exprimem 
a seguinte  situação: 


exercício  de  1908 


Receita 


Ouro 


Papei 


Ordinaria 

Extraordinária 

Renda  de  applicação  especial . . 


67.377:014$311 
2.385:374$110 
24.857 :928$777 


248.450:566$897 
9.167:334$394 
13.324: 887$647 


94.620:317$188  270.942:788$938 
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Operações  de  credito: 


Empréstimo  de  1908 32.752:897$075 

Letras  do  Thesouro 26.666:666$667 

Conversão  de  especie 6. 188: 238$557  113.709:836$610 


160. 228: 119$487 


384.652: 625$548 


Despeza 


Ordinaria  e extraordinária.  . . . 
Depositos  ( déficit ) 


Ouro  Papel 

71.939: 820$175  381.531:025$515 

848 : 362$611  4 . 654: 404$620 


Operações  de  credito: 


Resgate  de  letras  do  Thesouro 
Resgate  de  moeda  de  nickel . . . 
Resgate  de  moeda  de  cobre.... 
Conversão  de  especie  


26. 666: 666$667 

52 : 138$500 

36: 950$000 

640.915: 403$305 


164 . 400 : 252$125  397 . 354 : 444$349 

Comparada  a totalidade  da  receita  arrecadada  com  a da  des- 
peza feita,  incluidas  todas  as  parcellas  dessa  demonstração,  verifl- 
ca-se  o déficit  de  36.925: 030$296,  ouro,  e 12.701 :818$044,  papel. 

Também  o exercido  de  1909  não  se  liquidou  favoravelmente 
Eis  os  algarismos: 

1909 

Receita 


Ouro 


Papel 


Ordinaria  66. 498: 842$874 

Extraordinária 1 . 133: 704$256 

Renda  de  applicação  especial..  18.165:598$032 


253 . 447 : 000$864 
8.323:283$816 
23 . 171 : 058$126 


85.798: 145$162  284.941:342$?86 
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Ouro 

Papel 

Deposito  (saldo) 

474:469$841 

180: 777$161 

Operações  de  credito: 

Emissão  de  apólices  para  con- 

strucção  de  estradas  de 
ferro  T . . „ . 

18.086: 000$000 
64.212: 696$699 

Conversão  de  especie-... 

7.960:843$365 

94.233: 458$368 
Despeza 

367.420: 816$646 

Ouro 

Papel 

Ordinaria  e extraordinária. . 
Operações  de  credito: 

73 -276: 349$141 

373.049: 669$580 

Resgate  de  moeda  de  nickel. . — 

13:334$200 

Resgate  de  moeda  de  cobre. 

— 

23:329$990 

Conversão  de  especie ... 

14.328: 825$201 

109.927: 670$902  387. 415: 158$971 


Cotejadas  a receita  e a despeza,  incluídas  todas  as  par- 
cellas  expostas,  liquidasse  o déficit  de  15 . 694: 212$534,  ouro,  e 
19.994:342$325,  papel. 

Os  algarismos  relativos  a 1910  não  são  os  definitivos.  Indicam 
elles,  porém,  que,  na  liquidação  do  exercício,  ainda  uma  vez  se 
verifica  o déficit.  Eil-os: 

1910 

Receita 


Ordinaria  

Extraordinária  

Renda  de  applicação  especial . . 
Importância  ainda  não  escri- 
pturada  e constante  de  de- 
monstrações e telegrammas 
das  Delegacias  Fiscaes  e 
outras  repartições 


Ouro 

79.638:818$314 

1.532:618$677 

23.421:732$270 


Papel 

274. 663: 614$016 
7.742:035$383 
12-114:221$598 


8.504:962$554  43.796:410$563 


113.098:131$815  338.316:281$560 


43 
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Ouro 

Papel 

Depositos  (saldo)  - - 

7 . 697 : 839$83& 

Operações  de  credito: 

Empréstimo  destinado  á con- 

strucção  da  estrada  de 
ferro  no  Ceará 

14.836: 628$445 

Empréstimo  para  a E.  de  F. 

Itapura  a Corumbá 

21 . 127 : 590$516 

Emissão  de  apólices  para  a 

construcção  e acquisição  de 
diversas  estradas  de  ferro 

31.383:000$000 

Emissão  de  apólices  para  pa- 

gamento  de  reclamações  bo- 
livianas . . . 

1.678:000$000 

91-486:569$000 

Conversão  de  especie 

10.755:486$739 

159.817: 837$515 

470.561: 690$399 

Despeza 

Ouro 

Papel 

Ordinaria  e extraordinária. . . . 
Despeza  ainda  não  escripturada 

81.651:256$562 

237. 386: 112$736 

no  Thesouro  e constante  de 
telegrammas  e demonstra- 
ções das  delegacias  e outras 
repartições  

16.741:549$923 

189.845: 610$559 

98.392:806$485 

427.231:723$295 

Depositos  ( déficit ) 

154:381$285 

— 

Operações  de  credito: 

Resgate  de  moeda  de  cobre.... 

39$600 

Conversão  de  especie 

53.275:000$000 

19.193:376$822 

151 . 822 : 187$770  446-425: 139$717 


Balanceada  a totalidade  da  receita  com  a da  despeza,  conforme 
essa  demonstração,  decorrerá  o superavit  de  7.995:649$745,  ouro, 
e de  24.136:550$682,  papel. 
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Mas,  si  compararmos  a receita  propriamente  dita  ou  orçamen- 
taria, que  foi  de  113.098:131$815,  ouro,  e 346.014: 121$399,  papel, 
incluido  nesta  ultima  o saldo  dos  depositos  de  7 . 697 : 839^839,  com 

a despeza  realizada  no  total  de  98.547:187$770,  ouro,  e .... 

427.231: 723$295,  papel,  surge  o saldo  de  14.550: 944$045,  ouro,  ve- 
rificandojse,  porém,  o déficit  de  81.217: 601$896,  papel. 

Convertido  em  papel,  ao  cambio  de  16  d.,  o saldo  em  ouro, 
ter-se-á  a quantia  de  24.554:718$,  apurando-se,  por  fim,  o déficit 
geral,  papel,  de  56.662:883$839- 

Si,  com  relação  aos  tres  exercicios,  restringirmos  a compara- 
ção á receita  e despeza  propriamente  ditas  ou  orçamentarias,  in- 
clusive o saldo  ou  o déficit  da  conta  de  depositos,  ter-se-á,  feita 
para  papel  a conversão  da  renda  ouro,  a situação  seguinte,  que 
bem  assignala,  com  a marcha  ascendente  da  despeza,  o sensivel 
desequilibrio  entre  as  rendas  e os  gastos,  exprimindo-se  no  déficit ^ 
que  s™  a.**' exuberante  na  liquidação  desses  tres  exercicios: 

1908 


Receita  430. 614:574$188 

Despeza  509.015:488$447 

Déficit  78.400: 914$259 


1909 


Receita  430.707: 157$755 

Despeza  496.703:508$702 

Déficit  65.996:350$947 


1910 


Receita  537.867:218$833 

Despeza  593.530: 102$605 

Dcficit  56. 662: 883$772 


Deante  dessa  nova  situação  de  déficit , que,  em  tres  annos, 
attinge  a alta  somma  de  201.060: 148$978,  e que,  segundo  parece, 
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mais  avultará  no  corrente  exercício,  a attitude  a assumir  tem  de 
ser  a do  córte  nas  despezas  publicas  até  reduzil-as  aos  precisos 
termos  da  menor  receita  prevista. 

Ao  lado  desse  alvitre  praticou  o Governo  de  1898-1902  o do 
augmento  da  tributação.  Este  não  pôde  nem  deve  ser  praticado. 
A orbita  dos  tributos  quasi  já  foi  attingida  nas  suas  mais  remotas 
flronteiras.  A taxa  em  que  o imposto  se  exprime  já  tocou  ao 
máximo  da  capacidade  tributável.  Seria  erro,  de  graves  conse- 
quências, tentar  a ampliação  daquella  ou  a elevação  deste. 

Resta  apenas,  de  parte  a mais  larga  exploração  das  rendas 
industriaes,  o córte  das  despezas  supérfluas  e,  si  necessário,  das 
úteis . 

Nem  mais  será  preciso  para  reconquistar  a situação  perdida,  a 
não  ser  a tenacidade,  por  parte  do  Congresso  e do  Governo,  em 
perseverar,  pelo  tempo  afóra,  nessa  orientação,  das  poucas  que  não 
contêm  surprezas  e que,  com  segurança,  attingem  o alvo  collimado. 

E’  de  consignar  que  a proposta  da  despeza,  não  só  para  este 
ministério,  como  para  os  demais,  patenteia  esse  designio.  Entre  as 
cifras  que  ella  indica  e as  votadas  para  o exercício  corrente  ha, 
para  menos,  na  despeza  geral  da  Republica,  as  seguintes  importan- 
tes differenças:  em  ouro,  7.205: 495$374;  em  papel,  11.481 :277$228. 

A Commissão  de  Finanças,  por  isso  mesmo  que  adopta  e louva 
semelhante  designio,  não  modificará  para  mais,  sinão  quanto  ao 
serviço  da  divida  externa,  a despeza  proposta  para  o Ministério  da 
Fazenda,  a respeito  de  cujas  verbas  ha  para  ministrar,  entre  outras, 
as  informações  seguintes,  não  desprovidas  de  interesse. 

Divida  externa 

Para  o serviço  dessa  divida  a proposta  reclama,  incluídos  todos 
os  empréstimos,  42.111:292$618,  ouro,  que  assim  se  discriminam: 
divida  externa  fundada,  33.846:412$618;  empréstimo  para  o res- 
gate das  estradas  encampadas,  8.264:880$,  ouro. 

No  corrente  exercício  a verba  votada  é de  40. 143:280$759- 

O excesso,  1 .968:011$859,  resulta  do  augmento  para  os  juros  e 
amortização  do  empréstimo  relativo  ás  estradas  de  ferro  Itapura 
a Corumbá  e Goyaz. 

Tal  serviço  é de  1 . 969: 211$448,  do  qual  se  deduz  a quantia  de 
1:199$589,  diminuída  na  commissão  dos  juros  dos  outros  emprés- 
timos. 
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A importância  da  divida  que,  com  tal  encargo  de  juros,  amor- 
tização e commissões,  onera  o orçamento  da  Republica,  monta  a 
f 85.261.971-12-1. 

A importância  da  divida,  porém,  até  31  de  dezembro  ultimo,  já 
é maior:  eis  a discriminação  pela  qual,  em  libras,  é ella  de 
£ 86.848.014-8-70 


Empréstimo  de  1883  3.158.900 

” ” 1888  4.690.600 

” ” 1889  18.210.600 

” ” 1895  7.250.600 

” ” 1898  (Funding) 8.613-717— 9— 9 

” 1901  (Recision  Bonds)  - - . . . . 13.996.440 

” 1903  (Obras  do  porto  do  Rio 

de  Janeiro) 8.234.700 

” ” 1908  3.176.200 

” ” 1910  10.000-000 


£ 77.331.757—9—9 


Empréstimo  para  a Estrada  de  Ferro  Ita- 

pura  a Corumbá 100:000.000 

Empréstimo  para  a Estrada  de  Ferro  de 

Goyaz  100:000.000 

Empréstimo  para  as  obras  do  porto  do  Recife  40:000.000 


Francos 240.000.000 


ou  em  £ 9-516.256 — 15  — 10 


De  31  de  dezembro  a 30  de  agosto  ultimo  mais  cresceu  a divida. 
Ao  título  Ara*  obr»«  «lo  oarto  do  Rio  de  Janeiro  inscreveram-se  mais 
£ 4.500.000  correspondentes  a 1911.  O pagamento  dos  serviços 
contractados  com  a Companhia  Viação  Geral  da  Bahia  determinou 
o augmento  de  mais  frs.  60.000.000.  E,  assim,  em  30  de  agosto 
ultimo,  o total  dessa  divida,  deduzidas  as  amortizações  pontual- 
mente  pagas,  montava  a lb.  92.941.001 — 13 — 3. 
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Eis  a discriminação: 


Empréstimo  de  1883 3.102.400 

” ” 1888 4.622.800 

” ” 1889 18.118.400 

” ” 1895 7.165.500 

” ” 1898  (Funding) 8.592.197—9—9 

” ” 1901... 13.839.680 

” 1903  (Obras  do  porto  do  Rio).  8.164.300 

” ” 1908 2.999.100 

” ” 1910 9.941.300 

” 1911  (Obras  do  porto  do  Rio).  4.500.000 


Total  em lb.  81.045.677—9—9 


Empréstimo  para  a Estrada  de  ferro  de  Itapura  a 

Corumbá  100.000.000 

Empréstimo  para  a Estrada  de  ferro  de  Goyaz 100.000.000 

Empréstimo  para  as  obras  do  porto  do  Recife 40.000.000 

Empréstimo  para  pagamento  de  serviços  contracta- 

dos  com  a Companhia  Viação  Geral  da  Bahia.  60.000.000 


Francos  300.000.000 


Ou  lb. 


11.895.324—3—6 


Dentre  esses  empréstimos  figura  aquelle  que  foi  contrahido 
para  o resgate  das  estradas  de  ferro  encampadas. 

Primitivamente  de  £ 16.619.320,  elle  estava  reduzido,  em  30 
de  agosto  findo,  a £ 13.839.680.  Esse  o capital  ora  circulante,  ha- 
vendo sido  amortizados,  annualmente,  desde  1903  até  1911  cor- 
rente, £ 2.779.640. 

O arrendamento  das  estradas  de  ferro  encampadas  produziu, 
no  periodo  citado,  em  papel,  21.711:934$790,  existindo,  em  favor 
dessa  receita,  na  comparação  com  a despeza,  o saldo  de  réis 
12.916:268$102. 


E’  o que  se  vê  da  seguinte  demonstração: 


Receita 

Papel 

Do 

exercício 

de  1901 

28:207$919 

I! 

” 1902 

387 : 310$597 

n 

” 1903 

818 : 236$538 

J9 

” 

” 1904 

989:513$269 

Pt 

” 

” 1905 

2.301:082$833 

Do 

exercício 

de  1906 

3.549:164$250 

71 

» 

” 1907 

3. 626: 800$585 

7) 

” 

” 1908 

3.306:207$120 

9J 

” 

” 1909 

3.462:896$294 

1) 

»> 

” 1910 

2.610:095$385 

” 

” 1911 

632:420$000  21.711:934$790 

Despeza 


Em 

1904  

Em 

1905  

789:448$350 

Em 

1906  

2.417 :456$141 

Em 

1907  

2.411:094$872 

Em 

1909  

1.860:220$660 

8.795:666$688 

Saldo  a applicar 

12.916:268$102 

Na  amortização  da  divida  externa  foram  despendidos,  de  Ja- 
neiro de  1910  a Março  de  1911,  £ 1.701.000,  sendo  relativos  ao  cor- 
rente anno  £ 786.080. 

Deante  do  capital  circulante  dos  empréstimos  referidos  veri- 
fica-se  que  a divida  externa  por  que  directamente  responde  a Re- 
publica eleva-se  a £ 92.941.001 — 13 — 3. 

Si  esse  algarismo  traduz  as  responsabilidades  directas  da 
União,  é certo  estar  bem  longe  daquelle  que  representará  a tota- 
lidade dos  débitos  que,  perante  o estrangeiro,  gravam  o paiz,  nas 
varias  entidades  políticas  e administrativas  em  que  se  divide  e 
se  sub-divide. 

Estados  e municípios  têm  porfiado  em  pedir  ao  estrangeiro  re- 
cursos por  vezes  exorbitantes  da  própria  capacidade  debitoria  e 
nem  sempre  amparados  por  justificativas  acceitaveis  ou  por  condi- 
ções convenientes. 
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Quer  da  parte  da  União,  quer  da  dos  Estados,  tem  havido,  em 
regra,  abuso  do  credito  em  face  do  estrangeiro. 

E’  tempo  de  pôr  cobro  a semelhante  situação. 

O acoumulo  de  taes  dividas,  se  não  houver  paradeiro  para  o 
prurido  dos  empréstimos  externos,  terá  de  operar  na  ordem  finan- 
ceira os  mais  graveis  damnos,  que  a um  tempo  ferirão  profunda- 
mente União  e Estados,  repercutindo  de  modo  desastroso  nos  in- 
teresses das  classes  productoras  do  paiz. 

Divida  interna 

Para  o serviço  desta  divida  inscreve  a proposta  duas  rubri- 
cas: uma  relativa  aos  empréstimos  de  1897,  1909  e 1910;  outra, 
á divida  interna  fundada. 

Quanto  aos  tres  primeiros  empréstimos  a proposta  consigna, 
para  o serviço  exigido,  4.991: 050$000. 

Ha  que  pagar  de  menos,  em  face  dos  juros  relativos  a 1911, 
a quantia  de  360:000$,  visto  terem  sido  resgatados,  em  1910: 
6.000:000$,  relativos  ao  de  1897.  Para  mais,  porém,  terá  que  pa- 
gar 1.500:000$  correspondentes  aos  juros  de  emissão  de  30.000:000$ 
realizada  em  virtude  do  decreto  n.  8.633  de  29  de  Março  do  corren- 
te anno. 

Quanto  aos  empréstimos  que  se  inscrevem  na  segunda  rubrica 
montam  os  seus  juros  em  25.736: 084$000,  segundo  a indicação  da 
proposta. 

O algarismo  total  da  divida  interna  era,  em  31  de  Dezembro 
de  1910,  de  591.750:600$,  assim  discriminada: 


Apólices  uniformisadas  de  5 % 508.336:200$000 

Apólices  não  uniformisadas  de  5 % 6. 689: 800$000 

Apólices  de  juros  de  4 % 119:600$000 

Empréstimo  de  1897  13.082:000$000 

Empréstimo  de  1903  (Obras  do  porto  do  Rio 

de  Janeiro  17.300:000$000 

Empréstimo  de  1909  e 1910  para  construcção  de 

diversas  estradas  de  ferro % 43.415:000$000 

Para  acquisição  das  estradas  de  ferro  Rio  das 

Flores  e Valenciana  1.164:000$000 

Para  pagamento  de  reclamações  bolivianas  (3  %)  1.644:000$000 


Total 


Õ91-750: 600$000 
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No  corrente  anno,  por  decreto  n.  8.633  de  29  de  Março  de 
1911,  foi  autorizada  a emissão  de  mais  30.000:000$  destinados  a 
estradas  de  ferro,  o que  eleva  a 621.750:600$  a importância  da  di- 
vida interna  por  que,  neste  momento,  responde  a Republica. 

Procedem  quanto  ao  accrescimo  rápido  e constante  que  se  tem 
verificado  na  divida  interna  as  considerações  feitas  a proposito  do 
augmento  notado  em  a que  respondemos  perante  o estrangeiro. 

A desenvolvimentos  materiaes,  como  estradas  de  ferro  e por- 
tos, teem  sido  destinadas,  principalmente,  as  emissões  feitas. 

Mas,  apezar  desse  emprego,  em  regra  productivo,  a quantia  re- 
presentativa de  taes  empréstimos  é já  avultada,  parecendo  que  vão 
sendo  transpostos  os  limites  da  prudência. 

E’  temerário  lançar  o credito  do  paiz  nas  audacias  dos  propo- 
sitos  sofregos  por  um  progresso  que  tem  de  vir  e cuja  conquista 
apressada  póde  ser  causa  de  graves  consequências. 

Ao  regimen  de  garantia  de  juros  para  a construcção  de  estra- 
das de  ferro  succede  o da  emissão  de  apólices,  cuja  amortização 
e juros  terão  de  onerar  a receita  do  paiz,  sem  a segurança  do  em- 
prego rendoso  desse  capital. 

Tudo  aconselha  o encerramento  dessa  nova  phase,  que  a per- 
durar, fará  avultar  em  demasia  a somma  das  nossas  responsabi- 
lidades, compromettendo,  pelos  encargos  que  delias  resultam,  a 
ordem  e a solidez  das  finanças  nacionaes,  objectivo  deante  do  qual 
se  justifica  o sacrifício  de  todos  os  outros. 


O passivo  nacional,  convertido  para  papel,  á taxa  de  16,  a 
importância  da  divida  externa,  e levando  em  conta  o debito  rela- 
tivo ao  Cofre  de  Orphãos,  Caixa  Economica,  depositos  é papel-moe- 
da em  circulação,  representa  massa  considerável  de  responsabili- 
dades. Si  continuar  em  marcha  ascendente,  terá,  por  força,  de 
erear  situação  financeira  das  mais  oppressivas. 

Eis  os  algarismos  em  que  se  escreve  esse  passivo: 

Divida  externa  £ 92.941.001 

ou  em  papel  a 16 1.394. 115 :020$000 

Divida  interna  621.750: 600$000 
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Divida  fluctuante: 


Caixa  Economica  em  31  de  Dezembro  de  1910. . . 173.154:563$782 

Cofre  de  Orphãos  em  31  de  Dezembro  de  1910. . . 10. 643: 769$200 

Bens  de  Ausentes  em  31  de  Dezembro  de  1910  3.747:004$198 

Depositos  de  diversas  origens  em  31  de  Dezem- 
bro de  1910  81. 939: 139$523 

Depositos  públicos  em  31  de  Dezembro  de  1910  5 . 079: 618$722 


Diversas  contas  em  31  de  Dezembro  de 
1910,  a saber: 


Divida  anterior  a 1827 22:176$975 

Divida  inscripta  no  Grande  Livro 135:904$460 

Idem  nos  livros  auxiliares 148:765$260 

Papel-moeda  em  circulação  em  31  de  Julho  de 

1911  615.547:913$000 


Total 2 . 906 . 444 : 474$520 


Pensionistas 

Esta  epigraphe  abrange,  no  seu  desdobramento,  todos  quantos, 
por  motivo  de  montepio,  civil  ou  militar,  do  meio  soldo,  ou  de 
pensões  propriamente  ditas,  recebem  do  Thesouro. 

A proposta  consigna  para  esse  fim  mais  500:000$  do  que  a 
verba  do  corrente  anno.  E justifica  o auginento  parcellando  a 
despeza  pela  fórma  seguinte: 


Importância  paga  pelo  Thesouro: 


Montepio  civil  2.403:966$251 

Montepio  militar  470:555$859 

Meio  soldo  422:450$208 

Pensões  sem  discriminação  2.960:510$645 


6.257 : 482$963 
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Importância  paga  nos  Estados: 


Montepio  civil  1.447:928$049 

Montepio  militar  389 : 948$149 

Meio  soldo  485:885*242 

Pensões  sem  discriminação  361:501$916 


2.685:263*356 

Importância  paga  no  Rio  Grande  do  Sul  e em  Mat- 

to  Grosso  sem  discriminação 1.397:248*293 

Quantia  necessária  ainda  para  este  exercicio 400:000*000 


Total 10.739:994*612 


Essa  despeza  vai  tendo,  sem  fortes  razões  justificativas,  sen- 
sivel  accrescimo  de  anno  para  anno. 

Eis,  a contar  de  1906,  os  algarismos  que  a exprimem.: 


1906  8 . 524: 631*717 

1907  9.017:494$971 

1908  9.475:121*484 

1909  9.539:640*470 

1910  10.239:994$612 


Para  o corrente  anno  não  bastará  a verba  votada,  que  é egual 

á de  1910,  indicando  a proposta,  para  o exercicio  futuro, 

10.739:994$612. 

E’  de  duvidar-se  que  essa  quantia  satisfaça. 

Bastam  os  effeitos  da  disposição  da  lei  n.  2.356,  de  1910,  art. 
84, restabelecendo  o montepio,  para  que  suba  de  muito  a despeza 
dessa  origem  em  1912. 

A organização  actual  desse  montepio,  inteiramente  arbitraria, 
sem  calculo  nem  systema,  não  autoriza  previsões  prováveis,  a não 
ser  a de  que  elle  será  sempre  de  consequências  más  para  o The- 
souro . 

Sua  reforma,  tantas  vezes  indicada  e proposta,  se  impõe 
como  das  mais  inadiáveis.  E não  foi  senão  para  realizar  essa  re- 
forma que  o legislador  de  1897,  impressionado  deante  do  incerto 
dessa  despeza  e deante  da  extravagancia  da  organização  vigente. 
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interrompeu,  a contar  daquelle  anno,  a admissão  de  novos  contri- 
buintes. 

A reforma,  infelizmente,  não  veiu,  seguindo-se  o peior  dos 
alvitres,  que  foi  o restabelecimento,  puro  e simples,  da  situação 
condemnada  em  1897  e a contar  dessa  época.  Não  se  pode  saber 
ainda  o grande  encargo  que  para  o Thesouro  decorrerá  dessa  de- 
liberação. Certo  é,  porém,  que  esse  encargo  mais  firmemente  pa- 
tenteará que  é necessário  imprimir  ao  monte-pio  organização  racio- 
nal, extinguindo-se,  sem  mais  demora,  o systema  vigente,  que  é, 
em  face  dos  interesses  do  Thesouro,  altamente  prejudicial  e sem 
justificativa  alguma. 

No  corrente  anno  a Commissão  de  Finanças  não  concorreu  com 
c seu  voto  para  que  se  concedesse  uma  só  pensão,  dessas  que  a 
generosidade  do  Congresso  vota,  ás  vezes,  sob  a invocação  de  ser- 
viços prestados  ao  paiz. 

Si  a orientação  que  essa  attitude  exprimir  fôr  continua  e ge- 
ralmente praticada,  desapparecerá  uma  das  fontes  de  onde  muito 
tem  provindo  o augmento  da  despeza  relativa  a pensionistas. 

Só  em  remuneração  de  serviços  excepcionaes,  conforme  pre- 
ceitua bem  elaborado  projecto  pendente  de  deliberação  do  Sena- 
do, devem  ser  concedidas  pensões  graciosas. 


Para  essa  despeza  a proposta  consigna  a mesma  quantia  vo- 
tada na  lei  de  orçamento  vigente:  2.552 :191$173.  Nos  últimos  cin- 
co annos  ella  tem  tido  o seguinte  desenvolvimento: 


Essa  despeza  não  terá  marcha  ascendente  se  forem  praticadas 
sobre  aposentadorias  as  normas  rigorosas  que  é preciso  manter. 

A Constituição  estabelece  como  condição  para  esse  favor  a 
invalidez  definitiva. 

Esse  preceito,  em  muitos  casos,  tem  sido  falseado;  frequente  é 
verem-se  aposentados  em  -exercício  de  plena  e rendosa  actividade. 


Aposentados 


1906 

1907 

1908 

1909 


2.467: 630$648 
2.495 : 807$966 
2.411:503$913 
2.333:334$721 
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A concessão  de  aposentações  com  todos  os  vencimentos,  inclu- 
sive gratificações  addicionaes,  não  deve  ser  feita. 

O tempo  de  serviço  exigido  para  o máximo  das  vantagens 
deve  ser  nunca  menor  de  30  annos. 

A perda  do  favor  precisa  ser  instituida  para  todos  os  casos  em 
que  o inactivo  aceitar  cargos  ou  funcções  publicas  remuneradas. 

Essas  restricções  concorrerão  para  que  se  extingam  os  abusos, 
muito  convindo  que  o Congresso  systematicamente  negue  appro- 
vação  em  casos  isolados  de  aposentadoria,  afim  de  que  não  se 
abram  excepções,  sempre  nocivas,  ás  leis  geraes  vigentes  sobre  a 
matéria. 


Thesouro  Nacional 

Para  a despeza  relativa  ao  pessoal  e material  do  Thesouro,  no 
futuro  exercicio,  a proposta  é de  1.980:535$,  que  assim  se  discrimi- 
nam: pessoal  — 1.711:235$;  material  — 269:300$000.  Para  o exer- 
cicio actual  a despeza  votada  é de  1.974 :535$000. 

A differença  para  mais,  6:000$,  provêm  da  elevação  dos  venci- 
mentos dos  cinco  directores,  nos  termos  do  decreto  n.  2 372,  de 
4 de  Janeiro  de  1911. 


Tribunal  de  Contas 

A quantia  consignada  na  proposta  é a mesma  votada  para  o 
exercicio  corrente:  Rs.  602:000$,  assim  discriminados:  543:000$, 

pessoal;  59:000$,  material. 

Essa  despeza  terá  de  crescer  dentro  de  pouco  tempo;  de  outro 
modo  a fiscalização  a cargo  do  Tribunal  ficará,  ora  falseada,  ora 
deficiente  e tardia.  De  resto,  a despeza  criteriosamente  feita  com  os 
orgãos  da  fiscalização  financeira,  já  os  dotando  de  meios  mais 
promptos  de  acção,  já  ampliando  sua  área  fiscalizadora,  é des- 
peza que  redunda  effectivamente  em  economia.  De  um  lado  con- 
corre, pela  maior  vigilância,  para  o crescimento  da  receita,  de 
outro,  cercêa  despezas  injustificáveis. 

A organização  actual  accusa  duas  deficiências  que  precisam 
desapparecer:  a falta  das  delegações  do  Tribunal  nos  Estados;  a 
insufficiencia  do  pessoal  incumbido  da  tomada  de  contas  dos 
oxactores . 
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S-am  a^uellas  delegações  e fiscalização  financeira  sobre  os  pa- 
gamentos a cargo  das  delegacias  fiscaes  é inteiramente  falseada. 
Na  Capital,  deante  dos  ministérios,  a fiscalização  sobre  as  ordens 
de  pagamento  expedidas  pelo  Governo,  é solicita,  attenta  e conti- 
nua. O registro  do  Tribunal  é imprescindível.  Nos  Estados,  uma 
vez  registrada,  de  uma  só  vez,  a distribuição  de  créditos,  escapam 
as  delegacias,  quanto  ás  ordens  de  pagamento  que  expedem,  ao  ne. 
cessario  exame  prévio  de  um  orgão  fiscalizador.  Esse  orgão  tem 
de  ser  o mesmo  Tribunal,  operando  por  intermédio  das  suas  dele- 
gações. Não  será  novidade  que  instituiremos.  A Rússia,  não  ba 
muito,  completou,  com  essas  delegações,  o mecanismo  de  seus  or- 
gãos  fiscalizadores. 

A insufficiencia  do  pessoal  destinado  á tomada  de  contas  dos 
exactores  constitue  objecto  de  constantes  reclamações.  O presi- 
dente do  Tribunal  de  Contas  assignala,  em  todos  os  seus  relatórios, 
a deficiência  do  pessoal.  No  ultimo  desses  relatórios  verifica.se 
que  de  1 de  janeiro  a 31  de  dezembro  de  1909  foram  ultimados  550 
processos. 

Considere-se  que  sobem  a alguns  milhares  as  responsabilidades 
que  annualmente  devem  ser  apuradas  e logo  se  verá  o grande  atra- 
zo  que  existe,  e existirá,  cada  vez  em  proporções  maiores,  nesse 
importantíssimo  serviço. 

Eis  por  que  esta  verba  terá  de  crescer;  mas  crescerá  profi- 
cuamente,  pois  não  ha  despeza  mais  proveitosa  do  que  a que  visa 
bem  assegurar  a fiscalização  dos  gastos  públicos.  E para  se  aqui. 
latar  da  utilidade  de  semelhante  despeza  basta  conhecer  a impor- 
tância das  despezas  a que  o Tribunal  recusou  registro  desde  a sua 
installação,  em  janeiro  de  1893,  até  o fim  do  exercício  de: 


Papel  Ouro 

1902  59.975:546$064  1.028:517$760 

1903  368:089$913  4$860 

1904  • 553:302$012  16:435$019 

1905  165: 487$089  1:08»$843 

1906  • 1.011:197$978  124:800$737 

1907  1 . 099 : 607$211 

1908  842:727$879  3:761$415 

1909  . 330: 041$487 


64.345:999$633 


1.174: 608$634 
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Na  mesmo  periodo  os  registros  sob  protesto  sommaram 
14.061 : 410$150,  sendo: 

Desde  a sua  installação  até  o fim  do  exercicio  de: 


1902  *3.878: 942$ 182 

1903  165: 154$477 

1904  . 7 : 313$491 


14.051:410$150 

A acção  fiscalizadora  do  Tribunal  de  Contas,  trouxe,  pois,  uma 
economia  para  os  cofres  públicos  de  50.294:589$483,  papel,  e 
1 . 174 : 608$634,  ouro. 

Eis  a demonstração  dos  alcances  apurados  pelo  Tribunal  de 
Contas  desde  a sua  installação,  em  1893,  até  fins  do  exercicio  de 
1909. 


De  1893  até  fins  de  1904 11.176:764$327 

Exercicio  de  1905 146:339$644 

” ” 1906 234:225$273 

” ” 1907 672:780$551 

” ” 1908 5Õ0:727$560 

” ” 1909 1.966:278$956 


14.697 : 176$311 

Foram  recolhidas  as  importâncias  seguintes: 


De  1893  até  o fim  de  1904 123:374$283 

Exercicio  de  1905 17:864$689 

” ” 1906 t 6:924$691 

” ” 1907 14:304$920 

” » 1908 61:770$566 

” ” 1909 73: 1O6$022 


297 : 345$176 

j Recebedoria  do  Districto  Federal 

A despeza  proposta  para  esta  repartição,  no  exercicio  futuro,  é 
de  Rs.  643:560$,  com  a seguinte  discriminação:  Pessoal,  611^860$; 
material,  31:700$000. 
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Entre  a verba  votada  para  este  anno  e a da  proposta  ha,  em 
favor  desta,  uma  differença  de  500$,  decorrendo  essa  diminuição 
de  haver  ficado  sem  applicação  quantia  egual. 

A renda  liquida  dessa  Recebedoria  foi  em  1910,  de 
Rs,  29.069:200$882  — Em  1909  fôra  de  26.089:340$105.  Houve 
pois,  para  mais,  a renda  de  2.979: 860$777;  no  Io  semestre  deste 
anno  a arrecadação  attingiu  já  a Rs.  16.687:758$628.  — 

Em  todos  os  titulos  da  receita  que  esta  repartição  recolhe  ve- 
rifica-se accrescimo. 


Caixa  de  Conversão 


E’  a mesma  votada  para  o corrente  anno  a quantia  proposta 
para  a despeza  com  esta  Caixa  no  futuro  exercido  — 50:000$  ouro, 
255:000$  papel,  sendo:  para  o pessoal,  Rs.  194:600$;  para  o ma. 
terial,  Rs.  60:400$000. 

Após  a lei  que  ampliou  o limite  da  caixa,  primitivamente  de  20 
milhões,  só  recentemente  os  depositos  attingiram  a essa  quantia. 

Entretanto  elles  são  volumoso^  ç bem  opportuno  seria  cogitar 
em  dar-lhes  destino  que  ao  Thesouro  assegurasse  renda,  embora 
pequena,  sobre  tão  avultado  capital. 

Não  é de  crêr-se  seja  precisa,  em  qualquer  tempo,  a existência 
em  cofre  de  tão  alta  cifra,  para  attender  ás  exigências  das  reti- 
radas. Estas  podem  ser  previstas  com  relativa  segurança;  e,  feita  a 
previsão,  seria  alvitre  acceitavel  o de  destinar.se  a consolidados 
estrangeiros  ou  ao  Banco  de  França  ou  ao  de  Inglaterra  o excesso 
dos  depositos,  improductivamente  retidos  na  Caixa. 

Nenhum  prejuízo  ameaçaria  o Thesouro,  que,  bem  ao  contra- 
rio, auferiria  o lucro  decorrente  dos  juros,  lucro  para  o qual  o mais 
proveitoso  destino  seria  o fundo  de  garantia  do  papel  moeda. 

Igual  alvitre  convirá  ser  adoptado  para  os  depositos  que  forem 
feitos  em  Londres,  si  tiver  execução  a idéa  da  fundação  alli  de  uma 
agencia  da  caixa. 


Caixa  de  Amortização 

A proposta  consigna  importância  igual  á votada  para  o cor- 
rente anno  489:612$000,  que  se  discrimina  do  modo  seguinte:  pes- 
soal, 391:612$500;  material,  97:999$500. 
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Casa  da  Moeda 

A quantia  da  proposta  para  o futuro  exercício  é a mesma  do 
orqamento  vigente:  863:504$600,  sendo,  para  o pessoal,  G04:7G4$600, 
e para  o material,  258:740$000. 

A despeza  feita  com  esta  instituição  foi,  desde  1905  até  o pri- 
meiro semestre  de  1911,  a seguinte:  em  1905,  1.221:562$122;  em 
1906,  1.130: 463$500;  em  1907,  1.089:583$710;  em  1908,  1.140: 274$288; 
em  1909,  1. 177: 940$070;  em  1910,  1.301:771$937;  em  1911,  (Io  se- 
mestre) 733:119$640. 

A marcha  ascendente  dessa  despeza,  tão  distanciada  das  fixa- 
ções orçamãntarias,  hem  justificará  a reforma  annunciada  no  sen- 
tido da  reducção.  E esta  reducção  será  certamente  possível,  embora 


o desenvolvimento 
cimento . 

que  possa  vir  a 

ter  a producção 

desse  estabele- 

Eis  a producção  verificada  em 
mestre  do  corrente  anno: 

1909,  em  1910,  e 

no  primeiro  se- 

PRODUCÇÃO 

1909 

1910 

1911 

1°  semestre 

Sellos  do  Correio 

— 

93$250 

— 

Ditos  adhesivos.. 
Ditos  do  consumo 

10. 882: 661$340 

6.208:266$000 

9.612:032$000 

nacional  

Ditos  do  consumo 

24.798:052$240 

58.451:383$510 

16.408:722$280 

estrangeiro  . . . 

11.881:911$900 

12.014:097$000 

5.947 :978$400 

Ditos  consulares 

1.143:300$000i 

2.835: 600$000 

— 

Moedas  de  prata. 

816:200$000 

3.963:250$000 

2.889:000$000 

Ditas  de  bronze. 
Medalhas  de  pra- 

193:350$000 

43: 450$000 

27 : 270$000 

ta  

871$437 

908$198 

513$428 

Ditas  de  ouro .... 

4: 859$114 

9: 319$998 

5:719$166 

Moedas  de  ouro. . 

99:230$000 

118 : 900$000 

76:800$000 

Imprensa  Nacional 

A quantia  constante  da  proposta  é egual  á que  foi  votada  para 
o corrente  anno. 

O projecto,  sem  embargo  do  grande  desastre  que  foi  o incêndio 
da  Imprensa,  mantem  a verba,  para  que  possa  o Governo  attender 
aos  muitos  serviços  delia  dependentes. 
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Quanto  á reconstrucção  do  edifício,  acquisição  do  material  e do 
mais  necessário  ao  restabelecimento  da  Instituição,  o projecto  nada 
dispõe,  por  parecer  mais  acertado  que  a Camara  aguarde  a mensa- 
gem que  sobre  o credito  necessário  terá  de  dirigir-lhe,  provavel- 
mente, o Poder  Executivo. 

Eis,  a contar  de  1905,  e até  o primeiro  semestre  do  corrente  an- 
no,  a receita  e despeza  da  Imprensa  e do  Diário : 


Receita 

Receita 

Total 

Anno 

não 

da 

Despeza 

arrecadada 

arrecadada 

receita 

1905. . . . 

570: 230$715 

1.634: 909$143 

2.205: 139$858 

1.960: 469$011 

1906 

681 : 986$956 

1.682 :674$839 

2.364:  661$795 

2.147:688$581 

1907 .... 

502 : 818$939 

2.286:959$376 

2.789:778$315 

2.409:517$551 

1908 

454’:  318$342 

2.677: 333$398 

3.131 :651$740 

2.849 :638$S47 

1909:. . . 

464: 032$215 

2.450: 961$76G 

2.914: 993$981 

2.557 :505$523 

1910 

491 : 045$894 

2.235 :327$046 

2.726: 372$940 

3.223 :891$S60 

1911  (*) 

184 : 269$114 

1.533:  G25$349 

1.717 :894$463 

1.171 :943$604 

Ao  augmento  da  receita  arrecadada  não  tem  correspondido,  pro- 
porcionalmente, o da  despeza  Esta  tem  aocusado  desenvolvi- 

mento maior — ’ A proposta  indica  quantia  menor  do  que  a despen- 
dida nos  últimos  annos,  signal  de  que  havia  o louvável  pensamento 
de  reducção. 

Tal  pensamento  não  vingará,  porém,  e ao  contrario  sensível 
augmento  se  notará,  si  fôr  mantida  a disposição  do  art.  85  da  lei 
da  despeza  vigente,  que  manda  pagar  os  Domingos  e os  feriados 
aos  operários,  jornaleiros,  diaristas  e trabalhadores  que  compare- 
cem -ao  trabalho  no  sabbado  e na  segunda-feira  ou  na  vespera  e 
no  dia  seguinte  ao  feriado. 

A ( 'orn missão  de  Finanças,  deixando  de  consignar  verba  para 
esse  fim,  que,  de  resto,  não  é reclamado  na  proposta,  concorda  com 
a revogação  da  disposição  citada,  conforme  é sugge-rido  pelo  poder 
executivo. 

Laboratorio  de  Analyses 

A quantia  indicada  para  o Laboratorio  Nacional  de  Analyses 
da  Alfandega  da  Capital  Federal,  na  proposta,  é a mesma  votada 


( * ) i<>  semestre. 
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para  19X1:  Rs.  169: 800$0Ü0,  sendo  — pessoal,  — 153:400$000,  ma- 
terial, 16:400$000 — Com  o desenvolvimento  que  se  impõe  a esse  ser- 
viço a despeza  respectiva  terá  de  ser  augmentada  dentro  de  tempos, 
pois  não  ha  motivo  para  deixar  sem  institutos  iguaes  as  alfandegas 
dos  demais  Estados  da  União. 

Si  ha  vantagem  na  existência  do  laboratorio  — e essa  é noto- 
ria  — delia  devem  gozar  todos  os  Estados,  não  apenas  a Capital 
da  Republica.  , 'i 

Bem  procede,  a esse  respeito,  a insistência  nas  palavras  do  re- 
lator da  despeza  deste  ministério  em  1909: 

“Nem  é razoavel  que  por  esta  forma  se  preoccupem  os  poderes 
públicos  unicamente  com  a saude  da  população  da  Capital  da  Re- 
publica e não  com  as  demais  cidades  alfandegadas,  desde  que  acre- 
ditem ser  esse  o meio  efficaz  de  evitar  sejam  entregues  ao  consumo 
generos  adulterados  ou  deteriorados.” 


Administração  e custeio  de  proprios  nacionaes 


A despeza  consignada  a esta  rubrica  foi  para  o exercicio  cor- 
rente de  341 : 840$000  — A proposta  para  1912  indica  141:840$000, 
havendo,  para  menos,  a differença  de  200:000$000  — O motivo 
dessa  differença  está  em  se  ter  reduzido  para  50:000$000  a verba 
de  250:000$000,  vigente  neste  exercicio,  para  levantamento  do  ca- 
dastro dos  proprios  nacionaes. 


Delegacia  do  Thesouro  em  Londres 

Não  soffreu  alteração  na  proposta  a verba  votada  no  orçamento 
vigente  para  a Delegacia  do  Thesouro  em  Londres  — Essa  verba  é 
de  56: 200$000,  ouro,  discriminada  em  46:200$000  para  o pessoal,  e 
10:000$  para  o material. 

Está  prestes  a transformar-se  em  lei  o projecto  da  Ca-mára 
reorganizando  essa  repartição.  Pelo  projecto  os  logares  de  de- 
gado  e escripturarios  passarão  a ser  exercidos  em  commissão  por 
empregados  de  Fazenda. 
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Delegacias  fiscaes 

A proposta  consigna,  para  essa  despeza,  3.130:988$,  quantia 
maior  do  que  a votada  para  o exercido  corrente  em  722:050$000. 

O augmento  decorre  principalmente  do  accrescimo  de  50  °|° 
addicionaes,  mandados  abonar  aos  empregados  de  todas  as  dele- 
gacias fiscaes  da  União  pelo  art.  82  da  lei  2.356,  de  31  de  dezembro 
de  1910. 

Essa  gratificação  importa,  por  si  só,  em  733:450$000. 

Além  desse  accrescimo  a proposta  contempla  um  outro  — o de 
3:600$,  augmento  de  salario  aos  serventes  da  Delegacia  de  S.  Paulo, 
e a creação  de  mais  um  servente  nessa  delegacia  e na  de  Minas. 

Consigna,  porém,  a proposta,  em  face  do  orçamento  actual,  a 
reducção  de  15:000$,  sendo  10:000$,  relativos  ao  material  na  Dele- 
gacia do  Maranhão  e 5:000$  também  relativos  ao  material  na  De- 
legacia do  Amazonas. 

Grande  parte  da  renda  das  delegacias  é arrecadada  palas 
collectorias  que  se  disseminam  pelo  território  do  paia,  reguladas 
pelo  decreto  n.  4.059  de  25  de  junho  de  1901. 

Para  o fim  de  evitar  abusos  que  se  teem  observado  da  parte  de 
çollectores  na  venda  de  sellos  fóra  da  zona  de  suas  collectorias, 
elevando  em  demasia  a quantia  correspondente  ás  porcentagens, 
está  considerado  conveniente  estabelecer  para  cada  classe  de  col- 
lectores  um  ordenado  fixo  e uma  porcentagem,  bem  menor  que  a 
actual,  sobre  a arrecadação. 

Em  tal  sentido  o projecto  confere  autorização  ao  governo,  es- 
tabelecendo, porém,  que  não  sejam  maiores  que  as  actuaes  as  des- 
pezas  de  arrecadação. 


Alfândegas 


A quantia  que  a proposta  indica  para  a despeza  em  1912  é a 
de  14 . 662 : 386$151 . 

Essa  importância  excede,  em  1.244: 676$351  a que  foi  votada 
para  o corrente  anno.  Tal  excesso  provém  dos  seguintes  augmentos: 
Abon  ode  35  °]°  ao  pessoal  das  embarcações  das  alfandegas, 
hos  termos  do  art.  91,  lettra  b,  da  lei  n.  2.356,  de  31  de  dezembro 
de  1910,  calculado  em  1 .296:221$851 . 
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Equiparação  dos  ordenados  dos  primeiros  escripturarios  e aju- 
dantes do  guarda-mór  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  aos  do  The- 
eouro  Nacional,  conforme  o decreto  legislativo  n.  2.372,  de  4 de 
janeiro  de  1911,  17:600$;  creação  de  mais  um  cargo  de  fiel  na  Al- 
fandega do  Rio  Grande  do  Sul,  nos  termos  do  decreto  legislativo 
n.  1.410,  de  11  de  novembro  de  1905,  1:600$000. 

Acquisição  de  uma  lancha  para  a Alfandega  do  Espirito  Santo 
20:000$000. 

Elevação  das  diarias  dos  trabalhadores  e mandadores  da  Alfan- 
dega de  Corumbá,  13:200$000. 

lErro  de  calculo  na  tabella  anterior  quanto  aos  patrões  das 
embarcações  da  Alfandega  de  Pernambuco,  2:916$000. 

A somma  dessas  parcellas  é de  1. 351: 537$851,  da  qual  ha  para 
ser  abatida  a quantia  de  106:861$500  dos  seguintes: 

Alfandega  do  Pará,  nas  capatazias,  por  motivo  de  funcciona- 
mento  dos  armazéns  da  Companhia  Port  of  Pará,  97:867$000. 

Alfandega  de  Pernambuco,  erro  de  calculo  na  tabella  anterior, 
730$000. 

Alfandega  de  Porto  Alegre,  pedido  pera  menos  no  material, 
conforme  orçamento  da  delegacia,  8:264$000. 

A differença  entre  o augmento  e a reducção  citados  representa 
o accrescimo  apontado  de  1.244: 676$351. 

Foi  de  229.214: 687$553  a renda  das  alfandegas  em  1910.  Em 
1909  foi  ella  de  243.389:218$,  verificando-se,  pois,  o accrescimo  de 
55.825:469$000. 

No  primeiro  semestre  do  corrente  anno  attingiu  a renda 
163.791:581$,  conforme  a demonstração  seguinte: 


Manáos  . . 

Belém  . . . 

Maranhão 

Parnahyba 

Fortaleza 

Natal 

Parahyba 

Recife  . . . 

Maceió  . . . 

Aracaju 

Bahia 


11.042:556$000 
14. 40 9: 9 79 $000 
2 . 722 : 642$000 
462:607$000 
3.442:79Õ$000 
339:584$000 
1.035:517$000 
10.807:889$000 
1.209: 490$000 
419: 012$000 
8 952 : 982$Ò00 
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Victoria  

Rio  de  Janeiro 

Santos  

Paranaguá  

S.  Francisco 

Florianopolis  

Rio  Grande  

Pelotas  

Porto  Alegre  

Uruguayana  . 

SanPAnna  do  Livramento 
Corumbá  


452:656$000 
54.583:494$000 
36.382: 369$000 
2.226:839$000 
455:448$000 
988:901$000 
3.447: 316$000 
1 . 714: 807$000 
6.385:998$000 
430: 568$000 
345: 301$000 
1 .532: 837$000 


A renda  dessas  repartições  em  1910  assim  como  a lotação  vi- 
gente e o valor  da  quota  constam  do  seguinte  quadro: 
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A’  vis, ta  da  renda  apurada,  eis  a nova  tabella  da  lotação  das 
Alfândegas  e valor  das  quotas,  sobre  a qual  se  baseará  o projecto: 


J N.  DE  ORDEM  j 

ALFANDEGAS 

LOTAÇÃO 

RAZÃO 

co 

O **> 

H O 

5 » 

£ W 

P 

VALOR  DA  QUOTA 

1 

Manáos 

18  000:000^000 

% 

1,5 

699 

386$266 

2 

Belém 

28.000:000$0  )0 

0,76 

872 

244$036 

3 

Maranhão  

4.000:00  $000 

1,36 

390 

139$487 

4 

Parnahyba . 

8 >0:000x000 

1,4 

112 

100$000 

5 

Fortaleza 

5.000:000$  0u 

0,78 

336 

1161071 

6 

Natal 

500:000$000 

1,66 

112 

74$107 

7 

Parahyba 

1.500:0ÜU$000 

1,27 

173 

110$ 115 

8 

Recife 

20.000:00u$  00 

0,96 

875 

219$428 

9 

Maceió 

2.000:000$000 

1,82 

259 

14u$540 

10 

Aracajú 

600:0001000 

1,45 

112 

77S678 

11 

Bnhia 

14.0ü0:000$000 

0,95 

883 

150$622 

12 

Victoria  

600:000$000 

2.5 

137 

109$489 

13 

Rio  de  Janeiro . 

90.000:000$000 

0,78 

2.009 

349$427 

14 

Santos 

6 ).000:000$000 

0,48 

1.098 

2621295 

15 

Par  naguá 

3.000:000$000 

i,17 

249 

140$963 

10 

S.  Francisco 

800:000$u00 

1,72 

150 

91 $733 

17 

Floríauopolis 

1.500:00u$000 

1,48 

222 

100$000 

18 

Rio  Giande 

6.000:0001000 

1 1,25 

488 

153$688 

19 

Pelotas 

3.000;000$000  0,8 

175 

137$ 142 

20 

Porto  Alegre 

10.0ü0:00ü$000 

0,56 

500 

112$000 

21 

Uruguayana 

800*0001000 

2,93 

156 

15U$256 

22 

SanPAnna  do  Livramento 

600:0001000 

1,5 

128 

70$312 

23 

Corumbá 

2.500:000$000 

2,52 

249 

253$012 

Deante  da  lotação  constante  da  tabella  precedente  é de  réis 
2.311:350$  a importância  necessária  para  pagamento  de  quotas  aos 
empregados  das  Alfândegas  no  exercício  de  1912  — Eis  a demon- 
stração: 


Manáos  . . 
Belém  . . . 
Maranhão 
Pannahyba 


270: 000$000 
212 : 800$000 
54: 400$000 
11: 200$000 
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Fortaleza  

Natal  

Parahyba  

Recife  

Maceió  

Aracaju’  

Bahia  

Victoria  

Rio  de  Janeiro 

Santos  

Paranaguá 
S . Francisco  . . 
Florianopolis  . 
Rio  Grande  . . . 

Pelotas  

Porto  Alegre  . . 
Uruguayana  . . . 
Livramento  . . . 
Corumbá  


39:000$000 
8:300$000 
19:050$000 
192:000$000 
36:400$000 
8: 700$000 
133:000$000 
15: 000$000 
702:000$000 
288:000$000 
35: 100$000 
13: 760$000 
22:200$000 
75:000$000 
24: 000$000 
56:000$000 
23 : 440$000 
9:000$000 
63: 000$000 


Total 


2.311: 350$000 


Comparadas  essas  parcellas  com  as  que  a proposta  suscita,  ve- 
rifica-se differença  para  mais  quanto  ás  Alfândegas  do  Rio  de 
Janeiro,  Maceió,  Parahyba,  Ceará,  Pará,  S.  Francisco,  Rio  Grande 
e Uruguayana.  Essa  differença  para  mais  importa  em  7:127$000. 

Mas,  também  se  verifica  differença  para  menos,  pois  a lotação 
da  Alfandega  de  Florianopolis  é modificada  de  700:000$  para 
1.500:000$000  o que  determina  a diminuição  de  12:8001000. 

O projecto  que  se  offerece  modifica  a proposta  de  accôrdo  com 
essas  alterações. 

São  muitas  e antigas  as  reclamações  pelos  reparos  e até  recon- 
strucção  de  edificios  das  Alfândegas  e dependencias . 

Os  'relatórios  dos  inspectores  as  consignam,  assim  como,  em 
quasi  todos,  se  informa  que  é insufficiente  o numero  de  embarca- 
ções destinadas  ao  serviço  de  taes  repartições. 

A despeza  decorrente  das  obras  de  reparos  e reconstrucção  de 
edificios  não  será  pequena. 
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Para  attender  a semelhante  necessidade,  que  para  algumas  das 
Alfândegas  é immediata,  o Presidente  da  Republica,  em  mensagem 
pendente  de  deliberação  do  Congresso,  pede  o credito  de  trcs  mil 
contos  de  réis. 


Mesas  de  Rendas 


A quantia  consignada  na  proposta  é de  5.43-9: 666$700,  maior 
em  120:390$  do  que  a importância  votada  para  o corrente  anno. 

O accrescimo  provém  das  seguintes  modificações,  algumas  re- 
lativas a despezas  que  se  fazem  necessárias  para  1912: 

Salarios  de  marinheiros  nas  Mesas  de  Rendas  de  Porto  Velho 
e Capacete,  10:640$;  importância  correspondente  á creaçâo  de  Ita- 
coatiara,  134:775$;  fardamentos  dos  guardas  das  mesas  de  rendas 
alfandegadas,  8:600$;  gratificação  annual  a um  vigia  do  posto  fis- 
cal do  Sambagui,  1:200$;  erro  de  calculo  quanto  aos  registros  fis- 
caes  do  Acre,  7:500$;  importância  a mais  na  Mesa  de  Aracaty,  para 
aluguel  de  escaler,  120$,  perfazendo  o total  de  162:835$000. 

Ha  para  deduzir,  porém,  da  verba  actual  as  quantias  de 
40:845$,  suppressão  do  posto  fiscal  do  Caty,  e 1:600$,  no  material 
da  Mesa  da  Foz  do  Iguassu’,  no  total  de  42:445$0U0.  A differença 
de  120:390$  representa  o augmento  que  se  verifica  na  verba. 

Quanto  á installação  e funccionamento  das  mesas  de  rendas  e 
postos  fiscaes  procedem  as  observações  feitas  a proposito  das  alfan- 
degas.  As  despezas  relativas  a tae,s  installações  e melhor  funccio- 
namento  terão  de  ser  incluídas  provavelmente  na  quantia  constante 
do  credito  especial  que  o Governo  está  reclamando  do  Congresso. 


Repartições  e togares  extinctos 


Esta  rubrica  é relativa  a empregados  de  repartições  e logares 
extinctos  e a funccionarios  addidos  em  virtude  de  setença. 

A proposta  consigna  para  esse  fim  121:711$839,  menos  3:300$ 
do  que  a quantia  votada  para  o corrente  anno. 

Essa  differença  provém  de  haver  fallecido  um  dos  empregados, 
de  ter  sido  aproveitado  outro  e de  se  haver  incluído  o inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  de  Minas  Geraes  que  reverteu  ao  quadro 
pelo  Dee.  2.390,  de  4 de  janeiro  do  corrente  aono 
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Inspecção  de  Fazenda 

Para  a inspecção  das  repartições  de  Fazenda  consigna  a pro- 
posta a mesma  quantia  do  exercicio  actual,  200:000$.  E’  quantia 
despendida  em  gratificações  <e  ajudas  de  custo  aos  empregados  en- 
carregados desse  serviço. 

As  despezas  dessa  natureza  terão  de  augmentar  desde  que  tenha 
organização  conveniente  o serviço  de  fiscalização  ás  repartições  ar- 
recadadoras e pagadoras,  cujo  numero  é hoje  bem  maior  por  motivo 
das  colleotorias  federaes  espalhadas  por  todo  o território  da  Re- 
publica. 

Faz-se  evidentemente  necessária  fiscalização  constante  e activa 
sobre  essas  repartições,  o que  presentemente  não  é possível,  pois 
não  ha  para  esse  fim  pessoal  sufficinte. 

Será  certamente  productiva  a despeza  que  se  fizer  com  o aperfei- 
çoamento dessa  fiscalização. 


Impostos  de  consumo  e de  transporte 

Para  fiscalização  c mais  despezas  dos  impostos  de  consumo  e de 
transporte  a proposta  consigna  3.191:500$,  assim  discrimipados: 

Vencimentos  fixos  da  fiscalização  dos  impostos,  1.111: 100$000; 

Porcentagens,  diarias,  passagens  e transportes,  substituições 
dos  inspectores  e fiscaes  e para  material,  2.080 :400$000. 

Esse  total  de  3.191:500$  ê maior  em  191:500$  do  que  o votado 
para  o actual  exercicio. 

A razão  do  excesso  está  na  insufficiencia  da  verba  estabelecida, 
havendo  sido  abertos  para  pagamento  de  vencimentos  fixos  cré- 
ditos supplementares  que  perfizeram  a referida  quantia  de  réis 
191:500$00ô, 

Vendas  de  estampilhas 


Para  a commissão  de  2 % aos  vendedores  particulares  de  es- 
tampilhas indica  a proposta  a quantia  de  150:000$000,  que  é a vo- 
èada  para  o corrente  anno. 

Não  ha  motivos  que  cabalmente  justifiquem  a venda  de  sellos 
por  particulares.  Entretanto,  são  apontados  inconvenientes  em  a 
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elles  se  conferir  essa  faculdade,  que  sõ  deverá  ser  exercida  por 
agentes  officiaes. 

Bem  observou  a esse  respeito  o relator  da  Fazenda  em  1909: 
4,E’  tempo  de  se  emancipar  o Governo  desse  processo  que  não  nos 
parece  o melhor,  sobretudo  quando  se  multiplicam  as  falsificações, 
os  desvios  de  rendas  e os  desfalques  em  que  figuram  por  quantias 
avultadas  as  estampilhas.  Não  faltam  agencias  officiaes  cujos  res- 
ponsáveis afiançados  se  possam  incumbir  de  vender  estampilhas, 
como  nas  dependencias  dos  Correios,  agora  multiplicadas,  se  vendem 
sellos  sem  maior  despeza. M 


Ajudas  de  custo 

Consigna  a proposta  para  o exercicio  futuro  a quantia  de 
120: 000$000. 

Ha,  sobre  a verba  do  exercicio  corrente,  o augmento  de  réis 
40: 000$000. 

O motivo  desse  augmento  está  em  haver  sido  verificada  insuffi- 
ciente  a consignação  para  o corrente  exercicio. 


Gratificações  por  serviços  temporários  e extraordinários 

Consigna  a proposta  para  essa  despeza  no  exercicio  futuro 
40:000$000,  que  assim  se  distribuem: 

Com  as  que  poderão  ser  concedidas,  inclusive  as  de  tomada  de 
contas,  30:000$000. 

Com  as  que  se  destinam  aos  funccionarios  incumbidos  de  pôr 
em  dia  os  balanços  em  atrazo,  10:000$000. 

A verba  votada  para  o corrente  exercicio  é de  70:000$000.  In- 
cluiu-se nella  a despeza  de  30:000$000,  para  prêmio  de  navios  con- 
struidos  no  paiz,  parcella  que,  como  se  vê,  a proposta  para  1912 
não  inclue. 


Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro 

A proposta  indica  para  o exercicio  de  1912  a mesma  quantia 
votada  para  o acfcual:  100:000$000  ouro  e 50:000$000  papel. 
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Cofre  de  orphãos 

Para  pagamento  de  juros  relativos  ao  cofre  de  orphãos  consi- 
gna a proposta  650:000$000.  E’  a mesma  quantia  votada  para  o 
exercício  corrente,  assim  como  para  anteriores. 

O saldo  dos  depositos  do  cofre  de  orphãos  era  em  31  de  De- 
zembro de  1910  de  10.643:769$200,  maior  em  565:670$532  do  que  o 
saldo  existente  em  igual  data  de  1909  e que  era  de  10.078 :098$678. 

A importância  em  que  montam  os  depositos  feitos  demonstra 
que  a dotação  indicada  é mais  que  sufficiente  para  a despeza  dos 
juros,  tornando  dispensável,  seguramente,  a abertura  de  créditos 
supplementares. 

Caixas  econômicas 

Para  juros  dos  depositos  das  Caixas  Econômicas  e Montes  de 
Soccorros  indica  a proposta  a quantia  de  9.500:000$000,  igual  á 
votada  para  o corrente  exercício. 

Os  depositos  da  Caixa  Economioa  em  31  de  Dezembro  de  1910 
montaram  a 173.154:563$782. 

Essa  alta  importância,  que,  de  anno  para  anno,  augmenta,  e 
a despeza  dos  juros  que  com  ella  terá  de  crescer,  bem  depõem  no 
sentido  da  reforma  da  Caixa  Economica. 

O systema  actual,  cujos  effeitos  notorios  são  os  do  crescimen- 
to sensível  da  divida  fluctuante  e da  collecta  para  o Thesouro  de 
grandes  sommas,  que  melhor  ficariam  na  circulação  que  beneficia 
as  classes  productoras  do  paiz,  está  condemnado  e contra  elle  mais 
de  uma  iniciativa  feliz  tem  surgido  dentro  do  proprio  Congresso. 

E’  medida  instante  e de  innegavel  necessidade  o emprego  pro- 
ductivo  dos  depositos  de  semelhante  origem. 

Nada  justifica  que  o Estado  delles  se  utilize  para  suas  despe- 
zas,  augmentando  paulatina  e imprudentemente  seus  compromissos 
e prejudicando  a expansão  economica  do  paiz,  com  aproveitamen- 
to de  grandes  quantias  que  fazem  falta  á lavoura,  á industria  e 
ao  commercio,  cuja  prosperidade  se  confunde  com  a do  proprio 
Estado. 

Seguida  essa  orientação,  a verba  da  despeza  de  juros  não  se 
afiguraria,  como  neste  momento,  um  dos  grandes  encargos  para 
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o Thesouro,  encargo  do  qual  nenhum  proveito  lhe  advem,  mas,  ao 
contrario,  prejuizos  que  devem  cessar  sem  mais  demora,  pela  re- 
forma radical  da  organização  vigente  e adopção  de  outras  mais 
intelligente,  para  o que  basta  instituir  o que  a experiencia  de  ou- 
tros paizes  indica  e aconselha. 

Juros  diversos 

Esta  epigraphe  comprehende  os  juros  que  tenham  de  ser  pagos 
por  depositos  de  finanças  e de  outras  origens. 

A quantia  que  a proposta  consigna  é a mesma  votada  para  o 
corrente  armo  e consta  das  leis  orçamentarias  de  exercícios  ante- 
riores. 


Cobrança  executiva 


Para  pagamento  de  porcentagens  pela  cobrança  executiva  a 
proposta  consigna,  para  1912,  a mesma  quantia  votada  para  o cor- 
rente anno:  100:000$000. 


Commissões  e corretagens 


A quantia  consignada  na  proposta  para  a despeza  relativa  a 
esta  rubrica  é de  50:000$0Ü0  ouro  e 20:000$000  papel. 

Discrimina-se  essa  despeza  pela  fórma  seguinte: 


Ouro 

Commissões,  corretagens  e seguro  de  re- 
messas d e_  quantias 50:000$000 

Gratificação  ao  syndico  dos  corretores 


Papel 

12 : 000$000 
8:000$000 


50: 000$000  20:000$000 


Para  o corrente  anno  a verba  votada  foi  também  de  50:000$000 
ouro  e 20 : 000$000  papel. 


Despezas  eve.ntuaes 


A proposta  consigna  a mesma  quantia  votada  para  o corrente 
— 30:000$,  ouro,  e 120:000$,  papel. 


anno 
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Reposições  e restituições 

A importância  que  a proposta  prescreve  para  attender  ás  re- 
clamações dessa  natureza  é a de  100:000$,  ouro  e 300:000$,  papel. 

Ha  para  menos,  comparada  com  a verba  votada  para  o exercicio 
corrente,  a differença  de  50:000$,  ouro,  e 200:000$,  papel. 

Exercidos  findos 

A proposta  consigna  para  essa  despeza  quantia  igual  á votada 
para  o corrente  exercicio:  100:000$,  ouro  e 1.500:000$,  papel. 

Em  exercicios  anteriores  tem  sido  votada  igual  quantia,  acima 
da  qual,  infelizmente,  têm  importado  as  despezas  feitas. 

Os  créditos  supplementares  relativos  a essa  rubrica,  abertos  em 
1910,  importam  em  500:000$,  ouro,  e 1.500:000$,  papel. 

Obras 

A proposta  consigna  para  esse  fim,  no  exercicio  futuro,  a quan- 
tia de  800:000$000.  Para  o anno  corrente  a verba  votada  é de  réis 
1.000:000$,  verificando-se,  pois,  uma  diminuição  de  200:000$000. 

Credi los  especiaes 

Sob  esta  epigraphe  inscreve-se  a fiança  do  empréstimo  á As- 
sociação Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  ao  cambio  de  27  d.  por 
1$000.  A quantia  consignada  na  proposta  é de  325:036$180,  ouro, 
igual  á votada  para  o corrente  anno. 


Estatística  Commercial 

Para  a Directoria  da  Estatistica  Commercial  a verba  indicada 
na  proposta  relativa  ao  anno  proximo  monta  a 343:000$,  assim 
discriminados:  pessoal,  302:880$;  material,  40:120$000. 

A verba  votada  para  o corrente  anno  foi  de  373:000$,  pedindo- 
se,  pois,  de  menos,  para  1912,  30:000$,  retirados  da  quota  relativa 
ao  material. 
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Substituições 

Para  pagamento  de  substituições  de  empregados  a proposta 
consigna  80:000$.  E’  a mesma  quantia  votada  para  o corrente 
anno. 


Inspectoria  de  Seguros 

A quantia  que  a proposta  consigna  para  essa  despeza,  no  exer- 
cido futuro,  é de  233:600$,  igual  á votada  para  o corrente  exerci- 
do e que  assim  se  discrimina:  pessoal,  224:000$000;  material. 

9:200$000. 

As  contribuições  das  companhias  de  seguros  relativas  ao  exer- 
cido de  1909  montaram  a 98:600$000. 

O regimen  dessas  contribuições,  nesse  tempo,  differia  do  que 
vigora  a contar  de  1910,  em  virtude  de  disposições  da  lei  orçamen- 
taria. 

O novo  regimen  fixa  a contribuição  uniforme  de  2:400$  an- 
nuaes  para  todas  as  companhias. 

A Inspectoria  de  Seguros  representa  contra  esse  regimen,  en- 
tendendo que  a quantia  da  contribuição  deve  variar  com  a impor- 
tância da  companhia,  da  natureza  e ó volume  das  suas  operações, 
além  de  outras  circumstancias,  propondo  então  que  o imposto  re- 
caia sobre  os  prêmios,  com  o critério  seguinte: 

1. °  em  relação  aos  prêmios  de  seguros  terrestres  e maritimos 
na  razão  de  2 % sobre  os  que  forem  arrecadados  por  seguros  effe- 
ctuados  durante  o exercício; 

2. °  quanto  aos  prêmios  de  seguros  de  vida  e renda  vitalícia  na 
razão  de  2 % sobre  os  que  forem  arrecadados  durante  o exercício. 

Essas  taxas,  tomados  por  base  os  dados  estatísticos  de  1909, 
produzirão,  por  anno,  382.244$780. 

O assumpto  merece  ser  tratado  em  projecto  especial,  ficando 
claro,  porém,  que  a reforma  se  faz  necessária,  e delia  resultará 
forçosamente  que  a renda  das  contribuições  produzirá,  ao  menos, 
o necessário  para  as  despezas  da  Inspectoria  e mais  serviços  de  fis- 
calização de  companhias  de  seguros. 
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Applicação  da  renda  especial 


Sob  esta  epigraphe  desdobram-se  as  quantias  que  o orçamento 
consigna  á contribuição  dos  seguintes  fundos:  resgate  do  papei 
moeda;  garantia  do  papel  moeda;  resgate  das  apólices  das  estra- 
das de  ferro  encampadas;  amortização  dos  empréstimos  internos; 
obras  de  melhoramentos  dos  portos. 

Não  se  trata  propriamente,  de  uma  despeza;  bem,  ao  contra- 
rio, representam  esses  fundos  importante  economia. 

Destinamrse  os  dous  primeiros  — o de  resgate  e o de  garantia 
do  papel  moeda,  á formação  lenta,  mas  segura,  dos  factores  que  te- 
rão de  resolver,  com  a circulação  metallica,  o problema  monetário. 

Nenhum  emprego  mais  productivo  do  que  esse  apresenta-se  pa- 
ra os  dinheiros  públicos. 

iConcepção  feliz  do  governo  e do  poder  legislativo,  em  1889,  como 
parte  importante  do  plano  da  valorização  do  meio  circulante  e 
reconstrucção  financeira,  então  adoptado  com  segurança  e grande 
descortino,  ella  não  tem  tido,  pelo  tempo  afora,  a execução  mais 
consentânea  com  o interesse  publico. 

O desvio  para  outros  fins  de  sommas  constitutivas  desses  fun- 
dos tem  compromettido  os  effeitos  esperados  daquelle  plano,  pa- 
recendo, felizmente,  que  é hoje  geral  e profunda  a convicção  de  que 
devem  ser  reputadas  intangiveis,  salvo  para  os  fins  previstos  na 
lei  que  os  creou,  as  sommas  annualmente  destinadas  aos  fundos  de 
resgate  e de  garantia  do  papel  moeda,  cuja  exacta,  fiel  e ininter- 
rupta constituição  resolverá,  só  por  si,  o mais  relevante  problema 
com  que  defronta  a administração  financeira. 

Essa  orientação,  única  proveitosa,  não  tem  sido,  infelizmente, 
seguida  com  a precisa  continuidade. 

Creados  pela  lei  n.  581  de  20  de  Julho  de  1899  e destinados  ex- 
clusivamente ao  resgate  e á garantia  do  papel  moeda,  logo  em  1900, 
por  disposição  da  lei  n.  689,  de  20  de  Setembro,  foi  desfalcado  um 
delles,  o de  garantia,  da  somma  de  1:000$000  esterlinos  destinados 
ao  Banco  da  Republica,  para  poder  operar  em  transacções  cam 
biaes. 
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Em  seguida  foram  delles  destacados  2:005$000  para  pagamento 
á Bolicia,  em  virtude  do  tratado  de  Petropolis. 

Finalmente,  pela  lei  que  instituiu  a Caixa  de  Conversão,  fo- 
ram as  sommas  que  as  constituíam  transferidas  a essa  caixa,  au- 
torizado o Governo  a utilizar  até  3.000.000  do  fundo  de  garantia 
para  operações  de  cambio. 

Retomando,  porém,  a primitiva  e salutar  orientação,  o legisla- 
dor votou,  em  1910,  a lei  n.  2.357,  de  31  de  Dezembro,  pela  qual 
mandou  restaurar  os  dous  fundos,  vedou,  para  o de  garantia,  des- 
tino diverso  do  prescripto  na  lei  de  sua  creação,  modificando,  quan- 
to ao  de  resgate,  a lei  de  1899,  para  o fim  exclusivo  de  permittir 
que  as  quantias  a elle  relativas  sejam  convertidas  em  ouro  e de- 
positadas na  Caixa  de  Conversão,  para,  com  o seu  producto  em 
notas  conversíveis,  ser  feita  a substituição  e consequente  resgate, 
pela  incineração,  de  outras  inconversiveis. 

Aocorde  com  esse  pensamento,  o Sr.  Presidente  da  Republica, 
referindo-se  ao  fundo  de  garantia,  affirma,  em  sua  mensagem  de 
15  de  novembro  ultimo:  “Está  empenhado  o meu  governo  na  res- 
tauração desse  fundo  que,  para  não  mais  se  desviar  do  seu  des- 
tino legal,  deveria  ser  convertido  em  titulos  consolidados  estran- 
geiros até  que  se  julgar  opportuno  dar-lhe  applicação  própria”. 

Certo  é,  porém,  que  a integridade  do  fundo  de  garantia  e a 
constituição  perseverante  >e  continua  delle  e do  de  resgate  estão 
na  dependencia  immediata  da  boa  gestão  financeira. 

Si  os  déficits  que  caracterizaram  os  tres  exercícios  últimos  per- 
sistirem pelos  que  se  vão  seguir,  o fundo  de  garantia  e o de  res- 
gate terão  em  constante  ameaça  sua  integridade  e não  será  de  sur- 
prehender  sejam  dissolvidos  na  reparação  de  finanças  avariadas 
pelo  constante  desequilíbrio  entre  rendas  de  previsão  limitada  e 
gastos  de  imprevistos  limites. 


A rubrica  relativa  ao  fundo  de  resgate  fixa,  na  proposta,  em 
5.800:000$000  papel,  a quantia  que  lhe  é destinada  no  futuro 
exercício.  A lei  orçamentaria  vigente  consignou  para  esse  fim 
5-520:000$000. 
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Da  proposta  da  receita  verifica-se  que,  nos  termos  das  leis 
concernentes  a esse  fundo,  foram  a elle  destinadas  no  futuro  exer- 
cício as  seguintes  rendas: 

Arrendamento  das  estradas  de  ferro  da  União, 

em  papel 500:000$000 

Cobrança  da  divida  activa,  em  papel 800:000$000 

Rendas  eventuaes,  em  papel 2.500: 000$000 

Dividendo  das  acções  do  Banco  do  Brazil 2.400:000$000 


5.800:000$000 

Receita  do  fundo  de  resgate  do  papel  moeda  a contar  de  1900: 

1900  2.871:400$317 

1901  2.950:097$612 

1902  2. 714: 173 $802 

1903  2.807 :438$760 

1904  3.552: 127$293 

1905  3.200:914$411 

1906  2.779: 483$553 

1907  4.247 :017$144 

1908  (não  liquidado) 5.257:260$434 

1909  ( ” ” ) 7 . 068: 881$233 

1910  ( ” ” ) 4.088:056$929 

1911  (janeiro  a junho,  incompleto) 1.205: 611$783 


42.742:463$271 

Importância  transferida  do  fundo  de  garantia 

em  1907,  £ 1.016.666-13-4  ao  cambio  de  15  Yé  16.000: 000$000 


58.742: 463$271 

Da  receita  devem  ser  reduzidas  as  seguintes  quantias: 
Entregue  ao  Banco  do  Brazil  por  empréstimo,  em  virtude  da  lei 
n.  689,  de  20  de  setembro  de  1900,  art.  5o: 

Em  1900 2.000:000$000 

” 1901 1.000:000$000 

” 1902 7.000:000$000 
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Entregue  á Caixa  de  Amortização  para  a inci- 
neração: 


Em  1902 , 3.000:000$000 

” 1905 3.000:000$000 

” 1906 4. 000: 000$000 

” 1907 18.000:000$000/, 

” 1908 2.000:000$000 

” 1909 200:000$000 


40.200:000$000 


Balanceadas  a receita  e a despeza  verifica-se  o saldo  de  réis 
18 . 542 : 4i63$271 . 

Em  30  de  junho  do  corrente  anno  importava  em  615:547:913$ 
o papel  moeda  em.  circulação. 

Era  de  621.005:255$  a circulação  em  31  de  dezembro  de  1910. 
A diminuição  verificada  no  corrente  anno,  5.457:342$500,  decor- 
reu dos  seguintes  titulos:  notas  que  perderam  o valor,  2.721:306$; 
troco  de  bronze,  4:358$;  troco  de  nickel,  529:514$;  troco  de 
prata,  2.202:160$;  moeda  subsidiaria,  2$500. 


A proposta  consigna,  para  o fundo  de  garantia  no  futuro 
exercício,  12.023: 333$333,  ouro. 

Provirá  essa  quantia,  segundo  se  vê  da  mesma  proposta  na 
parte  relativa  á receita,  das  seguintes  rubricas: 

Quota  de  5 %,  ouro,  sobre  os  direitos  de  impor- 


tação para  .consumo 11 . 900: 000;$000 

Cobrança  da  divida  activa  em  ouro 20:000$000 

Producto  integral  do  arrendamento  das  estradas 
de  ferro  da  União  que  tiver  sido  ou  fôr  es- 
tipulado em  ouro 83:333$333 

Todas  <8  quaesquer  rendas  eventuacs  em  ouro  20:000$000 


12. 023: 333$333 
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Eis  a receita  do  fundo  de  garantia,  a contar  de  1900,  até  o 
primeiro  semestre  do  corrente  anno: 

Exercidos 

1900  865.571—15—  6 

1901  776.114—14—  9 

1902  950.879—16—  8 

1903  938.804—13—11 

1904  1.040.680—12—  3 

1905  1.089.816—13—  2 

1906  1.172.226—  9—11 

1907  1.267.311—14—  7 

1908  (não  liquidado)  1.0240689—  0—  4 

1909  1.051.693—  8—  7 

1910  1.218.845—  6—  3 

1911  (janeiro  a junho,  incompleto)  590.768 — 1 — 4 


11.987.382—  7—  3 

Dessa  receita  total  ha  para  deduzir-se  as  seguintes  parcellas: 

Importância  emprestada  ao  Ban- 
co da  Republica 1.000.000 — 0 — 0 

Pagamento  á Bolivia  em  virtude 

do  tratado  de  Petropolis 2.005.000 — 0 — 0 

Importância  transferida  para  o 
fundo  de  resgate  do  papel-moeda  1.016.666 — 13 — 4 


4.021.666—13—  4 

Feita  a deducção,  verifica-se  a differença  de  £ 7.965.715 — 13 — 11. 
á qual  tem  de  ser  accrescentada  a renda  do  Acre  para  indemniza- 
ção do  pagamento  feito  á Bolivia  e que  é: 

1903  28.525—  2—  6 

1904  121.013—  1—11 

1905  575.268—15—  3 

1906  572.986—  0—  9 

1907  662.532—18—  6 

1908  44.674—  1—  1 
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Sommado  áquella  differença  o total  dessa  renda  do  Acre, 

£ 2.005.000,  ter-se-á  para  o fundo  de  garantia  o saldo  de 

£ 9.970.715—13—11. 


Para  o fundo  do  resgate  das  apólices  das  estradas  de  ferro 
encampadas  consigna  a proposta  160:000$,  ouro,  e 3.000:000$,  pa- 
pel, em  quanto  orça  o arrendamento  das  mesmas  estradas  durante 
o proximo  exercicio. 

A situação  actual  desse  fundo  foi  referida  a proposito  da  divi- 
da externa,  ficando  informado  que  a renda  dos  arrendamentos,  des- 
de 1901  até  o primeiro  semestre  do  corrente  anno,  importa  em 
21.711:934$790,  dos  quaes  foram  despendidos  no  resgate  dos  titu- 
los  8.795: 666$688,  existindo  para  ser  applicado  o saldo  de  - réis 
12.916:268$102. 


. Ao  fundo  para  amortização  dos  empréstimos  internos  consi- 
gna a proposta  3.050:000$,  quantia  em  que  calcula  a receita  pro- 
veniente da  venda  de  generos  e proprios  nacionaes  e o saldo  ou 
excesso  entre  o recebimento  e a restituição  de  depositos. 

Desde  1901  até  ao  primeiro  semestre  do  corrente  anno  a renda 
desse  fundo,  na  parte  relativa  á venda  de  generos  ou  proprios  na- 
cionaes montou  a 956:209$606.  A’  Caixa  de  Amortização  foram 
entregues,  de  1903  a 1910,  856:171$350,  existindo,  pois,  o saldo  de 
réis  100: 038$256. 


Para  o fundo  das  obras  dos  melhoramentos  dos  portos,  exe- 
cutadas á custa  da  União,  consigna  a proposta  7.520:000$  ouro,  e 
3.000:000$,  papel,  em  quanto  orça  a renda  a esse  fim  destinada. 

Em  1910  importou  essa  renda  em  12 . 587: 551$706,  ouro  e réis 
5.670:402$793,  papel.  No  corrente  anno,  em  3.934:739$000,  ouro,  e 
745:780$739,  papel.  Em  1910  a despeza  foi  de  9 . 305: 310$167,  ouro,  e 
7.425:431$,  papel. 
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A conta  desse  fundo,  começada  em  1903,  accusa  a seguinte 
receita  e despeza: 


Ouro  Papel 

Receita  75 .531: 250$859  116.229:960$346 

Despeza  48.867.025$271  112.593.750$459 


Verificando-se,  pois,  o saldo  de  26. 664: 225$588,  ouro  e réis 
3.636: 209$887,  papel. 

As  modificações  suggeridas  ás  verbas  da  proposta  — conclue-se 
do  exposto  — resumem-se  nas  seguintes: 

Para  o serviço  da  divida  externa  fundada  mais  854:281$810» 
ouro; 

Para  as  alfandegas,  menos  5:673$,  papel. 

A’  vista  de  taes  modificações  a despeza  total  do  ministério, 
inclusive  a applicação  da  renda  especial,  fica  dotada,  para  1912, 
com  as  importâncias  de  63.580: 143$949,  ouro,  e 107.010: 630$475, 
papel . 

A Commissão  de  Finanças,  considerando  que  procedem  essas 
alterações,  é de  parecer  seja  submettido  á deliberação  e á approva- 
ção  da  Gamara  dos  Deputados  o seguinte  projecto  de  lei: 

PROJECTO 

Art.  l.°  O Presidente  da  Republica  é autorizado  a despender 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  com  os  serviços  designados  nas  se- 
guintes verbas,  a quantia  de  43 . 876: 810$616,  ouro,  e 92.160: 630$475, 
papel,  e applicar  a renda  especial,  na  somma  de  19.703:333$333,  ou- 
ro, e 14.850:000$,  papel: 

Ouro  Papel 

1.  Juros  e mais  despezas  da  di- 
vida externa  — Augmenta- 
da  de  854:281$818,  ouro; 
juros  e commissão  do  em- 
préstimo de  frs.  60.000.000 
para  pagamento  dos  servi- 
ços contractados  com  a 
Companhia  Viação  Geral  da 
Bahia  34.700: 694$436 
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Ouro 

Papel 

2 . Idem  e amortização  do  em- 

préstimo  externo  para  o res- 
gate das  estradas  de  ferro 
encampadas 

8.264:880$000 

3.  Idem,,  idem  dos  empréstimos 

i n tern  os 

4.991:050$000 

4.  Idem  da  divida  interna  fun- 

dada 

25 . 756 : 084$000 
10.739:994$612 
2 . 552 : 191$173 
1.980:535$000 
602:000$000 

5 . Pensionistas  

6.  Aposentados  

7.  Thesouro  Nacional  . 

8.  Tribunal  de  Contas 

9.  Recebedoria  do  Districto  Fe- 

deral   

643: 560$000 
255: 000$000 

10.  Caixa  de  Conversão 

50: 000$000 

11.  Caixa  de  Amortização 

100: 000$000 

489:612$000 

12.  Casa  da  Moeda 

13.  Imprensa  Nacional  e Diário 

863: 504$600 

Official 

2.178:280$000 

14.  Laboratorio  Nacional  de  Ana- 

lyses  

169: 800$000 

15.  Administração  e custeio  dos 

proprios  nacionaes 

16.  Delegacia  do  Thesouro  em 

141 : 840$000 

Londres 

56: 200$000 

17.  Delegacias  Fiscaes 

3.130:988$000 

18.  Alfândegas.  — Diminuida  em 
5:673$,  em  virtude  das  se- 
guintes modificações  nas  lo- 
tações : 

Rio  de  Janeiro  — lotação, 
90.000:000$;  razão,  0,78; 
numero  de  quotas.  2.009; 
valor  da  quota,  349$427. 
Maceió — lotação,  2.000:000$; 
razão,  1,82;  numero  de  quo- 
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Ouro  Papel 


tas,  259;  valor  da  quota, 

140$ 5 40.  Parahyba  — lota- 
ção, 1.500:000$;  razão,  1,27; 
numero  de  quotas,  173;  va- 
lor da  quota,  110$115.  Ceará 
— lotação,  5.000:000$;  razão, 

0,78;  numero  de  quotas,  336; 
valor  da  quota,  116$071. 

Pará — lotação,  28.000:000$; 
razão,  0>76;  numero  de  quo- 
tas, 872;  valor  da  quota, 

244$036 . S.  Francisco  — lo- 
tação, 800:000$;  razão,  1,72; 
numero  de  quotas,  150;  va- 
lor da  quota,  91$733.  Rio 
Grande  do  Sul  — lotação, 

6.000:000$;  razão,  1,25;  nu- 
mero de  quotas,  488;  valor 
da  quota,  153$688.  Uru- 
guayana — lotação,  800 : 000$ ; 
razão,  2,93;  numero  de  quo- 
tas, 1.56;  valor  da  quota, 

150$256;  modificações  que 
determinam  o augmento  de 
7:127$,  que  se  transforma 
na  diminuição,  em  a verba 
total,  de  5:673$,  em  virtude 
de  modifcação  na  Alfânde- 
ga de  Florianopolis,  cuja  lo- 
tação será  de  1.500:000$;  a 
razão,  1,48;  o numero  de 
quotas,  222,  e o valor  da 
quota,  100$ ; modificação 
que  importa  em  uma  diffe- 
rença,  para  menos,  de 

12:800$000  14.668:059$151 
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Ouro 

19.  Mesas  de  Rendas  e Collecto- 

rias  

20.  Empregados  de  repartições  e 

logares  extinctos  e funccio- 
narios  addidos  em  virtude 
de  sentença 

21.  Inspecção  das  Repartições  de 

Fazenda  

22 . Fiscalização  e mais  despezas 

dos  impostos  de  consumo  e 
de  transportes 

23.  Commissão  de  2 % na  venda 

de  estampilhas 

24.  Ajuda  de  custo 

25.  Gratificação  por  serviços  tem- 

porários e extraordinários 

26.  Juros  dos  bilhetes  do  The- 

souro  100:000$000 

27.  Idem  dos  empréstimos  do 

cofre  de  orphãos 

28.  Idem  dos  deposites  das  Cai- 

xas Econômicas  e Monte  de 

Soocorro  

29.  Idem  diversos 

30.  Porcentagem  pela  cobrança 


executiva  

31.  Commissões  e corretagens..  50:000$000 

32.  Despezas  eventuaes 30:000$000 

33.  Reposições  e restituições....  100:000$000 

34.  Exercidos  findos 100:000$000 

35 . Obras  

36.  Créditos  especiaes 325:036$180 

37.  Estatistica  Commercial 

38.  Substituições  

39.  Inspectoria  de  Seguros 


Papel 

5.439:666$100 


121 : 711$839 
200: 000$000 


3.191;500$000 

150:000$000 
120 : 000$000 

40:000$000 

50: 000$000 

650: 000$000 


9.500: 000$000 
50: 000$000 

100: 000$000 
20: 000$000 
120: 000$000 
300: 000$000 
1.500 : 000$000 
800: 000$000 
$ 

343: 000$000 
80: 000$000 
233: 600$000 


43 . 876 : 810$616  92 . 160 : 630$475 
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Papel 

5.800:000$000 

$ 


3.000:000$000 
3 . 050: 000$000 
3 . 000: 000$000 


19.703:333$333  14.850:000$000 

Art.  2.°  E’  o Governo  autorizado: 

Io,  a abrir,  no  exercício  de  1912,  créditos  supplementares,  ate 
o máximo  de  8.000:000$,  ás  verbas  indicadas  na  tabella  que  acom- 
panha a presente  proposta.  A’s  verbas  — Soecorros  públicos  — e 
— Exercícios  findos  poderá  o Governo  abrir  créditos  supplemen- 
tares em  qualquer  mez  do  exercício,  comtanto  que  sua  totalidade 
computada  com  a dos  demais  créditos  abertos  não  exceda  do  má- 
ximo fixado,  respeitada  quanto  á verba  — Exercícios  findos  — a 
disposição  da  lei  n.  3.230,  de  3 de  3etembro  de  1884,  art.  11.  No 
máximo  fixado  por  este  artigo  não  se  comprehendem  os  créditos 
abertos  aos  ns.  5,  6,  7 e 8 do  orçamento  do  Ministério  do  Interior 
e ns.  1,  2,  3 e 4 do  Ministério  da  Fazenda; 

2.°,  a liquidar  os  débitos  dos  bancos,  provenientes  de  auxilio 
á lavoura; 

3o,  a conceder  o prêmio  de  50$  por  tonelada  aos  navios  que 
forem  construídos  na  Republica  e cuja  arqueação  seja  superior  a 
100  toneladas,  podendo  abrir  os  créditos  que  forem  necessários. 

Art.  3.o  Ficam  approvados  os  créditos  na  somma  de  réis 
3.345:267$176,  ouro,  e 42.232:446$176,  papei,  constantes  da  ta- 
bella A. 

Art.  4.°  No  exercício  da  presente  proposta  poderá  o Governo 
abrir  créditos  supplementares  para  as  verbas  incluídas  na  ta- 
bella B . 


Applicação  da  renda  especial 
Ouro 

1.  Fundo  de  resgate  do  papel 

moeda  

2.  Fundo  de  garantia  do  papel 

moeda  12.023: 333$333 

3.  Idem  para  caixa  de  resgate 

das  apólices  das  estradas 

de  ferro  encampadas 160:000$000 

4.  Idem  de  amortização  dos  em- 

préstimos internos 

5.  Idem  para  as  obras  de  me- 

lhoramentos dos  portos 7.520: 000$000 
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Art.  5.°  E’  autorizado  o Poder  Executivo  a rever  a tabella 
de  vencimentos  das  Collectorias  Federaes,  para  o fim  de  estabe- 
lecer um  ordenado  fixo  e uma  gratificação  proporcional  á arre- 
cadação. 

Na  organização  da  tabella  o Poder  Executivo  terá  em  vista, 
quanto  possivel,  a despeza  actual. 

Sala  das  Commissões,  26  de  setembro  de  1911.  — Ribeiro 
Junqueira , presidente.  — Antonio  Carlos,  relator.  — Soares  dos 
Santos,  com  restricções  quanto  ás  quotas  estabelecidas  para  as  al- 
fandegas  do  Rio  Grande  do  Sul.  — Raul  Fernandes.  — Sérgio 
Saboia.  — Julio  de  Mello.  — Alcindo  Guanabafa,  vencido  quanto 
á suppressão  da  verba  para  pagamento  de  salários  aos  operários 
e jornaleiros,  diaristas  e trabalhadores,  na  conformidade  do  ar- 
tigo 85,  do  orçamento  em  vigor,  cujo  restabelecimento  propõe.  — 
Homero  BaptiUa,  vencido  quanto  á reducção  das  quotas  das  Al- 
fândegas do  Rio  Grande  do  Sul  e quanto  á eliminação  da  verba 
para  cumprimento  da  disposição  do  art.  85  da  lei  orçamentaria 
em  vigor. 


LEIS  NS.  589,  DE  9 DE  SETEMBRO  DE  1850,  ART.  I,  § 6°,  E 
2.348  DE  25  DE  AGOSTO  DE  1873,  ART.  20 


MINISTERTO  DA  JUSTIÇA  E NEGOCIOS  INTERTORES 


Papel 


Decreto  n.  7.973,  de  30  de  Abril  de  1910 


Abre  o credito  extraordinário  para  pagamento  de 
subsidios  a Senadores  e Deputados,  sendo: 


Para  Senadores 
Para  Deputados 


108: 675$000 

365:700$000  474:375$000 


Decreto  n.  7.974,  de  2 de  Maio  de  1910 


Abre  o credito  supplementar  á verba  — Soccorros 
Públicos,  do  exercido  de  1910 . 


600:000$000 
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Decreto  n.  8.015,  de  19  de  Maio  de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  para  pagamento  de 
despezas  com  impressões  e publicações  de  de- 
bates : 

Do  Senado  Federal 9:556$451 

Da  Gamara  dos  * Deputados. . 13:761$290 


Decreto  n.  8.232,  de  22  de  Setembro  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  occorrer  ás  despezas 
com  a codificação  das  leis  do  processo  civil, 
commercia!  e criminal  do  Districto  Federal.. 


Decreto  n.  8.261,  de  29  de  Setembro  de  1910 

Abre  o credito  supplementar  á verba: 

Subsidio  dos  Senadores  ....  141:750$000 

Subsidio  dos  Deputados  477:000$000 


Decreto  n.  8.262,  de  29  de  Setembro  de  1910 
Abre  o credito  supplementar  á verba: 


Secretaria  do  Senado 12:500$000 

Secretaria  da  Camara  dos 

Deputados  18:000$000 


Decreto  n.  8.294,  de  13  de  Outubro  de  1910 

Abre  o credito  supplementar  á verba: 

Subsidio  dos  Senadores  ....  141:750$000 

Subsidio  dos  Deputados  ....  477:000$000 


Papel 


23: 317$741 


100: 000$000 


618:750$000 


30: 500$000 


618:750$000 
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Decreto  n.  8.295,  de  13  de  Outubro  de  1910 
Abre  o credito  supplementar  ás  verbas: 


Secretaria  do  Senado  12:500$000 

Secretaria  da  Camara  18:000$000 


Decreto  n.  8.394,  de  24  de  Novembro  de  1910 
Abre  o credito  supplementar  á verba: 


12  139:058$000 

15  . „ 4.295:643$730 

35  702:215$289 


Decreto  n.  8.398,  de  26  de  Novembro  de  1910 
Abre  o credito  supplementar  á verba: 


Secretaria  do  Senado  12:500$000 

Secretaria  da  Camara  18:000$000 


Decreto  n.  8.399,  de  26  de  Novembro  de  1910 

Abre  o credito  supplementar  á verba: 

Subsidio  dos  Senadores  ....  141:750$000 

Subsidio  dos  Deputados  ....  477:000$000 


Decreto  n.  8.437,  de  14  de  Dezembro  de  1910 

Abre  o credito  supplementar,  por  conta  do  exerci- 
do de  1910,  ás  verbas  — Secretaria  do  Sena- 
do 12:500$  e Secretaria  da  Camara  dos  Depu- 
tados 18:000$000  


Papel 


30: 500$000 


5.136:917$019 


30: 500$000 


618:750$000 


30:500$000 
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Decreto  n.  8.438,  de  14  de  Dezembro  de  1910 

Abre  o credito  supplementar,  por  conta  do  exer 
cicio  de  1910,  ãs  verbas  — Subsidio  dos  Se- 
nadores — 132:300$  e — Subsidio  dos  Depu 
tados  — 445:200$000  


Decreto  n,  8.492,  de  30  de  Dezembro  de  1910 

Abre  o credito  supplementar  á verba  — Soccorros 

Públicos  — do  exercicio  de  1910 500:000$000 


9.390:359$760 


Papel 


577:500$000 


MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES  EXTERIORES 


Ouro 

Decreto  n.  7.818,  de  15  de  Janeiro  de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  para  occorrer  ás  des- 
pezas  com  a installação  da  Legação  na  No. 
ruega  e na  Dinamarca 47:000$000 

Decreto  n.  8.004,  de  12  de  Maio  de  1910 

Abre  o credito  supplementar  ás  verbas  5a  (para 
pessoal)  Legações  e consulados  — 50:112$892 
e da  6a  (Ajudas  de  custo) — 87:000$  do  art.  7o 
da  lei  n.  2.221,  de  30  de  Dezembro  de  1909..  137:112$892 


184 : 112$892 
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MINISTÉRIO  DA  MARINHA 


Decreto  n.  8.339,  de  5 de  Novembro  de  1910 


Abre  o credito  supplementar  á verba  12 — Arsenaes 
— afim  de  attender  ás  despezas  com  o augmen- 
to  de  vencimentos  do  pessoal  do  Arsenal  de 
Marinha  do  Rio  de  Janeiro,  de  accôrdo  com 
o art.  4o  do  decreto  n.  2.260,  de  4 de  Outubro 
de  1910  


Decreto  n.  8.401,  de  28  de  Novembro  de  1910 

Abre  o credito  supplementar  á verba  17  — Su- 
perintendência de  Navegação  — Pessoal  — Di- 
rectoria  de  Pharóes  — para  occorrer  ao  pa. 
gamento  do  augmento  de  vencimentos  dos 
pharoleiros,  de  accôrdo  com  o decreto  n.  2.265, 
de  7 de  Outubro  de  1910 


Decreto  n.  8.573,  de  22  de  Fevereiro  de  1911 

Abre  o credito  supplementar  á verba  12  — Arse- 
naes — do  exercicio  de  1910,  para  pagamento 
de  salarios  aos  operários  dos  Arsenaes  de  Ma- 
rinha dos  Estados  do  Pará  e de  Matto  Grosso 


MINISTÉRIO  DA  GUERRA 


Decreto  n.  7.952,  de  14  de  Abril  de  1910 

Abre  o credito  supplementar  ao  art.  11  da  verba 
9a  da  lei  n.  2.221,  de  30  de  Dezembro  de  1909. 


Papel 


129: 071$317 


94: 248$000 


54: 149$000 


277 : 468$317 


696: 386ÇG3R 
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Decreto  n.  7.963,  de  22  de  Abril  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  occorrer  ao  pagamen 
to  de  subsidio  á sociedade  n.  4 da  Confedera- 
ção do  Tiro  Brasileiro 

Decreto  n.  8.043,  de  2 de  Junho  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pagamento  do  subsi- 
dio de  10:000$  a cada  uma  das  sociedades  de 
Tiro  de  Uruguayana  e Tiro  Paranaense 

Decreto  n.  8.044,  de  2 de  Junho  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pagamento  á socieda- 
de Tiro  Friburguense  

Decreto  n.  8.152,  de  18  de  Agosto  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pagamento  á socie- 
dade n.  5 da  Confederação  do  Tiro  Brasileiro 
do  subsidio  de  que  trata  o art.  Io  da  lei  n. 
1.503,  de  5 de  Setembro  de  1906 

Decreto  n.  8.213,  de  15  de  Setembro  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  occorrer  ao  pagamen- 
tò  de  metade  das  despezas  feitas  pela  socie- 
dade de  Tiro  n.  38  com  a installação  de  sua 
linha  de  tiro  

Decreto  n.  8.214,  de  15  de  Setembro  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  indemnizar  a socieda- 
de n.  27  da  Confederação  do  Tiro  Brasileiro, 
do  valor  da  metade  da  importância  das  des- 
pezas feitas  com  a construcção  de  sua  linha 
de  tiro  


Papel 


10:000$000 


20:000$000 


2: 957$187 


10: 000$000 


4: 668$879 


1:257Ç160 

46 
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Decreto  n.  8.402,  de  28  de  Novembro  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pagamento  de  soldo 
vitalício  a 538  voluntários  da  Patria 


Decreto  n.  8.545,  de  1 de  Fevereiro  de  1911. 

Abre  o credito  supplementar  ás  verbas  do  art.  11 
da  lei  n.  2.221,  de  30  de  Dezembro  de  1909, 
sendo: 


á 8a 
á 9a 
á 11a 
á 14a 


167: 967$742 
690:758$387 
147 : 667$964 
1.803:014$946 


Decreto  n.  8.572,  de  22  de  Fevereiro  de  1911 

Abre  o credito  especial  para  indemnisar  a Socie- 
dade de  Tiro  Fidelense  do  valor  de  metade 
das  despezas  feitas  com  a construcção  de 
suas  linhas  de  tiro  

Decreto  n.  8.615,  de  20  de  Março  de  1911 

Abre  o credito  supplementar  ao  art.  11  da  lei 
n.  2.221  de  30  de  Dezembro  de  1909,  para  o 
pagamento  de  augmento  de  vencimentos  dos 
docentes  dos  institutos  militares  de  ensino  e 
pessoal  civil  do  Grande  Estado  Maior  do  Exer 
cito  e departamentos  da  Guerra  (6a  divisão) 
e da  administração,  de  18  a 31  de  Dezembro 
de  1910  

Decreto  n.  8.616,  de  22  de  Março  de  1911 

Àbr$  o credito  supplementar  á verba  14a  — Mate- 
rial— n.  28  “Transporte  de  tropa”  do  art.  11 
da  lei  n.  2.221  de  30  de  Dezembro  de  1909.. 


Papel  . 


336:001$174 


2.809:409$039 


2:060$000 


24: 655$953 


350:000$000 


4.267: 396$058 
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MINISTÉRIO  DA  VIAÇÃO  E OBRAS  PUBLICAS 

Ouro 

Decreto  n.  7.827,  de  20  de  Janeiro 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra proseguimento  dos  traba- 
lhos de  melhoramento  da 
Quinta  da  Boa  Vista — 

Decreto  n.  7.686,  de  17  de  Feve-, 
reiro  de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra a dragagem  dos  rios  que 
desaguam  na  bahia  de  Gua- 
nabara   — 


Decreto  n.  7.869,  de  23  de  Feve- 
reiro de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra occorrer  ás  despezas  com 
a Estrada  de  Ferro  Minas  e 
Rio 


Decreto  n.  7.892,  de  10  de  Março 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra occorrer  ás  despezas  com 
o ramal  de  Itacurussá,  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do 
Brasil 


Papel 


400:000$000 


2OO:OOO$OQ0 


215:000$000 


400:00$000 
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Ouro 

Decreto  n.  7.893,  ãe  10  de  Março 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra occorrer  ás  despezas  com 
a construcção  do  ramal  de 
Sabará  á cidade  de  Ferros, 
da  Estrada  de  Ferro  Central 
trai  do  Brasil  


Decreto  n.  7.894,  de  10  de  Março 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra occorrer  ás  despezas  com 
a construcção  da  linha  do 
centro  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil 


Decreto  n.  7.920,  de  31  de  Março 

ãe  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra as  despezas  de  construc- 
ção de  uma  ponte  sobre  o 
rio  Uruguay,  no  logar  deno- 
minado Passo  de  Goyoen. . . 


Decreto  n.  7.925,  ãe  31  ãe  Março 
ãe  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra pagamento  dos  funcciona- 
rios  não  aproveitados  na  or. 
ganização  do  Ministério  da 
Agricultura,  Industria  e Com- 
mercio 


Papel 


400: 000$000 


400:000$000 


100: 000$000 


27 : 900$000 
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Ouro 

Decreto  n.  7.926,  de  31  de  Março 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra as  despezas  de  construc- 
ção  da  linha  telegraphica  de 
Matto  Grosso  ao  Amazonas . — 

Decreto  n.  7.971,  de  28  de  Abril 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra custeio  da  Estrada  de  Fer- 
ro D.  Thereza  Christina  no 
corrente  anno  — 

Decreto  n.  7.972,  de  28  de  Abril 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra a construcção  da  Estrada 
de  Ferro  de  Cruz  Alta  á foz 
do  rio  Ijuhy  — 

Decreto  n.  8.005,  de  18  de  Maio 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra o proseguimento  dos  tra- 
balhos de  melhoramento  da 
Quinta  da  Boa  Vista — 

Decreto  n.  8.033,  de  26  de  Maio 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra occorrer  ao  pagamento  do 
prêmio  devido  á Companhia 
Mogyana  de  Estradas  de  Fer- 
ro e Navegação  pela  cons- 
trucção em  suas  officinas  de 
uma  locomotiva  — 


Papel 


830:000*000 


168 : 000*000- 


251:299$40-> 


699:105$000 


7:000*000 
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Ouro 

Decreto  n.  8.048,  de  2 de  Junho 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra occorrer  ao  pagamento  da 
quantia  correspondente  á 
medição  dos  materiaes  rece- 
bidos do  estrangeiro,  no  cor- 
rente anno,  pela  Madeira-Ma- 
moré  Railway  Company  — 


Decreto  n.  8.068  de  16  de  Junho 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra occorrer  ás  despezas  com 
o ramal  de  Itacurussá,  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do 
Brasil 

Decreto  n.  8.070,  de  16  de  Junho 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra acquisição  de  um  terreno 
destinado  ao  edificio  dos  Cor- 
reios em  Santos  


Decreto  n.  8.088,  de  7 de  Julho 
de  1910 


Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra as  despezas  de  construc- 
ção  do  ramal  de  Sabará  a For- 
ros, da  Estrada  de  Ferro 
ro  Central  do  Brasil 


Papel 


1.000:000*000 


500:000*000 


120:000*000 


500:000*000 
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Ouro 


Decreto  n.  8.090, 
de  1910 


de  7 de  Julho 


Abre  o credito  extraordinário  pa- 
. ra  desobstrucção  do  rio  Pa- 
racatu’,  da  barra  do  S.  Fran- 
cisco ao  porto  de  Burity .... 


Decreto  n.  8.094,  de  15  de  Julho 
de  1910 


Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra ser  applicado  em  obras 
contra  os  effeitos  da  secca 
no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Norte 


Decreto  n.  8.095,  de  15  de  Julho 

de  1910 


Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra liquidação  das  contas  rela- 
tivas á administração  da  Es- 
trada de  Ferro  Minas  e Rio, 
no  corrente  exercicio  


Decreto  n.  8.099,  de  16  de  Julho 
de  1910 


Abre  o .credito  extraordinário  pa- 
ra as  despezas  com  os  pro- 
longamentos e obras  novas 
da  Estrada  de  Ferro  Oeste 
de  Minas  


Papel 


10:000$000 


100: 000$000 


10:933$557 


1 . 500: 000$000 


812 


Ouro 

Decreto  n.  8.121,  de  28  de  Julho 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra prolongamento  da  linha  do 
centro  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil  — 

Decreto  n.  8.127,  de  4 de  Agosto 

de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra os  trabalhos  de  melhora- 
mento da  Quinta  da  Boa  Vista  - — 

Decreto  n.  8.182,  de  1 de  Setembro 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra as  despezas  de  construe, 
ção  da  linha  telegraphica  de 
Matto  Grosso  ao  Amazonas.  — 

Decreto  n.  8.255,  de  29  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa 
ra  occorrer  ás  despezas  com 
o ramal  de  Itacurussá,  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do 
Brasil  — 

Decreto  n.  8.256,  de  29  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra despezas  com  os  prolon- 
gamentos e obras  novas  da 
Estrada  de  Ferro  Oeste  de 
Minas  — 


Papel 


1.500: 0001000 


335: 360$580 


383: 259$720 


500:000$000 


1 . 000:000$000 


813 


Ouro 

Decreto  n.  8.275,  de  6 de  Outubro 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra o melhoramento  da  Quin- 
ta da  Boa  Vista  — 

Decreto  n.  8.277,  de  6 de  Outubro 

de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra a construcção  dos  edifi- 
cios  destinados  a Correios  e 
Telegraphos  nas  cidades  de 
Porto  Alegre  e Nictheroy — 

Decreto  n.  8.278,  de  6 de  Outubro 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra occorrer  ao  pagamento, 
no  quarto  trimestre  do  cor- 
rente anno,  dos  funcciona- 
rios  não  aproveitados  na  or- 
ganização do  Ministério  da 
Agricultura,  Industria  e Com. 
mercio — 

Decreto  n.  8.309,  de  20  de  Outubro 

de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra as  despezas  de  construc- 
ção das  linhas  telegraphicas 
entre  Porto  Murtinho  e a 
fronteira  do  Paraguay  e en- 
tre Goyaz  e Boa  Vista — 


Papel 


527:660$000 


200 : 000$00ô 


13:950$000 


110:000$000 


814 


Decreto  n.  8.310,  de  20  de  Outubro 
de  1910 


Ouro 


Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra a construcção  da  Estrada 
de  Ferro  de  Cruz  Alta  a 
Ijuhy 


Decreto  n.  8.386,  de  14  de  Novem - . 
bro  de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra despezas  de  construcção 
do  ramal  de  Itacurussã  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brasil 


Decreto  n.  8.417,  de  7 de  Dezem- 
bro de  1910 


Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra occorrer  ás  despezas  com 
os  estudos  preliminares  e a 
organização  do  projecto  de 
melhoramento  do  porto  de 
Aracaju’ 


Decreto  n.  8.433,  de  14  de  Dezem . 
bro  de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra as  despezas  de  construc- 
ção do  ramal  de  Sabará  a 
Ferros,  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil  


Papel 


236: 000$000 


400: 000$000 


25: 000$000 


1.100:000$000 
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Ouro 

Decreto  n.  8.450,  de  21  de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra as  despezas  do  ramal  de 
Itacurussá,  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil — 

Decreto  n.  8.486,  de  28  de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra liquidação  de  despezas  do 
corrente  anno  com  os  estudos 
de  desobstrucção  do  rio  Pa- 
racatú  — 

Decreto  n.  8.487,  de  28  de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra o prolongamento  da  linha 
do  centro  da  Estrada  de  Fer- 
ro Central  do  Brazil — 

Decreto  n.  8.622,  de  22  de  Março 

de  1911 

Abre  o credito  supplementar  á 
consignação  “Estrada  de  Fer- 
ro Victoria  a Diamantina”, 
da  verba  5a  do  orçamento  de 
1910  194: 381$510 

Decreto  n.  8.623,  de  22  de  Março 

de  1911 

A.bre  o credito  supplementar  á 
consignação  “Estrada  de  Fer- 
ro Bahurú  a Itapura”,  da 
verba  5a  do  orçamento  de 
1910  96: 840$000 


Papel 


1.200:000*000 


1:590$466 


1.400:0001000 


816 


Ouro  Papel 

Decreto  n.  8.632,  de  29  de  Março 

de  1911 

^bre  o credito  supplementar  á 
consignação  ‘‘Estrada  de  Fer- 
ro São  Paulo  Rio  Grande”,  da 
verba  5a  do  orçamento  de 

1910  . 746: 403$444  — 


1.037: 624$954  16.771:058$72J 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  INDUSTRIA  E COMMERCIO 

Decreto  n.  7.883,  de  3 de  Março  de  1910 

Papel 

Abre  o credito  especial  para  dar  execução  ao  dec. 
n.  7.839,  de  27  de  Janeiro  ultimo,  que  creou 
o “Serviço  de  Consulta”  neste  Ministério....  42:450$000 

Decreto  n.  7.910,  de  19  de  Março  de  1910 


Papel 

Abre  o credito  especial  para  dar  execução  ao  dec. 
n.  7.848,  de  3 de  Fevereiro  de  1910,  que  reor- 
ganizou o Jardim  Botânico 838:325$000 


Decreto  n.  7.918,  de  24  de  Março  de  1910 


Abre  o credito  especial  para  dar  execução  ao  dec. 
n.  7.862,  de  9 de  Fevereiro  de  1910,  que  reor- 
ganizou o Museu  Nacional 969:554$018 

Decreto  n.  7.961,  de  14  de  Abril  de  1910 


Abre  o credito  especial  para  dar  execução  ao  dec. 
n.  7.816,  de  13  de  Janeiro  de  1910,  que  or- 
ganizou o “Serviço  de  Inspecção,  Estatistica 
e Defesa  Agrícolas” 427:724$989 


817 


uecreto  n.  7.984,  dc  5 de  Maio  de  1910 


Abre  o credito  especial  para  dar  execução  ao  dec. 
n.  7.958,  de  14  de  Abril  de  1910,  que  creou 
uma  directcria  geral  de  contabilidade  neste 
Qíinisterio ■» 


Decreto  n.  8.025,  de  19  de  Maio  de  1910 

Abre  o credito  especial  destinado  ás  despezas  de 
fiscalização,  ensino  e propaganda  da  cultura  do 
trigo  e outras,  a que  se  referem  os  arts.  10 
e 13  do  regulamento  que  baixou  com  o decreto 
n.  8.909,  de  17  de  Março  de  1910 


Decreto  n.  8.082,  de  23  de  Junho  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  dar  execução  ao  dec. 
n.  7.917,  de  24  de  Março  de  1910,  que  creou 
o Registro  e Archivo  Geral  de  Marcas  para 
animaes  


Decreto  n.158,  de  18  de  Agosto  de  1910 


Abre  o credito  especial  para  attender  ás  despezas 
com  a differença  de  vencimentos  do  pessoal  da 
Escola  de  Minas 


Decreto  n.  8.159,  de  18  de  Agosto  de  1910 


Abre  o credito  especial  para  dar  execução  ao  dec. 
n.  8.072,  de  20  de  Junho  proximo  passado,  que 
creou  o Serviço  de  Protecção  aos  índios  e 
Localização  de  Trabalhadores  Nacionaes 


Papel 


100: 000$000 


52: 000$000 


90:000$000 


77 : 364$453 


1.200: 000$000 
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Decreto  n.  8.172,  de  25  de  Agosto  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  attender  ao  pagamento 
dos  vencimentos,  diarias,  passagens  e ajudas 
de  custo  de  cinco  veterinários,  de  accôrdo  com 
o decreto  n.  8.084,  de  7 de  Julho  do  corrente 
anno 


Decreto  n.  8.194,  de  1 de  Setembro  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  execução  o dec. 
n.  7.778,  de  30  de  Dezembro  de  109  que  dá  re- 
gulamento ao  serviço  de  registro  genealógico 
de  animaes 


Decreto  n.  8.329,  de  31  de  Outubro  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  dar  execução  aos  de- 
cretos ns.  8.247  e 8.248,  de  22  de  Setembro  de 
1910  que  reorganizaram  as  Juntas  Commercial 
e dos  Corretores 

Decreto  n.  8.452,  de  21  de  Dezembro  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  occorrer  ás  despezas 
com  o inicio  dos  trabalhos  de  installação  do  En- 
sino Agronomico,  creado  pelo  decreto  n.  8.139, 
de  20  de  Outubro  de  1910 

Decreto  n.  8.460,  de  27  de  Dezembro  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  attender  ao  accrescimo 
das  despezas  ordinárias  e ás  despezas  extraor- 
dinárias de  installação  da  Directoria  Geral  de 
Estatistica,  reorganizada  pelo  decreto  n.  8.330, 
de  31  de  Outubro  de  1910 


Papel 


50:000$000 


50:000$00* 


38: 144$618 


794: 920$000 


251:245$279 
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Decreto  n.  8.475,  de  28  de  Dezembro  de  1910 


Abre  o credito  especial  para  attender  ás  despezas 
com  a fundação  de  um  Aprendizado  Agricola 
em  S.  Luiz  de  Missões,  no  Estado  do  Rio  Gran- 
de do  Sul,  e com  o pagmento  dos  vencimentos 
de  um  preparador-repetidor,  um  medico  e um 
pharmaceutico  da  Escola  de  Agricultura  an- 
nexa  ao  Posto  Zootechnico  Federal  de  Pinheiro 

Decreto  n.  8.476,  de  28  de  Dezembro  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  attender  ao  accresdl- 
mo  das  despezas  ordinárias  e ás  despezas  ex- 
traordinárias de  installação  do  Serviço  Geologico 
e Mineralógico  do  Brazil,  reorganizado  pelo 
decreto  n.  8.359,  de  9 de  Novembro  de  1910.. 


MINISTÉRIO  DA  FA2ENDA 

Ouro 

Deoreto  n.  7.826,  de  20  de  Janeiro 
de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pa- 
gamento ao  desembargador 
Agostinho  de  Carvalho  Dias 
Lima  e outros  e juiz  de  di- 
reito Pedro  Augusto  de  Mou. 
ra  Carijó  e outros,  em  virtu- 
de de  sentença  judiciaria....  — 

Decreto  n.  7.850,  de  3 de  Fevereiro 
de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  ao  pagamento  devido 
a Francisco  de  Paula  Dias 
Negrão,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria  — 


Papel 

156:950$000 

51:797$986 
5.190: 476$34â 

Papel 


153:495$187 

32:063$368 


820 


Decreto  n.  7.881  de  3 de  Março 
de  1910 


Ouro 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  ao  pagamento  devido 
a Francisco  de  Souza  Motta, 
em  virtude  da  sentença  judi- 
ciaria   — 

Decreto  n.  7.882,  de  3 de  Março 
de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  ao  pagamento  devido 
ao  desembargador  Agostinho 
de  Carvalho  Dias  Lima  e ou- 
tros juizes  da  Côrte  de  Ap. 
pellação,  proveniente  de  des- 
contos indevidamente  feitos 
em  seu  vencimentos  — 

Decreto  n.  7.935,  de  31  de  Março 
de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  ao  pagamento  devido 
a D.  Luiza  de  Abreu  Figuei- 
redo, em  virtude  de  senten- 
ça judiciaria  — 

Decreto  n.  7.936,  de  31  de  Março 
de  1910 

Abre  o credito  especial  para  cc- 
correr  ao  pagamento  devido 
a D.  Maria  Bernardina  de  Li- 
ma e Silva  Muniz  de  Aragão, 
proveniente  de  descontos  in- 
devidamente feitos  nos  ven- 
cimentos de  seu  fallecido  ma- 
rido, desembargador  Salva- 
dor Antonio  Muniz  Barreto 
de  Aragão — 


Papel 


131:242*129 


64: 531$560 


13:470$010 


13:790$584 


821 


Ouro 

Decreto  n.  7.937,  de  31  de  Março 
de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  á restituição  de  impos- 
to sobre  vencimentos  indevi. 
damente  cobrado  ao  fallecido 
desembargador  Honorio  Tei- 
xeira Coimbra  — 

Decreto  n.  7.938,  de  31  de  Março 
de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  ao  pagamento  devido 
ao  capitão  reformado  da  Bri- 
gada Policial  do  Districto 
Federal  Fernando  Alves  de 
Souza  Alão,  em  virtude  de 
sentença  judiciaria  — 

Decreto  n.  7.977  de  5 de  Maio 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra pagamento  a Eduardo 
Horn  & Comp.,  Melchiades  & 

Comp.  e outros  em  virtude 
de  sentença  judiciaria — 

Decreto  n.  7.978,  de  5 de  Maio 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra occorrer  á restituição  de 
imposto  sobre  os  vencimentos 
do  desembargador  Guilherme 
Cordeiro  Coelho  Cintra  e ou- 
tros   — 


Papel 


5: 892$130 


61: 645$551 


40: 193$440 


71: 624$514 

47 


822 


Ouro 

Decreto  n.  7.979  de  5 de  Maio 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra pagamento  á Camara  Mu- 
nicipal de  Itaguahy,  no  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  em 
virtude  de  sentença  judicia- 
ria   — 

Decreto  n.  8.067,  de  16  de  Junho 
de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  á restituição  do  impos- 
to sobre  vencimentos  ao  Dr. 

Enéas  Galvão  e outros ? 

Decreto  n.  8.080,  de  23  de  Junho 
de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pa- 
gamento de  despezas  que  ain- 
da têm  de  ser  feitas  com  a 
installação  da  Caixa  de  Con- 
versão   — 

Decreto  n.  8.092,  de  15  de  Julho 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra pagamento  de  despezas  fei- 
tas pelo  Banco  do  Brasil  com 
a installação  do  Banco  Cen- 
tral Agricola  do  Brasil — 


Papel 


84: 523$  442. 


28:228$01£ 


51: 600$000 


25:921$097 


823 


Ouro 

Decreto  n.  8.093,  de  15  de  Julho 
de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pa- 
gamento de  vencimentos  do 
2o  escripturario  da  Alfânde- 
ga de  Paranaguá  Francisco 
de  Paula  Dias  Negrão,  devi- 
dos em  virtude  de  sentença 
judiciaria i — 

Decreto  n.  8.130,  de  4 de  Agosto 
de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  ao  pagamento  devido 
a Joaquim  Martins  da  Silva, 
em  virtude  de  sentença  ju- 
diciaria   — 

Decreto  n.  8-147,  de  11  de  Agosto 
de  1910 

Abre  o credito  supplementar  á 
verba  34  — Exercicios . findos 
do  orçamento  do  vigente  exer- 
cido   150:000$000 


Decreto  n.  8.170,  de  25  de  Agosto 
de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento da  quantia  de  200$  pa- 
ra fardamento  a cada  um  dos 
guardas  das  Mesas  de  Ren- 
das alfandegadas 


Papel 


5: 411$744r 


181$560' 


1.000:000$000 


12: 800$000 


824 


Ouro 

Decreto  n.  8.190,  de  1 de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  occor- 
rer  á restituição  do  imposto 
descontado  dos  vencimentos 
do  Dr.  João  Galvão  da  Cos- 
ta França,  como  juiz  do  Tribu- 
nal Civil  e Criminal  e desem- 
bargador da  Côrte  de  Appel- 
lação   — 

Decreto  n.  8.191.  de  1 de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  occor- 
rer  á restituição  do  imposto 
descontado  dos  vencimentos 
do  Dr.  Manoel  José  Espinola 
como  desembargador  da  Côrte 
de  Appellação — 

Decreto  n.  8.192,  de  1 de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento ao  capitão  Henrique 
José  Vieira  Filho,  em  virtu- 
de de  sentença  judiciaria....  — 

Decreto  n.  8.209,  de  8 de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  resti- 
tuição do  imposto  sobre  os 
vencimentos  do  Dr.  José  Ce- 
sarlo  de  Miranda  Ribeiro,  co- 
mo juiz  do  Tribnual  Civil  e 
Criminal  e desembargador  da 
Côrte  de  Appellação,  de  1891 
a 1907  — 


Papel 


5: 623$357 


12 : 403$137 


7:236$485 


13: 624$510 


825 


Ouro 

Decreto  n.  8.221,  de  15  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a Otton  Simon,  na  qua- 
lidade de  presidente  da  Em- 
preza  dé  Construcções  Civis, 
em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria   — 

Decreto  n.  8.222,  de  15  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a Antonio  Maria  Tei- 
xeira Coelho,  em  virtude  de 
sentença  judiciaria — 

Decreto  n.  8.223,  de  15  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a Manoel  Esteves  de 
Gouvêa,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria — 

Decreto  n.  8.224,  de  15  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a José  Ferreira  dos 
Santos,  em  virtude  de  senten- 
ça judiciaria — 

Decreto  n.  8225,  de  15  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a Joaquim  Pereira 
Bernardes,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria — 


Papel 


743$720 


166$800 


198$860 


696$100 


460$800 
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Ouro 

Decreto  n.  8.226,  de  15  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a Otton  Simon,  na  qua- 
lidade de  presidente  da  Em- 
preza  de  Construcções  Civis, 
em  virtude  de  sentença  ju- 
diciaria   — 

Decreto  n.  8.227,  de  15  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a Manoel  Tavares  de 
Almeida  Flores,  em  virtude  de 
sentafnça  judiciaria — 

Decreto  n.  8.235,  de  22  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a José  Pereira  da  Sil- 
va, em  virtude  de  sentença 
judiciaria — 

Decreto  n.  8.236,  de  22  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a João  Manoel  do  Val- 
le,  em  virtude  de  sentença  ju- 
diciaria   — 

Decreto  n.  8.237,  de  22  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a Carlos  Gaudie-Ley, 
em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria   — 


Papel 


116$300 


558$700 


601$000 


262$620 


193$850 
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Ouro 

Decreto  n.  8.238,  de  22  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento ao  Dr.  David  Moreira 
Rego  Junior,  em  virtude  de 
sehtença  judiciaria 

Decreto  n.  8.239,  de  22  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento ao  Dr.  Antonio  Gonçal- 
ves Pereira  da  Silva,  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria...  — 

Decreto  n.  8.240,  de  22  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a D.  Emilia  Augusta, 
em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria   — 

Decreto  n.  8.241,  de  22  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento, em  virtude  de  sen- 
ça  judiciaria,  ao  Dr.  David 
Moreira  Rego  Junior — 

Decreto  n.  8.264,  de  29  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  á restituição  do  impos- 
to sobre  os  vencimentos  dos 
desembargadores  da  Côrte  de 
Appellação  Henrique  João 
Dodsworth  e José  Alves  de 
Azevedo  Magalhães  — 


Papel 


573$500 


491$400 


2O3$20O 


145$500 


13:873$207 


Curo 


Papel 
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Decreto  n.  8.265,  de  29  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pa- 
gamento de  custas  devidas  a 
Augusto  José  Leite,  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria.  — 3:O69$660 

Decreto  n.  8.280,  de  6 de  Outu- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pa- 
gamento de  vencimentos  de 
thesoureiro  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  devidos  a 
João  Baptista  Rombo,  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria.  — 15:835$530 

Decreto  n.  8.281,  de  6 de  Outu. 
bro  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pa- 
gamento de  custas  devidas  á 
Companhia  Luz  Auer  Brasi- 
leira, em  virtude  de  sentença 

judiciaria — 722$580 

Decreto  n.  8.282,  de  6 de  Outu- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pa- 
gamento do  alferes  do  Exer- 
cito Leopoldo  Dlsnar,  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria..  — 20:288$826 

Decreto  n.  8.283,  de  6 de  Outu. 
bro  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pa- 
gamento do  Dr.  João  Braz  de 
Oliveira  Arruda,  em  virtude 

' de  sentença  judiciaria 


7:472$514 
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Decreto  n.  8.284,  de  6 de  Outu- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  paia  pa- 
gamento de  custas  devidas  ao 
Dr.  Christovão  Pereira  Nu- 
nes, em  virtude  de  sentença 
judiciaria  . . . . . 

Decreto  n.  8.285,  de  6 de  Outu- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pa- 
gamento devido  a Gonçalves 
Zenha  & Comp.,  successores 
de  Joaquim  José  Gonçalves 
& Comp.,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria 

Decreto  n.  8.315.A,  de  6 de  Outu- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  res- 
tituição do  imposto  cobrado 
dos  vencimentos  do  conse- 
lheiro Manoel  da  Silva  Ma- 
fra,  como  juiz  effectivo  do 
Tribunal  Civil  e Criminal  e 
juiz  aposentado,  no  periodo 
de  1891  a 1907 

Decreto  n.  8.316,  de  20  de  Outu. 
bro  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pa- 
gamento a Leopoldo  Cirne, 
Presidente  da  Federação  Es- 
pirita Brasileira,  d e custas 
devidas  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria 


Ouro 


Papel 


391$710 


1: 854Ç740- 


3:791$161 


286$769 
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Decreto  n.  8.317,  de  20  de  Outu- 
bro de  1910 

Ouro 

Abre  o credito  especial  para  res- 
tituição de  impostos  descon- 
tados dos  vencimentos  do  Dr. 

Jorge  de  Azevedo  Segurado, 
como  juiz  do  Tribunal  Civil  e 
Criminal,  no  periodo  de  1892 
a 1903  — 

Decreto  n.  8.377,  de  12  de  Novem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  á restituição  do  impos- 
to descontado  dos  vencimen- 
tos dos  juizes  de  direito  das 
4a  e 5a  varas  criminaes,  Drs. 

Antonio  Angra  de  Oliveira  e 
Edmundo  de  Almeida  Rego..  — 

Decreto  n.  8.378,  de  12  de  Novem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pa- 
gamento devido  a “The  S. 

John  d’El  Rey  Mining  Compa- 
ny”,  em  virtude  de  sentença 
judiciaria — 

Decreto  n.  8.379,  de  12  de  Novem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pa- 
gamento a “The  London  & 

Lancashire  Fire  Insurance 
Company”,  em  virtude  de 

> sentença  judiciaria  — 


Papel 


6:764$133 


643$998 


5: 680$559 


1: 388$250 
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Ouro 

Decreto  n.  8.381,  de  12  de  Novem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pa- 
gamento de  custas  devidas, 
em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria, ao  capitão  de  corveta 
Pedro  Cavalcante  de  Albu- 
querque   — 

Decreto  n.  8.395,  de  24  de  Novem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  ao  pagamento  devido 
a João  Silveira  Avila  Mello, 
em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria   — 

Decreto  n.  8.396,  de  24  de  Novem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  á restituição  do  im- 
posto descontado  dos  venci- 
mentos do  procurador  geral 
do  Districto  Federal  Manoel 
Pedro  Alves  Moreira  Villa- 
boim,  no  periodo  de  1891  a 
1909  — 

Decreto  n.  8.397,  de  24  de  Novem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  ao  pagamento  do  prêmio 
devido  a D.  Frapicisca  Gomes 
Leite,  viuva  de  João  Nunes 
Leite,  proprietário  do  hiate 
nacional  Nunes  Leite — 


Papel 


176$995 


277$760 


16: 340$878 


11: 592$000 


832 


Ouro 


Decreto  n.  8.421,  de  7 de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  supplementar  á ver- 
ba— zexercicios  findos  — do 
vigente  exercicio 

Decreto  n.  8.427  de  7 de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  ao  pagamento  de  venci- 
mentos de  ajudante  do  guar- 
da-mór  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  devidos  a Francis- 
co de  Souza  Motta,  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria.. 


Decreto  n.  8.428  de  7 de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  á restituição  de  direitos 
pagos  na  Alfandega  de  San- 
tos pela  Gamara  Municipal  do 
Estado  de  S.  Paulo 65:298$909 

Decreto  n.  8.429,  de  9 de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  á restituição  do  impos- 
to descontado  dos  vencimentos 
do  Dr.  Bento  Luiz  de  Olivei- 
ra Lisboa,  desembargador  da 
Côrte  de  Appellação .........  — 


Papel 


500:0003000 


16: 862$882 


117:415$596 


2823244 


833 


Decreto  n.  8.431,  de  14  de  Dezem- 
bro de  1910 


Ouro 


Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a Beer  Sonherirer  & C. 
do  principal,  juros  e custas, 
em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria   


Decreto  n.  8.432,  de  14  de  Dezem- 
bro de  1910 


Abre  o credito  supplementar  á ver- 
ba n.  11  do  art.  37  da  lei  nu- 
mero 2.221  de  30  de  Dezembro 
de  1909  para  occorrer  á despe- 
za  com  o augmento  de  ven- 
cimentos das  empregados  da 
Caixa  de  Amortização 


Decreto  n.  8.440,  de  21  de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a José  Ferreira  dos 
Santos,  em  virtude  de  senten- 
ça judiciaria 


Decreto  n.  8.441,  de  21  de  Dezem- 
bro de  1910 


Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a Seraphim  Clare  & 
Comp.  e outros,  em  virtude  de 
sentença  judiciaria 


Papel 


85: 094$76G 


9:274$177 


579$420 


29: 470$085 
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Decreto  n.  8.442,  de  21  de  Dezem- 
bro de  1910 


Ouro 


Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  ao  pagamento  devido  ao 
contra-almirajnte  Dr.  José  Pe- 
reira Guimarães,  em  virtude 
de  sentença  judiciaria 

Decreto  n.  8.443,  de  21  de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
rer  á restituição  do  imposto 
descontado  nos  vencimentos 
do  Dr.  Bellarmino  da  Gama  e 
Souza,  como  juiz  do  Tribunal 
Civil  e Criminal 

Decreto  n.  8.444,  de  21  de  Dezem- 
bro de  1910 


Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a Antonio  José  Gomes 
Pereira  Bastos,  em  virtude  de 
sentença  judiciaria 

Decreto  n.  8.463,  de  28  de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  á restituição  do  impos- 
to cobrado,  no  periodo  de  1892 
a 1900,  sobre  os  vencimentos 
do  Dr.  (Manoel  Barreto  Dan- 
tas, como  juiz  do  Tribunal 
Civil  e Criminal 


Papel 


131:315$42'T 


4:223$45S 


40: 669$245 


3:107$398 
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Decreto  n.  8.464,  de  28  de  Dezem- 
bro de  1910 


Ouro 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a diversos  credores  por 
despezas  feitas  com  a introdu- 
cção  de  animaes  reproducto- 
res  até  31  de  Dezembro  de 
1909  447 :259$419 

Decreto  n.  8.465,  de  28  de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a Francisco  de  Sá 
Brito,  em  virtude  de  senten- 
ça judiciaria — 

Decreto  n.  8.466,  de  28  de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a Jeronymo  de  Quei- 
roz, em  virtude  de  sentença 
judiciaria — 

Decreto  n.  8.488,  de  30  de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento ao  Dr.  João  Vieira  de 
Araújo,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria — 

Decreio  n.  8.490,  de  30  de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a o contra-almirante 
Aristides  Monteiro  de  Pinho, 
em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria   — 


Papei 


53: 194$415 


25: 621$400 


72:545$920’ 


12: 663$000 


14:700$270 
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Decreto  n.  8.509,  de  11  de  Janeiro 
de  1911 


Ouro 

Abre  o credito  supplementar  á ver- 
ba — Alfândegas  — do  exer- 
cício de  1910,  para  pagamen- 
to de  gratificações,  na  iór- 
ma  do  art.  46,  da  lei  n.  2.221, 
de  30  de  Dezembro  de  1909 . . — 

Decreto  n.  8.565,  de  15  de  Feverei- 
ro de  1911 

Abre  o credito  supplementar  á 

verba  6a  — Aposentados  — 

do  exercício  de  1910 — 

Decreto  n.  8.567,  de  15  de  Feverei- 
ro de  1911 

Abre  o credito  supplementar  á 

verba  10a  — Caixa  de  Amor. 
tização — do  exercício  de  1910  — 

Decreto  n.  8.575,  de  22  de  Feverei- 
ro de  1911 

Abre  o credito  supplementar  á 

verba  — Alfândegas  — para 
o pagamento  de  despeza  com 
o pessoal  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  — 

Decreto  n.  8.625,  de  28  de  Março 

de  1911 


Papel 


1.308:295$250 


50: 000$000 


3:057$000 


283: 499$985 

% 


Abre  o credito  supplementar  á 
verba  — Alfândegas  — do 
exercício  de  1910  


100:294$656 


837 


' % 


Decreto  n.  8.629,  de  29  de  Março 

de  1911 

Abre  o credito  para  pagamento 
de  50.288.516  grammas  de 
prata  adquiridas  em  1910....  1 . 460: 971$002 


Decreto  n.  8.630,  de  29  de  Março 
de  1911 

Abre  o credito  supplementar  á 
verba  — Alfândegas  — do 
exercicio  de  1910  


Decreto  n.  8.631,  de  29  de  Março 
de  1911 

Abre  o credito  supplementar  á 
verba  — Alfândegas  — do 
exercicio  de  1910  


Decreto  n.  8.641,  de  30  de  Março 

de  1911 

Abre  o credito  supplementar  á 
verba  — Alfândegas  — do 
exercicio  de  1910  


Decreto  n.  8.642,  de  30  de  Março 

de  1911 


Abre  o credito  supplementar  á 
verba  23a  do  art.  37  da  lei  n. 
2.221  de  30  de  Dezembro  de 
1909  


49 : 295$173 


100: 892$561 


742 : 195$559 


22 : 069$976 

48 
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Decreto  n.  8.643,  de  30  de  Março 

de  1911 

Abre  o credito  supplementar  á 
verba  19a  — Mesas  de  Rendas 
e Collectorias  — do  exercício 
de  1910  

Decreto  n.  8.644,  de  31  de  Março 

de  1911 

Abre  o credito  supplementar  á 
verba  — Recebedoria  do  Dis- 
tricto  Federal  — do  exercício 
1910  

Decreto  n.  8.645,  de  31  de  Março 

de  1911 

Abre  o credito  supplementar  á 
verba  — Alfândegas  — do 
exercício  de  1910 


2.123.529$330 


RECAPITULAÇÃO 


Ministérios  Ouro 

Justiça  e Negocios  Interiores....  — 

Relações  Exteriores  184:112$89z 

Marinha — 

Guerra — 

Viação  e Obras  Publicas 1 . 037 : 624$954 

Agricultura,  Industria  e Com- 

mercio — 

Fazenda  2.123:529$330 


3.345: 267$176 


420: 848$363 


42 : 286$847 


194: 626$986 


6 . 335: 686$996 


Papel 

9 . 390: 359$760 

277 : 468$317 
4 . 267 : 396$058 
16.771: 058$723 

5 . 190: 476$343 
6.335: 686$996 


42.232: 446$197 
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TABELLA  — B 


VERBAS  DO  ORÇAMENTO  PARA  AS  QUAES  O GOVERNO  PO- 
DERÁ ABRIR  CREDITO  SUPPLEMENTAR  NO  EXERCÍCIO 
DE  1912,  DE  ACCÔRDO  COM  AS  LEIS  NS.  589,  DE  9 DE 
SETEMBRO  DE  1850,  2.348,  DE  25  DE  AGOSTO  DE  1873,  E 
429,  DE  10  DE  DEZEMBRO  DE  1896,  ART.  8o,  N.  1,  E ART. 
23  DA  LEI  N.  490,  DE  16  DE  DEZEMBRO  DE  1897,  E LEI 
N.  560,  DE  31  DE  DEZEMBRO  DE  1898,  ART.  54,  N.  1. 


MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E NEGOCIOS  INTERIORES 

Soccorros  públicos. 

Subsídios  aos  Deputados  e Senadores  - — Pelo  que  fôr  preciso 
durante  as  prorogações. 

Secretarias  do  Senado  e da  Gamara  dos  Deputados  — Pelo 
serviço  stenographico  e de  redacção  e publicação  dos  debates  du- 
rante as  prorogações. 


MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES  EXTERIORES 

Extraordinárias  no  exterior. 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Hospitaes  — Pelos  medicamentos  e utensilios. 

Classes  inactivas  — Pelo  soldo  de  officiaes  e praças. 

Munições  de  bocca  — Pelo  sustento  e dieta  das  guarnições  dos 
navios  da  Armada.  = ^ r 

Munições  navaes — Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  naufrágios, 
alijamento  de  objectos  ao  mar  e outros  sinistros. 

Fretes  — Para  commissão  de  saque,  passagens  autorizadas  por 
lei,  fretes  de  volumes  e ajudas  de  custo. 

Eventuaes  — Para  tratamento  de  officiaes  e praças  em  portos 
estrangeiros  e em  Estados  onde  não  ha  hospitaes  e enfermarias  e 


para  despezas  de  enterramento  e gratificações  extraordinárias  de- 
terminadas por  lei. 


MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

Serviço  de  Saude  — Pelos  medicamentos  e utensilios  a praças 
de  pret. 

Soldo,  etapas  e gratificações  de  praças  — Pelas  que  occorrerem 
além  da  importância  consignada. 

Classes  inactivas  — Pelas  etapas  das  praças  invalidas  e soldo 
ae  officiaes  reformados. 

Ajudas  de  custo  — Pelas  que  se  abonarem  aos  officiaes  que  via- 
jam em  oommissão  de  serviço. 

Material  — Diversas  despezas  pelo  transporte  de  tropas. 

MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E OBRAS  PUBLICAS 

Garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro,  aos  engenhos  centraes 
e portos  — Pelo  que  exceder  do  decretado. 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Juros  da  divda  interna  fundada  — Pelos  que  occorrerem  no 
caso  de  fundar.se  parte  da  divida  fluctuante  ou  de  se  fazerem  ope- 
rações de  créditos. 

Juros  da  divida  inscripta,  etc.  — Pelos  reclamados  além  do 
algarismo  orçado. 

Aposentados  — Pelas  aposentadorias  que  forem  concedidas 
além  do  credito  votado. 

Pensionistas  — Pela  pensão,  meio  soldo,  montepio  e funeral, 
quando  a consignação  não  fôr  sufficiente. 

Caixa  de  Amortização  — Pelo  feitio  e assignatura  de  notas. 

Recebedoria  — Pelas  porcentagens  aos  empregados  e commis- 
são  aos  cobradores,  quando  as  consignações  não  forem  sufficientes. 

Alfândegas  — Pelas  porcentagens  aos  empregados,  quando  as 
consignações  excederem  ao  credito  votado. 

Mesas  de  Rendas  e Collectorias  — Pelas  porcentagens  aos  em- 
pregados, quando  não  bastar  o credito  votado. 

Fiscalização  e mais  despezas  dos  impostos  de  consumo  e de 
transporte  — Pelas  porcentagens,  diarias,  passagens  e transporte. 
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Commissões  aos  vendedores  particulares  de  estampilhas — Quan- 
do a consignação  votada  não  chegar  para  occorrer  ás  despezas. 

Ajudas  de  custo  — Pelas  que  forem  reclamadas  além  da  quan- 
tia orçada. 

Porcentagens  pela  cobrança  executiva  das  dividas  da  União  — 
Pelo  excesso  da  arrecadação. 

Juros  diversos  — Pelas  importâncias  que  forem  precisas  além 
das  consignadas. 

Juros  de  bilhetes  do  Thesouro  — Idem  idem. 

Commissões  e corretagens  — Pelo  que  fôr  necessário  além  da 
somma  concedida. 

Juros  dos  empréstimos  do  Cofre  de  Orphãos  — Pelos  que  fo- 
rem reclamados,  si  a sua  importância  exceder  á do  credito  votado. 

Juros  dos  depositos  das  Caixas  Econômicas  e dos  Montes  de 
Boccorro  — Pelos  que  forem  devidos  além  do  credito  votado. 

Exercidos  findos  — Pelas  aposentadorias,  pensões,  ordenados, 
soldo  e outros  vencimentos  marcados  em  lei  e outras  despezas, 
nos  casos  do  art.  11  da  lei  n.  2.330,  de  3 de  Setembro  de  1884. 

Reposições  e restituições  — Pelos  pagamentos  reclamados, 
quando  a importância  delias  exceder  á consignação. 


Art.  8.°  O Presidente  da  Republica  é autorizado  a despender 
pela  repartição  do  Ministério  da  Fazenda,  com  os  serviços  desi- 
gnados nas  seguintes  verbas,  a quantia  de  43 .022: 528$798,  ouro, 
e de  92 . 166: 303$475,  papel,  e applicar  a renda  especial  na  somma 
de  19.703:333$333,  ouro,  e 14.850:000$,  papel: 


PROPOSTA 


Ouro 


Papel 


1.  Juros  e mais  despezas  da  di- 
vida externa  


33 . 846: 412$618 


2.  Idem  e amortização  do  em- 
préstimo externo  para  o 
resgate  das  estradas  de  fer- 
ro encampadas  


8 . 264: 880$000 


3.  Idem  idem  dos  empréstimos 
internos 


9.991:050$000 
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4.  Idem  da  divida  interna  fun- 

dada   

5.  Pensionistas 

6.  Aposentados  

7.  Thesouro  Nacional  

8.  Tribunal  de  Contas  

9.  Recebedoria  da  Capital  Fe- 


deral   

10.  Caixa  de  Conversão 50:000$000 

11.  Caixa  de  Amortização 100:000$000 

12.  Casa  da  Moeda 


13.  Imprensa  Nacional  e Diário 

Official 

14.  Laboratorio  Nacional  de  Ana- 

lyses  

15.  Administração  e custeio  dos 

proprios  nacionaes  

1G.  Delegacia  do  Thesouro  em 

Londres  . . . 56:200$000 

17.  Delegacias  Fiscaes 

18.  Alfândegas 

19.  Mesas  de  Rendas  e Collecto- 

rias 

20.  Empregados  de  repartições  e 

logares  extinctos  e addidos 

em  virtude  de  sentença 

21.  Inspecção  das  Repartições  de 

Fazenda  

22.  Fiscalização  e mais  despezas 

dos  impostos  de  consumo  e 

de  transporte  

23.  Commissão  de  2 % aos  ven- 

dedores de  estampilhas  

24.  Ajudas  de  custo  

25 . Gratificação  por  serviços  tem- 

porários e extraordinários 


25.756: 084$000 
10.739:994$612 
2.552:191$173 
1.980:535$000 
602:000$000 

643: 560$000 
255:000$000 
489: 612$000 
863:504$600 

2.178:280$000 

169:800$000 

141: 840$000 


3 . 130: 988$000 
14.662:3861151 

5.439: 666$700 


121:711$839 
200: 000$000 

3.191:500$000 

150: 000$000 
120 : 000$000 

40:0001000 
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26.  Juros  dos  bilhetes  do  The- 

souro  100:0003000 

27.  Idem  dos  empréstimos  do  Co- 

fre de  Orphãos  

28.  Idem  dos  depositos  das  Cai- 

xas Econômicas  e Montes 

de  Soccorro  

29.  Idem  diversos  

30.  Porcentagem  pela  cobrança 

executiva  das  dividas  da 
União 

31.  Commissões  e corretagens... 

32.  Despezas  eventuaes  

33.  Reposições  e restituições... 

34.  Exer cicios  findos  

35.  Obras  

36.  Créditos  especiaes  

37.  Serviço  de  estatistica  com- 

mercial 

38 . Substituições  . . 

39.  Inspectoria  de  seguros 


50:0003000 
30: 000$000 
100:0003000 
100:0003000 


325:0363180 


43.022:5283798 


APPLICAÇÃO  DA  RENDA  ESPECIAL 


1 . Fundo  de  resgate  do  papel- 

moeda 

2.  Fundo  de  garantia  idem 12.023:3333333 

5.  Idem  para  a caixa  de  resgate 

das  apólices  das  estradas 

de  ferro  encampadas  160:0003000 

4 . Idem  de  amortização  dos  em- 
préstimos internos  

5. Idem  para  as  obras  de  melho- 
ramentos dos  portos 7.520:0003000 


19.703:3333333 


50:0003000 

650:0003000 


9.500:0003000 

50:000$000 


100:0003000 

20:0003000 

120:0003000 

300:0003000 

1.500:0003000 

800:0003000 


343:0003000 

80:0003000 

233:6003000 


92.166:3033475 


5.800:0003000 


3.000:0003000 

3.050:0003000 

3.000:0003000 


14.850:0003000 
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Art.  9.°  E’  o Governo  autorizado: 

1. °,  a abrir  no  exercício  de  1912  créditos  supplementares,  até 
o máximo  de  8.000:000$,  ás  verbas  indicadas  na  tabella  que  acom- 
panha a presente  proposta.  A’s  verbas  — Soccorros  públicos  — e 
— Exercícios  findos  — poderá  o Governo  abrir  créditos  supple- 
n.entares  em  qualquer  mez  do  exercício,  comtanto  que  sua  totali- 
dade computada  com  a dos  demais  créditos  abertos  não  exceda  do 
máximo  fixado,  respeitada  quanto  á verba  — Exercícios  findos — 
a disposição  da  lei  n.  3.230,  de  3 de  Setembro  de  1884,  art.  11.  No 
máximo  fixado  por  este  artigo  não  se  comprehendem  os  créditos 
abertos  aos  ns.  5,  6,  7 e 8 do  orçamento  do  Ministério  do  Interior 
e ns.  1,  2,  3 e 4 do  Ministério  da  Fazenda; 

2. °,  a liquidar  os  débitos  dos  bancos,  provenientes  de  auxílios 
á lavoura; 

3. °,  a conceder  o prêmio  de  50$  por  tonelada  aos  navios  que 
forem  construídos  na  Republica  e cuja  arqueação  seja  superior  a 
100  toneladas,  podendo  abrir  os  créditos  que  forem  necessários. 

Art.  9.°  Ficam  approvados  os  créditos  na  somma  de 

3.345 :269$176,  ouro,  e 42.232 :446$197,  papel,  constantes  da  tabella  A 

Art.  10.  No  exercício  da  presente  proposta  poderá  o Governo 
abrir  créditos  supplementares  para  as  verbas  incluídas  na  tabella  B. 

NOTA 


A discussão  do  projecto  é iniciada  a 7 ãe  Outubro.  São  lidas 
emendas.  Falam  os  Srs.  Rodolpho  Paixão,  José  Carlos  e Luiz 
Adolpho. 

Das  emendas  apresentadas,  não  foram  acceitas  pela  Mesa, 
de  accôrdo  com  o § Io  do  art.  190  do  Regimento,  as  seguintes 


EMENDAS 


Ao  projecto  In.  200,  de  1911: 
Onde  convier; 
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Art.  Fica  extensivo  aos  collectores  e escrivães  das  Rendas 
Federaes  o disposto  no  art.  24  da  lei  n.  2.083,  de  30  de  Julho  de 
1909. 

Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911  — Henrique  Borges. 


Ao  projecto  n.  200,  de  1911: 

Ficam  elevados  os  vencimentos  dos  contínuos  do  Thesouro 
Nacional  e Recebedoria  do  Districto  Federal  a 3:600$  annuaes. 
Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911. — Graccho  Cardoso. 


Onde  convier: 

“Art.  Os  funccionarios  de  Fazelnda  de  Ia  e 2a  entrancias 
serão  admittidos  á inscripção  em  concurso  para  logares  de  guarda- 
mór,  e ajudante  de  guarda-mór  independente  de  provas  de  idade.” 
Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911.  — Diogo  Fortuna.  — Na- 
buco  de  Gouvêa.  — José  Vespucio.  — Domingos  Mascarenhas. — 
José  Carlos.  — João  Simplicio. 


Onde  convier: 

“Art.  E’  relevada  D.  Maria  Adelaide  Prates,  filha  legiti- 
ma de  Napoleão  Olympio  Prates,  escrivão-chefe  aposentado  do  ex- 
t.ineto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco,  fallecido  em  8 de  Feve- 
reiro de  1898,  da  prescripção  em  que  incorreu  para  se  habilitar  á 
percepção  da  pensão  do  montepio  pelo  mesmo  constituído.” 

Justificação  — Sobre  a pretensão  de  D.  Maria  Adelaide  Prates 
já  se  pronunciou  a Commissão  de  Finanças,  como  consta  do  avul- 
so n.  140,  de  1909,  como  se  vê  dos  seguintes  termos  do  respectivo 
parecer: 

A Commissão  de  Finanças,  inteirando-se  do  requerimento  de 
D.  Maria  Adelaide  Prates,  de  relevação  da  prescripção  em  que 
incorreu  para  se  habilitar  á percepção  do  montepio  constituído 
por  seu  pae,  Napoleão  Olympio  Prates,  escrivão-chefe  aposentado 
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do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco,  fallecido  em  8 de 
Fevereiro  de  1898,  é de  parecer,  de  conformidade  com  a norma  que 
ha  seguido  homologada  respectivamente  pelo  Congresso  Nacional, 
que  seja  o mesmo  deferido.  — Teixeira  de  Sá. 


Os  vencimentos  e vantagens  dos  solicitadores  da  Fazenda  Na- 
cional no  Districto  Federal  são  idênticos  aos  dos  solicitadores  da 
Fazenda  Municipal  no  mesmo  districto. 

Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911.  — Celso  Bayma. — Iri- 
neu  Machado. 

Ninguém  mais  pedindo  a palavra  é encerrado,  em  2a  discussão, 
o art.  1,  e sem  debate,  os  arts.  2o  a 5"  do  projecto  n.  200,  de  1911, 
ficando  adiada  a votação  até  que  a respectiva  Commissão  dê  pa- 
recer sobre  as  emendas  offerecidas. 


SESS4Ü  DE  30  DE  OUTUBRO 


N.  200  A— iOll 

FIXA  A DESPEZA  DO  MINISTÉRIO  DA  FAZENDA  PARA  O 

EXERCÍCIO  DE  1912;  COM  PARECER  DA  COMMISSÃO  DE 

FINANÇAS  A’S  EMENDAS  EM  2a  DISCUSSÃO. 

N.  1 — Accreseente-se,  onde  convier: 

O custeio  dos  automóveis  e carros  de  propriedade  da  União 
correrá  por  conta  dos  funccionarios  a cujo  serviço  estiverem. 

Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911.  — Paula  Ramos. 

A emenda,  no  presupposto  de  que  estão  ao  serviço  particular 
de  funccionarios  automóveis  e carros  de  propriedade  da  União,  tem 
por  fim  corrigir  o abuso  consistente  em  serem  pagas  pelo  Thesouro 
as  respectivas  desdezas  de  custeio. 

As  despezas  ordenadas  e executadas  contra  o Thesouro  hão  de 
referir-se  a verbas  instituídas  nas  leis  orçamentarias,  sendo  veda- 
do despender  sem  as  autorizações  que  essas  leis  consignam  e fora 
das  verbas  em  que  ellas  se  desdobram. 

Assim,  ou  ha  verbas  estabelecidas  para  despezas  da  ordem 
dessas  de  que  a emenda  cogita,  e é conforme  ás  leis  a autorização 
e execução  delias  por  conta  do  Thesouro;  ou  taes  verbas  não  são 
instituídas,  e a illegalidade  da  despeza  é manifesta. 

Quer  em  um,  quer  em  outro  caso,  é de  aconselhar-se  a rejeição 
da  emenda. 

Com  ef feito. 

Si  ella  tem  por  fim  a eliminação  daquellas  verbas,  sua  incon- 
veniência é notoria  — casos  ha  em  que  bem  se  justifica  a consi- 
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gnação  de  taes  verbas;  esses  são  todos  aquelles  em  que  os  automo 
veis  e carros  estão  utilizados  rigorosamente  para  o serviço  publico. 

Si  esse  não  é o seu  fim,  mas  o de  obstar  abusos  consistentes 
em  pagar  o Thesouro  custeio  de  carros  e automóveis  empregados 
em  o serviço  particular  de  funccionarios,  sua  inutilidade  é ma- 
nifesta. 

Só  com  violação  de  leis  tal  situação  — a de  correr  por  conta 
do  Thesouro  semelhante  despeza  — póde  existir.  E’  acto  que  im- 
porta em  desvio  do  dinheiro  publico  o de  pagar,  com  esse  dinhei- 
ro, serviços  de  ordem  meramente  particular,  e o desvio  do  dinhei- 
ro publico  é sabidamente  vedado  e punido  em  as  leis  do  paiz. 

Assim,  si  o abuso  se  pratica,  não  é por  falta  de  leis  que  o 
prohibam  e até  o punam,  mas  porque  taes  leis  estão  sendo  viola- 
das, o que  faz  certo  que  sua  repressão  terá  de  provir,  não  de  novas 
disposições  legislativas,  mas  da  observância  e execução  de  precei 
tos  que  já  vigoram. 

Inconveniente  em  um  caso,  inútil  em  outro,  a emenda  não 
deve  ser  approvada. 

N.  2 — Art.  Io,  n.  18  (Alfândegas): 

Alfandega  de  S.  Francisco  — Material: 

Accreseente-se : 

Acquisição  e montagem  de  uma  caldeira  para  substituir  a da 
lancha  Lauro  Muller,  10:000$000. 

Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911.  — Abdon  Baptista.  — 
Paula  Ramos.  — Henrique  Valga.  — Celso  Bayma. 

Merece  approvação  a emenda.  A providencia  que  ella  consT* 
gna  visa  attender  necessidade  apontada  pela  Inspectoria  da  Al- 
fandega de  S.  Francisco,  cujos  serviços  melhorarão  seguramente 
uma  vez  feita  a despeza  indicada 

N.  3 — Art.  Io,  n.  18  (Alfândegas). 

Alfandega  de  Santa  Catharina  — - Gratificação  ao  pessoal  des- 
tacado para  o serviço  maritimo  e nocturno 

Das  embarcações: 

Aos  officiaes  de  bordo  2$  diários. 

Aos  marinheiros  e foguistas  1$  diários. 

Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911.  — Abdon  Baptista.  — 
Paula  Ramos.  — Henrique  Valga.  — Celso  Bayma. 


849 


A Commissão  opina  pela  rejeição  da  emenda.  O pessoal  a que 
ella  se  refere  está  regularmente  remunerado,  não  convindo  o au- 
gmento  de  remuneração  que  resultaria  da  approvação  da  emenda. 

N.  4 — Art.  5°  supprima-se. 

Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911.  — Paula  Ramos. 

A Commissão  considera  que  nenhuma  desvantagem  ha  cm 
autorizar  o Poder  Executivo  a rever  a tabella  actual  de  porcenta- 
gens percebidas  pelos  collectores. 

A disposição  a que  allude  a emenda  teve  por  fim  habilitar  o 
Governo  a exterminar  um  abuso  que  tem  sido  apurado  e a que  o 
parecer  se  refere. 

Para  evitar,  porém,  consequências  nocivas  ao  interesse  publi- 
co, decorrentes  da  fixação  para  os  collectores  de  um  ordenado  e 
uma  gratificação . a Commissão  é de  parecer  seja  approvada  a se- 
guinte emqnda  substitutiva: 

E’  autorizado  o Poder  Executivo  a rever  a tabella  de  porcen- 
tagem ás  collectorias  federaes,  devendo  observar,  quanto  á venda 
do  sello  adhesivo,  o máximo  de  10  %. 

N.  5 — A’  verba  7a — Thesouro  Nacional: 

Onde  se  diz: 

Ordenado  Gratificação  Total 

Fieis  de  pagadores  7 4:000$000  2:000$000  42:000$000 

Diga-se: 

Fieis  (dos  pagadores)  que- 
bras 12 : 600$o00,  sendo 

1:800$  para  cada  um,  7.  4:000$000  2:000$000  54:600$000 

Onde  se  diz: 

Aos  empregados  da  thesouraria  e das  pagadorias,  in- 
clusive continuos  e serventes,  sendo  15:540$  para 


aquella  e 35:400$  para  estas 50:940$000 

Diga-se : 

Aos  empregados  da  thesouraria  e das  pagadorias,  in- 
clusive continuos  e serventes,  sondo  15:540$  para 
aquella  e 22:800$  para  estas 38:340$000 


Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911 — Dunshee  de  Abran- 
ehes. 
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Na  parte  relativa  aos  fieis  dos  pagadores  a emenda  merece  ap- 
provação.  Quanto  á que  se  refere  aos  empregados  da  thesouraria 
e das  pagadorias  convem  adoptar  a modificação  constante  da  se- 
guinte sub-emenda: 

A’  emenda  n.  5,  onde  se  lê  “aos  empregados  da  thesouraria 
e das  pagadorias,  inclusive  contínuos  e serventes,  sendo  15:540$ 
para  aquelles  e 22:800$  para  estes  — 38:340$000,  diga-se  — aos 
escripturarios  e fieis  da  thesouraria,  15:540$;  aos  escripturarios, 
continuos  e serventes  das  pagadorias  e aos  escripturarios  da  Di- 
rectoria  da  Despeza  encarregados  do  preparo  das  folhas  de  paga- 
mento dos  diversos  ministérios,  31:800$ — 47:340$000. 

N.  6 — Onde  convier: 

Art.  Fica  extensiva  aos  guardas-móres  e seus  respectivos 
ajudantes  de  todas  as  alfandegas  da  Republica  a disposição  do 
art.  72,  n.  2.  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas. 

Art.  Ao  guarda-mór  da  Alfandega  de  Paranaguá  se  abona- 
rá a gratificação  annual  de  1 : 000$  pelo  serviço  de  barra. 

Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911. — Carvalho  Chaves. — 
Carlos  Cavalcanti.  — Lamenha  Lins. 


Os  dispositivos  dessa  emenda  são  os  mesmos  dos  arts.  1°  e 2o 
do  projecto  n.  78,  do  corrente  anno,  pendente  de  deliberação  da 
Camara. 

Mais  acertado  é que  se  aguarde  o pronunciamento  sobre  esse 
projecto  do  que  resolver  sobre  o assumpto  a proposito  da  discus- 
são orçamentaria. 

Demais,  o proprio  regimento  não  favorece  conhecer  da  maté- 
ria em  projecto  de  lei  annua,  que  não  comporta  emendas  com 
caracter  de  proposições  principaes,  art.  190,  § Io. 

Por  esses  motivos  a Commissão  opina  pela  rejeição  da  emenda. 

N.  7 — Onde  convier: 

Art.  Fica  elevado  a 90$  mensaes  o salario  dos  serventes 
da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Paraná. 

Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911,  — Carvalho  Chaves. — 
Lamenha  Lins.  — Carlos  Cavalcanti. 
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Esta  emenda,  como  a de  n.  20,  visa  melhorar  o salario  de  ser- 
ventes — uma  dispõe  sobre  os  serventes  da  Delegacia  Fiscal  do 
Paraná,  outra  sobre  os  que  trabalham  no  Tbesouro  e no  Tribunal 
de  Contas. 

Considera-se  justo  e opportuno  gratificar  com  30  % sobre  os 
vencimentos  os  cqntinuos,  correios  e serventes  do  Ministério  da 
Fazenda,  attendendo,  quanto  a todos,  á exiquidade  dos  salarios,  e 
quanto  a alguns,  os  das  delegacias  fiscaes,  á injustiça  de  se  haver 
gratificando  com  50  % os  funccionarios  superiores,  não  se  am- 
pliando a elles  esse  favor. 

Assim,  a essa  emenda  offerece-se  o seguinte  substitutivo: 

E’  autorizado  o Governo  a conceder  aos  contínuos,  carteiros  e 
serventes  do  Ministério  da  Fazenda  a gratificação  de  30  % sobre 
os  salarios  actuaes,  exceptuados  os  contínuos  da  Recebedoria  do 
Districto  Federal,  das  alfandegas  e das  delegacias  fiscaes  e os  ser- 
ventes das  officinas  da  Casa  da  Moeda  e das  capatazias  da  Alfân- 
dega. 

A excepção,  quanto  a alguns,  provem  do  facto  de  que  já  são 
melhor  remunerados. 

N.  8 — Onde  convier: 

Continua  em  vigor  o art.  48  da  lei  n.  2.221,  de  31  de  Dezem- 
bro de  1909,  em  vigência  no  corrente  anno. 

Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911. — Thomaz  Cavalcanti. 

A Commissão  aconselha  a rejeição  da  emenda.  E’  de  incon- 
veniência notoria  legislar-se,  a proposito  do  debate  orçamentário, 
sobre  assumptos  de  semelhante  ordem.  Até  de  aposentadorias  co- 
gita a emenda,  a qual,  assim,  retira  da  mais  demorada  e reflecti- 
aa  deliberação  da  Camara  proposições  principaes  que,  só  em  pro- 
jectos especiaes,  podem  ser  sufficientemente  estudadas  e escla- 
recidas. 


N.  9 — Mantenha-se  a disposição  do  art.  85  da  lei  da  des- 
peza  vigente. 

Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911.  — Bulhões  Marcial. 

A Commissão  entende  que  a formula  contida  na  emenda  n.  16 
concilia  melhor  o interesse  publico  com  o dos  operários.  Tendo 
de  opinar  pela  approvação  dessa,  é de  parecer  seja  rejeitada  aquel- 
la  sobre  que  ora  se  pronuncia. 
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N.  10  — Onde  convier: 

Continuam  em  vigor  as  disposições  do  n.  XXIII  do  art.  82  da 
lei  n.  2.356,  de  31  de  Dezembro  de  1910. 

Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911. — Euzebio  de  Andrade. 

A emenda  pode  ser  àpprovada.  Por  ella  ficam  mantidas  varias 
autorizações  conferidas  ao  Governo  para  reformar,  dentro  de  leis 
vigentes,  alguns  serviços  e repartições  dependentes  do  ministério. 


N.  11  — Onde  convier: 

Continúa  em  vigor  o art.  85  da  lei  n.  2.356,  de  31  de  Dezem- 
bro de  1910. 

Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911. — Thomaz  Cavalcanti. 

Essa  emenda  é igual  á de  n.  8,  sobre  a qual  já  a Commissão 
opinou  desfavoravelmente.  Sobre  ella,  é claro,  emitte-se  o mesmo 
parecer. 


N.  12  — Ao  art.  Io,  n.  18,  accrescente-se: 

Porto  Alegre  — Lotação  10.000:000$;  razão,  0,70  %;  numero 
de  quotas,  500;  valor  da  quota,  140$000. 

Rio  Grande — Lotação,  6.000:000$;  1,5  %;  numero  de  quotas, 
488;  valor  da  quota,  184$426. 

Uruguayana — Lotação,  800:000$;  razão,  3,90  %;  numero  de 
quotas,  146;  valor  da  quota,  200$000. 

SanCAnna  do  Livramento  — Lotação,  600:000$;  razão,  3 %, 
numero  de  quotas,  128;  valor  da  quota,  140$625. 

Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911.  — João  Vespucio  de 
Abreu  e Silva.  — Gonçalves  de  Almeida.  — Carlos  JSaximiliano.  — 
Campos  Cartier.  — Evaristo  do  Amaral.  — João  Simplicio.  — Na- 
luco  de  Gouvêa.  — Diogo  Fortuna.  — Domingos  Mascarenhas.  — 
José  Carlos. 

O parecer  da  Commissão  sobre  a emenda  n.  13  determina  fique 
prejudicada  essa  que  apenas  dispõe  sobre  as  alfandegas  do  Rio 
Grande  do  Sul.  Não  deve,  pois,  ser  approvada. 


N.  13  — Art.  Io,  n.  18  — Alfandegas: 

Pessoal : 

Mantenham-se  as  lotações,  razões,  numero  de  quotas  e verbas 
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constantes  da  lei  actual  e da  proposta  do  Governo,  com  as  seguin- 
tes modificações: 

Alfandega  de  Porto  Alegre  — (Lei  e proposta) : 

Em  vez  de  500  quotas  á razão  de  0,70  sobre  a lo- 
tação de  8.000  contos 

diga-se:  500  quotas  á razão  de  1,0  sobre  a lotação 
de  8.000  contos  

Alfandega  de  Pelotas  — (Lei  e proposta) : 

Em  vez  de  175  quotas  á razão  de  0,8  sobre  a lo- 
tação de  3.000  contos  45:000$000 

diga-se:  175  quotas  á razão  de  1,0  sobre  a lotação 

de  3.000  contos  30:000$000 

Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911.  — Paula  Ramos.  — 
Abdon  Baptista.  — Henrique  Valga.  — Celso  BayMa.  — Carvalho 
Chaves.  — Eusebio  de  Andrade.  — Pedro  Lago.  — Fèlisbello  Frei- 
re. — Antonio  Fogueira.  — Seraphico  da  Nobrega.  — Aarão  Reis. 
— Domingos  Mascarenhas.  — Bezerril  Fontenelle.  — Lindolpho 
Gamara.  — Euclides  Barroso.  — Teixeira  de  Sá.  — Plinio  Costa. — 
Raymundo  de  Miranda.  — Bulhões  Marcial.  — João  Vespucio  de 
Abreu  e Silva.  — Gonçalves  de  Almeida.  — Carlos  Maximiliano.  — 
Esmeraldino  Bandeira.  — Paulo  de  Mello.  — Aurélio  Amorim.  — 
João  Simplicio.  — Ubaldino  de  Assis.  — Graccho  Cardoso.  — Álva- 
ro de  Carvalho.  — Thomaz  Cavalcanti.  — José  Carlos.  — A.  Mon- 
teiro de  Souza.  — Pedro  Pernambuco.  — José  Murtinho.  — Eloy 
de  Souza. 

A Commissão  opina  pela  approvação  da  emenda,  visto  reconhe- 
cer que  ha  conveniência  em  conservar  aos  funccionarios  aduanei- 
ros as  mesmas  vantagens  pecuniárias  resultantes  da  lei  vigente  e 
constantes  da  proposta  do  Governo. 

Quanto  ás  alfandegas  de  Porto  Alegre  e Pelotas,  a Commis- 
são, á vista  de  novos  esclarecimentos  propõe  seja  approvada  com 
a emenda  a modificação  constante  da  seguinte  sub-emenda: 

A’  emenda  n.  13,  á parte  relativa  á Alfandega  de  Porto  Ale- 
gre e á de  Pelotas,  onde  se  lê  “á  razão  de  1,0,  e 0,8”,  diga-se  á 
razão  de  1,5.” 


56:000$000 

120:000$000 
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N.  14  — Ao  art.  Io,  rubrica  39,  accrescentem-se  as  palavras — 
Inspectoria  de  Seguros  — Sendo  108:000$  para  12  fiscaes,  á razão 
de  9:000$  para  cada  um,  divididos  em  ordenado  (2|3)  e gratifica- 
ção ( 1 j 3 > , de  accôrdo  com  a lei  n.  2.356,  de  31  de  Dezembro  de 
1910. 

Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911.  — Raul  Fernandes. 

A emenda  não  póde  ser  approvada,  porque  estabelece  venci- 
mentos, o que  vai  de  encontro  ao  regimento,  art.  190,  § Io.  S6 
em  projecto  separado  poderá  a Camara  conhecer  do  assumpto. 

N.  15.  — Onde  convier: 

“Art.  Os  operários,  jornaleiros,  diaristas  e trabalhadores 
do  Ministério  da  Fazenda  e repartições  Subordinadas,  que  com- 
parecerem ao  trabalho  durante  todos  os  dias  uteis  da  semana, 
serão  pagos  dos  salarios  relativos  aos  domingos  e dias  feriados”. 

A Commissão  é de  parecer  seja  approvada  a emenda,  que  bem 
concilia  o interesse  publico  com  o dos  operários. 

N.  16  — Art.  E’  autorizado  o Poder  Executivo: 

1. °,  a abrir  créditos  para  cunhagem  de  moedas  de  prata,  afim 
de  substituir  as  cédulas  do  Thesouro  Nacional  do  valor  de  2$,  1$ 
e quinhentos  réis  e facultar  o troco  das  cédulas  de  20$,  de  10$ 
e de  5$,  onde  escassearem  essas  moedas; 

2. °,  a proseguir  na  conversão  da  divida  externa  de  5 % para 
4 % de  juros,  fazendo  as  necessárias  operações  de  credito; 

3. °,  a resgatar  o empréstimo  interno  de  1897  (6  %),  podendo 
para  tal  fim  utilizar-se  das  apólices  guardadas  para  o fundo  de 
amortização  dos  empréstimos  internos; 

4. °,  a criar  postos  fiscaes  no  território  da  Republica,  abrindo 
os  necessários  créditos,  submettendo  os  actos  respectivos  á ap- 
provação  do  Congresso; 

5. °,  a reorganizar  os  serviços  attribuidos  á Recebedoria  do 
Districto  Federal,  abrindo  para  esse  fim  o credito  que  fôr  pre- 
ciso; 

6. °,  a construir  edifício  necessário  ás  installações  da  Im- 
prensa Nacional  e reconstituir  a mesma  imprensa,  abrindo  para 
esse  fm  os  precisos  créditos,  prestando  contas  ao  Congresso  das 
despezas  feitas  com  a applicação  dos  mesmos  créditos. 

Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911.  — Antonio  Carlos. 
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Contém  a emenda  autorizações  ao  Poder  Executivo  que  bem 
se  justificam. 

A Commissão  opina,  pois,  pela  sua  approvação,  com  a modi- 
ficação constante  da  seguinte  sub-emenda: 

A’  emenda  n.  16  — depois  das  palavras  “Recebedoria  do  Dis- 
tricto  Federal”  accrescentem-se  — as  seguintes  — “e  a Reparti- 
ção de  Estatistica  Commercial.” 

N.  17 — Onde  convier: 

Fica  o Governo  autorizado  a abrir  o credito  para  a creação 
de  alfandegas  no  Alto  Juruá  e Alto  Acre,  em  pontos  limitrophes 
da  Bolivia  e do  Perú,  á imitação  das  installações  nas  fronteiras 
do  Estado  Oriental  e Republica  Argentina. 

Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911.  — Passos  de  Miran- 
da Filho. 

Convém  a approvação  da  emenda,  que  visa  habilitar  o Go- 
verno com  o preciso  credito  para  prover  sobre  a creação  de  al- 
fandegas no  Alto  Juruá  e no  Alto  Acre. 

N.  18  — Ao  n.  3 do  art.  2o,  onde  se  diz  “50$  por  tonelada”  di- 
ga-se — 100$  por  tonelada  e onde  se  diz  “100  toneladas”  diga-se 
— 80.  — Pedro  Moacyr. 

A approvação  da  emenda  tornaria  maior  o prêmio  institui- 
tuido,  o que  não  convém.  A emenda,  por  isso,  não  deve  ser  ap- 
provada. 

N.  19  — Ao  art.  2o,  n.  3 — Substituam-se  as  palavras  “aos 
navios  que  forem  construidos”  pelas  seguintes  — ás  embarca- 
ções que  se  movam  a vela,  a vapor  ou  por  outro  motor,  construi- 
dos. O mais  como  está. 

Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911  — Homero  Baptista. 

A emenda  póde  ser  approvada  com  a seguinte  modificação, 
que  se  propõe  como  sub-emenda.  — Onde  se  lê  “embarcações” 
leia-se  — navios. 

N.  20  — Onde  convier: 

Os  serventes  do  Thesouro  e do  Tribunal  de  Contas  terão 
mais  1$500  de  diaria.  — Pedro  Moacyr.  — Irineu  Machado. 
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A omenda  substitutiva  á de  n.  9 satisfaz  o designio  que  esta 
tem  em  vista.  Não  ha,  pois,  motivo  para  que,  approvada  a sub- 
stitutiva referida,  seja  esta  também  approvada. 

N.  21  — Rubrica  39  — Inspectoria  de  Seguros,  sub-rubrica 
— Fiscaes  — inclusive  a quantia  de  28:600$  para  pagamento  de 
vencimentos  a mais  tres  fiscaes  nomeados  pelo  Governo,  de  ac- 
côrdo  com  o decreto  n.  5.072,  de  12  de  Dezembro  de  1903,  em  vir- 
tude de  licenças  para  funccionamento  a novas  companhias  de  se- 
guros — sendo  9:600$  a cada  um,  divididos  2 { 3 em  ordenado  e 
lj3  em  gratificação. 

Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911.  — Moreira  Brandão. 

A emenda  deve  ser  rejeitada,  visto  fixar  vencimentos,  o que 
não  é admittido  pelo  regimento,  art.  190,  § Io. 

N.  22  — Considerando  que  a lei  n.  2.221,  de  30  de  Dezembro 
de  1909,  em  seu  art.  40,  n.  3,  dispoz:  “E’  o Governo  autorizado  a 
instituir  e regular  nas  capatazias  das  alfandegas,  na  Casa  da 
Moeda  e nos  demais  estabelecimentos  dependentes  deste  ministé- 
rio (o  da  Fazenda),  sem  onus  para  o Thesouro  Federal,  caixa  de 
pensões  e empréstimos  para  os  respectivos  operários  e diaristas, 
modeladas  de  accôrdo  com  as  organizações  dadas  ás  da  Impren- 
sa Nacional  e do  Arsenal  de  Marinha  do  Rio  de  Janeiro: 

Offerecemos  ao  projecto  do  Orçamento  da  Fazenda  a seguin- 
te emenda  additiva: 

Art.  Continua  em  vigor  o art.  40,  n.  3,  da  lei  n.  2.221,  de 
30  de  Dezembro  de  1909. 

Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911.  — Irineu  Machado. — 
Barbosa  Lima. — Eduardo  Sócrates. — Celso  Bayma. — Luiz  Adolpho. 

Merece  approvação  a emenda,  que  visa  o proveitoso  fim  da 
organização  de  caixas  de  pensões  e empréstimos,  conforme  as 
que  funccionam  na  Imprensa  Nacional  e no  Arsenal  de  Marinha. 

N.  23  — Considerando  que  o art.  48  da  lei  n.  2.221,  de  30  de 
Dezembro  de  1909,  dispoz  que  “nos  casos  de  enfermidade  com- 
provada com  attestado  medico  serão  abonados,  até  tres  mezes, 
dous  terços,  e,  nos  tres  mezes  subsequentes,  metade  da  diaria  dos 
operários,  trabalhadores  e diaristas.  Quando  se  verificar  qualquer 
accidente  em  serviço  o abono  será  integral,  pelo  prazo  de  um 
anno;  findo  este  periodo,  si  o diarista  estiver  inutilzado  para  o 
serviço,  será  aposentado  com  dous  terços  do  respectivo  salario, 


857 


si  não  tiver  sido  até  então  creada  a Caixa  de  Seguros  contra  Ac- 
cidentes  no  Trabalho”; 

Considerando  que  ainda  subsiste  a razão  de  ser  desse  dis- 
positivo, o qual  foi  inspirado  em  motivos  da  mais  elevada  justi- 
ça social ; 

Offerecemos  ao  projecto  de  Orçamento  da  Fazenda  a seguin- 
te emenda  additiva: 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Continúa  em  vigor  o art.  48  da  lei  n.  2.221,  de  30 
de  Dezembro  de  1909. 

Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911.  — Irineu  Machado. — 
Barbosa  Lima . — Eduardo  Sócrates.  — Celso  Bayma.  — Luiz 

Adolpho. 

Esta  emenda  é igual  á de  n 8,  sobre  a qual  a Commissão 
deu  parecer  desfavorável . Cabe-lhe,  á vista  disso,  opinar  nova- 
mente pela  rejeição. 

N.  24  — Considerando  que  o art.  41  da  lei  n.  2.221,  de  31 
de  Dezembro  de  1909,  dispoz  que  “os  operários,  jornaleiros,  diaris- 
tas e trabalhadores  de  todos  os  serviços  públicos  da  União,  que 
comparecerem  no  dia  immediatamente  anterior  e no  dia  immedia- 
tamente  posterior  aos  domingos  e dias  feriados  da  Republica  e 
áquelle  dia  em  que  o ponto  for  facultativo,  por  ordem  do  Governo, 
recebrão  também  o salario  desses  dias”; 

Considerando  que  o art.  85  da  lei  n.  2.356,  de  31  de  Dezeiu 
bro  de  1910,  dispoz  que  “os  operários,  jornaleiros,  diaristas  e tra- 
balhadores de  todos  os  serviços  públicos  da  União,  que  comparece- 
rem ao  trabalho  no  sabbado  e na  segunda-feira  ou  na  vespera  e 
no  dia  seguinte  ao  feriado,  considerando  como  tal  o dia  em  que 
for  facultativo  o ponto  dos  funccionarios  do  mesmo  ramo  admi- 
nistrativo, serão  todos  pagos  dos  salarios  respectivos  a esses  dias 
de  folga”; 

Considerando  que  nenhum  motivo  justificaria  a odiosa  elimi- 
nação da  vantagem  concedida  aos  operários  e diaristas  de  todas 
as  officinas  da  União,  pelas  citadas  disposições; 

Considerando  que  no  orçamento  da  Fazenda  é que  se  póde 
dispor  sobre  a concessão  dc  tal  vantagem  a todos  os  operários 
da  União  que  trabalharem  em  todos  os  ministérios,  justificada)  por 
elevadas  razões  de  ordem  jurídica,  social  e moral: 
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Offerecmos  ao  projecto  do  Orçamento  da  Fazenda  a seguinte 
emenda  additiva: 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Continúa  em  vigor  o art.  85  da  lei  n.  2.356,  de  31 
de  Dezembro  de  1910,  incluindo-se  as  necessárias  verbas  para  o 
pagamento  de  que  trata  o presente  dispositivo. 

Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911.  — Irineu  Machado. — 
Barbosa  Lima. — Eduardo  Sócrates. — Celso  Bayma. — Luiz  Adolpho. 

Havendo  considerado  que  a emenda  n.  16  estabelece,  para  o 
caso,  a formula  acceitavel,  a Commissão  é de  parecer  seja  rejeita- 
da essa  que,  como  as  de  ns.  9 e 11,  revigora  o art.  85  da  lei  or- 
çamentaria vigente. 

N.  25  — Ao  n.  9 do  projecto  accrescentem-se  os  seguintes  ad- 
ditivos: 

Considerando: 

Que  o edifício  da  Imprensa  Nacional  e Diário  Official  foi  to- 
talmente destruído  por  um  grande  incêndio,  na  noite  de  15  para 
16  do  corrente  mez; 

Que  as  installações  e diversas  officinas  aili  existentes  foram 
igualmente  destruídas  pelo  fogo  e pela  agua,  de  modo  a não  po- 
derem ser  immediatamente  reabertas; 

Que  em  consequência  de  tal  calamidade  ficariam  sem  tra- 
balho e sem  pão  as  famílias  de  cerca  de  1.500  funccionarios,  ope- 
rários, aprendizes  e diaristas  deste  estabelecimento; 

Que  entre  os  referidos  operários  ha  um  grande  numero  de 
mulheres  e de  menores,  que  não  é licito  ao  Estado  deixar  sem  am- 
paro; 

Que  não  ha  nesta  Capital  facilidade  de  collocação  e emprego 
para  tantos  operários  dos  diversos  ramos  das  artes  graphicas,  ag- 
gravando-se  a crise  do  trabalho,  aqui  e no  mundo  inteiro,  cada 
vez  mais.  com  a adopção  dos  linotypos; 

Que  não  seria  justo  nem  humano  lançar  taes  funccionarios, 
operários  e suas  famílias  á fome  e á miséria  certas,  pois  o adean- 
tamento  de  dous  mezes  de  salarios  não  seria  uma  solução  nem  o 
remédio  para  o infortúnio  desses  trabalhadores; 

Que  para  o pagamento  do  pessoal  (funccionarios  e operários! 
o Governo  já  está  habilitado  com  a respectiva  dotação  na  lei  do 
orçamento  vigente,  para  o actual  exercício  financeiro,  achando-se, 
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além  disso,  em  andamento  no  Senado  Federal  o projecto  de  lei 
que  abre  o credito  supplementar  de  1.450:000$,  approvado  por  es- 
ta Camara  em  3a  discussão,  em  data  de  5 do  corrente  mez  (rubrica 
13a  do  art.  81  da  lei  n.  2.356,  de  31  de  Dezembro  de  1910;  reda- 
cção final  do  projecto  n.  104  A,  de  1911); 

Que  não  haverá,  por  isso,  augmento  de  despeza,  e cumpre  ao 
poder  publico  prover  á situação  em  que  se  encontram  os  operários 
da  Imprensa  Nacional  e do  Viário  Official,  tendo  quasi  todos  el- 
les  perdido  a sua  ferramenta  e roupas  necessárias  ao  trabalho  pro- 
fissional ; 

Que  pelo  não  preenchimento  da  obrigação  que  toca  ao  operá- 
rio de  prestar  o seu  trabalho  ao  Estado  em  troca  do  salario  que 
este  lhe  paga,  seria  injusto  imputar  semelhante  falta  aos  operá- 
rios da  Imprensa  Nacional  e do  Diário  Official  e responsabilizal-os 
por  culpa  que  de  nenhum  modo  poderia  ser-lhes  attribuida; 

Que  o “caso  fortuito”  ou  a “força  maior”  excluem  a respon- 
sabilidade derivada  do  não  preenchimento  das  obrigações  ou  de- 
veres que  couberem  ao  funccionario  ou  ao  operário  e que,  ainda 
quando  houvesse  culpa  ou  delicto  de  terceiros,  ainda  assim  o Es- 
tado não  deveria  desinteressar-se  pela  sorte  dos  innocentes  e dos 
homens  de  trabalho  com  o invocar  igual  principio  para  eximir- 
se,  em  circumstancias  excepcionaes  como  esta,  ao  pagamento  dos 
vencimentos,  salarios  ou  diarias,  que  elle  tem  meio  e recurso  para 
satisfazer  (Longo  — “Del  caso  fortuito”,  pag.  73); 

Que  é,  finalmente,  necessário  reconstruir  o edifício  da  Im- 
prensa Nacional  e Diário  Official,  dotando  este  estabelecimento 
com  todos  os  machinismos  modernos,  utensílios  e o material  in- 
dispensável ao  complemento  dos  seus  fins; 

Offerecemos  as  seguintes  emendas  additivas  ao  art.  9.°  do 
projecto: 

Onde  convier: 

N.  A mandar  pagar  aos  funccionarios,  diaristas,  operá- 
rios, jornaleiros  ou  obreiros,  effectivos  ou  supplentes,  da  Impren- 
sa Nacional  e do  Diário  Official , os  respectivos  vencimentos,  dia- 
rias,  jornaes  ou  salarios,  como  si  estivessem  em  eífectivo  traba- 
Ino,  até  que  sejam  reabertas  as  suas  respectivas  officinas. 

N.  A pagar  aos  obreiros  da  Imprensa  Nacional  e aos  sup- 
plentes do  Diário  Official  òs  jornaes  ou  salarios  tomando  por  base 
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para  o seu  pagamento  a média  do  que  houverem  percebido  nos  úl- 
timos mezes  anteriores  ao  do  incêndio. 

N.  A aproveitar  os  serviços  dos  funccionarios,  operários,  jor- 
naleiros e obreiros  addindo-os  a quaesquer  outras  repartições  ou 
oíficinas  do  Estado  existentes  no  Districto  Federal,  até  que  sejam 
reabertas  as  da  Imprensa  Nacional  e do  Diário  Official. 

N.  A abrir  os  créditos  indispensáveis  para  acquisição  de 
terreno  ou  prédio,  para  a construcção  do  novo  edificio,  compra  de 
machinismos  modernos,  ferramentas,  utensílios  e material  neces- 
sário ao  serviço  e iins  do  estabelecimento. 

N.  A abrir  créditos  para  adquirir  e fornecer  gratuita- 
mente  aos  operários,  jornaleiros  e obreiros  e aos  supplentes  da 
Imprensa  Nacional  e do  Diário  Official,  em  substituição  do  que 
perderem  no  incêndio,  as  ferramentas  e os  utensílios  de  que  neces- 
sitarem para  o seu  serviço  profissional. 

Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911.  — Irineu  Machado. — 
Barbosa  Lima. — Celso  Bayma. — Eduardo  Sócrates. — Luiz  Adolpho. 

Esta  emenda  repete  as  disposições  do  projecto  n.  , do  cor- 
rente anno,  a respeito  do  qual  o Poder  Executivo,  ouvido  median- 
te deliberação  da  Commissão  de  Finanças,  opinou  desfavoravel- 
mente. 

A Commissão,  concordando  com  as  razões  expostas  no  offi- 
cio  do  ministro  da  Fazenda,  é de  parecer  que  seja  rejeitada  a 
emenda. 

Quanto  á reconstrucção  do  edificio  e reconstituição  da  Impren- 
sa Nacional  de  que  a emenda  trata  em  o n.  4,  a Commissão  já 
opinou  pela  approvação  da  de  n.  17,  que,  em  ultima  disposição, 
confere  ao  Poder  Executivo  a autorização  necessária  ao  dito  fim. 

N.  26  — Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Continúa  em  vigor  o art.  93  da  lei  n.  2.356,  de  31 
de  Dezembro  de  1910. 

Sala  das  Redacções,  7 de  Outubro  de  1911. — Barbosa  Lima, 

A emenda  não  deve  ser  approvada.  Por  ella  estará  obrigado 
o Governo  a manter  o pessoal  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  em- 
pregado em  capatazias,  os  administradores  e sub-administrado- 
res  e demais  pessoal  da  3a  divisão  das  Obras  do  Porto  que  em 
trapiches  e armazéns  presta  serviço  analogo  ao  de  capatazias,  mes- 
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mo  depois  que,  em  execução  ao  contracto  de  arrendamento,  todo 
esse  serviço  passar  á Companhia  arrendataria  do  porto. 

Ora,  isso  será  onerar  inutilmente  os  cofres  públicos,  que  te- 
rão de  pagar  pessoal  para  o qual  não  haverá  serviço. 

A Commissão,  á vista  dessa  razão,  de  relevância  manifesta, 
é de  parecer  que  seja  rejeitada  a emenda. 

N . 27  — Onde  convier : 

Art.  Fica  o Governo  autorizado  a reorganizar  sobre  as  se- 
guintes bases  o montepio  do  Ministério  da  Fazenda,  creado  pelo 
decreto  n.  912  A,  de  31  de  Outubro  de  1890: 

Dos  fundos  do  montepio 

1. *  Formam  os  fundos  do  montepio: 

а)  contribuições  mensaes  e joias; 

б)  emolumentos  por  titulos  e certidões; 

c)  legados,  doações,  subscripções  e quaesquer  benefícios  pro- 
movidos pelos  poderes  públicos,  pelos  interessados  ou  estranhos; 

d)  productos  das  loterias  que  lhe  possam  ser  consignados, 
emquanto  forem  admittidas  no  Estado,  em  favor  de  outras  insti- 
tuições; 

e)  juros  de  5 % ao  anno,  capitalizados  semestralmente,  dos 
saldos  de  cada  exercício,  que  serão  escripturados  no  Thesouro  Na- 
cional, como  divida  passiva  da  União; 

/)  multas  que  forem  impostas  de  accôrdo  com  as  disposições 
da  presente  lei; 

g)  a importância  de  3$,  descontada  do  contribuinte  pela  ca- 
derneta que  lhe  será  fornecida,  e a de  1$,  cobrada  de  cada  pen- 
sionista, por  titulo  de  pensão; 

h ) juros  de  titulos  da  divida  publica  geral  e de  empréstimos 
ou  adeantamentos. 

Do  expediente 

2. a  Salvo  o disposto  no  art.  2o,  S 2o,  n.  1,  Lettra  e,  do  decreto 
legislativo  n.  392,  de  9 de  Outubro  de  1896,  compete  ao  Ministério 
da  Fazenda  a jurisdicção  sobre  o montepio,  ficando  a escriptura- 
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çáô  e expediente  desse  serviço  a cargo  da  Directoria  Geral  de 
Contabilidade  do  Thesouro,  na  Capital  Federal,  e das  Delegacias 
Fiscaes,  nos  Estados,  independente  da  escripturação  peculiar  a 
cada  ministério. 

3. "  Nas  directorias,  sub-directorias,  contadorias  ou  secções  in- 
cumbidas dos  serviços  de  contabilidade  em  cada  um  dos  ministé- 
rios civis,  haverá  um  registro  geral  dos  respectivos  funccionarios 
que  forem  contribuintes  do  montepio,  contendo  os  esclarecimen- 
tos precisos,  para  que,  na  falta  ou  deficiência  da  respectiva  ca- 
derneta, possam  ellas  fornecer  certidões  que  se  tornarem  necessá- 
rias á habilitação  dos  pensionistas. 

4. a  Haverá  escripturação  especial  para  a receita  e despeza  dos 
contribuintes  que  forem  inscriptos  de  accôrdo  com  as  disposições 
do  regulamento  que  o Governo  expedir. 

5. a  A despeza  com  as  pensões  concedidas  até  á data  desse  re- 
gulamento será  escripturada  á parte,  constituindo  onus  sob  a res- 
ponsabilidade do  Governo. 


Da  inscripção 

6.a  E’  obrigatória  a inscripção  no  montepio  para  todos  os 
funccionarios  públicos  civis  da  União,  sendo  esta  admittida,  tão 
sómente,  até  â idade  de  50  annos  completos,  salvo  as  excepções 
constantes  da  base  9a,  in  fine,  em  virtude  das  quaes  a inscripção  é 
facultativa. 

Serão  inscriptos: 

a)  os  funccionarios  públicos  effectivos,  homens  ou  mulheres, 
pertencentes  aos  quadros  das  diversas  repartições  federaes  e tam- 
bém aquelles  a que  se  refere  a lei  n.  3,  de  8 de  Agosto  de  1891; 

&)  os  officiaes  effectivos  dos  corpos  de  Policia  e de  Bombei- 
ros da  Capital  Federal; 

c)  os  empregados  effectivos  da  Caixa  Economica,  em  vista  da 
disposição  do  art.  75,  combinado  com  o art.  74,  do  decreto  nu- 
mero 7.538,  de  2 de  Abril  de  1887,  calculando-se  a contribuição 
sobre  dous  terços  dos  vencimentos  que  percebem,  como  preceitua 
a tabella  annexa  ao  decreto  n.  10.263,  de  6 de  Julho  de  1889,  e os 
da  Caixa  de  Conversão,  creada  pela  lei  n.  1.575,  de  6 de  Dezem- 
bro de  1906. 
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7",  Os  herdeiros  do  funccionario  nomeado  e fallecido  na  vi- 
gência do  regimen  estabelecido  pelo  art.  37  -da  lei  n.  490,  de  16 
de  Dezembro  de  1897,  terão  direito  á pensão  que  quizerem  insti- 
tuir, até  á metade  do  ordenado  que  vencia  o mesmo  funccionario, 
desde  que  paguem,  de  accôrdo  com  o art.  12  do  regulamento  de 
31  de  Outubro  de  1890,  todas  as  contribuições  atrazadas. 

O pagamento  da  pensão  assim  instituida  se  contará  do  dia  em 
que  falleceu  o referido  funccionario. 


Da  contribuição 

8. a  A contribuição  para  o montepio  constará  de: 

a)  joia  de  inscripção; 

b)  joia  de  promoção; 

c ) contribuição  mensal  dos  inscriptos; 

d)  contribuição  mensal  dos  pensionistas. 

A joia  de  inscripção  será  calculada  de  accôrdo  com  a seguinte 
tabella  fornecida  pela  formula: 

J=14, 91128 — 0,86556  An,  em  que  o valor  de  J é funcção  da 
idade  (n)  e da  pensão  instituida  pelo  funccionario,  ou  por  outra 
que  mais  convenha  aos  contribuintes  e acautele  os  interesses  do 
montepio. 

9. a  O funccionario  que  se  inscrever  no  montepio  só  concorrerá 
com  50  % da  importância  de  sua  joia  de  inscripção,  calculada  de 
accôrdo  com  a tabella  respectiva,  devendo  correr  por  conta  do 
Estado  os  50  % necessários  para  a integralização  da  mesma  joia. 
Esta  disposição  não  aproveita  aos  que  não  pagarem  imposto  so- 
bre os  respectivos  vencimentos  e se  inscreverem  voluntariamen- 
te, salvo  si  elles  se  sujeitarem  ao  pagamento  mensal  do  referido 
imposto. 

10.  a A joia  de  promoção  será  paga  pelos  contribuintes  que,  em 
virtude  de  accesso  ou  augmento  de  ordenado,  quizerem  elevar  a 
pensão  ao  máximo  que  lhes  é permittido  por  esta  lei,  e por  aquel- 
les  que,  tendo-a  instituido  menor,  resolverem  depois  eleval-a  até 
aquelle  limite. 

Esta  joia  será  igual  a 50  % da  joia  total,  correspondente  á 
importância  do  accrescimo  da  pensão,  como  si  fosse  tal  accresci- 
mo  nova  pensão  instituida  na  idade  que  tem  o contribuinte,  quan- 
do se  quizer  promover  no  montepio. 
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11.  a Os  actuaes  contrbuintes  ficam  isentos  do  pagamento  de 
nova  joia  para  garantia  das  pensões  instituidas,  até  a data  desta 
lei. 

12. a  A contribuição  mensal  dos  inscriptos,  quer  para  os  novos, 
quer  para  os  actuaes,  será  de  12  % sobre  a pensão  instituida.  Pa- 
ra os  que  não  pagarem  impostos  sobre  os  respectivos  vencimen- 
tos, a contribuição  será  também  de  12  % sobre  a pensão  institui- 
da; mas  elles  entrarão,  mensalmente,  para  os  cofres  do  montepio 
com  a importância  que  teriam  de  descontar,  si  estivessem  sujei- 
tos ao  referido  imposto. 

13.  a A contribuição  mensal  do  pensionista  ou  pensionistas, 
que  deve  ser  recolhida  aos  cofres  do  montepio,  no  acto  do  rece- 
bimento da  pensão,  será  igual  a 3 % da  mesma  pensão  ou  da  quo- 
ta a receber. 


Da  pensão  e dos  pensionistas 

14. a O funccionario  poderá  instituir  para  sua  familia  a pensão 
que  lhe  convier,  até  a metade  do  seu  ordenado  ou  dos  dous  terços 
dos  vencimentos  que  perceber. 

Nenhuma  pensão,  porém,  excederá  de  3:600$  annuaes  e nem 
poderá  ser  menor  de  300$,  também  annuaes,  salvo  si  a metade 
do  ordenado  de  quem  a instituir  não  alcançar  este  ultimo  limite; 
neste  caso  a pensão  será  igual  á metade  do  ordenado  ou  das  duas 
terças  partes  dos  vencimentos. 

15a  Terão  direito  á pensão  os  herdeiros  dos  contribuintes  que 
forem  enumerados  pelo  regulamento  do  montepio  reorganizado 
e de  accôrdo  com  a preferencia  de  classe  que  o mesmo  estabelecer. 

17. a  O contribuinte  que  não  tiver  parente  nos  gráos  estabele- 
cidos pelo  regulamento  não  poderá  dispor  da  pensão  ou  quotas  da 
mesma,  pois,  neste  caso,  aquella  reverterá  integralmente  para  os 
cofres  do  montepio. 

18.  a São  mantidos  os  direitos  dos  actuaes  pensionistas. 

Do  capital  do  montepio 

19.  a O capital  do  montepio,  que  será  depositado  no  Thesouro 
Nacional  ou  nas  suas  delegacias,  onde,  conforme  já  ficou  dito, 
terá  escripturação  especial,  é destinado,  privativamente,  ao  paga- 
mento de  pensões,  podendo,  entretanto,  parte  delle  ser  empregada: 
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a)  em  titulos  da  divida  publica  geral; 

b)  em  empréstimos  aos  contribuintes,  mediante  as  condições 
que  forem  impostas  pelo  regulamento. 

20. a A Directoria  Geral  de  Contabilidade  do  Thesouro  Naciona 
e as  Delegacias  do  mesmo  Thesouro  nos  Estados  ou  em  Londres, 
no  dia  do  fallecimento  do  funccionario  e a pedido  dos  seus  her- 
deiros, mandarão  adeantar  a estes  a quantia  de  200$  para  funeral 
e luto,  sendo  a posteriori  feito  o exame  dessa  despeza,  para  regis- 
tro no  Tribunal  de  Contas. 

Sala  das  sessões,  de  Outubro  de  1911.  — R.  Paixão. 

A Instituição  do  montepio,  quaesquer  que  sejam  as  normas  a 
que  obedeça,  se  deverá  necessariamente  regular  pelas  indicações, 
applicaveis  ao  caso,  da  theoria  de  seguros  de  vida. 

Tal  se  impõe  não  só  para  equitativa  distribuição  de  encargos, 

variaveis  com  as  probabilidades  de  riscas  decorrentes  das  idades, 
como  para  que  taes  encargos  se  estabeleçam,  em  relação  a onus 
razoavel  — e não  exagerado  ou  imprevisto  — para  o Estado. 

Folgando  de  reconhecer  o reflexo  desse  pensamento  nesta 
emenda,  em  o dispositivo  concernente  á “joia  de  inscripção”,  de- 
seja a commissão  seja  em  tal  terreno  e por  completo  ventilado  e 
discutido  o assumpto,  cuja  complexidade  e relevância  são  incon- 
testes. 

Assim  sendo,  a Commissão,  aconselhando  a approvação  da 
emenda,  propõe  a seguinte  sub-emenda: 

Ao  art.  Io,  depois  das  palavras  seguintes  bases  accrescente- 
se:  — ou  outras  de  accôrdo  com  a theoria  de  seguros  de  vida. 

Accrescente-se  onde  convier: 

E’  o Governo  autorizado: 

Art.  A tratar  com  as  republicas  Argentina,  Oriental  do 
Uruguay,  Paraguay,  Bolivia  e Perú  uma  Convenção  Aduaneira,  de 
qual  se  possa  estabelecer: 

a)  nas  fronteiras  serão  designados  de  commum  accôrdo,  pos- 
tos habilitados  para  sómente  poderem  expedir  guia  para  todos  os 
generos  exportados  ou  em  transito,  sujeitos  ou  não  a direitos,  se- 
ja qual  fôr  a sua  natureza,  procedência  e destino; 

b)  nas  fronteiras  terrestres  serão  designados  os  postos  habili- 
tados para  o transito; 

c)  toda  a mercadoria  nacional  ou  estrangeira,  sujeita  ou  não 
a direitos,  só  poderá  ser  exportada  ou  removida  para  qualquer 
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ponto,  depois  que  o negociante  exportador  prestar  fiança  por  ter- 
mo de  responsabilidade  na  repartição  expedidora; 

d)  esta  fiança  só  poderá  ser  levantada  em  vista  da  torna-guia 
passada  pela  repartição  do  destino,  e na  falta  da  mesma  tornas 
guia,  o negociante  exportador  pagará  direitos  em  dobro  e as  mul- 
tas fiscaes  em  que  houver  incorrido; 

e ) para  exhibição  dessa  torna-guia  as  repartições  exportado- 
ras concederão  o prazo  que  entenderem  a juizo  do  respectivo  che- 
fe e do  negociante,  podendo  ser  prorogado  quando  se  derem  pro- 
cedentes motivos. 

Art.  A tratar  com  a Republica  Oriental  do  Uruguay,  além 
do  Convênio  Aduaneiro: 

a)  a forma  definitiva  para  regulamentar-se  o trafego  das  es- 
tradas de  ferro  uruguayans  que  chegam  a Rivera  e as  estradas 
de  ferro  brasileiras  que  vão  a Sant/Anna  do  Livramento; 

b)  a construcção  de  pontes  internacionaes  para  o uso  priva- 
do das  estradas  de  ferro  e para  o transito  publico  nos  rios  Jagua- 
rão  e Quarahim. 

Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911.  — José  Carlos  de  Car- 
valho. 

A emenda  não  póde  ser  acceita,  embora  consigne  medidas  de 
incontestável  conveniência.  Só  ao  Poder  Executivo  cabe  promover 
convenções  aduaneiras,  conforme  estatue  o art.  48,  n.  16,  da  Con- 
stituição. 

N.  29  — Accrescente-se  na  tabella  n.  1: 

Juros  dos  empréstimos  externos  contrahidos  para  as 

obras  do  porto 650.000  £ 

Amortização  65.000  £ 


715.000  ” 

Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911.  — Luiz  Adolpho. 

Não  convem  a approvação  da  emenda.  A despeza  de  que  ella 
trata  tem  titulo  especial  neste  orçamento  — Fundo  para  as  obras 
de  melhoramentos  de  portos  — subordinado  á applicação  da  ren- 
da especial. 

Debaixo  dessa  rubrica  têm  sido  ordenadas,  executadas  e es- 
cripturadas  as  despezas  relativas  a juros  e amortização  dos  em- 
préstimos contrahidos  para  obras  de  portos  e nenhuma  vantagem 
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ha  na  suppressão  da  verba  especial  para  englobar  a despeza  na 
rubrica  relativa  ao  serviço  total  da  divida  externa. 

Demais,  á rubrica  especial  para  essa  despeza  corresponde  tam- 
bém rubrica  especial  na  receita,  não  convindo  que  se  supprima 
aquella  e fique  conservada  esta. 

A Commissão  é,  pois,  de  parecer  que  seja  rejeitada  a emenda. 

N.  30  — Accrescente-se  á tabella  n.  3: 

Juros  do  empréstimo  de  17.300:000$  para  as  obras  do  porto 
— 865:000$000. 

Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911.  — Luiz  Adolpho. 

A Commissão,  invocando  os  mesmos  motivos  expostos  a pro- 
posito  da  emenda  n.  28,  é de  parecer  também  que  essa,  relativa 
aos  serviços  da  divida  interna  para  as  obras  de  portos  seja  re- 
jeitada. 

N.  31  — A lei  n.  2.221,  de  30  de  Dezembro  de  1909,  augmentou 
em  seu  artigo  37,  n.  18,  á razão  de  mais  500  réis  diários,  a diaria 
de  600  trabalhadores  das  capatazias  da  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro, deixando,  por  descuido  lamentável,  de  augmentar  na  mesma 
proporção  as  diarias  do  vigia  geral,  dos  mandadores,  tanoeiros, 
arrumadores  e abridores. 

Proponho,  por  isso,  que  sejam  augmentadas  de  500  réis  dia- 
rios,  as  diarias  do  vigia  geral  e dos  mandadores,  tanoeiros  arru- 
madores e abridores  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  incluindo- 
se  na  rubrica  18  do  projecto  de  orçamento  da  Fazenda  a verba 
necessária  para  o respectivo  pagamento. 

Sala  das  sessões,  7 de  Outubro  de  1911.  — Luiz  Adolpho. 

A Commissão  opina  pela  approvação  da  emenda,  com  cujos 
fundamentos  está  de  accôrdo,  accrescentando-se,  após  a palavra — 
abridores  — como  sub-emenda,  as  seguintes  palavras  — e ajudan- 
tes de  machinistas  e marcadores. 

N.  32  — Onde  convier: 

Art.  Fica  o Governo  autorizado  a empregar,  em  consolidados 
estrangeiros , o excesso  dos  deposites  effectuados  na  Caixa  de  Con- 
versão, destinados  os  juros  provenientes  de  taes  titulos  ao  fundo 
de  garantia  de  papel-moeda  em  circulação. 

Art.  Igual  destino  terão  os  juros  provenientes  dos  depositos 
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que  forem  feitos  em  Londres,  quando  fundada  ali  uma  agencia  da 
referida  Caixa  de  Conversão. 

Sala  das  sessões,  9 de  Outubro  de  1911.  — R.  Paixão. 

A Commissão  propõe,  em  substituição  a essa  emenda,  cuja 
aceitação,  no  momento,  não  convém,  a seguinte,  que  considera  mais 
proveitosa  e opportuna: 

E’  autorizado  o Poder  Executivo  a empregar,  em  consolidadas 
estrangeiras,  o saldo  existente  do  fundo  de  garantia  do  papel-moe- 
da, e,  annualmente,  o produeto  das  rendas  que  a esse  fundo  forem 
attribuidas. 

Sala  das  commissões,  30  de  Outubro  de  1911.  — Ribeiro  Jun- 
queira, Presidente.  — Antonio  Carlos,  Relator.  — Soares  dos  San- 
tos. — Homero  Baptista.  — Sérgio  Saboia.  — Raul  Fernandes,  ven- 
cido quanto  ás  emendas  relativas  á rubrica  39a  (Inspectoria  de  Se- 
guros.) — Érico  Coelho,  (vencido  com  sub-emenda  a respeito  do 
montepio  civil.) 

Emenda  substitutiva  do  Sr.  Erico  Coelho  a de  n.  27  (montepio  civl) 

Art.  Pica  revogada  a lei  n.  490,  de  15  de  Dezembro  de  1897, 
afim  de  se  reabrir  o Montepio  obrigatorio  dos  Funccionarios  Civis, 
comprehendidos  nos  quadros  de  ordem  federal,  assim  que  o Poder 
Executivo  expedir  o regulamento  observando  as  seguintes  regras: 

§'  l.°  Cobrar-se-ha  de  novo  do  funccionario,  inscripto  no  mon- 
tepio antes  da  referida  lei,  as  mesmas  joias,  porém,  aggravadas  na 
razão  de  50  %,  si  contar  hoje  em  dia  mais  de  35  annos  de  idade  e 
na  proporção  de  100  % si  a idade  fôr  de  45  annos  ou  mais. 

Do  funccionario  inscripto  no  montepio,  de  1 de  Janeiro  do 
1911  em  deante,  serão  cobradas  as  joias  na  razão  de  30  % sobre  o 
ordenado  annual.  O pagamento  da  joia  integral  confere  logo  di- 
reito de  instituir  o beneficio;  mas  si  a joia  fôr  descontada  em  fo- 
lha de  pagamento,  não  excedendo  de  36  prestações  mensaes,  con- 
sidera-se instituido  o beneficio  só  depois  que  o funccionario  se 
quitar. 

No  calculo  para  cobrança  das  joias  dos  novos  contribuintes  do 
montepio,  se  levará  em  conta  o accrescimo  de  ordenado  em  caso 
de  promoção  de  categoria  ou  o augmento  respectivo  em  virtude  de 
nova  tabella  de  vencimento. 

§ 2.°  Além  das  joias,  o funccionario  deve  a contribuição  men- 
sal calculada  na  proporção  de  5 % do  seu  ordenado,  quer  esteja  no 
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quadro  de  actividade,  quer  passe  a ser  incluído  no  quadro  dos  apo- 
sentados. 

Assim  também  o beneficiário  de  montepio  será  descontado  men- 
salmente em  folha  de  pagamento,  pela  mesma  contribuição  do 
funccionario  fallecido. 

§■  3.°  O beneficio  não  será  inferior  á metade  do  ordenado  do 
funccionario,  em  momento  dado,  mas  não  excederá  de  300$  por 
mez,  por  mais  elevado  que  seja  o ordenado  do  instituidor. 

Não  haverá  reversões  do  beneficio,  por  morte  de  um  ou  mais 
beneficiários  da  familia  ou  parentesco  do  instituidor. 

Os  beneficiários  do  montepio  são  exclusivamente  as  seguintes 
pessoas  naturaes: 

a)  mulher,  durante  a viuvez,  ou  marido  valetudinário; 

&)  filhos  de  menor  idade;  t 

c)  filhas  ou  irmãs,  emquanto  solteiras; 

cZ)  filhos  aleijados  ou  dementes,  embora  na  maior  idade; 

e)  netos,  orphãos  ou  nas  condições  da  lettra  d deste  para- 
grapho; 

/)  paes  ou  avós  em  situação  precaria. 

Dentre  essas  pessoas  da  familia  e parentesco,  o instituidor 
terá  liberdade  absoluta  para  escolher  uma  ou  mais,  a quem  attri- 
buir  o beneficio  integral  ou  repartido,  declarando  por  escripto  no 
livro  de  inscripção  do  montepio,  assim  como  para,  a todo  o tempo, 
fazer  nova  declaração  em  outro  sentido. 

Si  mais  de  um  instituidor  designai  uma  só  pessoa  da  mesma 
familia  e parentesco,  para  gozar  dos  b°neficios  respectivos,  não  se 
admittirá  que  o beneficiário  receba  mais  de  300$  mensaes,  rever- 
tendo para  o fundo  do  montepio  o excedente  dessa  somma. 

§ 4.°  O fundo  do  montepio  compõe-se  das  especies  enumeradas 
no  regulamento  que  baixou  com  o decreto  n.  942-A,  de  30  de  Outu- 
bro de  1890,  exceptuando-se  o que  se  achar  em  desaccordo  com  o 
presente  artigo  de  lei;  e mais  serão  recolhidos  semestralmnte  a 
esse  fundo  as  sommas  entradas  para  as  Caixas  Econômicas  exis- 
tentes sob  a fiança  do  Thesouro  Nacional,  mas  conforme  se  veri- 
ficar que  essas  sommas  excedem  as  retiradas  das  mesmas  caixas, 
á vista  dos  balanços  semestraes. 

De  todo  esse  fundo  far-se-ha  a caixa  dos  empréstimos  aos  insti- 
tuidores, assim  como  aos  beneficiados  pelo  montepio,  a prazo  de 
tres,  seis  ou  12  mezes,  a juros  de  8 % ao  anno,  não  excedendo  a 
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somma  tomada  de  empréstimo  á metade  das  quantias,  que  o func- 
cionario  ou  beneficiário  do  montepio  tiver  de  receber  em  folha  do 
pagamento,  pelo  prazo  da  sua  transacção. 

§ 5.°  No  novo  regulamento  que  o Poder  Executivo  decretar,  at- 
tribuirá  ás  commissões  de  funccionarios  do  Thesouro  Nacional  e 
também  das  suas  delegacias  fiscaes,  o trabalho  de  administrarem  as 
respectivas  caixas,  matriz  e filiaes,  de  empréstimos  do  montepio, 
pela  renda  do  qual  serão  ellas  remuneradas,  a titulo  de  gratifica- 
ção extraordinária. 

Nas  folhas  de  pagamento  dos  funccionarios  de  ordem  federal, 
assim  como  das  folhas  de  pagamento  dos  beneficiários  do  monte- 
pio, só  serão  descontados  os  vencimentos  ou  os  benefícios,  por  em- 
préstimos contrahidos  com  o montepio,  na  forma  deste  artigo  de  lei. 

Commissão  de  Finanças,  30  de  Outubro  de  1911.  — Erico  Coe- 
lho. 


NOTA 


Na  sessão  de  4 de  Novembro  se  inicia  a discussão  única  do  pa- 
recer da  Commissão  sobre  as  emendas  offerecidas  em  2a  discussão 
ao  projecto.  Fala  o Sr.  Honorio  G-urgel.  Na  de  6,  falam  os  Srs- 
Barbosa  Lima  e Bethencourt  da  Silva  Filho.  Na  sessão  de  8,  fa- 
lam os  Srs.  José  Carlos  e Honorio  Gurgel.  Em  9 falam  os  Srs. 
Bulhões  Marcial  e Bethencourth  da  Silva  Filho.  Em  10  e 11  fala 
o Sr.  Raul  Barroso.  Em  13,  o Sr.  Irineu  Machado.  Em  14,  os 
Srs.  Bulhões  'Marcial  e Barbosa  Lima. 

Em  16  é encerrado  e approvado  o projecto. 


* 


SESSiO  DE  16  DE  NOVEMBRO 


E’  annimciada  a continuação  da  discussão  unica  do  parecer 
da  Gommissão  de  Finanças  sobre  as  emendas  offerecidas  na  2.a 
discussão  do  projecto  n.  200,  de  1911,  fixando  a despeza  do  Minis- 
tério da  Fazenda  para  o exercicio  de  1912  (vide  projecto  n.  200  A, 
de  1911). 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o Sr.  Irineu-  Ma- 
chado. (Pausa.) 

Não  está  presente. 

Não  ha  mais  oradores  inscriptos. 

Ninguém  mais  pedindo  a palavra,  é encerrada  a discussão  uni- 
ca do  parecer  da  Commissão  de  Finanças  e adiada  a votação  do 
projecto  n.  200,  de  1911. 


' 


SESSÃO  DE  17  DE  NOVEMBRO 


E’  annunciada  a continuação  da  votação  das  emendas  ao  pro- 
jecto n.  200,  de  1911,  fixando  a despeza  do  Ministério  da  Fazen- 
da para  o exercicio  de  1912  (vide  projecto  n.  200  A,  de  1911) 
(2a  discussão). 

O SR.  PRESIDENTE  — Vou  submetter  a votos  as  emendas 
ac  projecto  n.  200,  de  1911. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  1,  do  Sr. 
Paula  Ramos: 

“ Accrescente-se  onde  convier: 

O custeio  dos  automóveis  e carros  de  propriedade  da  União 
correrá  por  conta  dos  funccionarios  a cujo  serviço  estiverem.” 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  n.  1. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  2,  do 
Sr.  Abdon  Baptista  e outros: 

“Art.  l.°,  n.  18  (Alfândegas): 

Alfandega  de  S.  Francisco  — Material: 

Accrescente-se : 

Acquisição  e montagem  de  uma  caldeira  para  substituir  a da 
lancha  Lauro  Müller,  10:000$000.” 

Em  seguida  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
sob  n.  2. 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  sob  n.  3. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  4,  do 
Sr.  Paula  Ramos: 

“Art.  3o  supprima-se.” 


876 


0 SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  offere- 
ceu  a seguinte  emenda  substitutiva: 

* E’  autorizado  o Poder  Executivo  a rever  a tabella  de  por- 
centagem ás  collectorias  federaes,  devendo  observar,  quanto  á ven- 
da do  sello  adhesivo,  o máximo  de  10 

O SR.  PAULA  RAMOS  — Peço  a palavra  para  encaminhar 
a votação. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  PAULA  RAMOS  (para  encaminhar  a votação)  — Sr. 
Presidente,  o projecto  da  Commissão  de  Finanças,  no  art.  5o,  de- 
termina o seguinte: 

“E’  autorizado  o Poder  Executivo  a rever  a tabella  dos  venci- 
mentos das  collectorias  federaes,  para  o fim  de  estabelecer  um 
ordenado  fixo  e uma  gratificação  proporcional  á arrecadação.  Na 
organização  da  tabella  o Poder  Executivo  terá  em  vista,  quanto 
possivel,  a despeza  actual.” 

Parece-me,  Sr.  Presidente,  aue  em  virtude  de  disposição  cla- 
ra, insophismavel  do  nosso  Regimento,  esssa  disposição  do  pro- 
jecto de  orçamento  não  podia  figurar  absolutamente  nelle,  por- 
que revoga  uma  lei  de  caracter  permanente. 

„ A Gamara  sabe  que  os  collectores  não  têm  vencimentos,  e sim 
porcentagens  sobre  a arrecadação  feita  nas  diversas  repartições 
fiscaes. 

Ora,  o que  manda  o artigo  a que  me  refiro?  Que  o Governo 
dê  ordenado  e gratificação  a esses  funccionarios. 

O que  pede  a emenda  submettida  á votação  da  Camara?  Que 
se  supprima  essa  disposição. 

A Commissão  de  Finanças  deu  parecer  contrario;  mas,  antes 
de  terminar  o seu  parecer,  reflectiu  melhor  e disse:  “Não,  a 

emenda  é acceitavel,  em  parte”,  c,  em  vez  de  autorizar  o Governo 
a dar  ordenado  e gratificação  áquelles  funccionarios,  disposição 
essa  que  a emenda  pede  que  se  supprima,  determina:  “E’  autoriza- 
do o Poder  Executivo  a rever  a tabella  de  porcentagens  ás  colle- 
ctorias federaes,  devendo  observar,  quanto  á venda  do  sello  adhe- 
sivo, o máximo  de  10  %.” 

Já  vê  a Camara  que  a emenda  tinha  toda  razão  de  ser:  cor- 
rigia uma  infracção  regimental,  e ao  mesmo  tempo  corrigia  um 
erro  da  Commissão  de  Finanças,  declarando  que  os  collectores 
têm  vencimentos,  quando  realmente  elles  só  têm  porcentagens. 


Parece-me,  portanto,  que  a emenda  está  no  caso  de  ser  acceita 
pela  Camara.  ( Muito  bem;  muito  bem\) 

O SR.  ANTONIO  CARLOS  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o Sr.  Depu- 
tado Antonio  Carlos. 

O SR.  ANTONIO  CARLOS  {pela  ordem)  — A divergência  em 
que  a Commissão  de  Finanças  se  encontra  com  o nobre  Deputado 
por  Santa  Catharina  refere-se  a assumpto  de  minima  importância. 

O Sr.  Paula  Ramos  — V.  Ex.  acha  que  incorporar  os  colle- 
ctores  ao  quadro  do  funccionalismo  é uma  questão  de  pouca  im- 
portância? 

O Sr.  Antonio  Carlos  — Refere-se  a assumpto  de  minima  im- 
portância, porque  o unico  ponto  que  poderia  ser  tido  como  rele- 
vante, esse  a que  S.  Ex.  allude  em  aparte,  soffreu  uma  modifica- 
ção radical  no  parecer  cujas  conclusões  estamos  neste  momento 
votando.  Estabelece  o art.  5o  do  projecto  que  é autorizado  o Gover- 
no a fazer  a revisão  das  tabellas  da  porcentagem  inherente  ás  func- 
ções  de  collector  para  o fim  de  dividir  essa  porcentagem  em  orde- 
nado e gratificação. 

A Commissão  de  Finanças,  considerando  que  seria  inconve- 
niente e irregular  manter,  neste  projecto,  tal  disposição,  apresen- 
tou o substitutivo,  pelo  qual  afasta  o debate  desse  ponto  a que 
venho  de  me  referir. 

O Sr.  Paula  Ramos  dá  um  aparte. 

O Sr.  Antonio  Carlos  — O substitutivo  que  a Commissão  de 
Finanças  apresentou,  é concebido  nos  seguintes  termos: 

“A  Commissão  considera  que  nenhuma  desvantagem  ha  em 
autorizar  o Poder  Executivo  a rever  a tabella  actual  de  porcen- 
tagens percebidas  pelos  collectores.  A disposição  a que  allude  a 
emenda  teve  por  fim  habilitar  o Governo  a exterminar  um  abuso 
que  tem  sido  apurado  e a que  o parecer  se  refere.  Para  evitar,  po- 
rem, consequências  nocivas  ao  interesse  publico,  decorrentes  da  fi- 
xação para  os  collectores  de  um  ordenado  e uma  gratificação,  a 
Commissão  é de  parecer  seja  approvada  a seguinte  emenda  sub- 
stitutiva: E’  autorizado  o Poder  Executivo  a rever  a tabella  de 
porcentagens  ás  collectorias  federaes,  devendo  observar,  quanto  ã 
venda  do  sello  adhesivo,  o máximo  de  10  %.” 

E’  este  substitutivo,  Sr.  Presidente,  que  a Camara  tem  de  vo- 
tar e,  como  todos  verificamos,  o nobre  Deputado  por  Santa  Catha- 
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rina  nenhuma  objecção  apresentou  que  o prejudicasse.  A autori- 
zação para  rever  a porcentagem  que  compete  aos  collectores  não 
é para  distribuir  a actual  porcentagem  em  duas  partes,  sendo 
uma  vencimentos  e outra  gratificação. 

Parece  que  nessas  condições  a Camara  não  tem  outra  cousa  a 
fazer  sinão  approvar  o substitutivo,  medida  que  só  tem  por  fim 
corrigir  abusos  que  se  dão  neste  momento  na  administração  da 
Fazenda . 

Em  seguida,  é posto  a votos  e approvado  o referido  substitu- 
tivo da  Commissão,  ficando  prejudicada  a emenda  n.  4. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  5,  do  Sr. 
Dunshee  de  Abranches  (com  parecer) : 

“A’  verba  7a  — Thesouro  Nacional: 

Onde  se  diz: 

Ordenado  Gratificação  Total 

Fieis  dos  pagadores,  7 4:000$000  2:000$000  42:000$000 

Diga-se: 

Fieis  (dos  pagadores)  que- 
bras 12:600$,  sendo  reis 

1:800$  para  cada  um,  7.  4:000$000  2:000$000  54:600$000 

Onde  se  diz: 

Aos  empregados  da  thesouraria  e das  pagadorias,  in- 
clusive continuos  e serventes,  sendo  15:540$000 
para  aquella  e 35:400$  para  estas 50:940$000 


Diga-se: 


Aos  empregados  da  thesouraria  e das  pagadorias,  in- 
clusive continuos  e serventes,  sendo  15:540$000 
para  aquella  e 22:800$  para  estas  38:340$000 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  deu  pa- 
recer favoravel,  á primeira  parte.  Quanto  á segunda  parte,  a 
Commissão  deu  o seguinte  parecer  que  cqnclue  com  uma 
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SUB-EMENDA 

“Quanto  á que  se  refere  aos  empregados  da  thesouraria  e das 
pagadorias  convém  adoptar  a modificação  constante  da  seguinte 
sub-emenda: 

A’  emenda  n.  5,  onde  se  lê  “aos  empregados  da  thesouraria  e 
das  pagadorias,  inclusive  continuos  e serventes,  sendo  15:540$  para 
aquelles  e 22:800$  para  estes  — 38:340$000,  diga:se  — aos  escriptu- 
rarios  e fieis  da  thesouraria,  15:540$;  aos  escripturarios,  continuos 
e serventes  das  pagadorias  e aos  escripturarios  da  Directoria  da 
Despeza  encarregados  do  preparo  das  folhas  de  pagamento  dos  di- 
versos ministérios,  34:800$  — 47:340$000.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  primeira 
parte  da  emenda  n.  5. 

Posta  a votos  é approvada  a referida  segunda  parte,  com  a sub- 
emenda da  Commissão. 

Posta  a votos  é rejeitada  a emenda  n.  6. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  7,  do  Sr. 
Carvalho  Chaves  e outros: 

“Onde  convier: 

Art.  Fica  elevado  a 90$  mensaes  o salario  dos  serventes  da 
Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Paraná.” 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  apresen- 
tou o seguinte  substitutivo: 

“E’  autorizado  o Governo  a conceder  aos  continuos,  carteiros 
e serventes  do  Ministério  da  Fazenda  a gratificação  de  30  % sobre 
os  salarios  actuaes,  exceptuados  os  continuos  da  Recebedoria  do 
Districto  Federal,  das  alfandegas  e das  delegacias  fiscaes  e os  ser- 
ventes das  officina  da  Casa  da  Moeda  e das  capatazias  da  Alfandega- 

A excepção,  quanto  a alguns,  provém  do  facto  de  que  já  são 
melhor  remunerados.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
substitutiva  da  Commissão,  ficando  prejudicada  a emenda  n.  7. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  8,  do  Sr. 
Thomaz  Cavalcanti,  com  parecer  contrario  da  Commissão: 

“Onde  convier: 

Continua  em  vigor  o art.  48  da  lei  n.  2.221,  de  31  de  Dezembro 
de  1909,  em  vigência  no  corrente  anno.” 
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O SR.  THOMAZ  CAVALCANTE  ( pela  ordem)  — Sr.  Presiden- 
te, o parecer  relativo  á emenda  que  apresentei  á consideração  da 
Casa,  aconselha  a Gamara  a rejeitar  a disposição  em  que  mandei 
continuar  em  vigor  o art.  48  da  lei  de  orçamento  de  1909,  em  vigor 
este  anno. 

O art.  48  diz  o seguinte:  “Nos  casos  de  enfermidade  compro- 
vada com  attestado  medico  serão  abonados  até  tres  mezes  2|3,  e 
nos  mezes  subsequentes  metade  da  diaria  dos  operários,  trabalha- 
dores e diaristas  da  União.  Quando  se  verificar  accidente  em  servi- 
ço o abono  será  integral  pelo  prazo  de  um  anno.  Findo  esse  periodo 
si  o diarista  estiver  inutilizado  para  o serviço,  será  aposentado  com 
dous  terços  dos  respectivos  vencimentos,  si  não  tiver  sido  até  então 
creada  a Caixa  de  Seguros  contra  accidentes  no  trabalho.” 

Essa  medida,  com  ser  inteiramente  justa,  ê altamente  huma- 
nitaria. 

Deixar  os  trabalhadores  da  União,  isto  é,  os  mais  humildes  ser- 
vidores da  patria,  quando  estiverem  doentes,  quando  mais  precisa- 
rem justamente  da  assistência  de  seu  patrão,  no  caso,  o Estado; 
deixai-os  sem  essa  assistência,  é uma  falta  de  humanidade.  E tanto 
assim  é que  o illustre  relator  deste  orçamento,  o Sr.  Antonio  Car- 
los, concordou  que  essa  emenda  devia  ser  approvada  em  parte.  Ella 
tem,  como  acabei  de  ler,  duas  partes:  uma  que  se  refere  á manu- 
tenção do  ordenado,  segundo  o tempo  de  doença  do  operário;  e a 
outra  parte  que  se  refere  á aposentadoria  do  operário. 

Quanto  á primeira  parte  parece-me  que  o illustre  relator  da 
Commissão  nenhuma  duvida  offerece  em  sua  approvação;  todavia 
tem  certa  repugnância  em  aceitar  a ultima  parte. 

Eu  consulto  á Mesa  si  a emnda  poderá  ser  approvada  por 
partes.  Caso  não  possam  ser  separadas  as  duas  partes,  eu  pediria 
á Camara  que  approvasse  a emenda,  que  em  3a  discussão  se  fariam 
as  correcções;  caso,  porém,  possa  ser  approvada  em  partes,  eu  pe- 
diria á Mesa  que  assim  procedesse.  ( Muito  bem;  muito  bem.) 

O SR.  PRESIDENTE  — A emenda  poderá  ser  votada  por  par- 
tes si  o Sr.  Deputado  assim  o pedir. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a pa7avra  o nobre  Deputado. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  ( pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
autor  da  emenda  que  foi  transformada  no  art.  48  da  lei  n.  2.221, 
de  31  de  Dezembro  de  1909,  e secundado  pela  competência  do  meu 


881 


illustre  collega  de  bancada  o Sr.  Barbosa  Lima,  competia-me,  co- 
mo um  dever,  vir  defender  a medida  contida  na  emenda  n.  8.  Não 
fiz,  então,  mais  do  que  estender  aos  trabalhadores  aquillo  que  se 
tf.m  concedido  aos  funccionarios  públicos;  não  fiz  mais  do  que  am- 
pliar áquelles  que  trabalham  ardua  e penosamente,  o favor  de  que 
gosam  áquelles  que  trabalham  calma  e commodamente  nos  seus 
gabinetes. 

Entendo  que  a emenda  póde  ser  dividida,  e requereria  a V.  Ex. 
que  a submettesse  á votação  por  partes. 

Não  quer  S.  Ex.  o illustre  relator  tratar  de  aposentadoria,  em 
orçamento;  pediria,  pois,  a S.  Ex.  que  ampliasse  a medida,  com 
que  concorda,  não  só  aos  casos  de  enfermidade  comprovada  mas  a 
todos  os  que  ficarem  inutilizados.  Eu  fui  testemunha,  e posso  di- 
zer á Camara,  que  tive  mais  de  uma  vez  occasião  de  ver  cargas, 
pesando  400  e 500  kilos,  esmagarem  os  operários.  Não  existindo 
então  a disposição  legal  que  se  pede  que  continue  a vigorar,  o ope- 
rário, impedido  de  trabalhar,  via-se  obrigado  para  sustentar-se  e 
manter  a familia,  a estender  a mão  á caridade  publica,  quando 
sahia  da  Santa  Casa. 

Para  evitar  isso  é que  apresentei  a emenda  que  se  transfor- 
mou no  art.  48  da  lei  do  orçamento  de  1909.  ( Muito  bem;  muito 
bem.) 

O SR.  IRINEU  MACHADO  - — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o Sr.  Irineu  Machado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  {vela  ordem ) — Sr.  Presidente, 
a medida  contida  na  lei  de  30  de  Dezembro  de  1909,  prorogada  pelo 
orçamento  actual,  tem  duas  partes:  a Ia,  que  manda  abonar,  no  caso 
de  enfermidade  ao  operário  até  tres  mezes  dous  terços  e,  nos  me- 
zes  subsequentes,  metade  da  diaria  a que  tinha  direito;  a 2a  parte 
refere-se  ao  processo  de  indemnização  ou  de  assistência  que  a Ca- 
mara de  Deputados  adcptou  naqulla  lei,  até  ser  creada  a Caixa  de 
Seguros  contra  os  Accidentes  no  Trabalho. 

Trata-se,  portanto,  não  de  uma  solução  definitiva  de  direito 
administrativo,  de  direito  civl,  na  lei  orçamentaria,  mas  de  uma 
medida  de  caracter  meramente  provisorio. 

E o dilemma  é este.  O honrado  relator,  no  seu  parecer,  ponde- 
rou que  se  não  pode  resolver  uma  medida  desta  natureza  nas  leis 
orçamentarias,  mas  de  outro  lado,  eu  pergunto:  podem  os  operá- 
rios que  enfermam,  áquelles  que  são  feridos,  que  se  inutilizam  no 
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trabalho,  que  são  victimas  de  accidentes  profissionaes  estar  aguar- 
dando o voto  legislativo  indefinidamente? 

Esperar  que  a Camara  vai  votar  em  uma  lei  ordinaria  a solu- 
ção para  esse  caso,  que  já  está  previsto  na  lei  em  vigor? 

O que  se  quer  manter  é uma  solução  provisória,  até  que  venha 
a definitiva,  de  que  a própria  emenda  cogita  e quando  mandando 
prorogar  a disposição  que  já  existe  para  vigorar  no  orçamento  fu- 
turo sómente  até  que  seja  creada  a caixa  contra  os  accidentes  do 
trabalho? 

Não  se  trata,  portanto,  de  uma  formula  que  venha  resolver  de- 
finitivamente um  problema  da  legislação  sobre  os  accidentes  do 
trabalho . 

E’  uma  medida  provisória  de  assistência,  recommendada  não 
somente  pela  caridade,  mas,  sobretudo,  pelo  dever  contractual  do 
Estado,  que  não  pode  ser  indifferente  á sorte  de  quem  enferma,  de 
quem  se  inutiliza  em  seu  serviço. 

Não  se  trata  de  uma  medida  de  socialismo. 

Hoje,  no  direito  publico  moderno,  do  direito  civil  moderno  de 
todos  os  paizes  do  mundo  se  trata  da  solução  desse  problema,  sem 
a preoccupação  socialista.  E’  matéria  de  natureza  meramente  con- 
tractual por  isso  que,  si  é verdade  que  os  cargos  públicos  não  fo- 
ram creados  para  utilidade  dos  seus  servidores,  também  é verdade 
que  os  servidores  e funccionarios  do  Estado  não  podem  ser  explo- 
rados por  elle;  quando  enfermem,  quando  se  inutilizem  no  traba- 
lho, seu  dever  é não  os  deixar  abnadonados,  desemparados. 

Si  se  tratasse  de  uma  medida  legislativa  permanente  incluida 
em  lei  orçamentaria,  muita  razão  teria  o honrado  relator;  como, 
porém,  se  trata  de  uma  medida  provisória  que  a Camara  adopta  até 
que  venha  o texto  definitivo  regulando  os  casos  de  auxilio  do  Es- 
tado aos  seus  operários  e trabalhadores  que  enfermem  ou  se  inuti- 
lizem no  trabalho,  não  é de  justiça  repellir  uma  medida  transi- 
tória que  se  manterá  si  et  in  quantum.  Que  é melhor  — deixar  que 
os  operários  aguardem  enfermos  uma  solução  que  só  virá  depois  á 
sua  morte;  o que  é mais  justo:  deixar  os  operários  que  se  inutili- 
zam no  serviço  publico  sem  nenhuma  assistência  por  parte  do  Es- 
tado, assistência  a que  elle  é obrigado  pelos  principios  do  direito 
civil,  ou  manter  esta  medida,  que  é de  natureza  transitória  até 
que  venha  a lei  definitiva  regulando  o caso?  E’  esta  a hypothese 
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que  figuro,  fazendo  um  appello  ao  espirito  de  justiça  do  talentoso 
relator,  o Sr.  Deputado  Antonio  Carlos.  ( Muito  bem ; muito  bem.) 

O SR.  ANTONIO  CARLOS  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  ANTONIO  CARLOS  ( pela  ordem ) — Sr.  Presidente, 
não  discuto  o mérito  desta  emenda,  e estou  de  accôrdo  com  os  il- 
lustrcs  oradores  quanto  aos  motivos  que  justificam  as  medidas  que 
ella  consigna.  A minha  divergência,  que  é a divergência  da  Com- 
missão  de  Finanças,  limita-se  ao  moãus  faciendi  para  adopção  des- 
ta medida.  Nós,  da  commissão,  consideramos  que  não  é possivel 
uma  Lei  provisória  ou  um  projecto  de  lei,  como  seja  o do  orçamen- 
to, sobre  o qual  nem  sempre  se  delibera  com  a segurança  e o cui- 
dado que  fôra  desejável  ao  tratar  de  matéria  da  natureza  desta 
emenda,  matéria  relevante  especialmente  na  sua  ultima  parte,  isto 
é.  na  parte  relativa  á aposentadoria  de  operários.  Nesta  parte  a di- 
vergência da  commissão  se  mantem  e ella  considera  que  o projecto 
orçamentário  não  offerece  opportunidade  azade  para  reformas  desta 
ordem,  mas  a commissão  entende  que  o alvitre  da  divisão  da 
emenda  em  duas  partes  é perfeitamente  aceitavel,  porque,  real- 
mente, na  primeira  parte  apenas  se  cogita  de  uma  distribuição  de 
salarios,  e na  hypothese  dos  operários  enfermarem;  quanto  á se- 
gunda parte,  Sr.  Presidente,  não  é possivel  transigir. 

Refere-se,  como  já  disse,  á aposentadoria  de  operários,  e em- 
bora se  trate  de  uma  medida  transitória,  não  parece  que  a Cama- 
ra  a este  respeito  deva  adoptar  um  precedente  que  seria  máo,  de- 
liberando ou  legislando  a respeito  de  aposentadoria,  em  um  pro- 
jecto orçamentário.  Eu  considero,  Sr.  Presidente,  como  o nobre 
Deputado  pelo  Districto  Federal,  que  se  torna  necessário  votar  o 
Congresso  medidas  tendentes  aos  fins  a que  S.  Ex.  acaba  de  se 
referir,  mas  considero  que  o momento  opportuno  é esse  que  nessa 
hora  se  offerece  ao  Senado  da  Republica,  que  tem,  submettido  á 
sua  deliberação,  um  projecto  geral  sobre  a matéria;  que  o mo- 
mento opportuno  será  aquelle  em  que  fôr  submettido  á conside- 
ração da  Camara  o projecto  de  aposentadoria,  que  vai  passar  á 
3a  discussão,  e não  presentemente,  a proposito  de  orçamentos. 

A divisão  da  emenda  é aceitavel,  e eu  sou  favoravel  á pri- 
meira parte.  ( Muito  bem,  muito  bem.) 

O SR.  PRESIDENTE  — O Sr.  Honorio  Gurgel  requereu  a di- 
visão da  emenda  n.  8 em  duas  partes.  O parecer  impresso  da  Com- 
missão  de  Finanças  é contrario  á emenda  na  sua  totalidade. 


884 


Entretanto,  depois  do  requerimento  de  divisão  da  emenda,  a 
Gamara  viu  que  o relator  da  Commissão  peisa  que  merece  appro- 
vação  a primeira  parte  da  emenda,  não  devendo  ser  approvada  a 
segunda. 

Vou,  nessas  condições,  submetter  ao  voto  da  Gamara  a emen- 
da por  partes. 

A primeira  parte  é aquella,  do  art.  48,  que  manda  manter  e 
que  vai  até  as  palavrâs  pelo  prazo  de  um  anno. 

Os  senhores  que  approvam  esta  parte  da  emenda,  que  tem  a 
opinião  favoravel  do  relator  da  Commissão,  queiram  levantar-se. 
(Pausa.) 

Foi  approvada. 

Vou  submetter  a votos  a segunda  parte  nos  seguintes  termos: 
“findo  este  periodo,  si  o diarista  estiver  inutilizado  para  o servi- 
ço, será  aposentado  com  dous  terços  do  respectivo  salario,  si  não 
tiver  sido  até  então  creada  a Caixa  de  Segures  contra  Accidentes 
no  Trabalho  e que  tem  opinião  contraria  do  relator  da  Commisão.” 

O SR.  BARBOSA  LIMA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  BARBOSA  LIMA  (pela  ordem)  — Sr.  Presidente,  o 
talentoso  relator  do  projecto  que  se  está  votando,  permittir-me-ha, 
como  um  dos  seus  mais  obscuros  predecessores  na  commissão  onde 
S.  Ex.  brilha  como  astro  de  primeira  grandeza,  que  eu  opponha 
ás  suas  sensatas  considerações,  algumas  reflexões  que  decorrem 
da  minha  parca  experiencia  parlamentar. 

A Gamara  não  ignora,  porque  ella  é parte  maxima  neste  pro- 
cesso, que  a nossa  legislação,  em  relação  a medidas  de  caracter 
permanente,  tem  sido  feita  na  Republica,  em  grande  numero  de 
mandamentos  ora  em  vigor,  no  debate  e na  votação  das  leis 
annúas. 

Recentemente,  nesta  corrente  de  idéas,  votamos  a lei  de  fi- 
xação de  forças  navaes  para  o proximo  exercício;  e ahi  reincidi- 
mos mais  uma  vez  neste  vicio  contra  o regimento... 

O Sr.  Antonio  Carlos  — Contra  a boa  doutrina. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — ...vicio  que,  ainda  que  o seja,  se  en- 
corporou  nos  nossos  estylos  parlamentares  e se  incrustou  na  nossa 
legislação.  Votámos,  dizia  eu,  disposições  attinentes  ao  processo 
do  sorteio  e do  alistamento  de  pessoal  para  o serviço  da  Marinha 
de  Guerra;  e esse  processo  deve  ser  objecto  de  uma  lei  de  cunho 
permanente. 
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0 Sr.  Antonio  Carlos  — V.  Ex.  está  invocando  um  abuso. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Não  estou  invocando  nenhum  abuso, 
estou  invocando  manifestações  do  Parlamento  que,  naquillo  em 
que  se  tornaram  chronicas,  se  sobrepõem  a disposições  expressas 
da  nossa  lei  regimental,  e vivem  em  nossa  legislação  para  todos 
os  funccionarios,  com  excepção  unica  daquelles  para  os  quaes  eu 
chamo  a attenção  da  Camara,  para  os  operários.  Toda  vez  que  se 
trata  de  jornaleiros,  de  diaristas,  esta  bôa  doutrina  é invocada; 
appella-se  para  a necessidade  de  fazer  caminhar  e resurgir  esse 
Lazaro  das  boas  normas  legislativas.  Quando,  porém,  se  trata  de 
prebendados,  de  orçamentuosas,  diante  dos  quaes  se  servem  fatias 
mais  gordas,  mais  succulentas,  diante  desses  os  relatores,  ainda 
os  mais  patriotas  como  V.  Ex.,  são  derrotados  frequentemente  pela 
Camara  dos  Deputados,  e confirmada  essa  derrota  na  outra  Casa 
do  Congresso  Nacional . 

Aqui  mesmo,  na  lei  que  tenho  em  mãos,  e na  qual  foi  V.  Ex. 
buscar  o texto  do  dispositivo  que  a Camara  está  votando,  por  par- 
tes, nesta  mesma  lei,  em  vigor,  eu  leio  no  art.  44:  “fica  relevada 
a prescripção  em  que  tiver  incorrido  o direito  dos  desembarga- 
dores. ” 

Ora,  aqui  está  uma  disposição  que  terá  effeito  unicamente  por 
um  anno;  ella  produzirá  seu  effeito  completo  e acabado  perma- 
nentemente. 

Por  outro  lado,  o meu  distinctissimo  successor  na  Commis- 
são  de  Finanças  ha  de  permittir  que  eu  recorde  que,  na  mesma  oc- 
casião  em  que  era  notada  aquella  prescripção  de  cunho  evidente- 
mente estável,  a Commissão  de  Finanças  conduzia  a Camara  a uma 
medida  de  caracter  complementar,  procedendo  em  obediência  a 
uma  lógica  a mais  saudavel  que  as  nossas  iinanças,  que  a nossa 
indole  legislativa  poderia  pedir,  quer  dizer  nessa  mesma  occasião 
enviamos  ao  Senado  o projecto  de  lei  relativo  ás  condições  em  que 
devem  ser  considerados  os  jornaleiros,  os  diaristas,  no  tocante  a 
licenças,  a faltas,  á aposentadoria,  etc. 

Ora,  emquanto  este  projecto  de  lei  está  em  gestação,  não  ha 
razão  para  que  suspendamos  a disposição  que  prevê  a situação  em 
*que  se  possam  encontrar  os  operários  que  não  tivessem  tido  a fe- 
licidade de  ser  attingidos  por  esse  gesto  por  demais  demorado  do 
outro  ramo  do  Congresso  Nacional. 

Si  regeitarmos  a segunda  parte  da  emenda,  ficará  a situação 
do  jornaleiro  a seguinte:  aquelle  que  fôr  victima  de  um  acciden- 
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te  em  serviço,  terá  o abono  integral  pelo  prazo  de  um  anno;  findo 
este  periodo,  si  o diarista  estiver  inutilizado  para  o serviço,  por 
accidente  occorrido  no  serviço  publico,  esse  diarista  civi!  não  fi- 
cará equiparado  ao  marinheiro  e ao  soldado  attingidos  por  um 
ferimento  em  combate  e que,  jornaleiros,  também  são  amparados 
pela  Patria.  ( Muito  bem.) 

O projecto  que  está  no  Senado  estabelece  este  amparo;  mas 
emquanto  elle  não  é lei  a situação  para  o operário  é aquella. 

Agora  V.  Ex.  viria  juntar  ás  conquistas  do  seu  grande  talento 
essa  victoria,  que  não  diria  muito  no  tocante  a suas  qualidades 
de  patriota. 

Não  penso  que  na  Republica  o coração  deva  ser  banido  como 
uma  viscera  insupportavel,  e nós  todos  devamos  proceder  de  uma 
maneira  em  relação  aos  prebendados  da  Republica,  fazendo  lou- 
curas, e de  outra  maneira,  fazendo  economias,  em  relação  a jor- 
naleiros e operários.  ( Muito  bem.) 

V.  Ex.  me  perdoará  aquillo  que  a maledicência  costuma  cha- 
mar a fita  de  um  Deputado.  (Risos.  Muito  bem;  muito  bem.) 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  < pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
o honrado  relator  nos  objectou  que  existe  um  projecto  de  lei,  pen- 
dente de  votação  do  Senado,  regulando  completamente  o assumpto 
de  que  trata  a emenda. 

Isso  não  obsta  a que  a approvemos,  porque,  si  o projecto  fôr 
posteriormente  approvado  pelo  Senado,  a medida  no  orçamento 
estará  prejudicada. 

O que  é razoavel  é isto:  é que,  esperando  a discussão  do  pro- 
jecto que  está  no  Senado,  e que  elle  póde  chamar  e devolver  a esta 
Casa,  e,  pois  que  não  ha  tempo  para  o votarmos  este  anno,  o que  é 
razoavel  é que  votemos  a emenda,  porquanto  ella  só  vigorará  até 
que  o projecto  seja  transformado  em  lei. 

E’  isto  mesmo  o que  queremos,  e é isto  o que  está  consigna- 
do na  ultima  parte  da  emenda  que  a Camara  vai  votar: 

“...Findo  este  periodo,  si  o diarista  estiver  inutili- 
zado para  o serviço,  será  aposentado  com  dous  terços  do 
respectivo  salario,  si  não  tiver  sido  até  então  creada  Cai- 
xa dos  Seguros  contra  accidentes  no  trabalho.” 
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Si  vier,  pois,  posteriormente  uma  lei  regulando  esta  matéria, 
estará  prejudicada  a disposição  orçamentaria. 

Nesta  parte,  pois,  a objecção  do  honrado  Deputado  não  me 
parece  justificável. 

Permitta  ainda  o eminente  representante  mineiro  que  eu  lhe 
faça  algumas  ponderações. 

A outra  objecção  de  S.  Ex.  foi  esta:  que  tratando-se  de  uma 
medida  de  caracter  permanente,  não  podia  ser  incluida  no  or- 
çamento . 

Ora,  a primeira  parte  da  emenda,  que  a Camara  votou  e ap- 
provou,  é também  uma  medida  de  caracter  permanente. 

O Sr.  Presidente  (fazendo  soar  os  tympanos)  — Attenção! 

O Sr.  Irinett  Machado  — Perdoe-me  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  si 
eu  voltei  as  costas  á Mesa.  A culpa  não  é minha,  porque  eu  preci- 
so f aliar  para  os  collegas  que  votam.  (Pausa.) 

Como  se  comprehende,  portanto,  que  a razão  invocada  contra  a 
segunda  parte  da  emenda  não  tenha  sido  invocada  contra  a pri- 
meira? 

A primeira  parte  da  emenda  manda  abonar  até  dous  terços 
das  diarias  aos  operários  e trabalhadores  que  enfermarem  até  tres 
mezes;  metade  aos  que  enfermarem  até  seis  mezes;  e,  si  o operá- 
rio fôr  victima  de  um  accidente,  perceberá  integralmente  até 
um  anno. 

Quer  isto  dizer  que  a parte  da  emenda  approvada  regula  per- 
manentemente os  casos  de  enfermidade  e o caso  de  inhabilitação  no 
serviço,  a menos  que,  não  sendo  tão  grave  esta  inhabilitação,  o 
operário  não  fique  definitivamente  in> pedido  de  trabalhar.  Mas, 
verificando-se  a hypothese  de  estar  o operário,  em  consequência  de 
sua  dedicação  ao  trabalho  e do  seu  esforço  dado  á utilidade  do  Es- 
tado, definitivamente  privado  de  trabalhar,  isto  é,  no  caso  delle 
se  inhabilitar  definitivamente,  aqui  não  se  lhe  dá  soccorro  algum. 

E’  esta  a solução  que  a Camara  votaria,  caso  prevalecesse  a 
ponderação  feita  pelo  honrado  relator. 

Ora,  isto  é um  absurdo.  Desde  que  a Camara  mandou  abonar 
dous  terços  das  diarias  aos  operários  que  enfermarem  até  tres 
mezes,  metade  aos  operários  que  adoecerem  por  mais  de  tres  me- 
zes, até  seis,  e um  anno  integralmente  aos  operários  que  se  inuti- 
lizarem por  mais  tempo,  não  comprehendo  como  é que  o operário 
que  fica  definitivamente  inutilizado  no  serviço  não  tenha  soccorro 
algum  do  Estado  e fique  aguardando  a votação  de  um  projecto 
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no  Senado,  quando  nós  não  podemos  basear  o nosso  voto  na  incer- 
teza do  voto  do  Senado. 

Desde  que  não  temos  poder  coercitivo  para  obrigar  o Sena- 
do a votar  uma  lei,  que  lá  está,  não  nos  é licito  recusar  uma  medi- 
da de  justiça  social  sob  o fundamento  de  que  o Senado  deve  delibe- 
rar a respeito. 

Parece-me  que  o principio  de  Direito  Publico  Constitucional 
que  ainda  deve  regular  a ordem  dos  nossos  trabalhos  é aquePa 
velha  formula  de  que  uma  Casa  do  Poder  Legislativo  não  vê  e não 
sabe  o que  a outra  está  fazendo.  ( Muito  bem;  muito  bem.) 

O SR.  NICANOR  DO  NASCIMENTO  — Peço  a palavra  pela 
crdem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  NICANOR  DO  NASCIMENTO  ( pela  ordem)  — Sr.  Pre- 
sidente, desejo  apenas  dizer  poucas  palavras  sobre  o assumpto  e 
accrescentar  um  argumento  que  não  póde  absolutamente  ser  es- 
quecido pela  Camara. 

Está  tanto  na  consciência  da  Camara  o reconhecimento  do 
direito  de  todos  aquelles  que  se  inutilizam  no  serviço  do  Esta 
do  (é  este,  aliás,  principio  de  Direito  Civil  assentado  entre  nós, 
não  só  em  relação  aos  militares  de  mar  e terra,  como  a todos  os 
que  têm  contracto  com  o Estado) ; está  tanto  na  consciência  da 
Camara  a necessidade  de  prover  com  essa  compensação  de  justiça 
aos  que,  além  do  seu  esforço,  dão  a sua  saude  e a sua  prestancia 
ao  Estado,  que  a Camara  votou  a lei  que  está  no  Senado,  pela  qual 
estas  garantias,  sob  uma  outra  forma,  é verdade,  mas  na  mesma 
substancia,  são  integradas  no  direito  dos  operários. 

De  modo  que  a Camara,  hoje  rejeitando  esta  emenda  na  sua 
segunda  parte,  vae  ficar  em  conflicto  com  o principio  estabelecido 
no  projecto  que  está  no  Senado. 

Ora,  além  de  ser  um  recuo  das  garantias  já  estabelecidas  para 
o operário,  recuo  que  não  é perdoável  na  Republica,  isto  seria 
uma  contradicção,  e não  posso  acreditar  que  a própria  Camara  ti- 
vesse até  o anno  passado  um  estado  de  consciência  formado  pelas 
informações  aqui  chegadas  ao  seu  espirito  a respeito  da  questão 
e que  hoje. . . 

O Sr.  Ribeiro  Junqueira  — Chegar iamos  ao  maior  absurdo 
si  tivéssemos  a obrigação  de  approvar  este  anno  o que  a Camara 
votou  em  annos  anteriores. 
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O Sr.  Nicanor  do  Nascimento  — Não  é isto  o que  estou  di- 
zendo. Si  a Camara  tivesse  votado  o anno  passado  medidas  que 
estivessem  em  desaccôrdo  com  a legislação  geral  do  paiz,  que  não 
concordassem  com  os  principios  geraes  estabelecidos  na  consciên- 
cia brazileira,  qual  o dever  que  tem  o Estado  de  prover  ás  ne- 
cessidades daquelles  que  se  sacrificam  no  seu  serviço,  eu  com- 
prehenderia  o argumento  de  V.  Ex.,  pois  que  a Camara  não  é 
obrigada  a persistir  em  um  erro  esporádico. 

Mas,  desde  que  este  dispositivo,  adoptado  o anno  passado, 
está  de  accôrdo  com  a legislação  permanente  da  Republica,  com 
as  garantias  dadas  a todas  as  outras  ciasses  do  paiz . . . 

Um  Sr.  Deputado  — As  classes  que  trabalham  e pagam  im- 
postos não  gosam  dessas  regalias. 

O Sr.  Nicanor  do  Nascimento  — Estas  a que  V.  Ex.  se  re- 
fere são  classes  opulentas,  ricas,  que  exploram  o trabalho,  e nada 
precisam  do  Estado,  que  nada  contractaram  com  o Estado,  e que, 
portanto,  não  teem  direito  a pensões,  ao  passo  que  o operário  tem 
um  contracto  que  no  nosso  Direito  Civil  se  chama  locação  de  ser- 
viço. 

O Estado  é um  patrão  espeeialissimo,  e a prova  disto  é que 
está  incorporado  á legislação  republicana  o principio  pelo  qual 
VV.  EExs.  votam  aposentadorias  para  todas  as  ou,tras  classes. 

Por  que  razão  as  outras  classes,  que  são  mais  remediadas,  que 
podem  fazer  economias,  que  podem  accumular  em  25  ou  30  annos 
o bastante  para  garantir  o seu  futuro,  teem  essas  rega- 
lias dadas  pelo  Estado,  e outras  que  não  podem  accumu- 
lar porque  o beneficio  que  teem  é uma  insignificância  que 
apenas  mantem  a vida  quotidiana,  não  terão  direito  á com- 
pensação do  Estado,  nos  casos  de  invalidez?  Por  que  a le- 
gislação republicana  ha  de  estabelecer  uma  differenciação  que  a 
Constituição  não  estabelece?  Nõs  vivemos  a proclamar  em  toda 
a parte,  em  discursos  demagógicos,  a igualdade  dos  concidadãos, 
e,  quando  chegamos  ao  momento  de  tornal-a  pratica,  de  tornal-a 
effectiva,  de  dar-lhe  existência  real,  entregamos  ao  rico,  ao  pode- 
roso, ao  forte  todas  as  garantias  que  devem  ser  dadas  com  mais 
razão  ao  pobre,  ao  desfavorecido  da  fortuna.  (Apoiados.) 

O argumento  apresentado  pelo  nobre  orgão  da  Commissão,  dc 
que  a emenda  é uma  medida  permanente  incrustada  no  orça- 
mento, está  absolutamente  respondido  pelo  illustre  Deputado  que 
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me  precedeu  na  tribuna,  pois  que  a disposição  permanente,  fica 
incrustada  no  orçamento  pela  primeira  parte  da  emenda,  que  foi 
approvada. 

Desejo,  Sr.  Presidente,  que  o meu  voto  sempre  seja  consciente 
nesta  Casa  e consentâneo  com  o meu  passado.  Entendo  que  a 
igualdade  republicana  não  deve  ser  uma  phrase  de  rhetorica,  mas 
sim  uma  verdade  confirmada  pelos  factos  e pela  legislação.  Si  nós 
declaramos  que  todos  os  brazileiros  são  iguaes  perante  a lei,  não 
podemos  dar  garantias  differentes  a uns  e recusal-as  justamente 
áquelles  que  pela  sua  pobreza  mais  depressa  se  approximam  da 
invalidez,  que  dão  mais  do  seu  trabalho  a serviço  do  Estado  do 
que  os  outros,  pois  que  não  é comparaval  o sacrifício  que  faz  o 
operário  diariamente,  dando  o seu  suor  e a sua  saude,  com  o do 
funccionarios  que  commodamente  trabalham  durante  quatro  ou 
cinco  horas,  e que  no  fim  de  um  certo  numero  de  annos  teem  o 
futuro  garantido  pela  aposentadoria. 

Ou  a Republica  deve  dar  garantias  itambem  a estes  funcciona- 
rios, e não  sómente  aos  tabellados,  prebendados,  como  disse  o 
Sr.  Barbosa  Lima,  ou  deve  negal-as  a todos;  concedel-as  a uns  e 
negal-as  a outros  é uma  desigualdade  contra  a qual  nos  devemos 
revoltar. 

Appello  para  a consciência  liberal  da  Camara  para  que  ella 
mantenha  este  dispositivo  que  é uma  pequena  retribuição  ao  muito 
que  devemos  ao  operariado  creador  da  nossa  grandeza,  da  nossa 
civilização  e que  é liberdade  ao  bacharelismo  palreiro.  ( Muito 
bem;  mui.to  bem. ) 

O SR.  ANTONIO  CARLOS  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o Sr.  re- 
lator. 

O SR.  ANTONIO  CARLOS  ( pela  ordem ) — O nobre  Depu- 
tado, Sr.  Barbosa  Lima,  foi  evidentemente  injusto  na  apreciação 
do  assumpto  que  debatemos. 

S.  Ex.  procurou  orear  para  a Commissão  de  Finanças  e para 
o seu  relator  situação  de  antipathia,  tornando  publico  que  a Com- 
missão, ao  mesmo  tempo  que  consente  em  importantes  concessões 
a funccionarios,  a poderosos,  systematicamente  levanta  embara- 
ços ás  pretenções  de  operários. 

Essa  allegação  do  nobre  Deputado  é grande  injustiça  irro- 


891 


gada  não  só  ás  Commissões  de  Finanças  que  trabalharam  em 
annos  anteriores,  como  á Commissão  do  corrente  anno. 

Si  percorrermos  os  orçamentos  que  ahi  estão  incorporados  á 
legislação  da  Republica,  verificaremos,  nestes  últimos  tempos,  im- 
portantíssimas concessões  feitas  aos  operários.  Tal  foi,  ainda  na 
sessão  passada,  a relativa  ao  pagamento  do  salario  nos  domingos 
e dias  feriados;  e nós  testemunhamos  ainda  o facto  de  haver  a 
Carnara  votado  o projecto,  de  iniciativa  do  Sr.  Deputado  Alcindo 
Guanabara  e ora  pendente  de  deliberação  do  Senado,  referente  ao 
levantamento  do  quadro  dos  operários  da  Republica,  para  o fim 
de  os  equiparar  aos  funccionarios  da  Nação. 

Não  podemos,  portanto,  destacar  ina  Carnara  quaes  os  amigos 
dos  operários,  quaes  os  seus  inimigos.  (Apoiados .) 

O que  se  deve  dizer  é que  a Carnara  da  Republica,  sem  dis- 
tincção,  tem  sido  toda  ella  amiga,  e nem  poderia  deixar  de  ser, 
inteiramente  do  operariado. 

O Sr.  Nicanor  no  Nascimento  — Muito  bem;  mas  precisa  ser 
coherente . 

O Sr.  Antonio  Carlos  — A Carnara  tem  votado  medidas  como 
estas  que  apontei.  (Apantes  do  Sr.  Irineu  Machado  e outros  Srs 
Deputados.) 

A proposito  do  caso  actual,  foi  deslocada  inteiramente  a ques- 
tão; não  estamos  debatendo  os  direitos  dos  operários,  as  vanta- 
gens que  a elles  devamos  coinferir;  a Commissão  de  Finanças 
restringiu  o debate  a este  pon,to:  é o momento  opportuno,  azado, 
para  se  resolver  sobre  o importante  assumpto  da  aposentadoria, 
este  de  um  projecto  de  orçamento? 

E’  certo  que  teem  sido  praticados  os  maiores  abusos  em  ma- 
téria de  legislação  orçamentaria;  mas,  pergunto  a Commissão  de 
Finanças,  que  tem  responsabilidades,  poderia  aconselhar  a Ca- 
mara  a adoptar  medida  que  vae  manifestamente  de  encontro  ás 
boas  praxes  parlamentares  e ao  Regimento?  (Ha  vários  apartes.) 

Si  a Carnara  entende  que  deve  approvar  a emenda,  que  a ap- 
prove.  Evidentemente,  a Carnara  é soberana,  sua  opinião  é deci- 
siva; mas  a Commissão  de  Finanças  não  podia  em  caso  algum 
aconselhal-a  nesse  sentido. 

Alludindo  ás  considerações  feitas  pelo  nobre  Deputado  que 
acaba  de  deixar  a tribuna,  devo  dizer:  todos  nós  que  aqui  nos 
achamos  nos  esforçamos  para  que  triumphe  a igualdade  republi- 
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cana  a que  S.  Ex.  se  refere,  mas  o illustre  collega  estará  longe 
de  attingir  essa  igualdade,  si  limitar,  como  tem  feito,  sua  acção 
exclusivamente  em  bem  do  operariado  a serviço  da  União,  ao  ser- 
viço do  Estado,  nas  fabricas  e arsenaes  mantidos  pelo  paiz. 

Ha  uma  massa  enorme  de  operários,  espalhada  pelo  territó- 
rio brazileiro  e da  qual  ninguém  cogita.  Pensa  iS.  Ex.  em  esten- 
der até  ella  a igualdade  republicana? 

O Sr.  Nicanor  do  Nascimento  — Quem  disse  a V.  Ex.  que 
não  cogito  disto? 

O Sr.  Antonio  Carlos  — A esse  respeito  a minha  opinião  é . 
a seguinte:  não  se  me  dá  de  enfrentar  a solução  do  problema  ope- 
rário no  paiz,  si  é certo  (o  que  contesto)  que  esse  problema  es- 
teja exigindo  solução;  mas  eu  enfrentarei  procurando  amparar 
igualmente  os  operários  de  'todo  o Brazil  e não  fazendo  do  ope- 
rário a serviço  do  Estado  aquillo  que  S.  Ex.  procura  fazer,  tor- 
nal-o  privilegiado  em  face  dos  demais. 

0 Sr.  Nicanor  Nascimento  — Perdão,  ha  na  Camara  diver- 
sos projectos  regulando  o assumpto. 

O Sr.  Antonio  Carlos  — O nobre  Deputado  deve  lembrar-se 
que  os  ha  para  proteger  também  os  operários  que  trabalham 
desde  o norte  ao  sul  do  paiz,  desde  o seringueiro  do  Amazonas  até 
o gaúcho  dos  pampas  rio-grandense.  ( Apoiados , muito  bem.) 

Sabemos  que  operários  ha  que  trabalham  do  nascer  do  sol 
até  a noite,  ganhando  1$200,  e ninguém  cogita  de,  para  elles,  es- 
tabelecer vantagens . 

A solução  é positivamente  outra.  Teremos  de  equiparar  todas 
as  classes  de  funccionarios  e operários,  não  no  terreno  da  aposen- 
tadoria, mas,  evidentemente,  encontrando  outra  formula,  ampa- 
rando a todos  talvez  com  o subsidio  da  theoria  do  seguro  de  vidas, 
sem  deixar  ao  desamparo  aquelle  cuja  defesa  é mais  neoessaria: 
o Thesouro  da  Nação.  ( Muito  bem.) 

A Commissão  não  lançou  a debate  esta  matéria  a proposito 
da  emenda;  a Commissão  de  Finanças,  procurando  collocar-se  ao 
serviço  da  Mesa,  orientando-se  pelas  boas  praxes  parlamentares, 
entendeu,  e entendeu  bem,  que  nos  orçamentos,  deliberando-se 
com  a precipitação  com  que  se  delibera  em  assumptos  desta 
ordem,  não  se  póde  tratar  de  matéria  de  tanta  magnitude  como 
esta  relativa  ao  operariado. 

Forçado  a me  collocar  nessa  posição,  não  se  póde  dahi  coa- 
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eluir  que  eu  seja  adversário  dos  interesses  dos  operários  da  Nação. 

Não;  ao  contrario,  sou  e devo  ser  defensor  do  interesse  de 
todos  os  operários,  isto  é,  de  todos  aquelles  que,  espalhados  peio 
território  do  paiz,  estão,  como  os  do  Estado,  assegurando  a pros- 
peridade do  Brazil  e concorrendo  de  modo  directo  para  os  impos- 
tos pesadíssimos  que  o povo  brazileiro  supporta.  ( Muito  bem; 
muito  bem.) 

O SR.  PRESIDENTE  — Vou  submetter  a votos  a 2a  parte 
da  emenda  com  parecer  contrario  da  Commissão. 

Os  senhores  que  a approvam  queiram  levantar-se.  {Pausa.) 

Foi  rejeitada. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado . 

O SR.  IRINEU  MACHADO  {pela  ordem)  — Requeiro  veri- 
ficação de  votação. 

O SR.  PRESIDENTE  — Queiram  levantar-se  os  senhores  que 
votaram  a favor.  {Pausa.) 

A’  direita,  22;  á esquerda,  18;  total,  40. 

Queiram  levantar-se  os  senhores  que  votaram  contra. 

( Pausa . ) 

A’  direita,  40;  á esquerda.  48;  total,  88. 

A segunda  parte  da  emenda  foi  rejeitada,  ítendo  obtido  40 
votos  a favor  e 88  contra.  Total,  128. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  o n.  9,  do 
Sr.  Bulhões  Marcial,  com  parecer  contrario  da  Commissão: 

“ Mantenha-se  a disposição  do  art.  85  da  lei  da  despeza  vi- 
gente . ” 

O ISR.  BULHÕES  MARCIAL  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  BULHÕES  MARCIAL  {pela  ordem)  — Pedi  a palavra 
.para  chamar  a attenção  do  illustre  relator  para  um  ponto. 

A emenda  refere-se  aos  operários  jornaleiros,  diaristas  e tra- 
balhadores de  todos  os  serviços  públicos  da  União,  para  que  sejam 
pagos  nos  domingos  quando  comparecerem  ao  serviço  no  sabbado 
e na  segunda-feira. 

O parecer  do  illustre  relator,  nessa  parte,  foi  dado  com  cer- 
teza por  inadvertência  ou  por  equivoco  de  S.  Ex. 

Assim,  o illustre  Deputado,  no  seu  parecer  ã emenda  sob  o 


894 


n.  15,  declara  que  ella  concilia  o interesse  publico  com  o dos  ope- 
rários. 

Não  se  pode  acreditar,  conhecendo,  como  todos  nós  conhece- 
mos, o esclarecido  espirito  do  nosso  illustrado  collega,  que  S.  Ex. 
quizesse  estabelecer  uma  excepção.  mandando  pagar  esses  dias 
sómente  aos  funccionarios  do  Ministério  da  Fazenda. 

Seria  uma  injustiça  clamorosa,  e ê por  Isso  que  espero  que 
S.  Ex.  venha  rectificar  o seu  voto,  restabelecendo  a emenda  que 
mantem  um  direito  já  conquistado  pelos  operários  de  todos  us 
departamentos  e que  já  figurava  na  lei  do  orçamento  vigente. 

( Muito  bem.) 

O SR.  HONORIO  GURGEL  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  ( peia  ordem)  — Sr.  Presidente, 
o artigo  da  lei  em  questão,  a que  se  refere  a emenda,  também  o 
de  minha  autoria  apresentado  em  1909,  e foi  incluído  no  orça- 
mento da  Fazenda  em  vista  de  disposição  regimental,  art.  190. 

O illustre  relator  está  de  accôrdo  com  a idéa  — não  é teme- 
ridade minha  affirmal-o  — e acredito  que  collocou  ahi  a restri- 
cção  em  relação  ao  Ministério  da  Fazenda,  convicto  de  que  os 
demiais  orçamentos  cogitariam  de  estender  a medida  aos  diaristas 
e trabalhadores  dos  seus  respectivos  departamentos. 

O ponto  sobre  o qual  S.  Ex.  diverge  da  primitiva  medida 
por  mim  proposta  é o em  que  S.  Ex.  exige,  para  o abono  da  gra- 
tificação nos  dias  feriados  e domingos,  o comparecimento  do  ope- 
rário ao  trabalho  durante  todos  os  dias  uteis  da  semana. 

Tanto  é assim,  que  no  parecer  relativo  ao  Ministério  da  Via- 
ção o illustre  relator,  Senador  Ribeiro  Junqueira,  diz  o seguinte: 

“O  pagamento  dos  domingos  e feriados  cercado  das  condições 
moralizadoras  estabelecidas  no  projecto  do  Orçamento  da  Fa- 
zenda., deve  continuar;  consulta  uma  justa  aspiração  do  opera- 
riado." Por  conseguinte,  estou  abundando,  não  sómente  nas  mi- 
nhas ideas,  como  também  na  opinião  da  Commissão  de  Finanças. 

A medida,  portanto,  pôde  permanecer  como  uma  medida 
geral,  e o melo  de  tornai-a  geral  é conserval-a  no  orçamento  da 
Fazenda,  em  vista  da  disposição  do  Regimento  a que  já  me  re- 
feri . 

O Sr.  Antonio  Carlos  — Em  3a  discussão  pode-se  esclarecer 
esse  ponto. 
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0 íSr.  Honorio  Gurgel  — Perfeitamen.te.  Não  preciso  dizer 
mais  nada  em  vista  da  declaração  do  nobre  Deputado.  (Muito 
Vem;  muito  Vem.) 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  ( pela  ordem ) — Sr.  Presidente, 
eu  ainda  ha  poucos  momentos  procurava  aqui  o honrado  Sr.  re- 
lator, para  fazer  notar  a S.  Ex.  a interpretação  que  se  póde  dar 
á emenda  contraria  aos  interesses  dos  operários  dos  oultros  mi- 
nistérios, interpretação  que  póde  resultar  dos  termos  em  que  foi 
redigida  a emenda  da  Commissão,  e o honrado  Sr.  relator,  Depu- 
tado Antonio  Carlos,  declarou-me  que  corrigiria  o engano,  inde- 
pendente de  qualquer  emenda. 

O Sr.  Antonio  Carlos  dá  um  aparte. 

O Sr.  Irineu  Machado  — E’  mais  uma  operação  de  redacção, 
é uma  emenda  própria  de  redacção,  para  dar  a fórma  conveniente. 
Mas,  além  disso,  eu  lembro  ao  honrado  Sr.  relator  que,  ao  passo 
que  as  outras  tabellas  explicativas,  todas  ellas,  conteem  as  verbas 
necessárias  a esses  pagamentos,  as  do  Ministério  da  Fazenda  não 
as  possuem.  Por  isso  S.  Ex.  poderá  adoptar  a segunda  parte  da. 
emenda  n.  24,  que  assim  dispõe  (lê  a segunda  parte  da  emenda).. 
incluindo-se  as  necessárias  verbas  para  pagamento. 

Desta  fórma  tudo  ficará  devidamente  harmonizado.  Tenho 
concluído. 

O Sr.  Antonio  Carlos  — Estou  de  accôrdo  com  V.  Ex. 

O SR.  BARBOSA  LIMA  - — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o Sr.  Bar- 
bosa Lima. 

O SR.  BARBOSA  LIMA  (pela  ordem)  — A emenda  de  au- 
toria do  honrado  relator  suscita  algumas  observações  retrospecti- 
vas, no  intuito  de  pôr  seguramente  em  foco  algumas  das  observa- 
ções com  que  S.  Ex.  revidou  as  allegações  que  tomei  a liberdade 
de  apresentar  á Camara,  pleiteando  a victoria  da  2“  parte  da. 
emenda.  S.  Ex.  houve  por  bem  fazer-se  êcho  de  uma  queixa,  se- 
gundo a qual  ha  aqui,  e mais  ainda  fóra  deste  recinto,  inimigos 
dos  operários. 

Não  só  a Camara,  mas  a massa  dos  políticos  e ellas,  queiram 
ou  não  queiram,  estão  effectivamente  divididas  em  dous  grupos: 
um  mais  sympathico  aos  patrões;  outro  mais  sympathico  aos  sa- 
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lariados.  Estes  são  chamados  os  demagogos,  aquelles  são  conside- 
rados os  conservadores.  Eu  peço  licença  para  não  me  alistar  em 
nenhum  dos  grupos. 

Acho  que  o ideal  é harmonizar  os  interesses  e os  direitos  de 
patrões  e operários.  Ora,  a Gamara,  votando  as  medidas  con- 
substanciadas na  emenda  que  nós  temos  pleiteado,  estaria  fa- 
zendo obra  de  justiça  e equidade  porque  a Camara  já  votou,  o 
Senado  confirmou,  os  poderes  federaes  fizeram  leis  de  um  grande 
numero  de  doações  oriundas  do  erário  federal,  para  amparar  pa- 
trões e operários  da  principal  lavoura  — o café. 

O Sr.  Ribeiro  Junqueira  — A União  até  hoje  não  gastou  um 
vintém  nisso:  deu  o seu  credito  apenas. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — E as  tarifas  da  Central? 

0 Sr.  Ribeiro  Junqueira  — As  tarifas  da  Central  nunca  fo- 
ram protectoras  de  café. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — V.  Ex.  é conservador;  portanto  opina 
e fala  como  conservador. 

Mas  a verdade  é esta:  é que  á proporção  que  os  diversos  pro- 
blemas vão  sendo  postos  nesta  Casa,  quer  attinentes  á actividade 
rural,  quer  á urbana,  o Congresso  attende  com  providencias  de 
caracter  legislativo,  tanto  de  um  lado  como  de  outro,  ora  endos- 
sando o empréstimo  de  15  milhões,  ora  fazendo  sacrifícios  para 
elevar  o nivel  acquisitivo  âe  nossa  moeda,  ora  votando  medidas 
que  dizem  respeito  ao  Exercito  e á Armada,  ora  votando  tabellas 
altas  para  funccioinarios  públicos,  e brevemente  terá  de  votar  a 
elevação  dos  subsídios  para  a categoria  de  jornaleiros  com  assento 
nesta  Casa.  (Risos;  trocam-se  apartes.) 

Vivo  na  Camara  ha  20  annos  ( dirigindo-se  ao  Sr.  Antonio 
Carlos)  e quero  crer  que  V.  Ex.  vae  ver  que  o meu  vaticínio  não 
é dos  peiores.  Como  quer  que  seja,  eu  desde  já  chamo  a attenção 
dos  honrados  collegas  para  esse  caso. 

Veja  V.  Ex.  (Zé):  Os  operários,  jornaleiros,  diarisitas  e tra- 
balhadores considerem  o luxo  de  enumeração  que  está  aqui  para 
abarcar  todas  as  classes,  nuances  e matizes  de  indivíduos  que  ga- 
nham a vida  au  jour  le  jour. 

(Lê)  “Os  operários,  jornaleiros,  diaristas  e trabalhadores  do 
Ministério  da  Fazenda  e repartições  subordinadas  que  comparece- 
rem ao  trabalho  durante  todos  os  dias  uteis  da  semana  serão  pa- 
gos do»  salarios  relativos  aos  domingos  e feriados”.  Si  não  com- 
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parecerem  todos  os  dias  uteis  da  semana,  perderão  os  domingos 
e feriados! 

Si  applicassetnos  essa  regra  a todos  os  jornaleiros  daqui  (rir 
sos)  dizendo  que  os  que  comparecerem  todos  os  dias  da  semana 
ganharão  nos  dias  em  que  não  ha  sessão,  seria  essa  uma  dispo- 
sição bem  avisada. 

O Sr.  Antonio  Carlos  — Deve  então  estender  a todos  os  jor- 
naleiros do  paiz,  inclusive  aos  trabalhadores  agricolas. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Vão  cuidemos  de  legislar  em  casa 
alheia. 

O Sr.  Ribeiro  Junqueira  dá  um  aparte. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Quando  se  discutia  aqui  a questão  dos 
vencimentos  militares,  V.  Ex.  não  poz  a sua  eloquência  em  defe- 
sa desse  augmento? 

O Sr.  Ribeiro  Junqueira  — E’  que  V.  Ex.  não  prestou  atten- 
ção.  (Ha  outros  apartes.) 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Sr.  Presidente,  não  terei  duvida  em 
entrar  nesta  questão  de  democracia  rural,  no  estudo  desse  proble- 
ma que  vive  a encher  os  olhos  da  população  brazileira,  como  si 
aquella  fosse  feita  de  compartimentos  estanques  e outras  classes 
não  fossem  dignas  de  viver  pelo  mesmo  consensus  que  rege  ou- 
tro qualquer  organismo  vivo. 

O Sr.  Antonio  Carlos  — Não  será  phantasia  de  V.  Ex.? 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Não  ha  phantasia;  o que  ha  é o pre- 
conceito de  que  se  fez  orgão  o seu  honrado  collega  de  bancada  e da 
Commissão  de  Finanças,  que  quer  dar  logar  á victoria  de  uma 
certa  doutrina,  que  eu  sempre  combati.  S.  Ex.  sabe  disso.  Era 
o que  eu  tinha  a dizer.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  n.  9. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  (pela  ordem)  — Requeiro  verifi- 
cação da  votação. 

O Sr.  PRESIDENTE  — Vou  proceder  á verificação  da  vota- 
ção da  emenda  n.  9. 

Queiram  levantar-se  os  senhores  que  votaram  a favor.  (Pau- 
sa.) 

Queiram  levantar-se  os  senhores  que  votaram  contra.  (Pausa.) 

Votaram  a favor  26  e contra  96. 

A emenda  foi  rejeitada. 
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E*  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  10,  do 
Sr.  Eusebio  de  Andrade: 

“Onde  convier: 

Continuam  em  vigor  as  disposições  do  n.  XXIII  do  art.  82 
da  lei  n.  2.356,  de  31  de  Dezembro  de  1910.” 

O SR.  EUSEBIO  DE  ANDRADE  — Peço  a palavra  pela  or- 
dem . 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  EUSEBIO  DE  ANDRADE  ( pela  ordem ) — Requeiro 
a retirada  da  emenda  n.  10. 

Consultada,  a Gamara  concede  a retirada  pedida. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  n.  11,  do  Sr. 
Thomaz  Cavalcanti: 

“Onde  convier: 

Continua  em  vigor  o art.  85  da  lei  n.  2.356,  de  31  de  Dezem- 
bro de  1910.” 

O SR.  THOMAZ  CAVALCANTI  — Peço  a palavra  pela  or- 
dem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  THOMAZ  CAVALCANTI  ( pela  ordem)  — Tendo  a Ca- 
mara  rejeitado  a emenda  n.  9 e sendo  a emenda  n.  11  idêntica, 
está  prejudicada.  Requeiro  a sua  retirada. 

Consultada,  a Camara  concede  a retirada  da  referida  emenda. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  n.  12,  do  Sr. 
João  Vespucio  e outros,  com  parecer  contrario: 

“Ao  art.  Io,  n.  18,  accrescente-se: 

Porto  Alegre  — Lotação,  19.000:000$;  razão,  0,70  %;  nume- 
ro de  quotas,  500;  valor  da  quota,  140$000. 

Rio  Grande  — Lotação,  6.000:000$;  razão,  1,5  %;  numero 
de  quotas,  488;  valor  da  quota,  184$426. 

Urugüayana  — Lotação,  800:000$;  razão,  3,90  % ; numero  de 
quotas,  116;  valor  da  quota,  200$000. 

SanCAnna  do  Livramento  — Lotação,  600:000$;  razão,  3 %; 
numero  de  quotas,  128;  valor  da  quota,  140$625.” 

O SR.  JOÃO  VESPUCIO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  JOÃO  VESPUCIO  (pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
esta  emenda  consigna  medida  idêntica  á de  n.  13,  a qual  tem  pa- 
recer favoravel . Peço  a retirada  da  emenda  n.  12. 
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Consultada,  a Caniara  concede  a retirada  pedida. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  13,  do 
Sr.  Paula  Ramos  e outros: 

“Art.  Io,  n.  18 — Alfândegas: 

Pessoal: 

Mantenham-se  as  lotações,  razões,  numero  de  quotas  e verbas 
constantes  da  lei  actual  e da  proposta  do  Governo,  com  as  seguin- 
tes modificações: 

Alfandega  de  Porto  Alegre  — (Lei  e proposta) : 


Em  vez  de  500  quotas  á razão  de  0,70  sobre  a 

lotação  de  8.000  contos 

diga-se:  500  quotas  á razão  de  10,  sobre  a lotação 

de  8.000  contos  

Alfandega  de  Pelotas  — (Lei  e proposta): 

Em  vez  de  175  quotas  á razão  de  0,8  sobre  a lo- 
tação de  3.000  contos 

diga-se:  175  quotas  á razão  de  1.0  sobre  a lotação 
de  3.000  contos  


56: 000$000 
120 : 000$000 

45 : 000$000 
30: 000$000 


O SR  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  apre- 
sentou a seguinte  emenda: 

“A’  emenda  n.  13,  á parte  relativa  á Alfandega  de  Porto  Ale- 
gre e á de  Pelotas,  onde  se  lê  “á  razão  de  1,0  e 0,8”,  diga-se  “á 
razão  de  1,5”. 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  13,  com  a sub-emenda  da  Commissão. 

Posta  a votos  é rejeitada  a emenda  n.  14. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  15. 

“Onde  convier: 

“Art.  Os  operários,  jornaleiros,  diaristas  e trabalhadores 
do  Ministério  da  Fazenda  e repartições  subordinadas,  que  compa- 
recerem ao  trabalho  durante  todos  os  dias  uteis  da  semana,  se- 
rão pagos  dos  salarios  relativos  aos  domingos  e dias  feriados.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  15. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  16,  do 
Sr.  Antonio  Carlos: 

“Art.  E’  autorizado  o Poder  Executivo: 

Io,  a abrir  créditos  para  cunhagem  de  moedas  de  prata,  afim 
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de  substituir  as  cédulas  do  Thesouro  Nacional  do  valor  de  2$,  1$ 
e quinhentos  réis  e facultar  o troco  das  cédulas  de  20$,  de  10$  e de 
5$,  onde  escassearem  essas  moedas; 

2Ü,  a proseguir  na  conversão  da  divida  externa  de  5 % para 
4 % de  juros,  fazendo  as  necessárias  operações  de  credito; 

3°,  a resgatar  o empréstimo  interno  de  1897  (6  %),  podendo 
para  tal  fim  utilizar-se  das  apólices  guardadas  para  o fundo  de 
amortização  dos  empréstimos  internos; 

4o,  a crear  postos  fiscaes  no  território  da  Republica,  abrindo 
os  necessários  créditos,  submettendo  os  actos  respectivos  á appro- 
vação  do  Congresso; 

5°,  a reorganizar  os  serviços  attribuidos  á Recebedoria  do 
Districto  Federal,  abrindo  para  esse  fim  o credito  que  fôr  pre- 
ciso ; 

6°,  a construir  edificio  necessário  ás  installações  da  Impren- 
sa Nacional  e reconstituir  a mesma  imprensa,  abrindo  para  esse 
fim  os  precisos  créditos,  prestando  contas  ao  Congresso  das  des- 
pezas  feitas  com  applicação  dos  mesmos  créditos.” 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  offere- 
ceu  a seguinte  sub-emenda: 

“A’  emenda  n.  16 — depois  das  palavras  “Recebedoria  do  Dis- 
tricto Federal”  accrescentem-se  as  seguintes  — “e  a Repartição 
de  Estatistica  Commercial.” 

Em  seguida  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  16,  com  a sub-emenda  da  Commissão. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  17,  do  Sr. 
Passos  de  Miranda: 

Onde  convier: 

“Fica  o Governo  autorizado  a abrir  o credito  para  a creação 
de  alfandegas  no  Alto  Juruá  e Alto  Acre,  em  pontos  limitrophes 
da  Bolivia  e do  Perú,  á imitação  das  installadas  nas  fronteiras 
do  Estado  Oriental  e Republica  Argentina.” 

Em  seguida  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 

^E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  18,  do 
Sr.  Pedro  Moacyr: 

“Ao  n.  3 do  art.  2o,  onde  se  diz  “50  por  tonelada”  diga-se 
“100  por  tonelada”  e onde  se  diz  “100  toneladas”  diga-se— 80.’ 

O SR.  PEDRO  MOACYR  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 
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O SR.  Jt-EDRO  iMOACYR  ( pela  ordeh*,  — Sr.  Presidente,  pou- 
cas palavras  pronunciarei  para  justificar  esta  emenda;  ella  resta- 
belece o direito  consagrado  nas  leis  ultimas,  ao  qual  o projecto 
iria  substituir,  naquillo  que,  com  fundada  razão,  o legislador  al- 
terou para  opportuno  preenchimento  dos  fins  da  instituição  dos 
prêmios  de  que  se  trata. 

Em  virtude  da  lei  n.  2.348,  de  25  de  Agosto  de  1873,  art.  11, 
| 5o,  n.  2,  o decreto  n.  5.585,  de  11  de  Abril  do  anno  seguinte, 
no  art.  8o,  instituiu  o prêmio  de  50$  por  tonelada  aos  navios  con- 
struidos  no  Brazil  que  arqueassem  mais  de  100  toneladas. 

Em  consequência,  nas  leis  do  orçamento,  foi  sendo  contem- 
plada a disposição  acima,  e nos  mesmos  termos,  desde  aquelle  anno 
até  1906  (lei  n.  1.617,  de  30  de  Dezembro  de  1906,  art.  46,  n.  3.) 

Em  1907,  no  orçamento  para  1908,  o prêmio  foi  elevado  a 

100$,  mantendo-se  esta  nova  disposição  nos  exercicios  de  1909  e 
1910  (lei  n.  1.841,  de  31  de  Dezembro  de  1907,  art.  30,  n.  3;  n. 

.2.050,  de  31  de  Dezembro  'de  1908,  art.  33,  n.  3,  e 2.221,  de  30  de 

Dezembro  de  1909,  art.  40,  n.  1.) 

Por  fim,  a lei  do  orçamento  vigente  — n.  2.356,  de  31  de  De- 
zembro de  1910,  art.  82,  VI  — reduziu  a 80  toneladas  o minimo 
da  arqueação,  conservando,  entretanto,  o prêmio  de  100$.  De  sorte 
que,  desde  o exercicio  de  1908,  está  firmado  pelo  legislador  o di- 
reito ao  prêmio  de  100$  em  relação  a cada  tonelada  de  embarca- 
ções superiores  a 80  toneladas  (emenda  Moacyr  apresentada,  na 
conformidade  do  novo  direito,  á proposição  que  o retrogradaria  ao 
estado  de  cousas  de  1874). 

Esse  direito  novo  foi  determinado  pelo  estudo  dos  interesses 
da  construcção  naval.  Tinham-se  mallogrado  as  intenções  do  le- 
gislador de  1873.  O prêmio  de  50$  não  convidava  a emprehender 
construcções  de  navios  de  vela,  já  então  relegadas  em  razão  dos 
progressos  na  navegação  a vapor,  e tão  pouco  incitava  a construir 
embarcações  de  ferro.  Emquanto  esteve  marcado  este  prêmio,  fi- 
cou, em  muitos  e muitos  exercicios,  letra  morta  a disposição  or- 
çamentaria que  o conferia.  Apenas  foi  solicitado  e obtido  para 
barcas  a vapor,  da  Companhia  Cantareira,  em  numero  de  duas  ou 
tres;  e isto  foi  tudo. 

Sómente  com  a elevação  do  prêmio,  de  50$  a 100$,  a contar 
do  exercicio  de  1908,  occorreu  a animação  desejada,  começando  o 
que  era  possivel,  isto  é,  a construcção  de  embarcações  de  ferro. 
O movimento  se  effectuava  por  forma  que  sobreveiu  nova  interven- 
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ção  do  Poder  Legislativo  a bem  do  desenvolvimento  das  construc- 
ções  navaes.  Dahi  haver  elle  reduzido  a 80  toneladas  a arqueação 
exigida  para  o prêmio  de  100$000. 

Assim  foram  os  factos  confirmando  as  explanações  do  minis- 
tro da  Marinha,  almirante  Julio  de  Noronha,  no  seu  relatorio  em 
1903  apresentado  á presidência  da  Republica  (pags.  120  e 121)  ao 
occupar-se  da  necessidade  de  medidas  complementares  que  aco- 
roçoassem  a navegação  de  cabotagem,  afinal  nacionalisada,  dizia 
aquelle  ministro. 

Dispenso-me  de  ler  as  paginas  do  relatorio  para  não  roubar 
mais  tempo  á Gamara,  cumprindo  dizer  que  nelle  me  estribei  para 
provar  a justiça  da  emenda  que  defendo  e justifioal-a  perante  a 
Camara.  Aproveito  a opportunidade  para  dizer  que  foi  apresenta- 
da pelo  Sr.  Deputado  Homero  Baptista  uma  emenda,  que  tem  o 
n.  19,  á qual  é preciso,  data  venia  do  seu  illustre  autor,  apresen- 
tar uma  “emenda  de  redacção”,  o que  poderei  fazer  na  3a  discus- 
são, de  accôrdo  com  S.  Ex.,  pois  que  as  emendas  18  e 19  precisam 
ser  entendidas  em  conjuncto. 

Assim  procederei  em  3a  discussão. 

Quanto  á emenda  de  n.  18,  que  estou  defendendo,  e neste  pon- 
to appello  para  o illustre  relator,  penso  que  o Sr.  Presidente  po- 
deria dividil-a  em  duas  partes.  Uma  parte  relativa  ao  prêmio  que 
conservou  em  100$,  visto  como  a Commissão  diminuiu  para  50$, 
e outra  parte  referente  á tonelagem  que  a Commissão  entendeu 
augmentar  de  80  para  100. 

Pode-se  transigir,  quanto  a maior  numero  de  tonelagens  si  se 
augmentar  o valor  do  prêmio,  isto  é,  si  elle  ficar  em  100$000. 

O Sr.  Antonio  Carlos  — Estou  de  perfeito  accôrdo  com  V.  Ex. 

0 Sr.  Pedro  Moacyr  — A’  vista  da  declaração  de  V.  Ex.,  julgo 
desnecessário  proseguir  na  defesa  da  emenda.  Tenho  dito.  (Mui- 
to bem;  muito  bem.) 

O SR.  ANTONIO  CARLOS  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  ANTONIO  CARLOS  (pela  ordem)  — Cedo,  Sr.  Pre- 
sidente, ás  razões  inteiramente  acceitaveis  que  foram  apresenta- 
das pelo  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  e entendo,  com 
S.  Ex.,  que  bem  podemos  dividir  em  duas  partes  esta  emenda, 
approvando  a modificação  que  ella  propõe  quanto  ao  prêmio  e 
mantendo  o parecer  da  Commissão  quanto  á tonelagem. 
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O SR.  PRESIDENTE  — Vou  submetter  a votos  a emenda  nas 
condições  propostas  pelo  relator. 

Os  senhores  que  approvam  a primeira  parte  até  a palavra 
“Tonelada”  queiram  levantar-se.  {Pausa.) 

Foi  approvada. 

Em  seguida,  é posta  a votos  e rejeitada  a referida  2a  parte  da 
emenda  n.  18. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  19,  do 
Sr.  Homero  Baptista: 

“Ao  art.  2°,  n.  3 — Substituam-se  as  palavras  “aos  navios  que 
forem  construidos”  pelas  seguintes  — “ás  embarcações  que  se  mo- 
vam a vela,  a vapor  ou  por  outro  motor,  construídas.  ” O mais 
como  está.” 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  offere- 
ceu  a seguinte  sub-emenda: 

“Onde  se  lê  “embarcações”  leia-se  — “navios”. 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n 19,  com  a sub-emenda  da  Commissão. 

E’  considerada  prejudicada  a emenda  n.  20. 

Posta  a votos  é rejeitada  a emenda  n.  21. 

E’  annunciada  a votaçao  da  seguinte  emenda  sob  n.  22,  do 
Sr.  Irineu  Machado  e outros. 

“Art.  Continua  em  vigor  o art.  40,  n.  3,  da  lei  n.  2.221,  de 
30  de  Dezembro  de  1909.” 

Em  seguida  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n 22. 

E’  considerada  prejudicada  a emenda  n.  23,  pela  votação  da 
emenda  n.  8. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  24,  do 
Sr.  Irineu  Machado  e outros: 

“Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Continua  em  vigor  o art.  85  da  lei  n.  2.356,  de  31  de 
Dezembro  de  1910,  incluindo-se  as  necessárias  verbas  para  o paga- 
mento de  que  trata  o presente  dispositivo.” 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — - Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  {pela  ordem)  — A 2a  parte  desta 
emenda  dispõe  o seguinte:  “...incluindo-se  as  necessárias  verbas 
para  o pagamento  de  que  trata  o presente  dispositivo.” 
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A primeira  parte  está  prejudicada  pela  votação  da  empnda 
n.  15;  mas  o proprio  relator  declarou  que  acceita  a 2a  parte  des- 
ta, que  vem  completar  a approvação  que  a Camara  deu  á emenda 
n.  15,  pois  manda  incluir  as  verbas  que  constam  da  tabella  ex- 
plicativa. 

O SR.  PRESIDENTE  — Vou  submetter  a votos  a emenda  n. 
24.  A Ia  parte  desta  emenda  está  prejudicada;  vou,  nos  termos  do 
pedido  feito  pelo  nobre  Deputado  írineu  Machado,  submetter  a 
votos  a 2a  parte. 

Os  senhores  que  a approvam  queiram  levantar-se.  (Pausa.) 

Foi  approvada. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  25,  do 
Sr.  írineu  Machado  e outros: 

Onde  convier: 

N.  A mandar  pagar  aos  funccionarios,  diaristas,  operários, 
jornaleiros  ou  obreiros,  effectivos  ou  supplentes,  da  Imprensa  Na- 
cional e do  Diário  Official,  os  respectivos  vencimentos,  diarias, 
jornaes  ou  salarios,  como  si  estivessem  em  effectivo  trabalho,  ató 
<jue  sejam  reabertas  as  suas  respectivas  officinas. 

N.  A pagar  aos  obreiros  da  Imprensa  Nacional  e aos  sup- 
plentes do  Diário  Official  os  jornaes  ou  salarios,  tomando  por  ba- 
se para  o seu  pagamento  a média  do  que  houverem  percebido  nos 
últimos  mezes  anteriores  ao  do  incêndio. 

N.  A aproveitar  os  serviços  dos  funccionarios,  operários, 
jornaleiros  e obreiros  addindo-os  a quaesquer  outras  repartições 
ou  officinas  do  Estado  existentes  no  Districto  Federal,  até  que 
sejam  reabertas  as  da  Imprensa  Nacional  e do  Diário  Official. 

N.  A abrir  os  créditos  indispensáveis  para  acquisição  de 
terreno  ou  prédio,  para  a construcção  do  novo  edificio,  compra 
de  machinismos  modernos,  ferramentas,  utensilios  e material  ne- 
cessário ao  serviço  e fins  do  estabelecimento. 

N.  A abrir  créditos  para  adquirir  e fornecer  gratuitamente 
aos  operários,  jornaleiros  e obreiros  e aos  supplentes  da  Imprensa 
Nacional  e do  Diário  Official,  em  substituição  do  que  perderam 
no  incêndio,  as  ferramentas  e os  utensilios  de  que  necessitarem 
.para  o seu  serviço  profissional. 

O SR.  ÍRINEU  MACHADO  (pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
não  ha  uma  emenda  só  a votar;  ha  diversas  emendas  aqui,  que  o 
Sr.  relator  englobou  sob  o n.  25;  é necessário  votar  uma  a uma. 
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V.  Ex.  mesmo  vê  que  eu  conclui  os  considerando,  á minha  emen- 
da  do  seguinte  modo: 

“Offerecemos  as  seguintes  emendas  additivas  ao  art.  9 do> 
projecto: 

Onde  convier: 

N.  A mandar  pagar  aos  funccionarios,  diaristas,  operários,, 
jornaleiros  ou  obreiros,  effectivos  ou  supplentes,  da  Imprensa  Na- 
cional e do  Diário  Official,  os  respectivos  vencimentos,  diarias,. 
jornaes  ou  salarios,  como  si  estivessem  em  effectivo  trabalho,  até 
que  sejam  reabertas  as  suas  respectivas  officinas. 

N.  A pagar  aos  obreiros  da  Imprensa  Nacional  e aos  sup- 
plentes do  Diário  Official  os  jornaes  ou  salarios,  tomando  por  ba- 
se para  o seu  pagamento  a média  do  que  houverem  percebido  nos 
últimos  mezes  anteriores  ao  do  incêndio. 

N.  A aproveitar  os  serviços  dos  funccionarios,  operários,, 
jornaleiros  e obreiros  addindo-os  a quaesquer  outras  repartições 
ou  officinas  do  Estado  existentes  no  Districto  Federal,  até  que 
sejam  reabertas  as  da  Imprensa  Nacional  e do  Diário  Official. 

N.  A abrir  os  créditos  indispensáveis  para  acquisição  de 
terreno  ou  prédio,  para  a construcção  do  novo  edificio,  compra 
de  machinismos  modernos,  ferramentas,  utensilios  e material  ne- 
cessário ao  serviço  e fins  do  estabelecimento. 

N.  A abrir  créditos  para  adquirir  e fornecer  gratuitamente 
aos  operários,  jornaleiros  e obreiros  e aos  supplentes  da  Imprensa 
Nacional  e do  Diário  Official,  em  substituição  do  que  perderam 
no  incêndio,  as  ferramentas  e os  utensilios  de  que  necessitarem 
para  o seu  serviço  profissional. 

Eu  desejava  que  o honrado  relator,  que  opinou  contra  esta 
emenda,  dizendo  ser  ella  contraria  aos  interesses  do  Thesouro,  e 
á opinião  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  me  informasse  o que  é que 
se  está  fazendo  actualmente,  isto  é,  si  está  ou  não  sendo  pago  o 
pessoal  da  Imprensa  Nacional,  apezar  de  mio  existir  lei  alguma 
regulando  o caso.  (Muito  bem.) 

O SR.  ANTONIO  CARLOS  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  ANTONIO  CARLOS  (pela  ordem ) — E’  facil,  Sr.  Pre- 
sidente proporcionar  ao  nobre  Deputado  pelo  Districto  Federal  os 
esclarecimentos  que  S.  Ex.  deseja  a este  respeito. 
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Por  occasião  do  incêndio  da  Imprensa  Nacional  os  jornaes  no- 
ticiaram a deliberação  tomada  pelo  Governo... 

O Sr.  Irineu  Machado  — Qual  foi  a deliberação  tomada? 

O Sr.  Antonio  Carlos  — ...  de,  á vista  desse  accidente,  que 
subitamente  lançava  em  situação  difficil  uma  parte  do  operariado, 
pagar  durante  dous  mezes  os  salarios  a que  esses  mesmos  operários 
têm  direito. 

O Sr.  Irineu  Machado  — Então  foi  isso  que  o Governo  de- 
cidiu? 

O Sr.  Antonio  Carlos  — O Governo  annunciou  isso,  mas  con- 
siderou que  semelhante  solução  não  podia  ser  definitiva,  porque, 
deliberando  pagar  a operários,  sem  resolver  sobre  a collocação  des- 
ses mesmos  operários,  elle  padeceria,  com  justiça,  a critica  de 
estar  dissipando  , os  dinheiros  públicos,  por  pagar  a pessoas  de  que 
não  reclamava  trabalho . 

O Governo,  então,  deliberou  aproveitar,  sem  excepção,  os  ser- 
viços do  operariado  da  Imprensa  Nacional  nas  secções  da  própria 
Imprensa,  que  ainda  hoje  estão  funccionando,  e em  outras  repar- 
tições do  serviço  publico. 

O Sr.  Irineu  Machado  — Em  serviços  de  manifestações. 

O Sr.  Antonio  Carlos  — Não  me  consta  que  elles  tenham  sido 
aproveitados  nesses  serviços  de  manifestações. 

O que  me  consta,  no  tocante  á matéria,  é que,  não  ha  muitos 
dias,  o Exmo.  Sr.  Marechal  Hermes  da  Fonseca,  prestigioso  Presi- 
dente da  Republica,  teve,  nesta  cidade,  uma  notável  manifestação 
popular.  (Apoiados.) 

Mas,  dizia  eu  que  o operariado  da  Imprensa  Nacional  está 
neste  momento,  distribuído  pelas  varias  repartições  publicas,  tra- 
balhando muitos  nas  secções  da  Imprensa  Nacional,  que  estão  sen- 
do mantidas. 

Si  assim  acontece,  si  o intuito  do  Governo  é manter  esses  ope- 
rários nessa  situação  até  a reconstrucção  do  edificio  da  Impren- 
sa, a emenda  do  nobre  Deputado  mandando  pagar  a esses  operá- 
rios, sem  que  elles  trabalhem,  não  podia  merecer,  em  caso  algum, 
o voto  da  Camara. 

Os  interesses  desses  operários  estão  consultados  da  forma  por 
que  acabo  de  expôr. 

O Governo  tem  revelado  não  só  por  palavras,  como  também 
por  actos,  o seu  proposito  de  manter  o amparo  desde  a primeira 
hora  concedido  aos  operários  da  Imprensa  Nacional. 
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Razão  não  ha  para  que  desconfiemos  de  que  o Governo  ama- 
nhã, em  falta  de  disposição  expressa  de  lei,  os  desampare. 

Dentro  das  leis  actuaes  que  lhe  asseguram  a verba  precisa  pa- 
ra o pagamento,  e dada  a deliberação  que  tomou  de  manter  esses 
operários  na  própria  Imprensa  e dentro  de  outras  repartições,  pa- 
receu-me que  nenhuma  outra  providencia  devemos  dar,  a não  ser 
aquella  lembrada  pela  Commisão. 

O Sr.  Irineu  Machado  dá  um  aparte. 

O Sr.  Antonio  Carlos  — Trata-se  de  uma  situação  verdadeira- 
mente anômala,  tão  anormal  que  o nobre  Deputado  cogitou  de  sub- 
metter  á consideração  da  Camara  medida  que  só  admittiriamos 
concebida  por  S.  Ex.  em  tal  situação,  mandando  pagar  a quem 
não  trabalha. 

Sr.  Presidente,  é claro  que  os  empregados  da  Imprensa  Na- 
cional, especialmente  esses  de  que  cogita  o nobre  Deputado,  não 
são  funccionarios  que  tenham  logares  fixos  e determinados. 

São  trabalhadores  da  Nação,  caberá  ao  director  dá  Imprensa 
Nacional  destacal-os  para  onde  bem  lhe  parecer,  e,  certo,  satisfei- 
tos ficarão  esses  operários,  visto  que  o interesse  delles  consiste  em 
terem  serviço  para  ganharem  dinheiro  e proverem  á própria  sub- 
sistência. ( Muito  hem;  muito  hem.) 

Em  seguida  é posta  a votos  e rejeitada  a Ia  parte  da  emen- 
da n.  25. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  ( pela  ordem ) — Sr.  Presidente, 
peço  a V.  Ex.  se  digne  proceder  á verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á verificação  da  votação,  reconhece-se  que  vo- 
taram a favor  da  primeira  parte  nove  Srs.  Deputados  e contra  101. 

Posta  a votos  é rejeitada  a segunda  parte  da  emenda  n.  25. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  ( pela  ordem ) — Requeiro  veri- 
ficação da  votação. 

Procedendo-se  á verificação  da  votação,  reconhece-se  terem 
votado  a favor  oito  Srs.  Deputados  e contra  101. 

O SR.  PRESIDENTE  — Votaram  a favor  oito  Srs.  Depu- 
tados e contra  101. 

Foi  rejeitada  a segunda  parte  da  emenda. 
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São  successiv amente  postas  a votos  e rejeitadas  a terceira,  a 
quarta  e quinta  partes  da  emenda  n.  25. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  26,  do  Sr. 
Barbosa  Lima: 

“Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Continua  em  vigor  o art.  93  da  lei  n.  2.356,  de  31  de 
Dezembro  de  1910.” 

O SR.  HONORIO  GURGEL  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  (pela  ordem ) — Sr.  Presidente, 
a emenda  n.  26,  mandando  conservar  o pessoal  existente  nas  ca- 
patazias  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  no  caso  do  arrenda- 
mento do  porto,  teve  por  fim  garantir  o serviço  na  alfandega,  por- 
que o arrendamento  total  do  porto  não  se  fez,  nem  se  fará. 

Seria  justificável  a opinião  do  illustre  relator  se  para  lá  fos- 
se removidá  a alfandega,  como  se  pretendeu  em  tempo. 

Quando  affirmo  que  o arrendamento  total  não  se  fará,  é por- 
que estou  convencido  de  que  a experiencia  do  arrendamento  dos 
poucos  armazéns  promptos,  ha  de  demonstrar  a desvantagem  de 
sc  conservar  esse  systema. 

O grande  estadista  brasileiro  Sr.  visconde  de  Ouro  Preto  res- 
cindiu em  1879  o contracto  com  as  Docas  da  Alfandega;  o con- 
tracto com  a companhia  do  cáes  será  rescindido,  e o serviço  vol- 
tará a ser  feito  pela  União. 

A emenda  tem  por  fim  simplesmente  impedir  que  sejam  em 
bloco,  de  uma  assentada,  despedidos  todos  os  operários,  quer  os 
das  capatazias,  quer  os  que  pertencem  á terceira  divisão. 

A este  respeito  me  entendi  com  o relator  e elle  me  declarou 
que,  em  3a  discussão,  não  duvidaria  em  acceitar  a emenda,  dando, 
como  é natural,  direito  á administração  de  despedir  os  empregados 
relapsos,  não  cumpridores  dos  seus  deveres  e mandando  fossem 
sendo  supprimidas  todas  as  vagas  que  se  dessem,  de  forma  que, 
quando  chegasse  a época  em  que  os  armazéns  dos  cáes  estivessem 
promptos,  já  não  existiriam  quasi  trabalhadores,  porque  as  vagas 
não  sendo  preenchidas  o numero  iria  sendo  reduzido  pouco  a pou- 
co até  a extincção  total. 

Por  esta  forma  Chegar-se-hia  ao  resultado  que  o relator  e eu 
queremos;  não  se  despediriam  em  bloco  os  empregados,  e os  in- 
teresses do  Thesouro  seriam  respeitados.  (Muito  bem ; muito  bem.} 
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Em  seguida  é posta  a votos  e rejeitada  a referida  emenda 
n.  26. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  ( pela  ordem ) — Requeiro  verifi- 
cação da  votação. 

Procedendo-se  á verificação  da  votação,  reconhece-se  que  vo- 
taram a favor  18  Srs.  Deputados  e contra  95.  Total  113. 

E’  annunciada  a votação  da  emenda  sob  n 27  do  Sr.  Rodol- 
pho  Paixão. 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a commissão  offereceu 
a seguinte  sub-emenda: 

Ao  art.  Io,  depois  das  palavras  seguintes  bases,  accrescente-se : 
— ou  outras,  de  accôrdo  com  a theoria  de  seguros  de  vida. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  (pela  ordem)  — Desejava  cha- 
mar a attenção  da  Camara  para  esta  emenda. 

Trata-se  do  montepio.  Temos  aqui  a emenda  que  é a do  teor 
seguinte: 

N.  27  — Onde  convier: 

Art.  Fica  o Governo  autorizado  a reorganizar  sobre  as  seguin- 
tes bases  o montepio  do  Ministério  da  Fazenda,  creado  pelo  de- 
creto n.  912  A,  de  31  de  Outubro  de  1890: 

Fundos  do  montepio 

l.a  Formam  os  fundos  do  montepio: 

a)  contribuições  mensaes  e joias; 

b)  emolumentos  por  titulos  e certidões; 

c)  legados,  doações,  subscripções  e quaesquer  beneficios  pro- 
movidos pelos  poderes  públicos,  pelos  interessados  ou  estranhos; 

d)  productos  das  loterias  que  lhe  possam  ser  consignados,  em- 
quanto  forem  admittidas  no  Estado,  em  favor  de  outras  institui- 
ções; 

e)  juros  de  5 % ao  anno,  capitalizados  semestralmente,  dos 
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saldos  de  cada  exercício,  que  serão  escripturados  no  Thesouro  Na- 
cional, como  divida  passiva  da  União; 

/)  multas  que  forem  impostas  de  accôrdo  com  as  disposições 
da  presente  lei; 

g ) a importância  de  3$,  descontada  do  contribuinte  peia  c.t- 
derneta  que  lhe  será  fornecida,  e a de  1$,  cobrada  de  cada  pen- 
sionista, por  titulo  de  pensão; 

h)  juros  de  titulos  da  divida  publica  geral  e de  empréstimos 
ou  adeantamentos. 


Do  expediente 

2. a  Salvo  o disposto  no  art.  2o,  § 2o,  n.  1,  lettra  e,  do  decre- 
to legislativo  n.  392,  de  9 de  Outubro  de  1896,  compete  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  a jurisdicção  sobre  o montepio,  ficando  a es- 
cripturação  e expediente  desse  serviço  a cargo  da  Directoria  Ge- 
ral de  Contabilidade  do  Thesouro,  na  Capital  Federal,  e das  De- 
legacias Fiscaes,  nos  Estados,  independente  da  escripturação  pe- 
culiar a cada  ministério. 

3. a  Nas  directorias,  sub-directorias,  contadorias  ou  secções 
incumbidas  dos  serviços  de  contabilidade  em  cada  um  dos  minis- 
térios civis,  haverá  um  registro  geral  dos  respectivos  funcciona- 
rios  que  forem  contribuintes  do  montepio,  contendo  os  esclare- 
cimentos precisos,  para  que,  na  falta  ou  deficiência  da  respectiva 
caderneta,  possam  ellas  fornecer  certidões  que  se  tornarem  ne- 
cessárias á habilitação  dos  pensionistas. 

4. a  Haverá  escripturação  especial  para  a receita  e despeza  dos 
contribuintes  que  forem  inscriptos  de  accôrdo  com  as  disposi- 
ções do  regulamento  que  o Governo  expedir. 

5. a  A despeza  com  as  pensões  concedidas  até  á data  desse  re- 
gulamento será  escripturada  á parte,  constituindo  onus  sob  a res- 
ponsabilidade do  Governo. 

Da  inscripção 

6. a  E’  obrigatória  a inscripção  no  montepio  para  todos  os 
funccionarios  públicos  civis  da  União,  sendo  esta  admittida,  tão 
sómente,  até  á idade  de  50  annos  completos,  salvo  as  excepções 
constantes  da  base  9a,  in  fine,  em  virtude  das  quaes  a inscripção 
é facultativa. 
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Serão  inscriptos: 

a)  os  funccionarios  públicos  effectivos,  homens  ou  mulheres, 
pertencentes  aos  quadros  das  diversas  repartições  federaes  e tam- 
bém aquelles  a qpe  se  refere  a lei  n.  3,  de  8 de  Agosto  de  1891; 

&)  os  officiaes  effectivos  dos  corpos  de  Policia  e de  Bombei- 
ros da  Capital  Federal; 

c)  os  empregados  effectivos  da  Caixa  Economica,  em  vista  da 
disposição  do  art.  75,  combinado  com  o art.  74,  do  decreto  nu- 
mero 7.538,  de  2 de  Abril  de  1887,  calculando-se  a contribuição  so- 
bre dous  terços  dos  vencimentos  que  percebem,  como  preceitua  a 
tabella  annexa  ao  decreto  n.  10.263,  de  6 de  Julho  de  1889,  e os 
da  Caixa  de  Conversão,  creada  pela  lei  n.  1.575,  de  6 de  Dezem- 
bro de  1906. 

7.a  Os  herdeiros  do  funccionario  nomeado  e fallecido  na  vi- 
gência do  regimen  estabelecido  pelo  art.  37  da  lei  n.  490,  de  16 
de  Dezembro  de  1897,  terão  direito  á pensão  que  quizerem  insti- 
tuir, até  á metade  do  ordenado  que  vencia  o mesmo  funccionario, 
desde  que  paguem,  de  accôrdo  com  o art.  12  do  regulamento  de 
31  de  Outubro  de  1890,  todas  as  contribuições  atrazadas. 

O pagamento  da  pensão  assim  instituida  se  contará  do  dia  em 
que  falleceu  o referido  funccionario. 


Da  contribuição 

8. a  A contribuição  para  o montepio  constará  de: 

a)  joia  de  inscripção; 

b)  joia  de  promoção; 

c)  contribuição  mensal  dos  inscriptos; 

â)  contribuição  mensal  dos  pensionistas. 

A joia  de  inscripção  será  calculada  de  accôrdo  com  a se- 
guinte tabella  fornecida  pela  formula: 

Jr=14, 91128 — 0,86556  An,  em  que  o valor  de  J é funcção  da 
idade  (n)  e da  pensão  instituida  pelo  funccionario,  ou  por  outra 
que  mais  convenha  aos  contribuintes  e acautele  os  interesses  do 
montepio. 

9. a  O funccionario  que  se  inscrever  no  montepio  só  concorre- 
rá com  50  % da  importância  de  sua  joia  de  inscripção,  calculada 
de  accôrdo  com  a tabella  respectiva,  devendo  correr  por  conta  do 
Estado  os  50  % necessários  para  a integralização  da  mesma  joia. 
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Esta  disposição  não  aproveita  aos  que  não  pagarem  imposto  so- 
bre os  respectivos  vencimentos  e se  inscreverem  voluntariamente,, 
salvo  si  elles  se  sujeitarem  ao  pagamento  mensal  do  referido  im- 
posto. 

10. a  A joia  de  promoção  será  paga  pelos  contribuintes  que,, 
em  virtude  de  accesso  ou  augmento  de  ordenado,  quizerem  elevar 
a pensão  ao  máximo  que  lhes  é permittido  por  esta  lei,  e por 
aquelles  que,  tendo-a  instituído  menor,  resolverem  depois  eleval-a 
até  áquelle  limite. 

Esta  joia  será  igual  a 50  % da  joia  total,  correspondente  á im- 
portância do  accrescimo  da  pensão,  como  si  fosse  tal  accrescimo 
nova  pensão  instituida  na  idade  que  tem  o contribuinte,  quando  se 
quizer  promover  no  montepio. 

11.  a Os  actuaes  contribuintes  ficam  isentos  do  pagamento  de 
nova  joia  para  garantia  das  pensões  instituidas,  até  á data  desta 
lei. 

12. a  A contribuição  mensal  dos  inscriptos,  quer  para  os  novos, 
quer  para  os  actuaes,  será  de  12  % sobre  a pensão  instituida.  Pa- 
ra os  que  não  pagarem  impostos  sobre  os  respectivos  vencimen- 
tos, a contribuição  será  também  de  12  % sobre  a pensão  institui- 
da; mas  elles  entrarão,  mensalmente,  para  os  cofres  do  montepio, 
com  a importância  que  teriam  de  descontar  si  estivessem  sujeitos 
ao  referido  imposto. 

13.  a A contribuição  mensal  do  pensionista  ou  pensionistas, 

que  deve  ser  recolhida  aos  cofres  do  montepio,  no  acto  do  rece- 
bimento da  pensão,  será  igual  a 3 % da  mesma  pensão  ou  da  quo- 
ta a receber.  , 

Da  pensão  e dos  pensionistas 

14.  a O funccionario  poderá  instituir  para  sua  familia  a pensão 
que  lhe  convier,  até  á metade  do  seu  ordenado  ou  dos  dous  ter- 
ços dos  vencimentos  que  perceber. 

Nenhuma  pensão,  porém,  excederá  de  3:600$  annuaes  e nem 
poderá  ser  menor  de  300$,  também  annuaes,  salvo  si  a metade  do 
ordenado  de  quem  a instituir  não  alcançar  este  ultimo  limite;  nes- 
te caso  a pensão  será  igual  á metade  do  ordenado  ou  das  duas 

terças  partes  dos  vencimentos. 

15.  a Terão  direito  á pensão  os  herdeiros  dos  contribuintes  qüe 
forem  enumerados  pelo  regulamento  do  montepio  reorganizada 
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*e  de  accôrdo  com  a preferencia  de  classe  que  o mesmo  estabele- 
cer. 

17  a O contribuinte  que  não  tiver  parente  nos  grãos  estabeleci* 
-dos  pelo  regulamento  não  poderá  dispor  da  pensão  ou  quotas  da 
mesma,  pois,  neste  caso,  aquella  reverterá  integralmente  para 
os  cofres  do  montepio. 

18. "  São  mantidos  os  direitos  dos  actuaes  pensionistas. 

Do  capital  do  montepio 

19.  a O capital  do  montepio,  que  será  depositado  no  Thesouro 
Nacional  ou  nas  suas  delegacias,  onde,  conforme  já  ficou  dito,  te- 
rá escripturação  especial,  é destinado,  privativamente,  ao  paga- 
mento de  pensões,  podendo,  entretanto,  parte  delle  ser  empre- 
gada : 

a)  em  titulos  da  divida  publica  geral; 

b)  em  empréstimos  aos  contribuintes,  mediante  as  condições 
que  forem  impostas  pelo  regulamento. 

20.  a A Directoria  Geral  de  Contabilidade  do  Thesouro  Nacio- 
nal e as  Delegacias  do  mesmo  Thesouro  nos  Estados  ou  em  Lon- 
dres, no  dia  do  fallecimento  do  funccionario  e a pedido  dos  seus 
herdeiros,  mandarão  adeantar  a estes  a quantia  de  200$  para  fu- 
neral e luto,  sendo  a posteriori  feito  o exame  dessa  despeza,  para 
registro  no  Tribunal  de  Contas.” 

Sala  das  sessões,  de  Outubro  de  1911.  — R.  Paixão. 

Trata-se  de  autorizar  o Governo  a reorganizar  o montepio  so- 
bre bases  que  se  offerece.  E’  ou  não  uma  lei  de  caracter  perma- 
nente? 

O mais  curioso  é o seguinte:  temos  aqui  uma  formula  que  é 
um  rabecão  do  nosso  amigo  e querido  companheiro,  o Sr.  Rodol- 
pho  Paixão. 

J=14,  91128 — 0,  86556  An,  em  que  o valor  de  J é funcção  da 
idade  (n)  e da  pensão  instituida  pelo  funccionario,  ou  por  outra 
que  mais  convenha  aos  contribuintes  e acautele  os  interesses  do 
montepio.” 

Sr.  Presidente,  tenho  muito  medo  destas  formulas,  como  te- 
nho das  formulas  das  tabellas  cambiaes.  Desejaria  saber,  porque 
sou  completamente  leigo  nesta  questão,  confessando  mesmo  a mi- 
nha incompetência  para  votar,  desejaria  saber  de  outros  mathe- 
maticos  que  aqui  têm  assento,  entre  elles:  os  Srs.  Bueno  de  An- 
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cl  rada,  Soares  dos  Santos,  Ferreira  Braga  e Leite  de  Castro;  0 ou 
tros,  si  este  rabecão  está  certo.  Isso  me  faz  lembrar  estes  chimi- 
cos  de  Hamburgo  que,  de  vez  em  quando,  inventam  umas  drogas, 
com  uns  nomes  complicados  e formulas  muito  interessantes. 

Como,  todavia,  em  matéria  de  mathematica,  não  tenho  outra 
competência  além  de  saber  diminuir  e dividir,  é facil  de  compre- 
hender  que  me  encontro  em  difficuldade  para  votar,  e desejaria 
que  os  meus  collegas  me  explicassem,  aqui,  num  quadro  negro, 
a que  se  reduz  praticamente  esse  famoso  “rabecão”. 

Em  vista  destas  razões,  e chamando  a attenção  da  Camara 
para  a circumstancia  de  se  tratar  de  matéria  de  caracter  permanen- 
te* requeiro  a V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  caso  seja  approvada  a emen- 
da, que,  nos  termos  do  regimento,  a destaque  para  constituir  pro- 
jecto em  separado.  ( Muito  bem;  muito  bem.) 

O SR.  PAULA  RAMOS  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o Sr. 
Deputado  Paula  Ramos. 

O SR.  PAULA  RAMOS  (pela  ordem)  — Sr.  Presidente,  0 
montepio  dos  funccionarios  civis  está  regulado  pelo  decreto  n. 
912-A,  de  31  de  Outubro  de  1890.  A lei  orçamentaria  de  1897  sus- 
pendeu a execução  desse  decreto,  prohibindo  a inscripção  de  no- 
vos contribuintes  ao  montepio;  o anno  passado,  a lei  orçamenta- 
ria declarou  revogada  a disposição  de  1897,  e mandou  que  conti- 
nuasse a vigorar  o decreto  de  1890;  o Governo  expediu,  no  anno 
corrente,  o regulamento  para  admissão  dos  novos  contribuintes, 
regulamento  em  que  também  se  dispoz  sobre  a situação  dos  que 
deviam  contribuir  de  1897  em  diante. 

Apparece  agora  esta  emenda,  que  a Mesa  não  podia  acceitar, 
porque  o nosso  Regimento  declara,  terminantemente,  que  as  leis 
annuas  não  podem  ser  apresentadas,  nem  acceitas  pela  Mesa,  emen- 
das que  constituam  proposições  principaes,  e que  revoguem  leis 
de  caracter  permanente;  e a emenda  em  questão  contém  dispo- 
sição principal  e réVoga  a lei  permanente. 

Demais,  Sr.  Presidente,  a emenda  converte  0 montepio  em 
instituição  de  seguros  de  vida;  altera  completamente  a sua  orga- 
nização; vem  com  umas  formulas  que  difficümente  serão  applica- 
das  pelos  funccionarios  encarregados  de  regular  a situação  dos 
empregados  públicos. 

Trata-se  de  matéria  importante,  e,  além  da  infracção  das  dis- 
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posições  de  nosso  Regimento,  segundo  as  quaes  não  póde  absolu- 
tamente figurar  essa  emenda  em  lei  annua. . . 

O Sn.  Rodolpho  Paixão  — V.  Ex.  já  assignou,  commigo,  pa- 
recer com  formulas  destas. 

O Sr.  Paula  Ramos  — Era  caso  muito  differente:  indicavam- 
se  as  bases  para  a reforma,  não  se  dava,  em  lei  annua,  autorização 
ao  Governo,  para  fazel-a. 

Acbo,  portanto,  que  a Camara  não  deve  approvar  a emenda. 
Si,  porém,  em  sua  alta  sabedoria,  entender  que  o Regimento  pou- 
co vale,  que  a matéria  esta  sufficientemente  debatida,  e acceitar 
a disposição,  requeiro  á Mesa  que  a destaque  do  orçamento,  para 
constituir  projecto  em  separado.  ( Muito  bem,  muito  bem.) 

O"  SR.  RODOLPHO  PAIXÃO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra,  pela  ordem,  o Sr. 
Deputado*  Rodolpho  Paixão. 

O SR.  RODOLPHO  PAIÃO  (pela  ordem ) — Sr.  Presidente, 
em  primeiro  logar,  não  vejo  razão  alguma  para  que  não  figure 
na  lei  orçamentaria  esta  disposição.  Sempre  que  aqui  se  tem  co- 
gitado de  montepio,  a deliberação  tem  sido  tomada  por  meio  de 
emenda  ao  orçamento. 

Foi  em  virtude  de  emenda,  nestas  condições,  propostas  pelo 
Sr.  Luiz  Adolpho,  que  se  suspenderam  as  novas  contribuições  pa- 
ra montepio;  foi  em  consequência  de  emenda  do  Sr.  Lindolpho 
Camara,  apresentada  o anno  passado,  que  se  reabriram  as  ins- 
cripções  ao  montepio.  (Ha  vários  apartes .) 

Para  evitar  que  este  instituto  naufrague  dentro  de  pouco  tem- 
po, para  evitar  que  o Governo  venha  novamente  pedir  á Camara 
que  suspenda  as  contribuições  para  o montepio,  apresentei  a 
emenda  actual  que  nada  mais  é do  que  o resultado  de  estudos  de 
muitos  annos  e foi  acceita  pela  Ia  e 2a  Commissão  Mixta. 

Quanto  ao  facto  de  conter  formula  algébrica,  ninguém  melhor 
que  o nobre  Deputado  sabe  que  não  se  podem  fazer  cálculos  de 
montepio  sem  essas  formulas,  como  igualmente  não  ignora  que 
montepio  em  que  não  se  estabelece  a joia  em  funcção  da  idade  do 
funccionario  e da  pensão  por  elle  legada,  não  é montepio,  não 
é nada. 

Além  do  mais  essa  formula  já  entrou  em  projecto  também  as- 
signado  por  S.  Ex.  (Apartes.) 

Si  não  pode  estar  a formula  a,  não  pode  estar  a formula  b. 
Trata-se  de  simples  formula  algébrica.  Só  funccionarios  rnalpha- 
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betos  é que  a deixariam  de  comprehender.  Tenho,  como  S.  Ex.  sa- 
be, a tabella  feita,  com  a qual  se  effectua  o calculo  com  a maior 
facilidade.  Calcula-se  apenas  a annuidade  e multiplica-se  este 
coefficiente  pela  constante  que  ali  figura. 

Não  se  trata  de  altas  questões  de  astronomia,  de  calculo  dif- 
ferencial  ou  integral,  e,  portanto,  faria  uma  idéa  muito  inferior 
da  capacidade  do  funccionalismo  publico  do  Brasil  e da  maioria 
de  meus  collegas  desta  Camara  si  os  suppuzesse  incapazes  de  com- 
prehender essa  formula  que  pode  ser  calculada  por  qualquer  me- 
nino que  apenas  tiver  exame  de  algebra  de  Io  grao. 

Eram  as  informações  que  me  cumpria  dar  á Camara.  ( Muito 
bem , muito  bem.) 

O SR.  ERICO  COELHO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  ERICO  COELHO  (pela  ordem)  — Sr.  Presidente,  pe- 
ço a V.  Ex.  que  consulte  a Camara  si  consente  na  retirada  do  sub- 
stitutivo que  apresentei  á emenda  n.  27. 

Consultada  a Camara  approva  o requerimento  do  Sr.  Depu- 
tado Erico  Coelho. 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  27. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 

Deputado. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  (pela  ordem)  — Requeiro  verifi- 
cação da  votação. 

Procedendo-se  á verificação  reconhece-se  que  a emenda  foi  ap- 
provada por  72  votos  contra  42. 

O SR.  PRESIDENTE  — Vou  submetter  a votos  a sub-emenda 
da  Commissão. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 

Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  (pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
tinha  pedido  a V.  Ex.  que  destacasse  a emenda,  pedido  este  que 
não  depende  de  consulta  á Camara  por  ser  attribuição  da  Mesa 
fazer  o que  peço. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tomarei  em  consideração  o pedido 
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do  nobre  Deputado  depois  da  votação  da  sub-emenda  da  Com- 
missão. 

Os  senhores  que  approvam  a sub-emenda  queiram  levantar 
se.  (Pausa.) 

Foi  approvada. 

O SR.  HONRIO  GURGEL  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  (pela  ordem)  — Requeiro  ve- 
rificação da  votação. 

Procedendo-se  á verificação  da  votação,  reconhece-se  terem 
votado  *a  favor  da  sub-emenda  da  Commissão  85  Srs.  Deputados,  e 
contra  27;  total  112. 

O SR.  HONRIO  GURGEL  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  (pela  ordem)  — Requeiro  a 
V.  Ex.  se  digne  fazer  constar  da  acta  que  votei  contra  essa  emen- 
da e contra  á sub-emenda,  e,  mais:  que,  si  acaso  forem  essas  dis- 
posições transformadas  em  lei,  e eu  fôr  apanhado  por  ellas,  recor- 
rerei á justiça  federal  para  fazer  valer  os  meus  direitos,  e acon- 
selharei que  façam  o mesmo  todos  quantos  estiverem  nas  minhas 
condições.  (Muito  bem!) 

O'  SR.  PRESIDENTE  — Só  em  um  caso  pode  a Mesa  desta- 
car emendas  que  tenham  sido  approvadas  pela  Camara.  E’  no  do 
art.  175  do  Regimento. 

Esse,  porém,  não  é o caso  da  emenda  de  que  se  trata;  pois 
ella  é de  autorização  do  Governo. 

O voto  da  Camara  póde  ter  sido  menos  acertado;  regimental- 
mente,  porém,  a Mesa  não  póde  destacar  a emenda  de  que  se  tra- 
ta, e a prova  de  qúe  o não  póde  é que  a Camara  cogitou  ainda  ha 
pouco  de  medidas  que  dessem  á Mesa  os  meios  de  impedir  a vo- 
tação das  autorizações. 

O SR.  PAULA  RAMOS  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR/ PAULA  RAMOS  (pela  ordem)  — Peço  a V.  Ex.  que 
submetta  á votação  da  Camara  o meu  requerimento,  no  sentido 
de  ser  a emenda  destacada  do  projecto  do  orçamento. 

O SR.  PRESIDENTE  — Perfeitamente. 

Consultada  a Casa,  é o requerimento  do  Sr.  Paula  Ramos  ap- 
provado. 

O SR.  RODOLPHO  PAIXÃO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 
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O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  RODOLPHO  PAIXÃO  (pela  ordem)  — Requeiro  verifi- 
cação da  votação. 

Procedendo-se  á verificação  da  votação,  reconhece-se  terem  vo- 
tado a favor  95  Srs.  Deputados  e contra  20. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  28  do 
Sr.  José  Carlos: 

“Accrescente-se  onde  convier: 

E’  o Governo  autorizado: 

Art.  A tratar  com  as  Republicas  Argentina,  Oriental  do 
Uruguay,  Paraguay,  Bolivia  e Peru’  uma  Convenção  Aduaneira, 
da  qual  se  possa  estabelecer: 

a)  na,s  fronteiras  serão  designados,  de  commum  accôrdo,  pos- 
tos habilitados  para  sómente  poderem  expedir  guia  para  todos 
os  generos  exportados  ou  em  transito,  sujeitos  ou  não  a direitos, 
seja  qual  fôr  a sua  natureza,  procedência  e destino; 

b)  nas  fronteiras  terrestres  serão  designados  os  postos  habi- 
litados para  o transito; 

c)  toda  a mercadoria  nacional  ou  estrangeira,  sujeita  ou  não 
a direitos,  só  poderá  ser  exportada  ou  removida  para  qualquer 
ponto,  depois  que  o negociante  exportador  prestar  fiança  por  ter- 
mo de  responsabilidade  na  repartição  expeditora; 

d)  esta  fiança  só  poderá  ser  levantada  em  vista  da  torna- 
guia  passada  pela  repartição  do  destino,  e na  falta  da  mesma 
torna-guia,  o negociante  exportador  pagará  direitos  em  dobro  e 
as  multas  fiscaes  em  que  houver  incorrido; 

e)  para  exhibição  dessa  torna-guia  as  repartições  exportado- 
ras concederão  o prazo  que  entenderem,  a juizo  do  respectivo  che- 
fe e do  negociante,  podendo  ser  prorogado  quando  se  derem  pro- 
cedentes motivos. 

Art.  A tratar  com  a Republica  Oriental  do  Uruguay,  além 
do  Convênio  Aduaneiro: 

a)  a forma  definitiva  para  regulamentar-se  o trafego  das  es- 
tradas de  ferro  uruguayamas  que  chegam  a Rivera  e as  estradas 
de  ferro  brazileiras  que  vão  a SanCAnna  do  Livramento; 

b)  a construcção  de  pontes  internacionaes  para  o uso  privado 
das  estradas  de  ferro  e para  o transito  publico  nos  rios  Jaguarão 
e Quarahim.” 

O SR.  PEDRO  MOACYR  — Peço  á pâlavrâ  pela  ordem. 
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O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o Sr. 
Deputado  Pedro  Moacyr. 

O SR.  PEDRO  MOACYR  ( pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
esta  emenda  apresentada  pelo  nobre  Deputado  Sr.  José  Carlos  de 
Carvalho,  compõe-se  de  duas  partes  distinctas.  A primeira  diz: 

E’  o Governo  autorizado: 

Art.  A tratar  com  as  Republicas  Argentina,  Oriental  do 
Uruguay,  Paraguay,  Bolivia  e Perú  uma  Convenção  Aduaneira, 
na  qual  se  possa  estabelecer:  ” e só  depois,  em  vários  itens,  espe- 
cificado o que  se  poderá  estabelecer. 

A segunda  parte  é inteiramente  distincta  da  primeira  e diz: 

“Art.  A tratar  com  a Republica  Oriental  do  Uruguay,  além 
do  Convênio  Aduaneiro: 

a)  a fórma  definitiva  para  regulamentar-se  o trafego  das  es- 
tradas de  ferro  uruguayanas  que  chegam  a Rivera  e as  estradas 
de  ferro  brazileiras  que  vão  a SanCAnna  do  Livramento; 

&)  a construcção  de  pontes  internacionaes  para  o uso  privado 
das  estradas  de  ferro  e para  o transito  publico  nos  rios  Jaguarão 
e Quarahim.” 

A illustre  Commissão  de  Finanças,  pelo  orgão  do  seu  illus- 
tre  relator,  diz: 

“A  emenda  não  pode  ser  acceita,  embora  consigne  medidas  de 
incontestável  conveniência.  Só  ao  Poder  Executivo  cabe  promover 
convenções  aduaneiras,  conforme  estatue  o art.  48,  n.  16,  da  Con- 
stituição.” 

Portanto,  a Commissão  de  Finanças,  pelo  orgão  do  seu  illus- 
tre relator,  concorda  com  a conveniência  incontestável  da  emen- 
da, tomada  em  conjuncto,  e apenas  como  argumento  de  rejeição 
citou  o texto  do  art.  48  da  Constituição  Federal,  que  não  tem  ap- 
plicação  á segunda  parte.  Este  artigo  refere-se  á primeira  parte. 

Peço  a V.  Ex.  que  submetta  a votos,  por  partes,  a emenda, 
afim  de  que  a Camara  se  manifeste  separadamente  sobre  as  duas 
partes. 

O SR.  PRESIDENTE  — Vou  submetter  á votação  a emenda 
por  partes. 

Em  seguida,  é posta  a votos  e rejeitada  a primeira  parte  da 
emenda  n.  27  até  a lettra  e inclusive. 

Posta  a votog  ê approvada  a segunda  parte  da  emenda  n.  28. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  29,  do 
Sr.  Luiz  Adolpho. 
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“Accrescente-se  na  tabella  n.  1: 

Juros  dos  empréstimos  externos  oontrahidos  para 

as  obras  do  porto 650.000  £ 

Amortização  65.000  ” 


715.000  ” 

O SR.  BTJENO  DE  ANDRADA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 
O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  BUENO  DE  ANDRADA  {pela  ordem ) — Esta  emen- 


da parece-me  importantíssima.  Refere-se  a juros  de  empréstimos 
externos,  contrahidos  para  as  Obras  do  Porto . Diz  o parecer 
do  illustre  relator  que  não  convém  a approvação  da  emenda,  por- 
que a despeza  de  que  ella  trata  tem  titulo  especial  neste  orçamen- 
to. Ora,  a rubrica  citada  parece,  não  abrange  todos  os  serviços,  por 
isso  que  diz:  “Fundo  para  as  obras  de  melhoramentos  de  portos.”  Fun- 
do para  as  obras  de  melhoramento  de  portos,  não  me  parece  que 
seja  a rubrica  conveniente,  porque  no  anno  seguinte,  se  poderá 
pedir  nova  verba  para  o serviço  de  juros.  Um  esclarecimento  nes- 
te sentido  é que  eu  desejo  do  nobre  relator. 

O SR.  LUIZ  ADOLPHO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  LUIZ  ADOLPHO  ( pela  ordem ) — Sr.  Presidente,  o 
nobre  relator  não  adoptou  nem  esta  emenda,  nem  a de  numero  30, 
declarando  que  nas  tabellas  do  orçamento  da  Fazenda  havia  um 
titulo  especial  para  as  obras  de  melhoramentos  de  portos.  Os  fun- 
dos para  as  obras  de  melhoramento  de  portos,  parece-me  que  são 
recursos  destinados  a taes  melhoramentos;  não  podem,  portanto, 
occorrer  ao  serviço  de  juros. 

Os  serviços  de  juros  que  correm  pelo  Ministério  da  Fazenda, 
constam  da  tabella  n.  1,  onde  estão  comprehendidos  os  serviços 
de  juros  e amortização  de  todos  os  empréstimos  contrahidos  pelo 
Governo  no  estrangeiro.  Ora,  o Governo  já  contrahiu  para  as  obras 
de  melhoramentos  de  portos  tres  empréstimos  na  importância 
total  de  13  milhões. 

Resta  applicar  a parte  do  ultimo  empréstimo  de  quatro  mi- 
lhões esterlinos. 

Entretanto,  o nobre  relator  da  Commissão  declara  em  seu 


921 


orçamento:  “Fundo  para  obras  de  melhoramento  de  portos — 7 
mil  contos  ouro  e 3 mil  contos  papel. 

Esta  verba,  sem  explicação  de  ordem  alguma,  parece-me  não 
satisfazer  ao  que  S.  Ex.  pretende,  porquanto,  além  do  porto  do 
Rio  de  Janeiro,  ha  o da  Bahia  e o do  Recife,  em  construcção;  e 
eu  desejava  saber  (porque  o orçamento  deve  ser  claro)  a que  se 
destina  essa  verba  de  7 mil  contos  ouro  e 3 mil  contos  papel,  sob 
o nome  de  “Fundo  para  as  obra^  de  melhoramentos  de  portos”. 

O SR.  ANTONIO  CARLOS  ( pela  ordem)  — A emenda  que 
foi  submettida  á consideração  da  Casa  pelo  nobre  Deputado  por 
Mato  Grosso  mereceu  de  mim  a maior  attenção. 

Eu  tinha  o proposito  de  debater  toda  essa  questão  por  occa- 
sião  da  2a  discussão  do  orçamento. 

Y.  Ex.  testemunhou  que  este  meu  proposito  não  poude  ser 
realizado,  porque  era  preciso  attenuar  os  effeitos  da  obstrucção. 

Este  não  é o momento  opportuno  para  descer  aos  detalhes 
que  o nobre  Deputado  reclama. 

Espero  fazel-o  na  3a  discussão. 

Nesta  hora,  para  satisfazer  os  desejos  dos  nobres  Deputados 
por  S.  Paulo  e por  Mato  Grosso,  devo,  em  resposta,  dizer  que, 
conversando  a respeito  da  emenda  de  SS.  EEx.  com  o Sr.  minis- 
tro da  Fazenda,  pedi  que  me  informasse  por  que  verba  está  cor- 
rendo esse  serviço.  S.  Ex.  me  respondeu  que  está  correndo  pela 
verba  especial  do  orçamento,  relativa  ao  fundo  especial  para  as 
obras  de  melhoramentos  de  portos. 

Desde  que  o Congresso  votou  uma  verba  para  o serviço  de 
juros  e para  as  obra;S  de  melhoramento  de  portos,  por  essa  verba 
deve  correr  todo  o dispêndio  desse  serviço.  Tenho  dito. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a votos  e rejeitadas 
as  emendas  sob  os  ns.  29  e 30. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  31,  do 
Sr.  Luiz  Adolpho: 

“A  lei  n.  2.221,  de  30  de  Dezembro  de  1909,  augmentou  em 
seu  art.  37,  n.  18,  á razão  de  mais  500  réis  diários,  a diaria  de 
G00  trabalhadores  das  capatazias  da  Alfandega  do  Rio  de  Janei- 
ro, deixando,  por  descuido  lamentável,  de  augmentar  na  mesma 
proporção  as  diarias  do  vigia  geral,  dos  mandadores,  tanoeiros, 
arrumadores  e abridores. 

Proponho,  por  isso,  que  sejam  augmentadas  de  réis  dia- 
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rios  as  diarias  do  vigia  geral  e dos  mandadores,  tanoeiros,  arru- 
madores e abridores  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  incluindo- 
se  na  rubrica  18  do  projecto  de  orçamento  da  Fazenda  a verba  ne- 
cessária para  o respectivo  pagamento.” 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  offe- 
receu  a seguinte  sub-emenda: 

“ Accrescente-se:  após  a palavra  — abridores  as  seguintes  pa- 
lavras — e ajudantes  de  machinas  e marcadores.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  31  com  a sub-emenda  da  Commissão. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  32,  do  Sr. 
Rodolpho  Paixão: 

“Onde  convier: 

Art.  Fica  o Governo  autorizado  a empregar,  em  consoli- 
dados estrangeiros , o excesso  dos  depositos  effectuados  na  Caixa 
de  Conversão,  destinados  os  juros  provenientes  de  taes  titulos  ao 
fundo  de  garantia  de  papel-moeda  em  circulação. 

Art.  Igual  destino  terão  os  provenientes  dos  depositos  que 
forem  feitos  em  Londres,  quando  fora  fundada  alli  uma  agencia 
da  referida  Caixa  de  Conversão.” 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  offere- 
ceu  a seguinte  emenda  substitutiva. 

“E’  autorizado  o Poder  Executivo  a empregar,  em  consolidados 
estrangeiros , o saldo  existente  do  fundo  de  garantia  do  papel-moe- 
da, e,  annualmente,  o producto  das  rendas  que  a esse  fundo  forem 
attribuidas.” 

O SR.  HONORIO  GURGEL  — Peço  a palavra. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  {pela  ordem)  — E’  escusado  en- 
carecer a importância  da  emenda  que  se  vae  votar,  e eu  me  daria 
por  feliz,  si  tivesse  da  parte  do  illustre  relator  informação  de  duas 
cousas:  primeiro,  si  ainda  existe  saldo  do  fundo  de  garantia;  se- 
gundo, qual  é o excesso  de  deposito  effectuado  na  Caixa  de  Con- 
versão; terceiro,  em  que  especie  de  “consolidados  estrangeiros” 
vae  ser  empregado  o saldo  do  fundo  de  garantia,  que  é ouro? 

O fundo  de  garantia  e de  resgate,  Creado  pela  lei  Murtinho, 
teve  por  intuito  a valorização  do  nosso  meio  circulante,  pelo  res- 
gate e a incineração.  Por  esse  meio  se  procurou  diminuir  a massa 
do  papel  inconvertivel  e fazer  elevar  o cambio.  O plano  estabele- 
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eido  pela  lei  deu  organização  á Caixa  de  Conversão  mandou  con- 
tinuar a cobrança  desse  fundo  e o mandou  depositar,  na  Caixa  de 
Conversão  como  deposito. 

Naturalmente  nesse  deposito  foi  dado  recibo,  que  é moeda  con- 
versivel;  pergunto:  esse  papel  conversível  foi  jogado  á circula- 
ção? Quero  dizer,  o fundo  de  garantia,  depositado  n aCaixa  de  Con- 
versão, está  transformado  em  notas  ouro  e foi  lançado  á circula- 
ção? 

Digo  notas,  mas  é modo  de  dizer,  porque  as  notas  da  Caixa  de 
Conversão  representam  apenas  um  titulo  de  deposito. 

Segundo:  em  que  especie  de  “consolidados”  vae  ser  emprega- 
do o saldo  daquelle  fundo? 

Em  consolidados  inglezes  ou  francezes? 

Comprehende-se  que  ha  na  Europa  titulos  dignos  de  serem 
comprados  por  nós,  como  são  as  acções  do  Banco  de  França;  mas 
a par  disso,,  ha  muitos  titulos  estrangeiros  que  não  o merecem,  e 
e nós  vamos  votar  uma  autorização  pela  qual  todos  os  titulos  po- 
dem ser  adquiridos. 

Eu  pergunto  a S . Ex . : sabe  em  que  será  empregado  o saldo 
do  fundo  de  garantia?  Qual  a especie  de  consolidados  em  que  vae 
ser  empregado?  S.  Ex.  não  ignora  que  foram  feitas  varias  ope- 
rações valiosas,  no  estrangeiro.  Ha  de  se  lembrar  da  celebre  ope- 
ração de  café,  em  que,  para  se  remetterem  letras  cambiaes  da  pra- 
ça, se  adquiriu  um  amassa  enorme  de  café,  que  foi  exportada.  Es- 
ta operação  deu  prejuízo.  Nós  precisamos  saber  em  que  especie  de 
consolidados  vae  ser  empregado  o saldo  do  fundo  de  garantia. 

O SR.  ANTONIO  CARLOS  — Peço  a palavra. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  ANTONIO  CARLOS  ( pela  ordem ) — Eu  não  posso 
deixar  de  tomar  em  consideração  as  palavras  proferidas  pelo  es- 
tudioso Deputado  Sr.  Honorio  Gurgel,  a respeito  do  emprego  do 
fundo  de  garantia  em  consolidados  estrangeiros. 

Era  intuito  meu  proporcionar  á Camara  mais  completos  es- 
clarecimentos si  me  tivesse  sido  dado  fallar  por  occasião  da  2a 
discussão;  de  modo  que,  neste  momento,  em  poucas  palavras  di- 
rei que  a medida  consignada  não  é daquellas  que  ella  possa  ou  de- 
va rejeitar. 

S.  Presidente,  dada  a lei  vigente  sobre  fundo  de  garantia,  as 
rendas  a este  fim  destinadas  deverão  permanecer  intactas.  En- 
tende-se bem,  que  é emprego  improductivo  para  a própria  Nação 
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esse  de  permanecerem  taes  sommas  inteiramente  paralysadas  no 
Thesouro;  e consequentemente  se  entende  que  só  vantagens  pode- 
rão advir  para  a Nação  si  se  empregarem  taes  sommas  em  conso- 
lidados estrangeiros,  titulos  da  mais  completa  segurança  e que 
proporcionarão  juros;  que  neste  momento  não  existem,  pois  que 
se  trata  de  um  capital  inteiramente  morto,  juros  estes  que  viriam 
accrescer  o proprio  fundo  de  garantia,  com  proveitos  incontestá- 
veis. 

Parece-me  que  nenhum  receio  póde  haver  de  que  o fundo  de 
garantia,  uma  vez  empregado  em  consolidados  estrangeiros^  a jui- 
zo  do  Governo,  possa  ser  sacrificado  ou  mesmo  perigar. 

Evidentemente  o Governo  trataria  de  adquirir,  com  critério, 
dentre  aquelles  consolidados  os  que  maiores  garantias  offereces- 
sem,  sendo  certo,  portanto,  que  a solução  final  seria  esta:  em  vez 
das  sommas  votadas  ao  fundo  de  garantia  ficarem  em  poder  dos 
nossos  agentes  em  Londres,  improductivamente,  seriam  emprega- 
das em  titulos  da  França  ou  da  Inglaterra,  de  absoluta  seguran- 
ça, que  trariam  uma  renda  nova  ao  mesmo  fundo. 

O Sr.  Luiz  Adolpho  — Lembre-se  V.  Ex.  que  a quebra  do 
Birckleck-Bank  foi  devida  a se  achar  o seu  capital  em  grande  par- 
te empregado  em  consolidados. 

O Sr.  Antonio  Carlos  — Portanto,  o Governo  criteriosamen- 
te applicaria  o fundo  de  garantia  na  compra  de  consolidados  e 
quanto  ao  receio  de  que  esse  fundo  desapparecesse  pela  insegu- 
rança dos  titulos,  é receio  que  também  procede  permanecendo  taes 
sommas  no  Thesouro  e em  suas  dependencias,  inteiramente  á mão 
de  governos  mais  ou  menos  gastadores,  procedendo  o receio  bem 
mais  neste  caso  do  que  no  outro.  ( Muito  bem;  muito  bem.) 

O SR.  PAULA  RAMOS  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  PAULA  RAMOS  (pela  ordem ) — Eu  peço  licença  á Ca- 
n.ara  para  ler  a emenda. 

A emenda  encerra  matéria  grave.  A sub-emenda  da  commis- 
são  ainda  é mais  grave  em  comparação  com  a emenda. 

E’  a seguinte:  (Artigo  Fica  o Governo  autorizado  a 

empregar,  em  consolidados  estrangeiros,  o excesso  dos  depositos 
effectuados  na  Caixa  de  Conversão,  destinados  os  juros  provenien- 
tes de  taes  titulos  ao  fundo  de  garantia  de  papel-moeda  em  cir- 
culação. 

Art.  Igual  destino  terão  o,s  juros  provenientes  dos  deposi- 
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tos  que  forem  feitos  em  Londres,  quando  fundada  alli  uma  agen- 
cia da  referida  Caixa  de  Conversão.” 

O illustre  Deputado,  Sr.  Honorio  Gurgel,  perguntou  ao  digno 
relator  do  parecer  o que  entende  por  excesso  de  deposito  na  Cai- 
xa de  Conversão.  (Apartes.) 

O Sk.  Nicanok  do  Nascimento  dá  um  aparte. 

O Sk.  Paula  Ramos  — Eu  estou  estudando  a emenda  para 
estabelecer  o seu  intuito,  e acho  que  deve  ser  condemnada  in  li- 
mine. 

Fui  um  daquelles  que  tomaram  parte  na  organização  do  pro- 
jecto da  Caixa  de  Conversão,  apresentando  um  voto  em  separado 
contra  essa  instituição. 

Tomei  parte  no  projecto  de  modificação  da  organização  desse 
mesmo  instituto  e até  o presente  momento,  não  sou  um  convertido 
em  questão  de  Caixa  de  Conversão;  no  emtanto,  não  sei  o que  é 
um  excesso  de  deposito  na  dita  Caixa  de  Conversão. 

Que  é uma  Caixa  de  Conversão?  E’  uma  caixa  de  deposito-ou- 
ro,  dando-se  immediatamente  o recibo  do  respectivo  deposito.  O 
recibo  é a nota-curo  em  circulação.  Apresentada  essa  nota-ouro, 
será  restituída  a moeda  a ella  correspondente.  Não  póde  haver 
excesso  absolutamente  de  deposito. 

O Sr.  Antonio  Carlos  dá  um  aparte. 

O Sr.  Paula  Ramos  — Então  V.  Ex.  admitte  a possibilidade 
de  existir  excesso  de  deposito  na  Caixa  de  Conversão? 

O Sr.  Antonio  Carlos  — No  sentido  em  que  o autor  da  emen- 
da empregou,  sim  ; elle  disse  que  é possível  estabelecer-se  uma  mé- 
dia approximada  das  retiradas  da  Caixa  de  Conversão,  e tudo 
quanto  exceder  a essa  média  elle  entende  que  pode  ser  empregado 
na  compra  de  consolidados  estrangeiros,  sem  perigo  algum  para 
a Caixa..  (Trocam-se  apartes.) 

O Sr.  Paula  Ramos  — Sr.  Presidente,  estou  na  mesma!  Não 
sei  como  se  póde  dar  excesso  de  deposito  na  Caixa  de  Conversão. 
Pela  lei  não  póde  haver. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  a emenda  não  podia  ser  acceita  ab- 
solutamente, mesmo  porque,  até  este  momento,  ninguém  me  ex- 
plicou o que  é esse  excesso  de  deposito. 

Quanto  á segunda  parte,  a emenda  é perigosissima;  autorizar 
o Governo  a empregar  o saldo  do  fundo  de  garantia  na  compra  de 
consolidados  estrangeiros  é o mesmo  que  autorizar  o Governo  a 
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lançar  mão  do  fundo  da  garantia  para  despezas  ordinárias.  ( Apoia- 
dos e não  apoiados.) 

Acho  que  a Camara  não  deve  absolutamente  dar  o seu  assen- 
timento a medida  de  tamanha  gravidade,  que  vem  desmoronar 
todo  o plano  financeiro  dos  governos  passados  e do  actual.  ( Muito 
bem;  muito  bem.) 

O SR.  JOSINO  DE  ARAÚJO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  JOSINO  DE  ARAÚJO  ( pela  ordem)  — A relevância  da 
matéria  que  se  vae  votar  Sr.  Presidente,  é de  tal  ordem,  que  con- 
stitue  para  cada  um  de  nós  a obrigação  de  fundamentar  o seu 
voto. 

Eu  a reputo  fundamentalmente  perigosa  na  pratica.  ( Apoia- 
dos.) 

A pretexto  de  evitar  desvios  do  fundo  de  garantia,  ella  con- 
stitue  por  si  mesma  um  desvio  desses  fundos.  ( Apoiados ; muito 

bem.) 

O Sr.  Antonio  Carlos  — Um  desvio  autorizado  por  lei? 

O Sr.  Josino  de  Araújo  — Pela  lei  que  organizou  a Caixa  de 
Conversão,  esse  fundo  de  garantia  tem  uma  applicação  especial; 
é o ccntra-valor  das  emissões. 

O Sr,  Antonio  Carlos  — Mas  qual  é o fundo  de  garantia?  V.Ex. 
está  confundido. 

O Sr.  Josino  de  Araújo  — O fundo  garante  as  emissões. 

O Sr.  Rireiro  Junqueira  — Absolutamente,  não. 

O Sr.  Josino  de  Araújo  — Oh!  Como  não?  ( Trocam-se  vários 
outros  apartes.) 

Têm  razão  VV  .EEx.;  não  garante  as  emissões  da  Caixa,  mas 
garante  a do  papel  inconversivel. 

Em  todo  o caso  esse  fundo  de  garantia  é a base  da  política 
monetaria  brazileira,  da  conversão  da  moeda,  da  conversão  do 
meio  circulante;  o seu  desvio  affecta  por  completo  a solução  do 
problema  monetário  do  Brazil;  destroe  cm  parte  a organização  da 
Caixa  de  Conversão  e perturba  a estruetura  de  toda  a nossa  orga- 
nização financeira.  (Apoiados  e não  apoiados.) 

Ella  substitua  uma  garantia  que  é real,  que  é representada 
por  ouro,  por  titulos  de  bolsa  europeus. 

Essa  é a synthese  da  medida  que  se  vae  votar. 

Por  isso  voto  contra  ella.  (Muito  bem ; muito  bem.) 
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O SR.  PRESIDENTE  — Vou  submetter  a votos  o substitutivo 
offerecido  pela  Commissão  á emenda  n.  32. 

Em  seguida  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda  da 
Commissão . 

O SR.  HONORIO  GURGEL  — Peço  a palavda  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  (pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
peço  a V.  Ex.  se  digne  proceder  á verificação  da  votação. 

O SR.  RIBEIRO  JUNQUEIRA  — Peço  a palavra  para  enca- 
minhar a votação. 

O SR.  PRESIDENTE  — • Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  RIBEIRO  JUNQUEIRA  ( para  encaminhar  a votação) 

- — Sr.  Presidente,  ha  visivelmente  um  equivoco  da  parte  da  Ga- 
mara. 

A emenda  apresentada  pelo  nobre  Deputado  por  Minas  man- 
dava que  ficasse  o Governo  autorizado  a empregar  em  consolida- 
dos estrangeiros  o excesso  dos  depositos  effectuados  na  Caixa  de 
Conversão,  destinados  os  juros  provenientes  de  taes  titulos  ao  fundo 
da  garantia  de  papel-moeda  em  circulação,  e — mais  ainda  — que 
igual  destino  tivessem  os  juros  provenientes  dos  depositos  que  fos 
sem  feitos  em  Londres,  quando  fundada  alli  uma  agencia  da  re 
ferida  Caixa  de  Conversão. 

O substitutivo  da  Commissão,  porém,  trata  de  cousa  muito  di- 
versa. (Apoiados.) 

Elle  de  modo  algum  affecta  a Caixa  de  Conversão;  não  se  tira 
uma  moeda  de  ouro  desta  Caixa  para  applical-a  em  consolidados. 

O que  o substitutivo  da  Commissão  determina  é que  fique  au- 
torizado o Poder  Executivo  a empregar  em  consolidados  estrangei- 
ros o saldo  existente  do  fundo  de  garantia  do  papel  moeda  e,  an- 
nualmente,  o producto  das  rendas  que  a esse  fundo  fôr  attribuido. 

E’  cousa  inteiramente  diversa;  não  affecta  de  modo  algum  a 
Caixa  de  Conversão. 

Por  conseguinte,  as  palavras  que,  no  correr  da  votação,  ouvi- 
mos, proferidas  em  aparte  pelo  illustre  Deputado  do  Rio  Grande 
do  Norte,  não  teem  razão  de  ser. 

Não  ha,  Sr.  Presidente,  a menor  quebra  de  seriedade;  não  se 
affecta  de  maneira  alguma  a Caixa  de  Conversão.  (Muito  hem; 
muito  hem.) 

O SR.  HONORIO  GURGEL  — Peço  a palavra  pela  ordem, 
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0 SR.  PRESIDENTE  — Não  posso  conceder  a palavra  pela 
ordem  ao  nobre  Deputado;  V.  Ex.  já  fallou  uma  vez. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  — Peço  a palavra  para  encami 
nhar  a votação. 

O SR.  PRESIDENTE  — X.  Ex.  só  poderá  obter  a palavra 
para  encaminhar  a votação  pedindo-a  pela  ordem. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  t — Desde  que  Y.  Ex.  me  impede 
de  fallar,  eu  me  submetto. 

O SR.  PRESIDENTE  — Não  é a Mesa  é o Regimento. 

Vae-®e  proceder  á verificação  da  votação  do  substitutivo  offe- 
recido  pela  Commissão  á emenda  n.  32. 

Procedendo-se  á verificação  da  votação,  reconhece-se  que  vo- 
taram a favor  69  Srs.  Deputados  e contra  37. 

E’  approvado  o substitutivo  á emenda  n.  32. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o Sr.  Ho- 
norio  Gurgel. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  ( pela  ordem)  — Peço  a V.  Ex., 
Sr.  Presidente,  que  faça  constar  da  acta  que  votei  contra  o substi- 
tutivo. 

O SR.  PRESIDENTE  — O Sr.  Deputado  Érico  Coelho  reque- 
reu a retirada  da  emenda  que  offereceu  e que  consta  da  pag.  19  do 
avulso  n.  200  A. 

Os  senhores  que  approvam  o requerimento  de  retirada  queiram 
levantar-se.  ( Pausa . ) 

Foi  approvado. 

Os  senhores  que  acham  que  o projecto  assim  emendado  deve 
passar  á 3a  discussão  queiram  levantar-se.  (Pausa.) 

Foi  adoptado. 

O SR.  LUIZ  ADOLPHO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o Sr.  Luiz 
Adolpho . 

O SR.  LUIZ  ADOLPHO  (pela  ordem)  — Sr.  Presidente,  re- 
queiro a V.  Ex.  que,  de  conformidade  com  o Regimento,  seja  desta- 
cada a disposição  do  substitutivo  da  Commissão  á emenda  n.  32, 
para  constituir  projecto  em  separado. 

0 SR.  PRESIDENTE  — O Sr.  Deputado  Luiz  Adolpho  requer 
que  o substitutivo  da  Commissão,  offerecido  á emenda  n.  32,  seja 
destacado  para  constituir  projecto  em  separado. 
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Os  senhores  que  approvam  o 'requerimento  queiram  levantar- 
se.  (Pausa.) 

Foi  approvado . 

O SR.  ANTONIO  CARLOS  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado . 

O SR.  ANTONIO  CARLOS  (pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
foi  approvado  o requerimento  pedindo  para  ser  destacado  o substi- 
tutivo da  Commissão? 

O SR.  PRESIDENTE  — Sim,  senhor. 

O SR.  ANTONIO  CARLOS  — Isto  offerecerá  opportunidade 
para  um  debate  mais  amplo.  Estou  de  accôrdo . 

O SR.  PRESIDENTE  — Vou  submetter  á votação  o projecto 
n.  202  A,  de  1911,  orçamento  da  Guerra. 


SESSÃO  DE  18  DE  NOVEMBRO 


N.  200  B — 1911 

REDACÇÃO  PARA  3a  DISCUSSÃO  DO  PROJECTO  N.  200,  DESTE 
ANNO,  QUE  FIXA  A DESPEZA  DO  MINISTÉRIO  DA  FA- 
ZENDA PARA  O EXERCÍCIO  DE  1912. 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  E’  o Presidente  da  Republica  autorizado  a despender 
com  as  repartições  e serviços  dependentes  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, durante  o exercicio  de  1912,  a quantia  de  43.876: 810$616, 
ouro,  e 92.296 :920$975,  pape1,  e a applicar  a renda  especial,  na 
somma  de  19.703: 333$333,  ouro,  e 14.850:000$,  papel: 

Ouro  Papel 

1.  Juros  e mais  despezas  da  di- 

vida externa.  — Augmen- 
tada  de  854:281$818,  ouro; 
juros  e commissão  do  em- 
préstimo de  frs.  60.000.000 
para  pagamento  dos  servi- 
ços contractados  com  a 
Companhia  Viação  Oeral  da 
Bahia  34.700: 694$436 

2 . Idem  e amortização  do  em- 

préstimo externo  para  o 
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resgate  das  estradas  de  fer- 
ro encampadas  8.264: 880$000 

3.  Idem  idem  dos  empréstimos 

internos 

4.  Idem  da  divida  interna  fun- 

dada   

5.  Pensionistas 

6.  Aposentados  

7.  Thesouro  Nacional  — Aug- 

mentada  de  12:600$  para 
quebras  aos  fieis  dos  pa- 
gadores, sendo  1:800$  para 
cada  um;  — diminuida  de 
3:600$,  ficando  assim  redi- 
gida: aos  escripturarios  e 
fieis  da  Thesouraria  Geral 
— 15:540$;  aos  escriptura- 
rios, continuos  e serventes 
das  pagadorias  e aos  escri- 
pturarios da  Directoria  da 
Despeza  encarregados  do 
preparo  das  folhas  de  pa- 
gamento dos  diversos  mi- 
nistérios, 31:800$000  

8.  Tribunal  de  Contas 

9.  Recebedoria  do  Districto  Fe- 


deral   

10.  Caixa  de  Conversão 50:000$000 

11.  Caixa  de  Amortização 100:000$000 

12 . Casa  da  Moeda  


13.  Imprensa  Nacional  e Diário 

Official 

14.  Laboratorio  Nacional  de  Ana- 

lyses 

15.  Administração  e custeio  dos 

proprios  nacionaes  


4.991:050$000 

25.756: 084$000 
10.739: 994$612 
2 . 552 : 191$173 


1.989:553$000 

602:000$000 

643:560$000 
255: 000$000 
489 : 612$000 
863:504$600 

2.178:280$000 

169:800$000 

141: 840$000 


16.  Delegacia  do  Thesouro  em 

Londres 56:200$000 
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17.  Delegacias  Piscaes  3. 

18.  Alfândegas  — Augmentada 

de  10:000$  a verba  — Ma- 
terial da  Alfandega  de  São 
Francisco,  para  acquisição 
e montagem  de  uma  cal- 
deira para  substituir  a da 
lancha  Lauro  Muller ; — 
augmentada  de  mais  réis 
26:617$500  a verba  — Pes- 
soal — das  capatazias — em 
consenquencia  da  elevação 
de  500  réis  diários  que  ti- 
veram o vigia  geral,  os 
mandadores,  tanoeiros,  ar- 
rumadores, abridores,  mar- 
cadores e ajudantes  de  ma- 
chinistas ; — augmentada 

ainda  de  85:000$,  sendo 
64:000$  para  a Alfandega 
de  Porto  Alegre  e 21:000$ 
para  a de  Pelotas,  de  ac- 
côrdo  com  a elevação  de 


1,5  % das  referidas  razões  14 

19.  Mesa  de  rendas  e collectorias  5 


20.  Empregados  de  repartições  e 

logares  extinctos  e funccio- 
narios  addidos  em  virtu- 
de de  sentença  

21.  Inspecção  das  repartições  de 

Fazenda 

22.  Fiscalização  e mais  despezas 

dos  impostos  de  consumo  e 
de  transportes  

22.  Commissão  de  2 % na  venda 

de  estampilhas  

24.  Ajuda  de  custo  


130:988$000 


.784:003$651 
. 439 : 666$100 

121 : 711$839 
200: 000$000 

;.191:500$000 

150: 000$000 
120:000$000 


64 
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25.  Gratificação  por  serviços  tem- 

porários e extraordinários 

26.  Juros  dos  bilhetes  do  Thesou- 

ro  100: 000$000 

27.  Idem  dos  empréstimos  do  co- 

fre de  orphãos  

28.  Idem  dos  depositos  das  Cai- 

xas Económicas  e Montes 

de  Soccorro  

29.  Idem  diversos  

30 . Porcentagem  pela  cobrança 


executiva 

31.  Commissões  e corretagens...  50:000$000 

32.  Despezas  eventuaes  30:000$000 

33.  Reposições  e restituições  ...  100:000$000 

34.  Exercicios  findos  100:000$000 

35.  Obras  

36.  Créditos  especiaes 325:063$180 

37.  Estatistica  Commercial  

38.  Substituições  

39.  Inspectoria  de  Seguros 


APPLT  CAÇÃO  DA  RENDA  ESPECIAL 

Ouro 

1.  Fundo  de  resgate  do  papel- 

moeda  

2.  Fundo  de  garantia  do  papel- 

moeda  12.023:333$333 

3.  Idem  para  caixa  de  resgate 

das  apólices  das  estradas 

de  ferro  encampadas  160:000$000 

4.  Idem  de  amortização  dos  em- 

préstimos internos  

5.  Idem  para  as  obras  de  melho- 

ramentos dos  portos  7.520:000$000 


40:000$000 
50:000$000 
650: 000$000 


9.500:000$000 
50: 000$000 

100:000$000 
20:000$00i> 
120:000$000 
300:  OOOípOOC 
1.500:000$000 

800: 000$00«J 
$ 

343 : 000$000 
80 : 000$000 
233 : 600$000 


Papel 

5.800:000^000 

$ 


3.000: 000$000 
3.050:000$000 
3.000:000$000 


19.703:333$333  14.850: 000$000 
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Art.  2.°  E’  o Governo  autorizado: 

Io,  a abrir,  no  exercicio  de  1912,  créditos  supplementares,  até 
o máximo  de  8.000:000$,  ás  vezes  indicadas  na  tabella  que  acom- 
panha a presente  proposta.  A’s  verbas  — Soccorros  públicos  — e 
— Exercícios  findos  — poderá  o Governo  abrir  créditos  supplemen- 
tares em  qualquer  m-ez  do  exercicio,  comtanto  que  sua  totalidade, 
computada  com  a dos  demais  créditos  abertos,  não  exceda  do  má- 
ximo fixado,  respeitada  quanto  á verba  — Exercidos  findos  — a 
disposição  da  lei  n.  3.230,  de  3 de  Setembro  de  1884,  art.  11.  No 
máximo  fixado  por  este  artigo  não  se  comprehendem  os  créditos 
abertos  aos  ns.  1,  2,  3 e 4 do  Ministério  da  Fazenda; 

2%  a liquidar  os  débitos  dos  bancos  provenientes  de  auxilio 
á lavoura; 

3o,  a conceder  o prêmio  de  100$  por  tonelada  aos  navios  que 
se  movam  a vela,  a vapor  ou  por  outro  motor  construidos  na  Re- 
publica e cuja  arqueação  seja  superior  a 80  toneladas,  podendo 
abrir  os  créditos  que  forem  necessários. 

4o,  A rever  a tabella  de  porcentagem  ás  collectorias  federaes, 
devendo  observar,  quanto  á renda  do  sello  adhesivo,  o máximo 
de  10  %. 

5o.  A conceder  aos  contínuos,  carteiros  e serventes  do  Minis- 
tério da  Fazenda  a gratificação  de  30  % sobre  os  salarios  actuaes, 
exceptuados  os  contínuos  da  Recebedoria  do  Districto  Federal,  das 
Alfândegas  e das  delegacias  fiscaes  e os  serventes  das  officinas 
da  Casa  da  Moeda  e das  capatazias  da  Alfandega. 

6.°  A:  Io,  abrir  créditos  para  cunhagem  de  moedas  de  prata, 
afim  de  substituir  as  cédulas  do  Thesouro  Nacional  do  valor  de 
2$,  1$  e 500  réis  e facultar  o troco  das  cédulas  de  20$,  de  10$  e de 
5$,  onde  escassa  arem  essas  moedas; 

2o,  a proseguir  na  conversão  da  divida  externa  de  5 % para 
4 % de  juros,  fazendo  as  necessárias  operações  de  credito; 

3o,  a resgatar  o empréstimo  interno  de  1897  (6  %),  podendo 
para  tal  fim  utilizar-se  das  apólices  guardadas  para  o fundo  de 
amortização  dos  empréstimos  internos; 

4o,  a crear  postos  fiscaes  no  território  da  Republica,  abrindo 
os  necessários  créditos,  submettendo  os  actos  respectivos  á appro- 
vação  do  Congresso; 
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5o,  a reorganizar  os  serviços  attribuidos  á Recebedoria  do 
Districto  Federal  e á Repartição  de  Estatistica  Commercial,  abrin- 
do para  esse  fim  o credito  que  fôr  preciso; 

6o,  a constituir  edificio  necessário  ás  installações  da  Impren- 
sa Nacional  e reconstruir  a mesma  imprensa,  abrindo  para  esse 
fim  os  precisos  créditos,  prestando  contas  ao  Congresso  das  des- 
pezas  feitas  com  a applicação  dos  mesmos  créditos. 

7o,  A abrir  o credito  para  a creação  de  alfandegas  do  Alto  Ju- 
ruá  e Alto  Acre,  em  pontos  limitrophes  da  Bolivia  e do  Peru’,  á 
imitação  das  installadas  nas  fronteiras  do  Estado  Oriental  e Re- 
publica Argentina. 

8.  A tratar  com  a Republica  Oriental  do  Uruguay: 

o)  a forma  definitiva  para  regulamentar-se  o trafego  das  es- 
tradas de  ferro  uruguayanas  que  chegam  a Rivera  e as  estradas 
de  ferro  brasileiras  que  vão  a SanCAnna  do  Livramento; 

b)  a construcção  de  pontes  internacionaes  para  o uso  priva- 
do das  estradas  de  ferro  e para  o transito  publico  nos  rios  Jagua- 
rão  e Quarahim. 

Art.  3.°  Os  operários,  jornaleiros  diaristas  e trabalhadores  da 
União  que  comparecerem  ao  trabalho  durante  todos  os  dias  uteis 
da  semana  serão  pagos  dos  salarios  relativos  aos  domingos  e dias 
feriados,  incluindo-se  as  necessárias  verbas  para  o pagamento  de 
que  trata  o presente  .dispositivo. 

Art.  4.°  Continua  em  vigor  o art.  40,  n.  3,  da  lei  n.  2.221,  de 
SC  de  Dezembro  de  1909. 

Art.  5.°  Nos  casos  de  enfermidade  comprovada  com  attestado 
medico,  serão  abonados,  até  tres  mezes,  dous  terços,  e,  nos  tres 
mezes  subsequentes,  metade  da  diaria  dos  operários,  trabalhado- 
res e diaristas.  Quando  se  verificar  qualquer  accidente  em  serviço, 
o abono  será  integral,  pelo  prazo  de  um  anno. 

Art.  6.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  18  de  Novembro  de  1911.  — Ribeiro  Jun- 
queira, Presidente.  — Antonio  Carlos , Relator.  — Soares  dos  San- 
tos. — Passos  Miranda  Filho.  — Alcinão  Guanabara.  — Homero 
Baptista. 


NOTA 


Na  sessão  de  23  de  Novembro  se  inicia  a 3a  discussão  do  pro- 
jecto. São  lidas  emendas.  Falam  os  Srs.  Honorio  Gurgel,  Luiz  AdoL- 
pho  e Barbosa  Lima.  E’  encerrada  a discussão. 

A mesa  recusa  as  seguintes  emendas: 

Onde  convier: 

Os  funccionarios  empregados  nas  alfandegas,  mesas  de  rendas, 
delegacias  fiseaes,  collectorias  e agencias  de  S.  Paulo,  Paraná, 
Santa  Catharina  e Rio  Grande  do  Sul,  que  foram  demittidos  por 
traidores  á Republica  em  1894,  pela  presente  emenda,  passarão  a 
contar  para  os  effeitos  de  suas  aposentadorias  e mais  favores  o 
tempo  em  que  estiveram  em  disponibilidade  em  virtude  do  acto 
alludido. 

Sala  das  sessões,  Novembro  de  1911.  — Corrêa  Defreitas. 

Onde  convier: 

Considerando  que  a Alfandega  de  Paranaguá  concorre  para  a 
receita  geral  com  um  contingente  de  400:000$  por  mez  (ou  sejam 
mais  de  4.000:000$  por  anno)  e portanto  superior  ás  Alfandegas 
do  Maranhão,  Ceará  e (Maceió,  classificadas  no  emtanto  em  ca- 
tegoria superior  áquella,  proponho  a seguinte  emenda: 

Fica  o Governo  autorizado  a elevar  de  cathegoria  a Alfan- 
dega de  Paranaguá. 

Sala  das  sessões,  Novembro  de  1911.  — Corrêa  Defreitas. 

Onde  convier: 

Os  primeiros  escripturarios  da  Caixa  de  Amortisação  são  equi- 
parados, quanto  aos  seus  vencimentos,  aos  Io  escripturarios  do 
Thesouro  Nacional. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Nicanor  Nasci- 
mento. 
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Modifique-se  a tabella  18  pela  seguinte: 


Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
13 

ORÇAMENTO  DA  DESPEZA  PARA  O EXERCÍCIO  DE  1912 
§ 18  — ALFANDEGAS 


CAPITAL  FEDERAL 

Pessoal 

Natureza  da  despeza 
Da  administração: 

Ordenado 

Numero 
das  quotas 

N.  dos  em- 
pregadca 

Orçada  para 
1912 

, - . 

Inspector 

40 

1 

Ajudante  

20 

1 

Chefes  de  secção  

8:000$000 

18 

3 

24: 000$000 

Conferentes 

7:200$000 

16 

32 

2 30  : 0005J5000 

Primeiros  escripturarios  . . 

6: 400$000 

12 

20 

128 : 000$000 

Segundos  ditos  

4: 800$000 

10 

30 

144: 000$000 

Terceiros  ditos  

3 : 600$000 

8 

30 

108 : 000$000 

Quartos  ditos  

2: 400$000 

6 

30 

72 : 000$000 

Guarda-mór  (serviço  na 

barra,  1:800$000)  

8: 000$000 

18 

1 

9: 800$000 

Ajudantes  (idem  idem) . . . 

6: 400$000 

12 

2 

16:400$000 

Thesoureiro  (quebras,  réis 

1: 500$000)  

7:200$000 

18 

1 

8: 700$000 
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Fieis  (idem  idem)  

3:000$000 

8 

8 

32: 000$000 

Porteiro 

4: 400$009 

8 

1 

4 : 400$000 

Ajudante  

3: 600$000 

6 

1 

3: 600$000 

Contínuos 

Administrador  das  capata- 

1:400$000 

6 

10 

14:000$000 

zias 

6: 000$000 

15 

1 

6:000$000 

Ajudantes 

4: 800$000 

10 

2 

9: 600$009 

Fieis  de  armazém  

4: 800$000 

10 

19 

91:200$000 

193  902: 100$000 


2.009  quotas  na  razão  de 
0,97  % sobre  a lotação  de 

72.000: 000$000  698:400$000 

Servente  da  sala  de  expe- 
diente e do  archivo  a 


195$  mensaes 

30 

70:200$000 

1.670:700$000 

Natureza  da  despeza 

de  em- 
egados 

Orçada  para 
1912 

M 

Da  força  dos 

guardas : 

Soldo 

Gratifi.  addic. 

1°  commandante 

2: 880$000 

2: 952$000 

1 

5: 832$000 

2o  commandante 

2 : 400$000 

2:460$000 

1 

4: 860$000 

Sargentos  

2:160$000 

2:214$000 

6 

26: 144$000 

Guardas  

1:920$000 

1 : 968$000 

200 

777 : 600$000 

Gratificação  annual  de  200$  para 

fardam  en- 

to  a cada  um 

dos  commandantes,  sargen- 

tos  e guardas  . 

41: 600$000 

208  850:136$000 
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Natureza  da  deapeza 


Das  capataz  ias: 


Orçada  para  1911 


Apontador  a 250$  mensaes  de 

gratificação 1 3:000$000 

Ajudantes  a 200$  idem  idem..  1 2:400$000 

Ajudantes  de  fieis  a 300$  idem 

idem 17  61:200$000 

Conferentes  de  Ia  classe  a 
234$,  sendo:  ordenado  156$  e 

gratificação  78$000  22  61:776$000 

Ditos  de  2a  classe  á 195$  idem 
idem,  sendo:  ordenado  130$ 

e gratificação  65$000  22  51:480$000 

Encarregado  da  illuminação  a 

150$  mensaes  de  gratificação  1 1:800$000 

Vigia  geral  a 6$  diários 1 2:190$000 

Mandadores  a 6$  diários 8 17:520$000 

Tanoeiros  a 5$500  diários 5 10:037$500 

Arrumadores  a 5$500  diários..  40  80:300$000 

Abridores  a 5$  diários 70  127:750$000 

Trabalhadores  a 5$  diários....  600  1.095:000$000 

Marcadores  a 4$  diários 20  29:200$000 

Encarregado  da  arrecadação  a 
195$  mensaes  1 2:340$000 


Auxiliares  da  portaria  a réis 
187$200  40 


89: 856$000  1. 


Encarregado  do  deposito  da 
polvora  da  ilha  do  Boqueirão 
a 80$  mensaes  de  gratifica- 
ção   1 960$000 

Serventes  a 60$  mensaes 2 1:440$000 


635: 849$000 
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Primeiro  machinista,  400$  men- 


saes  de  gratificação  1 

Segundo  dito  a 9$  diários 2 

Ajudantes  a 7$700  diários 2 

Mandador  a 6$700  diários 1 

Foguistas  a 6$000  diários 2 

Encarregados  a 5$  diários. ...  25 

Auxiliares  a 5$000  diários 8 


893 

Das  embarcações: 


Encarregado  da  ilha  Fiscal  a 
4:000$  de  soldo  e 4:100$  de 

gratificação 1 

Primeiro  patrão,  gratificação 

annual 1 

Segundos  patrões,  idem  idem  a 

3:510$  10 

Primeiro  machinista  idem  idem  1 

Segundos  ditos,  idem  idem  a 

3:510$  6 

Foguistas,  idem  idem  a 2:160$  9 

Marinheiros,  idem  idem  a réis 
1:890$ 120 


4:800$000 
6:570$000 
5: 621$000 
2: 445$500 
4:380$000 
45:062$500 
14: 600$000 


8: 100$000 

4:320$000 

35: 100$000 
4: 320$000 

21:060$000 
19 : 440$000 

226: 800$000 


Gratificação  ao  pessoal  desta- 
cado para  o serviço  mariti- 
mo  e nocturno: 

Sargento,  á razão  de  3$  diários  2 
Guardas,  idem  idem  2$  idem . . 58 

Patrões,  idem  idem  2$  idem ...  5 

Machinistas,  idem  idem  2$  idem  5 

Foguistas,  idem  idem  1$  idem  5 

Marinheiros,  idem  idem  1$ 
idem  120 


2:190$000 
42 : 340$000 
3: 650$000 
3: 6501000 
1:825$000 

43:800$000 


85: 879$000 


319: 140$000 


97 :455$000 
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Material: 

Expediente  — Acquisição  e en- 
cadernação de  livros  e outros 

artigos 

Moveis  — Compra  e concertos. 
Serviço  typographioo,  compre- 
hendidos  os  ordenados  dos 

typographos . 

Acquisição,  reparo  e conserva- 
ção no  material  

Combustivel  e lubrificante 

Aluguel  de  casa  para  o portei- 
ro da  Alfandega  

Illuminação  

Publicações  de  edi- 

taes 

Assignatura  do  Dia- 
rio  Official  .... 
Serviço  typographi- 
oo   

Agua,  asseio,  etc. . 


55:000$000 
6: 000$000 

34: 000$000 

260: 000$000 
80: 000$000 

1:200$000 

57 : 800$000 

57: 800$000 

57 : 800$000 

57:800$000 

57 : 800$000  494:000$000 


Diversas 

DESPEZAS.  ./ 


5 . 159: 159$000 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Honorio  Gurgel. 


Justificação  de  motivos 


Ha  perto  de  quatro  annos  que  se  vem  impondo  uma  providen- 
cia no  sentido  de  tirar  da  mais  precaria  das  situações  os  funccio- 
narios  da  Alfandega  do  Maranhão. 

Habituada,  porém,  a deixar  que  a lógica  dos  factos  e dos  alga- 
rísmos  justifique  de  vez  a necessidade  inadiavel  das  medidas,  que 
propõe,  para  que  não  se  afigure  que  outros  que  não  os  altos  in- 
teresses públicos  a movem  na  sua  orientação  parlamentar,  a ban- 
cada maranhense  deliberara  apresentar  uma  emenda  na  2a  dis- 
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cussão  deste  orçamento,  equiparando  a lotação  daquella  repartição 
aduaneira  á da  sua  congenere  da  Fortaleza. 

Effectivamente,  uma  rapida  observação  sobre  a tabella  de  lo- 
tação das  Alfândegas  da  Republica  mostra  logo  a desigualdade  de 
condições  em  que  se  acha  a de  S.  Luiz. 

Diante,  comtudo  do  luminoso  parecer  da  ^ommissão  de  Fi- 
nanças, firmado  pelo  eminente  deputado  Dr.  Antonio  Carlos,  es- 
pirito tão  brilhante  e illustrado  quão  reflectido  e recto,  elevando 
a lotação  das  outras  aduanas  sem  alterar  a da  do  Maranhão,  o que 
a collocava  em  seu  justo  nivel  no  quadro  das  demais  repartições 
arrecadadas  da  União,  não  mais  era  licito  á representação  mara- 
nhense sinão  concordar  com  o rigor  de  uma  providencia  que  se  tor- 
nara geral  e equitativa  e era  proposta  em  nome  dos  altos  interes- 
ses do  Thesouro  Nacional. 

Não  tardou,  porém,  que  a honrada  Commissão  de  Finanças,  de 
accôrdo  ainda  com  o seu  illustre  relator,  reconsiderasse  o 
seu  acto,  aliás  com  grande  patriotismo;  e o resultado  foi  que  o 
funccionalismo  de  todas  as  Alfândegas  viu  satisfeitas  as  suas  as- 
pirações, ficando  apenas  prejudicado  o da  do  Maranhão. 

Na  verdade,  o quadro  da  renda  da  Alfandega  de  S.  Luiz,  ar- 
recadada no  quinquennio  de  1905  a 1909,  não  pode  ser  mais  elo- 
quente para  justificar  esta  asserção. 

Eis  os  dados  officiaes: 


ALFANDEGA  DO  MARANHÃO 
1905 


Importação 4.241 :760$518 

Entrada  e sahida  de  navios 10 : 227$660 

Addicionaes 3:016$749 

Interior  123:135$919 

Consumo  349:941$069 

Extraordinária 1:588$258 

Renda  com  applicação  especial 218:982$802 


4.948:652$975 
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1906 

Importação  3.372:736*815 

Entrada  e sahida  de  navios 7:692*250 

Addicionaes 2:303*571 

Interior  121:300$879 

Consumo  393:824$590 

Extraordinária 1:771$835 

Renda  com  applicação  especial 174 : 417$444 


4.074:137$384 


1907 

Importação 3.759:270*673 

Entradas  e sahidas  de  navios 6:952*960 

Addicionaes  3:260*753 

Interior  89:193*811 

Consumo 432:896$145 

Extraordinária 30$000 

Renda  com  applicação  especial 194:224*975 


4 . 485 : 829*317 


1908 

Importação 2.830:721*123 

Entrada  e sahida  de  navios 6:844*540 

Addicionaes  3:852*756 

Interior 53:986*345 

Consumo 424:202*295 

Extraordinária 137*736 

Renda  com  applicação  especial 141:834*528 


3.461:579*323 
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1909 


Importação 2.623:054$966 

Entrada  e sahida  de  navios 7:312$180 

Addicionaes 3:392$155 

Interior 104:842$007 

Consumo 544 : 728$385 

Extraordinária  . . 2:289$990 

Renda  com  applicação  especial 253:608$455 


3.539:228$138 


Como  se  acaba  de  ver,  houve  de  1905  a 1909,  o decrescimento 
gradativo  dos  impostos  de  importação,  o que  se  poderá  quiçá  ex- 
plicar pelo  augmento  da  importação  por  cabotagem,  procedente 
do  sul  do  paiz,  em  cujas  praças  passaram  a abastecer-se  numerosos 
commerciantes  retalhistas. 

Esse  decrescimento  de  renda  entretanto,  em  relação  aos  dous 
últimos  annos,  influiu  para  que  a Alfandega  do  Maranhão  nem  se 
quer  attingisse  á sua  lotação  de  4.000:000$,  distribuída  ha  perto  de 
um  decennio,  concorrendo  ainda  pela  baixa  de  1,36  % abandonada 
ás  quotas,  para  tornar  mais  insignificante  a porcentagem  distri- 
buída a seus  empregados  já  tão  mal  remunerados  comparativa- 
mente aos  das  outras  Alfândegas  de  sua  classe. 

Entre  estas,  pode  ser  citada  a de  Fortaleza,  cuja  lotação  é 
de  2.000:000$  e a razão  de  quota  1,92  %,  tendo  arrecadado  sem- 
pre renda  superior  a 4.000:000$  e distribuído  por  conseguinte  uma 
porcentagem  quasi  dupla  a do  Maranhão,  quando  alli  o clima  é 
melhor  e a vida  muito  mais  barata. 

Para  se  poder  avaliar  a afflictiva  situação  dos  funccionarios  da 
Alfandega  do  Maranhão  não  precisa  mais  do  que  citar  o que  oc- 
correu  alli  no  mez  de  julho  ultimo. 

A renda  desta  alfandega  nesse  mez,  excluídos  os  depositos,  im- 
portou em  287:346$828,  sendo: 

Ouro 99:569$705 

Papel 187 :777$123 


287 : 346$828 
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Comparada  esta  renda  com  a de  igual  pe- 
ríodo do  anno  anterior,  que  importou  em  réis 
364: 537$474,  sendo 


Ouro 125: 750$567 

Papel  238:786$907 


364:537$474 

ha  no  periodo  deste  anno  uma  differença  de 
77 : 190$646,  sendo: 


Ouro 26:180$862 

Papel  51: 009$784 


77 :190$646 

Depositos  excluidos: 


1911  2:201$671 

1910  2: 200$473 


Devido  a essa  renda,  a quota  calculada  para  pagamento  dos  em- 
pregados da  Alfandega  se  limitou  á quantia  de  9$946,  de  fórma 
que  a porcentagem  distribuída  foi  na  seguinte  proporção: 


Quota  Importância 


Inspector 30  98$380 

Chefe  de  secção  . ó 17  69$082 

Conferente 16  109$136 

Primeiro  escripturario 14  139$244 

Segundo  dito 12  119$352 

Terceiro  dito 7 69$622 

Quarto  dito 5 49$730 

Guarda-mór 17  169$082 

Ajudante 8 79$568 

Thesoureiro 16  159$136 

Fiel 7 69$622 

Porteiro 10  99$460 

Continuo 3 29$838 

Administrador  das  capatazias 12  119$352 

Fiel  de  armazém 12  119$352 


Devido  a esta  reduzida  porcentagem,  os  4o’  escripturarios  per- 
ceberam 133$063  de  vencimentos,  os  continuos  88$171;  esses  infe- 
riores á diaria  do  trabalhador,  que  na  razão  de  4$,  importou  no 
mez  em.  124$,  e aquelles  inferiores  ás  diarias  dos  mandadores,  con- 
ferentes e vigias  das  capatazias,  que,  na  razão  de  5$  e 4$500,  res- 
pectivamente  importaram  em  155$  e 139$500. 

Nada  mais  carece  ser  accrescentado  para  justificar  a emenda 
que  abaixo  propomos: 

Emenda: 

Ao  art.  2o  n.  1 — :Da  verba,  ahi  consignada,  destaque-se  o cre- 
dito necessário  para  a equiparação  da  lotação  e razão  das  quotas,  da 
Alfandega  do  Maranhão  á de  Fortaleza. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Dunshee  de  Abran- 
ches.  — Aggripino  Azevedo.  — Coelho  Netto.  — Arthur  Moreira.  — 
Costa  Rodrigues. 

Fica  autorizado  o Governo  a modificar  o calculo  das  quotas 
relativas  á Alfandega  do  Maranhão,  equiparando  ao  calculo  da  Al- 
fandega de  Fortaleza,  ou  sejam  390  quotas,  na  razão  de  1,94  sobre 
a lotação  de  4.000:000$000. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  Dunshee  de 
Abranches. 


Caixa  de  Conversão  — Verba  10a: 

Das  sub-consignações  — expedientes,  etc.  — moveis,  etc., 
destaque-se  a quantia  de  4:000$,  para  gratificação  ao  conferente  e 
da  sub-consignação  “illuminação”  a quantia  de  2:400$  para  gra- 
tificação a um  dos  continuos,  que  passará  a ser  auxiliar  do  confe- 
rente, mediante  fiança  de  4:000$000. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Antero  Botelho. 


Onde  convier: 

Art.  Os  serventes  do  Thesouro  e Tribunal  de  Contas  go- 
zarão das  vantagens  e direiots  de  que  actualmente  gozam  os  con- 
tinuos das  mesmas  repartições,  excepto  quanto  aos  vencimentos. 
Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Irineu  Machado. 
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Accrescente-se  onde  convier: 

E’  o Governo  autorizado  a supprimir  na  Imprensa  Nacional  a 
classe  dos  escreventes  e augmentar  na  classe  dos  terceiros  escriptu- 
rarios 10  logares,  transferindo  para  estes  as  pessoas  que  estiverem 
occupando  os  referidos  logares  de  escreventes. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1911.  — José  Bonifácio. 


Accrescente-se : 

Art.  Fica  o Governo  autorizado  a reorganizar  os  vários 
serviços  aduaneiros  da  Republica,  podendo  crear  mais  um  logar 
de  ajudante  de  guarda-mór;  augmentar  de  mais  10  terceiros  e 10 
quartos  o numero  dos  escripturarios;  crear  mais  tres  fieis  do  the- 
souireiro  e 50  logares  de  guardas,  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
Para  o preenchimento  dos  logares  de  guardas  será  aproveitado  o 
pessoal  de  capatazias  habilitado  em  concurso.  As  vagas  exceden- 
tes, pelos  candidatos  habilitados  em  concurso.  Aproveitado  o pes- 
soal de  capatazias,  ficarão  extinctas  as  vagas  por  elle  deixadas. 
Os  logares  de  ajudante  do  guarda-mór  e escripturarids,  por  accesso, 
remoção  ou  nomeação,  sendo  os  de  quartos  esoripturarios  pelos 
candidatos  habilitados,  preferidos  em  igualdade  de  condições,  os 
guardas  habilitados.  Para  o effeito  desta  lei  o Governo  poderá  al- 
terar a tabella  n.  18  (Alfândegas),  augmentando  mais  80:900$, 
sendo  6:400$  para  o ordenado  do  ajudante  de  guarda-mór  e 1:500$ 
para  gratificação  por  serviços  de  barra;  3:600$  para  o ordenado 
dos  terceiros  e 24:000$  para  o dos  quartos  escripturarios;  9:000$ 
para  o ordenado  dos  tres  fieis  do  thesoureiro,  elevando  a 2.185  o 
numero  de  quotas,  passando  á razão  de  12  % com  a mesma  lota- 
ção e,  finalmente,  mais  194:400$  para  ordenado  e gratificação  de 
10:000$  para  gratificação  de  fardamento  dos  mesmos  50  guardas. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Honorio  Gurgel. 
— Bulhões  Marcial. 


Accrescente-se,  onde  convier: 

Art.  Ao  ordenado  que  percebem  os  funccionarios  e emprega- 
dos das  Delegacias  Fiscaes  do  Thesouro  Nacional  nos  Estados  da 
União  fica  incorporado,  para  todos  os  effeitos  legaes,  a parte  rela- 
tiva á gratificação  addicional  de  50  % que  lhes  foi  concedida  pelo 
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decreto  n.  8.924,  de  25  de  agosto  do  corrente  anno,  a contar  da 
data  em  que  principiaram  a vencer  a mesma  gratificação. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Simões  Barbosa. 


Fica  o Governo  autorizado  a rever  as  tabellas  de  vencimen- 
tos dos  empregados  do  quadro  das  Delegacias  Fiscaes  no  sentido 
de  incorporar  aos  ditos  vencimentos  as  actuaes  gratificações  de 
que  trata  o art.  82,  da  lei  n.  2.356,  de  31  de  dezembro  de  1910, 
para  o que  já  está  consignada  a respectiva  verba  no  presente  or- 
çamento . 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  d e-1911.  — A.  Monteiro  de 
Souza.  — Lindolpho  C amara.  — Álvaro  Mendes.  — Aarão  Reis. 
— Joaquim  Cruz. 


Art.  Fica  o Governo  autorizado  a modificar  o calculo  das 
quotas  relativas  a Alfandega  da  Bahia,  equiparando  ao  calculo  da 
Alfandega  do  Recife,  ou  sejm  883  quotas  — na  razão  — de  15  %, 
sobre  a lotação  de  14.000:000$000. 
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SESSÃO  EM  28  DE  NOVEMBRO 


N.  200  C — 1911 

FIXA  A DESPEZA  DO  MINISTÉRIO  DA  FAZENDA  PARA  O 
EXERCÍCIO  DE  1912;  COM  PARECER  DA  COMMISSÃO  DE 
FINANÇAS  ÁS  EMENDAS  APRESENTADAS  EM  3.a  DIS- 
CUSSÃO. 

N.  1 — Onde  convier: 

Nas  vagas  que  occorrerem,  de  primeiros  escripturarios  da  Re- 
cebedoria do  Rio  de  Janeiro,  serão  aproveitados  os  lançadores  ex- 
tinctos  da  mesma  repartição.  — Frederico  Borges.  — Luiz  Murat. 

A emenda  cercêa,  sem  motivo  acceitavel,  a faculdade  conferi- 
da ao  Poder  Executivo  para  o preenchimento  do  cargo.  A Com- 
missão  opina,  á vista  disso,  pela  sua  rejeição. 

N.  2 — Continúa  em  vigor  a seguinte  disposição  contida  na 
letra  c do  art.  91  da  lei  n.  2.356,  de  31  Dezembro  de  1910: 

c)  a disposição  contida  no  art.  32  da  lei  n.  957,  de  30  de  De- 
zembro de  1910,  referente  a pagamentos  effectuados  no  Thesouro 
Nacional,  será  modificada  do  seguinte  modo:  aos  directores  das 
secretarias  do  Senado  e da  Camara  dos  Deputados  e mordomia  do 
Palacio  da  Presidência  da  Republica,  serão  entregues,  integral- 
mente, mediante  requisição  competente,  as  quantias  destinadas  ao 
“Material”  das  mesmas  repartições,  quer  as  incluidas  na  presente 
lei,  quer  as  concedidas  em  créditos  de  qualquer  natureza. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Simeão  Leal. 
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A Commissão  não  impugna  a emenda,  cuja  approvação  a Ca- 
raara  votou  em  a sessão  do  anno  passado,  incorporando-a  á lei  nu- 
mero 2.356  de  !910,  art.  91 — letra  c. 

N.  3 — Não  ha  na  Republica  porteiro  ou  conservador-porteiro 
que  tenha  fiança. 

A lei  n.  2.083,  de  1909,  que  reformou  as  repartições  da  Fa- 
zenda, deu-lhes  os  mesmos  moldes,  a mesma  instituição. 

Assim,  não  se  comprehende  que  o porteiro  do  Laboratorio  Na- 
cional de  Analyses  esteja  sujeito  a uma  fiança  de  3:000$,  por  for- 
ça do  art.  9o,  § 2o,  do  decreto  n.  1.257,  de  3 de  Fevereiro  de  1893. 

Fica  sem  effeito  a disposição  do  §•  2o  do  art.  9o  do  decreto 
n.  1.257,  de  3 de  Fevereiro  de  1893. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Eduardo  Sócra- 
tes. 

0 porteiro  do  Laboratorio  de  Analyses  tem,  por  força  do  cargo, 
valores  sob  sua  guarda.  Dahi  a instituição  da  fiança. 

Assim,  a Commissão  considera  inconveniente  a approvação 
da  emenda. 

N.  4 — Ao  projecto  n.  200  B,  de  1911:  ao  art.  2o,  n.  4,  sup- 
prima-se. 

Sala  da,s  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Christiano  Bra- 
zil.  — Augusto  de  Lima.  — João  Penido.  — Álvaro  Botelho.  — Mo- 
reira Brandão.  — Carneiro  de  Rezende.  — Joviniano  de  Carvalho. 
— Pedro  Doria.  — Annibal  Freire.  — Arnolpho  Azevedo.  — Augus- 
to de  Freitas. 

A medida  consignada  no  art.  2o,  n.  4,  é reclamada  por  interes- 
se da  administração  financeira. 

A Commissão,  á vista  disso,  indica,  como  acertada,  a rejeição 

da  emenda. 

N,  5 — Verba  35a— Obras: 

Destaque-se  a quantia  de  150:000$  para  reconstrucção  da  Al- 
fândega de  Aracajú. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Joviniano  de 
Carvalho.  — Felisbello  Freire.  — Pedro  Doria. 

A verba  “obras”  não  deve  ter  consignação  especialisada.  Por 
eila  tem  de  attender  o Ministro  ás  mais  urgentes  necessidades  do 
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Ministério  quanto  a reparos  de  edificios  e despezas  congeneres. 

A reconstrucção  do  edificio  da  Alfandega  de  Aracajú  terá  de  ser 
feita  provavelmente  por  conta  do  credito  de  3.000:000$  que  o Po- 
der Executivo  reclamou  do  Congresso  e que  se  destina  a reparos  e 
reconstrucções  de  edificios  de  alfandegas  e delegacias  fiscaes. 

N.  6 — Accrescente-se,  onde  convier: 

Art.  Ficam  approvados  os  créditos  na  somma  de  réis 
3.345 :267$176,  ouro,  e 42.232:446$176,  papel,  constantes  da  tabella 
A,  annexa  ao  projecto. 

Art.  No  exercício  de  1912  poderá  o Governo  abrir  créditos 
supplementares  para  as  verbas  incluídas  na  tabella  B,  annexas  ao 
mesmo  projecto. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1911.  — Antonio  Carlos. 

A emenda  consigna  disposições  que  fazem  parte  do  projecto 
e foram  approvadas  em  2a  discussão.  Por  equivoco,  deixou  de  fi- 
gurar na  redacção  para  3a.  Deve,  pois,  ser  approvada. 

N.  7 — Destaque-se  da  verba  — Obras  — a quantia  de  1:800$ 
para  pagamento  da  gratificação  ao  guarda-mór  da  Alfandega  da 
Parahyba  do  Norte. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1911.  — Simeão  Leal.  — 
Seraphico  da  Nobrega.  — Prudencio  Milanez.  — Tavares  Caval- 
canti 

A emenda  não  póde  ser  approvada  porque  desvia  do  fim  legi- 
timo a verba  — Obras,  — da  qual  não  devem  ser  destacadas,  salvo 
violação  das  bôas  normas,  quantias  para  gratificação  a funccio- 
narios . 

N.  8 — Onde  convier: 

Fica  em  vigor  á disposição  do  art.  81  n.  XXX  da  lei  n..., 
de  1910,  (Orçamento  da  Despeza)  modificado  para  o seguinte: 

...  a ceder  ao  Estado  do  Espirito  Santo,  sem  indemnização, 
a ilha  do  Príncipe,  bem  como  demais  proprios  nacionaes  desneces- 
sários ao  serviço  publico  da  União. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1911.  — Paulo  de  Mello. 
— Monjardim.  — Torquato  Moreira. 
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A emenda  póde  ser  approvada,  sem  inconveniente,  com  a se- 
guinte redacção: 

“Oontinüa  em  vigor  o art.  82,  n.  30,  da  lei  n.  2.356,  de  31  de 
dezembro  de  1910.” 

N.  9 - — Accrescente-se,  onde  convier: 

Art.  O modo  exacto  de  serem  interpretados  os  decretos 
legislativos  ns.  1.193,  de  2 de  Julho  de  1904,  e 1.689,  de  16  de 
agosto  de  1907,  é o que  foi  dado  pelo  actual  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda e consta  da  ordem  da  Directoria  do  Gabinete  do  Thesouro 
Nacional  n.  120,  de  31  de  março  do  corrente  anno,  publicada  no 
Diário  Official  de  5 do  mez  seguinte,  e não  como  tem  interpretado 
o Tribunal  de  Contas. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1911.  — Simões  Barbosa. 

A emenda  consigna  providencia  desnecessária.  O Ministro  da 
Fazenda  é o competente  para  a execução  dos  decretos  de  que  ella 
trata  -e  a interpretação  que  elle  der  ás  disposições  relativas  aos 
agentes  fiscaes  do  consumo,  quanto  a penalidade  em  que  incor- 
rer, predominará  sempre  sobre  a do  Tribunal  de  Contas. 

N.  10  — Accrescente-se,  onde  convier: 

Nenhum  pagamento  de  despeza  com  o custeio  de  automóveis 
e carros  será  feito  sem  que  haja  consignação  orçamentaria  espe- 
cial para  tal  fim. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Paula  Ramos. 

Nos  termos  em  que  está  redigida,  e que  não  são  os  mesmos 
com  que  foi  apresentada  em  2a,  a emenda  merece  ser  approvada. 
A especialização  das  verbas  para  o fim  a que  ella  se  refere  impe- 
dirá abusos,  motivo  bastante  para  que  se  opine  pela  sua  approva- 
ção. 


N.  11  — Ao  art.  2°  n.  4: 

Supprima-se: 

O Poder  Executivo  não  precisa  de  autorização  para  crear  pos- 
tos fiscaes. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911. — Paula  Ramos. 

Si  o Poder  Executivo  não  precisa  de  autorização  para  crear 
postos  fiscaes,  delia  precisa  porém,  para  abertura  de  credito  afim 
de  custear  os  mesmos  postos.  A disposição  consignada  no  artigo  é. 
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pois  necessária,  e dos  termos  da  autorização  nenhum  abuso  pro- 
virá de  vez  que  terá  o Poder  Executivo,  conforme  prescreve  o mes- 
mo artigo,  de  submetter  os  actos  respectivos  á approvação  do  Con- 
gresso. 

N.  12  — Ao  art.  2°  n.  5i 

Supprima-se: 

No  caso  de  ser  recusada  a emenda,  accrescente-se  a disposição: 
“não  podendo  crear  ou  supprimir  empregos  e nem  augmentar  ou 
diminuir  vencimentos”  (Consolidação  — art.  34  n.  25). 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Paula  Ramos. 

A suppressão  do  artigo  é inconveniente  visto  haver  necessida- 
de de  reorganizar  os  serviços  a cargo  da  Recebedoria  do  Districto 
Federal  e da  Directoria  da  Estatistica  Commercial. 

A emenda  proposta  para  o caso  da  permanência  do  artigo  é 
desnecessária  desde  que  ha  disposição  constitucional  prescrevendo 
o que  ella  prescreve  e que  é citada  na  mesma  emenda  — art.  34, 
§ 25. 

Em  taes  termos  a Commissão  indica  a rejeição  das  duas  emen- 
das. 


N.  13  — Ao  art.  2o,  n.  7: 

Supprima-se: 

A attribuição  de  crear  serviços  e repartições  é privativa  do 
Congresso  Nacional  (Constituição  — Art.  34,  n.  25) . 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Paula  Ramos. 

A disposição  do  projecto  não  autoriza  a crear  empregos,  mas 
a abrir  credito  para  installações  de  alfandegas. 

Em  taes  termos  não  ha  inconveniência  seja  mantida  a dispo- 
sição opinando  a Commissão  pela  rejeição  da  emenda. 

N.  14  — Considerando  que  o effectivo  exercicio  de  que  trata 
o artigo  unico  da  lei  n.  2.390,  de  4 de  Janeiro  do  corrente  anno, 
se  refere  ás  funcções  de  delegado  fiscal,  que  eram  exercidas  pelo 
inspector  da  extincta  Thesouraria  da  Fazenda,  de  Minas  Geraes, 
Henrique  Adeodato  Dias  Coelho,  reintegrado,  em  virtude  da  mesma 
lei,  por  decreto  de  7 de  junho  ultimo,  uma  vez  que,  supprimidas  as 
Thesourarias  de  Fazenda  e creadas  as  Delegacias  Fiscaes  pelo 
decreto  legislativo  n.  1.178,  de  17  de  Dezembro  de  1892,  só  podia 
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ter  effectivo  exercício  como  delegado  fiscal  que  era,  ua  occasião 
em  que  foi  illegalmente  aposentado  por  decreto  de  22  de  Maio  de 
1894: 

Propomos  a seguinte  emenda: 

Accrescente-se  a quantia  necessária  para  pagar  ao  delegado 
fiscal  Henrique  Adeodato  Dias  Coelho  as  vantagens  pecuniárias  a 
que  tem  direito,  em  virtude  da  lei  que  o reintegrou  para  todos  os 
effeito  no  cargo  de  que  'foi  arredado  por  decreto  de  22  de  Maio 
de  1894,  abertos  para  tal  fim  os  créditos  precisos. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — José  Bonifácio. 
— Calogeras. 

Verificado  o direito  que  a emenda  presuppõe,  o Poder  Exe- 
cutivo certamente  se  apressará  em  reclamar  do  Congresso  o pre- 
ciso credito  para  liquidação.  Por  agora  motivo  não  ha  para  a pro- 
videncia que  a emenda  indica,  razão  por  que  não  deve  ella  ser 
approvada. 

N.  15  — No  n.  3 do  art.  2o  onde  se  diz  “ou  por  outro  motor”' 
diga-se:  “e  com  ou  sem  motor. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Pedro  Moacyr. 

N.  16  — No  n.  5 do  art.  2o  depois  das  palavras  “Ministério  da 
Fazenda”,  intercale-se  “comprehendido  o Tribunal  de  Contas”.  — 
Pedro  Moacyr. 

A emenda  visa  tornar  mais  clara  a disposição  do  projecto,  pois 
nella  está  comprehendido  o pessoal  do  Tribunal  de  Contas. 

A’  vista  disso  não  ha  inconveniente  em  que  a Camara  a ap- 
prove. 

N.  17  — Accrescente-se: 

Fica  extensivo,  nas  mesmas  condições  de  igualdade,  aos  paga- 
dores e fieis  de  pagadores  das  pagadorias  do  Thesouro  Nacional 
o abono  de  gratificações,  a titulo  de  quebras,  marcado  neste  or- 
çamento para  o thesoureiro  e fieis  pagadores  da  Thesouraria  da 
Divida  Publica. 

Sala  das  sessões,  22  de  Novembro  de  1911.  — Porto  Sobrinho. 

O caso  dos  pagadores  e dos  fieis  de  pagadores  das  pagadorias 
do  Thesouro  Nacional  não  é o mesmo  do  thesoureiro  e fieis  paga- 
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dores  da  Divida  Publica.  Em  um  caso  justifica-se  a consignação 
para  quebras;  em  outro,  não. 

Per  isso,  opina  a Commissão  pela  rejeição  da  emenda. 

N.  18  — Substitutivo  do  n.  18  — Alfândegas: 

Redija-se  do  seguinte  modo: 

N.  18  — Alfândegas  — Augmentada  de  10:000$  a verba  — 
Material  — da  Alfandega  de  S.  Francisco  para  aequisição  e mon- 
tagem de  uma  caldeira  para  substituir  a da  lancha  Lauro  Müller; 

Augmentada  de  mais  de  34:650$  a verba  — Pessoal  das  capa- 
tazias,  em  consequência  da  elevação  de  500  réis  diários  que  tive- 
ram o vigia  geral,  os  mandadores,  tanoeiros,  arrumadores,  abrido- 
res, marcadores,  segundos  machinistas,  ajudantes  de  machinis- 
tas,  mandador,  foguistas  e encarregados  da  secção  das  machinas  e 
elevadores  hydraulicos; 

Augmentada  ainda  de  85:000$,  sendo  64:000$  para  a Alfande- 
ga de  Porto  Alegre  e 21:000$  para  a de  Pelotas,  de  accôrdo  com  a 
elevação  de  1,5%  das  referidas  razões;  destacada  da  sub-rubrica 
— Material — a verba  necessária  para  a satisfação  dessa  despeza. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Luiz  Adolpho. — 
Irineu  Machado. 

E’  emenda  de  redacção,  a que  a Commissão  apresenta  a se- 
guinte substitutiva: 

N.  18  — Alfândegas  — Augmentada  de  10:000$  a verba  — 
Material  da  Alfandega  de  S.  Francisco  para  aequisição  e monta- 
gem de  uma  caldeira  para  substituir  a da  lancha  Lauro  Müller; 
augmentada  de  mais  34:650$  a verba  — ■ Pessoal  das  capatazias  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  — em  consequência  da  elevação  de 
500  réis  diários  que  tiveram  o vigia  geral,  os  mandadores,  tanoei- 
ros, arrumadores,  abridores,  marcadores,  segundos  machinistas, 
ajudantes  de  machinistas,  mandador,  foguistas  e encarregados  da 
secção  de  machinas  e elevadores  hydraulicos;  augmentada  ainda 
de  85:000$,  sendo  64:000$  para  a Alfandega  de  Porto  Alegre  e 
21:000$  para  a de  Pelotas,  de  accôrdo  com  a elevação  das  respecti- 
vas razões  a 1,5  % . 

N.  19  — Nas  vagas  que  occorrerem  de  primeiros  escripturarios 
na  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  serão  aproveitados  os  lançado- 
res extinctos  da  mesma  repartição. 


958 


Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Pereira  Braga. — 
Nicanor  do  Nascimento. 

Esta  emenda  consigna  disposição  igual  á de  n,  1,  cuja  rejei- 
ção a Commissão  indicou. 

N.  20  — Accrescente-se  onde  convier: 

Compete  ao  Ministério  da  Fazenda,  pela  Alfandega  desta  Ca- 
pital, arrecadar,  escripturar  e fiscalizar  as  rendas  de  qualquer  na- 
tureza provenientes  do  arrendamento  do  Cães  do  Porto,  quer  as 
constantes  do  contracto  de  arrendamento,  quer  outras  eventuaes 
decorrentes  da  exploração  do  porto. 

Os  empregados  da  Alfandega  são  os  únicos  competentes  para 
a fiscalização  e desembaraço  das  mercadorias,  que  transitarem  ou 
estiverem  depositadas  nos  armazéns  do  novo  cáes,  e nenhuma  em- 
barcação ou  mercadoria  terá  desembaraço  sem  que  ao  empregado 
da  Alfandega  seja  exhibida  a nota  de  pagamento  das  taxas  devi- 
das, sob  pena  de  responsabilidade  do  funccionario. 

Semanalmente,  a thesouraria  da  Alfandega  apresentará  um 
balancete  dando  o resultado  das  rendas  arrecadadas,  mencionan- 
do a deducção  da  quota  destinada  á companhia  arrendataria. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911. — Luiz  Aãolpho. — 
H.  Gurgel. 

São  acertadas  as  medidas  consignadas  na  emenda.  Realmen- 
te só  á Alfandega  e aos  seus  funccionarios  póde  e deve  competir  a 
attribuição  de  arrecadar  e fiscalizar  rendas  decorrentes  do  arren- 
damento do  Cáes  do  Porto  e para  fiscalização  e desembaraço  de 
mercadorias  que  transitarem  ou  estiverem  depositadas  nos  arma- 
zéns do  mesmo  cáes.  — Opina,  pois,  a Commissão  pela  approvação 
da  emenda. 

N.  21  — Ao  art.  2o,  n.  5: 

Supprimam-se  as  palavras  “os  continuos  da  Recebedoria  do 
Distrieto  Federal  ” . 

iSala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1911.  — Linãolpho  Ga- 
mara. 

A emenda  não  merece  approvação.  Os  continuos  da  Recebe- 
doria teem  porcentagem;  por  esse  motivo  foram  excluidos  do  au- 
gmento  de  30  % constante  da  emenda  da  Commissão. 
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N.  22  — Ao  n.  6 do  art.  2o  do  projecto: 

Accrescente-se  o seguinte  depois  das  palavras  mesma  Im- 
prensa “e  fornecer  gratuitamente  aos  operários,  jornaleiros  e aos 
supplentes,  em  substituição  do  que  perderam  no  incêndio,  as  fer- 
ramentas e os  utensílios  de  que  necessitarem  para  o seu  serviço 
profissional”. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1911.  — Irineu  Machado. 

Certo  o Governo  terá  de  fornecer  aos  operários  da  Imprensa 
as  ferramentas  e utensílios  de  que  necessitarem  para  o seu  ser- 
viço profissional. 

As  condições,  porém,  desse  fornecimento  devem  ficar  a juizo 
do  proprio  Governo,  motivo  por  que  a Commissão  opina  pela  re- 
jeição da  emenda. 

N.  23  — Redija-se  a sub-rubrica  18  material  — Acquisição, 
reparo  e conservação  do  material  e acquisição  do  fardamento  para 
o pessoal  das  capatazias,  conservando-se  a verba  de  260:000$,  pro- 
posta pelo  Governo  e incluída  na  tabella  explicativa. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1911.  — Irineu  Machado. 

A emenda  modifica  os  termos  da  sub-rubrica  a que  se  refere 
em  lhe  accresoentar  uma  nova  despeza  — a de  acquisição  do  farda- 
mento para  o pessoal  das  capatazias  - — , o que  não  convém.  A 
Commissão  opina,  pois,  pela  sua  rejeição. 

N.  24  — Considerando  que  o art.  41  da  lei  n.  2.221,  de  31  de 
Dezembro  de  1909,  dispoz  que  “os  operários,  jornaleiros,  diaris- 
tas e trabalhadores  de  todos  os  serviços  públicos  da  União,  que 
comparecerem  no  dia  immediatamente  anterior  e no  dia  imme- 
diatamente  posterior  aos  domingos  e dias  feriados  da  Republica  e 
áquelle  dia  em  que  o ponto  -fôr  facultativo,  por  ordem  do  Governo, 
receberão  também  o sal  ar  i o desses  dias”; 

Considerando  que  o art.  85  da  lei  n.  2.356,  de  31  de  Dezem- 
bro de  1910,  dispoz  que  “os  operários,  jornaleiros,  diaristas  e tra- 
balhadores de  todos  os  serviços  públicos  da  União,  que  comparece- 
rem ao  trabalho  no  sabbado  e na  segunda-feira  ou  na  vespera  e 
no  dia  seguinte  ao  feriado;  considerando  como  tal  o dia  em  que 
fôr  facultativo  o ponto  dos  funccionarios  do  mesmo  ramo  adminis- 
trativo, serão  todos  pagos  dos  salarios  respectivos  a esses  dias  de 
folga”; 
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Considerando  que  nenhum  motivo  justificaria  a odiosa  elimi- 
nação da  vantagem  concedida  aos  operários  e diaristas  de  todas 
as  officinas  da  União,  pelas  citadas  disposições; 

Considerando  que  no  Orçamento  da  Fazenda  é que  se  póde 
dispor  sobre  a concessão  de  tal  vantagem  a todos  os  operários  da 
União  que  trabalharem  em  todos  os  ministérios,  justificada  por 
elevadas  razões  de  ordem  juridica,  social  e moral: 

Offerecemos  ao  projecto  do  Orçamento  da  Fazenda  a seguinte 
emenda  substitutiva: 

Substitua^se  a Ia  parte  do  art.  3o  do  projecto  até  r palavra  fe- 
riados pelo  seguinte: 

Art.  Continua  em  vigor  o art.  85  da  lei  n.  2.356,  de  31 
de  Dezembro  de  1910. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Irineu  Machado. 

A emenda  foi  apresentada  em  2a  discussão,  tendo  contra  ella 
opinado  a Commissão  que,  ainda  desta  vez,  emitte  o mesmo  pa- 
recer. 

N.  25  — Substitua-se  a Ia  parte  do  art.  3o  até  a palavra  fe- 
riados pelo  seguinte: 

Art.  Os  operários,  jornaleiros,  diaristas  e trabalhadores  da 
União  serão  pagas  dos  salarios  relativos  aos  domingos  e dias^ 
feriados  quando  não  derem,  no  mez,  mais  de  quatro  faltas  não 
justificadas  (o  resto  como  na  emenda). 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Irineu  Machado „ 

A Commissão,  considerando  que  a disposição  do  art.  3o  da 
projecto  bem  concilia  com  o interesse  publico  e dos  operários,  opina 
pela  rejeição  da  emenda. 

N.  26  — A aposentadoria  dos  funccionarios  públicos  civis  da 
União  será  concedida  sómente  no  caso  de  invalidez  provada,  abo- 
nando-se aos  que  se  acharem  nestas  condições  tantas  trigésimas 
parte  dos  vencimentos  totaes  do  cargo  effectivo  que  estiverem 
occupando,  quantos  forem  os  annos  de  serviços  que  contarem,  até 
o máximo  de  30.  O funccionario  que  se  inutilizar  em  acto  de  ser- 
viço, na  defesa  dos  interesses  da  União  ou  em  consequência  de 
desastre  ou  accidente,  occorrido  no  desempenho  da  funcção  de  seu 
cargo,  qualquer  que  seja  o tempo  de  serviço. 
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Na  liquidação  do  tempo  para  a aposentadoria  levar-se-hão  em 
conta  integralmente,  todos  os  serviços  considerados  validos  pelas 
disposições  em  vigor . 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Barbosa  Lima. 

— Bulhões  Marcial.  — Raul  Barroso. 

A Camara  trata  presentemente  de  um  projecto  de  aposenta- 
dorias que  institue  disposições  iguaes  ás  da  emenda.  Mais  acer- 
tado parece  deliberar  todo  o assumpto  — de  importância  notoria 

— em  projecto  proprio  do  que  como  adjuncção  ao  orçamento.  Por 
isso,  opina  a Commissão  seja  rejeitada  a emenda. 

N.  28  — Ao  art.  2o,  n.  5: 

Em  vez  de  carteiro,  diga-se:  “correios  e auxiliares”;  em  vez 
de  serventes  das  capatazias  da  Alfandega,  diga-se:  “trabalhadores 
da  Alfandega”. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Honorio  Gurgel. 

— Bulhões  Marcial. 

Merece  a approvação  a emenda,  com  a qual  se  corrige  o equi- 
voco 'verificado  na  redacção  do  projecto. 

N.  29  — Art.  5.°  Depois  da  palavra  : diaristas”,  accrescente- 
se:  “da  União”.  O mais  como  está. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Honorio  Gurgel. 

— Bulhões  Marcial. 

Póde  ser  approvada  a emenda,  cujo  fim  é tomar  mais  clara 
a disposição  do  projecto. 

N.  30  — Art.  3.°  Substitua-se: 

Os  operários,  jornaleiros,  diaristas  e trabalhadores  de  todos 
serviços  públicos  da  União,  que  comparecerem  ao  trabalho  no  dia 
immediato  anterior  e posterior  aos  domingos,  feriados  da  Repu- 
blica e aquelle  dia  em  que  o ponto  fôr  facuitavio  por  ordem  do 
Governo,  receberão  também  o salario  desses  dias;  abertos  os  ne- 
cessários créditos. 

Sala  das  sessões,  de  Novembro  de  1911.  — Honorio  Gurgel. 

— Bulhões  Marcial. 

A emenda  reproduz  outras  sobre  as  quaes  emittiu  a Commis- 
são, em  a 2a  discussão  do  projecto,  parecer  desfavorável.  Insis- 
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tindo  nesse  parecer  entende  a Commissão  que  o projecto  bem,  con- 
cilia, com  o dos  operários,  o interesse  publico. 


N.  31  — 9rt.  As  vagas  de  trabalhadores  das  capatazias  não 
serão  preenchidas  até  que  o numero  fique  reduzido  a 400. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Honorio  Gurgel . 

A approvação  da  emenda  é inconveniente,  visto  delia  poder  re- 
sultar prejuízo  para  o serviço  publico. 

Só  o Poder  Executivo  é competente  para  resolver,  por  inter- 
médio de  seus  delegados,  sobre  a conveniência  ou  inconveniência 
de  preencher  vagas  de  trabalhadores  da  Alfandega. 


N.  32  — Fica  o Ministério  da  Fazenda  autorizado  a abrir  o 
credito  necessário  para  indemnizar  o Sr.  director  da  Casa  da 
Moeda,  >Dr.  Pedro  Luiz  Soares  de  Souza,  da  importância  a que 
tinha  direito  para  o aluguel  do  prédio  destinado  á residência  do 
director,  desde  a data  em  que  entrou  em  execução  o decreto  nu- 
mero 5.169,  de  17  de  Março  de  1904,  até  a data  em  que  passou  a 
residir  no  prédio  reconstruido  para  a residência  do  director,  á 
rua  Geneal  Caldwell. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Honorio  Gurgel. 

A emenda  póde  ser  approvada,  pois  é certo  o direito  a que 
ella  se  refere. 

N.  33  — Art.  Continúa  em  vigor  o art.  93  da  lei  n.  2.356, 
de  31  de  Dezembro  de  1911. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Honorio  Gurgel . 
— Bulhões  Marcial . 

Em  ,2a  discussão,  a Camara,  de  accôrdo  com  o parecer  da  Com- 
missão, rejeitou  emenda  idêntica  a essa  de  n.  33.  Não  ha  motivos 
para  decidir  de  encontro  á decisão  anterior,  convindo,  pois,  a re- 
jeição da  emenda. 

N .34  — Art.  Continuam  em  vigor  as  disposições  do  art.  32 
da  lei  n.  957,  de  30  de  Dezembro  de  1902,  do  art.  27  da  lei  n.  834, 
de  30  de  Dezembro  de  1901,  do  art.  37  da  lei  n.  1.841,  de  31  de 
Dezembro  ide  1907,  dos  arts.  16,  n.  XIV,  23,  33,  ns.  19,  34,  35  e 38, 
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da  lei  n.  2.050,  de  31  de  Dezembro  de  1908  e do  art.  3°*  n.  VII  da  lei 
n.  1.616,  de  30  de  Dezembro  de  1906. 

Sala  das  sessões,  Novembro  de  1911.  — - Honorio  Gurgel. 
— Bulhões  Marcial. 

Não  convem,  senão  quanto  a algumas  disposições,  o revigo- 
ramfento  dos  artigos  das  leis  a que  se  refere  a emenda. 

Pelo  que,  a Commissão  propõe  a seguinte  emenda  substitutiva: 

Continuam  em  vigor  as  disposições  do  art.  23  n.  14,  do  art. 
33,  n.  19  do  art.  35  é do  art.  38  da  lei  na  2.050  de  31  de  Dezem- 
bro de  1908  e o art.  37  da  lei  n.  1.841  de  31  de  Dezembro  de  1907. 

N.  35  — As  porcentagens  de  que  trata  a tabella  n.  2 do  re- 
gulamento 5.890,  de  10  de  Fevereiro  de  1906,  e paragrapho  unico 
do  artigo  unico  do  decreto  n.  2.256,  de  15  de  Setembro  de  1910,  se- 
rão integralmente  pagas  ao  agente  fiscal  ou  agentes  fiscaes  a cuja 
diligencia  se  deva  a descoberto  da  sonegação  de  quaesquer  som- 
mas  de  impostos. 

Essas  porcentagens  serão  pagas  a quem  de  direito  á medida 
que  forem  sendo  arrecadadas  as  importâncias  sonegadas. 

Sala  da  Redacção.  — Honorio  Gurgel. 

A Commissão  opina  pela  rejeição  da  emenda  visto  considerar 
preferirei  o regimen  vigente  sobre  a matéria. 

N.  36  — Accrescente-se,  onde  convier: 

Art.  Ficam  extensivas  aos  agentes  fiscaes  dos  impostos 
de  consumo  as  vantagens  conferidas  aos  collectores  federaes  no 
art.  6o  n.  2 do  regulamento  n.  942  A,  de  31  de  Outubro  de  1908; 
devendo  a joia  e respectivas  contribuições  ser  calculadas  sobre  dous 
terços  das  gratificações  fixas  que  os  mesmos  percebem  em  virtu- 
de da  tabella  n.  2,  annexa  ao  regulamento  baixado  com  o decre- 
to n.  5.890,  de  10  de  Fevereiro  de  1906  e paragrapho  unico  do  ar- 
tigo unico  do  decreto  n.  2.256,  de  15  de  Setembro  de  1910. 

Sala  da  Redacção.  — Honorio  Gurgel. 

Não  existe  o decreto  citado  na  emenda,  parecendo  que  ella  se 
refere  ao  dec.  942  A,  de  1890,  relativo  ao  montepio.  Si  assim  é, 
a Commissão  opina  pela  rejeição  da  emenda  visto  não  convir  am- 
pliar a outras  classes  de  funccionarios  o montepio  tal  como  está, 
sendo  certa  a sua  reforma  exigida  pelos  encargos  com  que  a or- 
ganização actual  onera  o Thezouro. 
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N.  37  — A tabella  B — rubrica  — Ministério  da  Fazenda  — 
onde  se  diz  “AJfandegas”,  accrescente-se:  “ e Laboratorio  Nacional 
de  Analyses”. 

Sala  das^  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Linãolpho  Ga- 
mara. 

A emenda  corrige  um  equivoco  verificado  na  redacção  da  ta- 
bella, pelo  que  merece  ser  approvada. 

N.  38  — Onde  convier: 

Art.  Realizado  o arrendamento  total  do  serviço  de  capa- 
ta  zias,  os  fieis  de  armazém  e respectivos  ajudantes  ficarão  addi- 
dos  com  os  vencimentos  que  perceberem  na  occasião. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — H.  Gurgel. 

A approvação  da  emenda  será  de  inconveniência  manifesta. 
Por  elle  ficará  o Thesouro  sobrecarregado,  futuramente,  com  o pa- 
gamento de  funccionarics  para  os  quaes  não  terá  serviço,  visto  que 
extinctas  estarão  as  funcções  que  lhes  competem. 

N.  39 — Ao  art.  2o,  n.  2 do  projecto  n.  200-B,  de  1911,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Fazenda  para  o exercício  de  1912,  ac- 
crescente-se: “E  a liquidar  por  accôrdo  com  os  accionistas  e cre- 
dores da  Companhia  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  as  ques- 
tões pendentes,  fazendo  para  esse  fim  as  operações  de  credito  que 
, ferem  necessárias”. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911  — de  Castro. 

— Álvaro  Botelho.  — Francisco  Bressane.  - — Antero  Botelho.  — 
Bulhões  'Marcial. 

A’  Camara  foi  apresentada  recentemente  uma  petição  dos  in- 
teressados, petição  pendente  de  parecer  da  Commissão  que  sobre  o 
assumpto  reclamou  informações  do  Governo. 

Mais  acertado  será  deliberar  a respeito  depois  que  forem  pres- 
tadas essas  informações  e á vista  da  petição  do  que  a proposito  do 
projecto  orçamentário. 

Por  esse  motivo  a Commissão  opina  pela  rejeição  da  emenda. 

N.  40  — Ao  n.  5 do  art.  2o: 

Depois  da  palavra  “alfandega”  accrescente-se  “nos  Estados.” 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Irineu  Machado . 

Pela  emenda  ficarão  favorecidos  com  30  % os  serventes  ou 
trabalhadores  das  capatazias  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  e 
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delias  privados  os  das  Alfândegas  dos  Estados.  0*.pensamento  da 
emenda  primitiva,  apresentada  pela  Commissão  e que  se  converteu 
no  art.  2°  n.  5 do  projecto  foi  o de  excluir  da" gratificação  os  ser- 
ventes das  officinas  da  Casa  da  Moeda  e os  das  capatazias  das 
Alfândegas  visto  terem  diaria  fixa  e ser  esta  considerada  suffi- 
ciente.  A emenda  altera,  sem  razões  acceitaveis,  esse  pensamento, 
mas  apenas  em  beneficio  da  Alfandega  desta  Capital.  A Com- 
missão, divergindo  desta  innovação,  opina  peia  rejeição  da  emenda. 

N.  41  — Onde  convier: 

Art.  Os  funccionarios  das  repartições  creadas  em  virtude 
da  lei  n.  1.083,  de  22  de  Agosto  de  1860,  têm  todas  as  responsa- 
bilidades, deveres,  onus  e prerogativas  que  cabem  aos  demais 
funccionarios  do  respectivo  ministério. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Irineu  Machado. 

A Commissão  opina  pela  rejeição  da  emenda. 

A lei  a que  ella  se  refere  cogita  de  bancos  de  emissão,  Caixas 
Económicas  e Montes  de  Soccorro,  não  parecendo  conveniente  que 
aos  funccionarios  de  taes  serviços  isto  é,  daquelles  dependentes 
do  Estado  se  estendam  os  favores  que  competem  aos  funccionarios 
do  Ministério  da  Fazenda. 

N.  42  — Ao  art.  5.°  accrescente-se  o seguinte  paragrapho: 

“Findo  este  pericdo,  si  o diarista  estiver  inutilizado  para  o 
serviço,  ser-lhe-ha  abonada  provisoriamente  uma  pensão  correspon- 
dente a dous  terços  dos  respectivos  salarios,  até  que  seja  creada  a 
Caixa  Nacional  de  Seguros  contra  accidentes  no  trabalho.” 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Irineu  Machado. 

E’  um  novo  caso  de  pensão  esse  de  que  a emenda  cogita  e a 
Camara  creará  si  a approvar.  Parecendo  á Commissão  acertado 
evitar  novos  compromissos  para  o Thesouro  cabe-lhe  indicar  a re- 
jeição da  emenda. 

N.  44  — Onde  convier: 

Art.  Continua  em  vigor  o art.  93  da  lei  n.  2.356,  de  31  de 
Dezembro  de  1910. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Irineu  Machado. 

A emenda  ê igua  1 á de  n.  33 — sobre  a qual  já  opinou  a Com- 
missão. O parecer  tem  de  ser  o mesmo  — pela  rejeição. 
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N.  45  — Verba  10a  — Caixa  de  Conversão: 

Destaque-se  da  sub-consignação  — Illuminação  — a quantia  de 
2:400$  para  gratificação  ao  conferente  e da  sub-consignação  — Ex- 
pediente, etc. — a de  1:800$  para  gratificação  a um  dos  continuos 
que  passará  a ser  auxiliar  do  conferente,  mediante  uma  fiança 
dc  3 : 000$000. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Antero  Botelho. 

Não  convém  a approvação  da  emenda  nos  termos  em  que  es- 
tá concebida,  offerecendo  a Commissão,  como  substitutiva,  a se- 
guinte: 

Diminua-se  a verba  n.  10  de  20:000$  pela  eliminação  da  con- 
signação relativa  a assignatura  de  notas,  augmentando-se  na  sub- 
rubrica — pessoal,  a quantia  de  20:000$  para  gratificação,  do  modo 
seguinte:  1:800$  a cada  um  dos  seis  escripturarios;  2:000$  ao  aju- 
dante do  chefe  da  contabilidade;  2:400$  ao  conferente;  2:400$ 
ac  lacrador  que  servirá  de  ajudante  de  conferente;  600$  a cada  um 
dos  continuos,  ficando  o serviço  de  assignatura  de  notas  a cargo 
desses  funccionarios,  por  distribuição  do  director. 

N.  46  — Onde  convier: 

Art.  Os  conferentes  e auxiliares  das  capatazias  da  Alfânde- 
ga do  Rio  de  Janeiro  passarão  a denominar-se — conferentes  de 
descargas  e serão  nomeados  pelo  Ministro  da  Fazenda. 

§ l.°  Os  auxiliares  formarão  a terceira  classe,  com  os  mes- 
mos vencimentos  que  percebem  actualmente. 

§ 2.°  De  accôrdo  com  o decreto  n.  1.554,  de  12  de  Novembro 
de  1906,  dous  terços  dos  vencimentos  dos  conferentes  de  descarga 
constituirão  o ordenado  e um  terço  a gratificação. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Linãolpho  Ga- 
wara.  — Irineu  Machado.  — Honorio  Gurgel. 

Não  ha  motivos  que  aconselhem  ou  justifiquem  a innovação 
que  a emenda  suggere.  Por  esse  motivo  a Commissão  opina  pela 
rejeição. 

N.  47  — Ao  art.  Io  n.  18: 

Diga-se:  De  accôrdo  com  a observação  a 1,5  das  referidas 
razões,  em  vez  de  accôrdo  com  a elevação  do  1,5  das  referidas  ra- 
zões. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — João  Vespucio 
de  Abreu  e Silva. 
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E’  uma  emenda  de  redacção.  O substitutivo  á de  n.  18  at- 
tende  aos  mesmos  rins  a que  ella  tem  em  vista.  Sua  approvação  é, 
pois,  desnecessária. 

N.  48  — Extinctas  as  capatazias  da  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro o Governo  aproveitará  no  Cáes  do  Porto  ou  onde  julgar  con- 
veniente os  conferentes  e auxiliares  de  escripta  das  capatazias  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Nicanor  do 
Nascimento.  — Pereira  Braga. 

Será  inconveniente  a approvação  da  emenda,  pela  qual  terá  o 
Governo  de  aproveitar,  haja  ou  não  serviço,  funccionarios  cujos 
cargos  terão  de  extinguir-se.  A Commissão,  á vista  disso,  é de  pa- 
recer seja  ella  rejeitada. 

N.  49  — Accrescente-se  ao  art.  Io: 

“Fica  o Governo  autorizado  a retirar  da  circulação  as  moedas 
de  prata  e de  nickel  do  antigo  cunho,  marcando  um  prazo  razoá- 
vel para  a sua  substituição.” 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Luiz  Adolpho. 

A emenda  consigna  medida  acertada;  pelo  que  a Commissão  é 
de  parecer  seja  ella  approvada. 

N.  50  — Onde  convier: 

Fica  o Governo  autorizado  a effectuar  o seguro  de  todos  os 
proprios  nacionaes  e dos  respectivos  materiaes,  mobiliário  e uten- 
sílios que  os  guarnecem  tornando  esta  medida  extensiva  a todos 
os  Ministérios  e abrindo  para  esse  fim  os  necessário  créditos. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1911.  — Corrêa  Defreitas. 

Não  convém  a approvação  da  emenda,  visto  que  o proprio  Es- 
tado poderá  com  lucro  certo,  instituir  o seguro  dos  bens  de  seu 
patrimônio. 


A Commissão  propõe  a seguinte  emenda: 
l.a  Em  a sub-rubrica  material , relativa  á Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  verba  18,  accrescente-se  após  o titulo  — Requisição , repa- 
re e conservação  do  material,  o seguinte:  “e  custeio  de  carros  ou 


automóveis  até  10:000$”  sem  modificação  da  quantia  consignada 
ao  mesmo  titulo. 


2.a — Accrescente-se  ao  art.  2o  do  projecto: 

N.  A reformar  os  estatutos  do  Banco  do  Brazil. 


3.a— Continua  em  vigor  o disposto  no  art.  82,  n.  24,  da  lei 
n.  2.356,  de  31  de  Dezembro  de  1910. 

Sala  das  Commissões,  28  de  Novembro  de  1911.  — Ribeiro  Jun- 
queira, presidente.  — Antonio  Carlos,  relator.  — Erico  Coelho, 
vencido  quanto  a emenda  n.  24.  — Alcinão  Guanabara,  vencido 
quanto  a emenda  n.  24.  — Sérgio  Saboia.  — Raul  Fernandes.  — 
Homero  Baptista,  com  restricções.  — Pedro  Pernambuco. 


NOTA 

Em  9 de  Dezembro  entra  o projecto  em  3a  discussão.  Faie)  o 
Sr.  Honorio  Gurge!. 


SESSÃO  DE  10  DE  DEZEMBRO 


E’  annunciada  a continuação  da  discussão  iinica  do  parecer 
da  Commissão  de  Finanças  sobre  as  emendas  offerecidas  na  3.a 
discussão  do  projecto  n,  200  B,  de  1911,  fixando  a despeza  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  para  o exercicio  de  1912  (vide  projecto  nu 
mero  200  C,  de  1911), 

O SR,  ANTONIO  CARLOS  — Peço  a palavra  pela  ordem 

O SR,  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado 

O SR,  ANTONIO  CARLOS  ( pela  ordem ) — Sr.  Presidente, 
em  relação  ao  orçamento  da  Fazenda,  faço  idêntico  requerimento 
áquelle  que  foi  formulado  pelo  meu  digno  collega,  o Sr.  Ribeiro 
Junqueira,  em  relação  ao  orçamento  da  Marinha. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  (pela  ordem ) — Peço  licença  pa- 
ra ponderar  que  sobre  o orçamento  da  Fazenda  não  houve  ainda 
dons  discursos.  Apenas  hontem  fallou  o Sr.  Honorio  Gurgel,  es- 
tando en  ainda  inscripto  para  falar  depois  de  S.  Sx.  Não  tem, 
portanto,  logar  o pedido  de  encerramento. 

O SR.  ANTONIO  CARLOS  — Peço  a palavra. 

O SR.  PRESIDENTE  — O nobre  Deputado  não  tem  razão. 
O artigo  que  rege  a matéria  é o 198,  que  diz:  “As  Ia  e 3a  discus- 
sões dos  projectos  de  lei  ou  resolução  não  serão  encerradas,  ha- 
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vendo  quem  tenha  a palavra,  sem  que,  pelo  menos,  se  haja  tratado 
da  matéria  em  uma  sessão  anterior”. 

Só  na  2a  discussão  é que  é necessário  que  hajam  falado  dous 
oradores. 

O Sr.  Irineu  Machado  dá  um  aparte. 

O Sr.  Presidente  — Não  havendo  quem  tenha  a palavra,  o as- 
sumpto encerra-se  naturalmente.  V.  Ex.  está  inscripto,  é certo, 
n?as  ainda  nesta  hypothese  se  põde  requerer  o encerramento,  por- 
que já  se  tratou  do  assumpto  na  sessão  anterior.  O requerimento 
é,  pois,  regimental. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Pego  a palavra. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  {pela  ordem ) — Sr.  Presidente, 
o art.  198  do  Regimento,  que  vou  ler,  sublinhando-lhe  as  palavras, 
dispõe  textualmente: 

“Em  qualquer  discussão  dos  projectos  de  lei  ou  reso- 
lução, poder-se-ha  requerer  verbalmente  o encerramento 
da  discussão.  Este  requerimento  será  sem  debate  posto  a 
votos  e,  sendo  approvado  pela  Camara,  o Presidente  de- 
clarará concluida  a discussão.  As  Ia  e 3a  discussões  dos 
projectos  de  lei  ou  resolução  não  serão  encerradas,  ha- 
vendo quem  tenha  a palavra,  sem  que  pelo  menos  se  haja 
tratado  da  matéria  em  uma  sessão  anterior.” 

Da  leitura  desse  artigo  regimental,  e de  sua  interpretação, 
que,  no  caso,  não  póde  ser  feita  restringindo  sinão  ampliando  a 
intelligencia  de  suas  disposições,  o que  se  conclue,  Sr.  Presidente, 
é que  o requerimento  do  honrado  relator  não  póde  ser  deferido 
pela  Camara,  primeiro,  porque  não  se  trata  da  discussão  de  um 
projecto  de  lei , em  3o  turno,  mas  da  discussão  unica  do  parecer  da 
Commissão  de  Finanças  sobre  as  emendas  offerecidas  a um  proje- 
cto do  orçamento;  segundo,  porque,  ainda  quando  a Camara  não 
queira  ver  a differença  que  ha  entre  discussão  de  um  projecto  de 
lei  e discussão  de  um  parecer  sobre  emendas,  haverá  violação  do 
Regimento,  porquanto  estou  com  a palavra  para  falar  sobre  a ma- 
téria em  debate,  e o Regimento  prescreve  que  não  se  podem  en- 
cerrar as  primeiras  e terceiras  discussões  dos  projectos  de  lei  quan- 
do haja  Deputado  que  sobre  elles  tenha  a palavra. 
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Vê,  pois,  a.  Gamara  que  eu  tinha  razão,  pedindo  a palavra  pela 
ordem,  porquanto  o Regimento,  art.  198,  cogita  do  encerramento 
de  projectos  de  leis,  e não  de  pareceres  sobre  emendas. 

Suppondo  que  minhas  considerações  não  logrem  impressionar 
o espirito  de  justiça  dos  Srs.  Deputados,  que  estão,  é visivel,  dis- 
postos a arrolhar  a minoria,  requeiro  que  seja  consultada  a Ga- 
mara sobre  si  permitte  seja  votado  nominalmente  o requerimento 
em  debate.  ( Muito  bem;  muito  bem.) 

O SR.  PRESIDENTE  — Os  senhores  que  approvam  o requeri- 
mento de  votação  nominal  formulado  pelo  Sr.  Deputado  Irineu  Ma- 
chado queiram  se  levantar.  (Pausa.) 

Foi  rejeitado. 

Os  senhores  que  approvam  o requerimento  de  encerramento 
da  discussão  unica  do  parecer  da  Commissão  de  Finanças  sobre 
as  emendas  ao  projecto  n.  200-B,  de  1911,  queiram  se  levantar. 
(Pausa.) 

Foi  approvado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o Sr.  Irineu 
Machado . 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Requeiro  verificação  da  votação 

O SR.  PRESIDENTE  — O Sr.  Irineu  Machado  requer  verifi 
cação  da  votação. 

Os  senhores  que  votaram  a favor  do  requerimento  de  encerra- 
mento queiram  se  levantar,  conservando-se  de  pé,  para  se  proceder 
á contagem.  (Pausa.)  43  á direita  e 52  á esquerda.  Queiram  se  sen- 
tar, levantando-se  os  que  votaram  contra.  (Pausa.)  16  ã direita 
e 3 á esquerda. 

O requerimento  foi  approvado  por  95  votos  contra  19. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  (pela  ordem)  diz  que  visivelmente 
a Gamara  acaba  de  violar  o seu  Regimento,  como  provou.  Ella  não 
podia  encerrar,  como  o fez,  a discussão  do  parecer  sobre  as  emen- 
das, porque  as  discussões  a que  se  refere  o Regimento  já  estavam 
encerradas;  e só  a estas  elle  se  refere. 

Desde  que  a Gamara  por  uma  violência,  por  um  acto  de  força, 
cerceou  o direito  do  orador,  elle  naturalmente  defenderá  esse  seu 
direito  com  os  meios  que  o proprio  Regimento  desrespeitado  lhe 
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faculta.  Já  que  inscripto  não  poude  falar,  será  obrigado  a encàmi- 
nhar  a votação  de  varias  emendas,  esclarecendo  os  assumptos,  com 
tanto  mais  razão,  quanto  menos  claro  é o parecer  sobre  ellas. 

A uma  violência  extraregimental  o orador  responde  com  as  ga- 
rantias que  lhe  dá  o proprio  Regimento,  e com  vantagem  para  a 
Camara  e para  os  negocios  públicos,  porque  o assumpto  das  diver 
sas  emendas  será  devidamente  explanado. 

Era  o que  tinha  a responder  ao  acto  de  força  da  maioria. 

E’  annunciada  a votação  do  projecto  n.  200-B,  de  1911,  fixando 
a despeza  do  'Ministério  da  Fazenda  para  o exercido  de  1912  (com 
emendas)  (vide  projecto  n.  200-C  de  1911)  (3a  discussão.) 

O SR.  PRESIDENTE  — Vae-se  proceder  á votação  das  emen- 
das ao  projecto  n.  200-C,  de  191,  que  fixa  a dcspeza  do  Ministério 
da  Fazenda  para  o exercido  de  1912. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  1,  do  Sr. 
Frederico  Borges  e outro: 

“Onde  convier: 

Nas  vagas  que  occorrem  de  Io  escripturarios  da  Recebedoria  do 
Rio  de  Janeiro,  serão  aproveitados  os  lançadores  extinctos  da  mes- 
ma repartição.” 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  (pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
diz  a emenda  n 1 o seguinte: 


“Onde  convier  — Nas  vagas  que  occorrerem  de  Io  es- 
cripturario  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  serão  apro- 
veitados os  lançadores  extinctos  da  mesma  repartição.  — - 
Frederico  Borges.  — Luiz  Murat.” 

Diz  o parecer  da  commissão: 

“A  emenda  cerceia,  sem  motivo  aceitavel,  a faculdade 
conferida  ao  Poder  Executivo  para  o preenchimento  dos 
cargos.  A Commissão  opina,  á vista,  pela  sua  rejeição.” 

Em  these,  o principio  estabelecido  pela  Commissão  é ver- 
dadeiro, mas  não  é tão  absoluto  quanto  ella  pretende  que  o seja. 

E’  principio  de  direito  administrativo  que  os  cargos  públicos 
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sejam  providos,  quando  sejam  de  auxiliares  do  Executivo,  pelo 
proprio  Poder  Executivo. 

Mas,  seja  livre  o provimento  dos  cargos  ou  não,  as  próprias 
leis  constitucionaes  definem  as  condições  segundo  as  quaes  se  dará 
o provimento  dos  cargos  públicos.  Assim,  em  relação  aos  cargos  pú- 
blicos, a Constituição  começa  por  exigir  que  sejam  providos  por 
nacionaes.  Além  disso,  ha  outras  condições  exigidas  pelas  leis  or- 
dinárias que  não  podem  ser  contestadas;  por  exemplo:  não  se  pôde 
nomear  um  individuo  que  esteja  privado,  em  vrtude  de  pena,  da 
sua  liberdade. 

Ninguém  dirá  que  possa  ser  nomeado  para  um  cargo  publico 
um  menino  de  tres  annos  de  idade.  Ninguém  dirá  que  para  todo  o 
cargo  publico  o Governo  possa  nomear  livremente  anlphabetos 

Disso  tudo  resulta  que  ha  certa  ordem  de  condições  juridicas 
para  provimento  de  cargos  públicos.  Ha  mesma  condições  physícas; 
exemplo:  não  se  póde  nomear  escripturario  de  uma  repartição 
um  cego. 

Ha,  portanto,  além  de  condições  juridicas,  condições  physicas  e 
condições  moraes.  Além  disso,  as  leis  e regulamentos  estatuem  um 
ruaximo  e um  minimo;  pode-se  exigir  o concurso,  pode-se  determ' 
nar  quaes  as  matérias  de  que  se  deva  tratar  no  concurso. 

Além  disso,  a lei  pode  dispor,  por  exemplo,  que  os  cargos  pu 
blicos  sejam  providos  metade  por  antiguidade,  metade  por  mereci- 
mento, dous  terços  por  antiguidade,  um  terço  por  merecimento; 
póde  exigir  tal  ou  qual  titulo  scientifico.  Em  taes  condições,  per- 
gunto: porque  é que  se  ha  de  negar  o principio  de  que  não  é livre, 
em  absoluto,  o provimento  de  cargos  públicos?  O principio  de  di- 
reito é que  o Executivo  tem  uma  liberdade,  mas  restricta,  isto  é, 
dentro  dos  limites  fixados  pela  lei;  observadas  as  condições  da 
lei  e em  igualdade  de  condições,  o Governo  poderá,  dentre  os  candi- 
datos, nomear  aquelle  que  lhe  parecer  mais  conveniente.  Tem,  pois, 
uma  liberdade  relativa  e não  absoluta.  De  toda  esta  minha  argu- 
mentação, que  resulta?  Resulta  que  o Poder  Executivo  não  tem 
livre  o provimento  dos  cargos. 

As  condições  de  provimento  podem  ser  estatuidas  na  Consti- 
tuição, nas  leis  e nos  regulamentos.  A elles  deve  o Governo  cin- 
gir-se, porque  taes  leis  podem  limitar,  e até  limitar  fortemente  a 
pretendida  liberdade  com  que  haja  o Governo  de  prover  os  cargos. 
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Ora,  entre  essas  condições,  uma  delias  pode  ser  esta:  em  relação 
aos  funccionarios  addidos,  extranumerarios  ou  os  excedentes  de 
outras  classes  ou  de  outras  repartições  que  o Governo  possa  man- 
dar aproveitar  em  tal  ou  qual  cargo,  porque  a única  regra  verda- 
deira em  direito  administrativo,  é esta:  o Poder  Legislativo  traça 
as  condições,  os  limites  dentro  dos  quaes  o Executivo  tem  — va- 
mos dizer  a expressão  própria  — - tem  a faculdade  de  nomear. 

Não  se  pode,  portanto,  dizer  que  se  cerceia  ao  Governo  esta 
faculdade  de  nomear,  porque  as  funcçòes  do  Legislativo  consistem 
exactamente  em  limitar  as  attribuições  do  Executivo,  limitando 
isto  a que  o honrado  relator  por  euphemismo  chamou  liberdade  de 
nomeações. 

Na  hypothese  occurrente,  conforme  muito  bem  disse  em  apar- 
te o honrado  collega  Sr.  Luiz  Adolpho,  a medida  não  tem  nenhum 
inconveniente  e trará  ao  Governo  grandes  economias. 

São  estas  as  razões  que  me  levam  a discutir  a contragosto  da 
honrada  Commissão,  e a votar  a favor  da  emenda  dos  meus  hon- 
rados collegas  Srs.  Frederico  Borges  e Luiz  Murat.  ( Muito  bem; 
muito  bem.) 

O SR.  FREDERICO  BORGES  — Peço  a palavra. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o Sr  Frederico  Borges 

O SR.  FREDERICO  BORGES  {pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
a emenda  diz  o seguinte: 

“Onde  convier: 

Nas  vagas  que  occorrerem,  de  primeiros  escripturarios  da  Re- 
cebedoria do  Rio  de  Janeiro,  serão  approveitados  os  lançadores  ex- 
tinctos  da  mesma  repartição.” 

Dessa  classe  actualmente  só  existe  um  funccionario,  e foi  ten- 
do em  vista  a economia  que  eu  e o meu  honrado  collega  pelo  Es- 
tado do  Rio,  Sr.  Luiz  Murat,  apresentámos  esta  emenda. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  depois  de  ouvirmos  o honrado  Sr. 
Ministro  da  Fazenda,  e confiando  no  espirito  de  justiça  de  S.  Ex., 
peço  a V.  Ex.  consulte  a Casa  sobre  si  consente  na  retirada  da 
emenda . 

Consultada,  a Gamara  concede  a retirada  da  emenda  n.  1. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  2,  do  Sr. 
Simeão  Leal. 

“Continua  em  vigor  a seguinte  disposição  contida  na  lettra  c 
do  art.  91  da  lei  n.  2.356,  de  31  de  Dezembro  de  1910: 
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c)  a disposição  contida  no  art.  32  da  lei  n.  957,  de  30  de  De- 
zembro de  1912,  referente  a pagamentos  effectuados  no  Thesouro 
Nacional,  será  modificada  do  seguinte  modo:  aos  directores  das 
secretarias  do  Senado  e da  Camara  dos  Deputados  e mordomia  do 
Palacio  da  Presidência  da  Republica,  serão  entregues,  integral- 
mente, mediante  requisição  competente,  as  quantias  destinadas  ao 
“Material”  das  mesmas  repartições,  quer  as  incluidas  na  presente 
lei,  quer  as  concedidas  em  créditos  de  qualquer  natureza.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  2. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  3,  do  Sr. 
Eduardo  Sócrates: 

“Não  ha  na  Republica  porteiro  ou  conservador-porteiro  que 
tenha  fiança. 

A lei  n.  2.083,  de  1909,  que  reformou  as  repartições  da  Fazen- 
da, deu-lhes  os  mesmos  moldes,  a mesma  instituição 

Assim,  não  se  comprehende  que  o porteiro  do  Daboratorio  Na- 
cional de  Analyses  esteja  sujeito  a uma  fiança  de  3:000$,  por  for- 
ça do  art.  9o  § 2o,  do  decreto  n.  1.257,  de  3 de  Fevereiro  de  1893. 

Fica  sem  effeito  a disposição  do  § 2o  do  art.  9o  do  decreto 
n.  1.257,  de  3 de  Fevereiro  de  1893.” 

O SR.  EDUARDO  SÓCRATES  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado . 

O SR.  EDUARDO  SÓCRATES  (pela  ordem)  — Sou  autor  da 
emenda  n.  3,  sobre  a qual  a illustre  Commissão  de  Finanças  deu 
o seguinte  parecer:  r »■»< 

“Que  o porteiro,  por  força  do  cargo,  tem  valores  sob  sua 
guarda  e dahi  a necessidade  da  fiança.  ” 

Posteriormente,  informações  foram  prestadas  á illustrada  Com- 
missão de  Finanças,  pelas  quaes  poude  verificar  que  effectivamente 
o porteiro  não  tem  sob  sua  guarda  valores  nenhuns,  sendo  as  ren- 
das arrecadadas  pelo  Laboratorio  de  Analyses  recolhidas  á Alfân- 
dega. 

Portanto  não  ha  mais  razão  para  que  o porteiro  esteja  su- 
jeito a fiança. 

Assim,  espero  que  o illustre  relator  concorde  com  as  informa- 
ções que  aoabo  de  dar,  pedindo  a approvação  da  emenda. 
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O Sr.  Antonio  Carlos  — Estou  de  accôrdo,  Sr.  Presidente. 
Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  3. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  4,  dos 
Srs.  Christiano  Brazil  e outros: 

“Ao  projecto  n.  200  B,  de  1911:  art.  2o,  n.  4,  sup^rima-se,'' 

O SR.  CHRISTIANO  BRAZIL  — Peço  a palavra  pela  ordem. 
O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 
O SR.  CHRISTIANO  BRAZIL  {pela  ordem)  — Autor  da 
emenda,  requeiro  a V.  Ex.  consulte  a Casa  sobre  si  consente  na 
retirada  da  mesma. 

Consultada  a Camara,  é concedida  a retirada  pedida. 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  n.  5. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  6,  do 
Sr.  Antonio  Carlos: 

“ Acer esoen tens e,  onde  convier: 

Art.  Ficam  approvados  os  créditos,  na  somma  de  réis 
3.345:267$176,  ouro,  e 42.232:446$176,  papel,  constantes  da  ta- 
bella  A annexa  ao  projecto. 

Art.  No  exercicio  de  1912,  poderá  o Governo  abrir  créditos 
supplemeintares  para  as  verbas  incluídas  na  tabella  B annexas  ao 
mesmo  projecto.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  6. 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  n.  7. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  8,  dos 
Srs.  Paulo  de  Mello  e outros: 

“Onde  convier: 

Fica  em  vigor  a disposição  do  art.  81,  n.  XXX,  da  lei  n.  , de 
1910  (Orçamento  da  Despeza),  modificada  para  o seguinte: 

...  a ceder  ao  Estado  do  Espirito  Santo,  sem  indemnização,  a 
ilha  do  Príncipe,  bem  como  os  demais  proprios  nacionaes  desne- 
cessários ao  serviço  publico  da  União.” 

O SR.  PRESIDENTE  — Acceita  a emenda,  a Oommissão  of- 
fereceu  a seguinte  redacção: 

“Continua  em  vigor  o art.  82,  n.  30,  da  lei  n . 2 . 35  H,  de  31 
de  Dezembro  de  1910.” 

Em  seguida,  é posto  a votos  e approvado  o referido  substitu- 
tivo da  Commissão,  ficando  prejudicada  a emenda  n.  8. 


979 


Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  n.  9. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  10,  do 
Sr.  Paula  Ramos: 

“Accrescente-se  onde  convier: 

Nenhum  pagamento  de  despeza  com  o custeio  de  automóveis 
e carros  será  feito  sem  que  haja  consignação  orçamentaria  espe- 
cial para  tal  fim . ” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  10. 

São  successivamente  postas  a votos  e rejeitadas  as  emendas 
ns.  11,  12,  13  e 14. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  15,  do 
Sr.  Pedro  Moacyr: 

“No  n.  3 do  art.  2o,  onde  se  diz:  “ou  por  outro  motor”, 

diga-se:  “e  com  ou  sem  motor”. 

O SR.  ANTONIO  CARLOS  — Peço  a palavra  para  encami- 
nhar a votação. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  ANTONIO  CARLOS  ( para  encaminhar  a votação)  — 
Sr.  Presidente,  ao  ser  copiado  o parecer  da  Commissão  de  Finan- 
ças, deixou  de  ser  transcripta  a parte  relativa  a esta  emenda. 
Cabe-me,  então,  declarar  á Camara  que  o parecer  da  Commissão 
é favoravel  á emenda. 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a emenda  n.  15. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  16,  do 
Sr.  Pedro  Moacyr: 

“No  n.  5 do  art.  2o,  depois  das  palavras  “Ministério  da  Fa- 
zenda”, intercale-se  “comprehendido  o Tribunal  de  Contas”. 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 

n.  16. 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  n.  17. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda,  sob  n.  18,  do 
Sr.  Luiz  Adolpho:  | 

“Substitutivo  do  n.  18  — Alfândegas: 

Redija^se  do  seguinte  modo: 

N.  18  — Alfândegas  — Augmentada  de  10:000$  a verba  — 
Material  — da  Alfandega  de  S.  Francisco,  para  acquisição  e mon- 
tagem de  uma  caldeira  para  substituir  a da  lancha  hauro  MüUer ; 
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Augmentada  de  mais  34:650$  a verba  — Pessoal  das  capata* 
zias,  em  consequência  da  elevação  de  500  réis  diários  que  tiveram 
o vigia  geral,  os  mandadores,  tanoeiros,  arrumadores,  abridores, 
segundos  machinistas,  ajudantes  de  machinistas,  mandador, 
marcadores,  segundos  machinistas,  ajudantes  de  machinistas,  man- 
dador, foguistas  e encarregado  da  secção  das  machinas  e eleva- 
dores hydraulicos; 

Augmentada  ainda  de  85:000$,  sendo  64:000$  para  a Alfân- 
dega de  Porto  Alegre  e 21:000$  para  a de  Pelotas,  de  accôrdo  com 
a elevação  de  1,5  % das  referidas  razões;  destacada  da  sub-ru- 
brica  — Material  — a verba  necessária  para  a satisfação  dessa 
despeza.  ” 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  offe- 
reoeu  a seguinte  emenda  substitutiva: 

“N.  18  — Alfândegas  — Augmentada  de  10:000$  a verba  — 
Material  - — da  Alfandega  de  S.  Francisco,  para  acquisição  e mon- 
tagem de  uma  caldeira  para  substituir  a da  lancha  Lauro  Müller; 
augmentada  de  mais  de  34:650$  a verba — Pessoal  das  capatazias  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  — em  consequência  da  elevação  de 
500  réis  diários  que  tiveram  o vigia  geral,  os  mandadores,  tanoei- 
ros, arrumadores,  abridores,  segundos-machinistas,  ajudantes  de 
machinistas,  mandador,  foguistas  e encarregado  da  secção  de  ma- 
chiinas  e elevadores  hydraulicos;  augmentada  ainda  de  85:000$, 
sendo  64:000$  para  a Alfandega  de  Porto  Alegre  e 21:000$  para  a 
de  Pelotas,  de  accôrdo  com  a elevação  das  respectivas  razões  a 
1,5 

Em  seguida,  é posto  a votos  e approvado  o referido  substitu- 
tivo da  Commissão,  ficando  prejudicada  a emenda  n.  18. 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  n.  19. 

E’  annuneiada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  20  do 
Sr.  Luiz  Adolpho  e outro: 

“ Accrescente-se  onde  convier: 

Compete  ao  Ministério  da  Fazenda,  pela  Alfandega  desta  Ca- 
pital, arrecadar,  escripturar  e fiscalizar  as  rendas  de  qualquer  na- 
tureza provenientes  do  arrendamento  do  Caes  do  Porto,  quer  as 
constantes  do  contracto  de  arrendamento,  quer  outras  eventuaes  de- 
correntes da  exploração  do  porto. 

Os  empregados  da  Alfandega  são  os  únicos  competentes  para 
a fiscalização  e desembaraço  das  mercadorias  que  transitarem  ou 
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estiverem  depositadas  nos  armazéns  do  novo  cáes,  e nenhuma  em- 
barcação ou  mercadoria  terá  desembaraço  sem  que  ao  empregado 
da  Alfandega  seja  exhibida  a nota  de  pagamento  das  taxas  devidas, 
sob  pena  de  responsabilidade  do  f unccionario . 

Semanalmente,  a Thesouraria  da  Alfandega  apresentará  um 
balancete  dando  o resulta, do  das  rendas  arrecadadas,  mencionando  a 
deducção  da  quota  destinada  á companhia  arrendatária.” 

O SR.  AARÃO  REIS  — - Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  AARÃO  REIS  {para  encaminhar  a votação)  — Sr.  Pre- 
sidente, esta  emenda  mereceu  parecer  favoravel  da  Coanmissão,  mas 
peço  licença  para  objectar  que  ella  não  devia  ter  sido  acceita  pela 
Mesa  em  3a  discussão,  porquanto  importa  visivelmente  em  au- 
grnento  de  despeza. 

A arrecadação  feita  pela  Alfandega  importa  em  augmento  do 
pessoal,  e,  portanto,  em  augmiento  de  despeza. 

Em  segundo  logar,  esta  emenda  revoga  um  decreto  do  Poder 
Executivo,  baixado  em  virtude  de  autorização  do  Poder  Legislativo, 
para  organizar  as  obras  do  porto,  e vae  ainda  ferir  um  contracto 
feito  pelo  Governo. 

Por  conseguinte  peço  que,  caso  seja  approvada  esta  emenda, 
constitua  ella  projecto  em  separado,  porquanto  não  convem  abso- 
lutamente fazer  ella  parte  do  orçamento  da  Fazenda,  quando  se 
trata  de  matéria  regulada  pelo  Ministério  da  Viação  e Obras  Pu- 
blicas. 

O SR.  LUIZ  ADOLPHO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  LUIZ  ADOLPHO  {pela  ordem)  — Quando  apresentei 
esta  emenda,  Sr.  Presidente,  julgava  que  a arrecadação  da  renda 
das  obras  do  porto  era  feita  por  uma  commissão  do  Governo;  mas 
estou  informado  de  que  é a própria  empreza  que  arrecada,  es- 
criptura  e faz  tudo,  de  modo  que  não  ba  fiscalização  nenhuma  por 
parte  da  Fazenda,  que  é a primeira  interessada.  {Apoiados.) 

Era  o que  tinha  a dizer. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  {pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
a justificativa  da  emenda  está  nas  informações  que  nos  foram 
presentes  hoje.  Por  ellas  se  vê  que  a arrecadação  feita  pela  rm- 
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preza  arrendataria  do  porto  foi  de  2 . 861: 927$647,  cabendo-lhe  por- 
tanto, a maior  parte,  porquanto  o Governo  apenas  recebeu  réis 
600:000$,  isto  ê,  1.248:017$687  menos  600:000$  da  taxa  de  um 
real  por  kilo,  arrecadada  pela  Alfandega. 

E’,  portanto,  para  encher  os  bolsos  da  contractante,  com  pre- 
juízo da  Fazenda  Nacional,  que  se  deseja  manter  o regimen  em 
que,  arrecadados  2.861:000$,  o Governo  recebe  apenas  seiscentos  e 
poucos  contos,  conforme  as  informações  officiaes.  {Muito  6em.) 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  20. 

O SR.  PRESIDENTE  — O Sr.  Deputado  Aarão  Reis  requer 
que  a emenda  n.  20  seja  destacada  para  constituir  projecto  em 
separado. 

Consultada  a Gamara,  é rejeitado  o requerimento  do  Sr.  Aarão 
Reis. 

São  successivamente  postas  a votos  e rejeitadas  as  emendas 
ns.  21  e 22. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  23  do  Sr. 
Irineu  Machado. 

“Redija-se  a sub-rubrica  18. a — Material  — Acquisição,  repa- 
ro e conservação  do  material  e acquisição  do  fardamento  para  o 
pessoal  das  capatazias,  conservando-se  a verba  de  260:000$,  pro- 
posta pelo  Governo  e incluída  na  tabella  explicativa.” 

O SR.  IRINEU  MACHADO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  IRINEU  MACHADO  {pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
essa  emenda  diz  respeito  a questão  de  somenos  importância. 

Ha  para  a Alfandega  desta  Capital  uma  verba  de  260  contos 
para  material. 

Eu  proponho  que  na  acquisição  de  material  seja  comprehendi- 
do  o fardamento  para  o pessoal  de  capatazias. 

Não  pense  a Camara  que  esse  fardamento  será  igual  ao  dos 
contínuos  e serventes  das  secretarias  do  Estado  que  recebem  200, 
300  ou  400$  annuaes  para  isso. 

São  blusas  de  linha  de  que  usa  o pessoal  encarregado  do  ser- 
viço de  carga  e descarga  da  Alfandega,  e cuja  acquisição  se  deve 
facilitar,  por  um  preço  infimo,  como  um  pequeno  auxilio  a esse 
pessoal,  cujo  salario  o Governo  não  póde  augmentar  neste  mo- 
mento. Como  vê  a Camara,  é um  subsidio  annual  de  alguns  mil 
réis,  sem  a menor  importância  e sem  augmento  de  despeza,  porque 
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o Governo  tem  a faculdade  de  com  esse  pequeno  auxilio  cercear 
a despeza  do  material. 

Estou  certo  de  que  o honrado  relator,  o que  já  me  garantiu 
em  particular,  dirá  da  tribuna  que  não  se  oppõe  á emenda. 

O SR.  ANTONIO  CARLOS  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  ANTONIO  CARLOS  ( pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
pedi  a palavra  para  responder  ao  nobre  Deputado  pela  Capital 
Federal. 

A emenda  que  vamos  votar,  posso  assegurar  á Camara,  crêa 
uma  despeza  que  não  attingirá  a 12  contos  de  réis. 

Nenhum  inconveniente,  pois,  provirá  da  adopção  da  mesma 
emenda,  a favor  da  qual  dei  o meu  parecer,  á vista  das  ultimas 
informações  que  recebi  do  inspector  da  Alfandega. 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  expenda 
n.  23. 

Posta  a votos  é rejeitada  a emenda  n.  24,  do  Sr.  Irineu  Ma- 
chado. 

O SR.  PENNAFORT  CALDAS  — Peço  a palavra  pela  ord  ... 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  PENNAFORT  CALDAS  (pela  ordem)  — Requeiro  a 
verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á verificação  da  votação,  reconhece-se  terem 
votado  a favor  5,  e contra  111  Srs.  Deputados;  total,  116. 

O SR.  PRESIDENTE  — A emenda  foi  rejeitada. 

Posto  a votos,  é rejeitada  a emenda  n.  25. 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  n.  26,  do  Sr.  Barbosa 
Lima. 

O SR.  LINDOLPHO  CAMARA  — Peço  a palavra  pela  or- 
dem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  LINDOLPHO  CAMARA  (pela  ordem)  — Requeiro  a 
verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á verificação  da  votação,  reconhece-se  terem 
votado  a favor,  52  Srs.  Deputados  e contra  68;  total,  120. 

O SR.  PRESIDENTE  — Votaram  a favor,  52  Srs.  Deputados 
e contra  68;  total,  120. 

A emenda  foi  rejeitada. 
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0 SR.  PRESIDENTE  — Não  ha  no  avulso  emenda  còm  o 
n.  27. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  28,  do  Sr. 
Honorio  Gurgel  e outro: 

“Ao  art.  2°,  n.  5: 

Em  vez  de  carteiro  diga-se:  “correios  e auxiliares”;  em  vez  de 
serventes  das  capatazias  da  Alfandega,  diga-se:  “trabalhadores  da 
Alfandega.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  28. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  29,  do 
Sr.  Honorio  Gurgel  e outro: 

“Art.  5.°  Depois  da  palavra  diaristas,  accrescente-se : “da 
União”.  O mais  como  está.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  29. 

São  successivamente  postas  a votos  e rejeitadas  as  emendas 
ns.  30  e 31. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  n.  32,  do  Sr. 
Honorio  Gurgel: 

Fica  o Ministério  da  Fazenda  autorizado  a abrir  o credito  ne- 
cessário para  indemnizar  o Sr.  director  da  Casa  da  Moeda,  Dr. 
Pedro  Luiz  Soares  de  Souza,  da  importância  a que  tinha  direito 
para  o aluguel  do  prédio  destinado  á residência  do  director,  des- 
de a data  em  que  entrou  em  execução  o decreto  n.  5.169,  de  17  de 
Março  de  1904,  até  á data  em  que  passou  a residir  no  prédio  re- 
construído para  a residência  do  director,  á rua  General  Caldwell. 

Em  seguida  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  32. 

Posta  a votos  é rejeitada  a emenda  n.  33. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  o n.  34  do 
Sr.  Honorio  Gurgel  e outro: 

“Art.  Continuam  em  vigor  as  disposições  do  art.  32  da  lei 
n.  957,  de  30  de  Dezembro  de  1902,  do  art.  27  da  lei  n.  834  d^ 
30  de  Dezembro  de  1901,  do  art.  37  da  lei  n.  1.841,  de  31  de  De- 
zembro de  1907,  dos  arts.  16  n.  XIV,  23,  33  ns.  19,  34,  35  e 38, 
da  lei  n.  2.050,  de  31  de  Dezembro  de  1908  e do  art.  3 n.  VII  da 
lei  n.  1.616  de  30  de  Dezembro  de  1906.” 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  offeiv, 
ceu  a seguinte  emenda  substitutiva: 
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“Continuam  em  vigor  as  disposições  do  art.  23  n.  14,  do  art . 
33,  n.  19  do  art.  35  e do  art.  38  da  lei  n.  2.050  de  31  de  Dezem- 
bro de  1908  e o art.  37,  da  lei  n.  1.841  de  31  de  Dezembro  de  1907.' 

Em  seguida  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
substitutiva  da  Commissão,  ficando  prejudicada  a emenda  n.  34. 

Posta  a votos  é rejeitada  a emenda  n.  35. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  o n.  36  do  Sr. 
Honorio  Gurgel: 

Accrescente^se,  onde  convier: 

Art.  Ficam  extensivas  aos  agentes  fiscaes  dos  impostos  de 
consumo  as  vantagens  conferidas  aos  collectores  federaes  no  ar- 
tigo 6o  n.  2 do  regulamento  n.  942  A,  de  31  de  Outubro  de  1908, 
devendo  a joia  e respectivas  contribuições  ser  calculadas  sobre 
dous  terços  das  gratificações  fixas  que  os  mesmos  percebem  em 
virtude  da  tabella  n.  2,  annexa  ao  regulamento  baixado  com  o 
decreto  n.  5.890,  de  10  de  Fevereiro  de  1906  e paragrapho  unico 
do  art.  unico  do  decreto  n.  2.256,  de  15  de  Setembro  de  1910. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  (pela  ordem)  — Requeiro  a V.  Ex., 
Sr.  Presidente,  que  consulte  a Casa  sobre  si  consente  na  retira- 
da desta  emenda,  porquanto  a medida  nella  contida  já  foi  acceita 
pelo  ministro  da  Fazenda. 

Consultada,  a Camara  concede  a retirada  pedida. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  37  do 
Sr.  Lindolpho  Camara: 

“A  tabella  B — rubrica  — Ministério  da  Fazenda  — onde  se 
diz  “Alfândegas”,  acrescente-se:  “e  Laboratorio  Nacional  de  Ana- 
lyses.” 

Em  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  37. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  38  do  Sr. 
Honorio  Gurgel: 

Onde  convier: 

Art.  Realizado  o arrendamento  total  do  serviço  de  capata- 
zias,  os  fieis  de  armazéns  e respectivos  ajudantes  ficarão  addidos 
com  os  vencimentos  que  perceberem  na  occasião. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  — Peço  a palavra  pela  ordem. 
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O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o iiobre 
Deputado. 

O SR.  HONORIO  GURGEL  (pela  ordem)  — A disposição  que 
se  acha  contida  nesta  emenda  é a que  se  encontra  consignada  em 
todos  os  regulamentos. 

Quando  se  fazem  reformas,  supprimindo-se  cargos,  manda-se 
addir  o pessoal  que  fica  excedente. 

E’  o que  a emenda  manda  fazer. 

Ella  não  manda  crear  novas  despezas  mas  respeitar  o di- 
reito adquirido  por  esses  funccionarios. 

Em  seguida,  é posta  a votos  e rejeitada  a emenda  n.  38. 

São  successivamente  postas  a votos  e rejeitadas  as  emendas 
ns.  39,  40,  41  e 42. 

O SR,  PRESIDENTE  — No  avulso  não  ha  emenda  com  o 
n.  43. 

E’  considerada  prejudicada  a emenda  n.  44. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  45  do 
Sr.  Antero  Botelho: 

Verba  10a  — Caixa  de  Conversão: 

“Destaque-se  da  sub-consignação  — Illuminação  — a quantia 
de  2:400$  para  gratificação  ao  conferente  e da  sub-consignação 
— Expediente,  etc.  — a de  1:800$  para  gratificação  a um  dos 
continuos  que  passará  a ser  auxiliar  do  conferente,  mediante  uma 
fiança  de  3:000$000.” 

O SR.  PRESIDENTE  — A esta  emenda  a Commissão  offe- 
receu  a seguinte  emenda  substitutiva: 

“Diminua-se  a verba  n.  10  de  20:000$  pela  eliminação  da  con- 
signação relativa  a assignatura  de  notas,  augmentando-se  na  sub- 
rubrica  — pessoal,  a quantia  de  20:000$  para  gratificação,  do 
modo  seguinte:  1:800$  a cada  um  dos  seis  escripturarios;  2:000$ 
ao  ajudante  do  chefe  da  contabilidade;  2:400$  ao  conferente; 
2:400$  ao  lacrador  que  servirá  de  ajudante  de  conferente;  600$ 
a cada  um  dos  continuos,  ficando  o serviço  de  assignatura  de  no- 
tas a cargo  desses  funccionarios,  por  distribuição  do  director.” 

O SR.  RIBEIRO  JUNQUEIRA  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o nobre 
Deputado. 

O SR.  RIBEIRO  JUNQUEIRA  (pela  ordem)  — Sr.  Presiden- 
te, a Commissão  propoz  um  substitutivo  a esta  emenda.  Nelle,  en- 


987 


tretanto,  a Commissão  não  determinou  a fiança  que  deveria  ser 
prestada  pelos  funccionarios  encarregados  do  officio  de  confe- 
rentes . 

Nestas  condições,  peço  que  a emenda  seja  dividida  em  duas 
partes:  a primeira  até  onde  se  diz  — auxiliar  do  — e a ultima 
que  diz  — mediante  uma  fiança  de  tres  contos. 

A Commissão  não  só  pede  a approvação  do  seu  substitutivo, 
como  a desta  ultima  parte  da  emenda,  que  o vem  completar. 

Era  o que  tinha  a dizer. 

O SR.  PRESIDENTE  — O Sr.  Deputado  Ribeiro  Junqueira 
requer  que  a emenda  seja  dividida  em  duas  partes. 

Vou  submetter  a votos  o substitutivo  e si  elle  fôr  rejeitado 
poderá  ser  votada  a emenda. 

O SR.  RIBEIRO  JUNQUEIRA  ( pela  ordem ) — Sr.  Presidente, 
no  substitutivo  a Commissão  de  Finanças  esqueceu-se  de  decla 
rar  — “mediante  a fiança  de  3:000$.”  E’  uma  parte  da  emenda  que 
completa  o substitutivo,  como  já  disse. 

Requeiro  que  se  desdobre  a emenda  em  duas  partes,  de  sorte 
que  sómente  a primeira  será  prejudicada  pelo  substitutivo. 

A sgunda  parte  completa  o substitutivo. 

O SR.  PRESIDENTE  — A votação  do  substitutivo  se  refere 
tão  sómente  á primeira  parte  da  emenda,  de  modo  que,  uma  vez 
elle  approvado,  fica  só  prejudicada  a primeira  parte  da  emenda. 

Em  seguida,  é posto  a votos  e approvado  o substitutivo. 

Posta  a votos,  é approvada  a segunda  parte  da  referida  emen- 
da n.  45:  “mediante  uma  fiança  de  3:000$.” 

Posta  a votos  é rejeitada  a emenda  n.  46. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  47,  do 
Sr.  João  Vespucio: 

Ao  art.  Io  n.  18: 

Diga-se:  De  accôrdo  com  a observação  a 1,5  das  referidas  ra- 
zões, em  vez  de  accôrdo  com  a elevação  de  1,5  das  referidas  razões. 

O SR.  JOÃO  VESPUCIO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  JOÃO  VESPUCIO  ( pela  ordem)  — Sr.  Presidente,  peço 
a V.  Ex.  que  consulte  a Casa  sobre  si  consente  na  retirada  desta 
emenda. 

Consultada,  a Carnara,  concede  a retirada  da  emenda  n.  47. 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  n.  48. 
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E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emenda  sob  n.  49,  do 
Sr.  Luiz  Adolpho: 

“Accrescente-se  ao  art.  Io: 

Fica  o Governo  autorizado  a retirar  da  circulação  as  moedas 
de  prata  e de  nickel  do  antigo  cunho,  marcando  um  prazo  razoá- 
vel para  a sua  substituição.” 

Em  seguida  é posta  a votos  e approvada  a referida  emenda 
n.  49. 

Posta  a votos  é rejeitada  a emenda  n.  50. 

O SR.  PRESIDENTE  — Vou  submetter  á votação  da  Cama- 
ra  as  emendas  apresentadas  pela  Commissão  de  Finanças. 

Em  seguida  é posta  a votos  a seguinte  primeira  emenda  da 
Commissão  de  Finanças: 

“Ia  — Em  a sub-rubrica  material , relativa  á Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  verba  18,  accrescente-se  após  o titulo  — Requisição, 
reparo  e conservação  do  material,  o seguinte:  “e  custeio  de  car- 
ros ou  automóveis  até  10:000$”,  sem  modificação  da  quantia  con- 
signada ao  mesmo  titulo  ” 

E’  approvada. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  segunda  emenda  da 
Commissão  de  Finanças: 

“2o  — Accrescente-se  ao  art.  2o  do  projecto: 

N.  A reformar  os  estatutos  do  Banco  do  Brasil.” 

O SR.  ANTONIO  CARLOS  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  ANTONIO  CARLOS  ( pela  ordem ) — Sr.  Presidente, 
pedi  a palavra  para  requerer  a V.  Ex.  que  consulte  á Casa  sobre 
se  concede  na  retirada  desta  emenda.  (Apoiados.) 

Consultada,  a Camara  concede  a retirada  da  segunda  emenda 
da  Commissão  de  Finanças. 

Posta  a votos  é approvada  a seguinte  3a  emenda  da  Commissão 
de  Finanças: 

“3a  — Continua  em  vigor  o disposto  no  art.  82,  n.  24,  da  lei 
n.  2.356,  de  31  de  Dezembro  de  1910.” 

E’  o projecto  assim  emendado  e approvado  em  3a  discussão 
remettido  á Commissão  de  Redacção. 


SESSlO  DE  12  DE  DEZEMBRO 


E’  lida  e vai  a imprimir  a seguinte 
redacção 
N.  200-B  — 1911 

REDACÇÃO  FINAL  DO  PROJECTO  N.  200,  DESTE  ANNO,  QUE 
FIXA  A DESPEZA  DO  MINISTÉRIO  DA  FAZENDA  PARA 
O EXERCÍCIO  DE  1912. 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  E’  o Presidente  da  Republica  autorizado  a despender 
com  as  repartições  e serviços  dependentes  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, durante  o exercicio  de  1912,  a quantia  de  43.876: 810$616, 
ouro,  e 92.304 :953$475,  papel,  e a applicar  a renda  especial,  na 
somma  de  19.703 :333$333,  ouro.  e 14.850:000$,  papel: 

Ouro  Papel 

1.  Juros  e mais  despezas  da  di- 
vida externa.  — Augmen- 
tada  de  854:281$818,  ouro; 
juros  e commissão  do  em- 
préstimo de  frs.  60.000.000 
para  pagamento  dos  servi- 
ços contractados  com  a 
Companhia  Viação  Geral  da 
Bahia  34.700: 694$436 
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2.  Idem  e amortização  do  em- 

préstimo externo  para  o 
resgate  das  estradas  de  fer- 
ro encampadas  

3.  Idem  idem  dos  empréstimos 

internos  

4.  Idem  da  divida  interna  fun- 

dada   

5.  Pensionistas 

6.  Aposentados  

7.  Thesouro  Nacional  — Aug- 

mentada  de  12:600$  para 
quebras  aos  fieis  dos  pa- 
gadores, sendo  1:800$  para 
cada  um;  — diminuida  de 
3:600$,  ficando  assim  redi- 
gida: aos  escripturarios  e 
fieis  da  Thesouraria  Geral 
— 15:540$;  aos  escriptura- 
rios, continuos  e serventes 
das  pagadorias  e aos  escri- 
pturarios da  Directoria  da 
Despeza  encarregados  do 
preparo  das  folhas  de  pa- 
gamento dos  diversos  mi- 
nistérios, 31:800$000  

8.  Tribunal  de  Contas 

9.  Recebedoria  do  Districto  Fe- 

deral   

10.  Caixa  de  Conversão.  Dimi- 
nuida de  20:000$  pela  eli- 
minação da  consignação 
relativa  á assignatura  de 
notas;  e augmentada  de 
20:000$  para  gratificação, 
do  modo  seguinte:  1:800$ 
a cada  um  dos  seis  escri- 
pturarios; 2:000$  ao  aju- 


8.264:880$000 

4 . 991 : 050$000 

25.756:084$000 

10.739:994$612 

2.552:191$173 


1 . 989: 553$000 
602:000$000 

643:560$000 
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dante  do  chefe  da  contabi- 
lidade; 2:400$  ao  conferen- 
te; 2:400$000  ao  lacrador, 
que  servirá  de  ajudante  de 
.conferente,  mediante  uma 
fiança  de  3:000$,  e 600$,  a 
cada  um  dos  contínuos,  fi- 
cando o serviço  de  assigna- 
tura  de  notas  a cargo  des- 
ses funccionarios,  por  dis- 


tribuição do  director 50:000$000 

11.  Caixa  de  Amortização 100:000$000 

12.  Casa  da  Moeda  


13.  Impreisa  Nacional  e Diário 

Official 

14 . Laboratorio  Nacional  de  Ana- 

lyses  

15.  Administração  e custeio  dos 

proprios  nacionaes  

16.  Delegacia  do  Thesouro  em 

Londres  56:200$000 

17.  Delegacias  Fiscaes  

18.  Alfândegas  — Augmentada 

de  10:000$  a verba  — Ma- 
terial da  Alfandega  de  São 
Francisco-  para  acquisição 
e montagem  de  uma  cal- 
deira para  substituir  a da 
lancha  Lauro  Muller;  — - 
augmentada  de  mais  réis 
34 : 650$000  a verba  — Pes- 
soal — das  capatazias  da 
Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro — em  consequência 
da  elevação  de  500  réis  dia- 
rios  que  tiveram  o vigia 
geral,  os  mandadores,  ta- 
noeiros, arrumadores,  abri- 


255: 000$000 
489: 612$000 
863:504$600 

2 . 178: 280$000 
169:800$000 
141:8401000 

3 . 130 : 988$000 
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dores,  marcadores,  segun- 
dos machinistas,  ajudantes 
de  machinistas,  mandador; 
foguistas  e encarregado  da 
secção  de  machinas  e ele- 
vadores hydraulicos;  — au- 
mentada ainda  de  85:000$, 
sendo  64:000$  para  a Al- 
fandega  de  Porto  Alegre  e 
21:000$  para  a de  Pelotas, 
de  accordo  com  a elevação 
das  respectivas  razões  a 
1,5  %. 

Acquisição,  reparo  e con- 


servação do  material,  ac- 
quisição do  fardamento  pa- 
ra o pessoal  das  capatazias 
e até  10:000$  para  o custeio 

de  carros  ou  automóveis 14 

19.  Mesa  de  rendas  e collectorias  5 


20.  Empregados  de  repartições  e 

logares  extinctos  e funccio- 
cionarios  addidos  em  virtu- 
de de  sentença  

21.  Inspecção  das  repartições  de 

Fazenda 

22.  Fiscalização  e mais  despezas 

dos  impostos  de  consumo  e 

de  transportes  3. 

23.  Commissão  de  2 % na  venda 

de  estampilhas  

24.  Ajuda  de  custo  

25.  Gratificação  por  serviços  tem- 

porários e extraordinários 

26.  Juros  dos  bilhetes  do  Thesou- 

ro  100: 000$000 

27.  Idem  dos  empréstimos  do  co- 

fre de  orphãos  


.792 : 036$151 
. 439: 666$100 

121 : 711$839 
200: 000$000 

191 : 500$000 

150: 000$000 
120:000$000 

40 : 000$000 

50: 000$000 


650:000$000 
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28.  Idem  dos  depositos  das  Cai- 
xas Econômicas  e Montes 


de  Soccorro  

29.  Idem  diversos  

30.  Porcentagem  pela  cobrança.. 

executiva 

31.  Commlssões  e corretagens...  50:000$000 

32.  D espessas  eventuaes  30:000$000 

33.  Reposições  e restituições  ...  100:000$000 

34.  Exercidos  findos  100:000$000 

35.  Obras  

36.  Créditos  especiaes  325:036$180 

37.  Estatistica  Commercial  

38.  Substituições 

39 . Inspectoria  de  Seguros  


9 . 500: 000$000 
50: 000$000 

100:000$000 
20:000$000 
120:000$000 
300:000$000 
1.500: 000$000 
800:000$000 


343 : 000$00<) 
80: 000$000 
233: 600$000 


43.876:810$616  92.304:953$475 


APPLICAÇÃO  DA  RENDA  ESPECIAL 


Ouro  Papel 


1.  Fundo  de  resgate  do  papel- 

moeda  

2.  Fundo  de  garantia  do  papel- 

moeda  12.023:333$333 

3.  Idem  para  caixa  de  resgate 

das  apólices  das  estradas 

de  ferro  encampadas  160:000$000 

4 . Idem  de  amortização  dos  em- 

préstimos internos  

5.  Idem  para  as  obras  de  melho- 

ramentos dos  portos  7.520:000$000 


5 . 800: 000$00C 


$ 


3.000:000$000 
3.050: 000Ç000 
3.000:000$000 


19.703:333$333  14.850:000^000 


Art.  2.°  E’  o Governo  autorizado: 

1",  a abrir,  no  exercicio  de  1912,  créditos  supplementares,  até 
o máximo  de  8.000:000$,  ás  verbas  indicadas  na  tabella  que  acom- 
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panha  a presente  proposta.  A’s  verbas  — Soccorros  públicos  — e 
Exercícios  findos  — poderá  o Governo  abrir  créditos  supplemen- 
tares  em  qualquer  mez  do  exercício,  comtanto  que  sua  totalidade, 
computada  com  a dos  demais  créditos  abertos,  não  exceda  do  má- 
ximo fixado,  respeitada  quanto  á verba  — Exercícios  findos  — a 
disposição  da  lei  n.  3.230,  de  3 de  Setembro  de  1884,  art.  11.  No 
máximo  fixado  por  este  artigo  não  se  eomprehendem  os  créditos 
abertos  aos  ns.  1,  2,  3 e 4 do  Ministério  da  Fazenda; 

2o,  a liquidar  os  débitos  dos  bancos  provenientes  de  auxilio 
a lavoura; 

3o,  a conceder  o prêmio  de  100$  por  tonelada  aos  navios  que 
se  movam  a vela,  a vapor  ou  por  outro  motor  construídos  na  Re- 
publica e cuja  arqueação  seja  superior  a 80  toneladas,  podendo 
abrir  os  créditos  que  forem  necessários. 

4o,  A rever  a tabella  de  porcentagem  ás  collectorias  federaes, 
devendo  observar,  quanto  á renda  do  sello  adhesivo,  o máximo 
de  10  %. 

5°.  A conceder  aos  contínuos,  correios,  auxiliares  e serventes 
do  Ministério  da  Fazenda,  comprehendido  o Tribunal  de  Con- 
tas a gratificação  de  30  % sobre  os  salarios  actuaes,  exce- 
ptuados  os  contínuos  da  Recebedoria  do  Districto  Federal,  das 
Alfândegas  e das  delegacias  fiscaes  e os  serventes  das  officinas 
da  Casa  da  Moeda  e trabalhadores  da  Alfandega. 

6o.  Io,  a abrir  créditos  para  caunhagem  de  moedas  de  prata, 
afim  de  substitutir  as  cédulas  do  Thesouro  Nacional  do  valor  de 
2$,  1$  e 500  réis  e facultar  o troco  das  cédulas  de  20$,  de  10$  e de 
5$,  onde  escassearem  essas  medidas; 

2o,  a proseguir  na  conversão  da  divida  externa  de  5 % para 
4 % de  juros,  fazendo  as  necessárias  operações  de  credito; 

3o,  a resgatar  o empréstimo  interno  de  1897  (6  %),  podendo 
para  tal  fim  utilizar-se  das  apólices  guardadas  para  o fundo  de 
amortização  dos  empréstimos  internos; 

4o,  a crear  postos  fiscaes  no  território  da  Republica,  abrindo 
os  necessários  créditos,  submettendo  os  actos  respectivos  á appro- 
vação  do  Congresso; 

5°,  a reorganizar  os  serviços  attribuidos  á Recebedoria  do 
Districto  Federal  e á Repartição  de  Estatística  Commercial*  abrin- 
do para  esse  fim  o credito  que  fôr  preciso; 


995 


6o,  a construir  edifício  necessário  ás  installações  da  Impren- 
sa Nacional  e reconstruir  a mesma  imprensa,  abrindo  para  esse 
fim  os  precisos  créditos,  prestando  contas  ao  Congresso  das  des- 
pezas  feitas  com  a applicação  dos  mesmos  créditos. 

7°,  A abrir  o credito  para  a creação  de  alfandegas  do  Alto  Ju- 
ruá  e Alto  Acre,  em  pontos  limitrophes  da  Bolivia  e do  Peru’,  á 
imitação  das  installadas  nas  fronteiras  do  Estado  Oriental  e Re- 
publica Argentina. 

8°  A ratar  com  a Republica  Oriental  do  Uruguay: 

a)  a forma  definitiva  para  regulamentar-se  o trafego  das  es- 
tradas de  ferro  uruguayanas  que  chegam  a Rivera  e as  estradas 
de  ferro  brasileiras  que  vão  a SanPAnna  do  Livramento; 

b ) a construcção  de  pontes  internacionaes  para  o uso  priva- 
do das  estradas  de  ferro  e para  o transito  publico  nos  rios  Jagua- 
rão  e Quarahim. 

9o  A abrir  o credito  necessário  para  indemnisar  o ex-dire- 
ctor  da  Casa  da  Moeda,  Dr.  Pedro  Luiz  Soares  de  Souza,  da  im- 
portância a que  tinha  direito  para  o aluguel  do  prédio  destinado 
á residência  do  director,  desde  a data  em  que  entrou  em  execução 
o decreto  n.  5.169,  de  17  de  Março  de  1904,  até  a data  em  que  passou 
a residir  no  prédio  reconstruído  para  a residência  do  director,  á 
rua  General  Caldwell. 

10.  A retirar  da  circulação  as  moedas  de  prata  e de  nickel  do 
antigo  cunho,  marcando  um  prezo  razoavel  para  a sua  substitui- 
ção. 

Art.  3.°  Ficam  approvados  os  créditos  na  somma  de  réis 
2.345:267$176,  ouro,  e 42.232 : 446$176,  papel,  constantes  da  tabel- 
la  A,  annexa  a esta  lei. 

Art.  4.°  No  exercício  de  1912,  poderá  o Governo  abrir  os  cré- 
ditos suppl  ementares  para  as  verbas  incluídas  na  tabella  B,  an- 
nexa a esta  lei. 

Art.  5.°  Os  operários,  jornaleiros,  diaristas  e trabalhadores  da 
União  que  comparecerem  ao  trabalho  durante  todos  os  dias  uteis 
da  semana  serão  pagos  dos  salarios  relativos  aos  domingos  e dias 
feriados,  incluindo-se  as  necessárias  verbas  para.  o pagamento  de 
que  trata  o presente  dispositivo. 

Art.  6.°  Nos  casos  de  enfermidade  comprovada  com  attesta- 
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dos  medico,  serão  abonados,  até  tres  mezes,  dous  terços  e,  nos  tres 
mezes  subsequentes,  metade  da  diaria  dos  operários,  trabalhadores 
e diaristas  da  União.  Quando  se  verificar  qualquer  accidente  em 
serviço,  o abono  será  integral,  pelo  prazo  de  um  anno. 

Art.  7.°  A disposição  contida  no  art.  32  da  lei  n.  957,  de  30 
de  dezembro  de  1902,  referente  a pagamentos  effectuados  no  The- 
souro  Nacional,  será  modificada,  do  seguinte  modo:  aos  directores 
das  Secretarias  do  Senado  e da  Gamara  dos  Deputados  e mordo- 
mia do  Palacio  da  Presidência  da  Republica  serão  entregues,  inte- 
gralmente, mediante  requisição  competente,  as  quantias  destina- 
das ao  “Material"  das  mesmas  repartições  quer  as  incluidas  na 
presente  lei,  quer  as  concedidas  em  créditos  de  qualquer  natureza. 

Art.  8."  Nenhum  pagamento  de  despeza  com  o custeio  de  au- 
tomóveis e carros  será  feito  sem  que  haja  consignação  orçamenta- 
ria especial  para  tal  fim. 

Art.  9.°  Compete  ao  Ministério  da  Fazenda,  pela  Alfandega 
desta  Capital,  arrecadar,  escripturar  e fiscalizar  as  rendas  de 
qualquer  natureza  provenientes  do  arrendamento  do  Cáes  do  Por- 
to, quer  as  constantes  do  contracto  de  arrendamento,  quer  outras 
eventuaes  decorrentes  da  exploração  do  porto. 

Os  empregados  da  Alfandega  sáo  os  únicos  competentes  para 
a fiscalização  e desembaraço  das  mercadorias  que  transitarem  ou 
estiverem  depositadas  nos  armazéns  do  novo  cáes  e nenhuma  em- 
barcação ou  mercadoria  terá  desembaraço  sem  que  ao  empregado 
da  Alfandega  seja  exhibida  a nota  de  pagamento  das  taxas  devi- 
das, sob  pena  de  responsabilidade  do  funccionario. 

Semanalmente,  a thesouraria  da  Alfandega  apresentará  um 
balancete  dando  o resultado  das  rendas  arrecadadas,  mencionando 
a deducção  da  quota  destinada  á companhia  arrendataria. 

Art.  10.  Continuam  em  vigor  as  disposições  do  art.  37  da  lei 
n 1.841,  de  31  de  Dezembro  de  1907,  as  do  art.  23,  n.  14,  do  art.  33, 
n.  19,  do  art.  35  e do  art.  38,  da  lei  n.  2.050,  de  31  de  Dezembro 
de  1908,  as  do  art.  40,  n.  3,  da  lei  n.  2.221,  de  30  de  Dezembro  de 
1909,  e as  do  art.  82,  ns.  24  e 30,  da  lei  n.  2.356,  de  31  de  De- 
zembro de  1910. 

Art.  11.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  12  de  Novembro  de  1911.  — Joviniano  de 
Carvalho.  — Sérgio  Barreto.  — Bernardo  Horta. 
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TABELLA  -A. 

LEIS  NS.  589,  DE  9 DE  SETEMBRO  DE  1850,  ART.  I,  § 6o,  E 
2.348  DE  25  DE  AGOSTO  DE  1873,  ART.  20 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E NEGOCIOS  INTERIORES 

Papel 

Decreto  n.  7.973,  de  30  de  Abril  de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  para  pagamento  de 
subsidios  a Senadores  e Deputados,  sendo: 


Para  Senadores  108:675$000 

Para  Deputados  365:700$000  474:375$000 


Decreto  n.  7.974,  de  2 de  Maio  de  1910 

Abre  o credito  supplementar  á verba  — Soccorros 

Públicos,  do  exercicio  de  1910 600:000$000 

Decreto  n.  8.015,  de  19  de  Maio  de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  para  pagamento  de 
despezas  com  impressões  e publicações  de  de 
bates : 

Do  Senado  Federal 9:556$451 

Da  Gamara  dos  Deputados..  13:761$290  23 : 317^741 


Decreto  n.  8.232,  de  22  de  Setembro  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  occorrer  ás  despezas 
com  a codificação  das  leis  do  processo  civil, 

commercial  e criminal  do  Districto  Federal..  100:000$000 

■ 

58 
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Decreto  n.  8.261,  de  29  de  Setembro  de  1910 

Abre  o credito  supplementar  á verba: 

Subsidio  dos  Senadores  ....  141:750$000 

Subsidio  dos  Deputados  ....  477:000$000 


Decreto  n.  8.262,  de  29  de  Setembro  de  1910 
Abre  o credito  supplementar  á verba: 


Secretaria  do  Senado 12:50ô$000 

Secretaria  da  Camara  dos 
Deputados  18:000$000 


Decreto  n.  8.294,  de  13  de  Outubro  de  1910 

Abre  o credito  supplementar  á verba: 

Subsidio  dos  Senadores  ....  141:750$000 

Subsidio  dos  Deputados  477:000$000 


Decreto  n!  8.295,  de  13  de  Outubro  de  1910 
Abre  o credito  supplementar  ás  verbas: 


Secretaria  do  Senado  12:500$000 

Secretaria  da  Camara  18:000$000 


Decreto  n.  8.394,  de  24  de  Novembro  de  1910 
Abre  o credito  supplementar  ás  verbas: 


12  139:058$000 

15  4.295: 643$730 

35  702:215$289 


618: 750$000 


30: 500$000 


618: 750$000 


30: 500$000 


5. 136: 917$019 
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Decreto  n.  8.398,  de  26  de  Novembro  de  1910 
Abre  o credito  supplementar  ás  verbas: 


Secretaria  do  Senado  12:500$000 

Secretaria  da  Camara  18:000$000 


Decreto  n.  8.399,  de  26  de  Novembro  de  1910 

Abre  o credito  supplementar  ás  verbas: 

Subsidio  dos  Senadores  ....  141:750$000 

Subsidio  dos  Deputados  ....  477:000$000 


Decreto  n.  8.437,  de  14  de  Dezembro  de  1910 

Abre  o credito  supplementar,  por  conta  do  exerci- 
do de  1910,  ás  verbas  — Secretaria  do  Sena- 
do 12:500$  e Secretaria  da  Camara  dos  Depu. 
tados  18:000$000  


Decreto  n.  8.438,  de  14  de  Dezembro  de  1910 

Abre  o credito  supplementar,  por  conta  do  exer- 
cido de  1910,  ás  verbas  — Subsidio  dos  Se- 
nadores — 132:300$  e — Subsidio  dos  Depu- 
tados — 445:200$000  


Decreto  n.  8.492,  de  30  de  Dezembro  de  1910 

Abre  o credito  supplementar  á verba  — Soccorros 
Públicos  — do  exercido  de  1910 


30: 500$000 


618:750$000 


30: 500$000 


577 : 500$000 


500:000$000 


9.390:359$760 


ÍOOO 


MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES  EXTERIORES 

Ouro 

Decreto  n.  7.818,  de  15  de  Janeiro  de  1910 
Abre  o credito  extraordinário  para  occorrer  ás  des- 


pezas  com  a installação  da  Legação  na  No. 
ruega  e na  Dinamarca 

Decreto  n.  8.004,  de  12  de  Maio  de  1910 

47:000$000 

Abre  o credito  supplementar  ás  verbas  5a  (para 
pessoal)  Legações  e consulados  — 50:112$892 
e da  6a  (Ajudas  de  custo) — 87:000$  do  art.  7o 
da  lei  n.  2.221,  de  30  de  Dezembro  de  1909.. 

137 : 112$892 

184: 112$892 


MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Decreto  n.  8.339,  de  5 de  Novembro  de  1910 

Papel 

Abre  o credito  supplementar  á verba  12 — Arsenaes 
—afim  de  attender  ás  despezas  com  o augmen- 
to  de  vencimentos  do  pessoal  do  Arsenal  de 
Marinha  do  Rio  de  Janeiro,  de  accôrdo  com 
o art.  4o  do  decreto  n.  2.260,  de  4 de  Outubro 
de  1910  

Decreto  n.  8.401,  de  28  de  Novembro  de  1910 

129: 071$317 

Abre  o credito  supplementar  á verba  17  — Su- 
perintendência de  Navegação  — Pessoal  — Di- 
rectoria  de  Pharóes  — para  occorrer  ao  pa- 
gamento do  augmento  de  vencimentos  dos 
pharoleiros,  de  accôrdo  com  o decreto  n.  2.265, 
de  7 de  Outubro  de  1910 

94:248$000 

1001 


Decreto  n.  8.573,  de  22  de  Fevereiro  de  1911 

Abre  o credito  supplementar  á verba  12  — Arse- 
naes  — do  exercício  de  1910,  para  pagamento 
de  salarios  aos  operários  dos  Arsenaes  de  Ma- 
rinha dos  Estados  do  Pará  e de  Matto  Grosso 


MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

Decreto  n.  7.952,  de  14  de  Abril  de  1910 

Abre  o credito  supplementar  ao  art.  11  da  verba 
9a  da  lei  n.  2.221,  de  30  de  Dezembro  de  1909. 

Decreto  n.  7.963,  de  22  de  Abril  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  occorrer  ao  pagamen- 
to de  subsidio  á sociedade  n.  4 da  Confedera- 
ção do  Tiro  Brasileiro 

Decreto  n.  8.043,  de  2 de  Junho  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pagamento  do  subsi- 
dio de  10:000$  a cada  uma  das  sociedades  de 
Tiro  de  Uruguayana  e Tiro  Paranaense 

Decreto  n.  8.044,  de  2 de  Junho  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pagamento  á socieda- 
de Tiro  Priburguense  

Decreto  n.  8.152,  de  18  de  Agosto  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pagamento  á socie- 
dade n.  5 da  Confederação  do  Tiro  Brasileiro 
do  subsidio  de  que  trata  o art.  Io  da  lei  n. 
1.503,  de  5 de  Setembro  de  1906 


54: 149$000 


277 : 468$317 


696:3861666 


10:000$000 


20:000$000 


2:957$187 


10: 000$000 
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Decreto  n.  8.213,  de  15  de  Setembro  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  occorrer  ao  pagamen- 
to de  metade  das  despezas  feitas  pela  socie- 
dade de  Tiro  n.  38  com  a installação  de  sua 
linha  de  tiro  

Decreto  n.  8.214,  de  15  de  Setembro  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  indemnizar  a socieda- 
de n.  27  da  Confederação  do  Tiro  Brasileiro, 
do  valor  da  metade  da  importância  das  des- 
pezas feitas  com  a construcção  de  sua  linha 
de  tiro  

Decreto  n.  8.402,  de  28  de  Novembro  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pagamento  de  soldo 
vitalicio  a 538  voluntários  da  Patria 

Decreto  n.  8.545,  de  1 de  Fevereiro  de  1911. 

Abre  o credito  supplementar  ás  verbas  do  art.  11 
da  lei  n.  2.221,  de  30  de  Dezembro  de  1909, 
sendo: 


á 8a  167:967$742 

á 9a  690: 758$387 

á 11a  147 : 667$964 

á 14a  1 . 803: 014$946 


Decreto  n.  8.572,  de  22  de  Fevereiro  de  1911 

Abre  o credito  especial  para  indemnisar  a Socie- 
dade de  Tiro  Fidelense  do  valor  de  metade 
das  despezas  feitas  com  a construcção  de 
suas  linhas  de  tiro  


4: 668$879 


1: 257$160 


336:001$174 


2.809:409$039 


2:060$000 
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Decreto  n.  8.615,  de  20  de  Março  de  1911 

Abre  o credito  supplementar  ao  art.  11  da  lei 
n.  2.221  de  30  de  Dezembro  de  1909,  para  o 
pagamento  de  augmento  de  vencimentos  dos 
docentes  dos  institutos  militares  de  ensino  e 
pessoal  civil  do  Grande  Estado  Maior  do  Exer- 
cito e departamentos  da  Guerra  (6a  divisão) 
e da  administração,  de  18  a 31  de  Dezembro 
de  1910  

Decreto  n.  8.616,  de  22  de  Março  de  1911 

Abre  o credito  supplementar  á verba  14a  — Mate- 
rial— n.  28  “Transporte  de  tropa”  do  art.  11 
da  lei  n.  2.221  de  30  de  Dezembro  de  1909.. 


MINISTÉRIO  DA  VIAÇÃO  E OBRAS  PUBLICAS 

Ouro 


Decreto  n.  7.827,  de  20  de  Janeiro 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra proseguimento  dos  traba. 
lhos  de  melhoramento  da 
Quinta  da  Boa  Vista 

Decreto  n.  7.868,  de  17  de  Feve- 
reiro de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra a dragagem  dos  rios  que 
desaguam  na  bahia  de  Gua- 
nabara   


t 

24:655$953 


350:000$000 
.267 :396$058 

Papel 


400: 000$000 


200: 000$000 
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Decreto  n.  7.869,  ãe  23  de  Feve- 
reiro de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra occorrer  ás  despezas  com 
a Estrada  de  Ferro  Minas  e 

Rio — 215:000$000 

Decreto  n.  7.892,  de  10  de  Março 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra occorrer  ás  despezas  com 
o ramal  de  Itacurussá,  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do 

Brasil — 400: 00$000 

Decreto  n.  7.893,  de  10  de  Março 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra occorrer  ás  despezas  com 
a construcção  do  ramal  de 
Sabará  á cidade  de  Ferros, 
da  Estrada  de  Ferro  Central 

trai  do  Brasil  — 400:000$000 

Decreto  n.  7.894,  de  10  de  Março 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra occorrer  ás  despezas  com 
a iconstrucção  da  linha  do 
centro  da  Estrada  de  Ferro 

Central  do  Brazil — 400:000$000 

Decreto  n.  7.920,  de  31  de  Março 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra as  despezas  de  construe- 
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cção  de  uma  ponte  sobre  o 
rio  Umguay,  no  logar  deno- 
minado Passo  de  Goyoen...  — 100:000$000 

Decreto  n.  7.925,  de  31  de  Março 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra pagamento  dos  funcciona- 
rios  não  aproveitados  na  or- 
ganização do  Ministério  do 
Agricultura,  Industria  e Com- 

mercio — 27:900$000 


Decreto  n.  7.926,  de  31  de  Março 

de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra as  despezas  de  construc- 
ção  da  linha  telegraphica  de 

Matto  Grosso  ao  Amazonas.  — 830:000$000 

Decreto  n.  7.971,  de  28  de  Abril 

de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra custeio  da  Estrada  de  Fer- 
ro D.  Thereza  Christina  no 

corrente  anno  — 168:000^000 


Decreto  n.  7.972,  de  28  de  Abril 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra a construcção  da  Estrada 
de  Ferro  de  Cruz  Alta  á foz 
do  rio  Ijuhy  


251:299^400 
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Decreto  n.  8.005,  de  18  de  Maio 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra o proseguimento  dos  tra.  ; < 

balhos  de  melhoramento  da 

Quinta  da  Boa  Vista — 699:105$000 

Decreto  n.  8.033,  de  26  de  Maio 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra occorrer  ao  pagamento  do 
prêmio  devido  á Companhia 
Mogyana  de  Estradas  de  Fer- 
ro e Navegação  pela  cons- 
trucção  em  suas  officinas  de 

uma  locomotiva  — 7:000$000 

Decreto  n.  8.048,  de  2 de  Junho 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra occorrer  ao  pagamento  da 
quantia  correspondente  á 
medição  dos  materiaes  rece- 
bidos do  estrangeiro,  no  cor- 
rente anno,  pela  Madeira-Ma- 

moré  Railway  Company  ....  — 1.000:000$000 

Decreto  n.  8.068  de  16  de  Junho 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra occorrer  ás  despezas  com 
o ramal  de  Itacurussá,  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do 

Brasil 500:000$000 
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Decreto  n.  8.070,  de  16  de  Junho 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra acquisição  de  um  terreno 
destinado  ao  edificio  dos  Cor- 
reios em  Santos  — 120 : 000$000 

Decreto  n.  8.088,  de  7 de  Julho 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra as  despezas  de  construc- 
ção  do  ramal  Sabará  a Fer- 
ros, da  Estrada  de  Ferro 

ro  Central  do  Brasil — 500:000$000 

Decreto  n.  8.090,  de  7 de  Julho 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra desobstrucção  do  rio  Pa- 
racatu’,  da  barra  do  S.  Fran- 
cisco ao  porto  de  Burity — 10:000$000 

Decreto  n.  8.094,  de  15  de  Julho 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra ser  applicado  em  obras 
contra  os  effeitos  da  secca 
no  Estado  do  Rio  Grande  do 

Norte — 100:000$000 

Decreto  n.  8.095,  de  15  de  Julho 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra liquidação  das  contas  rela- 


4008 


tivas  á administração  da  Es- 
trada de  Ferro  Minas  e Rio, 

no  corrente  exercício  — 10:933$557 


Decreto  n.  8.099,  de  16  de  Julho 

de  1910 

i 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra as  despezas  com  os  pro- 
longamentos e obras  novas 
da  Estrada  de  Ferro  Oeste 

de  Minas  — 1 . 500 : 000$000 


Decreto  n.  8.121,  de  28  de  Julho 
de  1910 


Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra prolongamento  da  linha  do 
centro  da  Estrada  de  Ferro 

Central  do  Brasil  — 1.500:000$000 


Decreto  n.  8.127,  de  4 de  Agosto 
de  1910 


Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra os  trabalhos  de  melhora- 
mento da  Qinta  da  Boa  Vista  — 335: 360$580 

Decreto  n.  8.182,  de  1 de  Setembro 

de  1910 


Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra as  despezas  de  construc. 
ção  da  linha  telegraphica  de 
Matto  Grosso  ao  Amazonas. 


383 : 259$720 
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Decreto  n.  8.255,  de  29  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra oocorrer  ás  despezas  com 
o ramal  de  Itacurussá,  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do 

Brasil  — 500 : 000$000 

Decreto  n.  8.256,  de  29  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra despezas  com  os  prolon- 
gamentos e obras  novas  da 
Estrada  de  Ferro  Oeste  de 

Minas  .....  — 1.000:000$000 

Decreto  n.  8.275,  de  6 de  Outubro 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra o melhoramento  da  Quin. 

ta  da  Boa  Vista  — 527:660$000 

Decreto  n.  8.277,  de  6 de  Outubro 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra a construcção  dos  edifí- 
cios destinados  a Correios  e 
Telegraphos  nas  cidades  de 

Porto  Alegre  e Nictheroy — 200:000$000 

Decreto  n.  8.278,  de  6 de  Outubro 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra occorrer  ao  pagamento, 
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no  quarto  trimestre  do  cor- 
rente anno,  dos  funcciona- 
rios  não  aproveitados  na  or- 
ganização do  Ministério  da 
Agricultura,  Industria  e Com. 

mercio — 13:950$000 

Decreto  n.  8.309,  ãe  20  de  Outubro 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra as  despezas  de  construc- 
ção  das  linhas  telegraphicas 
entre  Porto  Murtinho  e a 
fronteira  do  Paraguay  e en- 
tre Goyaz  e Boa  Vista 

Decreto  n.  8.310,  de  20  de  Outubro 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra a construcção  da  Estrada 
de  Ferro  de  Cruz  Alta  a 
Ijuhy 

Decreto  n.  8.386,  de  14  de  Novem - . 
bro  de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra despezas  de  construcção 
do  ramal  de  Itacurussá  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brasil ~ 400: 000$000 

Decreto  n.  8.417,  de  7 de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra occorrer  ás  despezas  com 
os  estudos  preliminares  e a 


110: 000$000 


235:000$000 
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organização  do  projecto  de 
melhoramento  do  porto  de 

Aracaju’ --  25:000$000 

Decreto  n.  8.433,  de  14  de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra as  despezas  de  construc- 
ção  do  ramal  de  Sabará  a 
Perros,  da  Estrada  de  Ferro 

Central  do  Brasil  — 1 . 100: 000$000 


Decreto  n.  8.450,  de  21  de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra as  despezas  do  ramal  de 
Itacurussá,  da  Estrada  de 

Ferro  Central  do  Brasil — 1.200:000$000 


Decreto  n.  8.486,  de  28  de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra liquidação  de  despezas  do 
corrente  anno  com  os  estudos 
de  desobstrucção  do  rio  Pa- 

racatú  — 1:590$466 

Decreto  n.  8.487,  de  28  de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra o prolongamento  da  linha 
do  centro  da  Estrada  de  Fer- 
ro Central  do  Brazil — 1.400:000$000 
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Decreto  n.  8.622,  de  22  de  Março 
de  1911 

Abre  o credito  supplementar  á 
consignação  “Estrada  de  Fer- 
ro Victoria  a Diamantina”, 
da  verba  5a  do  orçamento  de 
1910 

Decreto  n.  8.623,  de  22  de  Março 

de  1911 

Abre  o credito  supplementar  á 
consignação  “Estrada  de  Fer- 
ro Bahurú  a Itapura”,  da 
verba  5a  do  orçamento  de 
1910  

Decreto  n.  8.632,  de  29  de  Março 
de  1911 

Abre  o credito  supplementar  á 
consignação  “Estrada  de  Fer- 
ro São  Paulo  Rio  Grande”,  da 
verba  5a  do  orçamento  de 
1910  


Ouro  Papel 


194: 381$510 


96: 840$000 


746: 403$444 


1 . 037: 624$954  16.771:058$723 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  INDUSTRIA  E COMMERCIO 

Decreto  n.  7.883,  de  3 de  Março  de  1910 

Papel 

Abre  o credito  especial  para  dar  execução  ao  dec. 
n.  7.839,  de  27  de  Janeiro  ultimo,  que  creou 
o “Serviço  de  Consulta”  neste  Ministério....  42:450$000 
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Decreto  n.  7.910,  de  19  de  Março  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  dar  execução  ao  dec. 
n.  7.848,  de  3 de  Fevereiro  de  1910,  que  reor- 
ganizou o Jardim  Botânico. 

Decreto  n.  7.918,  de  24  de  Março  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  dar  execução  ao  dec. 
n.  7.862,  de  9 de  Fevereiro  de  1910,  que  reor- 
ganizou o Museu  Nacional 

Decreto  n.  7.961,  de  14  de  Abril  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  dar  execução  ao  dec. 
n.  7.816,  de  13  de  Janeiro  de  1910,  que  or- 
ganizou o “Serviço  de  Inspecção,  Estatistica 
e Defesa  Agricolas” 

Decreto  n.  7.984,  de  5 de  Maio  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  dar  execução  ao  dec. 
n.  7.958,  de  14  de  Abril  de  1910,  que  creou 
uma  directoria  geral  de  contabilidade  neste 
Ministério  

Decreto  n.  8.025,  de  19  de  Maio  de  1910 

Abre  o credito  especial  destinado  ás  despezas  de 
fiscalização,  ensino  e propagajnda  da  cultura  do 
trigo  e outras,  a que  se  referem  os  arts.  10 
e 13  do  regulamento  que  baixou  com  o decreto 
n.  8.909,  de  17  de  Março  de  1910 

Decreto  n.  8.082,  de  23  de  Junho  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  dar  execução  ao  dec. 
n.  7.917,  de  .24  de  Março  de  1910,  que  creou 


838:325$000 


969:554$018 


427:724$989 


100: 000$000 


52: 000$000 
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o Registro  e Archivo  Geral  de  Marcas  para 
animaes  

Decreto  n.  158.  de  18  de  Agosto  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  attender  ás  despezas 
com  a differença  de  vencimentos  do  pessoal  da 
Escola  de  Minas 

Decreto  n.  8.159,  de  18  de  Agosto  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  dar  execução  ao  dec. 
n.  8.072,  de  20  de  Junho  proximo  passado,  que 
creou  o Serviço  de  Protecção  aos  índios  e 
Localização  de  Trabalhadores  Nacionaes 

Decreto  n.  8.172,  de  25  de  Agosto  de  1910 

* 

Abre  o credito  especial  para  attender  ao  pagamento 
dos  vencimentos,  diarias,  passagens  e ajudas 
de  custo  de  cinco  veterinários,  de  accôrdo  com 
o decreto  n.  8.084,  de  7 de  Julho  do  corrente 
anno 


Decreto  n.  8.194,  de  1 de  Setembro  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  dar  execução  ao  dec. 
n.  7.778,  de  30  de  Dezembro  de  1909  que  dá  re- 
gulamento ao  serviço  de  registro  genealógico 
de  animaes 


Decreto  n.  8.329,  de  31  de  Outubro  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  dar  execução  aos  de- 
cretos ns.  8.247  e 8.248,  de  22  de  Setembro  de 
1910  que  reorganizaram  as  Juntas  Commercial 
e dos  Corretores , 


90:000$000 


77 : 364$453 


1.200: 000$000 


50:000$000 


50:000$000 


38: 144$618 
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Decreto  n.  8.452,  de  21  de  Dezembro  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  occorrer  ás  despezas 
com  o inicio  dos  trabalhos  de  installação  do  En- 
sino Agronomico,  creado  pelo  decreto  n.  8.139, 
de  20  de  Outubro  de  1910... 


Decreto  n.  8.460,  de  27  de  Dezembro  de  1910 


Abre  o credito  especial  para  attender  ao  accrescimo 
das  despezas  ordinárias  e ás  despezas  extraor- 
dinárias de  installação  da  Directoria  Geral  de 
Estatistica,  reorganizada  pelo  decreto  n.  8.330, 
de  31  de  Outubro  de  1910.. 


Decreto  n.  8.475,  de  28  de  Dezembro  de  1910 


Abre  o credito  especial  para  attender  ás  despezas 
com  a fundação  de  um  Aprendizado  Agricola 
em  S.  Luiz  de  Missões-  no  Estado  do  Rio  Gran- 
de do  Sul,  e com  o pagamento  dos  vetiicimentos 
de  um  preparador-repetidor,  um  medico  e um 
pharmaceutico  da  Escola  de  Agricultura  an- 
nexa  ao  Posto  Zootechnico  Federal  de  Pinheiro 


Decreto  n.  8.476,  de  28  de  Dezembro  de  1910 


Abre  o credito  especial  para  attender  ao  accresci- 
mo das  despezas  ordinárias  e ás  despezas  ex- 
traordinárias de  installação  do  Serviço  Geolo- 
gico  e Mineralógico  do  Brazil,  reorganizado 
pelo  decreto  n.  8.359,  de  9 de  Novembro  de  1910 


794: 920$000 


251:245$279 


156:950$000 


51:797$986 


5.190:476$343 
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MINISTÉRIO  DA  FA2ENDA 

Ouro 

Decreto  n.  7.826,  ãe  20  de  Janeiro 
de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pa- 
gamento ao  desembargador 
Agostinho  de  Carvalho  Dias 
Lima  e outros  e juiz  de  di- 
reito Pedro  Augusto  de  Mou- 
ra Carijó  e outros,  em  virtu- 
de de  sentença  judiciaria. ...  — 

Decreto  n.  7.850,  ãe  3 ãe  Fevereiro 

ãe  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  ao  pagamento  devido 
a Francisco  de  Paula  Dias 
Negrão,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria  — 

Decreto  n.  7.881  ãe  3 ãe  Março 
ãe  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  ao  pagamento  devido 
a Francisco  de  Souza  Motta, 
em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria   — 

Decreto  n.  7.882,  ãe  3 ãe  Março 
ãe  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  ao  pagamento  devido 
ao  desembargador  Agostinho 
de  Carvalho  Dias  Lima  e ou- 
tros juizes  da  Corte  de  Ap. 


Papel 


153:495*187 


32:063$136 


131:242*129 
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pellação,  proveniente  de  des- 
contos indevidamente  feitos 

em  seu  vencimentos  — 64:531$56Q 


Decreto  n.  7.935,  de  31  de  Março 
de  1910 


Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  ao  pagamento  devido 
a D.  Luiza  de  Abreu  Figuei- 
redo, em  virtude  de  senten- 
ça judiciaria  — 13:470$010 


Decreto  n.  7.936,  de  31  de  Março 
de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  ao  pagamento  devido 
a D.  Maria  Bernardina  de  Li- 
ma e Silva  Muniz  de  Aragão, 
proveniente  de  descontos  in- 
devidamente feitos  nos  ven- 
cimentos de  seu  fallecido  ma- 
rido, desembargador  Salva- 
dor Antonio  Muniz  Barreto 

de  Aragão  — 13:790$584 

Decreto  n.  7.937,  de  31  de  Março 
de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  á restituição  de  impos- 
to sobre  vencimentos  indevi- 
damente cobrado  ao  fallecido 
desembargador  Honorio  Tei- 
xeira Coimbra  — 5:892$130 
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Decreto  n.  7.938,  de  31  de  Março 
de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  ao  pagamento  devido 

ao  capitão  reformado  da  Bri-  , 

gada  Policial  do  Districto 
Federal  Fernando  Alves  de 
Souza  Alão,  em  virtude  de 

sentença  judiciaria  — 61:645$551 

Decreto  n.  7.977  de  5 de  Maio 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra pagamento  a Eduardo 
Horn  & Comp.,  Melchiades  & 

Comp.,  e outros  em  virtude 

de  sentença  judiciaria — 40:193$440 

Decreto  n.  7.978,  de  5 de  Maio 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra occorrer  á restituição  de 
imposto  sobre  os  vencimentos 
do  desembargador  Guilherme 
Cordeiro  Coelho  Cintra  e ou- 
tros   — 71: 624$514 

Decreto  n.  7.979  de  5 de  Maio 
de  1910 

Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra pagamento  á Camara  Mu- 
nicipal de  Itaguahy,  no  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  em 
virtude  de  sentença  judicia- 
ria 


84:523$442 
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Decreto  n.  8.067,  de  16  de  Junho 

de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  á restituição  do  impos- 
to sobre  vencimentos  ao  Dr. 

Enéas  Galvão  e outros — 28:22S$015 

Decreto  n.  8.080,  de  23  de  Junho 
de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pa- 
gamento de  despezas  que  ain- 
da têm  de  ser  feitas  com  a 
installação  da  Caixa  de  Con- 
versão   — 51:600$000 


Decreto  n.  8.092,  de  15  de  Julho 
de  1910 


Abre  o credito  extraordinário  pa- 
ra pagamento  de  despezas  fei- 
tas pelo  Banco  do  Brasil  com 
a installação  do  Banco  Cen- 
tral Agricola  do  Brasil — 25:921$097 

Decreto  n.  8.093,  de  15  de  Julho 
de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pa- 
gamento de  vencimentos  do 
2o  escripturario  da  Alfânde- 
ga de  Paranaguá  Francisco 
de  Paula  Dias  Negrão,  devi- 
dos em  virtude  de  sentença 

judiciaria — 5:411$744 
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Decreto  n.  8.130,  de  4 de  Agosto 
de  1910 


Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  ao  pagamento  devido 
a Joaquim  Martins  da  Silva, 
em  virtude  de  sentença  ju- 
diciaria   


Decreto  n.  8.147,  de  11  de  Agosto 
de  1910 

Abre  o credito  supplementar  á 
verba  34  — Exercicios  findos 
do  orçamento  do  vigente  exer- 
cicio 150:000$000 

Decreto  n.  8.170,  de  25  de  Agosto 
de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento da  quantia  de  200$  pa- 
ra fardamento  a cada  um  dos 
guardas  das  Mesas  de  Ren- 
das alfandegadas — 

Decreto  n.  8.190,  de  1 de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  occor- 
rer  á restituição  do  imposto 
descontado  dos  vencimentos 
do  Dr.  João  Galvão  da  Cos- 
ta França,  como  juiz  do  Tribu- 
nal Civil  e Criminal  e desem- 
bargador da  Côrte  de  Appel- 
lação  — 


181$560 


1.000:000$000‘ 


12:800$000 


5: 623$35T 
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Decreto  n.  8.191.  de  1 de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  occor- 
rer  á restituição  do  imposto 
descontado  dos  vencimentos 
do  Dr.  Manoel  José  Espinola 
como  desembargador  da  Côrte 

de  Appellação  — 12:403$173 

Decreto  n.  8.192,  de  1 de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento ao  capitão  Henrique 
José  Vieira  Pilho,  em  virtu- 
de de  sentença  judiciaria....  — 7:236$485 

Decreto  n.  8.209,  de  8 de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  resti- 
tuição do  imposto  sobre  os 
vencimentos  do  Dr.  José  Ce- 
sario  de  'Miranda  Ribeiro,  co- 
mo juiz  do  Tribnual  Civil  e 
Criminal  e desembargador  da 
Côrte  de  Appellação,  de  1891  • 

a 1907  — 13: 624$51ô 

Decreto  n.  8.221.  de  15  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a Otton  Simon,  na  qua- 
lidade de  presidente  da  Em- 
preza  de  Construcções  Civis, 
em  virtude  de  Sentença  judi- 
ciaria 


743$720 
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Decreto  n.  8.222,  de  15  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a Antonio  Maria  Tei- 
xeira Coelho,  em  virtude  de 

sentença  judiciaria ' . — 166$800 

Decreto  n.  8.223,  de  15  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a Manoel  Esteves  de 
Gouvêa,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria — 198$860 

Decreto  n.  8.224,  de  15  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a José  Ferreira  dos 
Santos,  em  virtude  de  senten- 
ça judiciaria — 696$100 

Decreto  n.  8.225,  de  15  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a Joaquim  Pereira 
Bernardes,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria — 460$800 

Decreto  n.  8.226,  de  15  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a Otton  Simon,  na  qua- 
lidade de  presidente  da  Em- 
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preza  de  Construcções  Civis, 
em  virtude  de  sentença  ju- 
diciaria   — 116$300 


Decreto  n.  8.227,  de  15  de  Setem- 
bro de  1910 


Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a Manoel  Tavares  de 
Almeida  Piores,  em  virtude  de 

sentejnça  judiciaria — 558$700 


Decreto  n.  8.235,  de  22  de  Setem- 
bro de  1910 


Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a José  Pereira  da  Sil- 
va, em  virtude  de  sentença 

judiciaria — ’ 601$000 


Decreto  n.  8.236,  de  22  de  Setem- 
bro de  1910 


-Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a João  Manoel  do  Val- 
le,  em  virtude  de  sentença  ju- 
diciaria   — 262$620 


Decreto  n.  8.237,  de  22  de  Setem- 
bro de  1910 


Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a Carlos  Gaudie-Ley, 
em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria   


193$850 
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Decreto  n.  8.238,  de  22  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento ao  Dr.  David  Moreira 
Rego  Junior,  em  virtude  de 

sentença  judiciaria — 573$500 

Decreto  n.  8.239,  de  22  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento ao  Dr.  Antonio  Gonçal- 
ves Pereira  da  Silva,  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria...  — 491$400 

Decreto  n.  8.240,  de  22  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a D.  Emilia  Augusta, 
em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria   — 203$200 

Decreto  n.  8.241,  de  22  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento, em  virtude  de  sen- 
ça  judiciaria,  ao  Dr.  David 

Moreira  Rego  Junior..  — 145$500 

Decreto  n.  8.264,  de  29  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  á restituição  do  impos. 
to  sobre  os  vencimentos  dos 
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desembargadores  da  Côrte  de 
Appellação  Henrique  João 
Dodsworth  e José  Alves  de 

Azevedo  Magalhães  — 13:873$207 

Decreto  n.  8.265,  de  29  de  Setem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pa- 
gamento de  custas  devidas  a 
Augusto  José  Leite,  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria.  — 3:069$660 

Decreto  n.  8.280,  de  6 de  Outu- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pa- 
gamento de  vencimentos  de 
thesoureiro  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  devidos  a 
João  Baptista  Rombo,  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria.  — 15:835$530 

Decreto  n.  8.281,  de  6 de  Outu. 
bro  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pa- 
gamento de  custas  devidas  á 
Companhia  Luz  Auer  Brasi- 
leira, em  virtude  de  sentença 

judiciaria — 722$580 

Decreto  n.  8.282,  de  6 de  Outu- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pa- 
gamento do  alferes  do  Exer- 
cito Leopoldo  Disnar,  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria.. 


20:288$826 
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Decreto  n.  8.283,  ele  6 de  Outu- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pa- 
gamento do  Dr.  João  Braz  de 
Oliveira  Arruda,  em  virtude 

de  sentença  judiciaria — 7:472$514 

Decreto  n.  8.284,  de  6 de  Outu- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pa- 
gamento de  custas  devidas  ao 
Dr.  Christovão  Pereira  Nu- 
nes, em  virtude  de  sentença 

judiciaria — 391$71Gb 

Decreto  n.  8.285,  de  6 de  Outu- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pa- 
gamento devido  a Gonçalves 
Zenha  & Comp.,  successores 
de  Joaquim  José  Gonçalves 
& Comp.,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria — 1:854$740 

Decreto  n.  8.315.A,  de  6 de  Outu- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  res- 
tituição do  imposto  cobrado 
dos  vencimentos  do  conse- 
lheiro Manoel  da  Silva  Ma* 
fra,  como  juiz  effectivo  do 
Tribunal  Civil  e Criminal  e 
juiz  aposentado,  no  periodo 
de  1891  a 1907 


3:791$16I 
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Decreto  n.  8.316,  de  20  de  Outu- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pa- 
gamento a Leopoldo  Cirne, 

Presidente  da  Federação  Es- 
pirita Brasileira  de  custas 
devidas  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria — 286$760 

Decreto  n.  8.317,  de  20  de  Outu- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  res- 
tituição de  impostos  descon- 
tados dos  vencimentos  do  Dr. 

Jorge  de  Azevedo  Segurado, 
como  juiz  do  Tribunal  Civil  e 
Criminal,  no  periodo  de  1892 

a 1903  — 6: 764$133 

Decreto  n.  8.377,  de  12  de  Novem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  á restituição  do  impos- 
to descontado  dos  vencimen- 
tos dos  juizes  de  direito  das 
4a  e 5a  varas  criminaes,  Drs. 

Antonio  Angra  de  Oliveira  e 

Edmundo  de  Almeida  Rego..  — 643$998 

Decreto  n.  8.378  de  12  de  Novem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pa- 
gamento devido  a “The  S. 

John  d.El  Rei  Mining  Compa- 
ny”,  em  virtude  de  sentença 

judiciaria — 5:680$559 
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Decreto  n.  8.379  de  12  de  Novem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pa- 
gamento a “The  London  & 

Lancashire  Fire  Insurance 
Company”,  em  virtude  de 

sentença  judiciaria  — 1:388$250 

Decreto  n.  8.381  de  12  de  Novem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  pa- 
gamento de  custas  devidas, 
em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria, ao  capitão  de  corveta 
Pedro  Cavalcante  de  Albu- 
querque   — 176$995 

Decreto  n.  8.395,  de  24  de  Novem. 
bro  de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  ao  pagamento  devido 
a João  Silveira  Avila  Mello, 
em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria   — 277$700 

Decreto  n.  8.396,  de  24  de  Novem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  á restituição  do  im- 
posto descontado  dos  venci- 
mentos do  procurador  geral 
do  Districto  Federal  Manoel 
Pedro  Alves  Moreira  Villa- 
boim,  no  periodo  de  1891  a 
1909 


16: 340$87S 
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Decreto  n.  8.397,  de  24  de  Novem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  ao  pagamento  do  prêmio 
devido  a D.  Frajicisca  Gomes 
Leite,  viuva  de  João  Nunes 
Leite,  proprietário  do  hiate 

nacional  Nunes  Leite — 11:592$000 


Decreto  n.  8.421,  de  7 de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  supplementar  á ver- 
ba— zexercicios  findos  — do 

vigente  exercicio  — 600:000$000 


Decreto  n.  8.427  de  7 de  Dezem- 
bro de  1910 

\ 

Aóre  o credito  especial  para  oc- 
correr  ao  pagamento  de  venci- 
mentos de  ajudante  do  guar- 
da-mór  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  devidos  a Francis- 
co de  Souza  Motta,  em  vir- 
tude de  sentebça  judiciaria..  — 16:862$882 

Decreto  n.  8.428  de  7 de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  á restituição  de  direitos 
pagos  na  Alfandega  de  San- 
tos pela  Gamara  Municipal  do 

Estado  de  S.  Paulo 65:298$909  117:415$59o 


60 
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Decreto  n.  8.429,  de  9 de  Dezem- 
bro de  1910 

Ab:e  o credito  especial  para  oc- 
correr  á restituição  do  impos- 
to descontado  dos  vencimentos 
do  Dr.  Bento  Luiz  de  Olivei- 
ra Lisboa,  desembargador  da 
Corte  de  Appellação 


Decreto  n.  8.431,  de  14  de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a Beer  Sonherirer  & C. 
do  principal,  juros  e custas, 
em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria   — 85 

Decreto  n.  8.432,  de  14  de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  supplementar  á ver- 
ba n.  11  do  art.  37  da  lei  nu- 
mero 2.221  de  30  de  Dezembro 
de  1909  para  occorrer  á despe- 
za  com  o augmento  de  ven- 
cimentos das  empregados  da 

Caixa  de  Amortização — 9: 


Decreto  n.  8.441,  de  21  de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a José  Ferreira  dos 
Santos,  em  virtude  de  senten- 
ça judiciaria 


282S244 


: 094$766 


276$177 


579$420 
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Decreto  n.  r.ddv,  de  21  de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a Seraphim  Clare  & 

Comp.  e outros,  em  virtude  de 

sentença  judiciaria  — 29:470$085 


Decreto  n.  8.442,  de  21  de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
correr  ao  pagamento  devido 
ao  contra-almirante  Dr.  José 
Pereira  Guimarães,  em  virtu- 
de de  sentença  judiciaria...  — 131 : 315$427 

Decreto  n.  8.443,  de  21  de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
rer  á restituição  do  imposto 
descontado  nos  vencimentos 
do  Dr.  Bellarmino  da  Gama  e 
Souza,  como  juiz  do  Tribunal 

Civil  e Criminal — 4 : 223$458 


Decreto  n.  8.444,  de  21  de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a Antonio  José  Gomes 
Pereira  Bastos,  em  virtude  de 

sentença  judiciaria — 40:669$245 
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Decreto  n.  8.463,  de  28  de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  oc- 
rer  á restituição  do  imposto 
cobrado,  no  periodo  de  189.2 
a 1900,  sobre  os  vencimentos 
do  Dr.  iManoel  Barreto  Dan- 
tas, como  juiz  do  Tribunal 

Civil  e Criminal — 3:107$398 


Decreto  n.  8.464,  de  28  de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a diversos  credores  por 

despezas  feitas  com  a introdu-  , 

cção  de  animaes  reproducto- 
res  até  31  de  Dezembro  de 

1909  447 : 259$419  53:194$415 


Decreto  n.  8.465,  de  28  de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a Francisco  de  Sá 
Brito,  em  virtude  de  senten- 
ça judiciaria — 25:621$400 


Decreto  n.  8.466,  de  28  de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
metnto  a Jeronymo  de  Quei- 
roz, em  virtude  de  sentença 

judiciaria — 72:545$920 
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Decreto  n.  8.488,  de  30  de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento ao  Dr.  João  Vieira  de 
Araújo,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria  

Decreto  n.  8.490,  de  30  de  Dezem- 
bro de  1910 

Abre  o credito  especial  para  paga- 
mento a o contra-almirante 
Aristides  Monteiro  de  Pinho, 
em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria   

Decreto  n.  8.509,  de  11  de  Janeiro 
de  1911 

Abre  o credito  supplementar  á ver- 
ba — Alfândegas  — do  exer- 
cício de  1910,  para  pagamen- 
to de  gratificações,  na  fôr- 
ma do  art.  46  da  lei  n.  2.221, 
de  30  de  Dezembro  de  1909.. 

Decreto  n.  8.565,  de  15  de  Feverei- 
ro de  1911 

Abre  o credito  supplementar  á 
verba  6a  — Aposentados  — 
do  exercício  de  1910 

Decreto  n.  8.567,  de  15  de  Feverei- 
ro de  1911 

Abre  o credito  supplementar  á 
verba  10a  — Caixa  de  Amor- 
tização— do  exercício  de  1910 


12: 663$000 


14: 700$270 


1.308:295$250 


50: 000$000 


3:057$000 
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Decreto  n.  8.575,  de  22  de  Feverei- 
ro de  1911 

Abre  o credito  supplementar  á 
verba  — Alfândegas  — para 
o pagamento  de  despem  com 
o pessoal  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  


Decreto  n.  8.625,  de  28  de  Março 

de  1911 

Abre  o credito  supplementar  á 
verba  — Alfândegas  — do 
exercicio  de  1910  


Decreto  n.  8.629,  de  29  de  Março 
de  1911 

Abre  o credito  para  pagamento 
de  50.288.516  grammas  de 
prata  adquiridas  em  1910....  1.460:971$002 


Decreto  n.  8.630,  de  29  de  Março 

de  1911 

Abre  o credito  supplementar  á 
verba  — Alfândegas  — do 
exercicio  de  1910  


Decreto  n.  8.631,  de  29  de  Março 

de  1911 

Abre  o credito  supplementar  á 
verba  — Alfândegas  — do 
exercicio  de  1910  


283 : 499$985 


100:294$656 


49: 295$173 


100: 892$561 
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Decreto  n.  8.641,  de  30  de  Março 

de  1911 

Abre  o credito  supplementar  á 

verba  — Alfândegas  — do 
exercício  de  1910  — - 

Decreto  n.  8.642,  de  30  de  Março 

de  1911 

Abre  o credito  supplementar  á 

verba  23a  do  art.  37  da  lei  n. 

2.221  de  30  de  Dezembro  de 

1909  — 

Decreto  n.  8.643,  de  30  de  Março 

de  1911 

Abre  o credito  supplementar  á 

verba  19a  — Mesas  de  Rendas 

e Collectorias  — do  exercício 
de  1910  — 

Decreto  n.  8.644,  de  31  de  Março 

de  1911 

Abre  o credito  supplementar  á 

verba  — Recebedoria  do  Dis- 
tricto  Federal  — do  exercício 

1910  

Decreto  n.  8.645,  de  31  de  Março 

de  1911 

Abre  o credito  supplementar  á 

verba  — Alfândegas  — do 
exercício  de  1910 194:626$986 


742: 195$559 


22 : 069$97  6 


420: 848$363 


42 : 286$847 


2.123:529$330  6.335: 686$996 


1036 


RECAPITULAÇÃO 


Ministérios 

Justiça  e Negocios  Interiores.... 

Relações  Exteriores  

Marinha 

Guerra 

Viação  e Obras  Publicas 

Agricultura,  Industria  e Com- 

mercio 

Fazenda  


Ouro  Papel 

9.390:359$760 

184: 112Ç892 

— 277 : 468$317 

— 4.267:396$058 

1.037:624$954  16.771: 058$723 

— 5.190:476$343 

2.123:529$330  6.335: 686$996 


3.345:267$176  42 .232: 446$197 


TABELLA  — B 


VERBAS  DO  ORÇAMENTO  PARA  AS  QUAES  O GOVERNO  PO- 
DERÁ ABRIR  CREDITO  SUPPLEMENTAR  NO  EXERCÍCIO 
DE  1912,  DE  ACCÔRDO  COM  AS  LEIS  NS.  589,  DE  9 DE 
SETEMBRO  DE  1850,  2.348,  DE  25  DE  AGOSTO  DE  1873,  E 
429,  DE  10  DE  DEZEMBRO  DE  1896,  ART.  8o,  N.  1,  E ART. 
23  DA  LEI  N.  490,  DE  16  DE  DEZEMBRO  DE  1897,  E LEI 
N.  560,  DE  31  DE  DEZEMBRO  DE  1898,  ART.  54,  N.  1. 


MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E NEGOCIOS  INTERIORES 

Soccorros  públicos. 

Subsídios  aos  Deputados  e Senadores  — Pelo  que  fôr  preciso 
durante  as  prorogações. 

Secretarias  do  Senado  e da  Gamara  dos  Deputados  — Pelo 
serviço  stenographico  e de  redacção  e publicação  dos  debates  du- 
rante as  prorogações. 

MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES  EXTERIORES 


Extraordinárias  no  exterior . 
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MINISTEBIO  DA  MARINHA 

Hospitaes  — Pelos  medicamentos  e utensílios. 

Classes  inactivas  — Pelo  soldo  de  officiaes  e praças. 

Munições  de  hocca  — Pelo  sustento  e dieta  das  guarnições  dos 
navios  da  Armada. 

Munições  navaes— Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  naufrágios, 
alijamento  de  objectos  ao  mar  e outros  sinistros. 

Fretes  — Para  commissão  de  saque,  passagens  autorizadas  por 
lei,  fretes  de  volumes  e ajudas  de  custo. 

Eventuaes  — Para  tratamento  de  officiaes  e praças  em  portos 
estrangeiros  e em  Estados  onde  não  ha  hospitaes  e enfermarias  e 
para  despezas  de  enterramento  e gratificações  extraordinárias  de- 
terminadas por  lei. 


MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

Serviço  de  Saude  — Pelos  medicamentos  e utensílios  a praças 
de  pret. 

Soldo,  etapas  e gratificações  de  praças  — Pelas  que  occorrerem 
além  da  importância  consignada. 

Classes  inactivas  — Pelas  etapas  das  praças  invalidas  e soldo 
de  officiaes  reformados. 

Ajudas  de  custo  — Pelas  que  se  abonarem  aos  officiaes  que  via- 
jam em  commissão  de  serviço. 

Material  — Diversas  despezas  pelo  transporte  de  tropas. 

MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E OBRAS  PUBLICAS 

Garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro,  aos  engenhos  centraes 
e portos  — Pelo  que  exceder  do  decretado. 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Juros  da  divda  interna  fundada  — Pelos  que  occorrerem  no 
caso  de  fundar.se  parte  da  divida  fluctuante  ou  de  se  fazerem  ope- 
rações de  créditos. 

Juros  da  divida  inscripta , etc.  — Pelos  reclamados  além  do 
algarismo  orçado. 

Aposentados  — Pelas  aposentadorias  que  forem  concedidas 
além  do  credito  votado. 
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Pensionistas  — Pela  pensão,  meio  soldo,  montepio  e funeral, 
quando  a consignação  não  fôr  sufficiente. 

Caixa  de  Amortização  — Pelo  feitio  e assignatura  de  notas. 

Recebedoria  — Pelas  porcentagens  aos  empregados  e commis- 
são  aos  cobradores,  quando  as  consignações  não  forem  sufficientes. 

Alfândegas  — Pelas  porcentagens  aos  empregados,  quando  as 
consignações  excederem  ao  credito  votado. 

Mesas  de  Rendas  e Collectorias  — Pelas  porcentagens  aos  em- 
pregados, quando  não  bastar  o credito  votado. 

Fiscalização  e mais  despezas  dos  impostos  de  consumo  e de 
transporte  — Pelas  porcentagens,  diarias,  passagens  e transporte. 

Com, missões  aos  vendedores  particulares  de  estampilhas — Quan- 
do a consignação  votada  não  chegar  para  occorrer  ás  despezas. 

Ajudas  de  custo  — Pelas  que  forem  reclamadas  além  da  quan- 
tia orçada. 

Porcentagens  pela  cobrança  executiva  das  dividas  da  TJnião  — 
Pelo  excesso  da  arrecadação. 

Juros  diversos  — Pelas  importâncias  que  forem  precisas  além 
das  consignadas. 

Juros  de  bilhetes  do  Thesouro  — Idem  idem. 

Commissões  e corretagens  — Pelo  que  fôr  necessário  além  da 
somma  concedida. 

Juros  dos  empréstimos  do  Cofre  de  Orphãos  — Pelos  que  fo- 
rem reclamados,  si  a sua  importância  exceder  á do  credito  votado. 

Juros  dos  depositos  das  Caixas  Econômicas  e dos  Montes  de 
Soccorro  — Pelos  que  forem  devidos  além  do  credito  votado. 

Exercidos  findos  — Pelas  aposentadorias,  pensões,  ordenados, 
soldo  e outros  vencimentos  marcados  em  lei  e outras  despezas, 
nos  casos  do  art.  11  da  lei  n.  2.330,  de  3 de  Setembro  de  1884. 

Reposições  e restituições  — Pelos  pagamentos  reclamados, 
quando  a importância  delias  exceder  á consignação. 


NOTA 

Na  sessão  de  13  é approvada  esta  redacção  e na  de  16  enviada 
ao  Senado.  Devolvido  com  emendas  do  Senado  a 23. 


SESSÃO  DE  25  DE  DEZEMBRO 


O SR.  ANTONIO  CARLOS  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  o nobre  Deputado. 

O SR.  ANTONIO  CARLOS  ( pela  ordem)  — Requeiro  a V.  Ex. 
consulte  a Casa  sobre  se  concede  urgência  para  serem  immedia- 
tamente  discutidas  e votadas  as  emendas  que  o Senado  offereceu 
ao  Orçamento  da  Fazenda  e para  o anno  de  1912. 

Consultada  a Camara,  é concedida  a urgência  requerida. 

O SR.  SIMEÃO  LEAL  {Io  Se  cr  etário)  procede  á leitura  da$ 
emendas  do  Senado. 

E’  annunciada  a discussão  unica  das  emendas  do  Senado  ao 
projecto  n.  200,  de  1911,  fixando  a despeza  do  Ministério  da  Fa- 
zenda para  o exercicio  de  1912. 

O SR.  ANTONIO  CARLOS  — Sr.  Presidente,  o Senado  offe- 
receu a este  projecto  de  orçamento  emendas  de  tres  ordens:  mo- 
dificativas,  suppressivas  e additivas. 

As  emendas  modificativas  visaram  principalmente  as  verbas 
da  despeza  e se  justificam  em  virtude  de  reformas  feitas,  umas, 
pelo  Poder  Legislativo  e outras  pelo  Governo.  São  emendas  acei- 
táveis, porque  outro  fim  não  tem  senão  o de  conceder  as  precisas 
dotações  para  os  serviços  affectos  ao  Ministério. 

As  emendas  suppressivas  são  também  aceitáveis:  obedecem  al- 
gumas delias  ao  nobre  proposito  de  retirar  autorizações  conferi- 
das ao  Poder  Executivo,  para  reformas. 

Quanto  ás  emendas  additivas,  infelizmente,  o alvitre  mais 
proveitoso,  parece,  a ser  adoptado  pela  Camara,  não  é o da  aceita- 
ção de  todas  ellas. 

Dentre  essas  emendas,  citarei  as  que  não  merecem  o meu  fraco 
apoio  e são  relativas  a modificações  de  vencimentos  do  pessoal  de 
dterminadas  alfandegas,  e á alteração  do  regimen  ora  vigente 
quanto  á descarga  de  navios  no  caes  do  porto. 
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A respeito  da  modificação  de  vencimentos  para  certas  alfan- 
degas, as  emendas  do  Senado  consignaram  que,  para  a do  Mara- 
nhão, fosse  adoptada,  no  ca’culo  dos  referidos  vencimentos,  a ra- 
zão de  1,94  %,  mantida  a mesma  lotação  de  4.000:000$;  presente- 
mente,  a razão  é de  1.36  %.  Esta,  das  emendas  modificativas  dos 
vencimentos  do  pessoal  das  alfandegas,  é a que  se  me  afigura  acei- 
tável, porque  faz  alteração  insignificante  e passa  aquinhoar  conve- 
nientemente os  funccionarios  dá  repartição  de  que  se  trata. 

O SR.  Dunshee  de  Abranches  — Perfeitamente,  tanto  mais 
quanto  é preciso  não  esquecer  que  um  trabalhador  de  capatazias 
está  ganhando,  no  Maranhão,  mais  do  que  um  4o  escripturario.  Na- 
da mais  justo  do  que  a modificação  proposta. 

O Sr.  Antonio  Carlos  — Em  seguida,  o Senado  determinou 
que  os  vencimentos  do  pessoal  da  alfandega  de  Parnahyba  fossem 
iguaes  aos  do  da  alfandega  do  Maranhão.  Ora,  a Alfandega  de  Par- 
nahyba dá  uma  renda  annual  de  500:000$000,  e o Senado  deseja 
que,  para  os  effeitos  dos  vencimentos,  se  considere  a sua  receita 
como  sendo  de  4.000:000$  e sobre  esta  lotação  se  faça  o calculo. 

A modificação  immediata  proposta  pelo  Senado  é susceptivei 
da  mesma  critica  feita  relativamente  ás  alfandegas  de  Paranaguá 
e Corumbá.  De  facto,  o Senado  determinou  a equiparação  syste- 
matica  até  quanto  á lotação  das  alfandegas,  de  modo  que,  pela 
emenda  Corumbá  e Parnahyba  passarão  a ter  uma  lotação  de 
4.000:000$,  quando  a sua  renda  é inferior. 

A alfandega  de  Florianopolis,  finalmente,  já  tem  sido  uma  das 
mais  protegidas,  bastando  considerar  que,  sendo  a sua  renda  de 
850:000$,  a lotação  que  a Camara  tem  approvado  systematicamente 
é de  1.500 :000$000. 

A emenda  do  Senado  determina  que,  de  ora  avante,  esta  lo- 
tação seja  de  4.000:000$  quando  a renda  é de  850:000$000. 

Já  se  vê  que  esta  emenda  também  não  deve  ser  aceita. 

A 4a  emenda  contra  a qual  me  prenuncio  é a seguinte: 

“O  Governo  providenciará  para  que  a nenhuma  das  em- 
barcações atracadas  ao  caes  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro,  seja 
permittido  descarregar  mercadorias  de  qualquer  especie  pa- 
ra o lado  do  mar,  durante  todo  o tempo  em  que  estiverem  atra 
cadas.” 
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O Sb.  Luiz  Adolpho  — Medida  das  mais  inconvenientes,  que 
não  consulta  os  interesses  do  commercio. 

O Sr.  Antonio  Carlos  — E’  de  facto,  Sr.  Presidente,  incon- 
veniente esta  medida,  a qual  comprometteria  o interesse  publico, 
determinando  sérios  embaraços  ao  serviço  de  carga  e de  descarga 
dos  navios. 

Eis,  quanto  me  compete  dizer  a respeito  das  emendas  do  Se- 
nado, em  cumprimento  das  minhas  funcções  de  relator,  na  Ca- 
mara,  deste  projecto  orçamentário. 

O Sr.  Soares  dos  Santos  — E sobre  este  credito  de  5.000:000$ 
para  o construcção  de  edificios  das  alfandegas,  melhoramentos,  ma- 
teriaes  e o outro  de  500:000$  para  o edificio  da  Imprensa  Nacional? 

O Sr.  Antonio  Carlos  . — Quanto  ãs  duas  emendas,  a que  se 
referiu  o nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o meu  parecer, 
para  que  eu  aguarde  a cchere-nda  que  devo  ter  com  a Commissão 
de  Finanças,  é íavoravel . . . 

O Sr.  Soares  dos  Santos  — E’  favoravel  a emenda? 

O Sr.  Antonio  Carlos  — Sim. 

A primeira  dessas  emendas  autoriza  o Governo  a despender 
até  cinco  mil  contos  com  edificios  para  alfandegas  e delegacias 
fiscaes. 

A Commissão  de  Finanças,  não  ha  muito,  assignou  um  parecer 
conferindo  ao  Governo  o credito  dessa  mesma  importância  para 
construcção  de  edificios  para  alfandegas  e outras  repartições. 

Coherentemente,  pois,  a Commissão  hoje  mantém  o parecer 
que  naquelle  momento  formulou.  Direi,  entretanto,  que  vai  uma 
differença  profunda  entre  o caso  dos  melhoramentos  materiaes 
consubstanciados  em  estradas  de  ferro,  pontes  e tantos  outros,  e o 
emprego  do  dinheiro  publico  em  prédios  que  vêm  augmentar  o pa- 
trimônio da  nação. 

O Sr.  João  Yespucio  — Como?  as  estradas  de  ferro  não  aug- 
mentam  o patrimônio  nacional? 

O Sr.  Antonio  Carlos  — Dizer  que  a nação  gastando  dinheiro 
na  construcção  de  edificios  está  gastando  improficuamente  é o 
mesmo  que  se  considerar  que  o individuo  que  dispõe  de  recursos  e 
os  emprega  em  casas,  está  dispendendo  inutilmente.  Este  homem 
que  assim  emprega  o seu  capital  está  assegurandq  a permanência 
do  seu  patrimônio. 

De  modo  que,  quanto  ao  emprego  desse  dinheiro  em  edificio 
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para  alfandegas  e delegacias  fiscaes,.  não  se  poderá  dizer  que.  seja 
despeza,  porque,  é antes,  emprego  de  capital. 

A situação  actual  das  nossas  alfandegas  e delegacias  fiscaes 
com  relação  á maior  parte  dos  Estados  é realmente  deplorável.  E’ 
motivo  para  que  os  brasileiros  se  envergonhem  de  vér,  por  exem- 
plo, uma  cidade  culta  como  a de  Santos,  com  o edificio  da  Alfân- 
dega em  taes  condições  que  o Ministro  da  Fazenda  recebe  diaria- 
mente as  mais  instantes  reclamações.  Assim  acontece  relativamen- 
te a todos  os  outros  Estados  da  Republica. 

De  modo  que  a nossa  situação  em  face  dessa  despeza  é a se- 
guinte: ou  realmente  se  repara  e se  conserva  o importante  patri- 
mônio da  Nação  constituído  por  seus  prédios,  ou  não  se  faz  esta 
despeza  e esses  prédios  vêm  a cahir. 

Mas  posso  affirmar  que  neste  assumpto  a despeza,  si  despeza 
é o emprego  de  capital  em  prédios,  será  feita  com  a maxima  par- 
cimônia, visando  exclusivamente  assegurar  a existência  de  pré- 
dios que  são  indispensáveis  para  se  proceder  á arrecadação  de 
impostos. 

Relativamente  á Imprensa  Nacional,  coherencia  ha  também  da 
parte  da  Commissão,  que  já  assignou  parecer  autorizando  até  a 
abertura  de  crs^ito  illimitado,  em  projecto  apresentado  pelo  Sr. 
Deputado  Irineu  Machado. 

O Senado  andou  bem  limitando  o credito  a 500:000$000. 

Eram  estas  as  considerações  que  me  cumpria  fazer,  suggerin- 
do  alvitres  á Camara  sobre  o voto  que  ella  tenha  de  dar,  voto  com 
c qual  eu  me  honrarei,  si,  porventura,  apoiar  as  observações  que 
acabo  de  fazer.  ( Muito  bem;  muito  bem.) 

O SR.  SOARES  DOS  SANTOS  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  a nobre  Deputado. 

O SR.  SOARES  DOS  SANTOS  — Sr.  Presidente,  como  mem- 
bro da  Commissão  de  Finanças,  ouvi  a exposição  oral  dada  pelo 
illustre  relator  do  orçamento  da  Fazenda. 

S.  Ex.,  confirmando  o juizo  que  ha  muito  faço  do  seu  talento 
e de  suas  habilidades,  que  toda  a Camara  lhe  reconhece... 

O Sr.  Antonio  Carlos  — São  sympathias  reciprocas. 

O Sr.  Soares  dos  Santos — ...me  fez  reflectir  sobre  a opinião 
que  em  parte  emitti,  de  que  eu  seria  coherente  com  a manifesta- 
ção externada  pela  Commissão  de  Finanças  sobre  a necessidade 
Me  acabar  de  vez  com  af  política  dos  melhoramentos  materiaes. 

Acceitando  S.  Ex.  as  emendas  additivas  do  Senado,  dando  ver- 
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ba  até  5.500  contos  para  construcção  de  edifícios  para  a Imprensa 
Nacional  e para  Alfândegas  e Delegacias  Fiscaes,  eu  disse  em 
aparte  ao  nobre  Deputado  que,  de  accôrdo  com  a opinião  de  S.  Ex. 
e com  o conselho  externado  da  tribuna  pelo  honrado  leader  da 
maioria,  eu  votaria  contra  essas  emendas.  » 

Confesso  que  me  arrependi  de  proferir  esse  aparte.  O nobre 
Deputado  convenceu-me  de  que  ha  excepções  que  justificam  a po- 
iltica  dos  melhoramentos  materiaes,  que  nesses  5.500  contos  está 
também  contemplado  o meu  Rio  Grande  do  Sul  com  a construcção 
de  uma  alfandega  na  cidade  de  Porto  Alegre. 

Coherente,  pois,  com  o modo  de  externar-me  desta  tribuna  a 
respeito  das  excepções  dos  melhoramentos  que  são  imprescindí- 
veis, venho  dizer  á Camara  que  concordo  com  o parecer  dado  pelo 
illustre  relator. 

O SR.  LUIZ  ADOLPHO  — Peço  a palavra  pela  ordem. 

O SR.  PRESIDENTE  — Tem  a palavra  pela  ordem  o Sr. 
Deputado  Luiz  Adolpho. 

O SR.  LUIZ  ADOLPHO  — Sr.  Presidente,  supponho  que  a 
discussão  é global,  e nesse  sentido  peço  a attenção  da  Camara 
para  as  emendas  que  vieram  do  Senado,  concernentes  a assumptos 
que  tenho  discutido  nesta  Casa — emendas,  uma  suppressiva  do 
art.  9o,  outra  alterando  o regimen  do  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

Os  padres  conscriptos  que,  com  os  clarões  da  aurora  boreal, 
illuminam  a frigida  Sibéria,  não  têm,  Sr.  Presidente,  conhecimen- 
tos especiaes  do  que  se  passa  no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  e só 
por  essa  falta  de  conhecimento  do  assumpto  é que  se  explica,  não 
só  a emenda  suppressiva  do  art.  9o,  como  também  a emenda  ad- 
ditiva  estabelecendo  a prohibição  de  desembarques  de  cargas  do 
lado  do  mar  nos  navios  que  atracam  ao  novo  cáes  do  porto. 

Serei  oreve,  attendendo  a V.  Ex.,  a quem  muitò  considero,  e 
attendendo  á urgência  que  ha  em  ser  votado  este  orçamento.  Di- 
rei, entretanto,  que  toda  a minha  actividade,  todos  os  meus  es- 
forços no  sentido  de  chamar  a attenção  do  Governo  da  Republica 
para  o que  se  estava  passando  no  Rio  de  Janeiro,  foram  inteira- 
mente infructiferos. 

As  poucas  emendas  que  lograram  passar  nesta  Casa,  ou  an- 
tes, a unica  emenda  que  logrou  passar  nesta  Casa'  e que  constitue 
o art.  9o  deste  projecto,  foi  eliminada  pelo  Senado  e„ autorizada 
esta  medida,  altamente  inconveniente,  como  eu  vou  demonstrar. 

Poderia,  Sr.  Presidente,  dizer'  que  a collaboração  dos  Depu- 
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tados  da  opposição,  na  confecção  dos  orçamentos,  é uma  collabo- 
ração  fictícia,  porquanto  as  suas  emendas,  não  raro,  são  rejeitadas 
sem  estudo,  sem  exame. 

O Sr.  Rodolpiio  Paixão  — Não  apoiado.  Só  o Sr.  Irineu  Ma- 
chado apresentou  diversas  emendas  que  foram  approvadas. 

O Sr.  Luiz  Adolpho  — Principalmente  quando  ellas  são  de 
caracter  administrativo,  tendentes  a cortar  a liberdade  do  Gover- 
no de  dispor  das  rendas  da  Nação  para  fazer  e seguir  este  ou  aquel- 
le  regimen  na  administração  publica. 

Quando  eu  apresentei  ao  orçamento  a emenda  a que  me  refi- 
ro, teve  ella  parecer  favoravel,  com  modificação,  e eu  ignorava  que 
era  a própria  companhia  arrendataria  que  ia  se  incumbir  de  ar- 
recadar, escripturar  e fiscalizar-se  a si  própria,  de  modo  que  o 
Ministério  da  Fazenda,  com  um  pessoal  montado,  ficou  inteiram  en- 
te á margem. 

Eis  a razão  pela  qual  offereci  a emenda  que,  acceita  pela  Com- 
missão,  foi  incorporada  ao  projecto  constituindo  o art.  9.° 

Passo  agora  a tratar  da  segunda  medida  lembrada  pelo  Sena- 
do. Esta  medida,  Sr.  Presidente,  refere-se  a uma  emenda  addi- 
tiva  e que  determina  que  os  navios  atracados  no  cães  do  porto  não 
podem  descarregar  do  lado  do  mar. 

VV.  EExs.  sabem  que  o Governo  fez  um  contracto  dos  mais 
lesivos  aos  interesses  do  commercio  do  Rio  de  Janeiro,  de  modo 
que  o commercio  tem  necessidade  de  usar  dessa  valvula  que  é a 
unica  que  permitte  que  elle  se  escape  a duras  taxas  impostas  pelo 
contracto  de  arrendamento. 

Sr.  Presidente,  eu  comprehenderia  a necessidade  dessa  dispo- 
sição si  o cães  estivesse  concluído.  O cáes  tem  apenas  apparelhados 
800  metros,  de  modo  que  é impossível  admittir-se  essa  pratica  que 
o Senado  quer  implantar. 

Quando  um  navio  nayega  com  destino  ao  porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro, o seu  commandante  ignora,  em  absoluto,  e as  companhias 
e os  carregadores  não  sabem  si  o vapor  atracará  ou  não  ao  porto. 

E’  aqui  o serviço  determinado  pela  Alfandega  segundo  as  con- 
veniências da  occasião.  De  modo  que,  ao  chegar  ao  porto  do  Rio 
Janeiro  uma  mercadoria,  o negociante  que  a importou  não  sabe 
qual  o regimen  a que  ella  vae  ser  submettida. 

O que  acogtece  é que  continuam  as  emprezas  a receber,  na  Eu- 
ropa, cargas  ao  costado. 

E tal  foi  o regimen  inaugurado  pela  companhia  arrendataria 
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do  porto,  que  as  companhias  de  navegação  tiveram  de  augmentar 
o frete  para  o Rio  de  Janeiro. 

Sendo  assim,  Sr.  Presidente,  parece-me  que  está  demonstrado 
a Camara  que  não  era  inadmissível  estabelecer-se  aquella  medida... 

O Sr.  Vianna  do  Castello  — Quer  dizer  que  vamos  ter  novo 
augmento  de  fretes. 

O Sr.  Luiz  Adolpho  — Não  se  comprehende  que  o Governo, 
não  tendo  ainda  o cáes  sufficiente  para  as  necessidades  do  porto 
do  Rio  de  Janeiro,  venha  lembrar  uma  medida  como  a que  foi  as- 
signada  pelos  illustres  Srs . Senadores. 

Eu  attribuo  isto  ao  desconhecimento  absoluto  das  condições 
do  movimento  do  porto,  e é por  isso  que,  secundando  o nobre  réla- 
tor,  entendo  que  essa  medida  deve  ser  rejeitada. 

Era  o que  eu  tinha  a dizer.  ( Muito  bem ; muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a palavra,  é encerrada  a discussão  úni- 
ca das  emendas  do  Senado  e annunciada  a votação. 

Em  seguida,  são  successivamente  postas  a votos  e approvadas 
as  seguintes  emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  200,  de  1911: 

Ao  art.  Io,  n.  7 — Thesouro  Nacional: 

Em  vez  de  diminuída  de  3:000$,  ficando  assim  redigida — di- 
ga-se: diminuída  de  3:000$,  distribuindo-se  da  seguinte  forma.  O 
mais  como  está. 

Ao  art.  Io,  n.  8 — Tribunal  de  Contas: 

Accrescente-se:  Augmentada  de  62:250$,  para  pagamento  do 
accrescimo  de  vencimentos  determinado  pelo  decreto  legislativo 
n.  2.511,  de  20  de  Dezembro  de  1911. 

Ao  art.  Io,  n.  10 — Caixa  de  Conversão: 

Redija-se  assim: 

Diminuída  de  20:000$,  pela  eliminação  da  consignação  relativa 
á assignatura  de  notas,  e augmentada  de  22:400$,  para  gratifica- 
ção, do  modo  seguinte:  2:400$,  para  o secretario.  O mais  como 
está  redigido. 

Ao  art.  Io,  n.  12 — Casa  da  Moeda: 

Diga-se:  Augmentada  de  160:372$400  para  attender  ao  au- 
gmento  resultante  da  tabella  n.  1 do  decreto  n.  9.224,  de  20  de 
Dezembro  de  1911. 

Ao  art.  Io,  n.  16  — Delegacia  do  Thesouro  em  Londres: 

Diga-se:  Augmentada  de  10:200$,  sendo  3:000$  para  o delega- 
do e 7:200$,  para  quatro  escripturarios,  de  conformidade  com  o 
decreto  legislativo  n.  2.485,  de  16  de  Novembro  de  1911. 
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Ao  art.  1°,  n.  18  — Alfândegas: 

Accrescente-se: 

Augmentada  de  8:640$  a verba  — Pessoal  das  Capatazias  da 
Alfandega  de  Pelotas  — para  o fim  de  ser  elevada  a 4$  a diaria 
dos  respectivos  trabalhadores. 

Augmentada  de  12:864$  a verba  — Pessoal  da  Força  dos  Guar- 
das da  Alfandega  de  Pelotas  — para  o fim  de  ser  elevado  a 16  o 
numero  dos  respectivos  guardas; 

Elevado  de  200  o numero  de  guardas  para  a repressão  do 
contrabando  na  fronteira  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Ao  art.  Io,  n.  20  — Empregados  de  repartições  e logares  ex- 
tinctos  e funccionarios  addidos  em  virtude  de  sentença: 

Accrescente-se:  Diminuida  de  19:920$428,  correspondentes  aos 
vencimentos  de  um  inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  ex- 
cluido  do  quadro  por  effeito  de  aposentadoria.  Augmentada  do 
17:387$620,  sendo  5:816$  para  pagamento  de  um  chefe  de  secção 
da  Alfaudega  de  Porto  Alegre  e 11:571$620  para  o de  um  aju- 
dante de  guarda-mor  da  Alfandega  do  Rio  de  Jareiro,  ambos  em 
virtude  de  sentença  judiciaria. 

Ao  art.  2o,  n.  III  — Substitua-se  por  este: 

A conceder  prêmio  de  50$,  por  tonelada,  aos  navl>s  que  se 
movam  a vapor,  construidos  na  Republica,  e cuja  arqueação  seja 
superior  a 80  toneladas,  podendo  abrir  créditos  até  200:000$000. 

Ao  art.  2o,  n.  VI,  Io: 

Supprimam-se  as  palavras  — “e  500  réis”  e accrescente-se, 
no  fim:  “Assim  como  modificar  o cunho  das  moedas  de  prata.” 

Ao  art.  2o,  n.  VI,  5o:  Supprima-se. 

Ao  art.  2o,  n.  VI,  6o  — Substitua-se  pelo  seguinte:  reconstruir 
o actual  edificio  da  Imprensa  Nacional,  despendendo  para  isso  até 
500:000$,  devendo  as  obras  ser  feitas  mediante  prévio  orçamento 
e concurrencia.  ” 

Ao  art.  2o,  n.  VIII,  letra  b; 

Accre§cente-se  no  fim  do  paragrapho:  “sem  encargos  para  o 
Thesouro.” 

Ao  art.  6o  — Substitua-se  o final  pelo  seguinte: 

Quando  se  verificar  qualquer  accidente  em  serviço  que  o inha- 
bilite  para  o trabalho,  o abono  será  integral  pelo  prazo  de  um  anuo. 

Ao  art.  9o  — Supprima-se. 
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Ao  art.  10: 

Supprimam-se,  de  entre  as  disposições  ahi  enumeradas,  as  se- 
guintes: do  art.  23,  n.  14,  e do  art.  33,  n.  19,  da  lei  n.  2.050,  de 
31  de  Dezembro  de  1908;  do  art.  40,  n.  3,  da  lei  n.  2.221,  de  30  de 
Dezembro  de  1909;  e do  art.  82,  n.  30,  da  lei  n.  2.356,  de  31  de 
Dezembro  de  1910. 

Ao  mesmo  art.  10: 

Accrescente-se : do  art.  33,  n.  19,  da  lei  n.  1.841,  de  31  de  De- 
zembro de  1907;  do  art.  82,  n.  24,  e do  art.  97,  da  lei  n.  2.356,  de 
31  de  Dezembro  de  1910. 

Ao  art.  11:  — Supprima-se. 

Additivos 


Accrescentem-se  os  seguintes  artigos: 

Art.  Pica  o Governo  autorizado  a despender  afté  5.000:0001, 
faze/ido  para  esse  fim  a necessária  operação  de  credito,  com  a 
construcção,  reconstrucção  ou  reparação  dos  edificios  das  Alfânde- 
gas e Delegacias  Piscaes,  assim  como  com  a acquisição  do  mate- 
rial necessário  ao  apparelhamento  dessas  repartições  e á fiscali- 
zação das  rendas  da  União,  precedendo  os  respectivos  orçamentos. 

Art.  O Governo  mandará  fazer  o calculo  das  quotas  rela- 
tivas á Alfandega  do  Maranhão,  equiparando-o  ao  da  Alfandega  de 
Fortaleza,  ou  sejam  390  quotas  na  razão  de  1,94  % sobre  a lotação 
de  4.000 :00$000. 

São  successivamente  postas  a votos  e rejeitadas  as  seguintes 
emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  200,  de  1911: 

Art.  O Governo  modificará  o calculo  das  quotas  relativas 
á Alfandega  da  Parnahyba,  equiparando-o  ao  da  Alfandega  do 
Maranhão . 

Art.  Em  pessoal  e vencimentos  as  alfandegas  de  Paranaguá 
e de  Corumbá  ficam  equiparadas  á do  Maranhão,  abrindo  o Poder 
Executivo  os  créditos  necessários  á execução  do  disposto  neste 
artigo . 

Art.  A Delegacia  Piscai  do  Thesouro  em  Santa  Catharina 
e a Alfandega  de  Florianopolis,  no  mesmo  Estado,  ficam  respecti- 
vamente equiparadas  á Delegacia  e á Alfandega  do  Maranhão, 
abrindo  o Governo  para  esse  fim  os  créditos  precisos. 
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Art.  O Governo  providenciará  para  que  a nenhuma  das  em- 
barcações atracadas  ao  cáes  do  porto  de’  Rio  de  Janeiro  seja  per- 
mittido  descarregar  mercadorias  de  quaTquer  especie  para  o lado 
do  mar,  durante  todo  o tempo  em  que  estiveram  atracadas. 

Posta  a votos,  é approvada  a seguinte  e ultima  emenda  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  200,  de  1911: 

Art.  Fica  o Presidente  da  Republica  autorizado  a abrir  o 
credito  especial  de  1:333$833,  ouro,  para  pagamento  da  differença 
de  vencimentos  dos  funccionarios  da  Delegacia  do  Thesouro  em 
Londres,  em  virtude  do  decreto  legislativo  n.  2.485,  de  16  de  No- 
vembro de  1911.  * 

O SR.  PRESIDENTE  — As  emendas  vão  ser  devolvidas  ao 
Senado. 
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